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Leyes sobre administración de justicia. 
L a , p resc r i t as p o r lo , a r t í cu lo . 1 2 3 y 77 de la ley da 2 3 de N o v i e m b r e de 

1EÍ > y por el 181 d e la d e 4 de M a y o de 1837, «na. cabales s in d u d a q u e toda* 

é > t » , sobre c o n t e n e r en lo genera l p r inc ip ios legales reconocido», q u e p u d i e r o n 

habe r se adop tado e n la p a r t e que no p u g n a r a con nues t r a s inst i tuciones po l í t i cas , 

facil i taban el de spacho d e las causas y negocios , d e s p e j a n d o el á n i m o de las v a c i -

l ac iones y d i f icu l tades que han ag lomerado sobre él esas dos Disposic iones p r o s -

• criptoras, q u e po r sus n u m e r o s a s omis iones , no bas tan po r sí solas pa r a di r ig i r los 

procedimientos.- que p a r e c e n f o r m a d a s solo p a r a las p e r s o n a s ins t ru ida , e n la L e . 

giklacion q u e las an teced ió hasta fin do Dic iembre d e 1852: q u e nos han f u e l l o 

al y u g o de las t f i o j u Ordenanzas de Bilbao y de oirás Dispos ic iones de la a n t i g u a 

Met rópo l i ; y q » e neces i t an suplir sus g randes huecos no solo c o n la p r ed i cha le-

gis lación hasta 1832, s ino a u n c o n doct r inas , e spec ia lmente en m a t e r i a s c o o t e n -

c ioso-adminis l ra t ivas y en las de e x p r o p i a c i ó n . 

E l G o b i e r n o desas t roso de 1853, á pr inc ip ios de 1855 b ien p u e d e hacer gala d e 

eu ley y r e g l a m e n t o de 2 5 de Mayo de 1853 «obre cuestiones conUncioso-admum-
tralivas: — d e su ley da 3 1 del mi smo m e s y a ñ o , sobre bancarrotas: — d a la do 

18 de Ju l io s i g u i e n t e , sobre expropiación por causa de utilidad fública: — d e la de 

SO d e A g o s t o d e l p r o p i o año s o b r e Vagancia:— d e l a 19 del pos te r ior S e t i e m b r e 

Orgánica de Tribunales de Hacienda: - d e la de 28 de O c t u b r e s igu i en t e s o b r e 

requisitos para la validez de documentos en el extranjero 6 fuera del punto de la 
República en que se otorgan:-de la l e j d e l 6 de Dic iembre de 1853 (casi r e p e t i d a 

en 29 d a N o v i e m b r e de 1856) «obre Arreglo de la administración de Justicia cu 
los tribunales y juzgados dol fuero comun:-áo la ley d e 27 de D ic i embre d e l p r o -

pio a ñ o para hacer efectiva lar expansibilidad de los Juecev-De la ley de 25 d e 

E n e r o d e 1854, sobre Causas' ~it almirantazgo — d e la de 20 del p rop io m e s so-

b r e exhortas eztravgcros: d e l a ' o c i a de navegación de 3 0 d e l mes dicho." — ' a de 

igua l fecha sobre extravgeria y nacionalidad de los habitantes de ta República.-
de la ley 16 d e F e b r e r o ' d e l propio , "afib tobTo'jiacionalidad de compañías comer-
ciales e x t r a n j e r a s — d e l R e g l a m e n t o d e 12 d e M a y o s iguiente ,obre causas de en-
tenenamienlo:-&Q\ de 14 de M a r z o de 1855 sobre identificación de Reos; y del Có-
digo de comercio de 16 de M a y o de 1854, y ley de 3 1 d e l m i s m o m e s pa ra el « m -

glo de lo judicial gubernativo y: administrativo en los negocios di Minería. 



Por defectuosas que sean estas disposiciones, repi to , que cont ienen principio« 

legales reconocidos, y habían redondeado, por decirlo así, el procedimiento judi« 

cial. N o podemos hoy decir lo mismo con nues t ras incompletas y t rancas leyes 

vigente«. Es, p u e s preciso suplirlas con p rofusas notaB, puesto q u e escribo para 

las personas que no saben Derecho y no para los J u r i s t a s ó Abogados; y h é aquí 

mi excuta por cont inuar con anotaciones que desear ía no fuesen ¡Bdispeasabla?. 

México, Abril a de 18C9.—Blas José Gutierres. 
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A B O G A D O D E F E N S O R . — f V ó Dtfemor.) 
A L B O R O T O S , — ( T é Asonada.) 

ALZAMIENTO.—Sedicioso providenciando como autoridad, 6 pidiendo qae 8% 
ta providencie, es delito contra la paz y el 6rden. Art. 3? fracción S u s pe-
nas aon las mismas de la jRebelión. Art. 47?—{Vé Ainada, Rebelión, DeW.cs 
puramente militares, ResponsabiliAai civil, F"fponsabilid criminal.) 

APREMIO.—Los Tribunales proveerán de oficio y b*jo su responsabilidad, Zea 
apremios correspondiente», luego quehubicren âscrfo los término» señalado» 
Cal Fiscal y Defensor para que promuevan) sin que so debuelvan las causas. 
¿¡rt ¡¿7.—(Vb Responsabilidad ) 

A R R O G A C I O N del poder supremo-de ja Repúbl ica , d e los-^Estadesí T e í r i t o -
riop, Distrito?, Punidos y Municipalidades, funcionando de p r o p i a autoridad, ó 
por comisiop de la que no lo íiiere l eg i t iman te es delito contra ei óídea-y i a p a r , 
Art. 2° fracción iO.^Pea^: presidio, coufinamhcto ó ¿ e i t i e r i a de 4 á 8 sñoe 
Art. 6 2 . — / Vi Complicidad.) 

ASONADA ó alborotos gúbiico3 con a.l-ô pt» da iciobcdfcer ó •y.MfjfrjL ¡ai 
autoridades por reuniones tumu:. . . -'as para hacer./««r̂ i en ¡as perapnas-.ó 
bienes de particnlaxeí; injuriar iutmiueirse con ziolcwia ea.cualquiera ediSci-j 
arraccar los bandoe; .fijar proclamas S jíSsq«W8a .para ÍB«Uar á j«y 
6 dispoBicion gubernativa.—Circunstancias agravantes da ese delito,.,qóa ea 
sqntra el órden y ¡a paz, Art. S! fracción 7?~PeB?»: de 4 á * anos 
t1 i o, destierro 6 confinacieato, responsabilidad civil por da?.: ¿i¡ *¿4psj '••>. 
crjjninal por los .delitos conforma al derecho común, por lo qua tocados que 
fiTflnQfQn las «ennePaa o? .. A !.. / n • 

s y i i .ó d i i t ' s r r o é l a s^abec i ! ! ?« . g a b a n e s . Art. 5 3 , - ( V é Ret^msvJñiiív'i 
ejt-i-

A S E S I N O S b á r b a r o s , M t i j c r í e i o i s y l an loons í i t uc ioDa l j f í « a a d í d i w t g -



P o r d e f e c t u o s a s q u e s e a n es tas d i spos ic iones , r e p i t o , q u e c o n t i e n e n pr inc ip io« 

lega les r e conoc idos , y hab í an r e d o n d e a d o , p o r dec i r lo as í , e l p r o c e d i m i e n t o jud i« 

cial. N o p o d e m o s h o y dec i r lo m i s m o c o n n u e s t r a s i n c o m p l e t a s y t r a n c a s leyes 

v igen te« . Es, p u e s p rec i so supl i r la» c o n p r o f u s a s n o t a s , p u e s t o q u e escr ibo p a r a 

l a s p e r s o n a s q u e n o saben D e r e c h o y n o p a r a los J u r i s t a s ó A b o g a d o s ; y h é a q u í 

m i e x c u t a p o r c o n t i n u a r c o n a n o t a c i o n e s q u e d e s e a r í a n o f u e s e n ind i spensab le? . 

M é x i c o , Abr i l a d e 18C9.—Blas José Gutierres. 
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A B O G A D O D E F E N S O R . — f V ó Drfinm.) 

A L B O R O T O S , — ( T é Asonada.) 

A L Z A M I E N T O . — S e d i c i o s o p r o v i d e n c i a n d o c o m o a u t o r i d a d , 6 p i d i e n d o q u e 

ta p r o v i d e n c i e , es de l i to c o n t r a la p a z y el 6 r d e n . Art. 3? fracción S u s p e -

n a s aon las m i s m a s d e la jRebelión. Art. 47?—{Vé Ainada, Rebelión, DeW.cs 

puramente militares, Responsabilidai civil, F"fponsabilid criminal.) 

A P R E M I O . — L o s T r i b u n a l e s p r o v e e r á n d e oficio y b? jo s u r e s p o n s a b i l i d a d , Zea 

a p r e m i o s c o r r e s p o n d i e n t e " , l u e g o q n e i i u b i c r e n ^ a s c r f o los términos s eña lado» 

Cal Fisca l y D e f e n s o r p a r a q u e p r o m u e v a n ) s in q u e so d e b u e l v a n las ca,Uias. 

^rtj¿7.—("Fé Responsabilidad) 

A R R O G A C I O N de l p o d e r s u p r e m o - o e ja R e p ú b l i c a , d e l o s - ^ E a t a d o í í T e r r i t o -

riop, Distr i to?, P u r t i d o s y M u n i c i p a l i d a d e s , f u n c i o n a n d o d e p r o p i a au to r i dad , ó 

p o r c o m i s i o p d e la q u e n o lo í i i e r e l e g i t i m a n t e es deli to c o n t r a e i ó í d e a - y 4 a p a , r . 

Art. 2° fracción iO.^Pea^: p res id io , c o u f i n a m h c t o ó ¿ e t t i e r i a d e 4 á 8 s ñ o e 

Art. 6 2 . — / Vi Complicidad.) 

A S O N A D A ó a l b o r o t o s gúbi ico3 c o n e . l -o^p t» d a dtiabcáfctr ó •y.MfjfrjL ¡ai 

a u t o r i d a d e « p o r r e u n i o n e s tumu:. . . -'as p a r a h a c e r . / « e r ^ i e n ¡as perapnaí - .ó 

b i e n e s d e p a r t i c n l a m ; injuriar iutmiueirse con violencia e a . c u a l q u i e r a edi f ic io 

a r r a c c a r los b a n d o e ; fijar p r o c l a m a s S ¿ íSsqu iMa .pa ra ÍB«Uar á i t a ^ i j f a r j«y 

6 dispoBicion g u b e r n a t i v a . — C [ r c a n s t a n c i a s a g r a v a n t e s da ese de l i to , . . qóa ea 

e o n t e e l ó r d e n y ¡a p a z , Art. S ! fracción 7 ? ~ P e B ? » : d e 4 á * a n o » 

t1 i o , des t ie r ro ¿ c o n f i n a c i e a t o , responsabilidad civil por da?.: ¿i¡ *¿4psj '••>. 

crjjninal p o r los d e l i t o s c o n f o r m a a l d e r e c h o c o m ú n , p o r lo q u a t o c a d o s q u e 

fiTflnQfQn las «ennePaa o? .. A ! . . / n • 

á«t'SÍ'*0 6 3?-«-:ec¡::aí .paij8»c5. Art. 53,-(Vé Ret^msvJñiiív'i 
citii. 

A S E S I N O S b á r b a r o s , M t i j c r í e i o i s y l a n l o o n s í i t u c i o n a l j f í « a a d í d i w t g -



8 l e y e s ' d e r e f o r m a . 

A T E N T A D O á la v ida da loa Min i s t r e« e x t r a n g e r o j , e s del i to c o n t r a e l d e r e c h o 

d a g e n t e i . Art. 2 ? fracción 3 í - A t e n t a d o i la v i d a d e ! g a f e s u p r e m o d e l i n a -

c ión , d e lo» Minis t ro» d é Es t ado , 8 d e los r e p r e s e n t a n t e s d e la N a c i ó n en e l la» 

ca l de s u s ses ione», s o n del i tos c o n t r a la p a z y el ó r d e n . Art M fracción 3 ? y 

4 ? . - P e n a capi ta l p o r h e r i d a s 6 a m a g o e o n a r m a a al d icho g e f e : d e 5 á 3 a ñ o . 

da p res id io p o r a m a g o j ñ n a r m a s e n p ú b l i c o ; y u n a ñ o d e r e e l n . i o n p o r a m a g o 

s in a r m a s e n ac tos p í i v a d o s . Art. 4 » . ~ P e n a cap i t a l p o r he r ida s 6 u n o s 

v o t ros min is t ros : pres id io d a 4 á 8 a ñ o s , s i s e les a m a g a c o n a r m a f . - E x -

c e p c i ó n del caso e n el los h a y a n «ido p r i m e r o s agresores,, p u e s e n t o n c e s el j a i -

ció se se j e t a á las l eyes o r d i n a r i a , s o b r e r i ñ a s . Art 4 3 . - P e n a de m u e r t e p o -

her idas á loa r e f e r i d o s R e p r e s e n t a n t e s : e l p r e s id io c o m o e n e l caso a n t e r i o r , é 

i g u a l la e x c e p c i ó n . Axt. 4 4 . 

B I E N E S o c u p a d o s 6 deteriorados p o r s e d i c i o s o s . — ( V é Responsabilidad civil.) 

C A R E O . — C u a n d o los d i c h o s d e los testigos n o e s t u v i e r e n c o n f o r m e s c o n l a d e -

c l a r ac ión de l a c u s a d o , s e c a r e a r á n aque l los c o n e s t e . Art. 10.-{Vé Testigos.) 

C I T A C I O N . — ( V é Sentencia Vista.) 

C O M P E T E N C I A p a r a j u z g a r p o r l o s de l i to s d e o s t i l ey , se c o u e s d e 4 los Juz-

gados de Distrito—Vé Reos.—Excepción ú n i c a r e s p e c t o d e m a n d a d o s m a t a r 

sin t r á m i t e j u r í d i c o — V é a l l í - E n los l u g a r e s del del i to , d o n d e n o h a y a J u z g a -

d o s d e los « p r e s a d o s , t o s Jucccs de Letras d e los E s t a d o s ó T e r r i t o r i o s , 6 los , 

q u e h a g a n sus v e c e s p a r a a d m i n i s t r a r la j u s t i c i a , p r a c t i c a r á n la sumaria i n fo r -

m a c i o n del h e c h o , d a n d o aviso i n m e d i a t a m e n t e a l J u e z d e Dis t r i to r e s p e c t i v o . 
p a r a q u e d e t e r m i n o b roas c o n v e n i e n t e d e b i e n d o c o n t i n u a r e n t r e t a n t o d i c h o s 

J a e c e s en el p r o c e d i m i e n t o , ha s t a p o n e r la c a u s a e n estado de sentencia. 

— A l remitir íos J u e c e s t e r r i t o r i a l e s »1 d e D i s t r i t o r e spec t i vo , las ac tuac ione» 

q n e d e b e n p r a c t i c a r c o n f o r m e a l a r t í c u l o a n t e r i o r , p o n d r á n e n e! 'as razar» 

rxacta de la fecha en que se remitan y el J u e z de Di s t r i t o m a n d a r á s i E s c r i b a n o 

p o n g a r a i o n del dia e n se r e c i b e n p a r a q u e l e . c o r r a el término de tres dias 

o u e se le c o n c e d e n p a r a s e n t e n c i a r . Art. 2 2 . - Vé SenUncio.~Zn l a . c a u s a s 

s egu idas p o r delitos contra la paz pública c o n o c e r á n e x c e s i v a m e n t e los J u e c e s 

d e s i g n a d o s e n e s t a ley, s i n q u e p u e d a a l ega r se f u e r o n i excepc ión a l g u n a con-

f o r m e está p r e v e n i d o e n e l a r t í c u l o 3? d e la P r a g m á t i c a de 17 d e Abr i l d * 

Art. 6 1 . — S o b r e Delitos militare, 6 cometidos por militarts.-{Xé Delito 

militares.) 
C O M P L I C I D A D p a r a e x c i t a r 6 p r e p a r a r l a invacicn armada de l t e r r i t o r i o w 

c : o u a l 6 p a r a f l o r e c e r s u é x i t o , e . de l i to c o n t r a la I n d e p e n d e n c i a . Art. i • 

t r u 4 a C o m p l i c i d a d e n l o s del i tos d e rebelión; atentado á la v i d a del G e f a 

d e ¡a N a c i ó n , á la d e M i n i s U o » e x t r a n j e r o s 6 d e E s t a d o y R e p r e s e a t a n t e , da 

h N a c i ó n ; alzamiento s ed ic ioso ; desobediencia f o r m a l d e l a t m t o r . d a d c:v, l á 1 « 

ó r d e n e s del G e f e s u p r e m o , a s o n a d a s y a lbo ro tos ; publicaciones p r a d i e b a « . j w -

brantamiento d e d . . . i a r r o 6 c o n f i n a c i ó n 6 e x t r a B r a u e n t o , 
V rnoRpion « con,t>irccio*f e o M n r r i a s d o d i r e c t a m e n t e - á ta p e r p o m d o a . 

si eon e m p l e a d o s púb l i cos los q u e las r e v e l a n , m i n i s t r a n d o r e c u r s o s i. los s e d u 

CÍOEOS, 6 i m p i d i e n d o q u e las a u t o r i d a d e s los t e n g a n y e n g e n e r a ! , c u a l q u i e r 

par t ic ip io c r i m i n o s o c u y o o b j e t o i n d u d a b l e sea f avo rece r en s u e m p r e s a á l o s 

q u e m a q u i n a n p a r a p e r t u r b a r la t r anqu i l idad p ú b l i c a e s deli to c o n t r a la 

p a z y e l ó r d e n . Art. 3 ? frac, 1 2 ? - P é n a s á los c ó m p l i c e s así d e los deli tos r e t e , 

n a d e s c o m o los d e m á s des ignados en es ta l ey : po r reg la g e n e r a l , la mi tad do l a s 

des ignadas p a r a d e l i n c u e n t e s p r i nc ipa l e s , p u d i e n d o m i n o r a r s e , s e g u f l las c i r -

c u n s t a n c i a s a t e n u a n t e s — E n case d é m u e r t e ó p r i s ión p e r p e t u a des ig n a d a 

r e o p r inc ipa ! , la d e los c ó m p l i c e s n o p a s a r á d e ocho a n o s d e p res id io , d e s t i e r r o 

6 c o n f i n a m i e n t o — S o l o el d e r e c h o a d m i t i d o g e n e r a l m e n t e , á falta d e l e / e s tea-

m i n a n t e s y a d e c u a d a s se rv i rá d e g u i a al arbitrio Judicial e n l a m i n o r a c i ó n y 

ap l i cac ión d e p e n a s . Art. 5 5 9 - C e m p l t c i d a d c o n e m p l e a d o s r e v o l u c i o n a r i o » . 

— V é Empleado. 

C O N A T O D E M A L T R A T A M I E N T O D E O B R A c o n t r a el G e f e de la R e -

púb l i ca , M i n a t r o s d e E s t a d o ó e x t r a o g e r o s y R e p r e s e n t a n t e s d e la N a c i ó n . -

V é Atentado.—Conato d e r e b e l i ó n . — V é Conspiración. 

C O N F E S I O N c o n cargos se t o m a r á al re», l e y é n d o l e á n t e s ¡as declaraciones r e -

cibiáaü. Art. 13» 

C O N S P I R A C I O N ; q a s es el ac to de u n i r s e a l g u n a s 6 m u c h a s p e r s o n a s c o n e l 

fin d e o p o n e r s e á l aobsd ienc ia d e las ieyes é c u m p l i m i e n t o d e ó r d e n e s d e a u -

to r idades r e c o n o c i d a s , es del i to c o n t r a e l ó r d e n y la p a z . Art. frac. I T * -

P e n a a rb i t r a r i a « e g a n la g r a v e d a d del i n t e n t o , s i p u s i e r o n les m e d i o s p a r a l ie-

g a r a l f i a lo» cu lpab l e s , e n c u y o caso s u f r i r á n des t i e r ro & c o n f i n a m i e n t o d e s d a 

c inco á d i e z años , y multa, ( los q u e t e n g a n r ecuMds . J q u e n o pase do la mitad d e 

s u s bienes: repartiéndose e l p roduce» d e las u m i t a s , entre lasfaxiilia, d e lo . q u e 

h a y a n pe rec ido e n g u e r r a civi l , sin d . s ü n c i e n - S ^ los c o n s p i r a d o r e s no l l egan á 

l a p rác t i ca , s u f r i r á n multa a r b i t r a r i a los q u e c o n c u r r i e r o n a l c o m p l o t y t u v i a i e u 

un p a r t i c i p i o p r ivado ; y si s o n p o b r e s s u f r i r á n u n a ñ o d e p r U i o n , fací i z á n d o -

seles los i n s t r u m e n t o s / r e c u r s o s n e c e s a r i o s p a r a q u e a p r e n d a n ur, ofie o ó t r a -

b a j e n e a el que s e p a n ; lo q u e se h a r á e lec t ivo e u t o d o c o n s p i r a d o r , sin d i s t in -

c ión d e p e r s o n a s . Art. 5 3 ? — ' V é Complicidad. 

D E C L A R A C I O N preparatoria: se t o m a r á á los reos i a m e d i a t i m e a t e q a e s o 

a p r e h e n d a n , si a* pos ib l e , ó d e n t r o d e cuarenta y ocho horas a lo mas , si h u b i e s e 

p a r a e l io a l g ú n i n c o n v e n i e n t e , l e n i e n d T O p o r los J u e c e s espec ia l c u i d a d o 

d e q u e a n t e s d e q u e es to se v e r i f i q u e , se m a n t e n g a n los a c u s a d o s e u a b s o l u t a 

i n c o m u n i c a c i ó n , i m p o n i e n d o al Alcaide l a p e a a d e d e s t i t u c i ó n ^ e m p l e o y d e -

m á s k q u e h u b i e r e l a g a r e a caso d e c o c t r a v e c o i s n e a es te p u n t o . Art. 9? 
D E C L A R A C I O N D E G U E R R A — V é Invasión. 

D E F E N S A . — R e c i b i d a te prueba ó p a s a d o el término so le d a r á n al D^nor tres 

dias p a r a q u e t o m e a p u n t e s y p r e p a r e la D e f e n s a , la cual h a r á p o r e s c r i t o ó . 

ve rba lcnen ta a! cuarto día. Art. 18? - E n e l caso d e q a e no se h a y a d e r e e . b . r 

pruib* al tercer día d e s p u e s d e aque l e u q u e e l D e f e n s o r d e v o l v i e r a J a s a c t ú a , 

c lones , c o a e m i r á á la a u d i e n c i a o r d i n a r i a e n el l uga r y h o r a q u e e l J u e z d e b e 
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lijar y t juuuciar al público; y leido el proceso , hará verbalmeute 6 p o r e s c o t o 
la defensa del Reo q u e es tará presente, si r o lo rehusare ó es tuviere i m p e d i d o . 
Esta podrá también e x p o n e r cuanto le c o n v e n g a , haciendo en segu ida el J u e z 
las p r egun t a s que e»tima [convenientes para su mejor ins t rucc ión .Art . 2 0 . 
Cuando se haga por escrito !a Defensa se ag rega rá al procese; y si s e h i c i e r e 
d e palabra, puede el Defensor revisar la acia, y hacer que en ella cons t e lo q u e 
le pa rezca conducente . Arl. 20 ° 

D E F E N S A en 2? intancia.—Vé Defensor- L a defensa en segenda ins tanc ia debe 
hacerse por escr i to .—Ait 2 9 9 — V é Vista. 

D E F E N S A en 3? istancia.—Véase Reviita. 
D E F E N S O R — A l concluir la confesion, se le prevendrá a! E e o que lo n o m b r é , y 

si no lo hiciese en el mismo d iase le nombrara de oficio á un Ahogado de pmes 
p o r r iguroso tu rno , y si no lo hub ie re , á cua lquie r otro ^abo^ado, ^ n i e n n o po -
d r á encunarse de éste encargo. Ait. 149—En el mismo dia en que n o m b r e 
Defensor, se le hará s»ber su nombramiento , y au el acto so le entregarín TáS 
actuaciones, a s e n t a n d o la hora en que las reciba. Art. 15?—Si no p a s e r e n d e 
50 fójas las volverá el Defensor den t ro d e las veinticuatro horas s i gu ien te s , m a -
nifestando en u n a nota, que firmará, si t i e n e p r u t b a que rend i r , 6 no t e n i é n d o -
la, que está dispuesto á produci r las Defensas da sus clientes. S i p a s a r e n do 
50 fojas, el J u e z señalará al Defensor el término que crea bastante, e l c u a l p a r a 
ese objeto, nnnea podrá pasar d e tres dias. Art. 16? 

D E F E N S O R en 2? instancia.—Luego que el t r ibunal de circuito reciba la causa 
n o m b r a r á Defensor á los Reos, si n o lo tuv ie ren en IOB ^términos de! A r t 14? 
Art. 24 . °—Vé Prueba y Aprémio. 

D E F E N S O R en 3 Í instancia.—Véneo Revista. 
D E L I T O S C O M U N E S de a lboro tadores—Vé Responsabilidad criminal— Deli tos 

con t ra la p a z . — V é Competencia—Delitos militares—Responsabilidad criminal. 
D E L I T O S P U R A M E N T E M I L I T A R E S — L o s de que habla el Decreto de 27 de 

Noviembre de 1856, s e rán j u z g a d o s por tr ibunales militares, con fo rme á la o r -
denanza y leyes vigentes relativas; pero todos los demás delitos espec i f icados en 
e t t a ley , que no tengan el'caracter expresado, se j u z g a r á n y cas t igarán c o n f o r m e 
i la misma, aun cuando ee cometan por individuos del fuero de guerra. Art. 62? 

D E M O R A S e n el p roced imien to—Vé Apremio—Responsabilidad. 
D E S O B E D I E N C I A - V 6 Asonada. 
D E S O B E D I E N C I A formal de la autoridad civii á les órdenes del s u p r e m o M a -

gistrado de la Nación, t rasmi t idas 'por los conduc tos legales, es del i to c o n t r a la 
paz y e l o rden . Art. "i? fracción 6 ? — P e c a : ¡a pérdida absoluta d e los d e r e -
chos de ciudadano y del empleo y sueldo del culpable, y reclusión en UH castillo 
de 2 á 5 años; aumentándose la p e n a si por tal desobediencia sobrev ino p e r j u i -
cio á l a nac ión . Arl. 48." 

D U D A S — L o s Jueees resolverán ba jo su responsabilidad y conforme al d e r e c h o 
c o m ú n , las dudas que les ocurrieren sobre la inteligencia quo debe darse & cual-
quiera de los aitículos de esta ley, p a r a n o embaraza r el curso de l p r o c e s o y 

T 

I r i b u n a l á quien corresponda hacer la revisión, si las hallare fundadas , p r o p o n -
drá al snpremo gobierno loa te rmines en que según su acuerdo, deban resol-

-
verse. Art. 57 .° 

E D I C T O S emplazando presu.Uos reas p r ó f u g o , ó de paradero . g n o r a d o . - V e 

É M B A R C O do los bienes de los r e o s . - Vé Responsabilidad civil. 
E M P L E A D O revo'.acionario, su destitución-Por sola la nctoridad pública y a u -

• después q u e el supremo goü c n o la excite con el obje to 
E S C L A V O S : el tráfico de éstos ea delito contra el derecho de gentes .^ ¿ r t . ¿ 

fracción 1 » - P e n a de muer te al capitan del buque en que se h .c . e re ; y p r e s i -
d e 8 * 'O años a, resto de su tr ipulación, hágase el c o m e r l o en a g u a . m . 

• L a s ó f u e r , , si los r eo , son mexicanos 6 e s t r a n g e r - l e d a m e n t e cons.gna-

F I S C A L - H e c C o el nombramiento d e Defensor en V instancia, el t r ibuna l d . 

m a n d a r á p a s a r , c a n -

J ^ v t t ^ » alboroto-, vé i - M * . 

rFPF —Vf- Atentado.—Asonada.—Ríbchon.—Empleado. 

™ hac*"-' - i — 
— • -

ceros y Represen tan tes de la N a c i ó n - V é Alentado. 
I N C O M U N I C A C I O N d e p r o c e s a d o s . - V é Reos.-Declaracion 
I D E N T I D A D «le culpables que se rán fusilados sin t r ami tes l e g a l e s . - V é JWos. 
I N F O R M E S del De fenso r y F i s c a l . - F é - I n f o r m e s «obre dudas de esta 

l ey .—Vé Dula. . 
I N S U L T O á autoridades.-Vé Asonada, Atentado, PuHtcür. 
I N V A S I O N armada . 1 terri torio nacional , es delito con t ra la I n d e p e n d e n ^ 

''Art 1" tracción l ? - I n v i t a c i o i l d e mexicanos á ex t rangeros para el .a . Idem 
f r a c c i ó n ' ó ? —Complicidad para la invasión ó «« éxito. I d e m f r a c c i ó n 4 - E n -

f t no P e n a capital con 
gancho de uiezicusos para la m . s p a . A r t . 2 . f r a c c i ó n o . r n P 

- U - castigará la propia . Arh99-Deatierro 6 c o n f i n a r e n o de 6 i 10 

Z s por la invitación. . 4 * . 4 0 ? - F r e s i d i o de 6 á 10 auos p o r el enganche ó 

' invi tac ión de mexicano* para la-misma. " A t . « - F # W . * 
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J U E C E S , — V é Competencias, Responsabilidad. 

P A L A B R A S ofens ivas é ^ i r r e s p e t u o s a s c o n t r a l a a u t o r i d a d . —Vé Pub'lcár-

F I R A T E R I A d e n t r o 6 f u e r a d e las a g u a s m e x i c a n a s , s i son los Reca m e x i c a n o s 

6 l e g í t i m a m e n t e c o n s i g n a d o s ; e s deli to c o n t r a e l d e r e c h o de gen t e? . Art. 2 ? 

fracción 1 ? — P e n a capi tal al cap i tan p i r a t a , y t r a b a j o s f o r z a d o s d e 8 á 10 a n o » 

. * 'os d e m e s ind iv iduos d e l s t r ipu lac ión d e s u b u q u e . Art. 4 1 ° 

P R U E B A S ; S i el Defensor al d e v o l v e r l a s a c t u a c i o n e s m a n i f e s t a r e on® ü s n s prm-

ta q n e re i d i r , ce ¡e c< r.cr d e r á n i m ¿is¿ j . r r c i s o s y p e r e n t o r i o s para q u e la pro-

« . « e r a , y el J u e z c o n vista de las d i l igenc ias q u e p i d a , s e ñ a l a r á u n término »m-

prorrogable. q n e so lo e n casos e x t r a o r d i n a r i o s p o d r á p e s a r - d o ocho d i a ? . — L a » 

Demoras n o ju s t i f i cadas q u e sob re este p a r t i c u l a r adv ie r t an los t r i b u n a l e s q u e 

d e b e n h a c e r la r e v i s i o n , s e rá mot ivo d e responsabilidad, q u o s s e x i g i r á de of i -

c io . Ari. \7°—Recibida ¡aprueba 6 pasado el término, se lo d a r á n al D'Jcnsor 

tres dias p a r a q u e t o m o a p u n t e s v p r e p a r e la Defensa, la c u a l h a r á p o r e s -

c r i t o y v e r b a l r ^ a t e a l cunarlo dia. Art. lì0—Fé Dfentor y Defensa. 

P R U E B A en 2 ! instancia T ran icur ide ja Ics tres dias d a d o s al Fiscal p a r a qne prc. 

intiera, y en el m i s m o t é r m i n o podrá el Dffensor c o n vista d e la c a u s a q u e a l 

e f e c t o se !e e n t r e g a r á p e d i r q u e se le admi ta a l g u n a d e las pruebas q u e s e ¿ ü n 

Oí de i echo o o m u n s o n admis ib les én la s e g u n d a i n s t anc i a . Art. 2 5 9 — S i f u e r a 

i n d i s p e n s s b t e q n e se practiquen algunas diligencias p o r los j u e c e s in fe r io re s , e l 

t r ibuna l lo d i s p o n d r á así , e n c a r g a n d o la p r o n t i t u d y h a c i e n d o c o s s t a r e l dia de 

la remisión de la causa y del recibo"; f u e r a d e e s t e caso sh p r a c t i c a r á n p o r e l 

m i s m o t r ibunal e n el término m a s c o r t o p o s i b l e . Art. 25 . ° — V é Ajnemio.— S i 

s e p r o m o v i e r e n d i l igencias b i e n p o r el Fiscal, b i e n p o r e l Drfensor, l uego q u e 

se c o n c l u j a n t e les dará c o n o c i m i e n t o de sus r e s u l t a d o s en la m i s m a s e c r e t a r í a 

p r e v i o aviso que_se les pasa rá al e fec to , y sa' citará dia para la vista. Art. 30 ° 

— V é Vista, Revista. 

P U B L I C A R , fijando e n p a r a j e púb l i co a b i e t t a ó e n c u b i e r t a m e n t e c o p i a s de* d is -

pos i c iones v e r d a d e r a s 6 a p ó c r i f a s q u e re d i r i j a n á impedir el cumplimiento de 

ó r d e n e s s u p r e m a s : m a n d a r h a c e r ta las p u b l i c a c i o n e s y c o o p e r a r á q u e se v e -

r i f iquen, l e y e n d o s u c o n t e n í l o e n pavago p ú b l i c o ; así c o m o ver t i r opresiones 

ofensivas i irrespetuosas c o n t r a la a f l t p n d a d j s o n de l i tos c o n t r a la p a z y el 

ó r d e n . Art. 1*fracción 8 ! — P e n a do ob ra s p ú b l i c a s , de s t i e r ro ó c o n f i n a m i e n -

to d e s d e u n a ñ o hasta cua t ro , s e g ú n las c i r c u n s t a n c i a s . Art. 50. ° 

Q U E B R A N T A M I E N T O ¿ » d e s t i e r r o ó c a c f i n a m i e n t o i m p u e s t o l e g a l m e n t e « 

los m e x i c a n o s : d e e s t r ó ñ ' i n i e n t o de. los q u é n a lo s o n ; 6 separación d e los m > 

Ji tsres, »in l icenc ia de l rua r tei, de s t i no ó r e s i d e n c i a s eña l ados p o r a u t o r i d a d 

c o m p e t e n t e : son .de lücs c o n t r a el o r d e n y la p a z . — A r t . 3 ° fracción 9 ? — P e n a s : 

dup l i cac ión d e las q u e t e n í a n a s ignadas , p o r la p r i m e r a v e z : p r i s i ó n p e r p e t u a 

p o r l a t e g u u í p , y lo m i s m o al e s a g e r o q«;e . q u e b r a n t e el e x t r a ñ a m i e n t o ; y des 

t ierro ó c o n f i n a m i e n t o p o r t i empo q u e no pftse d s 5 arios í !os mi l i ta res p o r la 

separación e s p r e s a d a . Art. 5 1 . e 

R E B E L I O N c o n t r a las ins t i tuc iones 'pol í t icnE — I d e m c o n t r a las a u t o r i d a d e s r t -
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conocidas. S o n de l i t o , c e n t r a la p a i y e l 6 r d , a . Art. 3 ° : fracción 1? „ 2 ' -

P e n , cep i ta ! á Jos c a b i l l a , m i l i t a r e . : d¡<« a ñ o . d . p i e s i d . o 6 des t i e r ro á los 

paisano»; y c iñen a ñ o s d e p r 9 « J i o , de s t i e r ro 6 conf inamien to 4 l o . n o cabec , 

lias. S i la rebe l ión se sofoca . iu d e r r a m a r s a n g r e la p e n a g e n e r a l n o e x c e d e r á 

d e d e cua t ro años d e rec lus ión ú o b r a , p ú b l i c a . . Art. 47 . ° - V é Ahamunt,.-

L'tiittS puramente militares.-Responsabilidad civil- Responsabdulai criminal 

E E C U S A C I O N . - r S o I o es admis ib le en p l e n a r i o , Art. 37 . ° 

R E I N C I D E N T E 3 . — V é RMion.-Publicacwnn.-Clucbranlamienlo.-Cómpí,. 

ees y Reos (pa'iMBQ») de sedición. 

R E O S n o a p r e h e n d i d o s ó de i g n o r a d o p a r a d e r o — L o s c i ta rá al J u e z da D i s -

tr i to respec t ivo p o r edictos, q u e se i n . s r t a r á n e n l o . pe r iód icos , p a r a q u e c o m -

p a r e z c a n a n t e su T r i b u n a l , ba;o la g a r a n t í a d e q u e n o se les i m p o n d r á pata ca-

p
:.tat¿ se p r e s e n t a n v o l u n t a r i a m e n t e — L a p u b l i c a c i ó n d e los edictos te u a r i 

# t res v e c e , con i n t e r m e d i o d e n u e v e d i a s — D e . p u e s d e ese p l a z o n o h a b r á l o -

g a r á dicha g a r a n t í a — T a m p o c s la h a b r á en l o . d e l i o . de invasión, servicio en 

t ropas e x t r a j e r a , enemigas , invitación p a r a la inzasion y complicidad en e . toc 

hecho«. Art. R e o s cocidos infraganti ¿ilif.-Sc incomunicarán 6 d i»po-

eiciou del J u e z d e Dis t r i to respectivo p a r a q u e i n i t r u y a el s u m s r i o c o m . p o c -

f o n d i e n t e , á e x c e p c i ó n del caso d e q u e se h n b l a e n s e g u i d a . Art. 5 ? — G ? / < 

nilUar d* una sídielon á mane armada-. Militaras de espitan arriba que se pasen 

al enemiga; y paisana 6 Militares qup de spue« d e ba"b»r h e c h o a r m a , con t ra e! 

G o b i e r n o g o n e r a l . reincidan e n el i j i i .mo d r j i t o , n o « o r í n j u z g a d o ? , . i n o ^ u c 

d e plano precediendo solo la infirmación solté identidad de las personas, se les 

- {pondrá la pena. Art. 6 . ° -Eita serj ¡a del último suplicio q u e ap l i ca r án hs 

au to r idades civiles y mi l i t a r e? , d ? n d o al e r . c t o Ja ó r d e n c o r r e s p o n 3 : t n t e p o r 

escr i to á los que m a n d a n la f u e a z a a r m a d a , e s p r c - a n d o e n ella l e . n e m b r e s y 

s añas i n d u d a b l e s d e aquel lo) c u r « a p r e h e n s i ó n y ejecución deba verificarse. 

— L a información sobre identidad s a r á p r ac t i c ada po r loa Gefea m i l i a r e s r e f e -

r idos la cua l c o m e n z a r ! t r a n s c r i b i e n d o la ó r d e n an t ed i cha . Art. 5 . ! . ° — Ve 

Responsabilidad civil.—Sublevados c o n t r a las au to r idades r e c o n o c i d a ' , í ia 

jmbl jcac ion d e la l e y ; s i n o sa s u j a t a n d e n t r e d e quince dias á la obed ienc i a d e 

aquel la? , c e j u z g a r á n c o n f o r m e á l a . d i s p o s i c i ó n « d e esta ley . Artículo i r a * . 

sitorio. 

R E S P O N S A B I L I D A D p o r demoras no jn» t i f i cada j e n el p r o c e d i m i e n t o . — V é 

Defensor—Apremio. 

R E S P O N S A B I L I D A D C I V I L del acusado.—Luego q u e p o r las c i r c u n n o n m a 

de l p roceso a p a r e z c a n indic ios d e t l ' a , po r h a b e r éste ocúpalo bienes pertne-

cíenles 6 la nación, los j a e c e s m a n d a r á n asegurar los del reo, á fin d e q u e sa 

ga e fec t iva p o r el t r i b u n a l q u e c o r r e s p o n d a c o n f o r m e á la ley d e 2 2 do F e b r c o 

d e JS32- .—Ar t . 5 8 . c — E n c u a l q u i e r t i e m p o p o d r á n ser reconvenidos civilmente 

los gefes de pronunciamiento 6 asonada que luyan dispuesto de la prcpleda^ j.ar-

cular, á a f e c t o de i n d e m n i z a r l t a p e r j u i c i o s q n e p o r s u ó i d c n ó t q u i c i c e n c i a t a 

h a y a n c a u s a d o . Art. 69. ® 



R E S P O N S A B I L I D A D C R I M I N A L . — L a e n q n e p e r s o n a l m e n t e i n c u r r i e r e n los 

que preva l idos de u n a lboro to cua lqu ie ra , i n f i e r e n heridas, talan, incendian y 

cometen ve jac iones 6 a l g ú n o t ro deli to g r ave , no s e es t ingue po r la c o n d e n a 

que se les i m p u s i e r e en r a z ó n d e l delito c o n t r a la p a z púb l i ca . á no ser q u e los 

j u e c e s , t o m a n d o e n cons ide rac ión e s p r e s a m e n t e loa deli tos comunes q u e encon-

t r a ren p robados en el p roceso , r eagraven la p e n a , s e g ú n c o r r e s p o n d a . 

R E V I S T A . — C u á n d o t iene l u j a r . — V é Scntsncia.—Notificada á la p a r t í 6 á s u 

P r o c u r a d o r la sen tenc ia e n el prec iso t é r m i n o d e veinticuatro horas f c u a n d o 

h a y a l te rac ión 6 revocación de i& d e 1? ins t anc ia , a g r a v á n d o l a 6 d i sminuyén -

dola en pena» ) se pasará la causa al t r ibunal d e t e r c e r a instancia, q u e proceda* 

r á á la Revista e n los mismos t é r m i n o s p r e v e n i d o s p a r a la Vista. Art. 31 0 

S E N T E N C I A . — A los tres dias de la defensa p r o n u n c i a r á el J u e z h sentencia, 
previa ci tación d a las par tes , y en el mismo dia la h a r á saber al reo , y r emi t i rá 

el p roceso al t r ibuna l de c i rcui to c o r r e s p o n d í a n t e . Art. 2 1 . ® — C u a n d o no se 

e n c u e n t r e n los reos en el luga.- en que res ide el J u e z de Dis t r i to , se sacará coi 
pia de la sentencia y se remi t i rá cer t i f icada al j n c z te r r i tor ia l pa r a que la haga 

saber á los reos , s in q u e po r mo t ivo n i n g u n o p u e d a d e m o r a r s e la remisión del 

proceso al t r ibunal d e Ci rcu i to . Art. 2 3 . = V é Responsabilidad civil y cri 

minal), 

S E N T E N C I A en s e g u n d a ins t anc ia .—La s e n t e n c i a se p r o n u n c i a r á á mas t a rda r 

d e n t r o del t e rce ro dia despues da l a Vista. Art. 32 .® — S i conf i rma la de j u e z 

infer ior e n lo p r inc ipa ' , causa e jecutor ia , -pero si la r e v o c a 6 al tera a g r a v á n d o l a 

6 d H m i n u y é u d o l a , habrá luga r á la Revista. Art. 3 3 . ° — ( V é Revista). 
S E N T E N C I A de Rivi'sta 6 3? instancia.—La s e n t e n c i a p r o n u n c i a d a en este g ra -

do, causa ejecutoria, m a s n u n c a podrá a g r a v a r la cond i c ion del reo, c o n d e n á n d o -

lo á mayor p e n a que la que se hub ie re i m p u e s t o e n I ? y 2? ins tancia . Art. 3 5 . ° 

S E P A R A C I O N ("sin l icencia) de miii tares del c u a r t e l ó dest ino q u e t u v i e r e n se-

ñ a l a d o . — ( V é Quebrantamiento). 
S E R V I C I O de m e x i c a n o s e n t ropas e3 t ran je ras e n e m i g a * , es delito cont ra la i n -

dependenc ia - Arl. \1 frac. 2 ? — E n g a n c h e d e m e x i c a n o s p a r a servicio á ot ra 

potencia ó invadir la , es del i to de gen t e s . Arl. 2 ? frac. 4 ? — P e n a capital po r el 

Servicio. Art. 39. ® — P e n a de pres id io , d e s t i e r r o 6 c o n f i n a m i e n t o d e dos á c i n -

co añe-s por el enganche . Art. 45 ° 
S U M A R I A A V E R I G U A C I O N 6 P r i m e r a s d i l i g e n c i a s — L a s p rac t i ca rán los J u e -

ces q u e se sefialan e n la voz Competencia.—Li a v e r i g u a c i ó n de los hechos la 

f u m a r á n e n el término de sesenta horas, e x a m i n a n d o testigos y prac t icando cnan 

"tss di l igencias-sean conducen t e s al ob je to . Art. —Lis di l igencias de decla-

rac ión del R e o , ca reo con los testigos p r e s e n t e s y no t ic ias q u e se le d a r á n sobra 

los ausen tes pa r a tac/tas, s e p rac t i ca rán acto c o n t i n u o , s in otras in te r rupc io -

n e s q u e las m u y ind ispensab le - , y d e b e r á n c o n c l u i r s e den t ro de sesenta horas, 
"í. no se r que s o b r e v e n g a algún obs tácu lo i n v e n c i M e que t e asen ta rá en el p r o -

ceso. púas en tal caso p u t d e usar el J u e z p a r a t e r m i n a r l a , de otras veinticuatro 
horas. Art. 1 2 . c — V é Declaración, Careos, Testigos. 

T A C H A S - V ó Testigos. , 
T E R M I N O S que se fijan po r es ta ley: son i m p r o r o g a l l e s , á no se r en casos ex-

t raord inar ios e n q u e sea posible p rac t i ca r a l g u n a dil igencia sustancial á juicio 

del j u e z 6 t r i b u n a l ; de t e rminándose por lo mismo la próroga p o r el término 
muy Indispensable. Art. 36. ® — V é Aprémio.—Término de u n Edicto á o t ro 

e m p l a z a n d o á l o s R e o s p r ó f u g o s ó de pa rade ro ignorado ; nueve dias. Arl. 4 ° 

— P a r a quo cese la garantía de conservar la vida los reos emplazadoe; los vein-
tisiete dias d e los t r e s emp lazamien to s . Arl. 4. ° — P a r a p r o c e d e r el J a e z t e r -

r i to r ia l 6 de Dis t r i to á la aver iguac ión de los hechos; i n m e d i a t a m e n t e que l l e -

g u e n á su not ic ia oficial. Art. 4 . ® y 7.a — P a r a da r el J u e z terr i tor ia l aviso 
al de Dis t r i to sobre q u e h a inciado proced imien to ; i n m e d i a t a m e n t e q u e haya 

c o m e n z a d o á ac tuar . Art. 7 0 — P a r a f o r m a r la aver iguac ión d e loa hechos; 

sesenta horas: Art. 8 . ® y veinticuatro horas mas, si h u b i e r e obs tácu los . Ar!. 
12. o — p a r a tomar declaración p i e p a r a t o r í a al acusado; inmediatamente b á laa 

cuarenta y ocho horas d e cons ignado al J u e z . — A r l . 9 9 — P a r a todas las d a m a s 

Actuaciones del s u m a r i o has ta la confcs ion; i n m e d i a t a m e n t e , p u e s debe se r 

acto con t inuo , Ap í . 12. ® — P a r a n o m b r a r el R e o de fenso r ; el mismo dia de 

la cenfes ion , y pa r a nombra r lo e l J u e z ; el s igu ien te . Art. 14 ° — P a r a hacer s a -

ber al D e f e n s o r su n o m b r a m i e n t o ; el mi smo dia en q u e este 88 h a g a . A* í . 16. ° 

— P a r a e n t r e g a r l e las ac tuac iones ; e f p r o p i o dia. Art. 1 3 ? — P a r a devolver las 

el Defensor e s p r e s a n d o si p r o m u e v e p r u e b a ó es tá 'd i spues to á hacer l a . d e f e n s s ; 

veint icuntro horas, »i no pasan de 50 foja?, y si e x c e d e n t res dias á lo mas . Ai>t. 

IG.°—Para p: ' -mover p rueba el Defenso r : t r e s d i a s y p a r a recibirla, c u a n d o 

m a s en caso necesar io , ocho d i a s . At>!. 17. ® — P a r a t o m a r a p u n t e s y p repa ra r 

la defensa hab i endo p rueba ; t res d i a s . — P a r a ocurr i r á p ronunc ia r !» ; u n dia .— 

Art. 13. ® P a r a hacer ó dec i r Ja misma defensa c u a n d o EO h a y p r u e b a , tres eias 
d e s p u e s de fdevo lve r las ac tuac iones . Art. 1 9 ? — P a r a p r o n u n c i a r sentencia ; tres 

dias. Art. 21. ® — P a r a notificarla; el mismo dia si es tá el reo p resen te . Art. 219 

— P a r a remi t i r ei proceso al T r i b u n a l de c i rcui to; el mismo d i a . — P e r a remit i r 

oópia dé l a sentencia al J u e z del lugar e n q u e esté el r e c ; el mismo dia. Art. 23? 

— V I S T A . — P a i a n o m b r a r D e f e n s o r el t r ibunal , el mismo dia 6n q u e reciba la 

causa . Arl. 24. ° — P a r a mandar la pasa r al Fiscal ; el p r o p i o dia.® Art. 2 4 . ^ a — 

P a r a q u e el Fiscal p r o m u e v a ; tres dias. Art. 2 4 ° — P a r a q u e p r o m u e v a el D e -

fensor tres dias. . Art. 2 5 ? — P a r a p r u e b a ; el tfcrmino mas cor to posibl». A^£. 

2 6 9 — P a r a ci tar pa r a la v is ta n o hab i endo p r u e b a ; el mismo d ia e n que ee 

d e v u e l v a l a causa. Art. 2 8 ° — P a r a la vista en es te caec ; al s i gu i en t e dia.- A - i . 

28 . ® — P a r a e l aviso sobre q u e o c u r r a n á i m p o n e r s e de las pruebas- y para la 

ci tación p a r a la vista en tal caso; el mismo dia e n q a e conc luyan las di l igenc as . 

Art. 30. ® — P a r a sentencia; tres dias. A " l . ? ¿ . ® — P o r a notif icarla; ve in t icuat ro 
-

horas — E N R E V I S T A . — L o s t é r m i n o » d e - i a vis te . Art . 34 .® 

T E S T I G O S . — T o m a d a al R e o s u Vedaraiioii preparatoria, so le. p r c s ¿ n t a r á a 

t ¡os tes t igos q u e h u b i e r e n eido examinados , 6 sa le d a r á not ic ia do ellos, pa in -

q u e diga si t iene tacha qvc opone r l e s Art. I I . ) f — C u a n d o n o e s tuv ie ren p r & r . 



tos para ser p resen tados .a l R e o , no solo «e le mani fes tarán á es te sus nombres , 

s ino qne también se le ins t ruirá de sus señas y de c u a n t a s c i rcunstancias p u e -

dan contr ibui r pa r a q u a vanga e u conoc imien to de sus perdonas y p o n g a Jas 

í « c / i a j q u e juzgHe opor tuna? . Esto sin pe r ju ic io de p r o c u r a r lo» c a - c w y lo 

d e m á s q u e c o n v e n g a e n los t é rminos de esta ley.—("Vé Curco)* 

T U M U L T O , - ( V é Asonada). 

Y f S T A . — S i el Fiscal devolviera el p r o e s s o sin p r o m o v e r d i l igencias q u e d e b a n 

pract icarse , se c i tará en «1 mismo dia á los P r o c u r a d o r e s , al Fiscal y a l D e f e n -

sor pa r a la Vista que se ver i f icará en la aud iend ia s i g u i e n t e . Art. 2 6 9 — D a d o 

conoc imien to al F i sca l y D e f e n s o r del resul tado de las d i l igencias pract icada* 

( en caso d e haber l a s p r o m o v i d o ) , se ci tará dia p a i a la vista, e n la cua l se l icrá 

r e l a t i o n públ ica d a l . p r o c e s o é i n f e r n a r á n el minis t ro Fiscal y e l D e f e n s o r 

^ » í . SO 0 — C u a n d o el r e o h a y a s ido «ondenado e n 1? ins tancia é la últ ima p e -

n a n o p o d r á darse po r t e rminada la Vista mien t ra» no h a b i e r e q u i e n i n f o r m e á 

su favor - Art. 41 .® 

TEXTO. 
Minis te r io de Jus t i c i a , Negocios Éc les táe t íeos 

é l u s t r o n i o n p á b l i s ü . 
—• '> • r , i> i • -. r,••.'.•• 

El Üxmo. Sr. Presidente sustituto se ha servido diri-
girme el decreto que sigue: -

IGNACIO COMONFOT, Presidente sustituto de la 
República Mexicana, á los balitantes de ella, sabed: 

Que éfi uso de las facultades que me concede el art. 
3° del plau de Áyutla reformado en Acapnlco, he teni-
do á bien decretar, con acuerdo del consejo de ministros, 
la siguiente 

Ley para castigar los delito« contra la Nacionf con-
tra el orden y la paz pública, 

Art. 1? Entre los delitos contra la independencia y 
la seguridad de la Nación, se comprenden: 

I. La invasión armada hecha al territorio de la Repú-
blica por estranjeros y mexicano». ó por los primeros 
solamente, sin que haya precedido declaración de guer-
ra por parte de la potencia á que pertenezca.1 

»vslitpíew .iEnoiaBíi oiioirn'jí ti i ' /ni;«»{ .aabaetoíj 
H- : 

Declaración de ) En 18 °bra tl0 7/enrf ,,/,ieaíon Elementos de Derecho Inter-
guerra. nacional Parí. 4, p u e d e verse todo lo relat ivo á la g u e r r a q u e 

p u e d e hacerse p e r u n a nación á otra, sus causales, p roh ib ic iones 

inc iden te*e tc . En el p á r r a f o 89 del cap . 19, 4? pa r t e , enca rgándose el au to r de la 

necesidad d* la declaración d» guerra, dice; l , U n a declaración formal d e gue r r a al 

" enemigo , ha sido cons iderada o t ras veces como necesar ia pa r a legal izar las l í o s . 

" tilidades en t re las naciones . . L o s an t iguos r o m a n o s lo p rac t i ca ron con u n i f o r -

*' midad , así t o m o los Estados de la E a r o p a m o d e r n a cas i has ta la mitad del siglo 

*' X V I I . El último e j emplo de esta especie Tu,é la declaración de gue r r a d e la 

" F ranc i a con t r a la E s p a ñ a en Brusse l ss e n 1635, po r los hera ldos 'de a r ihás , s e -

' « g u n las formas a c o s t u m b r a s e n la edad media . El uso p r e s e n t e cons i s te e n 

" publicar un manifiesto en el terri torio del Es t ado qne dec la ra la g u e r r a , a n u n -

" ciando la existencia d é las hosti l idades y los mot ivos pa r a c o m e n z a r l a s . E s t a p u -

" blicacion p u e d e ser necesar ia para conoc imien to y d i recc ión d e los t úbd i t b s d e l 

" Es tado be l ige ran te , por lo que hace á eu¿ retacio'nés con el enemigo , p a r a tía-

" « e r q u e re t i ren ciertos efectos q u e el d e r e c h o d e g e n t e s vo lun t a r i o a t r i b u y e á 

" la g u e r r a hecha según las formas . Sin u n a dec la rac ión s e m e j a n t e , d i f í c i l m e n t e 

" se pod r í an dis t inguir e n u n tratado de paz los áctcs q u e se cons ideran c o m o 

efectos legales de la g u e r r a , de e q n e l f c s q u e cada nac ión p í í e J é cdns idera r c e -

" mo per ju ic ios evidentes , y de los que podría e n c ie r tas c i rcuns tanc ias 'pedir re -

" paracion; Grotins, dcjvrebeUi, ac pacii, lih. 19 cap. I Í Í , § 4.-ñynlershock 
" Quaestionum jurispublici, lib. 1. cap. ll.-Ridherforth, s. instit, b. II, chop. IX 
' « 1 0 , - V a t t e " , Droitde gens. liv. ni, chwp. i r , $ 5 1 - 0 6 - / C / f t f c r , ' Droít íes 
" gens moderne de VEurope, i 238—539 . " 

Vattel en su obra Derecho de gerttes, lib. 3?, t ra ta de la g u e r r a y s u s per ipecias 

con s u m o a c e r t ó , y en el cap. 4 del mismo libro es t ima c o m o requis i to necesa r io 

el de la Declaración de la Guerra con el des ignio de " a r r e g l a r todavía las cosas sin 

e fus ión de s ang re , e m p l e a n d o el t emor con el fin d e hacer q u e el e n e m i - o se 

• revista do sent imientos mas justo--; al mi smo t i empo que la declaración d e l . u n -

•• cia Id Í » Í que se ha tomado d e h á c e r la guerr . i , «febe e J p o „ , r el motivo 

po r el cual »e t oman las arma», y e s lo que se pract ica c o n s t a n t e m e n t e e» E u i 

" r o p a . " Se e n c a r g a d e s p u e s de las formal idades d e tal dec la rac ión ; y a g r e g a 

q u e es t ambién necesar io publicarla en los Estados del sobe rano q u a hace la 

gue r r a . 

T0M. III,—ti 



II. El servicio de mexicanos eii tropas estranjeras 
enemigas. 2 

I T T T • • • 

l i i . La invitación hecha por mexicanos ó por estran-
jeros residentes en la .República,, á los subditos de otras 
potencias, para invadir el territorio nacional, cualquiera 
que sea el pretesto que se tome. 3 

IV. Cualquiera especie de complicidad para excitar 6 
preparar la invasión, 6 para favorecer su realización y 
éxito. 4 " *¡ et> io.'us; I ' &iOÍJOfi3"TBD!tD ,d!iHq .qca lab '.'3 Cft&i-r&q ta n 3 .nía^DJasbíaai 

— 1—— i . . _ 
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Crimen de traición ^ ^ *"®tas l r e s A c c i o n e s se o c u p a n del « r i m e n d e 

t raición. En el l engua je c o m ú n y en el f o r e n s e se d e n o m i -

n a Traidor, al que falla á la lealtad de su palabra , de s u j u r a m e n t o ; al infiel á su 

"pa t r i a á las au tor idades const i tuidas , á sus ge fes 6 s u p e r i o r e s , e t c ; " p e r o a q u í 

s e t ra ta especia lmente del a ten tada comet ido con t r a la i n d e p e n d e n c i a y s egu r i -

dad de la patria. oí&añínfira a o i s a i h t o q 

. Véase sobre este pun to lo expues to en las pág inas 63 á 6 7 , 430 y sig. y 559 

del tomo 1? de asta a b r a . 

£1 Servicio al e n e m i g o es u n a ve rdadera deserc ión de la b a n d e r a de la pa t r ia , 

u n a t ra ic ión q a e merece la p e n a eap i ta l . Vattel e n s u Dtrecho de gente?, lib. 3, 
eap. 8, b . 144, d ice : Los tránsfugas y los desertores q u e el vencedor baila e n t r e 

" s u s enemigos , se han hecbo culpables hácia él, y t iene s in d u d a el d e r e c h o d e 

"condenarlos á muerte; p u e s no se les considera p r o p i a m e n t e c o m o enemigos , s ino 

m a s b i en como c iudadanos pé r f idos , traidores á su patria y s u conc ier to c c n el 

" e r amiga no p u e d e hacer les p e r d e r esta cual idad , ni sustraerlos á la pena que 
han merecido. 

El p roemio al lít. 2, P . Tí l lama á la traición uno de los mayores yerros i de-

nuestos en que los ornes pueden carv: la compara á la gafedad, ca bien assí como 

ta gafedad es mal que prende por todo el cnerpo, (i desputs que es presa, non se 

puede tirar nín ameltzinar, de manera que pueda guareser el que le ha. E otrosí, 

qjefazc á orne, después que es gafo ser apartado é alongado de todos los otros..... 

m e n o s en la Repúbl ica Mexicana en que se h&ce gala de esa lepra, y. en d o n d e 

se dá par te á los leprosos del pan q u e g a n a r o n con tan to t r a b a j o los q u e rebo-

a a n de b u e n a s a l a d . . . . otrosí ( conc luye diciendo,) e» aquella manera mema 

fazt-la traición eu la fama del orne, ca ella la daña, é la corrompe de guisa, q n e 

N U N C A L A P U E D E E N D E R E Z A R 

T r a t a n d e ese cr imen ve rgonzoso Antonio Comer, y su a n o t a d o r Ayllon en el 

L i b . 3, Var iar , c a p , 2 , — M a t H e u De Re Criminali.. c o n t r o v . 1 4 . — C a r r e a , Al legat . 

K — , I H . M Q T 

Gutiérrez, P r á c í . C r i m . , lomo 3?, c a p . 2, y Goyeua, Cod. C r i m . tít. 2 , sec. 

1? con otros m u c h o s au to re s . 

L a ley 1?, t í t . 2, P . 7? , ó 1?, tít. 7 . lib. 12 de la Novís ima l lama é la traición 

la mas vil cosa, i la peor que puede caer en corazon de orne, y dice que es d e 

varias maneras , y e n t r e el las n u m e r a : Si alguno se pone con los enemigos por 

guerrear 6 fazer mal al Rey, o al Reyüo; 6 les ayuda de fecho 6 de consejo, 6 les 

cmhla carta, 6 mandado para que los aperciba de alguna cosa contra el Rey, é á 

daño de la tierra...... 

Estos son los casos e sp resos dbl ar t ículo q u e se anota , pe ro hay o t ros d e q u e 

l a p r f d i c h a ley h a e e monc ion r » m " quando el queticne castillo, 6 villa, ú otra fur-
taleza, por el Rey se alza con aquel lugar, 6 lo da 0. los enemigos 6 lo pierde por su 
culpa, ó por algún engaño que lefdzen: e ese mismo yerro f aria el Rico,omt 6 ca-
ballero 6 otro qualquier qu°. bastiesse coa vianda, 6 con armas alguno lugar fuer-
te para guerrear contra el Rey ó contra la pro comunal de la tierra: 6 si trajesse 
Loira. Cibdad 6 Villa 6 Castillo mager no lo tubiesepor ól.. . .6 si alguno desampa-
rase al Rey en batalla 6 se fuese á los enemigos, 6 á otra parte, 6 se fuese de la hueste 
«O, otra manera sin su mandado antes del tiempo que debia servir; 6 derranchase 6 
comenzase, á lidiar con los enemigos engañosamente, ¡in mandado del Rey 6 sin su 
sabiduría porque los enemigos lejiziessen arrebatar 6 lejizissen algunil daño 6 al. 
guna deshonra, estando el Rey asegurado-, 6 si descubriese 'a los enemigos los se-
cretos del Re y, en daño de 61 ó quando algún om» es acusado 6 reptads sobre 

hecho de traición; í otro alguno lo suelta ó le aguisa porque se vaya 

L a p e n a señalada á c u a l e s q u i e r a deli to de los marcadoF, es la de m o r i r por ello 

c todos sus bienes á ser déla cámara del Rey etc. etc., s e g ú n la ley 2 . de l l í t . y P . 

q u e la an t e r i o r , a m a r g á n d o s e ese cas t igo capi ta l c o n los h o r r o r e s d e que d á idea 

la ci tada nota 3? de la ley de 27 de N o v i e m b r e de 1856, p á g . 62 . 

L a ley tít. 7, l ib. 12 d e la Novís . I t e cop . q u e es l a 2, tít. 1 8 lib. 8, R . C . 

d i ce : el traidor es mal hombre y apartado de todas las bondades: y todo hombre que 

cana 'en tal caso, todos sus bienes son para la nuestra cámara y el cuerpo á mies-

tra merced. 

L a ley 3 del mi smo t i t . y lib. ó sea la 4? tít. 18, l ib . 8, R . C . d ice : Qualquier que 

acogiere en su casa hombre que fizo traición 6 aleve 6 mató á otro á aleve 6 á traición 6 

muerte segura, y lo tuviese tres dias en su casa, seyendoleprobado, que lo sabia quan-

do lo resclbió en su casa, este'tal acogedor sea temido de dar al malhechor teniíndolo 

en su casa, y si no le diere, pierda la mitad de sus bienes, y haya de ello el tércio 

el Juez, y el otro acusador, y el otro sea para nuestra cámara. 

L a ley 6, t í t . 13, P . 2? i m p o n e la m i s m a p e n a d e los traidores á los que d iesen 

n'ynda ó conse jo , ó d e f e n d i e r e n i los t r a idores , y t ambién á los q u e de c u a l q u i e r 

m o l o s u p i e s e n la t ra ic ión y n o la descubr i e sen , a u n c u a n d o no l l egue á c o n s u -

marse . 

L a ley 5, tít. P, P . 2? dec la ra t raidor al conse je ro del R e y que r eve la sus se 

L a ley 26 tít. 13, P . 2 ? > a c e i g u a l declaración con t r a todoe los del P u e b l o , s in 



exigir que sean enemigos aquellos á quienes se Jilee el descubrimiento,- paro, p a -
rece que debe restringirse ú éstos según la anter ior ley ] ? tít. 1, P . 7* 

C o n f o r m e á la ley 3, tít. 2, P. 7? puede acusar d o este e r í m e n cualquiera del 
pueblo, y a u n aquellos que tit nen prohibición de acusar de otros delitos, como las 
mu je r e s y hombres perdidos y do mala f ama . 

S e g ú n la ley 8, tít. 1(>, P. 3? pueden ser testigos en tal c r imen los ia fa raes , . 
La ley 5, tí t . 2, P. 7? dice, qne si a lguno t en iendo voluntad de cometer la trai-

ción en unión de otros, ántes de formar la convención con ello?, la descubr ie re , 
»a le perdonará y se le dará ademas a lguna recompensa ; y que si descubre el cr í 
men despues de hecha la convención , pe ro antes de e jecutarse , se le p e r d o n a r á , 
pe ro no se le dará recompensa . 

S e g ú n tengo dicho en la citada nota 3? p í g . 62 y siguientes, hecho México 
i ndepend ien t e de la España expid ió el Dec re to de 13 d e Mayo de 1822 por e 1 

que conf i rmó la parte penal que leyes españolas promulgadas hasta I8 t0 , s e ñ a l a -
ron para el .Jelito de Igsa mages t id , las que quiso que sa aplicasen al de conspi-
ración contra la independencia de Méoico. 

P o r decre to d e 23 de Abril de 1624 se dec la ró t r a idorá cualquiera que favoro-
cíese el regreso del ex -omperador D . Agus t in d e I turb ide ó que de cualquiera ma-
nera protegiese las miras de eualquitn invasor estranjero, sometiéndolos é la ju r i s -
dicción de los consejos d e g u e r r a . 

P o r decreto d e 11 d e Mayo d e 1826 se dec la ró t ra idor y sugeto á p e n a de 
m u e r t e á todo el que de palabra 6 por escrito, pública 6 secretamente, así eu lo in-
temor como en lo exterior de la República propusiera 6 promoviera cualquiera pro. 
posición de la España 6 de otra potencia en su nombre, que no estuviera fundada 
enel reconocimiento absoluto de la independencia bajo la forma de gobierno federal, 
y se condenó á ocho a ñ o s d e prisión al qne p romoviese alguna indemnizac ión , 
tributo o exacción á favor de la E s p a ñ a por la pé rd ida de su ant igua s u p r e m a c í a , 
qui tando todo fuero en estos delitos. 

La circular de G u e r r a de 25 do Abri l do 1853 m a n d ó : que los traidores que 
sirvieron en el ejérci to invasor N o r t e - A m e r i c a n o con el n o m b r e de Contra-guen-
nülevos, fuesen presos y juzgados con el r igor de las leyes; pero, por desgracia, 
aun hay t r a ,dores de e . o s q u e han quedado e n t e r a m e n t e impunes . 

La circular de Guer ra de 29 do Abri l del mismo >853, mandó perseguir y 
a r C O m ° t r a ' d ' " e s á , a P ' l r i a á » » 1 « mexicanos que propalaban en conver -

«aciones s e d o s a * que la nación aven ta ja r í a aneándose á los Estúdos-Unidos 
E n 9 d e Jul io del propio 1S53 declaró S a n t a - A n n a t ra idores y proscritos para 

s iempre de terr , torio nacional , á los m e x i c a n o s Q ue poniéndose af otro lado de 
la 'mea limítrofe de Repúbl ica , hicieran a rmas contra e„a , ,a invadieran por 
cualqnier punto, hostilizaran á l , s pueblos ó comet ieran en e.los depredac iones 6 
v i o k u c i a , - D e c l a r é 3 t ambién : q u e D . José Manía CarbajaLj los m . e x i c a n 0 8 q B e 

lo hab.an a c o m p a ñ a d o en sus invasiones e r an ind ignos del nombre mexicano y 
que quedaban pa ra s iempre proscr i tos de la Repúb l i ca ; y q „ c t u J q u i e r a i e ] , \ 

designados q u e fuera a p r e h e n d i d o e n e l terri torio de la Nación, ser ia j uzgado mi-
l i ta rmante y Castigado con la p n n a de muer te . 

P o r fin, la c rudís ima ley de 6 de Diciembre de 1856, que ee anota , excediendo 
en c r u e l d a d á las anteriores, v ino p o r su artículo 6? á consentir en el asesinato de 
los colpa bles , d e plan*, y sin conceder les el dérécho de natural defensa ó oxcul-
p a c i o n . 

Las aotignaB penas de confiscación detienes é infamia trasccdéntal á tos hijos 
prevenidas p o r la legislación española , no t ienen aplicación, ni debería t ener la 
la multa eexesiva,- porque las prohibe el ártí'culo 22 do la Const i tución de 5 de F e 
bre ro de 1857. 

Ert cuan to á la pena de muerte que las legislaciones de todos los páiséa han 
impoesto 'á¡l0s traidores, el art ículo 23 de lá misma' constitución al abóíir este castigó 
en lo genera l para los delitos lo de jó vivo para el traidor & la patria en guerra 
extranjera-. 

La Const i tución do 1657 al abolir la p e n a d e confiscación, no 
Confiscación. . . . . , , 

hizo mas que sancionar uu principio reconocido por el ar t iculo 

147 d e la Const i tución de 4 de Octubre de 1824, proclamado desde t iempos an 
t e n a r e s por el m u n d o civilizado, que ha « « t í m a l o como iuju>ta, bürbara y anti-
política tal p e n a , calificada da fecunda en males; contraria al sentimiento público 
de simpatía y antipatía; que obra en sentido contrario de la ley; y alcanza á la so-
ciedad entera; porque el castigo se comunica d e lino á otro d e los descendientes, 
se p e g a como u n contagio sucesivamente, y e n v u e l v e 6 u n a multitud de indivi-
duos ;—porque u n a vez qne el del incuente ha pagado su deuda personal, ya está 
sat isfecha la venganza pública y nada mas pide; pero sí se le pers igue mas allá 
del sepulcro en una farail 'a inocen te y de«graciadi , bien pron to po despier ta la 
comp» sion pública: un sont 'miento confuso acusa á las leyes de injusticia, la hu 
inanidad se declara contra el legislador y dá cada dia nuevos part idarios á sus 
víctimas; e l respeto a l gobierno se debilita en todos los corazones , p o r q u o se 
mues t ra imbécil á los ojos de los sabios y bárbaro á los del v u l g o ; — p o r q i e sien« 
do e1 objeto de la ley en la imposición de las penes disminuir el número d e de -
l incuentes , la confiscación los aumenta ; pues los hijos inocentes da un padre rico 
que no han adquir ido el hábi to del trabajo, quedan sumerg idos de repente en la 
miseria m a s p ro funda , a p e n i s t i enen otro recurso para vivir q u e la mendicidad, 
que conduce al dalito ó desdo luego el delito mismo; y las h j a s t ienen ademas el 
recurso d e la pros t i tuc ión , ayudando p o r su parte á la c o r r u p c i ó n de las costum-
bres ;—y por fin, porque las personas de que se compone la familia del de l in-
cuente , no pueden de ja r d e ser u n a carga muy pesada para la sociedad^ á la 
que p n r l o m i s m o alcanza la pena : pena qne {"corno dicen Eseriche en su a r t í cu -
lo Covfiscacio* y G o y e n a en su c ó d . or im. esp. n. 72) fe l izmente fué abolida en 
(a v ie ja y aristocrática E s p a ñ a por el art. 10 de su Const i tuc ión d e 1837. 

E l Partido Conservador 6 retrógrado de la R e p ú b j i c s , p u e l e ostentar como 
j m o de sus m u y escasos t imbres la adopoion de esa conquista do la human ida 



consignada en el a r t . 50 d e la 7? ley canstilucional publ icada en 30 d e D i c i e m -

bre de 1836 y e n el art . 179 de las Bases de Organización política d e 12 d e J u n t o 

d e 1843, sin t e n e r q u e abochornar se p o r habe r los quebran tado e n c i r c u n s t a n c i a 

a l g u n a q u e y o r e c u e r d e . Es fo rzoso rend i r este h o m e n a g e de just icia á los ham-
bves del Retroceso, mucho m e n o s cu lpables q u e los pérfidos del justo medio, y p o r 

sin d u d a m e n o s desleales y fa lsos . 

Es taba r e se rvado á los Moderados i nge r idos de la Adminis t rac ión públ iea d e s d e 

1862 hasta la fecha escr ibir en la n e g r a his tor ia d e sus desacier tos y a t e u l a d o s c o n 

¿ra la r a z a h u m a n a el n u e v o c o m p r o b a n t e d e la ley de 12 de Abril de 1862, m o n s -

truoso par to del Ministro d e Re lac iones y Gobe rnac ión D. Manuel Doblado, e n -

tidad y d i ^ n o r e p r e s e n t a n t e del bando moderado, y de quien así c o m o del m i s m o 

Doblado ha dado a lgunos rasgos his tór icos e n las p a g i n a s 4 2 9 , 5 5 0 y 5 7 3 del t o m o 

1? d e es ta o b r s . E s t a b a escr i to que , esa b a n d e r í a q u e r e c o n e c e c o m o s u y o s á 

los secreíar ios de la Adminis tracion^del Moderado Comonfo r t , D. Juan Antonio de 
la Fuente y D. José M. Iglesias insis t i r ía po r p r o h o m b r e s suyos e n la c o n c u l c a -

c ión do aquel pr inc ip io filantrópicos, po r medio de la Ley de 17 de Febrero d e 

1861 aclaratonia de la an te r io r ; p o r la de 16 ae Agosto y c i rcu la res d e 2 y 22 d e 

Se t i embre y 15 de J u n i o del mismo año do 1863; las do 24 de O c t u b r e y 21 d e 

Noviembro do 1866; y el D e c r e t o de 12 de Agos to de 1867. Al l í es tán inde leb le* 

mente escri tas las lágr imas , p a s a r e s y desast res do familias inocen tes , p o r q u e a l l í 

quedó establecida la horr ib le p e n a de confiscación y las de traición e n q u e se d e -

c la ra ron incurso?, no solo loa verdaderos traidores á la pa t r i a , s ino a n n los q u e 

abandonados por el gob ie rno d e la Repúb l i ca , que n» p u d i e n d o resistir á las b a 

yone ta s f rancesas , a n d u v o p o r m u c h o t i empo á salto de mala, se h i c i e ron á s u s 

o jos reos d e p e n a desde un mes de prisión hasta dos años de trabajos forzados p o r 

el solo hecho de simple residencia en pun tos invad idos por los f ranceses , p u n t o s 

d e los q u e h u y e r o n los gobe rnan t e s , p o r q u e t u v i e r o n r e c u r s o s para hacer lo , f u n -

dada e s p e r a n z a d e segui r pe rc ib iendo d e qua lqu ie r m o d o sus h a b e r e s , g o z a n d o 

de las cons ide rac iones y comod idades que p r o d u c e n el p res t ig io d e la a u t o r i d a d , 

y Balvando así en todo ó e n g r a n par te los pel igros de la g u e r r a si b ien así p u -

dieron á la vf z c o n s e r v a r la a u t o n o m í a del país . 

D u r a n t e ese inolvidable p e r í o d o la his tor ia regis t ró los n o m b r e s de d e n o d a d o s 

militare?, de se rv idores dol g o b i e r n o llenos do en tus iasmo y de abnegac ión , y d e 

otros pa t r io tas , q u e e m i g r a r o n con el G o b i e r n o mismo has ta S a n L u i s P o t o s í , 

c u a n d o m e u o s , y que despedidos allí po r aquel , recibieron sus pasapor t e s pa r a d i . 

versos r u m b o s , p o r q o e eran g ravosos para el Erar io . . . . y sin embargo , e n el m i s -

m o año en q u e se les de sped í a (1863J y d e s p u e s , se dec la raban v igentes las p e n a s 

re fe r idas contra a q u e l que no e m i g r a s e á pun to r epub l i cano . 

S i n h a b e r pasado la vista e n t r e n u m e r o s a s obras d e Derecho , po r la a n ó n i m a 

t i tu lada Examen de los delitos de infidelidad á la Patria imputados 6, los Españoles 
sometidos á la dominación francesa, con lá q u e si no e s toy c o n f o r m e e n el todo* 

es imposible de ja r de c o n v e n i r en que con t i ene e n o r m e s verdades , se r i a n e c e s a r i o 

ca rece r d e sen t ido c e m u n p a r a n o conocer la impol í t ica , injust icia é i n c o n s e c n e n . 

Art. 2 Entre los delitos contra el derecho de gen-
i 

tes cuyo castigo corresponde á la nación imponer, se 
comprenden: 

T. La piratería y el tráfico de esclavos en las aguas de 
la República. 5 

II. Los mismos delitos, auuque no sean cometidos en • • j 

dichas aguas, si los reos son mexicanos, ó si caso de ser 
estranjeros se consignaren legítimamente á las antorida-
des del país. 6 

.: ' r.'.i fl-i M u t i l a ; •• .1 I : •• : ,¡ J i - -ó t lo i | " " ' ^ ^ ' ' ' ^ " X , .. 

cija de tan bárbaras Disposiciones, l levadas á cabo e n pa r t e , y d e s p u e s conmutadas 

po r el ci tado D e c r e t o d e 12 de Agosto de 1867 en multas excesivas q u e están p r o -

hibidas por el a r t . 22 de la de sga r r ada Cons t i tuc ión do 1857. 

J u n t o á tal procedimiento , es preciso confesa r q u e se q u e d ó m u y a t ras la barba-

ridad del s a rgen ton F o r e y al exped i r e n Pueb la e n 21 d e M a y o de 1863 el famoso 

Decre to de secuestro de las p rop iedades de los c iudadanos mexicanos q u e hadan 
armas con t ra la in tervención f rancesa; Disposición q u e n o tuvo el va lor de llevar 

á cabo el sanguinar io Baza ine . 

L a comparac ión n o p u e d e ser favorable á los moderados responsables de a q u e . 

líos abor tos q u e a lgún ma l escr i tor ha a t r ibuido al Partido progresista, y q u e y o , 

c o m o m i e m b r o de éste rechazo; así como acepto todas las consecuenc ias b u e n a s ó 

malas de la c a m p a ñ a que p a | a sa lvar la i ndependenc ia sos tuvo sin t r egua ni des -

canso , sin recursos, casi s in a rmas ni di rección, p o r su sola vo lun t ad , y sin duda 

con g raves desacier tos , p e r o s iempre c o n g lor ia y he ro í smo , con t r a los invasores 

y sus pérf idos al iados. 
C") ( 6 ) Vcanse las pág ina3 359 y s iguien tes del tomo 1? de 

Fir
tU¡wnibr 'es^C0 e81a obra e n doude se trató del c r í m e n de Piratería y del t r á -

fico de n e g r o s . 

C o m o adiciones á lo dicho alli sobre P . ra tas , véase el art. Qtdeltü. 1? tal 4 o de 

las Ondenanzus de la Armada de 1793, q u e p rev ino , q u e los b u q u e s do osla 

ap resen ¿oda embarcación que n a v e g u e con bandena supuesta, y q u e d e n p a r t e de 

a c a p t u r a al g o b i e r n o . — V é a s e t ambién el a r ú c u l o 27 así c o m o el 29 de la Or"m 

denanza de corso de 1801, q u e es la ley 4, tit. 8, lib. 6 de la N o v . R e c o p . que con 

s ide ta como P i ra t a al b u q u e que Jleva patente falsa, q u e no lleva ninguna, ^¡e 

pelea con bandera que ,no es la .suya, q u e s e a r m a en t o r s o ^ i n licencia de su go-

bierno, y aun on favor de o t ro Es tado q u e sea a l iado de aque l . , 

Visita. Véanse también sobre l¡js Visitas de buques , (lo q u e se habló 

en las páginas ar r iba citadas, los artículos desde'f l 8 6 al 9 ) , trat. 

2? til. 4 ° de las predichas Ordenanza de la A "mida q u e dec la ran- q u e los bt» 
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quea de g u e r r a tienen d e r e c h o e n t o d o t i empo de reg i s t ra r i c u a j q u i e r p ^ ü q u e 

m e r c a n t e nac ional e s t r a n j e r o p a r a c e r c i o r a r s e de su n a c i o n a l i d a d y de la legiti« 

m i d a d de su navegac ión p e r e q u e e n t i e m p o de g u e r r a es ta visita debe e s t ende r se 

á c o n o c e r si e l b u q u e lleva ó n o c o n t r a b a n d o . Q u e el p r i m e r acto de í aqp i r i r d e -

be ser á la v o z , y solo c u a n d o és ta i n d a g a c i ó n n o sa t i s faga , p o d r á p rocede r se á la 

visita p o r un oficial y dos ó t res h o m b r e s , n a d a m a s q u e p a r a e x a m i n a r los p a , 

pe les , p u e s solo e n el caso de habe ' rse de m a r i n a r u n a embarcac ión , pod rá sub i r s e 

á ella ó h a c e r t rasbordo d e sus e f e c t o s . 

P o r el a r t . 22 de la O r d e n a n z a d e corso se dec la ra q u e c u a n d o la d e t e n c i ó n de 

u n b u q u e n o se p u e d e jus t i f icar p o r sus pape l e s , p o r su cu rga 6 por sus t t a n i o -

bras , e l q u e causó la d e t e n c i ó n d e b e r á i d d e m n i z a r los pe r ju i c ios q u e haya oca-

s ionado . 

E n la p á g i n a 3 6 8 del t omo 1? de esta ob r? , se habló de la es-

t icaTe^&anin ' P e < 1 ' c ' o n P ' r á t i c a d e M a r i n ; p e r o se i n c u r r i ó en u n e r ro r asen" 

t ando q u e f u é e n 1859 . L a c i rcu la r d e 2 3 de F e b r e r o de 1860 

s u b s a n a r á e se e r r o r , y al i n t en to la t r asc r ibo . 

" T e n i e n d o not icia el E x m o . S r . P r e s i d e n t e consti tucional in ter ino de q u e el e x -

G e f e de e s c u a d r a D . T o m á s M a f i a , está a r m a n d o e n el P u e r t o de la H a b a n a 

una escuadr i l la con el o b j e t o do hos t i l i za r los p u e r t o s q u e la nación t iene en el 

seno mex icano , y c o n d u c i r aux i l i o s al b a n d o rebe lde , cooperando de este m o d o á 

destruirlas instituciones de la República, t e n i e n d o a d e m a s p r e s e n t e q u e t an to el 

e s p r e s a d o M a r i n c o m o los o t ros q u e e n cal idad de oficiales t r i p u l a n aque l la , han 

c o n s e r v a d o ilegalmente la patente desús empleos, p o r h a b e r sido dados de ba ja en 

la A r m a d a nac iona l , co.n a r r e g l o á las leyes v igen te s , c o m o desertores á país ex-

tranjero; y c p n s i d e r á n d o , p o r í i l t imo q u e los b u q u e s q u e f o r m e n la escuadr i l la 

de q u e se t ra ta , cua lqu i e r a q u e s e a la b a n d e r a con ^ u e p r e t e n d a n cubr i r se , no 

p u e d e n ni deben s e r r e c o n o c i d o s c o m o lega lmente au tor izados p a r a la navegac ión t 

S . E . se ha serv ido d e o l a r a r q u e d i c h o s buques deben ser considerados y tratados 

como Piratas, p o r los b u q u e s d e las n a c i o n e s amigas , sa lvando desde aho ra y pa ra 

s i e m p r e á la Nac ión m e x i c a n a d e t o d a responsab i l idad p o r los daños q u e c a u s e a 

aquel los q n e t r a e n el pabe l lón d o la R e p ú b l i c a —Dios y L ibe r t ad , H e / ó j ^ a Vera -

c r u z F e b r e r o 23 de 1 8 6 0 . — P a r t e a r r o y o . " •»a 
Esta d ispos ic ión viciosa á la l u z de l d e r e c h o , y tan fatal , q u e puso á d i s p o s i -

c ión de l e x t r a n j e r o la v ida de los m e x i c a n o s q u e e n p a r t e t r ipu laban los b u q u e s 

de Alar io , m e x i c a n o s c u y a pé rd ida p o r m a n o s ext rañas , e s sensible , p o r m a s q u e 

hqyan sido Reaccionarios; t a m b i é n f u é a t r ibu ida p o r a l g u n o s imbéc i les al pa -

tr iota Partido rojo i n c a p a z de tal paso d e b i d o al minis t ro d e la G u e r r a C. Gene-

,i*t José Gil Puvtianroyo, c r i ado y ena l tec ido « n las filas del an t iguo e jé rc i to 

p e r m a n e n t e , p e r s o n a s u m a m e n t e i lustrada «n la p ro fes ión mil i tar , de honrosos 

a n t e c e d e n t e s en su c a r r e r a , y mOy respe tab le sin d u d a p o r es to , e spec ia lmen te 

p a r a e l a u t o r de esta no ta , s u b a l t e r n o d e a q u e l ge f e e n la a r m a d e art i l lería du» 

r an te la invasión N o r t e - A m e r i c a n s ; p e r o q u e á ese p e s a r s i e m p r e ha s ido r e p n t s . 

d o cerno m i e m b r o del bando del justo medio. T o c a , pues , á los Moderados 3se>i-. 

m 
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t a r e n las s a n g r i e n t a s fojas de s u s hechos el c o m b a t e de la escuadri l la M a r i n c c u 

la N o r t e - A m e r i c a n a , l i m i t á n d o m e y o á i n se r t a r por su i m p o r t a n c i a la 

. . . . . . . . 

S E N T E N C I A D E L A C O R T E D E D I S T R I T O D E L O S E S T A D O S - U N I D O S D E L 

N O R T E E S L A « A U S A D E P R E S A S D E L O S B U Q U E S C A P T U R A D O S P O R E L C A P I T A N 

T U R N E R E N E S A M E M O R A B L E J O R N I D A . 

El Dairio de avisos n ú m . 1C9 de 16 de J u l i o de 1B60, publ icó es te d o c u m e n t o 

en estos t é rminos ; 

"E1 Picayune d e los Es tados-Unidos fe.cba.26 de J u n i » publ ica el s iguiente í m . 

po r t an tísimo d o c n m s n t o , q u e n o s a p r e s u r a m o s á t raduci r p a r a l a Sociedad. 

" C o r t e d e Distri to d e los E s t a d o s - U a i d o s e n A l m i r a n t a z g o . — ' T o m a s T u r n a r , 

c o m a n d a n t e de la c o r b e t a de g u e r r a " S a r a t o g a " en r e p r e s e n t a c i ó n de loa E s t a -

d o s - U n i d o s . — P a r t e con t ra r i a , los v a p o r e s " G e n e r a l M i r a m o n " y " M a r q u é s d e la 

H a b a n a . " < 

El libelo de acusac ión ha sido p re sen t ado p o r el A t t o r n e y de! Distri to, n o solo 

á f a v o r de los E s t a d o s - U n i d o s , sino t a m b i e u de q u i e n e s a p a r e c e n c o m e a p r e h e u -

se re s an t e la co r l e . En dicho libelo ae a l ega q u e el 6 de M a r z o d e 1860, T o m a s 

T n r n e r , c o m a n d a n t e do la " S a r a t o g a , " c a p t u r ó y t o m ó p o s e s i o n de ¡os v a p o r a s 

" G e n e r a l M i r a m o n " y " M a r q u é s de la H a b a n a , " ooa su j a r t i a , a p a r e j e s , ú i i l t s y 

c a r g a m e n t o , ( c u y e s v a p o r e s c o n s e r v a en su p o d e r ; p o r la» s i gu i en t e s e a u s a s : 

" Q u e el 6 de M a r z o de 1860, e n a l ta m a r , e n el g o l f o de M é x i c o , c e r e a de 

V e r a c r u z y de A n t ó n L i za rdo , los v a p o r e s " G e n e r a l M i r a m o n " y " M a r q u é s d e 

la H a b a n a , " s i endo allí y á la s a z ó n b u q u e s a r m a d o s y e s t ando a r m a d a s s u s t r i . 

p u l a c i e n e s r e spec t ivas , u n a a g r e t i o n p i rá t i ca f u e p r i m e r a m e n t e in ten tada y t-je-

cu t ada p o r d ichos b u q u e s con t ra los v a p o r e s " W a v e " é ' I u d i a n o l a , ' ' e « b a r e n c i o -

ues no r t e -amer i cana? , c o n violación del ac ia d e l cong re so r e l a t i va á tales casos . 

A l é g a s e , a d e m á s , q n e u n a agres ión p i rá t i ca y u n a pe -qu i sa f u e r o n hechas p r i m e -

ro c o n t r a c ie r tos c i u d a d a n o s de los Es t ados Un idos q u e f o r m a b a n f a r l a d a fas 

t r ipu lac iones de las c o r b e t a s de g u e r r a d e los Es l ades -U» idos ' S a r a t o g a " y " p r e -

b l e , " y sobre la mi sma " i a r a t o g a ; " q u e el " G e n e r a l M i r a m o n " y el " M a r q u é s 

d e la H a b a n a " iban j u n t o s y se a p r o x i m a r o n al p u e r t o de V e r a c r u z sin izar b a n -

dera a lguna qHe indicase su nacional idad; q u e la corbe ta d e g u e r r a " S a r a t o g a " 

i-iiiaba es tac ionada en las a g u a s de V e r a c r u z , y e n c u m p l i m i e n t o de las ó r d e n e s 

del p res iden te de los E s t a d o s - U n i d o s y d e T o m a s T u r i i e r , c o m a n d a n t e de la " S a -

ra toga , . " el t en i en t e Bryson de la corbe ta d e g u e r r a " P r e b l e , " con un des taca-

m e n t o de su t r ipu lac ión , se d i r ig ió e n t o n c e s en el v a p o r " l u d i a n o l a " hác ia el 

' • ' ( ¡eneral M i r a m o n " y el " M a r q u é s de la H a b a n a , " p a r a inqu i r i r su c a r á c t e r ; y 

q u é c u a n d o es tuve su f ic ien temente ce rea pa ra su obj¿ to , sa ludó p n r t r e s v e c e s á 

d ichos l»i«qn*s y les pídió q u e d i e sen á c d n o c e r í a nac iona l idad ; q u e despuea de 

d icho sa ludo les hoques t ra taron de m o v e r s e y escaparse del t en ien te B r y s o n y 

del de s t acamen to d e la t r ipu lac ión de la co rbe t a de g u e r r a " P r e b l e " p u e s t a á 

bo rdo del • ' I nd i ano la , " 'visto lo cual se o r d e n ó al " M i r a m o n " y al " M a r q u é s de 

la Haban t . ' ' q u e se d e t u v i e s e n y anclasen; qi ie esta ó rden n o f u é (mwnlíil*, s ino 

T O M . I I I . — 4 
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antes b ien , habiéndoseles sa ludado po r t e r c e r a v e z , dichos b u q u e s h ic ieron f u e g o 

sobre el vapor H n d i a n o l a , " la co rbe t a de g u e r r a d e los E s t a d o s ' U n i d o s " S a r a t o -

g a " y el vapor ' ' W a v e " e n que habia u n de s t acamen to de la corbe ta de g u e r r a 

" S a v a n a h " a! mando del t en ien te Ivennard ; q u e á causa del f u e g o hecho f u é m u e r -

to un hombro á bordo del " I n d i a n o l a , " ^ resu l ta ron her idos a lgunos o t r o s p e r t e -

nec ien tes á las corbetas de g u e r r a " S a r a t o g a " y ' ' S a v a n a h " . Alégase , adornas , 

que el f u e g o f u é contes tado del ' I n d i a n o l a " y del " W a v e " po r los des tacamentos 

al m a n d o de Bryson y K e n n a r d y po r la " S a r a t o g a , " y q u e d e s p u e s de u n com -

bate d e a lgunos minutos, los dos b u q u e s " G e n e r a l M i r a m o n " y " M a r q u é s d e la 

H a b a n a " se r indieron al c o m a n d a n t e T u r n e r e n calidad de presa suya; que ni 

antes del combate , ni du ran te él, ni en t i empo a lguno se izó b a n d e r a e n n i n g u n o 

de ios b u q u e s en cuestión para indicar su nacionalidad. T a m b i é n se a l ega q u e al 

t e a e r l u g a r este .suceso, la c indad de V e r a c r u z es taba sitiada po r m a r y t ierra y 

defendida p o r u n a guarn ic ión mil i tar . 

" P o r las r a z o n e s aquí detalladas se p ide q u e la cor te dec re te la confiscación de 

estos b u q u e s c o n su apa re jo y c a r g a m e n t o , pa r a los E s t a d o s - U n i d o s y para los 

a p rehensores , no BOIO con a r r eg lo á la acta del cong re so en que se f u n d a el libelo 

de acusac ión , s ino también eu v i r tud de los p i inc ip ios del de recho in t e rnac iona ' . 

" E l a legato e n r e s p u e s t a al libelo d e acusación c o n t r a el " M a r q u é s d e la H a -

b a n a " f u é hecho por el gene ra l T o m á s M a r i n , c iudadano de la R e p ú b l i c a d e 

Méx ico , "comandan te e n j e f e de las f u e r z a s navales , y e spec i a lmen te inves t ido 

con la con f i anza y las facul tades de su gob ie rno ; y po r D . M a n u e l Arias , s ú b d i t o 

español , y comandan te del v a p o r " M a r q u é s de la H a b a n a , " e n favor de sí mismos 

y d e cuan tos e s tuv ie ren in te resados e n q u e el " M a r q u é s de la H a b a n a " quedara 

l ibre de c a p t u r a y condenac ión . 

" A s e g u r a n se r c ier to q u e el c o m a n d a n t e T u r n e r de la corbe ta d e g u e r r a " S a -

ra toga , " el 6 de M a r r o de 1860 c a p t u r ó al " M a r q u é s de la H a b a n a " y se p o s e -

s ionó d e él con su jarcia , a p a r e j e , útiles y c a r g a m e n t o : p e r o n iegan q u e c u a n d o 

tuvo lugar la cap tu ra , el vapor estuviese fuera del puerto, en alta mar, ó q u e f u e s e 

u n b u q u e a r m a d o , ó q u e es tuviese a r m a d a su t r ipu lac ión , ó q u e u n a agres ión 

pirát ica ó d e cua lqu ie r o t r a clase hub ie ra sido i n t e n t a d a ó c o m e t i d a po r el " M a r -

q u é s " r e spec to del v a p o r " W a v e " ó del " I n d i a n o l a , " ó de c iudadanos de los 

Es tados -Unidos q u e formasen par te de la oficialidad y t r ipulación d e las corbe tas 

de g u e r r a " S a r a t o g a " y " P r e b l e , " ó respec to de cualquier otro b u q u e n o r t e -

amer i cano ó de o t ro pa ís . P o r el cont rar io , dec la ra ron q u e el " M a r q u é s de la 

H a b a n a , " s i endo buque españo l deb idamen te despachado y reg is t rado en regla, 

y e s t a n d o anclado en el p u e r t o d e u n a nación amiga á menos de tiro de cañón 
de la playa de Antón Lizardo e n la R e p ú b l i c a de M é x i c o , f u é r e p e n t i n a m e n t e 

a tacado d u r a n t e la noche po r u n g rup» de b u q u e s sin la m e n o r p rovocac ion de 

su p a r t e . 

Los d e m á s asertos con ten idos en la r e spues t a , se r educen sus tanc ia 'men te á 

q u e los b u q u e s puestos á las ó rdenes del c o m a n d a n t e T u r n e r n o l levaban s eña l 

a lguna que pudiera no hacer los sospechosos al ap rox imar se al " M a r q u é s de la 

Í —.¡II .».Ti •• 
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H a b a n a " del modo que es evideBte que lo h ic ie ron , es decir , sin b a n d e r a en sus 

másti les q u e pud ie r a indicar su nac iona l idad , y s in seña les a lgunas q u e d ie ran 

á conocer su ob je to . Los e sponen te s a l egan y eost ienen q u e estos b u q u e s se 

c o m p r o m e t i e r o n en una expedición hostil conce r t ada con las au to r idades do 

V e r a c r u z , y q u e fue ron enviados e n pe r secuc ión del " M a r q u é s d e la H a b a n a , " 

con ob j e to d e despojar de él al s u p r e m o gobie rno de M é x i c o , p o r c u y a c u e n t a 

habia sido r ec i en temen te comprado y c u y a b a n d e r a deb ía ¡zar e n vez de 1& de 

S . M . C . , tan luego como pud iese e n t r e g a r s u pabellón y s u s pape les á a lgún 

cónsul e s p a ñ o l e n las costas de México . Alégase que el g r u p o dp b u q u e s á q u e 

se h a a ludido mas arr iba se <•; >»]«nia de los vapores " I n d i a n o l a " y " W a v e , " 

( b u q u e s q u e s e g ú n es p ú b l i c o ) n o r r i o , estrían al servicio y bajo la dirección y el 
dominio del gobürno de Veracruz) y de la co rbe t a de g u e r r a de los Es t ados -

Unidos "Sa ra toga , - " que estos b u q u e s a t aca ron al ' ' M a r q u é s d e la H a b a n a / ' no 

obs tan te habe r izado la bandera española , t an luego c o m o v ió q u e se l e a p r o x i . 

m a b a n , y q u e lo hicieron descargas de c a ñ ó n y fusi ler ía , ma tando á un n o r t e -

amer i cano q u e venia á bordo e n cal idad de pasa je ro , é h i r i endo á a lgunoa otros 

pasa je ros é individuos de la t r ipulac ión; que tal c o n d u c t a indicaba i r regu la r idad 

y d e s c u i d o , t an to mas, cuanto q u e en todo el t i empo qne du ró el l ance , el " M a r -

qués d e la H a b a n a " no disparó u n solo tiro que excitara la có le ra de loa asal-

tantes , ni hizo demostrac ión alguna q u e p u d i e r a sumin is t ra r les el m a s leve p r e -

tex to pa r a aquel lo q u e debe ser cons iderado c o m o agres ión y u l t r a j e infer idos con 

viciación de las leyes internacionales y desp rec io del pabel lón españo l ba jo el 

cua l navegaba el " M a r q u é s . " 

" L o s e sponen te s a seguran , ademas , que el " M a r q u é s de la H a b a u a " n u n c a se 

ace rcó al f ondeade ro de V e r a c r u z ó Sacrif ic ios mas de siete millas, no es tando , 

de cons igu ien te , en m a n e r a a lguna ob l igado á desplegar su pabel lón , par t icu lar -

m e n t e no habiéndosele hecho señal a l g u n a (que tampoco podia se r vista aun 

c u a n d o la hic ieran) por la corbata de g u e r r a " S a r a t o g a , " ó po r a lgún otro bu jua 

a n c l a d o en el fondeadero de V e r a c r u z Ó c u Sacrificios. Niegan los e s p o n e n t e s 

q u e el M a r q u é s de la H a b a n a hub iese sido s a l u d a d o po r el t en i en t e B r y s o u ó po r 

c u a l q u i e r a ot ra persona de mane ra que se oyese ó c o m p r e n d i e s e el s a l u d o . 

LOÍ aser tos y negativas q u e constan en l a r e spues t a separada del g e n e r a l M a -

rin e n favor del " G e n e r a l M i r a m o n , " son sus tancia lmente los mismos p r e s e n t a d o s 

en favor del " Marqués de la H a b a n a , " a l e g á n d o s e ademas en aque l la que el 

" G e n e r a l M i r a m o n " estaba a rmado; que s u comandan te , c r e y é n d o s e a t acado po r 

b u q u e s al servicio del gobierno de V e r a c r u z , quo era hostil al g o b i e r n o de M i r a -

m o n , i nmed ia t amen te contestó al fuego de los buques que se le a c e r c a b a n de u n 

modo fur t ivo y sin most rar bandera ; po r ú l t imo, q u e él tuvo al fin que l e n d i r s u 

buque á las fue rzas super iores que ob raban á las ó r d e n e s del c o m a n d a n t e T u r n e r . 

El líbelo de acusación se fnnda en lo d e t e r m i n a d o en las secciones 2? y 4? do 

acia dol c<ngreso fecha 3 de M a r z o de 1819, in t i tu lada : " A c t a p a r a p r o t o j e r a l 

comerc io de los Es tados-Unidos y cast igar el c r imen de p i r a t e r í a . " L a sección 2? 

t o r i z a al p res iden te de los E s t a d o s - U n i d o s á da r ins t rucciones á los c o m a n d a n « 
-



2 8 L E Y E S D E R E F O R M A . 
• 

tes¡de los buques nacionales armados, pora que cap tu ren y envien á algún puer to 
délos E r a d o s - U n i d o s , cualquier buque 6 bote q»e tenga armada su tripulación, y 
que haya cometido ó intentado cometen alguna agresión pirática, 6 hacer pesquisas, 
poner obslácxúos 6 ejercer dipredaeiones, y captura respecto de a lgún b u q u e de 
los Estados-Unidos. 6 de los c iudadanos del mismo país, ó respecto d e cualquiera 
olro buqoe , etc. La se ic ion 4? p rev iene : ' Q u e s iempre que alguu buque 6 b o -
te se haya hecho culpable de acto 6 tentativa de agresión pirática, pesquisa, res-
tricción, depredación 6 apresamiento, será cap turado y traído á algún puer to d e 
los Es tados-Unidos . y que podrá ser condenado y ad jud icado en provecho de la 
nacien y de los »prehensores , previo el debido proceso y juicio en cualquiera 
corte que tenga jurisdicción de a lmirantazgo y que se halle establecida en el d i s -
trito á que fué traido e l buque capturado; y que la raíanla corte ordenará su venta 
y distr ibución con arreglo á lo c o n v e n i e n t e . " 

Hab iendo así presentado los mas impor tan tes aser tos conten idos en el libele d e 
acusación y en la ds fenaa , como también lo que prev iene el acta del congreso en 
que se fundaron los procedimientos pa ra la confiscación de los buques capturados , 
paso ahora á considerar le que apa rece del juicio de la causa. Se ha concedido 
á los aprehensore8 y d e m a n d a n t e s el t iempo y la opor tunidad suficientes para 
que instruyesen á la Cor te de todos los hechos y circunstancias q u e han parecido 
esenciales á la plena inteligencia y jus ta apreciación de los méri tos de la contro-
versia. T ra t ándose de la evidencia, se ré tan breve cuanto lo admita la na tu ra leza 
del caso, y solo hablaré en par t icular de aquellas hechos p rominen tes á que so 
ref ieren pr incipalmente los a r g u m e n t o s espuestos ante la Cor te . 

" L o s dos buques t raidos a q u í pa ra su adjudicación, fue ron , según parece , 
comprados en la H a b a n a por el general Mar in , como agente del q u e , du ran te la 
guerra civil q u e asnela á la Repúb l ica de México, se ha denominado gobierno de 
Mi ramen . Los empleados y funcionar ios do este gobierno, según es público y 
notor io , ejercen sus func i enes en la ciudad de Méx ico , mientras les del par t ido 
contrar io, y conocida p o r la denominac ión da gobierno de J u á r e z , seha ' l an e s -
tablecidos en V e r a c r u z . Cons ta en autos q u e los buques e s cues t ión , l lamados 
" G e n e r a l M i r a m e n " y " M a r q u é s de la H a b a a a , " al llegar carca de Yc rec ruz , pa-
saron á cosa de'cinco 6 seis millas de distancia dd castillo de San Juan di U'úa, á 
p lena vista de los habi tantes de la c iudad, y que se dirigieron al fondeadero de 
Antón Lízardo. C o m o eegoian ade lante sin izsr b a n d e r a alguna e a sos mástiles, 
se les disparó d e la fortaleza un cañonazo para inducir les á mostrarla y á dar á 
conocer de este modo su nacionalidad. Es evidente que la l legada de ei tos bu -
ques habia eido esperada á ¡a vez p o r las autor idades d e Veracruz y por los 
oficiales de nuestra mar ina allí es tacionados, paco t iempo án tes d e q u e a p a r e -
ciesen á la vista de la ciudad. E n contes tae ien á u n o de los opueatos in ter -
rogator ios entabladea pa ¡a inquir i r cómo supo qua los buques por él vistos desde 
V e r a c r u z el 6 de Marzo últ imo, e r a n los vapo re s " G e n e r a l M i r a m o n " y " M a r -
qués de la H i b a n a , " el comandan te T u r n e r de la eorbeta de g u e r r a " S a r a t o g a " 
contes tó : " P o r q u e e r an los des únicos buques que correspondían á las señales 

q „ . s e tenían de éstos á la sazón en aquel la , agua r , y p o r ^ e f u e r o n observados 

por personas de esta ciudad d e s d . que anclaron en Anton Lisardo, en cuyo p u n t o 

„od ian se r vistos desde esta ciudad, y nunca se ha negado q u e fuesen los « w -
L buques . " Asagura , ademas, " q u e él conoció que aquellos buques c o r r e s -
pondían á la descripción d e los dos que e r an « p a r a d o s en estas aguas , y loa cua-
.es se decía que habían sida ¡legalmente fletados en la H a b a n a , saliendo de ali , 
con el carácter de mexicanos y t r ayendo la mira de piratear á costa del comercio 
de e „ o s « a r e s - q u . el gobierno mexicano, ob rando en virtud de tales inferme*, 
habia espedido u » 'formal decreto, publ icado en 1 - términos d e cos tumbre d e -
r la ránda los piratas. El cónsul geueral de los Es tadas -Unidos en la H a b a n a , 
dirigió ademas, una carta á los comandantes d e nuestras fue rzss navales en 
rac ruz , avisándoles que aquellos dos b u q n e s estaban equipándose á la sazón e n 
la H a b a n a . S e . u n las instrucciones verbales de mi oficial super ior , yo debía 
seguir estos buques , comun ica rme con ellos si e ra pos ib le para a v e r c i : su^na-
c ¡ L H d a d , d C dónde v rn ian , si estaban ó no tripulados, c n é « a « o J e o en 
estas costas; y si no q uedaba yo satisfecho respecto de sn carác te r W * 
permitirles que comunicasen con la playa, dando c u e n t a al espresado oficial su-
per io r lo mas pron to posible, de , resultado de mi visita. N o ten ia yo instrucciones 

de mi gobie rno en la mater ia ." , T u r n a r A 
T a l e s fue ron las noticias y la , ó rdenes q u e i ndu je ron al c o m a n d a n t e T u r n e r á 

sa ' i r de la bahía de Veracruz á b o r d o de la ' ^ 
.arde del 0 de Marzo, l levando consigo los vapores " Ind iano la y W a j e , y 

dirigiéndose 4 A * . L * « * « " » " 

la Habana » Ademas de la dotacion ordinaria d e h o m b r e s per tenec ien tes á la 
a a " habia á las órdenes de, comandan te T u r n e r des tacamentos de as 

corbe a d guer ra " f cabanah" y " P r e b l e . ' á bordo d e los v a p o r e s " I n d . anola y 
^ / ' respect ivamente mandados p o r los Unien tes Bryson y Kenna rd . A eso 
de las once de la noche; según la declaración dal ten iente Bryson , d e s c u b n e r o n 
Í Í e n e dos buques . La gente que estaba en e, " I n d i o n * " ' f u é la p r i m e r a que 
los vio T a n luego como descubrió los buques , e, ' I n d i a n o ! * ' re t rocedió á co -
muhic'ar el hecho al comandan te T u r n e r que mandaba la " S a r a t o g a ^ E s t e e n -
vió al teniente Bryaon al vapor d e delante, á que dijese al teniente Kenna rd á la 

F f l 7 on comandan te del " W . v e , " que colocara á la " S a r a t o g a " f remolcada á n t e s 

n o r el " W a v e " ) en t re los dos b u q u e s estraños que eataban enf ren te , p rev in iendo 
a, misma t iempo á Bryaon di jese a l ten iente K e n n a r d que no se adelantase de-
mas iado , porque su objeto era situarse inmediatamente entre- los dos b u q u e s e s -
c a ñ o s . C u a n d o el teniente Bryson so hubo acercado á m e n o s de una milla 
estos buques , notó que u n o de ellos, que resultó ser el " M i r a m e n , " estaba en 
marcha Dió noticia dal hecho al capi tan T u r n e r y le p r e g u n t ó s, seguía en su 
persecución. Repi t ió tres veces la p r e g u n t a , p . r o n o recibió r e spues t a . n m e -
L a m e n t e después recibió orden del capi tan T u r n e r para abordar aquel b u q u e . 
P u s o inmedia tamente el t imón del " Ind i ano l a " á babor, so,«o la máquina y saho 
, r a s d e a q u e l . En peces momentos se colocó á su costado d c e s t n b o r , y se le puso 



al habla á m u y corta distancia. Sa ludó le en tonces y lo m a n d ó que anc l a se . Esta 

Arden f u e dada tres veces y t raducida al e spaño l po r el p i l o to y un caballero mczi-
C ( l ( > 1 " e v e , l i a á b o r d o d e l " I n d i a n o l a . " P o ; o s segundos d e s p u e s de dada la 

te rcera y última orden , el " I n d i a n o l a " recibió e n su o b r a m u e r . a uu tiro doi v a p o r 

q u e despues resultó ser el " M i r a m o n . " El f u e g o f u é c o n t e s t a d o á la vez po r la 

l ancha c a ñ o n e r a y por la fus i le r ía á bordo del " I n d i a n o l a . ' E s t e fué e . pr inc ip io , 

de u n a lucha e m p e ñ a d a e n t r e el " M i r a m o n " q u e , s e g ú n c r e e el t en ien te Bryson 

t ra taba d e e scapa r se y el - I n d i a n o l a " q u e t ra taba de de tener lo . D u r a n t e la l u -

cha, e l ' M i r a m o n " vino á d a r sobre el p o r t a l o n del " I n d i a n o l a " y h a b i é n d o s e 

e n r e d a d o los dos b u q u e s , aque l p e g ó p r e c i s a m e n t e de p o p a sobre el po r t a lón 

d e é s t e y el " I n d i a n o l a " se desp rend ió de sus bota lones . Mien t r a s a q u e l pasa -

ba al " I n d i a n o l a " ó mas b i en , mien t ras el ul t imo iba rozándose al t r avés de s u p r o a 

con t i nuaba a ú n el f u e g o en t re los dos buque*. D e s p u e s que se s e p a r a r o n , el M i -

r a m ó n , t r a í ándo de escaparse , encayó , b i en fuese po r casnal idad ó de i n t e n t o , 

lo cual es imposible saber ; y el " I n d i a n o l a " encayó t ambién al pe r segu i r lo . Es te 

últ ima salió del banco y se dirigió de n u e v o sobre aquel . L a p r o a del « ' I n d i n ó l a " 

d ió sobre el por ta lon d e su cont rar io ce r ca de su pr inc ipal a p a r e j o , el f u e g o e n t r e 

os dos buques habia cesado, y el teniente B r y s o n advir t ió p o r p r imers vez lo q u e 

él a u g u r a haber sido u n a n d r a j o b lanco , u n p e d a z o de tela de a lgodon q u e flo-

taba e n la estremidad de u n mástil de l " M i r a m o n . " T o m ó s e e n t ó n e s e poses ion 

de este buque . N o tuvo izada d u r a n t e el comba te o t r a bandera q u e el a n d r a j o ó 

g i rón á q u e se ha a ludido . 

" L a declaración del t en ien te Bryson solo se r e f i e r e á las ope rac iones do su 

p r o p i o b u q u e , el " I n d i a n o l a " cont ra el « M i r a m o n . » S u aserto e s s u s t a n c i a r e n • 

te co r robo rado p o r los demás tes t igo , que es taban á bo rdo d e l " I n d i a n o l a . " L o s 

oficiales q u e estuvieron encargados de la " S a r a t o g a " y del " W a v e " manif ies tan 

1« par te activa q u e esos buques t o m a r o n t a m b i é n e n la c a p t u r a . El c o m a n d a n t e 

T u m o r d .cc q u e e n t r ó al fondeadero de Antón Lizardo, donde ha l ló al " M i r a m o n " 

y al " M a r q u é s de la H a b a n a , " y que m i e n t r a s p r o c u r a b a comun ica r se con aquel 

env i ando uno de s u . vaporc i tos á q u e s e le j u n t a r a , con ó r d e n e s para el e f e c t o ' ' 

el " M i r a m o n " r o m p i ó u n n u t r i d o f u e g o sobre este v a p o r , con ar t i l ler ía y f u s i l e -

ría á la vez , sin que hubiese mediado p rovocac ion a lgnna . C o m o el " M i r a m o n " 

navegaba en el m o m e n t o de ace rcá r se le y trataba e n apa r i enc i a de salirse del 

f o n d e a d e r o , ó se habia p u e s t o en m o v i m i e n t o pa r a s i tuarse i r a s ven t a jo samen te 

respecto d e sus b u q u e s . s e la habia d i s p a r a d o p r e v i a m e n t e u n tiro al a i re con el 
ohje to de de tener lo . Dice que el p r o c e d e r del " M i r a m o n " al hace r f u e g o sobre a1 

( ' ) G e n e r a l m e n t e se ha dicho q u e este cabal le ro , q n e sal ió he r ido e n el c o m -

bate , f u é el C . gene ra l Ignacio de la Liare; lo q n e no m e cons ta , p u e s a u n q u e 

e n e sa focha fungia yo como Jaez de Distrito del Estado de Veracruz, ( á quien 

po r lo mismo el gob ie rno mexicano debía habe r cons g n a d o el conoc imien to d e l 

hecho, previas las rec lamaciones co r re spond ien te s al g e f e de la " S a r a t o g a " ) , n u n » 

ca p u d e descubr i r la ve rdad . 

1 I n d i a n o l a " prec ip i tó el comba te , cuyo resultado f a é la cap ln ra de aque l . E n 

cuan to al " M a r q u é s de la H a b a n a , " d ice que habiendo hecho u n m o v i m i e n t o pa 

r a a l a rga r su cable , s e g ú n s u p o n e , c o n la mi ra de ir á pres tar auxilio al " G e n e r a l 

M i r a m o n , " le d i spa ró 61 u n a a n d a n a d a y lo de tuvo . P o c o despues , y c u a n d o los 

v a p o r e s e m p e ñ a d o s e n la lucha, ó sea el " I n d i a n o l a , " el " W a v e " y el " G e n e r a l 

M i r a m o n " p a s a r o n cerca y á u n o y o t ro lado del " M a r q u é s de la H a b a n a , " este 

ú l t imo b u q u e así l l amado, c o m e n z ó á hacer f u e g o de fusi ler ía . El, el comandan te 

T u r n e r d isparó en tonces s u s cañones sobre el " M a r q u é s " y a p a g ó sus f u e g o s . 

D e s p u e s d e la c a p t u r a hizo q u e remolcara su p rop io buque hácia el p u e r t o de 

V e r a c r u z . 

" l í e p re sen tado ya todos los hechos materiales tales c o m o han sido deta l lados 

po r los a p r e h e n s o r e s . D e las dec larac iones de los acusados resul ta q u e el " M a r -

q u é s d e la H a b a n a " no d i spa ró u n solo tiro s o b r e los buques que se acercaban al 

l u g a r d o n d e e s t aban él y el " G e n e r a l M i r a m o n , " que r e a l m e n t e n i n g u n o d e s ú s 

c a ñ o n e s es taba ca rgado ; .an tes bien, es taban desmontados y n o en acti tud d e po-

de r h a c e r uso de ellos e n un c o m b a t e . T e n i a á bordo pocas a r m a s y munic iones 

n o se hizo uso de ellas p a r a su defensa . Es t á r econoc ido que la resistencia á lá 

c a p t u r a f u é h e c h a po r el " G e n e r a l M i r a m o n , " bajo la c reenc ia de q u e él y 

el " M a r q u é s de la H a b a n a " e r an atacados po r buques env iados c o n t r a ellos p o r 

el g o b i e r n o d e J u á r e z , r e s i d e n t e e n V e r a c r u z . Es tá p robado que el " M a r -

q u é s " e n a r b o l ó b a n d e r a e spaño l a d u r a n t e la l ucha en t re el ' I u d i a n o l a " y e l ' Mi-

r a m o n ; " q u e r e a l m e n t e pe r t enec í a á u n súbdito español , qu ien ha en tab lado in-

t e rvenc ión y r ec l amádo lo como p r o p i e d a d s u y a a n t e esta cor te . N o se n iega 

q u e es taba des t inado al s e rv i c io del g o b i e r n o d e M i r a m o n ; p e r o se a lega y p r u e -

b a q u e ño debia s e r e n t r e g a d o & dicho gob ie rno , hasta q u e se cumpl iese con loa 

t é rminos del con t ra to , y q u e no se habia c u m p l i d o con tales t é rminos e n la fecha 

d e la c ap tu r a . 

" H e cons ide rado c o n s u m a atención todo lo q u e a p a r e c e del e x á m e u d e la 

causa ; ahora p r o c e d e r é á da r , con toda la concis ion posible, las r a z o n e s q u e m e 

han decidido á fallar q u e esta cap tu ra no p u e d e se r just i f icada ó sos tenida . 

" D é b e s e t e n e r p r e s e n t e q u e nues t ro gob ie rno no es tá en g u e r f a con M é x i c o 

ni c o n otra nac ión a lguna . E s t a m o s en el s eno de u n a p a z p i o f u n d a con e , 

m u n d o civi l izado. L o s buques t ra ídos á este p u e r l 0 para ser ad jud icados cuan 

do se les a p r o x i m a r o n las f u e r z a s navales del c o m a n d a n t e T u r n e r estaban trarl 

quitamente anclados en Antón Lizardo, á distancia de milla y media de la costa 

Indudablemente se hallaban, pues, en la jurisdicción esclusiva de México y en c u a n ' 

to p u d i e r a c o n c e r n i r á las fue rzas nava les de nues t ro gob ie rno , t en ian tí tulo á ¡o 

dos los d e r e c h o s que se r econocen á los buques de las nac iones n e u t r a l e s . No 

hab ían come t ido ac to a l g u n o ostensible que just if icase cua lqu ie ra sospecha de q, e 

abr igaban d e s u n i o s hosti les al comerc io nor te -amer icano . «Cierto es q u e nues t ro 

g o b i e r n o habia reconocido al de J u á r e z , como el único legít imo d e Méx ico ; pe -

ro es i g u a l m e n t e c ier to q u e las {lemas g randes potencias m a r í t i m a s habían recu-

o cido al de M i r a m o n . N a t u r a l es q v e los oficiales d e n u e s t r a escuadr i l la n a v a 



es tac ionada e n V e r a e r u z a l imen ta sen f u e r t e s s impat ías e n favor del t r i un fo del 

g o b i e r n o r econoc ido p o r los E»lado«-Uaides . P e r o tales s impat ías n u n c a p a o « 

d a n just i f icar acto a l g u n o q u e p u e d a t ene r apa r i enc i a s de intervención »n favor 
de una facción hostil contra «Ira ,"en u n país q u e es tá su f r i endo todos los h o r r o r e s 

de la g a e r r a «¡vil , y ex i s t i endo e n t r e es te pa í s y el nues t ro t ra tados en q u e se 

es t ipu lan p a z y amis tad . C n a l q u i o r acto de par te do nues t r a e íeuadr i l l s , q u e se 

dir i ja á i n t e r r u m p i r e s a s r e l ac iones d e p a z y amistad, solo puede se r l e g a l m s n t e 

au to r i zado por m e d i o d e u n a declaración de g u e r r a , y uHa declaración de g u e r r a 

solo p u e d e emanar c e u s t i t u c i o n a l m e n t o del congreso d e los Es tados-Unidos . LaR 

sospechas de los of ic iales d e n u s s t r a escuadr i l la n a v a l r e spec to de es tos dos b u -

ques , p a r e c e n h a b e r c a r e c i d o da razón . El p r imer f u n d a m e n t o de ellas p a r e c e 

habe r sido la nega t iva d e los b u q u e s á izar b a n d e r a c u a n d o del castillo de S a n 

J u a n de U l ü a se les d i s p a r ó u n eañonazo . T a l negat iva puedo , c i e r t amen te d e -

m o s t r a r fa l ta de cor tes ía 6 de de fe renc i a á Ies enemigos . P e r o seme jan te c o n -

duc ta de u n a d v e r s a r i o r e s p e c t o del e t ro , n a d a t i ene de s o r p r e n d e n t e . E n t r e 

e n e m i g o s d e b e m o s m a s n a t u r a l m e n t e e spe ra r actea de hostil idad y desconf ianza 

que actes de cor tes ía . Y ai b ien se a c o s t u m b r a que los buques nacioaalos a r m a -

dos que pasan á la v is ta d e u n a for ta leza , ó los bnqaes a r m a d o s de o t ras nac iones 

que pasan delante do u n a es tacioa naval m u e s t r a n su b a n d e r a , el dejar de"ebservar 

esta ccs tumbre , sin e m b a r g o , no d a m é r g e n á q u e lo consideren como ofensa ú 

hosti l idad les n e u t r a l e s l á q u i e n e s no se e n t i e n d e q u e se haya t ra tado Jde insul tar 

en m a n e r a a l g u n a . 

H a resu l tado e v i d e n t e m e n t e q u e esos b n q u e s , des t inados al servicio d e l gobier 

n o de M i r a m o n en M é x i c o , o ran esperados en V e r a e r u z desde algún t i empo an tes 

d e q u e l legaran, y n o se p u e d e c ree r q u e hub iese d u d a a lguna formal r e spec to 

do su nac iona l idad ó do s u v e r d a d e r o eb je to . De aquí que nada, tenga de sor-
prendente que el gobierno de Juárez hubiese espedido una proclama 6 decreto decla-
rándolos piratas. E r a do la m a y o r impor tanc ia p a r a dicho gob iomo, el c o n s e -

guir que las fuerzas n a v a l e s d e otras nac iones lo auxil iasen qui tando, de «hmed io 

esos buques que , s « g u n so creia, iban á dar a y u d a eficaz al e n e m i g o que sitiaba á 

la sazón la ciíldad de V e r a e r u z . 

" P e r o a u n c u a n d o a d m i t a m o s q u e el d e c r e t o á q u e sa h a hecho re fe renc ia , y 

que los dec la raba p i r a t a s h u b i e s e const i tu ido á Huest res oficiales de mar ina , e n 

el d e b e r d e inqu i r i r s u v e r d a d e r o c a r á c t e r , creo imposible sin embargo 

justificar el m o d o q u e so adoptó p a r a hacer la inquis ic ión. En p r imer lugar , el 

epíteto 6 calificativo que aplicaron á esos buques sus declarados enemigos5 no debería 
haber bastado para considerarlos como piratas e n la acepción que gene ra lmen te 

se da á la pa labra . E l w e r o hecho do q u e f u e s e n enemigo» del gob ie rno de 

J u a r o z , no podía , s e g u r a m e n t e , c o n v e r t i r l e s e a JioUes humani gencris y c o m o 

talos, en blanco de las hostilidades de los buques armados de todas las naciones. 
E n s e g u n d o lugar , no hay mot ivo pa ra d u d a r que si en los t é rminos de co«-

tumbre y s i a man i f e s t ac ión hostil algHna, Us oficiales da n u e s t r a mar ina los 

hub iesen exeitado á m o s t r a r b a n d e r a , habr ían obsequ iado inmedia tamente la ex-

r . S i el comandan te T u r n e r se les hubiese acercado á la l u z del día á 

bordo d a la 4 S a r a t o g a , " con su b a n d e r a ena rbo l ada , y les h u b i e s e indicado el 

deseo de sabe r cuál e r a su nacionalidad, p o r m e d i o da las señales de uso y cos -

t u m b r e e n t r e los b u q u e s de gue r r a pe r t enec ien tes á nac iones amigas , no p o d e -

mos r e s i s t i r á la convicción de q u e su deseo habr ía sido sa t i s fecho sin vaci lar . P e -

r o la hora y el modo de acercárseles, p a r e c e n haber s ido. ' igualmente i m p r u d e n t e s 

y ma laven tu rados , V haber conducido necesa r i amen te al fatal r e su l t ado que h u b o . 

E n vez de la luz del dia, escojió las sombras de la noche p a r a visitar estos b u q u e s ; 

V e n v e z d e a c e r t á r s e l e s con u n a f u e r z a q u e , al mi smo t iempo que indicase su ve r 

dadero obje to , a le jase toda idea ó apar ienc ia de host i les designios, avanzó hác ia 

ellos a c o m p a ñ a d o de dos bnques que iban cerca del suyo, y p-iso así na tuaa lmeu-

te en a la rma á los obje tos de su pesquisa . N o p u e d o menos q u e deci r de el los, 

que los c o m a n d a n t e s del " M i r a m o n " y del " M a r q u é s de la H a b a n a " s i n c e r a m e n -

t e se c r e y e r o n blanco de nn ataque hostil de par te da b u q u e s que obrabau al 

servicio y á las ó rdenes del gobierno de J u á r e z , y q u e al h a c e r f u e g o sobre las 

e m b a r c a c i o n e s q u e se les acercaban, e u t e n d i s r o n hacer uso del ord inar io ó i n d i s -

putable de recho de la propia de fensa . N i n g u n a bandera fué izada e u el b u q u e 

al m a u d o del c o m a u d a u t e T u r n e r , y él mi smo dice q u e e n aqneüa sazón no p e n -

só e u izarla , á causa de que era inútil hacerlo, s u p u e s t o q u a no podría se r vista la 

bandera : así, pues; u n o de I03 medios c o m u n e s y mas pacíf icos de ob'.ener el 

ob je to q u e se p ropon ía , quedó inut i l izado p o r la h o r a misma q u e escoj ió para su 

visita. F.l ru idoso sa ludo del " I n d i a n o l a " al " M i r a m o n " pa ra q u e anclas«, p r o n -

t amen te seguido de u n tiro de cañón con g r a n a d a que d i s p a r ó l a " S a r a t o g a " al 

t ravés de la p o p a d e l " M a r q u é s de la H a b a n a " pa r a con tener lo , es tuvo, c i e r t a -

m e n t e , m u y bien calculado á la hora de media noche , para p roduc i r en la* p e r -

sonas de qu ienes estaban á bordo de aquel los b u q u e s , el convenc imien to da q u e 

todo pod r i a se r , m é n o s nn designio amistoso, le que había m o t i v a d j la visita d a 

los buques del comandan t a T u r n e r - La o r d e n d a d a para q u e fuase abordado e l 

" M i r a m o n " cuando se notó que se movía con el ebjeto de escaparse , p r u s b a q u e 

t e recurr ió á los medios mas violentos para s abe r s i m p l e m e n t e , cual era la n a 

cionplidad de estos buques . Los e s f u e r z o s hechos po r ellos p a r a e s c a p a r s e , 

p r u e b a n que , po r lo ménos , n inguna agres ión hostil in tentaban c o m e t e r , y se r i a 

in jus to dec re t a r su confiscación po r u n ac to que se v ie ron obl igados á e jecu ta r 

en de fensa propia . F.l fuego q u e el " M i r a m o n " hizo sob ra el " I n d i a n o l a , " ba -

j o todas las c i rcunstancias [que p r e s e n t a la ev idencia , no p u e d e , á ^ m i juicio se r 

r e p u t a d o como pr imera agresión ó agres ión pirát ica en n i n g ú n sentido, con a r r e -

glo á las p r evenc iones del acta de 3 d e M a r z o de 1819. 

" C u a l q u i e r a q u e pueda haber sido la intención del c o m a n d a n t a T u r n a r ó d a 

su oficial super io r , todos los p roced imien tos relat ivos á la c a p t u r a de aquel los 

buques, t i epeu toda la apar ienc ia de u n e s fue rzo intentado pa ra e je rce r el derecho 
de registro y visita; y no s6 de c láusu la a lguna d e la ley in te rnac iona l mas fir-

m e m e n t e establecida, quo aquel la que prescr iba que tal derecho no puede ser ejer-' 
ciio m tiempo de paz. V iene á se r estricto y esclusivamente un d e r e c h o b e h g e -
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tgm, y »0 p r e g u n U f e , ti,ce L o r d StuWel en el d a s o d e L o á i s C¿, Üodaoii , 245) 
l 'or m el de recho de registro no debe existir en t i empo de paz como en el do 
gue r r« , la r e p u e s t a e„U p r e n - , , y consL-te en q u e no tendr ía el m i u n o furnia-

P " r , ¡ u e s " 1 0 e " fem¡>* « toleran ¡as neces idades do la p rop i a de fensa ' 
h ! . a s i n t rodu je ron aquel de recho en la gue r r a y la práct ica lo ha es tabUcido . 
, ' ^ W ' 0 1 « ^ ? estas neces idades en t i empo de paz , «.i lo ha establecido 

< "raí , te el la p a z . Respec to do los p i ra tas d * profes ión , ve rdade ramen te no hay 
m i a d o do p a , ; c i ¡ o s S 0 1 , e a U j { J o l ¡ e j . p o e u c m i g o a ^ ( o J o s ^ ^ y ^ ^ 

secueuc ia cs táu u m v e r s a l m e n t e s u j e t o s á los derechos es t reñios d e la g u e r r a 
g a " " C " a u , ! o " " H ' » e « a a tacado y c a p t u r a d o po rque se sospecha que es 

Parata, es tá c l a r amen te es tablec ido q u e el aprahenaor obra po r , u c u e n t a y « « . 
? o . &, logra establecer la conf iscación, se just if ica, y de lo c o n u a r i o . debe i a -
den imzor daños y per ju ic ios . * 

• K» el p r e s e n t e caso I 1 0 veo f u n d a m e n t o a lguno pa ra r e p u t a r e m o s b u q u e , por 
pHatas . L r j o s de c o m e t e r agres ión p i rá t ica a l g u n a , " n i de n i n g ú n otro g é n e r o 
»o han hecho m a s que repe ler lo que tenían sobrada r . z o n en cos iderar e n s q u e -

lia vez como u n a agresión l.o.til de p a r t e d e sús „p rehenso res . 

H e dicho que estos b u q u e g , ¡ e u l p o 3 a r e a p l ( l r U ( i o S ) e f c U b a í | ^ < k ¿ 

jurisdicción territorial de Mf.zico, y en consecuenc ia , tenian t í tulo á todos les de -

rechos que respetar ían e n ellos las nac iones neut ra les y amigas , cualesquiera 

p e d i e s e n ser sus re lac iones con el gob ie rno d e J n * r e z de V e r a c r u z . A , . « q „ e es -

t a cor te es ta ob. igada á segu i r la acción d e n u e s t r o p rop io g o b . e m o y reconoce 

a de J u á r e z como el solo legítimo q u e existe e n Méx ico , no puede r e c o c e r 

derecho a lguno de parta de nues t ra a c u a d r i l l a para violar nues t ros d e b e r . , .1« 

neu t ra l idad hácia Méx ico y las d e m á s nac iones , haciendo presas á ^ a n d o cap. 

tur,, dentro de una trgua „aríra de la costa picana. Tale. , ac tos no deben L 

esc usa ' .os 6 jus t i f icados con decir que solo el gobiosno de México .endri» , 1 d e r e . 

' . . o de rec lamar cont ra la conducta de nues t ra .escuadril la, y de inval idar ó ,««-

truir su obra . B a s t a deci r que lo q u e »rizo es cont rar to á los bien conocidos pr iu-

o .pms del d e r e c h o i n . e m a c i o n a l , y q u e su je t a á n u e s t r o gobie rno al ca rgo da ha-

oer -e desviado de la estr ic ta línea de neut ra l idad q u e está en la obligación de 
seg in - , 

• Por las r azones e s g u ^ g t í o r d e n a r á la rest i tución d e estos buques , l ibre de 

'•onas. E l lo , , j un ta m e n t ó con sus ja rc ias , a p a r e j o s y c a rgamen tos , c , á a er . i re»«-
á M 6 P W ' Ü » ? , "%'un cons t a , e s t á n e spec i a lmen te au tor izadas para recibi r -

los La reclamación de i u d e m u i z a c i o n , habiendo sido ret irada p o r los a c u s a d o , 

cou la „ „ r a de entablar la a n t e o , r„ d e p a r t a m e n t o del gobierno , no será tornada 

«n consideración per es ta corte - f í . C. Millar, E>q , t „ J 0 8 K . U k W - U * ^ . v 

tos ap rauenso res . f . Souic. Esq , p o r los acusados " 

« e m o au te « tráfico de E,cla00s es el de Indios 6 Mestizos de Yucatán, d e l o u e 
s e h a & o en la prod.cha nota 62 d B ,„ l e y . d e 1 7 d e J & ^ J 

expid ió ejl s iguiente: 

— I S L ' . K O T 

D E C R E T O D E i) D E MAYO DF. 18 1. 
1 El C. BENITO JUAREZ. Presidente comt'uiicionot interino de los Eitadoe-

Uiidos Mexicanos, á sus habitantes, sabed; 

& o e en u=o de las amnl ias facolude.« de que me bello i n v e s t i d ^ he tenido á 

b ien dec re t a r lo s igu ien te : 

Ar t . 1. ° Se prohibe la e x t r a c i i o n para el « x t r a r j e r o da lo» i n d í g o n a s d e Y u -

catán, b a j o cua lqu ie r l í talo ó denominación q u e s e a . 

Ar t . 2 ? Los in f rac tores d>:l art ículo an te r io r s e r án cas t igado j del modo si-

gu i en t e : 

Los q u e conduzcan indigen • ! ' ex t ran je ro y los q»<? so Ins faci l i te*, cua l«»-

qn ie ra q u e sean los medios dt-q ..i • o valona serán c o n d e n a d o s á la p e n a d e raupr-

te, d e c o m i s á n d o s e las embarcac iones y demás vehículos do q u e se sirvan p a r í 

aque l o b j e t o : los que directa ó ind i rec t imen te con t r i buyan á d icha ex t racc ión , 

«erán p e n a d o s de uno á c inco años de presidio, segui i las c i rcuns tanc ias , dob lan 

d o í s la p e n a c u a n d o los reos fue ren autoridad^'» ó empleados públ icos . 
A r t . :t. = N u i g u u con t ra to de locacion d« ohras con los i i .d ividuof 'do dicha 

ra¿a y la m i x . f , podrá t e n e r efecto en e ! e x t r a n j e r o , n.i será vál ida sin la i n t e r -

venc ión y autor ización d e l s u p i e m o gobierno nacional, cas t igándose con las peí,»* 

del a r t í c u l o an ter ior á los que sin el requisi to indicado real icen s e m e j a n t e s l o n -

I l a t o s . 

Art . I. © S o n nula«, d a n i n g ú n valor ni efecto', las Contraías de dicha eape- s 

q u e se h a y a n ce lebrado po r el gobierno y autor idades de Y u c a t á n ó «táq 'WWr* 

o t ra p e r s o n a : !a= rec lamaciones q u e por vir tud dé c--'a declaración t engan que 

hace r se , so d i r i j i rán al s u p r e m o gobierno federal , á qu ien toca e f u s i v a m e n t e 

su r e so luc ión . 

/ r t . 5 . 0 D e s d e la publ icación de es ta ley, l<.s pasapor tes que ¿»liciten M= 

ind iv iduos d e la raza indígena y mixta de Y u c a t a n , para pasar á la M a de C u b a , 

s e r án expedidos por el s u p r e m o gobie rno nacional, por medio ríe la pe r sona que 

«I efecto se n o m b r e en aquel Tetado, quien no los ' ' expedirá Sitio con i a ga ia iv tk 

d e que no se s i rvan de él en f r a u d a da ¡as d isposic iones de es ta ley, 'de c u y o 

euraplimÍHBio, en la par le que le toca, será r e sponsab l e . 

A r t . 6\ ® Las au to r idadss federales san las c o m p e t e n t e s f i n i camen ' e , cada u n a 

•en l a es fera de su* 'a t f ib . Íc iones , ; para la ap l icac ión da las penas q ie es ta l e y « ' -

tab 'ece . 

L o s ju íc ios ' se ver i f icarán con los t rámi tes y reglas q u e es tablece la ley de 6 d . 

D ic i embre de 18 c 6, pa r a | a s causas sobre tráfico de n e g r o s en la costa d e Af r i ca , 

d a n d o cuen t a los t r ibuna les al s u p r e m o gobie rno de los que inic ien, e x p r e s a n d o 

los reos y c¡rcnn>lancias del casn.Sy á su conclusión remi t i rán al m é n o s tes t imonio 

d í la s en t enc i a . 

A r t . 7 . » L o s cónsules , v ioo -cónsn le s ó agen tes comerc ia les mexicanos , evi • 

t a r í n po r todos los medios q u e « s t é n á s u a lcance , que ee in t roduzcan en su distri-

to consu la r indiv iduos y u c a t e c a s de las razas menc ionadas , sin los requis i tos que 

ésta e s t ab l ece ,hac i endo les reclamaciones q u e el c a s o ^ x i j a por , s í , ó pon iendo e l 
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h e c h o e n c o n o c i m i e n t o de l m i n i s t r o m e x i c a n o r e s p e c t i v o , p a r a qHe h a g a las ges« 

tií-neg c o n v e n i e n t e s al g o b i e r n o a n t e el cua l e s t é a c r e d i t a d o . 

Al t. 8. 0 L o s <|iie d e n u n c i a r e n c u a l q u i e r ac to e n c o n t r a v e n c i ó n de la p r e s e n -

te l e y , ó a p r e h e n d a n a l g ú n i nd iv iduo d e las m e n c i o n a d a s r a z a s q u e se ex t r a iga 

p a r a el e x t r a n j e r o c l a n d e s t i n a m e n t e , e s to es, sin los requis i tos d e la p r e s e n t e ley, 

s e r á n a c r e e d o r e s á u n a g ra t i f i cac ión de l e r a r i o , c u y o valor s e r á s e g ú n la i m p o r -

tanc ia 6 g r a v e d a d de l h e c h o . L a d e n u n c i a p u e d e h a c e r s e al s u p r e m o g o b i e r n o 6 a 

la a u t o r i d a d c o m p e t e n t e , p e r m a n e c i e n d o e n u n o y ot ro caso r e s e r v a d o el n o m b r e 

de l d e n u n c i a n t e . 
• B 

A r t . <».c El g o b i e r n o d e Y u c a t a n , y las a u t o r i d a d e s d e C a m p e c h e , p u b l i c a r á n 

e s t e d e c r e t o al s e g u n d o din de, h a b e r l o r ec ib ido , y lo m i s m o h a r á n b a j o su roas 

e s t r e c h a r e s p o n s a b i l i d a d los j u e c e s de, c i r cu i to d e M é r i d a y C a m p e c h e v e r i f i c a n d o 

su p u b l i c a c i ó n t o d o s l o e d i a s p r i m e r o s y q u i n c e d e c a d a m e s , d u r a n t e e l p e r i o d o 

d e se i s m e s e s . 

P o r t a n t o , m a n d o se i m p r i m a , p u b l i q u e , c i r c u l e y s e le d é el d e b i d o c u m p l í -

m i e n t o . Dudo e n el pa l ac io del g o b i e r n o n a c i o n a l e n M é x i c o , á 6 d e M a y o d e 

1 8 6 1 — B e n Ü o Juárez.—Al C . F r a n c i s c o Z a r c o , m i n i s t i o d e r e l a c i o n e s e x t e r i o r e s 

y g o b e r n a c i ó n , " 

C'on jus t ic ia l l a m ó la a t enc ión d e l G o b i e r n o g e n e r a l el c o m e r c i o v e r g o n z o s o á 

q u e se c o n t r a e el d e c r e t o a n t e r i o r ; p e r o p o r d e s g r a c i a h a o lv idado la s u e r t e d e 

l o s d e s g r a c i a d o s j o r n a l e r o s d e las h i c i e n d a s q u e e n v a r i o s p u n t o s d e la R e p ó b i í c a , 

a u u v i v e n e n c o m p l e t a s e r v i d u m b r e , n o s e l o t o l e r a d a , sil o "pe rmi t i da y f a v e r e c i d , 

p e r las m i s m a s a u t o r i d a d e s loca les s u b a l t e r n a s . E n el c a n t ó n de" A c a y u c a n , e n 

el de T u x t l a , y e n o t ro s de l E s t a d o d e V e r a c r u z , los d e s v e n t u r a d o s indios c o n t r a -

t a d o s p i r a el t r a b a j o p o r p r e c i o s í n t i m o ? , no p u e d e n c u b r i r s u s n e c e s i d a d e s y 

las e x i g e n c i a s d e su f a n a t i s m o r e l ig ioso , s i no e s c o n t r a y e n d o d e u d a s con s u s 

a m o s , d e u d a s q u e l l egan á e x a g e r a r s e h a s t a tal p u n t o , q u e e s i m p o s i b l e q u e el 

d e u d o r con el m i s e r a b l e p r o d u c t o d e su m a l p a g a d o t r a b a j o , p u e d a cub r i r l a s e n 

v ida ; a s í es q u e m u e r e , y su r e s p o n s a b i l i d a d pa=a á loa h i jos , m u j e r e s , p a d r e s ó 

c u a l q u i e r a o t ro p a r i e n t e q u e d e j e , e o c e d i é n d o s e as i la e s c l a v i t u d i n t e r m i n a b l e -

m e n ' e . E l l l amado amo, ó sea mas p r o p i a m e n t e e l señor, d i s p o n e del c r i a d o ó 

j o r n a l e r o , c o m o p u d i e r a h a c e r l o d e u n a bes t ia d e c a r g a ; as í es q u e , si a l g u n o le 

p a g a el t r a b a j o d e a q u e l en t é r m i n o s que p u e d a l u c r a r m a s q u e si lo d e d i c a r a w 

s u s p r o p i a s l abores , d e s d o l u e g o lo a l q u i l a , y el p r e c i o q u e le r e su l t a d e este a l -

qu i l e r , n o lo c o n s i d e r a e n su m a y o r p r o d u c t o p a r a s o l v e n t a r la c u e n t a de l c r i ado , 

f i n o q u e á sí p r o p i o ap l i ca el s o b r a n t e , u n a v o z c o m p u t a d o lo u u e a q u e l deb i a 

g a n a r con a r reg lo á las bases miserab les d e eu a n t i g u o c o n t r a t o con el a m o . 

/Desgraciado j o r n a l e r o a q u e l q u e e n c o n t r a n d o m e j o r a c o m o d o , a b a n d o n a el 

ervic io del amo, á q u i e n d e b e a l g u n a can t idad . - a u n q u e la c o n f i e s e y e s t é di*, 

p u e s t o á c u b r i r l a c o a ¡ ü á , ' r u l o a d e e u n n e v a c o J f > o a c i o i i . El s e r á e x h e r t a d o , s i 

p r e t e n d e e s t ab lece r se e n o t r a l oca l i dad , y p r e s o c o m o j ^ c i n e r o s o s e r á c o n d u c i d o á 

la c á r c e l de l p u n t o de l d o m i c i l i o d e s a a n t i g u o a m o e n d O d e P e r m a n e c e r á has ta 

* 

t a n t o q u e ó s e p r o c u r a r e c u r s o s p r o p i o s p a r a p a g a r l a ó ha l l a amo n u e v o q u e p a g u e 

incontinenti p o r é l ó s e c o n v e n g a e n t o r n a r á la a n t i g u a s e r v i d u m b r e . 

L a C o n s t i t u c i ó n d e 1857, q u e a b o l i ó la e sc l av i tud y la p r i s i ó n p o r d e u d a » c i v i -

les i m o o r t a t an to e n la coEta v e r a c r u z a n a de S o t a v e n t o c o m o ' e n M é x i c o 6 n 

m i t e r i a d e p r i s iones a rb i t r a r i a s ; ap l i cac ión d e la p e n a d e m u e r t e e t c . ; y c o m o p u -

d i e r a n o c r e e r s e e s t a v e r d a d , h ó a q u í s u s c o m p r o b a n t e s q u e n o s o n p o r c i e r t o d e 

t i e m p o a r e m o t o s . 

' U n sello q u e d i c e : " J u z g a d o d e 1? in s t anc i a d e S a n A n d r é i T u x t l a . — E l C 

P e d r o S i l v a r á n d e q u i e n h a b l é á V . e n mi c o m u n i c a c i ó n d e 2 2 de l p a s a d o F e b r e 

ro , se hal la t r a b a j a n d o e n j a m o n t e r í a d e D . F e d e r i c o C a b a l l o s , y n o e n c o n t r a n d o 

j u s t o q u e D . A l e j a n d r o S i n t a c a r e z c a d e la s u m a de t r eac ien tos y t a n t o s pesos q u e 

le suministró para trabajo, s n p l i c o á V - n u e v a m e n t e lo m a n d e so l ic i ta r , y lo remita 

a este Juzgado con la seguridad c o r r e s p o n d i e n t e , s iendo p a g a d o s loa gas tos d e s u 

c o n d u c c i ó n p o r el m i s m o S r . S i n t a . — P a t r i a y Libertad . . . . (¡vaya, u u s a r c a s m o ! ) 

San A n d r é s T u x t l a , M a r z o 1 2 d e 1 S 6 7 . — ( F i r m a d o ) M. M- Palacio.—C. J u e z * l e 

I? i n s t a n c i a de A c a y f i e a n . " — " U n sello q u e d i c e : J u x g a d o c o n s t i t u c i o n a l d e S a n 

J u a n E v a n g e l i s t a . — C o n f echa 2Ü d a E n e r o ú l t i m a d i j e al C . J u e z da p a z d e l 

m u n i c i p i o d e S a y u l a l o s i g : i i c n t e . — D e s d e e l 26 d e D i c i e m b r e se f u g ó d e l j t r a « 

b a j o d o FU amo el i n d i v i d u o A p o l i n a r R o s a s , o r i g i n a r i o d e e so p u e b l o , c e n -

s a n d o l e s p e r j u i c i o s q u e s o a c o n s i g u i e n t e s y q u e V . d e b e c o n s i d e r a r . P o r 

c o n s e c u e n c i a sup l i co á V . qrie i n m e d i a t a m - n t e "que rec iba l a p re=en te l o m a n 

d e asegurar remitiéndolo á ese Juzgado con las seguridades debidas e n d o n -

d o s e r á n p a g a d o s l o s gas tos q u e se e r o g u e n . — C o n f echa 19 d e F e b r e r o p r ó -

x i m o pasado d i j e al C. J u e z d e p a z d e P a y u l a lo q u e á l a l í t r a c o p i o . — S a b e -

d o r e s te J u z g a d o q u e el i n d i v i d u o A p o l i n a r R o s a s so e n c u e n t r a t r a b a j a n d o 

con el C. J o s é R o m á n e n ese p u e b l o , sup l i co á V. l o mande asegurar y remitirlo 

a este Juxgado, e n d o n d e s e p a g a r á n los gas tos q u e ae e r o g u e n . —Con f e c h a 2 

de l a c t u a l d i j e al C. J n e z d e p a z d e l m i s m o p u e b l o lo s i g u i e n t e : H o y día d e la 

f e c h a se h a p r e s e n t a d o e n e s t e J u z g a d o el C. R a f a e l Pavón ( h e r m a n o d e l 

g e f e p o l í t i c o C. M a n u e l P a v o u ) m a n i f e s t a n d o q u e h a c e a l g u n o s d í a s a s 

e n c u e n t i a r a d i c a d o e n e l Q u e m a d o s u «nozo fug i t ivo D a r í o F e r n a n d e z , y q u e 

p o r c o n s e c u e n c i a p i d e su c o m p a r e c e n c i a . E n es te s u p u e s t o y e n m é r i t o s d e l a 

b u e n a a d m i n i s t r a c i ó n d e J u s t i c i a , l e r u e g o y sup l ico q u e e n e l cavo l ib re s u * ó r -

d e n e s p a r a h a c e r q u e á la p o s i b l e b r e v e d a d c o m p a r e z c a e n es to de mi c a r g o ' e l 

c i t ado m o z o , h a c i e n d o y o o t ro t a n t o c u a n d o sus le tras m e >ean p r e s e n t a d a s , — Y 

t e n g o el h o n o r de i n s e r t a r l o á V . e t c . — I n d e p e n d e n c i a , R e p ú b l i c a y Reforma 

S a n J u a n E v a n g e l i s t a , M a r z o 2 2 de 1&67.—Miguel F. Beltran.—C. J u e z d e I ? 

i n s t a n c i a d e l c a n t ó n d e A c a y ú c a n . ' 

P o r no a c u m u l a r c a n s a d a s p i e z a s , n o p u b l i c o otras m u c h a s s e m e j a n t e s , e r e -

y é h d c f m e r e l e v a d o d e l c a r g o d e p r o b a r , p u e s los dos d o c u m e n t o s p r e i n s e r t o s n o 

n e c e s i t a n c o m e n t n i o f . 

P o r d e s g r a c i a n o es so lo e n V e r a c r u z e n d o n d e es tan d a r á la c o n d i c i o n d e l 

J o r n a l e r o . N o t o r i o e s , q u e e n v a r i a s h a c i e n d i s del M e z q u i t a ! y d e o t r o s p u n t o « 
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j o m a . logra el g a ñ a n recibir en H o r a r i o .1 p , e c i o miserable de su trabajo, „ „ „ , 
gene ra lmen te se I . p a g a , „ « m i l i , . , manta , huaraches , zapa tos y o t ro , efectos 
<,«. po r lo común son d , m a l , cal idad, y e s , „nao l o . *mos en prec ios e x h i b i -
r á n , ^ po r cuyo medio sobre sacar la , v e n t a j a , de l t . a b a j , del j o r n a l e r o , lógra -
l a . del m a y o r p r o c o del efec to con que le pagan , 4 la vez que su esc'avitud 
mien t r a s no c u b r e las e x a g e r a d a , cuen tas que hacen gravi ta r sobre el infeliz. 
¿ C u a n d o . . f i jarán l e . h o m b r e s del p o d e r en e , t o , mala»/ jB< m. . r dific.l p r e -
v e r l a ! 
> * e n «BJe»g aoi toh(.gaq obaoif -fitneíbfioq^ai-.oy ¡\o:> oV-jSnüA. s<m < 

Ministros píe - ( 7 ) S ° b r e ' a «ift-los mia i e t ro . estraniero» 

Granjeros: > é " a i a D 8 t a 6 2 d e h d e " de Knero de 1353, p t g . 376 y 
sus c'aset. s iguientes . -

Deba t e t a r s e p resen te q u e los asentes comerciales no gozan de la inviojabi ip 
dad de ministros públicos; as í es q u e se hace preciso esplicar a q u í la clasifi ración 
de es tos úl t imo». 

WhuU* en UZ> partida de sus Elementos de derecho internacional ¿ 6, trae las 
reglas un i fo rmes q u e sobre esto, d ie ron los congresos de,\Vienu y de Aizda-Chape, 
He y que s o n u n i v e r s a l m e n t e reconocidas. 

P o r a l ias se dividan los ministro, públicos en cua t ro clases, p u e s que el Can-

greso de Viena en 19 de Marzo de 1815, dec re tó lo s iguiente : 

• 'Arr . I? Lo» empleados d ip lomát i co , se dividen e n tres c lase : 

L i de e m b a j a d o r e s , de legados ó n u n c i o s . 

La de e n v i d o » , m i n i . t r o , (i o t ro , aaredi tados cerca d e los sobe ranos . 

L a de los e n c a r g a d o , d e negocios acredi tados cerca d e los min is t ros e n c a r g a d o , 

de loa.negocios es t ran jeros . 

Ar t . 2? Lo» e m b i j a d ores, l egados ó nunc'o», t ienen so l amen te e l - c a i é t l e r r e -
presen ta t ivo . 

A r t . 3 .° Los empleados diplomát ico) en misión es t r ao rd ina r i a , no t ienen por 
es ta t í t u lo , n i n g u n a super io r idad de r ango . . 

A r t . 4? Lo» empleados d ip lomát icos t e n d r á n Su r ango e n t r a »i, a e f u n su c la . e 
y .»eguu la fecha d a la « o t a ©6 lial d e su n o m b r a m i e n t o . 

El p r e í e n r e r eg l amen to no in t roduci rá n inguna innovac ión r e l a t ivamen te á los 
r e p r e s e n t a n t e s del P a p a . 

A r t . 5? Se a r reg la á en cada E . t a d o u n modo u n i f o r m e para la recepción de 
los e m p l e a d o s d ip lomát icos d e cada c lase . 

A r r . 6? Las liga» de parentesco ó d e a l ianza de familia e n t r e las cor tea , no 

d a r á n n ingún rango á sus e m p l e a d o s d ip lomá t i co ; . 

S u c e d e r á lo m i . m o respec to d e las alianzas políticas. 

A r t . 7? E n las actae ó t ra tados en t re muchas po tenc ias q u e admi tan ia aüer 

nativa, la « t e í í e dec id i rá e n t r e los mi imtro«, ei ó r d e n q u e deb* «sguiree e n las 

firmas." 

E l Protocolo del Congreso de Aiz-la..Ch*)>e{tc dc'2\ de Noviembre de l* 18, d e -

c lara lo »•¡guíente: 

" P a r a evi tar la« discusis i ies desagradab les q»ie pod r í an tener lugar , y a l e n d a r 

á u n p u n t o de e t ique ta diplomática l inevo al d e c r e t o de Viena, por el cua l se 

a r r eg l a ron las c u e s t i o n e , d e r a n g o , y q u e pa rece no haberse previs to , se ha re-

suel to e n t r e las c inco g randes cor tes , q * e los i n inu í ros res idente» acredi tados 

c e r c a : d e e l l a s , f o r m a r á n , por- lo q u e hace á au r a n g o , n n a élBse in te rmedia en t re 

los minía t ros de - s egnndo ó r d e n y les tncarg- ' idos d e iregocios." 

Los e m b a j a d o r e s y los-.otros ministros públ icos d e p r i m e r a clase, U D los q u e 

están única me uta revest idos d a l o q u e se llama carácter representativo. ¡Se l e , 

considera-«¡amo q u e r e p r e s e n t a n espec ia lmente al s o b e r a n o ó Es t ado q u e los en-

vía, y l ie t t tu d e r e c h o á los mismos honores q u e h a r í a n e la pe r sona que l e , m e u -

da . Es to , s in embargo , se loma e n itn sent ido g e n e r a l , c o m o q u e indica gota., 

m e n t e la e s p e c i e de honores q u e t ienen de recho á p r e t e n d e r ; pe ro el c e r e m o -

nial que te ha de obse rva r con osla clase d e min i s t ros d e p e n d e del uso , q u e l ia 

va r i ado ' en las diferente» é p o c a s de la historia de E u r o p a . 

Existe u n a pequeña d i fe renc ia e n t r e !os e m b a j a d o r e s ordinar ios y est&aordiaa-

rio». La p r i m e r a d e e<tas designaciones es escl i is ivatoente apl icable á-aquel lo* 

q u e son enviados á misiones p e r m a n e n t e s : la s egunda á los e m p l e a d a « ' e n tifia 

ocasion .particular ó es t raord inar ia , lo cua l se es l iendo también a lgunas r e c e « á 

| o s e m b a j a d o r e s res identes eu una corte o s t r a n j e r a p o r u n t i e m p o i n d e t e r m i n a d o . 

IVattet, Droit des gens, Hv. IV, chop• VI, { 70—7«.—Marlens, Príeis du droit des 
geni moderar, de l'Europe, liv. VII, chop. 9 , i 192,—Martens, Mauuel dipfomatiifue, 
chap. I, $ 9 . 

El de recho d e enviar !os e m b a j a d o r e s pe r t enece ese lus rvament fcá las testas c o -

r'ouadav, á las g r a n d e s repúbl ica» y á Jos o t r o s Es lados-qne g o z a n de h o n o r e s f e a 

le». Martens, Prícis etc. liv. VII, chap. II, § \9\.—Vid, ante,-p. l],cap. III, $ 

T o d o , los o t r o s min is t ros públicos, e»:án desprov is tos d e este c a r á c t e r e s p e -

cial, q u e se der iva del s u p u e s t o de que ellos r e p r e s e n t a n gene ra lmen te la p e r s o -

n a y la dignididad del sobe rano . Ellos no r e p r e s e n t a u n r a s que-aque l lo q u e per -

t e n e c e á l o s n a g o c i o s pa r t i cu l a re s d e q u e e s t án e n c a r g a d o s , en la c o r t e cerca d a 

l a . c n . I e s t án acred i tados Martens Manuel diplome tiijue. chap. 1 , $ 10. 

Lo» minis t ros de s e g u n d a clase, s o n : los env iados , los env iados ex t raord inar ios 

los minis t ros p len ipo tenc ia r ios , y lo» i n t e r n u n c i o , del P a p a . . . . . . M a r t e n s Ma-
nuel diplomatique. chap. I . § 10. 

Mientra» q n e el r ango relat ivo de los agen tes d ip lomát ico» p u e d e d c U r m i n a i -

se po r la naturaleza d e sns f u n c i o r e s r e s p e c t i v a . , no hay diferencia esencial 

e n t r e los ministros de p r i m e r a y eegirnda ciaes . E l l o s es tén igua lmente Acredi-

tado» po r el soberano ó p o r el poder s u p r e m o e j e c u t i v o del E s t a d o , c e r c a de uu 

s o b e r a n o e s t r a n j e r o . La dist inción e n t r e los e m b a j a d o r e s y los env iados , tomaba 

s u o r igen e n e l j supuee tó d e q u e los pr imero» es taban au to r i zados pa r a t ra ta r di-



r e c t a m e n t e e c n el s o b e r a n o m i s m o , mien t r a s q u e los segundo?, a u n q u e acredi tado? 

ce rca de él, no p o d í a n t r a t a r m a s q a e con el minis t re d e negoc ios es t ran je ros ú 

o t r o enca rgado d e ios p o d e r e s d e l s o b e r a n o . L a autor ización d e t ra tar d i rec ta -

m e n t e e n n el sobe rano , p a r e c e c o m p r e n d e r un grado mayor de conf ianza , y h a c e 

ac r eedo ra á la p e r s o n a r e v e s t i d a d e esta an tor izac ton , á los honores de l o s ' m i -

nis t ros públicos de m a s a l to r a n g o . E s t a dis t inciou, e n cuan to q u e no está f u n -

d a d a sobre n i n g u n a d i f e r e n c i a e s e n c i a l e n t r e las dos clases de a g e n t e s d ip lomát i -

cos, t iene m a s de a p a r i e n c i a q u e d e r e a l i d a d . 

El uso d e todas épocas , y s o b r e todo d e les t i empos mode rnos , , a u t o r i z a á los 

ministros públicos da toda c lase , á c o n f e r e n c i a r e n todas oeas iones con el sobe rano 

de la c o r t e , cerca d e 1a c u a l e s t á n acredi tados , sobre las r e l ac iones pol í t icas en t r a 

laa dos naciones . M a s a ú n , e n la é p o c a e n q u a la e t ique ta de las cortes d e Eíi-

r o p a , a t r ibuía e sc lus ivamen te el p r iv i l eg io á los e m b a j a d o r e s , de c o n c u r r i r á las 

confe renc ia s verbalos c o n el s o b e r a n o , es tas 110 f u e r o n j a m á s cons ideradas corno 

actos oficiales. L a s n e g o c i a c i o n e s h a n sido ántes , como al p r e s e n t e , confe renc ia -

da« y conclu idas c o u el m i n i s t r o d e negoc ios es t ranjeros , q u e es el conduc to po r 

•1 cual se p o n e n en c o n o c i m i e n t o d e los minis t ros e s t r a n j e r o s de toda clase, las 

de te rminac iones del s o b e r a n o . S i e s t a observación es aplicable en t re Es tados en 

q u e las cons t i tuc iones p e r m i t e n , e n de te rminadas c i rcuns tancias , á sus sobe ranos 

respec t ivos-conduci r las n e g o c i a c i o n e s d i rec tamente e n t r e ellos, ella se aplicará 

todavía con mas r a z ó n á los g o b i e r n o s representa t ivos , m o n a r q u í a s cons t i tuc iena 

les ó repúbl icas . E n las p r i m e r a s el sobe rano n o obra, ó se s u p o n e que n o p u e d a 

obrar , si no es por el i n t e r m e d i o d e sus min is t ros responsables , y así es q u e solo 

p o r conduc to de el los p u e d e o b l i g a r al Es t ado y c o m p r o m e t e r la fé de la uac ion . 

E n las o t ras es imposible s u p o n e r q u e e t magis t rado reves t ido de todo el p o d e r 

e jecu t ivo , p u e d a t e n e r c o n n n s o b e r a n o es t ran joro , las re lac iones q u e ex i j en ó 

au to r izan las negoc iac iones d i r e c t a s e n t r e ellos, a u n c u a n d o hayan d e t ra ta r de 

l o . in te reses mútuos do los d o s E s t a d o s Pinheiro, Ferrara, Nales & Moriera, 
Pitéis du droit des gens. t. I I . notes 12—14. 

E n la t e rce ra clase e s t á n c o m p r e n d i d a s los minis t ros , minis-ros res identes , re -
s iden tes y ministros e n c a r g a d o s d e n e g o c i o s cerca de los s o b e r a n a . . . . . M a r t e n s 
Prtcis, etc. lib. VII, Chap. I I , $ 194. 

t Los encargados de negocios , a c r e d i t a d o s ce rca del minis t ro de negocios e . t r an -
j e ro s d a la cor te d o n d e olios r e s i d e n , son e n e n r g a d o s de negoc ios ad hoc, y s o n 
o r ig ina r i amen te env idados y a c r e d i t a d o s p o r sus g o b i e r n o s , c o m o enca rgados 
do n e g o c i o , para q u a r e e m p l a c e n á ios ministros respec t ivos duran te s u ausencia 
Martens, Manuel diplomalique Chap. J § I!. 

S e g ú n la regla prescr i ta p o r e l c o n g r e s o de V i e r a , y que despues ha s ido ge-

nera lmente adop tada , l o s m i n i s t r o s públ icos gozan «1 rungo e n t r e sí e n cada clasa 

según la facha da la nota oficial d e su l legada á la cor te cerca de la cua l es tán 

acred i tados Recés du congres de Vienne du 19 mars 1815 art 4 

L a misma desicion del C o g r e s o d e Viena abolió también entre' los mrnistres 

públ icos , toda clase d e d i s t inc ión d e r a n g o , p o r razón del parentesco ó r e l ac ione . 

de famil ia ó de polí t ica en s a s d i í e r e n i o s c o r t e s . . . . Recés du Congres de V m 

du 19 mars 1315 art. 6 . 

Un Estado q u e t iene e l 4 i e r e c h o d a enviar minis t ros públ icos de d i fe ren tes ciases 

«labe de t e rmina r p o r s í mismo el rango q u e q u i e r a p o n f o » » á sus a jan tes d í p l o - . 

ma t i cos . P e r o el uso ex i j e gene ra lmen te , q u e los gob ie rnos quo sost ienen n i l o -

n e s p e r m a n e n t e s e n t r e s í , e n v í e n y rec iban mini .¡ros con el mismo r a % o . U n 

minis t ro p u e i e r e p r e s e n t a r á su soberano en d i f e r en t e s co r t a s , y u « Es t ado p u e -

de enviar muchos ministros á u u a misma c o r t e . U n o ó m u c h o s ministros puedr th 

t ambién t ene r p l enos pode res pa r a t ra tar con los g o b i e r n o s ^ s t r a n j a r o s coUii. • 

" n congreso de d i fe ren tes naciones , sin estar acredi tados c o n n i n g u n a ct-rfe f t ¿ 

ü c u l a r m e n t e M a r t e n s , Frécis etc., livVII, chap, I I . $ \Vi y ¡¿01 

Cónsules y demás A í* Y agbntW P"r estar 
agentes comerciales ^ r o d " a c * " t c e r e a d a l soberano ó del minis t ro d e 'negocio? e s -

t ran je ros , no se les considera on lo-general com o minis t ros p ú 
bucos; pe ro los cónsu les enviados por las potencias eriát íanas d e la E u r o p á y ' d e 
ia A m é r i c a á ios Estado* herbé-ncas, es tén acred i tados y áori I n i t a d o J ^ m o m i - ' 
nistros públ icos Byufrrshoeck, de Foro CompeUnt¿ /igatorum.V</¿ XU, $ 
4—0; Martens, Manuel diplomalique, chap. 1, 5 13; VktM m. S, 
qwfort, de l'Ambassardcur, lib. 1, $ J . p. G'X " .,' . 

S o b r e esta ú iuma ,c i a se de Agentes estranjeros existe u n a d l ^ f e l S o K .MetiA, 
y c o m o en n i n g u n a ocasión me jo r que e n la p r e s e n t e p u e d e ' s e r i .ító eóhvéi. i 'éi i-
to su conocimiento , p rocedo á inser tar la . 

L E V D U 2(5 D E N O V I E M B R E D E W b ' ' n A 

. • * 

Q u e e n „ 3 0 do las facul tades de que m e hal jo i n v a d o , - h e tenido á - W e n de-
c r e t a r la s i gu i en t e * 

Ley para fijar el derecho mexicano en órden á ios agentes cmerciales 
residentes en el terr i torio de la Kadofl . 

Art. 1 ? P o d r á n establecerse en • . » ¿ a z u l e a . y r g , m e , 

VÜbUcos c o p u l a r e s , no solo de Ao« q u i e n e s la ILepúb ,xa hubieoe 

pactado recibir los, amo tambjen de c u ^ e a t u v ^ e n e n p a z c U I , ol la . 

Ar t . 2 . P e r o todos estos g e n t e s ^ o m e í c i a j ^ , a n t a s d e p u r a r ¡al e jerc ic io d a 

' » r f X t e f . inmu n i d i o s q,u.o les c o m p e t e n . 

; . ' ^ u o, 
- ^ - d a sus p a t e n t e s : y con e , ta f o r j a d w iVs r e c o . n o ^ a , „ á c -

( l ; 1.0 mismo p r e v i n o la ley 6 - , t í t . I I , l ib. W M i ' ^ c t y . , u X ^ d a n d o e p e 
pa ra este fio p resen tasen los cónsules la p a t e n t e o r ^ U * ! y J g t r a d u ^ í o n con e 
o c u r s o respec t ivo . 1 

tom, 111. — 6 
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te r oficial p o r todas ¡as antorid. i . lda, o l i d a « pública* y habicutus i d i t distrito e n 

que cada u n o haya dt¡ fijar su r e s i d e n c i a . 

Aart . 3 ? S i fon cónsu le s ó v i c e - c ó n s u ' e s ó a g e n t e s •públicos consulares , rio 

fue ron n o m b r a d o s p o r sus r e s p e c t i v o s gob ie rnos d i r e c t a m e n t e , s no por los m i " 

nistros d ip lomát icos de óitos, ó p o r I03 cónsu le s generales^ ó especiales en su c a s o ' 

apar te de la solicitud pa ra o b t e n e r el exequátur, se p resen ta rá al G o b i e r n o F e d e -

ral la au to r izac ión c o m p e t a u t e p a r a h a c e r estos n o m b r a m i e n t o s . 

Respec to de los a g e n t e s c o n s u l a r e s sin carácter píiblico, se observará lo p r e v é -

nido en el ar i ícnlo 8 ? d e esta l e y . 

Art . 4 0 E u todo caso ol exequátur se c o n c e d e r á grát is y se publ icará eü el 

Per iódico Oficial de l S j p c e m o G o b i e r n o . E u la r e p r e s e n t a c i ó n para a lcanzar lo 

se h a r á n las espi icacionas p reven i ias p o r el ar t iculo 2 5 d e esta ley. 

Ar t . 5 . o A u n q u e po r p u n : o g e n e r a l se a d m i t i r á n cónsu les , v ice-cócsu lea y 

agen tes públicos c o n s u l a r e s e „ t o d o s los p u e r t o s y lugares ab ie r tos al comerc io 

os t ranjero , el G o b i e r n o federal, e n u s o del d e r e c h o q u e le c o r r e s p o n d e y se ha 

r e s e r v a d o e n los t ra tados c o n las o t r a s nac iones , p o d r á e x c e p t u a r aquello* p u e r -

to , y lugares eu que la res idencia d e los a g e n t e , comerc i a l e s no le pa rec ie re con-

venien te . I .as disposiciones q u e e u es te sen t ido d ic ta re , se h a r á n « t e n s i v a s a los 

agen tes comerc ia les da todoa los p a í s e s . (2) 

Art . 6. o y c u a n d o á j u i c i o d e l m i s m o G o b i e r n o los i «conven ientós no d u n a -
n a r e u da resid.r los m i s u u s a g e n t e s e n un p u n t o dado, s ino de q u é en él e j e rzan 

"el comerc io , ha r á s o b r e el pa r t i cu l a r l a c o n v e n i e n t e d e c l a r a c i ó n . 
A r t . 7 . o E t l l o s c a i 0 3 p r t í v i s l 0 s p o f | o s J o 3 a r t í c u | o g a U e r ¡ o r e S ( H 0 s ( . r e l i r a r ; i 

el exequátur á los agen tes c o m e r c i a l e s d e q u e t ra tan , s ino p r e c e d i e n d o aviso á los 

gobiernos respect ivos , y c u a n d o h u b i e s e t r ascur r ido u n t i empo bas t an t e pa r a la 

r e v o c a c o n del n o m b r a m i e n t o q u e n o deba y a anbsis . i r . P e r o es ,o se e n t e n d e r á 
0 1 D P e r j n l c ' ° d a "o p r o v e n i d o en el a r t í c u l o 22 r e s p e c t ó á los cónsules , v ice -cóu . 

. u l e s y agen tes públicos c o n s u l a r e s : e n los casos d e c o n d u c t a impropia é i r r egu l a r 
ó de delitos comet idos cont ra las l e y e s de la Repúbl ica . 

(2) L a Le y G, tit. I I , lib, 6, Novís. Recop. al p r e v e n i r q u e ¡os cónsules-no 

puedan s e r admit idos al uso de s u , e m p l e o « , sin q u e p r i m e r o impe t ren la rea l 

ap rob i c iou de sus n o m b r a m i e n t o s , p r e s e n t a n d o los originales ai gob ie rno con su 

t raducc ión autént ica en español , d e c l a r a q u e no se p u e d e n establecer cónsules ni 

vice-cónsules nuevos en los puertos donde no los hubiere habido, sin q u e á n t e s o t o r -

g u e t i R e y es ta g r a c i a . - L a m i s m a l ey p r e v i n o t ambién q u e los cónsules jusiiti -

casen pa ra s e r admit idos , q u e e r a n vasa l los nat ivos del P r í n c i p e ó E - t . d o que ¡os 

nombraba y que no es taban d o m i c i l i a d o s en n i u g u a o d e ios dominios de España -

debiendo p rac t i ca r lo mismo los v i c c - c ó n s u l e s , m e n o s la p r u e b a d e la calidad de 

la na tura leza ; p e r o tales ex igenc ia s p a r e c e ; q u e no t ienen apl icación al p r e s t é 

desde q u e po r el ar t . 24 d e la ley q u e s e anota se es tab lece q u e el gob ie rne p u e d o 

admi t i r c o m o agen tes púb l i cos c o n s u l a r e s de nn gob ie rno e s t r a r j - r o á los m e -

xicanos , p o r s u p u e s t o p rev i a su l i c e n c i a . 

•f 
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A r t . 8 ? P o d r á n los cónsu les y v i c e - c ó n e u l e s n o n br¡ r a g e n t e s soyes , a u n sin 

esp?epa au to r izac ión d e l gob ie rno f e d e r a l ; pe ro los individuos en qu ienes tal n o n i . 

t i ramiento r e c a y e r e , so lo p o d r á n riesoropeñsr comisiones privadas y de buenos oji. 
cios, s in-asumir c a r á c t e r publ ico , sin c o b r i r de rechos en caso a lguno y sin d i s f r u -

ta r n i n g u n a de las p r e r o g a t i v a s é i n m u n i d a d e s anexas al ca rgo consular . ("3) 

Ar t . 9 ? En caso d e m u e r t e , y en loa de aueenc¡8, e n f e r m e d a d ú otro c u a l q u i e r 

imped imen jo t empora l ó espir i tual , no p o d r á n es tablecerse sustitutos ó s u p l e n t e s 

e n una agencia comercia l , sino con espresa aprobac iou del gob ie rno s u p r e m o . ( 

A r t . 10. En los agen tes comerciales S8 dis t inguirá s impro su c a r á c t e r oficial y 

su calidad d e individuos . Coi: ¡id rados ba jo el p r i m e r aspec to p o d r á n : 

I . P r e s t a r todo los buenos • íi ->s regulares q u e d e m a n d e n los in tereses legí t i -

m o s do sus compatr io ta? , espec ia lmente do los q u e fuesen comerc i iu t e s . 

I I . I n f o r m a r en té rminos comed idos y po r escr. to on idioma f rancés ó inglés , 

( n o pud i endo hace r lo c ó m o d a m e n t e eo caste l lano) , si j u e z de u n a cansa c r i m i n a ' 

en q ' i e a lguno de sus compat r io tas f n e s e reo , sobre cuan to les parec iere c o n v e -

n i e n t e para la inquisición d a la ve rdud . Estos i n f o r m e s se escr ibirán e n p a p e | 

c o m a n , con solo el sello de la i ficina consular . M >s no porque p u e d a n dir igir los 

ni po r la facul tad q u e se les concede p a l a indicar el pasa je del t r a tado ó de la ley 

m e x i c a n a q u e e n s u juic io deba t ene r se p re sen te , se c o n v e r t i r á n los cónsu le s y 

v ico-cónsu les en apoderados y de fenso res de los reos ; ca l idades que solo po I r án 

adqu i r i r po r espresa vo lun tad d e aquellos, somet i éndose á la legis lación d e l poís 

•011 el e j e rc i c io do tipo y o t ro e n c a r g o . 

Dichos iu fo rmea con tendrán ei or igen y f u n d a m e n t o de las noticias q u e el a g e n -

t e comerc ia ! pa r t i c ipe al J u e ; d e la causa, pa r a que si hub ie re lugar c o n f o r m e á 

las leyes mexicanas , se rec iba lis p r u e b a que c o r r e s p o n d a . 

I I I . R e p r e s e n t a r - e n los miemos t é r m i n o s y a c o m p a ñ a n d o p rueba suf ic ien te 

s e g ú n las mismas leyes, c u a n d o a lguno d e los efec tos comerc ia les con 'en ic ios en 

el a r ance l , s e ha e s t imado «n mas de eu valor . S u s represen tac iones e n e s t o s 

casos se t o m a r á n en cons iderac ión e n ol t é rmino mas corto posible sin q u e de el lo 

r e su l t e n i n g ú n r e t a rdo p a r a la espedic ion de las m e r c a n c í a s , ( ó ) 

( 3 ) L o s c ó n s u l e s y v i ce -cónsu les d e b e n d e s e m p e ñ a r p o r sí mismos sus e n -

.p 'eos , y 110 po r o t r a pe r sona iii por medio de a p o d e r a d o , s e g ú n dec laró la c i tada 

ley 6, tit. 11, lib. 6 Nov. Recop. y por ¡a misma r a^on s u s a g e n t e s y comis ionados 

no t ienen ca rác te r público. 

(•i) P o r r . v o l u c i o n de 7 de J u n i o de 1856 se p rov ino ; q u e " s i e m p r e q u e u n 

cónsul c-; ' , rsnjero ?e 'ansiíiite con licencia ó po r cua lqu ie r otro mot ivo del lugar de 

-tí resMenélay no p o d r á reconocerse c o m o sustituto s u y o á n i n g ú n individuo q u e 

110 s ea dado á r e c o n o c e r p r e v i a m e n t e con tal ca rác te r po r ó r i e n expresa del S u 

pi a m o G o b i e r n o , y de la misma m a n e r a no se permi t i rá al propie tar io vo lver á 

rea- t imir sus func iones c o n s u l a r e s á s u represo, si no se prev in iese n u e v a m e n t e 

p o r el mi smo c o n d u c t o . " 

( 5 ) La Ci rcu la r d e Ju s t i c i a de 21 d e N o v i e m b r e de 1853 les p r o h i b i ó e n t e n -



I V . R e p r e s e n t a r d e l m i . p i o m o d o y c a n la p r u e b a i n d i c a d a ' c u a n d o p o r a l . 

g u n a d e l a . a u t o r i d a d e s g u b e r n a t i v a , u n t a r e s ó d e po l i c í a , e x i s t e n t e s e"n su d i s -

t r i t o c o n s u l a r . 6 p o r _ a l g u n a of ic ina públ ica e s t a l l e c i d a e n el m i s m o , f e c a u s e á 

sus r e s p e c t i v o s r a c i o n a l e s ó t u n s g m i o co i , i r a las e s t i pu l ac iones d e lus t r a t ados 

q u e los p r o t e j a n . 

V . A u t o r i z a r l a s ¿ « c W a c i e M e s , a c t o * y d o c u m e n t o s , q u e los c a p i t a n e s p a t r o -

nos , m a r i n e r o s , p a s a j e r o s y c o m e r c i a n t e s d e m nac ión les p r e s e n t e n v o l u n t a r i a -

m e n t e , p a r a q u e - . rae , ique d icha f o r m a l i d a d ; s i e m p r e q u e s e t r a te d e b i e n e s 
( l u e exis tan e n eu B n - e p e c t i v o * p a í s e s , ó d e n e g o c i o s y c o n t r a t o s q u e i.tlí tfefcsn 

. a r r e g l a r s e y l l e v a r s e á . - j ecuc on . I \ ¿ ro a, la i n f l u e n c i a c o n s u l a r , e r * i m p r o p i a y 

estér i l p a r a c o m u n i c a r v i g o r y c n . - i s t e n c i a á l o . a c t o s y c o n t r a t o s q u e h a y a n i d e 

c u m p l i r s e e n t o d o ó e n p , , t e d p . t r 6 d e la R e p ú b l i c a , los eriales h a n d e r e » i « e 

exc lus iva m e n e p o r l a s l a y e s . d e . é s t a lo m s m o e n 8 U > í e t , c ¡ a y c o n d i c i o n e s q u e 

e n sus f o r m a s y t r a s c e n d e r á s ; e ¡ 8 p e r j n i c i o d e ¡ a R p r e v e n c i o n e s d e esta l , y 

s o b r e a r b i t r a » 's. 

V I . C r u z a r , a l f a l l e c i m i e n t o d e n h i n d i v i d u o d o su nac ión , c o n el sell«r c o n -

s t a r , s e a p o r i n s t anc i a d e p a r t e i n t e r e s a d a , s e a d e of ic io , los s e l l o s q u e h a y a * . 

P a ° H > V 7 " " r Í d " d C 0 ' n p e t e " t e S ° b r i ! » « « h . y p a p i l l a , 

ü c a " d a > ' a V ' p r e v i a m e n t e á la m i s m a a u t o r i d a d , p a r a q u e f a c i l i t a p r á e -

. . de esta o p . r a c u » : y e n es te ca -o , y a n o s e p o d r á n l e v a n t a r e n t r a m b o s » . l o s 

" . o d a c o m ú n a c u e r d o . C u a n d o se l e v a n t e n , s e r á p r e c i s a m e n t e c i t ado P , 

t e c o m e r c i a . r e s p e c t i v o p a r a .a Í W m a c n n de l i n v e n t a r i o , f C ) y s e | e e n t r a r á 

c p , egal , a d a d e é , e y d e l t e s t a n * « * W o r | . d o J ^ ^ 

. a g e n t e p r o p o n d r á d e p o s i t a r i o q u e , d a n d o g a r a n t í a s do su m a n e j o , s e e n c a r g a r ! 

d c h ad " t ' " , 5 t r a r , 0 S b ¡ e " e S - 1 1 , 0 " " - á ! , s c a s o s e n ' u 8 

S a S • C ° ° 1 3 c a u d a l m o r t u o r i o e e -
s i r a l a m a d u r a m e n t e c o n s u l a r e n es tos n e g o c i o s . (7) P e r o si s e a s p i r a -

T r e q u i e r e n proy¡,,encias tlireciaa 

'»temarios. J * ) L '> ' «y ^ t i l - 1 1 , líb. 6 , N o v . R e c o p . a n t o m a á la a u t o 

bter .es d e l „ l r a i I ; ' í T [ P " * 6 1 V » P " a e m b a r g a r lo , 
e n e s es r a n j e r o m t e s t a d o , p a r a p a g o d e s u s a c r e e d o r e s , si p a r a e l lo f u e r e re 

q u e r i d a . V e a s e el a r t . 1 3 d e la l e y de 30 de E n e r o d e 1845. 

^ ' s i o n . S e g , l n e l a r K 6 9 ! a ' l e 10 de A g o s t o d e 1857, los b i e n e 
y p e r t e n e z c a n á J T ^ ' y r a Í C e S ' » da l l en e n la R e p ú b K . a 
y p e r t e n e z c a n á e s t r a n ; e r o , q u e m u e r a n i n t e s t a d o s e n e l l a , s i n d e j a r d e n t r o sí 

f u e r a p e r s o n a a l g u n a q u e d e b a he reda r lo s - , p a s a r á n al E r a r i o d e la F e d e rae o * 
y no al d e l o s E s t a d o s / ' 

O ) E-sto e s c o n f o r m e á lo p r e v e n i d o p o r la c i r cu l a r d e r e l a c i o u e s d e 2 5 d e 

A g o s t o d e 1856 c i r c u l a d a "por Ju s t i c i a e n 2 d e O c t u b r e d e l m i s m a a ñ o q u e h izo 

e s t e n n v a , a t o l d o s e x t r a n j e r e s las s u p r e m a s ó r d e n e s d e 9 d e E n e r o d e 1843 y 

W d » M a - z o i r i 3 » « b W ¡ « e s t a d , * d e e s p a n t e -

se á e j e r c e r l a c o n t r a lo p r e s c r i t o e n esta ley ó el a g e n t e c o m e r c i a l c i t a d o p a r a la 

f r acc ió n de l i n v e n t a r i o n o as i s t ie re c o n p u n t u a l i d a d e n las h o r a s d e s i g n a d a s al 

e f e c t o , se p r a c t i c a r á n , s in e m b a r g o , las d i l i g e n c i a s p r e v e n i d a s p o r d i c h i a u t o r i 

d a d e n la f o r m a o rd ina r i a y a u t o r i z a d o p o r las l e y e s d e l pa í s p r o c o r á n d o s e e n . 

t o d o s c a s o s la m a y o r b r t v e d e d , e n el t i e m p o , y la m a s rígida e c o n o m í a e n l«s 

e x p e n s a s . 

V i l . R e c l a m a r , p r e s e n t a n d o p o d o r legal y b a s t a n t e o t o r g a d o p o r las p a r l e s 

i n t e r e s a d a s , la s u c e s i ó n de s u s c o m p a t r i o t a s , y s e les e n t r e g a r á l u e g o , e n esté c a . 

so , á n o s e r q u é h u b i e r e o p o s i s i ó h d e a l g ú n a c r e e d o r ó p a r t í c i p e n a c i o n a l o e s 

t r a n j é r o . P e r o a n t e s d e r e m i t i r f a e r a d e l pa í s IOS b i e n e s d e d i c h a s u c e s i ó n ó su 

va lo r , los a g e n t e s c o m e r c i a l e s d e b e r á n e s p e r a r c u a t r o m e s e s a n u n c i a n d o p o r a v i 

sos e s t e p l a z o p a r a q u e d e n t r o d e él p u e d a n f o r m a l i z a r s u s r e c l a m a c i o n e s , c u a n 

tos c r e y e r e n t e n e r c u a l q u i e r d e r e c h o c o n t r a los b i e n e s á fin d e q u e se d é satis-' 

f a c c i ó n á los r e c l a m a n t e s , si se p r e s e n t a r e n y t u v i e r e n j u s t i c i a . 

V I I I , S e r á r b i t r o s a r b i t r a d o r e s (8) d e las d i f e r e n c i a s s u s c i t a d a s e n t r e los Cap i . 

t i n e s y t r i p u l a c i o n e s d e los b u q u e s p e r t e n e c i e n t e s á sus r e s p e c t i v o s pa í s e s , t a t i t o 

s o b r e e n g a n c h a m i e n t o s y sa la r ios , c o m o s- b r e el t i e m p o d e s e r v i c i o , a l i m e n t o s y 

o t ro s p a n t o s q u e n o i m p o r t e n deli to s in q u e las a u t o r i d a d e s loca l e s p u s d a n i n t e r -

v e n i r e n éfW, á m e n o s q u e la c o n d u c t a de l c a p i t á n 6 t r i p u l a c i ó n t u r b a s e n e l o r -

d e n 6 t r a n q u i l i d a d de l país , y t hmWen c u a n d o r e c l a m a s e n e s t a i n t e r v e n c i ó n l o s 

a g e n t e s c o m e r c i a l e s p a r a q u e se l l even à efer- to s-us p r o v i d e n c i a « . P e r o es te a r -

b i t r a m e n t o no f r i v S á las p a r t e s i I, t e r e <r, di; S d e r e c u r r i r á las a u t o r i d a d e s d e BUS 

l e s p e c t i v o s p a i t e s . 

I X . BeqOer i r la a s i s t e n c i a d e las a n j o r i i a d e s locuíes á fin d e b u s c a r , a r r e la r 

d e t e n e r y e n c a r c e l a r á loe de8í-rt«reS d e b u q u o s d a g u e r r a y m e r c a n t e s d e su 

paí.*, f S ) d i r i j i é i idose p a r a e s t e fin p o r escn ' .o á" los t r i b u n a ! « ^ j u e c e s y ofieiale^ 

(Ç) L a r e p e t i d a ley G ? ' d e c l a r a n d o q u e los c ó n s u l e s e s t á n l i m i t a d o s á se r m e . 

ros agentes de su nación y n e g á n d o l e s - l a j u r i s d i c c i ó n n u n e n t r e s u s nad iena lo* , 

d i ce q u e p u e d e n componer extrajudicial y amigablemente sus diferencias. 

( 9 ) L a s O r d e n a n z a s de la a r m a d a do 1 7 9 3 e n s u t r a t . 2 ? a r t í c u l o d~>, 100, 

101 y 121 d e l t l t . 5 . ® p r e v i e n e n q u e los g a f e s ' d e [encuadras e spaño lan e n p u e r t o « 

e a t r a n j e r O ' , p u e d a n c o n v e n i r c o n les d e e t r a s e s c u a d r a s ó con los c o m a n d a n t e s d e 

l o s p u e r t o s e n la r e c í p r o c a e n t r e g a d e los d e s e r t o r e s , r e c i b i é n d o s e é s to s i b s u e U 

tos d e p e n a s ; p e r o q u e c u a n d o la d e a o r c i o n e s t é c o m p l i c a d » c o n ORO . e ' i t o 

g r a v e , n o se p r o c e d e r á á la ex t r ad i c ión d e l r e o , s in d a r a n t e s c u e n t a al g o b i e r n >. 

Q u e no s e p e r m i t a q u e a u t o r i d a d a l g u n a d e p u e r t o e x t r a n j e r o vis i ta ni r e g i s t r e 

1 o s b a g e ' e s de l R e y b a j o n i n g ú n p ro t e s to d o asilo; y q u e e n caso d e v io l enc i a , s e ~ 

r e c h a z e c o n la f u e r z a . Q u e lo q u e se e s t a b l e c e c o n r e s p e c t o á b u q u e s de g i e r r a 

e s p a ñ o l e s , s e o b s e r v e c o n r e s p e c t o á b u q u e s e s t r a n j e r o s e n ios p u e r t o s d e E s p : . ñ : . 

y p o r ú l t i m o , q u e si d u r a n t e - l a m a n c i o n e n p u e r t o e s p a ñ o l d e b u q u e m o r c a n t e 

e s t r a n j a r o t o m a r e n asi lo á s u b o r d o p r ó f u g o s d e l rea l s e r v i c i r , se e x t r a i g a n d e s d o 

l u e g o , o s a n d o d e 1\ f u e z a , si e l m e r c a n t e h u b i e s e res i s tenc ia y lo m i s m o s e p r a c t i q u e 



c o m p e t e n t e s mex icanos , f o r m u l a n d o por escr ' to s u d e m a n d a , y p r o b a n d o pe r la 

exhibic ión de los regis t ros ó roles de los buques ó por o t ros d o c u m e n t o s oficiales , 

que los indiv iduos r ec lamados hacian p a r t e de dichas t r ipulaciones . Jus t i f icada 

d e es te modo su d e m a n d a , no se n e g a r á la de los dese r to res ; salvo s i empre lo 

p reven ido en la Cons t i t uc ión respecto á la extradíccion de esclavos. 

Loe dese r to res a p r e h e n d i d o s e n es ta c o n f o r m i d a d s e r án pues tos á disposición 

del agen te comerc ia l que los h u b i e r e rec lamado , y p o d r á n se r de tenidos en las 

careóles públ icas á pet ic ión y e s p e n s a s de q u i e n e s los r e c l a m e n , pa r a f e r remi t í -

d o s á los b u q u e s d e cuyo servicio dese r ta ron ó á o t ros de la misma nac ión . 

P o r o no hac iéndose e s t a r emis ión al c abo de tres meses c o n t a d o s desde el d i a en 

q u e se verificó el a r r e s t o , los de t en idos s e r á n puestos en 1 ber tad , y 110 se les v o ' -

verá á p r e n d e r p o r la misma c a u s a . — Y s i e m p r e que ol dese r to r hubiese c o m e t -

d o a l g u u c r i m e n ó del i to e n la R e p ú b l i c a se sob reese rá e n su extradic ión hasta 

q u e el j u i c io cr imimal relativo hub iese t e rminado , y ía s e n t e n d a final se h u b i e s e 

l levado á e j e c u c i ó n . 

Corno lo dicho en esta f r acc ión , r e s p e c t o á las reglas y cond ic iones con q u e 

han de obsequ ia r se las r ec lamac iones de los agen tes comerc ia les , e n ó rden á los 

dese r to res de buques , h a sido conven ido e n el tratado de la N a c i ó n con S . M . t i 

r ey de C e r d e ñ a , publ icado e n M é x i c o el 20 da F e b r e r o de 1356; y por p a r e c e r 

lo mas favorable r e spec to á la in f luenc ia consu la r , se h a hecho extensivo á todos 

los agen tes comerc ia les , en v i r tud de la c láusula común en los t r a tados p a r a que 

e n és te y otros pun tos , cada nación sea cons ide rada la mi smo que la mas íavore" 

cida; con todo eso, hab iéndose es t ipulado con los E s a d e s - U u i d o s de Amér i ca po r 

el t ra tado que se publ icó e n México el 1? de Dic iembre de 1832, que en estas 

rec lamaciones d e deser tores , la p r u e b a del rol y de o t ros d o c u m e n t o s púb ' ícos 

su r t i e ra sus efectos ménos cuando se -probare lo contrario: y q u e los deser tores so 

p u s i e r a n en l iber tad, si d e n t r o de dos meses n a sa ver i f icare su remis ión ; c o m o 

podría m u y bipn s u c e d e r que esta potencia y las que no han pactado con la N a -

ción o t r a cosa , se c r e y e r e n m a . favorec idas po r las d o i menc iondas es t ipu 'a-

c ionos , q u e de verdad d i spensan m a s pro tecc ión á sus c iudadanos y subditos, se 

dec la ra , q u e c u a n d o ¡os a g e n t e s comerc ia les de los Es t ados -Un idos de Amér ica y 

d e las otras i .acrones indicadas , pidiese. , que sobre la a d m i s i ó n y efectos de las 

p ruebas en sent ido favorable á los deser tores , ó sobre el maximua do sn d e t e n -

cion en el p a í s , se observe lo c o n v e n i d o en el dicho t ra tado d e IS.¡2, d e b e r á n 

a - c a d e r t o á esta solicitud ein dificultad y sin demora . 

X . S e r árb i t ros a rb i t r adores d e los c o m e r c i a n t e s de su nación res identes en 

s u s respect ivos d i a r i t o s consu la res , y que les confir iesen este enca rgo . C u a n d o 

a l g u n a de las pa r tes >•> c r e y e r e ag rav iada por el arbitrage, d e b e r á d e n t r o da q u i n 

ce días de not i f icado el l audo , formal izar su ocurso an te el t r i buna l q u e entiend i 

caso do ocultación de efectos robadosde los arsenales; P e , o q u e en ^ m b a s c i r c u n s 

tancias, se dé í n m í d i a l á m e n t e d - s p u e s par lo al gobernador mii i tar ó j 'uez conse rva" 

o r (-que no hay on M é x i c o ) , si la urgencia d e l caso hubiese p e r m i t i d o dar lo án tas 

¡sor ape lac ión , d e los negocios q u e se ag i ten en el distrito consu la r ; sin q u e s ea 

necesar io q u e p r e v i a m e n t e in t e rponga d icho recur so an te ' el m i s m o arbi t rador ni 

an te n i n g u n a otra au to r idad . L a sala á qu ien foca re dec id i r el p u n t o , se l imitará 

á declarar si el a g e n t e comercia l g u a r d ó exac tamente ó t raspasó las facul tades q u e 

po r el c o m p r o m i s o se le conced ie ran . E n el p r imer caso, sin ul ter ior r ecu r so , 

se ha r á e jecu ta r el l audo p e r medio da la autor idad local c o m p e t e n t e . En el s e . 

g u n d o será revocado y q u e d a r á sin e fec to l e g a l P a r a q u e el compromiso haga 

fé*respec té a q u i e n e s lo hubiesen a ju s t ado , bas'íurá q u e se p re sen to copia cert if i-

cada de su contesto, c o n la firma del agen te comerc ia l y f e ' lo del consu lado . 

P o r honor á la inst i tución de los cónsules , y á los a ib i t rages en genera l , se d e -

roga el de recho c o m ú n e n c u a n t o se ppon^ii A e s t a s disposiciones. 

X I . Ar reg l a r e n calidad d e á rb i t ro s a rb i t radores y amigables c o m p o n e d o r e s 

todo lo c o n c e r n i e n t e á las aver ías , cuando ' en ellas f u e r e n in teresados sus c o m -

pat r io tas , y no otros individuos. P e r o las pa r tes qué se c r e y e r e n agraviada?, p o -

d r á n i n t e r p o n e r cont ra el respect ivo lando el r ecur so q u e co r r e sponda , segr.n las 

leyes mex icanas concer iMem-s á los a r b i t r a o s . ' 

Fin la especie de jur isdicción voluntar ia q u e éste y etro3 parfages de la ley a t r i -

b u y e n á los a g e n t e s comercia les , no s e c o m p r e n d e ac to a lguno de ju r i sd icc ión 

contenc iosa , a u n q u e p a r e z c a p rop io ó d imanado d e aquella autor izac ión . T a m « 

poco se e n t e n d e r á q u e los agen tes comerc ia les p u e d e n recibir p ruebas para q m 

su r t an efecto d e n t r o de! pa í s , fue ra d e los casos en que h a y a n de i n t e rven i r c o m o 

arb i t radores con ar reglo ú los t ra tados v á las p r e v e n c i o n e s d e es ta ley. 

X I I . Rec ib i r en los casos de avería y de otro3 cua ' e squ ie r acc identes d e m a r , 

las d e e f a ^ c i o n e s , pro tes tas ó i n fo rmes q u e les d i r i jan los r e s p e c t i v o s cap i tanes y 

pa t ronos de buques de su nac ión . 

X I I I . En caso de tempes tad ú o t ro acc idente que ponga en pel igro las e m -

barcaciones , el a g e n t e comerc ia l del pa í s á q n s Éstas p e r t e n e z c a n , poi irá hace r 

cuan tas diligencias es t imare c o n v e n i e n t e s para salvarlas, lo m i s m o que á s u s 

t r ipu lac iones , y á los p i s a g e r o s y e fec tos q u e c o n d u j e r e n . L o s e f e c t o , se d e -

pos i tarán en la a d u a n a ú o t ro l u g a r s egu ro , p r é v i o inventa r io ; y p o d r á n r e e m -

barcarse s in paga r d e r e c h o s ó vende r se ó en t r ega r se á los in te resados , r e b a j a n d o 

en a m b o s casos los derechos , á p r o p o r c i o n de la aver ía . N o se c o b r a r á n cos tos 

p e r la segur idad do sus efectos, si se hub iesen g u a r d a d o en a lmacenes del ' ¿o . 

b i e rno ( 1 0 ; . 

Accidentes de mar. S b b V o e s , a c , a s a 1 , 0 ^ c i d é n t e s de m a r , e spec ia lmente 
—Naufragio.—fío sobre nanfragto, p n é d e h ve r s4 p á r a l o s procedimientos los cap 
bo en ésie. J 9 y 20 de la Ordenaba de Bilbao: el Coligo de Comercio de 

México de 16 de tíayb tfe1'?5Í en sus art. 505 al 513, 7 3 8 y 
742 6 71? , así c o m o los relat ivos á FiÉtamento, Arena, Gruesa ventura y Arriba-
lía forzosa, p u e s a u n q u e los arf . I? y 77 de la ley de 23 de Noviembre de 1855 y la 
resc-lucion de Justicia de 29 He Setiembie de lS;;fi lo dec la ra ron de rogado , r ige e n 
var ios Estados'. 



Si d i chos efec tos sa vend ie ren , y loa in t e resados es tuv ie reu f u e r a del país , el 
p rec io , m e n o s las deducc iones indispensables , se p o n d r á e n depósi to pa r a e n t r e -
garse á los in teresados ó á q u i e n p r e s e n t e su p o d e r bas tan te , confo rme á las 
leyes . 

X I V . S e r tu tores do los p u p i l o s h i jos de s u s compa t r io t a s , e n el m o d o 

y t é r m i n o s prescr i tos po r la f racc ión I X del a r t í cu lo 18 de e - la ley. 

V é a n s e también las s igu ien tes 'd i spos ic iones : L a ley 12 , Ht. 15, lib. 12 ¿t la 

Natis, Rccop. d ic tada pa r a evitar los robos e n ' l a s playas d o n d e o c u r r i e r a n n a u f r a -

gios, que m a n d ó " p o r p u n t o y regla genera l á los c a p i t a n e s y c o m a n d a n t e s g e -

n e r a l e s d e las p rov inc ia s a d y a c e n t e s á las cos tas : que i nmed ia t amen te que por los 

«' Alcaides, t o r r e r o s y vigías de las to r res y a ta layas se avisase, sobre Ja marcha 

" que n a u f r a g a s e cua lqu ie ra embarcac ión , el c o m a n d a n t e , g o b e r n a d o r ó cabo m i -

" l ' tar d e la t ropa q u e tenga á su m a n d o , e n v í e con toda b revedadad la par t ida 
11 q u e p u d i e r e y sea suf ic ien te á c o n t e n e r los robos y desó rdenes á q:¡e te inera-

,< ñ á m e n t e se a r r o j a n los p a i s a n o s vecino*; impid iendo qi.e persona a l g u n a se 

,< a c e r q u e al bagel v a r a d o , f u e r a de las q u e dest inase pa r a las faenas de su sal-

a m e n t o alijo ó desembarco de la c a rga el Minis t ro de M a r i n a ó subde legado 

" de! P a r t i d o , a cuya inmedia ta o r d e n debe es tar la misma Pa r t ida d u r a n t e todo 

el t i e m p o que f u e r e necesar ia su subsis tencia e n el pa'ragc con t iguo al n a n f r a -

" gio; y los mismos g e f e s m d i t a r e s p o d r á n mudar l a y relevarla , para q u e sea 

" c o m ú n y p r o p o r c i o n a d a la fatiga de la t ropa q u e es tuv iese á su m a n d a ; y e n 

" d e f e c t o de ! minis t ro de mar ina c o n c u r r a el J u e z de a r r ibadas , l a Ju s t i c i a ordi-

" n a , , r ? ¿ y d 8 t o d a í 8 U e r t e s l a J a n ! a a n i d a d con el auxil io de t ropa pa ra ev i -

" tar el m a s l igero eexeso en es te a s u n t o . » - L a s a t r ibuciones quo por es ta ley so 

c o n c e d e n á los oficiales supe r io r e s de mar ina , las e jercer , en I , R e p ú b l i c a los 

capitanes de puerto. Al iu ten to s e exp id ió po r el Minis ter io de Re lac ión * es te -

ñ o r e s en 13 de Se t i embre do 1856 u n a s u p r e m a o r d e n q u e dice as?: " H a ! , ¿ ¿ o 

ocur r ido r e c i e n t e m e n t e el caso de q u e u n cónsul e s t r a r j e i o negase al cap i tan del 

pue r to de la isla de l C á r m e n la in te rvenc ión q u e po r las leyes d e la R e p ú b l i c a 

t i enen los oficiales de esa clase en los nau f r ag ios d e b u q u e , que a c o n t e c e n e u 

p u n t o s inmedia tos á las ccsta de su ju r i sd icc ión , l a cua l con t r ibuye á evitar abusos 

y de só rdenes , y en c u a n t o es pos ib le las p é r d i d a s q u e s u f r e n los i n t e r n a d o s en 

aquel los se r i an m a y o r e s p o r la f r i t a de conoc imien to y p rov idenc ia s e f i caces d e 

la a u t o r i d a d local , d i spuso el E x m o . S r . P r e s den te q u e los capi tanes de L s 

p u e r t o s so s t engan las a t r ibuc iones q u e esos negocios les conf ie ren los artículos 
18 « 122 del trat. 5? Ht. 6 " de las Ordenanzas navales, a s í c o m o lo p reven ido en 

las supremas órdenes de 2(1 de Agosto y 1 Octubre de 1S3I dictadas por el mi, fe-

t é n ? de Jus t ic ia y. negocios eHesiást icos, y que. pera evi tar contes tac iones co n 1. s 

a g e n t e s c o p u l a r e s y otras personas , fijen e n 1«, parages m a s visibles d e sus efi -

c iñas c ó p i a m r t o m a d a d , todas esas disposiciones, s e g u p t a m b i é n está p reven ; ¿ 0 

e n e n * . 1 , 7 del trat. 5« , í , 7? p^nauza citada. E l ¡ „ f r a i l o l [ H l 0 

r e l ac iones exter iores , con la mi ra d e q u e no se rep i tan sucesos c o n o el que 

Ar i , 11. o E u los in formes , r ep re sen t ac iones y con tes t ac ionss que los a g e n t e s 

comerc ia les dir i jan con esta calidad y en ejercicio d „ s u enca rgo á las au to r idadse 

y ohcmns públicas de su distrito, í e a b s t e n d r á n de toda a m e n i z a , ca lumnia ó i n -

sal to c o l t r a las misaras au tor idades y oficina?, y cont ra cua lesquiera otros ind iv i -

duos mexicanos ó es t ran je ros . L i infracción de este ar t iculo po r par te d e los 

agen tes comercia les , no imped i rá q-ie sus ii f o r m a s y r ec lamac iones sean rec ib i -

das por h s au to r idades y oficinas mex icanas ; pe ro unas y o t ras r emi t i r án l u e g o 

al gob ie rno de la union còpia cer t i f ica la del escri to i r r egu l a r y de los otros dato«, 

«i los hub ie r e , á fia de q u e tome la p rov idenc i a q u e le p a r e c i e r e convenien te ; y 

por toda contestación d a r á n aviso de este paso al a g e n t e c o r n i c i a i . L o m i s m o 

prac t icarán c u a n d o habiéndose rehusado ¡á e j e c u t a r l o q u e é i t e les hub ie re ped , -

d o , p o r parecer ías cont rar io á las leyes, iuí is ta é l m i . m o en la p re tens ión , sin 

p roba r m e j o r su jus t ic ia . I W e a n i n g ú n caso, n i con p re t e s to de esperar la 

r A o l u c i o n del gob ie rno genera l , podrá s u s p e n d e r s e el c u r . o de los ju ic ios ni la 

«xacta apl icación de las leyes administrat ivas, p o r las r ec lamac iones de I o s a » e n -

tes comerc ia l e s . 

ha dado o n g e n á ó s t n providencias , c ree o P 3 r t a u o da r c o n o c i m i e n t o de ellas á 
os señores « g e n t e , de las nac iones amigas, para q u e t i r v i é n d o s e comunica r l a s á 

los cónsu les respectivos en loa p u e r t o s de la Repúbl ica , no opongan i m p e d i m e n t o 
n g i m o al ejercicio de las f unc iones que las leyes del país c o m e t e n á los c a p i t a n e s 
ue los p u e r t o s c u a n d o reca lan á és tos b u q u e s n á u f r a g o s ó a v e r i a d o s cua lqu ie ra 
q u e f u e r e su nac iona l idad . 

C o m o las supremas órdenes citadas di 23 di Agosto y 4 de Octubre de 133«, no 

existen impresas el infrascr i to a c o m p a ñ a copia de ellas á la p r e s e n t e nota q u e 
nene la honra de d i r i g i r á . . . . a p r o v e c h a n d o etc 

Dios y l iber tad . México , Se t i embre 15 de 1 8 5 3 . - J » . _ A ios S e ñ o r e s 
M e t r o s de España , F ranc i a , l ag l a t e r r a , R u s i a , S a j o r n a , P a r , n a , E s t a d o s - U n -

os de Amer i ca , Gua temala , el E o u ulor y á los cónsu les de S u i z , P a i s e s - B . j o . 
Por tugal , Bélgica y C h i l e . " ' J ' 

Las s u p r e m a s órdenes que ci tan son las s igu ien tes : 

Prevendones acerca de lo que debe practicarse para U aseguración de los bu 
quesque naufraguen en las costas'de la Repica 

"Min i s t e r io de Just ic ia y negoc ios e c l e s i á s t i c o s . - E l abuso que se ha n ¿ , a d o do 

las fhcu . tades y f u n c i o n e s c o n s u l a r e s en V e r a c r u z , con mot ivo d e la d e s e a r -

ga s e g l l r l . J a d venta de los efscioa de a lgunos buques e s t a j e r o s que han t e n , 

do la d e s c e r a dé « w f r ^ r á la ent rada , ha „amado se r iamente la a tención d e , 

S u p r e m o O ¿bienio, que deseando d u p z i & i ' i á i j s f l b l i t ; í s y p rop ie lad^s d« las 

nac iones a rn ig i s ó „én t ra los la preelección y segur idad q u e exi ja el d e , e , h o d , 

gentes y a fe d e j o s t ra tados ez is ten .es con a l g u n a s d e e l la , , „ o qu ie re q u e en 

m a n e r a a lguna S 3 a t r o p e y e n las leyes de la R . p ü b ü c a , n, se p e r j u d i q u e n los i n -

tereses del comerc io ni los derechos d e loa mej icanos , C o n tal o b j e t o ' y P a r * 8 7 ¿ , 
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A r t . 12.® Las au to r i dades y of ic inas púb l i cas de! distrito consu la r , u s a r á n d e ' 

mi smo d e c o r e y comed imien to e n sus comun icac iones con I03 a g e n t e s comercia." 

les. C u a n d o éstos c reyeren que se desprec ian sin r a z ó n sus ges t ionas of ic ia les , 

ó que las contes tac iones q u e se les d i r igen con mot ivo de ellas, n o g u a r d a n la 

fo rma c o n v e n ' e n t e y debida , s u s p e n d e r á n toda con tes tac ión : y previo aviso á la« 

au tor idades ü oficina q u e c o r r e s p o n d a , e n v i a r á n sus que jas á la L e g a c i ó n ó ai 

C o n s u l a d o gene ra l e n defec to da aque l l a , ó ai gob ie rno de la U n i o n e n d e r e c h u -

ra, e n defecto de las ci tadas agefncias d ip lomát i ca y consu la r , pa r a que ius t ru ido 

d a la r ep resen tac ión y de los d o c u m e n t o s que la c o m p r u e b e n , p u e d a t o m a r la p r o -

videncia q u e el caso d e m a n d e . L a au tor idad ú oficina q u e hubiese recibido el 

aviso de q u e es te a r t í cu lo t ra ta , r e m i t i r á también al gob ie rno de la Un ion , sin 

pé rd ida de t iempo, copias ce r t i f i cadas de los d o c u m e n t o s c o n c e r n i e n t e s al caso 

con t rover t ido . 

A r t . 13. ° C u a n d o po r q u e j a de u n agen te comerc ia l ó sin la i n t e r v e n c i ó n de 

és t e , se e leve al g ib ie rno genera l u n a reclgmacion s o b r e negocios, q u e s e g ú n las 

l eyes del país deban ser decididos po r los t r ibunales de la F e d e r a c i ó n 6 da les 

Es tados , d e b e r á tenerse p resen te para su r e so luc ión :—1.® Q o e p o r los p r i n c i -

pios gene ra le s del de recho d e gen tes , po r e sp resas e s t ipu lac iones de loa t ra tado s 

q u e ligan á la nac ión , y p o r lo d i spues to en la Const i tuc ión g e n e r a l , t ienen los 

e s t r a r j e r o s e n todo lo c o n c e r n i e n t e á la adminis t rac ión d e jus t i c ia , las misrn a 

garant ías y derechos q u e los m e x i c a n o s : — 2 . ® Q u e e l g o b i e r n o p o r todos los 

medios que la Cons t i tuc ión y leyes le facilito, h a de p r o c u r a r q u e sea real pa r a 

ellos este pr inc ip io d e j n a i i o i a y 'o i g u a l d a d : — 3 . ® Q u e po r t an to : ni pa r a por -

P a r a l lenar me jo r el e sp í r i tu y lífcra de la ley recopi lada »obro nau f r ag ios que 

s í m a n d ó obse rva r p o r c i rcular de 26 de A g o s t o p i ó x i m o pasado ( q u e se c o m u -

j i i c ó á V . E . en 31 del mismo me*,_) ha d i spues to el E x m o . 8 r . v i c e - p r e s i d o n ' e 

q u e la au to r idad judicia l q u e tomo conoc imien to del caso, e n t r e g u e c o n laS for-

mal idades y cons iderac iones « o r r e s p o n d i e n t s s al cons igna t a r i o q u e a p a r e z o a , los 

e f e c t o s que conduzca la embarcac ión f e n caso do no p a r e c e r a l g u n o ó de h a c r r 

d e e l los de jac ión por escri to y e n f o r m a legal, á cuyo e fec to se cu idará s i e m p r e 

d e citarlos, y a se hallen e n el mismo l u g a r ó en o t r o s d i s t an t e s va l iéndose d í todos 

los m e d i o s q u e sean posibles c o n f o r m e á derecho, hará el J u e z q u e se d e p o s i t e n , 

de a c u e r d o con oi cónsu l ó v i ce - cónsu l si lo h u b i e r e d e la nación á q u e pe r t ecece 

el b u q u e , y q u e en todo easo sa dé aviso al S u p r e m o G o b i e r n o para su conocí-

ni en to y p rov idenc ias q u e sean da su r i s o r l e y est ime c o n v e n i e u t i , sin p e r j u i c i o 

de p r o c e d e r a la ven ta y depós i to del p reduc to de los efectos salvados ó aver iado 

y a u n del mismo b u q u e , s i empre que po r reconoc imien to de per i tos ó i n f o r m a -

c ión de testigos iesu l te que no p u e d e n conse rva r se sin g rave de t r imen to 6 r iesgo 

do u n a total pé rd ida . 

Y de s u p r e m a o r d e n lo comunico á V. para s u inte l igencia y fines c o r r e s p o n -

dí «ates . 

Dios y Liber tad. Méx ioo , O c t u b r e 4 do 1831.— Espinosa. ' 

E l art. 14 del til 6® de las Ordenanzas de matricula d ice :— , c . : ion : lo e a t r n r j e r » 

la e m b a r c a d o r , hechas las p r i m e r a s dil igencias pa r a s s c o r r o de la gen te y salva» 

m e a t o d e los efectos, s s p o n d r á n estos á la o r d e n del J u e z de es t ran je r ia 1 ' ("que 

e ra en E s p a ñ a el G o b e r n a d o r mili tar , po r el f u e r o de g u e r r a concodido allí 6 los 

«a r a n e r o s , del que no disf ru taron j a m a s e n M é x i c o ) , " a s e g u r a d o el r e in t eg ro da 

los gastes , «in ver i f icar la e n t r e g a , mien t r a s no se ju s t i f ique la nación á que per -

t e n e c e el b u q u e n a u f r a g a d o . " • 

El nrl. f¡7 til. 4 Tratado 5 o de les Ordenanzas déla Armada, encargándose 
del rabo cometido en naufragio ú otro riesgo, se expresa a s í : "Fll que a n t e s ó 

d e s p n e 3 del nau f r ag io ú otro cua lqu ie ra r iesgo en c á e s e ha l la re e l ba je l , so 

e ' h a r e á r o b a r r o m p i e n d o las ca jas y p a p e l e r a s , ó de otro m o d o , »srá a h o r c a d o , 

y 4a m i s m a p e n a t end rá el q u » r a b a r e efec tos quo la rcar a r ro ja re 6 la p laya des-

p u e s de u n n a u f r a g i o . " 



j ud ica r , ni para f a v o r e c e r é los e s t r a n j e r o s , p o d r á n tomarse providencias po r las 

cuales se impida 6 r e t a r d e la i nooac ion ó p rosecuc ión del j » i e io legal r n q u e e ' 

negoc io deba se r dec id ido , 6 s e n o m b r e n j u e c e s ext raordinar ios de información , ó 

t e des ignen t r ibuna les d i v e r s o s d e los c o m p e t e n t e s c o n f o r m e á las leyes del país.' 

— 4 . ® Q u e por u n a r e a l a e l e m e n t a l del de recho c o m ú n y del in ternacional p r i -

vadc , la últ ima sen tenc i a p r o n u n c i a d a en juicio legal, se considero -justa y digna 

de lleva se ú e fec to en el p a í s d o n d e f u e r e d i c t a d a : — 5 . c Q u e c u a n d o en l o s c a -

•os f i jados por el d e r e c h o de g e n t e s , se fo rmal ice u n a reclamación por denega r se 

la just icia ó re ta rdarse v o l u n t a r i a m e n t e su adminis t rac ión , ha de p r o b a r l e p l e n a -

m e n t e q u e estos ag rav ios son r ea l ea y mani f ies tos con notoria violacion de las leyes 

del paí», y q u e para o b t e n e r jus t i c ia se h a n opuesto y sostenido en el t i empo y 

fo rma que las mismas l e y e s p r e s c r i b e n , las a legaciones , pe t i c ionesy recursos ade -

cuados y bas tantes , c o n f o r m e á s u s p r e v e n c i o n e s , pa r a ob t ene r en el o r d e n j u r í -

dico l a enmiend f t . de es tos a g r a v i o s ó la legítima reparac ión del per juic io que en su 

vir tud se h u b i e r e causado," s in q u e e s t a s gest iones h a y a n p r o d u c i d o sus efectos 

legales po r cu lpa ó falta mani f i e s ta d e la au to r idad judicia l que ent ienda en el n e -

goc io :— 6 . ° Q u e e x h i b i é n d o s e la m i s m a » p r u e b a , el gob ie rno inf luirá po r los 

medios q u e le f r a n q u e a n la C o n s t i t u c i ó n y .las leyes, en que seau obsequiadas las 

rec lamaciones relativas al c u m p l i m i e n t o de las sen tenc ias e j e c u t o r i a d a ? : — P e r o las 

que d e t e r m i n e n u n p a g o d e q u e el g o b i e r n o sea r e sponsab le , no p o d r á n a l t e r a r 

«1 exacto c u m p l i m i e n t o de las c o n v e n c i o n e s relativas á la deuda pública, n i las 

leyes conce rn ien te s á la e j e c u c i ó n d e sen tenc ias de t a g o con t r a la h a c k n J a f e -

deral . 

Ar t . 14. ® Si por los da tos q u e r e m i t a n los t r ibuna les al gob i e rno , ó por otros 
q u e se sometan á s u c o n s i d e r a c i ó n , r e , t i l l a r en falsas las imputac iones h e - h a s á la 
au to r idad Judicial po r los a g e n t e s c o m e r c i a l e s ó por los in teresados , se re t i ra rá el 
exequátur á los p r i m e r o s y se m a n d a r á j u z g a r á los s e g u n d o s c o n f o r m e á las leves 
del país 

Ar t . 15. ° S i la r e c l a m a c i ó n n o v e r s a r a sobre negoc ios que co r r e spondan a > 

o r d e n judic ia l ; s ino s o b r e o t ros c o m e t i d o s á la resolución del gobierno , és te , jus -

tificnda p l enamen te ¡ a q u e j a p o r los d a t o s q u e se le p r e sen t en , p ro verá dé un 

modo suf ic iente á las sat i . - facciones y d e s i g r a v i o c o n ar reglo á las leyes. E n 

caso de fa lsedad, se p r o c e d e r á c o n f o r m o á lo p reven ido e u el art iculo an te r io r . 

P o r fir, el el a,,. 113 de la Ordenanza de matrículas de m a r declaró desafora-

dos á los m,li tares ó pa i sanos q u e h u b i e s e n saquedo , robado ó ocu l tado c u a i q u i e - a 

efectos de las e m b a r c a c i o n e s n á u f r a g a s d e n t r o ó f u e r a de ellas, de cua lqu ie ra c í a . 

. e ó c o n d i c i o n que sean las p e r s o n a s compl i cadas en estas ma te r i a s , as i c o m o 

ta de habe r con t r ibu ido al n a u f r a g i o ó pé rd ida , como quiera que sea, de a lguna 

e m b a r c a c i ó n en la m a r , cos ta ó p u e r t o , c u y a s causas con todas s u . inc idenc ias 

quiso el ar t iculo e s p r e s a d o q u e p e r t e n e c i e s e n pr iva t ivamente al ( e x t i n g u i d o ) 

Í Z d°e l 8 m ; n n a ' VÓaÍC t0brC eS£° * P°r 10 íe!a,ÍV0 á ¡a l,y í 5 de lanero de 18J7 c a n sus n o t a . . 
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A r t . 16 ° N i n g ú n acto < fisial de los cónsules , v ' c e - c ó n s u l e s ó agen les púhli. 
eos consu la res p o d r á d e s e m p e ñ a r s e po r medio de apode rados . 

Art . 17. 0 Las func iones consu la res solo p o d r á n e j e rce r se e n el r e spec t ivo dis" 

trito consu la r , y con re lac ión á los súbdi tos del g o b i a m o á q u i e n e s s i rv ie ron l o , 

a g e n t e s comerc ia les . 

Ar t . 18. ° Los cónsules , v i c t - c ó n s u l e s y agentes públicos consu la res , s ú b d ü o * 

de sus respect ivos gob ie rnos , enviados y do tados con sue ldo po r ellos m i s m o ' , y 

que no e j e r z a n en la Repúbl ica d i rec ta ni i nd i r ec t amen te n ingún g é n e r o de i n -

dustr ia ni comerc ie , g o z a r á u de los s igu ien tes derechos é i nmun idades : 

I. Libertad de cultos, r espe tando todo3 los protegidos po r las leyos m e x i c a -

nas. T e n d r á n esta libertad, a u n q u e no se conceda otra i^ual en sn país á los 

a g e n t e s comerc ia les d e México . (11) 

II . N o se r presos por deudas . E s l * de recho d e b e r á e n t e n d e r s e c o n c e d i d o 

con la misma aplicación que el an te r io r . ( 1 2 ) 

I I I . A Iquirir , conservar , gozar y trasmitir por cont ra to ó tes tamento , p rop ia 

dades rústicas, u rbana» y de minas , confo rme á las leyes gene ra le s que o t o r g a n 

ta 'es de rechos á los es t ran je ros ; y sin q u e d a r oblgados c o m o estos Ú'.tim<& c u a n -

do son propie tar ios , al servicio de las a rmas pa r a ¡a de fensa de U p r o p i e d a d ó 

del o rden público en el lugar donde es tuvieren radicados. (13) E^ta l iber tad , to-

m i s m o q u e las an te r io res , no exige la rec iproc idad . 

( I i ; L a ley ue 4 de Diciembre de l ¿60 pro tege todos los cu i tes . 

(12) E s garan t ía acordada á todos por la Const i tnc ion de 5 de F e b r e r o de 

1857. 

( 1 3 ) L i ley de 7 de Octubre de 18Í3 d e r o g a n d o las an t iguas españolas a u t o -

rizó á toda clase de e x t r a n j e r o s pa r a t ene r par ta en mirras; pe ro r n para rog i s t ra r 

rn inu. n u e v a s , d e n u n c i a r las desamparadas. , ni adquir i r par te en otras q u e las q u e 

hab i l i t a ran . 

L a ley de 12 de Marzo de 28 solo á los ex t ran je ros na tu ra l i zados p o r m i t i t i ó 

a d q u i r i r p r o p i e d a d terr i torial rú-t ica, y á los demás los t e r r enos necesar ios p a r * 

la adquisición d e acc iones de minas, ú otros de lo» par t iculares prévio permiso del 

gob ie rno gene ra l ó de los Es t ados eH sus c a s o s . 

La ley do 11 d e M a r z o de 1852 permi t ió á los ex t r an j e ro s avec indados y r e -

s identes en la R e p ú b l i c a adqu i r i r y pos°e r p r o p i e d a d e s u r b a n a s y rús t icas po r 

cua lquiera tí tulo legal, lo mismo minas d e oro , plata , cobre , a z o g u e , h ierro y c a r -

bon de p i ed ra e x c e p t o en los D e p a r t a m e n t o s l imítrofes ó f ronter izos con ot ra^ 

naciones , sin licencia del gob ie rno , ni en p u n t o s d i s tan tes m e n o s de c inco le-

g u a s de las costas e n D e p a r t a m e n t o s no l imít rofes Ó f ron t e r i zo s .—Impuso algt ñ a s 

g r a v a s e n la adquis ic ión, d e c l a r a n d o e n ella el de recho del tanto para ¡os m e x i c a -

nos.— I m p u s o al e x t r a n j e r o la obl gacion de ven t a en casos m a r c u W . — L o e x i -

mió del servicio di arma que no Icese el de policía,^ y dec la ró requis i tos b fi-

antes para a d q u i r i r la ciudadanía, hacer constar al e s t r sn j e ro a n ' e a u¡. o r i d a d 

política de! l uga r de su res idencia se r p rop ie t a r io , habe r res idido dos a ñ o s e n ¡a 



I V . Excens ion de todas les c o n t r i b u c i o n e s reales directas , m e n o s las q u e f u e -

ren «elai iva» ' tanto á I03 bienes raíces q u e tuv ie ren los a g e n t e s comerc ia les deu-

d o d e ! terr i tor io m e j i c a n o , e n p r o p i e d a d ó e n poses ion , como & los f ru tos de 

fines* rúst icas que tomasen e n o r r e n d a m i s n t e . ' O ' l ) 

República, y haberse por tado bien. P o r fia, declaró tatobien q u e ¡os 6 s l r a n j e -

ros no podían adqui r i r t e r renos realengos 6 baldíos e n los D e p a r t a m e n t o " , sin 

contra tar los con el gob ie rno genera ! . 

L a ley de 31 do Agosto de 1642 d e c l a r ó q u e la an te r io r de I • da M a r z o d J 

mi fmo t ñ o no derogó la antes ex t r ac t ada de 7 d e O c t u b r e de 182 i. 

L a resolución de 3 d e 0 ; t u b r e del mismo 1842 dec l a ró : q a e lo? e3tranjeros 

sócios de c o m p a ñ í a s deccubr ide ras ó r e s t au rado ra s do mine ra l e s a b a n d o n a d o s , 

a u n cuando se ausen tasen del ter r i tor io de ia Repúbl ica , conse rvaban su p r o p i e -

dad e n los t é rminos q a e la conservasen s u s consocio.} p resen tas , cua lqu ie ra q u * 

fuese el motivo de la ausencia y el t i e m p o de e l l a / s i e m p r e q u e subsis t iesen las 

pegiíciasiones de que f u e r a n socios. V é a s e la ley d e de E a e r o de 1854. 

L a ley d e 1. ° de F e b r e r o de 1855 pe rmi t ió á los e s t r an j e ros avec indados y 

res identes en la R e p ú b l i c a adqui r i r y p o s e e r p r o p i e d a d e s rús t icas y u r b a n a s y 

minas de teda c iá i s de metale» y d e c a r b ó n de p i ed ra por t í tulo legal: y solo con 

prévio permiso del gob i e rno , b i ene i ra ices e n los Estados ó T e r r i t o r i o s f r o n t e -

rizos m t e s d e veinte leguas de la l íneaa d e la f r o n t e r a . — D e c l a r ó el derecho del 

tanto en las adquis ic iones á los m e x i c a n o s . — S u g e t ó í los e s t r an je ros á las d ispo-

siciones de la Rapú'oiica en mater ia de t r a s l a d e n , uso y c o n s e r v a c i ó n d e las mis-

mas prop iedades , y al servicio de armas c u a n d o se tratase de la segur idad d s la 

p ropiedad y de la cons s rvac ion del o r d e n de la misma pob lac ion d o n d e e s tub i e -

ran radicados; y dec la ró como requis i to bas tante pa r a se r ciudadano m e x i c a u o . 

hacer cons t a r t n l e la au tor idad pol í t ica d e l l u g a r ' d e res idencia del e s t r a n j e r o , 

que é i te habia adqui r ido p r o p i e d a d en 1a Repúbl ica ; y que p r e s e n t a d a e.'ta c o n s -

t a n c i a en el Ministerio de Re lac iones con la solicitud relat iva, ae e x p e d i r í a al 

n l ic i tmte su carta de ciudadanía. 

La ley d e 13 de Marzo de 1861 ex imió por diverso» p e r i o d o s de! pago de c o n . 

tr ibuciones, de rechos de impor tac ión y expor tac ión de efecto?, y conced ió o t ras 

( r ic ias m u y gravosas para el país á los e s t ran je ros q u e per s í ó en co mpaf i ía con 

otros e s t ran je ros c o m p r a s e n t e r r enos p a r * t r aba jos agrícolas ó fincas rust icas ó 

para colonias, pe ro p o r f o r l u n t se s u s p e n d i e r o n los efectos d s es te dec re to p o r 

el d? 8 de M a y o de 1663. 

V é s r e la Bota 17. 

' T <M«e>.wni « s e u í w m s . fS» 84UOO e b fct,-.-; 

(\4) P e r o no e s t a rán exentos de las con t r ibuc iones q u e c a u s e su c o m e r c i o , 

si lo t ienen, pnes la R . O . de 6 d i J u l i o de 1315, cuyo c u m p ü e n t o se r e c o r d ó en 

10 de Abr i l de D^IT, p rev ino que todos los comerc i an t e s e s t ran je ros es tablecidos 

en el paíc, pagaren las mismas contribuciones ordinarias y extraordinarias que los 

ac ionale? .—Véase ade lante la ley de 30 de E n e r o de 1854. 

V . Excenc ion de t oda con t r ibuc ión ó impues to p u r a m e n t e personal < 1 6 0 

VI . Excenc ion de a lo jamien tos a u n en t i empo de g u e r r a . • 
V I I . Es t a r án l ibres del servicio militar e n ol e jérci to , en la guard ta nacional 

y e n cua lqu ie ra ot ra f u e r z a públ ica . ( 1 6 ) . # 

V I I I . N o se les impondrá n i n g u n a ca rga conceji l , ni se les exijirá servicio 

a lguno compul s ivo (17,). 

("15) El ar t . 33 de la Cons t i tuc ión de 5 de F e b r e r o de 1857 no exl.ime d e estes 

impues to s á los d e m á s es t ran je ros , pues d i ce : q u e " T i e n e n obligación de contr ibui r 

para les gastos públ icos de la m a n e r a quo d i s p o n g a n las leyes y au tor idades de 

p a í s , s u j e t á n d o s e á los fallos y sen tenc ias .!« íes t r ibunales , sin p o d e r . a t e n t a r 

otros recursos , q u e ios q u e las leyes conceden á los mexicanos. ' ' 

( 1 6 ; V é a s e ade lan te el ar t . 12 de la. ley 'de 31 de E n e r o de 1851. T é n g a s e 

presea t e , que c o n f o r m e á la c i rcu la r de g o b e r n a c i ó n de 6 de J u n i o de 185'», los 

e s t ran je ros domicil iados e s t án obligados al servicio de policía y rondas c u a n d o DO 

hay f u e r z a pública e n ios pueblos d e s u res idencia; cuya ob i igac 'oa les i m P U W B ~ 

ron t ambién otras disposiciones de q u e se h izo mér i to en la an teceden te nota 13? 

( 1 7 ) N o sucede así con los dornas e s t r a n j e r o s avecindados en el T e r r i t o r i o , 

nac ional , p u e s c o n f o r m e á la Rea l Reso luc ión de 8 de M a r z o de 1716; la C é d u l a 

d e 7 de Ju l i o d e 1727; la R e a l O r d e n i ins t rucción d e 12 y 21 de Ju l io de 1791; ó 

sean las leyes 3, 5 , 8 y 9,- tít. 11, L b . 6 N o v . R e c o p . ; la R e a l O r d e n de 2 ^ d e S e -

tiembre de 1791, y c i rcular de N o v i e m b r e de 1F04, ó nota 13, t í t . 8, l.b. 6 K o v 

R e c o r . L o s es t ran je ros avecindados g o z a n de los mismos derechos y e s t án s u . 

j e to s a las mismas c a r g a s y contribuccione.s, y á las mismas leyes y á los mismos 

t r ibunales quo los na tu ra les del país . 

C o n f o r m e á la citada ley 3 , los e s t r a n j e r o s t r a n s e « » ' « e s t án oxcen tos de 

ca rgas «oncej i les , servicios persona les y pago de cont r ibuc iones ; pero no de lo , 

de rechos d e A d u a n a s , Alcabalas, C o n s u m o s etc. f Vé adelante la ley de 30 de 

E n e r o d e 1854 . ) 

S e g ú n la ci tada c i rcular de 8 de N o v i e m b r e de 1804, los q u e t engan t ra to e n 

E s p a ñ a po r mas de u n a ñ o , d e b e n paga r las mismas con t r ibuc iones y d e r e c h o s 

q u e los na tu ra le s ; y p o r fin, los m i s m o s transeúntes es tán su je tos á las leyes del 

país p o r los con t ra tos hechos y deli tos y con t r avenc iones comet ida , en el t e m i ó -

n o nacional , c o m o igua lmen te c o n re spec to á los b ienes ra ices q u e p o s e y e r e n e n 

el m i smo , s e g ú n lo d i s p u e s t o po r la ley 15, tít. 1, P. 1?; inducc ión de la ley 16, 

l 5 ! ¡4 P 3? C i r c u l a r d e 2 5 de Agosto de 1771; C é d u l a d e 24 de Oc tub re de 

, 7 8 2 ó ley 8, t í t . 36, líb. 12, N u v . R e c o p . ; y ley 8, y no t a 12, tít. 11, l.b. 6, Nov 

R e c o p ; m a s c ó n r e s p e c t o á los plei tos q n e tuvieren en E s p a ñ a sobre contrato hecho 

tn*» país, i sobre cosas muebles 6 raices existentes en él, p u e d e n a legar y p r o b a r 

¡as Uyes 6 fueros de su tierra an te los t r ibuna les españoles , p u e s as í lo p rev iene la 
ley 15, tít. 14 , P . 3? 

D e b e t e n e r s e p r e s e n t e la ley 4, tít. 7 , P . confo rme á la cua l l a . leyes d i spon-



I X . N i p o r esta m po r lae p receden te s excenc iones , q u e d a r á n o b l i g a d o , á 
n inguna pres tación pecun ia r i a p o r vía de c o m p e n s a c i ó n . 

X . P o d r á n se r n o m b r a d o s tu to res c u a n d o solici ten este e n c a r g o p a r a p r o t e j a 

T J Z T I ^ Í n t e r 0 f c e S d e . ' 0 S P U P " ° 3 r e 8 Í d e n t 0 S - «< d » < " " > c o n s u l a r , Injoe 
de sübdnos de s u n a c o n . Es ta pet ic ión se rá obsequ iada , ai los i n t e r e s a d o s L 
tuv ie ren tutor e n e j e r c i c io . P e r o en caso de que la tutela c o r r e s p o n d a po r ley 

6 por t e s tamento á otras pe r sonas , no p o d r á conf iarse á u n a g e n t e c o m e r c i a l , s ino 

c u a n d o aquellas no p idan o p o r t u n a m e n t e el d iscernimiento del c a r - o . 

XI . C u a n d o - h u b i e s e n de dec la ra r como testigos en un n e g o c i o j u d i c i a l , s o 
les av . sa ra po r oficio, y con espres ion del día, hora y sitio en q u e h a n d e con , -
parecer pa r a dar su dec la rac ión . 

Y si las a t enc iones consu la res no les permi t ie ren obsequiar la cita, e s p o n d r á n 

of ic ia lmente su excusa al j u e z do la causa , pa r a que pueda o c u r r i r al c o n s u l a d o 6 

pedi r la declaración escri ta, q u e no p o d r á nega r se ni r e t a rda r se . 

Art . J¡>. Los cónsules , v i c e - c ó n s u l e s y agen tes públicos c o n s u l a r e s , n o c n v i a -

dos por sus respect ivos gob ie rnos , pe ro sübdi tos suyos , y ded icados al c o m e r c i o 

ó , , ,dustr .a en el t e r r i to r io nac ional , g o z a r á n de las l iber tades y p r e r o g a t i v a s com -

pren l idas en las fraccione» 1?, 3?, 6«, 7a . 8?, m , l K d e l n r l í c , „ 0 a p , e . 

n o r . f i e ; A d e m á s es ta rán e x c e n t o s : 

I. D e las cuo t i z ac iones ó impues tos p u r a m e n t e personales s in r e l a c i ó n con 

san á la persona y á la p rop iedad de los ex t ran je ros , la misma p r o t e c c i ó n que á 
las pe r sonas y propiedad de los nacionales . ' 

• L a ley m e x i c a n a de 18 de Agos to de 1824 sobre colonizac ión , c o n c e d i ó ¡gua les 

ar n t ias á todo e s t r an j e ro q u e v in ie ra á e s t ab lece r se en la .Repúbl ica co» tal ^ 

h b ó d 7 ^ ^ 18 P e r m ¡ l Í Ó C 0 l 0 D ¡ 2 a r D U e s t ™ t e r r e n o s , y ,e P r l 
á " " S 0 , ° - " e una legua de c inco mi l varas 

de ticrr de regad ío , mas de c u a t r o leguas de supe r f i c i e de témpora!,- , „as d e seis 
eguas d e super i te ,e do a b r e v a d e r o : pasar su p rop iedad á m a „ L „ , l t e » a s ; y c o n , 
e rvar la n o e s t ando a v e c m d a d o o n el terri torio d e la R e p ú b l i c a - V é a s e ,a «.„ 

ta J o . 

P o r fin la Cons t i t r c ion de 5 d e F e b r e r o de 1857 en el art . 33, declaró.- q u e l o , 

e s t r an je ros . - T i e n e n d e r e c h o á . „ g a r a n d a s otorgadas po r la s ecc ión t í , P 

de a misma, sa lvo en todo la facultad q u e el gob ie rno t i ene pa r a expeler al eran 

Z T n r ° '
 (r ; e e s t o p u e d e n v e r s e i a s p á g i n a s 3 3 9 * « • « « * « » d o . , o m „ , . 

e s t a o b r a en donde se t ratan á la vez otres p u n t o s relat ivos al e s t r a n j e r o , F l 

mismo ar t ículo los s n J e u á las leyes y t r ibuna les del país 

(- .8) S e g ú n las R R . 0 0 . d e 20 de N o v i e m b r e de 1778 y 2 2 de A g o s t o d , 

d e c o m e a n t e s e s t r a n j e r o , . avec indados ó t r a n s e ú n t e s , p u e d e 

r r , i r e C ° n O C O r S e P ° r 1 0 3 d 0 P e n d ¡ — <*« ren tas t in citación ,,i a i t e n s i " 
d e l cóusu de a , n a c o n , hab iendo información semip lena ó v e h e m e n t e v n " 
sospecha de c o n t r a b a n d o en el las . " 8 d a 

^ ^ • ^ ^ t ^ g ^ w w ^ n ^ ^ r o ^ ^ r ^ T , . ' ; 7 y » ! si o t j e ^ t q ?* r*ce? 9 d » q 

su giro mercant i l , ó con s u industr ia , ni con s u s d e m á s b ienes m u e b l e s ó i n m u e -

b l e s . 

I I . D e t oda compensac ión p e c u n i a r i a ^ :-r las excenc íonos qtie se les c o n c a d e » . 

Ar t . 2 0 ? F u e r a de las i n m u n i d a d e s que espresa el ar t ículo anterior", les agentes 

comerc ia les que e j e rzan directa ó ind i rec tamente d e n t r o del p a í s el comerc io ó la 

industr ia se n ive l a rán e n ambos respectos , con los ind iv iduos q u e t engan * t a s 

p rofes iones e n el distr i to consu la r . 

Art . 21, ® E x c e p t u á n d o l a s func iones , prerogativaS ó i n m u n i d a d e s d e q u e habla 

a n a ley los agen tes comerc ia les , en su cal idad de ind iv iduos , e s t a r á n su je tos e n 

t o d a s sus cansas , negocios , actos y r e l ac iones par t iculares , , ya sean civiles ó cri-

minales , y a j m e r c a n t i l e s ó de pol ic ía , á las «mamas leyes, o r d e n a n z a , r r g ' a m e n t o s 

y au to r idades que los otros indiv iduos r e s i l e n t e s en sn d i s ' r i tb . 

Ar t . 22. o En consecuencia ¡>or faltas y delitos del ó r d e n común q-.ié las leyes 

v e d e n y cas t iguen, se rán j u z g a d o s confo rmé á lo q u e ellas d i s p o n g a n . ( 1 9 ) Mas 

p o r d e l i t o s p u r a m e n t e oficiales, ó c u a n d o su conduc ta f u e r e s i m p l e m e n t e i r r egu ' a r 

é i m p r o p i a po r cua lqu ie r capi tu lo , el G o b i e r n o gene ra ! les re t i ra rá el exequátur, 
c o m u n i c a n d o al gob ie rno respect ivo los mot ivos d e esta reso luc ión . 

Art . 21. ° L o s Egentes comercia les no p o d r á n e je rce r n ingnn acto consuMr en 

sus negoc ios mercan t i l es ú otros de su par t icu lar Ín teres ó i n c u m b e n c i a 

Art . 2 4 . ® Los mexidanos á .qu i enes el gobierno federal h u b i e e admit ido como 

cónsules , v i c e - c ó n s u l e s y agen tes públicos consu la res de u n g o b i e r r o e s t r an je ro , 

di f r u t a r á n d e los derechos y cons iderac iones q u e los d e m á s c i u d i d a n o s d e la 

' Repúb l i ca ( 2 0 ) y es ta rán sometidos á las mismas obügacoines que ellos; p< r o se l e s 

d i spensa rán las falta « q u e c o m e t i e r e n c o a re lac ión á las cargas C o n c h e s y otras 
p e r s o n a l e s del s , r v i c io púb- ico , ai e s tuv ie ren imped idos da sobrel levar as po r 

cansa d e su oficio consuUiV. 
Ari 25 . ® S i e m p r e q u e se p ida el exequátur á favor de u n cónsu l , v i ce - cónsu l 

6 a " e n t e público consu la r , deberá e-presar 'se la c lase á q u e co r re sponda , er t r e las 

fijadas p o r los ar t ículos 18, ii) y 2 1 da esta k j ; cu idando despnésMos acon tes c o . 

m'erciale. de comun ica r al gobierno s u p r e m o , p o r c o n d u c t o de la legación r e s p e c -

, i v a cua lqu ie r m n d a n z a que les s o b r e v e n g a en ó r d e n A esta clasificación. Da 

olio ' tomará no t a la pr imera autor idad del distr i to consu la r , sin cobrar d e t e c h o s . 

Art 2(5.® L o s cónsules , v i ce -cónsu les y agen tes públicos consulares , p o d r á n 

t e n e r una' cancil lería; y tanto el gefe W ella, q u e se rá u n sec re ta r io , c o m o los of i -

c i a o s ó indiv iduos agregados al servicio del a g e n t é comercia! , n o s i endo m e x i c a , 

" 

W ) V é a s e !a an te r io r nota 17 y la Rea l C é d u l a d e 24 da O c t u b r e , de 1782 

q u e es la Ley S. tít. 63 , Lib. 12 N o v . R » c o p . que d i c e : - " H e ven ido en m a n d a r 

q ! . e „ „ l ü s n , , ; e .u-aí . j^ros t r a n . e ú a t o s ó d .•J.icüi^dos d« .cua lquiera nación q u e de 
¡inquieren 6 infringieren los bandos públicos a*: 1tetfc." 

OJO) Con efecto , la resolución,da 10 da J u n i o de 1338 dec la ró : que no se 

p ie rda la u l u l a d d a m e x i c a n o po r acep ta r el e n c a r g o de cónsu l ó v icc -cónsu l 

d e una nac ión e s t r a n j e r a . 
t o m . n i . — 8 
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' >•••'••••• . J Í ¡ : -> . • , V , 

DOS, g o z a r á n d e las i n m o n i d a d e s q u e es'.a l e y c o n c e d e á l e s c ó n s u l e s - c o m e r c i a n -

tes; p e r o s i n q u e les c o m p i e n d a c o m o á é s to s lo p r e v e n i d o e n las f r a c c i o n e s X 

y X I de l a r t í c u l o 18. A f in d e q u e es ta d i spos ic ión s e a e x a c t a m e n t e c u m p l i d a , 

d e b e r á n d ichos a g e n t e s c o m u n i c a r o p o r t u n a m e n t e á la p r i m e r a au to r idad po l í t i c a 

loca l , t an to los n o m b r e s c o m o la n a c i o n a l i d a d d e sus r e f e r i dos sec re ta r ios , of ic ia les 

y p e r s o n a s a g r e g a d a s á su s e r v i c i o . 

Ar ! . 57 . ° L a of ic ina c o n s u l a r s e e s t a b l e c e r á p r e c i s a m e n t e e n u n a p ieza e s p e -

cial y e s c l u i d a d e o t ro s u s o s , p o n i é n d o s e s o b r e la p u e r t a u n a i n s c r i p c i ó n q u e e s -

p r e s e s u des t i uo . S e g u a r d a r á n a l l í los l ib ros , p a p e l e s y d e m á s cosas q u e pe r -

t e n e z c a n al oficio c o n s u l a r . L o s a r c h i v o s y p a p e l e s s e r á n i n v i o l a b l e m e n t e r e s -

p e t a d o s , s in q u e p o r n i n g ú n m o t i v o ni p r o t e s t o p u e d a n las a u t o r i d a d e s e m b a r g a r -

los ni t o m a r c o n o c i m i e n t o d e e l los . 

A r t . 2 8 . ° C u a n d o p o r e x i s t i r d a t o s s u f i c i e n t e s c o n a r r e g l o á las leyes , y n o de 

o t ro m o d o , h a y a d e p r o c e d e r s e á la a p r e h e n s i ó n d e u n a g e n t e c o m e r c i a l p o r c r i -

m e n ó de l i to d e l o r d e n c o m ú n á q u e e l ' a s i m p o n g a n p e n a c o r p o r a l , d i cha a p r e -

h e n s i ó n , sa lvo i n f r a g a n t i , so lo p o d r á l l eva r se á e fec to p o r e l j u e z de la causa 

g u a r d á n d o s e al roo e n ese a c t o y e n t o d o el c u r s o de l p r o c e s o , t o d a s las c o n s i d e -

r a c i o n e s c o m p a t i b l e s con s u s e g u r i d a d . E l J u e z c o m p e t e n t e i n t e r v e n d r á desdo 

l u e g o e n el j a i c ió , y e m p e z a r á p o r c o n c e d e r a l r e o , t o m a n d o las p r e c a u c i e n e s c o n -

v e n i e n t e s p a r a evi tar su f u g a , e l t i e m p o q u e neces i t e y p i d a p a r a a r r e g l a r , se ' la r 

y p o n e r e n g u a r d a , c o m o le p a r e z c a , los l i b r o s y p a p e l e s de l c o n s u l a d o . E s t o s 

n o s e r á n l e ídos n i t o c a d o s p o r el j u e z , q u e d e b e r á l imitarse á p r o t e j e r , si e l r e o * 

ae lo p i d i e r e a s í , la e j e c u c i ó n d e l a s m e d i d a s q u e és te filtimo t o m a r e p a r a la s e g u -

r idad ó inv io lav i l idad d e n n o s y o t r o ? . M a s c u a n d o p o r h a b e r canc i l l e r q n e los 

g u a r d e , ó p o r o t r a c a u s a c u a l q u i e r a , e l r e o á q u i e n se i n s t r u i r á d e es te a r t í cu lo , 

n a d a p i d i e r e a c e r c a d e el los, e l j u e z s e a b s t e n d r á d e t o m a r p r o v i d e n c i a a l g u n a 

e n e s t a r a z ó n . » 

A r t . 2 9 . ° L a of ic ina c o n s u l a r y la hab i t ac ión m i s m a d e los c ó n s u l e s , v i c e - c ó n -

au les y a g e n t e s públicos c o n s u l a r e s , s e r á n i g u a l m e n t e r e s p e t a d a s ; p e r o n o se e n -

t e n d e r á p o r e s to q u e s e les c o n c e d e e l p r iv i l eg io de asi lo, r e s p e c t o á las p e r s o n a s 

ó e f ec tos q n e se p r e t e n d a n s u s t r a e r á la a c c i ó n do Ia3 a u t o r i d a d e s ú of ic inas m e -

x i c a n a s . ( 2 1 ; 

A r t . 30 . ° E n la p a r t e e s t e r i o r d e s u s e a s a s p o n d r á n los a g e n t e s c o m e r c i a l e s u n 

r ó t u l o q u e e s p r e s e su c a r á c t e r o f ic ia l y su n a c i o n a l i d a d . S o l o p o d r á n izar el p a -

bel lón d e su p a í s , c u a n d o la p o b l a c i e n e n q u e r e s i d a n f u e s e s i t i ada ó estal lase al-

g ú n m o t i n ó r e d i c i ó n e n s u s e n o . ( 2 2 ; 

( 2 1 ) L a c i tada l e y 6? , t í t . 1 1 , l ib. 6, N o v . R e c o p . n i e g a t a m b i é n la i n m u n i d a d 

local á los c o n s u l a d o s ; y la R . O . d e 17 d e M a y o d e 17P4 p r o h i b e t e r m i n a n t e m e n . 

t e á los b u q u e s e s p a ñ o l e s m e r c a n t e s q u e s i r van do asilo á los cr imínale» , y p r e v i e n e 

q u e si a l g ú n i nd iv iduo de s u s t r i p u l a c i o n e s c o m e t i e s e u n del i to e n p u e r t o e s t r a n j e r o 

q u e d a r á s u j e t o á la j u r i s d i c c i ó n , t e r r i t o r i a l . 

( 2 2 ) L a c i r c u l á r d e r e l a c i o n e s d e 4 d e S e t i e m b r e d e 1330 p r o h i b i ó á los c ó n - , 

A r t . 3 1 , ° C o m o s e g ú n lo p r e v e n i d o e n la C o n s t i t u c i ó n , c o r r e s p o n d e al G o -

b i e r n o g e n e r a l e s c l u s i v a m e n t e a d m i t i r á los a g e n t e s c o m e r c i a l e s y re t i ra r les e l e i e . 

qnalun y c o m o s o l a m e n t e p o r l eyes g e n e r a l e s p u e d e a r r e g l a r s e la i n f l u e n c i a d e 

es ta i n s t i t u c i ó n e n el p a i ' , los p o d e r e s d e los E s t a d o - , a u n r e v e s t i d o s de f a c u l t a -

d e s e s l r a o r d i n a r i a ° , n o las e j e r c e r á n a l t e r a n d o las p r e v e n c i o n e s d e es ta l ey . 

A r t . 32 . « E n casos d e g r a v e p e r t u r b a c i ó n de la paz púb l i ca e n u n d is t r i to c o n -

s u l a r , las a u t o r i d a d e s c iv i les y mi l i ta res d e la f ede rac ión y de l E . t a d o r e s p e c t i v o , 

d i s p e n s a r á n á ' l o s a g e n t e s c o m e r c i a l e s u n a p r o t e c c i ó n e s p e c i a l , d e m a n e r a q u e ni 

el los, ni s u s b i e n e s , n i las cosas del c o n s u l a d o , s u f r a n - a g r a y i o n i p e r j u i c i o a l g u n o . 

Y c u a n d o c o n o c i e r e n q u e e s to no p u e d e l o g r a r s e p e r m a n e c i e n d o el a g e n t e co -

m e r c i a l e n la p o b l a c i o n c o n m o v i d a , le p r o p o n d r á n q u e la a b a n d o n e , f a v e r e c i e n d o 

s n sa l ida , p e r o sin e s t r e c h a r l o á e m p r e n d e r l a : y p r o t e j e r á n su r e g r e s o i n m e d i a t a -

m e n t e q u e la t r a n q u i l i d a d se r e s t a b l e c i e r e . __ 

A r t 33 . o T o d o lo q u e es ta ley d i s p o n e r e s p e c t o á los c ó n s u l e s y v i c e - c o n v u U » 

e s p e c i a l e s , t e n d r á e x a c t a a p l i c a c i ó n á los c ó n s u l e s g e n e r a l e s , c o n solo e s t a s d i f e -

r e n c i a s : - . 
P Q u e s u o f ic io ae e s t e n d e r á á v a r i o s d i s t r i t o , ó cons i s t i r á e n la d i r e c c i ó n d e 

t o d o s los c o n s u l a d o s d e su pa í s e n M é x i c o , s e g ú n l o s t é r m i n o s d e su p a t e n t e , 

a p r o b a d a p o r el g o b i e r n o f e d e r a l . 
2 - » Q u e p o d r á n n o m b r a r c ó n s u l e s y » i c e - c ó n s u l e s si p a r a el lo los a u t o r i z a 

la m i s m a p a t e n t e c o n f i r m a d a p o r el exequátur. 
«* « Q u e e n c a s o s d e q u e j a c o n t r a l a s a u t o r i d a d e s ú o f i c ina s p ú b l i c a s s e c o -

m u n i c a r á n d i r e c t a m e n t e c o n e l m i n i s t r o d e r e l a c i o n e s , f a l t a n d o la l e g a c i ó n « e 

T T o . Si s u s g o b i e r n o ? les c o n f i a s e n a l g u n a m i s i ó n d i p l o m á t i c a t e n d r á n 

p o r c o n s i d e r a c i ó n á e l la las i n m u n i d a d e s y p r e r o g a t i v a s q u e p r e s c r i b e el d e r e c h o 

d e » e n t e s y las l e y e s d e l p a í s . 
- A r t 340 S e t e n d r á e n t e n d i d o q u e e n e s t a l e y q u e d a n r e f u n d i d a s las l e y e s y 

r e g l a m e n t o s a n t e r i o r e s r e ' a t ivos á los a g e n t e s c o m e r c i a l e s de las o t r a , n a s o n e * , y 

q u e d e b e r á o b s e r v a r s e e n t o d o aque l lo q u e p o r l o s t r a t ados n o e s t u v i e r e fijado y 

c o n v e n i d o d e o t ro m o d o . f 2 3 ) „ l i m „ . ; 
P o r t a n t o , m a n d o se i m p r i m a , pub l ique , c i r c u í , y se le d é e l d e b i d o c u m p l í , 

m i e n t o . D a d o e » el p a l a c i o nac iona l e n la H . V e r a c r n z , á 2 6 d e N o v i e m o r e de 

1859 -Berilo Juaw,-Al C . J u a n A n t o n i o de la F u e n t e m i n i s t r o d e r e l a c i o n e s 

e s t e r i o r e s . " 

s u l è s y v t e ó n s u l e s e n los p u e r t o s y e n t o d o el t e r r i t o r i o de la ^ P ^ l i c a ' c o n " 

s e r v a n h a c e n d e r a e n sus ca sa s , y e n a r b o l a r l a , p e r m , l e u d ó l e s solo p e n e r e n 

las p u e r t a s d e s u s p r o p i a s casas e l e s c u d o do a r m a s de la n a c i ó n a q u i e n s i rv ie -

ran , y o r d e n a n d o q n e si n o l o h a c í a n , n o se les r e c o n v i n i e s e , sino q u e solo se 

d i e r a c u e n t a al g o b i e r n o . ' „ . „ i . , , do la* 
( 2 3 ) A n t e s d e e s p e d i r á , es ta ley , se t e n i a p r e s e n t e p a r a los c o n u l e s d e las 

, o ' e u c i n q u e c o m o se h a d i c h o , n o t e n í a n p a c t o s c o n s u l a r e s e spec i a l e s la ley b . 
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tít. M,Ub. 6 de la Nov. Reup , espedida en I o de Febrero de 1765, q u e l imito la 
condicion de los cónsules extranjeros i la d e meros agentes de su nación; priv 
vando á sus casasde toda clase de inmunidad, y d i t eae r escudo d e a rmas ero 
partes públicas de ellas, declarando que los cónsu 'es no pueden ejercer j u r i sd i cc ión 
ni aun sobre sus nacionales, sino componer exlrajitdicial y o.inig¡¡ble<ncrln sus di-

f-renctas; que no pueden nombrar a p o d e r a d o s que desempeñen las f u n c i o n e s 
consulares en su representación; que para e je rcer su encargo deben o b t e n e r ex-
equátur; que una vez dado, d e b e n las autor idades locales a tender sus p r o v i d e n -
cias extrajudicialea y regulares r tc i i fcos ; y q u i tules agentos pueden p o n e r en bis 
zoteas desús casas, señales que marquen su residencia consular a mis c o m p a t r i o -
tas etc. 

S o b r e excenc iones y franquicia-* d e les Minis t ros públ icos 
E ™ t Z ; ! o l P ' ' 0 t e n c , , y a categoría no e iv ran los Agentes comerc ia les , véaso 

lo dicho en el tomo 1? de esta obra, páginas i :87 y s iguientes , 
l a s declaraciones de 3 y 20 de J u n i o de 1812 sobre que los individuos del c u e r p o 
diplamático no e tán sájelos al pago de contr ibuciones, pero si los cónsules; y las 
leyes 2? á 7'1, tít, 9, lib 3, Nov, l l eoop . que prohiben á los ministros e s t r an j e ro s 
vender comestibles 6 bebidas; y q>;e p rev i enen la A s n e r a d e p rocede r coní ta . 
c r i ' d o s d e embajadores en delitos graves ó levas. 

Véase tam'oíem les leyes 8 y 9 tít. 11 l¡b- 6 Nov. P t ecop . rque en t ro o t ras p reh i -
bicionei imponían al es t ranjero no avecindado la de tjereér el comerci-t por menor 
— S a n t a - A a e n a también p o r decreto 2 3 da S e t i e m b r e de 1843 prohib ió á todo 
4 slruvjf.ro todo comercio al menudeo pública 6 privadamente; usando riel de recho do 
reciprocidad al dar esa disposición, qito «ont iene diversas excepcioees; p e r o la 
Const i tución de 18c7 acordó á aquellos lá l ibertad do industria, t raba jo etc. c o n -
cedida á los mexicanos. 

Matrícula.—Pasa* S o b r e Patríenla, lista ó registro anual d e e s t r an j e ro s te 
porh. -Carla de Se- e sp id ie ren en España la l l ea l C é l u l a de 2 8 d e J u n i o *!e 
gtirUad.-Naciena- 1774 y | s s | e y 0 s 8, 9, 10 y sus notas del tít. 11 lib, G de l a 

Nov. Recop. , que exigia á aquellos presentación a n t e la ai», 
tor dad ocal del país, esplicariones sobre los motivos y objoto d e su in t roducc ión 
en España, profosion d fe cct . 

E n la Rppública so «spidierun la ley de 12 ele Marzo de 1828, que para i n -
troducirse al pa í s y transitarlo impuso al es t ran je ro ¡a necesidad de o b t e n e r p a -
1-aporte del gobie rno genera l y la da dar a p l i c a c i o n e s sobre el motivo y fiu do su-
,ngie o en el terr i torio, :e<' — E l reglamento de pasaportes y cartas de seguridad 
de 1? de Mayo del mismo año de lb2 <, ad ic ionado .por el de 12 de Oc tub re d e 8 3 0 
que obligaron al es t ranjero á sacar esos documentos , imponiendo al q u e r e s i d í a 
en el país la p e n a ce paga r vc in:e peses da mul la ó en su defecto suf r i r d iez 
dias de detención p> r la f a ' t i de la cai ta de segur idad, que deb i i r enova r en E n e -
ro de cada año; au tor izando al gob e rno genera l y á los Agen t e s de la R e p ú b l i c a 

c n el es t ranjero p a t a e l ig i r dos pesos por ca Ja j a s a p o r t e , por la expedición ó r e -
l a c i ó n de cada carta de segur idd l n a peso y por la firma d e cada certificado 

cuatro reales."—La circular de I I de E n e r o de 1839, que m a n d ó se hiciera cons-
tar en cada carta de seguridad la medidJiliacion del reo:-Laa circulares de 4 d e 
N o v i e m b r e del mismo año , 15 de Dic iembre de 1841 y 31 de Marzo de 1842 q u e 
recordaron la observancia de las prevenciones a n t e d i c h a < . - L a de 18 de Agosto 
del mismo año qne mandó se abr ie ra regis t ro de los españolea que desde antes de 
la independenc ia residieran en a República y que renunc iando la nacional idad 
mexicana Mue les acerdó e l docreto de 10 del mismo mes, pidiesen carta de segu-
ridad para conservar su ca rác te r e s t r an j e ro .—La circular de 23 d e Noviembre ele 

1842, que recordó el cumpl imien to de las disposiciones antedichas, p rev in iendo 
á los Juzgados y Tr ibuna les 110 admitiesen demanda p romovida p o r es t ranjero , 
sin exigirle lá carta d¿ segur idad: q u e d o no exhibirla, no so diese curso á ningún 
negocio, aun hablando d e los pendientes ; y que los escribanos no autor izaseu do -
c u m e n t o a lguno, sin la presentación de la c a r t a : - L a circular de 21 de J u n i o do 
1643 que volvió á prevenir la observancia d e las antecederUes prevenciones , cas -
tigando con la multa y de tenc ión predichas al e s t ran je ro que pasado el mes de 
E n e r o solicitare caria de seguridad, si no justif icaba habe r , l legado á la Repúbl ica 
un mes antes de la solicitud.— La «ireular de 27-de Noviembre del mismo año do 

1843, que o r d e n ó á todas las oficinas y corporac iones de la Repúb l i ca no e s p i -
dieran documento a lguno al ex t ranjero q u e lo solicitase, sin que les cons ta ra que 
tenia carta de seguridad con a r reg lo á las leyes; y que el es t ranjero que intentara 
a i j u n recurso aun por conducto de BU Mia is í ro 'ó Agen te diplomático, hiciera 
constar que estaba habilitado de dicha caria, pues solo los que la tenían, estaban 
bajo la salvaguardia de las leyes:-El decre to d e 13 de Diciembre del p rop io año 
d e 1813, que previno la observancia de h a prevenciones anter iores y que se abría 
rail regis tros y padrones de es t ranjero» en las A d u a n a s marí t imas, ayun tamien tos 
y J u / g a d o s de' paz , así c o m o en el Ministerio de R e l a c i o n e s . — L i s circulares do 4 
de Diciembre de 1819 y 18 de Noviembre do 1850 q u e recordaron la observancia 
da las di-posiciones re lac ionadas :—La de 17 de Oc tub ie de 1851, que eximió á los 
cónsules y v i c e c ó n s u l e s la obligación de proveerse do cartas de seguridad:—La. 
circular de 15 de Dic iembre d e 1852, que o rdenó que en los pasaportes que ex -
pidieran los gob ie rnos de los Estados y Terr i tor ios ó las p r imeras autoridades do 
los puer tos para salir de la Repúbl ica , se espresara c lara y dis t intamente la na^io 
nalidad de los personas q u e lo solicitasen y par t icu larmente la de los c iudadanos 
d e la Repúb l i ca :—La circnlar de 22 d e Set iembre de 1853 que mandó á los Juzga-
dos, T r i b u n a l e s y Escr ibanos la observancia de la antedicha .de 18 de Agosto de 
1842 y que hiciesen constar en el espediente respect ivo el número y facha d e la 
carta de seguridad d e l es t ranjero p r o m o t o r . — L a circular de 13 de Diciembre del 
propio año, que previno que á lodo es t ranjero luego qne solicitara so le espidiera 
car ta d e segur idad, se le exigieran en el acto los derechos d e ello.;-La circular de 
30 de Agosto de 1854 que mandó, ejue loa gobernadores d ispusieran que en sus 
fecre tar ías se llevase un libro especial en donde se asentarán los nombres , nac io -
nalidad, focha de desembarque , calidades del pasaporte y demás noticias sobre e . -
t rangeros que a r r ibaran á cualquier puer to , de los q i e p e r m a n e c i e r a n en e ' los y 
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de los q u e se i n t e r n a r a n á la R e p ú b l i c a ; y la ley d e 30 de E n e r o de q u e se i n -
ser tará d e s p u e s . 

T o d a s estas d i spos ic iones v i n i e r o n á t ierra con el a r t í cu lo 11 de la Gonst i tuc io 

de 5 de F e b r e r o de Í 8 Í 7 , q u e a u t o r i z a á - ' T o d o h o m b r e pa r a en t ra r y salir de la 

Repúbl ica , v i a j a r po r su t e r r i to r io , y m u d a r de res idenc ia sin necesidad de carta 

de seguridad, salvo conducto, pasaporte ú otro requ is i to s eme jan t e , sin pe r ju ic io de 

las facul tades de la a u t o r i d a d en casos de responsabi l idad cr iminal ó c iv i l . "—La 

s u p r e m a urden da R e l a c i o n e r d a d a e n V c r a c r u z en 16 de F e b r e r o de 1859, m a n -

dó se hiciera saber á los s s t r a n j e r o s , q u e e n obsequio del an te r io r artículo cons-

t i tucional ya no necesitan de carta de seguridad. 

P o r l iberal q u e sea es ta garant ía , ella ha p roporc ionado á México u n crecido 

n ú m e r o de e s t r a n j e r o s pernic iosos , y m u y e spec i a lmen te d e los españoles c r i m i -

nales a r r o j a d o s de la H a b a n a e n úl t imos días; y d e e s t a m a n e r a el p ' ag io ha t e -

nido ya cul t ivadores t an en tus ias tas c o m o J o s é M ir ía Cobos , compat r io ta da 

aquellos, y p r imer impor t ado r d e este f e o delito á la Repúb l i ca . 
A pesar de la c u m p l i d a l ibertad de ! ar t ículo Cons t i tuc iona l , se espidideron e n 

15 do M a r z o do 1861 y 13 de M a r z o do 1863 las Dispos ic iones s iguientes: 
•'*1 fiRiiH • o aivipoiyt», eb-Vi. oh . 1—;bu . , i ihaottii; i-

L E Y D E 16 D E M A R Z O D E 1861. 

Matrícula de extranjeros—Comprobacion de su nacionalidad ele, 

"EL C. BENITO JUAREZ, Fresidente interino constitucional riela República 
Mexicana, a los que el presentí vieren, sabed: Que. us-ndo de las facultades de 
<l«e me hallo investido, ha teñí lo á bien decretar lo siguiente: 

Art . 1 . ° C o n el fin de q n e todos los e - t r an j e ro s res identes en la Repúbl ica 
r uedan hacer c o u s t a r su nac iona l idad y g o z a r de los derechos de es t ranjur ía 
q u e les c o n c e d e n las l eyes y los t r a t ados con las respect ivas nac iones , se abr i rá 
en la secre tar ía de Estado y del de spacho d e re lac iones ex ter iores un reg is t ro , á 
fin de q u e e:¡ él se ma t r i cu l en . 

Art. 2 . ® S e c o n c e d e el p l azo de t res meses improrogab les , con tados desda la 

publ icación de esta d e c r e t e , e n cada lugar , para q u e se p r e s e n t e n á inscribirse los 

es t ran je ros que deseen gozar de los d e r e c h o s da tales . 

Ar t . 3 ? Al efecto , los quo se e n c o n t r a i e n f u e r a da e s t a capi ta l , se di r i j i ráo con 

sus respectivo« comproban te s , á los señorea gobe rnado re s da lo» Estados y T e r -

r i toi ios , qu ienes se e n t e n d e r á n d i r e c t a m e n t e con el minis t ro de relaciones pa r a 

los .efectos de este deere to , y al c u a l r emi t i r án las listas y filiaciones de los i nd i -

v iduos que sa le p r e s e n t a r e n como q u e d a d icho. 

Art 4 . ° Los e s t r a n j e r o s que d e n u e v o ing re sa ren á la Repúbl ica , e s t á n en 

la obl igación do p re sen t a r se á la p r i m e r a autor idad polí t ica del p u e r t o de su desti-

no, y de recabar de ella el cer t i f icado de que se hablará d e s p u e s . 

A r t . 5. o L o s cap i t anes de los p u e r t o s . e s t á n en la cbl igacion de remit i r al mi-

nister io de relac o n e s con toda o p o r t u n i d a d , u n a " noticia de .los pasajeros que 

l l egaren á el los, y de su nac iona l idad . 

A i t . 6. o A los e s t i a n j é r o a q u e n o ¡ e ma t r i cu l en der tro del p k z o refer ido, se lo 
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i m p o n d r á una mul ta de d iez pesos y uno mas po r cada m e s desde el e n q u e d e -

b ie ron inscribirse en el i eg i s t ro , basta en el q u e lo e f ec túen . 

Ar t . 7. ® N i n g u n a au to r idad , oficina ó func iona r io públ ico r econoce rá como 

es t ran je ro al q u e no p r e s e n t a r e el co r r e spond i en t e certificado de matricida, e x p e -

dido por el minister io d e re lac iones . 

Ar t . 8 .® Los t r ibuna les y jueces , al entablar an te ellos cualquiera d e m a n d a 

a lgún es t ranjero , le ex i j i r án la presentación previa del cert ificado refer ido, hac i endo 

cons ta r su fecha y n ú m e r o , y no s e r á n oides en juicio ó f u e r a de é ' , si no lo 

p r e s e n t a r e n . 

A r t . 9 P N i n g ú n escr ibano au to r i za rá d o c u m e n t o a lguno d e e s t r an j e ro , sin 

q u e p r e c e d a la presentación de dicho certificada, del quo también h a r á n especial 

menc ión e n el i n s t r u m e n t o público quo au to r i za ren . 

Ar t . 10. ® T a m p o c o se admit irá e n n i n g u n a de las of ic inas de la Repúb l i ca , 

r ec lamac iou ni ges t i ón a lguna de es t ranjeros , si al hacerla no p resen ta ren el cer-
tificado de matrícula, del que se tomará razón en el negocio q u e p r o m u e v a n . 

Ar t . I I . ® Los e s t r an j e ros para ob t ene r aquel doenmeata comprobaran su na-
cionalidad con el pasapor t e c o n q u e i ng re sa ron á la Repúb l i ca , ó Con u n cer t i f i -

cado del a g e n t e d ip lomát ico ó consu la r de su nac ión , sin qne p a r a ob tener el re -

fer ido cer t i f icado d e mat r i cu la , t e n g a n q u e hace r solicitud a l g u n a por escr i to al 

minister io de re lac iones . 

Ar t . 12. ® El f u n c i o n a r i o ó autor idad quo fa l ta re a lo dispuesto e n este dec re to , 

s e r á suspenso u n m e s de su empleo ; y si f u e r e esc r ibano pagará u n a multa de 

c i n c u a n t a p e s o s . 

Ar t . 13-® A los mat r i cu lados se lea exped i rá u n cer t i f icado del mimis ter io de 

re lac iones á q u i e n ún i camen te co r r e spondo la facultad de expedi r los . 

A r t . 14.® P o r todo gasto e n la exped ic ión de dichos ser t i f iesdos, se cobra rá 

un peso po r cada u n o , q u e se p a g a r á e n el ac to de asentarse el registro 

Ar t . 15. ° Los jueces del registro civil, q u e d a n en la obligación d i d a r parte 
mentalmente al minis ter io d e relaciones de los cambios qw. ocurran en el estado 
civil de los estranjeros. 

P o r tan to , m a n d o se impr ima , publ ique , circule y se la de el deb ido c u m -

p l imien to . D a d o e n México á 1G de M a r z o d e 1861,—Beni to Jinaez.—W c iu -

d a d a n o F ranc i sco Zarco , minis t ro de re lac iones e s t e r i o r e s . " 

L E Y D E 13 D E M A R Z O D E 1863. 

Aclaración de la de 16 de Marzo de 1861. —Comprobantes 
de nacionali'lad,—Confirmación de ta española.—Nacionalización irregular alegada 

por mexicanos,—Renuncia de la mexicana 

•'BENITO JUAREZ, Presiiente constitucional de los Estados-Unidos nux canos, 
á sus habitantes sabed: 

Q u e en uso de las facul tades estraordinarias" da quo rae hallo invest ido, he te» 

nido á b ien°decre ta r ¡o s iguiente : 

Art . 1. ® S a dec la ra que el ar t . I I de la l ey espedida e n 16 de Marzo d e 1861, 



por el CUKI se establece q u e para la i n sc r ipc ión d e u n individuo e n el r eg i s t ro 

donde se a n o t e n los n o m b r e s de los e s t r an je ros , y pa r a e sped i r l e cons t anc i a d e 

este as iento , basta q u e p r e s e n t e al min is te r io do re lac iones u n a constancia de su 

nacionalidad, cer t i f icada p e r el respect ivo a g e n t e d ip lomát ico ó consu la r , ha d e b i -

do y debe e n t e n d e r s e c u a u d o la p e r s o n a in te resada tenga p o r su o r i g e n la n a c i o -

nalidad q u e el cert if icado le a t r i b u y a , m a s no c u a n d o la l .ubiese a l canzado p o r 

naturalización; p u e s e n t o n c e s para q n e le sea concedida , d e b e r á p r e s e n t a r ' a l go -

bierno u n a p r u e b a i r recusable de h a b e r cumpl ido la condiciou d e res idenc ia y 

demás que prescr iban las l eyes c o n c e r n i e n t e s á los e s t r a g a r o s n a t u r a l i z a d o s e n 

el país c u y a nac iona l idad p re t enda t e n e r . ( * ) 

A r t . 2 . ° C o m o el gob ie rno de M é x i c o no ha tenido p o d e r ni vo lun t ad rfe a l -

terar la legislación de o t ros países e u c u a n t o á los requisi tos para o b t e n e r la n a t o ] 

ralizacion, todas las declaraciones y r econoc imien tos de nac iona l idad d e t e r m i n a d a 

que p r o c e d a de na tu ra l i zac ión , sin la p r u e b a d e habe r se c u m p l i d o aquel los r e -

quisi tos, queda sin va lor a lgnno hasta q u e d icha p r u e b a se p r e s e n t e . 

Ar t . 3 . ° So couf i rman las dec larac iones d e nac ions l idad e s p a ñ o l a , po r c o n s e -

cuenc i a de actos ver i f icados e n el t i empo y m o d o prescr i tos po r el dec re to d e 10 

de Agosto de 1842. ( * * ) 
Ar t . 4. ° S e p roh ibe á los mex icanos el acto y la alegación de n n a na tura l iza« 

cion i r r e g u l a r , ba jo la p e n a da ser depor t ados por c inco a ñ o s . 
Ar t . 5 . ° Los mexicanos q u e d u r a n t e la actual g u e r r a ex t ran je ra ú ot ra de la 

misma c l a s e , r e n u n c i e n su nacional idad, s e r án ces t igados como t r a i d o r e s , y s u s 

b ienes somet idos á la sat isfacción d e la responsabi l idad civil por los gas tos y p e r -

juicios de la g u e r r a . 

P o r tanto, maudo se impr ima , p u b l i q u e , c i r cu l e y se le d é el d e b i d o c u m p l i -

miento. Dado en Méx ico , á 13 d a M a r z o de 1863 .—Beni to Juárez.Al C . J u a n 

Antonio de la F u e n t e , minis t ro de re lac iones es ter iores y g o b e r n a c i ó n . " 

C**) S o b ' 0 cartas de naturaleza, se han exped ido e n la R e p ú b l i c a el d e -

creto de 1 6 d e M a y o d e 1823 que i m p u s o al g o b i e r n o la f ó r m u l a de el las;— L a 

ley de 14 de Abri l da 1 8 2 8 , — L a ley de 10 de Agosto de l S 1 2 ; - L a do 12 de A g o s -

to del mismo a ñ o , — L a de 10 de S e t i e m b r e de 1846 y la de ¿0 de E n e r o de £ 5 4 . 

H o u o la Cons t i tuc ión de 5 d e F e b r e r o d e 1857 en las f r a c c i o n e s 1? y 3? del 

art . 30 declara que son Mexicanos " l o s e s t ran je ros que se na tura l izasen c o n f o r m o 

á las leyes de la F e d e r a c i ó n , y los q u e a d q u i e r a n b i e n e s ra ices e n la R e p ú h i í c a , 

y t e n g a n hi jos mexicanos , s i empre q u e no manif ies ten la résolucion de c o m e r v a r 

su nac iona l idad , " es preciso c o n o c e r las disposiciones arr iba citadas, q u í se in-

se r í an : 

L E Y D E 14 D E A B R I L D E 1828. -

Regias para dar cartus de naturaLza. 

A . t 1. T o d o ext ranjero que haya residido dent ro de los l ímites de los E.-Lulos 

Unidos Mexicanos po r el espacio de dos años continuos, po ira p e d i r car ta de n a " 

tn ra lezs , con arreglo á lo que se prescr ibe en esta ley. 

¡2. P a r a consegu i r l a , d e b e r á p roduc i r a n t e el j u e z de d is t r i to ó de c i rcu i to 

m a s ce rcanos al l u g a r de su res idencia , c o n c i tac ión y aud iunc ia del p r o m o t o r 

fiscal e n los j u z g a d o s d e c i rcu i to , y del s indico del a y u n t a m i e n t o e n los de dis-

t r i to , i n f o r m a c i ó n legal , p r i m e r o - de q u e es católico, apostól ico, r omano , ó la f é 

d e bau t i smo quo lo ac red i t e . ( * ) S e g u n d o : q u e t iene g i ro , indus t r ia útil ó r e n t a 

de que m a n t e n e r s e , deb i endo e sp resa r los tes t igos c u á l es el giro, indus t r ia ó r en t a . 

T e r c e r o : q u e t iene b n e n a condue ta , 

3 . D e h e r á as imismo todo el qne in t en t e na tura l izarse , p resen ta r se p o r escri to 

•un año antes a n t e el ayun t amien to del l u g a r en q u e res ide , hac iendo m a n i f e s t a -

c ión del des ignio q u e t iene de es tab lecer le e n ul país. U n test imonio de esa ma-

ni fes tac ión d e b e r á a c o m p a ñ a r á los d o c u m e n t o s d e q u e habla el ar t ículo a n t e r i e r . 

4 . C o u estos d o c u m e n t e s se p r e s e n t a r á an te el g o b e r n a d o r del Estado ó g e f a 

p r inc ipa l político d e l Distr i to federa l ó T e r r i t o r i o s de la f ede rac ión , p id i endo la 

co r t a de n a t u r a l e z a . 

5 . L a esposic ion con r,ue pida s u carta d e na tu ra leza , d e b e r á c o n t e n e r u n a 

r e n u n c i a e sp re sa d e toda sumis ión y obediencia d e cua lqu ie ra nación ó g o b i e r n o 

es t r a i j e r o , espec ia lmente de a q u e l ó aque l la á q u e pe r t enezca . S e g u n d o : d e 

q u e r e n u n c i a igua lmente á todo título, condeco rac ión ó gracia que haya ob ten ido 

de cua lqu ie ra gobie rno . T e r c e r o : que sos tendrá la Const i tuc ión , acta cons t i tu t i -

va y leyes gene ra le s de los E s t a d o s - U n i d o s M e x i c a n o s . 

6 . Ver i f i cadas estas condic iones , el g o b e r n a d o r del Es tado ó ge fe p r inc ipa l 

polít ico del Dis t r i to ó T e r r i t o r i o , e sped i r á la ca r t a d e na tu ra leza en los t é r m i n o s 

q u e se espresa á con t inuac ión de esta ley. 

7. L a ausencia á países e s t r an j e ros c o n pasapor t e del gob i e rno , no i n t e r r u m -

p i rá la res idencia cont inua de los asp i ran tes , s i empre q u e n o exceda da ocho 

meses. 

' S. S e cons ideran na tura l i zados e n c a b e z a del mar ido , la m u j e r y los bijos> 

c u a u d o éstos n o e s t én emanc ipados . 

8 . Los hi jos de los c iudadanos mexicanos q u e nazcan fue ra del ter r i tor io d e 

la nac ión , s e r án cons ide rados c o m o nacidos en é l . 

10. El de recho de natural ización no desc i ende 'á los hijos de los q u e n u u c a 

h a y a n res id ido en el ter r i tor io mex icano . 

11. Los hijos de los e s t ran je ros n o na tura l izados nacidos en el ter r i tor io m e -

x icano , p o d r á n ob t ene r ca r t a de n a t u r a l e z a , s i e m p r e que d e n t r o del a ñ o que siga 

á su emanc ipac ión : e p r e s e n t e n an te el g o b e r n a d o r del Estado, Dis t r i to ú T e r r i -

tor io e n donde q u e d a n r e s id i r , 

12. L a natural ización en país c s t r a n j e r o y admis ; on de empleo , c o m i a i o n , r e n -

ta ó condecorac ión de otro gobierno , p r ivará de los de rechos da n a t u r a l i z a c i ó n . 

* ! 3 . T o d o empresa r io que v e n g a con objeto do colonizar , y q n e con a r r e g l o 

á la ley genera l y par t icu lar del E s t a d o respec t ivo lo ver i f iqne , t end rá d e r e c h o á 

( * ) E s t a condic ion no es ind ispensable desde q u e la ley de 4 de D i c i e m b r e de 

1860 dec laró que las leyes p r o t e j a n el e je rc ic io d e todos los eu l ro s . 
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ped i r ca r j a de naturaleza , la q u e se le c o n c e d e r á j u r a n d o la debida obediencia á 

Ja Cons t i tuc ión y leyes . 

14. Los co lonos q u e v e n g a n á p o b l a r e n los t e r r enos colonizables , se rán te-

n idas po r na tu ra l i zados p a s a d o un año de su es tab lec imiento . 

15 . Los e s t r an j e ros q u e e s t a n d o al servicio de la mar ina e n la clase de soldé-

dos, 6 mar ineros , ó m a t r i c u l a d o s e n e l la , dec l a r en an te la au tor idad política mas 

inmedia ta al l u g a r de su r e s i d e n c i a , q u e q u i e r e n natural izarse; se t endrán por 

na tu ra l i zados , p res tando e n m a n o s de la m i s m a au to r idad j u r a m e n t o (* ) de sos -

t e n e r la Cons t i tuc ión , ac t a cons t i t u t i va y leyes genera les , de que r enunc ian toda 

sumis ión y obed ienc ia de c u a l q u i e r a d o m i n a c i ó n ó gob ie rno es t ranjero , como 

t ambién á todo t í tulo, c o n d e c o r a c i ó n ó grac ia q u e no sea de la nación mexicana . 

10 . Las autor idades a n t e q u i e n e s se p r e s e n t e n los e s t ran je ros de que habla e ! 

a r t í cu lo anter ior , r emi t i rán c a d a seis m e s e s lista exacta á los gobernadores de los 

E s t a d o s respee t ivos , q u e c o m p r e n d a los n o m b r e s , luga res del nacimiento, edad y 

estado de las pe r sonas q u e e n v i r tud d e él s e h u b i e r e n na tu ra l i zado . 

17. N o se c o n c e d e r á n c a r t a s de n a t u r a l e z a á los subditos ó c iudadanos d e la 

nación con q u e se hal len e n g u e r r a los E s t a d o s - U n i d o s - M e x i c a n o s . 

18, Los que hasta 1? de M a r z o del a ñ o d e 18*26 so h a y a n presen tado al go-. 

b ien io genera l p id iendo na tu r a l i z ac ión , s e r á n cons iderados con el t iempo sufi -

c ien te , c u m p l i e n d o con las d e m á s cond ic iones q u e p resc r ibe es ta ley ." 

J 9 . En el m e s d e D ic i embre d e cada a ñ o r emi t i r án los gobe rnado re s de los 

Estados, Distri to ó T e r r i t o r i o al p r e s iden t e d e la federac ión un estado que c o n -

t enga los nombres , lugares de s u nac imien to , indust r ia ó g i ro , y edad de las p e r -

senas á qu ienes se h u b i e r e c o n c e d i d o car ta d e na tu ra leza . D e todo esto se con -

se rva rá u n registre en la s e c r e t a r í a d e r e l ac iones in te r io res y en los archivos do 

los g o b e r n a d o r e s respect ivos . 

20. El sec re ta r io d e r e l ac iones in ter iores remi t i rá p rec i samente á ambas c á & 

niaras e n el me3 p r imero de las ses iones o r d i n a r i a s de cada a ñ o , por separado de 

l a memor i a , u n a . n o t a q u e c o n t e n g a todo lo qne e sp re sa ren las que hub ie re r e c i -

bido de los g o b e r n a d o r e s con a r r e g l o al ar t ículo an te r io r , av i sando al pié de ella 

as f a l t a s q a e no ta re e n el c u m p l i m i e n t o de esta obligación en los refer idos g o -

b e r n a d o r a s ú e t ro s á q u i e n e s c o r r e s p o n d e , c o n f o r m e á es ta ley.—Francisco Ani-

ceto Palacios, p r e s iden t e del s e n a d o . — C a s i m i r o Líceaga, p res iden te de la c á m a -

ra de d i p u t a d o s . — M i g u e l Duque de Estrada, s enador sec re ta r io .—José Perez de. 

Palacios, d ipu tado secre tar io . 

F O R M U L A P A R A D A R C A R T A D E N A T U R A L E Z A . 

N. N. gobernador de N., 6 ge fe político de N. 

H a b i e n d o N., o r ig ina r io de N . , c u m p l i d o con las condiciones y r equ i s i to s ' que 

p r e v i e n e la ley d e . - . , d e del congreso g e n e r a l , q n e a r reg la el 

m o d o c o n q u e debe c o n c e d e r s e la car ta d e na tu ra l eza á los es t ranjeros , y a c o m -

( " * ) La s imple p ro te s t a lia sust i tu ido al j u r a m e n t o , c o u f o r m e á las presct ip« 

e n e s d e la c i u d a ley de D i c i e m b r e . 

p a n a d o los d o c u m e n t o s q u e lo acredi tan , dec l s ro al re fer ido N . po r las p r e s e n t e , 

na tura l izado en los E s t a d o s - U n i d o s Mexicanos , en v i r tud de la au to r idad q u e p o r 

aquella ley so m e conf ie ro . 
Aquí la f echa , el l uga r y la firma del g o b e r n a d o r y su s e c r e t a r i o . - D o s r ú b r i c a s . 

Por . t a n t e , etc.—-A D. J u a n de D ios C a ñ e d o . 

L E \ D E 10 D E A G O S T O D E 1812. 

Libertad en que quedan los españoles que por los tratados de Córdova y plan de Jgui. 

la se consideran como mexicanos para que puedan quedar como tales 6 como espa-

ñoles. 

A n t o n i o L ó p e z de S a n t a - A n n a , etc. , sabed : Q u e usando de las facul tades q u e 

m e c o n c e d e Ja sé t ima da las bases acordadas e n T a c u b a y a y j u r a d a s po r los r e -

p r e s e n t a n t e s de los D e p a r t a m e n t o s , h - u nido é b ien decretar lo s igu ien te : 

A r t . 1? L o s e spaño le s q u e residía . . :. la Repúbl ica al dec la rarse la i n d e p e n -

denc i a nac ional el año d e 1821, y q u e hayan inscr i to BUS n o m b r e s en los r e g i s t r o s 

que se m a n d a r o n abr i r e n los D e p a r t a m e n t o s por c i rcular de 2 5 d e O e t u b r e últ i-

mo , e spod ida po r el ministro d e ralacionos e s t a ñ a r e s y g o b e r n a c i ó n , q u e d a n e n 

l iber tad d e r e n u n c i a r la cal idad de c iudadanos mexicanos q u e les f u á c o n c e d i d a 

po r el p l an de I g u a l a y los t ra tados de C ó r d o v a . ( ' ) 

2 o Los e spaño le s q u e r e n u n c i a r e n e sa prcrogat iva u sando de la facul ia¡ | q n e 

les concede el ar t ículo an t e r i o r , q u e d a n d e s d e ese acto su je tos e n todo á las l e y e s 
v i g e n t e s de e s t r a n j e r í a . 

3 o Los e spaño le s p o r nac imien to q u e hubiesen d is f ru tado do la cua l idad d e 

c i u d a d a n o s de México desde el año de 1821 hasta ahora , c o n t i n u a r á n c o n s i d e r a -

dos c o m o c o r r e s p o n d e á los q u e la g o z a n ; si no la h u b i e r e n r enunc iado á los seis 

meses da e sped ido el p resen to dec re to . ' 
P e r t an to m a n d o se i m p r i m e , pub l ique , c i rcule y se le d é el deb ido c u m p l i m t e n . 

1 ' ¡ etc , etc. 

L E Y D E 12 D E A G O S T O D E 1842. 

Concrsion de derechos y obligacienes de mexicanas 6 los estranjeros cmp'ea-

dos en el servicio de armas de la nación. 

" A n t o n i o L ó p e z de S a n t a - A n a , etc. , s a b e d : Q u e d e s e a n d o a le ja r c u i l q u i e i a 

deuda sobre el goce y uso d e de reehos adquir idos pe r los e s t r an je ros , que e n t r e n 

al servicio d e la R e p ú b l i c a e n la marina de suerra, ó en la f u e r z a t e r r e s t r e ; 

e n uso d e la sé t ima de las bases adop tadas e n T a c u b a y a y j u r a d a s por los r e p r e -

s en t an t e s de los D e p a r t a m e n t o s , h e tenido á bien decre ta r lo s igu ien te : 

( * ) El ar t . 12 del p lan do Igua la , de 24 de Feb re ro de 1821 dec laró q n e todos 

ios h a b i t a n t e s de N . E . sin dist inción de E u r o p e o s , Af r i c anos ni Indios e r an c i u -

d a ¡anos i r e x i c s n i s con o p c i o n á todo empleo , según s u s t e n t o s y v i r t u d e s . — E l 

a r t . 15. de los t ra tados de C ó r d o v a de 24 d e Agosto del mi smo año de 1821 decía-

l o qne los E u r o p e o s r e s iden t e s en N . E . y los Amer i canos q u e exis tan en E s p a ñ a 

e r an árbi t r ios á p e r m a n e c e r adop t ando á esta ó aquella Pa t r i a . 



Los individuos na tura les d e o t ras n a c i o n e s que f u e r e n admi t idos por el gobier" 

no al cervic ie militar, sea e n el Ejérci to ó en la" m a r i n a d e g n e r r a de la Repúbl i 

ca , s e r án c o n s i d e r a d o s como m e x i c a n o s , y e n consecuenc ia t e n d r á n los derechos 

y ob l igac iones de éstos. 

P o r tanto, m a n d o se i m p r i m a , pub l ique , y c i rcule y se le dé el deb ido c u m p l i -

m i e n t o , " 

S U P R E M A O R t ) E N D E G U E R R A D E 2 3 D E M A Y O D E 1657. 

Oficiales estranjeros en la marina mexicana. 

1 Minis ter io de gue r r a y m a r i n a . — S e c c i ó n t e r c e r a . — H a b i e n d o adver t ido e l 

E x m o . S r . p r e s iden t e sus t i tu to q u e en las admin i s t r ac iones an t e r io re s por u n a 

p ród iga gene ros idad , se ha p e r m i t i d o eu el c u e r p o d e la a r m a d a la admis ión .i 

oficiales de toda clase d e individuos , sin e x a m i n a r sus conoc imien to? , o r i g e n ni 

mora l idad , de q u e han resu l tado g raves y t rascedenta les consecuenc : as ; y no pu« • 

d i é n d e s e desde luego l l enar las faltas con indiv iduos todos m e x i c a n o s q u e r e ú n a n 

las c i rcuns tanc ias conven ien tes , mien t r a s se es tab lezcan co leg ios náu t i cos y e n 

lo cua l se o c u p a el gob ie rno , se ha serv ido d i s p o n e r S . E . que en los casos d e 

grave u rgenc i a de admi t i r oficiales, p r èv i a 'a a u t o r i z a c i ó n s u p r e m a , se obse rven 

bajo la mas es t recha responsab i l idad d i los c o m a n d a n c i a s de m a r i n a 'as p r e v e n -

ciones s igu ien tes : 

A r t . 1 . ° C u a n d o po r c rec idos a r m a s i o n t o s ó s in es ta causa , h u b i e r e escasez 

de oficiales pa r a la dotac ion da los ba je les da g u e r r a ú o t r a s a t enc iones de! ct ier* 

po, y no hub i e r a asp i ran tes capaces p a r a se r a scend idos á aquella clase ni s e r -

virlas como habil i tados c o n f o r m e a! a r t í cu lo 4 4 ' d c l t ra tado 2 o t í tu lo I o de la O r -

d e n a n z a genera l da la a rmada , p o d r á n salo en este caso p r o p o n e r a l g o b i e r n o 

los c o m a n d a n t e s de m a r i n a , la a d m i s i ó n da pilotos p a r t i c u l a r e s pe r a e l servicio 

del c u e r p o do la elase de s e g u n d o s t e n i e n t e s habi l i tados . 

Ar t . 2 .® Al e fec to , l l amarán e n p r imer lugar á los pi lotos m e x i c a n o s q u e 

r e ú n a n las c i rcuns tanc ias do suf ic iencia , h ó c r a d e z y b u e n a c o n d u c t a : en s e g u n -

do lugar á los pi lotos e s t r a n g e r o s nac iona l izados q u e posean las mismas c i rcuns -

tancias que los an te r io res , y en t e rce r l uga r á los p i lo tos e s t r an jo ros no n a c i ó , 

nal izados. L o s iadividuoa dol p r i m e r o y s e g u n d o caso no p o d r á n r e h u s a r e s t e 

servicio sino e n el d a tenor embarcac ión .propia e n la cual n a v e g u e n , dir i j ién« 

dola po r sí mismos o m o cap i t anes ó pi lo to 1 . 

Ar t . 3. ® P a r a q u e s e i n admit idos los e s t r an j e ros en el t e rca r ca?c, es n e c e -

sario que r e ú n a n las c i reuns taac ias da honradez , ins t rucc ión a n la f acu l t ad , fina 

educación, y no estar c o m p r e n d i d o s en n i n g u n o de los casos del a r t í cu lo . 

A r t . 4 . ® El e s t r a n j e r o q u e posea las cual idades e s p i a d a s en el a r t í c u l o 

y p r e t e n d a ingresar al servicio e n la clase de oficial fasul ta t ivo, se p r e s e n t a r á a l 

comandan te de m a r i n a po r m e d i o d e u n ocurso en qtie e3prese s u n o m b r e , pa t r i a 

y e d a d , a c o m p a ñ a n d o el t í tulo y d e m á s d o c u m e n t o s espedidos e n su país q u e 

ac red i ten sa r de la facultad. C o n estos an t eceden te s , el c o m a n d a n t e d a m i r i n a 

n o m b r a r á un g e f s ú ofic'al de¡ s u c&uüanz? para quo t e m a n n a in fo rmac ión r e * 

s e r v a d a de la c o n d n c t a y h o n r a d e z del in te resado , L a m i n a n d o sobre el particu* 

lar las p e r s o n a s i d ó n e a s quo c r e a conven ien tes , y en t re las cuales d e b e r á c o m -

p r e n d e r s e el cónsu l de la n a c i ó n del in te resado . 

A r t . 5 . ® S i el r e su l t ado d e la in formac ión no f u e s e f avorab le al s o l e t a n t e , 

se l e devo lve r á la ins tanc ia y d o c u m e n t o s que p r e s e n t ó c o n el decre to de n e g a -

tiva; p e r o si f ue se f avo rab le , re n o m b r a r á u n a comision da c inco oficiales q u e 

procedan á examin r r lo e n los r a m o s do la facu l tad , cu idando de q u e n o h a y a en 

ella n i n g u n o quo p e r t e n e z c a al pa í s del i n t e r e sado . 

Ar t . C.® Conc l ido el e x á r n e n , el p r e s iden t e de la comision pasará á l a c o . 

« . andanc ia n n i n f o r m e c i r c u n s t a n c i a d o q u e firmarán todos los indiv iduos de elle, 

e sp l icando la suf ic iencia ó insuf ic ienc ia d e l i n t e re sado , y p o r m e n o r . z a n d o los 

ramos e n q u e m a s h a y a sobresal ido, así como aquel los e n que n o haya con tes -

t ado sa t i s fac tor iamente . 

A r t 7. ° Si el i n f o r m e d e los s inodales n o fuese favorable , se p rocederá de! 

mismo m o d o q u e se p r o v i e n e en e l ar t ículo 5" r e s p e c t o á las i n fo rmac iones con -

t r a r . a s á los in teresados ; pa ro si lo f u e s e , se a g r e g a r á á la instanc.a dol e x a m i -

nado j u n t a m e n t e con i a i n fo rmac ión y d e m á s d o c u m e n t o s p r e s e n t a d o s p o r el , y 

e ?<e e sped ien t e , c o n in fo rma d e la comandanc i a sobre el concep to qua .haya for-

mad - do la capac idad del interesado, se d i r ig i rá al g o b i e r n o p a r a la r e so luc ión 

c o n v e n i e n t e . 

Ar t . 8. ® Los ind iv iduos e s t r an j e ros q u a de este m o d o sean admi t idos al s e r . 

v ic io . lo s e r án e n clase da s e g u n d o s t en ien tes provis ionalas , s in p o d e r op ta r á la 

p rop iedad del e m p l e o hasta q u e h a y a t r a s c u r r i d o u n año da s u adffi.sion, S iempre 

q u e los i n f o r m e s suces ivos le s e a n f i v o r a b l o s . 

A r t . 9 . ® Estos oficiales no p o d r á n o b t e n e r m a n d o dal b u q u e has ta q u e c u e n -

t e a c u a t r o años d e servicios y h a y a n a s c e n d i d o á la clase d e p r imeros ten ien tes , 

e x c e p t u á n d o s e el caso de q u e fal lezcan ó falten todos los of ic iales del bajel en 
q u o sirva d a do tac ion . 

Ar t . 10. ® N o p o d r á n se r a d m i d o s al servicio e n clase d e of iciales las perso-

nas sean nac iona les ó es t ran je ras que c a r e z c a n d e e d u e a c t e u y d e de l icadeza , los 

con t ramaes t r e s , los con t rahechos , los que p a d e z c a n a l g u n a e n f e r m e d a d c o n t a -

giosa Ó c r ó n i c a , los q u o i g n o r e n el id ioma nacional , los inep tos ó de mala c o n -

duc t a , los q u e se h a y a n s e p a r a d o de! c u e r p o p o r a lguna de las causas an te r io res , 

y los e s t r an j e ros q u e v o l u n t a r i a m e n t e h a y a n solici tado su s epa rac ión absolu ta . 

D ios y l iber tad . Méx ico , M a y o 2 8 > 1857.—Soto. ' ' 
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Requisitos para obtener cartas de naturaleza. 

"Min i s t e r io de r e l ac iones in te r io res y e x t e r i o r e s . - E l E x m o . S r . gene ra l en 

ge fo en ejercicio del s u p r e m o p o d e r e j ecu t i vo , se ha servido d i r i g i rme el dccre to 

q u e í i g u e : 
José Mariano de Salas, general de brigada, y en gefe del ejército Mertadorjepu^ 

blicano en ejercicio del supremo podtr ejecutivo, á los habitantes de la República 
sabed: 



1 Q u e t e n i e n d o e n cons iderac ión q u e u n o de los medios m a s e f icaces para pro-

co ra r la fel icidad de la R e p ú b l i c a el de p r o m o v e r el a u m e n t o de s u poblacion, y 

facilitar la na tura l izac ión en ella de h o m b r e s indust r iosos , r e m o v i e n d o las t r aba s 

q u e h a n o p u e s t o las leyes dic tadas b a j o p r in inc ip ios m e n o s f r a n c é s y liberales de 

les q u e h o y p ro fe sa la admin is t rac ión , he tenido á bien reso lver , q u e en t re t an to 

el congreso nac iona l se o c u p a d e 1a r e f o r m a q u e el las e x i g e n se obsorveh los a r -

t í cu los s igu ien tes : 

1? T e d o e s t r an j e ro q u e mani f ies te su deseo do na tu ra l i za r se en la Repúb l i ca , 

y q u e acredi te t ene r a l g u n a p rofes ion ó indus t r ia útil, q u e le p s o p o r c i o n e n los 

medio» hones tos de adqu i r i r su subsis tencia , o b t e n d r á la co r r e spond i en t e ca r t a da 

n a t u r a l e z a . 

2? DeI mi smo modo la o b t e n d r á cua lqu ie r e s t r a n j e r o q u e e n t r e al servicio de 

la nac ión , e n el e jé rc i to 6 a rmada . 

3? Las car tas d e n a t u r a l e z a se e s p e d i r á n po r el p r e s iden t e d e la R e p ú b l i c a , 

e n p a p e l del sello p r i m e r o d e de spachos y sin ex i j i r o t r o s d e r e c h o s que el de 

pape l , á IOB ind iv iduos d e q u e habla el a r t í cu lo 1? y e n p a p e l c o m ú n á los c o m -

p r e n d i d o s en el a r t í cu lo 2? 

4? E n el minis ter io de r e l ac iones in ter iores y es te r tores , se l levará un regis t ro 
en q u e se a s i en t e el n o m b r e , pa t r ia y p r o f e s i e n de los e s t ran je ros que se n a t u r a -
l i zeen . 

5 o Los e s t r a n j e r o s na tura l izados p o r v i r tud de las disposiciones con ten idas e n 
este decre to , s e r án cons ide rados c o m o mex icanos , y e n consecuencia , t e n d r á n los 
derechos y obl igaciones de estos. 

6 o n» se c o n c e d e r á n car tas de na tu ra l eza á los súbd i tos ó c inaddanos de cual-

qu ie r nación q u e s e hal le e n g u e r r a c o n la R e p ú b l i c a . 

P e r t an to , m a n d o se impr ima , pub l ique , c i rcule y se le d é el debido c u m p l í , 

mien to . Pa lac io del g o b i e . n o nac ional e n Méx ico , á 10 de S e t i e m b r e de 184G. 

—JOSÉ Mariano de Salas.- A D . M a n u e l C r e s c e n d o R e j ó n . 

Y lo c o m u n i c o á V. pa r a su in te l igencia y cumpl imien to . 

D ios y l i be r t ad . México , S e t i e m b r e 10 do 1 8 4 6 ; — R e j ó n . " 

L E Y D E 30 D E E N E R O D E 1854. 

'•Antonio López de Santa-Ana, Benemérito déla Patria, General de División 
Gran Maestre de la nacional y distinguida órden de Guadalupe, Caballero Gran 
n\?JlÍlM - y rilSlin/;íld? Orden Española de Carlos I I I f y Presidente de ,1 
República Mexicana, a los habitantes do ella, sabed: Que en uso de las faculta. 
des que la Nación se ha servido conferirme, he tenido á bien decretar lo siguiente: 

Sobre estrangeriá y nacionalidad de los habitantes de la Repúblicá. 

C A P I T U L O P R I M E R O . 

Di los estranjeros y sus clases. (*; 
A r t . I . S o n e s t r an j e ros p a r a los efectos d e las leyes : 

L Los que , nacidos f u e r a del te r r i to r io naciona1 , sean súbdi tos de otro gobier-

( * ) Véase el a r t 3 d e la Cons t i t uc ión de 5 d e F e b r e r o do 1857. 
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no y no e3tén na tura l i zados p o r car ta especia l firmada del p r e s iden t e de la R e p ú -

blica. 

I I . L o s hi jos d e es t ran je ros nac idos en e l ter r i tor io nacional hasta la edad de 

veint ic inco años , si s e m a n t u v i e r e ba jo la pa t r i a potes tad . 

I I I . L o s mismos hi jos de q u e t r a t a el p á r r a f o a n t e r i o r , c u a n d o e m a n c i p a d o s 

dec la rasen an te !a a u t o r i d a d política del l u g a r de su r ec idenc ía y dent ro del año 

s igu i en t e al da s u a m a n c i p a c i o n , q u e n o qu io r en na tura l izarse . 

I V . Los h i jos de m e x i c a n o s q u e , residiendo^con sus p.ndres f u e r a de la R e p ú -

blica, de j a sen pasar u n año despues de la mayor edad d e veint ic inco a ñ o s sin 

rec lamar la calidad de mex icano . S e excep túa el caso d e que la r e s idenc ia f u e r a 

d e la R e p ú b l i c a sea po r causa del servicio públ ico. 

V . L o s ausentos d e la R e p ú b l i c a sin l icen :¡a ni comis ion del gobierno , n i p o r 

causa d e es tudios ó de Ín teres públ ico , q u e de j a ren pasar d iez a ñ o s sin p e d i r pe r -

m i t o pa r a p r o r o g a r s u ausenc ia . Es te pe rmiso no e x c e d e r á de cinco a ñ o s en 

c a d a v e z que se solici te, neces i tándose d e s p u e s de eonced ido el pr imero, e s p o -

n e r j u s t a s y cal i f icadas causas pa r a o b t e n e r cua lqu ie r o t r o . 

VI . L o s hi jos do m e x i c a n o m a y o r e s de odad y res iden tes f u e r a do la R e p ú -

blica que , hab i endo pe rd ido su p a d r e la calidad de m e x i c a n o , no roc l amaren pa ra 

sí esta misma cal idad, pasados c inco a ñ o s dosde la pr ivac ión de los d e r e c h o s de 

su espresado p a d r e . E n caso d e esa r ec l amac ión , se ob l iga rán á es tablecer su 

domic i l io en la Repúbl ica^den t ro de u n año de veriGcar aqHella. 

V I I . L a m e x i c a n a q n e c o n t r a j e r e ma t r imon io con e s t r a n j e r o , po r d e b e r s e -

g u i r la cond i c ion d e su mar ido . 

V I I I . L o s m e x i c a n o s q u e sin l icencia del gob ie rno a c e p t a r e n h o n o r e s ó car» 

g o s públ icos , d e sobe ranos ú otros gob ie rnos es t raños . 

IA'. Los q n e t e na tu ra l i zasen en o t ros pa í ses . 

X . L o s q u e se es tablec ieren f u e r a de la R e p ú b l i c a con á n i m o manif ies to y 

dec l a rado de no p e r t e n e c e r m a s como súbditos de el la. 

X I . Los q u e e n la ocupac ion de a lgunas c 'ndades ó poblac iones de la R e p ú -

blica po r el e n e m i g o eBtranjero, en caso de gue r r a con a l g u n a po tenc i a , e n a r b o -

laren e u s u s casas pa r a su ro sgua rdo el pabel lón de c u a l q u i e r a nac ión e s t r a ñ a , 

deb iendo se r po r es te ac to j u z g a d o s y e n caso de p r o b a d a es ta fal ta, espulsos del 

t e r r i to r io nac ional c o m o es t ran je ros sospechónos con t r a la nac iona l idad d e l psí». 

S e cons ide r an c o m o par te del te r r i to r io de la Repúbl ica los b u q u e s n a c i o n a l e s 

s in n i n g u n a dis t inción. 

A r t . 2 . Los e s t r a n j e r o s t e n d r á n obl igación de ped i r carta de seguridad, q u e 

s e r á r e n o v a d a en el m e s de E n e r o de cada a ñ o , para p o d e r g o z a r de los d e r e -

chos civiles da la Ropúbl ica . E n caso de con t ravenc ión su f r i r án po r p r i m e r a v e z 

u n a multa c o n f o r m e á las leyes v igentes ó q n e se d i e r en e n lo sncesivo, dob le e n 

en caso de r e ins idenc ia y po r o t r a uias, s e r án espulsos del te r r i to r io nac iona l . ( " ) 

Ar t . 3 . Los es t ran je ros que se in t rodujeren al ter r i tor io nac ional sin el corres-

( * ) V é a j e la an te r io r no t a 23 . 
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pendiente pasaporte y s in los requisito» d e la ley, s e r á n detenidos an el puer to 

ó p r imer lugar d e su arr ibo hasta que dada cuenta al gobierno por el ministerio 

de relaciones 6 impuesto d e las calidades del e s t r an j e ro , d isponga lo convcn.e i . te 

sobre su espuls ion ó libre en t r ada . 

Art . 4. N o se permite la ent rada al te rkor io nacional de g r u p o s d e gen te a r -

mada: las armas serán entregadas y depos i tadas hasta que el gobie rno resuelva su 

devoluc ión s egún j u z g u e conven ien te . 

Art . 5 . S e declara vigente en todas sus p a r t e s el decreto de 14 de Marzo d i 

1842 sobre adquisiciones d e bienes raices p o r es t ran je ros , excep to en los casos en 

que por tratados se modiGque cualquiera de sus disposiciones. (* ) 

Art . 6 E l es t ranjero que quiera natural izarse , deberá acreditar p r ev i amen te eu 

forma legal que ejerce a lguna profosion ó industr ia útil pa r a vivir h o n r a d a m e n t e . 

Ar t . 7• El es t ranjero se tendrá por na tu ra l i zado : 

I. S i aceptare a lgún ca rgo público d e la nación ó pe r t enec ie re al e j é rc i to ó 

a rmada . 

I I . S i casare c o n mexicana ó manifes tare q u e r e r residir en el país . g e r a n i o 

d e la calidad de mexicano. Esta declaración la verificará dentro d e uu mes d e 

celebrado el matr imonio, c u a n d o éste se haga en e l teri torio da la República, y 

dentro de un año si se hubiere contra ído fue ra . 

Art . 8. N e se concederán cartas da natura leza á los súbditos de otra nación 

que se halle en guer ra con la Repúbl ica . 

Art . 9. T a m p o c o se concederán á los habidos, reputados y declarados j u d i -

c ia lmente en otros países por piratas, t raficantes de esclavos, incendiarios, m o -

nederos falsos ó falsificadores d e billetes d e banco ú otros pape les q u e hagan ve-

ces de moneda , así como á los parr ic idas y envenenadores . 

Ar t . 10. Los es t ranjeros que residan en el territorio mexicano, s iempre que su 

pe rmanenc ia sea para largo t iempo por establecer casa abierta ó pcblada, ó por 

adquir i r b ienes raices, ó f u n d a r a l g u n a industr ia que s u p o n g a una residencia n -

quiera do tres años, se t end rán como domiciliados para los efectos de las leyes; 

mas si no tuv ie ren res idencia fija ni hicieren una mansión larga en el país, se 

cons iderarán como transeúntes. 
Art . 11. Así los domiciliados como los t ranseúntes , están obligados ni pago de 

los impuestos y contribuciones de todas clases sobre bienes raices de su propiedad 
y sobre las establecidas al comercio 6 industria que e jerc ieren , con arreglo á las 

disposiciones y leyes genera les d e la Repúbl ica . 

Ar t . 12. L o s domiciliados es tarán sujetos ademas al servicio militar en caso da 

guer ra estar¡or, q u e 110 f u e r e con BUS respect ivos gobiernos, y al pago de toda 

clase da contr ibución eslra ordinaria ¿ personal, d e que es ta ráa excep tuados los 

transeúntes. Sa exceptúan de esta disposición los que por tratados con sus res-

pectivos gobiernos no deban suje tarse á a lguna d e estas obligaciones. ( " ' ) 

( ' ) Véase la nota 13 an teceden te . 

f 5 * ) . Véase la anter ior no t a íGí 

Ar t . 13. En los abintestatos d e los es t ranjeros domiciliados y t r anseún t e s el 

j u e z del lugar co r respond ien te , d e acuerdo con el cónsul d a l a nación del fin a -

do formará el inventar io de los bienes y efectos, y adop ta rá loa disposiciones 

convenientes para que estén en segura custodia hasta q u e se presente el he rede ro 

legitimo o l a p e r s o n a que legalmente le r ep re sen t e . A s í en este caso como.en les 

da sucesiones testamentarias , solo conoce rán los tr ibunales d e las reclamaciones 

que ocurran sobre embargo de bienes do acreedores , y cualquiera otra que t enga 

p o r obje te el cumpl imiento do las obligaciones ó responsabil idades con t ra idas 

en la Repúb l iea ó á favor de súbditos m e x i c a n a s . - ( V é a s e la anter ior nota 6? y 

la fracción á q u e p e r t e n e c e . ) 
. . . . 

C A P I T O L O S E G U N D O . 

De los nacionales 6 mexicanos. ( V é a s e la sección 4? de la Cons t i tuc ión d e 1 857. 

A l t . 11. S o n mexicanos para el goce de los mismos derechos «iviles: 
I . Los nacidos en el terri torio d e la Repúbl ica d e padre mex icano por n a c i . 

mien to jó natural ización. .• 
I I . Los nacidos en el mismo terri torio nacional d e madre mexicana y cuyo 

padre no sea legalmente conocido según las leyes de la Repúbl ica 

I I I . Los nacidos f u e r a de la Repúb l i ca de padre mexicano que estuviere al 

servicio da ella, ó p o r causa de estudios, ó de t ranseunte pe ro sin perder la cal i , 

dad de mexicano según los artículos cor respondientes de e s t a j e y . , : ¡ 

IV . Los nacidos f u e r a da la Repúbl ica d e m a d r e mexicana, sea soltera ó v i u . 

da , q'ne no hab iendo cumplido los veinticinco año? de su edad , avise la m a d r e 

querer goza r de la c i l idad de mexicana . 
V. Los mismos hijo» de madro mexicana soltera ó v iuda , que,, llegados á 

mayor edad, reclamen dent ro de un año la calidad de mexicanos. 

VI« L o s mexicanos que , habiendo perdido esta calidad según las p revenc io ' 

nes d e esta ley, la recobren por les mismos medios y con las formal idades esta-

blecidas respecto de los domas es t ranjeros . 

V I I . L o s mexicanos que , habiéndoseles j uzgado p o r la falta del párrafo X I 

del artículo 1 . ° ó do habar tomado parte contra la nación con el enemigo es -

t r an je ro , fuesen absueltos por los tribunales de la R e p ú b l i c a . 

VI I I . L o s nacidos f i e r a de la Repúbl ica , p e r o que estabiooidos en ella eu 

1821 juraron la ac ta de independencia , han cont inuado su residencia en e l t e r r i , 

torio de la nación y no han cambiado su naoiona ' idad. 

I X . Los es t ranjeros naturalizados. 

C A P I T U L O T E R C E K O . " -

Prevenciones generales. 
. 

Art . 15. El mexicano podrá ser c i tado ante los tr ibunales d e la Repúbl ica 

pa ra responder e n j u i c i o sobre obligaciones cont ra idas en país es t ranjero ya pro-

ceda la demanda de o t ro mexicano 6 d e un es t ranjero . 

A r t . 16. El estranjero demandante, f u e r a d e los cwsoi p o r negocios mercanti les 
TOM. ì l i .—10 



daré,fiama p a r a al p a g o , en c a s o : n e c e s a r i o , de las costas, in terese? , daños y per« 

j u i c i o » c o n ocasion d e l litigio q u é e n t a b l a r e , á menos q u e t enga b ienes raices e n 

la Repúb l i ca suf ic ientes á c u b r i r d i cho p a g o . f V é a s e al fin de es ta ley la d e r o g a -

ción de-este a r t ícu lo . ) 

A r t . 17. Los es t ran je res , e n los con t r a to s de sociedad comercial c o n los m e x -

s icanos , segu i rán la condic ión d e és tos p a r a el efec to de r e p u t a r la sociedad como 

mex icana : esto no t e n d r á luga r e n el caso d e que las t res cuar tas pa r tes de p e r -

sonas en dichas soc iedades , sean d e e s t r a n j e r o s su je tos á u n mismo gobierno , q u e 

en tonces t e n d r á n el ca rác te r d e e s t r a n j e r a s . 

Ar t . 18. L a calidad d e nac iona l ó e s t r an j e ro no es trasmisible á te rcera p e r -

sona.- en consecuenc ia , ni el nac iona l p u e d e goza r de los derechos de e s t r an j e -

ro , ni el e s t r an j e ro los de nac ional p o r r a z ó n de u n a y ot ra ca l idad . 

A r t 19. ^ o s e s t i a n j a r o s n o g o z a n d e los derechos pol í t icos propios de los 

nacionales , ni puedon o b t e n e r bene f i c ios eclesiásticos, n i e je rce r la pesca « n las 

costas de la Repúb l i ca ni con s u s b u q u e s hace r el c s m e r c i o de cabota je , ni tam-

poco el de al tura p a r a c o n d u c i r e fec tos q u e no sean I rutos 6 artefactos de su 

respect iva nación, c u a n d o esto s e r e s e r v e p o r las leyes á los mexicanos c o n f o r -

m e a los t ra tados vi jentes . A s i m i s m o no p u e d e n ob tener e m p l e o s ó c a r g o s m u -

nicipales ni cua l e squ ie ra o t r o s p r o p i o s de las ca r re ras del E s t a d o . 

A r t . 20 . E n negoc ios e n t r e e s t r a n j e r o s ó cont ra ellos p o r obl g a c i e n e s cont ra í -

das en la Repúb l i ca a u n q u e n o s e a n p o r acción r í a l ó personal s e r án c o m p e t e n -

tes los t r ibunales pa r a los efec tos d e evi tar un f r audo 6 dic tar medidas u r g e n t e s 

provisionales y p r ecau to r i a s c o n t r a u n deudor que intente ausentarse con el fin de 

eludir el pago 6 causar cualquier otro perjuicio s eme jan t e : á sus ac reedores 6 h u é r -

f anos ba jo su cu idado y otros casos a n á l o g o s . 

Ar t . 21 Los oontratos y d e m á s actos públicos no ta r iados en el p a í s e s t r an j e ro , 

a n u i r á n sué efectos an te Isa t r i b u n a l e s de la Repúb l i ca , s i e m p r e q u e á mas de lo 

lícito de la ma te r i a de el los y d e la ap t i tud y capac idad de los c o n t r a y e n t e s para 

obligarse según las leyes del p a í s e n q u e aque l los se ce l eb ren , t engan ademas 

los s iguientes requis i tos : 1? Q u e el con t ra to n o esté prohibido ni a n n en cuan-

to á sus f o r m a s adic ionales p o r las leyes de la Repúb l i ca : 2? Q u e en el otor» 

gamieo to se h a y a n obse rvado t a m b i é n las fó rmulas del p a í s en q u e h u b i e s e p a -

sado': 3? Q u e c u a n d o sobre e l l o s h a y a const i tuida hipoteca de b ienes es tables 

e n la Repúb l i ca , él registro de ley, p r o p i o del lugar d o n d e se hallen las finóse, ae 

haya hecho dentro de cuatro meses, r e spec to de cont ra tos ce lebrados en los E s t a -

d o s d e E u r o p a , de seis e n los d e Asia, y pa r a Amér i ca o t ros seis, excep to e n los 

Es tados -Unidos y los d e la A m é r i c a C e n t r a l , que será e l de tres meses; y 4® Q u o 

en el pa í s del o torgamiento se p r e s t e igual f u e r z a y. eficacia á les actos y contra-

tos ce l eb rados en el t e r r i to r io d e la Repúb l i ca . 

Ar t . 22 . S e d e r o g a n las l eyes an t e r io re s relativas á e s t r an j e ros y á q u e no se 

h a c e referencia c o m o vi jentes e n la p r e s e n t e , la cual su r t i r á todos sus efec tos e n 

lo q u e no con t ra r íe á los t r a tados r e s p e c t o d e lúbd i tos d e las naciones con qu ie -

nes l e í t enga ce l eb rados la R e p ú b l i c a , 

6 1 — Hl .MOT 

P o r tanto, m a n d o se i m p r i m a , publ ique c i rcu le , y se le d é el debido c u m p l i -

mien to . D a d o e n e l Pa lac io nacional de México, á 30 d e E n e r o de 1664 

tonio López de Santa- Auna.—Al minis t ro de re lac iones es te r io res . " i , 
Y lo c o m u n i c o á V. S . para su intel igencia . 

D ios y l iber tad . México, E n e r o 30 de 1854.—El minis t ro d e re lac iones e s l e -

jioreB, Bonilla.—Señor gobe rnador del Dis t r i to . " 

C I R C U L A R D E 20 D E F E B R E R O D E 1861. 

El estranjero demandante no está, obligado á afianzar las costas. 

" M i n i s t e r i o do Jus t ic ia é Ins t rucc ión pública —Secc ión de J u s t i c i a . — C i r c u l a r . 

— E l E x m o . S r . p res idente in ter ino const i tucional se ha serv ido acordar , q u e te-

n i endo los e s t r a n j e r o s las mismas garánt ín* que la Cons t i tuc ión concede á los 

mex icanos , con la sola excepc ión de q > '«ibla el ar t íeulo 3 3 de la seecion 3 ? , se 

cons idera insubs i s t en te el ar t ículo 1G de la ley dé 30 d e E n e r o de 1854. 

Lo digo á V . pa r a su conoc imien to y efectos cor respond ien tes . 

Dios, L ibe r t ad y R e f o r m a . México , F e b r e r o 20 de 1861.— llamireí." (")• 
. 

("*) N o fué d e b i d a la derogac ión d e es te decre to , q u e es tá f u n d a d o e n la p r á c -

tica d e casi todas las nac iones de E u r o p a , que ha es tablecido q u e el e s t r a n j e r o q u e 

d e m a n d e al r e g n í c o l a , si n e posee b ienes suficientes e n el Es tado del l i t igio, h a y a 

de pres tar fianza de abonar daños y per ju ic ios , p u e 3 í a p r u d e n c i a aconse ja que se 

p r o c u r e al nacional que t iene su for tuna al descubier to e n su pa t r ia , a lguna d e f e n -

sa con t r a los a v e n t u r e r o s de otra» nac iones , espec ia lmente t u a n d o ya hay e s p e r i e n 

cia sobre q u e no es r a r o que se e m p r e n d a n litigios t e m e r a r i o s p o r g e u t e s de mala 

fé para conver t i r los e n ob j e to de especulación, resuel tas á a b a n d o n a r el p a í s c u a n -

do han c u m p l i d o sus mi ras , ó c u a n d o h a n pe rd ido la e spe r anza de consegu i r l a s . 

El or igen de tal cauc ión procede del derecho r o m a n o , pntfs las l e y e s r o m a n a s 

ob l igaban á todo d e m a n d a n t e , fuese r e g n í c o l a ó e s t r an je ro , á pres tar -fiaBza, y es -

ta regla h a sido a d o p t a d a po r los códigos de muchas nac iones . P o r el á r t í c u b 

16 del civil de F r a n c i a y el 16G del de p roced imien tos , s e establece h t c a u c i o u fue« 

r a de los casos d e comerc io ó c u a n d o el d e m a n d a n t e e s t r an j e ro posee b ienes e n 

F r a n c i a . El a r t í c u l o 33 del código civil de Cerdeña , la cons igna i g u á l e n t e p a r a 

el caso e n q u e el d e m a n d a n t e es t ran jero no t iene domici l io fijo en C e r d e ñ a y 

c u a n d o existe r ec ip roc idad . E n los códigos de Aus t r i a , dé las D o s Sitíílias, de los 

E s t a d o s P o n t i f i c i o s y de otras nac iones , se e n c u e n t r a establecida la fianza' con mas 

ó m e n o s modif icaciones p e r o como esta canción pro expensis se ha es table-

cido e n favor del d e m a n d a d o , si és te no la r ec lama , el j u e z no p o d r á ex ig i r la d e 

oficio. T a m p o c o se p o d r á exigi r p o r el d e m a n d a d o c u a n d o la p r e s n n e i o n legal 

lo suponga q u e obra de mala fé . Es t a p r e s u n c i ó n legal t end rá l u g a r , si ¿ o ha -

biendo exig ido la fianza e n la p r i m e r a instancia, se pidiese e n la s e g u n d a al enta-

i b tat la apelación d e u n a sen tenc ia e n q u e f u e s e c o n d e n a d o el r e g n í c o l a , A d e m a s 

q u e t i e n d o la d e m a n d a de fianza u n ar t ículo d e incqn te i t ae ion del d e m a n d a d o , 
uato no pod r í a usar de es te r e c u r s o d e incos teü tac ien c u a n d o e n v i r t u d d e l a a p a -
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Art 3. ED las f ac tu ras de las m e r c a n c í a , que e n lo sucesivo se , m P e r t e n bajo 

u n pabel lón que t enga el p r iv i l eg io d e q u e habla la disposición p r i m e r a de l a r t , 

culo an te r io r , se p o n d r á n con s epa rac ión los p r o d u c t o s na tu ra les 6 artefacto de 

a a o u 4 n e p e r t e n e z c a el b u q u e impor t ado r y les do i n d i n a es t rena ha . 

, 1 concep to de q u e po r la fa l ta de este requis i to i n c u r r i r á n e n la p e n a de com eo 

los e fec tos q u e no v e n g a n con la ci tada separac ión-

Ar t 4 E n la misma p e n a i n c u r r i r á n los efectos cuyo o r i g e n se s u p l a n t e , pro-

sen tándolos como produc tos na tura les 6 a r te fac tos de la nación á q u e . p e r t e n e z c a 

el b u q u e i m p o r t a d o r , s iendo efectos del suelo 6 de la indust r ia de otra 

Art 5 . S e c o n s i d e r a n c o m o buques m e j i c a n o s pa r a los efectos de esta l e j 

los que lo son en la actual idad confo rme á las disposiciones vigentes hasta su p u -

b l icac ion , los c o n s t r u i d o s e n el ter r i tor io d e !a R e p l i c a , 6 ap re sados a e n e m . 

g „ po r sus b u q u e s d e g u e r r a 6 corsar ios y dec l a rados b u e n a p re sa por, lo* t n b u n a -

f e s c o m p e t e n t e s , s i empre q u e ademas p e r t e n e z c a n e s t i v a m e n t e á m e ó n o s y 

t e n g a n p o r lo m e n o s las dos te rceras pa r t e s d e su t r ipu lao ion compues ta de m e -

x icano- s iendo as imismo mex icanos sus r e spec t ivos cap i t anes . 

A r t . 6 . E n c u a n t o á los buques ee t ranjero*. pa r a de t e rmina r las c i rcuns tanc ias 

qoe les d é la nacional idad de la b a n d e r a q u e po r t en , y p u e d a n disf ru tar de l p r i -

v i l eg io de paga r los mismos d e r e c h o s q u e los b u q u e s nacionales , SÍ .por los t r a t a -

dos tuv ie ren ga ran t ido el re fer ido pr iv i leg io , d e b e r á n t e n e r s e p resen tes , o los r e -

fer idos t ra tados ce lebrados con la nación á q u e p e r t e n e z c a n , 0 las l eyes p a r t i c u -

la res de é s t a caso de que nada se h u b i e r e de t e rminado e n aquellos s o b r e esta pa r 

• t i cu lar . S i d ichas leyes par t icu lares no f u e r e n conoo .das p o r la au to r idad r e s . 

pact iva, és ta e x i g i r á á los b u q u e s e s t r a n j e r o s los mismos requis i tos q u e se e x » 

« e n en loa mexicanos para se r ten idos por tales. 

A r t 7 Fa l t ando á los b u q u e s m e x i c a n o s cua lqu ie ra do las c i rcunstancias del 

a r t . 5, ó á los es t ran je ros a l g u n a d a las es t ipuladas e n los t ra tados 6 d ispues tas 

en las l eyes de-au país, e n s u caso respec t ivo so s o m e t e r á n los e f e c t o s q u e im-

por t en y espor ten al p s g o del citado c i n c u e n t a po r c iento s o b r e los de recho? , 

así c o m o á la dupl icac ión e n los de toneladas . 

A r t 8 Los buques m e r c a n t e s d e las nac iones e u r o p e a s , p roceden te s de sus 

poses iones de f u e r a de E u r o p a , s e r á n t ra tados e n la Repúb l i ca de la m a n e r a . . . 

gu í en t e . 

P r i m e r a . S i p r o c e d e n de las colonias do su nac ión , e n las cuales £ e haga p a -

c a r á los b u q u e s m e x i c a n o s derechos m a s altos d e tone ladas é i m p o r t a r o n q u e 

l l o , nac iona les , p o r los p roduc tos na tu ra les y m a n u f a c t u r a s d e la Repúb l i ca q u e 

á e l las l leve, se s o m e t e r á n á lo p r e v e n i d o en las disposiciones s e g u n d a y cua r t a 

del a r t . 2 de es ta ley . 
S e - u n d a . El a u m e n t o de d e r e c h o , de espor tac ion d e q u e habla la c.tada s e . 

™ „ d ¡ disposición del ar t . 2, solo se ex ig i rá c u a n d o se dir i jan los efec tos á las co-

lonias 6 poses iones en q u e l o . b u q u e s mex icanos y las mercanc ías que c o n d u z c a n , 

sean somet idos al pago de los de rechos diferenciales d e q u e t ra ta el p á r r a f o a n -

o , t e r i e r r p e r o e * m o r e que c a r g u e n pa ra c u a l q u i e r a otra pa r t a del m u n d o , q u e d a r a n 
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exentos del a u m e n t o de de rechos de eepor tac ion, d a n d o los remi ten tes u n a fian-

za de q u e no los l levarán á loa colonias refer idas 

T e r c e r a . D e estas fianzas, q u e s e r án de u n valor equ iva l en t e al a u m e n t o d e 

derechos q u e deb i e r an satisfacer los efec tos en el caso de dir igirse á las c o l o n i a s 

ó poses iones de que habla la disposición p r imera de e s t e ar t ículo , solo s e r á n r e l e . 

vados los q u e las o t o r g u e n cuando acredi ten c o n u n a certificación firmada p o r 

el admin i s t r ador de la a d n a n a q u e allí exista, y a u t o r i z a d a p o r el c ó n s u l m e x i c a -

no, ó en su defec to p o r a l g u n a de las nac iones amigas, habe r sido i m p o r t a d o s los 

efec tos en el lugar q u e d e s i g n a r o n . 

C u a r t a . Estas cert if icaciones d e b e r á n p resen ta r se e n la a d u a n a d e d o n d e se 

eBportaron los efectos, en los plazos que p r u d e n t e m e n t e fije el a d m i n i s t r a d o r ; y 

de no ver i f icar lo , se ex ig i rá i nmed ia t amen te el valor de las fianzas. 

Q u i n t a . C u a n d o solo se someta á los b u q u e s mexicanos en las m e n c i o n a d a s 

poses iones al pago de de rechos m a s altos d e tone ladas q u e á los nacionales , so lo 

se cob ra r á á los b u q u e s de la misma nación, p roceden te s de ellas, el r e c a r g o d e l 

ind icado de recho , según lo establecido en par te final d e la disposición c u a r t a d e l 

ar t . 2 d e esta ley; pe ro p a g a r á n el c incuen ta po r c iento de a u m e n t o de i m p o r t a -

ción de todos los efectos q n e conduzcan , é igual r eca rgo en los q u e e s p o r t e n , c o n -

fo rme á lo p r e v e n i d o e n la disposición segunda del y a c i t ado art . 2, s i e m p r e q u e 

el pabel lón mexicano a d e u d e e n ellas de rechos de impor t ac ión 6 e spo r t ac ion m a s 

altos q u e el nacional , po r los p roduc tos na tu ra les ó manufac tu r a s de la R e p ú b l i c a 

q u e l leven á las indicadas o l n n i a s . 

A r t . 9 . R e s p e c t o d e los buques p roceden te s de las colonias de s u n a c i ó n , é n 

las c u a l e s sea t ra tada c o m o nacional la b a n d e r a mexicana , tanto pa r a el pago d e 

de rechos de toneladas c o m o para el de los do impor t ac ión po r los p r o d u c t o s di 1 

suelo y m a n u f a c t u r a s do la i n d u s t r i a d a la Repúb l i ca q u e á ellas ¡ leven, s e r á n 

cons ide rados como mex icanos para el adeudo de todo derecho, tanto de tone lada« 

cerno de i m p o r t a c i ó n ó espor tac ion y es ta rán a d e m a s libres de la fianza de q u e 

hab lan las pa r tes s e g u n d a y t e rce ra del a r t í cu lo an te r io r ; p e r o d e b e r á n s i e m p r e 

pagar el c i n c u e n t a por c iento adicional de impor tac ión por los p r o d u c t o s n a t u r a -

les y a r t e f ac tos de las poses iones d e otra nación q u e c o n d u z c a n á su b o r d o . 

Ar t JO. L o d ispues to en los dos art ículos an te r io res regirá r e spec to de los 

buquss que procediendo de las colonias da sus respec t ivos gobie rno? , p e r t e n e z c a n 

á nac iones q u s t e n g a n ce l eb rados t ra tados de amistad, navegación y c o m e r c i o c o n 

la Repúbl ica , y t ra ten en sus posesiones e u r o p e a s c o m o nac iona le s á los b u q u e s 

mex icanos para el pago de de rechos d e impor tac ión , po r los p r o d u c t o s ó m a n u -

fac turas de la Repúb l i ca q u e á ellos l leven; p e r o fa l t ando la p r i m e r a c o n d i c i o n , se 

s o m e t e r á n á lo establecido e n la qu in ta disposición del ar t ículo 2 d e esta ley y 

f a l t ando so l amen te la s e g u n d a , paga rán el ci tado c incuen ta po r c ien to adic ión: 1 

po r todos los efectos que traigan, u n c incuen ta de e spo r t ac io r , y las tone ladas 

s e g ú n sea t ra tado para esto como nacional ó e s t ran je ro el pabe l lón m e x i c a n o en 

las co lonias de q u e p r o c e d a n . 

A r t 11 . El comerc io de cabo ta j e e n Jas cosías d e la R e p ú b l i c a no es p e r m i t i d o 
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en n ingún caso s ino á los b u q u e s mexicanos , e n t e n d i é n d o s e ú n i c a m e n t e pe r tales 

los q u e r e ú n a n las c i r cuns tanc ias que e sp re sa e l a r t í cu lo 5 d e esta ley , y c u a l -

qnier b u q u e q u e sin el las se o c u p e e n d icho t rá f ico , será decomisado con todo t 

ca rgamen to q u o c o n d u z c a . Los b u q u e s q u s se e m p l e e n en el comerc io d e cabo-

ta je c o n t i n u a r á n exen tos del derecho de toneladas . 

Ar t . 12. T a n t o los p r o d u c t o s na tu ra les y m a n u f a c t u r a s de las nac iones l i m í -

trofe?, c o m o los p roduc tos y m a n u f a c t u r a s de los o t ros pueb los de la t i e r ra , q u e 

no es tén p roh ib idas p o r ley, p o d r á n i m p o r t a r s e po r las f r o n t e r a s de la Repúbl ica ; 

pero d e b e r á n ser p re sen tados y r econoc idos p rec i samente e n los p u n t o s habilita--

dos pa r a esto efecto, s u j e t á n d o s e e n el pago d e de rechos á lo de t e rminado po r 

es ta ley , r e spec to del comerc io m a r í t i m o . 

Ar t . 13. Es ta ley c o m e n z a r á á observarse á los c u a r r o m e s e s con tados desde 

el dia en q u e se p u b l i q u e e n la cap i ta l d e la R e p ú b l i c a . . 

P o r tan to , m a n d o se i m p r i m a , pub l ique , c i rcule y so lo d é el debido c u m p l i -

miento . Palacio nac ional d e Méx ico , á 30 de E n e r o d e 1854 .—Anton io López 

de Sanla-Ana.—Al minis ter io de f o m e n t o . " , ;0v 

D E C R E T O D E IG D E F E B R E R O D E 1854. 
. 

Nacionalidad de compañías estranjeras 

' •Minister io d e Re lac iones es ter iores .— S . A . S . el gene ra l p res iden te se ha ser -

vido di r ig i rme el d e c r e t o s i g u i e n t e : 

''Antonio López de Santí-Anna, benemérito de la patria, general de, división, Gran 
Maestre de la nacional y distinguida órden de Guadalupe, caballero grau cruz 
de. la real y distinguida órden española de Cirios ¡II y presidente de la HepíMica. 
Mexicana, íi tos habitantes de ella, sabed: Qae en uso de las facultades que la 
nación se ha servido conferirme, he tenido á bien decretar lo siguiente: 

A r t . 1? E n los con t r a to s de sociedad comerc ia l en q u e todos los socios sean 

es t ranjeros , si és tos e n sus tres cuar tas pa r t e s f u e r e n da u n a sola nae ion , la socie-

dad t end rá el c a r á c t e r de es ta misma nacional idad; si los socios f u e r e n de dos na» 

c iones po r pa r t e s iguales en personas , el ca rác te r de nacional idad lo da r á el de los 

socios que r e p r e s e n t e n m a y o r capital , y si éste f u e r e var io e n t r e socios de d i f e r e n 

tes nac iones , e l e g i r á la nacional idad d a e n t r e ellos q u e c r e y e r e n m a s conven ien te 

d e n t r o de t ros m e s e s d e la f e cha d e este d e c r e t o pa r a las c o m p a ñ í a s exis tentes , y 

de u n o p a r a las q u e e n lo sucesivo se f o r m e n : esto aviso se d a r á al minister io de 

re lac iones p a r a la insc r ipc ión necesar ia e n el registro sobre e s t r an je ros . 

A r t . 2 ? L a inf racc ión d e es ta ley se cas t igará c o n la mul ta desde uu mil á 

d i e z mil pesos, que se des t inarán á a lgún es tablec imiento d e beneficencia , y lu so-

c i edad no p o d r á r e c l a m a r la pro tecc ión de cua lqu ie ra nacional idad e s t r an je ra . 

P o r tan to , m a n d o se impr ima, p u b l i q u e , c i rcu le y se le dé el deb ido cumpl i -

miento . Dado e n el palacio nacional de Méx ico , á 16 de F e b r e r o d e 1854.— An-
tonio López de Santa-Anna.—M minis t ro de re lac iones e s t e r io re s . " 

E a estos últ imos dias se han pub l icado d o s i m p o r t a n t e s t ra tado? c o n l o j E s t a -

d o s - U n i d o s , y son IOB s igu ien tes : 



D E C R E T O D E 4 D E M A Y O B E 1869. 
Para determinar la ciudadanía de naturalizados en las Repúblicas mexicana ^ 

-.y) -- y Norte Americana. 

S e c r e t a r i a d o Es tado y del despacho d e re lac iones c s t e r i o r e s . - E l p res idente 

de la R e p ú b l i c a se ha serv ido d i r i j inne la l ey q u e s igue : 

Benüo Juárez, piesidente constitucional de los Estados Unidos mexicanos, á sus 
habitantes, sabed: 

Q u e el di;* 10 d e Ju l i o d e ! año d é mil Ochocientos sesen ta y ocho f u é Concluida 

y firmada e n la c iudad de W a s h i n g t o n , po r medio de p l e n i p o t e n c i a r i o s d e b i d a -

m e n t e au to r i zados al efecto , u n a Convenc ión en t re los Estados U n i d o s mes ica« 

nos y los E s t a d o s - U n i d o s de A m é r i c a , pa r a d e t e r m i n a r la ciudadanía de las per-

sonas que emigran de uno á otro país, e n la f o r m a y t e n o r s i gu i en t e s ; 

D e s e a n d o el pres idente d e la R e p ú b l i c a m e x i c a n a y el p res iden te d e los E s t a -

d o s - U n i d o s de A m é r i c a , d e t e r m i n a r la c i u d a d a n í a de las pe r sonas q u e e m i g r a n 

de México á los E s t a d o s - U n i d o s de Amér i ca , y d e los Es t ados -Un idos d e A m é -

rica á la R e p ú b l i c a m e x i c a n a , h a n dec id ido hace r u n t ra tado sobre es te a s u n t o , y 

y coa e s t e objeto h a n n o m b r a d o sus p l en ipo t enc i a r i o s . 

Ei p res iden te de la R e p ú b l i c a mex icana á Mat ías R o m e r o , ac rod i t ado c o m o 

enviado es i raord ina r io y min i s t r e p l en ipo tenc i a r io do la R e p ú b l i c a mex icana a n t e 

el gob ie rno d e los E s t a d o s - U n i d o s : 

Y el p res idente de los E s t a d o s - U m d o s a Wil l ian I J . S e w a r d , s e c r e t a r i o ; d e E s -

tado. 

Q u i e n e s , d e s p u e s de habe r se most rado sus r e spec t ivos pode res y e n c o n t r á n d o s e 

en b u e n a y d e b i d a f o r m a , han. conven ido e n los ar t ículos s igu ien te s : 

Art . 1 . ° L o s Ciudadanos de los Es tados -Unidos q u e se h a y a n h e n h o ciuda-

danos de ia República mexicana por naturalización, y hayan residido sin in t e r -

r u p c i ó n en te r r i to r io m e x i c a n o po r c inco años , se rán cons ide rado? p o r los .Es-

tadoa c o m o c i u d a d a n o s d e la R e p ú b l i c a mex icana , y s e r á n , t r a t a d o s c o m a tales . 

R e c í p r o c a m e n t e los c i u d a d a n o s de la R e p ú b l i c a mex icana q n e se h a y a n hecho 

ciudadanos de los Estados-Unidos, y h a y a n res id ido sin. i n t e r r u p c i ó n e n t e r r i to r io 

de los Es tados-Unidos p o r c inco años, s e r án cons ide rados po r la Repúb l i ca mex i -

c a n a c o m o c indadanos do los Es t ados -Un idos , y s e r á n t ra tados c o m o tales. 

L a dec la rac ión q u e se h a g a de la intención de hace r se c iudadano d e uno ú otro 

país n o p r o d u c e pa ra n i n g u n a d e las dos pa r t e s con t r a t an t e s los e f e c t o s de la n a 

tura l izacion. Es te ar t ículo se apl icerá tantí. p a r a los c iudadanos q u e se hayan 

na tu ra l i zado e n cua lqu ie ra de los d e s países contra tantes , como á los q u e se n a -

tu r a l i z a r en e n 1c f u t u r o . 

Ar t 2 ° Los ciudadanos naturalizados-de u n a d é l a s pa r t e s con t ra tan tes q u e * 

dan s u j e t o s al volver al t e r r i t r io de la o t r a pa r t e , ti enjuiciamiento y castigo por 

una acción criminal, conforme á las leyes de su país original, comet ida a n t e s de 

su e m i g r a c i ó n , e x c e p t u a n d o s i empre las l imitaciones es tablecidas po r las leyes de 

su pa í s o r ig ina l . 

AtX. 3 . ° L s c o u v e n c i o n p a r a la entnga mútua e n c ie t tos casos , de criminales 

fugitivos de la justicia, concluida en t r a la R e p ú b l i s a Mexicana por u n a ' p a r t e y 

los E s t a d o s - U n i d o s po r la o t ra , el dia once do D i c i e m b r e del año de mil o c h o c i e u . 

tos sesen ta y uno, p e r m a n e c e e n v igor s in a l te rac ión n i n g u n a . 

A r t . 4 . 0 S i u n n o r t e - a m e r i c a n o na tura l izado e n M é x i c o r e n u e v a su res iden-

cia en los E s t a d o s - U n i d o s sin t e n e r in tención de vo lver á Méx ico , se cons ide ra rá 

q u e h a renunciado su na tura l izac ión e n M é x i c o . 

R e c í p r o c a m e n t e , si u n mexicano na tura l izado en los E i t a d o s - U n i d o s r e n u e v a su 

res idencia e n M é x i c o sin in tención de vo lver á los E s t a d o s - U n i d o s , se considerará 

q u e h a v e n u n c i a d o á la na tura l izac ión e n los Es tados -Unidos . 

L a intención d e no vo lver so cons ide ra rá que existe, c u a n d o la p e r s o n a n a t u r a -

l izada e n n n país resida e n el otro mas d e d o s años . 

A r t . 5 . ® L a p r e s e n t e convenc ión c o m e n z a r á á t e n e r efecto i nmed ia t amen te 

despues del c a n g e do sus rat l f ieaoiones, y d u r a r á v igen te p o r diez años. Si a lgu-

n a de las d o s par tes con t r a t an t e s not i f icare á la otra con seis m e s e s d e an t i c ipa -

c ión , su deseo de t e rminar la c o n v e n c i ó n , p e r m a n e c e r á v i g e n t e hasta doce me iea 

d e s p u e s de q u e u n a de las par tes con t ra tan tes h a y a not i f icado tal deseo á la otra . 

Ar t . 6 . ® La p resen te convenc ión será rat i f icada po r ol p r e s iden t e do la R e -

pública Mexicana c o n ap robac ión del c o n g r e s o de la misma Repúbl ica , y po r el 

p res iden te de los E s t a d o s - U n i d o s , con el conse jo y consen t imien to del senado da 

los mismos E s t a d o s - U n i d o s , y las ra t i f icaciones «e c a m b i a r á n en W a s h i n g t o n data» 

tro d a n u e v e m e s e s con tados desde esta fecha. 

En fé de lo cual los p lenipotenciar ios han firmado y sel lado es t a convención en 

la c i udad de W a s h i n g t o n , á los diez dias de Ju l i o del a ñ o del S e ñ o r , mil ocho -

cientos sesenta y oeho. f L . S._) M. Romero,.—(L. S . ) Witliam E. Sixeard. 

Q u e la p r e c e d e n t e c o n v e n c i ó n f u á a p r o b a d a el dia veint ic inco d e J u l i o p o r el 

s enado d e los E s t a d o s - U n i d o s de A m é r i c a , con la única e n m i e n d a de añadi r al tin. 

del ar t ículo cuar to las palabras s i g u i e n t e s : — " b u t this p re sumpt ion msy be rebt i l -

ted by ev idence to tho c o n t r a r y . " 

Q u e también f a é ap robado el dia ve in t icua t ro de D ic i embre del mismo año 

po r el congre so de les Es t ados -Un idos Mexicanos , c o n d icha ún ica e n m i e n d a de 

añadi r al fin del a r t í cu lo c u a r t o las s igu ien tes p a l a b r a s : — " p e r o asta p r e sunc iou 

p u a d o ser d e s t r u i d a p o r p r u e b a e n c o n t r a r i o . " 

Q u e f u é ra t i f icado con dicha e n m i e n d a el dia veintiséis dol mi smo Diciamfyro, 

po r mí, el p res idente de los Es t ados -Un idos Mex icanos . 

Q u e t ambién fué ra t i f icado con dicha e n m i e n d a , el dia veint is ie te de E n e r o de ¡ 

p resen te a ñ o , p o r el p res idente d e los Estados-Unid os de A m é r i c a . 

Y que el dia p r imero de F e b r e r o del p r e sen ta año f u e r o n cangeadas las rat i f i -

cac iones en la c i udad de W a s h i g n t o n . 

P o r tanto, m a n d o se impr ima , publ ique, c i rcule y as le dé el deb ido c u m p l í , 

mien to . Pa lac io del gob ie rno nacional e n México, á c u a t r o de M a y o de m i ! o c h o " 

cientos s e sen ta y nueve. -—Beni to Juárez.—Al C . Sebas t i an L a r d o de T e j a d a , sa» 

c r s t a n o de Es t ado y del despacho de re l ac iones es t e r io res , 
T O M . H I , — 1 1 
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E¡ tratado de estradicion de criminales á q u e se ref iere el anterior art iculo 3?, 

está estraclado en la página 346 del tomo pr imero de esta obra; pe ro como e! co-

nocimiento de su texto lo hará en t ende r m e j o r , hélo aquí : 

"Minis ter io de Relacionos Ester iores .— El Pres idente d e j a República se ha 

servido dirigirme la ley q u e s igne 

"BENITO JUAREZ, Presidente Constitucional de los Estados-Unidos Mexica-
nos, & todos sus habitantes, sabed: 

Q u e el dia cnce de Die iembro del alio p róx imo pasade se concluyó y firmó en 

esta Ciudad p o r medio d e los Plenipotenciar ios deb idamente autorizados al efecto, 

un tratado d e Extradición en t re les Es tados-Unidos Mexicanos y Ice Estados-Uni-

dos de América, en la fo rma y tenor s iguiente . 

Tratado entre les Estados-Unidos Mexicanos y los Estados-Unidos 
de América para la extradición de criminales 

L o s Estadof-Unidos Mexicanos y los Estados-Unidos d e América, habiendo 

j.uzgado conveniente para la me jo r administración de Justicia y para evitar cr íme-

nes dentro de sus respectivos terr i tor ios y jurisdicción«?, qne las personas acusada» 

d e los cr ímenes que so e n u m e r a n en segu ida , siendo fugitivas de la just icia, sean 

bajo ciertas circunstancias r ec íp rocamen te ent regadas , han determinado celebrar 

u n T r a t a d o con tal objeto, han nombrado como sus respectivos Plenipotencia-

rios á saber . 

El Pres idente de ¡os Es tados^Unidos Mexicanos , á Sebastian Lerdo de T e j a d a , 

ciudadano de loa mismos Estados y D i p u t a d o al Congre so de la Union; y 

El Pres iden te d e lo» Es tado i -Unidos de Amér ica á Thoraas C o i w i n , c iudadano 

d e los Es tadoí -Unidos y su enviado os t raordinar io y Ministro Plenipotenciar io 

cerca del Gobierno Mexicano. 

Quienes , despuee de haber comunicado rec ip roc íamente sus respect ivos plenos 

poderes , hallándolos en buena y deb ida f o r m a , hen convenido en los artículos 

siguientes: 

Ar t . 1. ° Conv ienen las pa r t s s contra tantes en que haciéndose la requisiciou 

en su nombre p e r medio de sus agentes d iplomát icos respectivos, en t r ega rán 4 

¡a justicia las personas acusadas de los cr ímenes enumerados en el art ículo tercero 

de esto Tra tado, cometidos den t r e de la jur isdicción da la par te demandan te , y 

que hayan buscado asilo ó se encuen t r en den t ro de los terr i tor ios de la otra. 

Bien entendido, que esto solo t endrá lugar c u a n d o ol hecho de la perpetración 

del c r i m e n se evidencie d o tal mane ra , que s o g u n j a s leyes del país donde se en -

cuen t ren lss pe r soca fugitivas b acusadas, serian legí t imamente arres tadas y en -

joiciadas si en él t e hubiese cometido el c r imen . 

Art . 2.® En el caso de cr ímenes cometidos en log Estados ó Ter r i to r ios f r o n -

terizos de las dos parles contratantes, podrá hacerse la requisición p o r medio d e 

ios agentes diplomáticos respectivos, ó p o r medio d e la principal autoridad eívil 

_ ; , i d e lo í mismos Estados ó'^Territorios, 6 por medio de la principal autoridad civi 

" ó judicial de o . distrito» ó psr i idos de lo . límites d e la f ron t e r a que para a t e ob-

M i t o 

•e. 

jeto pueda estar debrdamente au tor izada p o r la punotpa l b o n d a d o v l d e o » 

Ciamos E s t a d a . 6 Terr i tor ios fronterizos, ó, cuando p o r a lguna causa esté sus-

pensa la autoridad civil del Estado ó T e r r i t o r i o , por medio de l gefe super tor m , 

litar que m a n d e el m i s n o Estado 6 Te r r i t o r io . 

Ar t 3. o Se rán entregadas con arreglo á lo dispuesto en este tratado, las p e -
sonas acusadas como principales auxiliares ó cómplices de a lguno d e b s c r i . e n e s 
siguientes á saber.- el homicidio voluntario, incluyendo el - s i n a t o el parr . 
el infanticidio y el envenenamien to : el asalto con in teac .on d e - « 
1 . muti lación: la p i ra te r ía : el incendio: ol rapto; el plagio, defin.éndoto . . p r . 
hender y llevar consigo á u n a p e r s o n a j e c o n f u e r z , ó e n g a n o : la fe - , 
incluyendo el hacer 6 for jar ó introducir á sabiendas, ó poner on c . rca a on m 
a e d a falsa ó bil lete, de banco , ú otro , , p e l corriente como moneda con 
d e de f raudar á a lguna persona ó personas: la fabricación ó i n t r o d u c e n d m e -
mentos para hacer m o n e d a falsa, ó billetes de banco ó otro papel c o r n e n co 
moneda : la apropiac ión ó peculado de caudales públicos o la a p r o p i e n hecha por 
alguna persona ó pe r sona , empleadas ó asalariada*, con pe r ju ic io de sus pr inc ipa-

el robo, definiéndolo el tomar d e la persona de otre con fuerza o in tención 
criminal, efectos ó m o n e d a de cualquiera valor por medio de 
dacion: el a l lanamiento en tend iéndose por este e l desce r ra ja r 6 ^ 
oírse á la casa de otro e n intención criminal; y el crimen de ab.geato o ate i de 
efectos y bienes muebles del valor d e veinticinco pesos, ó mas cuando est c r i m e n 

se cometa den t ro da lo , E s t a d o s ó terri torios fronter izos d e las par tes contratantes. 

A * 4 . o P o r parte de cada pa í s , la extradición de los fugi t ivos de la just ic ia 

^ pod rá hace r p o r ó rdsn del ejecutivo del mismo, 

n 9 8 cometidos den t ro de los l ími te , de los Estados ó te r r i tor ios ^ n ^ g m 

por a lguna causa esté suspensa la autoridad civil del Estado ó territorio, se podrá 

ordenar la estradicion por el ge fe supe r io r militar que m a n d e el mtsmo Estado ó 

terri torio. 
Art 5 ° T o d o s los gastos d e la detención y estradicion ejecutadas en v i r -

tud d e las disposiciones precedentes, s e rán erogados y pagado , por o L g o t ^ o 
fita autoridad del Estado ó territorio fronter izo en cuyo nombre haya sido hecha 

ta requis ic ión. 

A r t 6 o Las disposiciones del presente tratado de n i n g ú n m o d o se aphca a n 

á -o c r L e n e s ó delitos de un carácter p u r a m e n t e polít ico; tampoco c o m p r e n d e n 

H d v X L de los esclavos fugi t ivo , ni la entrega de lo» c r i m . n a U . q u e ^ y a u 

t c o n d i c i o n de esclavos en el lugar en donde se « 0 ^ -
p o d e cometer lo , es tando esto e s p r e . a m e n t e prohibido * 
México : t ampoco se aplicarán de n ingún modo la , d i s p o n e s del p r e sen t e 



tado á los c r í m e n e s e u u m e r s d o . en el a r t í cu lo t e rce ro comet idos a n t e s de la fetha 
del cange de las rat if icaciones del mismo. 

N i n g u n a de las pa r tes cont ra tan tes q u e d a obl igada po r las e s t i p u l a c i o n e s d e es» 

te t ratado a hace r la extradición de sus p rop ios c iudadanos . 

A i t . 7 . ® Es te t ra tado c o n t i n u a r á en v igor has ta qne sea ab rogado p o r las p a i -

tes con t r a t an t e s , ó p o r u ñ a de ellas; p e r o no p o d r á ser ab rogado s i n o p o r m f i t a o 

consen t imien to , á menos q u e la par te q u e desee abrogar lo dé aviso é la o t r a con 

doce meses de .an t i c ipac ión . 

Ar t . 8 . 0 E l p r e s e n t e t ra tado será rat if icado con a r reg lo á l a s coñs iUucio t ie» 

d e los dos países, y las rat i f icaciones se c a n g e a r á n e n la c iudad de M é x i c o détí ' . ro 

de seis meses de esta fecha, ó an tes 'sf fue re pósibíe. 

É n tes t imonio de lo cuál , nosotros , los p len ipotenc ia r ios d e les E s t a d o s - U n i d e . 

Mexicanos y d e los Es todor -Unidos de Amér ica , h e m o s f i rmado y s e l l ado el 

p r e s e n t e . 

H e c h o en la c iudad de México, el dia 11 de D ic i embre d e l aho de N u e s t r o S e -

ño r mil ochocientos sesenta y uno , el c u a d r a g é s i m o de la i n d e p e n d e n c i a d e los 

Estados«UnidoB M e x i c a n o s y el oc togés imo eesto de la de los Es ' tados .Uri idos do 

Amér ica .—Sebas t ian Lerdr de. Tejada. (L S.)—Thomas Corioin. ( L . S . ) 

Q u e el p receden te t ra tado fué ap robado el dia quince del mismo D i c i e m b r e por 

el cong re so de los Es tados -Unidos Mex icanos . 

Q u e t ambién f n é ap robado el dia n u e v e de Abril dei p resen te a ñ o p o r el s e n a d o 

de los Es t ados -Unos de Amér i ca y rat if icado po r el p r e s iden t e de los m i s m o s Es-

tados el dia once de d icho m e s de Abril , con la única e n m i e n d a de s u p r i m i r e n e l 

a r t í cn lo t e r c e r o estas p a l ab ra s :—"ó la ap rop iac ión hecha p o r a l g u n a p e r s o n a 6 

p e r s o c a s e m p l e a d a s ó asalariadas con per ju ic io de sos pr incipales ." 

Q n e en tal v i r tud , lo rat if iqué en estos t é rminos :—Yo, Beni to J u á r e z , p r e s i d e n -

te de los Es t ados -Un idos Mexicanos , e n uso de las a m p l i a s f acn l t ades d e q u e m e 

hallo inves t ido , admi to la modificación hecha e n el mi smo t r a t ado po r el s e n a d o d e 

los E s t a d o s - U n i d o s de Amér i ca , y con ella lo ratifico, acepto y conf i rmo , p r o m e -

t iendo obse rva r lo fielmente, sin permit i r que se con t ravenga á él en m a n e r a a l g u -

n a . — E n fé de lo cual , h e firmado de mi m a n o , m a n d a n d o sellarlo c o n el g r a n sello 

de la nac ión y r e f r enda r lo po r el Min is te r io do re laciones , es te r iores , e n e l P a l a * 

ció N a c i o n a l de Méx ico , á loa veinte dias del m e s d e M a y o del a ñ o del S e ñ o r 

mil ochoc ien tos sesen ta y dos, c u a d r a g é s i m o s e g n n d o de la I n d e p e n d e n c i a de la 

N a " i o n . — B e n i t o Juárez.—Manuel Beblado."1 

Y q n e el mismo dia ve in te del p resen te mes de M a y o , f u e r o n c a n g e a d a s las 
ra t i f icaciones e n es ta c i u d a d . 

P o r tan to , m a n d o se impr ima , pub l i quo , circule y se le dé el deb ido c u m p l i -

miento . Palacio dei G o b i e r n o Nacional en Méx ico , á veinti trés d e M a y o de mil 

ochoc ien tos sesenta y dos .—Beni to Juartz —W C . M a n u e l D o b l a d o , S e c r e t a r i o 

de Es tado y del de spacho de Re lac iones es te r io res . 

Y lo c o m u n i c o á V. para los fines c o n s i g u i e n t - s . 

México.. Mayo 23 de 1862.-Dob'ado.-C. G o b e r n a d o r del Dis t r i to F e d e r a l . " 

Ea es ta-misma facha se públ ico t ambién la • i f u i e n t . C o n u n e i c * «fo 
conoc imien to e» indispensable . 

- M i n i s t e r i o de Relac iones E s t e r i a r . s . - » E 1 Pres iden ta de la Rap f l f c&a M ha 

i s r v i d o d i r ig i rme la ley q u e s igue . 

"BENITO JUAREZ, Presidente constitucional de los Estadoi-Unidoi Metano,, 
á todos sus habitantes, sabed: 

Q u e el dia once de Dic iembre p r ó x i m o pasado se oonc luyó y f i rmó e n esta a iu-

dad , po r m e d i o de l o . P len ipo tenc ia r ios d a b i d a m . n t e au tor izados al efecto , u n a 

C o n v e n c i ó n Postal e n t r e l o s E s t a d o s - U n i d o . - M e x i e a n o s y los Estadca-Utdoid. 
Amér ica , e n la f o r m a y t enor s igu ien te : 

Convención Postal entre los Estados-Unidos Mexicanos y los Erta-, 
dos-Unidos de América. 

Los Es t ados -Un idos Mex icanos y l o s Es t ados -Unidos d e Amér i ca , deseando es-

t rochar l a . re lac iones amis tosas q u e e x i s t e n e n t r e los dos pa íses , y facilitar la t r as , 

misión pron ta y r e g u l a r d é l a c o r r e s p o n d e n c i a e n t r e sus respec t ivos t . r n t o r i e . , 

h a n de t e rminado ce lebrar u n a C o n v e n c i ó n P o s t a l , y h a n n o m b r a d o c o m o s u . P i e -

n potenciar los , á s a b e r : 
El P r e s iden t e d e los E s t a d o s - U n i d o s Mexicanos , á Sebas t i an Le rdo de l e j a d a , 

' c iudadano d e los mismos Es tados y D i p u t a d o al C o n g r e s o de la U n i n o ; y 

El P re s iden ta d e los E s t a d o s - U n i d o s d e A m é r i c a , á T o m a s C o r w i n , c iudadano 

d o l o s Es t ados -Un idos y s u E n v i a d o Ext raord inar io y Minis t ro P l en ipo t enc i a r io 

ceroa del G o b i e r n o M e x i c a n o . 
Q u i e n e s d e . p u e s d e haberse c o m u n i c a d o r e c í p r o c a m e n t e sus respect ivos p l e -

r.os poderes , ha l lándolos en b u e n a y d e b i d a f o r m e , h a n conven ido en l o . a r t í cn-

los s igu ien te s : 

A r 1 ° S e cobra rán p o r t o d a , las cartas, gace ta . , revistas ú otras publ icaciones 

per iódicas , folletos impresos ú otros impresos y a sean c o n d u c i d o , po r b u q u e s do 

| M E s t a d o s - U n i d o s Mexicanos ó d e l o . Es t ados -Unidos de A m é r i c a , en t re u n p u e r , 

to de México y u n p u e r t o de los E s t a d o s - U n i d o , d e A m é r i c a , los s igu ien te , p o r . 

tes d e m a r , á s a b e r . , . i 

I P o r todas las ca r tas q u e no excedan de m e d i a o n z a d e poso, e, por te de 

siete cen tavos ; y p o r todas las car tas q u e pesen m a s d e med ia unza, el p o r t e adi-

c iona l de siete centavos p o r c a d a med ía o n z a adicional ó f r anco d e el la. 

I I . P o r cada gaceta, d ia r i a ó no diaria, el p o r t e de u n c e n t a v o . 

111 P o r las revistas ú otras, publ icaciones pe r iód icas , fol letos impresos ú otros 

i m p r e s o s , el p o r t e da u n c e n t a v o por cada o n z a ó f r acc ión de n n a o n z a de peso. 

DichES gacetas, revistas ú otras publ icaciones per iódicas , fo l le to , i m p r e . o . ú otros 

impresos , d e b e r á n enviarse con fajas ó c u b i e r t a s angos tas , abier tas po r !o . l edo , 

ó e s t u o s o s pa r a que p u e d a n fác i lmente examina r l e , su j e t ándose 6 l a . leyes y re-

g lamento« de cada país , r e spec t i vamen te . 

" A r t . 2 o L a s oficinas de co r reos de lo» E s t a d o s - U n i d o s Mex icanos cob ra r áu 

po r todas las car tas , gace t a . , fol le to , impresos ú otros impreso», p a t i t o « en el c o r . 



r e o e n M é x i c o y env iado» p o r m a r á le» E s t a d o s - U n i d o » d e A m é r i c a , y a sea po ra 

b n q n e a m e x i c a n o s 6 de los E » t a d o s - U n i d o a , los p o r t e s d e t i e r r a q n e e s t á n esta« 

b l ec ido» a h o r a 6 q u e p u e d a n e s t a b l e c e r s e e n l o suces ivo p o r las l e y e s d e M é x i c o , 

y el p o r t e d a m a r p r e s c r i t o e n el a r t í c u l o p r i m e r o , c u y o s p o r t e s d e t i e r r a y d e 

m a r s e c o m b i n a r á n e n u n solo p o r t e , q u e se p a g a r á s i e m p r e a d e l a n t a d o . 

E s t e p a g o a d e l a n t a d o s e ce r t i f i ca rá p o r m e d i o d e los se l los c o r r e s p o n d i e n t e s d e 

las o f ic inss d e c o r r e o s d e los E s t a d o s - U n i d o s M e x i c a n o s y p e r t e n e c e r á esc lus iva« 

m e n t a á M é x i c o . 

L a s of icinas d e c o r r e o s d e los E s t a d o r - U n i d o s d e A m é r i c a c o b r a r á u p o r todas 

l a s c a r t e » , gace t a s , fo l l e tos i m p r e s » ú o t ros i m p r e s o s , p u e s t o s e n el c o r r e o e n 

le» E s t a d o s . U u i d e s y e n v i a d o s p o r m a r á M é x i c o , y a sea p o r b u q u e s d e los E s t a . 

doB.Unido» ó d e M é x i c o , l o s p o r t e s d e t i e r ra q u e e s t án e s t a b l e c i d o s a h o r a 6 q u e 

p u e d a n e s t a b l e c e r s e e n lo s u c e s i v o p o r las l e y e s d e los E s t a d o s - U n i d o s , y el p o r t o 

d e m a r p r e s c r i t o e n e l a r t í c u l o p r i m e r o , c u y o s p o r t e s d e t i e r r a y d e m a r se com« 

b i n a r á n e n u n solo p o r t e , q u e s e p ' g a r á s i e m p r e a d e l a n t a d o . 

E s t e p a g o a d e l a n t a d o s e c e r t i f i c a r á p o r m e d i o d e los se l los c o r r e s p o n d i e n t e s d e 

las o f i c ina s d e c o r r e o s d e los E s t a d o s - U n i d o s , y p e r t e n e c e r á e s c i u s i v a m e n t e á lea 

E s t a d o r - U n i d o s d e A m é r i c a . 

A r t . 3, © P o r t o d a s las c a r t a s , g a c e l a s , f o l l e t o s i m p r e s o s ú otros i m p r e s o » , q u s 

s e r e c i b a u e n M é x i c o de los E s t a d o s . U n i d o s d e A m é r i c a p o r m a r , c o b r a r á M é x i c o 

los p o r t e s d e t i e r r a q u e e s t á n e s t a b l e c i d o s a h o r a 6 q u e p u e d a n e s t ab lece r se e n lo 

suces ivo p o r las l e y e s d e M é x i c o , c u y o s p o r t e s s e e x i g i r á n e n el l u g a r de l d e s t i n o , 

y p e r t e n e c e r á n e s c l u s i v a m e n t e á M é x i c o , y v ice v e r s a , p o r todas las car ta? , g a c e t a » , 

folleto» i m p r e s o » ú o t ro s i m p r e s o ? , q u e se r e c i b a n e n los E s t a d o s - U n i d o s de A m ó r i . 

en d e M é x i c o p o r m a r , c o b r a r á n los E s t a d o s . U n i d o s los p o r t e s d e t i e r r a q u e e - t á n 

e s t a b l e c i d o s E h o r a ó q r e p u e d a n e s t a b l e c e r s e e n lo suces ivo p o r las l e y a s d e los 

F a d o s - U n i los , e n y e s p o r t e s s e e x i g i r á n e n e ! l u g a r de l d e s t i n o , y p e r t e n e c e r á ; 

e se lug ivBmente á los F!¡ l a d o r - U n i d o s d e A m é r i c a . 

A r t . 4. ° P o r t o d a s las ca r t a s , gace tas , , fo l le tos i m p r e s o s ú o t ros i m p r e s o s , p u e s -

to» en el c o r r e o e n los E s t a d o s - U n i d o s M e x i c a n o s , y d i r i g idos á a l g n n l u g a r d e 

lo» E s t a d o s - U n i d o s d e A m é r i c a , 6 v i ce versa , c u a n d o n o s e a n e n v i a d o s p o r m a r , 

se c o b r a r á el p o r t e d o t i e r ra de l pa í s d i q u e p r o c e d a n , c u y o p o r t e s e p a g a r á a d e -

l an t ado , y s e c o b r a r á el p o r t e d e t i e r r a d e l pa í s q u e lo rec iba , c u y o p o r t e se pa -

g a r á e n el l u g a r d e su d e s l i u o . 

T a l e s p o r t e s p e r t e n e c e r á n r e s p e c t i v a m D n ( e al p a í s q u e los c o b r e . 

A r t . 5 . o T o d a s las c a r t a s , g a c e t a s , fo l le tos i m p r e s o s 6 o t ros i a i p r e s o s , pues tos 

e n el c o r r e o d e u n o d e los dos pa í ses p a r a el o t ro , 6 r ec ib idos e u u n país de l o l r o , 

y a s ean e n v i a d o s p o r t i e r ra ó p o r m a r , e s t a r á n l ib re J d e c u a l q u i e r a d e t e n c i ó n 6 i n s . 

p a c c i o n , y e n el p r i m e r caso , s e r á n e n v i a d o s p o r los m e d i o s m a s v io len tos á su 

des t ino , y e n e l o t r o caso , e n t r e g a d o s p r o n t a m e n t e á las p e r s o n a s á q u i e n e s s e a n 

d i r i g idos , e s t a n d o s u j e t o s e n su t r a s m i s i ó n á las l eyes y r e g l a m e n t o s d e c a d a pa í s , 

r e s p e c t i v a m e n t e . 

A r t . 6 0 T a n p r o n t o c o m o los vapo re» ú o í ros p a q u e t e s co r r eos , c o n b a n d e r a 

d e c u a l q u i e r a d e las dos p a r t e s c o n t r a t a n t e » , h a y a n c o m e n z a d o á c o r r e r e n t r e «u» 

r e spec t i vos p u e r t o s d e e n t r a d a , b i e n s e a con s u b v e n c i ó n d e M é x i c o 6 d e lo» E s . 

t a d o s . U n i d o s , las p a r t e s c o n t r a t a n t e s r e c i b i r á n e n d i chos p u e r t o s toda la c o r r e s -

p o n d e n c i a y la r e m i t i r á n s e g ú n v a y a d i r i g i d a , s i e m p r e q n e su d e s t i n o sea p a r a a ! , 

g u n a o f i c ina r e g u l a r d e c o r r e o s d e c u a l q u i e r a d e los d o s p a í s e s , c o b r a n d o s o l a -

m e n t e los p o r t e s es tab lec idos p o r la p r e s e n t e C o n v e n c i ó n . 

L a s bal i jas p a r a M é x i c o s e c e r r a r á n á i n t t e rva los r e g u l a r e s e n ¡as o f ic inas d e 

e o r r e o s d e los E s t a d o s - U n i d o s d e A m é r i c a , d e s p a c h á n d o l a s p a r a los p u e r t o * d e 

M é x i c o ; y d e l m i s m o m o d o , las ba l i j as p a r a lo» E s t a d c s . U n i d c s se c e r r a r á n á i n . 

t e rva lo s r e g u l a r e s e n las o f i c ina s de c o r r e o s d e M é x i c o , d e s p a c h á n d o l a s p a r a lo i 

p u e n o s d e los E s t a d o s - U n i d o s . 

A ¡. 7 . o L o s E s t a d o s - U n i d o s d e A m é r i c a c o n v i e n e n e n c o n c e d e r á los Es -

t a d o s - U n i d o s M e x i c a n o s el t r á n s i t o e n ba l i j as c e r r adas , ib r e s do c u a l q u i e r a p o r t e , 

d e r e c h o s , i m p u e s t o s , d e t e n c i ó n 6 e x á m e n , p o r m e d i o d e los E s t a d o s - U n i d o s d e 

A m é r i c a ó d e a l g u n a d e s u s p o s e s i o n e s ó te r r i tor ios , d e las ca r t a s , gacetas , fo l l e tos 

i m p r e s o s ü o t ro s i m p r e s o s , e n v i a d o s d e los E s t a d o s - U n i d o s M e x i c a n o » , 6 d e a l g u -

n a de BUS p o s e s i o n e s ó t e r r i t o r i o s , p a r a a l g u n a o t ra p o s e s i o n 6 t e r r i t o r i o m e x i c a n o , 

6 p a r a a l g ú n pa í s e s t r a n j e r o , 6 d e a l g ú n pa í s a s t r a n j e r o , 6 p o s e s i o n 6 t e r r i t o r i o 

m e x i c a n o , p a r a los E s t a d o s - N n i d o s M e x i c a n o » , s u s p o s e s i o n e s ó t e r r i t o r io s . 

U n e m p l e a d o d e c o r r e o s d e M é x i c o p o d r á a c o m p a ñ a r las bal i ja» c e r r a d a » e u 

su t r á n s i t o . 

L o s E s t a d o s . U n i d o s M e x i c a n o s , p o r su p a r t e , c o n v i e n e n e n c o n c e d e r á l o s E s -

tadosvUnido» d e A m é r i c a el t rans i to e n ba l i j as c e r r a d a s , l i b r e s d e c u a l q u i e r a po r* 

te , d e r e c h o s , i m p u e s t o s , d e t e n c i ó n 6 e x á m e n , p o r m e d i o de los E s t a d o s - U n i d o » 

Mex icano» 6 a l g u n a d e s u s p o s e s i o n e s 6 t e r r i t o r ios , de las ca r t a s , gace ta» , fol leto» 

i m p r e s o » ú o t ros i m p r e s o s , e n v i a d o s d e los E s t a d o s - U n i d o s d e A m é r i c a , 6 d e al-

g u n a d e sus p o s e s i o n e s ó t e r r i t o r ios , p a r a a l g u n a o t ra poses ión 6 t e r r i t o r i o d e l o t 

E . t a d o e . U n i d o s d e A m é r c a 6 p a r a a l g ú n pa í s e s t r a n j e r o , 6 d e a l g ú n p a í s o s t r a n -

j e r o , 6 p o s e s i o n 6 t e r r i t o r i o d e los E s t a d o s . U n i d o s d e A m é r i e a p a r a los Estado»-. 

U n i d o s do A m é r i c a , »u» p o s e s i o n e s ó t e r r i t o r io s . 

U n e m p e l a d o d e c o r r e o s d e los E s t a á o a - U n i d o » d e A m é r i c a p o d r á a c o m p a B a r 

la» ba l i j as c e r r a d a s e n a n t r áns i to . 

A r t . 8 . 9 L o s m e d i o s d e h a c e r e l t r án» i to d o ln» balij-i* c e r r a d a s , c o n a r r a l o 

a las e s t i p u l a c i o n e s d e l a r t í c u l o «é t imo d e l a p r e s e n t e C o n v e n c i ó n , se a r r e g l a r á n 

e n t r e las a d m i n i s t r a c i o n e s g e n e r a l e s d e c o r r e o s d e loa dos pa í s e s , s u j e t á n d o s e é la 

a p r o b a c i ó n d e c a d a G o b i e r n o , r e s p e c t i v a m e n t e . 

Ar t . 9 . ® E n el caso d e s g r a c i a d o d e g u e r r a e n t r e las dos N a c i o n e » , e l se rv ic io 

d e l a s dos a d m i n i s t r a c i o n e s d e c o r r e o » c o n t i n u a r á s i n i m p e d i m e n t o n i m o l e s t i a 

has t a seis s e m a n a s d e s p u e s d e q u e se h a g a p o r p a r t e d e u u o d e l o s dos G o b i e r n o s 

y se e n t r e g u e al o t r o , la no t i f icac ión d e q u e s e s u s p e n d e el se rv ic io , y e n tai c a so , 

se p e r m i t i r á q u e lo» p a q u e t e » c o r r e o s d e los do» ps í ees r e t o r n e n l i b r e m e n t e y b a j a 

e spec i a l p r o t e c c i ó n & sus p u e r t o s r e s p e c t i v o » . 

A r t . 10 . ° S e c o m u n i c a r á n los r e s p e c t i v o s r e g l a m e n t o s d e c o r r e e » , a s í o o m o 



l a i t a r i f a s d e los p o r t e s d e e a d a u n a d e las p a r t e s c o n t r a t a n t e s y t o d o s los p u n t o s 

d e p o r m e n o r e s q u e se o r i g i n e n d a las e s t i p n l a e i o n e s d e eeta C o n v e n c i ó n se d e t e r -

m i n a r á n e n t r e l a s a d m i n i s t r a c i o n e s g e n e r a l e s d e c o r r e o s d e las d o s r e p ú b l i c a s 

t a n p r o n t o c o m o f u e r e pos ib le , d e s p u e s d e l c a n g e d a las r a t i f i c a c i o n e s do la p r e * 

s e n t e c o n v e n c i ó n . 

I g u a l m e n t e s e c o n v i e n e e n q u e todas las m e d i d a s d e los p o r m e n o r e s i nd i cados 

e n e s t e a r t i cu lo p o d r á n m o d i f i c a r s e p o r las d e s a d m i n i s t r a c i o n e s g e n e r a l es d e 

c o r r e o s , s i e m p r e q u e d i chas a d m i n i s t r a c i o n e s r e s u e l v a n p o r m u t u o c o n s e n t i m i e n * 

to q n e ta les m o d i f i c a c i o n e s s e a n b e n é f i c a s al s e r v i c i o *de c o r r e o s d e los d e s pa í ses ; 

y M é x i c o s e p r o p o n e r e b a j a r sus t a r i fas a c t u a l e s d e p o r t e s d e t i e r r a , t a n p r o n t o 

ce rno l o p e r m i t a n sus m e d i o s d e t r a s p o r t e i n t e r i o r . 

A r t . 11 . • L a p r e s e n t e C o n v e n c i ó n c o n t i n u a r á e n v i g o r h a s t a j q u e s e a a b r o g a d a 

p o r m ú t u e c o n s e n t i m i e n t o d e las jdos p a r t e s c o n t r a t a n t e s , ó has t a q u e n n a d e e l las 

h a y a d a d o av i so á la o t r a d e su deseo d e a b r o g a r l a , c o n d o c e m e s e s d e a n t i c i p a c i ó n . 

A r t . 12' ° E s t a c o n v e n c i ó n s e r á r a t i f i c a d a c o n a r r e g l o á las C o n s t i t u c i o n e s d e 

|os d o s p a í s e s y las r a t i f i cac iones s e c a n g e a r á n e n la c i u d a d d e M é x i c o d e n t r o d e 

neis m e s e s d e es ta f e c h a , 6 a n t e s ai f u e r e p o s i b l e . 

E n t e s t i m o n i o de lo cua l , n o s o t r o s , los p l e n i p o t e n c i a r i a s d e loa E s t a d o s - U n i d o s 

m e x i c a n o s y d e los E s t a d o s - U n i d o s d e A m é r i c a firmamos y s e l l a m o s la p r e s e n t e . 

H e e h a e n la c i u d a d de M é x i c o , e l d i a o n c e de D i c i e m b r e d e l a ñ o d e N u e s t r o 

S e ñ o r d e mi l o c h o c i e n t o s s e s e n t a y u n o ; e l c u a d r a g é s i m o p r i m e r o d e la i n d e p e n » 

d e n c i a d e los E s t a d o s - U n i d o s m e x i c a n o s , y e l o c t o g é s i m o s e s t o d e la d é l o s Es ta -

d o s U n i d o s d e A m é r i c a . — S e b a s t i a n Lerdo de Tejada. ( L . S . ) — T o m á s Conrin. 

( L . S . ) 

Q u e la p r e s e n t e c o n v e n c i e n f u é a p r o b a d a el d i a q u i n c e de l p r o p i o D i c i e m b r e 

p o r el C o n g r e s o d e ios E s t a d o s - U n i d o s m e x i c a n o s . 

Q n e t a m b i é n f u á a p r o b a d a el d i a diez d e F e b r e r o d e l p r e s e n t e a ñ o p o r el S e . 

n a d o d e los E s t a d o s - U n i d o s d e A m é r i c a , y r a t i f i cada e l d i a d i e z y s i e t e d e d i c h o 

m e s d e F e b r e r o p o r el p r e s i d e n t a d e les m i s m o s E s t a d o s . 

Q p e e n tal v i r t u d , la r a t i f i q u é e n e s to s t e r m i n e s ; — Y o , B e n i t o J u á r e z , P r e s i d e n -

te d a los E s t a d o s - U n i d o s m e x i c a n o s , r a t i f i co , a c e p t o y c o n f i r m o la m i s m a con-

v e n c i ó n , p r o m e t i e n d o o b s e r v a r l a fielmente, s i n p e r m i t i r q u e se c o n t r a e v e n g a á 

e l la e n m a n e r a a l g u n a . E n f é d e lo cua l la h e firmado d e mi m a n o , m a n d a n d o 

se l lar la c o n e l g r a n sello d e la N a c i ó n y r e f r e n d a d a p e r el M i n i s t r o d e R e l a c i e n e * 

e x t e r i o r e s e n el P a l a c i o n a c i o n a l d e M é x i c o , á los v e i n t e d ías d e l m e s d e M a y o 

de l a ñ o d e l S e ñ o r d e mi l o c h o c i e n t o s s e s e n t a y d o s , c u a d r a g é s i m o s e g u n d o d e la 

i n d e p e n d e n c i a d e la N a c i ó n . — B e n i t o Juárez.—Manuel Doblado. 

Y q u e e l m i s m o d i a v e i n t e de l p r e s e n t e M a y o f u e r o n c a n g o s d a s las r a t i f i c a -

c i o n e s e n esta c i u d a d . 

P o r t a n t o , m a n d o sa i m p r i m a , p u b l i q u e c i r c u l e , y se le d é e l d e b i d o c u m p l i -

m i e n t o . P a l a c i o de l g o b i e r n o n a o i o n a l e n M é x i c o , á ve in t i t r é s d e M a y o d e 

»11 o c h o c i e n t o s s e s e n t a y d o s . — B e n i t o J u á r e z . ' — A l C . M a n u e l D o b l a d o , Seore« 

»ario d e E s t a d o y de l d e s p a c h o d e r e l u c i e s e s e x t e r i o r e s . ' ' 

A D M I N I S T R A C I O N D E J U S T I C I A . 

L a ù l t i m a « n v e n e i o n c o n los Es ta ^ U n i d o s p u b l i c a d a « ü « t e . àia«. « la * 

g u í e n t e ! 

D E C S E T O D E 4 D E M A Y O D É 1860. 

T r a t a d o sobre r e c l a m a c i o n e s , sobre perjuicios sufridos por ciudadano, tietici-
nos 6 Norie-Americanos. 

" S e c r e t a r i a d e E s t a d o y d e l d e s p a c h o d e R e l a c i o n e s E . t e r i o r e s . - E l p r e s i d e n t e 

d e la R e p ú b l i c a «e h a s e r v i d o d i r i g i r m e la ley q u e s i g u e : 
1 BENITO JUAREZ. Presidente constitucional de los Estados-Unidos me*,es* 

nos, á su, habitantes, sabed: 

Q u e el dra 4 d e J u l i o de l a ñ o d e mil o c h o c i e n t o s s e s e n t a y o c h o , f u é a o n c j t t i d a 

y firmada e n la c i u d a d d e W a s h i n g t o n , p o r m e d i o d e p l e n . p o t e n c . a n o s d s b d -

L e n t e a u t o r i z a d o s al e f ec to , u n a C o n v e n c i ó n e n t r e los E s c a d o s - U n i d o s m e C t a a . 

T o . y los E s t a d o s - U n i d o s d e A m é r i c a p a r a el a r r e g l o do r e c l a m a n e , d e c r u d a , 

d a n o s M e x i c a n o s y d e c i u d a d a n o , d e los E s t a d o . , U n . d e , do A m é r . a a e n la f o r * a 

v t e n o r s igu ien tes . ' . . . 

C o n s i d e r a n d o q u e es c o n v e n i e n t e m a n t e n e r y e n s a n c h a r los s e n t m t e n t o . a m i * . 

I O . O S e n t r e la R e p ú b l i e a m e x i c a n a y los E s t a d o s - U n i d o - , y a f i a n z a r as i e l t e a » y 

p r inc ip ios de g o b i e r n o r e p u b l i c a n o e n el c o n t i n e n t e a m e r i c a n o , 

" u e c o n p e i t e r i o r i d a d á la c e l eb rac ión de l t r a t a d o d e G u a d a l u p e H i d a l g o d e 8 

d e F e b r e r a d e 1 8 4 8 , c i u d a d a n o s d e la R s p ú b l . o * m e x i c a n a b n h e , h o retoma 

.iones y presentado quejas, co, motivo de perjuicios sufridos en m, peonas 6 p r o , 

piedades por autoridades de lo, Estados-Unidos, y «eclama.ion; y quja, se* 

nejantes se han hecho y presentado con motivo de perjuicios sufridos por ciudadano, 

^it los Estados* Unidos en ,is persona, 6 en sus propiedades por 

República Mexicana; e l p r e s i d e n t e d e la R e p ú b l i c a M e x i c a n a y e l p r e s i d e n t e d e 

los Es tados"Unidos , d a A m é r i c a , h a n d e t e r m i n a d o c o n c l u i r n n a C o n v e n c í a n p a r . 

J a r r e g l o d e d i c h á s r e c l a m a c i o n e s y q a e j a . y h a n n o m b r a d o , , p ' . n . p o t e n a i a -

" El p r e s i d e n t e d e la R e p ú b l i c a m e x i c a n a 4 M a l a . R o m e r o , a e r e d i t a d , eorno 6«. 

v iàdo e s t r a o r d i n a r i o y m i n i s t r o p l e n i p o t e n c i a r i o d e la R e p ú b l i e a m e x . a a n a e n i o . 

^ l ^ n d e d e l o . E s t a d o s - U a i d o . a W i l i a m H . t e w . r d , e e e r e t a r i o d e 

6 Q u i e n e s d e s p u e s d e h a b e r s e m o s t r a d o . o s r e s p e t i v o , p l e n o s p o d a r a . , , v e n -

c e n t r á n d o l o s e n b u e n a y d e b i d a f o r m a h a n c o n v e n i d o e n l o . a r t í a u i o . seguientes : 

A r t 1 e T o d a s las r e c l a m a c i o n e s h a c h a , p o r c o r p o r a c i o n e s , c o m p a i a , 

i n d i v i d u o s p a r t i c o l a r e , c i u d a d a n o s d e la R e p ú b l i o a M e x i c a n a , ^ ^ r ' Í 

p e r j u i c i o s s u f r i d a s e n sus p c » o » a s 6 ou s u s p r o p i e d e , p o r a u t o r U * . 

d e . d e los E s t a d o s - U n i d o s , y t o d a s las r e c l a m a r e s h e c h a s p o r e o r p o r a e t o 

c o m p a ñ í a s 6 i n d i v i d u o s p a r t i c u l a r , , , c i u d a d a n o , d e los B . t a d o s - L r u d o » , p r o -

c e d e n t s s d e p e r j u i c i o , s u f r i d o s e n «us p e r s o n e s 6 e n s s s p r o p i e d a d e s p o r a u t o r i -

d a d e s á e la R e p ú b l i c a M e x i c a n a , q u e h a y a n sida p r e s e n t a d a s á . s i q u i e r a de l o , 
> * . m . — 1 2 



M &E20RMA." 
do» gob ie rnos , s o l i c i t a d o su in terpos ic ión para con ei otro con poster ior idad á 

la ce lebración del t ra tado d e G u a d a l u p e H ida lgo en t re la Repúbl ica Mexicana y 

l»s Ebtados-Unidos el 2 de F e b r e r o de 1818, y q u e aun p e r m a n e c e n p e n d i e n t e , 

de la misma m a n e r a que cua l e squ ie ra otras r ec l amac iones que so p re sen t a r en den.-

t ro del t i empo q u e m a s e d e l a n t e s e especi f icará , te referirán á dos comisionados 
"no de Ivs enalts será nombrado por el presidente de In República mexicana y otro 
por el presidente de les Estados-Unidos c o n el c o n s e j o y ap robac ión del Senado . 

En caso de m u e r t e , ausenc ia 6 incapacidad d e a ' ^ u n o de los comisionados ó fin 

caso de q u e a lguno de los comisionados cese d e f u n c i o n a r como tal, 6 suspenda 

el e jercicio de sus func ione? , el p res iden te de la Repúbl ica mexicana ó el presi-

d e n t e de los Es t ados -Un idos , r e s p e c t i v a m e n t e , n o m b r a r a n desde luego 6 otra 

p e r s o n a quo haga de comis ionado en lugar del que o r i g i n a l m e n t e f u é n o m b r a d o , 

Los comis ionados nombrados de esia m a n e r a , se rennirán en Washington den t ro 

do seis m e s e s d e s d e s de e sngeadaa las rat if icaciones d e esta c o u v e n c i o c ; y ante« 

de d e s e m p e ñ a r sus func ione? , h a r á n y suscr ib i rán u n a dec la rac ión so lemne , d a 

que examina rán y dec id i rán imparcia l y c u i d a d o s a m e n t e , s e g ú n su m e j o r s abe r 

y c o n f o r m e con el de recho púb l i cc , I n ju s t i c i a y equidad , y sin t emor , favor ù 

afección á su respec t ivo pa í s sobre todas las rec lamaciones antes especificadas que 

se les sometan po r los g o b i e r n o s de la Repúb l i ca Mexicana y de los E s t a d o s - U n i d r . 

r e spec t ivamen te ; y dicha dec la rac ión se asen ta iá en la acta de sus p roced imien to / . 

Los comis ionados p r o c e d e r á n e n t o n c e s ú n o m b r a r una tercera parte qu¿ hará 
de àrbitro en el caso ó casos en que di f ieran de op in ion . Si no pud ie ren c o n v e l 

m r en el n o m b r a m i e n t o de esa t e rce ra pe r sona , cada u n o de ellos n o m b r a r á una 
persona, y e n todos y en cada u n o de los casos en que los comis ionados difieran 

de op ia ion respee ío d e la decisión q u e deban d a r . s e de te rmina rá por suerte q u i e n 

d . las dos p e r s o n a s esí nombradas hará de arbi t ro e n ese caso par t icular . L a 

pe r sona ó personas q u e se e l ig ieren de esa mane ra para ser á rb i t ros , h a r á n y sus-

c r ib i rán . antes de ob ra r como tales en cua lqu ie r caso, u n a declaración «¿ lemne en 

una f o r m a seme jan te á la o u e d e b e r á habe r s ido ya hecha y suscrita po r los co®Í-

«loriados, la cual se asen ta rá t ambién en la acta do los p r o c e d i m i e n t o s . 

En caso de m u e r t e , au senc i a 6 incapacidad d e la p e r s o n a 6 p e r s o n a s n o m b r s -

d a . á rb i t ros ; en caso de qne s u s p e n d a n el e jerc ic io de . u s f u n c i o n e s , se r e f m . e n 

fi de sempeña r l a s 6 cesen en elles, o t r a p e g o n a será n o m b r a d a àrbi t ro de | a ms* 

nera que q u e d a dicha, en luga r de la pe r sona o r ig ina lmente nombrad* , y hará v 

«u*crihirá la declaración a n t e s menc ionada . 

Ar t . 2. o En s egu ida p rocede rán j u n t a m e n t e los comis ionados á la investi a-' 

cion y decisión de las rec lamaciones q u e «e les p r e sen t en en el 6 r d e n y de la nf t 

nera qne de c o m ú n a c u e r d o c r eye ren conven i en t e , pero recibiendo solamente la, 
prnebas 6 informes que se les ministren por Ib,"respectivos gobiernos 6 en su nembrr. 
t e n d r á n o b l . g a c o n d e recibir y leer todas las man i fes t ac iones 6 d o c u m e n ' o s es 

e r a o s que se les p r e sen t en po r sus gob ie rnos respectivos, 6 en . u nombre en 

apoyo 6 respues ta 6 cua lquiera rec lamación , y de oir , si se ¡es pidiere , á u n 8 ' p 8 r . 

' o n a po r cada lado, en n o m b r e de cada gob i e rno , en todas j en c a d a u n a de 1 « r e . 

¿ ' im&cionas s e p a r a d l e , t e . S i d e j a t s n de conven i r sobre ^ u u a - c l a m a o . o n p . r 

t ieuler , l l amarán en su auxil io al á rb i t ro q u e hayan n o m b r a d o d e c o m ú n a c u e r d o 

6 é q u i e n I . sue r t e h a y a d e . i g n a d o , s e g ú n f u e r e el ca .o ; y el ftrb.tro, de spués do 

habe r e x a m m a d o l a . p ruebas p roduc idas e n favor y on con t r a do la roe aman to» , 

y despuea de h s b s r oido, . i se pidiere , á u n a persona po r cada lado «orno q u e d a 

dicho, y consu l t ando con lo. comis ionados , decidirá sobro ella finalmante y 

ape lac ión L a deci . ion de los comis ionados y del á rb i t ro so da r a e n cada r a o l e . 

maelon P o r escri to; e .pec i f i ca rá . i la suma q - e se conced ie re se pagará en o ro * 

e n m o n e d a cor r i en te de los E s t a d o s - U n i d o . ; y s e rá firmadá po r e l lo . r e . a c u r e 

„ . „ i r Cada G o b i e r n o p o d r á n o m b r a r u n a p e r s o n a que concur r i r á á s e . » , , 

cion en n o m b r e del Gob ie rno respect ivo, c o m o agente q u e p r e s e n t e y d s f i e n d . 

las rec lamaciones en n o m b r e del m i . m n «obierno y que r e s p o n d a á l a . r e e . a m a . 

cíones hechas contra él , y que lo r e ^ -nte e n gene ra l e n todos l o . n e g o c o , 

q u e t engan re lac ión c o n la inves t igación y decisión de rec lamaciones . 

El p res iden te de la R e p ú b l i c a Mexicana y el pres idente d e los E s t a d o , - L n . d o ^ 

d* A m é r i c a , se c o m p r o m e t e n so l emne y s ince ramen te en es ta c o n v e n c e n , a 

cons iderar la decisión de lo, comisionados de acuerdo, ó del Mitro seyun fuere el 

eal0 como absolutamente final y definitiva, respec to de cada u n a de l a . r e c l a m a d o . 

r>s* falladas p o r l o . comis ionado , , ó el a rb i t ro , r e spec t ivamen te , y á dar e n t e r o 

cumpl imien to á t o d a s l a . dec is ione , , sin ob jec ion , evasiva ni d , l a c ó n n i n g u n a . 

P e conviene que n i n g n u a rec lamac ión q n e e m a n e de a c o n t e c i m i e n t o , d e fecha 

a n t e r i o r al 2 d e F e b r e r o de 1818 se admi t i r á c o n a r reg lo á esta C o n v e n c e n 

A r t 3 o T o d a s las reclamaciones se p r e s e n t a r á n á l o . comis .onados d e n t r . 

d e ocho m e s e . , c o n t a d o , desde el d i a de s u p r i m e r a r e u n i ó n , á no ser e n l o . c a s o , 

en que a . manif ie . te q n e haya habido r a z ó n pa ra di latar la- , s iendo estas . a t i . ac o -

„ . , p o r a los comis ionados . 6 para el á rb i t ro . i los comis ionados no se c p n v , m o -

r en y en c e v en o t r o , casos semejan tes , el pe r íodo para la r e p r c s e n t a c o n t . 

rec lamaciones p o d r á es tenderse por un plazo q u e no e x c e i a de tres m e s e . 

. D o . comis ionados t e n d r á n la obl igación do examina r y dec .d t r todas las rec ia . , 

reaciones dent ro de dos años y s e i . meses , con tados desdo el dta d e su p r i m e r a 

»ennio , , . Los comis ionados de c o m ú n a c u e r d o , ó el á rb i t ro s, e l l o , d i f i r i e ren , 

podrán decidir en cada caso si u n a rec lamac ión ha sido ó no d e b i d a m e n t e hecha c o -

m u n i c a d a y comet ida á la comis ion , y a sea en su totalidad 6 e n p a r * , y c u á l , e . 

e „ » con arreglo a! v e r d a d e r o espí r i tu y á la le t ra de esta c o n v e n c e n 

Ar t 4 = C u ando los comis ionados y el á rb i t ro haya dec id ido t o d e s l o , s . 

«os q u e los hayan sido d e b i d a m e n t e sometidos, la s u m a to ta l fallada en los c d s -

danos de la o t r a pare , y !a d i ferencia , hasta la cant idad de trescientos mil pesos en 

oro, ó su equivalente, se pagará e n la c iudad de México . 6 e n ^ c ' u d a d d e V V . 

huígton, ai G o b i e r n o en favor de cuyos c i u d a d a n o , se h a > a fallado U x ^ y o r cau 

dad, s t ín te res , ni o t r a d e d u c c i ó n q u e «a especificada en e a r t i cu lo Y I d e es . 

. „ „ v e n c i ó n . El rosto do diferencia se p a g a r á en ^ anuales « f jg£ 
< r „ Í Í C „ ¡ 0 . M en oro, <5 s u equivalíate, h u t a que se haya pagado el total d e 

(a diferencia. 



4rt. • * La» aire» pa r t e s eon t ra tan ie» s o n v l e n e n en e e n s i d e r a r el resul tado 

d a lo» pro'cediralstiUa de asta comis ión , como a r reg lo a o m p l o t o , p e r f a o t o y final 

d e toda rec lamaa ion e a n t r a cua lqu ie r« g o b i e r n " , quo p r o c a d a de aooo tec imlen to? 

d e fecha an t e r i o r al eaoge d s t od i s las ra t i fUaa ienes do la p r e s e n t e convenoion , - «o 

e í í f n p r o m e t e n ademi» , 6 que toda r e c l a m a c i ó n , y a sea q u e ee h a y a p r e s e n t a d o 6 

n o , á la re fe r ida aomisian, será eons iderada y t r a t a d a , c o n c l u i d o s los p r o c e d í -

« l ientos d e d i e h i comis ión, c o m o finalmente a r r e g l a d a , d e s e c h a y s i e m p r e I n a d . 

neísible. 

Art . fl, a L s , comisionados y el á rb i t ro l l eva rán u n a r e l a c i ó n fiel, y ac tas 

«saetas de sos procedimientos , con especif icación de las fechas; c o n es te objeto 

n o m b r a r á n das secretar ios , ve rsados e n las lenguas d e ambos paisa? , p a r a que ¡es 

a y u d e n en el a r reg lo d s los a sun tos da la comis ion . 

C a d a g o b i e r n o p a g a r á á su c o m i s i o n a d o u n sue ldo que n o e s c e d a d e cuatro 
mil qninitnlot pesos al afío, en m o n e d a co r r i en t e d e los E s t a d o s - U n i d o s , cuya can« 

t idód será la misma para a m b a s gob ie rnos . 

L a compittsatlon que haya de pagarse ol árbUrt se d e t e r m i n a r á po r c o n s e n t i . 

mien to m ú t u o al t e r m i n a r s e la comis ion; pe ro p o d r á n hace ree p o r c a d a g o b i e r n e 

ade lan tos necesar ios y razonables , en v i r tud de la r e comendac ión d e los dos c o m í , 

alonado«. 

El sue ldo d s los seare tar io» no escodará do la s u m a de ds» mtl quinientos pesos 
et aJli. e n m o n e d a cor r i en te de los E s t a d o s - U n i d o s . 

Los gastos todos do la comis ion , i n c l u y e n d o todos les c o n t i n g e n t e s , s e p a g a r á n 

con u n a r educc ión p roporc iona l de la can t idad -o ta! fal lada p o r los comis ionado», 

s i e m p r e q u e tal deducc ión no e x c e d a del cinco p o r c ien to de las c a n t i d a d e s fa-

l ladas . 

Si h n b i e r e a l g ú n de f i c i en te , lo cub r i r án a m b o s g o b i e r n o s p o r m i t a d . 

A r t . 7. ® L a p r e s e n t e c o n v e n c i ó n se rá ret if icada po r el p r e s i d e n t e d e la R e -

públ ica M e x i c a n a con ap robac ión del Congreso de la misma, y p o r el p r e i i d e n t » 

d e l e s E s t a d o s - U n i d o s , con el conse jo y ap robac ión del S e n a d o d e los mi smos , y 

las ra t i f icaciones se c a n g e a r é n en W a s h i n g t o n , d e n t r o de n u e v o m e s e s contado» 

áesde la fecha de la c o n v e n c i ó n , 6 antes , si f u e r e posible . 

E n fé de lo cual , los r e spec t ivos p len ipo tenc ia r ios la h e m o s firmado, y sellado 

flon n u e s t r o s sellos respect ivos . 

H e c h o e n W a s h i n g t o n el día 4 do Ju l io del a ñ o del S e ñ o r mil ochoc ien tos se-

senta y o c h o . — ( L . S . ) Homero.— ( L . S . ) JVülám II. Sttcard. 
Q u e la p r e s e n t e conyenc ion f u é a p r o b a d a el d i a veinticinco del m i s m o Ju l io , 

po r el S e n a d o d e los E s t a d o s - U n i d o s de Amér i ca , 

Q,ue t ambién fué a p r o b a d a el dia veint idós d e D ic i embre del m i s m o a ñ o , po r el 
C o n g r e s o de los E s t a d o s - U n i d o s M e x i c a n o s . 

Q u ? f ¡ é ratificada el dia veintiséis de l mi smo d i c i embre , po r mí , el p res iden te 

d a los Es tador-Ur i ídos M e x i c a n o s . 

Q u e t ambién fué ra t i f icada el dia veiuticin o de Ene ro del p r e s e n t e a ñ o , po r el 
presí l en t e d e los E s t a d o s - U n i d o s de Amé . i ca , 

IV. Enganchar á los ciudadanos de la República sin 
conocimiento y licencia del supremo gobierno, para que 
eirvan á otra potencia ó para invadir su territorio. 

V. Enganchar ó invitar á los ciudadanos de la Be-
pública, para que se unan á los estranjeros que hayan 
invadido <5 intentaren invadir su territorio. 

Art. 3. ° Entre los delitos contra la pa2 .y el órden 

ee comprenden: 
I. La rebelión oontra las instituciones políticas, bien 

ee proclame su abolicion ó reforma. 

Y q u e el dia p r i m e r o de F e b r e r o del p r e s e n t e a ñ o , f u e r o n cangeadas las rat i-

ficaciones en la c i udad de W a t h i n g í o n . 

j>or tanto, m a n d o se i m p r i m a , publ ique y c i rcule y se le d é el deb ido cu f f l pü . 

m i e n t o . Pa lac io del G o b i e r n o nacional e n México , á 4 de M a y o de ^ . - B e -

nito Juárez. Al C . Sebast ian Le rdo de T e j a d a , secre tar io de Es tado y del despa-

cho de re lac iones ex ter iores . 

Y lo c o m u n i c o á V . para su conoc imien to y fiues c o u s i g u i e n t e s . - I n d e p e n d e n . 

cía y l iberdad . México M a y o 4 de 1 8 6 9 . - ' L e r d o de T e j a d a . " 

El Constitucional av i só : q u e D. Francisco Gómez Palacws, p r e s i d e n t e último 

del cong re so sal iente en 1869, hab ia s ido nombrado comis ionado po r México ea 

cumpl imien to del anter ior t r a t ado . ¡Ojalá p u e d a s o b r e p o n e r s e á la inf luencia del 

p o d e r amer i cano , á las exigencias y d e m á s pel igros q u e es de t emerse lo c i r c u n -

den en W a s h i n g t o n , pa r a no de ja r l e la i ndependenc ia que necesi ta pa r a no g r a . 

var á México , c o m o es na tu ra l t emer ! 

( 8 ) ( 1 2 ) Véase e n la ley psnal de 12 de Febrero de 1857 

Pronunciados. a r t í o o l o 7 4 6 o b r 0 g e n e r a l e s , ge fes y oficiales q u e a d e m a s del 

de l i to de .dese rc ion c o m e t e n el de defecc ión , c o n s p i r a n d o ó r e v e l á n d o s e á m a n o 

a r m a d a c o n t r a el gob ie rno 6 las inst i tuciones; á los q u e m a n d a cast igar con le 

p e n a de deg radac ión pública, sin pe r ju i c io de las des ignadas pa r a ambos del-", 

t o s , y quiere q ie en el caso de q u e sean c o n d e n a d o s á m u e r t e , se obre con to-

t a l a r r e g ' o á lo p reven ido e n el t í tu lo 9 o , t ra tado S? de la O r d e n a n z a Genera l 

del F jé rc i to ; y siéndolo á m e n o r p e n a , se o b s e r v e n dichas p revenc iones en la 

p a r t o c o n v e n i e n t e . " 

S o b r e motines, Lultieios 6 conmociones populares, v e í a n s e lea notas 11? y i s ? 

d e es ta m i e m í ley q u e se anota , m a s la no t a 5? 96 y s iguien tes d e l tomo 

1? de esta o b r a ] de la ley de 17 de Enero de 1853. 

"Por fin, véase también la s iguiente 
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^CE BL SITA EX BL ARTICELO 58 DS LA ftDJI S£ AKÓTÍ.: 

" E l E x m o . S r . v i ce -p re s iden te do lo« E s t a d o s - U n i d o s Mexicano», se ha garr i -

do d i r ig i rme el decre to q u e s igue : . . 

Él vics-prasidtnte de los Estados-Unidos Mexicanos, en ejercicio del suprimo po-
der ejecutivo, á los habitantes de 16. República, sabed: Que el congreso gtntralka 
decretado lo siguiente: 

- , ' 'En 6J»q de p ronunc i amien to e n cua lqu ie r p u n t o de la Rep6b' , ¡cs , lo» sustraí-

dos de la obediencia del gob i e rno , «e rán r e sponsab le« de mancomum i insólidum 
c o n eos b ienes propio» , á las can t idades q u e po r i í ó po r sus gafes tomasen vio* 

len tamente , j a sean pe r t enec i en t e s á pa r t i cu la res 6 co rpo rac iones , á los Estado» 

ó é la hac ienda públ ica d é l a f ede rac ión , p e r d i e n d o al mism«? t i empo sus h o n o r e s 

y e m p l e o s . — J o a q u í n María de Oteiza, p r e s iden t e d e la c á m a r a de d i p u t a d o s . — J o -
ei Manuel Moreno, pres idente del e e n a d e . — J o s é Manuel Cútanles, d ipu tado s e . 

e re tar io .— José Justo Corro, s enado r s ec re t a r io . " 

" P o r tanto m a n d o se i m p r i m a , p n b ü q u e , y c i rcu le y ee le dé el dsbídu c q m p h -

rqiento, Palacio d e l gob ie rno f ede ra l e n Méx ico , á 2i de F e b r e r o de 1832.— 

Anastasio Bustamanle,—A D. J o s é C a c h o . " 

" 'Tras ládolo á Y . pa r a su inte l igencia y fine» cons iguientes . D ios y l iber tad . 

México, F e b r e r o 22 de 1832.—José Cacho." 

S o b r e la mate r ia q u e aquí se trata, se exp id ie ron también los decreto» s i -

guientes : 

D E C R E T O D E 6 D E A G O S T O D E 1833. 

Prevenciones acerca de militares pronunciados, 6 que se pronuntien por 
cualquier plan sedicioso. 

''Ignacio Martínez, e tc . 

Art . 1. ° Los generales , gefes y oficiales q u e e n el p reseu te año se hubiesen 

p ronunc iado ó se p ronunc ien en lo sucesivo con t r a las ins t i tuc iones federales, 6 

por cualquiera .p lau sedicioso, p e r d e r á n sus e m p l e o s y honores mili tares c o n f o r m e 

á.la ley de 22 d e F e b r e r o de 1832. Ar t . 2 . ® P a r a d a r de ba ja á lo» individuo» 

de que habla el ar t ículo a n t e r i o r , bastará la no to r i edad da haberse sub l evado con-

tra la Cons t i tuc ión , ó tomado p a r t e e n cua lqu ie ra mov imien to revolucionar io d e -

biendo hacer la co r r e spond i en t e aclaración los c o m a n d a n t e s g e n e r a l e s respect ivos 

qu ienes d a r á n aviso de sus fal les al g o b i e r n e , — A r t . 3 . ° L a notor iedad de q u e 

se t ra ta e u el ar t ículo p r e c e d e n t e , se probará po r los p a n e s oficiales que t engan 

dichos c o m a n d a n t e s genera les , ó los que !i ya rec ib ido el gob ie rno : y á falta de 

éstos, p o r los i n fo rmes q u e se pidan á los genera les ó c o m a n d a n t e s de la? divisio-

nes , á los ge fes ú oficiales de l.qs c u e r p o s p r o n u n c i a d o s q u e se hubiesen sepa re -

do de éstos y p e r m a n e z c a n fieles al g o b i e r n e . — A r t . 4 0 So e x c e p t ú a n de lo 

prevenido e n los ar t ículos 1 . ° y. 2 .® los que .después (je p ronunc i ados hubieseu 

reconocido lisa y l l anamente al gob ie rno , y que hubiesen sido empleados postr« 

i o r m e n t e p o r é l .—Y pa ra q u e l legue e t c . " 

A D M I N I S T R A C I O N D E J U S T I C I A . . 

IÍ. La rebelión contra las autoridades reconocidas. 9 

III. intentar á la vida del supremo gefe de la nación 
ó la ds los ministros de Estado. 10 

cjgjos repre-
sentantes de la nación, en el local de sus sesiones.11 

D E C R E T O D E 7 D E A G O S T O D E 

¿ Ministerio de Re lac iones Ester iores , « o b e r n i c i o n y Po l ic ía .—El E x m o . S r 

genera l en ge íe del e jérc i to , en ejercicio del s u p r e m o p o d e r e jecut ivo, se ha ser» 

vido d i r i j i rme el dec re to q u e s igue : 

''José Mariano de Salas, general de brigada y ni gefe del ejército libertador repu-
blicano, en ejercicio del supremo podor ejecutivo, 6 tridos los que ta presen a vieren, 
sabed: 

Q u e hab iéndose c o n s ú m a l o la r evo luc ión mas gloriosa y mas co i , fo rme c e u 

la voluntad nacional , p a r a conse rva r el orden, y á fin d e q u e se haga efect iva la 

ve rdade ra r egenerac ión de la Repúb l i ca , y e n m e d i o de la t ranqui l idad se p u e d a 

o r g a n l a a r la de f ensa del t e r r i to r io , he tenido á b ien decre ta r lo s iguiente : 

E l que en le suces ivo p r o m o v i e r e a l terac iones e n el ó r d a n públ ico, ó c o n las 

a r m a s e n la m a n o lo p e r t u r b a r e , será j u z g a d o po r la au to r idad co r r e spond i en t e 

según la g ravedad y c i rcuns tanc ias del del i to; si o b t u v i e r e a lgún empleo lo per» 

derá , y a d e m á s será cas t igado c o n todo el r igor de las leyes, q u e d a n d o r e s p o n s a -

ble con sus b ienes de los per ju ic ios q u e ocas ione á la hac ienda publica y á lo* 

par t icu lares . 

Por . t an to , mando se i m p r i m a , pub l ique , c i rcule y se le dé el deb ido c u m p l i -

mien to . Palacio del gob ie rno nacional e n México , á 7 de Ages to de 1846 — José 
Mariano de Salas.—A D. J o s é M s r í a Ort iz M o n a s t e r i o . " 

Y lo c o m u n i c o á V. pa r a s u in te l igencia y c u m p l i m i e n t o . 

Dios y l ibertad. M é x i c o , Agosto 7 da de 1840 — José M. Ortiz Monasterio." 
(B) Vease la nota a n t e r i o r . 

Mentados contra ^ J l ? e l í i s ! e m i 1 m ° « S * q u i c a e s p a ñ e l en que l » 5 o . 
tiaoridades y supe- be r an í a es taba r ep re sen t ada por el R e y , es taba r e p u t a d o co^ 

t T m Í m o l n S U U U b m o l a P r i r a e r a y W A y ° r d e l a s ' r a ic iones el delito de m a t a r , 
h e r í ' , 6 p r e n d e r al m o n a r c a , desapoderar le de l reino, 6 des-

honra r l e a d u l t e r a n d o con su m u j s r 6 yac i endo ' con su hija soltera,- i ncu r r i endo é n 
el mismo d?lito el q u e hiciera cua lquiera de los dichos yer ro» con t r a el i n f a n t e 
h e r e d e r o del r e ino , á m é n o s q u e éste qu i s iese m a t a r , he r i r , p r e n d e r ó d e s t r o n s r al 
Rey su padre . A s i lo testificun las leyes 1? tít. 17 lib. 12 de la Kov. Recop. y la 
2 tit. 2 P. 7? T a l e s p e c i é de t ra ic ión, s o b r e la pena de m u e r t e , confiscación d e 
bienes, 6 infarais , tenia po r p e n a la de d e r r i b a r los edificios del cu lpable , s s g a n 
o dice la iey 8, tit. 13 P. 2? 

IV. Atentar á la vida de cualquiera 



No o b s t a n t e q u e e ü la R e p ú b l i c a el g e f e represo d e ¡a flaeíoc* a a t i c ü e p a r 

f o r t u n a la r e p r e s e n t a c i ó n ó c a r á c t e r q u e los m o n a r q u i s t a s a t r i b u y e n a l R e y ( a u n -

q u e d e h e c h o , y p o r d e s g r a c i a a lgunas v e c e s h a p o d i d o c o n f u n d i r s e s o n «s ta e n 

a l g u n o s ac tos d e a b s o l u t i s m o ; ) c o m o c o n f o r m e al a r t í cu lo 7 5 d a la C o n s t i t u c i ó n 

de*5 d e F e b r e r o * " ' ^ 1857 e s el d e p o s i t a r i o de l e j e r c i c i o d e l s u p r e m o p o d e r e j e . 

e n t i v e d e la U n i o n , e s to es, f o r m a u n o d e los t r e s p o d e r e s de l S u p r e m o d e la 

F e d e r a c i ó n , s e g n n el a r t í c u l o 5 0 , p o r les q u e el p u e b l o e j e r c e su s o b e r a n í a c o n -

forme á lo q u e e s p r e s a e l a r t í cu lo 1? d e la e s p r e s a d a c a r t a f u n d a m e n t a l d e M e . r . c o ; 

es f u e r a d e d i s p u t a q u e el a t e n t a d o c o n t r a su p e r s o n a d e b a e s t i m a r s e c o m o d e l i t o 

a t r o z q u e a f ec t a á la N a c i ó u , t u r b a n d o su t r a n q u i l i d a d y e l ó r d e n púb l i co ; d e b i e n -

do p o r lo m i s m o a n m e n t a r el r i g o r d e las p e n a s e n o l c a s o , e n p r o p o r c i ó n al m a -

y o r m a l q u e p r o d u z c a n los h e c h o s p e n a b l e s p a r a q u e así se logré la a b s t e n c i ó n d a 

c o m e t e r l o s . 

A t a c a t a m b i é n la t r a n q u i l i d a d y el ó r d e n p ú b l i c o , a u n q u e e n m e n o r g r a d u a c i ó n 

el a t e n t a d o c o n t r a la v ida d e los Min i s t ro s d e E s t a d o [ p e r m a s q u e a l g u n o s d a 

el los p o r s n s a c t o s d e s p ó t i c o s , i n m o r a l e s y h o s ü l e s á la n a c i ó n se h a y a n g r a a g e a -

d o l a j u s t a a n i m a d v e r s i ó n u n i v e r s a l ] ; p e r o e s p r e c i s o c o n v e n i r e n q u e p o r las 

al tas f u u c i o n e s q u e d e s e m p e ñ a n e n el p o d e r e j e c u t i v o nac iona l , la c a r t a d e 1657 

los h a q u e r i d o e n a l t e c e r has ta e l p u n t o d e c o n c e d e r l e s p o r s u a r t í c u l o 103 el f u e r o 

cons t i t uc iona l d e i gua l m a n e r a q u e á los i n d i v i d u o s d e los d e m á s p o d e r e s s u p r e -

¡nos d e la F e d e r a c i ó n , y q u e p o r lo mismo d e b e e s t i m a r s e m a s g r a v e el a t e n t a d o 

di r ig ido c o n t r a s u s p e r s o n a , r e s p e c t o á a q u e l c o n q u e s e o f e n d e á c u a l q u i e r a o t r o 

c i u d a d a n o . 

D e s d e la leg is lac ión d e las P a r t i d a s y a p u e d e v e r s e la c o n s i d e r a c i ó n a c o r d a d a 

d a á ta les f u n c i o n a r i o s ; a u n q u e e l Sab io R e y , a l t e n e r l o s p r e s e n t e s , no c a y ó e n e l 

4,lvido q u e e l a u t o r d e la ley q u e se ano ta . V e r d a d e r a m e n t e e s t r a ñ a q u e c u a n d o 

se o c u p ó d e loa a t e n t a d o s c o n t r a la vida da l P r e s i d e n t e d a la R e p ú b l i c a y m i n i s -

t r o s d e E s t a d o , y e n la f r a c c i ó n 4?, del d i r ig ido c o n t r a la vida d e los d i p u t a d o s , n a 

d a d i jese r e s p e c t o al a t e n t a d o c o u t r a l a v i d a d e l o s i n d i v i d u o s del t e r c e r p o d a r 

s u p r e m o , e s to e s , de l d e s v e n t u r a d o judicia l , q u e e n t o d o es el m e n o s c o n s i d e r a d o 

e n la R e p ú b l i c a p o r su p a c i f i c a mi s ión , y p o r q u e c a r e c e d e m e d i o s coe rc i t i vos 

c u b r e los d e m á s p o d e r e s q u e g e n e r a l m e n t e d i s p o n e n d e su s u e r t e . 

P u d i e r a c o n t e s t a r s e q u e la l e y q u e se ano t a t u v o p r e s e n t e s á los d e s g r a c i a d o » 

j u e c e s y m a g i s t r a d o s e n la f « c . 7 ? s i g u i e n t e á las a n t e r i o r e s , c u a n d o habla d o 

inobediencia 6 intuito 6, las autoridades; p e r o e s t a r e s p u e s t a n o e s s a t i s f a c t o r i a , 

p o r q u e allí s e hab la d e e s o s d e l i t o s c o m e t i d o s e n a l b o r o t o , púb l i co s , e n r e u n i o n e s 

t u m u l t u a r i a s lo q u e d á o t r o c a r a c t e r al hecho , q u e le c o n s t i t u y e e n de l i to d ive r so 

q u e e l da las f r a c c i o n e s p r e d i c h a s , 

¡ P o r q u é h a b e t s e l imi t ado al a t e n t a d o c o n t r a el P r e s i d e n t e y sua Minis t ro» 6 

c o n t r a los D i p u t a d o s , y n o e n c o m e n d a r s e , c u a n d o m e n o s d e los mag i s t r ados d e la 

S u p r e m a C o r t e de J u s t i c i a q u e t i e n e n t a m b i é n el f u e r o cons t i tuc iona l? ¿ 3 e r a 

p o r q u e los q u i s o c o m p r e n d e r la ley en la v o z representantes d e la n a c i ó n d e q u e 

hab l a la f . a o . 4? de l a r t . 3 o ? P o d r á ser así, y es la so la r e s p u e s t a q u e p u e d e d a r s e 

á la o b j e c i ó n ! p e r o de c u a l q u i e r a m a n e r a , es o p o r t n n o t e n e r e o e a c i m i e a í o d e las 

d i s p o s i c i o n e s e s p e c i a l e s q u e t o d i c t a r o n e n o t r a t i e m p o p a r a g a r a n t i r a l p o d a r 

j udicial d e c u a l q u i e r a a t a q u e i r r e s p e t u o s o . 

El R e y S a b i o e n la Ley 1? tít. 2 . P. 7 ? e s t i m a n d o q u e l o , a t e n t a d o s c o n t r a la 

j u s t i c i a y s u s m i n i s t r o s a t a c a b a n t a m b i o n l a t r a n q u i l i d a d y el ó r d e n púb l i co ; al 

e n c o m e n d a r s e de los de l i tos de h e r i r , p r e n d e r ó m a t a r á los de l c o n s s j o de ! r e y , se 

e n c a r g ó d o los m i s m o s h e c h o s p e r p e t r a d o s e n las p e r s o a a s de los juzgadores, r e . 

p u t á n d o l o s c r í m e n e s d e t r a i c i ó n . 

L a ley 10 , tít. 20 d e l o r d e n a m i e n t o d e A l c a l á ó 1? tít 22, lib. 8 de la E. C. q u e 

hoy f o r m a la 1? tít, 10, hb. 12. Nov. Recop. n o solo t r a t a d e los q u o c o m e t e n c o n . 

t r a l o s e s p r e s a d o s c o n s e j e r o s los r e f e r i d o s del i tos , s i n o d e ios q u e h a c e n v íc t imas 

d e e l los á los a lca ldes d e corte , a lguac i l m a y o r a d e l a n t a d o s y m e r i n o s , i m p o n í a n « 

d o p e n a c a p i t a l p o r o to s a t e n t a d o ? , m a s la de c o n f i s c a c i ó n to ta l ó p a r c i i l d« bie» 

n e s d e l c u l p a b l e , s e g u u los casos y c a t e g o r í a d e l o f e n d i d o . 

E l final d e d i cha ley p a r e c e q u e d á á e n t e n d e r q u e l a m u e r t a , h e r i d a ó p r i s i ó n 

h a n d a p e r p e t r a r s e c o n t r a d i chas pe r sonas , c u a n d o e j e r c e n a l g ú n ac to da s u s r e s -

p e c t i v o s c a r g o s usando de su oficio; y e f e c t i v a m e n t e , e n esta c o s o el c r i m e n s e r á 

m u c h o m a s g r a v e ; á m a s d e q n e c o m o la ley h a b l a d a resistencia á la justicia ó á 

>HS ministros, n o p u e d e dec i r se c o n p r o p i e d a d , s e g ú n o b s e r v a G o y e n i [(n. 49 ' ) , 

q u e s e res i s te á la j u s t i c i a ó á s u s m i n i s t r o s , c u a n d o no sa e j e r c e ; a u n q u e r e a l m e n -

te la ley n o la v é c l a r a sobre esto; p e r o á mi j u i c io n o p u e d e se r lo i s a s c o m o lo e s -

p r e s a su c o n c l u s i o u : "pero si qualquier de los oficiales sobredichos cometiere pelea 

no usando de su oficio, que haya la pena que manden los derechos, según fuere el yer. 

ro.".—Agrega el m i s m o a u t o r , q u e c o m o las d i g n i d a d e s y of ic ios m e n c i o n a d o s e a 

la m i s m a ley y a n o e x i s t e n , n i c o n sus n o m b r e s ni c o n s u s m i s m a s a t r i b u c i o n e s 

y c o m o sea j u s t o cas t iga r c o n m a y o r s e v e r i d a d las o f e n s a s h e c h a s á f u n c i o n a r i o s , 

m a s e l e v a d o s , c o n v e n d r í a e s p r e s a r q u é d i g n i d a d e s r e e m p l a z a n h o y á las d e s i g n ? . 

das p o r la r e p e t i d a l e y . 

L a 2 ? tít. 10, lib. 12, de h Novis, e s t i e n d e la p e n a d e m u e r t e y cou t i scac iou 

e o n t r a ni q u e m a t a r e ó p r e n d i e r a al q u e a n d u v i e r e e n n o m b r e d e l o s d e s i g n a d o 

e n la t e y l ? ó á los a l c a l d e s m a y o r e s ó a lguac i l m a y o r d a sais c i u d a d e s p r i n c i p a 

les ; e l q n e s o l a m e n t e h i e r a , p e r d e r á los b i enes y s u f r i r á d i ez a ñ o s d e g a l e r a s ; el 

q u e m a t e ó p r e n d a á los q u e a n d u v i e r e n p o r e l los , d e b e m o r i r ; y si los h i e r a , so 

l a m e n t a s e r á d e s t e r r a d o d e l r e i n o por d i e z a ñ o s . 

L a tentativa c o n a r m a s ó s in el las p a r a h e r i r , m a t a r ó d e i -

Tentativa. h o n r a r á c u a l q u i e r a d e d i chos of ic ia les es cas t igada ("aunque n o 

s e c o n s u m a el h e c h o ) e n el h ida lgo ú o t ro h o m b r e h o n r a d o c o n m u l t a y d o s a ñ o s 

d a d e s t i e r r o f u e r a d e ! r e i n o ; e n h o m b r e d e m e u o r gu i sa q u e m a n t a u g a casa , c o n 

el m i s m o des t i e r ro d e s p u a s d e u u a ñ o do c a d e n a ; e n h o m b r e ba ld ío c o n el m i s -

m o t i e m p o de c a d e n a , y c i n c u e n t a a z o t e s , p e r o las j u s t i c i a s p o d r á n i m p o n e r m a y e r 

p e n a , s e g ú n la c a l i d a d d e l h a c h o y d e l a , p e r s o n a s , Begun p r e v i e n e e n t o d o la ley 

4» del mismo titulo y libro.— L a p e n a d e e s t a ley c o n t r a la t e n t a t i v a p a r e c e l ige ra 

y n a d a e n a r m o n í a c o n la ley 2 , í í í . 31, P. 7? . e n q u e e s c a s t i gada c o m o la c o n s u m a » 
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cion ó acabamien to de hecho . Con e íec to ia c i t ada ley no i m p o n e p e n a a l g u n a 

pp r t i s imple pensamien to ; po ro desde q u e se c o m e n z ó a p o n e r en ob ra , a u t q u a 

no l legue á c o n s u m a r s e , d ice , q u e se rá la o rd inar ia del de l i t o .—La ley hab l a s e -

ñ a l a d a m e n t e de tres casos, traición, homicidio y rapto, e x i m i e n d o de toda p e n a la 

ten ta t iva de los otros delitos m e n o r e s c u a n d o de j a ron de c o n s u m a r - e p o r a r r e p e n -

t imien to ; de la pa labra menores inf ieren los in t é rp re te s , n u e la ley c o m p r e n d e 

t o d o s los casos q u e sean tan graves y a t roces c o m o los tres menc ionado- ; y a ñ a -

d e n , q u e la tentativa de los deli tos menores, sea cas t igada con a l g u n a p e n a e s t r a o r « 

d inar ia si el no c o n s u m a r s e proced ió de otra causa q u e el a r r e p e n t i m i e n t o . S o b r e 

esta tentativa en los delitos de he r idas , homicidio y h u r t o , dá r eg l a s la ley de 5 de 

Enero de\8ó7 q u e se p tÜlicará en eu o p o r t u n i d a d . — A G o y e n a , e n c a r g á n d o s e de 

la ten ta t iva de q u e habla la Iry 4? c i tada, se le hace i n ju s to y c o n r azón , igua la r 

la ten ta t iva de m u e r t e con la de un s imple d e n u e s t o , y dice, q u e s in d u l a p o r es -

to t e d e j ó al arbi t r io del j u e z p o n e r p e n a m a y o r , de m o d o q u e !a e s t ab lec ida e n 

la ley d e b e repu ta r se eoruo el mín imo d e ella. 

L a d i fe renc ia de p e n a según la d i v e r s i calida 1 ó c l i s a dol de l i ncuen t e f e o n t i • 

nfca_) pa rece r o z a r s e con la i g i n l l a d const i tucional . Obsé rvase t a m b i é n , q u e e n 

esta ley como en la 4" lít. 5. y en otras muchas , la p e n a de d e s t i e r r o vá acompa® 

ñada do m u l u ; y se acaba d e e x p o n e r en la ley 3 ? q u e la de ga le ras v á a c o m p a -

ñ a d a do la pé rd ida de la mitad é cuarta par to da l<>s h ienas . De lo q u e se d e d u c e ; 

1? q u e p u e d e n i r j a u t a s la pena co rpora l y pc-cuna.ia, po r m a s q u e a l g u n o s c r e a n 

q u e no p u e d e n i m p o n e r s e e n una misma sentencia y pp r un m i s m o de l i to , p u e s 

a u q u e g e n e r a l m e n t e no so i m p o n e n s m b a s á la v e z , la ley 5 til. 10 y la 15 tit. 

llb. 12 Novis. Recop. p r u e b a n lo con t ra r io .—Es u n ax ioma de J u r i s p r u d e n c i a u n i -

versal y m u y c o e f o r m e á razón, qui nonhábet in aere luat inpellc el q u e n o p u e -

d a p f g a r en d ine ro , p á g u e l o en en pel le jo ; es decir, que la p e n a pecun ia r i a c u a n -

do e! reo no. p u e d e pagar la , es sust i tuida por la co rpora l . A s ; toda l ey q u e e s t a -

blezca p e n a pecuniar ia , debe también seña lar la da pr is ión co rpora l ó subs id ia r i a 

pa r a el caso de no p o d e r hacerse efect iva la p r imera ; y el j ú s z supl i rá e l s i lencio 

de la ley sobre este p u n t o po r ser esto m u y c o n f o r m e al esp í r i tu y letra c e o t ras 

muchas , y p o r q u e ni la r a z a n ni la just icia p e r m i t e n q u e u n de l i to q u e d e s in al» 

g u n a pena , p e r o n u n c a p u a d o de ja rse F.1 reo la e lecc ión d a la p e n a , pu ;s las 1?* 

y e s ne establecen a l t e r n a t i v a m a n t e la pecuniar ia ó de pr i s ión , s i r ó que l i j an l a 

p r i m e r a , y solo en subs iJ io y pa - a el caso de abss lu ta insolvencia , admi ten la se-

g u n d a . 

T o r n a n d o á l a ' deducc iones in te r rumpidas , se in f la re de lo a n t e s d icho; e n c< -

g a n d o l u g a r ; que no p u d i e u d o hoy imponerse la p é r d i d a de todos ni do par te 

cuo t a de lo* b ienes , debo esto tenerse presente po r el legis lador , ó p a r í a g r a v a r 

la pena corpora l , ó pa r a la imposición de m u l t a ó p e n a pecun ia r i a . 

D e , p u e s de habe r se provis to ou las leyes t añes m e n c i o n a d a s á la segur idad de 

jo'a e m p l e a d o s ¿o p r imer r ango en la adminis t ración de just icia, se ocupa 'n mis-

m a ley 5? del mi smo tí f . 10, lib. 12 de la Nov. R e c o p . en p r o t e j e r los do las o t r r s 

c iudades , villas y Inga rc r .—El que los mate ó p r e n d a , d e b e mor i r y p e r d e r la m i s ' 

tad da s u s b ienes : el q u e los hiera d e b e ser d e s t e r r a d o del r e ino y p e r d e r la mirad 

de sus bienes; así c o m o por la ley 3? del mismo t í tulo y par t ida , los q u e hioieren 

ayuntamiento de gentes con armas 6 sin ellas con t ra los del C o a s r j o , Alcaldes da 

corte , Alguac i l mayor , Adelan tados y M e r i n o s mayores , ó cont ra los q u e a n d u . 

v ie ren en n o m b r e de los des ignados , ó c o n t r a los Alcaldes ó Alguaci les m a y o r e s 

de seis c i u d a d e s pr incipales , se rán coudenados e n d i e z años da g u a r a s y los q u e 

f u e r e n con el los, en cinco, con pérd ida parcial de sus bienes , y el q u e s o l a m e n t e 

los denos t a r e , d e b e ser cas t igado según la calidad del m u e r t o ; así t ambién el quo 

t o m a r e a rmas ó a y u d a r e g e n t e s y v in i e r e con el las con t r a los d ichos oficiales de 

jus t i c ia de que se o c u p a la e s p r e . a d a ley 5?, deba se r de s t e r r ado del r e ino po r un 

año y paga r mu l t a ; el qae de cualquier modo estorbe la prisión ó dé libertad vi pre-
so. debe tener la misma pena que éste en causa de sangre; en las otras causas , el 

hidalgo suf r i rá m e d i o s ñ o de cadena y d , , le dest ierro f u e r a del r e ino ; el que no 

lo sea , el mismo t i e rcpo de des t ie r ro y nn año de c a d e n a ; a d e m a s u n a multa p r o -

porc ionada al valor do sus b ienes ; caree e n d e de éstos, la pena se rá do un s ü o de 

c a d e n a y cua t ro de des t i e r ro ; al que lo quebrante entrando en el reino, se lo i m p o n , 

d r á doblado , y á la tercera v e z t e n d r á p e n a d e m u e r t e . 

Desc iende , po r último, la ley 6? predicha á los oficiales de jus t ic ia e n las a ldeas ; 

el que ma ta re á los puestos po r los mayores ó á los Alcaldes y J u r a d a s de a q u e -

llas, l l ene p e n a de m u e r t e y multa- F.I q u e hiriere ó p rend ie ra á los p r i m e r o s t í a . 

ne la p e n a de d o , años d e dest ierro f u e r a d e l r e ino y d e m u l t a ; si no tuv ie re d e 

q n é pagar la , se le añadirá un año de cadena . El que h i r ie re ó p r e n d i o r e á los s e -

g u u d o s f Alcaldes ó J u r a d o s de las Alca ld ías ) , sea des te r rado del re ino p o r u n año 

y p ague multa; y no p o d i e n d o pagar la , se la a g r a v e el des t i e r ro con m e d t o año 

d e cadena ; p e r o está lev t iene la m i s m a tendencia quo la an ter ior ley I a , tí». 10. 

(ib. 12?, y r ep i t a sus mismas palabras , no usando de su oficio; po r lo que cabe 

e q u í la observación que allí se hizo y queda e spues t a . 

T o d a , estas leyes f u e r o n hechas po r el rey D . Alonso X I , y cua lqu .e ra vé la 

neces idad de modificarlas y acomodar l a , á la marcha p rog re s iva da los t i empos . 

S i n e m b a r g o , poco ó n a d a so ha hecho en España , (d ice G o y e n a ) en mate r ia de 

t an f r e c u e n t e uso y que in te resa t an de cerca al órden público y b u e n a a d m i n i s -

t ración de jus t ic ia . C i e r t o es q u e en la ley f,* del mismo tit. 10, lib. 12 atados se 

rs tnblacíó po r Fe l ipe I I , q u e los que comet ie ran deli to de resis tencia á las jus t i -

cias, ¿ l a , h i r ie ren , cuando , s e g ú n la calidad del deli to y de las personas , les hsb ta 

de ser puesta p e n a corpora l , aquel la se convier te en v e r g ü e n z a y ocho años de g s . 

leras satvo si la resistencia f u e r e tan cual i f icada, que pa r a el e j e m p l o de la j u s t f . 

cié se deba y c o o v e n g a hace r m a y o r cas t igo . P e r o es ta ley , sobre no remedia r 

„ „ J a dá u n a lat i tud terr ible á la facultad discrecional q u e ya hab.a conced .do la 

la, 4 ' - e n ella se pa r t a desde dos a ñ o s da des t i e r ro ó uno de c a d e n a ; y p o r m u -

c h ü q u e se ag rava ra esra p e n a , n u n c a pod r i a llegar á ocho años da galeras ; en la 

l¡» pnr el con t ra r ío , se p a . t e de ocho años de ga le ras y v e r g ü e n z a pübhca ; cual-

quiera ag ravac ión de esta p e n a ha de r aya r en la de m u e r t e ó su m m e d . a t a . P u e -

de también d u d a r s e si la ley 6? de roga á la 3*, en que se estableció la p e n a da diea 



«ños de pa leras pa r a el cago e spec i a l de r e f i s t enc ia con ayun tamien to de gen tes . 

L a ley 9 . tít. 10, l.b. 12 de la Novísima dec laró q u e el deli to 

Desafuero por d o r e 3 ¡ 8 l e n c j a ¿ las jus t ic ias y el desacato po r obra 6 palabra 

resistencia. e 0 | l t r a j a g m i s m a s , c a u s a desa fue ro ; y lo mismo p o d r á n haoer 

les j u e c e s mili tares con los d e o t ro f u e r o que comet ie ren desacato ó falta de r e s -

peto c o n t r a ellos. 

El art. 41 , tit. 4, trat 5 o de la Ordenanza de Iv Armada, d i . 

Resistencia ce: . . £ | q U e c o n m a n 0 a rmada e m b a r a z a r e á los Minis t ros de 

^ e m a r i n a ! ° $ justicia sus f u n c i o n e s , s e rá cas t igado de muerte, y el q u e fue ra 

cómplice e n este de l i to , podrá ser j u z g a d o por la justicia o r d i -

nar ia , s in q u e el ge fe de mar ina tenga d e r e c h o pa ra r e c a m a r l e . " Es te desafuero 

del mi l i ta r 6 eclesiást ico cu lpab les , es taba p rev i s to t ambién po r las leyes 7, 8, P y 

10, ttt. 10, lib. 12, Nov. Recop• y po r el decreto de 9 de Febrero de 1703. 

L a resis tencia a r m a d a ó insnlto á m i s t a r e s o c u p a d o s ac tua l 

Resistencia y p a t e n t e m e n t e en actos del servicio militar, a u n q n e se haga 

p o r pa isanos , es tá su j e t a a la su tor idad militar po r la le y de 15 

de Setiembre de 1857, c u y o s a r t í cu los gonducen t e s p c o d e n verso t n IES páginas 

£4,96 y 100 del tomo p r i m e r o d e es ta obra , a-.s c o m o en las ?G y 77 los relat ivos 

á la ley de 27 de Noviembre de 1630. 

D e b e r á t ene r se p r e s e n t a en el caso la u n y sabia Real Resolución ele 30 de 

Murió de 1786, q u e p r e v i e n e q u e c u a n d o la t ropa t enga po r c o n v e n i e n t e d i i f r í . 

zarae para a s e g n r t r m e j o r la s o r p r e s a de los band idos , ha de mani fes ta r forzoga-

m e n t e alguna tntignia q i :e manif ies te que es t ropa , al mismo t i empo q u e les 

int ime la r e n d eien, ¡ n v o ^ ' n d o el n o m b r e de la just ic ia , p a r a q u e no p u e d a n a l e . 

ga r i gno ranc i a sobre la res i s tenc ia q u e hub iesen hecho . 

M e r e c e t a m b i é n menc ión el ar t . 51 d e la ley de 12 de F e b r e r o d e 1857 sobre 

de se r to r e s q u e hacen resistencia á la justicia, eficia'ts 6 tropa, insultan t supera-

res ó robant po r le q u e se Ies i m p o n e la p e n a de m u e r t e . 

L a ley 1?, tít. I I , l ib. 12 ; N o v . R e c o p . obliga á los conse jos 

ticí*XÍ1U> Ó í<ljU>' y oficiales de los pueblos á dar auxilio ó los Jueces contra lo3 

inobedientes para la e jecuc ión d e la Jus t ic ia . 

P o r ú l t imo, en la ley 10, til, 10, lib. 12 , Nov. Rccop. se e s t a . 

Resistencia á trepa. b ¡ o c c | t t p c n a d o m i i o r t e c o n l r a ¡ 0 ( bandidos, con t raband is tas 

ó sa l teadores qne h a g a n f u e g o ó res is tencia con a r m a b l anca á la t r o p a que los 

cap i t anes ó c o m a n d a n t e s gene ra le s e m p l e a r e n , con gefes des t inados e s p r e s a m e n . 

te al objeto de pe r segu i r los po r sí, 6 ce rno aux i l i a res de las ju r i sd icc iones r ea les , 

ordinaria ó de r e n t a s ; p r e v i e n e que e n esto caso s e a n j u z g a d o s p o r u n conse jo da 

g u e r r a ; y q u e los que c o n c u r r i e r o n c o n el los en la f u n c i ó n , a n n q u e r.o hayan h e -

cho f u e g o ni res is tencia con a r m a blanca , s e r á n c o n d e n a d o s p o r el mi smo c o n s e -

j o á d iez a ñ o s de presidio. G o y e n a d i c e q u e esta d isposic ión no t iene ya luga r 

e n España , p o r q u e los c a p i t a n e s g e n e r a l e s no t ienen m a n d o po l í t i co , sino mili tar , 

y no r e s p o n d e n d e la t ranquil idad públ ica; q u e la t ropa e n todos casos obra c o m o 

auxi l iar d e otra autor idad 6 jerisdiccion; y que e n los casos en q u e la t ropa p res t e 

\ 

w x i l i o á las e sp resadas ju r i sd icc iones ú o t ra , s in habe r p reced ido delegación 6 

n o m b r a m i e n t o d e ' g e f e de ella po r el cap i tan ó c o m a n d a n t e genera l , eonoce rá la 

j u r i i d i e - i o n á q u i e n p e r t e n e z c a el r e o ó reos aprehend idoa , a u n q u e haya habido 

r e i U t e n c l a , y es to pa rece lo mas na tn ra l . 
L a r e s e ñ a e s c r u p u l o s a q u e de las an te r io res disposiciones 

Penas arbitrarias q u o d a h e c h a ) p e r ¡ u a d e de q u e g r a n par te de las pana« que ellas 
-Malos jueces. ^ ^ p u g n a n c o n n u e i l r 0 B ¡ s i e m ! l cons t i tuc ional , d e b i e n d o 

por lo mismo sen t i r seqne la fatal ley q u e se anota, al ocupa r se de los a l t o s func io -

nar ios de los p o d e r e s legislativo y e j ecu t ivo , favorec iéndolos m a s allá de lo q n e la 

car ta federa l pe rmi t e , como h e m e s visto al o c u p a r n o s del cona to s imple de h e r . r . o s 

fi maltratarlos de obra; no h u b i e r a r e sguardado d e igual mane ra s iquiera á los altos 

j u e c e s del pa í s , esto es, 8 los magis t rados da la S u p r e m a Cor le de Jus t i c i a de ; 

n a c i o n . d e q n i e n e s debióse t amben enca rga r tan espec ia lmente como lo hizo de log 

o t ros dos poderes ; y pne» no lo verifieó, es de conc lu i r s e c o n q u e h a y q u e acudi r 

f¡ la Uy de 5 de Enero de 1867, e sped ida pa r a juzgar á los l adrones , h e r i d o r e s , lio 

micidas y vagos , a r r e g l á n d o s e á sus p r e v e n c i o n e s pena les relat ivas á circunstancias 
agravantes, p a r a j u z g a r y d e c i d i r l o s e a s o s q u e ellas c o m p r e n d a n , q u e d a n d o en los 

d e m á s la g r a d u a c i ó n de p e n a s al p r u d e n t e à rb i t ro judic ia l . Esto es las m a s vece* 

peligros. . , e spec ia lmente c n a n d o c o m o po r lo c o n u n s u c e d e , la ignoranc ia p r a s u n e 

,uosa , la i n f a m e ba ra te r í a , el servi l ismo, la cu lpab le condescendenc ia , la p u n i b l -

deb i l i dad , ó el v e r g o n z o s o abandono , gu iados por el favor , el pa isanage, el odio d e 

b a n d e r í a ú otras m e z q u i m s pas iones , esca lando los m u r o s del t emp lo de T è m i « , 

d e s p o j a n d o al m é i i t o y la vir tud do su P-pwre , logran p r e s m t a r s e ante la d e s g r a e i e . 

da sociedad con el disfraz da sacerdotes da la just icia. N o faltan, po r desgracia , 

e j e m p l o s lamentables d e talea m e t i .uórfosig y escandalosos estravío» en n u e s t r a his* 

toria, y es qnizft po r f so q u e hayan caído e n despres t ig io g r a n d e la magis t ra tura y 

j u d i c a t u r a , c u v o s d e s a c i e r t o s m a n c h a n d o con demas iada f r ecuenc i a las c o l u m n a s 

de los perió lióos, h i r . a n c ree r q u e habia hu ido del pa í s la ratgada virtud que dura 
siempre en las voluntades de lo. ornes justos i da é comparte à cada uno su derecho 
ranalmente, s e g ú n de f ine á la v i r tud d e la Jus t ic ia la ley 1?, tít. 1?, P . 3* sí no q u e -

da ran , a u n q u e en b ien p e q a e ñ a m i n o r í a a lgunos c iudadanos q n e de c u a n d o en c u a n , 

do Inchando con l a c o r r u p c i e n casi gene ra l , logran hacer las apl icaciones debidas 

d e la ley. e«ponie.ndoeo á los t i ros d e la poderoga maledicencia , cuando menos-

V o l v i e n d o al deli to de resistencia 6 la Justicia, es tá p r o h i b í . 

Penas de plano d o ¡ m p 0 n e r p e n a s á los reos q u e lo c o m e t a n , cas t igándolos de 

Unúí^stti irthl Plano> aunclu0 el heeho S9a notorio; pnes qU* " indi,Peníable 

hidns. q u e preceda la declaración del reo, la audiencia de sus excepeio • 
ves y defensas y la prueba legal del delito y delincuente, a n u l á n -

dose c u a l q u i e r a estilo ó práct ica cont ra r ia , s e g n n lo o r d e n ó la Pual Cédula de 10 

Agosto de 1784. P o r es ta h u m a n a disposic ión se vé q u e a u n e n caso de dilito 
notorio p e n s a b a n nues t ros a n t e p a s a d o s q u e era preciso garont zar el reo con t r a 

cua lquiera a r b i t r a n d o , p e r o la ley q u e se anota no se h a embarazado po r t a le , 

e sc rúpu los e n s u s a r t í cu los 6? y 54. como v e r e m e s al anotar los . 



E n c u a n t o á la m u e r t e del preso q u e huye a s la Jus t ic ia & 

jugo'de la Justfcia' e u 9 B C 0 ' t a ' p r o p o r c i o n á n d o l e tal vez és ta la ocasion mas 

t en tadora para asesinar lo , véase la nota 9? de la ley do 27 de 

N o v i e m b r e de 1856, pag . 63. del t o m o I o de. esta obra . 

D o n S u e n Vi l lanueva y M a ñ e a e n la obs. 0, Cap. 4, num. 67 d i ce : 

• 'El que h u y e n d o de la justicia se supe ra á sus voces y l lamamientos sin a lendar lo 

e s p e c i a l m e n t e c u a n d o le dice «' Téngase al rey 6 6 ta justicia," y lo mismo el q u e 

»e escapa de sus manos, s iendo conducido á la cárce l , son tenidos á iguales penas 
511« aquellos que efectivamente huyen de ella, pues tan desa i rados q u e d a n en un c a -

so c o m o en o t ro los p r e c e p l o s y j u s t o s ñ n e s de la misma j u s t i c i a , " 

En la obs. 9, cap, 4, núm. 49 d i c e : — " L a mas g rave d u d a en este inc iden te bate 

sobre la licitud de her i r 6 m a t a r el j u e z 6 minis t ro de s u m a n d o al reo q u e huye 
eludiendo su afan, especialmente en el caso de estar apercibido por ellos & que se rinda 
Menga al rey 6 & la justicia, pnes n a es dable q u e e a la discusión cr iminal p u e d a 

ve rse ot ra de mayor sublimidad. P e r o en medio d e ser lo tanto, que n o hay p í o . 

m a d e nues t ros p r imeros ingenio« , ( e i t á copiosa de A A . j , que no tiemble 6 su 

p resenc ia , n i n g u n o hay do éstas, q u e por bien de los hombres no escriba con esta 

unánime d is t inción: q u e si el reo es condenado á pena capital m a y o r 6 es banido, 
prosc r ip to ó enca r t ado , podria herir le ó mal t ra ta r l e el j u e z 6 sus mismos ministros, 

e n el acto de la fuga , a u n q u e na h a y a resistencia calificada, si siendo apercibido 
varias veces que se rinda, tenga al rey 6 la justicia, réacto ptrsisle en su fuga: que 

f u e r a de estos casos nunca es licito excede r el m o d o presc r i to 6 la judicial facultad, 

por mas que huya el reo, 6 se desatienda 6, las voces del juez, y aun en los tasos que 
quedan acotados, t v.mpoco puede el juez 6 ministro referido llegar á dicho extremo, sin 
expreso mandato, no obstante que lo tenga para perseguir y prender á aqnel; y que ha-
biendo resistencia, toiavia debe atenderse 0. su calificación y circunstancias. Si es sin 
armas, y sin peligro de dallo, no podrá él exceder el insinuado modo, no obstante que 
el hecho 6 menudo sea punible en su linea. Y,i es con ellas 6 con justo temor de pade. 
cerlo hade advertir la inminencia y urgencia suya no llegando al propuesto recurso 
de la fuerza, 6 de herir 6 malar, sino en el caso que no pueda salva,se de otro modo. •»• 

Si estas humanas doc t r inas de los cr iminal is tas d e los dispólicoc t i empos f e u d a -

les, t uv i e ran eco en los t r ibunales civiles y mili tares de la Repúb l i ca , es s eguro 

q u e cas t igados los i n f ames asesinos que fo rmaban la escolta ó f u e r z a p e r s e g u i d o -

r a de un culpable , no ve r íamos ensangren t adas con f r e c u e n c i a las pag inas de los 

per iód icos con relaciones de p resos p r ó f u g o s ases inados i m p u n e m e n t e . 

. Volviendo al. maltratamiento de obra, do au to r idades ó a g e n -
D ist rilo Federal: sus . ,..„ , . . . 6 

límites. Carácter su- t M d e e i t a 8 n 0 h e a » c o n " ' « ™ d e p o s i c i o n e s especia les r e s -
baltemo de su Gober- Pec t<> «I infer ido al G o b e r n a d o r del Distrito P r e f e c t o s Ins 
Í S S ; p e c t o r e s y l o s s u b In spec to re sea los b a n d o s y'decretOs en que" 
ofensas. Les de Pre, fie d e t a l ! a n ca tegor ías suba l t e rnas , y s u s obl igaciones. 

^ u b i n s v l i ' t ^ T 3 ' ^ , e V d 6 1 8 ^ N ° V Í e w b r e d e 1 8 2 4 d e 5 i ¡ ? n 6 ! a ciudad de M é . 
as diurnoTy Guan' *'C° "Bara el h g S r de reside»"* de los Poderes Supremos da 
a-faroles. ' la F e d e r a c i ó n , c o n f o r m e á la facul tad 2 8 del ar t ículo 60 de 

la CoLflti tucion de 4 de O c t u b r e del mi smo año ; dec la rando po r su art. 2? 

q u e su Distrito ser ia el c o m p r e n d i d o e n un c í rculo c u y o c e n t r o ser ia la plaza 

m a y o r , y su r a d i o do dos leguas; d i spon iéndose d e s p u é s po r la ley de 18 de 
Abril de 1826 , q u e los pueb los co r t ados por la l ínea de demarcac ión d e q u e 

habló el ci tado art. 2? p e r t e n e c i e r a n a l Estado de México , si la mayor par te d e 

su poblaciou qnedase f u e r a del c i rcu i to Dis t r i t a l .—Por el art. 4? de la e sp re sada 

ley de N o v i e m b r e se dec l a ró : q u e el gob ie rno político y e c o n ó m i c o del e s p r e s a -

do Distr i to federal , q u e d a b a esc lus ivamente ba jo la jurisdicción del gobierno gene* 
ral.—Por el art. 59 se m a n d ó : q u e Ínterin se a r reg laba p e r m a n e n t e m e n t e el g o -

b ie rno político y económico del Dis t r i to f ede ra l , s iguiera observándose la ley de 
23 de Junio de 1813 e n todo lo que no se hallase d e r o g a d a ; y po r el art. C° se p r e -

v ino : q u e e n lugar del Grfe Político á qu ien po r dicha ley estaba enca rgado e¡ 

i nmed ia to e je rc ic io de la autor idad po l í t i ca y económica , n o m b r a r í a el g o b i e r n o 

gene ra l u n Gobernador en calidad de interino del Distrito f e d e r a l . — E n vista da 

esto, he ocur r ido á la re fe r ida lay del a ñ o de 1813. y en ella n a d a sa dijo r a s p e e , 

to á las ofensas hechas á los Gafes Pol í t icos . 

Igua l omision se no t a r e spec to á los Prefectos en el bando de 25 de Marzo de 
1S62, q u e des igna las facul tades y obl igaciones de los q u e c r ió la ley de 11 de Ma 

yo de 1861 en los pa r t idos do G u a d a l u p e H i d a l g o , X o c h i m i l c e , T l a l p a m y T a c u -

b a y s , dec la rando q u e en la Munic ipa l idad de M é x i c o las f u n c i o n e s d e la au to r idad 

loca1, deben d e s e m p e ñ a r s e po r el Gobernador. 

P o r fio, en cuan to á los Inspeclo-.es, Sub-inspectores y A y u d a n t e s do ace ra , tam-

poco se e n c u e n t r a a lgo sobre el par t icu lar e n el bando de 2 8 da E n e r o de 1859, 

que c o n t i e n e su r eg l amen to especial; así como nada t ampoco t a halla sobro el 

par t icular e n los Reglamentos antiguos de auxiliares de 7 de Febrero de 1822 e n 

la Canilla jinra auxiliares y Ayudantes de cuartel de 31 de Agesto de 1827, ni eu 

loa bandos d 17 y 2 3 de Abntl d e . 1834, sobre facu l tades conced idas á los m i s -

mos a g a n ' e ; en mater ia de de t enc ión , pr is ión y cons ignac ión de de l i ncuen te s . 

H a y , sin e m b a r g o , p r e v e n c i o n e s espec ia les r e spec to á los Guardas diurnos 
y nocturnos. 

El Reglamento de Guardas diurnos de 6 de Mayo de 1650, si b ien les i m p o n e se r 

circunspecta, t ene r trato decente, respetuoso y comedido con el público y autorida-

des; no usar de palabras insultantes para apnehender á alguno 6 reconvenir faltas 

de policía, despreciando cuanto el apresado en el momento de ira pueda contestar; en 

el caso da riñas simples sin a rmas , p i e d r a s ó palos , limitarse á separar á los con-

tendientes, y solo en caso de tenaz resistencia conducirlos ante la autoridad muni-

cipal p a r a su castigo; y no hacer uso de las armas sino en ca o de ser acometidos y 

en defensa de su persona, debiendo po r al abuso sufr i r c u e t r o m e s e s de gr i l le te , 

p e r d e r el des t iaa y q u e d a r somet idos á la= p e n a s d e las leyes si el atraso fue re gra* 

v e ; también po r el art. 14? p rov i ene : que "e l q u e hiciere a rmas c o n t r a los G u a r -

" J a s d i u r n o s su f r i r á u n año de gr i l le te , ó c iento c incuen ta pesos da multa, c o n -

" f j i m e al R e g l a m e n t o dado por el conde d e Rev i l l a -Gigedo para el a l u m b r a d o 

" d e las cl i les e n 7 de Abri l de 1790; c u y a p e n a t e n d r á efecto sin per ju ic io de las 
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f q e 6 la au to r idad Judichtl i m p e g a po r . 1 d a l h o que con d i cha , u m u » — ^ 

\ n el e spresado R e g l a m e n t o hay u n a sección pena l q u e S e p * b t f ' « d . 

s e p a r a d a m e n t e e u México en » * Abril de 1790. En ella se d ^ E 

• I r e a rmas c o n t r a los G u a r d a - f a r o l e s , s u f r i r á , ^ S azotes, é e , * ndos e 

' • a d e m a s á presidio por c inco a n o s . - D e ella so e x c e p t ú a 4 los . s p ^ y i los 

de veint ic inco años , m a y o r e s de d i e z y siete, y e n su l a g a r se - p j - M 

«,os p r imeros , s i endo d e a l g u n a d is t inc ión, seis años d e s e r t o 

'•U16a si hubiesen hecho a rmas cont ra los gua rdas ; y no s ten o lo se 

i los menores d e o t ras e « U . á hervi r un año con grilkte en obras pübl.c * 

, . d a esta ciedad suf r i endo sobre las penas refer idas la de des i , e r re 6 e s p u l -

"e ion de v i t e l e g u a s e n c o n t e r n o de esta c a p i t a l . - A los cocheros que a t ropeha -

" t e n A gua rdas - fo ro le s se les d a r á n doscientos azotes, y a d e m a s p a g a r á n o d a -

••ños-, pe ro si se ocul tase el de l incuente y no pa rec ie re á las vent .cua t ro he ra s , loa 

.. a t L r á su a m o . - Y f ina lmente los ca r re t e ros , a r r i e ros y c u a t e r a ot ra p e , s o * 

. . „a q u e i n c u m e r e e n el propio del i to , será cast igado s e g ú n las c . rcuns tanctas d e 

' ' l a ' l e y l e 5 de E n e r o de 1857 c o n f o r m e con la an t igua legislación, c c m o p u e -

d e verse en sus notas , est ima c o m o c i rcuns tanc ias ag ravan te s en los delito* de 

hu r to , homic id io , robo , her idas , ma l t r a t amien to de obra, e tc . , etc.-, ser el e fend i -

do depea i ta r io d e la au to r idad pública y verif icarse el hecho en ofensa o d e s p r e c o 

de a l g ú n depos i ta r io de la au to r idad ó e n lugar donde esta se e je rza ; asi es q u e 

los casos no de t e rminados expresamen te po r l e y e s especia les , d e b e r á n j u z g a r s e 

con ar reglo á dicha ley, q u e se d a r á á l u z à con t inuac ión de la que se anota , como 

q u e d a d i c h o . . , 
La misma d i . pe s i c ion t ra ta de o t ras ofensas a supe r io res o 

Maltratamiento é a ¡ | e g a d o s p o r la s a n g r e ó af in idad, así es q u e reservando t ra tar 

insulto en el tjér- ^ ^ ^ p o f c c m p i e „ l e n t o de la mate r ia de la nota presen* 

t e n 0 E e rá i n o p o r t u n o te rminar la con las disposiciones e s p e -

ciales al E j é rc i t o y M a r i n a , sobre el insul to á supe r io re s , delito q u e debe j u z g a r s e 

c o n f o r m e á las p resc r ipc iones de Z* Ordenanza General del Ejército contenidas en 

el titulo 10 del tratado 8? , cuyos ar t ículos conducen tes paso á inser tar . 

" A r t . 16. T o d o s los sargentos , cubos y soldados que maltra. 
Insulto de troya l a n n de obTa á cua lqu ie r oficial de las t ropas , ó q u e los insul_ 

A.oficiales. t a ( . e n 6 a m e n a z a r e n , pon i endo m a n o á c u a l q u i e r a a r m a o f e n . 

„ v a , de cua lqu ie ra modo q u e p u e d a ser , y aun c u a n d o lo e j e c u t a r e n po r h a b e r 

B l d o cast igados 6 mal t ra tados p o r d ichos oficiales, s e r án cast igados c o n la p e n a de 

cortarles la mano, y c o n s i g u i e n t e m e n t e cotí la horca." 

Respec to á este ar t ículo e n el t o m o 4? c e Colon q u e cont iene su diccionario 

penal en la n a g . 217, edic ión de 1817 , se regis t ra u n d í c t á m e a del Aud i to r D . 

Francisco P a s c u a l C ie r e n u n a causa de insulto de o b r a hecho por un soldado a 

un sargento. L o sustancial de tal p ieza , es q u e el ar t ículo s igu ien te , q u e es el 17° 

l 'està eonsebido en Términos m u y g e n e r a l e s y q u e necesi taba mayor expl icación, 

" p a r t i c u l a r m e n t e t ra tándose d e la p e n a mas g r a v e q u e p u e d e impone r se al h o m -

r d e b Í a d e C ¡ a r a r S e C ° n t o d a ' i d iv idua l idad y distinción, si incur re 

s e « t e n d i a la m , m a p e n a al s e g u n d o , ¡ e ¡ raaItrato d a o b r f l s d e b g ^ 

g rave o l e ; si la acc ión d e echa r m a n o á las a rmas debe ser con el á n i m o de 

'< n r e t e X d e r ' ' ^ ^ 6 ' * » - l e g l e . ! 

Insulto de soldado „ 1 ? " T ° d ° ^ V toldad°<l™ ma l t r a ta re de obra al 
ó cabo í sargento. *or"° ü e 8 a «¡oapañía , ó h ic ie re la acción do echa r m a c o á 

" cas t igado ño r el di * ~ ° f e n d 8 r ! e ' 6 j e C U Í 9 P Q r ««»• cas t igado po r el d icho sa rgen to , s e rá cas t igado d e m u e r t e . 

Insulto de soldado , , S " T o d o cabo 6 soldada « u e mal t ra ta re de obra 6 h i -
tf cabo á sargento. acción de t o m a r a r m a ofensiva cont ra los sa rgen tos d* 

" sus 6 « W " " r f g , m i e n t 0 ' 6 d a ' » ^ » ¡ c r a o t ro del e jérc i to ha l lándose á 

- st ndo e n 7 > ' ^ ' ^ ^ m u e r t e , y c::rrr?'será ooQdenad° á ,o3 
" r ^ l t l 0 resul tare mut i l ac ión de m i e m b r o 6 her ida d e . 

" facc ión, ni mandado po r e^ o ^ ^ I d o ^ T o f e n s o r ' 8 — * 

Insulto de soldado ^ ^ mÍim°> , 0 d ° Soldado ma l t r a ta re d e obra á 
& cabo. 103 cabos de s u c o m p a ñ í a ha l lándose de facción ó de s e r v i . 

• e io , mandado po r ellos, su f r i r á la p e n a de m u e r t e ; y n o Z 
tando d e actual s e r v . c o , s e r á cas t igado con seis años d e p r e s i d i o ^ á 

m e n o s que del mal t ra to h a y a resu l tado al cabo m u e r t e , mut i lac ión de m i e a . b r 

6 her ida pe l ig róse , porque e n este caso se rá pasado p o r las a rmas 

« A r t . 20 El soldado que hal lándose de facción 6 de servicio maltr 'atare de o b r a 

• á los cabos que le es tuv ie ren mandando , así de su r e g i m i e n t o c o m o . d e cuales 

qu i e ra o t r o ^ 6 á los q u e le dest inasen p o r cabos, s u f r i r á la pena de f u e r t e 

Desórden del sóida ' A r L 2 , 1 S i e m P r ® q « e los soldados comet ie ren a lgún desó r" 

P o á T s m o Z f i . T ' " fflaUd3 4 l ° d ü ; ' 0 S ü f i C ¡ a , M ( J e C ü a l q u í e r a r e giu>¡en-
eial. " 1 0 q U e e e a D ' « S e g a d o s d e Es tado mayor ó de otra efe-

" se, q u e t engan carác te r de o f i c i a l , ; q u e p r o c u r e n con tene r 

( 4 los cu lpab .es cas t .gándolos si lo c r eye ren conven i en t e , 6 hac iéndo les p r e t o r 
• y s i l o s d e h n c u a n t e s se d i spus ie ren á la de fensa con t r a los oficiales, de modo 

que se v e r i f i q u j la acción de ofender les con a rmas de cua lesqu ie ra especie q u e 

TOM. I I I — 1 4 



• j j j g L E Y E S D E R E F O R M A . 

. . B e a , p iedras 6 palos d i r i j idas 4 h e r i r c s n acc ión do impulso conocido se le pon 

" l s e ; o d e g u e r r a y c o n d e n a r á a m u e r t e , a u n q u e h a y a 

" pon"a lo con!'ario con solo la deposición del ojival 9 ue forma la W * * 

- 2 J r e s p o n s a b l e en su honor y conciencia , pe ro si hub ie re dos 

.. ímparc ia las y de sat isfacción q u e d e n p o r incier ta la q u e j a del « ^ 

la dec la rac ión da ésta 4 a da los t e s t i g o , » - E s t e a rucu lo es a n t i j u n d c o > y 

q u 8 po r .o uiismo «o basta la declaración del o f end ido pa ra i m p o n e r p e n a . V é a n s e 

las náeirtfia 177, 138 y 21« del t o m o I o d a este C ó d i g o . ) 

las p a g i n a s y ^ ^ ^ p r o ] l ¡ b e a b s o l a t a m c n t e á los oficiales que ma l t r a . 

Insulto de oficial á „ , e n n ¡ c a s t ¡ g U e n c o n palo ni espada, a u n q u e s ea sin va ina 
t a r g e V , ° - n i c o n ' a c c i ó n ó pá l ab ra e n q u e p u e d a n quedar in jur iados , 

.. á los sargento,, fcpeua de se r s u s p e n d i d o s d e sus empleos,- y cuando h u b i e r e n 

- comet ido a lguná L po r la que deb i e r en ser r ep rehend idos 6 % 
- p r o p o r c i o n a r á la p e n a con pr i s ión ü o t r a e n que no q u e d e ^ — 

- y la falta fue se cons ide rab le ó rnaia su conduc ta , el co rone ó co m a n d a n * 

d e Í r e g i m i e n t o los d e p o n d r á de su e m p l e o , " ( d e b i e n d o s e r v i r ocho anos de d e l 

de su deposic ión y lo mismo el cabo á q u i e n >e le qui ta la escuadra po r rd 

¿q 4 de F e b r e r o de 1797. U l t i m a m e n t e e s t á mandado p o r d .sposic .onda 18 de 

N o v i e m b r e da 1840, que los s a r g e n t o s n o sean depues tos s ino po r sentencia da 

conse jo dec la rando v j e n . e s las reales ó rdenes da i O do Agosto de 1 , 7 1 y 1 • 

M a r z o de 1780), " y dará cuen t a al inspec tor c o n sumar ia in formac ión que r e t en -

d rá un sí pa r a satisfacer al ca rgo que se le h a g a en caso da recurso , pero eu 

los delitos capi ta les s e r á n los sa rgen tos j u z g a d o s po r el conse jo da guerord .na r .o , 

y s u j e t o s á las mismas penas que los s o l d a d o s . 
" A r t . 2 3 . El súbdi to mi l i ta r d e cua lquiera calidad que fue re , 

Jasulto del subal- „ q u 0 f a l t i r e B , d e l ) 1 d c respeto ' .á sus super io res , bien sea con 
terno al superior. ^ ^ ^ d e f C o m p u e 8 l a s & con insulto, a m e n a z a ú obra, sufri-

•• r á j r re ra i s ib iemante la pena q u e c o r r e s p o n d a á las c i rcuns tanc ia , de la culpa y 

«. calidad de las p e r s o n a s inobed ien te y o fend ida , s u j e t á n d o s e al conse jo de g u e r -

. i a quo c o r r e s p o n d a , s e g ú n la calidad del de l incuen te , y parafev. tar e . t c s ye r ros . 

, 6 0 e n c a r g a a los supe r io r e s q u e en sus r e p r e n s i o n e s y r e c o n v e n o c n e s se mtdan 

pa ra no e x c e d e r í a en t é r m i n o s q u e ve r i f iquen mal t ra to , p u e s todo abuso de eu 

« autor idad se rá de desag rado del g o b i e r n o . 
Ar t 25. " E l q u e c o n m a n o a rmada e m b a r t z í s a á los ministro. 

Resistencia í f a •• de la j u s t i c i a ordinaria eus funciones, s e r á sentenciado p e r 

justicia. „ j a jn i i sd íco ion á q u i e n a g r a v i e con las p e n e s que c o r r e s p o n -

<• p e r o no se e j e c u t a r á la s en tenc ia , y d e b e r á el j u e z ord inar io dir i j i r los autos a! 

•' cap i tán genera l , q u i e n tomando conocimiento , los remit i rá pun tua lmen te con s u 

d i c t á m e n al secre tar io del conse jo do g u e r r a , p a r a q u e por este tribunal se de -

« ciare e n vista d e tódo , i e s t á 6 lio c o m p r o b a d a l a resistencia sobre que se f u n d e 

la excepc ión p a r a el d e s p o j o del f u e r o . ' - f C o m o y a no lo hay s ino e n « u n t o s , 

de exac ta conex ión con el servicio mil i tar , no t iene el J u e z müi ta r que revisar 

" los actos del o rd ina r io . ) 

/ -

' ' A r t . 4 8 . T o d o oficUl q u e p u s i e r e m a n o á cua lqu ie ra a r m a 
Insulto de oficial 6. „ ¿ f c n ¿ y a c o n t r a los genera les Ú oficiales pa r t i cu l a re s b a j o cu" 

general 6 gefe. ^ ^ ^ ^ c a r n p a - a c o m o e „ g n a r m c i o n , cuar te l ó 

- marcha , se hal lare en actual servicio, y con t r a s u co rone l ó c o m a n d a n t e , s e rá 

.. castigado de m u e r t e , ó á ot ra p e n a m e n o s r igurosa , si h ic iere constar h a b e r sido 

" g r a v e m e n t e o fend ido en su h o n o r po r el oficial s u p e r i o r contra q u t e n h u -

" biese de l inqu ido . 

«Ar t . 49. S e prohibe á todos los oficiales de las t r o p a s q u o 

Hacer armas un „ t o m e Q l a p i í t e i a g e a p a d a en l a mano , los unos c o n t r a les 

« otros, así en las p lazas y en la c a m p a ñ a c o m o e n cuar te l ó 

marcha , p e n a d e ser privados de sus empleos , y el q u e p n -

- m e r o hubiese hecho la acc ión t end rá á rnas de es ta p e n a la de dos años d a des r 

.. t ierro á u n pres id io : p e r o si de la con t i enda resul tare m u e r t e , s e rá cas t .gado e c n 

o p e n a da la vida ú o t r a es t raord inar ia atendidas las c i r cuns tanc ias del caso - ( D e . 

be tenerse p r e s e n t e q u e la f racción 3> del ar t ículo 3 ? de la ley d e 27 o Nov.ero-

bre de 1856, ( p á g i n a 6 2 del ci tado t o m o 1? de es ta o b r a ) dec la ra de „ 0 p u r a , 

men t e militar el desaf io ó inducc ión ó r iña e n t r e mil i tares; pe ro creo q u e esto s u . 

cederá si el d n e ' o es p rovocado e n ac to del servicio, ó l levado á efecto en p u n -

to militar; p u e s si n o es así, no e s deli to dal f ue ro de g u e r r a , supues to q u e a 

Const i tución solo d e j ó subsis tente ésta pa r a los casos de - c t a c o n e x . n con , 

disciplina mili tar , y p e r ot ra par ta , la P r a g m á u c a de 2 8 da Abrí I d , 1 , 5 7 , « . 

cor re e n la nota 29 de la ley de 5 d e E n e r o da 1857 s u j e t a el desafio la justicia 

o rd ina r i a sin permi t i r las declara tor ias da fuero . E n n u e s t r o s -as el desaf io cas, 

no es pe r segu ido , a u n q u e h a y a ind icac iones d e la p r ensa póbl tca o s a no to r . 

S i e n d o g o b e r n a d o r en T o l u c a e n 1867 D. G e r m á n Con t r e r a s , s u c u m b i ó de m n e r . 

t e a i r a d ! el c W » . I^acio MediniVa, y en el pübl .ee se f W ' í g ^ 

había sido D. Telésforo Tu*on Cateto. P « c o d e s u n e s eu el D,s n t o d e T ^ u -

b a y a m u r i ó de igual m a n e r a el c o W D. Juan Corola á roanos de D A Aran 

ci ia s egún d i je ron lo , per iód icos . El j ó v e n T e j a n o c o r o n e . D . Adolfo Ga za 

s e . u n el públ ico r u m o r también m u r i ó en u n lance habido con un seño r D. J E . 
Mena. El co rone l Dimarias mur ió también en el skio de ftuerétaro d e un b a -

lazo que le infir ió o t r a ge fe l lamado J . P Chavez, s e g ú n el m « m o p ú b i c o r o . 

m o r . - L o s per iódicos han seguido dando noticias de n u e v o s duelos, a u n en t re 

m u j e r e s y sin e m b a r g o , a u n no hemos visto apl icadas las penas d e la Prag* 

mát ica ó de la O r d e n a n z a militar. 
El art. 7 del tit. l ü trat. 2 o . d ice : " C u a n d o el cap i t an h u -

Desafio de subal- ti. b ie re r e p r e n d i d o ó arres tado e n su casa a lgún suba l t e rno , y 
terno 6. superioe. „ a l r e v i e r e ¿ pedir le s a t i s f a c c i ó n ^ ! capi ian , s in e n t r a r 

» en contes tac ión a lguna , le pondrá preso e n b a n d e r a y da r á cuen ta al ca rene ! , 

- q u i e n t ras ladará al suba l t e rno á u n castillo por cua t ro meses , y en caso de h a -

« be r e l suba l te rno pues to m a n o á la espada con t r a su cap i tan , ó t r a t á d o l e con p a -

- labras indecorosas , la s u s p e n d e r á del empleo , m a n t e n d r á preso y m e da rá 

•• c u e n t a " [ H o y todo esto d e b e r á t e n e r efecto, pe ro median te formal c a u s a . ] 



L E Y E S D E R E F O R M A . 

Intnlto de l " A ' t . 50 . El s o l d a d o q u e es t ando de g u a r d i a , á la o r d e n ó 

dado empleado '. ( l í t - ! 0 i t r a t - 8 ? ) " e m p l e a d o e n - c u a l q u i e r a ac to de l s e r v i c i o . 

al que no está " u l t r a j a r e d e p a l a b r a ó h i c i e r e a d e m a n ' d e o f e n d e r d e o b r a 

subalternado. • t s i n c a u s a n i m o t i v o á e t r o á q u i e n n o e s t é s u b o r d i n a d o , s e -

' ' r á c a s t i g a d o c o r p o r a l m e n t e s o b r e el m i s m o h e c h o ; y si e s t n » 

" v ie re de c e n t i n e l a , se le h a r á m u d a r p a r a q u e s u f r a la p e n a q u e le c o r r e s p o n d e . 

Soldado emplea- " A r t - 5 I > E l s o l d a d o q u e h a l l á n d o s e e n el c a m p o , g u a r n i -

do que hace armas " c ion , c u a r t e l , m a r c h a 6 e n ' c u a l q u i e r a o t r o p a r a j e ó es tablecí» 

eo ra otro. „ m ¡ e n t 0 q U e t e i l g a n [ a 3 ( r o p a B i p u s i e r e m a n o á las a r m a s p a r a 

o f e n d e r á o t r o e n p r e s e n c i a d e la g u a r d i a d e n t r o de l c u a r t e l 6 d e l a n t e d e u n c u e r p o 

• d e t r o p a a r m a d a , dfe m o d o q u e p u e d a o c a s i o n a r d e s o r d e n e n e l la y a l t e ra r la q u i e -

tud p ú b l i c a , s u f r i r á la p e n a d e corla:le la mano. - ( " V é a s e lo d i cho e n el a r t . 1 6 ; . 

' ' A r t . 5 i . S i e m p r e q u e ea acc iones d e g u e r r a , e n l o s 
Herida o muer- , , - , . 

te en acto de. estar ' e l e r c i c i 0 8 0 e n c u a l q u i e r a o t ro caso en q u e los s o l d a d o s s e h a -
con las armas en " " e n c c n I a s a r m f s d e f u e g o 6 b l a n c a s e n la m a n o , s u c e d i e r e 

actual servicio. ,« e n t r e e l los mismc s ó e n t r e lus oficiales a l g ú n d e s g r a c i a d o a c -

c i d e n t e d e m u e r t e 6 h e r i d a e n BUS p e r s o m s ó e n o t r a s q u e 

" p u e d a n h i l l a r s e p r e s e n t e s , si s e j u s t i f i ca r e h a b e r p r o c e d i d o de s in ies t ra i n t e n c i ó n 

" y fin d e t e r m i n a d o de o f e n d e r al m a l t r a t a d o 6 h e r i d o , se rá e l a g r e s o r ' c a s t i g a d o d s 

" i u e r t e ; y s i s o «•econocrewi h a b e r p r ó v i d o el d a ñ o p e r d e s c u i d o y n e g l i g e n c i a 

de ! a g r e s o r , s e r á é s te c a s t i g a d o con p e n a a r b i t r a r i a p r o p o r c i o n a d a á la e n t i d a d 

' ' d o l d a ñ o y c i r c u n s t a n c i a s de l d e s c u i d o y neg l i genc i a q u e le m o t i v 6 . " - ( D e es te de -

h o hab la C o l o n e n el ."23, t o m o 3? b a j o el t í t u l o h o m i c i d i o c a s u a l c u l p a b l e . ; 

Autor de ruido A 5 3 ' E ' f i n ^ u 8 t 0 m o t i v o e n e l c u e r p o , g u a r n i c i ó n , 

que cause covfu• " c u a r , e l 6 t r o P ! l p u e s t a e n m a r c h a , h i c i e r e r u i d o , c a p a z de e s " 

sion. — Disparo " c i ta r u n a c o n f u c i o n e n la t r o p a 6 e n el p u b l o , s e r á c a s t i g a d o 

de arma. . . c o r p o r a l m e n t e y á la misma p e n a e s t a r á s u j e t o el q u e e n >a 

" m a i c h a s ' ó e n e r m p a ñ a s d i s p a r a r e sin p e r m i s o de l q u e m a n d a ; 

" p u e s c u a n d o c o n v e n g a e j e c u t a r l o p o r d e s c a r g a r las a r m a s p o r la l l a m a ú o t ro 

" m o t i v o , d e b e r á el c o m a n d a n t e d i s p o n e r q u e lo p r a c t i q u e n d e l a n t e d e u n oficial . 

Violencia á sal- ^ ^ A
 s a , v a ° ° u a r d i a s P e r s o n a l e s ó p o r escr i to s e r á n 

vaguardias y cen , r e ? P e t a d o a d e ™ d o q u e ' e l q u e e n t r a r e ó les h ic i e re v io lenc ia 

tinelas, ' ' p a r a e n t r a r e n los p a r a g e s d o n d e los h u b i e r e , s u f r i r á p e n a d s 
i : m u e r t e ; y e l m i s m o r e s p e t o s e g u a r d a r á á los de los e n e m i -

« gos r e c i p r o c a m e n t e . " (F.1 insu l to p o r m i l i t a r e s ó s a l v a g u a r d i a s y cen t ine l a« e s 

c o n s i d e r a d o de l i t o p u r a m e n t e mi l i t a r p o r la f r a c c i ó n 17 de la ley de 27 de Nov'em-
hre de 1 8 2 6 , - V é a s e e l t o m o 1? d e es te C o d i g o p a g . 7 6 - L a frac. 3? del art T 

l e c o n s i d e r e de l i t o i r i l t o , si el q u e insul ta e s p a i s a n o ; p e r o e l a a t í c a l o 2 ° de ¡a lev 

d o 15 de S e t i e m b r e d e 1857, d e c l a r a c a s o d e l f u e r o d e g u e r r a la r e s i s t e n c i a 6 i n . 
á m , 1 , t a r e s 0 C U P a d o s a c t u a l y p a t e n t e m e n t e e n ec tos del servic io m i l i t a r . ) 

Ataque á cnti. S ^ l ' 6 ' " E ' q " 8 a t 8 C a r e á c n a ! q u i e r a s o I d a d ° e s t u v i e . 
nela. " r e d e c en t i ne l a , s eacoh a r m a b l a n c a ó a p u n t a n d o c o n a r n i a 

" d e f u e g o ó g o ' p e d e p i e d r a , d e p a ' o 6 d e m a n o s , s e r á c o n d e 

" n a d o á m u e r t e , y si f u e r e pa i s ano , s a r á ("con ¡nhibie ion de l t r i b u n a l á q u e c o m p e -

'* t e ; j u z g a d o p o r el eonse jo d e g u e r r a d e la p l a z a . 1 ' — ( P a r a evi tar q u e los centine-

las s ean a t r o p e l l a d o s se d i e r o n los a r t í c u l o s 3 5 y 3 3 del Kt. 1? del 2 ? tratado.— 

El 3 5 d ice ; ' ' T o d o c e n t i n e l a b a r a r e a p e t a r su p e r s o n a , y si c u a l q u i e r a q u i s i e r e 

a t r o p e l l a r l e l e p r e v e n d r á q u e se c o n t e n g a : si n o lo o b e d e c i e r e , l l amara á su c a b o 

p a r a d a r p a r t e á su c o m a n d a n t e ; p e r o si e n d e s p r e c i o d e e s t a a d v e r t e n o i a , p r o s i -

g u i e r e la p e r s o n a a p e r c i b i d a á f o r z a r l a cen t ine l a 6 a t r e p e l l a r l e e n c u a l q u i e r a 

f o r m a , u s a r á de s u a r m a . " — E l 3 6 d i c e : ' E l q u e e s t u v i e r e de c e n t i n e l a n o e n t r e 

g a r á su a r m a á p e r s o n a a l g u n a y m i e n t r a s se ha l lase e n tal f acc ión n o p o d r á e 1 

m i s m o of ic ia l d e la g u a r d i a cas t igar le , ni a u n c o n p a l a b r a s i n j u r i o s a s r e p r e n -

d e r l e . " ) 

Insulto á patruyas E' i"snlto á PatTU,las s e cas t iga c o n las m i s m a s p e n a s q u e a 

i n s u l t o á c en t i ne l a s , c o n f o r m e á lo p r e v e n i d o p o r la R. O de 

3 de Agosto de 1771 se r e p u t a p o r ca l i f icada resistencia á la justicia militar, y es 

p o r lo m i s m o de los e x c e p t u a d o s : el reo p i e r d e su f u e r o , y las c ausa s s e d e b e n fo r -

nrar y subs t anc i a r p o r el j u z g a d o mil i tar d e la p l a z a e n q u e f u é i n s u l t a d a la p a -

t ruya , s e g ú n p r e v i n i e r o n las RR. OO.de 10 de Abril de 1782 y 8 2 de Noviembre de 

1790. ( V é a n s e a d e l a n t e las p e n a s d e m a r i n a . ; 

Insulto al -1oí " A r t ' 7J" tU' 10'tra'" "9 E' qUe in8ul are d e obra al PTe-
t e , P V'/9S" " boste ó á s u s m i n i s t r o s c u a n d o é s to s e j e r c e n s u s f u n c i o n e s ó 

«' p o r h a b e r l a s e j e r c i d o , s e r á p a s a d o p o r las a r m a s ; y si el i n . 

" su l to n o e x c e d i e s e d e p a l a b r a s y amenaza? , s u f i r i r a la p e n a d e baquetas y des t ino 

de o b r a s púb l i cas p o r e l t i e m p o d.- m eif p e ñ o . " — ( L a s b a q u e t a s y a n o d e b e n 

a p l i c a r s e , p o r q u e la Cons t i t rc - ion d e 5 d e F e b r e r o de 1857, abo l ió las p e n a s d e 

a z o t e s , pa los y t o r m e n t o . ) 

Insulto al tur. E ' ' ' ' 2 9 d i c e : " E 1 , a m b o r » a y o r d e b e 

b or mayor par toní- " l e r f o n 6 ¡ d e r a d o c c n i n m e d i a t a d e p e n d e n c i a d e l s a r g e n t o 

boret y pitos etc. " m a y o r y g e f e d e t a m b o r e s , p í f a n o s y c l a r i n e t e s d e t o d o el r e -

" g j m i e n t o e n c u y o c o n c e p t o le e s t a r á n s u b o r d i n a d o s , o b e d e -

" c i e n d o e x a c t a m e n t e las ó r d e n e s q u e d i e r e y a c u d i e n d o con la m a y o r p u n t u a ü -

" dad á la h o r a q u o s e ñ a l a r e p a r a t o d o s los a c t o s d e e scue la ó s e r v i c i o á q u e los 

" 11 'me, y e n c u a l q u i e r a c u l p a q u e c o m e t a n d e falta d e r e s p e t o ó i nobed ienc i a se 

'' graduará para su castigo con la pena señalada al soldado q u e i n j u r i a ó d e s o b e . 

" d e c e al s a r g e n t o d e su m i í m a c o m p a ñ í a ; s i g u i e n d o es te c o n c e p t o t e n d r á el t a m -

" b o r m a y o r la f acu l t ad de r e p r e n d e r y c a s t i ga r Iae fal tas d e d i c h o s i n d i v i d u o s 

" e n e l m o d o q u e u s a d e las a u y a s c o n s u s s o l d a d o s t o d o p r i m e r s a r g e n t o , d a n d o 

p a r t e al s . - rgen to m a y o r i n m e d i a t a m e n t e de la fal ta y p r o v i d e n c i a q u e h a t o -

m a d o . " 

Insulto á s E ' ar>" 5 9 d d m U m o lii" J O í r a í - 8 ° £ e e n c a r g ó de p e n a r al 
ce dotes"' í n ¡ u ü o á sacerdotes; p e r o c o m o p o r la l e y de 4 de Dicumbic dr. 

I8G0, q u e d a r o n r e d u c i d o s á la c o n d i c i o n d e s i m p l e s c i u d a d a n o s 

u o s i e n d o c i r c u n s t a n c i a a g r a v a n t e a d e m a s el sacrilegio, y a el c i : a d o a r t í c u l o n o 

d e b e t e n o r a p l i c a c i ó n . — C r e o q u e lo m i s m o d e b e d e c i r c e de l art a n t e r i o r ( 4 o ) 



q u e t r a t a de l in su l to 4 i « * « « P - t o q u e el « i . 5 * d e > £ » £ ¡ 7 

d e c u l t o s d e c l a r a q u e e n el 6 r d e n c iv i l n o h a y p e n a s ni c o a c c i o n p a r lo d e U t o . 

s i m p l e m e n t e re l ig iosos 6 ec l e s i á s t i cos , a p o s t a d a , h e n e r g í a , e t c . , e tc . , 

el Jtrage 6 escarnecimiento de palabra 6 esplieado de otro modo por ^ 

dirigidos 6 la, erunciatj prácticas ú otros objetos del culto, se verifiquen en el templo 

destinado á él, ó cuando en el mimo edificio se hiciere una injn-na, 6 se e o m t l i r 

otro delito en que mediare violencia 6 deshonestidad; pues conforme al art. 10 

« ¡ a m a disposición, dehe ser penado el delincuente en los t é r m i n o , que allí se esp.rm». 

P o r lo q u e h a c e á la Marina, p o r R. O. de SO de Abnl de 1 7 . 1 

Maltratamiento é m a n d 6 : q u e e n las c a u s a s q u e o c u r r i e r e n s o b r e ma ' . t r a t amien . 

intuito en la Man- n a & s n p e r i o r e s . 8 6 obse . v a r á n e n loa 

L r p « » m i l ^ r s s d s la Armada, los a r t í c u l o s d e l t r a t 8 ° , t , t . 

1 0 de las O r d e n a n z a s d e l E j é r c i t o , q u e son los q u e a n t e s se h a n m s e r t a d o . _ 

L o s a r t í c u l o s d e l t r a t . 5 ° , til. 4? d e la Ordenanza de la Armada q u e seña lar , 

p e n a al i n s ^ o e n t r a superiores, c o n r e s p e c t o al hombre de mar de t o d a s clases, 

s o n l o s s i g u i e n t e s : 

«<Art 8. ® El oficial d e m a r ó m a r i n e r o d e c u a l q u i e r a c l a se q u e s e s , el s s f g e n . 

, o , cabo , 6 so ldado d e i n f a n t e r í a 6 a r t i l l e r í a q u e m a l t r a t a r e d e ob ra á c u a l q u i e r 

" oficial d e g u a r d i a , á b o r d o 6 e n t i e r r a , c o n o c i é n d o l o p o r tal, p u s i e r e m a n o á la 

e spada fi o t r a a r m a c o n t r a é l , 6 l e v a n t a r e la m a n o p a r a he r i r l e , s e r á cas t .gado 

" d e m u e a t e . " , . , 

• ' A r t 9 = E l a r t i l l e ro de m a r , m a r i n e r o ó g r u m e t e q u e m a l t r a t a r e de ob ra , a 

" b o r d o 6 e n t i e r r a á los p i lo tos , c o n t r a m a e s t r e s , g u a r d i a n e s ú o t r o s o f i c í a l e , d e 

m a r , á q u i e n e s e s t é p o r O r d e n a n z a d e c l a r a d o m a n d o s o b r e el los, s e r á azotad» 

« y c o n d e n a d o á ga l e r a s p o r e l t i e m p o p r o p o r c i o n a d o á la e n t i d a d y e i r c u n s t a n -

" c ias del m a l t r a t a m i e n t o - ' 1 — ( E l C o l o n e n su D i c . d e p e n a s de m a r . n a t rae la 

Real Resolución de 18 de Abril de 1774 , q u e c o n f i r m é la p e n a d e mOer t e i m p n e s t a 

al so ldado d e M a r i n a P a s c u a l N - , p o r h a b e r h e r i d o á A n t o n i o Cedr i l l a s , s a r g e n t o 

d e su c u e r p o , n o o b s t a n t e no hallarse en actual sevicio ni facción í las órdenes del 

sargento cuando lo h i r i é , p u e s lo r e p u t ó c o m p r o m e t i d o e n el a r t . 18, t í t . 1 0 , t r a t . 

8 o d e la O r d e n a n z a d e l E j é r c i t o q u e a s í d e b e e n t e n d e r s e . ) 

El art. 24 , tit. 4, trat, 5? de la de la Armada d i c e : « El q u e á b o r d o 6 e n t i e r ra 

" desafiare ó aceptare el desafio, y s a l i e r e al p a r a g e s e l l a d o , s e e n t r e g a r á á la 

" jus t ic ia o r d i n a r i a , p a r a q u e sea c a s t i g a d o s e g ú n l a , p r a g m á t i c a » e x p e d i d a s s o b r e 

" esta m a t e r i a , y al q u e d i e r e a v i s o á los c o m a n d a n t e s ó m i n i s t r o s de los d e p a r -

t a m e n t o s ó e s c u a d r o n e s d e u n de sa f io v e r i f i c a d o , s e le e n t r e g a r á n i n m e d i a t a . 

" m e n t e c i n c u e n t a ^ s c u d o s d o v e l l ó n y sn l i cenc ia si la q u i e r e . " - ( V é a 5 o lo d i cho 

e n el a r t . 4 9 d e la O r d e n a n z a de l E j e r c i t o , a n t e s i n s e r t o . ) 

E l art 3 8 , ' t í . 5 ? trat. 5? d i c e : - ' P r o h i b o p e n a d e la v ida á t o d o s los of ic ia ' es 

d e c u a l q u i e r a g r a d o q u e s e a n e c h e n m a n o á la espada , p is tola ú o t r a a r m a c o n -

t r a los c o m a n d a n t e s d e las e s c u a d r a s y b a j e l e s en q u e t e n g a n d e s t i n o , ó c o n t r a 

" l o s d e los d e p a r t a m e n t o s ó c u e r p o s c e q u e s e a n d e p e n d i e n t e s ; a s i m i s m o p r o -

• h i b o á t o d o s les of ic ia les t o m a r las a r m a s u n o s c o n t r a o t ro s á b o r d o ó e n t i e r ra , 

V. El alzamiento sedicioso, dictando alguna provi-
dencia propia de la autoridad, ó pidiendo que ésta la ex-
pida, omita, revoque ó altere. 12 

VI. La desobediencia formal de cualquiera autori-
dad civil, á las órdenes del supremo magistrado do la 
nacioD, trasmitidas por los conductos que seSalan las le-
yes. . . 

VIL Las asonadas y alborotos públicos, causados m-
tencionalmente con premeditación ó sin ella, cuando tie-
ne por objeto la desobediencia ó el insulto áJas autori-
dades, perpetrado por reuniones tumultuarias que inten-
ten hacer fuerza en las personas ó en los bienes de cual-

' • ^ d e s e r p r i v a d o s d e sus a m p í e o s , y d e m u e r t e c o n t r a e l q u e se j u s t i f i c a r e 

«• h a b e r s ido e l a ^ r e « * . Y p e r lo q u e m i r a á los d u e l o s y s a t i s f acc iones p r ivadas , 

« q u i e r o s e e s té 4 lo d i s p u e s t o e n las p r a g m á t i c a s s o b r e e s t a m a t e r i a . 

D e b e t e n e r s e p r e s a n t e q u e p o r R. O. de 9 de M a r z o d* 1816 se p r e v i n o : q u e 

no se a d m i t i e r a r e c u r s o n i queja en voz de cuerpo sobre que el agravio hecho á un 

individuo t¡asciende á la ofensa común de lodos los que sirven en él, h a b i e n d o t e n i d o 

esta p r o h i b i c i ó n p o r m i r a c o r t a r los Janees y e m p e ñ o s q u e d e es to s e s u e l e n o r í . • 

E l art 14, tit. 4 , trat. 5? d e la p r o p i a Ordenanza de la Armada d i c e : " E l m a -

«• r i n e r o q u e á bo rdo a t r o p e l i a r e c e n t i n e l a , s a r g e n t o ó c a b o d e e s c u a d r a d e g u a r d i a , 

s e r á c o n d e n a d o 4 d iez a ñ o s d e g a l e r a s , y 4 m u e r t e , si h i c i e re a r m a s c o n t r a é l . " 

P o r R. Resolución de 3 de Agosto de 1771, c o n m o t i v o d e h a b e r u n c a r p i n t e r o 

y u n p a t r ó n d e p o n t o n a p e d r e a d o 4 u n a patrulla, se d e c l a r ó q u e el insulto á pa-

trullas e s t á c o m p r e n d i d o e n el art. 16, ttt. 3, trat. 6? de las Ordenanzas del Ejérci-

to, cerno insulto de centinelas y salvaguardias, a d a p t a b l e 4 las d e la A r m a d a ; y 

q u e los r e o s d e b i s n s e r j u z g a d o s c o n a r r e g l o á a q u e l l a s p o r la j u r i s d i c c i ó n m i -

l i t a r . . 
E l c i t ado a r t . 11, d ice : '«El so ldado d e a r t i l l e r í a ó a r t i l l e ro q u e á b o r d o ó s u 

«' t i e r r a u l t r a j a r e 4 o t ro 6 s a c a r e la e s p a d a p a r a él , e s t a n d o d e g n a r d i a 6 e n f a c . 

•< c ion , s e r á p a s a d o p o r las a r m a s . ' M C o n f o r m o 4 e s to a r t í c u l o s e s e n t e n c i ó a 

m n e r t e 4 u n s o l d a d o de m a r i n a , q u e e s t a n d o c o r r i e n d o b a q u e t a s , h i r ió l e v e m e n t e 

4 o t ro d e la file; p e r o p o r Resaluden de 16 de Junio de 1770 d e c l a r ó e l r e y q u e n o 

s i e n d o a d a p t a b l e e s te e a s o a l a r t í c u l o a n t e c e d e n t e , se l e i m p u s i e r a a l r eo p o r ocho 

a f i o . la p e n a do ga le ras , p o r e s t imar se el h e c h o c o m o p e n s a d o ó a l e v o s o . ) 

0 2 ; T la a n t e r i o r n o t a 8 ? p a g . 83 . 



qnier ciudadano, vociferando injuria«, introduciéndose 
violentamente en u u u l ^ . l e r edificio particular ó ; • olico, 
arrancando los bandos de los lugares en que se fijan para 
conocimiento del público, fijando en ios mismos procla-
mas subversivas 6 pasquines que de cualquiera manera 
inciten á la desobediencia de alguna ley ó disposición 
gubernativa que se haya mandado observar. Serán cir-
cunstancias agravantes en cualquiera de los casos referi-
dos, forzar las prisiones, portar armas ó repartirlas, aren-
gar á la multitud, tocar las campanas y todas aquellas 
acciones dirigidas manifiestamente á aumentar el albo-
roto. 13 

Asonadas. Fuena.. ^ V é a s e e u l a P á § i n a 9 6 I a "Ola 5? J e la ley de 15 da 
S e t i e m b r e de 1857 : la n o t a á las f r a c c i o n e s 3? y 4? del a r t í cu lo 

q u e se anota , e n d e n d e ge trata del delito de Resistencia 6 atentado contraía jus-
ticia; y la no t a á la f rac . 11? del mi smo ar t . s a b r é conspiración. -

L a ley 2 . ttt. 10, P. 2? e n c o m e n d á n d o s e de las a sonadas 6 r e u n i ó n d e g e n t e a r -

m a d a con in tención de hacer daño 6 f u e r z a á otro, 6 bien p a r a m e t e r escándalo 

6 bu l l ido e n a l g u n a poblac ión o for ta leza , dec la ra q u e tai r e p n i e n debe r epu t a r se 

como fuerza hecha con armas, cas t igándose con las penas de tal fuerza, a u n q u e de 

ella no resul te d a ñ o a l g u n o . - L a s p e n a s de la fnerza q u e t e h a c e con a rmas 

son , c o n f o r m e é la ley 8? del mismo titulo y partida la depor t ac ión é una isla 

y pérdida de los b ienes e n defec to de A s c e n d i e n t e s 6 r e n d i e n t e s , lo que hoy no' 

t iene apl icación en la R e p ú b l i c a , p o r q u e n i t i ene islas pa r a la depor tac ión , y está 

abolida la p e n a da con f i s cac ión . L a p e n a a lcanza fi todos los e n e c o m p o n e n 1a 

Asonada; p e r o si de u n a ú otra p a r t e m u r i e r e a lguno , al caudil lo 6 cabeza de 

aque l la d e b i a m o r i r — C o n f o r m e á la loy 9 } s iguiente debo darse igual p e n a á los 

q u e d i e r en a y u d a 6 c o n s e j o y todos q u e d a u r e s p o n s a b l e s á la r e p a r a c i ó n d e d a . 

n o s y per ju ic ios , lo que también d i s p o n e la ley que se ano ta . 

La ley 16 ¿fi. 2 5 P. 2? d i ce , que Asonada es ayuntamiento que fazen las gente» 
unos contra otros parafazer mal; Ja castiga c o n d e s t i e r r o ó e s t r a f l amien to del re i -

no y el sép tuplo del daño q u e se causa re e n ella; p e r o si el rey ú o t ro ño r su man 

da to fuese á los de la Asonada y no le obedec ie ren , pers is t iendo e n e l la , los d e , 

clara enero,gos conoc idos del R e y y del re ino, p u d i é n d o s e l e s por t a n t o m a t a r 

C a y e n a en su C ó d i g o criminal dice: " D e la lectura de estas l eyes a ? a r e c e q u e 

hablan de l a . r eun iones ó b a n d o s a r m a d o s tan f recuen tes en el s i s tema aná rou ico 

de en tonces e n t r e familias pode rosas . 

E n ol dia de j ando á u n lado la def in ic ión q u e d e es ta pa labra dá el D i c c i o n a -

, rio de la l e n g u a , tumultos, asonadas y conmociones populares son s inónimos en 

" el t í t . 11, l ib . 12, de la N o v . R e c o p ; e n la ley 3 del mi smo ar t . 3, se dice asona-

'' das bullicios, motines, griterías, sediciones 6 tumultos populares; y lo que todav ía 

" es mas chocan te ó improp io , motin 6 rebelión. 

" E n el C ó d i g o pena l de 1822 se hizo c o n m u c h o e s m e r o esta clasif ica-

c ión & c . " 

C o n e fec to es así, y de allí p a r e c e que t o m ó la q u e so a n e t a e n la ley de 6 d e 

D ic i embre d e 1856 el legis lador m e x i c a n o . 

" L a ley 5 del mimo tit. 11, lib. 12, q u e es la clásica e n es ta mate r ia , no usa y a 

' s ino de la d e n o m i n a c i ó n gene ra l , bullicios y conmociones populares, marcando en 

" e l ar t . 7? s u obje to : p a r a faltar á la obediencia & los magistrados 6 impedir laejem 

•' cucion de las órdenes 6 providencias generales de que son legítimos y necesarios 

" ejecutores; p e r o p u e d e kaber bul l ic ios pa r a otro3 ob j e to s . " 

L o s cu lpables de Asonada p a r a a tentar con t r a loa minis t ros d e jus t ic ia , deb ían 

cast igarse c o n f o r m e á la ley 3 . tit. 10 , lib. 12, Nov. c o n d iez a ñ o s do ga le ras ó p r e a 

t j d io y confiscación de la mi tad de los b ienes e n los a u t o r e s del de l i to , y c o n la 

mitad de estas penas e n los que los a c o m p a ñ a s e n . 

C o n f o r m e á las leyes 1, 2 y 3, tít. 15, lib. 8 de la Recop i l ac ión , la Asonada que te-

nia po r objeto hace r d a ñ o á par t icu lares que d a b a s u j e t a al cas t igo con p e n a arbi t ra 

ria, ademas del pago del^duplo al q u e recibió el d a ñ o y el c u á d r u p l o al Fisco. P o r la 

ley q u e se ano t a y po r el decreto de 22 de Febrero de 1832 e s t án va r i adas estas peas 

L a ley 2, tít. 11, lib. 12 de la Nov. Recop. i m p u s o la p e n a d e m u e r t e y conf isca-

c ión de b ienes al que s in licencia ó m a n d a t o d e la just icia y do efiatro r eg ido re s 

del pueblo , p u d i e n d o ser habidos, ó po r lo m e n o s de dos, y si n i aun es toshabia , sin 

manda to d e la jus t i c ia , repicase las c a m p a n a s pa r a p r o m o v e r é f o m e n t a r el tumul to , 

G r e g o r i o L ó p e z en la Glosa á la ley 16 tít. 26, P. 2? y Acebedo e n la ley 1? tít. 

15, lib. 8, Nueva Recop. n. 39, así como el art. 7 de la ley 5? , tít. 11, lib. 12 de la 

Novísima Recopilación, d icen: q u e ea preciso q u e t e levanten y r e n n a n díex hom-

bres c u a n d o m e n o s para considerar los c o m o ree3 del bullicio 6 pa r a q u e p u e d a 

habe r asonada. 

La ley 5? , tít. I I , lib. 12 Novísima p rescr ib ió el p roced imien to e n tales casos, y 

os preciso tener la p resan te , sin pe»jnicio d e la ley q u e se ano ta , qno se c o n o c e 

la tnvo á la vista pa r a esta f racción. 

N o debe olvidarse el ar t . 51 de la ley p e n a l d e 12 de F e b r e r o de 1857, que i m . 

p o n e p e n a de m u e r t e al deser tor que se sirvo de las a r m a s para c o m e t e r los cri« 

u ienes do asalto, robo , sedición, sublevación , res is tencia á la just ic ia , oficiales y 

t ropa a rmada , ó insul to á super io res . 

D e los delitos de sedición rebelión y tumulto p u r a m e n t e mil i -

ta res t ra ta la O r d e n a n z a g e n e r a l de l e jé rc i to e n el tratado 

8?, tit. 10 del que se t r ansc r iben los a r t í cu los conducen tes . 

' Art . 96. Los q u e e m p r e n d i e r e n cua lqu ie ra sedición, consi 
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Sedición, rtlelion, 
tumulto 6 alboroto 
puramente militar. 
-Representaciones 
por asistencias, 



fpiracion 6 motín indugeren á cometer estos delitos contra nri real servicie, s e -
guridad de las plazas y países d e mis dominios, con t ra la t ropa su c o m a n d a n -
ta ü tíiciales; s e rán ahorcados en cualquiera n ú m e r o que sean, y que los h u m e , 
en tenido noticia, y no lo dela taren luego que puedan , su f r i rán la misma pena . 

«Ar t 27 El que con fue rza amenaza 6 seducc ión á otros embarazare el cas-

l Í R 0 d e los tumultos y desórdenes tendrá p e n a de muer te , y todos los cuerpos d e 
guardia darán cuan tos auxilios puedan para la t ranqui l idad, y el arresto de los 
malhechores y cua lquie r comandan te do guard ia que fue re omiso en el d e s e m -
peño de esta obl igación, será puesto en consejo d e guerra , y sentenciado según 

las resultas de su negligencia. 

Art 2H El que i n d a g a r e , ó que i l íci tamente juntare gente por cualquiera otra 

c a m a q u e no sea de las expues tas on e l art ículo que precede, será castigado oon 

p e n a arbitraria. 

Art . 29 . L o s que levantaren la voz en grito tumultuario sobre cualquiera 

asunto, sea pa ra pedir prest, pan ú o t ra asistencia, serán diezmados para ser pasa , 

dos p o r las armas, y el que se le aver iguare ser el p r imero , sufr irá la misma p e 

n a sin entrar en suer te ; pero si no se pud ie re verificar quién f u é el pr imero , 

en t ra rán todos e n suer te para que muera uno, y los demás que queden libres se 

sor tearán despues para morir de cada diez u n o . 
"Ar t . 30. A u n q u e no l leguen á d i e z los tumultuarios, el motor s iempre ha de 

mor i r y los demos han de sortearse para ser uno condenado á seis años de a r s e -
nales y los que quedaren libres, lanto do la p e n a de arsenales, como de la de 
muer t e , han de pe rder el t iempo de su e m p e ñ o , v los que no tuvieren t iempo, se 
remi t i rán p a r a servir en él á un presidio d e Africa agregados á las armas. 

"Ar t 31 M a n d o á lodos los sol lados reciban el socor ro que se les diere en 
dinero pan ó vianda, según la menor cantidad ó inferior calidad que pueda sumi -
nistrárseles por las actuales circustencias en aquel t iempo; y el que lo rehusare 
.u f r i r a la pena de ser plisado por las armas-, pero en caso de no dárseles el so -
corro cu la especie , cantidad y calidad o rdenada por mi reglamento, cuatro o c u -
co soldados j u n t o s represen tando con sumisión al comandante del reg imiento 

y si este no les hiciere justicia r ecur r i r án al gobernador o comandante de la p la -

ya ó cuartel , y en campaña al general que mandare el ejército, destacamento ó 

cantón, el cua l les hará justicia, y será responsable de cualquiera daño ó p e r j u i , 

ció que resul tare de su omisión. 

«Ar t 41. Si estando u n regimimiento, batallón, escuadrón destacamento, ú 

otr* cua lqu ie ra t ropa sobre las armas, ó j u n t a para tomarla, saliere de en t re los 

soldados a lguna voz 6 discurso sedicioso, ó que conmueva á la desobediencia 

m a n d o á los oficiales que se hallaren presentes que so encaminen á la parle d o n . 

de hubieren oido la vez, y p r e n d a n a cinco 6 seis soldados poco mas 6 monos^ 

poniédolos á la cabeza del reg imiento 6 t ropa q u e allí so halle, mandándoles 

nombren al que^bubiese gritado: si le descubrieren, será éste pasado allí mismo 

por las armas, p reced iendo la justificación que lo c o m p r u e b e , y si no lo hicieren 

8 9 les obligará <x echar enerte para que sufra la mi»ma pena u n o d e e l l o s , - ( N o 

B C t á sin sumaria y domas t rámites , porque sin éstos p r o h i b e imponer p e n a de 

muer te la s u p r e m a órden de 13 de Nov iembre de 1823.) 
C t 42 El q u e hubiere proferido 6 escrito cualesquiera palabras quo nc n c 

4 X i ó n , mofl rebelión. 6 que habiéndolas oido no dienen — á sus 

r e s inmediatamente sufr irá la pena de muerte 6 eo rpo r* ! - g u n las circunstancias 

que agraven ó minoren su delito." B Í á r P ; , „ Bfi 
P o r t é rmino de esta nota en la parte relativa al ejerci to, se 

Recursos en voz de h a c e p r e c i s 0 insertar las disposiciones siguientes: 
cuerpo.—Represen-
tación en nombre de «frien de 11 de Noviembre de 1752 para que no se 

muc,ws- admita recurso en voz de cuerpo. 

Hab iendo manifestado la esper iencia que la p reocupac ión de un 
. . • h f l „ c r e e r con per ju ció d e la t ranqui l idad, y b u e n or» 

, u e aven turan la subordinación; ha resuel to el rey, que p e r n ingún protesto se 

l i n c h e , ni apoye p o r coronel , ni gefe mi, - ^ ^ " 
cuerpo que lleve tal objeto; y declara S . M . qnc mirará como u n o de los mas g ra -

de 1 7 5 2 . — E l marqués de la Ensenada.-Circular al ejercito de marina . 

«•Orden de 9 de Marzo de 1816, ^ V ^ o l a ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

Noviembre 1752. 
E l capi tán comandante gefe superior del real c u e r p o de gnardias de la r e a p e r -

J ! d e par te al rey n n e s ü o señor del arresto q n e había impues to á los guard ias de 
h e rea cuerpo qne componían los guardias salientes en los días 11 y T d de Oc tn -

bre del a l o an ter ior , p o r no haber asistido á los ejercicios, según estaba m a n d a o 

o r ó rden d e , 3 de. mismo; y el rey, en atención á la celebridad d e su feliz cumpl -
s p r su decreto de . mismo m e s , tnvo á bien indultarlos d e la pena. á que P u -

T s e n haberse hecho acreedores por tan grave falta, cometida por individuos de un 
cuerpo que por sus circunstancias debe ser el e j emplo de la suhordinacion m a n . 
Z o q u e d a s e n anotados los que habian cometido semejante atentado, para s, 

en lo sucesivo reincidiesen aplicarles el condigno castigo. 
N o obs tante la piedad con que el rey se dignó tratar á estos individuos, c o m e . 

J o ; ' , n u e v o crimen de reunirse , y recoger f i rmas, contra lo q u e * 

ordenanza y par t icu la rmente la real ó rden de 11 de Noviembre de 17o2 pa ra 
r e p r e s e n t a r á S . M. como lo hicieron, cuatro guardias en nombre d e toda la cía-
representar a . . . , h icieron, 
se; en cuya vista, conforme el rey b ¡ e n L n d a r se formase la 
manifestó e l s u p r e m o conse jo de la guer ra , tuvo 



competen te sumar ia acerca de todos los acaecimientos ocurr idos con este motivo 

desde el dia 11 hasta el 17 de Oc tub re e sp resado : verificada esta, y con presencia 

de q u e si se e levaba á proceso pa ra juzgar los d e los del i tos d e inobediencia, in-

«nlto, la!ta de subordinac ión á los superiores , y complot de muchos en que ha-

bían ocurr ido, las leyes mili tares los condenar ían á las g.iaves penas que la orde-

nanza prescribe, usando el rey n u e s t r o señor d e BU pa te rna l piedad, y confor-

máudose con el d i c t ámen del mismo s u p r e m o t r ibunal , dado en consul ta de 8 de 

este mes, ha mandado; qne los guardias que compon ían las del palacio e n ios dias 

10 y 12 de Octubre últ imo, y de ja ron de asistir á los ejercicios de los 11 y 13, sean 

dest inados á servir de soldados dist inguidos p o r dos años en los regimientos do 

caballería qne se les ha señalado; q u e el g u a r d i a D. El ias Arias snfra cnatro años 

de encierro en un castillo, sin q u e pueda salir de 61 hasta nueva disposición de 

8 . M. , por las descompuestas 6 insultantes r azones que tnvo la mañana del 15 con" 

el capitan comandante geíe s u p e r i o r do dicho real cuerpo de lante de los guard ias 

convocados por dicho geíe d e orden del r e y y ó estos, p o r q u e en algún modo 

au to r i za ron con su silencio las refer idas espres iones , que se les dest ine, por un 

ano á se rv i r de soldados dist ingnidos en los reg imientos d e caballería espresados; 

d e f o r m a que deben servir tres años los que se hal len comprendidos en e l ante-

rior a r t í cu lo y este; que los ocho guard ias que firmaron las representaciones á 

8 . M. y al a e r e n , . « . o señor infante D. Ca r lo s sean igua lmente dest inados á ser-

v a d o s años de soldados dist inguidos en los reg imien tos que se les ha señalado 

por haber tornado la voz del c u e r p o ; y finalmente es la voluntad de S . M. se r e . 

Pila á todo el e jérc i to y a r m a d a la citada real o rden do 11 de Noviembre de 1752 

q u e espidió el S r . D . F e m a n d o VI , d e gloriosa memoria , enya copia acompaño, 

en que so prolube que ninguno luga recurso en voz de caerpo; y mediante á que en 

e la no se espresa la F e n a q u e debe imponerse á los contraventores , ha mandado 

el rey. q u e l e . oficiales que cometan este delito sean depuestos de sus empleos y el mo. 
torM.su/racuatro ailos de encierro en un castillo; y al mismo t i empo encarga 

3 . M . m u y par t icu larmente á los inspectores , ge fes de cuerpos de casa real y demá b 

del e j e r c t o cuiden su observancia, á fin de des ter rar el abuso y facultad con que en 

a lgunos regimientos se es tán haciendo represen tac iones e n n o m b r e de muchos y 

ev.tar los desórdenes que son consecuentes, y 8 „ h a n visto ahora ou el real c u e r -

po d e gua rd ias d e la persona del r ey , el p r imero d e todo el ejérci to. D e r e a l ó r -

den o c o m ú n , c o á vd. para su inteligencia y cumpl imiento ; Dios gua rde á vd-

muchos años. Palacio, 9 de Marzo de 1 8 l < i . - C a m p o S a g r a d o - C i r c u l a r al c o n . 

S ^ o d o la gue r r a , capi tanes genera les , inspectores , y gefes de los cuerpos de c a , 

Suprcm, órde de £9 A Febrero de 1528 sobre /o prevenido en las anteriores 

' "Hab iéndose observado que el pa tno t i smo con que se interesan los individuos 

m , i , t a r e a e a a i g u n o s ° i j e i ° s p ° , i t í c ° s - * » p — , d e q H e 

recho que t ienen c o m o cualquiera otro c i u d a d a n o les da voz en ellos L 
conductr p o r error 4 la infracción de leyes m n y „ e n c i a . e s ; 

deu y subordinación del e jérci to , ha tenido íí b ien disponer el Exmo. S r . pros¡, 
den te d e la Repúbl ica , que se bagan saber á los cuerpos las declaraciones s i -
guientes : m"" 

1. ° Está e n rigurosa observancia la o rden do 9 de Marzo de 1816, adicional á 
la d e 11 d e Noviembre de 1752, que impone la pena de suspensión de ompleoá to . 
dos los oficiales q u e hicieren representaciones en n o m b r e de muchos, 6 recursos 
en voz de cue rpo , y al motor ademas la de cuatro años de encierro e n un castillo, 

2 . ° Cons iguien temente deben considerarse prohibidos semejantes recursos y 
representaciones sobre cua lqu ie ra objeto, y COH superior idad do razón las que se 
dir i jan á contrar iar ó re ta rdar los del servicio, ni las órdenes que en raeon de é l 
se hubieren espedido. 

3 . ° S o b r e todos aquellos objetos políticos en que los militares quieran e j e r -
ce r el de recho qne les compe te como cua lqu ie ra otro ciudadano, podrá usar de 
ól por su propia pe r sona 6 individualmente, y d e n inguna manera en clase y for< 
m a d e c u e r p o , 

4. ® Entro tanto la ley que ar regle al derecho de petición, determina la forma 
en que podrá usar de él la c lase militar, los gefes do todos los curpos tendrán 
obligación de observar la inclinación ó deseos q u o aparezcan en la totalidad d e 
sus individuos pa ra hacer a lgunas solicitudes ó reclamaciones sobre objetos en que 
t ienen voz los ciudadanos, y bien cerciorados de ellas, ha rán que les informen 
el mas antiguo d e la clase de capi tanes y el de la de sargentos, sobre lo que se 
perc iba en órdeu á aquellos sentimiento« ó deseos, y con estas constancias e spon . 
drá al gobie rno por los conductos de Ordi r a n z a , lo q u e se les ofrezca sobre e 1 

asun to , para que b ien informado por loa mismos gefes, y con la imparcialidad y 
justificación que debe espera r se q u e lo hagan, b f j o BU mas estrecha responsabil i-
d a d , tome las providencias que cst im^. correspondientes. México Feb re ro 19 
d e 1828." 

" - • • ' • » i » t a «T8»1!0;0:; j u ; , i ¿ 
N o c reo q u e habiendo hablado d e representaciones , sea in-Hr,presentación en , 

Juntos militares, c o n d u c e n t a trascribir aquí la 
por apoderados. 

Suprema Orden de 28 de Agosto 
da 1823, que prohibe admitir representaciones en aswitos militares por Apoderados, 

recordando la de 19 de Junio de 1817. 

El s u p r e m o poder e jecut ivo d e conformidad con lo espuesto por V. S . on la ins 
(ancia en qne D o ñ a Mar ía Josefa Rósete solicita se le conceda á su hijo J u a n Co* 
yarrubias , sargento segundo del regimiento de infantería de línea número 13, 
ret iro con cédnla de noventa reales no ha tenido á bien acceder S. A. S. á esta p r e . 
tensión, respecto á que s egún resulta de la p regun ta que el comandante del cuer -
po hizo al e sp resado sa rgen to , ha mani fes tado este ind iv iduo no estar conforme 
c a n esta solicitud p o r el per ju ic io que le resultaría en ret i rarse on estos término«, 
pues aspira á verificarlo con mayores ventajas . Y lo comunico á V, S . para no-
ticia del interesado, en la inteligencia do que S. P . E . ' p a r a evitar que en lo suce 
sivo se represante p e r medio de apoderados en asnntos militares, se ha servido re -
ve r se r ecue rde el rumplimiento de la real ó rden do 19 de J u n i o de 1817, que 



,4 vigente en cuan to á p roh ib i r loa o c u r s o s p o r apode rados , pe ro no en lo que e s -

p r e - a de no tenerse p r e s e n t e á los mismos i n t e r e s a d o s c u o n d o ellos los r e p i t a n ' 

cuya reso luc ión c o m u n i c a r á V . S . á los c u e r p o s de la inspección de BU m a n d o 

Méx ico , 2 8 de Agos to d e 1 8 2 3 . " 

P a r a los motines, resistencia, rebelión, levantamiento y sedi-

Motin, Resistencia cign & bgrdo¡ h a y p e n a s especia les en la Ordenanza de la Ar* 

g f S S S S mada, tratado 59 4«, y Ios-artículos conducen t e s se inser tan 
Levantamiento á e n s e g u i d a . , 
hoido de buques de ( , A r ( 2 4 C u a n d o á b o r d o de u n n a v i o sucediere a l g ú n 
g H t T r a " d e s o r d e n , todo oficial de g u e r r a d e b e r á emplea rse e n e m b a r a -

zar le , p r e n d i e n d o á los de l incuen tes ; y si a l g u n o se dispusiere á la de fensa , re -

p u g n a r e obedece r á los oficiales, 6 hiciere res is tencia con t r a el sa rgento 6 cabo 

d e escuadra de g u a r d i a ú otro cua lqu ie ra de l a guarn ic ión , s e r á pasado por las 

armas, e n c u y a p e n a i n c u r r i r á n todos los q u e f u e r e n cómplices de cua lqu ie ra j u -

r i sd icc ión q u e sean, s iendo j u z g a d o s e n c o n s e j o de g u e r r a , al cual pe r t enezca 

p r iva t ivamente el conoc imien to d e causas de es ta na tu ra l eza . 

« A r t . 12. S i á bo rdo d e u n n a v i o se m o v i e r e q u i m e r a 6 pendencia en t re sus 

g u a r n i c i o n e s y t r ipu lac iones , y hub ie re q u i e n susci te á q u e no se s e p a r e de . eU. , 

l lame á otros de su c o m p a ñ í a 6 clase pa r a q u e v a y a n á sostener la , do voces o e j e 

c u t e acciones q u e m i r e n al motín 6 ¡edición, s e r á sentenc iado á m u e r t e . 

• 'Art . 13. El que en cua lqu ie ra ocasion amotinare la g e n t e de «* navio ocas ie . 

n a n d o de sobed i enc i a 6 exc i t ando á resistir á los oficiales, s e rá ahorcado y al que 

e c h a r e m a n o á las a rmas se le cortará la mano sea ind iv iduo de gue r r a 6 de m a r . 

- ( Y a he d ieho y repi to u n a vez po r t odas : q u e la p e n a de h e r c a es tá sus t i tu ida 

c o n »d fus i l amien to , y p roh ibe la mut i l ac ión . ) 
" A r t , 1G. T o d o ind iv iduo d e la g u a r n i c i ó n ó t r ipulación deberá recibir el d i -

ne ro 6 rac ión c o n q u e se le soco r r i e r e en el dia, e n a tenc ión á que cuando no ee 

' e dá el todo de lo q u e po r O r d e n a n z a les co r r e sponde , habrá mot ivos que lo e m . 

b a r a z e n , y que s i e m p r e les q u e d a r e c u r s o p a r a sa t i s facc ión del agravio que se les 

hicieres y si a lguno lo r e h u s a r e se rá cas t igado; y si se val iese de palabras ó de -

most rac iones sediciosas q u e p u e d a n ser causa d e mot in , s e rá c o n d e n a d o á m u e r t e . 

" A r t . 1?. C u a n d o los soldados ó m a r i n e r o s d e la t r ipulación t u v i e r e n q u e re* 

p r e s e n t a r sobre pogas, víveres 6 maltratamientos q u e h a y a n recibido ú otros a s u n -

tos , lo p o d r á n e j ecu t a r , d ipu t ando cna t ro 6 c inco, qua c o n sumis ión p re sen t en la 

q u e j a al comandan te d e su n a v i o , á c u y a d ispos ic ión d e b e r á n suje tarse , pena de 

la vida, en intel igencia de q u e se les da r á sat isfacción s i e m p r e q u e éste l e s h a y a 

hecho a lgún agravio 6 r e t o r s i o n : y o rdeno á los c o m a n d a n t e s d e . ' e s c u a d r a s y 

navios no r e p u g n e n e n t i empo a lguno da r oídos á las q u e j a s que la t r ipulac ión ó 

cua lquiera ind iv iduo les p r e s e n t a r e ni e m b a r a z e n q u e r e c u r r a n al comandan te g e -

neral , cuando de su r e s o l u c i ó n se s ien tan agrav iados , p e n a de suspensión de e m . 

piso y de mayor castigo s e g ú n la ex igenc ia del caso. 

" A r t . 15. T o d o s los q u e f u e r e n cómplices en levantamiento do revo luc ión , sea 

cua l f u e r e el mot ivo q u e a leguen h a b e r l e s ob l igado á ceta determina.Q¡on, ecba -

r á n suer tes pa r a quo d e diez uno sea ahorcado-, p e r o los p r i m e r o s fau tores , e o m o 

loe que se. hub ie ran pues to á la cabeza d e los amot inados , y los que h u b i e r e n sido 

in s t rumen to de f o m e n t a r y m a n t e n e r la sedic ión , s e r á n ahorcados en cuajq . - iera 

n ú m e r o q u e s ean , s in excepc ionu de persona , aunque no t engan plaza cu mi ser -

vicio y solo vayan on el navio en calidad de pasageros. 

«'Art. 19. Si en u n navio que n a v e g u e suefto hub ie re habido motin ó levanta-

miento de su e q u i p a g e , y s u c o m a n d a n t e j u z g a r e indispensable á su segur idad su-

cesiva el p ron to castigo d e a lgunas cabezas d e él , p o d r á m a n d a r f o r m a r a n , d i la . 

cion el p roceso po r uno de sus oficiales 6 po r el con tador de navio, si le parec iere 

o a v e n i e n t e pa r a que h a y a m a y o r n ú m e r o de j u e c e s en el conse jo d e g u e r r a que 

ce lebra rá con todos los oficiales de gue r r a del nav io con las formal idades o r d i n a , 

<rjas, y h a r á e j ecu t a r la sentencia q u e hub ie ra resu l tado . 

" Ar t . 20. S i sucediere el motin es tando á la vista el e n e m i g o 6 en o t ro lance 

u r g e n t e e n q u e c o n v e n g a a ta jar lo con u n pronto castigo, bas ta rá q u e el espi tan 

c o n s u l t e sus oficiales sobre la de te rminac ión q u e d e b a t o m a r , y c u a n d o el caso sea 

tal , q u e no d é lugar á es ta consu l t a ; m a n d o á los.oficiales p r e n d a n a lguno d e los 

sediciosos, y e n caso d e resist irse á n o m b r a r p r o n t a m e n t e los au to re s , se les hará 

echa r suer te para ser pasados por las armas, con dec la rac ión que el comandan te 

q u e h u b i e r e tomado cua lqu ie ra de estas de t e rminac iones , e s t a rá obb l igado á p e . 

ne r l a en not ic ia del c o m a n d a n t e gene ra l del D e p a r t a m e n t o c n a n d o se res t i tuya á 

él , y ú justificar su conducta en consejo de guerra, 

" A r t . 25 . El sargento , cabo ó soldado de infanter ía ó art i l lería d e m a r ó mar i -

n e r o d e todas clases, que e n la acc ión de u n c o m b a t e ó an tes de e m p e z a r l e l evan , 

tare el gr i to , d ic iendo que cese ó no se e m p r e n d a , será c o n d e n a d o á m u e r t o , y e n 

la m i s m a incur r i r á cua lquiera q u e c o m e t a este a ten tado , a u n q u e s in t ene r plaza 

en el navio vaya d epasagero. 

" Art . 30. Cua lqu i e r a .que en estas ocas iones v ie re ú oyere a l g u n o que incite 

a los d e m á s á que se opongan á la resolncion del c o m a n d a n t o d e l ba je l , estará 

obl igado bajo la misma p e n a á dar parte sin di lación al oficial condes tab le , 6 sar -

g e n t o que se halle roas c e r c a n o . " 

Ocasión es es ta de recordar , q u e con ' a r reg lo á la Real Or-

Sargentos de mar i- ¿m (¡e ,¡e f t i r t r 0 , ] a 1786 los sa rgen tos de mar ina 6 del 

'/I'/incuente's ábvr- e jé rc i to , q u e y e n d o embarcados fa l ten en algo, sean t ra tados 

(¡o. en los cas t igos que se Ies i m p o u g a n , con aqnc l la di t inción 

que gozan e n t ier ra , a r r e s t ándo los con s e p a r a c i ó n , c u a n d o 

haya p r o p o r c i ó n en los buques , y sean leves sus fa ' tas; p e r o quo s i endo graves ó 

d e aquellas q u e pnedan ser d e consecnenc ia e n u n a embarcac ión , están su je tos 

á los castigos qne señala la o r d e n a n z a de la R e a l A r m a d a , y q u e g r a d ú e la p r u -

dencia de su comandante co r r e spond i en t e á la en t idad de ! defecto. 

D . Fé l ix Colon en su Formulario de procesos ( t omo 3 ? ) 

Doctrina de Colon r 1 í n 3 2 3 enca rgándose de I03 Tumultos ó sediciones cita la 

ZvlteledUl0n 9 "<! Pracmática de 1774, que los su j e t aba á la jus t i c ia o r d i -

naria , y el Dícreto de 9 de Febrero de 1793 q n e m a n d ó jozgr 

i V 



osos delitos en conse jo do g u e r r a c u a n d o los comet iesen los soldados e n c u a l q u i e r a 

par le cont ra el real servicio, seguridad de las platas, y contra la misma tropa, su 
comandante y oficiales, 6 lo que es lo mismo c u a n d o esos del i tos so» absolutamen« 
te milílares c o m o d ice la ley de 15 de Setiembre de 1857, frac. ult. del o r í , 2 o ( p á -

g ina 99 del tomo 1? de es ta o b r a ) . 

E n el n ú m . 331, dice C o l e n : — ' ' E s t a voz Sedición p r o p i a m e n t e es j n n t a r s e m u -

chos soldados, á lo menos diez en algún sitio, p a r a c o m e t e r a lguna v i o l e n c i a e n 

pe r ju ic io de la disciplina y subord inac ión . P a r a p roba r el c u e r p o d e es te de l i j o , 

se debe jus t i f i ca r q u e los so ldados se j u n t a r o n tumul tua r i a y a r r e b a t a d a m e n t e 

p a r a p e d i r su p res t , p a n , e t c . , que iban con a r m a s 6 c o n pa los , q u e voceaban , y 

ped ian esto ú lo o t ro , e x p r e s a n d o todas las p a r t i c u l a r i d a d e s que o c u r r a n . S a p a -

sará despues á ave r igua r los autores de este e n o r m e a t e n t a d o , si t uv i e ron j u n t a s , 

dónde y c u a n d o y c u á n t a s veces las ce lebra ron , c o n todo lo d e m á s q u e , s e a d -

vier ta necesar io y p r o d u z c a el p roceso , y si hubiere m u e r t e s , her idas ó r o b o s , se 

p r o c e d e r á al esclarecimiento d e es tos hechos . " 

Los de l i tos de q u e tratan los ar t ículos do las O r d e n a n z a s d e e jé rc i to y m a r i n a , 

a n t e s t rascr i tos , c o m o comet idos e n t r e mi l i ta res e n el servic io , t i enen s in d u d a la 

exacta conexion con la disciplina militar q u e señaló el art. 13 de la Constitucicn 
de 5 de Febrero de 1857, p a r a su je ta r los al f u e r o d e g u e r r a ; as í es q u e d e b e n ser 

j uzgados con a r reg lo á los p r o p i o s ar t ículos, por p e r t e n e c e r á los del i tos y faltas 

puramente oficiales do q u e hab l a ¡a frac. 1? del art. 2? de la ley de 15 ds Setiem-
bre de 1857 ( p á g . 9 1 del tomo 1? de es ta ob ra ) ; y po r p r e v e n i r el art. 1 5 d e la 

misma disposición ( p á g . 193 a l ' i ) : q u e " e n la formacion y decis ión de las cansas 

•' pe r t enec i en t e s al f u e r o de g u e r r a , se obse rven las reg las es tablec idas p o r la 

" O r d e n a n z a g e n e r a l del e jé rc i to y l eyes relat ivas v i g e n t e s . " — P o r lo q u e r e s p e c -

ta á las p e n a s de tormento, d e [palanquetas, cortar la mano, y á la d e m u e r t e , es 

prec iso dec i r , que las dos p r i m e r a s no d e b e n t ene r apl icación, p o r q u e el art. 22 

de la misma Constitncion p r o h i b e la mutilación y el tormento, los azotes, marca, 
palos, etC'. etc. ; p e r o e n c u a n t o á la penu capital el art. 2 3 s iguiente la p e r m i t e 

eplicar en los graves delitos del órdtn militar, hasta tanto q u e quede e s t a b l e c i d o el 

r ég imen p e n t t e n c i a r i o . S i n e m b a r g o c r e o quo , e scep to e n los casos m u y u r g e n -

tes e n q u e , pe l ig re d e e n m o d o indudab le la salud pública, si se d i f ie re el cas t igo 

y á rese rva la just i f icación, que e x i g e n a m b a s o r d e n a n z a s , no se p o d r á i m p o n e r 

l a m u e r t e , á los cu lpables de plano sin o to rga r las garant ías que c o n c e d o al acu-

sado e n t edo juicto cr iminal el art. 20 de la repe t ida Const i tuc ión que q u i e r e se les 

haga sabe r el mot ivo del p r o c e d i m i e n t o y n o m b r e de s u acusador si lo h u b i e r e ; 

q u e se le l ome dec la rac ión d e n t r o do c u a r e n t a y ocho h o r a s d e s d e q u e s e lo p o n e 

disposición de su j u e z ; q u e se le ca ree con lee test igos q u e depongan c o n t r a e l l o s ; 

q u e se les faciliten I03 datos del p r o c e s o para su descargo , y q u e se les o iga e n d e 

f e n s a siendo u n c o m p r o b a n t e de este sent i r el o r t . 18 de la e n u n c i a d a ley de 15 

de Setiembre ( pág , 104 del tomo c i tado) , q u o o r d e n ó : " q u e la defensa; en los j u i -

c ios mili tares t e n d r á la misma l iber tad qne en el f u e r o o r d i n a r i o . " — E l a n t e r i o 

VIII. Fijar en cualquier paraje público, y comunicar 
abierta ó clandestinamente,, copia de cualquiera disposi 
cion, verdadera 6 apócrifa, que se dirija á impedir el 
cumplimiento de alguna orden suprema. Mandar hacer 
tales publicaciones 14 y cooperar á que se verifiquen, le-
yendo su contenido en los lugares en que el pueblo se 
reúne, ó vertiendo en ellos espre3Íones ofensivas ó irres-
petuosas contra las autoridades. 19 

t iene a d e m á s p o r f n n d a m e n t o la S. O. de 18 de Setiembre de 1823 , "qnc prohibió 
aplicar la pena_ capital, sin que preceda sumaria y los dtín&s trámites. 

[ 1 4 ] La r e t r ó g r a d a ley sobre libertad de Imprenta de 29 de 

a i a u f n c ü a d o f á s D i c i e m b r a d o 1 8 5 5 1 u e i l o v a e l n o m b r e de D . J o s é M a r í a La» 
á la desobediencia, f r a g u a proscr ibía la pub l i cae ion de not icias fa lsas y a l a r m a n . 

tes ó d e doc t r inas dir igidas á exci ta r la rebe l ión ó p e r t u r b a -

cion de la t ranquil idad pública, y las q u e inci taban á d e s o b e d e c e r a l g u n a ley ó 

au tor idad cons t i t a ida , p r o v o c a n d o á e s t a desobed ienc ia con sá t i r a s 6 invect ivas 

ó p r o t e s t a n d o . con t r a la ley ó cont ra los ac tos de la au to r idad . A las p r i -

mera s publ icaciones las d e n o m i n ó sediciosas y á las s egundas incitadoras á la des-
obediencia; y castigó á aquel las c o n mul t a s de 150 pesos has ta 300 y prisión p o r 

seis m e s e s ; y á las s e g u n d a s t a m b i é n con solo m u l t a s desde 100 á 300 pasos . . 

(Art. 3 frac. 3 y 4 y art. 11 y 1 2 . ; 

A u n q u e m a s ampl ia la ley de 2 de Febrero ds 1861 cuyo3 a r t í cu los exacta-

men te adoptó el C o n g r e s o en la q u e espid ió en 31 de Enero de 1863, publ icada 

p o r el g o b i e r n o e n 4 del s igu ien te Febrero, c o m o ley reglamentaria de los artícu-
los 6 o y 7 o de la Constitución; declaró en >u ar t . 6 ? quo se ataca al 6rden público, 
siempre que se excita á los ciudadanos & desobedecer las leyes 6 las anloridadcs, 6 á 
hacer fuerza contra ellas; y por s u art. 8? señaló c o m o p e n a po r tal delito desde 
un mes hasta un año de confinación. 

S e g ú n esto la s imple publ icación á que se ref iero es te a r t í cn lo no debo j u z g a r -

se c o n f o r m e á la ley terror is ta q u e se anota ; q u e no eo ref iero á tales publicación 

nos por la i m p r e n t a , á no se r q u e a d e m á s c o n c u r r a n las d e m á s c i rcuns tanc ias 

q u e p u e d a n calificar el hecho d e sedicioso. 

[ 1 5 ] En cuanto &tas expresiones ofensivas 6 irrespetuosas 

Expresiones ofen» contra las autoridades, es preciso t e n o r p r e s e n t e quo oí artír. 
sivas (¡ irrespetuo- m l o 7? de ¿a Constitución, d i ce : q u e os lícito aun escr ib i r p a -
sas contra anconi- r 

daies. r a el públ ico c o n tal de r e s p e t a r la vida privada, la moral y 

la paz pública, y por lo mismo m e d i a n t e es tos límites c o n m a -

y o r razón se p u e d e n ver t i r e n cnalqniera r e u n i ó n enérgicas voces c n a n d o lo e x i . 

T O M , T U . — 1 6 



IX. Quebrantar el destierro ó la confinación que se 
hubiere impuesto por la autoridad legítima á los ciuda-
danos de la República, 16 ó el estrañamiento hecho á los 
que no lo fueron, 17 así como separarse sin licencia los 
militares, del cuartel, destino ó residencia que tengan se-
ñalados por autoridad competente. 18 

j a la c ensu ra de actos oficiales d a las p red ichas a u t o r i d a d e s ; no obstante q u e la 
vaguedad con q u e se explica el ar t ículo const i tucional u sando d e la f r a se ámpl ia 
vida privada, p u e d e dar m á r g e n á q u e a lguno d a los i g n o r a n t e s ó maliciosos 
a g e n t e s t u b a l t e t n n s de la policía c r ea ó s imule c r e e r q u e so falta al r e spe to á u n 
g o b e r n a n t e hablando^sobre los robos y mala ve r sac ión de los fondos públ icos q u e 
se le han confiado, sobre las intr igas med ian t e las cua les escaló el p o d e r , ó sobre 
o t r o acto de su v ida pública; pe ro si b ien os ve rdad q u e así se cor re el pe l igro de 
n n a ve jac ión , esta no p u e d e d e j a r de ser m o m e n t á n e a , p u e s ni el j ' i e z de Distrito 
c o n f o r m e á esta ley, ni el J n r a d o c o n ar reglo á la ley de I m p r e n t a , p o d r á n conde» 
n a r al censor . 

( 1 6 ; S e v e r a , sin d u d a , la le,y 5 * til. 10 lib. 12 de la 
Novis . R e c o p . e n c a r g á n d o s e d e las p e n a s de los q u e reeis» 
ten á la just icia y sus ministros, i m p u s o al q n e quebranta• 
ra el destierro á q u e fué c o n d e n a d o , la p e n a de sufr i r lo d o . 
b lado , y á la t e r c e r a vez de q u e b r a n t a r l o , la p e n a d e muerte; 
p e r o c o m o v e r e m o s e n la p a r t a pena l de la ley q u e se ano-
ta, el vigor de tales penas han sido ya m o d e r a d o . — P o r s u -

pues to que el des t ie r ro d e q u e habla el ar i ículo q u e se anota , d e b e r á se r i m p u e s -
to po r la autor idad judicia l , p u e s s e g ú n el a r t í cu lo 22 de la Const i tuc ión , solo esta 
t i ene reservada la apl icación de penas p r o p i a m e n t e ta les , f acu l t ándose ú n i c a m e r . 
te á la polí t ica ó adminis t ra t iva p a r a i m p o n e r , c o m o cor rocc ion , hasta 500 pesos 
de multa 6 hasta un mes de reclusión, e n los casos y m o d o q u e de t e rmine la l e y 

( 1 7 ; Dec l a r ando la sección 3? de la Constitución que los 
V.l gobierno puede, e s t r a n j e r e s t i enen d e r o c h o á las ga ran t í a s otergadas en la 

desterrar al estran- _ , , ,, , . , , . . . 
jero pernicioso sección 1? Ut. I o de la misma Car t a ; y s i endo u n a de ellas la 

de l art. 22 de qne se habló e n la n e t a an t e r i o r , pud i e r a deci rse 
q u e el gob ie rno no t iene facu l tades p a r a des te r ra r a l e s t r a n j e r o así como no se 
la p e r m i t e e je rce r la e n el mex icano ; p e r o p rec i samen te e n la misma sección 3? 
se l imitan las garant ías del e s t r an je ro q u e d a n d o sa lva en todo caso la facultad que 
el gobierno tiene pana expeler al estranjero pernicioso. 

Véase e n conf i rmac ión de es to , lo d icho e n la no t a 62 de l a ley d e 17 d e E n e r o 
de 1853 p á g i n a s 339 y 340 del tomo 1? de este C ó d i g o . 

(18.) Si es s e p a r a c i ó n del pues to ó l u g a r de servic io es u n a verdadera d e s e r -

Destierro.—Su 
Quebrantamiento: 

Solo la autoridad 
judicial puede im-
poner aquel.—Pe* 
ñas reservadas al 
gobierno. 

X. Arrogarse el poder supremo de la nacioD, el de los 
Estados ó Territorios, el de los distritos, partidos y mu-
nicipalidades, funcionando de propia autoridad, ó por 
comision de la que no lo fuere legítimamente. 19 

cion, q u e no se j u z g a r á c o n f o r m e á la ley q u e se ano ta , s ino con ar reglo á la de 

12 de Febrero de 1857 y co r r e l a t i va s . 
( 1 9 ) L a usurpac ión del p o d e r públ ico , nunca se e f e c t ú a 

Usurpación. a i s ladamente , sino que por lo c f tmun a c o m p a ñ a á otro del i to 

como el de rebe l ión , sedición, complici e n és tos e tc . , as í q u e g e n e r a l m e n t e se 

cast igaba an tes s e g ú n las c i rcuns tancias . 

B i e n m e r e c e t ra ta rse a q u í po r incidente d e l delito de s u -

S U d U 6 n o m b r e l Í ' P ° s i c i o n d e n o m b r e 6 d e C a l i d a J - L a s i m P l e 6 U P o s i c i o n d e 

n o m b r e es u n delito penab le , Escr iche lo de f ine ; " E l de l i -

to q u e cometo q u i e n m u d a su n o m b r e , 6 loma el ageno con el fin de e n g a ñ a r ó 

do p e r j u d i c a r á otro s e g ú n la ley 2, til. 2, P. 7 ? , y su p e n a deb í a se r la d e d e s -

t ierro p e r p e t u o y la conf iscac ión de b ienes e n defec to d e ascendientes é d e s c e n -

dientes herederos , c o n d e d u c c i ó n de deudas , dote ó a r ras de la m u j e r de l c u l p a . . 

b l e . l g n a l e s p e n a s c o n f o r m e á la ley 6? del mi smo til. 2, P. 7? tenia la suposi-
ción de calidad q u e e s : " l a p revar icac ión ó falsedad q u e c o m e t e el q u e se dá 

n n a calidad q u e no t i ene c o m o el qne l leva insignias ó t r a g e d e so ldado sin s e r l o , 

el q u e canta misa s iu es tar o rdenado d e presbí te ro , y el q u e so llama h i j o del 

rey ó de otra p e r . o n a do alta claso, sabiendo q u e n o lo e?. As í es tas como o t r a s 

especies de suposic ic ion de calidad t i e n e n ac tua lmente p e n a arb i t ta r ia , q u e se 

debe g r adua r s e g ú n los m i s m o s hechos y las c i rcuns tanc ias de las p e r s o n a s . " 

E n lo m i l i t a r s e casitga este de i i to con a r reg lo al art, 103, til. 10, trat. 8 . ° do 

la O r d e n a n z a del Ejérc i to , q u e d i c e : — " E l que d i s imulare su n o m b r e , apel l ido , 

" patr ia , edad ó rel igión al t i empo de sen tá r se le su plaza, se le c o n d e n a r á á se rv i r 

•c p 0 r ocho años e n los a rsena les po r solo este del i to , aOnque no deserte y c o m e -

" t iendo deserción, si po r la calidad de ella m e r e c e p e n a mas g r a v e , la s u f r i r á . " 

E n cuan to á los q u e solo dis imulan su edad al al is tarse la órden de 9 de Octubre 
de 1795 r e fo rmó el ar t ículo anter ior , p u e s dice q u e al r ec la ta que al t i empo d e fi-

l iarse, a s egu ra q u e ha cumpl ido los diez y seis años d e edad p r e v e n i d o s p o r Real 
Orden de 22 de Octubre de 1786, (s in cuyo requisi to no p u e d o admit í rsele de s e l . 

d a d o ; deb ía se r ac r eedo r á ocho años d e a rsena les s e g ú n el r e f e r ido a r t . 10«; 

p e r o q u e c o n s i d e r á n d o s e q u e este disimulo no p u e d e p r o c e d e r s ino de i g n o r a n -

cia ó deseo de s e r v i r en e l e jé rc i to , se re leva do tal p e n a á los q u e se hal len e n 

este caso; pero que sirvau el tiempo de su empeño, sin que sobre ello se admita re-
curso de excepción. 

Los artículos 9 y 10, til. 2 3 trat. 2? d e l a ci tada O r d e n a n z a d i c e n : que si a lgún 

soldado g r a v e m e n t e e n f e r m o declarase e n este estado al capel lan su verdadero 



XI. La conspiración, que es el acto de unirse algunas 
ó muchas personas con objeto de oponerse á la obedien-
cia de las leyes, ó al cumplimiento de las órdenes de las 
autoridades reconocidas.80 

nombre, apellido, patria, y haberse mudado el asiento de su plaza; ú l legaro á con-
valecer,110 es tará sageto á p e n a a lguna . 

E n la mar ine , c o n f o r m e aKnrt. 59 , tlt. 4, tral, 5? de la O r d e n a n z a de la A r m a -

da, es tenido por deser tor el q u e disimula su n o m b r e p a r a tomar plaza en la 

misma . 

( 2 0 ) Véase b . no t a 8* 
G u e T r 7 c i v T - m . • L a s C O Í l e s a p a ñ ó l a ? e n 17 de Abri l de 1821 e s p i d i e r o n 
tinas,— Sociedades U í > a ley penal conl ra los c o n s p i r a d o r e s con t r a la const i tución 
masónicas. é i n f r a c t o r e s de la misma, la q u e pu¡>de ve rse p e r m e r a i r s -

t u c f i e r . 
L o s autorep , al tratar de l del i to de conspi rac ión lo h a c e n t ambién de las soc ie -

d a d e s secre tas ó masónicas, q u e dicen <]..ber r educ i r s e a l - m i s m o del i to , po r s e r 
r e u n i ó n secre ta de v a r i a s . p e p o n e s . 

S i n tal denominar- loa e s t án p roh ib idas po r la ley 3, til. 14, lib. 8, de la Recop. 6 
12, tit. 1?, Ub. 12, de la Nevls. las j u n t a s q n e se l l a m a n cof rad ías ó cabildos q u e 

a u n q n e con estílalos hartos para moUrar en público.... en sus hablas secretas y 
concia los tira» á otras cosas que tienden en mal de sus prójimos y escándalos de sus 
pueblos, p r ev in i éndose la d i so lüc iqá de las que existiesen y que en lo de adelante n o 

ae p e r m i t e fo rmar las , s ino pa ra .causas p ías y espi r i tua les , c o n l icencia p rev i a de las 

au to r idades civil y ec les iás t ica ,¿condenando á la pena d e m u e r t o y confiscación do 

b ienes al q u e lo cont rar io h ic ie re , y f aeu l t ando á los j u e c e s p a r a hace r pesqu i sa 

s o b r e ello, a u n q u e no p r e c e d i e s e d e n u n c i a , de lac ión n i m a n d a m i e n t o ; c u y a p r o -

hibícion so r e n o v ó p o r d e c r e t o dol p o d e r e j e c u t i v o d e 10 d e E n e r o d o 1S34 e s . 

t end iéndo la á las c o r p o r a c i o n e s q U o se r e ú n a n á d e l i b e r a r p a r a hace r r e p r e s e n « 

t a c o n e s ó t o m a r resoluciones q u e no es tén e n sus f acu l t ados . Ya ba jo el n o m . 

bre d e masónicas , se p rah ib ie ron p o r el decre to de F e r n a n d o V I de 2 de Ju l i o de 

17» I, b a j o p e n a arbi t rar ia , p u e s se usa de la f rase bajo de la pena de mi real in-
dignación, a u n q u e r e s p e c t o de los individuos del e jé rc i to y a r m a d a , se p r e v i e n e á 

mis r e s p e c t ó o s gefes les i m p o n g a n la d e p r i v a r l o s y a r r o j a r l o s d e su e m p l e o con 

ignomin ia . P o s t e r i o r m e n t e se espid ió la c édu l a de 19 d e E n e r o de 1812 pub l i ca , 

d a e n esta capital po r b a n d o de 2? de O c t u b r e del m i s m o a ñ o , e n la q u e m e n -

c ionándose la prohib ic ión de los P a p a s y la re fe r ida d e F e r n a n d o VI," se m a n d ó 

q u e l o s j u e e e s o rd ina r ios p roced i e sen contra los f r a c m a s o n e s , d e r o g a n d o todo f u e -

ro a u n e I m i , i t a r / a r r e s t a n d o s u a p e r s o n a s y o c u p a n d o s u s pape le s luego que de 

" d l l ' 3 r a r C S U ' £ a " P*™ ¥ W 4 el p r o c e s a d o e ra natural , ó 2 

de la p r ivac ión del emploo , y de cua lquiera distinción q u e t u v i e r e , f u e s e r e m i . 

tido á E s p a ñ a bajo par t ida d e regis t ro ; y si e n e s t r an je ro , a u n q u e tuviese c a r j 

ta de n a t u r a l e z a , se le de s t e r r a se y conf iscasen sus biene»; y el hallar en poder 

de a lguno libros, papeles , vestidos, ins ignias ó c u a l e s q u i e r a utensil io de los m a s o -

nes , sirviese de p r u e b a del c u e r p o del deli to, y de la adhesión de aquella pe r sona 

á la secta. 

S o b r e esto exp id ió el congreso m e x i c a n o en 25 d e O o t u b r e de 1828 el dec re to 

d e q u e se ha hecho menc ión e n la nota 5? á la ley d e 17 de S e t i e m b r e de 1857. 

p á g i n a 9 3 y s igu i en t e s del tomo p r i m e r o d e es ta obra . 

En los g o b i e r n o s teocrá t icos absolut is tas ó t i ranos j a m a s han fa l tado persecuc io" 

nes á la Masonería, c u y o espír i tu n ive lador y e s e n c i a l m e n t e d e m o c r á t i c o , es im» 

posible q u e de j e de p reocupar los , p o r q u e es el e n e m i g o mas d e n o d a d o , act ivo é 

in t ran i i j en te , que e m p e ñ a d o en civil izar á los pueb los , hac iéndoles c o m p r e n d e r 

s u s ina l ienables de rechos , mina m o m e n t o po r m o m e n t o el p o d e r de los déspota«, 

a l ien ta al aba j ado vasallo, le hace e m p u ñ a r la b a n d e r a de la l iber tad, y d í a p o r 

dia a r r anca e n medio del retroceso u n a p r e n d a d e e s p e r a n z a del ena l tec imiento 

d e la s a n t a cansa de la human idad , c u y a c u m p l i d a victoria le p r o m e t e . N o es, 

p u e s , e s t r año q u e u n a institución que así se o c n p a del e n g r a n d e c i m i e n t o de los 

pueb lo s , como del total es termiuio de los ambiciosos t iranos, q u e en alta ó ba j a 

escala lo3 esplo tan , yo de sca r adamen te como los r eyes absolutos , ó y a m a s infa-

mo y c o b a r d e m e n t e , b a j o el h ipócr i ta an t i faz de r epub l i canos , h a y a encon t r ado 

e n t r e unos y otros déspotas , pe r segu idores , que b ien po r la f u e r z a física ó po r la 

ca lnmnia y po r toda clase de a rmas vedadas , e m p e ñ a d o s e n des t ru i r á los verda-
deros Masones, no han logrado otra co -a qua jus t i f i ca r el j u s t o pán ico que les 

insp i ran sus t raba jos i lus t radores , v iéndolos c recer á s u p e s a r , en p ropo rc i en á 

la* host i idades que sorda ó ab ie r t amen te les han dec la rado . 

P r e s u n t u o s o s b o r r o n e a d o r e s de pape l , aye r m a n c h á n d o l o c o n elogios al e n e m ' -

go de la Nac ión , m a s tardo desacred i tando c o n cáust ico l engua je los Bole t iaes de 

la Uep&blica, e n d o n d e pagados cantaban hossanas á los i ndepend ien t e s , i n su l -

tando á sus an t iguos amos , p o r q u e no p o d i a n pagar les mas t i empo sus apoetasías; 

y desdo q u e és tas no p u d i e r e n segnirse c o m p r a n d o á b u e n p r e c i o por los p r o g r e 

sis tas , vend idas á s u vez á sus enemigos ; p r o d u j e r o n toda clase de insultos é i n -

d i g n i d a d e s para desacred i t a r los , hac iendo es tens ivo el necio e m p e S o p o r el des -

pres t ig io á la Masonería, a u n q u e p a r a esto f u e r a necesar io de scende r hasta el 1c. 

daza l de l embns t e q u e c a m p e a en los c u e n t o s é insulsas novelas inspiradas po r la 

mas ba j a adulac ión , ó la v e n g a n z a de a l g u n o q n e e spn l sado tal vez d e las filas de 

los Masones po r haber los v e n d i d o , con t en t a sn bas ta rdo r e n c o r f o r j a n d o consejas 

pa r a dep r imi r lo s . 

E n e m i g o s tales a f i a n z a n a n n m a s las conquis tas d e la Masonería, q u e semejan^ 

t e á los to r ren tes , c r e c e e n v igo r mien t r a s m a s s o n los débi les obstáculos qne 6e 

o p o n e n á su í m p e t u , y á j u z g a r po r sus adelantos ac tua les en el m u n d o , es de 

e spe ra r s e q u e p ron to l legará á rea l izar las ha lagadoras p r o m e s a s q»e no ha cesa, 

do de hacer á los pueblos. 



Cie r to es q u e en a lgún p e q u e ñ o p u n t o del g lobo u n p u ñ a d o de e specu ladores 

escalando las lógias y los talleres, r a s g a n d o el c ó d i g o d e m o c r á t i c o de la ins t i tu-

ción, y a b r i e n d o las p u e r t a s de los templos á m i s e r a b l e s t r á n s f u g a s , v e r g o n z a n -

tes e m p l e o m a n i á t i c o s ó imbéci les ambic iosos e n e m i g o s del t raba jo , lia l og rado 

c o n v e r t i r e n u t i l idad p r o p i a los d e esos seudo-Masones n u e v a m e n t e afi l iados, n o 

para benef ic io d e la h u m a u i d a d , sino p a r a p r o v e c h o d e s u s s e ñ o r e s y de s i m i s -

m o s . Es ve rdad q u e de esta m a n e r a a l g u n a v e z h a q u e d a d o e n p o d e r do e s o s c a » 

bal leros de indust r ia el t esoro púb l ico , q u e solo a s í p u d i e r o n a s a l t a r , y q u e el res» 

to de el los q u e n o t uve pa r t e en el be t in , t a m b i é n p o r i gua l e s med ios ha p r e t e n -

d ido igual asalto, a u m e n t a n d o p a r a es to los r eg i s t ro s de s u s cómpl ices , y p r o d i g á n -

doles los m a s altos g rados ; p e r o la j n s t a c e n s u r a y el m e r e c i d o desden q u e h a n 

p r o v o c a d o ya p a r s g a n a r el p o d e r , y a p a r a p e r p e t u a r s e e n él, ó bien p a r a adqu i r i r -

' o esos h a m b r e s fal tos d e dignidad y de espí r i tu púb l ico , se r ia tan in jus to b a c e r -

los jcaer s o b r e la verdadera Masonería, c o m o lo se r ia a t r ibui r á la l iber tad, los r o . 

bos , ases inatos y d e s m a n e s de los b a n d i d o s , q u e n o p o c a s veces han t o m a d o su 

n o m b r e p a r a p e r p e t r a r toda clase d e c r í m e n e s . 

S in c o m p r o m i s o s , sin mot ivo a l g u n o de g ra t i tud n i de hosti l idad, sin h a b e r n e c e i 

s i tado , ó neces i ta r , p o r fin, á los q u e e n la R e p ú b l i c a se d i ce q n e l levan el n o m -

b ro de masones, y c u y a ex i s tenc ia c o m i e n z o p o r n o saber á p u n t o fijo si e s r e a l ó 

q u i m é r i c a , h e c r e ido á p r o p ó s i t o d a r u n a l i ge r a idea d e la Masonería tal cual d e b e 

ser , y c o m o a lgunas v e c e s la he visto e n sus t e n d e n c i a s a l t amen te filantrópicas y 

c iv i l i zadoras dir igidas á la m e j o r a d o c o n d i e i o n d e !a r a z a h u m a n a . 

V o l v i e n d o á la conspiración en los t é r m i n o s en q n e la d e -

b d ' m i T — m ú n — fine l a f r 3 C C Í o n X 1 1 " 6 B e a n o t a > es el delito p r e c u r s o r de la 

Levantamiento.— rebelión, levantamienta, sedición, alzamiento, motin y asonada 
Sedición—Asona- 8 e g u n W d e f m e E s c r i c h e e n su Dicc ionar io r a z o n a d o de L e -
da. — Sublevación. , . _. „ , ,. 

/>, polución. Re g ' s ' ac ion , a r t í cu los re la t ivos . D i c e q u e Rebelión e s ; " e l le» 

vuelta — Tumulto. " v a n t a m i e n t o ó c o n s p i r a c i ó n d e m u c h o s cont ra la pat r ia ( c a -

—Sus defunciones. « g 0 rie q u e n o S 6 t r n t a p o r q n e e s t e e s del i to de t ra ic ión) ó el 

" g o b i e r n o ; — y el ac to de imped i r con v io lencia la e j ecuc ión de las ó r d e n e s e m a -

nadas de la au tor idad p ú b l i c a . " — M o t i n e s ; " e l t u m u l t o ó l e v a n t a m i e n t o del p u c -

" l i o ó do a ' g u n a mul t i tud con t ra sus c a b e z a s ó g e f e s . " — L e v a n t a m i e n t o es : - ' la 

" sedic ión ó rebel ión con q u e se t u r b a la q u i e t u d p ú b l i c a , y a a l i á n d o s e c o n t r a el 

" rey ó r o n t r a el g o b i e r n o s u p r e m o d o la nac ión , n e g á n d o l e la obed ienc ia deb ida 

" ó p r o c u r a n d o sus t raerse de el la , y a o p o n i é n d o s e c o n a r m a s ó sin ellas á la e j e -

" cnc ion do a lgnna ley , acto de jus t ic ia , serv ic io l e g í t i m o ó p r o v i d e n c i a de las a u -

" tor idades , y a a t acando 6 r e s i s t i endo v i o l e n t a m e n t e á és tas ó á sus minis t ros , 
l ' 
' y a e m p e ñ á n d o s e en h a c e r d a ñ o s á a u t o r i d a d e s públ icas ó p a r t i c u l a r e s , y a e x i -

" g i e n d o á la f u e r z a ó con gr i tos , insu l tos ó a m e n a z a s q u e los f u n c i o n a r i o s púb l i -

" coa c o m o tales o t o r g u e n ó h a g a n ó d e j e n d e hace r a l g u n a cosa j u s t a ó i n ju s t a , 

" ya ex t r ayando v i o l e n t a m e n t e los r e o s d o las c á r c e l e s , y a t o m a n d o p o r p r o p i a 

" au to r idad conoc imien to de sus causas , y a i m p i d i e n d o á los mag i s t r ados el e j e r -

cicio de sus empleos , ya ob l igando á las j u s t i c i a s ó a y u n t a m i o n t o s á q u e h a g a n 

" ba jas en los abas tos públ icos & c . e to . "—Sedic ión es " e l t u m u l t o ó l e v a n t a m i e n t o 

" p o p u l a r cont ra el s o b e r a n o ó las a u t o r i d a d e s . " La sed ic ión t i ene tan d i f e r e n -

tes c a r a c t é r e s c o m o causas ; y s i e m p r e es d igna de cas t igo a n q u e con las modif i -

cac iones q u e ex i j e la equ idad c o n a r r e g l o á su o r i g e n y á los efec tos q u e ha pro-

d u c i d o . (Las severaspenas establecidas contra este crímenpueden verse en la Orde-

nanza del ejército, arts. 26, 27, 28, 29 , 30 , 41 y 42, tít. 10, trat. 8°)-Alzamiento 

" el l e v a n t a m i e n t o ó r e b o l i o n - " — A s o n a d a es " l a j u n t a ó r e u n i ó n t u m u l t u a r i a 

" de g e n t e p a r a h a c e r hos t i l idades ó p e r t u r b a r el ó rden púb l i co . " L l á m a s e t a m -

b ién alboroto público, sedición, motin, rebelión, conmocion popular y tumulto; y e s 

m a s ó m e n o s g r a v e s e g ú n el o r i g e n de q u e d imana , el ob je to á q u e se d i r ige y 

los efec tos q u e p r o d u c e . L a miser ia , los impues to s exces ivos , los vicios de la a d . 

minis t rac ion públ ica , I03 a b u s o s de l p o d e r , las ve jac iones , las m a n i o b r a s de u n 

par t ido q u e a s p i r a á e m p u ñ a r , r e t e n e r ó r ecobra r el pode r , el f a n a t i s m o d e u n a 

re l ig ión mal es tudiada; lié a q u í las e a u s a s mas f r e c u e n t e s de ese f e r m e n t o p e r n i -

cioso q u e a g i t a n d o s o r d a m e n t e los espí r i tu? , lo p o n e todo en e f e r v e s c e n c i a y hace 

estal lar p o r fin la t e m p e s t a d . E l ob je to de la asonada es a n á l o g o á la n a t u r a l e z a 

de la c a u s a : y a so r e d u c e á p e d i r p a n ó t r aba jo , d i m i n u c i ó n e n los p r e c i o s de los 

abas tos , abol ic ion d e tal ó tal i m p u e s t o ; ya se excede á ex ig i r la des t i tuc ión y cas-

t igo de tal ó tal m a g i s t r a d o , á d e s p r e c i a r los manda tos de la just ic ia , á i m p e d i r á 

las a u t o r i d a d e s el e j e r c i c i o d o sus f u n c i o n e s , á e x t r a e r v io l en tamen te los r e o s de 

las cárceles ; y a se e s t i enda á m u d a r la f o r m a de g o b i e r n o , á d e p o n e r las au to r i da -

des y es tab lecer o t ras n u e v a s , á d e r r i b a r qu izá del t rono al ge f e del E s t a d o y e l e -

v a r á u n in t ruso ; y a por f in t i e n d e á e s t e r m i n a r u n par t ido y e n c e n d e r la gue r r a 

civil . L o s e fec tos d e la a s o n a d a s e r á n m a s ó m e n o s desast rosos , s e g n n el mo t ivo 

el ob je to , el e s tado d e los á n i m o s , y la res i s tenc ia . L a de s t rucc ión , e l i n c e n d i o ' 

el s a q u e o , los a se s ina tos , l o s excesos de toda especie , s o a á veces el tr iste f r u t o 

do semi j a n t a a c o n t e c i m i e n t o . " 

El ano t ado r e spaño l de Vat tel e n el cap. 18 del Ub. 3 q n e trata de la g u e r r a 

civi l , d i c e : — " i i l d icc ionar io de la l e n g u a cas te l lana e n su i m p r e s i ó n c u a r t a a ñ o 

" de 1803, de f in iendo las p a l a b r a s asonada, mot in , sedición y sub levac ión , rebe l ión 

" r evue l t a y r e v o l u c i ó n , t u r b u l e n c i a y t u m u l t o , dice: 

" Asonada; j u n t a t u m u l t u a r i a de g e n t e pa ra hacer host i l idades ó p e r t u r b a r e l 

" ó r d e n pfíblico. 

" Motin-- t u m u l t o , m o v i m i e n t o ó l evan tamien to de l pueb lo , ú otra [mult i tud c o n -
" tra sus c a b e z a s y g e f e s . 

" Sedición: t u m u l t o , a lboro to c o n f u s o , ó l evan tamien to p o p u l a r c o n t r a el p r í n -

c ipe ó sobe rano , ó en d e s o b e d i e n c i a d e sus magis t rados , c o n s p i r a n d o á a l g ú n 
" m a l hecho con b a n d o s y pa rc ia l idades . 

" Sublevación: la acción ó efecto de sub levar ó sub levarse . 

* Rebelión: l e v a n t a m i e n t o ó consp i r ac ión d e muchos . 

" Revolución: la acc ión de r e v o l v e r ó r evo lve r se : i n q u i e t u d , a lboro to , a l tera-
" c ion , sed ic ión . 

" Revuelta: r evo luc ión , a lbo ro to , a l te rac ión , sedición. 



" Turbulencia: c o n f u í i o n , a lboro to ó p e r t u r b a c i ó n . 

" Tumulto: mot ín , a lboro to , c o n f u s i o n p o p u l a r 6 mi l i ta r que conspira cont ra 

" s u s u p e r i o r . r 

" A u u q u e las ideas de m o v i m i e n t o , do inqu ie tud , de agi tación q u e e n v u e l v e n 

" todas estas pa labras , p a r e c e q u e las h a c e s inón imas ; con todo eso, c a d a una 

" t iene su s ignif icación p r o p i a q u e n o debe con fund i r se . 

" E l motín c u y a e t imología e n c u e n t r o e n el n o m b r e latino mclus, m o v i m i e n t o , 

" n o pasa d e u n a c o n m o c i o n popu la r , ó e sc i t ada po r a lgunos p o d e r o s o s , sin o b -

" j e t o d i rec to con t r a el ge fe del Estado, s i n o solo c o n t r a a l g u n o q u e po r su c o r -

" duc ta se h a concil lado el ód io , y d e cuyas demasías se q u i e r e n v e n g a r loa a m o -

" t inados t o m á n d o s e la jus t ic ia p o r s u m a n o , lo q u e eB u n c r i m e n . 

" Sobre las asonadas [veánse las leyes 2G y 27 , tlt. 26 de ta Part. 2? y las del 

" tít. 11, lib. 12 de la Novis. Rccop. 

" Mr . R o m b a u d dice: " e n t r e la r ebe l ión y la revne l ta ó revolnc ion hay es ta 
11 d i fe rencia : q u e la rebelión, m a r c a la acción do las personas , y la revuelta el CE» 

" tado d e las cosa s : u n acto d e resis tencia firme .se califica rebelión; u n a rebel ión 

" abier ta y sos tenida po r actos notab les y mul t ip l icados de violencia hace lo que 

" Be llama revolución; d e la rebe l ión se p a s a á la revuelta. L o q u e l a rebelión co» 

• l c o m i e n z a , la revoluc ión lo c o n s u m a . E s necesario q u e se so foque la rebelión, 

" e n su o r i g e n . 

" H a b l a n d o d e s p u e s de la d i f e renc ia q u e h a y e n t r e las acciones sediciosas, tu r 

" bu len tas y t nmu l tuosa s , d i c e : 

'* L a acción sediciosa a t aca la a u t o r i d a d l eg í t ima y turba la p a z in ter ior del E s -

" tado y de la sociedad. 

" L a acción turbulenta hace d e s a p a r e c e r el reposo, la ca lma, la t ranqui l idad, y 

«t t ras torna e l ó rden , el curso y el es tado na tu ra l de las cosas . 

" L a acc ión tumultuosa p r o d u c e los efec tos de u n a violenta f e rmen tac ión , y 

" turba loa espír i tus , los cons t e rna y n o s p r iva d e la s egu r idad . 

" A loa seditioso, se les r e p r i m e ; á los tuvbulentos se Ies con t i ene con m e d i d a s 

" medidas vigorosa»; y se sofocan c o n p r o n t i t u d los mov imien tos tumultuosos. 

" N o te fies de un pueblo sedic ioso , p o r q u e con la faeil idad q u e te sostenga, 

te a b a n d o n a r á : no te c o m p r o m e t a s c c n un pueb lo tu rbu len to , p u e s la ca lma le 

" o fende : n o te mezcles con un p u e b l o tumultuoso: d e s p u e s de suf r i r el í m p e t u 

" de sus e m b a t e s , le p isará con v i l i p e u d i o . " V é a s e el Diccionar io de S i n o n i m o s 

" de R o m b a u d . " 

C o m o la g u e r r a civil, por l amentab le desg rac i a , no ha s ido f ru t a vedada pa ra 

México y a u n en últ imos dias ha d e j a d o sent i r su soplo de ex te rmin io , con e x c u s a ó 

sin ella, es prec iso consagrar le a l g ú n e s tud io , y pa r a facilitarlo creo preciso t rans -

cribir lo q u e sobre el la escribió W a t t e l e n el lib. 3? capí tulo 18 do sn obra El De 

vecho de Gentes, e n es tos t é rminos : 

"De la gnerra civil.—Es u n a cues t ión f u e r t e m e n t e agitada 

Guerra civil. saber si ol sobe rano d e b e observar las leyes ordinar ias d e la 

g u e r r a con los súbdi tos rebeldes , que h a n tomado las a r m a s cont ra él. U n adula» 

d o r é u n dominador c rue l no h a t e n i d o - r e p a r o en dec i r , q u e las leyes de la 
guerra nada tienen que ve» eon los rebeldes dignos de los últimos suplicios; p e r e 

p roeedames c o n re f lex ión , y d i s en r r amos s e g ú n ios p r inc ip ios incontestables que 

h e m o . establecido. P a r a v e r con claridad c u á l es la conducta q u e el soberano d e . 

be g u a r d a r con los súbdi tes rebeldes , c o m e n c e m o s p o r r e c e r d a r que todo, los 
deruhosdel soberano smanan de los del Estado, ó de la sociedad civil, de los dudar 
danos que le están sometidos, y de la olllgacion que tiene de vigilar sobre la salud 
di la nación, de trabajar en su mayor felicidad, y de mantener en ella el órden, la 

justicia y la pax ( l ib. 1?, cap . 4 o ) E n segn ida es prec iso dis t inguir la na tu ra l eza 

y los g r a d o s d a los d i f e r e n t e s desó rdenes , que p u e d e n , a d e m á s de tu rba r el eita> 

d a , obl igar al a o b e r a n a á q u e s e a r m e , ó sus t i tu i r la vía de la f u e r z a á la de la 

au to r idad . 

o Rebeldes. L l á m a n s e rebeldes todos los ,toditos que toman tnju,lamen. 
te las armas contra el caudillo de la sociedad, y a sea qae p r e -

t endan despo ja r lo d e la au to r idad s u p r e m a , y a sea q u e se p r o p o n g a n resistir á 
• u s ó rdenes e n a l g ú n n e g o c i ó par t icu la r , y d e i m p o n e r l e condic iones . 

Motín—Tamul E ' m ° Í Í M ^ tUmult0 6 8 u n a r e n n i o n 6 ago lpamien to de p u e -
ío. — Sedición"— k ' 0 " ' ) n e 8 6 J a a t a t u m u l t u a r i a m e n t e , y no escucha la voz de 
Sublevación. los s u p e r i o r e s , ya sea que se d i r i j a con t r a estos ó solo c o n -

tra a lgunos pa r t i cu la res . Es tos movimien tos violentos t ienen 
lugar c u a n d o el pneb lo se c roe ve jado , y n i n g u n o h a y que los m o t i ? e con ma* 
f r ecuenc i a q u e los exac tores de los impues tos . S i los descon tes tos se dir i jen par» 
t i cu la rmente cont ra los magis t rados , ú otros depos i t a r ios de la autor idad pública 
y l legan al ex t r emo de u n a desobed ienc ia f o rma l , ó v i e n e n á las manos , se l lama 
u n a sedición; y c o a n d o el ma l c u n d e y se p r o p a g a , c u a n d o t o m a n p a r t e el mayor 
n ú m e r o e n la c iudad ó en la provinc ia , y se sostiene de modo q u e de ja de se r obe. 
dfecido el s o b e r a n o , el uso d á m a s pa r t i cu l a rmen te á este d e s o r d e n el nombre da 
sublevación. 

T e d a s estas violencias tu rban el ó rden púb l ico , y son c r ímenes d e Es tado, aun 

c u a n d o se f n n d e n en jus tos mot ivos de que ja ; p o r q u e la vía de hecho se interdice 

OB la sociedad eivil, y los q u e se c r e e s ofendidos d e b e n di r ig i rse a los magis t ra -

dos , y si n o les hacen just icia, p u e d e n e levar sus q u e j a s al t rono . Todo ciudadano 

debe sufrir con pací crida males soportables ante, qne turbar el reposo público; y solo 

una abierta denegación de justicia de parle del soberano 6 düacione, afectadas 

pueden ezcusar lo, excesos de un pueblo que tiene apurado su sufrimiento, y aun 

pueden justificarlos stlosmales son insoportable,, y la opresión grande y manifiesta. 

P e r o ¿cuál será la conducta que o b s e r v e el sobe rano con los revoltosos? E n g e n e , 

ral Respondo q n e la que sea al m i s a o y e m p o m a s c o n f o r m e á la jus t ic ia y m a s s a . 

ludable al Estado. S i d e b e r e p r i m i r á ios que t n r b a n siu neces idad la p a z pública, 

debe usar de clemencia ton los desgraciados á quienes dió juito motivo de queja, los 

cuales son cu lpab les po rque qu i s ie ron . tomarse [ a j u s t i c i a p o r s u mano, y les fal tó 

el su f r imien to m a s bien quo la fidelidad. Los súbd i t e s q u e se r ebe l an s in r a z ó n 

con t r« su p r inc ipa m e r e c í a severas p e n a s ; y a u n e n este oa io el número di log 
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culpables obliga al soberano á usar de clemencia. ¿ I rá , pues , á despob la r Una 

c iudad, ó u n a provinc ia pa r a cas t igar su rebelión? E l m a s jus to castigo d e g e n e r a 

e n crue ldad luego q u e se es t iende á un crec ido n ú m e r o d e pe r sonas . A u n q u e 

ios pueb los de los Países B a j o s se hub ie ran sub l evado siu mot ivo con t r a Espa« 

ñ a , t odav ía so de tes ta r ía la m e m o r i a del d u q u e d e Alba, q u e se jactaba de h a -

b e r h e c h o caer ve in t e mil c a b e z a s por m a n o de los ve rdugos . Imitadores tan 
sanguinarios jamás esperen justificar sus excesos, poniendo por pretexto & lanecesi j 

dad. ¿ Q u i é n f u é m a s i nd ignamen te ul t ra jado po r sus súbdi lo í que Enr ique IV 

Sin embargo , l a venganza d e su victoria f u é p e r d o n a r s i empre , y este exe len te 

p r í i i f i p e consiguió por fin u n sue t so d igno d e su m a g n a n i m i d a d g&nándo el a fec -

to de sus fieles súbdi tos , mien t ras que el d u q u e d e Alba h izo perder á Fe l ipe I I 

las P rov inc ia s Unidas . Las faltas c o m i n e a á m u c h o s se cast igan con penas c o m u -

nes á los cu lpables , y po r oste principio p u e d e el s o b e r a n o qui tar á u n a c iudad 

sus privi legios, á lo m e n o s has ta que haya reconocido su falta, y r e se rva r los sr.8^ 

plicios pa r a los a mores de d is turb ios , y p a r a aquel los bota-fuegos, que incitan a 

p u e b l o á la rebe l ión . Pero los tiranos solo tratarán de sediciosos á aquellos ciu-
dadanos de valor y carácter, que exhortan al pueblo á guarecerse de la opresion, y 
mantener sus derechos y sns privilegios, mientras que un buen priucipe elogiará á 
tan virtuosos patriotas con tal que la moderación y la prudencia templen su celo -y 
patriotismo. S i ama la jus t ic ia y su debe r , si arpira á la gloria inmor ta l y p u r a 

de ser el padre de u n p u e b l o , desconf ié de les suges t iones in teresadas de un mi. 
nistro que le pinta como rebeldes á todos lot ciudadanos que no alargan sus manes 
á la esclavitud, y que resisten encorbarse sin murmrrar bajo el pesado yugo de un 
poder arbitrario. 

El medio mas s e g u r o de apao iguar muchas sedic iones y al mismo t iempo el mas 

jus to , es dar satisfacción á los pueb los ; y si se han sub l evado sin mot ivo , lo q u e 

quizá no sucede jamas, es necesa r io también, c o m o acabamos de decirlo, conceder^ 

u n a anwzisf taal mayor n ú m e r o , y desde que és ta se pub l i ca y acep ta , todo lo p a -

sado d e b e darse al olvido, y nad ie puede ser i n q u i e t a d o po r lo que se hizo c o n 

m e t i v o de las tu rbu lenc ias . Y e n genera l el p r ínc ipe , religioso observador de 

su palabra , d e b e gua rda r fielmente lo que p rome t ió á los rebeldes mismos, p o r 

los cua les en t i endo los súbdi tos suyos que s o l e v a n t a n sin razón 6 sin necesidad, 

p o r q u e si sus p r o m e s a s n o son inviolables, n o t e n d r á n los rebeldes s e g u n d a d pa-

ra t ra ta r con él , y u n a vez d e s e m b a i o a d a p o r ellos la e spada , será necesar io que 

a r r o j e n la va ina , como dice u n an t iguo; le fa l ta rá al p r í n c i p e el mas du lce y sa-

l u d a b l e medio de s p a c i g u a r la rebe l ión , sin q u e le q u e d e e t ro pa r a sofocarla que 

el es terminio d e los sediciosos. La desesperac ión los ha r á formidable?; la c o m -

pas ión les suminis t ra rá socorrob; su pa r t i do i i á t o m a n d o c u e r p o , y el Es tado se 

hal lará e n pe l ig ro . ¿ Q u é h u b i e r a sido de la F r a n c i a ¿si los del par t ido de la Li-
ga no hub ie ran pod ido fiarse en las p r o m e s a s de E n r i q u e el Grande? Las mis« 

mas r azones q u e d e b e n hace r inviolable y sagrada la f e de las p r o m e s a s ( l ib . 2 • 

1 6 3 , 2 1 8 y sig. lib. 3 } 1 7 4 ; de pa r t i cu la r 6 pa r t i cu la r , do s o b e r a n o á soberano y 

¿ o e n e m i g o á e n e m i g o , subs i s ten en t oda s u f u e r z a e n t r e el soberano y lo» «6b* 

ditos q u a se sub leva r 5 se r ebe l an . S i n e m b a r g o , si le h a n exij ido cond ic iones 

odiosas, con t ra r i as á la felicidad d e la nación y á la «alud del Es tado, c o m o n o 

hay u n de recho de h a c e r ni c o n c e d e r nada contra esta gran regla d e c o n d u c t a 

y del p o d e r del s o b e r a n o , r e v o c a r é ju s t amen te las conces iones pern ic iosas , a» o -

r i z á n d o s e pa r a eflo con el vo to de la nación, 6 qu ien consultará del m o d o y e n 

la f o r m a que se 1« p re f i j en p o r la constitución del Estado; p e r o es necesar io u*ar 

sób r i amen te de es te r e m e d i o , solo p a r a las cesas de g r a n d e impor tanc ia á fin de 

no manci l la r la f i de las p romesas . 

C s a n d o se f o r m a en el Es tado un pa r t i do que deja de e b e -

Guerra civil:cuan. ¿ 0 c e r a ) B O b e r a n o , y cuen t a con bastante pe d e d o para hacerl® 

I Í ' M S Í Í Í * * " * " f r e n t e ; 6 e n n n a R e p ú b l i c a , c u a n d o la r a c i o u se divide e n 

des facciones opuesta», y de u n a y ot ra par te se v i e n e á las 

m a n o s , es u n a guerra civil. A l g u n o s reservan es>e t é r m i n o á las j u s t a s a r m a s 

q u e o p o n e n los súbdi tos al sobe rano p a r a dis t inguir esta resistencia legí t ima de la 

rebel ión q u e es u n a res is tencia ab .e r ta & injostici«; p e r o ¿cómo l l a m a r é m o s á la 

g u e r r a q u e se suscita en u n a R e p ú b l i c a desgarrada po r dos f r acc iones , 6 en u n a 

m o n a r q u í a e n t r e dos p r e t e n d i e n t e s á la corona? El uso ap rop i a el t é r m i n o d& 

guerra eivil i toda g e e r r a q u e se hace á los miembros de u n a misma sociedad p e . 

l í t i ca ; y si esto se ver i f ica po r u n a p a r t e en cierto n ú m e r o d e c iudadanos , y po r 

o t r a el sobe rano y los q u e lo o b e d e c e n , basta que los descon ten tos t e n g a n a l g u n a 

razón p a r a t o m a r las a r m a s para q u e este d e s ó r d e n se llame guerra civil, y no r e -

bel ión, p u e s la caj i f icacion última se dá solo á un levantamiento contra la a u t o r i . 

dad leg í t ima , dest i tu ido de toda a p a r i e n c i a de justicia. V e r d a d es q n e el p r í n c i -

p e n o se descu ida e n l lamar rebeldes á todos los súbdi tos q n e le r e s i s t en ab ie r ta -

m e n t e ; pe ro c u a n d o éstos l legan á se r bastante fue r t e s para hacerle f r e n t e y pa r a 

obl igar le á q n e Ies h a g a la g u e r r a en regla, es necesario acomodar se á su f r i r la 

pa labra de guerra civil. 

N o es mi á n i m o p e s a r las r a z o n e s que p u e d e n f u n d a r y just i f icar la guerra eú 

vil, y e n e l c a p . 4 de l l ib ro L h e m o s t ra tado de los casos en los cuales los súbdi tos 

p u e d e n resistir al s o b e r a n o ; p e r o d e j a n d o a p a r t e la justicia d e la causa, nos r*sta 

el cons idera r las m á x i m a s q u e deben observarse en la guerra civil, p a r a v e r si e ' 

sobe rano e n pa r t i cu l a r está obl igado á observar en ella l a s leyes c o m u n e s d a 

la g u e r r a . ¡ 

L a guerra civil r o m p e los vínculos de la sociedad y del gobierno , ó po r lo m e . 

nos s u s p e n d e la fne rza^ó el efec to de ellos, d á o r igen en la nación á dos pa r t idos 

independ ien tes , q u e se m i r a n como e n e m i g o s , y no r e c o n o c e n n i n g ú n j u e z co« 

m n n ; y es a b s o l u t a m e n t e prec iso q n e es tos dos par t idos se cons ideren c o m o f o r -

m a n d o e n adelante , á lo m e n o s p o r cierto t iempo, dos c u e r p o s s e p a r a d o s ó dos 

pueb los di ferentes , -e in qne ex is tan m e n o s dividididos, po rque el u n o d a los dos 

h a y a obrado ma l en r o m p e r ln u n i d a d del es tado 'y resistir á la au to r idad leg í t ima-

P o r ot ra parte , ¿qu ién será su j u e z ? ¿quién p ronunc i a r á d e p a r t e de q u i e n se ha« 

a la s i n n z o n y la injust icia? N i n g u n o d e los d c s f p s i t i d c s tiei e i n f e r i o r £ (b re 



!a t ier ra , y es tán e n ei caso de dos n a c i o n e s q n e en t r an eu c o n t e s t a c i ó n , y q n e n a 
p u d i e n d o conveni r se r e c u r r e n á las a rmas . 

Esto supues to , es ev idente q u e las leyes comunes de la guerra aquellas maxi-
mas de humanidad, de moderación, de intención sana, y de probidad que teñimos 
manifestadas deben observarse por una y otra parte en las guerras civiles. E e s 

mismas r azones que f u n d a n su ob igacion de Es tado á Estado, las h a c e n otro tan 

te mas necesar ias e n los casos desastrosos, en q u e dos p a r t i d a s o b s t i n a d a s d e s -

ga r r an su patria c o m ú n . Si ei s o b e r a n o se c ree con d e r e c h o de hace r aho rca r á 

los p r i s i one ros como á reboldes, el pa r t ido opues to usará d e represalia: y si no 

observa re l ig iosamente .las capi tu lac iones y todos tó conven ios h e c h o s oon s u 

enemigos d e j a r á n de fiarse e n su p a l a b r a / s i incendia , si devas ta , h a r a n ellos o t ros 

tanto y la g u e r r a se ha r á cruel ' ; terr ible y s i e r r e mas r í r ies ta á Ta n a c i ó n . H a r -

to c o n o c i d o s son los ve rgonzosos y bárbaros exeesos del d u q u e d e M o n t p e n s i e r 

cont ra los re formados de F ranc i a , el cnal e n t i b a los h o m b r e s ál v e r d u g o y las 

m u j e r e s á la bru ta l idad de sus oficiales. sucedió con esto? ¿ Q u e | 0 . r e f o r . 

mados se ag r i a ron , sacaron venganza de tan b á r b a r o , t r a tamien tos , y la g u e r r a y a 

c rue l á título de guerra civil y de religión, se hfzo tódavia óias h o r r o r o s a . t Q u i é n 

l e e r á sin e s t r emece r se las c rue ldades feroces del ba rón D e s - A d r e s t f T a n p r o n t o 

católico c o m o protes tante se d is t inguió por sus f u r o r e s e n e n t r a m b o s p a r t i d o s v E n 

fin, f ué prec iso d e s p r e n d e r s e d e láé prevenciones d e j u e z ¿ o n t r a u n a s gentes , que 

sab ían sos tene r se con las a r m a s P n la mano , y t r a t a r l o s ' n o c o m o c r im ina l e s , ' s i no 

c o m o enemigos y harta las t r o p a , r e s i s t i e r o n m u c h a s veces á se rv i r á n b n a 

g u e r r a en que el p r í nc ipe los e . p o n ' u á c rue les r epresa l i a s ; p u e s oficiales l l a n o , 

de h o n o r , y d e c i d i d ^ á d e r r a m a r su s a n g r e po r su serv ic ia Con l a s a r m a s e n la 

m a n o , no se c r e y e r o n obl igados á expone r se á u n a m u e r t e i g n o m i n i o H . S i e n u 

pre que u n pa r t i do n u m e r o s o se c ree con de recho de résiat ir a l s o b e r a n o y se 

ve en estado de ven i r á las manos , la g u e r r a , d e b e h a c e r s e ' e n t r é e l los c o m o ' e n t r e 

dos n a c i o n e s d i fe ren tes , y deben re spe ta r los medios dé p r e v e n i r s u . e x e a , o . , 

d e res tab lecer la p a z . ' 

C u a n d o el s o b e r a n o ha vencido al pa r t ido con t ra r io , c n a n d o lo h a r educ ido á 
sos tenerse y á ped i r la paz, puede e x c e p t u a r de la amnistía á los autores de las 
turbulencias y & ,0¡ cabeza. de partide¡ j u z g a r | o s ^ ^ ^ ^ ^ 

se l e . ene t ten t ra c u r a b l e s . P u e d e sobre todo c o n d u c i r s e a . I c u a n d o en las c o n 

m o c i o n e s ae t ra ta menos de los i n t e r e s e s d e los p u e b l o . , q u e d e las m i r a . „ „ 7 

««lares de a lgunos g r andes , y m e r e c e n m a s b i en e l n o m b r e de q u e de t 

a C Í S l L E i l e f u c , e l » » d e l - ' ^ a d a d u q u e d e M o n t m o r e n e y , e , c u a .om 
l a . a r m a , cont ra e r ey en f avo r del d u q u e de Or leans , p e r o v e n c i ó y h c 0 p H 
. . e n e r o en la batalla de Castünandary, pe rd ió la vida e n u n c a d a , o p o r s e n t e n ^ 

I P a r l a m e n t o de Tolosa ; y si se le c o m p a d e c i ó g e n e r a l m e n t e p o r l o , h o m b 

de bien, f u e p o r q u e se le consideró m e a o s c o m o rebelde a . r ey , q u e . o r n o pues 

f ^ imperioso-, y po rque s u . v i r L ' e s h e r í 
r e s p o n d í a n á la p u r e z a d e sus in tenciones . 

Guando los súbditos toman las armas sin dejar de reconocer al Serano pana 

kaes* si lis reparen los agravios qne se les han hecho, hay dos ratones para obsir* 
var con ellos las leyes comunes de la guerra '• 1? , el t e m o r de hacer la guerra civil 
m a s c rae l y m a s f u n e s t a po r las represa l ia . , q n e , s e g ú n lo h e m o s obse rvado , 

o p o n g a el pa r t i do sedicioso á las sever idades del p r i n c i p e : 2 ? , el r iesgo de c o m e , 

te r g r a n d e s injust icias, a c e l e r á n d o s e á cast igar á los q u e se t ra ta d e rebeldes . El 

f u e g o d e la discordia y de la g u e r r a civil no es favorab le á los actos de una jus t ic ia 

p u r a y s imp le ; es preciso a g u a r d a r t i empos mas t ranqui los : y pa r lo miímio obra* 

r á s a b i a m e n t e el p r ínc ipe en conse rvar sus pr is ienerüs , has ta que res tablecida la 

ca lma , se halle e n estado de hace r los j uzga r s e g ú n las leyes . 

P o r lo q u e toca á otros efec tos que el d e r e c h o de g e n t e s a t r i buye 4 las g a e r r a s 

públ icas ( c a p . 1 2 de este l ibro) y p r i n c i p a l m e n t e de las cosas tomadas en la guerra, 
no p u e d e n t e n e r p re t ens iones á ellos loss f ibdi tos q u e se a r m a n c o n t r a s n «obera» 

n o , s in p o r eso d e j a r d e reconocer le ; pues so lo el botín y los b ienes m u e b l e s oo« 

g i d o . po r al e n e m i g o se estiman perd idos p a r a los p rop ie ta r ios , e n r a son d e la d i ' 

ficultad pa r a reconocer los , y á causa de los i nconven ien te s s in n ú m e r o qne n a c e -

r í an de su revindicac ion: t edo lo cual se a r r eg la po r lo o rd ina r io en e l ed ic to do 

pacif icación ó de amnist ía . 

P e r o c u a n d o la nación se divida en dos pa r t idos a b s o l u t a m e n t e independien tes 

q u e no conocen n i n g ú n super ior c o m ú n , el E s t a d o se halla d i s ae l t o , y la g u e r r a 

e n t r e los dos incide' ba jo todos r e spec tos en el caso d a u n a g u e r r a púb l ica e n t r e 

dos nac iones d i f e r e n t e s . Si una repúbl ica llega á ve r se d i l ace rada p o r dos f r a o . 

c ienes , eada u n a de las cnales p r e t enda f o r m a r el c u e r p o del Es tado, ó q u e u n 

re ino se divida e n t r e dos p r e t e n d i e n t e s á la co rona , l a nac ión es tá dividida an 

d e s part idos, q u e i e t r a t a rán r e c í p r o c a m e n t e de rebe ldes . E n este caso key d o s 

c u e r p o s , q u e se dicen i n d e p e n d i e n t e . , y no t ienen j n e z ( $ 29S_), y dec iden su 

con t i enda po r las a r m a s , como har ían dos nac iones d i fe ren tes . L a obl igación d e 

o b s e c r a r en t re sí las leyes c o m u n e s de la g u e r r a es p u e s a b . e l u t a é i n d i . p e n s a -

b ' e pa r a e n t r a m b o s par t idos , y la misma q u e la ley na tn ra l i m p o n e 6 todas lha 

nac iones d e Estado á Estado. 

Las naciones extranjeras no deben mezclarse en el gobierno interior de un Estado 
independiente ( l ib . 2 , $ 54 y s igu ien te ) , p n e s n o toca á ellas el ser j u e c e s e n t r e los 

c i u d a d a n o s , á qn ienes incita y d i a r m a s la discordia , n i e n t r e el p r í nc ipe y los 

súbditos; y tanto u n par t ido como el e t r o les son i g u a l m e n t e e x t r a ñ o . , é i g u s ' . 

m e n t e i n d e p e n d i e n t e s d e su au to r idad : bien es v e r d a d q u e p u e d e n i n t e r p o n e r 

Sus buenos oficios p a r a que la p a z se res tab lezea , y la ley n a t n r a l las inv i t a á 

hacer lo f l i b . 2, c a p . 1 J . P e r o si sus cu idados s o n in f ruc tuoso? , las q u e no e t t í n 

l igadas po r n i n g ú n tratado, p u e d e n ÍSn d u d a manifes tar BD j u i c i o po r su p r e p i a 

c o n d u c t a sobre el mér i to d e la causa , y asist ir al pa r t ido q n e les p a r e z c a tener I, 

r a z ó n po r su pa r t e , e n caso q u e este p a r t i d o implore «a asis tencia , ó la a c e p t e , y 

p u e d e n como l ibres q u e son , t o m a r p a r t e e n la c o n t i e n d a de n n a nación q u e en» 

t-a en g n e r r a con otra, si la e n c u e n t r a n ju s t a . E n cuan to á l e s aliados de u n E s t r -

do, presa d e u n a g u e r r a ciyil, e n c o n t r a r á n e n la na tu ra l eza d e sus obl igaciones 

c o m b i n a d a s con las c i r cuns tanc ia s , la r e g l a d e la c e n d u c t a q u e deben o b e e i v a r 



Volviendo al deli to d a consp i rac ión , e n las coleocionea d e 
Conspirado«: le- a a e n t o r d a ! a R 9 p ( j b l i c a solo se registran las disposleione* 
yes mexicanas to- r 6 

brt iste delito. s igu ien tes ; 

La P r o v i d e n c i a de g u e r r a de 30 de N o v i e m b r e d a 1823 

d ispnso que á todo oficial r e t i rado q u e tomase par te en cua lqu ie ra conspiración 

bajo cualquier p r e t ex to q u e fuese , se le s u s p e n d i e r a la paga q u e disf ru tase . 

. El d e c r e t o de 1? de Agosto de 1853 e x p e d i d o por el gene ra l S a r i t a - A n n a ( q u e 

p r o v o c ó la an t e r i o r P r e v i d e n c i a po r su p r o n u n c i a m i e n t o e n 1828), dec la rando 

los casos p o r los q u e se incnr r ia e n el deli to d e consp i rac ión ; s u j e t a n d o á los 

consp i r adores al j u i c io militar e n conse jo de g u e r r a o rd ina r io ; y poniendo en vi* 

go r con t r a los p r o n u n c i a d o s el dec re to d e 2 2 de F e b r e r o de 1832 que los dec la ra 

responsables p e c n n i a r i a m e n t é po r I03 d a ñ o s q u e causan . El decre to d e 6 de S e -

t i embre d e 1853, q u e dec laró q u e el deli to de conspi rac ión causaba d e s a f u e r o , 

e x c e p t o en los altos func iona r ios , c o m o secre ta r ios del despacho , conse je ros de 

Es tado , magis t rados d a i a S u p r e m a C o r t e y S u p r e m o t r ibunal de la G u e r r a y 

ministros d ip lomát icos d e la R e p ú b l i c a , — E l dec re to d e 26 de J u n i o de 1854 que 

ir .andó q u e las p r imeras dil igencias en tales causas se i n s t r u y e r a n p o r los ge fes 

de policía ó por l e s ficales q a e n o m b r a s e n ; y q u e conclu idas las remi t i e ran al c o -

m a n d a n t e genera l respec t ivo p a r a la c o n t i n n a c i o n de la causa .—Meses an te s , e n 

1 3 d e F e b r e r o del m i s m o a ñ o dec laró el e x p r e s a d o S a n t a - A n u a , que dab ian cas« 

l igarse c o m o consp i r adores les c o m e r c i a n t e s nac iona les y ex t r an j e ro s q u e en cual-

qu ie r pue r to d e la R e p ú b l i c a sub l evado c o n t r a e l g o b i e r n o , pidiesen efec tos del 

ex t e r i o r para impor ta r los por el p rop io p u e r t o d o r a n t e la sublévacion; y q u e d e -

bían se r t r a t ados lo mismo t o d o s los q u e in f r ing ie ran la ley de 22 de Febnero 
de 1832. 

E l i n t r u s o D . M a i t i n C a r r e r a p r e s i d e n t e de nnos dias e n la capital y d e s p u e s 

t r a idor á la pa t r i a d e r o g ó en 2 1 d e A g o s t o d a 1856 el a n t e s c i tado dec re to d e 1? 

d e A g o s t o d e 18S3; y á éste succed ió has t a h o y la sangr ien ta ley q u e se a n o t a . 

El decreto de 26 de Mayo de 1857 dec l a ró : " q u e todos los indiv iduos ret irado» 

del e jérc i to , sean de ia c lase q u e f u e r e n , q u e t o m a r e n par ta e n las r evo luc iones 

pol í t icas de ia R e p ú b l i c a , p e r d e r á n p o r es te selo heeho sos empleos , fueros y 

gtieldos que d i s f ru ten , sin pe r ju i c io d é l a s d e m á s p e n a s á q u e se hagan a o r e e d c . 

res c o n f o r m e á la l ey d e 6 d o D i c i e m b r e del a ñ o p r ó x i m o pasado." ' 

Es ta s in d u d a no se basó en los p r inc ip ios d e d e r e c h o públ ico an tes transcrito?, 

pues q u e lo que sobt» todo p a r e c e haber la inspi rado, f u é el deseo de acabar á to» 

do t rence y ein e s c r ú p u l o s con los opos i to res k la admin is t rac ión de sn t i empo , 

p«ro m a s ta rde a u n n o se c r e y ó tan ex¡ f td i to c o m o se d e s e a b a el p roced imien to 

y se m a n d ó o b s e r v a r la d isposic ión s igu ien te ; 

••El C . Pres iden te de la R e p ú b l i c a M e x i c a n a se ha servido d i r ig i rme el dec re to 
q n e s i g u e : 

"BENITO JUAREZ, Presidente Constitucional de los Estados-Unido, Mex tea. 
nos, a sus abitantes, sabed: 

' Q n e el C o n g r e s o de la U n i o n h a t e n i d o á bien decre ta r lo s iguiente : 

. " E l Congreso de la U n i o h dec re t a : 

" A r t . 1. ° S e s u s p e n d e la ga ran t í a q u e se concedo en l a p r i m e r a par te de 
_ . ' ' ' ' ( ' ' ' t r t . 13 de !a Cons t i tuc ión . 

. • • * * * r * 
" A r t . 2 . ® S e s u s p e n d e i g u a l m e n t e la garantía cons ignada en el a r t . 21 , p u -

diendo el G o b i e r n o g e n e r a l i m p o n e r penas guberna t ivas po r del i tos po l í t i cos 

s i e m p r e q u e n o pasen de un año de rec lus ión , conf inamien to ó destierro, y p u . 

d iendo u s a r d e es ta au to r i zac ión , a n t e s de que los reos sean cons ignados á la 

« m a r i d a d jud ic ia l . 

" A r t . 3 . ® E l delito de consp i rac ión se rá j u z g a d o con ar reglo á las p r o v i d e n . 

cías de esta ley, y cas t igado c o a peuas de ' c inco á diez a ñ o s d e prisión, des t i e r ro 

6 c o n f i n a m i e n t o . ; ) ¡ o í ¡i fíe9iqiH9 O S i - ' * I S O O T O V I s t £ 3 » 9 l v * A Í ) P b 

• 'Art . 4 . ® P a r a el ju ic io se observaran , las w g l a í s iguientes : 

"1 . " L u e g o q u e la autor idad militar respec ' iva t enga conoc imien to de que se 

está conspi rando, po r la f ama pública, po r de sune« . - po r acusac ión , ó p e r « u a l q u i e -

ra o t ro mot ivo , p r o c e d e r á á ins t ru i r la co r re spond ien te aver iguac ión oon a r r e g l o 

á l a O r d e n a n z a g e n e r a l del e jérc i to y á la ley de 1 5 d e S e t i e m b r e d e 1857,y la c a u -

sa, c u a n d o t e n g a estado, se verá e n conse jo d e ' g n e r r a o rd ina r io , s ea cual f u e r e Is 

ca tegor ía , e m p l e o ó comision del p rocesado . En los lugares e n donde no hubie« 

re c o m a n d a n t e s mil i tares ó gene ra le s e n gefe , h a r á n sus veces los gobe rnadora 

de los Es tados . 

"2 . p El p roced imien to has ta p o n e r la causa en estado de defensa, q u e d a r á 

t e rminada p o r el fiscal, d e n t r o de sesen ta horas , y en el p l azo de ve in t i cua t ro , 

e v a c u a d a aqúel la ; acto con t inuo se m a n d a r á r eun i r el conse jo de g u e r r a . 

" 3 . a S i e m p r e q u e u n a sentencia del consejo de g u e r r a o rd laa r io sea c o n -

firmada por el c o m a n d a n t e militar respect ivo, gene ra le s en g e f e , ó g o b e r n a d o r e s 

en su easo, se e j e c u t a r é , sin m a s r ecur so que el de indu l to . 

" 4 . * Los a seso res mili tares, n o m b r a d o s por el S u p r e m o Gobie rno , as is t i rán 

necesa r i amen te á los conse jos d e g u e r r a ordinarios, como esta p reven ido e n la ley 

de 15 de S e t i e m b r e de 1857, p a r a i lustrar c o n su op in ion á las vocales de dicho 

c o n s e j o . Los d i c t á m e n e s f u n d a d o s lega lmente , que d i e r an á los c o m a n d a n t e s 

mil i tares , gene ra le s e n gefe ó g o b e r n a d o r e s , d e b e r á n e j ecu ta r se c o n f o r m e á la 

c i rcular de 6 de O c t u b r e de 1860; pues , c o m o asesores necesar ios son los ve rda -

d e r a m e n t e r e sponsab le s po r las consul tas q u e d i e r en . 

" 6 . * L o s gene ra le s e n ge íe , c o m a n d a n t e s militares, g o b e r n a d o r e s 6 qn ienes 

i ncumba el exac to cuap l iu i i en to d e es ta ley , y sus asesores , s e r á n responsab les 

pe r sona lmen te de cua lqu ie ra omisiou en q u e incu r ran , po r t ra tarse del servisio fe-

deral . 

" A r t . 5 . ® N s q u e d a n c o m p i e n d i d o s en las disposiciones de esta ley-loa delitos 

d e i m p r e n t a n i p o d r á n se r j u z g a d o s c o n f o r m e ¿ ellas los func ionar ios qne d i s f r u -

t an f u e r o cons t i tuc iona l de la f e d e r a c i ó n ó de los Estados . 

" A r t . 6 . ® L a suspens ión de g a r a n t í a s q u e es ta ley es tablece, solo d u r a r á hasta 

el 81 d e Dic iembre d e este aBo, y t end rá ón icamente efecto p a r a el delito d e cons» 

pi rae ion y los d e m á s q u e a l t e ren !a p a z pública. 



XII . Complicidad en cualquiera de lós delitos ante-
riores, concurriendo á su perpetración de un modo in -
directo, facilitando noticias á los enemigos de la Nación 
ó del gobierno, especialmente si son empleados públicos 
los qne las revelan ,2 ' ministrando recursos á los sedicio-
sos, ó impidiendo que las autoridades los tengan, y en 
general cualquier participio criminoso, cuyo objeto in-
dudable sea favorecer en BU empresa á los que maqui-
nan para perturbar la tranquilidad publica.2 3 

' ' A r t . 7 . o C u a n d o ce san esta* facul tades , el E j e c u t i v o d a r à c u e n t a al C o n g r e -
so del uso q n e de ellas h u b i e r e h a c h o . 

" S a l ó n de ses iones . Méx ico , M o y o 6 d e M8.-Franci,co Zarco, d ipu tado p r e -
s i d e n t a .-Guillermo Vallé, d ipu tado s e c r e t a r i o . - J o a q u í n M. Alcrldc, d ipu tado 
s e c r e t a r i o . " 

" P o r tanto, y con a c u e r d o del c o n s e j o de minis t ros , m a , « l o se i m p r i m a , pub i« , 

q u e y ó r e n l e . D a d o e n el Palacio nac iona l d e M é x i c o , á los 8 d i a s de l m e . de 

M a y e de 1 8 d S . - B e n i t o Juárez.-Al C . I . L . Val lar ía , m i n i s t r o de G o b e r n a c i ó n . " 

Complicidad'de . < d ' > R e e l a * - < < > ^ 1° de E n e r o de 1868 p a r a las o f i - ' 
empleado» del ie- C , n a a t 8 l e 8 r á f i c a s de l s u p r e m o g o b i e r n o , r e c o m i e n d a el *igil0 

legrofo. s o b r e el c o n t e n i d o de las comun icac iones , y en s u * s r r . 40 

dice: " C u a n d o á un e m p l e a d o del t e l é g r a l o se le D - s e n t e 
^ u n a e , o m u n l c a c , o n p a r a t rasmi t i r l a , y c u y o con ten ido pueda 6 intente subvertir 

el órden público o e o m e t e r s e a l g ú n fraude 6 erimen, d e b e r á desechar lo , p u e s d e 
.. 1 0 C O m r U , ° 8 9 C o n V e r t i r 6 ^ c ó m p l i c e , y en c o n s e c u e n c i a q u e d a r é su j e to é las 
_ p e n s a c o K e s p o n d i e n t e s . S i p e r e i l e n g u a j e d i s imulado del m e n s a j e n o no tase 

. l a ^ r e m ' t e n t e 6 1 n , a l ' y " 1 4 i a 1 0 ' e c i b a ' ésta avisará á aquelia n o 
p o d e r l e dar cu r so , p o r las r a z o n e s q u e p a r a ello t enga . 

Cómplices: W d* ^ ® C°BdÍC¡°n " e n c i a l eI auxiliador 6fautor pa ra 
toluutarioe y á sw DlereC0r las P e n M da laI> voluntariamente v à sabiendas ayu» 

blendas. de 6 . f a v o r e z c a la rea l ización de la e m p r e s a c r imina l . As í lo 

G n m f t „ „ . e S 8 e ñ a n e D t r e 0 t r 0 i c r iminal is tas E s c r i b e en su Die. , y AUT. 

to . 7 é m n ' l i L r t a r , K C f l f 3 ' ~ 4 8 ' y 6 ° - S 0 b r e * ^ ' - i o n o s e n t r e a u l 
d s T é f i Í T ; e D C U Í , n d 0 r 0 8 y verse .a ley d e 5 de E n e r o 
de 1857 exped ida p a r a j u a g a r á los l ad rones , h e n d e r o s , h o m i c i d a , y v a g o s p u e s 

>ií 0 Si ;.-,! MI®, a s r p uw. á «o¡ p o b a t ' - i 

P R O C E D I M I E N T O S . 

Arfc. 4. ° Luego que el juez de distrito respectivo 
tenga conocimiento oficial de que se ha cometido cual-
quiera de los delitos especificados en los artículos ante-
riores, liará fijar edictos que se insertarán en los periá-
dicos, llamando ante su tribunal á los supueitos reos 
que no hayan sido aprehendidos, y á aquellos cuyo pa -
radero se ignore, para que se sujeten á la justicia de la 
nación, bajo la garantía de que no se les impondrá la 
pena de la vida, á los que se presentaren voluntaria-
mente. Tales edictos se publicarán tres veces, co^ el 
intermedio de nueve dias, despues de cuyo término no 
habrá lugar á la espresada garantía. Tampoco la habrá 
en ningún caso de los comprendidos en el a r t i l l o pri-
mero de esta l ey . 2 3 

- r.¡íi'-H o1 oí ir."' i !a r t . !o ;..•;> :nRhn/?ra m u í i mi \e. 7 .-.1 zo-mu-Hí Bul I t . ' í 
p . f 2 3 ) R e s p e c t o al p a p e l se l l ado e n q n e se d e b e a c t a s r , 

s a s crim*dli™dé h l y q u e t e n 9 r P á s e n t e la ley de li de Febrero de 1686, onyos 
parte y de oficio, » f ó c u l o s c o n d u c e n t e s se t r a n s c r i b e n ; 

4a M " A f ! - 1 9 > fracción 4 ? — S e u s a r á de l sello 5 o d e a c t a a c i o n e s 
en las causas p u r a m e n t e c r imina les e n q u e se p r o c e d a p o r acusación de parte." 

" A r t . 21. E l sello 6? de a c t u a c i o n e s se u s a r á ú n i e a m e n t e e n las eausas e r i m i -
nales q u e se s igan de ofiei» e n todos los t r ibnna les y. j u z g a d o s d a l a ü e p í b l i c a 
de l fHero eivil y mil i tar ." 

D e l p a p e l e o r r e s p o u d i e n t e á los escri tos de p a r t o e n laa c a n s a s c r imina les e n 

q u e la hay , se o c u p a el a r t . 18 q u e d ice : " S e u s a r á de l sello 4? ( d e a e t u a e i o n e . ) 

en t o d o memor i a l , ins tancia ó pe t i c ión cr iminal i n t e n t a d o e n t o d o t r i b u n a l seou-

l a r ó eclesiástico." Es tos úl t imos desdo q u e se exp id ió la l e y de 2 3 d a N o v i e m b r e 

d e 18^5 d e j a r o n d e exis t i r p a r a e l f u e r o c r imina l . 

L a f r a c c i ó n 3 ? de l ar t ículo 5? dice t a m b i é n ; " S e u s a r á d e l se l le 5 ? d e a c t a a c i o . 

ne s e n los escri tos y d e m a n d a s de los notoniamente pebres, y en las a e t u a c i o n e s 

s u b s e c u e n t e s " ( a n n e n a s u n t o s civi les , y con m a y o r m o t i v e en l o s e r i m i a a . 
, e s . ) 

P o r fin, p a r a ju ic ios d e comiso [ a c t u a c i o n e s ] e n los j u z g a d o s de Dis t r i to y 

Circuito se usa del p a p e l del sello 5° , p r e v i n i e n d o , e l a r t . 2 2 : q u e estos j « g i d o s 

• ' r emi t i r án e n fin de cada m e s á las respect ivas a d m i n i s t r a c i o n e s n n a not ic ia d a l 

TOM. m . — L 



papal de l sello 5® q u e hayan inver t ido e n a u i ac tuac iones y de les n e g e c i e i en 
q u e bab ie re par te iu t e re sada , para q u e ú ella so exi ja el co r r e spond ien te p a g a . " 
Esta prevención ya se habia hecho p o r la circular de Justicia de 2 5 do Enero 
de. 1856. 

C o n multa desde 10 é 40 pesos se castiga po r la vez p r i m e r a por el a r t . 2 0 , > 1 

c o n s u m o del pape l sellado de causas cr iminales f u e r a del objeto á q u e se des t ina , 

con el d u p l o ' p o r la s e g u n d a y con dos m e s e s d e su spens ión de oficio po r la t e r ce -

r a , . p e r o d e lo «juá>Jáeho8 se cu ida es de esta p a r t e p e n a l . T i e n e n otras penas lo8 

j u e c e s y escr ibanos por recibir ó p o r ac tua r cua lqu ie r d o c u m e n t o e n pape l d i -

verso del des ignado. . E s t o lo v e r e m o s e n las no tas de la ley d e 5 d e Ene ro d e 

1857 en d o n d e s e ' publ icará !a ley d e p a p e l sellado con las disposiciones q u e le 

conn ie rnen . 

Por ahora pa r a terminar este p u n t o dirá q u e p o r el d e c r e t e d e 13 de Setiembre 
de 1867, el papel d e ac tuac iones dol sello 4? e n ho ja vale 10 centavo», la ho ja 

del sello 5a, c inco -cen tavos y la del 6? r o t i ene precio; y q u e el c a m b i o de sellos 

e r r a d o s cuesta la 5? p a r t e del valor q u e r e p r e s e n t a la ho j a . 

F.n cnan to al e m p l a z a m i e n t o del a r t í cu lo que se anota . 

Fecha'en lo E n c u a n t o á los escritos q u e p u e d e n p resen ta r se eti c a u -

cvilos: nota de su 8 3 8 c r ' m ' n a ' e ? , m e r e c e n mens ion las leyes'de 2 3 de No-
presentacíon: de- viembre de 1855 y de 4 de Mayo de 1857 que p r e v i e n e n e n s u s 

p a ^ ' n o t i f c a a o - ' ® r l ' C Q l ° 8 6 6 7 36 q n e : é todos los escri tos ee p o n g a fecha 

nes. del dia e n q u e se p r e s e n t e n ; y q u e el esc r ibano asentará e n 

segnida el d i a y h o r a e n que los rec ibe 

P o r los a r t í cu los 6 8 y ~ 3 7 1 á m b i e n m a n d a n : que el ac tor en el escrito d a doman» 

da y el reo en el de con te s t ac ión 6 en la p r i m e r a not i f icación q u e se le haga, s e ' 

Balarán el l u g a r ó casa donde d e b e r á n hacé r se l e s las net i f icaciones necesar ias . 

A u n q u e estas p r e v e n c i o n e s p a r e c e n d ic tadas espec ia lmente p a r a loa ju ie ios c i -

viles, no veo p o r q u é r a z ó n e n los casos respect ivos n o debsn observarse en los 

criminales. ' u o . , • 

En las mismas leyes p u e d e v e r s e lo relat ivo á notif icaciones, buscsB, c o p i a s d e 
auto» etc. , a(c. ¡. \ • -

So lo en el caso p r e s e n t e y en los p roced imien tos del f ue ro 

« f °procede'cont'r"a d® g a 0 r r a ' C O m ° T e r e m o a n ! t r a t a r d e l r e g l a m e n t o de 19 d e 

él.—Unicas causas F e b r e r o d e 1862, se cita al reo p r ó f u g o p o r edictos, c o m o se 

en.que se le empla. ver i f icaba a n t i g u a m e n t e a n e l f ue ro c o m n n c o n ar reglo á las 
2 a V , leyes,7, í t í . 8, Pavt 3?, 17 y 18, líe. 1 y 1», til, 29 , Part 7? q u e 

manda ron : que al reo c o n t u m a z á c o m p a r e c e r e n el j u i c i o , se le a p r e m i a r a c o n 

p - ion, si pud i e r a se r hab ido , c o n e m p l a z a m i e n t o edictos, pub l i cac ión del de l i to , 

embargo Lde bienes , mu l t a s ó p e n a s pecun ia r i a s y confiscación; p e r o á pesar d e 

esto la ley 2, tít. 16 y la 7?, til. 8 de la eit. Pavt. 3? combinadas, establecieron q u e 

no se pud ie ra admi t i r p r o b a n z a n i d a r sen tenc ia con t r a el de l incuente ansen te e n 

pleito de justicia e n q u e pnd ie r a ven i r m u e r t e , ó perd imiento d e miembro ó eche : 

m i e n t o d e la t ierra; fueras ende, si el yerro fuere de traición, 6 de aleve ú otro al-

l a b «ioiJen a n o eonoioailst i i iruLn a A? I! •) oc o-0! e W n BOBO OH OTT 09 N» ' 1 

1 — t i l 

Art. 5. ° Loa que hayan sido cojidos infraganti de-
lito, serán puestos inmediatamente en absoluta incomu-
nicación 24 á disposición del juez de distrito respectivo, 
para que sin demora instruya el sumario correspondien-
te, excepto en los casos en que por estaley se previene que 
á la imposición de la pena preceda solamente la infor-
mación sobre identidad de la persona. 25 

Art. 6. ° La excepción de que habla el artículo an-
terior se refiere únicamente al gefe militar de una. sedi-
ción ó mano armada, á loa militares que se pa9en al ene-
migo de capitan para arriba, y á los paisanos ó militares 
que despues de haber hecho armas contra el supremo 
gobierno, reiacidan en el mismo delito. 26 

guno de aquellos sobre que pueden acusar al orne et dañar la fama maguer haya fi-

nado. A es te pesar despoes en t oda delito "en sen tenc ió al ansente con arreglo á 

la ley í ? , tit. 37 lib, 12 de la Novísima; p e r o , po r fo r tuna es te p r o c e d i m i e n t o 

b á r b a r o n o t iene apl icación en la R e p ú b l i c a , como q u e d a dicho e n la no t a 16 d e 

la ley de 17 de Enero de 1853 pág . 148 d e l tomo 1? de esta o b r a . 

El edicto p u e d o concebirse e n es tos ó seme jan te s t é rminos? 

Fórmula del em- nJuxgado de Distrito de México.-En la causa q n e se ina-

plazamiento del ,< t r u y a
=

 a l L l c £). Oc táv iano M u ñ o z ' L e d o ^ ó r á r - o g a c i o n 

«< d e l poder s u p r e m o d e la R e p ú b l i c a , t r aba jé* con t r a la i a . 

" d e p e n d e n c i a y segur idad de la n a c í a n y o t ras responsab i l idades c o h t r a r i a s d u -

<« ran te e l t i e m p o e n q n e f u n g i ó c o m o minis t ro del l lamado g o b i e r n o r eacc iona r io ; 

<« el C . j u e z p rop ie t a r io L ic . Blas J o s é Gut ie r rez , ha m a n d a d o E e cito y emplace 

«< á D . J o s é M a r í a H i d a l g o , D . M i g n e l M i r a m o n j e t c . , ( aqu í los demás n o m b r e s 

<« á e „ . r é e s y c ó m p l i c e . ; pa r a q u e den t ro de n o v e n o dia se p r e s e n t e n an te este 

' « ¡ u z e a d o , somet iéndose 6 la just icia d e la nac ión , p a r a lo , efectos del a r t . 4? d e 

« la ley d e 6 de JDic iembre de 1856, aperc ib idos d e l p e r j a i c i o q u e el marca , si 
• „ . „ « ' • . • 1 ' • : ; < ' • •'<• 

«• n o c o m p a r e c i e r e n . 

i . Y e n c u m p l i m i e n t o d e l e m a n d a d o p o r el expresado c iudadano j u e z , se p u -

b l i c a e l p r e s e n t e para los fines indicados . 
« Méx ico , O c t u b r e 13 d e 1 6 0 1 . - L i o . Néstor Montes, secretar io . 

( 2 4 ) V e á s e l a s iguiente nota 2» . . 
( 2 5 ) ( 2 6 ) Identidad de la persona, es 1* calidad d e ser u n a p e r . 

Identidad del reo • e n c a e n t t a 6 a p r e h e n d e p rec i samen te la misma q u 0 

»—Pena de muerte ~ 



de plano.—llega- se busca.— Pa ra la iuformacion basta que declaren dos ó tro 

cienmlidad'de^dla , 0 3 t i 8 o s e n t a l sent i r y seg'un el a r t . 54 el gefe militar de 

— Fusilamientos fuerza a rmada q u e cap tu ra al r eo , es el j uez y el ejecutor del 

'pue'bla f ' e r f d di i d e " , i í e a d o ' 1 u i e n s i n 0 , r ® trámi te debo ser asesinado. 

r t W o . N® hay crea mas mons t i t o sa , anti jurídica y anticonlitucio-

nal que la par te final de este ar t ículo, que hellarido de la 

manera « a s cruel i inusitada el dereeho natural y el escrito ant iguo y moderno , 

no p « l i ¿ embarazo a l j a n o para i m p o n e r una pena de plano, desprec iando todas 

las formas tutelares de la justicia. 

El desarrollo de tan inicua disposición está consignado en los fatales art ícnlos 6? 
y 64 erguientes, qne d á n el últ imo toque d e ferocidad á la repet ida inhumana 
prescripción de todo pnn to insostenible en el te r reno Jegal y en el de la política, 
preseripetoa qae reve la q « e la « e n t e del legislador f u é exclusivamente e x t e r m i -
nar lo n a b reve posible á les enemigos de lá administración responsable de la 
ley, sin que en tan horrible pendien te pndieran de tener lo las mas sagradas cons i -
deraeienes respe tadas por todos los pf teblos del Universo . 

S in 1. existencia de ta Cons t i tuc ión de 1857, q u e ha consignado las garantías 
de q u e deba d i . f rn ta r el acusado, bas tar ían las prevenc iones del mas añe jo d e r e -
cho d e la feudal m o n a r q u í a española , para sostener la ilegalidad de los expresa-
dos ar t iea les i ° , f f i 7 54 d e la ley q u o ee enota, lo que se esclarece e n las e i g a i e n . 
t e . netas del art ículo 9? y de l 14? p o r ser allí d o n d e se t ra ta d e la declaración 
inquisitoria y de la defensa, dil igencias que nunca pueden omitirse en n ingún 
juicio e rua ina l , y que sin embargo los art ícnlos repet idos que analizo desprec ia -
ran tan desacer tadamente . 

El mas severo d e los códigos que conozco es la o r d e n a n z a del ejército, y en 
esta está « a n d a d a que no se impongan penas g r aves sino p o r los consejos de 
g u e r r a . 

m i y ^ n l U C U ' n d e / - ¿ 0 d O A g 0 , t ° d e W X ~ i c a d a * Indias en 19 de 
Marzo de 1780 y r e p e f d a e n 6 de Abril de l mismo, prohibió á los coroneles y de -

máe gefes d e reg imientos de l e jérc i to imponer á n ingún individuo d e ellos la pe . 

na daareenaU», presidio, baquetas ú otra de Puerto.Ríco, obras públicas ni uva 

Z Z Z Z f H e t T / e n t t n n a dd t 6 n s l i ° d e sueTrad& ******* « a todm las formalidades que previene la Ordenanza. 

r ***** 68peCÍa,Men;a al ' a adición 6 tumulto p r e -

de plano á a lgnno o algnnos d e los revaltosos; pero en el miam» 
da e n 1852 p o r el general D . U n o Alcor,a, ^ S T 
relativo, expresande ; q n e p e r la ( W « r de 18 * S e t L Z Í S o 
puede imponerse pena capital sin la.sainaría y previos trámite, Z V 
en verdad qne es ta s a p r e m a disposición n a d a Z d e l l v l y 

leves I a „2 ti, Si P , , V ' J 6 n U e v o ' P n e s « " f o r m e á las 
2 ' . Vu ¿ l M 7 y I 2 ' 1 3 ' P a r U 5?." 1 - 9 . I*- 13, i » « « 7». l a 

14, p a « . 3 ? ; y l as aomen ta r io . de Acevedo en laZ«, I a f f t 21 M V i 
1« ^ueva Recopilación'no p u e d e p e n a , sino 

completamente ó confesado el delito e n j u i c i o , y con ar reglo á lo alegado y p r o -
bado p o r ambas partes; pero j a m á s p o r sospechas, señales ó presunciones, e s p e -
cialmente cnando la p e n a ha d e ser de m u e r t e ó de pe rd imien to de miembro, 
pues en tal caso d e b e n ser las p r u e b a s tan ciertas y claras como la luz, d e mane -
ra que no pueda haber duda a lguna ; y no es tando el de l i to c l a r amen te probado 
ó siendo dudoso, debe el j n e z inclinarse mas á absolver que á condenar al reOj 
porqne es mas ju s to dejar sin pena al que la merezca , .que imponer la al ¡nocen» 
t e . . . . . . á inocente ó no suficientemente culpado p n e d e se r a l guno de los reos á 

que se ref iere el a r t . 6 o , niendo posible que los oficiales q u e de capitan pa ra ar r i -
ba que se pasaron al enemigo , pud ie ran acredi ta r , lo m i s m o que los paisanos 
re incidentes , que el abandono d e sus gefes, el extravío en c n a marcha y casual 
encuen t ro con el enemigo , la f u e r z a mayor ú otro incidente imprevis to y ageno 
de su vo lan t ad l o . habia obligado á combat i r contra el gob ie rno ; siendo por lo 
mismo lo mas raeional y jur ídico escucharlos. 4,¡ 

E l inmortal vencedor de los franceses, C . genera l Ignaeio Zaragoza , siendo 
ministro de la guerra , expidió la célebre circular de 31 de Julio de 1861, que hace 
resaltar mas el ho r ro r de la ley que se ano ta , pnes allí en t r e cosas > ' ¿ñas 
p rev ino ; que en todot casos al imponerse una pena, debían procurar los gefes pro-

ceder sin arbitrariedad alguna, y sí por las reglas de la mas estricta justicia. 

L o s t e remendos ar t ículos 5? al fin, 6 o y 54 repe t idos , no solo p e c a n eonrra la 
Cons t i tuc ión , por cuanto á qne. n ieguen al acusado las garant ías del articulo 20 
sobre "hacérsele saber el motivo del procedimiento y nombre del acusador s i lo hu-
biere: tomarle eu declaración preparatoria (al acusado) dentro de cuarenta y ocho 
horas contadas desde qne esté ¿ disposición de su juez: cdrear al mismo p re sun to 
r eo con los testigos que deponga en su contra: facilitarle ¡os datos que necesite y 

consten en el proceso, para preparar sus descargos; y que se oiga en defensa por 
si 6 por persona de confianza, 6 por ambos según su voluntad; ate." sino que c o n . 
culpan los art ícelos 13 y 21 de la misma car ta , puesto qne al uno dec la ró : que e n 
la República mexicana nadie puede ser juzgado por leyes privativas ni por tribunales 
especíala; y el o t ro dijo: que la aplicación de las penas propiamente tales, es es-
elusiva de la autoridad judicial. 

Pero todavía es mas no to r i a la infracción de l ar t ículo 23 q u e abolió la pena de 
muerte para los delitos políticos; d e m a n e r a q u e a l p resen te con m a y o r razón que 
n n n e a no deben t e n e r aplicación los bá rba ros artícnlos y a censurados, 

E n las anter iores no tas cor respondientes á las cuatro fracciones del art . 1? de 
la ley que se anota h é citado las disposiciones que los gobiernos republ icanos de 
todos colores expidieron con anter ior idad á la misma ley, y en vista de ellas e 
preciso convenir en que ella ha superado e n crueldad a u n á la . mas c rudas de" 
bando c o n s e r v a d o r y del mismo dictador 1). Antonio L ó p e z d e S a n t a - A n n a ; y 
soló es comparable con las feroces circulares Or tega - lg l e s i a s -Mar t ines de Cas -
t ro de 12 de Marzo de 1861, 27 de Mayo y 3 d e Agosto de 1867 que previnieron el 
exterminio de plano de los ladrones, como veremos e a las ilotas de la ley de 5 de 

Enero de 1857, á cuya mate r i a per tenecen; habiendo ido as í e;tas circulares como 



a propia ley que se ano ta mtieho mas le jos q u e el sangu inar io Dttrtio que en 3 
de Octubre di 1865 con aprobaeion d e conservadores y moderados expidió el ele-
mente emperador Fernando Maximiliano de Hapsburgo declarando cuadrillas 6 
bandas deforagidos á las f u e r z a s de la República, y mandando asesinar como á 
ladrones á los defensores de la independenc ia . 

El infame y ernel ukase d e 3 de Oc tubre , al menos mandaba al gefe mili tar 
aprehensor de cualquier pa t r io ta cap turado en func ión de armas, hacer una ave-
riguación verbal del delito, oyendo al reo sus defensas; y exculpaba á los q u e sin 
'ener mas delito que andar en la banda, acreditaran que estaban unidos á tila por 
la faena, i que sin pertenecer & la banda, se encontraban accidentalmente en ella. 
Do alguna manera , pues , se escuchaba á losllamados bandidos , a u n sorprendidos 
en acto hostil flagrante, y cabian las antedichas exculpaciones; pe ro las sangr ien-
tas ley de Dic iembre y cirenlares repet idas cierran absolutamente la ent rada & 
(oda averiguación, debiendo llevar p o r lema á su frente , la inscripción del in f ie r . 
no del Dante ¡Ptrdeitoda esperanza! 

Confiado el castigo de los culpables á los militares, y de UH modo tan expedito, 
sobre la c rue ldad d e la ley, se d i ocasion é ' s n mala aplicación, bien porque el 
espíritu de subordinac ión easi 1« esclaviza al q u e manda, siendo su axioma favo-
rito que el que manda no se equivoca, y bien porque es preciso confesar qua 
s i e n d o m u y ra ro ol conocimiento d e la j a r i sprndenc ia a u n militar, en los mismos 
militares que debían saberla, y m u y arra igado el hábi to de la arbitrariedad y de1 

despotismo, os m u y posible , cuando menos , q u e mal entendidas las disposiciones' 
las tuerzan, como ha sucedido con los fusi lamientos últimos del Estado de Pueb la 
y del de Y u c a t a n . 

Las ma tanzas de lxtaquixtla, Tepeaca y Tlacotepec n o las ha autorizado la ley 
de 6 de Diciembre d e 1856, cerno se ha supues to . Demasiada es ya la sangre de 
que es tá empapada esta horr ible disposición, y tal vez de sangre generosa como 
a del patriota coronel Julio López asesinado á la sombra de ella por el imperial D 

Antonio Flores', ( p á g . 4 3 0 del t omo 1 ? ; , para que indebidabente se le qniera c » 
br . r aun con la de los desgraciados yucatecos D . Agustín R o j a n o , D. José Maria 
Espino, D. Gustavo C a n t ó n , J ) . J o s é Roca Cicero , D . Dar ío Manzera , D . Igna-
ció Sagaceta, D . Pab lo Sastré y D . Joaquin González Gat ierrez; y con las de ¡os 
malhadados camaradas d e D . M i g u e l Negre te , D. F e r n a n d o Zetina, D . J u a n 
Trn j i l lo , D. Agustin Morillos, D. Franc isco Rumazo, D. Francisco Escalante, D. 
Cristóbal Acevedo y D . Franc isco L u j a n . 

Respecto S las víct imas pr imeras , que sucumbieron en Mérida por órdenes de l 

coronel de infanter ía D. José Cebaltos, la prensa pública ha expresado que n o 

per tenec ían á la f u e r z a a rmada q u e se rebeló en la cindadela de San Benito en 

Feb re ro de 1869: que no se U, sorprendió en flagrante delito de alzamiento ú 

o t ro acto hosti l : qne no eran militares del gobierno pasados al enemigo; ni t a m . 

poco pesaba sobre ellos la c i rcuns tanc ia agravante de reincidencia, en enyos finí, 

eos casos p r e v i e n e la c ruda ley la matanza de plano y sin trámites tutelares. Si 

pues , á pesar d e esto se e fec tuó la carnicería, tanto mas inhumana, cuan to que' 

segnn las cartas t i b l i c a d a s p o r El Constitucional de 21 de Marzo de 1869, el a t e r . 
ror izado jóven Roca Cicero ha sucumbido á bayonetazos; es inconcuso que la re» 
petida bárbara disposición no pudo s e n i r de apoyo á las del coronel Cebollas, so-
bre qu ien ún icamente debe pesar la terrible respousabilidad de las e jecuciones . 

En cnanto á las d e los subal ternos d e D. Miguel Negrete, el Asesor de la 1? d i -
visión Lie, Rafael González Garay en El Monitor Republicano n ú m . 5212 de 17 de 
Marzo d e 1869, ha revelado al público que Zetina y Trujillo eran paisanos á q u i e -
nes Negrete por su sola voluntad había denominado coronel y teniente coronel en 
sns fue rzas :—que no constaba que fueran reincidentes:—quetampoeo constaba que 
los demás c o m p a ñ e r o s d e su infausta suerte tuvieran sobre si tal circunstancia, n 
la de ser miltlares que se hubiesen pasado al enemigo, de capitan para arriba, ni me_ 
nos la d e figurar a lguno d e ellos como el gefe militar de la sedición: que por estas 
causales que hizo presentes el genera l 1). Alejandro Gcrcia, respondiendo á su 
consulta confidencial , l e aseguró q u e a u u suponiendo vigente la p reno tada impía 
ley de Dic iembre , cre ia en conciencia que no debía aplicárseles el fatal articulo 
54; y que no obstante tan formal espresion de su juicio, que le valió la destitución 
de su empleo, el espresado genera l o r d e n ó el fusi lamiento de las v íc t imas de ícta» 
quixtla y Tepeaca. No f u é , pnes, la ley de Dic iembre , sino la torcida aplicación 
de sus venenosos ar t ículos á quien son debidas las espresadas e jecuc iones , y la de 
Lujan, que eí genera l an t iguo guerr i l le ro D. Rafael Gutllar había diferido, qu izá 
por el mismo pr inc ip io de humanidad qne le movió á influir en favor d e las otras 
victimas, según ospresó el Lic. Garay, pe ro que tuvo que l l e v a r á cabo en Tlacote-
pee, en cumpl imien to de la rei terada ó rden del general D, Ignacio Mejía, ministro 
déla guerra , que le dirigió dos telégramas al intento. 

Este mismo secretario del despacho o rdenó al general D, AUjandro García los 
fusi lamientos que e jecutó , s e g ú n consta do la contestacien que ref iere Garay dió 
á su consulta y del remit ido del p rop io genera l publicado en el Constitucional núm 
1261 d e 19 de Marzo d e 18G9, con el q u e pre tendiendo vanamen te contestar á s u 
antiguo Asesor , no hizo otra cesa que aclarar los hechos y su injust icia . 

P o t t é rmino de esta nota, creo opor tuno transcribir lo que d i jo el periódico ti» 
tulado The Two Republics, copiado por el denominado El Padre Cobos de 2 8 de 
Marzo de 1889. 

*• N i n g ú n gobierno civilizado sobre la t ierra toleraría semejautes actos de barba» 
" r i e : que las víctimas ("que sacrificó el coronel D . José Ceval los) , eran c o m e r -
" ciantes, n o políticos ni r e v o l u c i o n a r i o s . . . . . . hombres en t r egados á las ocupa-

" c iones que p rocu raban al pa í s su p r o s p e r i d a d . . . . . . " ' ' U n a pandilla de bruta" 
" les carniceros, ( a g r e g a ) ba jo el honroso nombre de soldados, aprehendió á esos 
' hombres d e paz desarmados, les a r rancó de sus casas, é hizo u n a carnicer ía bajo 

t' pretextos pol í t icos . Hac iendo ¿ u n lado la barbar idad del hecho , la hipocresía 
" é injusticia con que se cemetió , p r e g u u t a m o s e n n o m b r e de la humanidad , de 
" la civilización y d e la Repúbl ica misma que este gobie rno p r e s u m e representar ; 
" pues que jno hay garantías pa ra la vida e n el sistema consti tucional de México? 
w La Const i tución de 57 ha concedido 4 las au tor idades civiles y militares el de 



Art . 7. ° Si los delitos especificados en esta ley, se 
cometen en los lugares en que no resida el juez de dis-
trito, los jueces letrados de los Estados y Territorios ó 
os que llagan sus veces para administrar la justicia, prac-

ticarán la sumaria información del hecho, dando aviso 
inmediatamente al juez de distrito respectivo para que 
determine lo mas conveniente, debiendo entre tanto 
continuar dichos jueces en el procedimiento, hasta poner 
ia causa en estado de sentencia. 

Art. 8. o p ^ c a s t i g a r I o g . € s p r e g a d o S ) d . 
a quien se dé conocimiento de la causa, formará la ave-
riguación de los hechos en el término de sesenta horas, 

" L o s ¿ L d e a , ¡ r , T P ' ™ ^ á 

- J - d e a l , e n d e 108 

* * * * * 

n u e s t r o p u e b l o v e r d T d é ^ a m e n t n ' 0 0 ^ e S ^ m ' U A c r á t i c o d e 
p u e o i o v e r d a d e r a m e n t e r e p u b l i c a n o y d i g e o d e m e j o r s u e r t e 

H a s t a e l p r e s e n t e , s e g ú n r e f i e r e n los p e r i ó d i c o s , so lo e l coronel c Á J n e u •, 
s u g e t a d o p o r el g o b i e r n o á j u i c i o , h a b i é n d o s e l e n o m b r a d o p o T ^ ^ 

Z l T 6 t v n e e j e r c i ó igual eocarg°en ° 4 ^ 
Z t t - t z s z z t i l : r a r 

desde Agosto da 186S se in ic ió c o n t r a D . B e n i g n o C a n t o ^ i o r P ° ' 

de l va l iente g e n e r a l D . J o s £ M . P a t o n i L w k a X ^ * ^ 

- r i b e n es tas l i n e a s h a y a p o d i d o c o n u i : J r U ° 1 ° d e 1 8 6 9 » ^ -

examinando testigos y practicando cuantas diligencias 
sean conducentes al objeto.87 

Art. 9. ° Inmediatamente que se aprehendan los 
reos, se les tomará si es posible, su declaración prepa-
ratoria, 28 ó si hubiere para ello algún inconveniente, 

(27_) E l t é r m i n o fijado e n es te a r t í c u l o e s el m i s m o q u e e l 

ciasT ¿ ¡¿Ve rmino " ' a ty^ Enero 1853 c o n c e d i ó á l?s j u e c e s del f u e • 

r o c o m ú n p a r a p r a c t i c a r las p r i m e r a s d i l i g e n c i a s , y e n casos 

d e o b s t á c u l o s i n v e n c i b l e s p r o r o g ó ol p l a z o p o r o t r a s 2 4 h o r a s ("Véase e l t omo I o 

d e es ta o b r a p a g . 154 . ) 

D e igual p r u d e n c i a u só la fracción 7 ? del art 5 5 de la ley de 5 de Enero de 1857 

c a n c e d i e n t o t res d i a s p a r a las m i s m a s d i l i geuc ia s , y a u u t e r m i n o m a y o r e n ca se 

e s t r a o r d i n a r i o , h a c i é n d o l o c o n s t a r e u la a c t a . 

Prisión del reo en* ( 2 8 J S i e l r e o m a n d a d o p r e n d e r e s t u v i e r e g r a v e m e n e e n -

fermo 6 de mujer re • formo ó f u e r e m u j e r e m b a r a z a d a ó r e c i e n p a r i d a , n o h a n 

cien parida. d e . t r a s l a d a r s e á la c á r c e l h a s t a q u e e l f a c u l t a t i v o dec l a r e q u e 

p u e d e h a e e r s e s in p e l i g r o ; y e n t r e t a n t o s e ca i j j a d e l a , s e g u r i d a d d e l a p e r s o n a 

p e r m e d i o d e fianzas, g a a r d a s ú o t r o q u e el j u e z e s t i m e s u f i c i e n t e s e g ú n las cir« 

c u n s t a n c i a s y c a l i d a d d e l p r o c e s a d o . 

S i e s n e c e s a r i o l ibrar ó r d o n p a r a la a p r e h e n s i ó n d e a l g u n o 

amTe%rehlmioñ B e p U e d e e s P e d i r P a r a e l m ' n i s [ r o e j e c u t o r del j u z g a d o ó p a . ' 

r a q n e la v e r i f i q u e c u a l q u i e r a a g e n t e d e pol ic ía e o n c i b i é n , 

dose e n estos ó s e m e j a n t e s t é r m i n o s . 

" E l M i n i s t r o E j e c u t o r d e este J n z g a d o ( ó el a g e n t e d e po l ic ía á q u i e n se p r e . 

" s e n t e es ta o r d e n ) p r e n d e r á á N . p o n i é n d o l o e n la c á r c e l d e c i u d a d ( ó t a l j d e -

" t e n i d o á d i spos ic ión d e l j u e z p o r tal d e l i t o , a v i s á n d o s e i n m e d i a t a m e n t e p o r e l 

" a lcaide la c o n s i g n a c i ó n . L u g a r y f e c h a . " F i r m a del j u e z . " 
S i n o se s a b e el p a r a d e r o d e l q u e d e b e c a p t n r a r s e , p o r lo 

'<L^d ^ " o l í t i c a P r o n , ° » s i s e 8 0 S P e c b a q u e e s t á e n el l u g a r de l j u i c io , se l ib ra 

¿a aprehensión. o f i c u > á l a P r i m e r a a u t o t i d a d p o l í t i c a a c o m p a ñ á n d o l e ia filia-

c i ó n de l r e o , si e s pos ib le , ó las s e ñ a s q u e h a y a n p o d i d o a d « 

qu i r i r se , y a s o b r e su p e r s o n a y t r age u s u a l , y a s o b r e sus o c u p a c i o n e s v i d a , h a b i t a , 

c ion e t c . e t c , y s e c o n c l u i r á p i d i e n d o á la m i s m a a u t a r i d a d l ib re sus ó r d e n e s á 

s n s s u b a l t e r n o s p a r a q u o e f e c t ú e n la a p r e h e n c i o n d e l p r e s u n t o c u l p a b l e , y q u e 

v e r i f i c a d a ^ u e s e a s e c o n s i g n e ál j u e z of ic ian te q u e lo p r o c e s a p o r tal de l i to . 

E n el caso d e q u e s e s e p a e l p u n t o d e d i v e r s a j u r i s d i c c i ó n 
Requisitoria 6 e:c e n d e n ( ] a g e h a ] i e e I r e 0 > 6 e l c i n i n o . ó r u m b o q u e h a t e m a d o 
horto para la apre. ,. . . . , 
hencion, 6 0 « p e d i r á r e q u i s i t o r i a p a r a los j e e c e s r e s p e c t i v o s , p o c ° 

m a s ó m e n o s e n los t é r m i n o s s i g u i e n t e s ; 

TOM, I I I .—19 



" El C . M. j uez da Distrito ó de la 1? instancia d e tal pun to 
" A vd. el C. j a ez de tal clase d e tal lugar ( 6 á vdes. los ciudadanos jueces 

' ' marcados al m.lrgen, si son var ios) hago saber: Q u e en la causa que instruyo 
" contra N por tal delito pe rpe t rado en tal lugar y fecha, resal tando complicado 
' ' el expresado N , s egún aparece da las constancias respectivas, así como q u e 
" existe en esa jurisdicción (6 ha tomado tal r u m b o ) ; he m a n d a d o se proceda á 
" ta captura pará cuyo efecto prev ine se librase á vd. (ó 6 vdes . ) exhor to con 

inserción de lo conducen te , á ñu de que se sirva (ó s irvanJ librar las órdenes 
" opor tunas al intento; ba jo e lconcep to d e q u e las diligencias m a n d a d a s t rnasc r i -
" bir son de! t e n y siguiente: ( A q u í despues de dos rayitas, se ponen las decla-»-
raciones ó datos sobre comprobac ion del c u e r p o del delito y culpabilidad del m a n -
dado aprehender , según se ba dicho en la nota 16 d e la ley de 17 d e E n e r o d e 
1853, en donde se exp id ie ron diversas disposiciones y doctr inas al caso en las 
pág inas 148 y siguientes del tomo 1? d e esta obra, lo que en la práct ica se e f e c -
túa as í :—" Declaración de A." (aquí se inserta lo condueente . j—"Declaración de 
B." (lo misrr.o que la anter ior . )—Declaración ú oficio de C." (como las anter iores) 
etc. etc. , si hay necesidad de mas transcricienes.—Filiación (cumpl ida si es posi-
ble ó señas según se ha dicho antes) de N." 

" Y á efecto de que lo por m í mandado tenga su ef icaz cumplimiento, á n o m -
" b re de los sup remos poderes de la nacioa exhor to y r equ ie ro á vd. y de mi 
" parte le ruego y encargo , que luego que reciba la presente requisitoria, se sirva 
" maudar la obsequiar, exp id iendo sus ó rdenes pa ra la cap tu ra del refer ido N , 
" recogiéndola las armas, papeles , alhajas, dinero ó instrumentos que fuesen ó 
" parecieren pertenecientes al c u e r p o del delito ó al aseguramiento de la respoi:-
" sebilidad civil que pneda resul tar le ; procediendo en seguida á la remisión y con-
«• sigilación del mismo á este juzgado , devolviéndoseme dil igenciado este exho r -
' to; pues en hacerlo así administrará la justicia que le es tá encomendada , y yo 
" haré otro tanto s iempre que para ello f u e r e requer ido. 

" Dado en tal lugar y en tal fecha. 
" Firma del juez. 

Firma del escribano 6 »ecretarío." 
Si como se ha dicho son diversos los j ueces requerido», se p o n e n al m á r g e n loa 

j u z g a d o s en el o rden del r nmbo y al último de elloi se agregan las palabras si-
guientes: lo devuelve: p o r e j e m p l o : 

l ' T u l a . 
" T e p e j i . 
" San J u a n del Rio 

0 , ' i e ré t a ro : lo devue lve . " 

Sobre detención y prisión v e á s e lo dicho en el tomo I o de esta obra , pág inas 78, 
83, 91, 134 á 141, 155, 268, 318 y 563. 

Prisión r enida ^ ^ a p r e h e n s i o n d e r e 0 3 P u e d e usarse d e te légramas 
poTt.\légra¡o.n q U e d e b e n d e 8 P a c h a r a e d e preferencia , pues así lo p rev iene 

¿ el art . 42 del R e g l a m e n t o de 1? de Enero d e 186S, para las 
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oficinas . « i ^ f i » . a». « P « » ° • " 

" ^ • " " • • " • t r : — — -
l s l A j „ , „ rt-i 

a m i r c U U , u » « « - ' a e N o » i , m b r . de 1S59 en 1« p í | » » M del 
jtros. ' 

, „ ¡ , l « r . 6 o . , . . i « P » ' d ; ^ ' , , _ L o m m J 5 c . j u e z y 6 . -
„ ™ « . H i t a . '«'•«'"•J. ° l i d j „ - „ um*¡ •'"•'<«.'» 

" m ó por an te m i d e q u e doy 
hará constar por r a z ó n : que 

Concluidas l a . diligencias pedidas, . 1 « « A » e l c o r r e o 6 p 0 r el 

al m á r g e n . mdaTacíon indagatoria d e que t ra ta este ar t ículo es en 

E s g s x - -
¡Uar.-Omisión de ta cautela, sin a 6 r e g U n t a su nombre , 
la declaración. - n e r e s u l t a d e la sumat . s , E n ella se le p g 
Apremio. 4 . „ c i n d a d , oficio, edad , pasos que dio e l día del 

- - — t : : «u» * >«? -
a 6 . ^ ^ w ^ « -



Declaración de 
estrungero. 

la Orden de 21 de Abril de 1820; ("haciendo os tens iva esta p rov idenc i a á ios 

militara que diee deben participar de los beneficios de la Constitución en cuanto sea 
compatible con la discipliné;) la Constitución federal de la República de 4 de Octu-

bre de 1824 en su art. 153; el art. 47 de la Central 5? ley constitucional de 1836, el 
176 de tas célebres Bases Orgánicas de Santa Arina, y la frac. 9? del art. 55 de la 
citada ley de 5 de Eneróle 1857. 

Ni a u n sobre h e c h o a g e n o se le p o d r á exigir juramento, s ino la promesa de d e -
cir verdad, q n e ha r e e m p l a z a d o á aque l po r la p resc r ipc ión de la ley de 4 de Di-
ciembre de 1SC0. 

L a declaración del reo ó test igo e s t r a n j e r o que no e n -

t iende el idioma nacional , se t o m a r á nombrando p r e v i a m e n t e 

don in té rp re te« ó al m e n o s u n o , si no p u d i e r e ser jíiabjdo otro» 

según q u e d a d icho al t ra tar de peri tos e n la nota S0 do l a Isy de 17 d e E n e r o de 

1853 p á g i n a 2 4 7 del tomo 19 d e es ta obra . Véase Ib nota 3? d-j la ley de 19 d e 

Ene ro d e 1869 sobre j n r a d o s mil i tares . 

Declaración d:l e ' s o r f , ° ~ m U l J o a a l i a escribir , ha r á su docihr'acion po r e s . 
s e n d o - m u d o ° n ' C r i l o ; s i n o « n P ' 8 r c i 8 0 I e e x a m i n a r á po r el a l f abe to m a n u a l . 

y si lo i gno ra tendrá qno dec la ra r po r m e d i o d e d o s pe r so ; 
ñas a c o s t u m b r a d a s á en tender le y hacerse e n t e n d e r de éi, s in pe r ju i c io de a i a -
m i n a r su es tado in te lec tual y moral , para no i m p o n e r l e sino u n a p e n a p r o p o r c i o -
nada al g rado de malicia con q u e h u b i e r e ob rado . S o b r e la poca fé q u e m e r e c e 
la declaración del s o r d o - m u d e , véanse en l a c i tada ñ o l a 30 las p á g i n a s 166 y 167-

. , El art. 130 de la ley de 2 3 de Mayo de 1837 m a n d ó : q u e á 
Declaración de me- > , , _ _ ^ 
ñor de edad. 8 r e 0 9 m a J o r e » de 17 anos de edad, y m e n o r e s de 25, no se 

les n o m b r a s e cu rador ; así es q u e si son m e n o r e s de 17 a ñ e s 
se les n o m b r a r á an tes d e tomarles declaración, para solo el efecto de q u e les v e a 
hacer la p r o m e s a de p roduc i r se con ve rdad , y no pa ra asistir á las di l igencias. 

Necesidad de la de E " , a " i n d i s P e n s a b ' 8 , a dec la rac ión del reo , que la Reat 

duración. ' CÉdu!a de 3 de A?osto de ^ 9 7 , pub l i cada e n SO de M a y o de 
1798, p r e v i n o q u e se tomase sin omitirla, a u n q u e hub iese Au-

to» irrecusables sobre el delito y sus autores. 
Estaba r e s e r v a d o á la ley de 6 d e Diciembre que se a n o t a , c o n c u l c a r e n sus an-

t e n o r e s ar t ículos 5? al fiD, 6? y 5 i e s a d isposición de los t i empos feuda les , c u y a 
h u m a n i d a d f o r m a con t ras te c o n la inexcusable y b á r b a r a sever idad de las p r e v e n « 
d o n e s r epub l i canas , que q u i e r e n que t la imposición de la pena de muerte preceda 
solamente la información de identidad de los reos.-f V é a n t e las notas de los art i-
cu les 14 y 54 . ) 

Tormento-Apre ^ ^ P U 8 b I ° 3 d " R 9 P ú b l ! c a ' e spec i a lmen te e n t r e Io s 

mios de 'reos y tes. c o m P u e B t 0 3 e n su totalidad ó m a y o r par te de ind ios , e n los 
tíS"- ' <ln e s e u s a n el cepo, los grillos y otros t o r m e n t o s así pa r a a s e -

g u r a r á los reos c o m o pa ra a r rancar les declaraciones, como se 
acos tumbraba hacer e n los p r i m e r o s t i empos d e la dominac ión española é n ia l i a ' 
mada N u e v a España . 

L a Real Cédula de 2 5 de Jnlio de 1614, e s t á concebida e n té rminos tan filan-

trópicos; q u e no p u e d o d i s p e n s a r m e de transcribir la . D ice así; 

" R E A L C E D U L A 

De S. M. y Señores del Consejo, por la cual se manda que en adelante no puedan 
los jueces usar de apremios ni de género alguno de tormento psrsonal para las 
declaraciones y confesiones de los reos ni de los testigos, quedando abolida la prác 
tica que había de ellos, con lo dimas que se expresa. 

D . F E R N A N D O V I I , p o r la gracia do Dios , R e y de Cast i l la , de León , de 

A r a g ó n & c . & c . A los d e mi C o n s e j o , P re s iden te s , R e g e n t e s , & c . & e . Sa 
bed: Q u e conduc ido el mi C o n s e j o de sus pr inc ip ios de humanidad en fitvor d 
los presos y detenidos en las cárceles, y deseoso de p rocu ra r l e s los al ivies espir i -

tua les y t empora los compat ib les c o n la vindicta púfclica, hab i endo en tend ido q u e 

e n las cá rce les rea les de esta cor te , va r ios j u e c e s mort i f icaban á los reos c o n du-

r í s imos a p r e m i o s p a r a a r r a n e a r l s s e n medio d e l dolor sus confes iones , acordó en 

el a ñ o de 1798 q n e la Sa la d e Alca ldes , el C o r r e g i d o r y SUB T e n i e t e s especifica« 

S9n dichos ap remios , y las fo rma l idades y au tor idad c o n q u e los d e c r e t a b a n . D o 

su expos ic ión resul tó que los grillos, el peal ó cadena al pié del reo, las esposas, á 
brazos sueltos, y finalmente la prensa aplicada á los pulgares con es t raordinar io 

do lo r , eran los únicos ep remios q u e bab i aa usado var ios j u e c e s p o r sí solos y 

sin la autor idad d o la Sa la e n a lgunas ocur renc ias ; y c o n f o r m á n d o s e el mi C e n s e 

j o c o n el d i c t á m e n de mis Fiscales , a co rdó e n 5 de F e b r e r o d e 1803 la cesación 

de d ichos a p r e m i o s , fue ra del d o b l e do gri l los y pea l , q u o po r en tonces y hasta 

n u e v a p rov idenc ia solo podr ían dec re ta r se po r oí mi smo T r i b u n a l , pon i éndo lo en 

not ic ia de los Minis t ros del mi Cose jo q n e concu r r í an s e m a n a l m a n t e á la visita 

de cá rce les . Con el objeto de t o m a r u n a providenc ia genera l p idió iguales i n f o r . 

mes á las Chanci l le r ías , Audienc ias del r e ino , p o r los q u e resul tó el uso d a d i f e -

r e n t e s apremios m a s ó menea r igurosos y do ellos tal vez la confes ion d e c r í m e -

n e s q n e no h u b o , r e t r ac t ándose los reos d e sns an te r io res dec la rac ienes , y c a r -

g a n d o sobre sí la p e c a de un del i te q n e n o h a b í a n come t ido . E n vista de t odo ' 

y despues de habe r oido á mis Fiscales , m e d i t ó el m i Conse jo cot» la m a d u r e z y 

c i r c u n s p e c c i ó n q u e le es p rop i a sobre la ut i l idad ó ineficacia de seme jan te s a p r e ' 

mies para el fin d e a v e r i g u a r la v e r d a d , pues la ocultaban los robustos que podían 
sufrir los dolores, y se exponía í los débiles & que se culparan siendo inocentes' 
T u v o t ambién e n cons ide rac ión lo q n e resu l taba ace rca del e s t ado de las cárceles 
cuyo establecimiento se diríje á solo la seguridad de las personas, y facilitar la av. 
riguacion de la verdad; y h a b i é n d o m e l o h e c h o p r e s e n t e e n consul ta de I o de este 

mes , con lo demás q u e est imó o p o r t u n o , p o r mi Rea l Resolución c o n f o r m á n d o m e 

con sn d ic t ámen , he tenido á b ien m a n d a r , q u e e n ade lante no puedan los jueces 
inferiores ni los superior es, usar de apremios ni de g tuero alguno de tormente per. 
sonel, para las declaraciones y confesiones de los reos, ni de los testigos, q u e d a n d o 

abol ida la prác t ica q n e babia de e l lo , y que se ins t ruya el esped ien te opo r tuno con 

aud ienc ia de los F i sca les de mi Conse jo , pa r a que en todos los pueblos si es pós i . 

ble, y d» p ron to e n las cap i ta les , se p r o p o r c i o n e n ó c o n s t r u y a n edificios pa r a cár 



celes seguras y cómodas, en donde n o se arriesguen la salud de los presos ni la de 

las poblaciones, ni la b u e n a adminis t rac ión de just ic ia , hac i éndose los r eg lamentos 

conven ien t e s pa r a fijar u n s is tema gene ra l d e p o l i c í a de cárce les , y los d e l i n c u e n -

tes uo sufran una pena anticipada y acaso mayor que la qne corresponda á sus delu 

tos, ó q u e tal v e z no m e r e z c a n e n m o d o a lguno , y p a r a q u e es tos mismos estable-

c imien to . n o c o n s u m a n par te de la r e n t a del E r a r i o , y se d e s t i e r r e la ociosidad e n 

ellos lográndose que los presos durante su estancia en la reclusión se hagan labo-

' rio,os, contribuyan á su manutención y salgan corregidos de sus vicios y vasallos 

úti les. Pub l i cada e n el m i C o n s e j o p l eno la c i t ada mi R e a l de t e rminac ión , a c o r -

dó su cumpl imien to y p a r a ello espedi r e s t a m i C é d u l a , p o r la cúa l os mando á 

t o d o , y á cada u n o de vos e n v u e s t r o s l uga res , d is t r i tos y ju r i sd icc ión , la v e t ó 

g u a r d é i s , c u m p l á i s y e jecú te te , y hagais g u a r d a r , c u m p l i r y e j ecu t a r e n la p a r t e 

' q u e os c o r r e s p o n d a , s in con t r aven i r l a , permi t i r ni d a r l uga r que se con t r avenga e n 

m a n e r a s l g n n a ; q u e así es mi vo lun t ad : y q u e al t r as lado impreso de es ta mi C é -

d u l a , firmada de D . Ba r to lomé M u ñ o z de T o r r e s m i Se rec ta r io , Esc r ibano de 

C á m a r a m a s an t iguo y de g o b i e r n o del m i C o n s e j o , se . le dé la m i s m a í é y c réd i to 

q u e á su or ig inal . D a d a e n M a d r i d á 2 5 d e J u l i o d e 1314.— Y O E L R E Y . — 

Y o D. J u a n Ignac io d e A y e s t a r á n , S e c r e t a r i o del R E Y n n o s t r o S e ñ o r , lo hice 

escr ibir por su m a n d a d o . — S i g u e n las firmas." 

L a Const i tuc ión de la R e p ú b l i c a de 5 de F e b r e r o d e 1857, prohibió para ,iem. 

pre los palos y el tormento de cualquiera especie, c o m o consta de t a r t í cu lo 22 de la 

m i . m a carta; p e r o á ese pesa r n o es ra ro v e r e n los per iód icos d e n u n c i a s sobre 

apl icación de bancos de pidos al in fe l i z so ldado del actual e jé rc i to , en donde n o 

fa l tan gefes ú oficiales a rb i t ra r ios del a ñ e j o de S . A . ' S . y d e S . M . I . 
P o r ú l t imo la dec la rac ión indaga tor ia sue le f o r m u l a r s e aaí ; 

Fórmula de la de- „ E b { a l l u g a r y { e c | , a ( a i a n t e a n 0 cons t an y a j ó " E n el 
foración indaga* _ ^ ^ hor¡¡B¡ ( p o r q U 0 e l t ó r m m o de la d e t e n -

" c ion ó pr i s ión es f a t a l ; , ha l lándose el C . j u e z e n el l u -

f ga r de su despacho ordinar io , ó const i tu ido el C . j u e z en la cá rce l ó cuar te l tal , 

« m a n d ó c o m p a r e c e r á u n h e m b r e ó p e r s o n a , q u i e n hab iendo p rome t ido deci r 

" ve rdad en lo que s u p i e r a , y f u e s e p r e g u n t a d o , hab iéndo lo s ido sobre sus g e n e -

ra les , con t e s t é llamarse N , q u e es na tu ra l y vec ino d e tal peb lac ion , ó vec ino 

de cual o t r a , casado con P , ó so l t e ro , ó v i u d o , d e oficio tal, ó de cna l p ro fes ion 

« de t a n t o , a ñ o s de edad; y que ú l t imamen te v iv i a e n la casa tal de tal cal le d e 

« esta poblacion, ó e n el m e z o n ó posada d e tal n o m b r e en donde) es taba a lo j ado . 

•«Preguntado si sabe el mo t ivo d e la p r i s ión q u e Bufre 

" Con t e s tó : ( a q n í su r e s p u e s t a ; . 

" P r e g u n t a d o d ó n d e es taba el dia tal, c o n q u é pe r sona se a c o m p a ñ ó , d e q u é 

' t r s t u o n y en qué se ocupó , así c o m o sobre los d e m á . par t icu lares relativos á la 

*• an ter iores cons tancias del sumar io 

*• Con tes tó , etc. , e t c . 

" P r e g u n t a d a : si a lguna o t r a v e z h a e s t ado p r e s o ó procesado , p o r q u é causaa, 

' y qué j uzgado h a conocido d e ellas? 

dentro de cuarenta y ccho horas á lo mas, teniéndose 
por los jueces especial cuidado, de que ántes que esto se 
verifique, se mantengan los acusados en obsoluta inco-
municacioD, imponiendo al alcaide la pena de destitu-
ción de empleo y demás á que hubiere lugar en caso de 
contravención en este punto. 28 . oa . i--:- 'aauuur si ne ta . 

!„ süb 111 IQJ ü iaq islcñea 
. 

" Contes tó : ("aquí su r e spues t a ) . 

" Q u e no t i ene mas q u e dec i r , y que ¡o expues to es la v e r d a d e n lo q u e se a f i r -

*' m ó y ratificó le ída que le f ué esta su dec la rac ión que firmó cou el C . j u e z : doy 

" fe; ' (y si no sabe firmar.-; " q u e no firmó po r decir no saber , hac i endo el C . j u e z 

" c o n el esc r ibano ó secre tar io que dá fó . " 

Si el r e o pide leer p o r s í mi smo su dec la rac ión , dictar la ó escr ibir la , no p u e d e 

imped í r se le , así c o m o t a m p o c o que firme ó r u b r i q u e las fojas de q u e s e compoBga . 

S i el procesado al rec ibi r le su dec l a r ac ión nega re su nom» 
Identidad del reo b r e a p e l | i d o B U n a l u r a i e z a 6 domici l io , ó los fingiere ó f a l -

que niega sus gene- r > 6 
rales. t a s e á ' a v e r d a d , debe p r o c e d e r s e po r s e p a r a d o á ident if icar 

la p e r s o n a y á lo d e m á s q u e h a y a lugar s e g ú n las c i r c u n s -
tanc ias ; y si la causa se t e r m i n a r e sin haber d e p u r a d o la iden t idad d e la pe r sona , 
y lo d e m á s q u e f u e r e ob je to de la invest igación, no p e r eso h a d e s u s p e n d e r s e la 
e j ecuc iou de la p e n a q u e se le impus ie re , c o n tal qne cons te q u e é l es el q u e 00« 
metió el deli to. 

Mediafilacion de reo I n m ® d ¡ a t a m e n t e despues de tomada la dec la rac ión indaga . 

t o r l a d e b e asentarse e n la causa ia media filiación del reo-

( V é a s e la nota 20 de la ley de 17 de E n e r o d e 1853 ( p á g . 153 del t . I o d e es ta o b r a . ) 

C o n f o r m e á la frac. 10 del art. 5 5 de la citada ley de 5 de 
brímiento ^espue's Ener0 " r e o i b i d a l a declaración p r e p a r a t o r i a p o d r á desde l ú e . 

de la declaración go n o m b r a r í a defensor p a r a q u e ges t ione p o r el a cusado cuan« 

to c o n v e n g a á su derecho . E l de fenso r t i ene el ("derecho) de 

o n c u r r i r con el reo p a r a la p rác t i ca de todas aquel las d i l igencias q u e po r su n a -

tura leza no exi jan reserva ."—("Esto Be en t i ende en los delitos especia les de que 

t ra ta esa d i spos ic ión . ; 

(29_) L a s an te r io res p r e v e n c i o n e s son las mismas d e l a r t . 
Incomunicación. 2¡J ¿e ¡a h y ^ , 7 y e £¡¡ero de 1858 ( p á g 153 d e l t 19 c¡tado ) 

S o b r e el p u n t o de incomunicación, véase á Vi l lanova en la O b s e r v . 9, cap . 4, 

fiúmeres 12 y s igu ien tes e n d o n d e escr ibe: q u e a u n q u e es con t ra r i a á la m e n t e 

de las leyes 4 y 6, t í t . 29 , P a r t . 7 ? , q u e p r e v i e n e n la l iber tad posibfe del reo en 

las cá rce le s , se adoptó e n la p rác t ica , de j ándo la al p r u d e n t e a rb i t r io del j uez , po r 

ser u n m e d i o c e n v e n i e n t e pa r a p r e c a v e r i n t r i g a s , c o n f a b u l a c i o n e s , f r a u d e s ó inte* 

ge ncias q u e embaraza r í an la aver iguac ión d$l del i to ; que j a m á a se ineomunica 



al r eo , si no se expresa ESÍ en el decre to $ p rov idenc i a d e BU arres to Ó enc ie r ro : 

q u e j u r í d i camen te hablando, la incomunicación n o p u e d e pasar de tres dias.... 

y que si el j u e z p rev iene al carce le ro la incomunicación, s in acotar le el t é r m i n o 

d e ella, se e n t i e n d e solo p o r el dicho de ices dias, s i endo c o n v e n i e n t e q u e a q u e l 

fije en su an to el plazo preciso p a r a satisfacor las a tenc iones ú o b j e t e s q u e m e t w 

v e n la incomunicación.—El a r t . 23 de la ley de 17 de E n e r e d e 1851, dec l a r a -

d a vigeBte para el Distr i to federal po r el 8 3 d e la ley q u e se a n o t a p r e v i e n e tamr 

b ien la incomunicación, cuando mas , po r 4 3 horas , s u p u e s t o q u e el m a x i m a n q n e 

señala para t o m a r declaración al r e o (que qu ie re p e r m a n e z c a incomunicado da» 

r a n t e ese tiempo,) es el de las mismas 48 horas , m a n d a n d o se c a s t i g u e al alcaide 

p o r con t r avenc ión . Véase dicho ar t . 2 3 c o n sus notas e n la p á g . 153 del tomo 

p red icho . 

E n el Distr i to federa l ias cárce les están e n lo e c o n ó m i c o bajo la inspecc ión d e 

los ayun tamien tos , c o n f o r m e el a r t . 1? del dec re to d e las cor tes e spaño la s d a 2 3 

de Jun io de 1813. 

E n el n ú m e r o 32 del Manua l de p rov idenc ia s e conómico -po l í t i c a s del Di t r i to 

federa l y en el n ú m e r o 5 1 1 0 de las P a n d e c t a s h i s p a n o - m e x i c a s se yegistra el r e . 

g lamento -para ti gobierno de las cárceles de México q u e c o n t i e n e los de 1814 y 

1820 y adic iones de 4 de Ene ro d e 1821 y Dic iembre d e 1 8 2 6 . — P o r el a r t í cu lo 

17 del mismo r e g l a m e n t o sé d ice : " n i n g u n o p o d r á ser a d m i t i d o e n la cá rce l s ino 

" c o n las c i rcuns tanc ias y requisi tos q u e p r e v i e n e la Cons t i tuc ión y el sobe rano 

" d e c r e t o de 9 de O c t u b r e d s 1812."— L i Cons t i tuc ión E s p a ñ o l a solo d i j o : — A r -

" tículo 290. El a r res tado antes do ser p u e s t o e n pr i s ión se rá p r e s e n t a d o al Juez , 
11 s i empre que no haya cosa que lo es to ibo , pa r a q u e le rec iba la d e c l a r a c i ó n ; m a s 

" si esta no p n d i e r e ve r i f i ca r se se lo conduc i r á á la cá r ce l e n calidad de detenido 

" y el J a e z le recibirá la dec la rac ión d e n t r o de 24 h o r a s . " ' - A r t . 291 . S i se r e -

" solviese q u e al a r r e s t ada so le p o n g a e n la cSrcal , ó q u e p e r m a n e z c a e n ella e n 

calidad de p re so , se p rovee rá auto m o t i v a d o y de él se e n t r e g a r á copia p a r a 

" q u o s? inser te e n el libro de p resos sin cuyo requisito no admitirá el alcaide á nin* 

gurt preso en calidad de tal b a j o la mas es t recha r e s p o n s a b i l i d a d . " — " A r t . 2 9 9 . E l 

" J a e z y el alcaide q u e faltare á lo d i spues to e n los ar t ículos p r e c e d e n t e s , s e r á n 
8 cast igados como reos d e detención arbitraria."—Li C o n s t i t u c i ó n f ede ra l de la 

Repúbl ica de 4 de O c t u b r e d e * l 8 2 i , e n sus ar t ículos 150 y 151 estableció, q u e 

nadie fuese de tenido , sin qne hub ie ra semipena prueba 6 indicio d e que e ra de -

l incuente ; y q u e solo por indicios nadie se r i a d e t e n i d o m a s de 60 horas-, m a s los 

requisitos que los a lcaides d e b e n t ene r p r e s e n t e s on el caso son los q u e exp re sa 

l a Cons t i tuc ión f ede ra l d e 5 de F e b r e r o de 1857 t r a t ados en ias p á g i n a s citadas» 

y los del r eg lamento de 2 7 de J u n i o de 1844 q u e es v igente y qua podr ia ve r se 

e n las n e t a s d e la r epe t ida l ey de 5 de E n e r o de 1857. 

A u n q u e la m i s m a ley e n la -frac. 11 de su ait. 5 5 d á has ja 

o epmsion. c-ncg p a r a p r o n u n c i a r e i a H t 0 ¿ e formal prisión, d e b e 

decirse que al p r e s e n t e el t é rmino m a y o r e s d e tres dias c o n f o r m e el ar t . 19 d e 

la Cons t i tuc ión de 5 de F e b r e r o d e 1867 '—Esta p rov idenc ia g e n e r a l m e n t e se 

cor toibe en estos ó s e m e j a n t e s t é r m i n o s . — " E n tal fecha , el C . j a e z c o n f u n d a . 

" m e n t e de los méri tos q u a a r r o j a de s í lo a c tuado , d e c l a r ó f o r m a l m e n t e p reso 

" á N , m a n d a u d o se le haga saber esta providencia , q u e se no t i f ica rá a l a l ca ide ; 

'w p rev in iéndose le evacúe la razón p r even ida por la p revenc io t i 5? del R e g l a m e n t o 

" de 12 d e F e b r e r o de 1851 . "—Aunque esta o r d e n a que el alcaide e u el mismo 

dia da la cons ignac ión d e l r e o ó á lo m a s ta rde al s igu ien te , r emi t a al j u e z d e 

s q u e l el i n fo rme d e que habla el art . 5 5 de la loy de 6 de Jul io de 1848, por lo 

c o m ú n tal not ic ia es prec iso p e d i r l a . - N o fal tan autores q u e la est iman ofi-
ciosa, pe ro snpúes to que el j u a z d e b e t ene r p resan te c o n f o r m e , á la ley que 

se ano ta , la c i rcuus tanc ia d é l a reincidencia, s i endo el i n fo rme u n o d e los medios 

r í a s ef icaces pa r a descubr i r la , no debe o m i t i r s e . - H a y t ambién q u i e n d iga que n o 

está v igen te y a ' l a ley de Gde Ju l io de 1818; p e r o e n p r imer lugar , si lo e s t á e a la 

par te q n e no p u g u a c o n l a organizac ión actual de tos t r ibuna les el ci tado R e g l a -

m e n t o d e 1851, supues lo q u e la ley de 20 do N o v i e m b r e de 1855 en su a r t . 1? d e -

claró v igentes las leyes que sobre admiu is t rac ion de jus t ic ia r e l i a n e n fines de 

1Ö52; y en s e g a n d o lugar , s e b r e la utilidad d e la noticia, hay q u e cons ide ra r que 

no h a y disposición poster ior que haya eximido de ella á los a l c a i d e s . - E n cuanto 

á los t é r m i n o s de la not ic ia el ar t . 55 d e la ci tada ley de Jn l i o d i c e : ' ' L o s a lca i -

des de las cá rce les , ba jo la mul ta do 2 5 pesos t e n d r á n la obl igación de da r po r 

escr i to al juez ú ot ra au to r idad que m a n d e a r r e s t a r e n la cá r ce l á cualquier indi , 

v i d u o , u n a razón clara d e si és te h a estado p reso o t r a s veces, po r c u á l e s mot ivos , 

si h a sido sentenciado, y si t iene causas p e n d i e n t e s . " Esto, mi smo p r e v i e n e a d e . 

m á s el ar t . 9 2 de la ley de 17 d e E u e r e de 1353 dec la rada v igen te p a r a el D i s t r i -

to f ede ra l por el a r t . 83 d e la ley de 5 de E n e r o d a 1857. 

Respec to á los requis i tos pa r a la de t enc ión y p r i s i ó n . — M o d o de hacer la a p r e 

hens ion y de tratar al p re so .—Penas p o r la a rb i t r a r i a .—Apelac ión del a u t o d e b i en 

p re to , e t o j t c . , p u e d e n verse las p á g i n a s 78 , 8 3 á 91 , 135 á 141, 268, 318, 325 y 

563 del tqtpo 1? de esta obra c o m o a n t e s se ha d i c h o . — S o b r e requisi tos p a r a 

p r o m o v e r jud ic ia lmente , las pág inas 114 y s iguientes , y la rat i f icación que s o . 

bro cert if icados de matr ícu la d e e x t r a n j e r o s c o n t i e n e la e iguiente n o t a . — S o b r e 

casos en q u e no p u e d e p r o c e d e r s e de oficio, las pág inas 1S3 y s iguientes ; y sob „ 

el p roced imien to con los reos consignados al j u e z de t u r n o , el reglamento repe l ido 

de 1851, q u e se p u b l i c a r á o p o r t u n a m e n t e . 

P o r fin, si el r e o n o se c o n f o r m a con el au to de prisión y 
Apelación del auto a p e i a j C on ar reglo á. lo e x p u e s t o en la no t a 12 de la ley da 

de prisión. ^ dQ ^ ^ de J8_3 p6g_ ]41 dgl t 0 f f i 0 debe admtir;_ 

se el r í - u r s o solo en el efec to devolut ivo, p r o v e y é n d o s e al efecto la de t e rminac ión 

s igu ien te : 

" E n segu ida dada cuen t a al c i u d a d a n o j u e z c o n la an te r io r r e s p u e s t a declaró 

que c o n f o r m e al ar t . 132 de la ley de 2 3 de M a y o de 1837 admit ía e n solo e , 

s% efecto devolu t ivo la ape lac ión in t e rpues to , m a n d a n d o se compulse el tes t imonio 

" p r e v e n i d o po r d icha disposición; y q n e f e c h o se e leve al s u p e r i o r s o n citación 

" del ape lan te pa r a q u e use de sus de rechos si le c o n v i e n e . " 
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Art . 10. Tomada á los reos su declaración prepara-
toria, se les presentarán los testigos que hubieren sido 
examinados, ó se les dará noticia de ellos para que digan 
si tienen tacha que oponerles- Cuando los dichos de los 
testigos no estuvieren conformes con la declaración del 
acusado, se carearán aquellos con éste.30 

„, (3Q) Exac tamente p rev ino lo mismo en loa tr ibunales del 1 estigot: su con« r , , 
frontacwn y careo l u ® r ° común [el art. 21 d é l a citada ley de 17 de Enero de 
con el reo. 1853, anotado en la p á g . 154 del r epe t ido tomo 1? 

En t é rminos s eme jan t e s se exp re só también la frac. 8? d o ' 
art. 55 de la indicada ley de 5 de Enero de 1857 cuyas notas deben verse por lo 
que respecta al comparendo personal del testigo ante el j u e z , sin distinción, e x -
cepto ei se trata de mujeres honradas; y sobre la par te re fe ren te á careos. 

C u a n d o los testigos no conocen al reo, pero aseguran que 
S Reconocimiento __ . . . . 

del reo en rueda de a u n c I u e n o s a ü e n EU nombre , ni pueden dar s iSss especiales 
pnesos 6 libres. d e é1 , si lo tuv ie ran p resen te , lo reconocer ían , se acostumbra 

p o r práct iea, con fo rme con las doctr inas de los criminalistas, 
a n n q u e no p o r prevención d e ley , identificar la persona del reo, mandando el juez' , 
que se forme rueda da presos, esto es, q u e se pongan e n fila en una pieza de la 
cárcel, ó e n el mismo juzgado , si pnede hacerse sin pel igro , ocho, d iez ó mas p r e -
sos, vestidos todos de la manera m a s igual posible, pa r a qne de en t re estos saque 
ei testigo al q u e crea reconocer c o m o el colpable que ha designado. S i en la c á r -
cel no hub ie re los presos neceaarios; se pondrán en la rueda otras personas l ibre, 
en la misma conformidad , bajo el supues to de que no debe ser conocido del r e c e -
nocedor n inguno de los que fo rman la rueda . F o r m a d a esta el testigo ó r e -
conocedor repi te su p romesa ( a n t i g u a m e n t e j u r a m e n t o ) prestada en su deelara ' 
cion, para que asegure decir verdad sobre lo que v iere en el reconoc imien to : 
ent ra en seguida en d o n d e se halla la rueda pred icha , va examinando despacio y 
con detención á los presos d e ella: si r econoce á a lguno como el reo que ha desig. 
uado, lo toma d e la mano , y de spues so lemnemeute dice qne aquel es el mismo á 
q u i e n se ref ir ió en su declaración; y si á nad ie reconoce ó d u d a de a lguno , así lo 
expresa y en n n o ú otro sentido se ex t iende la cor respondien te diligencia; en c o n . 
cepto d e que el j u e z y el escr ibano han de presenciar todo el acto. S i hubiesen de 
ser muchos los reconocedores , en t r a rán d e u n o en u n o al local en donde esto la 
tueda y harán el reconocimiento en la fo rma re fer ida , cu idándose d e que el r e co . 
nóccdor q u e -sale n o hable con el qHe entre , pa ra que n o p n e d a n decirse cosa al 
guna , y se eviten las sospechas de inteligencias. 

Fscriche con sobrada razón r e p u t a m u y falible y pel igroso este medio de p r u e -

ba p o r que p u e d e suceder que el r econocedor n o p roceda d e buena fé, ó p o r la 

A D M I N I S T R A C I O N DE J U S T I C I A . " 1 5 5 

Art. 11. Cuando los testigos no estuvieren prontos 
para ser presentados al reo, no solo se le manifestarán á 

facilidad de que teme u n a persona equivocadamente por etra, pr incipalmente s i . 
la vió de p a s o . Sobrados casos lamenta ya la historia, y en t r e otros la fatal e q u i . 
vocacion que causó la muer te del honrado Lesurques en Francia , por habe r sido 
reconocido como uno d e los que habían asaltado y robado la Mala de León . 

El r eo p u e d e excluir d e la rueda antes del reconocimiento al que le infunda 
sospechas; y se ha de p rocu ra r que en el acto se presente, si f u e r e posible con el 
misme trage que tenia cnando comet ió e ' r 'elito, sin permitirle que se desf igure . 

Para tener todas las probabil idades posibles se procura var iar dos ó tres ve -
t e s los individuos d e la rueda y repe t i r otras tantas ocasiones los reconocimien-
to», los q u e solo p o d r á n practicarse s iendo los reos y testigos de un mismo lugar 
de residencia, por no haber facultad en el j uez para hacer comparecer an te sí á 
los testigos de agena jurisdicción. 

También en rueda de caballerías se suele proceder al reconocimiento de la ro-
bada, cuando el robado y los testigos no la hubiesen visto" despues d e la a p r e h e n -
sión, sobre que se hablará en las notas d e . l a ley de 5 d e E n e r o de 1837. 

La determinación del j n e z sobre que se forme la rueda y diligencia respect iva 
se acos tumbran p roveer en estos t é rminos : . 

" Incont inent i e n vista de la declaración anterior el O. 
m a J i a Z T l T r i * * " J D e z P r e v i n o : 1 , i e e l d i a ' a n t " 8 á tal hora (6 que desde 
da de presos. " l ' 1 9 go, si f u e r e pos ib le ; , se proceda á la confrontacion y re -

" conocimiento del r eo en rueda de ocho diez (ó más ) p r e -
" sos, para lo que so hará saber al alcaide esta providencia ." 

" E n tal fecha (ó incontinenti) constituido el C. j u e z con 
m í m 7 ™ c d a ! ' e l a " o l e 8 C r i b a n o 6 secretario en el local ordinario de audiencia 

" del juzgado f ó en tal depar tamento de la cárcel ó cuar te l 
" tal), estando presente el testigo L , previa p romesa qne hizo de decir verdad y 
" ratificación de que r econoce rá al autor de tal hecho sobre el que ha declarado 
" si se le pone de manifiesto, hab iendo en t rado á tal pieza do la misma'cárcel , 
" cuartel ó j u z g a d o en donde se hallaba con el alcaide ( y escolta c o m p e t e n t e si es 
í l necesario^ u n a rueda compues ta de los presos ó personas (aquí sus n o m b r e s ; , 
*• y despues de examinar el refer ido L á los individuos de la rueda, tomó de la 
" mano y sacó de e l l aá N . expresando que ara el autor del mismo hecho acerca 
" del^cual ha depuesto ya; en virtud de este reconocimiento formal el c i u -
" dadano j uez m a n d ó que cerrada esta dil igencia se proceda al e x á m e n del 
" dicho N , careos y demás diligencias necesaria», con lo que concluyó este 

acto, que firmó con el repe t ido ciudadano j u e z el r econocedor ; de lo q'ue doy 
" f ó . " — ( S i no hubo reconocimiento ó medió duda ó cualquiera otra c i r cuns taa -
"c ia de Ínteres se menpiona asi en la diligencia 
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éste sus nombres, sino que también se le instruirá <le sus 
señas y r .> cuantas circunstancias puedan contribuir pa-
ra que venga en conocimiento de sus personas y ponga 
las tachas que juzgare oportunas. Esto sin perjuicio de 
procurar luego los careos y demás que -íonvenga en los 
términos de esta ley. J1 

1003« 

( 3 1 ) Iguales prevenciones cont ienen el art. 25 de le ¡>re-
Testigos. Careos ^ J 7 ^ ^nero que ano tando sobre e x á m e n de tes 

ligo» foráneos co r r e en la pág ina citada; y. la frac. 8? del art. 55 de la ley de 5 de 
Enero de 1857. • 

Sobre careos sapleiortos, puede servir de regla la R. O. de 10 de Octubre de 
1790 dictada sobre procesos militares; que encargándo-e de los testigos auseu tes 
dic<.: ^ne solo deben hacerse comparece r á los testigos que se cousideran mas 
principo.'.?! y ratificados que tean ante el fiscal de la causa, proceda á hacer el ca-
reo de ellos con el rea; que en uado este nombre V. S. ( e l coronel del cue rpo don-
de se fo rmaba el p r e c e s o ) oficial de satufacción, á quien se entregue el proceso 
para la ratificación de los testigos menos principales, y S U P L A E L C A R E O ríe 
ellos el leerles la declaración del reo; y luego que se devuelva el proceso al fiscal, 
lea al reo la declaración de los enunciados testigos; y por este medio se supla esta 
parte de careo ó confron'.acion y que en estos términos se proceda para con el todo 
de los testigos en el caso de imposicilidad 6 grave dificultadt dé que comparezca el 
todo, ó alguno de dichos principales. 

La R . Resolución de 17 de E n e r o d e 1766, también sobre causas mii¡fc.:cs p re -
vino: q u e á los declarantes fo ráneos no se les obligara á moverse de sus casas 
para ratificar sus declarac iones : qne en casa tal p a r a ratificaciones y careos lo 
qv^e debe hacerse, es, remi t i r copia autor izada por el escribano de selas las d e -
claraciones d e los testigos eH cuestión, ( cuya copia deberá ir en formal certifica-
ción firmada por el fiscal y escr ibano, rubrieando éste todas les h o j i s ; , al coronel 
ó Comandan te de algún regimiento q u e p o r casualidad se hallase en el lugar de 
residencia de Ies paisanos pa ra que p o r su sargento mayor [ p r i m e r a y u d a n t e ] 
su d u d a n t e se rat i f iquen, y en su defecto á las justicias, á fin de qne se evacúen 
p o t s u j uzgado estas dil igencias: y que e s c o u d u c e n t e antes de remitir el proceso 
leer al ' r e o ¡las declaraciones de los testigos ausentes , pegun tándo le si alguno le 
tiene odio ó enemistad, y si se conforma eon ellas; y en caso de contradecir las 

remi t i rán sus respues tas al ofieial c o m a n d a n t e ó justieia para que despues de 
haber ratificado á los testigos, vuelva á convocarlos para hacerles l ee r la cont ra -
dicción que el reo ha puesto á [sus declaraciones, y p u e d a n r e sponde r lo que se 
l e s o - e z c á . 

- E l a r t ' 1 7 C P á S - 194] de la p r e d i c h a l e y de 15 de Set iembre de 1857 d i c e ; -

•« Cuando los testigos hubieren de declarar ante otro j u e z , el reo será citado á 

fia d e que n o m b r e , si quiere , persona que le represen te para el conocimiento o 

iudicacion d e c e b a de, los declarantes, pudiendo él manifestar desde luego lo qne 

estime convenien te sobre ambos puntos . Las declaraciones que se recibieren a n -

tes de la aprehens ión del reo , no serán ratificadas sino cuando aquella se logre. 

La necesidad absoluta é imprescindible del careo aparece del art. 20 d e la 

Const i tuc ión de 5 de F e b r e r o de 1857 que declara como garant ías d e todo JUICO 
. . . '.C'..'.' / 

cr iminal las cinco s iguientes : 
" I . Q u e se hega saber al acusado el motivo del p roced .mmnto , y el nombre 

del acusador si lo hub i e r e . — — 

I I . Q u e se le tome su declaración preparator ia d e n t r o de cua ren t a y ocho h o -

ras contadas desde qne es té á disposición de sn j u e z . 
I I I . Q u e se le caree con los tes t igos que depongan en su contra . 
I V . Q u e se le faciliten los datos que necesi ta y cons.ten en el proceso para 

p reparar sus descargos. 
V. Q u e se le oiga en defensa por sí ó por persóna de su confianza o por a m -

bos, según su vo lun tad , En gaso de no t ener quien lo defienda, se le presentará 
lista de les defensores de oficio para que elija el q u e 6 los que le convengan . " 

Genera lmen te la fórmula del careo se concibe en estos ó 
Fórmuiu. icl careo. 

-ño" 

semejantes té rminos : 

» En seguida (ó en tal día del mismo mes y año) habiendo hecho comparecer 
" C . j u e z á su presencia y la del escribano ó secretario á N y á O (e l testigo ó de . 
« ponen te que contradice ó difiere de lo declarado por el reo, según se ha dicho); 
•< previas las promesas que hicieron de decir verdad y la lectura d e sus . respect i -
« vas declaraciones, en las. que se les hizo notar las diferencias que ex-sten, c o n . 

vino Ñ en las part icularidades depuestas por O (ó viceversa, ó no pudieron 
convenirse en sus diches). Y n o ade lan tándose mas, concluyó esta diligencia 

" en la que se af i rmaron y ratificaron leida que Ies fué , y firmaron con el C . 
" j u e z : doy f é . " ( ó firmó el que snpo , ó no firmaron etc. etc. . . . . c o n c l u y e n d o 

como en la fórmula de la declaración. ; 
C o n f o r m e á lo dicho en la nota 26 d e la ley de 17 de Ene , 

Aviso al superior r o d e ¡953, p á g . 157 del tomo 1? de esta ob ra debe darse 

sobre la formación ^ ^ ^ t r i b a n a l a u p n r i o r en los j u z g a d o s del fue ro común , á 

los t r ibuna les de circuito en los de Distrito y á la suprema 

Cor te d e Jnsticia en estos, cuando mas al tercer dia de habe r formado una causa 

10 que se verifica poco mas ó menos en estes términos: 

«Juzgado tal. - C o n esta fecha (ó el dia tantos; " h e habierto cansa contra N . 

« (si se*sabe el n o m b r e del r eo) pe r tal delito (ó s implemente : por tal d e -
11 lito cuyo autor se i g n o r a . " ) 

« L o que tengo el honor de par t i c ipará vd. para qne se sirva poner lo en c o n o -

" cimiento de esa honorable ó respatable sala ó t r ibunal: e spe rando se sirva a c u -
" sarme recibo. 

L u g a r 7 echa. " F i r m a del j u e z . " 



Art. 12. Las diligencias expresadas se practicarán 
acto continuo, sin otras interrupciones que las may in-
dispensables, y deberán concluirse dentro de sesenta 
horas, á no ser que sobrevenga algún obstáculo invenci-
ble, qne se asentará en el proceso: en tal caso podrá usar 
el juez para terminarlas, de otras veiticuatro horas 32 

— — — — — — - — — — 

" C . Secretario d e la 1? Sala del T r i b u n a l Supe r io r de Ju . t i c i a ó de la S u p r e -
m a Cor te de Just ic ia , ó C . secretar io del T r ibuna l de circuito de tal p a r t e . " 

Con este oficio dá e u e n t a el secretario en T r i b u n a l pleno y des ignada allí la 
sala á q u i e n cor responde la causa, so contes ta al j nez por el secretar io, dándole 
aviso de que aquella tocó á tal sala, y esta comunicación so manda agregar y 
agrega al, proceso, ' lo mismo que en su caso la respuesta del Tr ibuna l de circui to. 

La frac. 3? de la ley del art. 179 de la ley de 4 de Mayo de 1857 p r e v i e n e ; que 
cuando los j ueces eleven sus actuaciones á causa forma), y den par te al T r ibuna l 
Super io r , se remitirá á la sala qne corresponda en t u rno testimonio del extracto 
con que respec t ivamente baya dado cuenta el j u e z en la semana en qué p r inc ip ió 
el proceso fo rmándose c o n éste desde en tonces al Toca de la causa. 

Toca. L lámase toca al euaderno principal de los datos ó cons» 
tanc ias que se e levan á los t r ibunales , ya sea con íespecto & 

causas cr iminales ó espedientes de negocios civiles, qne deben subir á las mis . 
mas super ior idades a l g a n a vez, b ien por revisión, apelación ó súplica. Ese cua-
derno principal contiene en las causas el aviso de iniciación y testimonio del ex -
tracto ya refer ido, la contestación y aviso al j n e z sobre la sala á quien tocó la c a n . 
sa en tnrno, las de te rminac iones d e l supe r io r si se ofrecen en el curso de la can-
sa, el oficio d e remisión d e á . ta á su t iempo, las ac tuaciones y ocursos relat ivos 
S la apelación ó súplica, inclusa la sen tenc ia d e vista, excepto la p rueba ó ínc i t 
den les que se ofrezcan, que d e b e n cor re r por cue rda sepa reda , así en lo civi 
como en lo cr iminal . ^ 

En lo civil las constancias del toca son las e spresadas á excepción de los oficios 
de aviso ' , q u e no se dán en los negocios. El cuaderno repet ido se llama Toca 
p o r q u e en la cará tula que se le pene , se esc r ibe : " Toca á la causa 6 autos con-
'ra N. por tal delito, ó seguidos por A. centra B sobre tal negocio."- Véase la 
nota s igu ien te 43. 

(32) Véase la an te r io r nota 2 7 . - V é a s e también (robre facul tades de los j u e -

ces para apremiar testigos y peritos con ei fin de hacer los comparece r y no de 

m o r i r por su falta el despacho d e las dil igencias,) el art ículo 28 de la menc io -

n i d a l e y de 17 de E n e r o d e l 8 5 3 , f c u y a nota se o c u p a d e este par t i cu la r y del c o m -

parendo personal de testigos, cualquiera que sea su d ign idad . ; y la frac. 2? de, 
art. 55 de la repetida ley de 5 de Enero de 1857 respecto al enunc iado bpremio 
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An tes de pasar á la última diligencia de l sumario de que 
tención'IT ^risfoñ t r a t a e ' s ' S u l 0 n t e ar t ículo de la ley que Be anota, se hace p re -
arbitrarias etc. etc. c ' s o r ecordar ; q u e en la nota 12 d e la ley de 17 de E n e r o de 

1853 Cpág. 135 del tomo I o de esta obra ) referí: que como 
juez de distrito, abr í juicio d e amparo en 186¿, arinque sin éxi to por las arbitra-
rias detenciones, prisiones y confinamientos decre tados en tonces por el goberna» 
d o r D. Juan Joté Baz. A q u í e s preciso decir que lo hice así p o r q u e pa ra eso 
me facul tó la ley de 26 de Noviembre de 1861, reg lamentor ia de la Const i tución 
q u e me p ropon ía p u b i i e a r en es ta nota ; pero como ha sido derogada, ocupará su 
lugar la s iguiente , q u e es la q u e s igue: 

L E Y D E 20 D E E N E R O D E Í869. 

Ministerio de justicia é instrucción pública-
S E C C I O N 1 ? 

El c iudadano Presidente de la Repúbl ica se ha servido diri j irme el decreto si-
gu i en t e : 

"BENITO JUAREZ. Presidente conslitucienal de los Estados-Unidos Mexicanos 
ó todos sus habitantes, sabed: 

Q u e el Sobe rano Congre so de la Union ha tenido á b ien decretar lo si¿ diente: 

' 'E l Congre so de la Union decreta la siguiente L e y orgánica de los artículos 1C1 

102 da la Const i tución. 
: '{ í '••' t ' LiiUDKiO ¡habfllKnq 1« . rioíí 

C A P I T U L O I . 

Introducción del recurso de amparo y suspensión del acto reclamado. 

Art . 1. ° Los tr ibunales de la f ede rac ión resolverán toda controversia q u e se 
susci te : 

I. P o r leyes ó acte3 de cualquiera autoridad que violen las garantías indivi-
duales. 

I I . Por leyes ó actos de la autoridad federal que vu lne ren ó res t r in jan la so» 
b e r a n í a de los Estados. 

I I I . P o r leyes ó actos de las autoridades d e éstos, que invadan la esfera de la 
autoridad federal . 

Art . 2. ° T o d o s los juicios de q u e habla el ar t ículo anterior , se s egu i r án á pe - ' 
ticion de la par te agraviada, p e r med io d e los procedimientos y d e las formas del 
ó rden ju r íd ico que de te rmina esta ley . L a sentencia será s iempre tal, que solo 
se ocupe d e individuos part iculares , limitándose áprotejerlos y á ampararlos en 
e caso especial sobre que verse el proceso, sin hacer ninguna decluracion general 
respecto de la ley ó acto que la motivare. 

Ar t . 3. ® Es j u e z de p r imera instancia el de distrito de la demarcación en qne 
se ejecute ó t r a t e de ejecntaase la ley ó acto que motive el recurso de a m p a r e . 

El j u e z puede suspender provis ionalmente el acto emanado d e la ley ó de laau> 
toridad que hubiese sido rec lamado. 

Art . 4 . ° EL individuo que solicito amparo j p resen ta rá ante dicho j u e z un 
- t. O D I I E Q E I LE I U « D Í M K H O . 9 snp ifbub OU m o n i e s . ss ínubivi lm « U Í I O B I 
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ocurso, en el que esprese cuál de las tres fracciones d e l artículo 1. ° sirve de f u n . 

damento á su q u e j a . 

S i ésta s e fundare en la fracción I , el solicitante espi icará por m e n o r el hecho 
que la motiva, y designará la ga ran t í a individual que considere violada. Si se 
fundase en la fracción I I . designará la facultad de l Es tado vu lnerada 6 res t r ingi-
da por la ley ó acto de la autor idad federa l . S i ¡a q u e j a se fonda e n ia »¡acción 
I I I , designará la. invasión q u e la ley ó acto d e ia au tor idad d e u n E s t a d o h a w en 
la esfera del pode r federal . . 

Cuando el autor pidiere que se suspenda desde luego la ejecücion de la ley ó 
acto q u e lo agravia, el ji*?z, previo informe d e la.autoridad e jecutora del acto re-, 
clamado, que rendirá dentro de veiut icaatro horas , co r r e r á traslado sobre este 
pun to al promotor fiscal, qHe t iene ta obligación de evacuar lo den t ro de ignal 
término. 

Si hubiere u rgenc ia no tor ia , el j u e z resolverá sobre dicha suspensión é. la m a -
yor brevedad posiblo, y con solo el escr i to del a u t o r . 

Art . 6. ® P o d r á dictar la suspensión del acto r e c l a m é « . «iómpre que es té 
comprend ido en alguno de los casos de que habla el artículo 1. 0 d e esta ley. 

S u resolucicn sobre este p u n t o no admite m a s r eca r so que el de responsabilidad. 

Art . 7. ° S i notificada la suspensión del acto reclamado á la autor idad que 
inmediatamente está encargada de e jecu ta r lo , no se contuviere é ; t a en su ejecu-
c ión , se p rocederá como lo de t e rminan ios art ículos 19, á0, 21 y 2?, para e l caso 
de no cumpl i rso la sentencia definitiva. 

C A P I T U L O I I I . 

Amparo en negocios judiciales. 

Art. 8. ° No es admisible el recurso de amparo tn negocios judiciales .(*) 

( * ) Este artículo es e v i d e n t e m e n t e ant iconst i tucional , 
Amparo envego- bas tando pa ra persuad i r se de esta v e r d a d saber t an ( fo ío d e l e . 
dos judiciales.— d arU 1QI rf(J ¿ffi carta fe¿eral de 5 de Febrero de 1857 
Acusación de los • v, , ' 
magistrados de la que t ex tua lmente declara : qne " l o s I r i b u n a l e s de la l a d e r a » 
Suprema corte que ' < c ¡ o n resolverán toda controversia que se smc i t e por leyes 
TutZlrsotdjuez " 6 actos de cualquiera autoridad ^ q u e vio'len las 
de distrito de $ma' " g a r a n t í a s individuales ." 
loa. Resultado de c o m o se v é , n o hay excepción pa ra autoridad a l g u n a en 
la acusación , . 

la letra transcrita, y en cuanto al verdadero espíri tu o inte l i . 

gencia de ella, vino á fijarlo de u n a mane ra indudable el mismo Legislador p o r 

medio de la ley de 30 de Noviembre de 1861 reglamentar ia del art. 102 de la mis" 

m a Const i tuc ión, por el que se ofreció la disposiciou sobre procedimien tos , p a r a 

'os juicios de amparo acordados por el re fer ido artículo pre inser to . Esa ley t am-

poco eximió de l juicio á ¡autoridad a lguna , sobrando e jecutor ias ¡sobre ampa-
ro concedido en las negocies jediciales. S i , pnes , á pesar dé esto e l a r t . 8? que se 

anota n iega tal recurso cuando los actos d e la au to r idad judieial violen las ga* 

rant ías individuales, es fuera de duda que contradice así el repetido a r t . 101 c o m o 

ley r eg lamen ta r i a de l 102. 
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CAPITULO 111. 

Sustanciarían del recurso. 

A r f 9. ° Resuelto el pun to sobre suspensión inmediata del acto reclamado, ó 
desde laego si el actor no hubiere promovido, e l j u e i ped i rá in forme can jast if i-
cacien, pe r el t é rmino de tres días, á la autor idad que inmedia tamente e jeeatare 
ó t ra tare de ejecutar el acto reclamado, sobre el ocurso del acter , que se le pasa-
r á en copia . Dicha au tor idad n e es par te en estos recarsos , y solo tiene derecho 
de informar coa justificación sobre los heehos y las^cnestiones de ley q a e se v e r -
sa ren . 

Reeibido el informe jnstificado d e la autoridad, se cor re rá traslado d e este y d e 
ocurso del acter al p romotor fiscal, que deberá pedir sobre 1» principal den t ro d e 
t e rce ro dia. 

A r t . 10. ° Evacuado el traslado, si el j u e z c reye re necesario esclarecer algún 
p u n t o de hecho, manda rá recibir el negocio á prueba por un té rmiao común 
que n e exceda de ocho dias. 

Ar t . 11. o S i la p rueba hubiere de rendirse en otro lugar distinto de la resi-
dencia del j n e z de distrito, se concederá un dia mas p o r cada diez legnas de c a -
mino d e ida y de vuelta. 

Art . 12. ° T e d a aa tor idad ó fuacionario t iene obligación de p roporc ionar 
con la oportunidad necesar ia , al p romotor , fiscal, al actor, su abogado ó p r e s a r a -
dor, las constancias qne pidiere, para presentarlas como p r u e b a ca estes r e c u r -
sos. Las p ruebas no se recibirán en secreto, en consecuencia , las par tes t end rán 
facultad de conocer desde luego las escritas y de asistir al aeto en que los testi-
gos r indan sns declaraciones, haciéndoles las p regun tas que est imen conducen» 

tes á las defensas d e sus respect ivos derechos 

Ar t . 13. • Concluido el término d e prueba , se eitará de cfieio al actor y a l 
p r e n o t a r fiscal, y se dejarán los antes por seis días comunes en la secretaría de l 
j uzgado , á fin de que las par tes tomen los apun te s necesarios para formar sus-
alegatos escritos, qne en t r ega rán al j uzgado d e f t í o de dicho térmiao; e n el d e 
cinco dias p r e n u n c i a r á el j a e z su sentencia definit iva; en ledo case y sin nueva 
c iue ion , remit i rá l o s a m o s á la S u p r e m a Cor te pa ra que revise la sentencia. 

Art . 14. Si elguaa d e las partea n e presentare su alegato dentro de los seis dia a 
de q u e habla el artículo anterior , le quedará el recurso d e enviarlo d i rectamente 
6 la S u p r e m a Cor t a pa ra q n a lo tome en consideración e a ca to d e q u e llegare 

con opor tun idad . 

Derogac ión tan no tab le , importa nna re forma, y si b ien el a r t ículo 127 de la 
Consti tución declara que esta p u e d e ser adicionada ó re fo rmada , dice t a m b í é u : 
que " pa ra q a e las adiciones ó reformas llegtlen á ser par te de la Const i tocien se 
" requiere q u o el C e n g r e s e de la Union , p o r el v o t e de las dos terceras par tea 
" de sus individuos presentes acuerde las reformas ó adiciones, y q u e estáá sean 

aprobadas por la m a y o r í a d e las legislatura» d e los Es tados ." N o hab iendo 

r o a , ra .—SO. 
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C A P I T U L O I V . 

Sentencíalen última instancia y su ejecución. 

>Wk ' ' A r t . 15. L a S u p r e m a C o r t e , d e n t r o d e d i e z d iss d e rec ib idos los a u t o s y sin 

n u e v a sus tanc iac ion n i c i t ac ión , e x a m i n a r á e l negoc io en a c a e r d o p l e n o , y p r o -

n u n c i a r á su s en t enc i a d e n t r o d e 15 d ías con t ados d e ¡goal m a n e r a , r e v o c a n d o 

c o n f i r m a n d o , 6 mod i f i cando la d e la p r i m e r a i n s t a n c i a . 

• M a n d a r á al m i s m o t i e m p o al t r i buna l d o c i r e n i t e c o r r e s p o n d i e n t e q u e f o r m e 

c a n s a a l - j uez de d i s t r i to , p a r a s u s p e n d e r l o 6 s e p a r a r l o si b e b i e r e i n f r i n g i d o es t a 

l e y , 6 h u b i e r e o ^ o m é r i t o p a r a el le. Al naa r la S t l p r e m a C e r t e éo J u s t i c i a d e la 

facu l tad q a e se le c o n c e d e e n esto a r t í c n l e , c o n r e l ac ión al" j a e z del d i s t r i t o , t e n -

d r á p r e s e n t e le d i s p u e s t o e n la p a r t e final del a r t í c u l o 14 del c a p í t u l o 1? d e í d i . 

c re to d e 24 d e M a r z o d e 1813 . 
• 

p n e s , o b s e r v á d o s e t es to s r . q u i s i t e s al confeccionan el a r t í c u l o 8 ? q u e se a n o t a , e s 

p rec i se c o n v e n i r en q u e n o h a p o d i d o d e r e g a r é r e f o r m a r el r e p e t i d o a r t . 1 0 1 , 

q u e s a b s i s t e e n t o d e su v igor , d e b i e n d o p o r lo m i s m o los t r i buaa l e s d e la F e d e r a * 

c ion c o n t i n u a r c e n e a d i e n d o el a m p a r o en los negocios judiciales, s o o b s t a n t e la 

p r o h i b i c i ó n del y a e x p r e s a d o a r t . 8? p o r q u e po r el I2t5 da la p r e d i c h a car ta a p a " 

r e c e q n e á t o d e t r a n c e d e b e a o b s e r v a r s e s u s p r e v e n c i o n e s , s u p a e s t o q u a dec la ra 

q u e : " ella, las l eyes del C o n g r e s o do la U n i o n que emanen de la misma.... se« 

" r á n la supitema ley d e t e d a la U n i o n ; y q u a los j u e c e s d e l a s E s t a d o s se a r r e 

" g l a r á n á dicha Cons t i t uc ión , l e y e s e t c . e tc . á p e s a r d e las d i s p o s i c i o n e s e a c o n t r a . 

" r i o q u e p u e d a h a b e r e n las oens t i t uc i enes ó l eyes d e l e í Estadas,, ' . ' ¿Y p o r q u é 

n o e n la F e d e r a c i ó n , si r e c o n o c e n u n o r i g e n i legal? 

Es te j u i c i o se r o b u s t e c e c o n la c e n d u o t a obse rvada p e r la S a p r e m a C o r t e d e j u s . 

t i c i a d e la nac ión q n e en 2 9 d e Abri l d e 1869 r e v o c ó e l fal lo del j a e z f e d e r a l d e 

E s t a d e d e S i n a i o a q u e c e n f e r m e al a r t í cu lo q u e se a n o t a h a b i a d e c l a r a d o i n a d m i -

sible el r e c a r s e d e a m p a r o e n u n n e g o c i e j a d i t i a l , r e c u r s a a l q u e s e m a n d ó d a r 

e n t r a d » , p r e v i n i e n d o ul j u e z o y e s e a l i n t e r e s a d o . 

E s v e r d a d q u e en 8 d e M a y o d e l m i s m o a ñ o por la i a f r a c c i o u de!, f a t a l a r t í cu lo 89 

q u e s e ano ta , los d i p u t a r e s GaxUla, Macin, Sánchez Azcona, y Zirate, (D. Jk-

lio) a c u s a r o n a n t e e l g r a n j n r a d o del C o n g r e s o á los s ie te m a g i s t r a d o s d e la m i s -

m a c o r t e ( c i u d a d a n o s l i c enc i ados Lean Guzman, Ignacio Ramirez, Jo té Mana 

Castillo Velaseo, Simón Guzman, Pedro Ordaz, Joaquín Carda so y Vicente Riva 

Palacio), q u e f o r m a n d o la m a y o r í a , r e v o c a r o n el fa l lo de l j u e z , f e d e r a l d e 

S i n a l e a : e s t a m b i é n c ier to q u e la s e c c i e n del g r a n j u r a d o p r e s i d i d a p o r e l . 

Dr. D. Francisco di Paula Cendejas d i r ig ió n n a nota á la c o r t e p i d i e n d o 

c o p i a ce r t i f i eada de l a a t o en q n e aquel la m a n d ó a b r i r el r e f e r i d o j u i c i o d o a m p a -

r o p r o m o v i d o a n t a e l j u z g a d o d o Di s t r i t o d e S i n a i o a p o r el j u e z d e l e t r a s d e C u -

, t acan ; p e r o todo es to q u e d ó r e d u c i d o á uada , a b s o l u t a m e n t e n a d a 3 p u e s , c o m o 

r a d e e s p e r a r s e , a l r e m i t i r al j u r a d o la c o p i a ped ida , p r o t e s t ó e n c o m n n i c a c i o n d e 

17 de l c i tado M a y o n o r e c o n o c e r en e l C o n g r e s o la f a c n l t a d d e j u z g a r s u s ac 'o» 

i 

Ar t . 16 S i e m p r e q u e se n i e g u e e l a m p a r o al sen tenc ia r u n o d e es tos r e c u r s o s 

po r falta d e mot ivo p a r a dec re ta r lo , s e c o n d e n a r a á la p a r t e q u e lo p ro raov .o 

u n a mnl t a q u e no b a j e d e c ien pesos , sa lvo el caso da n o t o r i a i a s o l v e a c a . 

A r t 17- C o n t r a la s e n t e n c i a de la S a p r e m a C o r t e «.o h a y r e c u r . o a lguno , y 

con mot ivo d e ella solo p e d r í ex ig i r se la r e sponsab i l i dad á los magis t rado» , c o n 

f o r m e al capi tulo 1? d e l d e c r e t o d e 24 d e Mar ; z P d e 1813, en lo q u e n o se o p o n g -

' Í . " . ; : q u e se p r e s e n c i e la s en t enc i a , se d e v o l v e r á n a, j a s , d e d i s t r i -

to los a u t o , c a n t e s t i m a . i e d e ella, p a r a q u e c u i d e d e su e j e c u c o n . 

Ar t 19. B l j u e z da d is t r i to h a r á s a b e r ^ d e m o r a la s e n t e e c u a l q a e j o s o y á 

la a u t o r i d a d e n c a r g a d a i a m e d i a t a m e a t e d e e j ecu t a r el s e t o q u e se h u b i e r e r e c l a -

m a d o ; ' y . i d e a t r o de v e i n c a t r o h o r a , » . * au to r idad n o p r o c e d e c o m o es l a b , -

d e e n vista d é l a s e n t e n c i a , e e u r r i r á á . u a n t e r i o r i n m e d i a t o , r e q u e r i ó l e e n 

n o m b r e de la U n i ó - , p a r a q u e h a g a c u m p l i r la s e a t e a c i a d e la C o r t e . S . la a u t o r -

dad e j e c u t o r a de la p r e v i d e n c i a n e t u v i e r e s u p e r i e r d i cho r e q n e r i m . e n l e se e n t e n -

d e r á desde l aego c e n e l l a m i s m a . 
Ar t 20 . C u a n d o á p e . a r d e es te r e q u e r i m i e n t o n o e m p e z a r e á c u m p l i r s e la 

sen tenc ia , 6 n o se c a m p l i e . e de l t ode , s i el ca so lo p e r m i t e d e n t r o d e seis d ías ; e l 

, „ e z d a r á avsso al E j e c u t i v o d e la U n í a n , q u e c u m p l i r á c o n l a ob l igac .on q u e le 

i m p o a e la f r acc ión X I I I del a r t í cu lo 85 d e la Cons t i t uc ión f ede ra l . 

A r t 21 S i n o o b s t a n t e la no t i f i cac ión h a c h a á la an-.oridad el a c t e r e c l a m a d o 

q u e d a r e c o n s u m a d o d e a n m e d e i r r e m e d i a b l e , el j u e z d e d is t r i to e n c a s a r á d e s -

d e l u e g o al i n m e d i a t o e j e c u t o r del a c to , ó si no h u b i e r e j u r i sd i cc ión sobre ol p o r 

g o z a r d e la i n m u n i d a d d e q u e t r a ta el a r t í c u l o 103 d e la C o n s t i t u c i ó n , d . r a c u e n -

ta al C e n g r e » » f e d e r a l . 

c ñ a ñ d o " p r e e e d e ^ o m a . » „ r e m o p o d e r ; a d i c i a l d e la F e d e r a c i ó n , y m u c h o m e n o s 

c u a n d o . b r a n d o e a la ó rb i ta d e s u . f acu l t ades c o . a t i t a c . o a a t t s , p r o a a n c e . o b r e 

la apl icación ó n o a p l i c a e i o n de ¡a l ey en u n caso par t icu la r -

D e es t a c u e a ü e n s a b r é r e s p e a . a b i l i d a d d e la s u p r e m a c e r t e , acaso t r a t a r e m o s en 

l a s g o t a s d e la c o n s t H h c i o . q a e se p u b l i c a r á en e s t e ce l ecc i ea e P e r t B n a m e n t e , c o n -

c l u y e n d o , po r a b e r a , c e . c o n s i g n a r a q u í , p e r v í a de h i s te r i a , l e s n o m b r e s do los 

C C . L i c e n c i a d a s L e i . Velasquez , ' J o s é M a r í a L a f r a g a » , J o s é G a r c í a R s m . r e z , 

M a r i a n o Z a v a l a , M i g u e l A . z a y P e d r o O j a z o n q u e f e r m a r o n e n la r e p e t i d a C o r -

te la m i a o r í a q a e o p i n ó e a . e . t í r d ive r so d e los s ie te « a g i . t r a d o s a c u s a d o . . T a m -

bién c e a . i c a a r é : q a e á pesar d e l a . g e s t i o n e s d e l e s m a d o r e s y de v a n o s e » . 

p l azamien tos aMi j a r í d i cos t e c h o s p o r la seee ion del G r a n J n r a d o á l o , r e p e t i d o s 

a c u s a d o . , ins is t iendo e . 2 9 de l m i s m o M a y o e n la incompetencia de l C o a g r e s o n o 

f u e r o n o b s e d i a d a , l a , c i tac iones , q u e d a n d o r e d u c i d a l a a c u s a c i ó n á u a . . « p i e e s -

c á n d a l o sin c o n s e c u e n c i a . , p e r a h o r a , p u e s e l C o n g r e s o p o r f o r t u n a y b i e n d e a 

Nación t e r m i n ó al fin su fa ta l p e r i ó d o d e s e s i o n e , ( q u e tan costosas h a n s . d e 

p a r a la R e p ú b l i c a ; . i n a t r e v e r s e á c o n s u m a r e l a t e n t a d o á q u e q m s . e r o n p r e c i -

p i tar i o los a c u s a d o r e s d é l a C o r t e . 



fcSIES D E R E F O R M A . 

Ar t . 22. Si ya estaba hecho el r equer imien to de que hablaba el artículo 19 y 

á pesar de él se e o n s u m ó e l »cto r e d a m a d o , s e r á » encausados la autor idad que 

lo hubiere e jecutado y t u superior . 

A r t . 23. El efecto de uua semenc ia que e e n c e d e amparo, es.- que se res t i tu ì 
yan las eesas al estado qne gua rdaban an tes d e violarse la Const i tnc ion . 

C A P I T U L O V . 

Disposiciones generales. 

Art . 24. L e s t é rmino . q o . „ t a b i . c e esta ley son perentorios, y su . imple l a p -
so s ,a csusa bastante y just if icada, consti tuyo responsabi l idad. ? 

e . m d ? r e l t é n B Í n ° * " t f " l a d 9 ' e I • « * . hará sacar l o . autos, y 
- todo el ja .e io p rocederá delante . in d e t e n e r . , porque no agiten la . p . r , e s h a . ' 

«a p r a n u a . i . r a .ntencia d . f in i t tva y raositir los autos á .a S u p r e m a C o r t e 

so d ~ o 8 ° I T " ' • r M p M S a b Ì I Ì d a d ' « "o admisión del r e c u r , 
so de amparo el sobres ,unente e n él, el decre ta r ó no decretar la suspensión d e l 

ley.*0 c a a c e s i e a ó d e n . g a c i o a del a m p a r o contra los p r e o e p " . d ! 

Ar t . 2 0 . L a s e e a t e n e i a . , a e se p r e n u n c i e n en r e c u r . o , de esa na t a r a l eza 
s . f a v a r . c e . á l o . q u e h a y a litigado. E n consecuenc ia , a u a c a p o d r í Í 
p o r otros cerno s u t o r i a s , para dejar de cumpl i r las leyes 6 p r o v f d e n d a s q / Z 

t r a t a d , , de la Repúbl ica con , a s n a c ¡ 0 I ¡ e s J ^ Z * * d * & — * "> 

—— 
A r t . S 0. Las penas que se ap l ica rán á los j u e c e s de A h í , ; » . • 

dos de la S u p r e m a Corte p e r infracción de S ser / u d • ^ T 
creto « " a d e e a o. artico,o 17, en ,a par te que Ì ^ ^ Z ^ V ^ 
d . que . n j u e z de distrito, p . r solo infringirlo, i ¡ » J l » « M o a c i c « 

A r ^ g l ^ ' s " ^ 8 8 ^ , B a < l e , " a ' a ar t ículo 7 ? d e ' d e c m ó ^ e n d o n a d e ' 8 * ' H n 

Art . 81 , S e deroga la i . y de 80 da Nov iembre d o 1861 « b r . - ®d<'-

S . I . de sesiones del Congreso de la Union. M . x " S í T 
mtl ochocientos sassa ta y a u e r a . - J ^ E l i . » m Z T ^ I , 7 ** 

J T Sanctus Anona, d a t a d o . e c r e t a r i e . - I ^ L ^ J " ^ « « « * 
Por tanto, « a n d e so impr ima, pnbl idua v c w Z " " 6 , r 9 t a " 0 - ' 

cumpl imien to . ' 7 l r C ° ' ' p a r a 1 a a s e '•> el debido 

Palacio del gab ieao nacional en México i 2n v 
- - M C . Lie. B » c ¡ . „ ? I Í , B * > * » - * * . 

Primeras diligen- T o r n a n d o i las ac tuacciones prevenidas basU el art . 12 in.. 
cías: su decisión elusive de la ley de 6 de Dic iembre de 1856, y para e n y a prác« 

símterUos~Élevaí tlca conced® CQaná* mas ochenta y cuatio horas; en l e . j u z -
cion de las prime- g * d o . del f u e r e coman t a l e , diligencias se Ilasaaa primeras, 
ras diligencias 6, pueden practicarse por los j a e c e s m . n e r e s , y te rminada . , las 
formal causa. , , . . , . . . . 

deban pasar al j uez d® 1? instancia en to ra» . E l l a , . e n las 
que p rop iamente se l laman averiguación, quo si versa sefere delito liviano ( repi to 
en el fne ro c o m a n , ) la pros igae y d e t e r m i n a el j u e z de 1? instancia en simple 
partida, suga tando sa procedimiento al decreto de 82 de Jul io d e I 8 > 5 c e r r i e a t e en 
j a pág . 295 del t ome 1? de esta obra, ó en fermai eansa, si e l d . l i to es gravo, y solo 
e n t o n e s , le e e r r e la ebligaeien de dar aviso al supe r io r , según queda dicho en 
ot ra n a t a . 

P e d r i ser q«e de la averiguación n e resnlte comprobado q n e hob» 'delito, y 
entonaos inmedia tamente debe cortarse el p roced imien to , proveyéndose la pre» 
videncia siguiente: 

" E n tal lugar y fecha, (s i a s t a s no constaseli ; el e iadadaao j a e z em vista de que 
" de las an te r io res dil igencia, no resal ta comprobada la existencia del delite que 
I ' las motivo, m a n d ó sobreseer e n las mismas, y q n e se librase al a l ende la órden 
' da libertad de N" (si acaso hubiese a lgnno detenido ó p r e so . ; 

Sobreseimiento. E 1 SebreseimientaP«ede d e c r e t a r s e aun despuas de l a . pr ime" 
r a . d i t ìg .ne ia« ,no sole por fa l ta d e cousprebaeien del delite, 

sino p o r d ive r . ea motivos. E s e l Sobreseimientos la c . s sc ion en el p reced imien« 
t a cr iminal contra un reo. Escr icho en su dio. d e log. art . juicio criminal $,}75; 
el Nnevo Febrero Mexicano, en el lib. 2, see. 3, t. 3 cap ; 1, n. 10; D. Francisco de 
P a o l a Miguel Sanches , en s a foro español , lib. 1, pa r t . 2, c a p . 3 ; y Villanova en 
en su m a t c r i » , f e r . obs. 10, cap . 2? enseñan : qne no s i e n p r a se sigua la>ausa 
p e r t odo . s u . t rámites hasta su conclusión, p a e s hay veces ea que e l j u e z debe 
p e r a i t o fe rmai mandar cesar ó suspender les procedimientos , o r a pa ra no conti'. 
•Miarlos jamas, ora para segn i r sn enrso cuando sobrevenga a lgún n u e v e motive; 
c o y a aecion 6 sobreseimiento tiena l agar en los cua t ro ca tas signienta..'— 1? cuan , 
do pr incipiada la sumar ia , n o resal ta la prexistencia del delito, esto es, no se ob -
t iene la comprobacion del hecho criminal, pues falta en tonces el fundamento eti-
que debe estrivar todo proceso: —2? cuando »i bien el del i to resulta e e m p r e b a d o , 
n o apareee quien sea el que lo ka cometido:—3ocuando habiéndose procedido cen-
tra a lguna persona por h a b e r con t rae l l a sospechas « indicios a* desvanecen aque-
llas y estos d e tal m e d a , q n e se hace pa tente [en inocencia y—4?, c a s a d o termi-
nad» el sumar io , v ie re el j a e z q n e na hay mér i to para pasar adelante , 6 q u e e ' 
p rocesado a » resulta acreedor sino á algnna pena leve, qne a » pase d é r ep rehen -
d o » , ar res te ó mu l t a .—Los espresad» , autoras dicen; que en el caso 1* no pue . 
d e recaer p rov idenc ia da sobrase irniente, s iao d e s p e e s da apa rados todos lo 
medias de aver ignaeion; y ó bien resa l ta con evidencia q u e el delito n o ha sido 
perpetrado, come euando se presenta viva la pe r sena q u e se c re ía asesinada, y 
entonces se sobresee y cierra el juicio de u a modo absoluto j definitivo; 6 bien 



1 6 6 L B T B S ' D B R B Í O E M A ; 

l ( ¡ í todos los datos ó medios de justificación que han podido acumularse no »on.sufi» 
cientos para demostrar la p e r p e t r a r e n del delito, como cuando encontrándose á 
un hombre sin vida, no se ha podido aver iguar si él mismo se dió la muer te 6 a , 
la recibió d e m a n e ex t raña , y entonces se s e b r é . e e en el sumarie cen la calidad 
¿o por ahora y sin perjuicio, con cuya clausula el juicio queda abierto, y dehe 

cont inuarse cuanda aparec ie ren nuevos datos para llevarlo adelante (Es te 

sobreseimiento tempora l t e a d r á hoy efecto c u a a d e a a se ha precedido centra aU 
guna persana , pues de ot ra modo debe rá s e r absoluta la cesación respecto al in-
d iv idué , p o r q u e que una vez juzgado? n e podr ía volvérsele á . age t a r á j a i c . o , 
supuesto que el art icule 24 d e la Const i tuc ión de 5 de Feb re ro de 1867 declara : 
que " n a d i e puede ser juzgado dos veces p o r el m i . m e delito, ya eea q a e en el 

— j u i c i o se le absuelva ó se le c e a d a . e » y q«e " q « i a abolida la práctiea d e 
absolver da la ins tancia»; - E a el caso 2? se sobresee igaa lmente |ea el sa» 

m a n o , despees de ago tados inúti lmente todos les med ies de indag.c .on, su spen -
diéndolo c e n la misma claú.ula de pe* ahora y «» perjuicio, p a r a cen t .nnar lo , 
cuando se presenta a lgnn dato que descubra al que cometió el delito . . . . ("Excepto 
en el evento de haberse p reced ido ya cen t ra a lguaa perseas , eemo se ha dicho 

antes) — E n al casa $ • , a o solamente ha d e s tbróseerse en el pracedimien« _ 

te , cualquiera ?ue sea el es tsde d o la cansa, sino que ademas se debe pone r in-
mediatamente en libertad al arres tado i p r e s e , s ia costas algunas, y declarándose, 
que el procedimiento no le para ningún perjuicio en eu reputación —Fina lmente 
en el caso 4? es sobresee en la eausa, se aplica al asisme t iempo al procesado la 

p e n a leve á q u e se le j a z g a acreedor, y se le p o n e desde luego ea libertad 

(Esto es conforme c a n la Con . t i uc i en . ) 
E n s e a t n los mismos au tores q u e no h s y aeeesidad d e c e m a a i c a r i la parte agra -

viada el auto d e sobreseimiento y sa l t a ra , quedándo este á volantad del j a e z , v e r -
dadera responsable del cumpl imien to d e las l e y e . , y de la cont iauacien del reo en 
su estada d e preso ó d e t e n i d a . Dicen también qae al anta de sobreseimiento no CB 
apelable, p e r q a e ] s e t i enen por b a s t s n t e . garantías la audiencia que se ha p r e s . 
tado al reo , y la d e f e n s a ó exculpación que ha hecho en la canfesion con cargos, y 
ademas la ap robac ien del T r i b n a a l Super io r á quien debe c e a . a l u r s e el auto de 
sobrese imiea to , s e g ú n el art . 29« de la caast i tucien española de 181?; pe ro cerno 
n o hay di .pasie ion legal que p r o h i b a la «e t i f icac i in y apelación, y bien al con-
trarie la pr imera d e b e hacerse á t ado aqeel á q . i e n interesa la' p rev idenc ia , as1 

como t amb ién , s . g n n las leyes * y 4. t í t . 23 , P . 3* p a e d e . .pe la r de la seatenc.a 
t . ,dos aquel lo , á q a i e n e s ó. ta pe r jud ique ; a a n q a e no hayan side par te en la c a n « 
s iempre q a e l e . perteneeiese la pro el el dato que viniese de aquel juicio: e e m o lo9 

Orminos del aa t a d o «ebre .e imien te p n . d e a g rav i r a l reo ó á . a a e u a d o r : cerno-
la cansa p u e d e cortarse a u n sin escuchar la . exce lpac ioae . del r eo en la ceofcs lon ; 
y coma, por fin, a a r . qne también en México , por la c i rcular d . jaat ic ia de 2 8 do 
Agos to de 1880 está m a n d a d a q u e ao remi ta á loa tr ibunales super io res para re -
visión toda causa en que se sobreseyese por cualquier motivo, a rdenándo lo misma el 

uoíd é «oviJiañsb x e lu losdc obom s u eb o b i " i , l e e n e i a v oMeido! «a SP coi-rs 

art . 62 de la ley de 5 de E n e r o de 1867; no p o r esto deben cerrarse las gest iones al 
precesado y al ofendida para que acredi ten el g ravamen que les resulte; y entiend 
que lo mas humano y a r reg lado á dereche^sará netificar la providencia da . e b r e . 
seimiente admi t i r la apelación da ella. 

L o s Autoras c¡taa e e m o . p a y o en las doctr inas sobre sobreseimiento la ley 26 de 
tit . 1, P . 7? que considerando al orne la mas noble cosa del mundo, qu i e re que eu 
las c . a sa s en que pudiere venirle muerte 6 perdimiento de miembro, las pruebas 
contra, él sean leales e verdaderas, e sin ninguna sospecha;que lo. d iches y pala-
bra» de los q a e d e p e n e n contra él sean ciertas y claras como la luz, de manera que 
non pueda sobre ellas venir dubia ninguna; y que si las p ruebas non dixessen é teiti 
guascn claramente el yerro sobre que fué fecha la acusación, é el acusado fueses hö-
rne de buena fama débelo eljudgador quitar por sentencia. Al infamado lo manda 
a tormentar , ( le que p o r fo r tuna n a tiene aplicación en la Repúbl ica) si a d e m a , 
hay a lgunas presunciones c o n t r a él; y que si ni p e r sn confesion, n i p o r las 
pruebas a d a c i d a . c e n t r a él puede probársele el delito, el j u e z débelo dar por quilo. 

P e r último prev iene : que en tales casos debe darse al acusador 
t.alumnia. ja m ¡ l m a p 0 n a q U e g e ¿ a r ¡ a al sacasado fneras ende si el a cusa -

d o r oviesse fecho la acusación, sobne tuerto que al mesmo fuesse fecho 6 sobne muerte de 
su paire 6 de su madre 6 de su abuelo 6 de su abuela, 6 visabuela; ó sobre la muer-
te de sufijo, 6 ie su fija 6 de su nieta 6 de su viznieta: ó sobre muerte de su herma-
no 6 de su hermana, 6 de su sobrino 6 de su sobrina; 6 de los jijes 6 de las fijas de 
ellos...... 6 si el marido acusasse 6. otro por razón de muerte de su mujer 6 ellafi-

zieise acusación de muerte de s« marido. Ca maguer non laprebasse, non le deven 
dar ninguna pena en el cuerpo; porque estos ótales se mueven con derecha nazon, é 
cen delor á fazer estas acusaciones. 

El té rmino de esta ley m e obliga por paréntesis á recerdar la dicho sabré ca-
lumnia ó acusación ealumnieea ea la nota 4? á la ley de 17 da E n e r o d e H 6 3 , 
(página 110 del tomo I a d e este código,) enya doct r ina debe e a t e n d e r s n de la 
mane ra s iguiente ; S i la calumuia ee manifista, esto es, enanie ee prueba que la 
acusación 6 imputación ha sido maliciosa, todo acusador d e caalquiera clase que 
sea, incurre en la pena del talion señalada p e r la antedicha ley de par t ida; pe ro 
cuando solo es la calumnia presunta (que es d e la q u e . e encomienda al fin la 
propia disposición,) este es, cuando el acusador no ha pvovaie la acusación, sin 
que por su parte el acusado haya demostrado la malicia de aquel, es tán exentas de 
pena las personas marcadas en la repet ida ley d e par t ida y las marcadas en la 
p r e c i t a d a no ta . 

_ L s pena del talion, s egún Escriches en la voz calnmni?, Gregor io L ó p e z en 
lo glosa 3? á la ley 13, tít. 9, P . 4? y Vil lsnova en la ebserv. 10, n ú m . 77. ha 
quedada reducida en la p rác t ica á las penas arbitramos, que ea cada caso deben 
imponer los j ueces , acomodándolas á la calidad d e la imputac ión y á las c i rcuns-
tancias del ca lumniador y ca lumniado , cargando a d e m a s a l ca lamniador el pago 
d e costas, daños y perjnicios, y hac iendo á f avor del ca lumniado declaraciones hov 
noríficas que bor ren la idea d e la nota qua se quise echar en su repu tac ión . 

Al delaton\ que es el que denuncia á la justicia n n c r ímsn ó delito, des ignando 



su au to r p a r a q u e t ea oastigado; a u n q u e s e d i fe renc ia del Matador e n q u e ésta 

naca p a r t e del juic io y aquel no , y e n que el a c u s a d e r debe p roba r al h e c h o oon 

impos ic ión d a panas si n a lo hiciere, al p a , o q u e el delator no Lien e es ta ob l iga -

ción, á no ser que se hubiese a f ree ida á ella, 6 q u e su dec la rac ión a p a r e z c a m a l i . 

c i ó . . ; a o deba admi t í r t e l a formal delación s in da r fianza de p roba r l a , s e g ú n 

d icen las leyes 1 y 2T, ' t í t . 1. P . Í ? - T a p i a en s u F e b r e r o t o m o 7? t i t . I o c a p . 1. 

n ú m . S O d i c e : q u e a u n q o e po r las citadas leyes d e pa r t ida no tenia a i denunciante 

obligación d e p roba r s u denuncio, por las l eyes 6 , l ib. 1 8 , y las 2 y 3, tít. 3 3 de l 

mi smo h b . d e la Ñ o r . R e c o p . está obl igado 6 p r o b a r . - H o y ra ra v e z se p r o c e d e 

p e r denuncva 6 delación formal, y | 0 c e m u a es q u e e a secre to . a dá p a r t e al j u e z 

p a r . q u e si lo t iene á bian p r e c e d a d e oficio, e o m o lo p r e v i e n e n la ley q u e se 

ano t a y la de 17 de E n e r o de 1 8 5 3 , - D e b e t e n e r s e p r e s e n t e la ley <5, lib. 12 d a l a 

ci tada nevr s ima , q u e p r e v i e n e se e jecu ten r i g o r o s a m e n t e las l eyes sobra test igos 

y dela tores falsos e n t eda causa civil ó c r imina l si» n i n g u n a m o d e r a e i o n . - L a s 

penas de les tes t igos falsos se seña lan en las l eyes 4 y 5, tít. 6, lib. 12 N o v . R e e e p . 

- S o b r a las pe r sonas que s o p u e d a n acusar 6 se r scnsadas , v é a n s e las p á g . 115 

y s i g , de l t o m o 19 da e s t a cód igo . 

P o r t é r m i n o de esta nota es preciso t ra tar d e l a > W I r t de calumnia, q u e á e x c e p , 

c ion de las p e r . e n a . *o su j e t a s á la p e n a de e a l u m n i a d o r e s , de q a e y a se h a h a b l a -

d o , está obgligado á p resUr todo a c u s a d e r ; sobre lo que p u e d e ve rse á L a r r e a , e n 

la aUcgat. 6 5 n . 73 ; Gu t i e r r ez , lib. 3. Pract. quaest. 1C; Bovedi l la , l ib . 3 Polü, 

cap . 2. u . 91; y F e b r e r o nov í s imo de T a p i a trat, dol Jaic. crim, tít. 2 , c a p . 1 

*m*¿> M x m a t a t u n ¿ « o » * * ™ „ 

T a l fianza se ex ige del acusador con el fia do q u e si p r o c e d e aon mslieia y no 

just if ica el delito que imputa al acusado, n e q u e d e i m p u n e , ni al a c o s a d o sin 

i ndemnizac ión , ni el ju ic io s*a i lusorio. P e r ella . e obliga al fiador q u e si e l a c u -

sador no p rueba el delito, p a g a r á l ^ p e n a p e c u n i a r i a e n q u e so le c o n d e n e y c o n . 

denar ia a l acusado , si resul tase ve rdade ro reo ó b i en á t an ta cant idad d e t e r m i n a d a 

q u e desde luego se fija, ce rno igua lmen te las ce s t a . , daños y pe r ju ic ios q u e a l 

acusado s e o r i g i n a r e n . A veces se h a c e ú n i c a m e n t e q n e se obl igue al mi smo » c u . 

sador i tas resultae d e l j u i c io b e j o c ier ta c a n t i d a d q a e el j u e x le m a n d a d e p o s i -

tar,"para cubr i r aquel las en l o . t é rmino» dicho». 

SabreseimienUs ile I a i i c f , d o B medios legales da sobreseer e n a lgunas 
gales'decretadospor c a " " ' - n o es i n d . b i d o c o n s i g n a r aquí q u e diversas vece a 

el Ejecutivo 6 lleva- ' o 8 g o b i e r n o s . e han i n g e r i d o e n las a t r i b n c i o n e . del p o d e r 
dos á cabo por mero judicia l , y a dec re t ando c o m o D . An ton io L ó p e z de S a n t a . 

A n n a e n s u fe ta l admin i s t r ac ión de 1863 t á 1855, d i v e r -

sas p rov idenc ias p a r a sobreseer , e x p e n d e r 6 resolver negocios 6 c a u . a s c u -

yo conocimiento co r respond ía á los t r ibuna les , ("habiendo sido p r e c í . o qne D . 

J u a n Alvarez p o r dee re to de 14 de Oc tub re de 1855 derogase tales d i spos ic iones ; 

y ya a r r ancando de heeho les au tos y causas p a r a imped i r su secue la 6 p a r a r e , 

solverla«, como suced ió en a lgunos su je tos al c o n o c i m i e n t o del a u t o r de esta 

pa r a imped i r s u secae la , ó pa r a resolver los como «ucedié c e n a lgunos su je tes ai 

conoe imien to del a u t e r de e . t a aota e n el p e r í o d o de I8S1 á 1862 e n que fué j u e z 

de distrito de M é x i c o . 

P o r d e n u n c i a q a e h i z o D. Antonio Martínez desde al año de 1842 «obre n e . 

haber pagado D. M a r i a n o P e r e z de T a g l e las alcabalas e a u s a d a . por varias e n a -

genac ioaes y traslaciones de d e m i n i o que verif icó da las h a c i e n d a s da p a l q u e s da 

nominadas Tepetates y Santa Rila del Sauz son sas a n e x a . , po r sen teac ia de 2.1 de 

N e v i e a b r e do 1660 f n ó c o n d e n a d a p e r el J u z g a d a da DUt r i t e de México á p a -

ga r por sner te p r inc ipa l y mul ta la s u m a de 16, 964 pesos de la que co r respond ía 

á M a r t í n e z $ 4 , 2 4 1 po r la d e n u n c i a de la d e f r a a d a c i o a . C o n d e n a d o T a g l e t am-

b i én al pago del t res pe r c iento po r las costas causada», deb iendo cubr i r ademas 

l a . nueva» de los va luadores y agr imensores , »ola p a g ó al gob ie rno 12,723 pesos, 

po r t ransacc ión , « l e b r a d a al in ten to ; m a n d á n d o s e p o r es ta a lzar e l s e saes t ro de 

los b ienes de T a g l e . E n t r e t a n t o , ag i ta ren an te el au te r d e esta ne t a , M a r t í n e z y 

los ac reedores por cesta» y honorar ios , m a n d a n d o a q a e l que p e r lo m i s m a f u e s e 

ade lan te la e j e c u c i e n e a t a p a r t e ba . t aa te á sa ldar el resto del fal le, c e n lo» b ia -

n e s ra ices del d e u d e r , que e n v a n e jud ic ia l y e x t r a j u d i c i a l m c n t e solicité el le* 

van t amien to del e m b a r g o , q u e j á n d o s e po r esto al M i n i s t r e d e hac ienda D. José 
Higinio Nufiez, q u i e a pidió al j u e z i n f e r m e al case , y és te con te s tó : q u e s e n t e n -

c iado T a g l e p o r el j u z g a d o de distrito í pagar las cant idades r ec lamadas po r M a r -

t ínez , y demás acreedores , n e e r a n i pod ja ser incompetente, c o m o a s e g u r a b a el 

d e u d o r , p a r a segu i r e j e e a t a n d o el falla en la par te iasola ta , pues t a que Mur i l l a 

esc r ibe : (lib. 2 tit. 27 párrafo 2 6 2 : ; Judez enim ordwanius qui sententiam tullit: 
ipee cam exequi debet, quia jurisdictio sinc aliqua ceercitione inutilis esset. la ley l f 

tit. 17, lib. 11 de la Nevis. Recop. manda : que " S e s p u e . q u e el ju ic io , 31« se He 
" re por el alcalde f u e r e con f i rmado , ó pasado e n cosa j uzgada , el alcalde que die-
" ve el juicio lo haga cumplir y ejecutar; y l a ley 1? tít. 27 , P . K declara, po r fiu: 

" q u e cumpl i r p u e d e n los ju ic ios q u e son va led r re s , aquel la» m i . m o . j u d g a d e r e s 

" q u e las d i e ron ; esso mesrao p u a d e a fazer los mayores de l los , "—Se a g r e g ó e n 

el i n i e r m e : q u e la ó r d e u sobre l evan tamien to del e m b a r g o dab i a en tende r se y se 

en tend ió p e r lo re la t ivo á la p a r t e de la sen tenc ia favorab le á la hac ienda pública, 

y a e po r la da Mar t ínez y d e r a » . f avorec idos á la vez po r aquel la , p a e s de lo . d e -

r e c h e s de é s t e s n o eens taba q u e el fitce h a b i e r a d i spues to , ni pod ia d i s p o n e r en 

la t ransacc ica s in con ta r c e n la aquiescencia d e los mismas ; y q u e , po r f in , es tán . 

d e p e n d i t n t e a n t e la supgr ier idad ty resolución de l a compe tenc i a q u e e n el case 
»0 u j ( b fluiidob si 

habia en tab lado el j a z g a d e 3? de lo sivil c e n el a u t o r de esta n e t a , l o na tu ra ! e r a 
e spe ra r la r eso luc ión del t r ibunal que dec id ie ra la compe tenc ia . 

o A p e s a r de lo espues to , el S r . N ú ñ . z p e r a r d e n de 19 de J u n i o d e 1S61 exigió 

s s le r emi t i e r an los a u t o s : el J u e z se los n e g ó a l ó e i n d o es tar p e n d i e n t e el jn ic io 

e j ecu t i va , e n cayas circu.. encías ni a u n ad 
effectnm videndi e s taba facul tado p a -

ra pedir los el mismo J u e z supe r io r ; p e r o c o m o an te la fuerza call>m las leyes, en 

2 del s iguiente Ju l i o repit ió s u o r d e n el pode roso e m p l e a d o mandando suspender 

todoproteimiertf . . . . . . y esto tuvo efecto con pe r ju i c io de los a e r ado re s . TOM, Ii l .—22. 



-

L E Y E S DE R E F O R M A . 

illHl 

Por el mismo Juzgado de Distrito eorr ian tambiea Ies autos p romoví J o s por 
D. Timas Paredes, denuncian te de cuantiosos bienes que O ? María Teresa de 
GasUiiiza habia dejado para la función anual de la Virgen d t la EspectacioD eu 
Catedral y á la C o m p a ñ í a de Jesús : D. Manuel Doblado, gafe del gabinete del 
S r . Juárez sin dirigir al J a z g a d e ot ra cesa que un apunte simple sobre los misinos 
antos les mandó pedir con un ofieial del ejérci to, y se le negaron; entonces con el 
carácter de Minis t re de Relaciones ester iorss en formal é rden de 21 de Diciem» 
bre de 1861, p rev ino al J a e z ; q u e "sin escusa entregase los au tes á los couii-
" s i o n a d o s q u e pendr iaa en sus manos la eemun icsc ioa , " estes fueron un e m -
pleado y un oficial del Ejérci to que expresó llevar orden para poner en prisión 
al J H S Z hasta que hiciese la en t rega o rdenada ; y C O M O en su fatal per íodo Dobla -
d e era da hec¿» el Dictador de i i Nac ión con facultades omnímodas del C o n g r e s o 
fué prec iso 'qne p e r la fuera» m a y o r hiciese la remisión el an to r de esta sota , d e -
saprobando Doblado en o f i e i e d e 2 1 del misme Dis iembie la cenducta del oficial 
comisionada á quien ofreció castigar, sin haberlo verificado. 

T e d a v í a mas tarde el mismo juez se vió obligado por órdsn suprema de 3 de 
E n e r e de 1862, (suscr i ta por el oficial mayor del Ministerio d e hacienda D. Ni. 
colá, Pizarro Suarez ) á remi t i r í la « i i t n a secretaría el expediente sobre pago 
d e $ 16,000 que se habían d a d a al español D . Ignacio Amézsrn i á cuenta de un 
a rmamento qne no en t regó , y p e r cuyo motivo Be le habia mandado embargar . 

En otros muchos negocios sufrió igual p res ioe ; pero basta lo dicho para la c o a -
signaeioa de los embarazos qus de f r ecuen te t e oponen á la acción de los tr ibunales 
no so'o p e r el e jecut ivo, sino a lgunas veces p o r el mismo J u e z super ior , sobre lo 
q»e se registra el siguiente caso para ce r r a r este punto. 

Providencia del En .1 de Agosto de 1861, el au te r de esta nota como j u e z 
juez superior ar- d e Distr i to de México, declaró caídas en la pena de c c -
rancardo unos au- • _,. , , . 
tos sobre jnieio su- m " 9 cargas de cebada introducidas en 10 d e Mayo an -
rnarie en recurso t e r ' a« ' P»r D . Agustín Meaeses comisionado de D . Fe rnando 
^ d e * U c i t n a F e ~ P a n t 8 B , s - A P e l 6 d e e s U f , I U e l L i c - D - Ignacio Fuen te s a p o -

derado de Pon tones , y como el art. 7? de la ley de 54 de E n e . 
ro del mismo 1861 declaró sumarios1 juicio, aHnqoe apelable, se admitió la apela 
cion en solo el efecto devolutivo, mandándose llevar adelante l a> j scuc ioa de la 
sentencia, c e a arreglo á la ley 1?, título 28, libro 11. Nevís ima Recopi lac ión , que 
m a n d o en juicios e jecut ivos hacer remete y pag» i U parte sin embargo de cual-
quiera apelación: la doctrina de la Cur i a p t í l íp ica en su par te S? párrafo 2 ) , 
n ú m e r o 3, q u e enseña le «sismo, fuzdsda en las leyes 3 y 19, t í tulo 21, libro 
4 de la R e c e p . de Castilla; y el espiri ta de los a n i e l e s 139 de la ley de 23 d e 
M . y o de 1837 y 112 de la d e 4 de Mayo de 1857, que en el juicia ejecat íva ( q B 8 

es snmar io , ) no admi ten sino solo en e le fee to devolutiva la apelación de la s en , 
tencia d e remate previnieado lo m i n n o respecto á les sutnarís imes de pose. ion 

( / C n a n t o t rabajo por n o tener ls legislación del par t ido liberal de M o -
steo una ley patria completa sobre procedimientos judiciales! Vergüenza dá 

. S S - . I ! :KOT 

tener que coníessr como confiesa el autor de esta ne ta , qne na sucede esto en la 
W , a c i ó n conservadora : véanse sus leyes de 16 de Dic iembre <¡e 1863 y 29 de 
Noviembre de 1863 cuyo cap . S? q u e trata de juicios sumarios, resuelve en su 

art . 416 el presente caso d e ape lae ien ) 
El Lie Fuen te s pidió la revocación de la an ter ior p r e r i lancia por con t ra r io 

imper io : se mandó llevar adelante le proveí do: pidió entonces el mismo letrado 
la certificación denegada apelación, por no haberse admitido está en ambos afee -
t,s: se le expidió con efecto el certificado c e n arreglo á las p revenc .ones de la 
ley do 18 de Marzo de 1810; pero como lo impor tan te era imposibilitar al j u z -
gado de que e jecutase su fallo, consiguió q u e fa I? sala del tr ibunal supe r io r d e 
justicia del distrito q u e e je rce las func iones de t r ibun . I de circuito, pidiera al 
j uez los autos: se lo contc . tó que «ataba., pendientes de la ejecución de Usen-
tencia: insistió en que se elevasen en cualquiera estado en que estuviesen: volv.ó á 
negarse el juez á obsequiar la despótica ó r d . n , por cuanto à que el art. 4T déla, 
citada ley de 16 de Marze de 1840 dispone qne en los juicios ejecativos y eu cu*N 
qu ie ra sumario solo podriá exigirse por el superior testimonio de Us constancias 
conducentes seMas por las partes, y solo ejecutada la sentencia podrí el tribunal 
superior exigir que se le remitan la, actuaciones originales A pesar d e h a -
berse transcristo el ar t ículo en la comunicación respeetiva, t e rnó á insistir la 1. 

sala en que para 1? audiencia so le dieso cuente coa los autes cen aperc ib .mi .n to en 

caso contrario; y al fia cediendo ft la violencia en 4 ¿o Se t i embre de 1861, d e s , 

pues de hacerle c o m p r e n d e r en el oficio de remisión que su o x i g e n e s sur t ía d e 

hecho «1 resultado de la apelación admitida enombos efectos, c o m p . l . o y «prs tn .ado 

el j uez tuve que verificar la remis ión , impidiéadese así la continuación del j a , c o . 

Volviendo á las p r imsras diligencias, cuando por ellas que« 

Decisión 6 fallo d ó o o m p r o i , a d o algún delito l iviane, que no necesita de p o s ' 

en Partid* ^ ^ actuaciones para venirse en conocimiento do su au , 

tor, pnede el j u e z de 1? instancia, con vista de aquel las , decidir en Partida en es< 

tos ó semejantes términos; 
« E n tal fecha, dada cuenta al C . J a e z con lo actuado, y considerando qUe astán 

.. just if icados tales hechos pe rpe t rados por N; con arreglo á tal d ispos ic .cn ," 
( p u e s conforme á la ley de 28 de F e b r e r o do 1861, toda sentencia definit iva en 
cualquier t r ibunal debe fundarse prec isamente en ley expresa,) "condenó al mis-
» mo culpable á sufr i r tal pena , mul t a , etc, (según las facultades otorgadas por d i . 
cho decreto de 1833) previniendo se le haga saber este fal le y que se r em, t a esta 
part ida al super ior e a su caso.» -Este será el de que ape l e el r eo y sea admisible 
sn apelación, c o n f o r m e al mismo decreto. 

Siendo el delito grave , a a a q a e no astuviera acreditado y reconecido s a au to r , 

habria necesidad de proseguir el sumario como s . p rev iene pe r la ley q u e se a n o -
t a y p o r las del f u e r e c o m u a . . . . . . . 

P o d r á suceder que el delito q a e m o ü v ó la pr is ,en del r a e , 
Libertad del reo ba- a U B a c r « d i t a d e , se l legue á descubrir e a la prosecución de l a 

jo fianza. ^ ^ n Q m e r o c o p t a a c , r p o r a ! , jr «n tal caso debe po -



n é r s e si rao en libertad bajo d e fianza, p u e s el art . 18 de-la Cons t i tuc ión de 1857 

d ice : " E a cua lqu ie r es tado del p receso en q u e a p a r e z c a q u e al a cusado no se le 

p u e d e i m p o n e r p e n a co rpo ra l , se le p o n d r á en l ibertad b a j o de fianza." 

El ar t ículo 476 de la ley reacc ionar ia de 29 de N o v i e m b r e 

Prxas corpoiales. d e [858 fué mas esplícito, p u e s e n u m e r a las p e n a s c o r p o r a " 

les, que sen: la capital, la de presidio, obras pública, destierro y prisión y reclu-
sión y diee: q u e si el reo n o las m e r e c e , sea libre b a j e de fiaBZi ó caución ju-
rutoria (bey p r emi se r i a ) de estar[ & derecho y can .efecto esto se observa en la 
p rác t ica . 

T a l p r e v e a e i e n y a la acordaba al Proemio del til. 29 de la 7? P. y habla de ella 
Vi l laueva en la Obs. 9, cap. 4, núms. 114 al 131 en d o n d e se ocupa de las fianzas 
6 « a l c i o n e s q a e puede dar el reo . 

Responsabilidad m ' B m o cr iminal is ta e n s e ñ a al l í : que la elección y a p r o . 
por elección de fia* b i c i o n del Fiader, ü í r ique p o r la c o m ú n se e n c a r g a al Es -

i a b m í d e ' é V e ' * e r i b a n " d e l a C a H , a ' " d * , a « s p e n s a b í l i d a d del J u e z , po r lo 
q u e , e spec ia lmente , c u a n d o es forastero el fiador 6 se d u d a 

B B a r r a ' S ° > «a m a n d a q a e la fianza sea c»n información de abano, esto eon 
tres tes t igo , q a e a s e g u r e n que lo» bienes que a f ianza , s e n suyes y que valea lo 
que él exprese , eon. t i tuye 'ndoso los mismos testigos en fiadores reales «on obliga-
e ion de SH persona y bienes po r este abono . V é a s e á Eser iche art . Fianza con 
información de abono. 

Testimonio déla ^ " S f i P — ^ * 
fianza en la cauta. W j » , e « a y e r j Be . ena e o r r e e. , to acordado de la A u -

d iene ia de M é x i e s en 20 de J a l i e de 1723 pe r el que se 
ae m a n d ó : que , " l e s Esé r ibanos p e n g a » testimitiio de las fianzas en los proce-
sos después de la sentencia ú auto en que se manda dar para que ue sea preciso 
ocurrir al protocolo, n e «olo e n cuan to á casados de E s p a ñ a s ino e n cua lqu ie r d e . 
l i t o ; " p e r o esta útil p rov idenc ia no la he vista ebserv&r en la p rac t ica no ob? . 
tanta na es tar d e r o g a d a . 

S e g ú n q u e d a disho e a la p á g i n a 134 d . l t e m o 1? d e este Código, de c o a f e r m i . 

dad con el ar t ículo c o u i i t u o i o n a l , l a . leyes 10 tit. 29,. P . 7? con «u glosa 5? y 6 ? -

lit. 12 líb. 5 N o v . R e c o p . , p r e v i e n e n que: s i empre q u e al delito no merezca pena 

corporal «o debe poner al reo bajo fianza. Es t a d e b e s e r la de la haz . 

Fianza le la haz ^ ^ ^ - ( E i c r ¡ c l i e > ' e i ! a « t a r á de re -
«he, la de estar á l a . resa l tas de l j u i c io ó p a g a r lo j u z g a d o y 

sen tenc iado y la ca rce le ra ó d a cáree l s egu ra , p o r q u e todas t res se cons t i tuyen 
e n juicio an te el j u e z y el escr ibano de 1. causa ó b i en a n t e o t r e e s c r i b n a o do 
o r d e n del j u e z . AlgOnos d a » el n o m b r e d * fiama de la haz so lamente á la de 
cárcel segnra, Estas t res e spec ies de fisnza no solo t ienen lugar e n 1 » c a e s a s c i . 
vi les e n a u d o no s iendo el reo suge to a r ra igado , p u e d e con su f u g a h a c e r i luso» 
n o el j u . e e , s ino como q u e d a ya d i cho , en las c r imina les q u e «olo m e r e c e n p e a * 
p e c a n , . r i a , y p r o d u c e n e l e f e e [ 0 d e q U { ¡ „ r e o p 8 r i a a n 8 z c a g s e j e n 

tad; l e y . . 17 y 13, ftf. 12. p . 5? y l a s antes c i t a o s . ' 

L a fianza de están á derecho, es la obligación q u e u n e con» 

Fianza de estar á c o n t r a e f , l a „„gur idad que d á an te el j u e z d e qHe el reo ó 
d e r e c h ° - demandado asistirá al ju ic io y no u s a r á d e doló. E n t r e los 

r o m a n e , se l lamaba caacion d e j u d i c i o sisti. E s t a fianza p u e d e t e n e r lugar así 

en ple i tos civiles ce rne en Ue cr iminales . 

I . E n ple i tes civiles, el q u e p r o m e t i e r e ante el j u e z bajo cierta p e n a , que bara 

c o m p a r e c e r y estar á derecho al d e m a n d a d o , debe e fec t ivamen te hace r le venir 

den t ro del plazo qne se le a . i g n . ; p e r o no i ncu r r i r á en la p e n a , a u n q u e no le trai-

ga p rec i samen te el dia del plazo, c e n tal que n o ta rde á p r e s e n t a r l o s ino dos, 

t r e . , c inco • mas d ia . , »egun e l arbi t r io d . l j u e z : b ien qne por es ta p r ó r o g a n o 

ha de segu i r se al d e m a n d a n t e pe r ju ic io a lguno en «u de recho , del cua l p o a r á usar 

como en el p r i m e r p lazo. T a m p o c o incurr i rá el fiador en la p e n a cuando hu-

b i e r e d e j a d o de t raer al d e m a n d a d o p o r r . z e n de a lgún imped imento legít imo, ce -

m e por e n f e r m e d a d , aven i Jas de rio ú o t ro s eme jan te ; pe ro d e b e r á t raer le tan 

p ron t a ce rne eese el imped imen to ; leyes 35 y 37, til. U . P. 5?, con los glosas de 
de Gregorio López. 

I I . E u las cansas cr imiuales el q u e saliere fiader por el r s e , obl igándose ba jo 

c ier ta p e n a 6 t rae r la á jnic io ó estar á d e r e c h a , debe p re s sn ta r l e en el dia . e ñ a -

Udo; y a e hab iendo p o d i d a hallarle, t e n d r á o t r e p lazo igaal para buscar le y t r a e r -

le, si el p r i m e r o fué de ses meses 6 menos; pe ro si has ta c u m p l i d o el añe ne le 

pud ie re hallar ó ne le t r a j e re á de recho , , p a g a r á la p e n a á q u e . e obligó en la 

fianza; ley 17, tit. 12 , P. 5 ? - ( E a la práct ica para que el fiador no goce d . l plazo 

de la ley , gene ra lmen te se le hace r euunc i a r l o expresamente ) 

I I I . Si el reo ó d e m a n d a d o falleció '« a a t a . d e espi rar el p r i m e r plazo, no de-

be el fiador paga r la p e n a q u e se i m p u s e ; m í S «i fal leciere despues de cumpl ido , 

i ncu r r e e n ella y se le p u e d e ex ig i r ; ley 19, tit. 12, P. 5? . 

I V S i el fiader . e h u b i e r e ob l igado á t r a e r al reo ó d e m a n d a d o den t ro 

c ier to p l s z e s in impone r se p e n a d e t e r m i n a d a , p o d r á el j u e z , e n « s o de falta d e 

cumpl imien to , condena r l e e n la p e n a q u e f u e r e de cos tumbre e a el lugar , o 

po r su defecto, e a a lguna p e n a pecuniar ia , según su a rb i t r i o ; y aun si >1 fiader 

p reced ió e o n e n g a ñ e , p a d i e n d a y BO quer iendo t rae r al reo ó d e m a n d a d o , d e b e r á 

el j a e z ca . t igar le c e a otra p e n a mayor ; diefca ley 19, 12, P. 5% y ley 10, tit. 

2 9 , F : V i . ' . , 

V S i en la fianza no se hubiera «eña lada plazo pa ra t raer al r ea , q u e d a r é el 

fiador e x o n e r a d a de sn o b l i g a r o n e n easa de que el a c t e r de j a r e t rascur r i r rl t é r -

mioe da das mese, «in pedir le q u e le t r a iga , excep t a c n a n d o . e h izo « s o t a r a p ú -

blica ó r ecayó la fianza . n pleito p e r t e n e c í a t e al rey , ó á c o m e n de c o n c h o , 

p e , « en estas des ca so , d u r a tres años la fianza, d e m o d o que «i dent ro d e ellos 

n e . e p ide al fiador la p resen tac ión del r ea , no se le p o d r á y a d e m a n d a r , ni a p r . -

miar a n la s u c a . i v e pa r a q u e lo ver if iqa«; diaha ley 19, tU. 12, P . » ? . - ( E . la 

p r á c t i c a g e n e r a l m e n t e r e n n n c i a e l fiader las d i s p e s i c i e n e . favorab les d e esta ley, 

obl igándose á la p r e sen t ac ión d . l reo , e n cua lqu ie ra t i e m p e q n a se le p ida y 

cualquiera q u e sea el p l azo t r a i c a r r i d e - J 



V I . L a pena del fiador quo no c u m p l e BU obligación d e t rae r al reo ó d o m a n -

dado á estar á d e r e c h o , debe sea pecuniaria y n o co rpo ra l , a u n q u e la m e r e z c a el 

fiado; ley 10, tít. 29 , P. 7? . M a s el j u e z q u e h u b i e r e dado libertad bajo de fianza 
al acusado de a l g ú n del i to d iguo de p e n a de m n e r t e ú otra corpora l , come te deli-

pa g r a v e 6 i n cu r r e en p e n a arb i t ra r ia si se verif icare el easo de fugarse el r eo ; 

dicha ley 10; b ien q u e e n c a a l q a i e r es tado de la causa en que a u n q u e no resul te 

la inocencia del a c u s a d o , aparezca q u e no es r e o de p e n a co rpo ra l , debe ser le 

c o n c e d i d a la l iber tad b a j o de fianza ó canc ión suf ie iente f A r t . 1S d e la 

Cons t i tuc ión de 5 do F e b r e r o d e 

V II . La pena del fiador q u e d a prescrita po r el t é rmino d e u n a ñ o , contado 

desde el dia en q u e i n e n r r i ó e n ella, d e sue r t e qac si den t ro de d icho t i empo no 

le f u e r e pedida, n o es tará y a ob l igado á pagar la e n adelante; ley 1, tit. 11, lib. 10, 

A 'ou. Recop..—(En la prác t ica también se sue le r enunc ia r este benef ic io; sin c m -

qarga , d e b e t ene r se p r e s e n t e , que hab iéndose establecido la prescr ipción p e r c a u . 

sa del ia teres g e n e r a l , es de de recho público, y c c m o enseña E . c r i c h e , nadie p u e -

do r e n u n c i a r l a con an t ic ipac ión ó d e a n t e m a n o , s ino despues de adquirida; as í es 

q u e es cues t ionab le e l valor qne t enga la p red icha r s n u n c i e . ) 

V I I I . El fiador t i e n e facu l tad de d e f e n d e r e n ju ic io al acusado ó e m p l a z a d o 

si quis iere , desde quo se c n m p l a el p r i m e r p lazo hasta fin del s e g u n d o ; p e r o u n a 

v e z t o m a d a la de f ensa , no p u e d e a b a n d o n a r l a hasta la t e rminac iou del p le i to , 

a u n q u e e n t r e t a n t e m u e r a el fiado. R e s u l t a n d o és te sin c u l p a , q u e d a r á libre aquel 

do la fianza; y a p a r e c i e n d o c u l p a d o , p a g a r á el fiador á la o t r a par te la p e n a 6 q u e 

se obl igó, como i g n a l a o n t e los d a ñ o s y pe r ju ie ios q u e s e le o r ig inaron . M a s si 

la d e u d a ú obl igación q u e f u á causa del emplazamien to d e l fiado consis t iere en 

da r o hacer a lguna cesa , débe la da r 6 hace r el fisdor c o n los daños v per ju ic ios ; 

en c u y o easo se l ibe r ta rá d e la p e n a á q u e se habia obl igado, p u e s que d e f e n d i ó 

al reo en juicio has ta la sen tenc ia ; ley 18, tit. 12, P. 5? . 

Fianza sobre r e F i a n z a de esla7' á la> resultas del juicio, es la ob l igac ión 

sultas del juicio. ' e B q B e u n e B e « " » t i t H y e a n t e el j a e * de de que no p a g a n d o 

el reo lo j a z g a d e y sentenciado, lo sat i i fará y cumpl i r á el mis 

m e fiador e x a c t a m e n t e . Es ta fianza se l lama en derecho judicatura soloi; y a u n q u e 

p u e d e t ene r l aga r e n causas civiles y cr iminales , n u n c a se es t i ende á penas c e r . 

pera les , sino solo á las pecun ia r i as , í le que el reo tuv ie re q u e da r ó hacer y al re-

sa rc imisn to de daños y p e r j u i c i o s según se ha d icho al hablar de la fianza de la haz. 

Ftan-a c r Fianza carcelera 6 de cárcel segura es la obl igación e n q u e 
tan.a, caree era. uno ae c e n s t i t n y e aate e , -a0z dg ^ p9a¡éndgia 6 d e j á n d o s e 

o n libertad al reo le h a r á vo lver ó p r e s e n t a r s e e n la cá rce l s i e m p r e que le f u e r e 

m a n d a d o . Es ta fiauza n e se a d m i t e s ino c n a n d o el acusado no es reo de p e n a 

corpora l ; y e s tan s e m e j a n t e á la d e es ta r á d e r e c h o , q u e se c o n f u n d e cou ella, do 

modo q u e los au toros apl ican á ¡a fianza e a r c e l e r a lo quo las leyas d i s p o n e n ' s o . 

b r e la fianza de es ta r á d e r e c h o , y a u n en la prác t ica s u e l e n ir j un t a s las de s , 

po rque las dos t ienen por obje ta el que el reo no fal te al j u i c i o , con la d i farenci» 

de que la fianza ca rce l e ra lleva consigo la necesidad de presen ta r al reo en la eá r -

ce l . El fiador de esta so l l a m a carcelero comentaritnse, p o r q u e toma á su cargo 

la custodia del reo , ob l igándose á presen ta r lo en la cárcel d e n t r o del t é rmino l e -

gal, ó el q u e des igne el j a e z de la c ausa , ó s i e m p r e q a c le f u e r e m a n d a d o , b a j o 

|a pena que c o m o á tal ca rce le ro se le imponga ó q u e f a e r e de cos tumbre en el 

lugar , ó . que a rb i t r e el j u o z ] s e g u n las c i r c n a i t a n c i a s en caso de no presentac ión . 

G e n e r a l m e n t e ls fianza, de la haz 6 de cárcel segura, se es t iende e n estes ó s e -

me jan te s t é rminos ; , 

Fórmula de la tal lu%ar ' a f * c l i a J a n l a inf rascr i to eser iba-

fianza de la haz etc. n 0 * t e , t i 8 0 B c o m p a r e z c i ó A . de esta vec indad , y m a y o r d e 

edad á q u i e n doy fé conozco , y d i j e , q u e B . está p res s ¡a 

cá rce l d e l m'smo lugar por tal del i te p e r el qHe sa le sigue causa en tal j a z ^ j d e , 

y que hab i éndose m a n d a d o po r é s t e p e r p rev idenc ia de tal fecha se excarcelase á 

dicho p reso previa la fianza de la h a z y de cárcel segura; el e t e rgan t e e n la v í a y 

f i r m a que mas haya luga r e n d e r e c h o e s p o n t á n e a m e n t e o torga po r la p resen te : 

q u e recibe e n fiado y se cons t i t uye carce le ro coraentar iense d«l r e fe r ido B. , de] 

cual se dá po r e n t r e g a d » á su vo lun t ad , can r e n u n c i a de las leyes al case, y en 

su c e n s e c u e n c i a se obliga á volverle á la pr is ión de q u e le saca den t ro de tantos 

meses c o n t a d o s desde el dia de hoy ( ó s i empre que el j u z g a d » se lo m a n d e ) sin p e -

dir t é r m i n e a lguno, p u e s al efec to r enunc i a »1 s e g a n d o plazo que la ley le c o n -

cede , y s i d e n t r o del fijado ( ó qne el m i s m o j u z g a d o le s e ñ a l e ) no lo verif icare. , 

p a g a r á tal cantidad, ( ó la p e n a q u e c o m o á tal carce le ro se la impenga,_) en la 

q u e desdo a h o r a po r la c an t r avenc i en se dá p»r condenad» , y á ne p e d i r n u e v e 

t é rmino , como a n t e s ha dich», s in e m b a r g o de que la ley 17, tít. 12, P . 5? le con-

cede uo a ñ » , el que ins i s te en r e n u n c i a r c o n las d e m á s leyes que lo f avorezcan : 

Así mismo se obliga á q n e »1 citada B . asistirá á ju ic io , y se p r e s e n t a r á ante el re* 

fer ido juzgado sin usar d e d e l e s i e m p r e q n e sea requer id» , y á que pagará t e d o lo 

q u e con t r a é l f u e r e j u z g a d o y sentenciad» en todas las instancias r e spec t ivas y tri» 

b u n a l e s c o m p a t e n t e s c o n las ces tas legales ó gastos qne en tedo t e cause y qne en 

defecto de B . sa t isfará le d iche el o torgante , á cuya selueion quiere ser c e m p e l i -

do po r todo e l r ige r do de r scho en vir tud da esta escr i tura, para lo cna l se c e n s -

ü t u y e p r i n c i p a l m e n t e d e u d o r , hace suya prop ia la deuda agena , y cons ien te que 

las d i l igencias que o c u r r a n sobre el p a g » , se en t i endan y p r a c t i q u e n d i rec tamen-

te c o n él y no c o n el enunc i ado B . en c u y o s b ienes r enanc i a la exens íon , con lo 

d e m á s q u e le p a e d a s u f r a g a r y ser útil en ese caso. Y á la firmeza de es ts escri» 

tu ra y enmpl ins iento de su contes to obliga sus b ienes todos p r e sen t e s y fu tu ros 

as í 1» d i j o y firmó, s iendo testigos C., D . y E . vecinas de esta c i u d a d . — ( F i r m a d e l 

fiador.)—Ant» mí , ( f i rma del esc r ibano . ) 

Caución premiso- L% ^ ^ Í u r a t 9 , i a ( b 9 X promisoria, s a p u e s t o que al j u -
ria. r a m e n t o ha sust i tuido la promesa, la ley d» 4 de Dic iembre d e 

1 8 6 0 J e n s e ñ a Escr iche qne se recibe cuando la cosa sobre que * 
recae es de torta entidad, ó cuando la parle ne tune bienet ni encuentra fiadores. 
El F e b r e r e nov í s imo de D . EBgenio T a p i a en el n . 18, cap. 18, tít. 4, l ib. 2 (to-, 



m o 2 ? ) d i ce : ' ' L a cauc i en j u r a t o r i a es n u d a p r o m e s a y ob l igac ien q u e u s a ó m a -

chas p e r s e n a s h a c e s coa j a r a m e n t e de e a m p l i r y e j e c u t a r a l g u n a cosa, y a sea v a -

I s a t a r i a m e n t s 6 p e r mafsdato jud ic ia l aia d s r fianzas n i p r e a d a . Ee ta p r s m e s a 

y o b l i g a c i e n obra é l m i s m a e fas to q u e la fianza y r e g u l a r m e n t e t e d á subríiaria-

mente, q u i e r o dec i r , p o r fa l ta d e fiader, e a a n d o e l d e m a n d a n t e ó d e m a s i a d o p e r 

s s r p o b r e s no h a y a a q u i e n le3 fie, ni t i e a e a p r e n d a s p a r a la s e g u r i d a d da le q a e se 

l e s p i d e : ó c u a n d o la cosa po r q u e se hace la c a u c i ó n e s d a e o r t a e n t i d a d , e n c u y o s 

d e s cases basta J a canc ión j u r a t o r i s , ( P a r l a d . d i f f . 6 1 . , ) la c a a l d e b e h a c e r el mi s -

m o i n t e r s a d o y n o o t ro p e r é l , q u e d a n d o s e j e t o á la o b s e r v a n c i a d e lo q u e p ro» 

m a t e ; y s i la h a c e e n v i r tud d e m a n d a t o j j d i c a l , se ha d e e x t e n d e r á c e n l i n a a e i o n 

d e la p r o v i d e n c i a q u e ia m o t i v a . " 

, E i N u s v o F e b r e r o m e x i c a n a en el n ú m . 17. del c a » . 4 o t í t . 
Caución de grato 

et rato. 33 , del lib. 2 o d i c e : " A l g u n o s a u t o r e s t r a t a n d o d e la c a u c i ó n 

j u r a t o r i a d i c e n , q u e p u e d e h a c e r l a el m a r i d e p e r s u m u j e r , 

l o s p a r i e n t e s p o r c o n s a n g u i n i d a d y s f i a idad d e n t r o del c u a r t o g r a d o , y l e s q u e p e . 

seen a l g u n a cosa y r o indivisa y en su a p o y o c i tan la ley 10, t í t . 6 , P 3? . P e r o e n 

este p a d e c e n u n a e q n i v o c a c i o n , p o r q u e la l ey de p a r t i d a n o t ra ta de la c a u c i ó n , si* 

n o d e q u e las r e f e r ida s p e r s e n a s p u e d a n d e f e n d e r s e e n j u i c i o r e c í p r o c a m e n t e s i n 

poder de l i n t e r e s a d a ; pe ro p a r a esto h a n da d a r fianza c o n p e n a c ie r ta , q u e é s t e 

ra t i f icará y h a b r á p o r firme c u s n t e s e hiciese y j n z g a r e en a q u e l pleito; y q u e n o 

q u e r i e a d o p a s a r p e r lo h e c h o al ies , y les fiadores p a g a r á n la m u l t a i m p u e s t a ; a ñ i -

d i e n d o d icha ley q a e d e b e n d a t l a a n t e s d e la c o n t e s t a c i ó n , y que si e s t o n c e s n o se 

P p iden , BO e s t á n ob l igades á e l le d e s p u e s , y q u e lo misma se p u e d e p rac t i ca r e n 

p u n t e á d e f e n d e r á o t r o sin p o d e r s u y e , a u n e l q u e n e es p a r i e n t e , h e r e d e r o ó 

c o m u n e r o , c o n tal q u e d é igoa l s e g u r i d a d , " 
„ . , L a caución promisoria, p u e d e en tenderse e n los s i g u i e n t e 

Fórmula de la cau. ' 3 

cíe* promisoria. términos: 
" E n tal lugar á talfecliu,. a n t e m í el e ; c i i b » n o y tcs t iges , el 

c i u d a d a n o C . v e c i n o del m i s m e , c u m p l i e e d e lo q n e p e r p r e v i d e n c i a ó a u t o p r s -

c e d e c t e e s t é m a n d a d o , p r o m e t e e n f o r m a d e d e r e c h o y se obl iga (Aquí se pendré 

lodo aquello que ofrece hacer,) s e g o n lo c o n t e n i d o e n d icha d e t e r m i n a c i ó n , á le 

q u e n e se o p o n d r á bajo la p e n a q u e las l e y e s a n t i g u a s e e ñ a l a b a u al p e r j u r i o y d o -

m a s q u e h a y a l u g a r , e n q n e d e s d e a h o r a se d á p o r c o n d e n a d o , sin m a s s e n t e n c i a 

ni dec l a r ac ión , y á su c u m p l i m i e n t o q u i e r e ser compe l ido p e r todo v i g e r , y q u e 

no se le admi t a e scepc ion a u n q a e Fea l ega l , p u e s |a r e n u n c i a c e n t edo le q a e le 

sea f ave rab lp ; asi lo d i jo , e t e r g a y firma etc. , e t c . 

P o r t é r m i n o do es ta n o t a s e r á o p o r t e n o h a b l a r d e la fianza 

de "non e ffendeuda 6 e a u c i o n d® noneffendeudo. D e el la se ocupa el c i t ada Villa-

n o v a e n la Qb^r.^ cup. 4 núm. 132 y e n la Obser. 11 , cap. 

9, núms. 17 y 18. E s t a fianza ó c a u c i ó n e s : la s e g u r i d a d é g a r a n t í a q u e p r e -

s e n t a e l reo en las c a n s a s cr iminales , p o r la q u e su fiador, ó el m i s m e p r o c e s a d o 

ba jo la f o r m a l promesa q u e p o r la ley d e 4 d e D i c i e m b r e d e 1860 ha su s t i t u ido 

a\ juramento, se obliga y a el fiador á q u e su fiado n o o f e n d e r á a l s u g e t o á c u y o 

l a v a r s e o to rga la ob l igac ien , 0 y a el misffiü e a c a u s a d a á obrar d e ta! m o d o , ha* 

Ciéndose r e s p o n s a b l e s de los males q u e al t e m e r o s a d e la o fensa s o b r e v e n g a n , p o r 

c o n s e c u e n c i a d e la a m e n a z a q u e mot ivó la fianza 6 c a u c i ó n . 

S e p ü e d e ex ig i r e s t a s e g u r i d a d p o r el i n j u r i a d o s i e m p r e q u e la i n j u r i a e n v u e l v a 

a m e n a z a ó in t en to d e ma ta r l e , he r i r l e ó d a ñ a r l e , j u s t i f i cando , a u n q u e sea s u m a r í a -

m e n t e , q u e e l r ece lo e s f u n d a d o , .y s e d e b e d e c r e t a r d e oficio a u n q u e las p a r t e s 

n o lo p i d a n , s i e m p r e q u e se verse la ut i l idad púb l i ca , p u d í o n d ó ob l iga r al q u e 

debe p res t a r l a , ("siempre q u e res is ta o to rga r l a e s p o n t á n e a m e n t e , ^ T i a s t a c o n a p r e -

mio d e la p r i s ión ; p e r o n o , si su res i s tenc ia n a c e d e n o t e n e r q u i e n Te fié, p u e s 

e n t e n c e s se s u p l i r á con la c a u c i ó n j u r a t o r i a , ( h o y p r o m i s o r i a . ) 

T o d a s las fianzas p r e d i c h a s , ("á e s c e p c i o n d e la c a u c i ó n p r o m i s o r i a y d e la de' 

non offtndendo, q ú e se h a c e n c o n s t a r en el p r o c e s o , ) s e e s t i e u d a n e n él p ro toco lo 

r e s p e c t i v o . 

C o m o c o n a r r eg lo al articule 74 de la ley de 2 3 de Mayo de 

Fianias en inCi- 1837, " l o s j u e c e s de lo civil c o n o c e r á n t a m b i e u de todps los 
dente criminal an- ^ I n c i d e n t e s c r i m i n a l e s ' q u e O c u r r a n e n las c a u s a s d e 6U ins 'pec-
te Juzgado civil.— 
Incidentes e i v íles " c i o n , y los d e lo c r iminal e n igual caso d e los c iv i l e s ; " se h a -
an te juzgados cri- ce p rec i so m a n i f e s t a r : que c o n f o r m e al art. 6 ? de la ley o r g á -

mmatcs. n ¡ ( ¡ a d e G o t a r i o s y a c t u a r i o s de 2 9 de Noviembre de 1 8 6 7 ' 
- t . . . . 

" c u a n d o á c o n s e c u e n a i a d e las d i l igencia» ( jud ic ia les e n q u e i n t e r v i e n e n loa ac» 

"tuarios_) s e h a y a d e o t e r g a r e s c r i t u r a públ ica , la e x t e n d e r á y p r o t o c j l i z a r á el 

' ' n e t a r i o q u e e l i j an las pa r t e s , si e s t u v i e r e n todos c o n f o r m e s , ó el q u e el i ja el j u e z 

" e n c a s o c o n t r a r i o , fac i l i t ándole l o s a u t o s y a n t e c e d e n t e s n e c e s a r i o s , " ó l i b r á n d o -

le el j u e z la ó r d e n c i r c u n s t a n c i a d a s o b r e la esc r i tu ra , v . g . , si se t r a ta d e s i m p l e 

fianza, d e la c u a l d e b e r emi t i r s e tes t imonio al J u z g a d o p a r a q u e se a g r e g u e á los 

au tos ó i n c i d e n t e respec t ivo , L a p r o h i b i c i ó n á los ac tua r ios d e ló civil en e l caso, 

a p a r e c e t a m b i é n del art. í 1 de'la ley de 15 de Noviembre ds 1S67 q u e r e f o r m ó la 

o r g a n i z a c i e n d e los j a z g a d e r d e l r a t e o civil d e M é x i c o , y q u e d ice as í : ' | L o s a c t u a -

r¡08*'de los j u z g a d o s d e lo civil d e M é x i c o n e p e d r á a a u t o r i z a r i n s t r u m e n t e a l g u -

n o , " n i i n t e r v e n i r c o m o esc r ibanos e n c o n t r a t e s q u e ae c e l e b r e n f a e r a de j u i c i o . " 

Ocioso es a d v e r t i r : q u e t edo ¡ ac íden t e , ya sea a n t e los j u e c e s civiles, ó y a a n t e 

los c r iminales , d e b o Correr p o r c u e r d a s e p a r a d a , p a r a n o c o n f u n d i r n i e m b a r a z a r 

e l p r o c e d i m i e n t o e n lo p r inc ipa l . 

I n c i d e n t e e s : la cues t i ón 6 con te s t ac ión q u e s o b r e v i e n e e n t r e 
Incidente: Artl- ] 0 J ¡¡ti^aiátes, d u r a n t e e l cu r so de la acc ión p r inc ipa l . L o s i n -

cuUJ: se definen, y . ° , , . 
marcan sus dife- c iden tes »oa a e dos e s p e c i e s : u n e s t i e n e n tal c a r á c t e r y natu« 
rendas. — Sustan. r a l e za q u e n o p u e d e p a s a r s e a d e l a n t e e n el p le i to sin q u e se 

r e s u e l v a n p r i m e r o , p o r q u e s o n u n o s p r e l i m i n a r e s d e c u y a 

v e r d a d ó f a l s e d a d p e n d e la dec i s ión del a s u n t o p r i n c i p a l : o t r o j 

son s o l a m e n t e u n o s acceso r ios , q u e n o e m b a r a z a n la c o n t i n u a c i ó n de l j u i c io , y s e 

r e s e r v a n u n i d o s a l p r o c e s o p a r a d e t a r m i n a r s e en la s e n t e n c i a def in i t iva a l m i s m o 

t i e m p o q u e la d e m a n d a . 

D . F e r m í n V e r l a n g a y H u e r t a en su Jurisprudencia'popular, Lib. 1?, Parí. 2 ? 

TOMO » i . >-71. 

dación de los mis» 
mes. 



seco. 4, t ra tando de los incidentes que pueden suscitarse davanti la ios ancia, d i c e / 

" U n inc iden te es u n plei to accesor io q u e se fo rma sobre el pleito pr incipal , ó i n -

t e r r u m p a su curso d u r a n t e c ier to t iempo, ó m i e n t r a s se d e c i d e . E l n ú m e r o de 

estos incidentes es inf ini to , p o r q u e no p u d i e n d o el legislador proveerlos , n i r e -

gularlos todos , solo p u e d e hab la r de ellos e n genera l . L o s i nc iden t e s se l laman 

t ambién artículos de prèvio y especial pronunciamiento, p o r q u e la d e m a n d a e n 

q u e se p r o p o n e u , se h a de sus t anc ia r y decidir an tes q u o la d e m a n d a pr incipal , 

cuyo curso d e b o mien t r a s t a n t o s u s p e n d e r s e . — A u n q u e se ha dicho q u e los inci-

d e n t e s se l laman también artículos,110 po r eso se ha de e n t e n d e r q u e s o n cosas 

s inónimas; p o r q u e si b ien todo articulo es un incidente, no todo incidente es arti< 
culo. A m b o s t ienen u n m i s m o c e n t r o , aun c u a n d o s u círculo es desigual. El del 

incidente es m a s extenso , el de l ar t ículo es mas r e d u c i d o . P o r e j e m p l o : la falta 

de d o c u m e u t o y escr i turas , que han d e just if icar u n a d e m a n d a , es mate r ia p a r a 

fo rmu la r n u articulo de no contostestarla; la p r e t e n s i ó n . q u e presen ta un l i t igante 

sobre q u e se cons t i t uya e n depós i to la cosa l i t i j iosa , ínter in se declara á q u i e n 

pe r tenece , es un i n c i d e n t e . — P o r r e g i a gene ra l los artículos son relativos á los 
d-feclos de forma, de personalidades y de defensión. Por el contrario los incidentes 
hacen referencia á puntos accesorios al fondo del litigio. L a m a y o r par te d e a q u e » 

¡los n o t i enen lugar d e s p u e s d e consen t ida la p rov idenc ia ó au to q u e los causa , al 

paso que los incidentes p u e d e n sobreven i r y p ropone r se en cua lqu ie r es tado del 

j u i c io . Solo, pues , en u n sent ido lato, p u e d e n los a r t í cu los p r e v i o s d e n o m i n a r s e 

incidentes . Ba jo este c o n c e p t o , los pr inc ipa les inc identes p u e d e n reduc i r se á l o s 

que s iguen : p r i m e r o : demandas incidentales, propiamente dichas: s e g u n d o , inter-
vención de otras personas, c o m o e n las t e rcer ías e x c l u y e n t e s y coadyuvante? , e t c . 

e t c . — D e m a n d a incidental es la q u e f o r m a el au to r ó d e m a n d a d o p r i n c i p a l . . . P e r o 

es de adver t i r q u e cnando hay m u c h a s demandas inc identes q u e fo rmar , n o deben 

p r o p o n e r s e s e p a r a d a m e n t e , s ino un idas y e n u n mismo escrito; y la razón es. p o r -

q u e de otro modo, la i . i s tauc ia pr incipal se p ro longar ía e x t r a o r d i n a r i a m e n t e . " 

Esot iche , hablando de los ar t ículos de p r e v i e y especial p r o n u n c i a m i e n t o e s -

p r e s a e n gran p a r t e las an t e r io re s doctr inas , d ic iendo : ' Como n o está d e t e r m i n a -

d e po r las leyes con bas tan te c lar idad, c u a n d o y sobre q u e pun tos deben a d m i -

t irse y d e q u é m a n e r a sus tanc ia r se los ar t ículos de p i è v i » y especial p r o n u n c i a -

m i e n t o , es necesar io es tablecer e n obsequ io de la observancia de esta regla, que 

para que se entiendan autorizados por las leyes los artícnlos que se forman de pré. 
vio y especial pronunciamiento, basta que de su doctrina general se deduzca que ti 
punto que dà motivo al artículo exige una sustanciacicn prèvia y separada del asun* 
toprincipal, como po r e j emp lo , l a r e s t i tuc ión in integrum, la nul idad de las actua-

ciones, la repos ic ión de sèntencias in te r locu tor ias , y o t ros p u n t o s semejante? , y 

q u e los d e m á s deben sus tanc ia r se al m i s m o t iempo que e l a sun to principal , i r a . 

t a n d o de los escritos, y del inc iden te p o r m e d i o de otrosiés." 

Antes ha dicho Escr iche q u e n o hay r eg la p a r a la sas tanc iac ion de los á r d e n -

os de p rev io y especial p r o n u n c i a m i e n t o ; y sobre esto h a y q u e decir , que la ley 
de 4 de Mayo de 1857 decidió es te punto» 

O . - " :: SKTÁ • . " : n r h ; . T n i i t nVí .«I . 

E n la sección relat iva al juicio ordinario dice en los s iguien tes ar t ículos: 

" 4 3 . Si hub ie ra de o p o n e r s e la excepc ión do incompetencia, se opondrá antes 

que cualquiera otra: s i so opus ie re a lguna diversa d e c u a l q u i e r a espec ie que sea , 

ya no habrá lugar á la de incompetencia. 

" 4 4 . U n a vez opues t a la excepc ión de incompetencia, no se podrá ir adelante 

en el pleito, hasta que sus tanc iado el ar t ículo , se halla decidido sobre ella, do m o -

do q u e cause e j ecu to r i a . 

" 4 5 . T o d a s las d e m á s excepc iones dilatorias se o p o n d r á n s i m u l t á n e a m e n t e 

an tes d e la contes tac ión del p le i to y en el t é r m i n o de les nueve dias (dados para 

la contestación en ju ic io eivil o rd ina r io . ) S e comun ica rán al actor po r t ras lado, 

q u e e v a c u a r á d e n t r o do i r « dias, y con solo estos dos escritos se sustanciara el 
artículo, y se determinará. Si el caso exigiere prueba, se recibirá á ella el artículo, 
designando el juez ti término mas corto posible, no pasando nuuca de diez días, y 

en vir tud de ellas se fal lará el ar t icule . Esta m i s m a s u s t a n c i a r o n se obse rva rá 

c u a n d o se oponga la excepc ión d e incompetencia de que hablan los a r t í cu los an-

t e r io re s . "—Voase sobre esta excepc ión la s iguiente nota 33? 

L a ley 86 , lib. 2, tit. 15 , R. Ind. y los Autos acordados de la Audiencia de Mé-
xico de 30 de Octubre de 1024 m a n d a r o n t a m b i é n : q u e con esos dos escritos se 
sustancie todo articulo; p e r o q u e si e n cua lqu ie ra de ellos se p r e sen t an d e c u m e . n 

tos n u e v o s , sobro los q u e no se haya o ido á la ot ra parte , se le debe correr t ras -

lado del escrito e n que se presenten , c o m o lo prev iuo la ley i , tit. f>. lib. 4 de la 
Rccop. de Cast. 

D . José Vicen te y C a r a v a n t e s e n s u Tratado histórko-vítico-filosófieo de 

los jrroctdimientos"judiciales] en materia civil, Lib. 2, tit. 6, sec. 7, § 1?, núm. 

1125, d i ce : 

« S e en t i ende po r inc iden te e n genera l (palabra que como observa Ualloz, p r o -

v iene de incídere, sobreven i r , acaecer , y á que también se ha dado el n o m b r e d e 

a r t í cu lo) la cuest ión ó contes tac ión accesoria que sobreviene ójse forma¡durante el 

cu r so del negoc io ó acción principal . D e estos incidentes unos se re f ie ren al n e -

gocio ó acción p r inc ipa l , o t ros á a lguno d e sus accidentes , c o m o la persona l idad 

de las par tes , á la var iac ión de j n e c e s ó func ionar ios , á la p rác t ica de p r u e b a s . " 

Lo« S r e s . G ó m e z d e la S e r n a y M o u t a l b a n e n su tratado académico de los 
procedimientos judiciales, lib. 2 o sec . 8? de los inc iden tes , d icen : " R e c i b e n este 

n o m b r e ciertas cues t iones q u e se susci tan e n el pleito y que t ienen relación m a s 

ó m e n o s i n m e d i a t a c o n el asunto pr incipal , q u e es objeto de la cont rovers ia . P o r 

m u y p o c a que sea s u conex ion c o n el negocio que se ventila, es sin embargo b a s -

t a n t e pa r a cons iderar inc identa l l a c u e s t i o n . - G r a n d e s y f recuentes abusos se h a -

b ian in t roduc ido e n la p rác t i ca p o r no es tar b i en de terminados e n la ley los a r t í -

culos q u e daban luga r á estos inc identes , y q u e recibían el n o m b r e de ar t ículos de 

p rev io y especia l p r o n u n c i a m i e n t o , p r o d u c i e n d o considerables di laciones, y 

ab r i endo la p u e r t a á la mal ic ia de los l i t igantes ." 

Los au to res de la enciclopedia tspailola [tom. 4? pág. 5 7 , ] de f inen al artículo 
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de prévio y especial pronunciamiento, " E l que fo rma y p ropone en juicio el d e -
mandante ó el demandado d u r a n t e la sastanciacion del pleito, sobre a lgún inci-
dente, para q u e recaiga desde iH-go la decisión judicial . Las leyes, por e j e m p l o , 
conceden al m e n o r per judicado el beneficio de la rest i tución, el cua l p u e d e a p l i -
carse á una providencia dictada en el cursa d e nn litigio. Las leyes pe rmi t en al 
juez qne r eponga cierta clase d e previdencias , cen lo que v i enen á dar á los l i t i -
gantes la facultad de exitarle para que lo verifique. Los mismos litigantes p n e -
den solicitar duran te la sastanciacion del pleito que se declaren nulas c ie r t as a c 
tuae ioces , a contienen rea lmente a lgún vioio que las haga ineficaces. En c u a l -
quiera de estos casos, esto es, cuando el menor pide la rest i tución de una p r o v i -
dencia , ó uno de los l i t igantes solicita que se reponga , é rec lama la nu l tdad d e 
cierta pa r t e de las s c t u c t i o r e s , la ¡olicitud produce una solicitud especial y p r e -

via, a u n q u e n o es t raña el asunto principal , y esta disousion se lleva por los t rámi» 
tes que la práct ica d e los tribunales t iene antorizades j hasta que sobre ella r e c a e 
la convenien te decisión judic ia l . " 

T a l es el artículo irhilitorro, qne e r : el escrito ó pedimento p o r la par te d e m a n » 
dada en respues ta do la demanda del ac!or, p o r el cual sin atribuir al juez mas 
jurisdicción que la que le cimpete p o r derecho y declinando esta en forma, l e ha* 
ce presente q u e debe tener?" por inhibido del conocimiento de aquella causa p e r 
tal ó cual razón que alega, y m a n d a r que si el ec:or tiene que pedir contra é l , lo 
h8ga ante j u e z c o m p e t e n t e , sobre lo cual forma a r t i cu le de previo y especia l 
p ronunc iemien to . En cuya vista el j u e z ar.tes de proceder ad ulteriora, d e b e 
examinar , dando pr imero traslado y oido el acter , las razones en qne se f u n d a el 
del a r t ículo inhiliiorio, y despues declararse ó no j u t z en la causa. Eeto e s lo 
que se llama declinatoria, de la que t ra taré al fin d e la nota 33 siguiente con m e -
tivo de la opues ta p o r Carteen la misteriosa causa que se le instruye con tan es-

trella morosidad por el asesinato del bravo genera l Faloni. 

Artículo de ír.centestocion ee: el que forma ó int roduce el demandado, pidien» 
do al j u e z , que p e r tal ó cual razón se sirve declarar qne no está obligado á rea* 
ponder al actor sobre la acción q u e intenta contra él . E n este caso el j u e z , oídas 
las partes, decide lo que est ima en justicia. 

En mater ia criminal tío hay a r t í cu lo 6 incidente que p u e d a s u s p e n d e r el s u -
mario, y deben seguirse en p iezas t epa radas y sin enbarazar e l curso del n e g o s 
ció pr incipal cualesquiera incidentes , inclusas las tercerías dótales ó de domin io 
sobre bienes ap rehend idos á los reos y las averiguaciones d e los que p e r t e n e z c a n 
á éstos: así lo p rev i enen los artículos desde el 66 al 74 déla ley de 17 de Enero de 
1É53 y los 74 á 79 de la de 5 de Enero de 3857. 

Actuac' n T o r m i n á d a anter ior necesaria digresión, y volviendo á 

dias festivos^y 'de o c l , P a r n o a de l término de sesenta horas, con la p r ó r o g a d e 
noche. veinticuatro concedidas por el art . 12 q a e 6 e anota pa ra las 

p r imeras diligencias, se hace preciso manifestar: que ese t é r -
mmo no se in te r rumpe por los dias festivo., á pesar del a r í . 75 de la ley de 2 3 de 
Noviembre de 1855 [pág . 46 del tomo 1? de esta ob ra ] que declara q u e : « T o d o t é r . 
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mine se cuenta d e momento á moment]©,descontando los dias loriados,1 ' cuya eia 
clusion prev iene t amb : en el art. 174 de la ley de 4 de Mayo de 18á7; pues las 
causas sujetas á la ley q u e se anota son urgentes , y los artículos 73 y 177 de la« 
dos mencionadas disposiciones y el 86 la de 17 de Enero de 1853 deciden que 
' No es necesaria la habilitación del dia ó d e la hora para actuar e n cua 'qu ie ra 
momento , aun cuando sea de noche 6 dia feriado en los negocios criminales 6 c i . 
viles que fueren urgentes:" y qne sin esa habilitación ( q n e antes era precisa,) " T a n » 
l o los j u e c e s menores , como les de 1? instancia y la s u p r e m a corte, deberán ac« 
tuar precisamente en dias festivos y en cua lqu ie ra hora aun de noche mi los easos 
q u e por su na tura leza no permitan demora" 

Numerose s e ran los dias festivos religiosos en la Repúbl ica 
Dias festivos: se M e x i c a n a b a g t a e | ex t remo de que el Gobierno conservador 

detallan ' , 
del general D. Atiastacio ¡iustamantc p o r organo d e su Mi-

nistro en R e m a D. Manuel Diez de Bonilla r e p r e s e n t ó a l P a p a Gregorio X V I 
sobre los mi les que causaban especia lmente en t re la gen te menes terosa ; y e n tal 
virtud el miBtno Pont í f ice por su Breve de 17 de Mayo de 1839, al que se le con-
cedió el pase respect ive eu 14 del siguiente Se t i embre , au tor izó á los arzobispos, 
obispos y demás ordinaries mexicanos para que disminnyesen el número de di-
ches dias de fieast, exceptuando Joles los domingos y las fiestas'anuales de la Cir-
cuncisión, Epifanía, Ascensión, Corpus Christi, Natividad de Jesucristo, Purifi-
cación, Anunciación, Asunción, Natividad, Concepción de la Virgen María, Apa-
rición de la de Guadalupe; Natividad de San Juan Bautista y fiestas de los Após-
toles San Pedro y San Pablo y de todos Santos, gurdándose la obligación de oir 
misa en la fiesta de San José, aunque con licencia de trabajar; y trasfir iéndose los 
días de Pa t ronos de Provincias , C iudades y Pueblos al domingo inmodiato, con 
tal que en él no cayese alguna de las fiestas referidas. 

Los t r ibunales su je t e s á la guarda de los dias festivos religiosos, también v a c a -
ban e n otros m u e h o s de festividades civiles, annqne en alguno de ellos se m a n d a -
ba hacer visita general de presos, como en el 27 de Se t iembre , en memor ia de la 
ocnpacion d e México pe r el Ejérc i to Independiente , y en el 24 de F e b r e r o por 
aniversario de la iustalacion del pr imqr Congreso Const i tuyeute : (decre to d e 20 
de Set iembre de 1822) y en las vísperas do los días 16 de Se t i embre , aniversario 
de l Gri to de Dolores , y del 4 d e Octubre , en memoria de la sanción d e la Cons» 
t i tucion Federa l d e 1824. ( D e c r e t o de 27 de Ncv iembre de 1824.) 

A las fiestas cívicas nacionales se agregó la del 11 de Se t iembre , según espresa 

el s iguiente 

D E C R E T O D E 6 D E S E T I E M B R E D E 1843. 

" Antonio López de SantaAnna, etc., sabed: 

Q u e cons iderando que todas Iss naciones consagran la memoria de aquellos dias 
en que ocur r ie ron ineesos identificados con su existencia política, y atendiendo 
á que en el 27 de Setiembre de 1821 cesó el gobierno colonial con la ocupacion de 
'a capital por el E jé rc i to T r iga ran t e , y á qne en el 11 de Setiembre de 1829 se 



cónsumó la grandiosa obra de la Independencia por la rendición en las orillas de. 

Pánuco de l a s tropas que vinieron a hacer el último tsjuerzo para restaurar la domi-

nación española, h e t en ido á b i e n d e e r e t a r , e n u s o d e las f acu l t ades q u e m e c o n . 

c e d e la s é t i m a de las b a s e s p u b l i c a d a s e n e s t a villa y s a n c i o n a d a s p o r la n a c i e n , 

]e c o n t e n i d o e n los a r t í cu los s i g u i e n t e s : 

I ? S e r á dia d e fiesta nac iona l el 1 1 de Setiembre de todos los años en conmemo-

ración del triunfo que obtuvieron las armas de la República en igual dia del año 

de 1829. 

2? S e r á dia d e fiesta n a c i o n a l e n t o d o s los a ñ o s el 2 7 de Setiembre en memoria 

de que en igual dia del de 1821 ocupó el Ejército Trigarante la capital de la Re 

pública." 

D a d o e tc , P a l a c i o N a c i o n a l d e T a c u b a y a , ü G d e S e t i e m b r e do 1843.— Anto-

nio López de Santa-Amia, e t c . " 

T o d a s es tas d i spos ic iones q u e d a n r e f o r m a d a s p o r las q u e s i g u e n , q u e s o n las 

v i g e n t e s . 
Ool o? ¡ u n l¡i ( T 8 1 b r - '" , ,.». . «i u a». , ¡ , 

D E C R E T O D E 11 A G O S T O D E 1859. 
' ! I i » » « ' » ® « » « ToT, i", i » ; , 9 , 

S e c r e t a r í a d e E s t a d o y de l d e s p o c h o d e G o b e r n a c i ó n . — E l E x m o . S r . P r e s i d e n » 

te se ha s e rv ido d i r i g i r m e el d e c r e t o q u a s i gue : 

i El C. Benito Juárez, Presidente interino constitucional de los Estados-Unidos 
. Mexicanos, á sus habitantes hago saber: 

Q u e e n u so d e las f a c u l t a d e s d e q u e m e ha l lo i nves t i do , h e t e n i d o á b ien dec re -

tar lo s i g u i e n t e : 

A r t . 1® D e j a n d e s e r d ias f e s t i v o s p « r a el e f e c t o d e q u e s e c i e r r e n los t r i b u n a -

les, of ic inas y c o m e r c i o , t o d o s los q u e n o q u e d a n c o m p r e n d i d o s e n la e s p e c i f i c a , 

c ion s i g u i e n t e : les d o m i n g o s , el d ia d e a ñ o n u e v o , el j u e v e s y v i é r n e s d e la s e -

m a n a m a y o r , el j u é v e s d e C o r p u s , el 1G d e S e t i e m b r e , el 1? y 2 de N o v i é m b r e y 

los d ias 12 y 2 4 d e D i c i e m b r e . 

Art . 2 o E n so lo e s to s d ias d e j a r á n d e d e s p a c h a r h a b i t u a l m e n t e I03 t r i b u n a l e s , 

of icinas y c o m e r c i o , e s c e p t u a n d o las cosa^ u r g e n t e s , q u e s in n e c e s i d a d d e p r e v i o 

au t e d e hab i l i t ac ión d e h o r a » , p e r o sí e s p r e s a n d o la r a z ó n p o r q u é s e d e c l a r ó u r -

g e n t e e l n e g o c i o , p o d r á n d e s p a c h a r s e . 

A r t . 3 ? S e d e r o g a n todas las l e y e s , c i r c u l a r e s , d i s p o s i c i o n e s c u a l e s q u i e r a q u e 

s ean , e m a n a d a s de l l eg i s l ador , d e i n s t i t uc ión t e s t a m e n t a r i a ó d e s i m p l e c o s t u m b r e , 

p o r las c u a l e s háb i a la d e c o n c u r r i r e n c u e r p o oficial á las f u n c i o n e s púb l i cas d e 

las iglesias. 

P o r t an to m a n d o ce i m p r i m a , p u b l i q t i e , c i r c u l e y se le dé e l deb ido c u m p ' i -

m i e n t o . D a d o e n el p a l a c i o de l g o b i e r n o g e n e r a l e n la I I . V e r a c r u z , á 11 d e Agos^ 

t o de 1 8 6 9 — B e n i t o Juárez.—Al C . .Melchor O c a m p o , s e c r e t a r i o d e E s t a d o y 

del d e s p a c h o d e g o b e r n a c i ó n . 

Y lo c o m u n i c o á v d . p a r a s u i n t e l i g e n c i a y fines c o n s i g u i e n t e s . 

D i o s ' y l i b e r t a d . H . V e r a c r u z , A g o s t o 11 d e 1 8 5 9 . — O c a m p o . 

C I R C U L A R D E 26 D E O C T U B R E D E 1859 . 

' • S e c r e t a r í a de E s t a d o y d e l d e s p a c h o d e G o b e r n a c i ó n . — C i r c u l a r . — E x m o . S r . 

— D i s p o n e e l E x m o . S r p r e s i d e n t e q u e el a r t í c u l o 1? d e l d e c r e t o d e 1 1 do 

A g o s t e de l p r e s e n t e a ñ o . s u s p e n d i e n d o el t r a b a j e e n los t r i b u n a l e s , o f i c inas y c o -

merc io , se r e f o r m e s e ñ a l a n d o el 2 5 d e D i c i e m b r e e n l u g a r d e l 24 q u e a l l í se de» 

s i g n a . 

L e c o m u n i c o á V . E . p a r a s u i n t e l i g e n c i a y fines c o n s i g u i e n t e s . 

D i o s y l i be r t ad . H . V e r a c r u z , O c t u b r e 2 5 d e 1 8 5 9 . — O c a m p o . r-Exmo. S r . go -

b e r n a d o r de l E s t a d o d e . . . . . . " 

C I R C U L A R D E 2 4 D E N O V I E M B R E D E 1860. 
1 S e c r e t a r i a d e E s t a d o y de l d e s p a c h e d e G o b e r n a c i ó n . — C i r c u l a r . — E r m o . S r . 

— D i s p o n e e l E x m o . S r . p r e s i d e n t e p o n g a e n c o n o c i m i e n t o d e V . E . , q a e si e n e l 

d e c r e t o d e 11 d e A g o s t o d e l p r e s e n t e a ñ o , sobre_ s u s p e n s i ó n d e t r a b a j e , se m e n -

c ión o e n su a r t í cu lo 1? a l c o m e r c i o , f u é m a s c o m o u n e j e m p l o de l a so e n t r e noso» 

t r o s , q u e n o c o m o e n p r e c e p t o á q a e t e n g a q u e s u j e t a r s e ; p o r lo m i s m o debe de-« 

j a r s e e n p l e n a l i be r t ad p a r a e s t a r ó n o a b i e r t o e n los d ias s eña l ados e n el c i t a d o 

d e c r e t o , s in m a s s u j e c i e a q a e la d e las d i spos i c iones d e la p o l i c í a l oca l . 

Al c e m u n i c a r á V . E . la a n t e c e d e n t e a c l a r a c i ó n , le r e p r o d u z c o las p r o t e s t a s d e 

mi a p r e c i o , 

D i o s y l i b e r t a d . I I . Y e r a c r u z N o v i e m b r e 2 4 d a de 1 8 6 0 . — O c a m p o . — E x n t o . S r . 

g o b e r n a d o r de l Es t sdo d e . " 

D E C R E T O D E 1? D E F E B R E R O D E 1861 . 
• . - : : M LIJ r<; - R.Q o ; ».': C : I - n o a eUI> 

E l C . B e n i t o J u á r e z p r e s i d e n t e sus t i t u to c o n s t i t u c i o n a l d e la Republ'.CB m e x i -

c a n a , á s a s h a b i t a n t e s b a g o s a b e r : 

Q,ue en u so d e las a m p l i a s f a c u l t a d e s d e q u e m e ha l lo i n v e s t i d o h e ten ido á 

b ien d e c r e t a r lo s i g u i e n t e : 

" ' A r t í c u l o ún ico . P a r a los e f e c t o s d e q u e habla e l a r t . 2 ? d e la l e y d e 1 1 do 

Agos to d e 1 8 5 9 , se d e c l a r a dia d e fiesta n a c i o n a l el 5 d e F e b r e r o , a n i v e r s a r i o de 

U p r o m u l g a c i ó n q u e e n 1 8 5 7 , se h izo d e la C o n s t i t u c i ó n f e d e r a l d e l o s E s t a d o s -

U u i d o s m e x i c a n o s . 

" P e r t an to m a n d o se i m p r i m a , p u b l i q u e , c i r cu le y o b s e r v e . D a d o e n el P a l a -

c io n a c i o n a l de M é x i c o á 1? d e F e b r e r o de 1 8 6 1 . — B e n i t o J u á r e z . — A l C . F r a n -

cisco Z a r c o e n c a r g a d o d e l M i n i s t e r i o d e G o b e r n a c i ó n . " 

D E C R E T O D E 16 D E F E B R E R O D E 1S63 . 

'•Benito Juárez, etc., he tenido á bien decretar lo siguiente: 

A r t í c u l o ú n i c o . S e d e c l a r a dia d e fiesta n a c i o n a l El ó de Mayo ( 1 . ) 

P o r t an to e t c . M é x i c o , 16 d e F e b r e r o d e 1363.—j0e?íí / t , Juárez.—\\ C . J u a n 

A . de la F u e n t e , m i n i s t r o d e R e l a c i o n e s e x t e r i e r e s y G o b e r n a c i ó n " 
,<• 

-
( U E n es te dia d e l a ñ o d e 1 8 6 2 e l í n m e r t a l G e n e r a l I G N A C I O Z A R A G O Z A , 

el d e n o d a d o G e n e r a l M I G U E L N E G R E T E , e l e n t o n c e s b i za r ro c o r o n e l C A R -



R E S O L U C I O N D E 2 2 D E M A R Z O D E l€SÍ . 

• 'Ministerio da Justicio é Instrucción públ ica .—Seceion 1? 

H o y digo á loe j ueces 4® y 7? del r amo cr iminal lo que sigue.' 

En contestacien al oficio de Vdes . de 21 del corr iente en que consultan si es» 

táu vigentes las leyes de administración da justicia que conceden vacaciones á los 

empleados en dicho ramo, el E x m o . Sr . Pres idente inter ino se ha servido acordar 

se diga á Vdes . , que la m e n t e dal gobierno al dictar el decreto d e 11 d e Agosto 

de 1859 á que hacen referencia en su citado oficio, f u é la de que los t r ibunales 

no vacasen sino solamente en los dias señalados en él: que en tal v i r tud por ese 

decreto quedan derogadas todas las disposiciones anter iores q u e establecieron las 

vacaciones que dichos tr ibunales tenían e a la que se ha l lamado S e m a n a Mayor , 

Pascua de Resurecc ion y Navidad. 

L o que comunico á Vdes . para su conocimiento y que lo hagan saber á los d e . 

mas jueces del r amo. 

Y lo trascribo á V . S . para sa inteligencia y fines consiguientes . 

Dios, libertad y reforma. México, Marzo 22 d e 1831.—Por ausencia de S . E. , 

Ramón I. Alcaraz.—Señor presidente del T r i b u n a l super ior del Distr i to." 

C o m e u n a d e las celebridades acordadas para los dias d e fiestas cívicas sea la 

de enarbolar el pabellón nacional , doy término á esta ne t a con el s iguiente 

D E C R E T O D E S D E S E T I E M B R E D E 1843. . 
•'Antonio López de Santa-Anna, etc., etc., sabed: 

Q u e considerando que las armas y él pabel lón do la Repúbl ica , son el tes t imo-
nio de su soberanía, he tenido á bien mandar e n uso de las facultades que me 
concede la 7 í d e las bases publicadas en esta Villa, y sancionadas p o r la Nac ión , 
que se observe lo prevenido en ios ar t ícnlos s iguientes: 

A r t . I o E n todas las fortalezas y pun to s fortificados se fijarán las armas y ee 
alzará el pabellón de la Repúb l i ca . 

Art . 2? S e fijarán también sus armas y se alzará su pabellón en todas las ofi-
ciñas d e rentas de las c iudades , villas y pueblos, e n las casas d e los Ayuntamien* 
tos, en las catedrales y matr ices , en los cuar te les pe rmanen t e s d e tropa, y e n 
todo establecimiento que p e r t e n e z c a á la Nación y dependa del G o b i e r n o . 

Ar t . 3? E l pabellón nacional se enarbolará en los dias de fiestas nacionales y 
— — 

LOS S A L A Z A R y otros esclarecidos mexicanos rechazaron en P u e b l a al e jórc i . 

to f rancés . Nada hay, pues , que decir sobre el justo r ecue rde d e semejante h a -

zaña ; pero sin descender al te r reno de las comparaciones , ¿no son también dias 

gloriosos para la p a t r i a el 27 <íe Setiembre de 1821 y el 11 de Setiembre de 1829? 

¿Por q u é , pues , la mano fatal del partido político en ódio á D. Águstin Iluibide 
y á D. Antonio López de Santa-Anna, ídolos de l bando conservador, ha borrado 

del registro de las festividades de la nación esos dos dias de recuerdo i m p e r e c e -

dero d e j o s heró ices defensores de la independenc ia mexicana? Semejan te i n c e n . 

secuencia no t iene excusa. 

Art. 13. En seguida tomará al reo su confesion con 
cargos, leyéndole ántes las declaraciones recibida?.-

' ^ ; 

r e l i g i o s a s . . . . ( y a no hay estas últimas por la ley de 4 de Diciembre d e 1 8 6 0 ; . . . 
en los que se celebre algún acoutesi inmato próspero de la Repúbl ica , y eu las 
fiestas de l San to Patrono de la c iudad, villa ó pueblo . 

Ar t . 4? Respec te de las fortalezas se observará lo p revenido eu las l eyes . " 

(3-3) Este articulo dico lo mismo que el 3 4 de ¡a e s p r e . 

cargosfsu"definí- eada W ( G ü i l o s ; de 17 da Enero de 1853. 
cwn, etc —Ya no Véase eu la píg. 157 del tomo 1? de esta Código la nota 27 
debe practicarse & la misma Disposición sobre el modo de tomar la confesion 
esta diligencia en , , , , 
el Distrito federal. aL me,wr de eiad-

Las onfesion con cargos p u e d e definirse: 

" L a diligencia ó acto en q u e el J u e z , á presencia d¿l Escr ibano, mues t ra al 

presuato reo todos los datos q u e de el sumario resultau contra él, haciéndola car» 

gos y reconvenciones pa ra obligarle á que se confiese c u l p a d o . " 

L o s criminalistas apoyadas en la práct ica y disposiciones d e j 

Regla paja, too español, ensenaa» q u e para la confesion debe el j u e z . 

' enterarse amieipadamente o o n l a mayor -escrupulos idad d o 

todo lo contenido en la 6umaria, .y tomar á p revenc ión a n a minuta por escrito de 

los cargos ó datos q u e resul tan eontra el procesado, anotándolos per su orden na* 

tural , esto es; 

1 ? L o s relat ivos & los hechos anter iores al delito, que tengan conexion 

c o n él , 

2 ? L o s que recaen sobre los hechos y circunstancias q u e ocurr ieron en el 

acto d e la consumac ión del cr imen; y 

3 Los q u a ' per tenecen á los hechos y c i rcunstancias poster iores que a p a -

rezcan efect ivamente con el carác te r do iudieios, consiguientes de l delito y do 

su autor . . '•' v : ' • • • -w ' •: 

S igu iendo el mismo ó rden el j uez los i rá haeienda uno por uno al procesado 

coa precisión y claridad, p a r a q t i e n o se c o n f u n d a ni tome n n a cosa p o r otra ; 

oirá con interés con dulzura y can agrado su contestaoion y a u n le invitará á qi ie 

manifieste cuan to erea opor tuno .pa ra vindicarse; i n p u g n a r á cou dignidad y mo 
deracion y sin asomo de acrimonia, sus negaciones y disculpas quo no s e a n sa-

. tisfactorias y no desvanezcan el cargo, reconviniéndole é insistiendo en con> 

vencer le de su criminalidad p o r lo resultivo d e la declaración ó documen to en que 

aquel se apoye, y por la improbabilidad ó contradicción da sns "reapuestas; permi-

tirá qne lea é l mismo, y a u u hará que se le vuelva. 6. leér, en caso necesario ó de que • 
lo pida, el documento ó declaración qne le per jadicare ; pe ro no le concederé dila-

ción para deliberar sobre le que ha de responder á sus preguntas; tendrá el j u e z m u -

cho cuidado d e usar de veracidad, y de abstenerse de toda falsa suposición, p r e s e n -

T O M O A I . " 7 1 



ififiéb íi»*spré t i f í e i . ciarte temo siirto y ta anden tme i i d é a ^ u a i a ú n pa t a 

a r rancar !a Verdad *» licitó, ar rancar la mentira; no se valdrá nunca de apremios, 
tormentos, amenazas, sugestiones, estratagemas, preguntas capciosas promesa, de 
libertad 6 de perdón, ni de otro ningún medio de coaccion f í i ica ó mora ' , puta l> 

confeiion para hace/ p rueba ha de ser libre, franca, y espontanea; Ltyes 4 y 5, tít. 
13; ley 11, tít. 17, F. 3?; ley 1? tít. 34, lib. 12, NJV. R-.cep. Real Cédula de 25 de 
Junio de 1814 y art. 303 de la Constitución española de 1612. 

Con tac; . aiayor motivo eetá prohibido ofrecer el perdón 
Casos únicos en a| reo para que confieae c„jDt0 „„„ como [,„ d¡cj10 

que hay pordonpa. ' n 

ra el confesante. n o l a í a n t e n o r e ? , solo ea loa di l i tes de traicien, d i sponen laa 
lej®8 que el que consienta en ella «en otros, ai ante* d e ja ra r 

el pacto la descubre , sea pe rdonado y aun premiado, y el q u e la delate despues 
de j u r a d o dicho compromiso pero antes de e jecu tado , tenga e j e r d e a mas ne el 
p remie . 

Pa r a la mejor inteligencia de le prediche «s o p e r t n n o de -
t i v u s ^ a p r ^ o s a s " C ' R 1 U e 8 9 i n d e b i d o h a c e r pregaata» tm ntcs, q a e son 

impertinentes. ' a s <lu» 8 0 est ienden á hechos ó t i r c u s s u c c .;> ?ue n o t ienen 
conexion con el negeeio d e que t e t ra ta , o que n e se han 

a 'egedo ni excepc icnade : lo es hacer preguntas sugestivas, qae ton , las q u e i f lu-
XBP, inspiran ó deterai inan la respues ta que ha de dar el p r e g u n t a d o y pueden 
ser claras ó paitadas. S e llaman preguntas sugestivas claras, las qae se hacen es-
pec í f icamente d e a lgunas cosas, espresando las personas, circunstancia» y ca l id»-
de» de la caasac iv i l ó criminal, ó del hecho ó delito, como si »o preguntase al 
testigo ¿«i vió que Pedro mató á J u a n en tal día ó ea tal parte y á tal hora , h i -
r iéndole con un puñal eu el peche; y se l laman preguntas sugestivas paliadas, »un»' 
lia» ea que se p rov i t ae »utilmente «I p regua tado , indicándole oí modo de res» 
p o a d e r , ó se le abre camino y dá luz para la r e tpues t t . En tanto se prohiben 
la» p regun tes «ujastivas, en cuan to á que p u e d e decirse qae sn efecto o* dar le» 
r e spae i t a s les »»gerentes y n e loa preguntado», cea especialidad »ioado pobre» ó 
sencillos; p u e s éstos suelen aaentir á ella» ms» por miedo ó por no desagradar al 
que p regunta , que p o r ser verded lo que dicea; ley 2, tít. 12, P. 6 í . Preguntas 
capciosas t o n las q a e algunos jueces poce delicado» «e pe rmi ten hacer al a c a t a d o , 
empleando las »upoiicioae» falsas, el artificie y la ment i ra para d»s :abr i r la v e r ' 
dad. ' T r * » t o m a n la cab tza (dice Escricbe_) al infsl iz acusado coa cien pregante» 
" inconexas: afectan de iv iarse á cada momen to del o rden de le» hechos; deslúm-

braníe la vista haciéndole girar con rapidez e a torne de a n a multi tud d e o b j e -
tos diferente«; y luego deteniéadole de golpe, le supoaen u n a c o n f e s i e n q u e n o -

•* ha hecho: mira, le dicen, lo que acabas do confesar; tú te eeatradiees , til mien 
" tea y estás cogido. £1 acusado se curta; lus palabras do sn j a e z caea »obre stt 
" cabeza cemo un l a y e imprevisto; pá»mase d e verse vendido p a r »í mis no; 
" pierde la memoria y la razón; los hechos se le embrollan y coa fuadoa ; y m a -

ehss veces una contradicción supues ta le hace c*er en u s a contradicción rea l 
Este artificio e i tan odioso como io ju i to , dice un celebra magistrado; no m a a -

K - . tu o 

" chemos con él nuestras augustas funciones; no tengamos mas arte q u e la een-
oillez; vatne» á la verdad por el caminó de la verdad; s igamos al acüsatfó eu 

" todo» los hecho», pero pa to á paso y »in atropelIarU; y si llega á caer, qae s s a 
' por la fuerza de la verdad y no por las r e d e s que le t e n d e m o s . " 

D. Félix Calón en los ntfmere» 643 y 614 de los formularios de eu ob ra ' J uzga -
dos militare» de España á I a d i a s , " hablando de las prohibidas sugestione», d i ce : 

" T a m b i é n es especie de sujest ion pálida cuando el que fo rma el proceso en 
'• caasa , por e j emplo de un homicidio, hecha la p regun ta que tiene por c o a v e -
" n iente , al testigo, dijese al escr ibano: Sí Juan de Medina mató á Isidro Pare-
" des, tuvo motive para ijecularlo. Esto es suger i r al testigo y preparar lo p¡ira 
'• que declare lo que sepa, y no es lícito e jecu ta r lo : también ea srjestion. cuando 
" se d ispone que el testigo no examinado hMe y confiera con el que ya lo ealá ." 

"Es ta» son las sugestiones paliadas: p t i ede .haber las mas descubiertas: v. g. , 
" si no habiendo indicies contra J u a n de Medina, cu u n a muerte , se preguntase al 

testigo: si con. efecto Medina habia muerto á Paredes, nombrándole determinada-
«' mente el delito, lo que de a ingun modo puede hacerse: cuando él ( f l sca l j pro-
" metiese la impunidad al testigo en caso qae salga complicado en la cansa : t i an -

te» de declarar le hiciese leer la declaración de otro testigo; en fir, s iempre que 
á e»te se le sugieran las respuestas tácita ó expresárnoste , sará sugestión pro» 
hibida por de recho . " 

S i el procesado guardase silencio en el acto de la confe-

A premio al reo sion, ó se negare á contestar á lo» cargo» y reconveacioue» 
centumáz «* «•»/«- q u e t j ; . J 6 Z U hiciere, no pueda corape érse le i b e r a , como en 
sar. Es prohibido. 1 J . 

le ant igüe , con cárce l mas estrecha, grillos, cadenas , esposas, 
ni otros apremios semejantes , ni con multas, i oeomunicac ion , cercen de ración, 
ni otro» medio» do e i t a c ía te , que a lganos autores l laman suaves, y que r epu t an 
todavía lícitos.—Véa»e sobro e»te la an ter ior nota 28 do osta misma ley que se 
a a o t i ; y »obre apremio de testigos y peritos véan te el ar t 28 anotado de la ley de 

17 de E n e r o d e 1853, la fracción 2? del artículo 65 de la ley de 5 de E n e r o da 
1857 y la nota 3? de la ley de 19 do Feb re ro de 1869. 

Al r eo obstinado en ao confesar, como va d icho, parece 
Silencie 6 nega. que tampoco debe declarársele confeso, « ¡ ' t e n e r l e pe r auto 

¡iva en contestar— del cr ía ien, po rqae t i b í e n l a obstinación ea guardar «i len, 
fesio^fictaótácUa. ció s ae l e ser indicio de culpabil idad, no e», por cierto, ur.a 

prueba tal que dispense de »olici- r y acumular otra» mas 

cenc layen tes . 
La Regla 23 , tit. 34. , P. 7? dice: " E l que calla no se en t i ende q u e sie. . i-

pro otorga lo qae l dicen, magner non responda; m a s esto et verdad, que no niega 

•• lo q a e o y e ; " pe ro la aplicación de esta regla depende absolutamente de la natu« 

ra leza d e los casos y circun»tanci«». "El qae calla cuando debe hablar (dice E s -

críche,) ó qae n o contradice su ocasion csHveniente, d4 á en tender qHe eont ieote 

y s p r n e b s ; y «n tal caso puede decirse q a e quien calla otorga. Si tacuit (dice 

P anlo) palam est eum volnisse; pttientiae censensus inest: qui tacet vidttur conten» 



tire; así es q u e en los p le i tos civiles la p a r t e que se obstina en callar y no r e spon-

de r á las posiciones de la eontraria, se e n t i e n d e q u e confiesa la p r egun ta , d e mo» 

do q u e t iene la misma f u e r z a q u e tendría su confes ion ; ley 3, lit. 13, P• 3 ? y Leyes 1 

y 2, til. 9, Lib. 11. Nov. Becop."—Úo s u c e d e lo mismo en causas cr iminales ; p e -

ro si el si lencio n o c o n d e n a abso lu t amen te al acusado, t a m p o c o le favorece , y e s 

u n indicio v e h e m e n t a con t r a él. Mas si la confes ion explíci ta y v e r d a d e r a no 

t iene fuerza con t r a el reo , sjno e n cuanto va apoyada d e otras p ruebas , no p u e -

de s u silencio sur t i r e fec tos de m a y o r t r a scendenc ia ; y a u n la just icia exige q u e 

antes de t a c a r inducc iones del si 'er.cio c'e « n acusado , le baga el j u e z las p r e v e n -

c iones o p o r t u n a s pata q u e conezca loa r i e sgos á q u e le expone s u conduc ta , te* 

n iendo e m p e r o p re sen te , q u e n t d i s es tá obl igado á acusarse á sí mismo, y que 

n e es el reo confeso. .s ino el convic to el que debe ser c o n d e n a d o . " 

El mismo a u t o r d ice q u e si á p e s a r de tales expl icaciones, ya sea en la c o n f e -

sión 6 y a en la dec la rac ión , pers i s te el reo e n s u nega t iva ó en su silencio, se h a . 

brá do p o n e r po r di l igencia q u e firmará con el J u e z y con el E s c r i b a n o ; y n o 

sab iendo, ó no q u e r i e n d o hacer lo , s e rá convenie to l lamar dos testigos que lo 

• j e t n t e n despoes d e h a b e r s e ratificado el r e o á su p resenc ia en que no qu ie re d e -

s t a r a r . " 

C r e o q u e no es i n d i s p e n s a b l e esto úl t imo, bas tando la constancia firmada p o r 

el J u e z y el Esc r ibano ó Sec re t a r i e , y así se h a acos tumbrado en la p rác t ica , p r o * 

s iguiéndose d e s p e e s la c a u s a s e g ú n cor responda . 

D u r a n t e la c rn fe s i cn n o debe admit i r ei J u t z excepc ión 
Excepciones en a]_UBa dilatoria, que sea c a p a z de s u s p e n d e d » , n i decl inatoria 

la confesion para ° ' ' 1 '' . . 
impedirla. 6 sus* de f u e r o q u e n o t e f u n d e e n s u absoluta falta de jur isdicción 
pendería. (¡ e n j a suspensión de ella ó e n s u incompe tenc ia no to r i a ; 

p e r o en fas primeras diligencias del proceso confo rme á las 

p revene ienes de las l eyes de 17 de E n e r o de 1853 y de 5 de E n e r o d e 1857 no 

t iene cab ida dec l ina tor ia de n i n g u n a clase. 

S o b r e la edad q u e debe tener el r eo , pa r a q u e se lo n o m b r e 
Confesion del c o r a d o r ¿ f m ^ t emar le su declaración, véase la no t a 27 de 

menor de edad. 
la ley de 17 d e E n e r o de 1S53, p á g . 157 del t e m o 1® de er . 

ta obra . Es tan necesar ia la i n t e rvenc ión del cu rado r en el caso, que a u n m e -

d iando es t a , s e concede al m e n o r ped i r la l es t i tuc ion i » intigium e n caso de le> 

s ion; ley 1?, lit. 13. y 3?, tít. 25, P. 3 ! 

S i n e m b a r g o d e lo d i cho t o d a v í a so d i spu ta e n t r e los A u t o r e s si cabe tal r e s -

t i t uc ión , sos ten iendo a l g u n o s q u e no, y f u n d a n d o este ju ic io en la ley 4, tít. 19, P . 

(j?, pero , c o m o dice Esc r i che , es ta ley no pa rece tan clara e n este sent ido como 

se q u i e r e s u p o n e r , an tes po r el con t ra r io no deja d e favorecer á los q u e a s e g u r a n 

q u e debe admi t i r se res t i tuc ión c o n t r a la confes ion en que el m e n o r se dec la ra 

- c u l p a d o . E n e fec to , d e s p n e s d e s e n t a r q u e el menor de ca torce años no p u e d e 

se r acusado de adul te r io , p o r q u e todavía es incapaz de es te deli to, s igue die iendo 

q u e si el fiziese conoscencia (confesion) deste yerro en juicio, non sería valedero 

nin ha porque demandar restitución por razón dello: l uego si f u e r a . r a a y o r de ca, 

to rce años en el adul te r io y de diez y medio e n los L mas del i tos n o carna les , ' 

conc lu i remos d e a q u í á contrario sensu, q u e p o d r á servirse del in terdicto r e s t i t u . 

torio, cont ra s u confes ion , la cua l tolo será vá l ida en caso de q u e el menor p e r -

severe en ella, ó no haga uso de d i cho benef ic io . A esta op in ion se inclina G r e * 

gorio L ó p e z e n la glosa I? de la citada ley. 

P a r a t o m a r confes ien á la m u j e r casada , no se necesita fi-

. ^ c a { a d a n d t m U " c e n c l a B Í i n t e r , , e n c i o n d e «« m a r i d o , p u e s en los negocios 

cr iminales , a l con t ra r io q u e e n los civiles, p u e d e y debe c o m . 

pa rece r e n juicio sin a q u e l requisi to , y satisfacer po r sí á los cargos , como q u e s u 

resposabil idad es p u r a m e n t e personal , y n o se t ra ta en elles del Ínteres del m a -

rido, s ino de la soc iedad y da las p e r s o n a s agrav iadas . 

Si el c u l p a b l e es n n a . p e r s o n a mora l , c o m o colegio, c o m u -
ConfeSion de colé- n ; ¿ a ! i p u a b 1 o , conse jo ó Ayun tamien to que hub iese c o m e t i -
ó lo 6 comunidad. 

do el deli to como cuerpo, so le m a n d a que n o m b r e dos ó t res 

d iputados , q u e sa t i s fagan á los ca rgos q u e resu l ta ren cont ra é!, y no haciéndolo 

den t ro del t é r m i n o q u e se le h u b i e r e seña lado , se s igue la causa á su per ju ic io ; 

mas e n caso de hace r el n o m b r a m i e n t o , t an to la confes ion de los D i p u t a d o s , c o m o 

los autos y el fallo def in i t ivo p r o d u c e n con t r a el c u e r p o los mismos efecfos q u e 

si cada u n o d e sus indiv iduos h u b i e r e i n t e r v e n i d o pe r sona lmen te , e n t edss las di> 

l igencias y ac tuac iones . 

T a l es la doct r ina do los cr iminal is tas; pe ro en t i endo q u e d e b e r á observarse 

. c u a n d o se trate de causas d e responsab i l idad oficial ó de aquellas e n que no r e -

sulte á la c o m u n i d a d ó P u e b l o p e n a a l g u n a corpora l pa r a sus individuos; pues de 

o t ro modo ser ia ind ispensable escuchar á cuan tos tuv ie ran in ta res e n el asunto , p a -

ra g r a d u a r sus respec t ivas excepc iones , que b ien pud ie r a ser que f u e s e u m u y e s -

peciales ew cada ind iv iduo: al menos es to pa rece q u e ser ia lo m a s ar reglado á 

jus t ic ia . 

S o b r e la p r u e b a q u e hace la confesion jud ic ia ' , y cuales do-
Confesion: sus j j e n g e r s n s requis i tos á fin de que la haga, véase la nota 3 5 

requisitos y efectos 
de la ley do 1< de E n e r o de 1853, pág inas 2 4 3 y s iguientes 

del tomo 1? de esto C ó d i g o . E n la p á g . 246 ("allí) p u e d e ve rse lo re la t ivo á c o n -

f i s i ones h e c h a s e n esCritos y compare senc i a s . 

S i endo la confes ion nu l a p o r defee to sus tancia l , son t a m -

bién nu las las ac tuac iones pos te r iores á ella, y debe p r o -

s i ise f t e tos • ' repos i - T e 8 r s e m a n d a n d o la reposic ión del p roceso al estado q u e 

ciou del proceso t en ia a n t e s da la nu l idad , p r e c e d i é n d o s e d e n u e v o d e s d e 

aqnel e s t ado s e g ú n co r r e sponda . S e r e p u t a n nulas pa r a e l 

efecto de la r epos ic ión , las con fes iones s igu ien te s : 

1? L a que h a sido t o m a d a po r el j a e z sin el Escr ibano , ó q u i e n sus veces haga , 

ó po r el Escr ibano sin el J n e z . 

2? L a rec ib ida p o r J u e z que po r no to r i edad es i m c o m p e t e n t e , ó n o t i e n e j u » 

risdiccion ó la t i ene s u s p e n d i d a . 



3? L a tomada do pa labra y no p a r escrito. 

4? L a recibida al m e n o r do edad sin cu rado r ad l i t e n , en los casos p reven idos 

po r la ley, s r g u a queda d i c h o . 

5? La que ha sido a r rancada po r t e m o r , a m e n i z a s ó v ie lenc.as , é por dolo ó 

medies falaces, 6 en vir tud de c a r g o s q u e no resul ten del p roceso . Htviii B»~ 
¡años, Cur. Phitip, Part. 3, f 13; Antouio Gómez, ltm. 3, Variar, cap, 12; Trata-
do erim. de Tapia, tit. 3, cap. 4, nüm 35 y las leyes arriba citadas. 

Sobro la falsa confes ion q a e hace a lgano , a t r i b u y é n d o s e 

u n delito que no h a comet ido , véase la p red icha nota 35-

p á g . 2 1 5 del ci tado tomo 1° 

Los cr iminal is tas e n s e ñ a n : que la confes ion hecha en un 

juicio, no debe pe r jud ica r al procesado en otro juicio d iver_ 

se; y que la confes ion de u n del i to m e n o r heeha pa ra d e f e n -

derse de la acusación de otro mas grave , no ha de t ene r n i n -

guna f e e r z r , si habiendo sido absue l to de éste el procesado, se le l lamase s e g u n d a 

e z á ja ic io po r ol c r imen confesado. C reo que la r a z ó n d e esto será que se t u -

ve debió haberse tenido p r e s e n t e ese delite m e u o r pa r a cas t igar le : así os q u e 

no p u e d e el confesan te ser j u z g a d o dos veces p e r el mismo hecho . 

L a c o n f e 8 Í o n extrajudicial , es la q a e se hace fue ra de jai« 
Confesion estre. c ¡ g e a e B ccnver sac ion , sea su carta mis iva , sea en cua lqu ie r 

judicial en lo civil ' ... , , , -, . , . 
y criminal d o c u m e n t o q u e no tenga obje ta de »»rvir de p r u e b a del hecho 

con tes t ado . T a m b i é n se t i ene po r ex t ra jad ic ia l la confes ion 

q u e se hiciera en j a i c io ante j u e z que BO f í e s e c o m p e t e n t e p a r a recibir la ó man« * 

darla prestar ; Ley 133 del Estilo en el tit. 7? lib. 2, Fuero Real. 

L a confes ion ex t ra jndic ia l no p r o d u c e , po r r eg la genera l , s ino p r u e b a i n c o m -

ple ta ; ley 7, tit. 13, Part. 3? S i n e m b a r g a , la confes ion q u e un d e u d o r hiciese 

de la d e u d a , en p resenc ia de dos test igos y de la par te con t ra r i a ó de l a p r o c u -

rador , c a n expres ión de l a cant idad ó cosa deb ida , y de la r s z o n ó cansa p e r q a e 

la d e b e , t i ene f u e r z a de p l ena p r u e b a , y p r o d u c e con t r a el confesan te la o b l i g a -

c ien de pagar la d a u d a , «i ne p r o b a r e haber la p a g a d o , ó q u e d a d o libre de ella; 

dicha ley 7, ¿tí. 13, Part 3? y Ley 2, tít 7, Lib. 2, Fuere real. A l g a n o » autore» a ñ a -

den que también hace p r e u b a c o m p l e t a la confesion p re i t ada en aasoac ia de la 

par te con t r a r i a , si se r ep i t een o t r a ecasion con intermiaion de t i empo. Cur. Philip., 
Part. 1?, $ 17, n. 6. 

L a confesion hecha en testamento á la hora de la muerte, so cons ide ra t a m b i é n 

p r e » b a cemple ta c o a t r a los h e r e d e r e s del que i » r econoce c o m o d e a d o r é d e -

clara estar p a g a d o ; ley. 2 , tít. 7, Lib. 2, Fuere Real, y leyes 1 9 , 2 0 y 21, tít 9, P. 6? 

Sin e m b a r g o , la c e n f e i i o n de d e u d a e n favor de una pe r s ena incapaz de rec ib i r 

del con fe san t e , ae t iene po r h e c h a e n f r aude de la ley , y n e ha r á p rneba con t r a los 

herederos , á no ser que el incapaz p r u e b e la r a z ó n do la deada , ley 3, tít. 14, P. 3 • 

L a c o s f i s ' o n hecha pe r lo» padre» en asiento ó escr i to f o rma l , da cuya »a t en« 

t i c ida í no se d u d a , »obre an t i c ipac iones hechas á sus hi jes pe r razón de ce loca . 

cien ó es tablec imiento , se t i ene as imismo po r p rueba comple ta . 

Confesion falta 
dt un delito no co-
metido 

Confesion cu un 
juicio: t u s efectos 
lh otro 

í s míWJÍm c í t a l a s ! » » s e k c a ¿tunas c l s a a ¡prueba la t e u f u t e a i s í f a j a d i a i s i , 

3 b r u j i e induce g r » ? s so tpech»; ley 7, til. 13, P. 3? 

Sob ro es ta , véase la. no t a 35 de 1a ley de 17 de E n e r o 

f i c a d a { ' 5 W n f W ' " 1253, P«'B'Ba 244 del re fer ido tomo 1? 

L a confe t ion cnal i i icacada p u e d e ser d iv idua ó ind iv idua . 

Confesion dividua C u a n d o la c i rcunstancia ó modificación q u e »e a ñ a d a e n la 

coole»ion cual if icada p u e d e s epa ra r s e del hecbe sobre q a e 

r e c a e la p r»gnn t» , se llama la confes ion dividua ó divisible, y t i ene toda la f n e r z a 

de n n a confes ion absoluta ó simple, á menos q a e el confesan te p r u e b e la modifU 

cacien ó c i rcunstancia ; mas caando la c i rcuns tanc ia ó modificación añad ida es in 

sepa rab le del hecho p r e g u n t a d o , la con fe i i on se l lama individua ó iedivisible, y no 

so pnede admi t i r en una parte y desechar e n otra p e r el adversa r io , qu ien si quie-

re »proveehs r se de e l la , t iene que p roba r ser falsa la c i rcuns tanc ia ó modif icación. 

In se r t e aqu í por f ó r m u l a p a r a la con fe i i on con cargo» la 

Fórmula de la s g t o m 6 á D B e n i g n o C a n t o en la cansa do estraño di-
cenjes.itn con car- 7 . . . 
gos. Se dápor mo- ««'*« > p roced imien to iniciado p o r el ases inato misterioso has" 

délo la del general te hoy, del bravo pa t r io ta J e » é M a r í a P a t e n i . N o »e ha fija-t 

profesado deide^tl d® m i 8 l e c c i o n e n e 8 » diligencia, sino p o r q a e á la c i r cuaa tan-

año de 1868 per el cia de no ser viciosa, r e n n e la de aor u u p u n t o da la s a n -

*e'd?'ídade"°né' * r i t n t a t i s t 9 r i a c o n t e m p o r á n e a , que rcerecf la cons ignac ión 

ral JOST M. Paíeni. e n Í S t l , b r ! l ' , n I a 9 M , ¡ " l a i ' « P ' r a c i o n e » interesada» d e 

par t ido, sin ceder á las exigencia» política» d a lo» hombre» de 

la oposicien ó del iíinisterio, á los que a e debe obligacioBe», y con q u i e n e s no 

t engo liga de compromiso* , y con toda la i n d e p e n d e n c i a q u e g e n e r a l m e n t e se m e 

reconoce , m e he p r o p u e s t o d e i e m p e ñ a r el doble y difícil c a r á c t e r de recop i lador 

é hi»tori»dor de aquello» heeho», qao p u e d e n servi r pa r a conocer ia actual admi-

nistración de just ic ia , c o a t r a la que no hay d a d a q a e habla m a y alta la cansa m e n . 

c i e n i d a , no men«» q u e la q u e »e h» a t o g a r s d e que se i n s t ruye al c e rone l D . J o -

sé Ceval les p o r la carnicer ía e ipan tosa q a e hiao e n Mér ida y d e la q u e d a hecha 

indicación e n las an te r io res notas . 

H e l l amado misterioto al a ies inato d e Pa toa i , c u a n d o n e h a podido t e r mas 

notorio y c o m p r o b a d o ; a s i ó » q u e el calificativo d e b e ap l i ca r t e al p i o c e d i m i e n t o , 

tanto menos expl icab le en »MS morator ias , c u a n t o mas e jecu t ivo y r áp ido H» s i -

d o con los rebelde» fnt i ledo» hace m a c h o t i empo e n Yuca tan y Estado de P u e -

bla, (de quieo»B hamos hab lado en la»[págin*s 142 y s¡goi»nte<;de e i t e t o m o , ) coa 

el C e r o n e l Jo»6 M a i í a Pr ie to pa t ado p e r las a rmas e n Y e r s c u z , c e a el c o r o n e l 

Ju l i o L ó p e z q a e «ufrió igua l sue r t e e n el Es tado do Méx ico , y con tantos otros 

á quiene» las c i u t l e s ó r d e a e s del Mini»tre d a l a G u e r r a C . Ignac io Moj ia han 

bo r rado del ca tá logo ¿» los v m e n t e s , aun ec p l e n a imper io de la Con»t i tue ien 

de 1857. 

El terr ible f u n c i o n a r i o nada emi t ió pa r a a u m e n t a r el n ú m e r o de las víctimas, 

y a pesar del a m p a r o concedido po r los juece» de Distr i to de V e r a c r u z , P u e b l a , 

T laxca la á Esteres, D. Vicente Becerra, L>. Miguel Ramírez España, D. Mariano 



lores Martínez, D. Tomas Cubara, D. Felipe Madera y e • £ ^ 

d e la mane ra mas ab ierta su Negre fe , l legando has ta 
existencia de estos infelices cama a35S. o f „ ( í e l 8 5 6 

sostener los absurdos da ^ ^ ^ o , , 
( p o r supues to en sus proveue.one= de m u e r t e , p ^ te legrama 

nae en 1? d e Marzo de 1 8 , J d tn 0 "> « 8 M t ó o , e n donde 

n ú m e r o 09 del A * t * * C 0 L l , » ~ i o n 4 que tuvo 

deja 4 la r e s p ó i i s a b n i ^ d ^ e ^ Q ® ^ ^ ^ ® ® ^ ^ ^ ^ ^ del Minisiério de la G u e r r a , p u e s 

q u e suje tarse , stu duda por no dep 4 ¿ 

encomendada la aclaración de aquellas pa ra S . . , , . 1 -

q« i la confesión 4 que antes m e he_ r e f e r o - ^ ^ , ^ . ^ 

" E n 1? * del comente ano ^ £ / h a b i a B d o mandado r e . 

concluyó la lec tura de! ^ ^ ^ C a n » , 4 con-

'tirar á * « « » » s e a m o u ^ c . o n e s que se le hicieren, y 

habiendo d e c i d o g f r q ü ? ü e n e dadas e n su d e c í a -
llamarse como queda expuesto y q ^ 

ración preparator ia • ¿ do a lguna m a n e r a su d e c o r a c i ó n 

P r e g u n t a d o si r a t i f i c ó ^ ^ ^ que reproduciendo la protesta 

q u e ha oído leer, ^ ^ ' / ^ c o l ra e l acto da confesion que se le exijo dtee: , 

T i n a c o cargo p o r - — ^ 

del ano pasado, en la V " * ^ ¡obfe seguT0¡ y de wia mu* 

con la c i e n c i a reamante ^ j u 8 l l t i c a á o en e l proceso ? o r 

hécho q u a se ^ su comí , i on , s iendo uno de los 

abundantes pruebas, que a le jan r ^ ^ ^ ^ ^ e „ 
m a . graves d e s q u e p u e d e n ^ » e c q c o n p e _ 

l¡aya pruebas que lo presenten^4 él como d e c l a r a c i o B M d e los * 

S e lo r econv iene como m e g a e j g o ^ ^ ^ ^ 

general Donato calivio Maníes, comandantes Pedro Galin* 

lüS de igual clase L e o ^ / ^ - C ^ ^ ^ ^ 
do, Felipa m m g n V Florencio Salcedo, y 

resulta jus t i f icado que en u n a j u n t a que celebró el respondente en palacio d o . d e 

era su a lo jamiento e n lo . dias 26 y 27 del m e s de Agesto antes edado, m n , . 

festó de u n a manera t e rminan te , que los h ? h i a reunido en j u n t a , d a k o « * . » 

h a c e r l e s p r e s e n t e q u e . e s concedia razón por el d i s g u s t ó l e 

q u e e e ^ a t r i b a t e r a la m u e r t e del general Pa ton i ; pero q u e deb.au t r a n q u e a r 
e p I P l J ü único responsable d. ella, pues habla obrado según las mslruc* 

ciones L e u , que tenia, las cuales msnifsstadss 4 su t iempo los 
dos; y con esto se vé probada l a c o . f e s i o n estrajudicial que hoy s e nace T que 
niega; con tes té : que son equ ivecac ien . s de las p e r c a s que han depuesto, y ha -
ce presente q u e , come ha dicha sa su declaración, el ciudadano g .ne ra l no 1 b e -
biera seguido t ra tando c e . t an t a , consideraciones como las que tuvo con el has . 
ta que s f l ié de esta ciudad para la capital , si rea lmente hub.era estado convencido 
d e que habia cometido u u c r imen de la na tura leza del que se trata; y que esas 
consideraciones no solo f a e r o n anter ioras i la fecha en que v i n e . . comumcac ion 
del rainiiterio d e la g - e r r a , desmint iendo la especie de que el ^ ^ ^ 
ra ebrado pon órdenes superiores, y en su concepto, prueba , qua las e o - n d e r c 
nes que el genera l Guer ra le tuvo, n e f u e r o n debida, i la c r s e n c a que dice t . n , 
d e que fuese cierto que habia obrado con instrucciones secretas, suno porque n o 

crevó que el dec larante f a e r a culpable. . . . 
S e le vuelve á reconvenir , instándole para que conf ies , el eargo antes hecho, 

puesto que en la . constancias dol proceso aparece , por las declaraciones de D 
Pedro Galind», q u e el respendente le H6 órien para que fuera y tomara unos 
sollados del billón 3 - , Liera i palacio y de allí Juera ol mesón de San * Ana 
alojamiento del Uñado g.neral Patoni, lo sacara y a f u e r a donde ^ ^ 
eiL conveniente, y este , e encuen t r a «er roborado con las d e c i ™ , . ^ 

nitnle coronel G. Calixto Mariles, capitan Vicente Llanos y U del comandante 
e l l a s ; y aun hay mas motivo pa ra creerle así, cuando hab iendo negado en s 
declaración que antss de la m a s r t e d s l general P a t e n . estuviera G a h a d son el 
r e spoaden te en palacio, hay las p ruebas eoneluyentes que ha v , t o q a e u . n 
este hecho , y q u o Galindo s s t « « « s c e r n e s , « n a antes de , á sacar la fu za 
y otra d e s p . e s que vino con ella 4 pa l sc ie , de donde f . 6 á sacar al C . Pa , 
pa r a fusilarlo: cuando habiendo negado también ene Llanos acompañara 6 Galim-
2 1 Z r á Patoni con la fuerza antes indica*., a segurando al declarante bsjo su 

palab.a de honor que él mismo lo habia desper tado, pos t e r io rmen te . , la hora 

en q u e según le habia d i . h . S e d a s e habia ido Gal inde c e n i a fue rza para el 

mesón de San ta Ana, se e s c u o n t r a suf ic ientemente justifieado qne Llsnos c o n c u r , 

r ió 4 sacar la fuerza del cuartel , que con ella se vino á palacio, y que de .11. 

acompañado de Orne las ha ido cen sus ó rdenes 4 a c o m p a i a r 4 Gal .ndo para q u e 

terminara la comisien que éste llevaba, y volviera i u m , d « t a - e n t e 4 dar p 

q u e Llanos en efecto acompañó 4 « a l i n d o 4 sacar de su alojam.ento al repe t .do 

genera , Patoni , y por lo mismo, esto y lo antes e s p u e s t o v ,en* 4 eonvencer q 

„ efecto el que responde dió órden al espresado comandante Gahndo par q u e 

fus i lara 4 P a t o n i . Contes té : que la manifestación ó d s c l a r a c o n que Gahndo 
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h a c e en su c o n r s , n o e s mas q u e la d i . c n l p a ¿o s e c r i m e n , b s c i e a d e p r e s e n t e al 

c i u d a d a s o j a e z q n e d e s d e n a p r i n e i p i o se t u v e i dea d e q u e e l s i s s i n a t e del 8 r . F a . 

t e ni habia sido c o n m o t i v o d e vengar la muerte de Cruz-Arde, que se a t r ibnia p o r 

loa do G u a d a l a j a r a á P a l . a i; y q u e G a l i a n a , O r n e l a s y L l a n e s q u e h a n d e c l . r a -

do en IB c o n t r a , s e n p r e c i s a m e n t e h i j e e d e G a a d e l a j a r a y de l c í r c a l e y é p e e a d e l 

S r . C r n z - A e d o , t o n ñ a s , q u e G a l i e d o vivia e n a l m e s s a d e S a n t a A n a d o n d e 

i e a lo jó el ya r e f s r i d o P a t e n i , i n s u t i o n d e po r todo le e s p a e . t o de n o c o s o c e r c o -

m o c o m p r o b a n t e s del ca rgo , n i f u n d a m e n t o s d e la reconvenció») , les d i c h o s d e 

los i nd iv i áaos e n t e s c i t ados . 

S e le r e a g r a v a e l c a r g o , po r haber tomada el nembre del gobierno supremo, 6 

m e j o r dicho, por hacer cveér que con órdenes de una suprema auleridad obraba pa-

ya mandar jusllbr al general Patonl c a a n d e e o a es to al c r i m e n en tes d i cho , a g r e -

g a b a el d e c a l u m n i a r al g o b i e r n o g e n e r a l c a n s á n d o l e e l m a s a l te d e s c r é d i t o en e l 

i n t e r io r dol p a í s , lo cual d e b e cas t iga r se c o n la s e v e r i d a d q u e las l eyes lo d e t o n o , 

d e a . C o n t e s t é : q u e d e t c o n e c e e l e a r g e y lo n i e g a r e d o n d a m e n t e , p a e s , na ha 

obrado can órdenes superioret 6 del minútente. 

S e le r e c o n v i e n e c ó m o n i e g a el c a r g o , c u a n d o por las declaraciones del ciuda-

dano general Donato. Guerra y l a s d e l e s d e m á s i n d i v i d u a a n t e s c i tados s e v é 

c o m p r o b a d o . ConteBtó: q n e n o s a b e c ó m o d i c e n ol S r . G u e r r a y los d e m á s ge» 

f e s á q u e se r e f i e r e la r e c o n v e n c i ó n , tal cosa q u e no ha l legado a p a s a r , y q u e se 

v i s n e en c o n o c i m i e n t o d e q u e c o es as í , e e n solo fijarse e n q n e n i ol e s p r e s a d o 

C . G u e r r a n i a l g u n o d e los otro* q u e esto d e p o n e n , le p idió c o m e o ra n a t u r a l la 

c o n s t a n c i a do esa ó r d e n , s u p u e s t o q u e e s t a n d o y a e j e c u t a d a , a o p e d i a e x c a s a r s e 

el q u e cea te s t a con la cal idad da r e so rv» , q u e le a t r i b a y e n e i j e ten ia ; y q n e e l 

c i u d a d a n o j a e z v é q u e BO h u b o u n o solo q a e l legara i p e d i r q u e t e le t a c s t r a r a , 

e s dec i r , n i n g u n o de el los se ha a t r a v i d o á a s e g u r a r l o a i í en 3u d e c l a r a c i ó n . 

P o r lo m i s m o insiste en n e g a r e s t e c a r g o , a ñ a d i e n d o q a e e n «a c o n c e p t o las d e -

c la rac iones en q u e se s p e y a d i e r e n e s e r e su l t ado por el m o d e c e a q a e el a n t e c e -

s o r d*l c i n d a d a n o j a e z q a e p r ac t i có o«ta d i l i genc i a , r ec ib ió las dec l a rac iones d e 

ta les t e s t igos , m o s t r á n d o l e s p r e v i a m e n t e IB c e m a n i c a c i o n do s a gofo «upor io r , e l 

c i u d a d a n o g e n e r a l G u e r r a . 

S e le hace c a r g o : p e r haberte ceninclie sin verdad, a i e g u r a n d o e n t u c o m u -

n i cac ión c o r r i e n t e , á f o j a s 15 del e n a d e r n o p r i m e r o , q a e na l legó á t e n e r c o n o -

c i m i e n t o d e q a e se hab ia d a d o rasarte a l g e n e r a l P a t e a i basta las o n c e del dia 18, 

s i e n d o q a e p o r t u d e c l a r a c i ó n p r e p a r a t o r i a t e v é q a e t a v o e e n e e i m i e n t e d e s d e 

el m o m e n t o m i s m o e n q u e f u é c o m e t i d a ; y faltaría también k la verdad al a s e -

g u r a r q n e sa a y u d a d o c i u d a d a n o e s p i t a n V i c e n t e L i s a e s n o a e e m p s l é á G a l i * . 

do , p o r q u e n o sal ió d e pa lac io hasta d e t p n e s q a e y a é s t e h s b i a t a c a d o a l g e n e -

ra l P a t e n i p a r a f u s i l a r l o ; p u e s d e las cons t anc ia» de l p r e c e t o t e v é j a s t i f i c a d e t o -

d o lo c o n t r a r i o . C o n t e s t ó : q u e ya h a d i cho t a m b i e a e n tu dec l a r ac ión q a e t a v o rao» 

t ivos q u e se r e s e r v a e x p o n e r e n t i e m p o e p o r t a n o , para na proceder en contra 

de Galindo; y q u e e s o s miamos le h i c i e r e n p e n o r e n t u c o m u n i c a c i ó n la conté»« 

t ac ión an tes d i c h a , p u e s no.quid aparecer come denunciante de él-, y q u e ins is te e n 

c C - . m o M T • 

q u e L l a n o s no a c o m p a ñ ó á G t l i a d o a l a i e s e n d e S a n t a A n a á sacar al S r . P a -

t en i . C o n lo q u e a* rasndó s u s p e n d e r e t t a confoa ioa p a r a c o n t i n u a r l a en caso 

q u e fuero necesar io ; laida q u e f u é , en «lis se a f i rmó y r a t i f i có , firmando c o n e 

c i u d a d a n o j n e z po r a n t e MÍ q a e c e r t i f i c o . — P e d r o J. Barraza — U n a r ü b r i r s . — 

Ildefanse Jaime, E . A — U n a r ú b r i c a . " 

E« inút i l h s s e r e b t e r v a c i e u e s >»bre la » a t e n e r d i l igsuc ia j jp rac t i cada hasta siete 

meses d e s p u e t d e c o m e t i d o e l o á i e t » crío3«i), s ia q u e bas ta hoy ( A g e s t o á e 1809) 

haya d a d o r e s a l t a d a en f a v o r d« la v i e í i c t a púb l ica , c o m o d e s p a e s v a r a m o s . 

El j u e z m a n d é s u s p e n d e r la coufe . i - n , p o r q u e e*ta d i l i genc i a q u s d a s i e m p r e 

ab ie r t a c o m o la d e c l a r a c i ó n p r e p a r a t o r i a * / i n d a g a t o r i a p a r a p r o s e g u i r l a c u a n d o 

c o n v e n g a , p o r h a b e r t e e l í i d a d e ú omiu.T- A'tna p r e g a a t ? , c a rgo ó r e c o n v e n c i ó n 

i m p o r t a n t e , ó per resaltar d»»pue» s i g u a hecho , c i r c u n s t a n c i a ó inc iden te q u e 

mot ive a n a v o cargo, ó po r ped i r e l mismo reo q u e ae le o i g a n u e v a m e n t » ; » a s 

n o po r eso h a d o suspenderte a r b i t r í r i a m o B t e p a r a c o n t i n u a r l a oo o t r o dia ó en 

o t r a hora, aine qne d e b e e m p e z a r t e y couc la i r se en un solo acto, a u n q u e sea d i la -

tada , p a r a evitar f r a ú i e i , á no ser q a e lo i m p i d a s otras o c u p a c i o n e s preforeu»>3 

de l j a e z ; o» c a y o ca to te e x p r e s a r á asi p a r a q u e cons te , y s e firmará t o d o por ol 

j u o z , e t e r i b a n o y c e n f e i a s t e , t i t a p i ó t e , t o g u n an tes t e ha d i e b o ; p o d i e n d o ol ú l -

t imo s i qai t iere , firman 6 rubrican tedas las hejas en q u e se h a y a e x t e n d i d o la 

di l igencia-

S i e l p r e c a s a d o b i c i s r e e n la c o n f é i i e n a l g u n a s ci tas d o 

Citas hechas en la test igos, que p u e d a n dec la ra r e n su favor , n o se evacúan des-

conftsion: su tva- lutge, t i n o en e l p l e n a r i o d u r a n t e el t é r m i n o p r o b a t o r i o . 
c u a u e H - p H f f ? g r 4 s s , M «oncedo al d e f e n s o r . p l a z a para que diga s i 

iene que promover a lgo en pro de su defemo, on e u y o caso p . d r á ind ica r ó p s d i r 

l a expretada e v a c u a e i e n , ó p r o m o v s r c u a l q u i e r a o t r a prneba ó d i l i j e a t i a qae le 

c o n v e n g a , COBO d o s p u o s v e r e m o » . 

A a n q a o la c e n f o t i o n t e ha a n p r i m i d o e n las l aye t r e c i e n t o s 

Subsistencia ie la t o b r e J a r a n o s mil i tares y cUiles en el Distrito federal, 

¿eñfeSien. m b t i t t i e n d e todav ía e n l o t d e m á s casos , en e l d e la ley q u e 

t e a n o t a , y e n el f a e r o c o m a n , t a m b i é n en l a m a y a r pa r to d o 

los Es t ades , he deb ido d e t e n e r m e e n e x p r e s a r c a a a t e h e j n z g a d e o p o r t u n o c o n 

r e s p e c t o á es ta i m p e r t í a t e d i l igoae ia . 

C o m e el a r t í eu le 6 8 , Cpág . 2S5 de l t e « ® 1? d e esta o b r a , ) 

Declinatoria ie | e y J e 17 ¿9 E n e r e da 1853 d i c e . — " L o s de l i tes d e Ae, 

jiur siieoien. '••miá¿io, raba, heridos de toiae clases y faltas de policía causan 

"desafuere e n el c a t e de pre finir la justicia ordinaria. y e n n i a g a a e EO admi t i r á 

"dec l i na to r i a d e j u r i sd i cc ión , c a t l e s q u i e r a q a e s e a n tu» f u n d a m e n t o » , mien t r a» se 

. ' i n s t r u y e n p e r le» j u e c e s s e a o r « » é de p r i m a r a ins t anc i» l*t primeras diligen-

•cias del precese;" h a b i é n d o t e cop iado e x a c t a m e n t e es ta d i t p e s i c i e n e n el a r t í c u -

lo 74 de la ley do 5 do E a e r » d e 1857; s s h a e e p r o e i s e m a n i f e s t a r : q u e a o u q a e la 

r a z ó n p a r a i n t e r p o a s r la r e p e t i d a d e c l a r a t o r i a e s t a a l n e g e c o m e t e r m i n ó la ave -

r i g u a c i o n , s é g n a e»prsaaa l e s a r t í c e l e s citades,- h a y reos q u e cerno D . B e n i g n o 



Canto, según consta en la dil igencia antes t ranscri ta , la indican entonces y la f o r -

malizan hasta después de la confes ión. Hagamos , pues , u n ligero estudio sobre esa 

defensa del reo, ya en lo civil 6 en lo criminal, para no volver á tratar de este 

punto en etras leyes. 
Declinatoria es : la pelicion ó excepción ("mejor dicho) que el demandado ó en -

causado opone para no su je ta r se al procedimiento del j a e z que lo procesa ó j u z -
ga por creerlo incompetente para conocer del hecho de que se le p resume culpable . 

Esta excepción es dilatoria, y puede fundarse no solo en que el j uez es abso lu-
t amen te incompeten te para conocer de la causa 6 negncio , sino también p o r q u e 
se halle pendiente ésto de otro juzgado . Antes que cualquiera otra excepción d e 
be opone r se esta, pnes si se propone otra con anterioridad, ó se contéstala causa, 
es visto que se proroga la jur i sd icc ión al j uez para q u e conozca y sentencie so -
bre aquella, á no ser que no haya lugar á la p ro rogac ien 6 por la persona d e l 
juez , ó por la do los litigantes 6 por razón de la materia; según es de verse en la 
Cur ia Philiptica de Hevia Bol ines , Parte 1?, § \Zuúm. 7, y $ \5núm. 2. 

Para en t ende r algo mas lo espues to , es convenien te ocu-
lucompetencia del p a r n 0 8 u n p e c o de la incompetencia del j u e z . La i ncompe . 

juez• • teccia 6 falta de jurisdicción p u e d e ser material, ratione mate-

r'iae, y personal, ratione personae. 
L a material t iene lugar, cuando u n juez conoce de u n asuute que cor respende 

á otro j uez . 

La personal p r ecede cuando en asuntos qne l a ley confia á un juez , procede 

éste contra personas que no 1r están sujeta«. 

E l vicio de incompetencia mater ia l es radical, y «o puede 

u Z r T p u e d ' e subsanarse ni por el consent imiento , ni por la c o m p a r e c e n -

subsanarse por pro e¡a do las partes, y la r azón es, p e r q u e c o m o dice Gregor io 

pación de juri. Lop£Z en ,a G,esa 2 a ¿t la Ley 7, tít. 7 f P . 3?, quod, non est, 
lCCl°n' non potest jprorogari; p p e s con efecto, los part iculares p u e -

den estender mas allá d e sus l í m i t w una j a r i s d i c ^ o n de que por ley se halla r e . 

vestida una p e r s o n a ; pe ro no p u e d e n confer i r le una 3 > » d i c e i o n que la ley no le 

ha dado, porque es de derecho públice, y no s s lícito á Jv» part iculares de rogar 

el de recho público por medio de sus convenciones , s egún dec i 'v , r a n l o s B 1 g B i e o l e s 

principios de derecho; 

Privatorum consensus judiccm nonfacit cum qui nulli praestjuüeio; nSc 1uod i s 

statuit rei judicatae eontínet auctoritatern. (L. S. C . De jurísdictione omniu*. Ju* 
dicum.) 

Qui ñeque jurísdictione praeest ñeque á Principe petestate aliqua prteeditus, ñeque 
ab eo qui jus dandorum judicun habet, datus est, ncc ex compromisso sumptut, vel 
ex alicua lege conñrmatus est, Judex csse uon potuit. (L, 81 D . dejudiciis.) 

Privatorum pactisjuií público derogari non potest ( L . 45 $ 1. D . De regláis ju-
ris.) 

Estos principios están adoptados por las Leyes J 3 y 16, lib. 2, tít¿. 1 del Fuero 
Juzgo y Ley 7, til. 7, lib, 1? del Fuero Real, las cuales EO p e r m i t í a qne nadie juz— 

gue los pleitos, sino los j u e c e s nombrados por el Rey , 6 por quien tal derecha_tu 

viere y los arbi t ros 6 compromisar ios nombrados por las parles con exponían®-. 

dad. u - ' ' ' ' 
E l vicio de la incompetencia ptrsond p a e d e cabr i rso no 

Incompetencia solo per-el consent imiento expreso da las partes, siao. tam-_ 
personal:puede ce- bien pa r la contestación ó defensa quo hace el demandado 
s a r por prorosa- ¿a¿¿| 
cion de lunsdic- aau,a , . , 
cion. Las par tes enn efecto p a e d e n someterse S un juez i n c e m -

petente . Si se subjiciant alíqui jurisdictione et' consentían!, Ín-
ter consentiente, cujusvis,juüci', qui tribunali prvest, vel aliam jurlsdiclionem ha. 
bet, est juvisdictio. Así se expresó la L e y 1? D. De judiáis, ó igual disposición 

contiene la ley 7, til. 7 , W>. 1? del Fuero Real, la Ley 32, tit. 2, P. 3? y la fcey 

7 , t í t . 29, lib. 11, Nov. Recop. 
El consent imiento de las p a r t í s debe ser librey no forzado; . 

Consentimiento dado i sabiendas y con coHOcirtíentó y no p o r e r r a r - í á - h e -
•para la proroga- c j , 0 6 de derecho . Así es que si u n o se v é a p r e m i a d * i re" 
c i o n ' p 0 I 1 der ante un j a e z incompeten te , ó se someto á '61; Cre-
yéndole competen te , no queda prorogada la jurisdiecien, ni la sentencia se rá 
válida, á r.o ser que la f a e r z a é el e r ro r cesen, y se sabsanea p e r l a conformidad 
ó por la ciencia posterior de las par tes : Consensisst auteni vídentur qui »oíante c 
non esse subjectos jurisdictioni cjus, et in tum conseMánt: cceíerum, siputent ejus 
jurisdictienem esse, non erit ejusjurisdklio: error cnim liligatenim niti habet 
consénsum, aut si putaveium alium essefraterempro aho,ceque error nonii-
dit jurisdictionem: aut si eumrestitisset quiñis ex lüigatoribus, viribus pñetnrm c&rn. 
pulsus est. ( L . 2, D Dejndiciis.) " A p r e m i a n á lss vegadas los JndgadoreS á \ot 
demandados qae respondan an te ellos, ("dice 1a Ley 15, tit. 22, P, 3»,.) " m a g u e r 
" sean d e otra jurisdicción, sobre qne non hayan poder ío de j adga r : e t en tal case 
" c o m o este dec imos q a e todo juicio que fuere dado en tal manera , que non s e r i é 
"valedero . E s o mismo serie cuando las par tes ye r ran tomando algún j ü d g a d r r 
" q u e non ha p o d e r í o sobre ellos de j udga r , cuidando q u e 1o p u e d e fazer: ca e l 
" ju ic io que fuesse dado en esta r azón , uon valdrie ." 

El consent imiento de las par tes p u e d e Ber expreso 6 tácito; es decir, que los liti-
gantes pueden proregar la jurisdicción de des maneras, expresa 6 tácitamente. 
La p r o r o g a n expresamente , c u a n d o renunciando su propio fuero, se convienen de 
palabra ó p o r escrito en someter la decisión de » n negocio á un J a e z á q s t e n no 
cor respondía (ley 7, í f í . 29, í » . 11. Nov. Recop.); y la prorogan tiícit-mente, 
c u a n d e c o m p a r e c i e n d o ^ hecho el demando ante J u i z incompStsn te , n o decl ina 
su jurisdicción an tes d e p r o p o n e r las demás excepciones 6 def tnsns , 6 en caso do 
p ropone r algnna excepción dilatoria, n o haee la protes ta de que n o por c s í 'se 
ent ienda que le p ro roga la jurisdicción; coma así mismo, cuando compareciendo 
ante ei J u e z que es c o m p e t e n t e para la demanda , hace al demandas te despüés de 
la litiscontestacion a lguna reconvenc ión & mútua pet ic ión, para la caa l el mismo 
J u e z no tenia competencia . E n el p r imer ' caso de la tácita p roragacion ' está 



obligad* al demandado ¿ ir adelante por el pleito, cerno si estuviese sajelo al 
derío de aquel Juez; y en el segundo no puede e seu .a rse el demandan te d e rea 
pender i la r .eoavenciea del demandado "porque bien assí c o m o el demandador 
« p l » | * de alcanzar derecho ante aquel J u d g a d o r , assí le es t e n u d . de r e s p o n d . r 
"Mtél ." Ley 3?, tít 1, P. 3? y doctrina cemun de los «atores, asi como la ley 4, tít. 

10, T . 3? y Ley ¡s7> tft- 10. p > 1 • I " 8 t r t t a B d e l a T t c ' " i ' t ' e n c ^ í 9 n • 

Mas jbasta pa ra la prorogacion e l consentimiento do las 
Consentimitnto U f D j o i q u i n d e Eaeriche,) é es necesario el del 

juez 4 quien ésta meten? E s t a r é obl igado el j u e z 4 co -

Miga al juez. n o c „ de nn negocio en t re personas no sujetas a su ja i i sa ic -

cioa solo per . 1 hecha da , u e e l l a s q . i . r e a pleitear ante él. 6 podrá ahsteaarse del 

R i é n d o l a s 4 sn j«e* - t a r a , P a r e c e á pr imera vista q u e e , a c . . , on 

s . halla farmalmeate decidida por la ley 2 , $ 1? t í t . 1« fii. 5» iel Agesto. P r e -

«unta «a ella Ulpiane si b u U qna los particulares hayan consentido en someterse 

T í a jarisdicciea de a ñ j « * z i n c . p e t . n t . , ó si es necesario también el c o n s . a t , . 

J « t . d a l j ü . z . La ley Julia, rasponde el Jur isconsul to , d ica : " 4 que 

I t í , * r t . s se convengan:" luage basta al consent imiento de las partes; y a. ellas 

causis »t«n ,1a sai .rZ. el Pretor, quien se crée competente, soy d e opinien qne p o -

dré . . . t e n a r . . , u . en efseto adquiero c e m p a t o a e i a : «ntsm utrum ínter 
mrindoí lufZcit a» vero itiam ipsius Praetoris consensus necesarias esi? L,x 
K S £ r u ~ * i t : QUONIAU INTER PRIVATOS CONVENIA!; sufficü 

„go pnv.torum consensus; \proinie, si privati consenúant, Prator autem ignora 
J L J i r e , el putei suam jurisdictUWm; en legi satisfectum sit, vUendum est? U 
ñuto ,os,e i.f.ndirjus ,sse jurisiietíonem. P e r o ¿pnede c o n c l u i r » d . aqut que 
e l J u e z está obligad. 4 pronunciar en t re l o . h t i g a n t . s q a e han . c a d i d o á » t r . b„ -
« U « t s r . . j a t o , 4 él- y deba p renunc ia r por .o ,o el h s c h . d e que ta es 
U valuBtad d e i e . l i t i g a « , . 1 » Es bien c o n s u n t a , 4 la verdad, que el c o n . e n -
t i m i e n t . formal 6 tácito del J a « no e . nece . ano p . r a la val idez de la sentencia, 
, q . e s a n cnando él sa haya creido competente, no por . e s a la p r o r o g . c o n üe -
i a r i d . sar t i r . n e f . c to las partes. M a , esta es la única consecuencia que 
a u * d . s aca r , , da la precitada l . y , y de n ingún modo se induce de ella come p r . a -

z t v . p«« * *** una c"lieDd•• ^ M e\de su r ? 
S . baste las partes lo pidan. La U y ha fijado á todos lo . J aeces lo . Inm-
Z Z * jarisdiceíea; , . ¡ p « . n a parte no las es licito t r a e r l o s . . a c -
seatimi.nto d . los litigante., ni dsjsr d . t emsr en consrderaaien la axcepcto» d e -
c ^ r i a , . . . 1 demandado propone a n t e , d a l a co. te*taci*n d e l a d .manda, 
T I « e por etra deben ten.r la libertad de encerrarse den t ro de ,os 1 « tes 

hacer la c . n v e n . i e n de llevar sus negocies snte uu juez incompeten te , y p u e d e n 
también lo . ¿ .mandados ante él, r enunc ia r á sus « « p e l o n e s d e c i s i ó n . , ; pe ro 
ai la . . . a v . a c i . n a s , , u e per regla general so lamente obligan á los ^ las co 
traan, ni la . r . n a a . i a . da i . s excepciones d e c l i n a t . m s son capaces de « , * * r * 
„ j w la obligación io salir ¿ü circulo ie su jurisdicción, P n e s que solo Isa d i . 

la facultad de conocer de les asuntos que per dicha, c r e a c i o n e s é r e a u n e i s s 
jes someten los interesados; de suerte que, p u . d . a los jaeces , si qai*r*a, iakibir* 
se de tal conocimiento. Consensus judicis expressus ai prorogationen necessariue 
ñor sit ("dice Lau te rhach , Collegium PandccUrum, adtit. de Jurisiict., $ Vi,) sel 
sufjicil si non contradicit; invitus tetó compelli non potest, ub sibi non subjectitjus 
diiat. 

La prorogacioa de jurisdicción se pueda hacer s i g u a a s -
Modo de hacer , 

la prorogacion de V^le.aMor»: 
jurisdicción. - I ? D e p e w e a a á persona . 

2 ? D e cantidad á cantidad. 
3 D e t iempo 4 t iempo, ó do causa 4 causs ; y 
4 ? De luga» á lugar. 
H á c e s e la prorogacion de persona í persona, euanda el avecindado ea un di*, 

trito judicial ó al sujeto á un juagado especial ó privativo, se . » m . t e para la de-
cisión de un negocio á la jurisdicción del jnex da *tr* distrito, i del tuero 
ordinario y coc ían . 

Las personas que celebran algua contrate pueden *.tabl .< 

tarUé^uez íncom- c " 8 n ó l ' « í 0 9 «»¡ficultade. ó r . . i s t . . c i a que a l g a . 
pcHntt. n a ® " a i opus iera á su cumplimiento, se veatilaa y deei» 

dan an te un j u e z estraño, renunciando espontáneamente al 
derecho de ser demandadas en su propio fuero, ya porqae «sta reauacia a * tiene 
nnds que sea cont rar io al orden publico, ya porque la nesesidad de . e ju ir el jn i -

cio en dicho fue re podrá per judiear 4 una d e les partes. 
Así es que si tú, pe r e jemplo (dice Escri .he,) estás domiciliad* ea Madrid; ka« 

css uu cea t ra to con Pedro que le está en Valencia, y previendo que podrán . * -
brevenir a lgunas dificultadas 6 ¿¡»ancianas, le exiges que 4 fia de no verte obliga* 
d e á seguir uu pleito en dicha ciudad, se someta para al cumplimiento de la *bli< 
gacion qne ha contraide, á la jurisdicción del juzgado de Madrid 6 4 la de Alba-
cete, y él en electo consiente y hace tal sumisión, podtás demandarle en oas* ne-
cesario an te ci j a az á que se hubiere sometido; y coaso so supone qa* Padre ka 
r enunc iado su derecho en benefici* tuyo, mientras ao eonst* que 1« ha heck* en 
el suyo, podrás 6 no usar de la facultad que taha concedida y ponerla la demanda, 
si mas te conviniere , an t* el j uez d e su domicilio. Esta doctrina es muy confer* 
me á las leyes 1 y 2, til. 1? lib. 2 del Dígesto, «orne asi mismo 4 la ley 63, til. 2, 
P. 3? con tas glosas 10 Y 11 DE Gregorio Lepez. 

Mas la t a m i . i e n hecha á o a juez es t raño para el cumplimiento de an contrato* 
n e se en t iende h*cha i g a a l m e n t e para la ejecución de las sentencia, prenuncia* 
das con oeasioH dsl mismo contra to; y asi no podrá el jaez 4 quien s* sometieron 
las par t ss con r e n u n c i a de sn f u e r o , p r ecede r ea vir tud de dicha s a m i . ¡ * a 4 la 
vía ejecutiva, " n o hallándose la persona ó bienes del deuder dentr* d* . a juria-
" dicción; exeep to si el tal rso que as í se sometió, ó por razón del contrato que 
" allí hizo ó por r azón de la paga que en *1 tal iHgar kabia de hac*r, • per «tra 

> chusa, h u b i e s ; sur t ido el f ue ro dsl tal juez á quisa así s* aematió; qa* en tai 



H c a B 0 p u e d e p r o c e d e r á la e j ecuc ión , a u n q u e n o se hallen", la p e r s e n a y b i e n e s 

„ d e n t r 0 d e su ju r i sd icc ión , hac iéndo lo p o r requis i tor ia , ' 1 ley 7 , ttt. 29 , Ub. 11 Nov 

Recop. , 
N o p n e d s n s o m e t e r s e e s p r e s a n i t á c i t a m e n t e , no s i e n d o -

Personas q«* no p o r v ía do r e c o n v e n c i ó n á la j a . i sd i cc ion d e u n j u e z e s 

pueden someterse á, l r a ñ 0 . 
juez incompetente. ^ ^ ^ _ ^ ^ ¿ n e ^ c e n aut„ridad dd 6U c u . 

r a d o r , ley 17, lít. 1G., P. 6 Í 

2 ° L o s Procuradores, no m e d i a n d o ( s p e e i a ' m a n d a t o d e sus c e m e n t e s . 

3» L B s labradores, q u i e n e s s o p n e d c n r e n u n c i a r e l f u e r o c o m ú n de l j u z g a d o 

d e 1* ins tancia d e su p a r t i d o p o r las d e u d a s q u e c o n t r a j e r o n , po r las que d e b e n 

ser r e c o n v e n i d o s en el l a g a r d e s a domic i l i e , leyes 6 y 7 , tü, 11, M. 10 Nov. 

-Recóvi ' 

• •> T" . ..- . • La j u r i s d i c c i ó n e s p e c i a l q u e t i e n e ' . u n j u e z c o n r e s p e c t o 

Sumisionferzo- „ l a m e n t o á c i e r t a c lase da p e r s o n s s , n o p a e d e e x t e u d e r s o sa per reconvencían & p e r , 0 B a s de o t r a c lase , a i aun c e n el consen t imien to d e 
6 recriminación. ¿ ^ ^ ^ j u 9 Z e s p e c i a l l e n g a a u t o r i d a d p a r a c e n o , 

c é r e n t r e s u s p r o p i o s s u b o r d i n a d o s , d e l a s u n t o l i t igioso q u e los e s t í r anos t ra tasen 

a c o m e t e r á su dec i s ión ; y a s í a s q u e les p a r t i c u l a r e s s u j e t o s al f u e r o c o m ú n no 

p u e d e n l levar s o s plei tos p r i v a d o s a n t e los j a e c e s mil i taras , n i a n t e los de feacien 
da y m u c h o m a n o s a n t e los ec les iás t i cos , p u e s está p r e v e n i d o en las leyes q u e 

n i n g ú n s e g l a r p n a d a m a u d a r e i t . r n i e m p l a z a r á o t ro l ago a n t e el J u e z e c l e s . á s , 

l ico s o b r e cosas n e p e r t e n e c i e n t e s á la Ig les ia , b a j e la p e r a d e p e r d e r su acc ión; 

„ o r n o t a m b i é n e l e f ic ie . fs i l e t u v i e r e , y d e rio p o d a r o b t e n e r o t ro , y d e nuUaad 

do la e sc r i t u r a ; ley 7 , lít. 1, Ub. 4 y ley 6, M, 1, Ub. 10. Nov. Recop. Por el c o n t r a -

j o ; las pe r sonas q u e g o z a n d e f u e r e e spec i a l ó pr iv i l ig iado p u e d e n p ro roga r la 

j u r i s d i - a i o n de l e s j u e c e s o rd ina r io s , c o n tal q n e ' d i c h o f u e r o n o sea do aque l los 

q u e n o p u e d e n r e n u n c i a r s e , po r h a b e r s e c o n c e d i d o á la oíase y no á la pe r sona« 

c o m e e l de l e s clérigos y el do les militares, quienes por esta razón no pueden so, 

meterse al fuero ordinario. N o p u e d e , s in e m b a r g e upl iaarso es ta doc t r ina r e s -

p e c t o d e \i-rcconvencionx p n e s p o r m e d i o d e es ta t odos p u e d e n s o m e t e r s e á un 

j u e z e x t r a ñ o con tal q u e la causa d e la r e c o n v e n c i ó n sea d e tal n a t a r a l e z a q u e 

p u e d a t r a t a r s e a n t e é l ; d e m a n e r a q u a «i ol 8 c t e r a fo rado se escuda d e con te s t a r 

6 la reconvención, p u e d e t a m b i é n e l r e o n e g a r s e á c o n t e s t a r l e p e r su pa r t e , p u e s 

la c o n d i c i o n de les dos d e b e ser ¡ ¿ s a l y a m b a s c a u s a s h a n d e t ra ta rso á u n m i e ® o 

tStó¡pe . - le$ 4 M S i m * 3 ? y le» 57 , tit. f , P. 1? L a r e c o n v e n c i ó n 

t i e n e l a g a r en c u a l q u i e r a caso , t o r e p u g n á n d o su n a t u r a l e z a , 6 n o h a b i e n d o p r c -

hibic ioñ e spec ia l , Sütnque las dos s e a n d e d i v e r s o gene ro , c o m o si la d e m a n d a es 

p o r la acc ión de c o m p r a , y la r e c o n v e n c i ó n po r la do m u t u o , ó la ur.a p r o c e d e d e 

acc ión r e a f y la o t r a do p e r s o n a l , ó u n a os s u m a r i a y otra p l e u a r i t . E n las causas 

ejecutivas t i ene l uga r , s e g ú n a l g u n o s , c a ñ a n d o ambas se p u e d e n l i qu ida r y d e c i -

d i r á Ou t i e m p o , d e s u e r t e q u e n o i m p í d a la n n a el cu r so d a la o t ra ; p e r o p a r e c e 

se r , l a p rac t ica ( r e f e r i d a p o r E s c r i c h e ; ) q u e el r e o en ' . t aUaso u s e d e su acción en 

f o r m a de conf i scac ión y d e f e n s a . N e so le e n las c a u s a s civiles, sino t a m b i é n en 

las criminales se admite la reconvencían, la cual entonces con mas propiedad toma 

el nombre de recriminación. 

A n t e s de h a b l a r d e esta, s e r á preci<o r e c e r d a r p a r a la r e f o r m a de la a n t e r i o r 

d o c t r i n a : q u e e s la R e p ú b l i c a m o x i s a a a p o r el a r t . 13 de la C o n s t i t a c i e a d e 1857 

c o a e l n y e r e n los t r i b a n a l e s espec ia les ; y tan solo sabs i s t e e l f u e r e d e g u e r r a p a r a 

loa de l i tos y faltas q u e t e n g a n e x a c t a c o n e x i e a con la d isc ip l ina mi l i tar ; a i e m a s 

p o r la ley de 4 d e D i c i e m b r e de 1860, la N a c i ó n n o r e c e n e c e c o m o m i e m b r o s d e 

u n e s t a d o p r iv i l eg iado é i n d e p e n d i a s t e á los ecles iás t icas . 

La Recriminación e s , la acusación que hace un acusado contra su acusador, y es 

en las causas criminales, lo m i s m o q u e e a las civiles es la R a c o a v e a c i e a , q n e se 

d e f i n e : la accien con la cual se pide contra la misma persona que pedia; ó b i e n , 

la petición que pone el reo contra el autor ante el mismo juez desputs de concertada 

la demanda. D e la r e c o n v e n c i ó n t r a t a r e m o s m a s f o r m a l m e n t e en las n e t a s da la 

l ey d e 4 d e M a y o d e 1857, o c u p á n d o n o s p o r ahora , d e la r ec r iminac ión . 

S e admi te al a c u s a d o la r e c r i m i n a c i ó n de su delito, m a y o r q u e e l s u y o ; p e r o n e 

d e u n deli te i g u a l d m e n o r , á n e ser q a e se h u b i e r e c o m e t i d o c e n t r a é l ó s u s p a . 

t i e n t e s , é q a e po r s a a c u s a c i ó n se l ibe r te del del i to q u e se le i m p u t a : Neganda 

est accusatis, d iee el D e r e c h o r o m a n o , qui non tuas suerumve injurias exequuntur, 

licentia criminandi in pari vel minori ciimere pniusquam se orimene quo premuntur 

exuerint. S i el e m p l a z a d o , s e g a n la ley 4 , tit. 10 Part. 3? quis iere t a m b i é n d e -

m a n d a r al ac tor , y f u e s e n las des d e m a n d a s sob re n e g o c i e s civi les , ne suscep t ib l e s 

d e p e n a de m u e r t e ó les ión, s e d e b e n oir y l ibrar j u n t a s , y d e m o d o q a e v a y a d e -

l a n t e la del p r i m e r o , B a n q u e t e a m a y e r la del s e g a n d o ; p e r o s iendo a m b s s d e 

a e u s a e i e n , p o r q u e p u e d a r e c a e r p e n a c o r p o r a l é p e c u n i a r i a , s e h a de e i r y l ibrar 

la m a y o r , a n t a s d e p r i n c i p i a r la m e s a r ; sa lvo si e i t a f ae so p o r r j z o n d e mal 6 

a g r a v i o h e c h o al q o e la i n t e n t a ó á les s a y o s , en c a y o caso se o i r á n y l i b r a r á n j u n -

t e s . El a cusado sognn la ley 4 , tit. 1, P. 7? BO p u e d e a c a t a r á o t ro p o r del i to m e * 

ñ o r ó igual a l s u y o , hasta q u e se a c a b e el p le i to d e s u a e u s a c i e a , ni el s e n t e n c i a -

d o á m u e r t e 6 des t i e r ro p e r p e t u o , á n o ser p o r deli to con t ra s a p e r s o n a ó s u s 

p a r i e n t e s h t s t a en c u a r t o g r a d o ; m a s s i e n d o la s e n t e n c i a d e des t i e r ro t e m p o r a l 

p o d r á a c u s a r á su a c o s a d o r . 

P r e r ó g a s e la j u r i sd i cc ión d o cantidad à cartidad, c u a n d o 
Prorregacior. (de t 9 E ¡ g n d 8 B n j u e z facul tad p a r a c o n o c e r s o l a m e n t e d e n e g a -

t a jurtsuiccien de . * 
juez incompetente,) c ios q u e n o p a s e a d e u n a can t idad d e t o r m i u a d a , c o o v i e n o n , 
de cantidad á can- los i n t e r e s a d o s e a q a e c o n o z c a de l s a y o , á p e s a r d e ser d e 

' ' d a d . m a y e r i m p o r t a n c i a . E n efec to e l j u e z q u e t iene f a c u l t a d pa-

r a c o n o c e r has ta c i e r t a s a m a , p a e d e j a z g a r t ambién d o u a n e g o c i e d e m a s va lor , 

si en ello c e a v i e n e H los l i t i gan tes : Juitx, qui tisque adeertam sumam juiieave jus. 

sus est, etiam de re majori judicari potest, sí ínter litigatores conveniat; l ey 7 4 , 

t i t . I o l ibro 5? del D i g e s t o . S i n e m b a r g o e n el Febrero q n e ha sa l ido á 

l u z el a ñ o d e 1842 c o n les n o m b r e s d e l e s S S . G o y e n a y A g u i r r e , ge d ice b a j o 

e l n ú m o r o 4618 q u e la p r o r o g a c i o n d e cosa á c o s a f ó d e cant idad á can t idad 

T O M O I N . —2T>J 



t a m p o c o es pos ib l e p o r las r a z o n e n e x p u e s t a s , f a s t o e s , p o r c h e á n i n g u n o e s p e r -

mi t ido e x o e d e r los l i m i t e s d e 1a j u r i s d i c c i ó n q u e le k a s ido c o n s e n t i d a p o r ia l e y ; ) 

y q u e a s i e s qwe si u n A l c a l d e ó j n e z m e n o r á q u i e n c o m p e t a c o n o c e r c o m o j a e z 

exc lus ivo p o r ta! can t idad , se e n t r e m e t i e s e á c o n o c e r do a s a n t e s d e m a y o r c u a n -

t í a , c o m e t e r í a u a exceso , n o » 'S i tan te a l c o n s e a l i m i e a t o d a l»S p a r t a s . Mu»,s i la « . 

p r e s a d a r a z ó n íue'»O v a l e d o r * ("dice E i c r í c h e , ) BO t e n d r í a luga r e n t o n c e s n i n g u n a 

e spec i e d e p r o r o g a c i o n , p e r q u a t e d a j u r i s d i c c i ó n e á á c e ñ i d a p o r la ley á c ie r t a s 

pe r sona» , ó á c i e r t a s c a s s a s , ó a c i e r t o t e r r i t o r i o , fe á c i e r t o t i e m p o . D e es tas i¡ . 

m i t a c i o n e s p u e s t a s p o r l a ' l e y sola so » i g u é q o e l e a J a e c c a no p a e a e n t r a s p a s a r 

p o r su sol* voluntad la j e r í s d i é c i e n q u e se ios h a ^concedido, p e r o n o s e s i g n e q a e 

n o p u e d a n e x t e n d e d » , «i los l i t igan tes v o l u n t a r i a m e n t e se les s o m e t e n d a h a c h e ó 

p o r p r é r i o c o n v e n i o . L a d i f i cu l t ad e s t á en e x a m i n a r y dec id i r c u á l e s s o n l e s e a « 

bes e n q u e la j u r i s d i c c i ó n d a u n J u e z , a u n q u e s i e m p r e l i m i t a d a p a r ía l e y , p u e -

de ó n o p r o r e g a r s e y e x t e n d e r s e p o r v o l u n t a d d e la» f a r t e s . T o d o j a e z es i n -

c o m p e t e n t e y c o m e t e u a é x c » s e do p o d e r c n a n d o t raspa»a lo» l i m i t e s d e su j u r i s -

d i cc ión , e j e r c i e n d o las f u n c i o n e s j u d i c i a l e s e n t r e " ' g o r e o í a s q a e n o le e s t á n s o m a -

l i j a s , 6 s o b r o canoas q u e p e r t e n e z c a n á o t r o J u e z ; m a s al v ic io d e la i B C o m p e t e E -

cia p u e d e u n a s voces c u b r i r s e ó » a b s a n a r s e , y o t r a s n o , s o g a s s u n a t u r a l e z a , j o r 

la s u m i s i ó n e x p r e s a ó tác i ta d« los m i s m o s l i t igan tes , £1 J a s / , q n o t i o s e a u t o r i -

d a d p a r a c o n o c e r d e n e g o c i o s d e c i e r t o v a l o r d e t e r m i n a d o , n o la t i e n e p a r a c o -

n o c e r d e otros d e m a s i m p o r t a n c i a ; y d e c o B s i g s i o H t e , si e s t a n d o r e d u c i d o p o r la 

' ey á la faca l tad d e e n t e n d e r o h a s u n t o s do dós^ i en tos r ea l e s , t o m a r a c o n o c i m i e n t o 

p o r s u p r o p i a v o l u n t a d d a n n a d e m a n d a d s c u a t r o c i e n t o s , c o m e t e r á s i a d a d a u n 

e x e s s o d e p o d e r ; p e r o u n í ve?, r e v e s t i d o p o r la l e y d e la f acu l t ad de j n y g a r has ta 

la c e n c e r r e a d a d e la m i t a d d e « t a s a m a , t u s e p e r j M a t r i b a e i f W M j ^ p el 

g o r m e n ó p r i n c i p i o d o l a a u t o r i d a d q u e le es necesar ia , p i r a d a r s e n t e n c i a s e b r e 

la to ta l idad ; de m a n e r a q u e p a r a h a b i l i t a r l a á d a r í a , n e es p r e c i s a c o a f b r i r l e u n a 

j u r i s d i c c i ó n n u e v a , s i no q u e b p s t a ' e x t e a d e r S de sa r ro l l a r i ;u p r i n c i p i o q u e y a 

e x u t e , bas ta p rorogáY u n a j a r i e d i e c i ó n Í e s ¿ Í « e n t e : e s t a b l e C í í a , / la ¡ey e a e f e c t o 

p e r m i t o es ta p r o r o g a c i e n á los f n W e s ' a d o s , al p a s o q a e les p r o h i b o la c r e a c i ó n de 

u s a n u e v a j u r i s d i c c i ó n , p r e s t á n d o s e m a s f á c i l m e n t e á la e x t e n s i ó n do u n p o d e r , 

q u e es e b r a s a y a , q u e n o á la c r e a c i ó n d e a n o e n q a e n e t e n d r í a " p a r t e . S i no s e 

p r e s e n t a , p n e s o t r a r a z ó n , q u e la d e i n c o m p e t e n c i a del j n e z g a r a c o E o p a r do m a -

y o r s u m a q u e la q u e le p r e f i j a la loy, n o c r o e m o s q a o «»ta s e a s u f i c i e n t e p a r a n e -

g a r la p i o r o g a c i e n de cantidad á cantidad, p u e s q a e t a l , i n c o m p e t e n c i a h a e x i g i -

do s i e m p r e , y s in e m b a r g o s i e m p r e so h a c u b i e r t o ó s u b s a n a d o es te d e f e c t o p o r 

v o l u n t a d do la» p a r t e s . 

P o r el c o n t r a r i o la j n r i s d i c c i o n e s p e c i a l y p r i v a t i v a , la j u r i s d i c c i ó n do e n j u e z 

q u e e s t á d o p a t a d o p a r a c i e r t o g é n e r o do cansa s y n e g o c i o s , ad ccrtum genus ca> 

usarum, n e p a e d s p r o r s g a r s e á n e g o c i o s Ó causa s d e o t r o g é n e r o . A s í q u e BO 

p u e d e l l e v a r l e á a n t r i b a a a l d e c o m e r c i e , ( e n d o n d e a u n feay e s t o s t r i b u n a l e s 

e s p e c i a l e s , ; u n n e g o c i o p a r a m e n t e e i v i l , c u a l e s q u i e r a q u e f u e s e n los l i t igan tes 

a u n q u e p e r t e n e c i e s e n á la c i a s e d e m e r c a d e r e s : la s u m i s i ó n d e é i t o s á d i cho t r i -

b a n a l p a r a n n n e g o c i o q u o n o S de ffl&Ufe.saria a b . o l - t a m e n t e n u l a , 

y la c e n t « e 5 a - q a e i o t o r v i n i e s e t ¿ n d r i a el v ic io d e e x c e s o d e p o d e r . L a 

L ¿Batti lo i ta j a e z e . t á r e d a d o « ooi iouer d o c i e r t o g è n e r o do n e g o c i o s , t o d o s 

los n e g o c i o s d e ot ro g e n e r o le ve« a b s o l u t a m e n t e e s t r e n o s ; y el some te r lo s á su 

c o n o c i m i e n t o no ser ia e x t e n d e r S p r o r o g a r s « j a r i s d i c e f e * . m o c r e a r o n a n u e v a . 

L a f a c u l t a d d e s o m e t e r s e á la j u r i sd i cc ión d e o t r o j u e z , n o e n c i e r r a la d e rova»-

t ir le de u n a j n r i s i i e c í o n q a e n o t i « . , p o ^ o la p r o r o g h e d e la j a r i r i n m u » 

p r e s u p o n e n e f a r i a m e n t e la ex i s tone ia do la m i s m a j u r i s d i c c i ó n , n o b a s t a n d o la 

x i s t enc i a do d i s t in ta Clase. , , 
S e p r o r o g a la j ú r i - ion d e tiempo i tiempo y de causa á 

Prorogacion de causa, c s a B d e t e n i e n t f e e l j a « z . l im i t ada s u j u r i s d i c c i ó n a 
tiempo á tiempo y ^ ^ ^ ^ ¿ fc c ! ( ) r , a c a H 9 S ) g e „ „ v i e n e n las p a r t e s e n q n e 
de causad causa. fiMd9e! t é r f f l i n 0 p r ó g i , a s n a l c o a o c i m i e a t o de l n e g o c i o h a s t a 

su dec i s ión . 6 e n q a e c e n o z e a t a m b i é n d e o t r o p le i to d i f e r e n t e d o a q u e l q u e le 

e s t a b a e n c a r g a d o . S i H j a d e x a<l teHipae dalus, et cunes litigatores consentid, 

r d i c c la l e y § 2, lib. 5 ° d e l D i g e s t o ] nisi especialiter principali jussione prora-

aatio futrit inhibtta, possvM tempora, intra quaejussus est litera dirimere. proroga 

ri, « O t r o « d e c i m o s f d i e e la ley 20, tit. 4 , P. 3 ? ; q u e e l d e l e g a d o n o n s e d * e 

« t r a b a j a r e n o t r o p le i to e n t r o el los ( loa l i t i g a n t e s ; s i non e n a q u e l q u e s e n t a d a -

e m e n t e lo f u é e n c o m e n d a d o q u e l i b r a s s e : f u e r a s e n d e p o r a v e n e n c i a de a m b a s 

» las par te» , ca e n t o n c e b i e n lo p o d r í a f a z e r . " P e r o ó el j u e z e . o r d i n a n o o es 

d e l e g a d o . S i as o r d i n a r i o , c e r n o u n j u e z d e 1 ? i n s t a n c i a ó n n a l c a i d e , n o p o d r á 

e n t e n d e r e n c a n s a a l g u n o , ni a u n m e d i a n t e e l c o n s e n t i m i e n t o do las pa r tea , n e g o 

q u e h a y a c e s a d o e l e j e r c i c i o d e cu iu r i sd i cc ion , s e a p o r h a b e r s ido e x o n e r a d o d e 

su W r g o , sea p o r h a b e r h e c h o e n t r e g a d e é l a l s u c c e s o r p o r q u e n o p u e d e usa r se 

ni p r o r o g a r s e l a ju r i sd icc ión q u e y a n o ex i s t e e n su p e r s o n a n i s e g u i r r eves t , do 

d e a u t o r i d a d púb l i ca el q u e ha p a s a d o á la c lase d e m e r o p a r t i c u l a r fe, ea d e l . g a d o 

n o s o l a m e n t e s o p o d r á e n t e n d e r e n o t r a c a u s a d i l e r e n t o do a q u e l l a e n q u e t i e n e . 

P a r t e , s ioo q u e ni a u n p o d r á dec id i r e n el d í a la s e lo feubre?e e n c o m e n d » d e , 

U q u e y a n o so d e l e g a , n i p u e d o d e l e g a r s e e n L s p a n a , d i ce E s c r i - h e la a r . e 

dicción p a r a la dec i s ión d e e a n . a s civi les n i c r imína le» , s i no solo p a r a l a p r á c t i c a 

d e a l g u n a s d i l igenc ias r e l a t i vas á los p r o c e d i ó l o . ; y aeí « o p u e d e n v e r i f i c a r s e 

, o s casos do q u e h a b l a n les l e y e s d e l D i g a s t o y d e l a . P a r t i d a s . E s t a m i s m a d e e t n -

B 3 t i e n e ap l i cac ión e n ì a R e p ú b l i c a m e x i c a n a ; p e r q u o l o , a r t í c u l o s 1 . y 17 d e la 

C o n s t i t u c i ó n d e 5 d e F e b r e r o d e 1S57 d e c l a r a n : q u e nadie puede ser i ^ o por 

leyes privativas, ni ?or tribunales especiales q u e ser juzgado » 

L L a d o sino por leyes d a d a s con auterioridad al Hecho y exactamente aplicadas 

à él por el tribunal que privadamente haya establecido la ley. 

S o h a c e , p o r ú l t imo , la p r o m g a c i c n do lugar á lugar cuaa> 

Prorogacion de ; n 9 Z ¿ 9 n a t e r r i t o r i o c o n o c e e n o t r a d e a l g a n a c a a s a 

lugar á lugar. ^ c 9 B 1 G a t i i a ¡ 8 a t 0 d e los l i t i gan tes , y p e r m i s o e x p r e s o ó t á -

c i to d e l ' j n e z de l d i s t r i to . 



" N i n g ú n alcalde [ d i c e la ley 7, tü 7, lib. I o del Fuero Real] non sea e s a d o 

«• de j u d g a r en otra t ier ra , que n e n es d e su alcaldía, n in cos t reñi r , n in p r e n d a r , 

" nin usar de eficio n i n g u n o de alcaldía, si non fuere por avenencia de las partes: 
" et si a l g u n o cen t r a esto fiziere el ju ic io q u e d i e r e n o n vale . E t si a l gan a ce sa 

" e n t r e g a r e ó p r e n d a r e p e r si ó pe r su m a n d a d o , tórnelo todo deblado á aque l á 

" qnien lo t o m ó , ó por la esad ia que fizo, p e c h e ve in t e maravedís , los diez al r e y , 

" é los d i e z al a lcalde de la t ierra en q u e le fizo." Resul ta , pues, de esta ley, que 

por mas incompeten te que sea un j u o z p a r a c o n o c e r de u n a causa en el terr i tor io 

de o t ro , p u e d e n las par tes habilitarle pa r a e l lo por m u t u o consent imiento; y p a -

ra que a e se diga q u e a t rope l la la ju r i sd icc ión a g e n a , sera indispensable , dice E f . 

cr iche, el consen t imien to del j a e z te r r i te r ia l . M u c h o s au to res , sin embargo , r e -

p u g n a n esta p r o r o g a e i o n de lugar á lugar, d ie iendo q u e el j u e z f u e r a de su d i s -

t r i to , no es mas q a e u n par t icular s in ju r i sd icc ioa a lguna . Es c ie r te q s e el j u e z 

de u n distr i to, no puede e j e r e e r jur i sd icc ión e n otro; mas él , abso lu tamente h a -

b l ando t iene jHrisdiceien, al con t ra r io q u e el que hab iéndola tenido ha cesado eri 

ella; y como el requisi to esencia l pa r a q u e u n a jur isdicción p u e d a p r e r o g a r s e po r 

vo lun t ad de los in teresados , es que la jur i sd icc ión que se p r o r o g a t enga r ea l y 

ac tua l e s i - t ene ia pa rece cons igu ien te que sea admisible la p ro rogac ien de lugar 
fi lugar, a u n q u e no lo es de tiempo á tiempo. A d e m a s la ley que se aeaba d e 

t rascribir , y de la q u e n i n g ú n au to r hace m e n c i ó n , dec ide c l a r amen te la c u e s -

t ión. 

E s ev iden te que la ley trató solo de los negoc ios civiles, p o r q u e en los c r i m i -

nales , espec ia lmente t r a t ándese de del i tes públicos e n les q u e ademas del pa r t i -

cu la r o fend ido in te rv iene la soc iedad ó v ind ic ta pública, na bastaría el eensen t i -

mien to del ac tor y del reo para la p r a r e g a c i o n an te d icha . 

El l uga r del del i to i n c o n c u s a m e n t e es e n el q a e do p r e f e -

1 uero en delitos. r e n c i a debe ser j u z g a d o el cu lpab le , p o r q u e es e n donde na-

tu ra lmen te deben hallarse por u n a p a r t e las p a r t e s y por e t ra los med ie s de de -

fensa ; alli po r lo tanto será el j u i c i e mas breve, fácil y meBos dispendioso. A d e * 

m a s todo j u e z tiene el de recho y debe r de cas t igar les ma le s hechos que en su 

dis t r i to se c o m e t e n : todo ofend ido t iene el d e r e c h e de q u e asi se ver i f ique , y po r 

|0 mismo n o hay efeHser que p u e d a ex imirse de recibir la pena alli d o n d e 

o fend ió á la sociedad. P o r esto la ley 15, tít. 1; la 1 ! «¿<.'29, P. 7 ' ; y la 1? tít. 
36, lib. 12, Nov. Recep. dec la ran la p r e f e r e n c i a en favor del j a e z del l uga r del d e -

l i t s ; a r inque señalan también ce rne c o m p e t e n t e al j u e z del domicil io d e l reo , a | 

j u e z del lugar en que el reo t u v i e r e la m a y o r p a r t e de sus bienes ( c o a tal q s e e n 

él fuero hallado, como añad» G r e g a r i o L e p e z , ) y al j u e z del lugar e a q a e el r e o 

fue re encen t r ade , si an te él quis iere r e sponde r , no d s c l i a a n d o su jur isdicción, ó si 

f ue re p r ó f u g o ó v a g a m u n d o ; m a s si le ree lamasa el del lugar del deli to, y este 

f u e s e d igno de p e n a do m o e r te ú e t ra c e r p e r a ! , no podrá p resc ind i r d e r e m i t í r s e -

lo con las di l igencias pract icadas el j a e z que hubiere c o m e B z i d o á c o n o c e r de la 

causa , á no t¡er q a e el agraviado pre f i r i ese al j u e z del domic i l io , s e g u a s i en tan 

c o m u n m e n t e los autores con ar reglo á la ley 1 * tít. 36, lib. 12 , Nov. Rtcop; ¡o que 

á rn, j u i c o debe e n t e n d e r s e solo cuando el agravio sea m e r a m e n t e pr ivado y no 

públioo - S o b r e fuero por razón del delito y jurisdicción penal en m a r o en t i e r r a , 

y , ob re prevención, véase lo dicho e n la ne ta 62 d e la ley do 17 d e E n e r a d e 1 8 , 3 

páginas 340 y s igu ien tes , y la s igu ien te 

R E S O L U C I O N D E 19 D E M A R Z O D E 1869. 

Delitos cometidos por tripulantes de buques 
les de la República: autoridad que los juzga. 

Minis te r io d e Just ic ia é ins t rucc ión p ú b l i s a . - S e c c i o n 1. - - T e n g o la h o n r a 

de contes ta r la comun icac ión de v d „ fecha 5 del p r á x i m o pasado e n que .«ser ta 

la que le dir igió e l c o m a n d a . . . de ! depa r t amen to de mar ina del N o r t e , e n s a -

tando qu ién es e, j u e z c o m p e t e n t e para c a n e c e r de u n deli to de h e n d a s q a e fe -

roa d a d a s á Nicole Ge rvas io , -mar ine ro dal b e r g a n t í n goleta Habano Margarita 
sur to en el pue r to do V e r a c r u z , po r o t ro ind iv idué q u e hab í a pe r t enec ido á la 

t r ipu lac ión del raisiae b u q u e . 
El heche. que mot ivó la c o n s . l t a es taba p rev i s to r t e r m i n a n t e m e n t e resuel o e n 

el a r t i cu le 11 del t ra tado ce lebrsdo e n t r e la Repúbl ica y S . M . el r ey de C e r d e n a 

que se publ icó el dia 20 d e F e b r e r o d e 1856; p e r o c o m o el « e b . e r n o t . ene 

mot ives oara cons iderar insubsiatentas les t ra tados que ligaban á M e x t c o c o a las 

potencias que d e . c o n e c i e r o n al gob ie rno repub l icano d e l pa í s , y r e conoc i e ron a l 

l lamado gobie rno imper ia l , s iendo u n a de ellas el rey de Ce rdeBa hoy de I t a l . a , 

,,o p u e d e decidirse el caso p e r las p r e sc r ipc iones del t ra tado r e f e r i d o . E s p o r lo 

mismo indispensable recur r i r á l o . p r inc ip ios del de recho in t e rnado»»! , q u e han 

q u e d , d o fijados c o m o j u r i s p r u d e n c i a mar í t ima en l a . e n t r e v e r a q u e se han 

susci tado sobre esta del icada mate r i a . C o n f o r m e á el las, c a d a nac.on e j e r c e la 

s o b e r a n í a y ju r i sd icc ioa e n toda la e s t e n s i e n de su te r r i tor io , en la cual se c e m -

p r e n d e la p a r t e de l m a r q u e se ha conven ido e a l lamar terr i tor ial . _ Es ta regla 

L e seria bas tante p a r a f u n d a r la c o m p e t e n c i a de los t r ibuna les del pa .s pa r a j u z -

gar del deli to d e q u e se trata, s u f r e sin embargo a lgunas excepc iones , s . a n d e « u a 

de ellas, q u e los b u q u e s de g n e r r a de las nac iones amigas están excen tos d e u n 

m o d e absoluto de la j . r í s d i c c i o a local, y q u e los mercan t e s lo es tán solo re la t iva-

m e n t e , b i e a po r las d iapes i . i enes de les t ra tados , b ien á v i r tud de la j u r i s p r u d e n -

cia establecida. 

C e n t r a y é n d e n o s á les hechos q « e pasan á bo rdo de les b u q u e s m e r c a n t e s do 

cua lqu ie ra nac ional idad , q u e so hal lan en u n p u e r t a de otro pa í s , e a t . e m p o de 

p á z é con el carác te r d e n e u t r a l e s , la j u r i s p r u d e n c i a « a s gene ra lmen te adm. t ida , 

y la q u e s e g u a el sent i r de W h . a t o n es mas c o n f o r m e c e a los p n n c p ' o s 

del de recho u n i v e r s a l de gen tes , os la adop tada po r el g o b i e r n o f rancés , que 

d i s t ingue dos e lsses de hechos : p r i m e r a , la de l e . actos de p u r a d i sc ip l ina i n t e , 

r i o r d e les buques , y a ú n l o . c r ímenes ó deli tos q a e se c o m e t a n e n t r e los t r . p u -

lanfes, cuando no s e al tere la t ranqui l idsd del p u e r t o ; y s e g u n d a , la de d i c h o s 

c r í m e n e s ó de l i tos ' cemet idos á b e r d o cont ra p e r s o n a s e x t r a ñ a s á la t r .pu lae .on , 

por alguno que no sea de ésta, ó p e r los indiv iduos de la t r .pa lac .en entre si 



cuando se ha cempromet ido la t ranquil idad del p u e r t o . L o s hechos compren» 
dides en la p r imera clase es tán exceu os d e la jurisdicción local, no debe 
mezclarse ea ellos, á menos que uo se pida su aax-lio ó protección. Respec to de 
los incluidos en la »aguada categoría, la legislación f rancesa declara qH8 su c o -
nocimiento corresponde 4 las a a t e r i d a d e s de l p a í s á que é l ' p u e r t o pertenece," 
p o r q u e la preteecion concedida á los t u q u e s roereantas eu lus puerto?, no p e r -
judica á la ju r i id iec io» territorial en todo lo qqo se relacisna c o a los in te reses 
públicos ó del Estado, y e i t o s se a fac taa » iea i? re que en los delitos in te rv ienen 
personas extrañas á la tr ipulación, las cuales es tán ev identemente sometidas á la 
jurisdicción lecal. 

Es tes principios se hallan explicados p o r W b e a t o n en su "Dorecho i n t e r n a c i o -
nal ." 1? par te , e s p í t a l o 2? , p o r C e m s f o c k , a n o t a d o r d a la obra de K e a t , " C o -
meatar ies oa Amsr ican L u w , " lee 7? , $ 156, nota ( a j i j Ortoian, "Dip lo roa t i e de 
la M e r , vol. 1?, lib. 2? cap . 13, y p o r D. Car los Calv®, en la ebra que reciente 
mente ha publicado en Pa r í s coa el t í tu lo de: " D e r e c h o internacional de E u r o p a 
y Amér ica , " cap . 5? § 198. „EUos sirvieron de base á la l sy de nuestro Gob ie rno 
'.'araed^ provisional, expedida en 2 5 do S u e r o de 1854, qu» declara causas de a l -
mirantazgo, de que debe c e n o c e r la autor idad Mexicana, las s a o versen Bebre c r í -
menes ó delitos comunas comet idas 4 bordo do u n buque morcante ex t r an je ro 
que se encuen t r e en a lgua pae r to , r ada ó aguas territoriales de la Repúb l i ea , por 
un individuo que n o sea de la t r ipulac ión , ó eoutra otro que tampoco lo sea, ó fi, 
»a lmaste , p e r les individaos de la t r ipulac ión e n t r e sr, s iempre que s» haya turba^ 
do la t ranquil idad del pue r to . Y a u n q u e esta ley h a sido impl íc i tamente deroga-
da pe r la de 23 d e f t o v i o m b r e d e 1855, sen m a y dignas de adoptarse las sanas 
carias que coa t iene t n ol p a u t e d e ¡a cuest ión, pa ra decidir sobre la competenc ia 
da loa trifaaaales «exicataca eu e l easo ocur r ido á bordo de l Marga r Ha. 

P e r desgracia ol G o m a u d a a t e d e M a r i s a , e s lá"consulta que elevó al Minis te-
rio del d iguo cargo de vd. a e e x p r e s a b a si 63 habia é so turbado la t ranquil idad 
del puer to de Veracruz ceu mot ivo del delit® á q » a me,refiero, ni si c e a ocas ión 
de é' pidió el capi tán del Margarita a lgún eijxili»; y ni s iquiera n daeia con cla-
ridad sí An taa io Silva (.cuya nacional idad ignoraba este Ministerio^) pe r t eaec ia "ó 
a e , al comete r el delite, á la t r ipulac ión de dicho baque . E r a indispensable ac la -
r a r estos p u n t e s antes de dar una op in ión ; porque ella dependía e e t e r á m e n t e d e 
las. indicadas circunstancias, .Al efecto in t e r rogué par el te légrafo al menc ionado 
Comandan te , quisa me contestó ref i r iéndose á un informo escrita quo m e v e n d r i i 
per el corree. L l e g a s e es te , v í . q u e nna.Be aclaraba los pun to s para m í dudosos , 
a saber ; si An ten i» Silva e r a m e x i c a n a , y si asín p s r t onee i a á la t r ipulación de l 
Margarita al her i r á Nieolo Gervas io , l n t e r r o g b é de n u e v o sobre es tas c i r cuE? . 
l ancias esenciales al expresado Qonaaüi laate , quien m e c*a ' t s t& ca tegér icn tuente 
que «1 aeusaee «s po r tugués , y cesó d® per ieáece r á la t r ipu lac ien d e l Marga-
rila el 9 , d e D i c i e m b r e úl t ima, d i a en qna desembarcó ea Terac ruz , y q s e el 9 i 
n que se Eupene volvió á d icho bu p e y en que ss [cemi t ió el c r imen, no e r a 

m y a a r i e e r o ¿e et» bergant ín . 

Descansando en estos informes, cuya adquisición ha producido a i g a a a mas de-
mora, y á la luz de los principioa explicado» an te r iormente , n o vacile en o p i n a r 
que Antonio Silva deb® ser j u z g a d o per los t r ibunales d e la Repúbl ica , n o e a vir-
tud del tratado con C e r d e S a , p u e s y a ha raa&ifístad« q«e el Ejecut ivo lo c o m i -
dera por ahera insubsistente, a i porque ae al terara la t ranqui l idad del pue r to ó se 
pidiera auxilie al miasuo con motivo dol crimen, p u e s s e g a s los informes d é l a co-
mandancia de »aariaa, no intervino ni«gac.a de esas circunstancias, sino s imple-
men te porque el acnaado no per teaecia ya el dia e a qua se verificó el delito, á la 
dotac ien del Margarita, sino que era un ext ranjero .qae. e j t aba pe r entonces an 
el puer to , y se hallaba aía limitación a lguna sometíalo á la ju r i sd icc i sa de Méx i -
co pe r enantes hechos e jecu ta ra en su terri torio ó mar terri torial . Este p a n t o pa 
rece del tode iacuestieHabls. 

Parece también segure que q a i a a debe j uzga r al acusado es e¡ j u e z de distrito 
ífe V e r a e r a z , y n e n a j a e z de á'q'nej Estado residente en el pue r to . E»to ssria de 
ley expr8*sa »i es tev is ra vigents 

la cíel Gobierne provisional antas citada, qae eom" 
prend ia todo juieie cerne el presente , e n t í s las eaiiaaa d e a lmirantazgo, las c u a -
les corresponden á les J u e c e s da Distr i to, conforme á la ley d e 14 de Febrero de 
1826. Mas, ai bien «e eBté v i g í a s e la ley del Gobierno provisional, ya he dicho 
q a e le aa t sa los pr incipies relativos alcas® que ella reconoció y eu que fundó sus 
disposiciones. No puede « e s e s de e3tarlo el d6 q s a les delitos cometidas por 
un ext ranjero en nues t ro mar territorial , son de la competenc ia ¿* la Federac ión 
y no del Estado respectivo; p o r g a s to¿o lo conce rn ien te ¿ dicho m a r , ae r ige por 
el d e r e c h a marí t imo, qae solo puede establecer el Congreso Nacional nen ia rme 
á la Co.Hititncian, y la aplicación de leyes federales a e teca á j a j a e s de lea Esta-
do»; p o r q u e le que no ae rige en eate p a n t o por l eyes posit ivas, se gob ie rna p o r 
el de recho internacional, y cuánto corresponde á relaciones exter iores , es del r e -
sorte de-la Federac ión : y porque supaes tas estas consideraciones, ni por la pe r -
sona del a c ú s a l e , que i o os ve rác razaao ni vecino de V e r a c r a z , ni por el lugar 
en q a e se cometió el deüt» , tendría jur isdicción en el caso e J a e z local de a q e e ] 
puer to . Antonio Silva, sin domicilio en Veraer 'az , está acasado d e un delito c e . 
metido en terr i tor io q s e no pe r t enece 4 aquel Es tado , 4 sabe r : en el mar te r r i to -
rial de- la Repúbl ica . El juicio criminal de q u e se trata, es p o r su naturaleza una 
verdadera causa de almirantazgo, cerno le declara la ley a e j Gobierne provis ienai ' 
y cor réspoade al j uez de dis t r i to , no al j a e z local de V e r a c r u z , n i tampoco al co -
mandan t e do marina, porque á esto no le tocaría j a zga r s iao sabré infracciones 
d e la disciplina 4 q a e s s téa sujetos Í03 individúes que t eagan el fuero militar de 
mar ina . 

P o r acuerdo del C . Presidente cemuuico á vd. ¡o anterior , como resultada da la 
consul ta que le hizo el Comandan te ¿el Depa r t amen to ¿e Mar ina dol N s r t o y c o n 

esta fecha trascribe la presente comsa icac ieu al P romotor fiscal del J u z g a d a de Dis, 
tr i te da Verac ruz , para qaa en vwta d e las razones expas s t a s , p u e d a p romover 
mas fáci lmente la defensa de la jurisdicción federal en el caso d e qne se trata. 



Independenc ia y libertad. México Marzo 19 de 1 8 6 9 . — M a r i s c a l . — C . Minie 
tro de Guer ra y M a r i n a . — P r e s e n t e . 

Es copia. México, Marzo 19 de 1869.—Por el eficial mayor , A. E. de B. y 
Caravantes, gefe de la sección. 

La ja r i sd icc ien de les tr ibunales de apelación, (dice Escricbe 
Por prorogacion ^ „ d e consentirse, per vía d e la prerogacien , en jurisdicción 

¿ ¿ J d T l U w Z Z T * d e pr imera instancia? ó le que es lo mismo, ¿pueden Ies l¡-
los tribunales su- t igantes por consentimiento recíproco llevar sus negoc ie s a l 

penares. t r ibunal supe r i e r del distrile, como por e j emp lo , á la aud ien -

cia territorial para q u e conozca d e ellas en p r imera y última instancia, r e n u n -
ciando de entablarles ante el j u z g a d o iaíerier? Esta cues t ien puede decidirse en 
sentido negativo por les p r inc ip ios que hemos sentado. Pa ra qae nna jn r i sd ic -
cion pneda prerogarse p o r la ve lan tad d e las par tes , es necesar io q u e exista en 
la actualidad, KO bastando qne haya existido en t iempo anter ior , ó que haya de 
existir ea lo sucesivo, p o r q u e así como p . r t e i no p u e d e n resucitar una ju r i sd ic -
ción qua se ha oxtinguido, tampoco pueden pone r desde luego en actividad una 
furisdiacion que no ha nacido t odav í a . 

Ahora bien, la jurisdicción de les tiibunales de apelación, n o tiene pr incipio , si-
n o cuando la apelación se p re sen ta : la mater ia sobre que [debe e jercerse , no sa 
co ni pene sine de las causas que han sido p rèv iamente j u z g a d a s por u n t r ibunal 
d e p r ioe ra instancia, y mientras Biia cansa no ae halle ea este es tado, no puede 
someterse á un tr ibunal que es incompeten te para cenoeer d e ella p o r razón de 
la mataría. E s cierto que lea tribunales de apelación t i enen la pleni tud de la a u -
toridad judicial, y que eu jurisdicción es universal; p e r e esta jurisdicción no es 
inmediata ni directa, eir.o que e s t a redac ida á los negocies cuyo conocimiento se 
le difiero por la via d e la alzada 6 apelación. L a graduación d e las jur isdicciones 
es, aáenias, de orden público, se halla establecida p o r el Ínteres general , y para 
a sega ra r l a mas perfecta administración da justicia; y no p u e d e n p o r l o tanto 
renuaciar la les par t i cs la res . N o es suceptibla. pues , de convertirse por la pro« 
rogacioa en jnriadiccien d e p r i m e r a icstaBcia, la jurisdicción ¡de los jueces de 
apelaciones. 

Di 'ase , tal vez , qBe ya que el consentimiento de las par tes puede erigir á un 

Jue7 .de 1? instancia su J u e z único y s a p r e m o , pactando estar á sa dfecisioB, y 

renunciando el derecho de apelar, conforme á la ley 13 <íí. 23, P 3?, podra también 

hscer de n a J a e z ó tribunal de apelacien un tr ibunal 6 j uez d e 1? y última ins -

tansü . P e r o hay u n a diferencia escencial en t re lo p r imero y lo segundo . Las 

p a r t í s que ambas á dos eenaienten en pasar per la decisión de u n j u e z de 1? 

instancia, EO confieren á este j u e z u n a jurisdicción que le falte, ex t ienden s e l a m e r . 

l e IE juriBíieeíon do que se halle reves t ido , renuncian solo la facul tad d e spe la r de 

la sentencia qae diere, y t ienen con efecte el ds reehe de haeer ó no hacer tal r e -

nuncia; mientras que las par tes q u e convienen en ser j uzgadas en p r imera y últi-

oía isstancia p e r un tr ibunal d e apelación, le confieren u n a jur isdicción que 

n o tiene de presente , y q a e no puede adqai r i r sino p o r miedo de uaa alzada-

p r . r o g a n u n a jur isdicción que no existe, y hacen de consiguiente u n a cosa que 

U fuer el alcance d e su poder . La incompetencia d e tales t n b u n a l e . eB 

b r i n de l* materia, y p o r consiguiente n* püede salvarse, vencerse o snbsa-

na r se p o r solé el mú tno consent imiento de los litigantes. 
Es regla general que en materias cr iminales no paede p r o -

Prorogacion en r Q j a j a r i , d ¡ce ieB de un juez incempetea te ; pa rque rea» 
lo criminal. & ^ ^ ^ e g t a b l a e i d a | a competencia de les jue* 

ees no selo por Ín teres d e los ofendidos, s ino también por el de la sociedad, s e g ú n 
q ti é da d ¡ch o a sí es que la 15, 1, i>- Cque d ice : - S i p e r a v e . « a e 
" q u e habie feche el yer ro e a u n lagar , fuese fallado despnes ea o a o , e t lo 

« acusassen hi del yer ro delante de. j u d g a d e r d 6 lo fallassen » ^ d e a 
- 4 la acusación, n e a pon iendo ante si de feas iea a t n g u a a s, la hab e deudo a d e 

" lanto t e n u d o e s d e seguir el pleito antéi fasta q a e sea acabado, mague r e l 
c 1 de otro l a g a r et so pud ie ra excusar , con derecho de non responder a n t e , 
- ante que r e s p o n d i e r e 4 la acusac ión , " ] d e b . entenderse cuando se trata d e e -
Htos privados, pe ro si EL delito es público HO siendo el acusador y el acusado los 
únicos interesados, no sen dueíios de llevar la causa al t r ibunal que mas les aco-
mode ni p u e d e n por BU hecho imped i r a i embarazar EN el e j e r c o e de la j a r . s -
diccien que la !ey ha encargado a. j u e z del lugar de. delito, q a . e n no debe p a s a r 

por la p r e rogac i en q u e sepa han hecho las partes, sino que está ebl .gade á f o i , 

L r causa y reclamar la ent rega y remisión d e l reo y las d i l . g e n c a . practicadas 

C °Lo ' expue8 to desde que se definió la declinatoria hasta el pár ra fo anter ior , baste 
" pa ra comprender cuando p u e d e t ener en t rada esa excepción que como q u e -

da d i . h o . n o es estimable duran te la práct ica de las p r imeras diligencias del su* 

T e r m i n a d a s éstas, el genera l D . Benigno Can to , e n v i s t a 
de que el j u e z de 1? instancia d e Durango á pesar d e la de» 
clinatoria para que remi t ie ra lo ac tuado á la au-oror idad mi -
litar, seguia conociendo del proceso, ocur r ió á aqael la , p i d i é n . 
dolé 'que p o r ser mili tar el delito p o r el q n e se le j u z g a b a , 
reclamase su conocimiento; pero el genera l D . Donato G a e r -
ra, qae fungia de general e n gefe de la división existente en 
el re fer ido Estado, n o accedió á l a solicitud, p o r creer que e l 

homicidio del general Pa toni no era un c r imen sujeto al fue ro de guerra P r o -
siguió, núes , el j uzgado erdiaar io con mayor razón que antes sus p r o c e d . m . e n -
tos hasta tomar á Cauto la confssion con cargos transcrita: .asistió C a n t e á 
eu vez en sus pro tes tas : formal izó sn declinatoria; y 6 ella recayó el au to s i -

^ ' • J ^ a d o 1 • del r amo e r i m i n a l . - D u r a n g o , Marzo siete de mil ochocientos 

sesenta y nnevé .—Yia to el art ículo q u e el reo genera l Ben igno Canto, ha m t e r . 

puesto dec l inando la jur isdicción de es te juzgado pa ra que se inhiba en el conoci-

miento d e la causa que se le inst ruye con motivo d e l asesinato cometido en la 
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Declinatoria de 
fuero interpuesta 
por ti general Can-
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hasta hoy ha pro-
ducido. Términos 
en que s í refiere el 
asesinato del gene-
ral Patoni. 



madrugada del 18 d» Agosto del año pr óximo pasado en la persona del C.José 

Maña Patón), y p i d i e a d e c e a f a l d a m e n t o del ar t . 1 3 de la Ceas t i tEc ioa genera l , 

¡ e remi ta al p r o c e i e á la au tor idad mili tar; y cons ide rando : q n e la Const i tución 

iBtes citada qa iora «jas nadie sea juzgado par tribunales especiales y que ninguna 

persona ni cerparacien puede tener fuero, exceptuando el de guerra t pera tan silo 

para las delitos y faltas que tengan exacta conexien can 'la disciplina militar: q a e 

el hemiciiie alevese pe r q a e se p rocesa y q a e ce ka hecha «arge ni genera l C a n t o , 

es un crimen del irden común; q a e es a b s e l a t a m e a t e falso q n e la cansa oa algún 

t i empo la haya motivad© la falta q a e el mismo C a n t e comet ie ran eorao gecera l en 

gofe de la 1? br igada de la divis ión, par na haber mandado procesar k sw súbale 

temo el mayor D. Pedro Galindo, que fué el que sací de su alojamiento el C. Pa-

toni pata asesinarla: q a e si b ien e s c i e r t o q u e los medies q a e se val ieron para 

p r e p a r a r el cr ímon y dar cierto color ido al hecha de legalidad, f u e r o n milita-

res, no por eierto p e e d . decirse q a e se obró mil i tarmonto, p a o s sin fo rma a l g a -

na s i facul tades da n i n g u n a espac ie p o r pa r t e de C a a t o , se dice q a e se l ibró ór» 

denes particulares á Galindo para que sacara ¿fusilar al expresado Pateni. qne 

si bien Gal indo ob ré per obediencia á su gene ra l , el mismo C a n t e a s e g u r a q u e 

él n e ten ia n i n g u n a s órdenes del s u p e r i o r , ni d e aa t e r idad c o m p e t e n t e pa ra d á r -

selas á Gal indo , y en consecuencia , si .las dio, q a e «s le que se t ra ta ¿o aver iguar 

en la causa, obró cerno particular y fuera de las atribuciones que cerne general de 

brigada le estalan cemetiias: q u e el occiso ne es cierto fuera militar cuando fué 

asesinado, s e m a dice el mismo C a n t o en los a p u n t e s riel i n fo rme q n e p r e sen t é a[ 

cuar te l g e n e r a l de la 4? divisío»; y a a a q a a hub ie ra sido, n e por esta so consida« 

r a r i i militar el deli to: q a e el c r i m e n de q u e t a trata ne ha sido cometido en cam« 

pamento, plaza 6 edificio militar, p a e s n e d e b e en tenderse qwe al hablar la ley 

reg lamenta r ia de 15 de Se t i embre da 57, de plaza , se r e f i e ra á las c iudades ó 

poblaciones, e sa le squ ie ra q u e s e a n , p o r q u e tengan guarn ic ión ó f u e r z a del e j é r -

cito, si ésta no está fortificada é se encuen t r a en es tada de sitio. 

V i s t a q a e al p e r p e t r a r la m u e r t e d e ana p e r s e s a q a o no estaba sujeta al fuero 

militar, l i a q a e se le a t r i buye ra un delito do este é rden , y sin las formal idades 

6 ju ic ios q n e p r ev i enen las leyes militaron, a c p u e d a n t e s e r s e f t r violadas éstas 

en tal pe rpe ' .Tc io» , p»r r í a ; que J t e au tores 3sa i Militares/ y j o r le mismo q u e 

t a m p o c o s - r ^ a a r t e e m e ¿ a l i e -»Un* y ¿o les. <«» Labia l a f raceien 3? del 

ar t . 2? is . i i ¿y reglamentaria aa te s citada, íai la: q a e debía de . ecba r , e e m o en 

erecta deaeehé , la dec l ina to r ia de jur i sd iee ien in te rpues ta p e r e l C . B e í i g n o 

C a n t e ea la cansa q n e p e r homicidio alevese se ins t ruye en este da mi cargo . N e -

tifíqnosB. E l c iudadano j n e z p r imero de l r a m e cr iminal , resolviendo el a r t ícu lo , 

así lo decretó y f i rmé p o r s a t e mi , q a e cor t i f i ee .—Pedre J. Barraza—Uaa r ú -

br ica .— Ildefonso Jaime./—Vna r ú b r i c a . " 

P o r apelación in te rpoes ta del fallo p re in se r t a , h u b e de conocer do la dec l ina-

toria el t r i buna l super ior de jus t ic ia de l Estado de D a r a n g e , q n e r e v e c é al au to 

a n t e c e d e n ' e , no asen tándose aqni esa soatencia , p e r q a e el a c to r d e esta Beta n o 

a ha visto publ icada, razón p e r ¡a cnal, se v é precisado, rany á sti pesa r , á n o 

ocupa r se de sus f u n d a m e n t o , , como tampoco lo hace d o ^ s * 
juzgado militar á . . v e z pa ra negarse á c o n o c e r á c r i m e n , p o i q 

ha dade á luz tal decisión. . podido 
Sensible e» de verdad q a e an hecho t a n a t r e z y t a n „ f a . e . . , 

— » t : : : : ; A M i y 
o s a t e es . scandalosa una , m p « . d a d con t ra la que en va J 

L a la p rensa P ú b l i c a d e t e d e a los colores, * a q a t - ^ d a c t u a l ^ 

asesinato do Pa toa i , u n per iód ico de los mas adic tas á l a * r e _ 

y » a s cen t ra r ie á la de lo . hombros do la P e r e , 

j a r a o n , e a «.w j » r , ... i e e B u 3 8 « m e n t e s a r t i eu los . 

^ i s s i l i Í 2 Í E Í ™ 4 M * P . M W eu su 

n ú m e r o de aF-.ier los in teresantes documentos que sigse«.: 

" S e c r e t a r i a de Estado y del despacho do g u e r r a J ^ J Z v s e g a r , -
16 do 1 M . . - I r . g ^ a l do división D . Ignac io M * ^ g * - l 
O f i c i a l — t e par t i c ipo á vd. que está en c a l i n o pa ra est , 
q U a estaba e a M , z a t l a n . L » e S e q - o — i ri. . . «Ud P ^ 
dien te . H e mandado a n a part ida de infan ter ia a ^ « a , ^ « b 
recluta de la 4? batería, p e r o t a - q - . e e « . éata se e n e » „ « « G - ^ 

8 9 haya incorporado á ella la re fe r ida r e c l n t . p e r . ^ ^ - J f f ^ 
p l imentar la o rden del m in i s t e r i , q u e es a l d igno ca rgo y q 

crita pa ra el S r . g e n e r a l C o r e a » . » r M Í J . n t e ho safeiáo con gusto 

P o r . a r t a quo » . ha s e r v i d . - m i n a c i o n do, 
l a coBclasicB favorable de la c ampana d ta*ra de ^ ^ ^ 

SSKKffl^fes,'--* 
Ba 7 B U á e,U Z lua L a i a ; ne r e n e obstante las » e d i d a » q u e ho tomado p a -
c,»farmene con ia . . d e p n v j U a p Í B l t r H C C i e n e r , q a e s e r é n 

r a vigilarlo», * 1 « - - « W 
n e l m . n t . B e g . . - a s P . r - P « M C ^ A . f i e , q a e f , o 

de ja re qae á m « W j u , ^ ^ c o ^ o ^ . -

— , , 
Al márgen de esta carta se halla el a c u e r d o s igu ien te . 

4&M - . ; . 



"Con te s t ada . Agosto 26 d e 1868. D ígase al gene ra l C a n t o q u e h a l legado s u 

carta d e s p u e s d e r e c i b i r l a muy sensible noticia del asesinato de D. José María 
Patoni: que of ic ia lmente y po r ex t r ao rd ina r io se h a n l ibrado y a las ó rdenes cor -

r e s p o n d i e n t e s p a r a el e sc l a rec imien to del hecho y s a cast igo y q u e á ella debe 

ceS i r se . " 

S e n copias . M é x i c o , S e t i e m b r e 12 de 1888. —22. Benitez, oficial m a y o r in te* 

r iño. 

" S e c c i ó n 1 ? — C u a r t a división mi l i t a r .—Brigadas un idas .—Gene ra l e n g e f e . — E l 

24 del p r e s e n t e l l egué á es ta c iudad con los c u e r p o s 1? y 3? de cabal ler ía d e la 

b r igada de mi m a n d o , e n c o n t r a n d o de n u e v o el a c o n t e n c i m i e n t o q a o tuvo luga r 

el dia 18 de! m i s m e , l im i t ándome á o b e d e c e r las ó rdenes q u e r ec ib í de l gene ra l 

e n ge fe de la división al e m p r e n d e r la m a r c h a del p u e r t o de Maza t lan p a r a este l u -

g-ar, las que e r an p o n e r m e á las ó r d e n e s del S r . genera l C a n t o , c o m o efectiva'« 

men te lo e s t u v e , has ta el 27 del c o r r i e n t e que rec ib í d e l eua r t e l g e n e r a l de la d i -

vis ión la o r d e n qne con fecha 22 y desde M a z a t l a n dice como sigue.* 

" E n el m o m e n t o q n e r ec iba v d . la p r e s e n t e se e n c a r g a r a d e ! m a n d o de las 

fuerzas de la 4? división que so e n c u e n t r a n en ese E s t a d o y de la 1? br igada , d e 

las. c u a l e s es taba en p o s e s i o a el gene ra l B e n i g n o Cun to , q u e d a n d o és te su spenso 

y consignado 6, la autoridad judicial que procede céntralos homicidas del general 
D. José María Patoui 

" F a c i l i t a r á vd . en au c a r á c t e r de gene ra l en g e f e al e x p r e s a d o t r ibuna l las p e r -

sonas de los r e o s que le p ida p e r t e n e c i e n t e s á la f u e r z a de s u m a n d o , o b s e q u i a n , 

do las ó r d e n e s del m i s m o t r ibuna l y auxi l iando e e n t o d a s las p rov idenc ia s q u e 

sean d e su r e so r t e pa r a que se administre justicia con rapidez y rectitud, d a n d o 

c u e n t a á es te c u a r t e l g e n e r a l c a d a ocho dias po r el o rd inar io , de las e m e r g e n c i a s 

d e l p r o c e s o . " 

E a c u m p l i m i e n t o á la ó r d e n q u e a n t e c e d e , t o m é poses ien del m a n d o d e las 

f u e r z a s q u e ex is ten e n es ta p l aza p e r t e n e c i e n t e s á la 4? d ivis ión, q u e d a n d o el 

S r . g e n e r a l C a n t o s u s p e n s o del m a n d o de la 1? b r igada y arrestado en su aloja* 
miento bajo su palabra de honor. 

I n m e d i a t a m e n t e q u e r e e i b í la c o m u n i c a r í a n oficial de vd . f e cha 24 del co r r i en -

te, p r o c e d í á la segHra pr is ión del gene ra l C a n t o y s u s ec re t a r i o , o f r ec i endo el 

p r i m e r o p e r m a n e c e r í a n p r e s o s en s u a lo jamien to bajo su pa labra d e h o n o r y á 

disposición del gob ie rno g e n e r a l , e x p o n i e n d o que s iendo d i p u t a d o al C o n g r e s o de 

la UnfoB, solo é s t a podría j u z g a r l o ó la S u p r e m a C o r t e d e Jus t i c i a . 

E n c u a n t o á la ave r ignae iou sumar ia q u e debe prac t icarse p a r a e sc l a rece r si el 

hecho d e q u e se t ra ta tiene contxion con el servicio militar, el S r . gene ra l C a n t o 

ha man i f e s t ada e n j u n t a de h o n o r , qued único responsable del acontecimiento es él, 
por tener instrucciones reservadas del Supremo Gobierno para proceder de esta 
manera: po r lo espues to m e p a r e c e n o t e n e r par te a l g u n a e n el s e rv i c io mili tar , 

por lo q u e he d i s p u e s t o q u e d e n á disposición del j a e z 1? d a lo c r imina l á q u i e n 

no o b e d e c e r á el e x p r e s a d o g e n e r a l C a n t o , p o r los m o t i v o s a n t e s e x p u e s t o s . 

L a 1? b r igada d e in fan te r ía se hal la a c t u a l m e n t e á las ó r d e n e s d e l S r . co rone 

D. J o s é Palacios , en t re tan to se p r e s e n t a el S r . gene ra l Ne r i , q u e t o m a r á p e s e -

testación á su re fer ida ne t a . _ D a n a t o Gutvra.-Vaa 
Libertad y r e f o r m a . D u r a n g e , Agos te 30 d e 185«. 

- / ^ S a 1 ^ ^ - - n r a de , vd. 

a d — ^ e r l s d e l , a, 17 , cop ias de les d e c u m e ^ e _ 

este minis te r io , a ce rca del m u y g rave c r i m e n de ases,«ate de ^ ^ 

toni, p e r p e t r a d o en l a c iudad de D a r a n g e , e n la m a d r a g a d a del dta 18 d e A a o s t o 

J E T O L O de estos documen tos es la — i o n de S O d e W * ^ 

e i t e ministerit» p o r el e . gene ra l D o n a t o G u e r r a , r e f i r i endo q u ei g e n e r 

B e n i g n o C a n t o , compl i cado e n a , u e l c r i m e n , ha a legado el f u e r o S « e d, i r 

como d ipu tado al C o n g r e s o d e la U m o a . ;mj:anarton 
n c iudadano P r e s i d e n t e de la R e p ú b l i c a h a vis to c e n la m a s « « ^ £ 

q u e el genera l C a n t o , de spues de ape lar e a los p r i m e r o s p r e c e d mien tes , el d a 

de U pe rpe t r ac ión del c r i m e n , ^ * * * — i t e m a c o n = < ° 

del ¿ i o ) p o s t e r i o r m e n t e , a b r u m a d , tal vez po r las p r u e b a s 

p e n s a a d o q a e pud ie r a favareeor lo la i . « « • ^ ^ Z L 
n ido la e s t r ema audacia de af i rmar que * < p e r U m i 
P - o ^ t e se d e s h e a r a r i a si se o r n e a s e ^ ^ ^ ^ 
serable ca lumnia , q a e no es s ino u n t o r p e a rd id , cen el q u e sobre p 

Icia del crimen, para q«e se procure el mas répUo esclarecimiento del mismo, y 

su mas pronto e j e m p l a r cast igo. . 

T e n i e n d o el genera l C a n t o el carác te r d e d ipu tado al C e n g r e s o de a U u on 

d e b e cons igna r se , c o m o q u e d a desde luego cons ignado á d . s p e . i e i e a de la sec 

c i e n del g r a u j u r a d o del m i s m o . 
Desde la p r i m e r a not ic ia del asesinato, se s u p o que e a D u r a n g e la v o z p ú b icaetr, 

huía la responsabilidad del crimen al general Canto y con solo ese dato el g o b i e r -
n o p r e v . n o i emed ia t amen te q a e quedase s e p a r a d o del m a n d e y arrestado e n el lu-
ga r de su habitación, p o r lo q a e pud ie ra resu l t a r c e n t r a él en las " " I " " " " ; 
judic ia les . P e r o sab iéndose a h o r a q u e ha confesado su responsabilidad, e\ ge 
b ie rno se cons ide ra e a el debe r de o r d e a a r desde luego, q u e se p e n g a e n segura 
prisión por l a u r g e n c i a d e p recaver cua lqu ie ra pe l ig re de fuga , y en t re tan to la 

sección del g r a n j u r a d o d ispone lo que t enga á b . e n . 
C e n es .e fin h a aco rdado el c iudadano p r e s i d e n t e q u e , á r e se rva d e lo q u . 

d i s p o n g a la sección del g r a n ju rado , p e r m a n e z c a a h o r a el genera l Can to p rese e n 

D u r a n g o , sin t raer lo á esta c iudad, pa r a evi tar cua lqu ie ra c o n t i n g e a c a e n e l c a -



HIÍBO: q u e e l . g e n e r a l G u e r r a le p o a g a á disposición del c i u d a d a n a g o b e r n a d o r 

del E s t a d o de D a r a n g e , pa r a que este func iona r io s ea q u i e n de t e rmine le q u ^ e s -

t ime c o n v e n i e n t e , s o b r a el l a g a r y el m o d o de t eaer io e n la mas s ega ra cus todia , 

y que eo enca rgue al gobe rnador , quQ e x c e p t e el c u m p l i m i e n t o do las ó rdenes de 

l a sección del g r a n j a r a d e , no p e r m i t a q a o so re la je la pr is ión a i la segar idad do 

la misma, po r órdsi» 1« n i a g u s a au to r idad ni o t ro mot ive , s ea cual f u s r e , ba jo 

la responsabil idad p r e m e G e b i e r a o , 

Es tas p revenc iones se d i r igen á D a r a u g e po r « n c o r r e o ex t raord inar io , y adeo 

mas , m a n d e a a t e l é g r a m a al C . g e n e r a l M a r i a s a Escobedo, en S a n Lsis Po tos í , 

del q u e a d j u n t a copia , e n c a r g á n d o l e q u e innaedia tamenta dir i ja por e s t r a e r d i n a -

r ie la o r d e n inse r t a al C . genera l G u e r r » , pa r a q u e so baga efoetiva 1a p r i -

s ión. 

I g a a l m e a t e se p r e v i e n e a l C . gañerais G a e r r a q a e el secre tar io del g e n e r a l 

C a n t o , y c a a l q u i e r a ind iv iduo de las f n e r z a s d e su m a e d o , q a e a p a r e z c a n eem« 

p l i c a d o s e a e l o r í m e B , s e a a e s t r e g a d o s al c i udadano g o b e r n a d o r do D u r a a g o , pa -

ra q a e él d e t e r m i n e le e o n v e n i e e t e s e b r e su p r i s ión , q u e d a n d o á disposición del 

j u e z d e la causa, y q u e facil i te al mi smo c i u d a d a n o gobe rnador , s in limitación 
ninguna, t odes los aaxi l ios q u e le p ida d e f u e r z a a rmada 6 de cua lquiera o t r a 

clase, en la p r e s o c a c i e a del j e i c i e . 

C o m u n i c o á vd. lo expues to p a r a qua so sirva d s r « son t a á la s c c i i o n del g r a n 

j u r a d o , man i fes t ándo le p e r a c a e r d o del c iudadano P res iden te , quo ou todo lo q u e 

ella t s a g a á bien r e q u e r i r la acc ión dsl gobierno , s e r á s obsequiadas en el se to sus 

disposiciones, c o a el ce le y actividad e,ae co r r e spondo á la gravedad dal s sua to . 

I n d e p e n d e n c i a y l iber tad . Méx ico , S e t i e m b r e 12 de 1868 .— Ignac io Mcjta.— 
C i u d a d a n o d i p u t a d o secre tar io á e la sac ien do! gran j u r a d o del C o n g r e s o de la 

U B Í O B . " . 

L a anter ior c o m n n i e a c i o n se inser tó al c iudadano g e b e r s a d o r del Es tada de 

D a r a n g o , pa r a q u e se s i rviera obsequ ia r el e n c a r g e q u e en ella se le hace , y al 

C . gene ra l D e s a t e G u e r r » , para su conoc imien to y c a m p l i m i e n t e en la parto q u a 

lo c o r r e s p o n d e , y s a contestación a su eficie de 38 de A g e s t a p r ó x i m o pasado . 

" T e l é g r a m a . — » l é x i c a , S e t i e m b r e 1S á e 1868.—C. gene ra l M a r i a n o E s c o b e t a 

S a n Lu i s P o t o s í . — E l c iudadano p res iden te d i spone q a e se sirva v d . d i r j i r desde 

luego p o r e x t r a o r d i n a r i o al C . gañe ra ! D o n a t o G a e r r a , en D s r a s g e , y t r a n s c r i -

bir también e a mi n o m b r e al C . g o b e r n a d o r de D s r a a g e , la cemcBicac ioa si-

g a l a n t e ; ' :Móxice , S e t i e m b r e 12 d s 1 8 8 8 . — C . g e n e r a l D o n a t o G u e r r a — D n r a u -

go .—El C . g e n e r a l B e n i g n o C a s t o ha s ido pafis to á disposición de la sección del 

g r a n j u r a d a del C e s g r e s e d e la U n i o s , y on t r s t an to ella de tersa iaa 1® que t e n g a 

á b i en , el c i n d a d a n o pres idente h a ¡ c o r d a d o q a o e n t r e g u e vd. al genera l C a s t o 

á d ispos ic ien del c iudadano g o b e r n a d o r de D a r a n g o , £ qu ien se e n c a r g a lo m a n -

toaga e a pr ia io? , d e t e r m i n a n d o lo que est ime c o n v e s i e p t e sobre el l aga r y el m o -

do de t ener lo e n la m a s s e g u r a custodia , y que excep to el c u m p l i m i e n t o d e les 

ó rdenes de la secc íen del g r a n j u r a d o , n a pe rmi t a q u e se re la je la pr i s ión ni la 

s e g u r i d a d de la mism3, p o r o r d e n de n i n g u n a a utoridad ni e t r o motivo, sea c u a l 

f u e r e b a i e la responsabi l idad del S u p r e m o G o b i e r n o . A d e m a s ha rá vd . q u e el s e . 

c re t a io del gonera l C a n t o y cua lesqu ie ra ind iv iduos de las f u e r z a s d e su m a n d o , 

q a e aparezcan c o m o h s a d a . e n el asesinato d s l C . J a s ó M a r í a P a t e a , , sean e n t r e -

gados al C . g o b e r n a d o r do D a r a n g o , pa r a q a e él d e t e r m i n e lo c o n v e n i e n t e sobre 

s a pr is ten, q n e d . a d e á d isposic ión dol j a e z de la cansa , y facili tará vd al mi smo 

c iudadano g o b e r n a d o r , s in l imitaeioa a l g « a , todos les auxi l ies qae le p ida de 

f u e r z a a r m a d a ó de cua lqu ie ra ot ra clase, e n la p r e s e n c i e n d e l j a i o e . - M y í * . > 

- S e n cóp iss . M é x i c e , S e t i e m b r e 1» do 1 8 6 8 . - B e n i t e z , oficial m a y o r in t e r ino . 

« M A S S O B R E E L A S E S I N A T O D E L G E N E R A L P A T O N L - U n a ca r t a 

de D a r a n g o dice que Canto a c o m p a ñ ó á s u víet ima nr» g r a n t r echo , hasta q u e h a -

breado demandado ésta á d o n d e se le c e n d u c U , Canto le respondió que le iba a 

fusilar á m e n o s do que j u r a s e h s e a r lo q a e so lo o rdenase , e n cuyo caso - e le 

p o n d r í a i n m o d i a t a m e a t e e n l iber tad . N e g ó s e el gene ra l P a t o n i á pres tar este 

i o r a * e n l e , p ro te s t ando no sega i r ade lan to . 

Quiso Canto empujarle, m a s l ia p n d o hacerlo p e r q u e P a t ó n , la aga r ró p e r e l 

cuel lo y lo hub ie ra puosto en «1 sue le , «i u n soldado á la ó r d e n del oficial , no 

le hubiese dado un golpe de l" ' - l a por detras. 
Llegado a l l e g a r del enplícic 'o co loca ren cerca de u n m a r o ; y les soldados, p e r 

u n sent imiento de h u m a n i d a d , dispararon de meie que las balas no le diesen. E l 

genera l cayó y se hizo el m a e r t e ; m a s n a oficial tuve la idea de acercarse al q u e 

cre ia c adáve r , y v í sndo q u e no habia manchas de s a n g r e , le descargó los seis t i -

res de su resolver sebre la cara. E s t a ases ino p e r m a n e c i ó a l l í , « u t t e d i a a d e el 

c adáve r basta el a m a n e c e r . 
S e e ree g o u e r a l m s n t e on D u r a n g e q u e s e m e j a n t e ases ina to tnvo pe r ob je t e n a a 

v e u g a n z a , y se sabe de n n a m a n a r a pos i t iva q a o el g o b e r n a d o r del Es tado, le jos 

de tomar p a r t e e s t á n espante*» e r í m o n , ha desplegado todo el Ínteres p e u b l e 

po r qne lea a s e s ine s no qneden sin cast igo, fil g e a e r a l C s n t o está preso en s u 

a lo jamien to y b ien cus tod iado . " 

" E L A S E S I N A T O D E L G E N E R A L P A T O N I . - Ü N A . C A R T A D E S U 

E S P O S A . — D a m o s l a g a r á la s igu ien te in teresante ca r t a que el Er . P r i e t a l eyó 

en el C o n g r e s o el día do la p r i m e r a eesien y q a e d e s p a s s se ha p u b i i e i d o e n 

el ' M o n i t o r : " 

•lDurange, Setiembre 3 de 1868. 

S e ñ e r a D i M a r í a C a z a de P r i e t o . — M ó x i c a . - M i m n y q u e r i d a M a r í a . — H a y , 

• e n medie de mi doler t a n g rande le esc r ibe á su e s p e s e , á D . P e p o N a S e z y á 

Mi r s f aen t e s , p a r a q a e á n o m b r e mió, y al de les h i jos de mi m a r i d e a l c a a e e u d e 

la S u p r e m a C o r t e d e Just ic ia que el asesino de mi espese , «1 que ha l lenado d e 

luto y or fandad mi vid» y la de mi h i jo qae va á u see r , M a r í a de mi e o r a z e n , sea 

cas t igado a q a i c o n t oda la sever idad do la ley , aiB q a e le v a l g a el f a e r o á q n e é j 

se aco je . 

Mar ía , n e sé si t e n d r é va le r suf i s iea te p a r a p o r m e n o r i z a r l e e l c r i m e n tan es» 

p a n t e s p , el asesinato tan i n f a m e q u e c o m e t i e r a n c o n el e speso de mi c o r a z a s : 



quince dias de libtitad, Mar í a , para venir á encont ra r él la m u e r t e mas espantosa, 

y y o el abandono y la desolaeioa para teda «ai vida. 

El 1? de Ageste e n la neehe nos dieron la libertad en M e n t e r e y ; el dia 2 salí-« 

mos de aquel panto eon direeoion á esta c iudad habilitados del todo p o r el padre 

Vega y otro señor del Saltillo; l legames a q a í el lúaes 17, en t r e las seis y siete d o 

la t a rde ; todo el dia encontrábamos gente sospechosa en el camino, entre ellos cua-
tro enmaiearados juntos, y donde sesteamos ese día, á la hora e n que íbamos á 

cont inuar nnes t ra marcha, salió un hombre en fuerza de carrera eon dirección & 
esta ciudad y lo eaeoa t ramos de vuel ta] n n a legua antes de en t ra r aqu í . Nada 

nos inqa ie té . 

No teníamos dende pa ra r , María , pues sus easas se les han cogido, y fuimos al 

m e s e n d e San ta Ana, que está á la ent rada; allí habia oficiales del asesino Canto. 
que inmediatamente s a p i e r e n q u i t e habia l legado, y cerno él n o tenia que temer, 

ni sospechaba una traición taH ¡afame, no eeul taba su nombre . 

H a s t a las once de la n e s h e t avo visitas el e speso de mi eorazon, ent ra ellas a n a 

que á n o m b r e de las pr imeras autoridades iba á asegurar le proteccien y garant ías , 

y que otro dia pasariaa á ve r le : él d i jo que a o tania q u é t e m e r / y menea cuando 

se encon t r aba en t r e sus paisanas; tedo esto pasaba en el pal ie del mesón, pues 

n o habíamos que r ido en t ra r á las piezas p o r le asquerosas que estaban. A las 

doce n e s r eee j imos en n a guayin, y a p e s a s cemeuzábames á tomar el sueno , 

cuando nos desper ta ron los r epe t ides golpes que daban en el z a h u a a , á pocos 

¡Balantes p regun taban euá l e r a e l cuar to que ocupábamos , y vimos que tocaban-

la pieza donde ere iaa estuviéramos; mi J o s é de mi vida levanté la cor t ina del gua 

y in, y p r e g u s t é qué se ofrecía, en tonces el oficial le preguntó si era el general Pa-
toni, y r e spond ió q a e sí ; le di je : "á nombre del general Canto, que pase vi. é le-
ner una conferencia." Inmedia tamente d i j e : " a s u y b i e n , " y se c o m e n z ó á vestir: 

yo le regaba , M a r í a , p o r q u e no fue ra : el n o m b r e del plagiario Can to lo tenia y o 

m u y presente , y temía q a e lo fuera á plagiar ; despues le suplicaba llevara sus 

pistolas y t ampece qa iae : este pasaba á las t res de la m a ñ a n a ; en tonces r eco rdó 

á los mozes pa ra que se v in ieran c e n s i g e , y salió con dos oficiales: luego que él 

volteó la espalda, mandé dos m o z e s que f u e r a n e a su seguimiento y á pocos m o -

m e a t e s volvieron asustados, p e r q n e les oficiales mandaron hacer fuego sobre ellos, 
si avanzaban un paso: ya llevaba í mí esposo una fueaza de 66 hombres; co-

ba rdes asesines: tras ó cua t ro veces m a n d é los m o z o s á seguirlo, y tal vez soba-
dos vestidos de policía los devolvían: sola, Mar ía sia conocer á nadie , les m o z e s 

sin ser de a q a í t a m p e c e , h u b e q u e esperar á q u e amaneciera para q a e los mozes 

fuesen á indigar donde vivía C a n t o , á ver si tedavía estaba allí el esposo de m i 

a lma: v in ieren á dec i rme que á las tres de la m a ñ a n a habia entrado al gobierno una 

fuerza coa n a pr is ionero, pe ro que s e se le pedia hablar hasta las d i ez : y e a o 

podia sufrir aqael re ta rdo , inmedia tamente tomé mi tápalo y m e salí p regun tando 

á todas las gentes d ó n d e era la casa de gobierno: como u n a loca recor r í muchas 

callee hasta qae sia saber cómo, f u i á S a n J u a n d e D i o s : allí habia m a c h a gen te , 

j yo oí palabras ¿olorosísimas i mi eo razon : dije al oficial d e guardia que 

me permit iera entrar al hospital y no quiso , la gen te aumentaba , o ía d * » É 
u n a s muje res que babien asesinado al S r . P a t ó n , y que no « p e n a n q u e se eup.e 
r T e n T o n c e s , .María, con mi a lma traspasada do dolor, volví á .ns.st.r con e ofi-
cial de guardia q u e rae de ja ra en t ra r , dicióndole que era la esposa del S r . Pa lón , , 

y la respues ta fué dar órden á los centinelas, q u e si yo avanzaba un paso con las 
bayonetas me hicieran airas. ¿Comprende , Mar ía , esta aflicción tan grande? So la , 
desamparada , sin amigos, con mi a lma y mi vida pendien te de aquellos a s - n o s 
quo n o me permit ieron entrar i buscar á mi José , . a a l e g n a de m t v , d a b a s que 
a lguna persona de b u e n eorazon f u é á conseguir permiso pa ra que ye. J » 

con Ó! , » , » « . « . » a . 
robado dos onzas y dos pesos qae traía cu el chaleco y que era lo uní o y 

vacilar lo envolví con mi lépalo, y al lado d e los cargadores , a 

mucha gente del pueb lo ; u n a caritativa mu je r e « ^ M Z ^ Z Z : 
y me sostenía, po rqae mi a lma y mi eorazon no pod.an su f r . r y a tanto t. • n 
L l e v é María à i a casa de u n a hermana d e la madre d e s n s h , j o s , m n y a g r a d e -

cida de 'es ta acción, pero f u é la última gota del cá l i z tan amargo 

r a r ; de allí lo han l levado á au última morada y y o 
toda m i vida, para q u e mt alma d e s p e d a z a d a do r ^ 

E . q u e l l a desolación, sin tener á q n . e n m ^ ^ m n y a f f l i g „ (",e su e s -

« r t un señor p reguntando por m , , y m e d j o e d / p a r ° a , , , 9 ¡ n v a -

poso, acepte vd. mi casa y sea vd. una ^ ¡ Z Z j qne e l e a n o r ha c e r -

c „ 8 r , M « í a ^ e p t ó , y d e B P u e s q u e b a n l l e ^ ^ I n l a t o d a v í a sin sabea 
rado su s epu lc ro , -me han t ra .do á . t a n f J e s g r a c i a d o y 

q n ó hacer , y esperando á cada momen to que nazca mt J 

a n t e - d o v e r l a l u z " . p a t n n i l a n r a l o n g a c i o n d o é s 
L o s motivos d e la prisión sufr ida por el genera l P a ton., P ™ * 
^ o s jnu , . »-.„mentes d o c u m e n t o s : 

ta y su d c ^ i ú v t » t e rnuno , apa recen 'os B ^ u en ^ ^ p „ E n 

' s e c r e t a r i a d o l l o i o a ^ l C d e Agosto y 26 

el decre to de 8 de "" ^ - g ^ f ' j g g {Andamentos d e lo que determinó e l 
d a Noviembre d e 1867, se eK UsteroB o . J u J G o D z a l e z Ortega, p o r 
t i e r n o , sobre la responsabilidad del e ^ g e n 



h a b e r p e r m a n e c i d o » o t o m a n a m e n t e en el e x t r a n g e r o , ' d u r a n t e la gue r r a e n q u e 

la r e p ú b l i c a defedió su i u d e p e n d e c i a y s u s inst i tuciones . 

Dispnso el gobierno en la resolución de l G d e Agos to , r e se rva r al C o n g r e s o 

de la Un ion q u e conoc i e r a de la responsabil idad por deli to oficial, f u n d a d a en que 

el S r . Or tega Hizo ebandouo voluntar io del ca rgo d e pres idente do la c o r t e su» 

p r e m a de just icia en las m a s g raves c i r cuns t anc i a s d e la g u e r r a . 

R e s p e c t o á la resposis .bi t í iad po r delito c o m ú n f u n d a d a en q u e ten iendo el S r , 

O r t e g a el c a r á c t e r de genera l del e jérc i to , a b a n d o n ó e n las mismas circunstancias-

l a causa de. la repúbl ica , u n a vez hecha ya la dec la rac ión de haber lugar á p r o c e -

de r , cor respondía solo al g o b i e r n o cons igna r lo al j u e z c o m p e t e n t e ; pe ro p o r las 

cons iderac iones espuestas e n t ó n c e s , d i spnso t ambién reservar esto p u n t o p a r a 

q u e fnese resuel to d e s p e e s de la e lecc ión d e l p res iden te da la r epúb l i ca . 

C o m o el conc re so en el di la tado p e r i o d o de sus ses iones , so abs tuvo de d ic ta r 

n i n g u n a reso luc ión , es t imó el gob ie rno q u e debía abs tenerse d e acordar a lguna 

n u e v a providenc ia e n lo re la t ivo , á los p roced imien tos po r el delito común , res« 

p e t a n d o los mot ivos q u e pa ra no rosólver t u v i e r a la r ep re sen tac ión n i c i s n a ! . 

C r e e el g o b i e r n a q u e e n t r e esos mo t ives h a inf lu ido p r inc ipa lmen te u n espír i tu 

de ben ign idad , e spe rando el cong re so la o p o r t u n i d a d de que po r a l g u n a m e d i d a 

genera l ó especial, pud i e r a evi tarse e n el caso del S r . O r t e g a cua lquiera p rocod i -

mien to ul ter ior . 

S i él en t re tan to p e r m a n e c í a e n pr i s ión , a d e m a s de no se r esto in jus to po r los 

an teceden te s d e su responsabi l idad , e r a también necesa r io p o r la posicion e n 

q u e él mi smo quiso co locarse . H a b i e n d o pro tes tado r e p e t i d a s veces q u e desco-

nocía al gobierno y al cong re so elegidos po r la nac ión , ól mi smo i m p u s o la n e c e -

sidad de q u e mien t r a s hub ie ra pre tes tos ú ocaciones do t ras tornos , se p recav iese 

que pud ie r a t u r b a r la paz públ ica . 

El gob ie rno h a indicado haco t i empo q u e c u a n d o n o exist iera aquel p e l i g r a 

es tar ía d ispuesto á resolver , como resue lve ahora , q u e el S r . O r t e g a sea pnes te 

e n libertad, é r e se rva de que si d e s p u e s el c o n g r e s o es t imase todavía opo r tuno to» 

m a r e n cens iderae ion el p u n t o de la responsabi l idad , t enga t ambién el gob ie rno 

q u e de te rminar lo q u e c o r r e s p o n d a e n los p roced imien tos relat ivos al delito c o i 

m u n . 

H a n t e rminado suces ivamente los t r as to rnes ocur r idos e n C a e r r e r o , Yuca tan , 

S ina loa , la s ier ra do A jaeco y la do Q u e r é t a r o , d e b i e n d o conf ia r se e n q u e t e r m i -

n e n den t ro de poco los d e la s i e r ra d e P u e b l a . As imismo p u e d e espe ra r se q u e 

el S r . O r t e g a n o desconozca ya la opinion públ ica que g e n e r a l m e a t e condena 

toda pe r tu rbac ión de la p a z . 

P o r estas cons iderac iones , h a tenido á bien a c o r d a r al C . p r e s iden t e de la r e -

pública, q n o se sirva vd . p o n e r al S r , O r t e g a en l iber tad p a r a q n e p u e d a dir igirse 

á donde qn ie ra res idir . 

I n d e p e n d e n c i a y l iber tad . - México, Ju l io 13 do 1 8 6 3 . — M c j i a . — C , g o b e r n 

do r del Es tado do N u e v o - L e o n , — M o n t e r r e y , 

fc¡ Ü . tüfeüldéaiá d o h íepfibl ícd su ha seíVÍdu M o í d t i qtla quedó é ü i ibet íá t i 

é e i - i s ú á r a ! T). ÍOB& M a r í a Pa ton i , & írn da q u e bajo sd palabra do h o n o r v f i n g s 

á p resen ta r se al s a p r e m o g o b i e r n o . 

D i g o l o á vd . para su conoc imien to y fines cons igu i en t e s . 

I n d e p e n d e n c i a y l ibertad. México , S e t i e m b r e 6 d e 1 8 5 7 . - M y í a C . g o b e r -

n a d o r del Es tado de N u e v o L e ó n . — M o n t e r r e y , 

G o b i e r n o y c e m a u d a n c i a militar de l Es t ado libre y sobe rano de N u e v o - L e o n . — 

A y e r q u e se rec ib ió la oomunicao ion d e esa super io r idad , fecha el G del actual , se 

t rasc r ib ió á D . J o s é Mar í í a Pa ton í , y t an l u e g o q u e se reciba la contestación do 

este s eño r , t e n d r é el h o n o r de c o m u n i c a t l a á ese minis ter io . 

I n d e p e n d e n c i a y l iher tad . M o n t e r e y , S e c t i e m b r e 22 de mi.-Manuel Gómez. 

— C . min i s t ro de g u e r r a y m a r i n a . M é x i c o . 

G o b i e r n o y c o m a n d a n c i a militar de l Es tado l ibre y sobe rano de N u e v o L e ó n . — 

C o n fecha de hoy m e dice e n car ta par t icu lar D . J o s é M a r í a Pa ton i , en c o n t e s -

tación a l oficio q u e le dir i j í t r asc r ib iéndole el d e ese minis te r io de 6 del p r e s e n t e 

re la t ivo á la l iber tad q n e le h a aco rdado el C . p res idente d e la r epúb l i ca , bajo la 

p r e v e n c i ó n de p resen ta r se an te e sa s u p e r i o r i d a d , lo s igu ien te : 

, ' P r i s i on del o b i s p a d o . — M o n t e r e y , S e t i e m b r e 2 3 de 18G7.—Sr. L ic . D . M a n u e l 

Z . G ó m e z . — M u y r e ñ o r mió : O c h e meses y medio d e p r i s ión n o m e h a n h e c h o 

c a m b i a r . O p i n o c o m o op inaba á fines del año de 65; esto es , q u e el S r . J u á r e z 

cesó d e ser p res iden te legal de la r epúb l i ca , dosde el dia e n q u e por s í y a n t e s í 

so d ió n u e v a vida pol í t ica , in f r ing iendo los ar t ículos 7 8 , 79 y 8 2 de la c o n s t i t u . 

c i o n . . 
" A c e p t a r hoy la l iber tad, q u e e s p o n t á n e a m e n t e s s m e o f rece , con la condic ion 

do p r e s e n t a r m e e n M é x i c o ba jo mi pa labra d e h o n o r , ser ia u n a inconsecuenc ia , 

ser ia c o n f o s a r m e cu lpab le , c u a n d o s e g ú n mi conciencia , he c u m p l i d o c o n los d o . 

be res de hombre públ ico y de c i u d a d a n o i n d e p e n d i e n t e . 

" S i sin condic ion a l g u n a p u e d o quedar e n l ibertad, e spe ro t e n g a vd. la bondad 

do dec í rme lo . S í rvase vd. a c e p t a r las r azones expues tas , c o m o una causa l p a r a 

q u e haya usado de la f o r m a epis tolar al contestar la s u nota f e cha de a n t e a y e r , e n 

q u e m o trascr ibe la que vd . rec ib ió de México , fecha 6 del co r r i en te . 

" S o y de vd . a ten to serv idor .—J- M. Patoni" 

Y lo inser te á v d . para que e n s u vista se sirva c o m u n i c e r m o lo q u e t e n g a á 

b ien reso lver el s u p r e m o magis t rado de la r epúb l i ca . 

I n d e p e n d e n c i a y l iber tad . M o n t e r e y , S e t i e m b r e 2 3 d e 1867.—Manuel Gó -
mez.—Narciso D&vila, oficial m a y o r . — C . minis t re de guo r r a y m a r i n a . — M é x i c o . 

Minis ter io de g u e r r a y m a r i n a . — S e c c i ó n I ? — M e trascribió vd . en su of ic io r e -
lativo de 23 de Se t i embre úl t imo, la carta q u e escribió á vd . e n aquella fecha el 
S r . D . J o s é M a r í a Pa ton i , acerca de lo q u e c o m u n i q u é á vd . el dia 6 d e l mi smo 
mes , pa r a q u e s e le pus i e ra e n l iber tad b a j o l a p r e v e n c i ó n de p r e s e n t a r s e a n t e el 
•gobierno. 

P a r e c e lo mas r egu la r en el caso , q u e subsista lo q u e se d i spuso en tonces , con 

el único espír i tu de me jo ra r la condic ion d e l S r . Pa ton i , b ien pa r a q u e él p u d i e s e 



j i fomcve t gii asía cititíad la q a s c reyera opor tuno , 6 bieü pBf9 quo é u a n d a « t ó » 
viera aquí se de te rminase respecto de 61 lo conven ien te . 

P o r lo mismo, el C . pres idente de la república ha acordado se sirva vd. hacer 
saber al S r . Patoni , que conforme á lo dispuesto en f> de Se t i embre , cuando ól 
quiera lo pondrá vd. en libertad, pa ra q u e venga á presentarse an te el gobierno. 

Independenc ia y l iber tad/México , Nov iembre 24 do 1 8 6 7 . — M r j t a . — C . C o m a n 
danto militar del Estado de N u e v o - L e o n . — M o n t e r e y . 

Ministerio d e guer ra y mar ina .—Secc ión I ? — C o m u n i q u é á e se gob ie rno en 
6 d e Se t iembre y 24 d e Nov iembre últ imo, lo acordado por el C . pres idente de 
la repúbl ica, sobre que el S r . D . José Mar ía Patoni fuese puesto en libertad, de-
biendo venir á presentarse en esta c iudad. 

Aí í , quedo resuelto desde en tonces p o r el gobierno , en uso de sus amplias fa-
cul tades, que no se procedieso á mas respecto del S r . Patoni , proviniéndole ún ica , 
m e n t e que viniera á p resen ta rse en es ta c iudad, pa ra precaver cualquiera paso 
r regular á la salida de su p r i s ión . 

C o r r o rehusó venir , é insistió en d e s c o n o c e r al gobierno, reconocido y n u e v a -
m e n t e e legido por la nación, Bignió con tal motivo preso por un acto d e su propia 
voluntad. No podia hacer mas el gob ie rno en aquellas circunstancias, cuando to -
davía quedaban pre textos y ocasiones d e t ras tornos públicos. Ahora que han ter-
minodo suces ivamente los p romovidos en diversos lugares , no c ree ya el gobier -
no necesario que venga á p resen ta rse como se había dispuesto entonces . 

Por lo mismo, ha tenido á bien acordar el C . pres idente d e la repúbl ica, que se 
sirva vd- m a n d a r pone r en libertad al S r . Pa ton i , para que pueda dirigirse adonde 
quiera residir. 

Independenc ia y l ibertad; México, Jul io I S d e 18G8 .—Mej ia .—C. gobernador 
del Es todo de N u e v o - L e o n . — M o n t o r e y . 

S o n copias . Méx ico , Ju l io Sd d e 1 8 6 8 . — E . Heniles, oficial m o y o r i n t e r i n o . " 
M u y poco t iempo corr ió desde el d ia de la libertad al del villano asesinato de 

Patoni , y cerca do todo un largo a ñ o después de ese incalificable y mistero-
so atentado, ha venido á ver la luz pública en u n o de los periódicos de osla Ca -
pital el s igu ien te a r t í cu lo : 

" C A U S A D E L G E N E R A L C A N T O . — T e n g o el honor de remit i r á vd. un 
e l eg rama exp l i cándo le se sirva mandar lo comunica r por el te légrafo al c iudada-
no Minis t ro d e guer ra y mar ina , y t rasmi t i rme su respues ta á vuelta do co r reo . 
—Independenc ia y l ibertad, cuartel genera l en D u r a n g o á 20 de Julio de 18G9.— 
Ramón Corona.—Ciudadano gobe rnador del Estado de Z a c a t e c a s " . — " P a r t e te-
legráfico.—Ciudadano Ministro de gue r r a .—Las circunstancias del proceso «le 
Can to me obligan á p o n e r e s te .—El tr ibunal de justicia do este Es t ado revocó t i 
fallo de su inferior que se jdeclaró competente para jnzgar á Can to .—Es to cuar te l 
genera l se negó á entablar competenc ia al j uzgado ord inar io solicitada p o r el r e . ; 
por haber decidido que e l homicidio del S r . Patoni fué crimen común.—Apelada 
la sentencia an te la suprema corte declaró que no era tribunal de alzada, d e v o ' . 

Viendo ai e s p a d i e n t e . — M I ftatosésof ocurr ió al minleterío á iüaiaf idas dei pro« 
cesado pidiendo se iniclera al Congreso aclaratoria de ley. Es& SUperiori Jad la 
declaró sin lugar, y comprend ido el caso en la ley de 20 dá E n e r o úl t imo, t lé^ 
h i endo resolver la apelación un jurado militar. El defensor del r e o no se c o n . 
forma. P e r o s iempre el expedien te irá en apelación á esa; n o hay ju rado a q u í 
ni en S a n Luis . El defensor quiere que el cuartel general tenga al reo, y la cau-

s a del j uez ordinario en su pode r . E l j u e z in tenta lo mismo, y con consulta del 
asesor de esta división, m e h e n e g a d a á estas .protenciones . El j uez y el de fen-
sor insisten. E l segundo apeló, y desechada la apelación con consul ta , entabló 
el recurso de denegada , recusando al asesor .—No consnlto con el juez de D i s -
trito p o r q u e externé su opinion, segnn nota del Ministerio d e 7 del corr iente .— 
Ent re tan to el r eo q u e d a custodiado por las f ue r za s de l Estado, s i n que haya auto-
ridad que lo tome bajo sn responsabilidad.—Hó ofrecido al juez y al gobierno de l 
Estado la f n e r z a que necesiten para la cus todia .—Por honor de la división, y pa-
ra que la nación srpa que no ha habido moratorias de la autoridad militar pongo 
este extenso par te y pregunto .—¿Recibo á Can to ba jo mi responsabilidad? Lo 
remito á México por n o ser posible aqui ni en S a n Lu i s el j u r a d o y rehusarse 
la justicia ordinaria á conocer d e su causa?—Ramón Corona." 

Otros dive-sos per iódicos han dicho con poster ior idad, que con efecto Can to 
es conducido ya á México para la resolución de la apelac ión de q u e habla e l t e . 
legraran anter ior ; y ag regan : que t a n s egu ro está de su impunidad, que no solo 
C o n t r a j o matr imonio después de procesado sino que insul tando al buen centido 
celebra oon f recuentes banquetea y convivialidades la especie de libertad de que 

se le deja gozar . ; mien t ra s d e que en unas cuantas horas la Capital 
consternada ha visto formar causa ó inundar su suelo con la sangre, ann fresca 
del T e n i e n t e y sargentos del Batallón de Tiradores , Felipe Vázquez, Antonio Sau-
cedo y Lorenzo Penz, fusilados á las ocho y cuaren ta y cinco minutos del 3. da 
Se t iembre d e 186!) en la plazuela situada al Nor te del Cemente r io de Sant iago 
Tlaltelolco, en donde poeoí dias despues f e 1 I 8 j s u f r i ó igual suerte^Pedro P. Ybar 
complicado en la cousa de conspiración instruida á aquellos desventurados. 

No ee, pues, la just ic ia vir tud de nues t ros d i s s , t rátese de 
Responsabilidad^ c r ' ¡ m e n e g 6 d e delitos y faltas en menor escala. D e otra m a -

g a z ' " ñera ¿habría sido bastante separa r del Gobierno del Distrito 

federal al déspota Lic. D. Juan José Buz, cuyas granves res-
ponsabilidades, son tan notorias como irritantes, y q u e n o datan de los t iempos 
presentes , sino que han sido de todos los en q u e , p o r desgracia del Pueb lo de 
México ha sido encargado d e pesar sobre él e n el Distrito federal? 

Ya en 1862 pudo el autor de esta nota, J u e z propietario entonces de Distrito 

de México., a r r anca r de la arbi ' raríedad del mismo Baz á Ygnacio Bar r ien tos c o n . 

denado por ésta á trabajos forzados en las Miuas de Pachuca, solo por que lo sos-

pechó monedero falso, y acaso habría logrado igual resultado en mas de treinta 

infelices condenados á los mismos trabajos ó á Yuca tan tan ¡legalmente como 



• U"árrléiiiüi, t i Cüiiio det'ÍÜ faSjÍBfáfÉB Sé fcdMttt Ma tado lá Uy> raVoféeldcá p b ! iti 
cual pidieron a m p a r o al p rop io J i t e l las s iguientes víct imas del despotismo del 

p red ícho Gobernador . 4 

E s p i r i d i a u R a m i r e z . M a n u e l R a m í r e z . 

F i l omeno L o p u z . M a n u e l García . 
Luis T e r a n . M a n u e l Fermioso . 
Agap i to G u z m a n . babas M u ñ o z . 
Donaciano Espinoza . • Matias H o r r a r a 
J u a n Morales . J o s é M í T o r r e s . 
J o a n Tru j i l l o . Ventura Car razco . 
Podro S e r n a . Vicente V á z q u e z . 
Lorenzo G o n z á l e z . J o s é M ? P i n a . 
Creseencio Sánchez . Domingo Salc ido . 

Rosalio Barc inas . Eli j io Esp inoza . 
Leonardo H u r t a d o . J u a n Rubio . 

y socios. Marcos De lgado . 
Francisco Rivas. 

En aquellas c i rcunstancias D . J u a n J a s é Baz era el ciego agente del gobierno , 
como lo fué en 1867 y !868, y p rec i samen te les prevenciones del j uez pa ra q u e 
infórmase sobre las justas que jas d e los exp re sados oprimidos, fuóron precursoras 
d e la orden arbi t rar ia por la q u e el moderado ministro de justicia D . J e s ú s T e r á n 
m a n d ó al autor d e esta nota que en t regase ol Juzgado al L ic . D. Teóf i lo Robredo 
y por tan sencillo medio se lograron aci l lar las reclamaciones de ios quejosos . 

Sin duda por la espcr ienc ia do tal impunidad repitió Baz iguales atontados en-

1368, s egún consta en El Constitucional de l 30 d e Octubre do dicho año on d o n -

de se l e e : 

" S E S I O N D E L C O N G í l E B O D E L D I A 59 D E O C T U B R E DE 1 8 3 6 . — P r e 
sidencia del C. Yañtz.—"Se abrió la sesión á la u n a y cuar to de la tarde con 
asistencia de 1)4 diputados . En seguida so leyó y a p r o b ó el acta anterior, y se 
dió cucu ta cou loa negocios s iguientes : 

Una manifestación de veinte presos que se quejan de haber sido condenados á con-
finamiento en la península de Yucatan, sin que se les siguiera el juicio competente, 
y piden que el Congreso los mande juzgar, comprometiéndose 6. $ufrir una pena 
•mayor de la que se les ha impuesto, sino prueban que son artesanos honrados.—A 
la comision d e pe t ic iones ." 

Esto f u é cuanto pud ie ron alcanzar los presos, q u e al fin marcharon á Yuca-

l a n é igual resultado h a n tenido loa demás actos arbitrarios de Baz , como las 

d e m o l i c i o n e s de fincas, ciiyos cuantiosos escombros no se sabo que aplicación 

han tenido, así como tampoco se ha enterado el público d e si han sido ó no in -

demnizados los dueños d e todas las casas destruidas. Ai fin hubo un dia en que 

el sumiso agento del gobierno genera l quiso ponersele al f ren te en las elecciones 

ú l t imas , y por fo r tuna para México, aque l fué separado del gobierno del D i s t r i o 

federa l publ icándose do a n t e m a n o la ac ta de la visita d e cárceles, 8n la que pan 
rece que se i ro t ivó la des t i tución del t i rano de los ¡normes mexicanos, cuyo do -
cumento inserto c o m o o t ro comproban te de la injusticia de nuestros días 

A C T A D E V I S I T A D E C A R C E L E S . — " E n la c iudad de México, á los ve.n-

t-,-eis dias del mes de Ju l io d e 1869, reunidos el c iudadano ministro L ic . José 
S i m e ó n Ar teaga v el c iudadano fiscal p r imero de l t r ibuna, s u p r e m o d e justicia 

d T D ¡ rito, L i e J o s é Mar ía H e r r e r a y Zava la , pa ra hacer la visita o c a r c ^ o r . 
r espondien te a. p resento m e s , pasaron con el secretario que s n . c n la cárc 
nacional y en ello, p r e sen t e el alcaide se procedió e l e x á m e n de local e n el 

l í evo encont ró , sino en las cocinas en que so presento por el a c á , 
d e un pe re l nuevo para condimenta r el a l imento do los presos, diciendo q e d e 
esta clase babia otros tres, y solo esperaba pa ra ponerlos en uso que 
viera; que solo a s í se r emediaba e l mal , p o r q u e los casos viejos se destenaban 

m u y fáci lmente. , 
La visita lo recomendó que usa ra de todas sus p recauc iones necesarias al e m , 

pezar á hacer uso d o los casos nuevos , de lo que quedó .en tend ido . 
E n el depar tamento d e muje res , en nna p ieza b a j a , el mismo alcaide manifestó 

haber establecido el baño pa ra las presas , en donde diar iamente se b a s a b a n tres 
ó cua t ro presas ; y en n n a p ieza se e n c o n t r ó u n a t ina . 

Visitados los separos, s e vio en el depar t amento d e m u j e r e s qna no obstante la 
prohibioion expresa y repe t ida d e las visitas, se hacia uso del que se encuen t ra 

en la galera alta al Or i en t e , que es n n a p ieza cerrada sin luz alguna n i ventilación, 
y en ella s e encon t ró á Z e n o n a Gonzá lez , remit ida d e la cárcel de ciudad d e o r -
den del c iudadano gobernador , p o r prostituida f in pa ten te , por tac ion de a rma, 
golpes y faltas á la autoridad y empleados d e la alcaídia d e la refer ida cárcel , 
desde el 20 do J u n i o p róx imo pasado , s inque tuviera en eso asfixiante lugar ni un 

solo pelate .en q u e sentarse . 
S e reconvino al c iudadano alcaide, y expuso q u e p o r ser este día de visita para 

los preso», babia traído á ese lugar á la González ; pe ro que la babia tenido en 
otro separo me jo r , e n lo qne convino la r eo : se de te rminó que inmediatamente se 
pasa ra á otro lugar , lo que se hizo en el acto; y oida la q u e j a de esta r eo , expuso 
nao el c iudadano gobernador l e había dicho q n e la condenaba á ocho dias, y quo" 
e l alcaide Rossell le había agravado la pena e n los cua t ro meses mas en el separo , 

F010 p o r q u e es su enemigo ; q u e para ese recargo n i aun la habia llevado an te el 
c iudadano gobe rnador del Distrito, y que ya habia visto que el C. Rossell a c o s -
t u m b r a b a hacer esto con los p resos ; que no se habia que jado con el c iudadano 
gobe rnador p o r q u e era inútil, p u e s solo daba crédito á la policía y n o dejaba 

hablar á los acusados- . 
S o prev ino al ciudadano- alcaide diera u n a copia del paso de la reo , y qne so 

o »redara á es ta acta para dar c u e n t a al t r ibunal ; 
" T a m b i é n se que jó de que no le permit ían quo entrara su ropa para mudarse ; 

y se reconvino al alcaide por q u é no habia obedecido la orden anterior do la visita 

Esto dijo q u e ese mismo dia habia dado órdeu p a r a qne se recibiera la ropa de 



la quejosa . 

S e 8grega un d o c u m e n t o quo ex ib ió . 

E n otro sepa ro es taba Casimira S a l a m a n c a , sen tenc iada por el c i u d a d a n o g o -

b e r n a d o r á un mes de sepa ro desde el ¿ 9 de J u n i o ; y se que jó d a q u e no sabia 

el mot ivo p o r el que el mismo Rossel l la hab ia m a n d a d o s e p a r a r s in o r d e n del 

c iudadano g o b e r n a d o r . 

E n el s e p a r o de h o m b r e s se q u e j ó J o s é M a r í a R u i z , q u e es tá á la disposición 

de la comandanc i a de que e n 25 dias d e pr is ión q u e l leva nada se hab ia hecho e n 

su causa ; p e r o se le i n f o r m ó q u e y a habia con tes tado el c i udadano c o m a n d a n t e 

mi l i t a r q u e se activaba el g i r o d e la causa . 

E l reo J c s é M a r í a Betai .zos, t ambién se q u e j ó c u la f o r m a que se vo e n su e x -

pos ic ión , y se le dijo q u e se oficiaría á la comandanc i a q u e y a habia d&do respues* 

ta íí s u q u e j a h e c h a en la visita a n t e r i o r . 

H a b i e n d o pasada al d e p a r t a m e n t o q u e se l lama do P rov idenc i a , y es un c u a n 

t o d e cerca do ve iu t e va ras do l a rgo p s ^ c inco ó seis d e aucho , r e s g u a r d a d o 

p o r m u i o s elevados q u e n o pe rmi t r^ n q U e e [ e o ] a l umbre s ino m u y en t rado el 

«lia, e n el que se e n c o n t r a r o n ve in te p rocesados y m a s do c ien mend igos , 

h a b i t a n d o estos ú l t imos r' ^ g a ] e r a g casi oscuras y bastante húmedas ; y h a b i é n -

doseles dado a u d i e n r ^ B(J q n e j a r o n : H ipó l i to Agui le ra , de que habia sido c o n d e -

n a d o por vago ^ u e a a ñ 0 8 e Q l o s t a l I e r e s <je la cá rce l sin q u e so le o j e r a , y ped ia 

se le c o n s :
 g n g r a a ¡ s e r v ¡ c i o , a s a r m a s > e n donde y a habia es tado . 

Ca>', ¿ t año C a m a r g o , recoj ido como mend igo , d i jo q u e no lo e ra ; pe ro c o m o po r 
r ' < í i u i p l o d icho de los agen tes de po l i c í a se le habia remit ido a ese lugar á r e c l u -

s ión p e r p e t u a , p o r q u e lo e n c o n t r a r o n u n dia t i rado en la calle, p o r q u e p a d e c e d e 

inal do co razon ; q u e es cierto q u e no p u e d e t r aba ja r po r su e n f e r m e d a d , p e r o quo 

j a m a s ha t en ido necesidad d e pedi r l imosna . 

M a n u e l R a m í r e z , q u e exhib ió las ca r tas q u e se a g r e g a n , expuso o t t o t a n t o ; y 

•además, que es tán tan reducido?, q u e no se pe rmi te -i sus familias ve r l a s , s ino 

m u y do t a r d e on tarde; y que a u n han es t ado en el hospi tal c u r á n d o s e de su e n -

f e r m e d a d , q u e s e g u u al parecer d a los m é d i c o s es i r remediable ; q u e e n aquel l a . 

g a r se a g r a v a b a po r c a r e c e r de toda asistencia, p u e s excep to los a l imentos q u e so 

l e s daban , e s taban sin r ecur so a l g u n o . 

M a i c i a l C u r e ñ o , q u o d i j o que al vo lver de su t rabajo se le hab ia apr i s ionado y 

r e m i t i d o á ese lugar: o f r e c e vo lve r á s u t r a b a j o y exh ib ió las car tas q u e se a g r e , 

¿ a n , pa r a c o m p r o b a r q u e es lrab;. jador y no mend igo ; pe ro q u e n o t i eme fiador, 

ni le es pos ib le en t a n es t recho enc ier ro p ropo rc ioná r se lo . 

L o n g i n o s Gasea , inuti l izado de u n b r a z o e n g u e r r a ex t r an je ra , d i jo q u e es c i e r to 
q u o lia pedido l imosna p o r q u e no p u e d e t r aba ja r , po r cuya causa y se r c ie r to quo 
f u e muti lado e n servic io do la pa t r ia , se le ha conced ido s u r e t i io del serv ic io do 

las a r m a s y reciFe s u s qu incenas del g e f e respect ivo; pe ro q u e c o m o e n l o s ú l i i . 

m e s meses n o los perc ib ía c o n regular idad , p o r eso p id ió l imosna , y po r es ta r 

ence r r ado sin c o n o c e r á n i n g u n o no habia podido cobrar las q u i n c e n a s , y n o sabe 

lo que con ellas sucede rá ; y que supl icaba se le de jara salir p a r a a r reg la r ese p a g o . 

e „ la „ » . co» s * . P « * » T d . C o r „ G . r d o c . n . r . 

a l imentos q u e rec ibe . fami l ias y d e qno su p t i -
T o d o s se que j a ron de que no se les permiUft f & rár t i i sa : -^ « -

q u e de asilo á la ind igenc ia , e r a d e casUgo. Q , c i u d a . 

C O n C l a l , : r ^ £ e n l d e p a r t a m e n t o de dis t inguidos y e x h i b i e r o n 
p re sen t a ron los q u e se h a l l a n « , P ^ ^ ^ ^ y c o n 

r r r o r a r c r r p o 7 h i r P r e v ^ , , a e 8 S i 0 8 a m y 8 6 

r a c u e n t a al Uibunal . a l c a i d e J o s é de J e s ú s Garc ía , po rque 

de que has t a los d o m t n g o s se les l leva a la e scue , : n , t r u m e n t o 9 , p u e s los 

r a l en señanza ; así como á l l e , e n -

uo allí se y c a son de la p rop iedad de los maes t ro s , 4 
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seña; y solo p o r m o l e s t a r l o s s e les t i ene allí s en tados todo el d ia : que el alcaide 

mal t ra taba á los p resos p e g á n d o l e s bo fe t adas , c o m o suced ió con Vic tor iano D o -

m i n g u e / , á q u i e n a d e m a s a m a g ó c o n u n a pis tola; y así lo dec la ró éste, q u e está 

p r e s e n t e ; q u e n O se les p e r m i t e qner i n t r o d u z c a n los e fec tos do p r i m e r a neces i -

dad , como azúcar >' c a f é , p o r q u e e n la can t ina d e l alcaide, ó q u e es tá con sn p e r -

misó e n t r e r e j a y r e j a d e la pr is ión, sa les vende m a s ca ro lo q u e neces i tan ; y 

hacen c i rcular e n esa « 0 , Í D a ' c o m o m o n e d a co r r i en te , t rozos de j a b ó n , c o m o el 

q u e exhibió Ce les t ino M o . ^ c g r e , Y m o n e d a « an t iguas d e cobre , m u l t á n d o l e s si 

no las r ec iben . 

El mismo Mon tea l eg re p r e » / n t 6 v a r ¡ 0 3 e f e c l o s - y l a V 1 8 ' l a d Í 3 P ° B 0 < l a e 8 Í e n d o 

esta que ja d e p ron t a a v e r i g u a o s ^ 8 0 C 0 D S Í S u e a l Í u e z 4 ° d e l o c r i r a ¡ Q a l - q 0 e « » 4 

p r e s e n t e ; y hecha la c o n s i g n a d o » v e r b a l , so le p r e v i n o q u o , o y e n d o á éstos y á 

los demás q u e se que j an c o n t r a el a T e * . ^ P ' o c e d a á l a ave r iguac ión de los he» 

chos y d e t e r m i n e e n jus t ic ia ; el e i u d a d a * ® 1 u e z t o m ó d e s d e , a 8 g ° c o n o c i m i e n t o 

del h e c h o . 

Agi taron el despacho d e sus causas , q u e es?» a G n e l t r i b u n a l 8 » P < » ¡ o r , J u a n 

R o d r i g n e z , acusado d e r o b o , q u e n o f u é pues to ' , l b e m d P o r e I J u e z 4 9 P o r n 0 

t ene r fiador; R i c a r d o Alvarado P o r homic id io ; Ange l 0 r t , z ' P o r h o m ¡ c ' d ' o ; José 

S a n t o s M o n t e r o , p o r homic id io ; y se d e t e r m i n ó q u e se « . l f i c i e á l a s 8 a I a s r e s P e c _ 

l ivas y s e i n f o r m e á los que josos . 

Los q u e agi taron e l despacho de sus causas e n 1? ins tancia , f v ° ' r o n , n f o i , | n a d o B 

por sus j u e c e s , y se p rev ino al c i udadano alcaide q u e Ies pe rmi ta o c u r r i r d 8 U a 

j u e c e s c u a n d o lo p idan . 

J o s é M a r í a Delgado , po r m o n e d e r o falso; D ion ic io Vi l laseñor , po r ol J 1 " ™ 0 

delito; J u a n M e n d o z a , po r inf idencia , cuyas causas se s i g u e n e n el juzgad t f d e 

Distrito, ac t ivaron e l despacho de s u s causas , y se a c o r d ó se l ibre o rden al c i u d a , 1 

daño j u e z respec t ivo , y se i n f o r m e á los que jo sos . 

Vicente Resendis , po r vagancia , sen tenc iado á t res años e n los tal leres, e x p u s o 

q u e no es c ie r to q u e s ea v a g o , y ped i a se le pues i r a e n l ibertad. 

C l a r o Ad ionado , po r m o n e d e r o falso; remi t ido del gob ie rno del Distri to, y de?* 

t inado po r la comandanc ia mil i tar á servi r e n u n o d e los c u e r p o s de la Costa , s e 

que jó de q u e el alcaide Rossell hab i a pues to p re sa á su m u j e r J u a n a P e r e z s in 

mot ivo , y que p o r sus in formes se le hab ia sen tenc iado . 

A n d r é s Vil legas, sen tenc iado p o r el t r ibunal do vagos á I03 tal leres p o r tres 

años , p i d e se r p u e s t o e n l ibertad. 

L a u r e a n o N i ñ o , español , e x p u s o q u e al l legar á es ta capital , po r no h a b e r po» 

dido ve r á sus paisanos, po r se r d e noche habia sido ap rehend ido como vago , y 

no se le permi t ió buscar qu ien lo fiase; y que en esto luga r no p u e d e ges t ionar 

su negoc io . 

Fel ic iano C e j u d o , consignado p o r e ! c iudadano g o b e r n a d o r e n ca ja pa r a s u 

dest ino y des t inado po r la comandanc i a á u n o do I03 c u e r p o s de las costa?, se 

q u e j ó d e q u e no habia sido p r e s e n t a d o á la comandanc ia riño que del gob ie rno de ! 

Dis t r i to lo l levaron á la guard ia p r inc ipa l de palacio y d e allí lo t r a j e ron p a r a la 

D i p u t a c i ó n q u e e n t i e n d e q u e esa sentencia la d e b e á malos in formes de Rosel 1 , 

empleado en la a lca id ía d e la cá r ce l de c i u d a d , p o r q u e s i rv iendo el que joso a 

M i r a m o n rec ibió o r d e n d e fusi lar á R o s s e l l ; s e q u e j ó a d e m a s de q u e este ú l t imo 

ocu l tó los pape le s del que joso y n o los l levó á la calificación; d e q u e lo insultó y 

a m a g ó con u n a pis tola , y la visita cons ignó ve rba lmen le la q u e j a al c iudadano j a e z 

5? d e lo c r imina l q u e es taba p r e s e m t e . 

P o r lo a v a n z a d o de l a h o r a s e a c o r d ó s u s p e n d e r la visita, pa r a con t inuar el dia 

s igu ien te , á las d iez de la m a ñ a n a ; y e n es te acto el contra t i s ta de la panader ía 

d e la c á r c e l D . F r a n c i s c o Garc ía , se p resen tó exhib iendo el per iód ico la Opinión 
Nacional q u e se ag rega ; y p i d i e n d o q u e in fo rmara el alcaide sobre ol con t en ido : 

" P a n . " S e d ió p o r e l c iudadano alcaide u n buen i n f o r m e , y a d e m a s el p a n a d e r o 

env ió a l g u n a s p iezas de p a n , que se vió e r an de b u e n a clase: manifes tó q u e n o 

t e n i e n d o not ic ia d e q u e h o y e ra la visita, y s iendo la d e n u n c i a del p a n a d e r o es te 

mismo d ia , e r a impos ib le q u e h u b i e r a p r e p a r a d o m e j o r pan . 

L a visita aco rdó se h ic ie ra cons ta r q u e el p a n e ra de b u e n a calidad y t a m a ñ o ; 

y hab i endo pedido cer t i f icado d e ese a c u e r d o el contrat is ta , se le m a n d ó dar ; c o n -

c l u y e n d o esta acta, y firmando la p r e s e n t e los c iudadanos magis t rados "y fiscales 

r e f e r i d o s . — J o s é Arteaga.r- José María Herrera y Zavala,^-Francisco T. Gordi-
lio, s e c r e t a r i o . " 

- E n la c iudad de Méx ico , á los veint is iete días del mes d e jul io de mil ocb -c i en -

tos s e sen ta y n u e v e ; r e u n i d o s los c iudadanos magistrados J o s é S . A r t e a g a , y fis-

cal p r imero J o s c M a r í a H e r r e r a y Zava la , p a r a con t inuar la visita d e cá rce le s , 

pasaron á la nac ional , y se dió aud i enc i a á los presos q u e la p id i e ron , y se p r e s e n -

t a ron como t r e in t a m u j e r e s pues tas en rec lus ión po r mendigas , y de las q U e u n a , 

lleva dos años y las d e m á s seis meses ; y p id i e ron se les pus ie ra e n libertad; q u o 

no son m e n d i g a s y q u e alii e s t án e n la mas espan tosa miser ia ; que se e n c u e n t r a « 

en las cocinas de la cá r ce l c o m o sentenciadas , d e lo que t ambién se que ja ron E l 

c i u d a d a n o a lca ide i n fo rmó que v o l u n t a r i a m e n t e habían ¡do á se rv i r , en lo q u e e s -

tuv i e ron c o n f o r m e s las quejosas ; man i f e s t ando q u e lo hab ían h e c h o , p r imero : p a -

ra quo se v e a q u e son t rabajadora?; y s e g u n d o : p o r q u e de ese m o d o t ienen m a s 

al imentos; pue3 el que se les d á en e l l uga r do s u rec lus ión , es m u y p o ó o , y n o 

basta á sus ten ta r las . 

C á r m e n L u n a , s en t enc i ada po r el c iudadano g o b e r n a d o r á dos meses de s e r v i -

cio de cá rce l , se q u e j ó d e habe r s ido c o n d e n a d a sin fo rma d e ju i c io . 

A n a V e g a , por homic id io , cumpl ida po r haber serv ido e n la cá rce l , agita s u sa< 

lida, y p i d e se recabo la o r d e n del gob ie rno del Dis t r i to . 

J e s ú s C e r v a n t e s , p o r r iña , dice q u e el C . J u a n Rosse l l la h a sentenciado á u n 

mes de servicio de cá rce l , sin o r d e n d e l c iudadauo g o b e r n a d o r . 

Rosa M a r t í n e z , po r homicidio, c o n s i g n a d a p o r la comandanc i a militar, agi ta e l 

despacho d e s u c a u s a . 

Rosa Cor tés , p o r m o n e d e r a falsa, ag i tó el despacho de su causa ; así como J o s e -

f a Villegas, acusada de r o b o , y c u y a causa e s t á e n e l t r i b u u a l . 



W m m D I ? j f o i i M A : 

S e a c ó r d é sé dü e ü s n í a c o n e i j t a q u e j a s al s e ü é r d o y fó iü fo t í f ic á e í í'feíiiltaáo 

é todos le3 que josos . 

El reo An ton io Z e t i n a e x p u s o : que no obs tan te ei m a n d a t o do la visita, ci c i u -

dadano alcaide, po r la q u e j a que con t r a él hab ía hecho, lo l iabia d e s t i t u i d o del e m -

pleo d e escr ib iente ; y el a lcaide dijo q u e e ra po r q u e así lo m a n d a b a el r e g l a m e n -

to; y d e s p u e s q u e por o r d e n verbal del c i u d a d a n o r e g i d o r . 

S e pasé es ta q u e j a al conoc imien to del c i u d a d a n o j u e z cuar to do lo c r imina l . 

C o n c l u i d a la visita do la cárcel n a c i o n a l , s e t r a s l ada ron los c i u d a d a n o s m i n i s t r o 

y fiscal á la cá r ce l do c iudad; y allí p resen to el a lca ide y visi tado el local , en q u e 

nada n u e v o so no tó , so d io aud ienc ia ; y e n ella sa p r e s e n t a r o n Ju l i o V a l e r o , H e r -

meneg i ldo C o r t e s y Eu log io P a s t r a n a , acusados do vagancia? y p id i endo q u e se 

Ies o y e r a pa r a just if icar lo c o n t r t u i o . El c iudadano alcaide i n f o r m ó q u e es taban 

de ten idos po r el t r ibuna l d o vagos , y la d e t e r m i n a c i ó n e ra q u e d ioran fianza. 

P r e g u n t a d o q u e se hacia si no la d a b a n , no s u p o r e s p o n d e r ; y la visita a c o r d ó se 

e n c a r g a r a al Lic. D. M a n u e l Olagníbe l , de fensor do oficio, oyese á los q u e -

josos y lea diese el conse jo q u e c reyese c o n v e n i e n t e . 

S e pidió e l l ibro en q u e es taban las pa r t idas do Z e n o n a G o n z á l e z , J u a n a H i -

dalgo y C a s i m i r a S a l a m a n c a ; e n él se vió q u e al m á r g e n i zqu ie rdo es tá la n o t a 

d e la c o n d e n a de las reos ; y á la de r echa , e n la do la Gonzá lez , se halla o t r a n o -

ta d e d i f e r e n t e letra, q u e d ice : " p a s e á B e l e r a á ex t ingui r cua t ro m e s e s m a s 

por agres ión ; por tac ion y faltas, do ó r d e n del s e ñ e r g o b e r n a d o r ; " y c o m o eBta r e o 

se q u e j ó do que n o es te s e ñ o r , t i n o Rosse l l , le a u m e n t ó la p e n a en los t é r m i n o s 

indicados , la visita ex ig ió do Rosse l l la c o n d e n a de la reo , q u e just i f icase ios a p u n -

tamien tos del l ibro; y contes tó q u e n o la tenia; pues h a b i a s i d o sen tenc iada v e r -

ba lmen te , s e g ú n lo hacia el s eño r g o b e r n a d o r en s e m e j a n t e s casos; y q u e t a m p o c o 

tenia la ó r d e n p o r escr i to , q u e e n de fec to de la sentencia so le pidió; po r lo q u e 

con mot ivo do la q u e j a de la r e o , la visita dispuso se d iese c u e n t a ef p r i m e r d i a 

do a c u e r d o , pa r a que el t r ibunal d i s p o n g a lo c o n v e n i e n t e . 

C o n lo quo se d io po r concluida la visita, e n v i r tud de la cual se l evanta la p r e -

s e n t e acta, q u e firmaren los c iudadanos magis t rado y fiscal r e f e r i dos .—José An-

tcaga —JOSÉ María limera y Zavala.—Francisco T. Gardillo, s ec re t a r io . " 

' R e c i b a n á J u a n a H i d a l g o , i n c o m u n i c a d a , p u e s v á a p u n t a d a e n la lista q u e h o y 

les r e m i t o de m u g e r e s sen tenc iadas . 

M é x i c o , ju l io 11 de 18C9 .—J . Rossell.—Una r ú b r i c a . " 

" P a s a á la nac ional sen tenc iada po r el c i udadano g o b e r n a d o r , la reo Z e n o n a 

G o n z á l e z , á cua t ro meses ocho dia?, desdo 1G del p r e s e n t e , p o r pros t i tu ta sin p a -

t en te , por tacion de a r m a , golpes y faltas g raves á las au tor idades y e m p l e a d o s de 

esta alcaidía. 
I n c o m u n i c a d a y cumpl ida l ibre . 

México , J u n i o 20 d e 1869 .—Kosse l l .—Una rúbr i ca . " 

" P a s a n á la nac ional , s e n t e n c i a d a s po r el c iudadano gobe rnador , las reos si • 

g u í e n l e s : 
Mar ía L u z M o n t e r o , u n m e s y cnenta. 

A D M I S t i S M O I Q * m J U S T I C I A . 2 2 9 

i i o a i O l á z S f i u n m é s y eüñf i ts , 

I n c o m u n i c a d a , C a s i m i r a S a l a m a n c a , « . m e s 1 c ü o n t a , d e . d e el 29 del p n u i u o 

pasado , po r l adrona r a t e r a . ' México, j u l io 2 de 1 8 6 9 . - J . Rossell.-Una r ú b r i c a . 

E u vista de lo e x p u e s t o , y c o n s i d e r a n d o los n u m e r o s í s i m o s dis la tes q u e con ira 

cuencia h a n ensuc iado la c r ó n ica j u d i c i a l y la admin i s t r a t i va d e . per iodo cor r ido 

desde la c u m p l i d a res taurac ión de la R e p ú b l i c a , s e g ú n e s d e verse e n los p e r . c -
d i c o s c o n t e m p o r á n e o s , e s n e c e s a r i o conven i r c o n p r o f u n d o pesa r e u q u e sin 
pe r t enece r al b a n d o reacc ionar io ó conse rvador , al imper i a l i s t a , e le r .ca . - l ra idor , 

al mode rado ó al pa r t ido l iberal opos ic ion i s ta , c o n solo t e n e r b u e n j u i c o y aso-

mos s iquiera de p rob idad , p u e d e c u a l q u i e r a , a d e l a n t á n d o s e á las jus tas obse rva -

ciones y deseos del n ú m . 24 del pe r iód ico t i tu lado El derecho, exp re sa r s .u r e p a -

ro que l a adminis t rac ión do jus t ic ia , d e nues t ros d í a s h a s i d o y tal v e z con t inúa 

s iendo el m a y o r d a los males q u o s u f r i m o s , p o r q u e por lo c o m ú n , n o solo os tan 

escanda losamente lenta, c o m o e n t r e otros p r o c e d i m i e n t o s , lo pe r suado l a c a u s a d e 

C a n t o , s ino m a c h a s veces d e lo m a s desacertada, has ta el p u n t o do hacer ex t ra -

ñ a r c o m o mal m e n o r la d e los t i empos an te r io res , inc lusa l a co lon ia l , po r g raves 

q u e h a y a n sido sus t o r p e z a s y e x t r a v í o s . * 
P o r lo menos e n la h is tor ia pasada n o se r eg i s t r an a t en tados tan t e m ó l a s como 

¡03 q n e cub ro a c t u a l m e n t e la i m p u n i d a d . ^ 

P o r lo menos para los empleos q u e d e m a n d a n t í tulo proficional , n o se so* 

lisitaban legos , ó p e r s o n a s d e conoc imien tos dudosos s in la habi tación legal que los 

au to r i za ra ; y e n n u e s t r o s d i a s c o n r a r a s y h o n r o s a s ecepc iones so e n c o m i e n d a n ó 

han e n c o m e n d a d o la h o n r r a y la v i d a , los in tersee y el b ienes ta r de los mudada -

nos á p e r s o n a s , que p re sc ind iendo de sí son ó no mora l i zados , son p o r lo m e n o s 

t a m b i é n desconocidas , sin la práct ica necesar ia pa r a el despacho , y po r lo mismo 

inexper t a s y to rpes ; no fa l tando qu i zá también e n l r e ellas qu ienes ca rezcan de 

los conoc imien tos t e ó r i c o s y habi l idad legal pa r a el d e s e m p e ñ o del ca rgo con quo 

h a n sido i ndeb idamen te favorec idas . 

• ¿No hornos visto, po r n o m b r a m i e n t o de D. J u a n J o s é B a z , ai f r e n t e del J u z g a -

do 1? del Es tado civil de M é x i c o al j ó v e n D . A n g e l i s l a s , q u e n i es casado ó 

viudo, ni c u e n t a los treinta años d» edad, q u e exige el a r t . 3? de la ley do 2 3 d e 

Ju l io do 1859, pa r a tal pnes to , qne tal p a r e c e q u e ob tuvo p o r he renc i a , s u c c e -

d i endo en él á su finado P a d r e el anc i ano Lic . D . T o m á s Yslas? E s s e g u r o , q u a 
el n u e v o J u e z n o t iene los conoc imien tos y m u n d o q u e d e m a n d a el in te resante 

e m p l e o con q u e fué agrac iado , q u i z á p o r q u e a a n h o y mismo los hombres del po-

dar no es t iman d e impor t anc i a los J u z g a d o s del Es tado civil , quo no han t en ido 

embarazo e n r educ i r y do ta r tan m e r i n a m e n t e , q u e hacen p r e s u m i r q u e no han 

podido c o m p r e n d e r toda la cons iderac ión y-uti l idad d e aquel los y la en t idad de los 

t raba jos y la ca tegor ía de los J u e c e s enca rgados de e l l o s . - S o conc ibe q u o e n 

t i empos i r regulares y por neces idad de e c o n o m í a s se dec idan tales r e d u c c i o n e s 

pe ro no es sostenible e n d e r e c h o , y a r e s t ab lec ido el o r d e n n o r m a l el Dec re to de 

1? de O c t u b r e de I8G9 exped ido po r D, F ranc i sco An ton io Ve lez para pr ivar á 

/ 



o u a c iudad de mas d e doscientos mil habi tan tes esparc idos &ú u a a grat iáü a r e a , d e 

c u a t r o de los juzgaúC3 q u e ten ían , y q u e les ahor raban d e pasos , g r a v á m e n e s y 

molestias, po r las q u e acaso n o q u e r r á n pasar, c u a n d o no t ienen coaccion ef icaz 

pa r a a f r o n t a d a s . /Desgrac iada la R e f o r m a q u e e n v e z do favorecedores y g u a r -

dianes, t i ene que t r o p e z a r con descuidados 6 cont ra r ios se rv idores q u e e m b a r a z a n 

su noblo vuelo! 

P e r o to rnando á o c u p a r n o s de las manos á q u i e n e s s e ha conf iado la admin is t ra -

ción do justicia ¿No es m u y b o c h o r n o s o q u e al asesor de la 1 : -íiv .on h a y a c o n -

sagrado e l n ú m e r o 5 ,376 de El Monitor c o r r e s p o n d i e n t e al V i e r n e s 24 de S e -

t i embre de 186!), el s igu ien te artículo? 

" El C. Cubano, coronel, abogado, asesórete, etc., Juan B,rAeosla.r-Medio raei 

" dio le t e n e m o s r e s e r v a d o si nos dice en que punto se recibió de abogado, qui; • 
''• nes fueron sus sinodales, y ]>or último si nos enseña su título profesional.—Le 

" hacemos estas indi rec tas p r e g u n t a s , p o r q u e s e g ú n sus p revenc iones , escritos y 

" d i c t ámenes n o e n t i e n d e p a l a b r a eu a c h a q u e d e la j u r i sp rudenc ia . Aínda maís 
" la cita q u e hace do la l ey 2, tít. J 3 P d a . 7? e s falsa, p o r q u e e n e l l a se habla del 

" r ey , d e las m e r e t r i c e s y de o t ras cosillas, q u e n a d a t i enen q u e v e r c o n los bien 
" j u z g a d o s y Jiien sen tenc iados s a r g e n t o s " ( "deque an tes se hab lado) .—Nada ten- - . 

dr ia de es t raño q u e el asesor re fe r ido no f u e r a v e r d a d e r a m e n t e abogado , s e g ú n 

g e n e r a l m e n t e se c r6e , a u n q u e n o p u e d o a segu ra r l o el au to r de es ta no ta . T a m -

bién el g o b i e r n o cons t i tuc iona l , po r u n a equ ivocac ión l amen tab le , que d u r ó a l -

g ú n t i e m p o confio la asesor ía de las f u e r z a s d e Oaxaca e n V e r a c r o z e n 1859 á 

D . J o s é M a r í a Casasola , que s in d a d a no es abogado y on Michoacan el g o b e r n a -

dor D . J u a n Baut i s ta Caan iaño n o m b r ó u n asesor s e m e j a n t e q u e a n a q u e pa t r io ta , 

no tenia el t i tulo necesar io para el p u e s t o . Prec iso es conven i r e n que con f r e c u e n -

cia e n mate r ia de n o m b r a m i e n t o s dormitat Honierus, has ta tal pun to q u e no so lo 

el gobierno; po r descu idar Ja p resen tac ión del t í tulo respec t ivo , sino aun los p e -

r iodis tas con el vu lgo d e n o m i n a n a b o g a d o s á personas quo no lo s o n . 

Es to s e g u n d o es excusab le , p e r o lo p r i m e r o no t iene d i scu lpa a l g u n a . — C o u p e r -

tonas seme jan te s es b i en fácil el es t ravio de los l egos j u r a d o s mi l i tares , e n n u e s -

t ro pais, en donde n o es c i e r t amen te la c lase mil i tar de g r a n d e s conocimientos, ni 

h de m a y o r i n d e p e n d e n c i a , ha l lándose , po r el c o n t r a r i o , e n su m a y o r pa r t e , e n 

•el estado de la m a s g r a v e ignoraucia , y de la m a s servi l obediencia á las ó r d e n e s 

del Buoerior, po r m a s q u e t enga q u e hace r pedazos la car ta f u n d a m e n t a l del pa i s 

y las d e m á s leyes, salvas ra ras excepc iones . 

S o b r a n , po r desgracia , e j e m p l o s al caso, m a s s o n t an notorios , que p o r esto ea 

preciso no de tene r se mas e u la ingrata tarea de recordar los , d a n d o aqu i pun to al 

largo pa rén tes i s histórico a n t e o e d e n t e , p a r a vo lver á ocupa rnos de los p u o t o s j u -

r íd icos i n t e r r u m p i d o s . 

N i n g u n a ocacion p u e d e ser me jo r q u e la p r e s e n t e p a r a 
Competencias en- e x p o n e r ] 0 8 t r ámi tes y d isposic iones relat ivas á la c o m p e t e n -

ire tos diversosjuz. „ . , , , 
o-ados de la repú- cia. Competencia es: la d i spu ta que se susci ta e n t r e dos o 

Olica. mas jueces ó tr ibunales, sobre c u a l de ellos ea el que debe 



nicacion de este minis ter io e n q u e p r o p u s o la d u d a d e ley, sob ro cuá l sea el t r i -

buna l á q u e c o r r e s p o n d a c o n o c e r e n s e g u n d a ins tancia de las c a u s a s mi l i tares , la 

m a n d ó pasa r al c i udadano fiical, qu ien consu l tó la s igu ien te p ropos i c ion , q u e ba 

s ido a p r o b a d a : " L a S u p r e m a C o r t e de Jus t i c i a n o es c o m p e t e n t e pa r a c o n o c e r 

e u las s e g u n d a s instancias de las causas m i l i t a r e s - " - T o m a d o el negoc io e n c o n -

s iderac ión , se a p r o b ó la r e fe r ida proposic ion , y se aco rdó c o m u n i c a r l o al e jecut ivo 

de la U n i o n , remit iéndole , como lo ver i f ico , lista d e las causas mi l i ta res que so h a n 

recibido e n esta C o r t e S u p r e m a , con espres ion d e las au tor idades q u e las han r e -

m i t i d o . . , , , 

I n d e p e n d e n c i a y l iber tad . Méx ico , Ju l io 18 de 1 8 6 8 . - J o a q u í n C o n -

c i u d a d a n o uj in is t ro de jus t ic ia . 

E s copia - M é x i c o , Ju l i o 19 d e 1 8 6 8 . - P o r el oficial mayor , A. E. de B. y Ca-

uavanlcs, g e f e de ia s e c c i ó n . " 

" M i n i s t e r i o de jus t i c ia ó ins t rucc ión p ú b l i c a . — S e c c i ó n p r i m e r a . - H o y d .go a l 

c i udadano minis t ro do g n e r r a y m a r i n a lo q u e s i g u e : 

• 'La S u p r e m a C o r t e de Jus t i c i a de la nación c o m u n i c a á e s t e min i s te r io , c o n 

f echa 15 d e l ac tua l , q u e se h a dec l a rado i n c o m p e t e n t e pa r a c o n o c e r e n las s e g ú n , 

das instancias d e los ju ic ios mi l i t a res . E n vista de es ta dec l a rac ión , e l c i u d a d a n o 

P re s iden t e se ve e n el caso de r e so lve r sin d e m o r a , cuá l es e l t r ibuna l á donde d e b a 

ocu r r i r s e p a r a ol conoc imien to do esas s e g u n d a s instancias, e n y a pa ra l i zac ión o c a -

s ona r i a gravís imos per ju ic ios á mult i tud d e acusados , p u e s q u o . s u pr i s ión so p r o . 

longar ia l a rgo t i empo hasta q u e el C o n g r e s o resolviera oslo p u n t o ; á la discipl ina 

de ! e jérc i to , po r la suspens ión d e los ju ic ios des t inados ú c o n s e r v a r l a ; y & la s o -

ciedad eu to ra , c u y a p a z d e p e n d e a h o r a do osos m i s m o s p r o c e s e s , po r t ene r q u e 

j u z g a r s e mi l i t a rmen te á los consp i r adores y t r a s t e r n a d o r e s d e l ó r d e n , c o n f o r m e a i 

d e c r e t o esped ido p o r el C o n g r e s o el 6 de M a y o ú l t imo. A r e se rva , p u e s , d o 

ocur r i r o p o r t u n a m e n t e al legis lador , p a r a q u e r e s u e l v a la d u d a q u e se ha cornudo* 

rado existir c u esta mate r ia , y q u e parece conf i rmada po r la dec l a r ac ión de l a S u -

p r e m a C o r t e , ci g o b i e r n o , a ton to a l a conservac ión d e la p r i m e r a g a r a n t í a de todo 

acusado , la d e t e n e r u n t r ibunal q u e lo j u z g u e , á la de fensa de la discipl ina mi l . -

tar , sin l a cual la f u e r z a a rmada no p u e d e servi r p a r a BU o b j e t o , y al m a n t e a -

m i e n t o d e l ó rden y las ins t i tuciones , de l cua l se ha l l a e spec ia lmente e n c a r g a d o , 

a c e p t a la responsab i l idad do declarar , s igu iendo el e sp í r i tu d e la Cons t i tuc ión y 

l a s leyes, cual es e n la actual idad el t r ibunal á qn ien c o r r e s p o n d e c o n o c e r de di« 

chas instancias . 

H a b i a cre ído p r i m e r o el gob ie rno que lo e r a la S u p r e m a C o r t e d e Jus t ic ia d e la 

n a c i o n á q n i e n somet ió sn p a r e c e r con las r azones e n q u e lo f u n d a b a . L a s p r in -

cipales consistían e n q u e los ju ic ios militares son de l a c o m p e t e n c i a federal pues q u e 

e n ellos hay con t roves ias sobre aplicación d e leyes federa les , y e n ellos es p a r t e la 

f ederac ión , circunstacias q u e con f o r m e á las f r a c c i ó n 1? y 3? del ar t ículo 97 de 

la Cons t i tuc ión , hacen q u e c o r r e s p o n d a n á los j u e c e s federa les . H a y c o n t r o v e r . 

sia en esos juicios, c o m o la hay en todos , y son federales las leyes que t ra tan de 

[iplioaíséi fiüoa p o r la í'r&céttsn 18, ar t iculo 8 5 da ia ley p r imar i a , fesitf p ü a d é e s p e . 

d i r ías e l C o n g r e s o gene ra l , y e n s u c u m p l i m i e n t o está i n t e r e s a d a la f e d e r a c i ó n , 

d e q u i e n esc lus ivamente d e p e n d e el e jéc i to . T a m b i é n sucede q u e la fu de rac ión 

es p a r t e de esos juicios, p u e s e n toda con t i enda c r imina l h a y u n acusador real ó 

supues to , y e n los ju ic ios d e q u e se t ra ta hace es te p a p e l el fiscal, que o b r a ' p r i -

m e r o c o m o j u e z ins t ruc tor ba jo las ó r d e n e s de l ^comandan te mil i tar , y conc luye 

sus func iones p id i endo f o r m a l m e n t e la apl icación de la ley e n n o m b r e do la n a -

c ión , es dec i r , de la federac ión y no de a l g a n E s t a d o , a u n cnando en él se siga el 

p roceeo . 

L a ún ica objec ion q u e p u d i e r a hacerse , es q u e el a r t . 90 de la Ca r t a federal 

depos i ta el p o d e r judicia l de la federac ión , ó s ea su e je rc ic io , " o n u n a C ó i t e 

S u p r e m a de Justicia y e n los t r ibunales do dis t r i to ó c i r c u i t o . " Se d i rá , p u e s , 

q u e e n ese a r t í cu lo no es tán incluidos los t r i buna le s mil i tares , y q u e d e consiguicr .» 

te no son federales . » E l gob ie rno c r e e quo u n ar t ículo const i tucional n o dabo 

n u n c a e n t e n d e r s e a i s l adamen te , ni m e n o s p a r a deduc i r p o r conc lus ión u n a b -

s u r d o . L a Cons t i tuc ión mi sma , en su ar t . 13, e s t ab l ece e l f u e r o d e g u e r r a p a r a 

los deli tos y fal tas quo el la indica , y d e cons igu ien te es tab lece t ambién t r ibuna-

les militares, q u e si no f u e r a n federa les , t a m p o c o ser ian d e los Estado3, y no po-

d r í a deci rse c u á l ora la f uen to de su jur isdicc ión. 

L a organ izac ión d e esos t r ibunales espociales debia s e r obra de u n a ley p o s t e , 

r ior á la Cons t i tuc ión , y esa ley se dió e n e fec to en 9 de Abri l de 1862 po r e ' 

g o b i e r n o , investido de facu l tades es t raord inar ias . E n ella se r e f o r m ó el d e c r e -

to del gene ra l C o m o n f o r t , e sped ido e n v i r tud d e las mismas facu l tades qu ien lo 

p r o m u l g ó c o n fecha 15 de S e t i e m b r e de 1857; es dec i r , u n dia á n t e s d e c o m e n z a r 

á reg i r la Const i tución. Es to no o b s t a n t e , el d e c r e t o se hab ia cons iderado vigenu 

ta hasta entonces . E n él se d isponía q u e la S u p r e m a C o r t e conociera d e las se* 

g a n d a s , y aun d e o t r a s ins tancias de loa ju ic ios mil i tares , c o n f o r m e á la 'oy d e 2 3 

de N o v i e m b r e d e 1855, q u e de t e rminaba el m o d o con q u e ese t r ibunal S u p r e m o 

se er igir ía e n cor te marcial . L a ley d e Abr i l de 1862 disponía á s u vez q u e en 

el Distri to f ede ra l conociera d e las s egundas ins tanc ias á q u e m e con t r a igo , la S u -

p r e m a C o r t e de Jus t ic ia , y e n los Estados sus respec t ivos t r i buna le s super io res . E l 

mot ivo de esta disposición e n cuanto á los Es t ados , p a r e c e habe r sido q u e po r 

en tonces se hallaban sup r imidos los t r ibuna les d e Dis t r i to y d e c i rcui to e n v i r tud 

d e las espresadas facul tades . Fa l t ando h o y ese motivo, p u e s se h a y a n f u n c i o n a n -

do todos los t r ibunales de la f ederac ión , c r e y ó el gob ie rno q u e debia cons ide ra r 

v igen te la ley de 1802, e n la p a r t e q u e comet ía á la S u g r e m a Cor to las s e g u n d í s 

instancias de los ju ic ios militares s egu idos ' en el Distri to, y respec to á los de los E s -

tados , q u e po r igualdad de razón c o r r c s p o n d c r i a m t a m b i é n d ichas instancias al tris 

huna l s u p r e m o . 

T a l e s e r an los f u n d a m e n t o s de la op in ion del c iudadano pres idente comuu icada 

á vd . e n no t a de este minis ter io el 6 de M a y o úl t imo; m a s como s e m e j a n t e op i -

n ion , s e g ú n he manifes tado al pr inc ip io , n o ha sido conf i rmada po r la S u p r e m a 

C o r t e , que se h a dec la rado incompe ten te p a r a c o n o c e r de las s egundas instancias 
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bh todoa luí Jüícib« toilltare«, ya so or iginen eti o1 Distrila loderai, 6 on ios É í k -

doF, Acatando caa resolución como es dobido, el gob ie rno c rèe q u o debo ocurr i rse 

en los casos de q u e so trata á loe t r ibunales fodsrales que ord inar iamente c o n o , 

con en 2 P instancia do los juicios en que está interesada la federación; os decir 

á los tribunales de circuito. En e fec to la ley de 22 d e M a y o d e 1834 q u e r e f u n -

dió la de 20 de Muyo de 1826, p r imera do las que se exp id ie ron para organizar 

los tr ibunales de circuito ó distri to establecidos por la Const i tución de 1824, y la 

ley d e 23 de Noviembre do 1855, que en pa r t e hace al caso, son las vigentes ace r i 

c i de la competencia de esos t r ibunales en p r i m e r a y segunda instancia. S in 

q u e nadie haya puesto en duda su consti tucionalidad despnes do expedida la c a r -

ta de 1S57, la cual nada dice sobre las instancias en que conocerán los indicados 

j ueces , dejando este p u n t o á la legislación secundar ia . 

L a falta d o u n a ley poster ior á nues t ra actual Const i tuc ión, n o ha sido n i pne» 

de ser u n embarazo , u n a loy organica, so debe suplir con otra anter ior vigente d 0 

cualquier especie , q u o no p u g n a r e con e l C ó d i g o fundamenta l , y asi lo ha sen» 

cionado la práctica á ciencia y paciencia del legislador, tanto en esta materia, co.' 

nio en otras muchas op quo se han expodido loyes orgánicas . T o d o podía con» 

cluirse d e la in terpre tación const i tucional , menos que p o r la falta d e legislación 

secundaria no hay funcionar ios á qu ienes ocur r i r pa ra hacer efectivas las p r i m e , 

ras garantías sociales, los principales fines do la Const i tuc ión mis i ra . Ahora bien 

las citadas leyes disponen que los tr ibunales do c i rcui to sean los d e alzada ó r e . 

vision de las sentencias pronunciadas p o r los j u e c e s d e Distr i to, y en la ac tual i -

dad , conforme á las mismas leyes, d ichos t r ibunales conocen s iempre en g rado 

do vista, á excepción do las causas do responsabilidad de los j u e c e s de Distri to, 

sus inferiores. S o n , pueB, los tr ibunales c o m c n e s d e 6cgunda instancia en t re los d e 

la federación. P o r otra par te , os bien sabido q n o cuando falta un tribunal especial, 

debe ocurrirse al ordinar io 6 común q n o t ieno la misma jurisdicción d e un modo 

mas pleno. P o r lo mismo, fa l tando ahora en segBnda instancia los tr ibunales mili-» 

lares , que per tenecen á la federación a u n q u e sean de ó r d e n especial, debeiá o c u r -

rirse á los que en la misma línea t ienen la jurisdicción ordinaria para esa instan-

cia. N o se hace en esto violencia a lguna a l e sp í r i iu d e la Const i tución que según 

queda demostr?do, considera á los ju ic ios mil i tares del resorte d e la federación, ni 

siquiera se ataca el fue ro especial que dicho Código es tab lece para cier tos delitos 

y faltas, pues s iempre se di rá con p rop iedad q u e subsisto el fue ro militar, con solo 

que existieran para la pr imera instancia tr ibunales especiales , como hoy se verifi-

ca, bin que haya expresión a lguna en e l texto constitucional q u e exija semejantes 

tr ibunales para todas las instancias. 

R e s u m i e n d o b r e v e m e n t e lo espues to , ol gobierno cree que son compe ten t e s 

para la segunda instancia d e los ju ic ios militares les respect ivos t r ibunales d e 

circuito. Creyó p r imero quo lo e r a la S u p r e m a Cor lo de Just icia, porquo en-

tendió so hallaba vigente la ley do O d e Abril do 1802, par lo en su texto y parte 

en su cspírítp; j n a s siendo esta crencin inconciliable con la rec ien te declaración 

de la^misma S u p r e m a C o r t e , la r e fo rma en el sentido expresado. Óree todavía 

que los juicios militares son indudablemente de la compotencia genera l de loa 

tribunales do la federación, y que á falta de tr ibunales especiales en esta linea, so 

debe ocurr i r á los ordinarios y comunes . Estos son los de circuito, que tienen á su 

cargo las segundas instancias, n o hab iendo otros quo conozcan d e ellas en t re los 

federales , á n o ser la S u p r e m a Cor te en las causas do responsabil idad de los 

j ueces de distrito, y en los casos d e diversa gorarquía en q u e empieza á conocer 

desde la p r imera iastancia . 

T a l e s son ahora los fundamen tos d e la opinion que adopta el e jecut ivo para 

llevarla á cabo provisionalmente y hasta d o n d e quepa en sus atribuciones, d e j a n , 

do que los jueces á qu ienes corresponde , en vista do las r azones ya apuntadas 

y demás que militen en el caso, procedan guiados por su ilustración y patriotis-

mo, c o m o lo exi jan la just icia y la conveniencia nacional en las circunstancias 

todavía anormales que gua rda la Repúb l i ca . " 

Y lo transcribo á vd . con el objeto que se indica en la misma preinser ta comu» 

nicacion. 
I ndependenc i a y l ibertad. Móxíco, Jul io 18 de ÍQGS.-Ignacio Mariscal.-

Ciudadano j u e z de " 

• Los tribunales d e circuito, ( q u e con losdo Distrito mandó restablecer el a r t . % 

d e la Constitución de 1857,) Eegun el art . 12 da la loy o rgán ica d e 22 do Mayo 

do 1831: " C o n o c e r á n en 2? instancia de los casos q u e p o r la ley do 14 de P e b r e -

« ro d e 1826 cor respondan á la S u p r e m a C o r t e e n t e r ce ra ; " y e n las 9 fraccio-

nes del artículo 24 d e la última citada disposición que marcan dichos casos, no se 

registra e l do las s egundas instancias do causas militares, como tampoco se hayan 

en"las 7 fracciones del artículo 97 do la prcdicha Cons t i tuc ión .—Sin d u d a q u e 

subsiste la p revenc ión de la ley d e 22 de Mayo p o r q u e el a r t ículo 100 de l a r e p e -

tida carta señala á la C o r t e c o m o atr ibución conocer ya e n apelación ó e n tercera 

instancia de los casos comprendidos e n el ar t ículo 97 conforme £ la graduación 
que liaga la ley de las atribuciones de los tribunales de circuito y de Distrito, y co-

mo no°hay otra ley al in tento , que la mencionada do 1834, declarada v igente por 

el a r t í cu lo 31 de la d e 23 de Nov iembre de 1855; ce preciso conclui r con que b e 

dicho bien, cuando arriba h e indicado que coutra derecho asumieron les t r i b u -

nales d e t i rcu i to e l conocimiento d e las s egundas instancias d e causas militares. 

S e g ú n lo dicho en la nota 8? de la ley do 17 do E n e r o d e 

Substanciación de J553 [ p a g . S2idel tomo 1? de esta o b r a , ] la ley v igente pa ra 
la competencia. ] a g c o m p e l e u c i a 8 e s l a d e 19 d e Abri l de 1813, cuyos 

artículos únicos conducentes dicen asi? 

«Ar t 11. E l j u e z ó ' j u z g a d o qho solicite la inhibición d e ot ro , pasará oficio á 

este manifes tando las razones on quo ae f u n d e , y anunc iando la competencia , s i 

no ccdc : contestará el in t imado dando las suyas, y aceptándola en su caso: si e l 

p r imero no so satisface, lo dirá a l segundo; y ambos remi t i rán por el pr imer 

correo & la autoridad super ior c & . p c t c n t o , loa autos que cada uno liaya f o t -

mado. 



" A r f . 12. Cada j u t z a) r emi t i r los au tos e x p o n d r á a! I r ibunal las r a z o n e s en que 
8 8 funde , y es te decidi rá la c o m p e t e n c i a en el prec iso t ó rmino de ocho d iaa ." 

Véase sobre l a su s i anc i ac ion d e este ar t ículo , lo d icho en la no t a 32 e n el p n n * 

to en que se t ra tó de incidentes y avlicidos. 

L a compe tenc i a p u e d e p o n e r s e de oficio ó á pet ición de par te , p u e s a u q u e on 

aquel las s o l a m e n t e l o s j u e c e s son las par tes , y ellos a u n cont ra la vo lun t ad de 

los q u e l i t igan, p u e d e n y deben sos t ene r su ju r i sd icc ión , c u a n d o c r e e n que t i e n e n 

r a z ó n p a r a ello; sin e m b a r g o las pa r tes p u e d e n auxiliarlos, y sos t ene r cada uno á 

s u j u e z respect ivo. Asi es quo a ' g u n a s veces los l i t igantes no t o m a n p a r l e a l g u n a 

e n la con t i enda de l o s j u e c e s , y es tos en tonces , aun c u a n d o los auxi l i en las pa r t e s , 

p u e d e n á la vista del negocio i n fo rmar po r sí. ó p e r medio do abogado sobre su 

d e r e c h o , omi t i endo esto si no lo c ree necesar io . P e r o las mas veces la pa r t e , que 

es d e m a n d a d a ó acusada a n t e u n j u e z que c ree q u e no t iene jur i sd icc ión s o b r e 

el la ocur re con escrito ( ó c o m p a r t s e n c i a s imple e n los ju ic ios cr iminales , p u e s 

es tos s o n v e r b a l e s , ; al j u e z que c r e e competen tp , mani fes tándole los f u n d a m e n t e s , 

po r los q u e en t i ende q u e d e b e c o n o c e r e n aque l a s u n t o ó causa y conc luye p id ién 

. do lé q u e oficie al o t ro juez , a p o y a n d o su jur isdicción, 6 in ic iándole c o m p e t e n c i a 

caso q u e r e h u s e cederle el coi ioci -miento . 

E s t e escr i to se inser ta en el oficio e n quo so requioro al j u e z p a r a la inhibición. 

El j u e z r e q u e r i d o corro t raslado á la p a r t e con t i a r i a , c u y a contes tac ión inser ta la 

r e q u e r e n t e e n caso de insistir e n conocer , ó s i m p l e m e n t e le contes ta no q u e d a r 

convenc ido c o m o dice la ley, r emi t i endo a m b o s con sus ac tuac iones respec t ivas 

sus i n fo rmes al s u p e r i o r ; de modo que c o n c u a t r o oficios y los i n f o r m e s so s u b e , 

t anc ia toda compe tenc ia . 

A l caso d e b e r á t e n e r í e p r e s e n t e la s iguiente 

C I R C U L A R D E 1 5 D E JÜNIO DE 1 8 5 2 . 

" Minis ter io de Jus t ic ia y negoc ios ec l e s i á s t i cos .—Ci rcu l a r .—La I ? sala de la 

S u p r e m a C o r t e de Jus t i c ia , q u e es tá e n c a r g a d a p o r la Cons t i tuc ión federal do 

dir imir las compe tenc i a s q u e ae susci ten entrelos tribunales de lafedcmcion, y 
entre estos y los de los Estados, y las que se m u e v a n e n t r e los de un Estado y los 
de otro, ha p u e s t o en c o n o c i m i e n t o del S u p r e m o gob i e rno , que e n var ios j u i c io s 

d e esa clase, se ha obse rvado q u e r emi t en las a c t u a c i o n e s e n test imonio, y q u e 

e n los i n f a m e s en q u e f u n d a n s u jur i sd icc ión , se r e f i e ren á los a lega tos do las p a r -

los, ó á los d i c t á m e n e s de los asesores , c u a n d o s o n j u e c e s legos; y c o m o d e 

a m b a s cosas resul tan g raves inconven ien tes , p o r q u e no r e m i t i é n d o s e los a u t o s 

or ig ina les p u e d e n n o de los compe t ido re s con t inua r e n s u s p roced imien tos , y n o 

a c o m p a ñ á n d o s e po r separado los i n fo rmes respec t ivos , q u e d a i ncomple to e'l Toca 
quo debe exis t i r en la S e c r e t a r í a d e l S u p r e m o t r ibunal c i tado, el E . S . p r e s i d e n -

te d e la R e p ú b l i c a so h a servido o rdena r e n uso de la 2 ? de las a t r ibuc iones q u e 

le conf ie re el a r t í c u l o 110 de la Cons t i tuc ión f d e 1 8 2 4 ; que todos los tribu, 
nales y juzgados de la República remitan, en loteases que tes ocurran de la nati-
rulcza de que se trata, las aducciones originales, y por separado los infames 

e» que funden su jurisdicción.,-Dioa y l ibertad, M c x i e o \ J u n i o 15 d a 1 8 5 2 . -

Fonseca." 

Estando ya en la C o r t e d e Just ioia ó T r i b u n a l c o r r e s p o n d i e n t e las ac tuac iones 

de a m b o s J u e c e s infer iores , d á n d o c u e n t a c o n ellas e l sec re ta r io respec t ivo , se 

m a n d a n pasar y de facto se pnsan aquel las al F isca l ; y si u n s o l o J u e z las h a r e m i -

tido se p i d e n las de l o t ro , y hasta en tonces se p a s a r á n al e sp re sado Minis t ro . 

L u e g o que CBte despecha , se m a n d a hacer ex t rac to , y verif icado q u e sea, se 

p r e v i e n e q u e c o t e j e n las par tes , c u a n d o estas se p r e s e n t a n , auxi l iando á loa J u e c e s . 

D e s p u e s de hecho e l co te jo , se s eña l a dia p a r a la vista, y se d e c i d e ¡a c o m p e -

tenc ia , r emi t i endo los autos al j u e z q u e ob tuvo . 

L o s ocho dias q u e seña la el ar t ículo 12 p r e in se r t o , pa r a decidir la c o m p e t e n c i a , 

dice el art . 41 de la ley de 14 d e F e b r e r o do 1826 q u e c o m e n z a r á n á c o r r e r desde 

el dia q u e reciba los au tos e l t r ibunal q u e h a y a d e decidir la c o m p e t e n c i a . — E n la 

C ó r t e d e Just ic ia c o n f o r m e al ar t . 29 do la m i s m a d ispos ic ión h a b r á solo u n a ins . 

tanc ia de q u e c o n o c e r á la 1? sala. 

I n m e d i a t a m e n t e q u e el J u t z r e q u e r e n t e inicie la c o m p e t e n c i a , d e b e s u s p e n d e r 

sus p roced imien tos el r equer ido , y si no los s u s p e n d e , p ie rde s u d e r e c h o al c o n o -

c imien to del n e g o c i o , q u e d e b e r á p o r solo esto r emi t i r s e al t r ibuna l ó j u e z con 

q u i e n compe t í a , s e g ú n p r e v i e r o n las leijes 8, tit. 9 llb. 5 y 6 3 , til. 2, hb. 2 de la 

Rccop, de Ynd. 

Los J u e c e s quo p r o m u e v a n ó so s t engan e n causas crimi» 
Pena por indebi' nales competenc ias contra ley expresa y terminante incurren 

da competencia. , ,. 
en la pena señalada por el articulo 7 de la ley de responsabi-

lidad de 2 4 de Marzo de 1813, s e g ú n p r e v i e n e el a r f 6 o de la ley de 11 de Sc< 
tiembre d e 1820 q u e d á reglas p a r a la sustanciacíon d e causas cr iminales . El mismo 

ar t i cu lo ag rega : " E l t r ibuna l que di r ima la compe tenc ia , c o n f o r m e al dec re to de 

" 19 de Abri l d e 1813 i m p o n d r á al t i e m p o de resolver la , y h a r á efect iva esta p e n a : 

" e j e c u t á n d o l a i r remis ib lemente desde l u e g o , s in p e r j u i c i o d e q u e d e s p u e s se oi-

" g a al J u e z q u e la sufra , si r e c l a m a s e . " — L a p e n a d e l ci tado ar t iculo 7? ( p a g . 

320 d e l t o m o I o d e esta o b r a ) es paga r todas las cos tas y per ju ic ios y l a s u s p e n -

c ion d e o m p l e o y sue ldo p o r u n a ñ o ; a s í c o m o pr ivac ión d e oficio é inhabil i tación 

pa ra vo lver á e j e r ce r la jud ica tura , po r re inc idenc ia . 

P o r Rcsolucion de 20 de Abril de 1807 comun icado p o r S o l e r al P r i o r y Voca les 

del C o n s u l a d o d e G u a d a l s j a r a , ee p r e v i n o q u e , " l a s pa r tes l i t igantes d e b e r á n satis-

f ace r los de rechos de competenc ias , c u a n d o á instancia suya s e haya susci tado la 

" d i s p u t a de jur i sd icc ión , lo cua l se e n t i e n d e sin pe r ju ic io d e q u e los V i -Royes ' " 

" ( h o y s e r á el J u e z s u p e r i o r ) " p u e d a n condenar e n cos tas á los J u e c e s con ten« 

" d i en te s , si resul ta q u e p roced i e ron con notor ia t e m e r i d a d . ' 

V é a n s e po r fin, los ar t . 69 y 70 do la ley de 17 do E n e r o 

Competencias vrü- d e 1853 ("pag. 285 del tomo I o de es te c o d i g o ; sobro com-

petencias que se p r o h i b e n en causas c r imina les , y el a i t . 75 

d e la ley de 5 de E n e r o de 1357. 
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2 3 8 L E Y E S D E R E F O R M A . 

Art. 14. Al concluir la confesion se le prevendrá 
que nombre defensor, y si no lo liiciere, en el mismo dia 
se le nombrará de oficio á un abogado de pobres por ri-
goroso turno, y si no lo hubiere, á cualquier otro aboga-
do, quien no podrá excusaree de este encargo. 34. 

( 3 4 ) Lo miamo previene e l art . 35 do la ¡oy d e 17 do E n e » 
Defensores, de- r o d ( J l g 5 3 a u ü l a ( ¡ 0 ( p a g 1 5 8 t o m o . 1 ? do ee te cód igo) y el 

fensa: es xndisnen. xr B , , . 
sable. a r t . 0 3 de la ley do 5 de Enero do 1857 q u e en úlumo resul -

tado encomienda la defensa á cualquiera vec ino . 
" E s una uiaxima genera l (dico Escr iche ea BU Dic. de L c g . ) p o r las leyes do lo-

dos ldfc Pueblos que nadie p u e d e ser condenado sin que so l e oigan sus defensa^; 

ncqnc cnini inaudita causa quemquam damnari aequitalis ratio patitur . . . . L a in-

fracción d e esta disposición haria nula la sentencia, y responsable al J u e z d e los 

daños y perjuicios que so le s iguieran al reo, ademas de la p e n a q u e mereciera por 

su ignorancia ó m a l i c i a . . . . E s opinion común de los autores q u e un acusado puc» 

d e probar s u inocencia y defenderse aun despues de la conclus ión de la causa, por * 

que la defensa en causas anminaks es tan privilegiada, que no debe excluirla el le-
mar dtl soborno de los testigos: que no le perjudica al efecto e n causas de pena c o r . 

poral la renuncia que tal vez hubiera hcclio de su drjensa ó dd término de prueba 
y que aun despues quo la sentencia hubiera quedado e jecu tor iada , podrá hacer 

constar s in inocencia, no ya con cualesquiera pruebas , sino con hechos ó descu-

brimientos q u e la manif iesten de nn modo claro y e v i d e n t e . . . . s e g ú n ge deduce 

d e la ley 4, tit. 30, P . 7 ? con las glosas de Gregorio L ó p e z . 

Dou en su Derecho •¡.{Mico General de España, lib. 3, tit. 5? cap. 13, S c c . 1? n ? 4 

y siguientes ensoña, c i tando copia de criminalistas q u e : " l a de fensa es u n o do los 

derechos que han respe tado s iempre toñas las naciones c o m o el mas sagrado, y 

que con ningún titulo se puede quitar. Están en esto u n á n i m e s lodos lus au to re s , 

y solo admiten en a lgunos casos, que EO abrevien los términos, confirmando e¡ tc 

derecho con el e jemplo do quo hasta el mismo dia quiso oir, c o m o consta del cap-
3, vers. 9 del Génesis á Adán, y del 4, vcrsic. 9. íbid. á C a i n : ¿ Ubi est Abel fra-
ler luus? Esta es una regla que no admite excepción, p o r q u e n i la hay en delitos 
atrocísimos. En el cap. 17 déla Pragmática de 17 de Abril.de 1774. Solvc cau, 
sas de bullicio alboroto e tc , etc., dice el S r . D. Cárlos I I I es mi voluntad y mando 
expresamente, que se instruyan estas causas por las justicias ordinariasVW según 
las reglas de derecho, admitiendo á los reos sus pruebas y legitimas defensasJ¡¡-2 
cousuhando las sentencias con las salas del crimen 6 de córtc de sus respectivos distrh 
tos, 6 con el consejo si la gravedad lo exigiere."—'Tampoco so admite excepción 

con protest» de sor notor io al de l i to .—Tan sagrado y tan propio del h o m b r e se 

considera esto derecho, quo ?¡i aun queriendo puede perderse, porque no BC admite 

fl f 
1 f i 

1 El -

lótiUticia eü las eatisaa efl qt lo puede haber pm^ corporal, como p u t ^ •m- üíl 

el juicio criminal, Curia Piiilipicti. $ 15. n? 3. y 4. V Práeiitsadg peguera, cap. 
12, $ 6., TI? 5." 

Villanova (Obrero . 9. cap. 7 . ) con todos los Juris tas enseña. ' q u é í l la defensa do 

" los reos y el derecho que las compe te de contrarestas en su obsequio las leyes 

q u o les acr iminan, trae su origen del derecho natural; y que las propias le< 

'« yes o rdenan y es t rechamente encargan , que jámas se niegue la citada defin* 
" sa á los reos." • ' 

N o p u e d e decirse que esta doctr ina no tiene lugar e n los delitos notorios; por« 

que el mismo autor esplanando la doct r ina y práctica c o m ú n , enseña : que en t a -

les delitos á pesa r do la notor iedad, debe es ta acredi tarse con audiencia de la par-
te, y que del propio modo se falla y decide, recibiéndose la prueba con citación dd 
reo, y dando entrada á la instantánea defensa de este; (Preludio de la obscroa-
cion. 11'.') 

La Cur i a Philipíca mexicana, Parte 4?, 9. n. 12?, f undada en la ya citada 

rreal cédula de 3 de Agosto de 1797 publ icada en México en ¿ 0 de M a y o d e 1798, 

esc r ibe : que es tan prcxcisa la defensa que no puede omitirse. ("Véase la nota del 

cap 9 . ) 

No t ienen p u e s disculpa los hombres d e la administración d e 1856, p o r haber 

olvidado estos preceptos al confeccionar las horribles p revenc iones de los artículos 

5? al fin, 0? y 51 do la ley terrorista que se anota ; pe ro a u n son menos excusables 

- los g o b e r n a n t e s d é l a actualidad, q u e n o han dudado ponerlos en vigor asi con los 

reos pol í t icos , como con los ladrones , según veremos á su t iempo; pues al menos 

cuando se expidió la repet ida ley que se ano ta no se había publicado la Constilu_ 
cion de la República de 5. de Febrero de 1857, mient ras d e q u e al p resen te concul-

can también las frac. 4? y 5? del artículo 20 d e la misma carta que conceden al roo 

en todo juicio criminal en t re o t ras garan t ias , las de que se le facilitan los datos 
que necesite y consten en el proceso para preparar sus descargos; y que se le oiga 
en defensa por si 6 por persona de su confianza 6 por ambos según su voluntad^ 
pfesentádoseles lista de los defensores de oficio, en caso de no tener quien lo defienda 
pura que diga el que 6 los que le convengan." 

En las paginas 89, 9 0 , 1 5 8 y 282 del tomo 1? do esta ob ra p u e d e n verse d iver -

sas disposiciones relativas á la defensa en el fuero común y en el militar. 

N o debe olvidarse quo si es lícito asi al abogado c o m o á cua lqu ie ra defensor 

en causa criminal usar de las mismas defensas de que se valdría el reo si so de 

fendiera p o r sí mismo, pudiendo servirse de negativas y medios artificioso para elu-< 

dir la acusación, es prohibido al abogado bajo pena de falsedad alegar á sabienda 
leyes falsas y abogar contra disposición expresa y terminante de las leyes, según 
declaran la 1? t f í . 7 , P. 7? y la 13 tit. 22, lib. 5? de la Novis. L a regla 

predicha sobro uso d e a rd ides en f a v o r dei r eo n o rige en negocios civiles, pues 

por la ley 3? tit 22 lib 5? citado so prohibe al abogado con t inua r asuntos des es\ 
peradas en que sepa y conozca qut sus clientes no tienen justicia. 

Debe también tenerse presente que conforme á las leyes P, til. 6, part. 3? 11, tit. 
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Arte 15» I n el mismo dia m qué m nombre ddki* 
Bór, se le hará saber su nombramiento, y en el acto se le 
entregarán las actuaciones, asentándose la hora en que 
las reciba. 35 ^ 

Art. 16. Si no pasaren de cincuenta fojas, las devol-
verá al defensor dentro de las veinticuatro horas siguien-
tes, manifestando, en una nota, que firmará, si tiene 
prueba que rendir, 6 no teniéndola, que está dispuesto 
á producir las defensas desús clientes. Si pasaren de 
cincuenta fojas, el juez seEalará al defensor el término 
que crea bastante, el cual para ese objeto, nunca podrá 
pasar de tres dias. 36 

22, til. 5? repe t ido ; y 2 , tit. 6 , lib. 11 Nov. Recop, t iene el abogado la obl igación d e 

enca rga r se de la de f ensa de los plei tos q u e n o m i n a l m e n t e le c o m e t i e r e e l t r ibunal , 

á ins tancia de les l i t igantes , q u e po r la p r epo tenc i a de sus cont rar ios , ó p o r o t r a 

r azón , q u e n o s aa la i n ju s t i c i a de s u c a u s a , no hal laren a b o g a d o q u e los p a t r o c i - ' 

ne ; p u d i e n d o el j u e z a p r e m i a r con suspensión d e oficio, y c o n mul ta al a b o g a d o 

q u e r ehuse e n c a r g a r s e d e tal de fensa ; p e r o debe cu ida r se m u c h o , c o m o e n s e ñ a P e -

ñ a y P e ñ a , de no r e s t r i n g i r s ino en caso a b s o l u t a m e n t e necesar io la l iber tad q u e 

t iene todo a b o g a d o de d a r ó nega r s u pa t roc in io á qu ien le p a r e z c a ; y esto con 

m a y o r r azón , al p resen te ("se en t i ende e n negoc io c iv i l J , p u e s po r el art. 5? do la 
Constitución vepetida, nadie puede ser obligado (t prestar trabajos personales sin lu 

justa retribución y sin su pleno consentimiento; bien que n o p e r esto d e b e r á olvidar-

se que con ar reglo á la ley 13 con su nota, tít. 21, lib. v>,Nov. llccop. el a b o g a d o p o r 

el hecho de ser lo , t i ene l a ca rga de pa t roc inar 6 defender gratuitamente á los po-
bres y desvalidos, s e a n m i l i t a r e s ó paisanos, d o n d e no h u b i e r e a b o g a d o s d e p o b r e s 

con sueldo; y a u n c u a n d o los h a y a , los negocios de q u e ellos no p u e d e n e n c a r g a r -

se se d e b e n r epa r t i r e n t r e los abogados part iculares , s e g ú n la ley 15, <í i . 27 , lib 4 o 

Nov. Recop• Véase la n o t a 39 sobre t é r m i n o s de la de fensa , 

(3f>) L o m i s m o p r e v i e n e n el a r t . 3(> de la ley d o 17 d e 

Entrega de la E n e r o d e 1853, c u y a nota debe versa ( p f t g . 159, tomo 1?) 

causa al defensor. 6 o b r e saca de causas po r el e j e c u t o r . 

L a razón q u e se p o n e e n la causa sobre su e n t r e g a , es la 

s i g u i e n t e : 

" E n el mismo dia se e n t r e g ó la p r e s e n t e causa , en tantas fojas út i les , y á ta les 

" ho ras al e j e cu to r , pa r a q u e haga e n t r e g a de ella al defensor n o m b r a d o , a s e n t a n d o 

" la h o r a del rec ibo : d o y f é . — M é x i c o , etc., etc., firma del escribano." 

( 3 6 ) E n i gua l e s t é rminos se e x p r e s a n el a r t . 37 de la ley 

Término dado al de 17 de E n o r o de 1853 ( p á g . 159 del c i tado t o m o 1 ? ; , y la 

defensor para vista p a r t e 1? del ar t . 5 8 de la ley de 5 de E n e r o de 1857 q u e con-

de la causa. c e i j e tres dias al de fensor p a r a p r o m o v e r , impon iéndo le , lo 

Art IT Si el defensor al devolver las actuaciones, 
manifestare que tien.pruebas que rendir, se le concede* 
rán tres dias precisos y perentorios para que las pío-
mueva y el juez con vista de las diligencias que pide, 
señalará un térmimo improbab le , que solo en casos 
extraordinarios podra pasar de ocho dias. Las deimras 
no justificadas, que sobre este p a r t i c u l a r adviertan los 
tribunales qne deben hacer la reviseim^ serán motivo 
de responsabilidad, que se exigirá de oficio.37 

mismo q u e al acusador ó p rocu rado r q u e firmó el conocimiento , m u l t a do d o s 

es ta causa , m . i f c s -

caÍTüTvromo- taudo que no t iene q u e p r o m o v e r , y q u e d a d i s p u e s t o a p r o -

Z ! p Z J Z 2 . d u c i r g l defensa . L u g a r y f e c h a . - F i r m a del defenso,, 
~ S i el de fensor t iene di l igencias q u e p r o m o v e r , p o n e u n a no t a c o m o la a n t e n o r , 

a u n q u e e sp re san l o ; " q u e t i e n e q u e p r o m o v e r . 

( 3 7 ) L o mismo p r e v i e n e n los a r t í cu los 41 , ( P ^ tom • 

^ citado de la ley de 

pnomoveryparavs la ley de 5 de E n e r o d e 8 5 ^ c o n la ^ 

r i o s p o r o t r e s n u e v e . 
M » ^ d e f e n s o r p o d r á p r o m o v e r e n estos o g a n t e s « u -

ucencia promo- m i n o s ^ M d s foneor du N . p rocesado p o r t a l ó cual del i to , 

™ s u p u e s t o el estado d e la causa , que es el de p r o m o v e r e n 

« „ . « »1 derecho de mi e sp re sado de fenso , d igo : que al i n -

" u ñ e m o s , ó se s u b s a n e n tale» v i c o s ,' L u g a r y fecha. 
- corso en jus t ic ié , que p ro tes to en f o r m a c o n lo necesa r io , e tc . i , 0 

" F i f í f d e l ' t ^ c este y cuantos escr i tos .sean c o n d u c e n t e s , p o r q u e aunque las 
P u e d e n p r e s e n t a r l e este y cuant d e b e n a e r mbalcs 

d i l i g e n c i a s e n los ju ic ios cr imínale», s e g ú n las l e y e s t i g ^ ^ 

> 

t 
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clara, y concisas, e l a r t . (¡5. d e la ley repet ida de 1?. de E n e r o de 1853 dice: " q u e 

en caso de presen ta rse a l g u u escri to, se t and rá c o m o s i m p l e comparescenc ia , sin 

darlo otra sus tmc 'uciou que la verbal . 

P o r lo dicho, se vieuo e n conoc imien to de quo también se p u e d e n p r o m o v e -
las espresadas dil igencias por s imple comparescenc i a , e n la q u e so ospresa rá n o . 
co mas ó menos lo de! an te r io r ocurso . 

Recibido c a e ó la comparescenc i a , recaerá la de t e rmina -
Determinación cion s igu ien te : S i hay esc r i to ; " E n tal fecha, e n que se d ió 

recibiendo lacausa « cuen t a al c iudadano j u e z con el an ter ior ocu r so p resen tado 
prueba- •i e n e | m i s m o dia , m a n d ó : quo se a g r e g u e á la causa , r e c i . 

. . . " L i ¿ n C 0 6 e esta á p rueba po r t an to s dias ("según lo antes d i -
c h o ) , lo que se hará s abe r á las par tes . 

S o b r e diversas clases de p r u e b a ' , v é a s e la no t a 30 de la 
Pruebas. \ e y d e ] 7 d o E n e r o ci tada, [ p á g . 159 y s iguien tes del t o -

m o I o ] 

Sobre la q u e do oficio p u e d e rec ib i r e l j u e z conc lu ido el t é r m i n o , véase f a l l í 
p a g j 2 0 5 ] el ar t . 42 de la m i s m á ley con su nota 34 . 

E n los an t e r io re s p á r r a f o s se h a espl icado el p r o c e d i m i e n . 

Acuacion formal to de oficio, q u e es el do q u e se e n c a r g a la ley q n e se a n o t a . 

departe. Notifica, L a s do 17 do E n e r o de 1853 en s u a r t . 87 y la d e 5 de E n e r o 

cion del etado de d e 1857 e n la par te 2? de s u ar t . 58, p r e v i e n e n : q u e c u a n d o 

la eaua. 8 e p r o c e d a p o r acusac ión formal , se dará al a c u s a d o r la m i s -

m a aud ienc i a q u o h e d icho se concede al de fensor del r eo , 

para lo q u e se hace saber á a q u e l ol estado déla causa. 

" E n las causas que so imt ruyen á instancia d e p a r t e o f e n d i d a , " L u e g o q u e se 

' ' h a y a recibido la Confesional reo, ó antes , si el J u e s lo t iene p o r conven ien te 

< ( d i c e Gu t i é r r ez e n la P a r t e 1? S e c 1? cap 7 n ú m . 2 3 d e su F r a c , c r i m . > e ha d e 

„ ^ " ^ « t o d o de la causa, si es p o r e j emplo homicidio, al ma r ido ó m u g e r 

del m u e r t o , ó s, de pa r i en t e mas p r o x i m o para que acuse , transija ó perdone 

la m u e r t e , man á n d o l e q u e d e n t r o d e u n breve t é r m i n o . . . . ( q U e será de tres 

cha, c o n f o r m e j a m c u > 0 q - s e a n o t a ) . . . . s e m u e s t r e par te , con aperc ib imien to 
d e que n o h a c e n d ó l e d e n t r o de él, s e p r o c e d e r á á lo q u e haya l uga r . Si es 

m e n o r de vetnt ic inco años y mayor d e ca to rce ó d o c e , s e g ú n su sexo, ha de n o m . 

brar cu rado r para hacer lo d icho con autor idad, y si no h a l legado á la edad 

de doce o c a t o r c e n o s , le t o m b r a r á la jus t ic ia pa r a el mi smo e f e c t o . " - L o s 

Au to re s do la C u n a filípica mexicana e n el n ú m . 98. $ 7? d e la P a r t e 4» d e la 

m i s m a obra enca rgándose de l a an t e r i o r doc t r ina , e x t r a ñ a n , q u e Gut i e r re s s u p u -

s iera el derecho de transigir e n un del i to c o m o el homic .d io , c u a n d o e n otra p a r t e 

d e su P rac t i ca dec la ra de rogada po r la ley 4 . tit. 40 lib. 12 do la N . R J a ley o o ' 

u t J , P . 7? q u e favorec ía la i m p u n i d a d de los m a l h e c h o r e s . - C o n e fec to esta l ey 

hablando de los yerros snge tos ó pena en los cuerpos de muerte 6 pedimento de miel 

bro declara, q u e vola cuanto para non rcscclir porende pena en el cuerpo el acu. 

' ' la fuere fecha po r el con E U acusador pechándole algo, ante 

k m m n m m s s m m i L 1 8 8 

fa MlékcU su ¿ádtii eücép to é ü él deütd de ádüiitoiú, e ü sí qtlé soiü él tüáf ido 

p u e d e p e r d o n a r non recibiendo precio ninguno por ello. Dice ¿anbien.' q-to M e l 

deli to no m e r e c e las penas expresadas , mas pena de pecho 6 de des ten amiento, si el 

acusado se aviene con el acusador dándole dinero, po r tal avenencia se dá por 

fazedor del yerro, y el J u e z lo p u e d e condenar á la pena q u e merezca el delito de 

q u e se le acusó excepto en el caso e n que la acmac ion f u e r e I n d i a sobre yirro d e 

falsedad, p o r q u e en tonces solo p robada esta, s'Sle podr ía c - s u g a r ; pe ro q u e si el 

acusado q u e hizo tal avenencia, á pesar de se r inocen te , convino en dar d i n e r o á 

s u acusador , salo p o r evi tarse las molestias de la causa, y puedo p roba r esto, no 

solo n o recibirá p e n a , s ino que el que lo acusó debe d'evolverle aquello que recibió 

del a cuatro doblo si ge lo demanda favor un año, y si despus del ano ge lo deman-

dare, dévele pechar otro tanto quanto era aquello que rescibió del."—La prec i tada ley 
4 , tit . 40, lib. 12 de la N o v r i . R e c o p , ó sea la ley 10, tit. 24, lib. 8 de la R e c o p . 

" d e Cast , d i c e : — P o r cuanto somos informados q u e a lgunos han que r ido p o n e r 

*' d n d a y dificultad, si e n los delitos en que se p rocede á instancia y acusación do 

" parte , habiendo p e r d ó n d e dicha par te , se p u e d e i m p o n e r p e n a co rpo ra l , decla_ 

r a m o s que aunque haya perdón de parte s i endo el del i to y p e r s o n a de calidad q u e 

« j u n t a m e n t e pueda ser condenado en pena corporal, sea y pueda ser puesta la di. 

«' cha pena de servicio de galeras po r el t i empo que s e g ú n la calidad de la p e r s o n a 

y en caso pa rec ie re q u e se p u e d e p o n e r . " — L a ley 17, t i t . 8 , lib. 7? d e la R e c o p 

" d e Yndias m a n d a : q u e los J u e s e s no hagan compos ic iones en las causas d e 

" quere l las ó pleitos cr iminales , si no fue re e n a l^un caso m u y part icular , á ped i -

mento y voluntad c o q f o r m e d e las partes, y siendo el caso de tal calidad que no 

sea necesario dar satisfacción á la causa pública, por la gravedad del delito y por 

otros fines.—La o r d e n d e las cor tes españolas d e 2 3 de O c t u b r e de 1813 cont ieno 

el e sp í r i tu de la ley an te r ior , p u e s declaró no habe r luga r a ' ju ic io d e conciliación 

en la causa q u e habiendo c o m e n z a d o po r injuria», t e r m i n a n con a lguno de los 

deli tos q u e turban la seguridad personal 6 la tranquilidad pública y q u e las in-

jur ias e n q u e cabe a v e n e n c i a son aquellas en que con sola la condonación de la 

parte ofendida se repara la ofema, sin detrimento de la justicia, ni menoscabo 

de la vindicta pública".—Li ley 3, tit. 25, lib. 12 da la N o v . R o c o p . hab lando de 

las injuria,, dice: q u e si no hub ie re queja de p a r l e , ó a u n c u a n d o la h a y a , si se 

apa r t a de ella el in teresado, n o hagan los j u e c e s pesquisa de oficio ni procedan 

con t r a los cu lpados ; pe ro que si las injurias son graves, aun cuando el interesado 

que dió la querella se aparle de ella, btjneces hagan justicia, esto es, i m p o n g a n 

la p e n a establecida e n la ley 1 ? del mismo t í tu lo . 

N o p u e d e h a b e r , p u e s , transacion pecun ia r i a en el homic id io y d e m á s doli tos 

públicos, y el perdón 6 remisión d e l agrav iado en es tos n o e x i m e al reo d e la pena 

c o r p o r a l d e s i g n a d a po r las leyes; asi e s q u e el o b j e t o con que se hace sabe r á la 

p a r t e a c u s a d o r a el estado de la causa despues d e la confes ion , es pa r a q u e se 

m u e s t r e pa r t e , si qu ie re , y acusando en f o r m a al reo , p r o m u e v e lo q u e á su d e -

recho c o r r e s p o n d a den t ro d e los tres dias q u e le d á el ar t ículo q u e se anota; ba jo 

el a p e r c i b i m i e n t o d e q u e B¡ no lo ver i f ica , el j u e z sin sus ges t iones p r e v e n d r á 



t e rminar de oficio ia causa c o m o so p r e v i e n e po r el a rn te r io r ar t ículo 50, dec ían-

dose de c ier ta 6 d e s a m p a r a d a la acusac ión . 

El perdón de la p a r t e ag rav iada c reo q u e d e b e r á tenerse p resen te aun e n delitos 

g r aves , si se re f ie re e x p r e s a m e n t a á la responsabilidad civil 6 pecuniaria; as i c o . 

nio también debe sur t i r sus e fec tcs en aquel las causas e n que es admisible la rimú 

sion, como s u c e d e , s e g ú n la ú l t ima ley c i tada en las in ju r ias q u e n o son de las 

que la ley des igna c o m o graves , e n aquel los delitos e n que solo se o fende al i n -

d iv iduo y n o á la soc iedad t ambién . En este ú l t imo caso hecho con t r a el perdón 

e n el p roceso , se c o u t a la causa, y se a p r u e v a el convenio q u e h u b i e r e ce l eb rado 

con el reo , (si se ha e f ec tuado . ) 
L a not i f icación de E s t a d o , se p r o v e e poco m a s ó m e n o s 

I pe'twluicadon T eSt08 tórmin0,: 

re no^ icacion e j n c o n t ¡ n e n t ¡ ( d e s p u é s de la confes ion g e n r a l m e n t e j el 

C . j u e z ' m a n d ó : se haga saber al acusador el es tado de la . 

c¡ius>, pa r a los 'efectos d e la l ey . " 

" El mismo dia se citó d e c o m p a r e n d o al acusador , p a r a 
Razón dd cita- „ | o g fine8 d e , B p r o v ¡ d e I 1 c i a a n t e r i o r . " 

lorio al acusador• . , „ . __ . , . " E n tal fecha p r e s e n t e e n esto j uzgado H impues to d e la 

" de t e rminac ión an t e r i o r dijo: q n e a n q u e p r o m o v i ó esta c ausa , no se . cons t i tuye 

" p a r t e , d e j a n d o á la jus t ic ia q u e obre c o n f o r m e á la l e y . 
'.Notificación de „ q u e p i d e s e | e e n t r e g u e el proceso para fo rmal iza r s u 

esUtao. . , „ , r- '„ 
" acusac ión e tc . e t c . , ; y h r m o : doy te. 

En cua lqu ie ra de estos casos se p r o c e d e como queda ind icado . 

S i en la notif icación contes ta q u e remi te la o f ensa , e n caso d e se r esta remis i -

ble , se haden constar las cond ic iones del p e r d ó n , si las hub ie r e , c o m o es na tu ra ! , 

y la acep tac ión d e l r e o , y se p i o v é e poco mas ó m e n o s e n e3tos t é r m i n o s . 

" En seguida dada c u e n t a al C . j u e z c o n la an t e r i o r comparesenc i a ó c o n v e n i o , 

' dec la ió á I I des is t ido á su pe r ju ic io y ap robó el conven io celebrado en N . c u n -

" l l enando á las pa r les á .es tas y pasar po r el e n todo t i e m p o , á c u y o efecto Ínter« 
1 p u s o su autor idad judicia l y p resen te a p r o b a c i ó n , p r e v i n i e n d o á la vez se e x . 

" p ida la boleta d e l ibertad del exp re sado N . f á no ser q u e an tes haya q u e rec i - ^ 

" bir a l g u n a fianza ó q u e c u m p l i r a l g u n a otra es t ipula , ion, en c u y o caso se a g r e -

" e * r ü : " p r e v i o el c u m p l i m i e n t o de la condie ion ó condic iones a s e n t a d a s . ) fi:. 

«¡¡mando el mismo C . j u e z con las pa r t e s etc. etc. doy f e . " 

H a b i e n d o t ra tado del pe rdón de la par te o fend ida , es c o n -

Indulto. v e n i e n t e o c u p a r s e aqni también del indul to o to rgado p e r el 

g o b i e r n o ó po r e l Congreso en ciertos del i tos , ma te r i a q u e m e s bien pa rece q u e 

debe ñ a t o c a rae después d e lo relativo á la sentencia def in i t iva; pe ro que po r e l 

contac to q u e t iene c o n la an ter ior y sobre todo p o r q u e el indul to p u e d e otorgarse 

a u n an tes de la sen tenc ia n e c r e o indebí l e x p o n e r e n este lugar . 

i n d u l t o , s e g ú n la ley 1 ? t í t . 32 , P P 7 ? es la condenac ión ó r e n r . i o n de 1. 

p e n a que un de l incuente merece p o r u n delito. 

/ 

El Mullo puede se r gene ra l ó par t icular . El gene ra l es el q u e so <v ,.-.- l a 

& todas las clases de reos , f u e r a de los e x c e p t u a d o s d e la g rac i a , y a u n el 4 ' 

concede á cierta clase, como á los con t rabandis tas , á los deser to res , ó á los del in-

cuentes polít icos. E n este ú l t imo sent ido se l lama anmistia, q u e def ine E s c u c h e : 

grac ia del s o b e r a n o , po r la cua l q u i e r e q u e se o lvide lo q u e po r a lgún pueblo 

ó persona se ha hecho con t r a el ó cont ra sus ó r d e n e s ; ó b i e n e l olvido genera l 

d e los de l incuen tes con t r a el E s t a d o ; " de m a n e r a q u e s e g ú n es to el indulto v e r -

d a d e r a m e n t e es el p e r d ó n d e loa delitos civiles. » 

L a ci tada lay 1 ? t í t . 32, P ? 7 ? divide t ambién el indulto e n genera l y par t i -

" cular , en genera l , " c u a n d o el r e y , ó el s eño r d e la t i e r ra , perdona generalmen. 
" te & todos los homes que t iene presos , por g r a n d a legr ía q u e ha e n s i ; asi como 

" nascencia de su fijo, ó po r victoria q u e haya ávido con t r a sus enemigos , ó por 

'< a m o r d e nues t ro S e ñ o r Jesuc r i s to , as i como lo u s a n á fazer el V i e r n e s S a n t o , 

« ó po r ot ra razón s e m e j a n t e des tas . " Indu l to par t icular d ice la misma ley q u e 

« es q u a n d o el rey perdona alguno, po r r u e g o d e a l g ú n pe r l ado ó de r i c o - o m e ó 

de a l g u n a otra h o n r a d a persona; ó lo faze po r servicio q u e oviesse fecho, á el , 

" ó á su pad re , ó á aquellos d e cuyo l insge v iene a q u e l á q u i e n p e r d o n a ; ó po r 

verdad ó sabiduría, ó por gran esfuerzo q u e oviesse e n e l , de q u e pudiese á 

- la t i e r ra ven i r algund bien; ó po r a lguna r a z ó n s e m e j a n t e destas; é atales p e r -

" dones como esios n o n h a otro poder d e los fazer si n o n el r e y . " 

L a ley 2 tít. 10 P r 2 ? d i c e . — " l a t e rce ra m a n e r a pa r a q u e el rey sea mucho 
a aJnado d e los de su pueb lo es aviéndoles misericordia p a r a pe rdona r l e s á las ve-

gadás , la p e n a q u e mere sc i e r ea po r a lgunos ye r ros que ov iessen fecho . C a c o -

" m o q u i e r que la just icia es m u y b u e n a cosa e n sí 6 q u e d e b e el rey s i empre usar , 

" con todo esso fazesse muy cruel, c u a n d o á l a s vegadas non es templada con mU 

• stricordia." • - -• 
L a ley 1 ? lii- 21 . P ? 3 > dice " T e m p l a m i e n t o de la r e z i e d u m b r e de la jus« 

ticia es la merced, é nace gran pró de e l l a . " 

I ,a ley 1 ? tít. 32 P ? 7 ? a n t e s t ranscr i ta ha mercado los casos y motivos del 

e jercicio de"la p ro r roga t iva de indulto, sobre lo cual debe ve rse la glosa 6 ? de 

Gregor io L ó p e z á la misma ley. 

L a ley 6 . a tít- 1 lib. 6 dol F u e r o J u z g o proh ib ía 4 todos solicitar perdón para el 

cu lpab le de los delitos gentis et. patrie, y si el rey movido de na tu ra l compas ion 

que r í a p e r d o n a r , debia hace r lo cum adsensu de los sacerdotes y g r a n d e s dignata-

rios do su palacio. ¡ T r a n g rave asi cons ideraba el n e g r o c r i m e n de p e r d u e j 

lionl 

Las leyes, 1 2 f t íit. 1 8 y 4 ? t í t . 2 1 P ? 3 ? e x c e p t ú a n d e la g rac i a de indulto 

los casos de aleve 6 traición. 

L a ley 1 f tít. 42 lib. 12 d e N o v . R e c o p . m a n d a q u e : ' ' L o s pe rdones genera les 

" ó especiales se e n m i e n d a n de todos los maleficios q u e f u e r e n comet idos y p e r p e -

•« i r ados (salvo aleve 6 traicior, 6 muerte segura) y q u e es ta se en t i enda la 

q u e fué fecha en t r e g u a ó s e g u r a n z a pues ta p o r nos , ó por nuest ra car ta o t a rga 
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n
a J e y 4 ? d e l m i 8 n i 0 l ibro con t iena l i te ra lmente las mismas e x c e p . 

d o r i o duda foá j b * h S C e D t a m b i e n i n d ¡ c a c ' o n de los casos exceptuados , a lud ien« 

6 á"!o m e " " T * S 8 n e r a l 8 0 d e b e D e X p r 6 8 a r 1 0 3 d e l i t ° 8 q u e C U C l 8 6 c o m P r e n d e » . 
nos les que se exc luyen , y n o habiendo expres ión a lguna , s e cons idera -

" , M 8 6 S u n l a a n t ! « ™ prác t ica y las ci tadas leyes 1.» y 4 » y la 5 » y 
notas y g a d e | l í t . 4 2 , ¡ b ] 2 d e , r ^ y ^ ^ c ^ ^ ^ 

t Z i r i l v i ' 2'tdC D i c i e n , b r e d e 1 7 í « 7 otras , los deli tos de Lesa-magestad, 6 
' i 1 0 oso, fabricación de moneda falsa, destrucción 6 tala de 

mon s, altiosfa y muerte segura y á traición, falsedad, robo, cohecho y baratería, 
resistencia fi la justicia, mala-versacion de los caudales de la hacienda pública, 
extracción de casas prohibidas á naciont» que estén en guerra con la nuestra, so, 
tiomia, lenocinio rapto y violencia & tas mujer es. 

Los indul tes genera les no c o m p r e n d e n los del i tos comet idos d e s p u é s de s u p n . 
blicacion, sino exclusivamente ¡os anter iores-

En los mismos indultos, confo rme á lo dec l a rado po r la ley 11 y nota 9 de! tí!. 
4L, lib. 12 de la N o v . Recop . no se en t i enden c o m p r e n d i d o s los vagos que e s t án 
d e s u ñ a d o s á las a r m a s , mar ina y recogimiento de hospicios y casas d é <r t r i -
cord ia . 

P o r reg 'a genera!, los indul tos genera les y c o m u n e s no se p u e d e n apl icar , ni 

a u n po r del :»» no excep tuados á los r e m a t a d o , q u e se hayan y a e n los depós i tos 

correccionales ó presidios cumpl iendo sus condenas , ó que es tén e n m a r c h a pa ra 

ellos, á no ser que en los mismos indul tos se p r e v e n g a e x p r e s a m e n t e lo cont ra r io ; 

pe ro les alcanzan los indultos g e n e r a l e s po r deli tos no excep tuados y con pe rdón 

de pa r t e , cuando la haya ofendida, si es tos los hubiesen come t ido d e s p n e s d e su 

ingreso en los depósitos y presidios, q u e d a n d o ún i camen te su je tos al c u m p l i -

mien to d e la condena, re levados de las r e c a r g a s . - L a declaración d e si en es tos 

casos cor responde á no cl beneficio del indulto genera l c o m p e t e al j u e z q u e e n -

t ienda en la causa pudiente cont ra el r e m a t a d o . 

L a ley 2 til. 42 de la Novis . m a n d a : q u e al reo a n t e r i o r a en te indu l t ado por cna l -

quiera de l i to .no se le aplique el indu l to genera l ni t a n m p o c o el pa r t i cu l a r q u e tal 

v e z obtuviese, á no se r que en la n u e v a grac ia se haga m e n c i ó n de la p r i m e r a . 

Ademas , t an t een los indul tos g e n e r a l e s como e n los pa r t i cu l a re s sue le p o n e r s e la 

c láusula , de q ie reincidiendo los indul tados en delito d e igual g é n e r o , se ent ien-

da no concebida la gracia; e n c u y o caso, no sólo habran d e su f r i r los indul tados la 

pena q u e merezcan, po r su r enc idenc i a , s i no que tambien d e b e r á n cumpl i r la c o n -

d e n a de que fueron indul tados , c o m o si no lo h u b i e r a n sido. 

N o solo gczan del indulto genera l los reos q u e se hayan presos y son c a p a c e s 

de él , sino también los alísenles, rebeldes y fugitivos q u e s e p r e s e n t a n a solici tar-

lo d e n t r o del término q a e ee les hubiese aeña lado , sea en el t r ibuna l e n que p e n -

A D M I N I 6 T R A C I 0 N D E J U S T I C I A . 

diere su causa , sea an te cua lqu ie ra justicia, la cual deberá da r conocimiento de 

la p resen tac ión á los t r ibunales respec t ivos pa r a q u e bagan la declaración corres-

p o n d i e n t e sobre aplicación del indul to . 

El indul to sur te sus efectos, cua lquiera q u e sea la f o r m a e n q u e ee exp ida , 

pues a u n q u o la ley 2 tit. 42 lib. 12 N o v . R e c o p . n o que r í a q u e fuese valido, s ino 

el q u e se expid iese por car ta q u e llevase la firma y el sel lo del rey , y estuviese 

escrita po r mano de escr ibanos de la rea l c á m a r a y firmada e n la espalda por dos 

conse jeros , d ice Escr iche q u e h a caido en desuso esta disposición, y es ahora lo 

c o m ú n que po r los indul tos gene ra le s se exp ida u n solo dec re to , y p a r a los parti» 

cu la res u n a o rden siu las indicadas fo rmal idades . 

C o n f o r m e á las leyes 12, t i t . 18, P ? 3? y 3, t i t . 42, lib. 12 N o v . R e c o p . el sobe -

r a n o no p e r d o n a el daño ó perjuicio de tercero, y todo p e r d ó n dado e n con t r a de 

esto es n u l o y no debe ser c u m p l i d o . 

S e g ú n la ley 1 f tit. 42 , l ib. 12 d e la N o v . R e c o p , ci tada p o r G o y e n a y Escri< 

che, e n los deli tos en que hay p a r t e ag rav iada , a u n q u e se haya p roced ido de oficio, 

no se ap l ica el indulto sea genera l ó pa r t i cu la r , sin q u e p r o c e d a el pe rdón y sa-

tisfacción d e aquel la , p u e s de otro modo n o a p r o v e c h a , y esa condic ion s e suelo 

p o n e r p o r c lausula en los dec re tos de indul to , a s í c o m o la de sin pdrjuicio de tcr\ 

cero.—Este p e r d ó n debe ser p u r o , s imple , s in restr icción a lguna, gra tui to , y n o 

p o r precio , y o to rgado en escr i tura q u e queda un ida al p roceso ó q u e se acompa» 

ñ a á la solicitud de indulto; a u n q u o t ambien sur t i r á sus efectos , a u n q u e el o tor -

g a m i e n t o se h a g a apud acta• N o p u e d e sup l i r se la di l igencia d e notificación de 

estado q u e s e hace á las pa r t e s in te resadas conclu ido el sumar io , pa r a saber si 

q u i e r e Ó n o cons t i tu i r se pa r t e , p o r mas q u e e n t o n c e s hayan con tes tado que n a d a 

ped ían ni d e m a n d a b a n , q u e la just icia obrase p o r si sola y o t ras exp res iones s e -

m e j a n ' e s , h i jas unas veces d e del recelo e m b a r a z a r s e e n u n a causa , que a u m e n t e 

d i sgus tos á los su f r idos p o r el deli to p o r el cua l se f o r m u l a , y es o b r a otras veces 

de !a f e c u n d a p l u m a de a lgunos e sc r ibunos . 

Gregor io L ó p e z e n la glosa 2 ? á la ley 12, tit. 18, P ? 3 . a que tambien ex ige 

ol p e r d ó n de la p a r t e agraviada , dice: q u e b i e n p u e d e el r ey c o n c e d e r el indul to , 

a u n c u a n d o no s e le p r e s e n t e e sc r i tu ra de p e r d ó n ; pe ro q u e n o a p r o v e c h a r á , 

has ta q u e sea p r e sen t ada al j u e z q u e lo ha d e e j ecu t a r : y p o r este mot ivo al ap l i -

carse los indu l tos genera les , se a c o s t u m b r a p o n e r la c lausu la : " c o m p r e n d i d o , pre» 

sen t ando p e r d ó n de la par te a g r a v i a d a . " 

G o y e n a en el n ú m . 1869 hab lando de q u e la p re roga t iva d e h a c e r grac ia p u e d e 

q u e d a r i lusor ia p o r la Bimple vo lun t ad d e u n par t icu la r , q u e ni h a acusado, n i 

t i ene a n i m o de acusar , p n e s le basta dec i r q u e no p e r d o n a ; d ice :—•"Yo t e n g o p o r 

absu rdo ó in jus to esto y m e maravi l lo m u c h o de ve r t ras ladada la m i s m a disposi« 

cion al a r t . 162 del C ó d i g o P e n a l de 1822: si h a de se r necesa r io e l p e r d ó n del 

o fend ido q u e n o acusa , p a r e c e t a m b i e n ser lo q u e sa le pref i je t é r m i n o p a r a m o s -

r ta rse pa r t e , s in obl igar al fiscal á c o n t i n u a r r ec l amando la justicia q u e el r e y ha 

quitado e n e x p r e c i o n d e la ci tada ley 12, p o r el indul to , po r el q u e i emi t ió la pe» 



n a e n n o m b r e y como r e p r e s e n t a n t e de la sociedad o f end ida poi u n deli to p ú -

bl ico ." 

E s , po r lo dicho, e r r ó n e a la op in ion de F e b r e r o y de otros a u t o r e s qce escr i -

ben que el s o b e r a n o p o r j u s t a c a u s a p u e d e remi t i r el de recho d e la par lo a g r a -

viada p u e s esto p u g n a con lo expues to , con especial idad con la le t ra de las leyes 30 

31 y 3 2 tit. 18, P ? 3 ? en las cuales se es tablece que el i ndu l t ado «o se puede 

excusar de facer derecho por el fuero & los que querella avienen dé', y que las car-

las que sean ganadas conlra derecho de alguno non han fue,za ninguna, mn se de-

ven cumplir. 

N o se c o m p r e n d e n e n el indul to los gas tos y costas jud ic ia les , q u e t e n d r á q u e 

sa t is facer el indul tado , á no se r q u e e x p r e s a m e n t e se hayan cons ide rado e n el 
i n d a l t o . . 

C o n f o r m e á la ley 2, l í t . 32 , P f 7 ? el indu l to e x p e d i d o an tes de la s e m e n c i a , 
l ibér ta al r e o de la p e n a , d e la infamia d e de recho y le hace r e c o b r a r s u es tado y 

sus b ienes ; p e r o po r el exped ido d e s p u e s , solo se l ibra de la p e n a , á no ser q u e 

e x p r e s e lo c o n t r a r i o . 

L a ley 2 . t i t . 42 , l ib. 12. c i t ada , dec la ra q u e el indulto d e b e e n t e n d e r s e d e lo 

que especialmente fuere nombrado y declarado, en la carta de perdón; esi e s q u e 

el indul tado p o r deli to polít ico, q u e d a s u g e t o á la justicia p o r l o s a n t e s c o u - e n -

lidos. 

El p red icho G o y e n a c u los nf ims. 1877 y 1879 de s u C ó d i g o , o s c r i b C : - » C r e e . 

se g e n e r a l m e n t e que no se p u e d e c o n c e d e r indulto particidar, s ino d e s p u e s d e 

habe r r e c a í d o sen tenc ia q u e cause e jecu tor ia Y o n o e n c u e n t r o obs tácu lo 

Jfgal p a r a la consec ion del indulto antes de la sen tenc ia : las l eyes de pa r t ida y 

las recopi ladas lo a u t o r i z a n e x p r e s a m e n t e ; n i n g u n a o t r a pos te r io r , n i n g ú n a r t í -

culo de la Cons t i tuc ión las ha d e r o g a d o . E l indul to gene ra l obra e n c i en to s y 

mi les de causas p e n d i e n t e s ¿qué rozon sólida n i a u n a p a r e n t e p o d r á a legarse pa r a 

exc lu i r al par t icular q u e obra tan solo e n u n a l " - ^ dirá de e s t o D . Sebas t i an 

L e r d o d e T e j a d a que no quiso e n c o m e n d a r s e de la solicitud del indu l to del i n t ru -

so F e r n a n d o Max imi l i ano , s ino hastn q u e hub ie ra sido s e n t e n c i a d o ? 

G o y e n a cierra s u t r a t ado d e indultos con esta cues t ión : iPodranlas audiencias 

consultar por si mima, el indulto sin gestión alguna del reo, 6 recomendarle á la 

clcmcñcia del rey? 

L a resue lve po r l a i n f i rma t iva e x p r e s á n d o , que el C ó d i g o p e n a l e s p a ñ o l e n su 

a r . 104 concedió á los j u e c e s autor ización pa ra hacerlo e n a l g u n o s casos : q u e e n 

In la te r ra r e g u n escribe B l a s o n e en el t o m o 2? p a g . 183, p u e d e n los j u e c e s e n 

a l g u n a s c i r cuns t anc i a s dir igirse al rey P a r a el p e r d ó n absolu to del r eo , ó al m e -

nos pa r a que se le r e b a j e la p e n a . - q u a e n la legislación e spaño l a no hay sanc ión 

ni prohibic ión exp re sa acerca de esta facul tad , y que esto e s m u y c o n f o r m e al 

espíri tu de la ley 1 ? t i t . 1, lib, 1?, d e l F u e r o J u z g o quo r e c o m i e n d a n . l . o á los 

j u e c e s la mansedumbre y templanzas sus fal los;—al de la ley 1-5, t i t .4 . P ? 3 ? 

po r la que so les dice quo si no BC a t r ev ie ren á fallar sobre los presos , los env íen 

„1 Rey con sus causas ; añad iéndose en l a glosa, que esto procede, ora se dude del 

derecho, ora del h e . h o : - q u e o t r a s leyes d i sponen por p u n t o genera l , que los j u e -

ces r e m í U n al Rey todos los procesos dudosos; y que por lo mismo, no cree que 

pue . l a pr ivarse al j u e z del consuelo de consul tar de oficio el indul to , cuando sabe 

p a r t i c u l a r m e n t e que el del i to es falso, aunque resulte lo con t ra r io en e! procedi-

mien to ; y que si las leyes s eña l an en general los casos y motivos p a r a concederse 

el indul to , n a d a es m a s c o n f o r m e á las m i s m a s que los Jueces los h a g a n presen tes 

al soberano, c u a n d o los descubran en u n a c a u s a pa r t i cu l a r ; porque de otro modo, 

l a p r e r o g a t i v a queda r í a cas i s iempre s in ejercicio pa r a los reos desvalido.-, que son 

los m a s digno* de compas ion .—En la Repúb l i ca t a m p o c o existe disposición que 

p r o h i b a ó p r e v e n g a l a consu l t a j u d i c i a l ¿n el c a s ' , así es que, aunque las r a z ó n , s 

a d u c i d a s por Goyena e s t á n f u n d a d a s en la h u m a n i d a d y en la equidad , no e s t a n -

do el caso resuel to , parece que el j u e z h a r á bien en no proceder de oficio, con t a n t a 

m a y o r razón, cuan to que no h a y reo por desval ido que sea , á quien no se provea 

de defensor, quien puede ges t ionar por el indul to , y e n t o n c e s se rá el caso de que 

los j u e c e . i n fo rmen favorab lemen te sohre l a a o l i c i t u J — E n t r e l a s leyes españolas 

h a y a lgunas o t r a s que se enca rgan de los casos de indul to , 

intuito a descubrido- La. ley 7, t í t . 1S lib. 12 Nov. Recop. , impuso p e n a de m u e r t e 
res de c ó m p l i c e s . ' , 

á los que en sus casas ó he redades encubriesen ó socorr ieran a los, sa l t eadores y 

band idos ; pero concede indulto y remisión de tal p e n a , al que h a b i é n d o l a merecido, 

entregare vivo ó muerto á alguno de los bandidos ó salteadores. - L a . rea l c édu l a de 

21 de Se t i embre de 1776, ordenó que no se i m p u s i e r a n penas a f r e n t o s a s al reo que 

fuere presentado á la justicia por sus parientes. (A es te pesar , Arcad io y J u a n 

R a s a o n , desertores de l a G u a r d i a Nac iona l de T l a c o t a l p a m , p resen tados por sus 

p a d r e s á sus gefes, fue ron m a n d a d o s fusilar por el coronel Carr ion por órdenes 

que le tenia dadas su general D- A l e j a n d r o G a r c í a en Marzo de 1866. V é a n s e los 

n ú m e r o s 5 ,424 y 5 ,426 de El Monitor Republicano de 19 y 2 1 de N o v i e m b r e de 

1869, en los a r t í cu los ¿Qué hay de cierto? y El Sr. General García, en donde se 

t r a t a la cues t ión sobre si d u r a n t e l a invasión, con acuerdo de d icho general , del 

de igual clase D . R a f a e l J u n g u i t o y del L ic . D . T iburc io Montie l , se extravió ó no 

u n a " g r u e s a por D- Sebas t i an Apar ic io B a r c e n a en l a cos ta So taven to de Vera -

c r u z . ) — L a ley 4, t í t . 8, lib. 12 Nov- R«r.op., despues de seña lar la p e n a de muer t e 

y l a de confiscación de bienes con t r a los que fabricaran 6 introdujeran moneda 

falsa y dec la ra r c o m p r o b a r o n b a s t a n t e en es te deli to las p robanzas p r iv i l eg iadas , 

6 t res t es t igos s ingulares que depongan c a d a uno de su hecho, o rdena en el a r t í cu-

lo 10, que - e l cómplice que denunciare a l compañero , e s t ando en E s p a ñ a p a r a 

poder lo p render , cons iga liberación de su pe r sona y b i e r , e s . " - L a ley 5, t í t . 2, 

P a r t . 7 !» m a n d a que el cómplice de un» traición que la descubriere an tes de que 

se l leve á cabo, deba ser perdonado del c r imen que comet ió , e n t r a n l o en ella, y 

a u n si l a descubriere desde luego, an tes de comprometerse en la conspiración con 

j u r a m e n t o , no solo merece indulto sino p r e m i o . - A l g u n o s au to res quieren que el 

indu l to ofrecido por es tas leyes á los descubridores de sus cómplices en los casos 
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d e t e r m i n a d o s que expresan , se ex t i enda por u n a ley genera l al cómplice que vo-

l u n t a r i a m e n t e de l a t e á sus compañeros en cua l e squ ie ra deli tos, á lo menos en los 

m a s g r a v e s ó a t roces , á fio de ev i t a r con el t emor rec íproco que c a d a cómpl ice 

d e b a tener de que otro lo descubra , las asociaciones c r im ina l e s que puedan con-

t r a e r los hombres p a r a hxcer ma l al E s t a d o ó á los pa r t i cu la res . L a legislación 

ing le sa lo t i ene admi t ido así por p u n t o gene ra l , conced iendo entero perdón al 

cómpl ice denunc ian te , y dándo le en l a secue la del proceso el nombre y ca rác te r 

de l testigo de rey. ' 

Conspiradores, seíido- E n los casos de conmociones popu la r e s , conspi rac iones á 
pos. Motinistas V demás . , 
^uiuc iosos indui tudoa . sediciones, p rev ienen las leyes o, y 5 tit. 11, lib. 12, JMov. 

Recop y de 17 de Abril de 1821: que toctos los bulliciosos, que al oír l a publ icación 

del b a n d o prevenido por las leyes pa r a que se re t i ren; obedecieren , y se r e t i r a r e n 

pac í f i camen te , q u e d a r á n indu l t ados de l a pena en que h u b i e r e n incurrido, no s ien-

do les pr inc ipa les au to res de l a conspi rac ión ó a s o n a d a , y no hab iendo comet ido 

o t r o deli to que el de habe r se r eun ido á ella; p i r o e s t a h u m a n a disposición no t iene 

l a apl icación deb ida en la Repúbl ica . 

Ata de exterminio T a n t o es el a f a n por e s t e r m i n a r , no á todo el que lo m e r e -i c t u i L r ' _ 

ciere , p a r a l ibertar á la sociedad de u n a fiera y repti l venenosa , sino pr inc ipal y 

exc lus ivamente , á aquellos que de a l g u n a m a n e r a h a n hecho la oposicion al a c t u a l 

poder con laB a r m a s en la m a n o , que se r i a dif íci l r eg i s t ra r el r .úmero de v í c t i m a s 

sacr i f icada" , y a por el p ronunc i amien to de D . Miguel Negre te , y a por el de D . 

Adolfo Palac ios , y a por el de l a C iudade la de San Ben i to de M e t i d a , y a por el de 

D . Manue l Cues ta en T a m a u l i p a s , bien por el de D . J u a n Se rv i a de l a Mora en 

Coeneo de Michoacan , b ien por el de J u a n G a r c í a en las Cruces, por el de A u r e -

l i ano R i v e r a en U s inmed iac iones de México, por el de Agu i r r ^ y G a r c í a de la 

C a d e n a en San Lu i s y Zaca t eca s , por el de Rosar io A r a g ó n en Morelos, por el de 

P lác ido V e g a en Sinaloa , por el de E p i t a e i o H u e r t a en Michoacan , el de J i m e n e z 

y C a t a t a n en Guerrero; y por fin, por el de t an to s otros, que h a n sucumbido al 

peso de la fue rza ó al de u n a m a n o ases ina , como el modes to y esclarecido P a t o n i . 

E s e a f a n de m u e r t e l anzado desde las a l t a s regiones, h a encon t rado un eco p e r -

fec to en las b a j a s — V c a s e sin e m b a r g o la n o t a 67. 

indultos ineficaces. Los i ndu l to s ó los perdones que se concedieren por los m a g i s t r a -

dos, a y u n t a m i e n t o s , ó cua lesqu ie ra o t r a au to r idad , no d e p u t a d a por la ley. á los 

pe rpe t radores , auxi l iadores , y mo to re s de a s o n a d a s y v iolencias son ineficaces, y 

no pueden sur t i r efecto a lguno por ser m a t e r i a s p r i v a t i v a s de la s u p r e m a rega l í a 

i n h e r e n t e en el s i s t ema monárqu ico de la a n t i g u a E s p a ñ a en la pe r sona del rey; 

ley 13, tít. 17. lib• 7, y ley 5, til. 11, Ub. 12, Novis.—Véase sobre e s t a m a t e r i a de 

indu l tos y sobre a m n i s t í a s en la Repúbl ica , la p a r t e 2 . 3 de l t o m o 2 ? de e s t a 

obra, p á g . 459 á 495, 500, 825, y 842 á 849. 

ü e t a M u í , a f a c u l t a d As í l a Const i tuc ión española de 181-2, como las leyes cons-

t i tuc ionales m e x i c a n a s an tes c i tadas , dicen: que el indul to debe concederse con-

forme á las leyes, con cuyas t e rminan tes p a l a b r a s no -falta p e r s o n a que l legus á 

Art. 1S. Recibida la prueba, ó pasado el término, se 
le darán al defensor tres clias para que tome apuntes y 
prepare su defensa, la cual se liará por escrito o' verbal-
mente al cuarto dia (38.) 

Art. 19. En el caso de que no se haya de recibir 
prueba, al tercer dia despues de aquel en que el defen-
sor devolviere las actuaciones, ocurrirá á la audiencia 
en tender , que i m p l í c i t a m e n t e envuelven a l g u n a l imi tac ión de la prerogat iva ; pero 

como e s t a l imi tac ión no es tá expresada ó d e s e n v u e l t a en a l g u n a o t r a ley pos te-

r ior , deberá eu tendérse , que por aho ra : la p re roga t iva de indu l to no debe t e n e r 

m a s coto que la m o r a l i d a d y discreción del que e je rce aquella , quien es tá s in d u d a 

obl igado á ap l icar la , no á su despótico arbi t r io , s ino t en iendo p resen tes los plau-

sibles mot ivos de la predicha ley 1 ? . tít. 32, part 7 F y d e m á s leyes e x p u e s t a s 

a n t e r i o r m e n t e en las p á g i n a s c i t adas . 

de tadatto " M 1 ' " l u d 0 > E s verdad que dos órdenes exped idas por D . Anton io López de 

S a n t a - A n n a en 1842, esc luyeroa del indul to á los ladrones en cuadr i l l a á los mone-

deros f a ' s o s y á los incendiar ios con ácido sul fúr ico ú otro l íquido cua lqu ie ra : pero 

como l a s leyes especiales v igentes p a r a j u z g a r y penar t a l e s delitos, no cierran l a 

e n t r a d a a l i ndu l to , n i la Cons t i tuc ión de 1857 pone t r a v a s á tal g rac ia , es preciso 

conveni r en qua no subs is ten ta les restr icciones; debiendo decirse lo m i s m o con 

respec to á las r e l a t i v a s á los c r ímenes de aleve ó muerte segura y á los gentis et 

patrias, de que h a b l a n las leyes españolas , según q u e d a y a dicho, á excepción da 

l a responsabilidad oficial, de que y a se t r a t ó en la c i t a d a p a r t e 2 ? tomo 2. ° , p á -

g ina 490. 

d e derecho. 0 8 d(! h(!cl""5 De o t r o modo, ¿podrían r eg i s t r a r se en las r ó n i m a s de núes-

t ro3 d ia s , y a entre los empleados de los gobiernos, y a e n t r e los d ipu tados personas 

i ncu r sa s en diversas penas , ó cuando m-mos su j e t a s á p roced imien to j u d i c i a l se -

gún las diversas leyes, órdenes y c i rcu lares ad hoc, espedidas desde 1862 á 1867? 

— V é a s e l a p a r t e 2 . - c i t . pág . 502 y s iguientes : 

raMa'defenM^ p r e p " (38) Lo mismo previene el ar t ícnlo 43 de l a ley de 17 de E n e r o 

d e 1853, (pág. 26-5 del c i t ado tomo 1. ° ) é i gua l cosa m a n d a l a p a r t e 1. 18 del a r -

t í cu lo 60 de la ley de 5 de E n e r o de 1 8 5 7 . — E s t a p rev idenc ia se p r o v é e e n estos ó 

s e m e j a n t e s t é r m i n o s : — " E n segu ida , y en v i s t a de haber e sp i rado el t é r m i n o p ro-

" bator io , el C. J u e z m a n d ó : se h a g a saber á las pa r tes [si las hay] , ó al Defen-

• " sor que en el t é rmino de t r e s dias pueden [ó puede ] t o m a r apun te s de la c a u s a 

" en es te J u z g a d o , e tc . . etc. 

Sobre defensores de oficio de pobres, véanse las p á g s . 255 y 262 í 2C1 de la r e . 

p e t i d a par te 2- a del tomo 3. ® de este Código. 

s 



ordinaria en el lugar y hora que el juez debe fijar y 
anunciar al público; y leido el proceso, hará verbalmen-
te ó por escrito la defensa del reo que estará presente, 
si no lo rehusare, ó estuviere impedido. Este podrá tam-
bién exponer cuanto le convenga, haciendo en seguida 
el juez las preguntas que estime convenientes para su 
mejor instrucción. (39.) 

Defensa. (39.) I gua l e s son l a s p revenc iones del a r t . 38 [pág . 159 del t o -

m o c i t a d o ] de la ley de 17 de E n e r o de 1853 - E l a r t í c u l o 60 de la d e 5 d e E n e r o 

d e 1S'57 solo dice, s in fij^r t é r m i n o , q u e se v e r i f i c a r á l a de f ensa despuea d e los 

t r e s d i a s c o n r e l i d o s p a r a t o m a r apun te - ' .—Sobre las g a r a n t í a s que p a r a l a d e f e n -

s a a c u e r d a la C o n s t i t u c i ó n , v é a s e l a n o t a 28 de l a referida ley de 17 d e E n e r o , 

p á g . l r 8 del t o m o 1. ° de e s t e C ó d i g o . — V é a s e t a m b i é n lo d i cho en l a n o t a 34 

d e ia ley que se a n o t a , con r e s p e c t o á defensores y de fensa , [pág - 2 3 8 p r i m e r a s . ] 

— P u e d e ve r se t a m b i é n lo d icho en la p á g . 462 de la c i t a d a pa r t . 2 . * del t o m o 2. ® 

— E n l a defensa , el defensor debe fijarse no solo en la ca l idad , c i r c u n s t a n c i a s del 

de l i to y su comprobac ión , s ino sobre la p e r s o n a y ju r i sd icc ión del J u e z , sob re los 

v i c ios de los t e s t igos 6 de sus depos ic iones , sobre el c a r á c t e r edad , i n t e l i g e n c i a , 

n e c e s i d a d e s y d e m á s c i r c u n s t a n c i a s del reo, y sobre los defec tos s u s t a n c i a ' e s ó d e 

f o r m a del proceso en su orden y f o r m a l i d a d . — C o m o l a d e f e n s a es r e a l m e n t e u n 

a lega to de lien probado ó lo q u e se l l a m a t a m b i é n j u r í d i c a m e n t e información en 

derecho p a r a in s t ru i r al J u e z del derecho ó e x c u l p a c i ó n de l a par te , a l e g a n d o l e -

yes , dec re tos , c o s t u m b r e s , a u t o r i d a d e s , r e f l ex iones e tc . [ excep to a n t e los j u r a -

dos de hécho como a l g u n a vez ve remos] , no creo opo r tuno p rec i sa r f ó r m u l a , e s p e -

cia l del caso, l i m i t á n d o m e á decir : que b ien d e p a l a b r a ó po r escrito g e n e r a l m s n -

t e s e dá pr inc ip io á la de fensa en es tos ó s e m e j a n t e s t é r m i n o s : " C i u d a d a n o J u e z ; 

" deseoso de cor responder h a s t a donde lo p e r m i t e m i l i m i t i d o a r b i t r i o á l a e o n -

fianza que me e n c a r g ó la de fensa de A', p rocesado por ta l del i to , n a d a h e o m i t i -

" do con el fin de i lus t ra r m i conc ienc ia , y con el t e m o r n a t u r a l del que como yo 

" a b r i g a l a p e r s u a e j o n m a s í n t i m a de l a pequenez d e sus conoc imien tos , v a c i l a r í a 

" en p r o c l a m a r a q u í mis convicciones en favor de mi de fenso , s i por o t r a p a r t e l a 

" ¡ lu s t r ada j u s t i f i c ac ión del J u z g a d o y l a c l a r i d a d del p u n t o ó p u n t o s en c u e s t i ó n 

" n o me fo r t i f i casen p a r a ped i r que en m é r i t o s d e lo que voy á t e n e r l a h o n r r a 

« d e exponer , se se rv i rá el J u z g a d o abso lver de todo ca rgo á N. ó da r lo p o r con -

" p u r g a d o con e l t i e m p o que l leva s u f r i d o de pris ión) e t c . " E n segu ida , s e h a r á ' 

l a » jnos i c ion de los hechos y su aprec iac ión , así como los d e m á s p a r t i c u l a r e s 

d e que a n t e s h e d i cho que debe ocuparse el defensor , q u i e n c o n t i n u a r á h a c i e n d o 

l a s ap l icac iones del Derecho etc; conc luyendo poco m a s ó m e m o s a s í : ' ' P o r lo 

Art 20 Cuando se haga por escrito la defensa se 
nn'vfn'l nroceso- y si se h i c i e r e de palabra, puede 

T d X s o l r e v i s a r ' l a acta, y hacer que en ella conste 

10 ^ n á E f f i t f d i U pronunciará el 
juez la sentencia previa citación de las partes, y en e 

Z s m o día la hará saber al reo y remitirá el proceso al 
tribunal de circuito correspondiente. (4t.) 

sup l ico a , J u z g a d o q u . d e f i n i t i v a m e n t e j u z g a d o , se s i r v a fa l l a r en los 

« t é r m i n o s q u e d i j e al p r inc ip io y r e p i t o por conclus ión, po r ser d e hace r se a s , e n 

. « j u s t i c i a , q re con lo necesar io p r o t e s t o e a f o r m a / ' 
L * . P l e i t o , (40.) Lo m i s m o p rev iene el a r t . 39 d e l a ley de 17 d e E n e 

^ S ^ b i b i e n d o al defensor t o d a difusión inútil, (pag- 264- t o m . i • ) 

Sentencia: términopa- ( 4 1 ) E s t o e s t a m b i é n lo que p r e v i e n e el a r t . 40 d e la ley 

: r ; : . u l « á n o « W l a u e h a * e, J u e z de p r a c t i c a r de oficio a l g u n a d i l i 

" g e n c i a s u s t a n c i a l , en cuyo caso p o d r á usa r del t é r m i n o m u y preciso p a r a e v a -

•< c u a r l a , y del a n u n c i o 6 c i t ac ión ( p a r a la s en t enc i a ) se p o n d r á l a c o n s t a n c i a r e s -

pec t iva . -—El a r t i c u l o 60 de la ley de 5 de E n e r o de 1857 d á ocAo to d e s p u e s d e 

l a v i s t a p a r a el fal lo, « n necesidad de nueva cUacion, po rque s u p o n e s in d u d a , [y 

e s la p r á c t i c a ] q u e se h a c e a q u e l l a a . t e r m i n a r el a c t o de l a v i s t a . E l m i s m o a r t i -

culo L e , que s i el J u e z neces i t a m a y o r t i e m p o p a r a f a l l a r , lo a n o t a r a en l a c a u -

s a s i endo caso de r e s p o n s a b i l i d a d la i ndeb ida d e m o r a . Sobre s e n t e n c i a s p u e d e n 

v e r s e d i v e r s a s d i spos ic iones y d o c t r i n a s i m p o r t a n t e s en la n o t a 35 de la l e y d e 17 

d e E n e r o de 1853, p á g i n a s 265 y s i g u i e n t e s del t o m o 1- => y p á g i n a s 94, 143 144, 

149, 286, 430 á 478 y 5 2 3 d e la p a r t e 2. * del tomo 2. ° de e s t a obra , 

citación para sentencia. L a c i t ac ión c u a n d o se hace en l a m i s m a a c t a de v i s t a d e 

l a c a u s a , s e h a c e c o n s t a r al fin de la a c t a en estos t é r m i n o s : «con lo que c o n c l u y ó 

« )a p resen te ac t a , q u e d a n d o c i t a d a s las p a r t e s p a r a s en t enc i a , y firmando con e l 

' « C J u e z etc " P u e d e ver i f icara- t a m b i é n p r e v i a f o r m a l p r o v i d e n c i a que se f o r -

m u l a r á así : « E n s e g u i d a ó en t a l f e c h a el C . J u e z m a n d ó se c i t e á l a s p a i t e s 

(reo y def-msor, m a s el a c u s a d o r , si lo hub ie re ) p a r a s e n t e n c i a » - ^ se o lv ide , 

q u e t o d a s e n t e n c i a d e f i n i t i v a debe f u n d a r s e en ley; Decreto de 2 8 de Febrero de 

1861, p á g - 2 8 6 de l a c i t a d a pa r t . 2 . 6 0 

H e c b a l a c « t « « o » puede e s t e n d e r s e e l f a l l o p o c o m a s . ó m e n o s en los t é r m i n o s de l a 

s i g u i e n t e : — S e n t e n c i a contra Genoveva Córdovay Cornelio 
monedafals, y cercenada en el Mercado de Mélico-hético, Noviembre 22 de 1861 

r _ V , l e s t a c a u s a i n s t r u i d a c o n t r a G e n o v e v a Córdova y Corne l io P o z o s po r e l 

« del i to de introducción en el Mercado de esta Capital de pesos falsos y cerceos, y 
« C O N S I D E R ANDO: 1 = Q u e ta l de l i to e s t á p l e n a m e n t e p robado por los t e s t i -

« mon ios de A n t o n i o B e r m e o , N i c a n o r Z a p a t a , I g n a c i o B e r m a , y A n t o n i o D i a z ; por 



" e l h a l l a z g o de t res pesos q u e con los vicios r e fe r idos se e n c o n t r a r o n en p o d e r d e 

" la e s p r e s a l a G e n o v e v a ; por la p a l a d i n a y fo rma l confes ion y p o r el r e c o n o c i m i e n -

" t o q u e de el los h izo e n f o r m a el refer ido Pozos, c o n v i n i e n d o e n ser los m i s m o s q u e 

" con otros dió á su m u j e r ; a s í como por la ca l i f i cac ión de los Pe r i to s c i u d a d a n o -

" L u i s A m a d o Mora l e s y L u i s M o n t i l l a , d i r ec to r de l a s l a b o r e s el u n o , y a d m i n i s -

" t r a d o r el o t ro de la C a s a de M o n e d a de e^ t a c a p i t a l , qu ienes u n i f o r m e m e n t e . h a n 

" d e p u e s t o fallar á las expresadas monedas la debida ley y peso, ser su lipofalsi-

" ficado, y estar cercenado del cordon:—2.° Que 110 es a d m i s i b l e l a esculpacten 

" de los reos , sobre i g n o r a r los de fec tos d e l a s m o n e d a s m e n c i o n a d a s , y de h a -

" b e r l a s r ec ib ido b a j o la c r e e n c i a de ser b u e n a s ; y a p o r q u e c o n s t a q u e no e r a 

" l a ú n i c a vez q u e la C ó r d o v a se o c u p a b a de t r a f i c a r con m o n e d a s v i c io sa s s e -

" a l e j a n t e s , y a p o r q u e n o h a q u e d a d o de modo a l g u n o j u s t i f i c a d a l a s u p u e s t a p r o -

" c e d e n c i a d e el las, c a s o ún ico en el q u e el tenedor de moneda falsa, n o c a e e a l a 

" p e n a de c o m p l i c i d a d en el d e ' i t o de fa l s i f icac ión , e n s e n t i r d e V i l l a n o v a , Mat. 

" crim., for Obs. 11, cap. 5 n 4 de A lonso de A c e v e d o iV. 4 5 del Comentario á la 

" ley 5, título 17, libro 8 Nueva Recopilación-, y d e l M a e s t r o A n t o n i o G ó m e z , 

N 5 del comentario á la ley 8 3 de Toro:— 8. 0 Q u e l a Circular <le 19 de Se-

tiembre de 1856, d e c l a r ó q u e para poder proceder judicialmente contra los Jabri-

" cadures de moneda falsa, e s t á v igen t e h ley de 12 de Julio de 1836 e n s u s arlícu-

" los 8 . 0 al 11. 0 , inclusive: y q u e el p r i m e r o de e s to s s e ñ a l a l a p e n a de cinco 

" á diez años de presidio a los c ó m p l i c e s de l f a b r i c a n t e , i n t u d u c t o r ó r e c e p t a d o r 

" de l a m o n e d a f a l s a , y l a inutilización de todos los i n s t r u m e a t o s ó ú t i l e s d e s u 

" f a l s i f i c ac ión ;—CON F U N D A M E N T O de los hechos , d o c t r i n a s y d i s p o s i c i o n e s 

" q u e a m e r i t a n los a n t e r i o r e s c o n s i d e r a n d o s , y a t e n t o á q u e n o o b s t a n t e l a p e q u e -

" ñ a c u a n t í a de la d e f r a u d a c i ó n , no h a y arb i t r io l ega l p a r a a t e n u a r ó d i s m i n u i r 

" el minimun penal a n t e d i c h o ; d e f i n i t i v a m e n t e j u z g a n d o el i n f r a s c r i t o J u e z p r o -

" p i e t a r i o de D i s t r i t o d e Méx ico , con v e r d a d e r a p e n a h a v e n i d o e n f a l l a r y f a l l a ; 
41 Primero. Se c o n d e n a á G e n o v e v a C ó r d o v a á c inco a ñ o s de s e rv i c io c o n t a d o s 

" dosde t r e s del p r ó x i m o p a s a d o O c t u b r e , ' e n q u e s e le no t i f i có el a u t o d e su f o r m a l 

" p r i s ión , y los q u e e s t i n g u i r á t n l a s l abo re s de l a s c o c i n a s ó e n o t ro t r a b a j o f u e r -

" t e d e l a cárcel n a c i o n a l — S e g u n d o . Se c o n d e n a á Corne l io P o z o s á l a p e n a d e 

" c i n c o a ñ o s de p re s id io , q u e c o m e n z a r á n á co r r e r y á c o n t á r s e l e d e s d e el c i t a d o 

" t r e s J e O c t u b r e , en q u e f u é d e c l a r a d o b ien p r e s o , y c u y o p e r í o d o e s t i n g u i r á e n 

" el l u g a r q u e d e s i g n e el E j e c u t i v o n a c i o n a l : — T e r c e r o . I n u t i l í c e n s e los t r e s p e -

" sos f a l s o s q u e m o t i v a r o n e s t e proceso , á cuyo fin s e r e m i t i r á n á l a C a s a d e m o -

" n e d a J e e s t a C a p i t a l , p a r a q u e u t i l i z a n d o su m a t e r i a , e n t e r e e n l a T e s o r e r í a g e -

" n e r a l , en benef ic io del F i s c o , l a c a n t i d a d del va lo r d e a q u e l l a , á c u y o e fec to , i í -

" b r e s e av i so á l a m i s m a of ic ian; y— Cuarto N o t i f i q u e s e es te fa l lo , y e l é v e s e l a 

" c a u s a á l a s a l a 1. s de l T r i b u n a l supe r io r de J u s t i c i a del D i s t r i t o , q u e f u n g e d e 

" T r i b u n a l de C i r cu i to , p a r a los e fec tos d e las l e y e s d e l c a s o . A s í lo p roveyó , m a n -

" dó y firmó el e x p r e s a d o c i u J a J a n o J u e z . L ic . B l a s J o s é G u t i é r r e z : D o y f é — L i c . 

" Blaz José Gutiérrez Lic. Néstor Montes, s e c r e t a r i o . — P o r fia, p rec i so es d e c i r 
f . : -

Árt. 22. Al remitir los jueces territoriales al de 
Distrito respectivo, las actuaciones que deben practicar 
conforme al art. T. ° de esta ley, pondrán en ellas ra-
zón exacta de la fecha en que se remiten, y el Juez de 
Distrito mandará al escribano se ponga razón del día 
en que se reciben para que le corra el término del art. 

21. 0 que precede (42). 
Art. 23. Cuando no se encuentren los reos en el lu-

gar en que reside el juez de Distrito, se sacará copia de 
la sentencia, y se remitirá certificada al Juez territo-
rial para que la haga saber á los reos, sin que por mo-
q u e d e b e r e m i t i r s e t e s t i m o n i o d e t o d a s e n t e n c i a d e f i n i t i v a p a r a su p u b l i c a c i ó n , 

c o m o es d e v e r s e en l a p á g i n a 5 3 3 J e la 2 . - p a r t e de l t o m o 2. ° de e s t a ob ra , e a 

d o n d e c o r r e l a circular de 18 de Octubre de 1850, r e p r o d u c á por el s . g u . e n t e : -

Decreto de 8 de Setiembre de 1 8 1 Q . - P S K I O I . I C O J U D I C I A L : SE E S T A R C E 

« A r t 1 ° Se e s t a b l e c e u n per iódico con el n o m b r e de Semanario Judicial de la 

Federación, en q u e s e p u b l i c a r á n : " T o d a s l a s , « ! « * , « ^ i t i v a s P — , a d s a 

por loa t r i b u n a l e s f e d e r a l e s , de sde el r e s t a b l e c i m i e n t o del o r d e n l ega . « 

q u e p r o n u n c i a r e n en lo « U c e m v o . - L o s pedimentos del procurador general de lata 

cion,dcl ministro fiscal de la Suprema Corte de Justicia y de los promotores fisca-

les de los tribunales de Circuito y Juzgados de Distrito, y-"Las a c t a s , e 

p l e n o J e l a S u p r e m a Cor te , y los i n fo rmes r r o n u n c i a J o s a n t e e l la , | W o a c u e r d e 

l a p u b l i c a c i ó n . - A r t 2. ° P a r a todos los g a s t o s q u e o c a s i o n e el p M Ó J i c o a q u e 

e l a r t í c u l o a n t e r i o r se ref iere, la T e s o r e r í a g e n e r a l m i n i s t r a r a a l p r i n c . p . o d e c a -

d a q u i n c e n a de l s e g u n d o s e m e s t r e del co r r i en t e a ñ o f iscal , á l a 

b r e con t a l objeto" l a S u p r e m a Cor te de J u s t i c i a , d o s c i e n t o s pesos , t o m á n d o l o s d e 

] a p a r t e q u e r e s u l t e s in e m p l e o en l a s u m a d e s t i n a d a por el p r e s u p u e s t o d e egre -

sos al p o d e r j u d i c i a l . L a S u p r e m a C o r t e d e J u s t i c i a a c o r d a r l a d i s t r i b u c i ó n d e 

e s f s u m i n i s t r o - " L o s t r i b u n a l e s y f u n c i o n a r i o s d e q u e h a b l a el a r t i c u l o a n t e r i o r , 

remitirán copia de todos los documentos que en él se mencionan á l a p e r s o n a e n -

c a r g a d a por la S u p r e m a C o r t e p a r a d i r i g i r l a p u b l i c a o i o a de l " S e m o n a n o J u d t -

CR»zón d» 1«recepción [ 4 2 ] E s t o a e h a y n e c e s i d a d d e m a n d a r l o p o r a u t o f o r m a l , y 

f a ^ c ü c a es q u e el E s c r i b a n o a n t e s d e d a r c u e n t a con l a s a c l m a c i o n e s y s m e s -

p e r a r ó r d e n a l e fec to , a s i e n t a l a s i g u i e n t e r a z o n . _ ' < L u g a r y f e c b a . - R e b . d a s 

" p o r el correo J e la f e c h a , (ó p o r t a l conduc to ) las a n t e r i o r e s a c t u a c i o n e s , doy 

" c u e n t a c o n e l l a s a l C. J u e z ; lo que . a s i en to p a r a c o n s t a n c i a V 



tivo ninguno pueda demorarse la remisión de proceso al 
tribunal de Circuito [43]. 

T é r m i n o para nottfl- [ 4 3 ] E l a r t í cu lo 4 6 de la ley de 1 7 d e E n e r o de 1 8 5 3 ; m a n -

Hru« e Sl a upe r i™í da : que en el m i s m o d ia de la f e c h a de la S e n t e n c i a , 6 al d i a 

s i gu i en t e á p r i m e r a h o r a se r e m i t a la c a u s a sobre deliios comunes, á la S u p r e m a 

Cór t e de J u s t i c i a , [lo que h o y debe rá h a c e r s e al T r i b u n a l Super ior , p o r q u e es á 

qu ien co r r e sponde el c o n o c i m i e n t o d e 2. 53 y 3 . 1 4 i n s t a n c i a en el D i s t r i t o f e d e r a l 

en negoc ios del f u e r o c o m ú n , s egún la ley de 2 3 de N o v i e m b r e de 1 8 5 5 ] . — E n los 

E s t a d o s la remis ión se h a r á al T r i b u n a l super ior r e s p e c t i v o . — E l a r t . 61 de la ley 

de 5 d e E n e r o de 1857 o rdena : que s i c i t a d a l a p a r t e a c u s a d o r a , n o c o m p a r e c e 

d e n t r o de 24 horas á oír la s e n t e n c i a , se copie e s t a en el l ibro de fa l los q u e debe 

t e n e r todo J u z g a d o , y sin d e m o r a se r e m i t a la c a u s a al super ior . 

Canena qúe deben remi L a r emis ión de la c a u s a debe hace r se , sea q u e el reo h a y a 

U r s e a l s u p e r i o r . . 

a p e l a d o de l a s en t enc i a , s e a q u e e s tuv i e r e c o n f o r m e con el la , 6 que la c a n s a se 

h u b i e s e c o r t s d o por sobrese imien to , s egún p rev ienen la ley de 2 3 de Mayo 1837 

(véase la- nota, sobre sentencias c i ta- la en la an t e r i o r ) ; la Ci rcu la r de 28 de Agos to 

d e 1850 y el a r t í c u l o 62 de l a ley 5 de E n e r o de 1 8 5 7 — S o b r e los t é r m i n o s en q u e 

se h a c e la remis ión , véase lo dicho en l a p a r t e 2 . 0 8 del t o m o 2. ®, p á g . 414 y 4 5 9 ) 
* P a r t i d a s que Keben s u - A u n l a s Partidas que se f o r m a n por de l i to s l i v i anos d e b e n 
fiir i g u a l r e m i s i ó n - . _ 

r emi t i r s e en a l g u n o s casos a l superior , como se d ice en la pág- 4 5 8 [casi al _/¡nj 

de la c i t a d a p a r t e 2 . a , y s egún se p r e v i e n e por la s i gu i en t e d ispos ic ión , cuyos a r -

t í cu los a u n v i g e n t e s se m a r c a n con comi l l a s . 

LEY DE 12 DE OCTUBRE DE 1846 — " J o s é M a r i a n o d e Sa las , genera l , en e jerc ic io 

del s u p r e m o poder e jecu t ivo , á los h a b i t a n t e s d e la R e p ú b l i c a , s a b e d : — Q u e con-

s i d e r a n d o que en un BÍstema l ibre todo c i u d a d a n o debe d i s f r u t a r d e l a l i be r t ad 

q u e le d a n l a í í e y e s c o m u n e s p a r a r e n u n c i a r lo que e s t á i n s t i t u i d o en su f avo r :— 

Q u e l a s s a n a s m i r a s que se propuso el l eg is lador , al exigir que los c i udadanos , 

a n t e s d e e m p r e n d e r un ple i to civil ó c r im ina l sobre i n j u r i a s , i n t e n t a - e n un a v e n i -

m i e n t o . al c u a l c o a d y u v a r a n h o m b r e s buenos n o m b r a d o s por las pa r t e s , n o h a n 

l l e n a d o su ob j e to , po rque ó es u n a t r a b a m a s p a r a consegui r u n a p a r t e d e lo que es 

suyo, 6 los que debieran ser conci l iadores s e c o n v i e r t e n en a b o g a d o s p a r a ob tene r 

en lo abso lu to , sin t ransacc ión y sin q u e b r a n t o , ó su m a l i c i a hace que los c e r i f i -

cados s i r v a n de e s c r i t u r a g u a r e n t i g i a p a r a d a r á l a d e m a n d a 6 á la escepcion u n 

c a r á c t e r que acaso no t e n i a po r el con t ra to : que m u c h o s h a n hecho oficio de h o m -

bres b u e n o s , ex to r s ionando á la g e n t e pobre y c o n t r a r i a n d o l a s m i r a s del l eg is la -

dor con a u m e n t a r los cur ia les y las cos ta s :—Que l a a d m i n i s t r a c i ó n de j u s t i c i a 

debe f ac i l i t a r se á les l i t igan tes pobres, por el m a y o r per ju ic io que les in f ie ren l a s 

d e m o r a s en s u s co r to s g i ros :^-Que as í por la poblac ion c r ec i en t e d e l a c a p i t a l , 

como por l a conven ienc ia de ace rca r l a s a u t o r i d a d e s p a r a el orden públ ico á los 

c i u d a d a n a que neces i t an la ap l i cac ión de su e jerc ic io , es m u y r educ ido t i n ú m e r o 

, , , , o u e conocen d e l a s conc i l i ac iones y j u i c i o s v e r b a l e s y el t i e m p o 

^ 1 0 3 t n l r e T e t a a t enc ión después de las m u n i c i p a l e s q , e e s t á n á s u 

' T Q e I m e n t e n o se d e s p a c h a n con el d e t e n i m i e n t o debido los negocios 

tos leves p o r , o s m u r 

q n 8 e s t á n s e ñ a l a d o s ^ ^ ^ d e q u e casi s i e m -

L n t e de t o d a c l a s e de d e l i n c u e n t e s con los g rados c r imina l e s - Q u e la socie , 

, i n s t i t u c i o n e s , t i e n e p a r t e m u c h a s veces en los c r í m e n e s que ca t a 
P ; n e en el e s t a d o que g u a r d a n hoy l a s cárce les , son m a s b ien la e s c u e c . 

m n que c a s a s d e corrección, á l a s c u a l e s son a r r a s t r a d o s por * > m » e v * , l o s 

: Z l o c ú p a l o s en a r t e s y o f i c i o , y por ü l t i m o : - Q u e por las , c u l t , . 

s e t i e n e n para un p lan genera , d e pr i s iones y cons t rucc ión de e , f i co* , no d e b e n 

d e j a r de a d o p t a r s e l a s m e d i d a s pa r c i a l e s q u e p u e d a n de luego i luego cor reg i r a . -

i : l , s 6 producir a l g u n a s m e j o r a s en f a v o r de U soc iedad , » 

j , a m o r , , , en d e s e m p e ñ o de, p r o g r a m a de e s t a a d m i n i s t r a c i ó n y por la « ^ c a 

L i c i ó n en que se h a l l a l a Repúb l i ca , h e ven ido en dec re t a r y „ s c r e t o . - A r t . 1 . 

f i o d e ' , conci l iac ión, que confo rme a , a r t í cu lo 135 de l a C - , ^ 

" i n t e n t a r s e , a n t e s de t o d a d e m a n d a civil 6 c r i m i n a , sobre l a u n a s , y a 1 * j u . o o s 

" v e r b a l e s p U r á n concur r i r sin - - " 
" d o por sí m smo ó por p e r s o n a s l e g a l m e n t e a u t o r i z a d a s p a r a ello, y o í d a s por 

, a u t o r i d a d , p r o c u r a r á é s t a reduc i r los á u n a v e n i m i e n t o P ™ ^ 

. y n „ log rándo lo m a n d a r á e s p e ü r la ce r t i f i cac ión co r r e spond i en t e en a c o n c i l i , 

J J A ó , . r á su W l o en los ju i c ios v e r b a l e s . » - ^ ¡aparte 2 . « del t 2 pag. 

2 T 9 3 - 2 ? U n a s y ot ros p o d r á n t ene r se , 4 m a s H. los a l c a l d e s d e A y u n t a r m e to , 

a e los j ueces que h a n de conocer de los negocios y a n t e un a lca lde de c u a r t e l . - . 

3 = 1 e k t o , los vec inos de c a d a u n o de los t r e i n t a y dos en que a c t u a l m e n t e se 

d iv ide l a e luda , . , y d e los m a s que t u v i e r e en lo sucesivo, e l eg i r án desde l u e g ^ y 

d e s p u é s e. d i a 1. « d e c a d a año, «n vecino h o n r a d o , que t e n g a p rop iedad , pr f e s m n 

c i e n t í f i c a 6 modo d e vivi r conocido, el c u a l e j e r c e r á las f u n c i o n e s de j u e z d e p a z 

y t e n d r á l a s d e m á s comis iones que le d ie re el A y . n t a m i e n t o . - 4 . E l A y u n t a 

m e n t o p r o v e r à á e s tos jueces , de los libros necesar ios p a r a a s e n t a r l a s c - i l i -

c iones y los fa l los . P t r a la p r á c t i c a de d i l i g e n c i a s en l a e jecuc ión d e e s to , 

: / n de los a l ca lde s a u x i l i a r e s en la c a p i t a l , y en los pueblos se b a r a d e l a 

m o r a q u e se h a h e c h o h a s t a a q „ í . - 5 ? L o s j ueces de p a z de cuar te l , c o n o -

I n T p r L n e i o n con los a lca ldes , do los de l i tos leves , d a n d o c u e n t a de s u s f ^ 

I jo z l e t r a d o en t n r n o . _ 6 ? " L a s c a n t i d a d e s que r ec iban los j u e c e s de p a z 

Z y menores] , por l a s p e n a s p e c u n i a r i a s y m u l l a s que i m p o n g a n , o con d e n a c ^ 

" L por t e m e r i d a d , se rán d e s t i n a d a s a n t e todo á la r e p a r a c i ó n en lo pos b , d e 

<-d ño c a u s a d o a , ofendido; y en caso d e no h a b e r l o 6 de. q u e d a r esce e n t 

" f o n d o de, poder j u d i c i a l . [Este fondo no eñste 1 - 7 ? Los acusados por de l i tos 

" l e v e s de q u e h a b l a la ley de 23 de J u l i o de 833, p o d r a n queda r o pone r se en 

' * T O M O N I . — 3 3 . 
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' l ibe r tad , pres tando fianza ca rce l e ra ó de j u z g a d o , y s en t enc i ado , s iempre que h a y 

" t e s t i g o s abonados que depongan de 1» b u e n a conduc ta del t r a t a d o como reo, b a j o 

" l a responsabi l idad del a lca lde 6 j u e z " — 8 ? " C u a n d o la p e u a no pueda ser p e c u . 

" n i a r i a , sino que sea la prisión mi sma , por m a s ó menos dias, será p r e c i s a , 

" m e n t e en la cárcel de c iudad , pa r a t r a b a j a r allí en s u l impieza , ó en el d e p a r t a -

m e n t o de ta l leres de l a Acordada , donde sobre u n a p a r t e del va lor del t r a b a j o ó 

" d e la o b r a t r a b a j a d a , se h a r á efect iva s i empre u n a m u l t a p e c u n i a r i a , d i sminu -

y é n d o s e en proporcion los d ias de e n c a r c e l a m i e n t o . " —9 ? Si un individuo r e in -

c idiere por hur tos ra teros , ó vicios públicos, como la embr iaguez , s e rá filiado en 

los cuerpos que se des t inen á guarnecer la f r o n t a r a del N o r t e . — " 1 0 A n i n g ú n 

" i n d i v i d u o que se m a n d e poner en l i be r t a ! , sea por dec la rado inocente ó por com-

" p u r g a d o su delito, se cobra rá n i n g ú n dinero, b a j o pre tes to a lguno , n i con c u a l -

q u i e r a denominación que sea , ba jo l a responsab i l idad del a lca ide ó inspec tor q u e 

" p e r d e r á el empleo; á cuyo efecto, se h a r á saber toda sen tenc i a al inspector 6 a l -

"ca ide , quien l a a s e n t a r á en su l ibro respect ivo, p roh ib i éndose en a d e l a n t e el uso 

" d e boletas p a r a la l iber tad de los reos . (* j— Lo? j u e c e s de l e t r a s de la cap i ta l se-

g u i r á n recibiendo en el tu rno ios par tes y cons ignaciones de las d e m á s au to r ida -

" d e s que hoy lo h a c e n y r e m i t i r á n las pa r t i da s -que les parezca no ser de g r a v e d a d 

" á los jueces de paz de cua r t e l ( ##} .—12 en el caso ' de apelación, de l a m a n e r a 

" q u e establece l a ley de 23 de Ju l io de S33, se r e m i t i r á n las p a r t i d a s or ig ina les á l a 

S u p r e m a Cor te de J u s t i c i a . — P u r t a n t o , m a n d o se i m p r i m a , pubf ique , circule y se 

le dé el debido cumpl imiento- Pa lac io del gobie/no federa l en México, á 12 de 

Octubre de 1846.—José Mariano de Salas—A D, J o s é R a m ó n P a c h e c o . " 

Apelación. A n t e s de pasa r a d e l a n t e se hace preciso no ta r que ni la ley 

que se anota , ni las del fuero c o m ú n de 17 de Ene ro de 1853 y 5 E n e r o de 1857 

se han ocupado del caso de apelación; pero que pa ra este evento debe t enerse 

presente lo dicho sobre apelaciones en m a t e r i a c iv i l en el t o m o 2 ° . p a r t e 2a . y 

l a s pag . 265 y sig. del tomo 1 ° . — E n el otro, en la p á g . 412 e s t á n las fórmulas 

_para interponer la Apelación, el escrito de Expresión de agravios, la Contestación de 

estos, etc.—Deben sobre todo tenerse p resen tes p a r a los p roced imien tos del T r i b u n a l 

superior de J u s t i c i a del Dis t r i to y S u p r e m a Corte de Ju s t i c i a de l a Nac ión en s u 

caso los reg lamentos de 29 de Ju l i o de 1962 y 26 de Nov iembre de 1S68, cor r ien tes 

e n el c i t a d o tomo, pág . 530 y 558 y s i g u i e n t e s . — E n c u a n t o á los t r i buna -

les de Circui to, no t ienen r eg l amen to especial , y se r i jen por l a p rac t ica , adop-

t a n d o el de la Corte en ¡o que es posible ,—Por lo común, l a ape l ac ión en lo cr i -

m i n a l se i n t e r p o n e en el acto de la not i f icación del fa l lo d ic iendo s imp lemen te el 

(*) E s t a prevención no e s t á en p rác t i ca , pues los Reos son pues tos en l ibe r t ad 

con la s imple bole ta firmada por el J u e z y a u t o r i z a d a por el E s c r i b a n o . 

[ * * ) Solo pa r a las di l igencias; art. 5 de la ley de 5 de Enero de 1857 ó decisio 

nes de plano: art. 104 allí, pues l a ley de 17 de E n e r o de 1853, no Ies d a o t r a s 

func iones ; pág 305 de la cit. parte 2 f , tomo 2 ? 

Art. 24. Luego que el tribunal reciba la causa nom-
brará defensor á los reos, si no lo tuvieren, en los tér-
minos del artículo 14. ° , y la mandará pasar al fiscal, 
para que promueva lo que juzgue conveniente en el tér-
mino de tres dias [44]. 

not i f icado " q u e lo oye, y que h a b l a n d o d e b i d a m e n t e a p e ! a . " — A es ta r e spues t a 

" recae por e s t a p rov idenc ia :—En segu ida en v i s t a de l a an te r io r r e spues t a , el 

" C. J u e z declaró a d m i t i d a la apelación, m a n d a n d o se elevase l a c a u s a al supe-

" rior, p r é v i a c i t a c i ó n . " — H a y s in embargo que tener p resen te p a r a el fuero co-

m ú n que el a r t . 61 de la ley de -5 de Ene ro de 1857, qu ie re que se d é cuen t a so-

' l a m e n t e con las r e spues t a s de los i n t e r e sados sin sustanciar el recurso de apela-

ción que cualquiera de ellos pueda interponer pero á ese pesar en las c a u s a s que 

no per tenecen al procedimiento especial en lus del i tos que esa 1-y m a r c a , h a b r á 

luga r a l a expresión da l a admis ión del recurso en los- términos comunes; esto es , 

dec la ra r lisa y llanamente admitida la apelación, como prev iene ia ley de 2 3 de 

M a y o de 1837. 

cimsnra de u causa g e a por v i r tud de l a apelación ó s in ella, como queda expue3-
y oficio de s u remis ión , r 

to , se c i e r r a l a c a u s a en es tos ó s e m e j a n t e s t é r m i n o s : — " E n seguida , ó en tal 

" f e cha se c i e r ra e s t a c a u s a con t a n t a s f o j a s út i les p a r a remi t i r la al super ior , y 

" so h a c e cons ta r que las d i l igenc ias corr ientes en el la h a n s ido e x t e n d i d a s en U s 

" f e c h a s y horas m a r c a d a s en e l l a s . — f i r m a del Juez.—Firma del Escribano."— 

£ 1 oficio con que se r e m i t e el mi smo proceso, se acos tumbra fo rmu la r así -.—Sello 

del Juzgado.—'"En f o j a s t a n t a s [de le t ra] tengo el honor de r e m i t i r á V. la c a u s a 

" ó [ p a r t i d a ] i n s t r u i d a en • es te J u z g a d o de mi cargo c o n t r a N por tal d e l i t o — 
i1 S í rvase V . da r c u e n t a con ella á esa superiorida-1, y acusa rme rec ibo .—C. Secre-

" ta r io de l -Tr ibunal de Ci rcui to de t a l pa r t e , ó C. Secre ta r io de t a l sala, [aque l la 

que en el acuse de rec ibo del oficio ó aviso que dió el J u e z sobre iniciación de l a 

c a u s a , se le hubiere av isado que f u é á la que tocó d icha c a u s a ] "de l Tr ibuna l su-

perior t a l ó S u p r e m a Corte de Ju s t i c i a de la N a c i ó n , " [según el caso . ] 

R - m i s i o n do cansas e ' c a s 0 e n 9 u e l a r e m i s ' o n de l a c a u s a de oficio t e n g a 

d e n l d ! w j u ¿ í d T a l " que á hace r se á pun to de f u e r a del de la res idencia del J u z 

gado inferior , t éngase presente lo dicho en la n o t a del Decre to de 12 de Ju l i o de 

1856 sobre p a r t e de las c a u s a s de oficio y de pobres, p á g . 402 del tomo 2. ° de 

e s t a obra . 
T é r m i n o par« q u e pro- [44] Igua l t é rmino concede al F i s ca l 'el a r t 45 de l a ley de 

ñ S c t a K i s C a U " 2 ' 3 I 7 d e E n e r o de 1853 y el 65 de la de 5 de E n e r o de 1S57; pero 

es preciso expresa r aqu í las d i l igencias ó t r á m i t e s previos al pase de la c a u s a al 

mi smo E m p l e a d o — R e c i b i d a "la causa por el E s c r i b a n o del Tr ibuna l de Circuito, 

ó por el secretario de i a 1. d s a l a del T r i b u n a l super ior del Dis t r i to que f u n g e 



Art. 25. Transcurridos estos, y en el mismo término, 
podrá el defensor, con vista de la Causa, que al efecto 
se le entregará, pedir que se le admita alguna de las 
pruebas que según el derecho común, son admisibles en 
sugunda instancia. (4-5.) 
como t r ibuna l de Circuito, y despues de acusar recibo de ella al J u e z de D i s t r i t o , 

a g r e g a el oficio de remisión al cuaderno que desde c u e el J u e z avisó de l a in ic ia -

ción de l a c ausa , debe habe r formado d a n d o pr incipio con tal aviso (y a d e m a s , 

en los t r ibuna les del fuero común del Dis t r i to y Terr i tor ios , con el t es t imonio del 

ex t rac to s emana r io de c a u s a s remitido por el inferior según se h a d icho en la pág-. 

124 del t o m o 1. ° de es ta obra, corriendo en la 125 el modelo respec t ivo ; p u e s 

con tal t es t imonio debe formase ti loca de la causa, s egún p rev iene el a r t . 179 

de l a ley de 4 de Mayo de 1857 f rac . 3. s ] 
COMIERAN <íe TOCA EN Toca de causa c r imina l se l l a m a al Cuaderno que q u e d a al 
causas criminales. 
descri to m la anterior p á g i n a 158. E n el deben p r i n c i p a l m e n t e cons ta r a d e -

m a s de lo an tes ' d i cho , las de te rminac iones del superior: los escri tos de expres ión 

y contes tac ión de agravios , los a l ega tos ó pun tos de informes si los h a y , 

l a s respues tas fiscales y la sentencia de vis ta ó 2 13 I n s t anc i a . Es t a C u a -

derno es el conocido con el nombre de Cuaderno principal, pues con las p r u e -

bas , se f o r m a n t a n t o s cuadernos , c u á n t a s son las pa r tes que l i t i g a n « e p a r a d a m e n , 

te , t i tu lándolos Cuaderno de pruebas de A.—Cuaderno de pruebas de B, e tc . , 

etc. ; y c a d a uno de loa incidentes ó ar t ículos por cuerda separa t a , l levando en s u 

c a r á t u l a la expresión de Incidente ó artículo pramovido por A sobre lal cosa. - E l 

Toca tomó tal nombre , que no es legal, de los t é r m i n o s en que se escribe s u c a r á -

t u l a , que por lo común, son asi : 
' N ú m e r o tal " A ñ o c u a l . 

Tribuí,al de Circuito de tal pa r t e . . . . ó Tribunal superior de Justicia de cual 
parte ó Suprema Corte de Justicia de la Nación. Sala t a l . (Si se t r a t a de los 

dos úl ' i rnos) . 

Toca á la causa del oficio (ó á p o m o c i o n de A) contra B por lal delito. 

Ministrado ó Majistrados ) < Escribano ó Secretario 

(aquí sus apellidos) J ( («?»'«»nombre). 

D a d a pu - s , cuen t a por el Escr ibano del Tr ibuna l de Circuito ó por el Secre ta r io 

de la Sa l a re -pec t iva al Ma j i s t r a Jo ó Magistrados, con las cons tanc ias p r i m e r a s 

del toca, se procederá en los términos del ar t ículo 14 pág . 238; fo rmulándose en 

segu ida el Pase al Promotor fiscal, si se t r a t a de los T r ibuna le s de Circui to , que 

no son el de México, pues en este la 1 d s a l a c i t a d a an te s , p roveerá el pase á su 

minis t ro fiscal.—La m a n e r a de formular en el fuero común s e m e j a n t e au to , v é a s e 

en l a pág . 459 y 460 del tomo 2. ° par te 2. á lo m i s m o que sobre p r u e b a y su 

promocioh, cuyos formular ios [en ju ic io civil , ap l icab les al c r imina l ] corren allí 
en las p á g . 419 y sig. 

(45) Concuerda con los ar t . 46 y 66 de las leyes de 17 de E n e r o de 1853 y 5 de 

Art. 26. Si fuere indispensable que se practiquen, 
algunas Diligencias por los Jueces inferiores, el tribu-
nal lo dispondrá así, encargando la. prontitud, y ha-
ciendo constar el dia de la remisión de la causa y el 
del recibo; fuera de este caso, se practicarán por el 
mismo tribunal, en el término mas corto posible (46) 

Art. 27. Los tribunales proveerán de oficio y ba-
jo su responsabilidad, los apremios correspondientes, 
luego que hubieren pasado los términos señalados en 
los artículos anteriores, sin que se devuelvan las cau-
sas. (47.) 

Art. 28. Si el Fiscal devolviese el proceso sin pro-
mover diligencias que deban practicarse, se citará en el 
mismo dia á los procuradores, al fiscal y al defensor pa-
ra la vista que se verificará en la audiencia siguien-
te. (48.) 
E n e r o de 1 8 5 7 . - S o b r e p r u e b a s admis ib les en 2. * i n s t anc i a s , v e a n s e las pag. 281 

del tomo 10 y 41S de l a c i t . p a r t e 2 * . del t o m o 2 ° • 

[46] Concuerda con el a r t . 48 de l a ley de 17 de E n e r o de 1 8 5 3 — E l Min i - t ro 

s e m a n e r o es el que recibe es tas p ruebas en la Cor te de J u s t i c i a y en el t r i b u n a l 

super ior y el J u e z de Ci rcu i to en el t r i buna l respectivo. 
f 4 7 l El art. 2S de la repetida ley de 9 de Octubre de 1812 y 

Apremies de las par- t ^ ' J ' • , . , / - . , J o Q 
tes y d e i Fiscal por c.e- , qq ¿ e ¡ c a „ _ g . o ¿c[ reglamento repetido ae ta Lorie ae ¿j 
moras " . 

de Julio de 1862 d e c l a r a r o n que el Fiscal puede ser apremiado como cualquiera 

de las partes, á instancia de ellas: y que el ap remio cons is t i rá en la not i f icac ión 

que se le h a g a de que despache en el t é r m i n o que el T r i b u n a l ó cua lqu ie ra de 

l a s sa las , le señalen , lo que c u m p l i r á p r e c i s a m e n t e . 

E l artículo 52 del Reglamento del Tribunal del Distrito federal de 26 de Noviem-

bre de 1868 no d ió acogida al ap remio , pues dice. " E l t r ibuna l ó las partes po -

d r á n de oficio ó á i n s t a n c i a de par te l ibrar excitativa al f i sca l , c u a n d o h a y a r e -

t a r d a d o i n d e b i d a m e n t e el despacho de a lgún negocie e t c . " y por no obsequiarla, 

le i m p o n e la pé rd ida de sueldo de lo- d ías que demore en despachar ó d e v o l v e r 

los au tos . V é a s e sobre F s c a l e s y sus obl igaciones , las p á g . 54S y 567 de i a p a r t a 

2 . d del tomo 2. ° . 
[43 . ] Concuerda con los a r t . 49 60 y 64 de la c i t a d a ley de 17 y 5 de E n e r o . -
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2 o l ADMINISTRACION D E JUSTICIA. 

Art. '29. El pedimento fiscal y la defensa de los reos, 
deberán hacerse por escrito en la segunda instancia. 

Art, 30. Si se promovieren diligencias, bien por el 
Ministro fiscal, bien por el defensor, luego que se con-
cluyan, se les dará conocimiento de sus resultados en 
la misma secretaría, previo aviso que se les pasará al 
efecto, y se citará dia para la vista, en la cual se hará 
relación pública del proceso, é informarán el ^íinistro 
fiscal y el defensor. (-50.) 

Art. 31. Cuando el reo haya sido condenado en 
primera instancia á la última pena, no podrá darse por 
terminada la vista, mientras no hubiere quien informe 
á su favor. (51.) 

Art. 32. La sentencia se pronunciará á mas tardar 
dentro de tercero Ha despues de la vista. (52.) 

Sobre audiencia del fiscal, fó rmu 'a y t é rmino de su pedimento, v é la c i t ada p a r t e 

2. á del tomo 2. ° , pág. 460 y 258.—Sobre fórmula del auto c i tando pa ra la v i s ta 

l a página 461. 

[49 ] E n el fuero común pueden hacerse verbalmente ó por escrito, debiendo 

asentarse la conclusión fiscal, y los puntos principales de la defensa del reo; ar t . 

51 y 68 de las c i a d a s leyes de E n e r o 17 y 5. 

[50.] Concuerda con el a r t . 53 de la ley de 17 de Enero, y sus tanc ia lmente con 

el 60 de la ley de 5 de Enero , aunque habla solo de la pr imera ins tancia , y en el 

fcel ar t . 69 se l imi ta á decir, que "cuando en pr imera ins tanc ia se hubiere impuesto 

al reo pena capi ta l , no se da rá por t e r m i n a d a la v i s ta mien t ra s no hubiere quien 

informe á favor del mismo reo; de lo que se infiere que en los demás casos no son 

necesar ios los informes en causas de ladrones, heridores y homicidas.—Respecto 

á defensas é informes, vé la par te segunda del tomo segundo p á g i n a 462 y 423.— 

Sobre el órden p a r a in formar , la pág ina 463. 

[51.] Véase lo dicho en la no t a anter ior respecto al a r t . 69 de la ley de 5 de 

E n e r o de 1857. 

[52.] Concuerda con el art ículo 55 de la ley de 17 de Enero : e! 70 dé la de 5 

de Ei . i ro concede cinco dia?, si alguno de los magistrados así lo pidiere.—\ éase 

sobre esto la pág. 430 de la c i t ada p a r t e segunda.—Sobre formula de la sentencia 

Art. 33. Si la sentencia confirma la del juez inferior 
en lo principal, causa, ejecutoria; pero si la revoca ó 
altera, agravándola 6 disminuyéndola, habrá lugar á la 
revista. (53.) 

Art. 31. Al efecto, notificada á la parte ó í su pro-
curador la sentencia, en el preciso término de veinticua-
tro horas, se pasará la causa al tribunal de tercera ins-
tancia, que procederá á la revista en los mismos térmi-
nos prevenidos para la vista. (51.) 

Art, 35, La sentencia pronunciada en este grado, 
causa ejecutoria;'mas nunca podrá agravar la condicion 
del reo, condenándolo á mayor pena de la que se le hu-
biere impuesto en primera y segunda instancia. (55.) 

Art. 36. Los términos que se fijan en esta ley son 
inwrorogables, á no ser en casos estraordinarios en que 
sea imposible practicar oportunamente alguna diligen-
cia sustancial á juicio del juez ó tribunal, determinán-
dose por los mismos la próroga por el término muy in-
dispensable. (56.) 

Art. 37. Solo es admisible la recusación en el ple-
nario. (57.) 
de vista, y sentencias que en mate r i a cr iminal causan e jecutor ia , véanse en la 

c i t ada par te 2 55 , las pág inas 463 y 464. 

[53, 54, 55,"J Sobre sentencias que causan e jecutor ia en el fuero común véase 

l a c i t ada p á ; . 464, lo mismo que sobre sentencias en revista ó t e rcera ins tanc ia . 

Allí, desde p á g i n a 465 á 478 puede verse lo relativo a! procedimiento para eje-
cución de la sentencia de presidio y de muerte con sus incidentes y formular ios res-

pectivos, t an to en el faero común como en el mil i tar , en t ie r ra ó á bordo de al-

gún buque con degradación de oficial ó sin ella. 

(56.) Concuerdan los ar t ículos 66 y 73 de las c i t adas leyes de 17 y 5 de E n e r o . 
Citas sobre recusado- ( 5 7 . ) Concuerdan también los ar t ículos 74, 79 y 156 de 

n es. ' 

las leyes de 17 de E n e r o de 1853, 5 de Enero de 1857 y 4 de Mayo de este ú l t imo 

año.—Sobre recusaciones de Asesores de Juzgados civiles de Actuarios y causas 



Art 38. Los jueces y tribunales sin necesidad de 
habilitar el tiempo, actuarán en estas causas en dias fe-
riados y de noche en todos, los casos que no admita de-
mora. (58.) 

PENAS. 
Art. 39. La invasión hedía al territorio de la Repúbli-

ca, de que habla la fracción primera del artículo X. ° 
de esta ley, y el servicio de Mexicanos en tropas extranje-
ras enemigas, de que habla la fracción segunda, serán 
castigados con pena de muerte. (-59). 

Art. 40. La invitación hecha para invadir el territorio, 
de que habla la fracción tertera del artículo 1. ° , se cas-
tigará con destierro ó confinamiento en el lugar que de-
signe el Supremo Gobierno, por un tiempo que no baje 
de seis añis ni esceda de diez. (60). 
de recusación, véase el tomo 1.® p á g s . 289 á 2 9 1 . - S o b r e recusación de M a -

gis t rados , F i sca l e s . Jueces , Asesores y Ac tua r io s ; u t i l idad de a d m i t i r l a en s u m a -

rio; Recusac ión del T r i b u n a l pleno del Distr i to federal; Recusac ión de Secre ta r los 

de l a S u p r e m a Corte; de Jueces arb i t ros y a rb i t radores ; de J u e z mero ó m i s t o E j e -

cutor . de J u r a d o s de impren t a ; de J u r a d o s en m a t e r i a c r imina l común; de J u r a d o s 

mi l i t a r e s ; de Per i tos , y sobre o t ras consideraciones r e l a t ivas al mi smo recurso , 

v é a s e la p a r t e 1 d , del t o m o 2. ° , p á g i n a 303 á 3 0 9 . - Sobre recusac iones de J u e -

ces de Dis t r i to 6 Ci rcu i to , véanse en l a p a r t e 2 . d del tomo 2- ° ( índice) l a s v o -

cea Jueces de Circuito y Distrito.—Suplentes —Recusación.—Sustitución —'Sobre 

r ecusac ión del E s c r i b a n o de j u z g a d o s de Circui to y Dis t r i to , allí, l a pág . 2 1 5 . — 

L a 8 0 2 sobre el pun to omiso de recusac ión con causa , de Ju rados , y la 485 sobre 

recusación de C o m a n d a n t e s mi l i t a res , gene ra le s en Gefe y de sus Asesores . 

(58) Concuerda con el ar t . 73 de l a ley de 23 de Nov iembre de 1855, p á g . 46 

t o m o 1. ° ; con el 86 de l a de 17 de E n e r o de 1853, p á g . 293 al l í ; y con el 177 de 

l a ley de 4 de Mayo de 1857.—Sobre an t iguos dias festivos p a r a los t r i buna le s 

V é a s e el tomo 1. ° p á g . 124—Sobre los mismos y los únicos ex i s ten tes en l a ac -

t u a l i d a d , v é a n s e l a s anter iores , p á g i n a 181 á 1S4 del t o m o presen te . 

T r . W n r e 8 k lapatri« (59) (60). F r a c . 1, 2 y 3, a r t . 1 ? , p á g . 17 y l S . - L a p e n a 

Bid¿r.SoMM.a' S"S C°" de m u e r t e i m p u e s t a aquí al invasor ex t r ange ro , no se opone 

al esp í r i tu de l a Const i tuc ión , pues que si su a r t . 23 p e r m i t e imponer tal cas t igo 

al salteador de caminos, con mayor m o t i v o al salteador de naciones s in declaración 

Art. 41. Los capitanes de los buques que se dedican 
á la piratería ó comercio de esclavos de que hablan las 
fracciones primera y segunda del artículo 2. ° , serán 
castigados con pena de muerte; los demás individuos de 
la tripulación, serán condenados á trabajos forzados por 
un tiempo que no baje de ocho años, ni exceda de 
diez [61]. 
de guerra, sobre lo cua l puede verse lo d icho en la p á g . 1 7 . - L a compl ic idad del 

Mex icano con el ennvgo de l a p a t r i a , lo hace reo de alta traición, horr ible c r i m e n 

(sobre el que puede verse lo d icho en el tomo 1 ° de e s t a obra , p a g . 62 al fin, á l a 

68), por el que l a ley repele el t es t imonio del que comet ió tal i n f a m i a [a l l í , p a g . 

199] , y t a n odioso en la a n t i g u a legislación que r e c h a z a b a al h i jo del t raidor ó 

al que h u b i e r e in te rven ido ó sup l i cado por él [ a l l í , p a g . 2 3 6 . ] — V é a s e sobre e s t o 

lo dicho en la an te r io r pag. 18; y sobre las consideraciones del Gobierno Juárez-

Lerdo con loa reos de t ra ic ión , y c r u d a persecución sin t r e g a a de los pronunciados 

c o u t r a su personal admin i s t r ac ión , v é a s e lo dicho en el tomo 1 ° , pag . 66 á 68 — 

70 y 278—429 á 4 4 5 , - 5 5 0 y 553 - 5 5 9 - 5 6 3 , 5 7 2 y 5 7 3 — 5 7 5 á 5 7 8 — 5 8 2 á 5 8 3 -

5 9 2 — 6 1 0 — 6 ^ 8 — 6 3 3 á 63S y 644 :—la par te 1 35 del t o m o 2 ° , p a g . 33—39 5 5 - -

1» p a r t e 2 * del mi smo tomo, pag . 4 5 5 - 4 3 1 , 5 0 2 y sig. y 8 2 5 y s ig;—y el tomo 

presente , pag . 22 Al de ta l l a r en las nocas del ar t ículo p r imero los casos d i v e r -

sos de traición omi t í señalar los de que hab l a l a ley penal de 12 de Febrero de 1857, 

y es e s t a la ocasion de r e p a r a r tal olvido-

i i - S e í " 8 " R U e r r a " ' E l ar t ículo 82 de l a m i s m a Dispos ic ión m a n d a j u z g a r en 

Consejo de guerra , y que s ea s e n t e n c i a d a á ser p a s a d a por las a r m a s , toda perso-

n a que se aprehendiese , y á quien se le jus t i f i :ase en t i empo de gue r r a ó en c a m -

p a ñ a ser gancho p a r a l a - t ropa de la nación con q u i e n se es té en gue r ra ; y el a r t í -

culo 98 impone p e n a de muer t e a! individuo de la c lase de t ropa , que deser te á 

país extranjero en t i empo de guer ra con él , y s ea ap rehend ido al t i e m p o de pasac 

el confín con el ext raño; pero si se p re sen ta en el t é r m i n o de un mes , m a n d a q u e 

s u f r a seis años de p r e s id io .—Hé ins is t ido t a n t o en da r á conocer l a eno rmidad 

del c r imen de traición á la patria, no porque p re tenda el ex te rmin io de los que lo 

comet i e ron ; sino porque estos, a lentados por las consideraciones del Gobierno y 

y por la generos idad de los p a t r i o t a s que los c o m b a t i m o s sin t r e g u a h a s t a vencer -

los h a n l l é g a l o h a s t a el e x t ' e m - del c in i smo de p resen ta r su i n f a m i a como mero 

error perdonable , nac ido del deseo del engrandec imien to del pa ís , y aun como ac-

t o patr iót ico del que b l a s o n a n los m e n g ü a d o s — L a p e n a de m u e r t e que en el a r -

t í cu lo que se ano t a se impone á los mismos traidores no solo es j u s t o , sino que ia, 

fcutoriza l a Cons t i tuc ión de 5 de F e b r e r o de 1857 en el c i t ado a r t . 23. 

-(61) F r a c . 1 y 2 del a r t . 2. ° , p á g i n a an ter ior 2 8 — S o b r e el deli to de pírate-
T O M O I I I . — 3 4 . 

\ 



ría y el «le tráfico ó comercio con hombres , véanse las an te r io res n o t a s 5 . a y 6. * 

p á g . 23 á 38 y l a c i t a que a l l í h a c e del tomo 1. pág. 359 á S75 — L a p e n a de 

m u e r t e i m p u e s t a en este ar t iculo, l a a u t o r i z a el 23 de la c i t . Cons t .—Parece que 

aquí podia aprovecharse la ocasión p a r a t r a t a r del Corso ó presas marítimas; pe -

ro como esto h a r í a muy larga e s t a n o t a , prefiero o c u p a r m e de ese pun to , si es po-

sible, t e r m i n a d a que sea la presente ley, y si esto no se puede, consúl tense las c i -

t a s hechas al caso e n ' l a s p á g i n a i 172 y 173 de la p a r t e 2. a del t o m o 2. 0 

(62) (63) (64) Frac . 3 y 4 del a r t . 3 ? pág . 9 5 — L a pena de muer t e que s e im-

j o n : por estos ar t ículos por s imples he r idas ó a m a g o s con a r m a s , no debe t ene r 

2 5 8 A D M I N I S T R A C I O N D E J U S T I C I A . 

Art. 42. Los que atentaren á la vida del Supremo Ge-
fe de la Nación, hiriéndolo de cualquier modo, 6 solo 
amagándolo con armas sufrirán la pena de muerte. (62) Si 
el amago es sin armas, j se verifica en público, la pena 
será áe presidio por un tiempo que no baje de cinco años 
ni exceda de odio; si se verificare en actos privados, la 
pena será de reclusión por un año. 

Art. 43. Los que atentaren á la vida de los ministros de 
Estado y de los ministros extranjeros con conocimiento de 
su categoría, sufrirán lapena de muerte, si llegan á herir-
los, (63) si solo los amagaren con armas, la pena será de 
presidio al arbitrio y calificación del juez, por un tiem-
po que no baje de cuatro años, n i exceda de ocho, e n t e n -
diéndose siempre que no hayan sido los primeros agreso-
res de hecho los mismos ministros; pues en tales casos 
el delito será juzgado y sentenciado conforme á las leyes 
comunes sobre riñas. 

Art. 44. El atentado contra la vida de los representantes 
de la Nación, de que habla la fracción cuarta del artícu-
lo 3. ° , será castigada con pena de muerte si llega á ser 
herido el Representante; (64) si solo fuere amagado con 
armas, la pena será de presidio, al arbitrio y calificación 
del juez, por un tiempo que no baje de cuatro años ni ex-

ceda de ocho, entendiéndose siempre que no haya sido el 
primer agresor de hecho, el mismo representante, pues en 
tal caso, el delito será juzgado conforme á las leyes co-
munes sobre riñas. 

Art. 45. A los que enganchen ciudadanos de la Re-
pública en los términos que expresa la fracción cuarta 
del artículo 2. ° , se les impondrá la pena de dos á cin-
co años de presidio, destierro ó confinamiento en el lugar 
que designe el Supremo gobierno. (65). 

Art. 46. A los que inviten 6 enganchen á los ciuda-
danos de la República para que se unan con los invaso-
res de su territorio, conforme á la fracción quinta del ar-
tículo 2. ° se les impondrá la pena de seis á diez años 
depresidio. (66). 

y a aplicación, pues p u g n a con el a r t . 23 de la Cons t i tuc ión de 1857, que dejó v i -

gen te la p e n a cap i t a l ún i camen te p a r a el traidor á la patria en guerra extrangera, 

p a r a el salteador de caminos, incendiario parricida, homicida alevoso, ó con preme-

ditación, y ver,taja, p a r a los delitos graves del orden militar y p a r a los de piratería. 

Cómo el a r t . 126 de la m i s m a C a r t a , dec la ra que ella es la suprema ley de toda 

la Union-, y que les jueces de cada Estado se arreglarán á ella misma, á pesar de 

las disposiciones en contrario que pueda haber en las Constituciones ó leyes de los 

Estados-, es, inconcuso que los j u e c e s no deben tener por v igentes los a r t í cu los 

anotados , cua lquiera que sea el pél igro que i n d e b i d a m e n t e co r r an .—Debe t a m b i é n 

t ene r se presente , que aunque el a r t í cu lo no se ocupa al t r a t a r s e del Ge fe de l a 

N a c i ó n , de l a condicion indispensable de que su agresor lo conozca con tal carácter, 

c i r c u n s t a n c i a de que se hizo cargo al t r a t a r de los Ministros, es indispesable ese 

conocimiento en el caso, as í como t a m b i é n debe mi l i t a r con t r a el mi smo Gefe su-

premo el hecho de que o lv idando su a l t a d ignidad desc ienda h a s t a cons t i tu i r se en 

agresor primero, por m a s que sobre esto h i y a cal lado l a ley; pues las reglas de 

derecho dicen: Ubi eadem est ratio, eadem debet esse jyris disposilio\—Vim vi 

repeliere licet etc.— Por fin, p u g n a con la razón t ambién : que el amago s imple con 

armas hecho al Gefe de la Nación, se p r e t enda cas t igar con la abol ida pena de 

muerte, y el mi smo a m a g o hecho al represen tan te del Pueblo soberano, é de otro so-

be rano ex t rangero , mereciera a j u i c i o del parc ia l legis lador , l a pena de presidio....-, 

pero queda dicho que por fo r tuna ya esto no t iene apl icación. 

(65) (66) F r a c . 4 y 5 del a r t . 2 ? p á g 9 3 . — V é a s e la an te r io r no t a 59 sobre 



Art. 47. Los delitos de que hablan las fracciones pri-
mera y quinta del artículo 3. ° , serán castigados en los 
que fueren cabecillas, con la pena de. cinco años de presi-
nzo, destierro ó confinamiento en el lugar que designe el 
Supremo Gobierno; los cabecillas sufrirán la de muerte, 
si fueren militares (07)', no siéndolo, sufrirán diez años 
depresedio ó destierro. Cuando la rebelión se sofocare sin 
efusión de sangre, la pena no podrá exceder de cuatro 
años de reclusión ú obras públicas, según las circunstan-
cias, pudiendo bajar hasta un año. 

Art 48. La desobediencia formal de que habla la frac-
ción sesta del artículo 3. ° de esta ley, será castigada 
con pérdida absoluta de los derechos de ciudadano, y el em-
pleo y sueldo que obtenga el culpable, y con pena de re-
clusión en un castillo de dos á cinco años, siempre que 
por tal desobediencia no haya sobrevenido túgxmperjui-
cio á la Nación, el cual si se verifica, se tomará en cuen-
ta para aumentar la pena. (68). 
gancho en guerra extrangera. Por lo d e m á s es tas penas son desproporciónales , si 

se compa ran con las de a t e n t a d o ó a m a g o contra el Gefe de la Nac ión , sus Min ia -

t r o s e tc , no o b s t a n t e que el c r imen con t r a la p a t r i a es e x c e s i v a m e n t e mayor. 

(671 F r a c . 1 y 7 del a r t . 3 ? , pág - 93 y 1 1 1 . - L a pena capi ta l quedo abo l ida p a r a 

los delitos políticos por el a r t . 2 3 de la Const i tuc ión , si b ien la de jó v igen te pa r a 

los delitos graves del orden militar, razón por la cual pud ie ra sos tenerse que n o es 

an t i con - t i t uc iona ' , ap l i c a r l a a! militar rebelde gefe de sedición á mano armada., á 

los militares de captan para arriba, y á los mismos militares que después de haber 

hecho armas contra el Gobierno reincidan en el mismo delito, como dice el a r t . 6 ? . , 

pues que es tos de l incuentes sobre la rebelión, delito político, c o m e t e n el de g rave 

t r ansg res ión de las disposiciones del órden mi l i t a r . E s t o no sucede con los paisa-

nos rebeldes, y en este sent i r debe en tende r se la j u s t a c ensu ra del mi smo a r t i cu lo 

h e c h a en las pág . 139 á 144 del p resen te tomo, asi c o m o respecto á la indefensión 

de los p ronunc iados y f a l t a de o t r a s g a r a n t í a s en el p roced imien to con t r a e l l o s — 

Sobre ex te rmin io de pronunciados, véanse las c i t a d a s pág y las n o t a s 37 y 59 en 

donde se c i t an d ive r sas pág . de los tomos an te r io res . 
(08) F r a c . 6 del a r t . 3 ? , pág. 111.—Sobre los limites de la obediencia del infe-

/ 

Art. 49. Los que preparan asonadas y alborotos p ú -
blicos de que habla la fracción s é p t i m a del artículo 3 P , 
T los que concurran á ellos en los términos expresados 
en dicha fracción ú otros semejantes, sufrirán la pena de 
mitro & ocho años de presidio, destierro ó confinamiento 
en el lugar que designe el Supremo Gobierno, sin per-
juicio de responder con sus bienes y con su persona por los 
daños que individualmente causaren, y por los delitos 
que cometieren, los cuales serán castigados conforme al 
derecho común. Los cabecillas ele las asonadas, si fueren 
militares, tendrán pena de muerte, no siéndolo, sufrirán 

diezaños de presidio ó destierro. (69). 
A.rt 50 Los que cometieren los deltos de que habla 

la fracción octava del artículo 3. <? , sufrirán la pena de 
obras públicas, destierro 6 confinamiento en el lugar que 
el Supremo Gobierno designe, desde un año hasta cuatro, 
teniendo para este efecto el juez consideración á las cir-
cunstancias atenuantes (5 agravantes que en cada caso 
¿e presenten, y á las demás que conforme al derecho 
común deben normar su prudente arbitrio. (70). 
ríor, espec ia lmente c u a n d o "se t r a t a de órdenes super iores pa r a .que conste un de-

lito ó daño, v é a s e lo expues to en las pág. 125 de la p a r t e 3 ? de . tomo 2 

(69) F r a c . 7 del a r t . 3 ? , pág . l l l — V é a s e lo d icho en la anter ior nota 67-

(70) F r a c 8 del a r t . 3 ? , pág. 121 .-^Circunstancias son: los accidentes y pa r t . 

cu la r idades de tiempo, lugar, modo, condicion, estado y d e m á s que aco tnpanan a -

g u n hecho 6 dicho. Conforme á las c i r cuns tac ias d ive r s a s son de j u z g a r s e de d -

L e n t e m a n e r a hechos de u n a m i s m a n a t u r a l e z a , según dice el pr inc ip io j u n d , « : 

C — . i n i i ^ u m diversitatem. L a s c i r c u a s t a n c a s son ex-

cu lpan te s , a t e n u a n t e s ó a g r a v a n t e s .-Circunstancia exculpante es: l a q u e x o l u j e 

Í a responsabi l idad por l a infracción de l a ley penal , como haber obrado el a , u sa , . o 

sin l a au tor izac ión de la ley, en propia defensa ó de los suyos o en a u x . h o de otro 

en casos dados; haber comet ido el deli to por miedo irresist ible 6 fue rza m s u p e n -

ble- haber obrado sin la razón y espon tane idad necesar ias , ó de u n a m a n e r a c a s u a l 

y sin imprudenc ia etc.-Circunstancias atenuantes, son: las que d isminuyen la 
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• 

Art. 51. A los que quebrantaren el destierro ó la confi-
nación de que habla fracción novena del artículo 3: ° , 
se les duplicará la pena;j si por segunda vez reincidie-
ren,^ les impondrá prisión perpetua, así como á los ex-
tranjeros que espulsados una vez del territorio nacional, 
volvieren á él sin permiso del G-obierno supremo. A los 
militares que se separen del cuartel, destierro ó residen-

cr imina l idad de los delitos y por consiguiente las penas, como la cor ta edad del 

reo; su f a l t a de t a len to ó instrucción; la hambre , necesidad ó pas ión v io len ta de 

que e s t aba inspirado; las a m e n a z a s , consejos 6 seducciones que lo movieron; s u 

a r r epen t imien to y s incer idad; su presentac ión vo lun ta r i a ; su f r a n c a confes ion , 

cuando no h a sido condenado por otras p ruebas ; ser por p r i m e r a vez de l incuente ; 

habe r sido b u e n a su conduc ía anterior; haber prestado^ servicios á l a pa t r i a ; h a -

berse propuesto hacer un ma l menor; haberse excedido en su defensa propia , de 

los suyos 6 de las personas que debió aux i l i a r ; h a b e r reparado v o l u n t a r i a m e n t e el 

daño que causé en el todo ó en la p a r t e posible; haber obrado por error , ó con 

ceguedad , a r reba to ó provocacion e tc .—Circuns tancias agravantes son las que 

a u m e n t a n la c r imina l idad del hecho y a g r a v a n por lo mismo su pena; como el 

m a y o r per juic io , susto, riesgo, desorden ó escándalo que c a u s a el delito; la m a y o r 

necesidad que t enga la sociedad de escarmientos , por la m .yor f r ecuenc ia de los 

deli tos; la mayor mal ic ia , premedi tación y sangre f r i a con que se h a y a comet ido 

el hecho; l a mayor o sad ía , impudencia , crueldad, violencia, artificio, ó el mayor 

n ú m e r o de medios empleados pa r a e j ecu t a r l a acción: la mayor ins t rucción ó d i g -

n idad del del incuente^ y sus mayores obligaciones p a r a con la sociedad ó con la3 

personas cont ra quienes delinquiere; el mayor n ú m e r o de personas que c o n c u r r a n 

al delito; el cometer la con a rmas ó en sedición, t u m u l t o 6 conmoción popula r , ó 

con incendio nauf rag io ú o t r a ca lamidad ó desgrac ia ; la mayor publ ic idad ó au to -

r idad del si t io del delito, ó la mayor so lemnidad del ac to en que se c o m e t a ; l a su-

per ior idad d-el reo con respecto á otro á quien dé órdenes, consejos ó ins t rucc iones 

p a r a delinquir , ó lo seduzca, ins t igue, solicite ó provoque p a r a ello; en los de l i tos 

contra las personas , l a t ie rna edad, el sexo femenino, la debil idad, indefens ión , 

desamparo , conflicto ó dignidad de l a persona ofendida; el abuso de conf ianza , uso 

de la as tuc ia , del d i s f raz ó del engaño, e tc .—Tales son las doc t r i na s c o n t e n i d a s 

en las leyes de part id«, sobre injurias, daños y fa lsedades , y ta les son las prescr ip-

ciones del Código p-na l español de 9 de Ju l io de 1832 que se ci ta como m e r a doc -

t r i n a , concorde en g ' a n par te con la ley de 5 de Ene ro de 1 8 5 7 — S o b r e arbitrio 

judicial, véase el tomo 1 ? de la p resen te obra, p á g . 276 á 2S0; !a ley 8 úl 31 

P. 7 ? , y el ar t ículo 55 de la ley que se a n o t a . 

cia que tengan señalados, seles desterrará 6 confinará, 
según lo creyere oportuno el Presidente de la Repúbli-
ca^ por un tiempo que no exceda de cinco; años. (71). 

Art. 52. Los que se arrogan elpod&r .público de que 
habla la fracción décima del artículo 3. ° , sufrirán la 
pena de presidio, destierro 6 confinamiento en el lugar que 
designe el Supremo Gobierno, por un tiempo que no ba-
je de cuatro años ni exceda de ocho. (72). 

Art 53. El delito de conspiración de que habla la frac-
ción undécima del art. 3. ° , será castigado conforme á 
la gravedad de lo que intentaren cometer los conspiradores, 
si por su parte pusieron los medios necesarios para lle-
gar al fin, pudiéndo imponérseles en tal caso, desde 
cinco á diez años de destierro 6 de confinamiento en el lu-
gar que designe el Supremo Gobierno, pagando siempre 
'los que tuvieren recursos, una multa proporcionada á su 
delito-y sus riquezas, qüfe el juez señalará, sin que pue : 

da exceder de la mitad délos bienes de cada individuo. 
El producto de estas multas se repartirá cada año el dia 
16 de Setiembre entre las familias de los que hayan pe-
recido en guerra civil, sin distinción alguna. Cuando los 
conspiradores no llegaren á poner por obra sus intentos, 
se les impondrá la multa expresada á los que concurran 
al complot, ó tengan participio bien probado, excepto el 

floAtifMie nmrvcuiapue- (71.) F r a c . 9 del a r t . 3. * pág . 1 2 2 — V é a s e l a n o t a de la 

mlsma° 'pág ina .—Respec to á estrangeros, aprovecho la ocasion p a r a rect i f icar lo 

d i c h o en el t o m o 1 . ° de e s t a obra , p á g . 114, sobre cer t i f icado de m a t r í c u l a qua 

y a no es necesar io p a r a q u e gest ionen según q u e d a dicho en la p a r t e 2 «• del to-

m o 2. ° pág . 236 y 237. - S o b r e des t i e r ro hecho por a u t o r i d a d p r ivada , v é a s e al l í 

l a pág . 242 y Big.—Respecto á l a p r i s t e n perpetua s e ñ a l a d a por el a r t ícu lo , es 

inapl icab le por i n u s i t a d a según dec l a ra la Consti tución de 1857. 

(72.) F r a c . 10 del a r t . 3. ° con s u n o t a , p á g . 123. 



caso de que fueren pobres, á quienes se tendrán por un 
año en prisión, facilitándoles los instrumentos y recur-
sos necesarios para que trabajen en su oficio, ó para que 
lo aprendan si no saben alguno. Esta última preven-
ción se hará efectiva sin distinción de personas. (73). . 

Art : 54. A los comprendidos en el artículo 6. ° de 
esta ley, se les impondrá por las autoridades civiles y 
militares la pena del último suplicio, dando al efecto la 
o'rden correspondiente por escrito á los que manden fuer-
za armada, expresando en ella los nombres y señas in-
dudables de aquellos cuya aprehensión y ejecución de-
ban verificarse. A los Gefes militares referidos corres-
ponde practicar la información de que trata el artículo 
5. ° ; la cual comenzará trascribiendo la orden de que 
se habla en el presente. (74). 

Art. 55. A los cómplices ele cualquiera delito de los 
comprendidos en esta ley, se le» impondrá por regla ge-
neral la mitad de la pena señalada á los delincuentes 
principales; pudiendo el juez por su prudente arbitrio 
minorarla, siempre que hubiere circunstancias atendi-
bles que disminuyan la culpabilidad. En los casos de 
que la pena impuesta al reo principal fuere de muerte 6 
prisión perpetua, la de los cómplices no podrá pasar de 
ocho años de presidio, destierro ó confinamiento en el lu-

(73 ) F r a c . 10 del a r t . 3. ° , p á g . 1 2 4 . — L a s multas de que h a l d a el a r t i c u l o 

n u n c a p o d r á n l l ega r á la m i t a d de los b i e n e s , porque el a r t í c u l o 22 d e la C o n s t i -

t u c i ó n de 5 de F e b r e r o d e 1857 p oh ibe l a s mullas excesivas—Vé l o con su n o t a 

en l a p * r t i 2. ? del t o m o 2. ° p á g . 8 2 1 á 8 2 5 . — E n c u a n t o al r e p a r t o de la» m i s -

m a s m u l t a s , j a m a s h a t e n i d o v e r i f i c a t i v o , a u n en el caso d e h a b e r s e conf i scado 

c u m p l i d a m e n t e t o d o s lós b ienes al reo 
174 j A r t . 5 y 6 c i t ados , pág . 139 y al l í s u s n- t a s h a s t a l a p á g . 1 4 4 . — V e a s e 

t a m b i é n la n o t a 67 , p á g . 260 y la 59, p á g . 256 sobre condescendenc ia s con l e s 
t r a i d o r e s y m a t a n z a » de p ronunc iados . 

< 

gar que d e s i g n e el Supremo Gobierno. Para que los jue-
ces puedan separarse de la regla indicada al principio 
de este artículo, y en todos los casos en que hagan uso 
de la interpretación, no la fundarán en su juicio privado 
ni en la certeza moral que tuvieren, sino en el derecho 
admitido generalmente á falta de leyes adecuadas y ter-
minantes. (75). 

• 

D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S . 

Art 56. Por solo la notoriedad pública y auténtica, de 
que algún agente de cualquiera autoridad ha tomado par-
te en un movimiento revolucionario, esta hará nuevo nom-
bramiento para el destino que antes haya ocupado el 
culpable, considerándose como cómplice la dicha autori-
dad civil, eclesiástica ó militar, que no obsequie desde 
luego esta prevención, despues que el Supremo Gobier-
no la excite con el objeto referido. (76). 

Art. 57. L03 jueces resolverán bajo su responsabili-
dad, y conforme á derecho, las dudas que les ocurrieren 
sobre la inteligencia que deba darse á cualquiera de los 
artículos de esta ley, para no embarazar el curso del oro-
ceso, y el tribunal á quien corresponda hacer la revisión, 

[75 . ] Véase 1» an te r io r n o t a 70, p í g . 261 sobre arbitrie judicial y l a f racc ión 12 

del a r t . 3: ° de l a p resen te ley con su n o t a , p á g . 1 3 6 . — E n c u a n t o á l a p r i s i ó n per -

p e t u a , q u e d a a n t e s d i cho q u e no p u e d e i m p o n e r l e . 

[76 . ] E l decre to d e 6 d e A g o s t o de 1833 cor r i en te en la an t e r i o r p á g . 94 e x -

p r e s a el modo de p r o b a r l a notoriedad-, pero no c reo q u e s e a j u r í d i c o el p r o c e d i -

m i e n t o de imponer l a p e n a de d e s t i t u c i ó n d e p lano , m á x i m e , c u a n d o p u d i e r a s u -

ceder que a l g u n o t o m a r a p a r t e en a lgún m o v i m i e n t o r e v o l u c i o n a r i o por miedo ó 

f u e r z a i n s u p e r a b l e s ó por ot ros mo t ivos d e excepción q u e c o n v e n d r í a e s c u c h a r , y 

t a m p o c o ser ia r e m o t o q u e con f a l s edad s? s u p l a n t a s e su firma en u n a a c t a 6 se 

s u p u s i e r a . — R e s p e c t o á l a autoridad eclesiástica, y a no se le reconoce , pues po r l a 

l ey de 4 de D ic i embre d e 1860 [a a u t o r i d a d de los min i s t ros de l o s cu l tos es u n i -

c a m e n t s esp i r i tua l . 

N TOMO I N . — 3 5 . 



si las hallare fundadas, propondrá al Supremo Gobierno 
los términos en que según su acuerdo deban resolver-
se. (77). . . . 

Art. 58. Luego que por las constancias del proceso 

aparezcan indicios de responsabilidad civil contra el acu-
sado, por haber este ocupado bienes pertenecientes á la 
Nación, los jueces mandarán asegurar los del reo, á fin 
de que se haga efectiva por el tribunal que correspon-
da, conforme á la ley de 22 de Febrero de 1832. (78). 

Art. 59. En cualquier tiempo podrán ser reconvenidos 
civilmente los Gefes dq pronunciamiento ó asonada que ha-
yan dispuesto de la propiedad particular, á efecto de in-
demnizar los perjuicios que por su drden ó acquiesen-
cia se hayan causado. (79). 

[ 7 7 . Sobre dudas de ley es preciso dec i r , que n o t e n i e n d o el E j e c u t i v o f a c u l t a -

des l eg i s l a t ivas , no se rá á él s ino a l Congreso á q u i e n se c o n s u l t e l a r e s o l u c i ó n 

d e - e l l a s . — P a r a el p r o c e d i m i e n t o en t a l e s dudas, v é a s e la f r a c c i ó n 1. * [ a n o t a d a ] 

del a r t . 5 del R e g l a m e n t o d e 29 de J u l i o de 1862, p á g . 5 3 1 á 5 3 3 de la p a r t e 2 . * 

d e [ 7 8 ™ 9 1 V é a n s e l a s n o t a s 8 y 12 p á g . 93 á 95 en donde e n t r e o t ros d e c r e -

tos c o r r e el c i t ado de 1 8 3 3 sobre pronunciados.-La r e sponsab i l i dad civil d e é s -

t o s j a m á s f u é h e c b a e f e c t i v a del m o d o debido, s e g ú n a s e n t é en el t o m o 1. ° d e 

a s t a obra , p á g . 96 á l O O . - J a m á s t a m p o e p , n i en t i e m p o s an t e r io re s , n i en los 

p r e s e n t e s h a n sido i n d e m n i z a d o s d e b i d a m e n t e los p a r t i c u l a r e s c u y a p rop iedad h a 

s ido a c u p a d a por los rebeldes; pero en n u e s t r o s ú l t i m o s d ias h e m o s v i s to al E j e -

cu t ivo poner en j u e g o todos sus medios de acc ión no solo p a r a s ecues t r a r los b i e -

n e s d e a lgunos que como el genera l D. E p i t a c i o H u e r t a se h a n a l z a d o c o n t r a su 

a d m i n i s t r a c i ó n , s ino p a r a d isponer de ellos, del m i s m o modo que lo h izo con los 

d e v a r i o s t ra idores , si se h a n de creer las r eve lac iones de l a p r e n s a p ú b l i c a . - E n 

l a p a r t e 2 . » del" tomo 2 . ° , pág- 840 á l a 850 puedan verse d ive r sos decre tos vi-

gen t e s re la t ivos á l a s p e r s o n a s ó b ienes de los Pronunciados y las Cir. de 10 de 

Mayo y 10 de Setiembre de 1870 sobre el p r o c e d i m i e n t o en el caso d e q u e aquel los 

e x t r a i g a n c a u d a l e s 6 e fec tos de l a s of ic inas del gobie rno , pero c o m o és ta» n o son 

t a n esp l í c i t a s como d e b i a n serlo, creo opo r tuno i n s e r t a r la s i gu i en t e ^ 

RESOLUCION DE 9 DE DICIEMRRE DE 1 8 4 0 — R e g l a s para la averiguación de la-

extracciones de caudales por los pronunciados y trámites del procedimiento judicial 

en tales casos: 

, , x m o S r . — P o r el M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a se d i j o a l d e m i c a r g o con f e c h a 

2 4 | « r e ú l t i m o , lo que s i g u e . - E x m o . Sr - H o y d igo a ! * Di rec tor g e -

n e r a l de r e n t a s lo s i g u i e n t e : - O p o r t u n a n t e d i c u e n t a a l E x m o S . . P r e s i d e n 

e l oficio de V. S. d e 31 de D i c i e m b r e de l año p r ó x i m o p a s a d o , en que i n s e r t ó 

el del S^. j e f e supe r io r de h a c i e n d a del D e p a r t a m e n t o de M i c h o , , * n m a n , f e s -

a n d o l a s p r o v i d e n c i a s que h a b i a t o m a d o p a r a averiguarla culpabilidad de los 

empleadas responsables, á quienes Hayan estraido por la fuerza algunas cantidades 

pertenecientes á las rentas de la Nación, las partidas de tropa sustraídas de la obe 

L ú a del Supremo Gobierno, y c o n s u l t á n d o l o que h a y a d e e f e c t u a r e n o s 

ca sos q u e o c u r r a n d e a q u e l l a n a t u r a l e z a , sob re lo c u a l h a e x p u e s t o l a c o n t a d u -

r l a r e s p e c t i v a d e e s a d i r e c c i ó n , c n a n t o h a o r e ido c o n v e n i e n t e en su e x p o s m i o u 

d e 28 del m i s m o m e s , q u e V S . s u s c r i b e con su re fe r ido o f i c i o - P e r s a , l u l o S. E 

de la u r g e n t e n e c e s i d a d d e a r r e g l a r e s t e p u n t o , asi para asegurar los intereses del 

erario y que pueda hacerse efectivo el reintegro de las cantidades estraidas, conforme 

á lo dispuesto en el decreto de 2 2 de Febrero de 1832 como para averiguar la. cul-

pabilidad que pueda ó no resultar á los empleados responsables, y q u e es tos se h a g a n 

las d a t a s r e s p e c t i v a s en s u s c u e n t a s , e v i t á n d o s e los g r a v e s i n c o n v e n i e n t e s q u e 

t r a e r í a a l se rv ic io púb l i co c u a l q u i e r a d e m o r a en la formación d e los a s i en to s o p o r -

t u n o s , c r eyó necesa r io oír en el a s u n t o la op in ion del c o n s e j o dé gobierno as i oo-

m o la del t r i b u n a l d e r ev i s ión de c u e n t a s , y con p r e s e n c i a d e lo c o n s u l t a d o en lo 

p a r t i c u l a r por a m b o s cuerpos , h a t e n i d o á b i e n m a n d a r S . E . el P r e s i d e n t e , ae 

o b s e r v e n l a s p r e v e n c i o n e s s i g u i e n t e s . - l . - C u a n d o en c u a l q u i e r p u n t o i n v a d . d o 

por la f u e r z a a r m a d a s u s t r a í d a de l a o b e d i e n c i a del gob ie rno , s e h a y a e c h a d o m a -

n o de los c a u d a l e s y e fec tos p e r t e n e c i e n t e s á l a N a c i ó n , el jefe de la oficina robada 

impedirá que se abra ésta, ni entre en ella por ningún motivo persona a l g u n a , h a s -

t a q u e a c o m p a ñ a d o d e la r e s p e c t i v a a u t o r i d a d i n m e d i a t a a l local , y de un e s c r i -

b a n o d o n d e lo h a y a , s e p r a c t i q u e el r e c o n o c i m i e n t o del e s t a d o en qne se e n c u e n -

t r a la of ic ina ; c e r t i f i c ándose el que f u e r e , así «orno si a p a r e c i e r e f r a c t u r a en p u e r -

t a s a r c a s y d e m á s - 2 . - A c t o c o n t i n u o la p r o p i a a u t o r i d a d local con el e s c r i -

b a n o , p r o c e d e r á n á recoger los libros en que se lleve la cuenta corriente, s i n p e r m i -

t i r se a s i e n t e en el los a b s o l u t a m e n t e p a r t i d a de ca rgo d e n i n g u n a especie , r e s -

p e c t o á que no d e b i e r o n s e p a r a r s e d e l a of ic ina los e m p l e a d o s , s i n h a b e r l a colo-

c a d o en lugar y f e c h a que le c o r r e s p o n d í a , y con p r e s e n c i a d e los e x p r e s a d o s l i -

b ros se e j e c u t a r á u u c i r c u n s t a n c i a d o cor te d e c a j a , y u n a p r o l i j a ope rac ion d e a r -

c a s que h . a a d e d a r por r e s u H a d o la c a n t i d a d l í q u i d a e s t r a i d a , y l a c u a l h a d e 

a s e n t a r s e en l a c u e n t a finnando l a p a r t i d a la a u t o r i d a d local con el e s c r i b a n o y 

los e m p l e a d o s respec t ivos . C u a n d o el r e s p o n s a b l e ó r e s p o n s a b l e s h a y a n e n t r e g a d o 

por - i m i s m o s c u a l q u i e r a s u m a , e s t r e c h a d o s po r la f u e r z a , s o l a m e n t e se e j e c u t a -

r á el c o r t e de c a j a p r e v e n i d o a r r i b a , el c u a l c o m p r o b a r á que l a c a n t i d a d e s t r a i d a 

po r la v io lenc ia e s t a b a y a r e c a u d a d a , y c a r g a d a en el l ibro m a n u a l d e la c u e n t a 

c o r r i e n t e , y q u e en c o n s e c u e n c i a y a p e r t e n e c í a a l e r a r i o n a c i o n a l , j u s t i f i c á n d o s e 

a d e m a s l a m i s m a p a r t i d a en u n o y o t r o caso , con el recibo ó r e s g u a r d o q u e h a y a 



recogido el empleado r e s p o n s a b l e — 3 . d I n m e d i a t a m e n t e se o c u r r i r á al j u e z com-

p e t e n t e pa r a que p roceda de j f ic io á rec ib i r l a co r respond ien te infurmacion de loa 

vec inos p r inc ipa les y m a s hon rados del lugar , la cua l d e b e r á j u s t i f i c a r los p u n -

t o s s iguientes : 1. ° Que el a d m i n i s t r a d o r ó empleado responsable , no tuvo a r b i -

t r i o ni t i empo p a r a o c u l t a r todo, 6 p a r t e de los in te reses de su cargo. 2. ° Q u e 

e f e c t i v a m e n t e f u é l a oficina a t a c a d a por f u e r z a a r m a d a ; que hizo t o d a l a pos i -

b le res is tencia , ya so l ic i tando en t i e m p o los auxi l ios necesar ios , ó p e r s u a d i é n -

dole el r e spe to que merecen los i n t e r e se s nac iona les . 3. ° Que de n i n g ú n m o d o 

t e n i a relaciones de ami s t ad ó c o m p r o m e t i m i e n t o con a lguno de los e jecutores del 

robo n i con sus al iados. Concluida l a r e fe r ida información , l a c e r r a r á el j u e z , y" 

con su informe, con t ra ído á lo que le cons te ó p u e d a i n d a g a r en el p a r t i c u l a r , y 

s in m e t e r s e á s e n t e n c i a r , la p a s a r á al prefec to del d i s t r i to , quedándose con t e s t i -

monio de ella, s in cobrar e m o l u m e n t o a lguno, como a s u n t o del serv ic io . E l p r e -

fec to r e m i t i r á la in formac ión de que se t r a t a por conduc to del gobernador, al j e -

fe de h a c i e n d a del D e p a r t a m e n t o , ce r t i f i cando en igua les t é r m i n o s á los q u e se h a n 

re fe r ido con respec to al j uez , lo que le cons te 6 s e p a ace rca del hecho de que se 

t r a t a —}. a E l j e f e de h a c i e n d a , luego que r e c i b a la e x p r e s a d a in formac ión , d i s -

p o n d r á que los j e f e s respectivos., con v i s t a d é l a s c o n s t a n c i a s necesa r i a s , reco-

nozcan si el a d m i n i s t r a d o r ó j e f e de la oficina r o b a d a c u m p l i ó con hace r o p o r t u n a , 

m e n t e los en te ros en la t e so re r í a r e spec t iva , y d i r ig i r á donde t o c a b a en e t i e m -

po que e s t á ob l igado á hacerlo, las c u e n t a s e s t ados ó pape le s m a n d a d o s p resen-

t a r por meses, te rc ios , e t c . , p a r a que así se v e n g a en conoc imien to del modo co-

m o se h a conducido en la ¿fer ina , y se le forme ca rgo de lo que r e t u v o indeb ida -

m e n t e . Confo rme al r e su l t ado de e s t a aver iguac ión , informará el j e f e de h a c i e n d a 

al r e m i t i r l a i n fo rmac ión de que se t r a t a , exponiendo c u a n t o se le o f r e z c a en el 

p a r t i c u l a r , y pa sándo lo todo al t r i buna l de revisión de cuen tas p a r a los e fec tos 

que convengan confo rme á sus a t r i b u c i e n e s — 4 03 Con pcesencia del t e s t imon ie 

de l a información que debe quedar en poder del j u e z respect ivo, según lo d i spues -

t o en la p revenc ión 3 . 5 3 , p rocederá el j u e z á lo que cor responda , con a r reg lo á las 

disposiciones v i g e n t e s en la ma te r i a , d a n d o los avisos opor tunos en c a d a caso a l 

t r i b u n a l de r e v i s i ó n — 6 . d Respecto á las e s t r acc iones h e c h a s h a s t a la fecha del 

rec ibo de e s t a c i rcu la r en las of ic inas r e s p e c t i v a s , solo se e j e c u t a r á lo que d ispo-

n e n las p revenc iones 3. d , 4. y 5 . * , m e d i a n t e á que no puede t ene r efecto lo 

que ordenan la 1. y 2. , y se procederá á hace r los as ientos debidos en las 

c u e n t a s si no e s t u v i e r e n y a hechos, j u s t i f i c á n d o s e la p a r t i d a con el rec ibo 6 do-

cumentos que obren en poder de los responsables , y con el aviso que c o m u n i c a r á 

d i r e c t a m e n t e el t r i b u n a l de revis ión á la oficina de donde se hizo la e s t r acc ion . 

de quedar en s u poder l a i n fo rmac ión de que se hab l a en e s t e r eg lamen to : en con-

cep to de que igual c o n s t a n c i a d e b e r á . a g r e g a r s e t a m b i é n á las p a r t i d a s respec t i -

vas á los casos á que se refiere la prevención 2 . * Todo lo que de ó rden s u p r e m a 

íomunico á V . S. p a r a su in te l igens ia y que l a c i rcule á quienes cor responda p a r a 

s u c u m p l i m i e n t o . " — Y tengo el honor de t r a sc r ib i r lo á V. E . ; á fin de que se s i rva 

/ 

Art. 60. La responsabilidad criminal en que personal-
mente incurran los que prevalidos de un alboroto cual-
quiera, infieren heridas, talan, incendian, y cometen vio-
laciones ó algún otro delito grave; no se extingue por la 
condena que se les impusiere por razón del delito con-
tra la paz publica, á no ser que los jueces, tomando en 
consideración expresamente los delitos comunes que 
encuentren probados en el proceso, reagraven la pena, 
según corresponda. 

Art 61. En las causas seguidas por delitos contra la 
paz pública, conocerán esclusivamente los jueces designa-
dos en esta ley, conforme está prevenido en el artículo 
3. ° de la Pragmática de 17 de Abril de 1774. (80). 

Art. 62. Los delitos puramente militares, de que lia-
comunica r lo á las au to r i dades del resor te de ese m i n i s t e r i o ó quienes toque su ob-

se rvanc ia , e x i t a n d o al mi smo t i e m p o á los t r i b u n a l e s y j u z g a d o s de l a Repúb l i ca 

p a r a que p o n g a n en uso su ac t iv idad y celo, á efecto de que se r e in t eg ren a e r a -

r io nac ional las c a n t i d a d e s que le pe r t enecen , y de que se le h a p r i v a d o en los ca -

sos de que se t r a t a , a r r eg lándose e s t r i c t a m e n t e á las disposiciones que r igen e n 

el p a r t i c u l a r . — Y lo t r a s l ado á V . E - p a r a que t e n g a su debido cumpl imien to , co-

m u n i c á n d o l o al t r ibuna l super ior y d e m á s au to r i dades de es te d e p a r t a m e n t o á 

qu ienes cor responda , á cuyo efecto son a d j u n t o s e jempla res .—Dios y l iber -

t ad . México, 9 de Dic iembre de 1 8 4 0 J i m é n e z . " . 

(SO.) L is pa lab ras conducentes en la P r a g m á t i c a que se c i ta , dicen a s í : — ' Por 

cuan to la de fensa de la t r anqu i l idad pública, es un Ínteres y obl igación n a t u r a l , 

común á todos mis vasal los , declaro á sí mismo, que en tales c i r cuns t anc i a s no 

puede valer fuero ni excepción alguna, aunque sea la m a s p r i v i l e g í a l a , y prohibo 

á todos i n d i s t i n t a m e n t e que puedan a l ega r l a , y a u n q u e se proponga, mando a los 

jueces que no la admitan, y que procedan no o b s t a n t e á la pacif icación del bullicio 

y justa punición de los reos de cua lquiera cal idad y p r e e m i n e n c i a que s e a n . " 

E s t a disposición fué opor tuno recordar la en 1856 en que aun subs i s t í a el fuero 

mi l i t a r con las restricciones de la m a t e r i a civil, pero expedida la Cons t i tuc ión 'de 

5 de Febrero de 1857, y a es inúti l la P r a g m á t i c a , por c u a n t o á que el ar ! . 13 de 

aquel la solo de jó subs i s t en te el fuero de gue r r a p a r a los del i tos que t e n g a n exac t a 

conexión coa l a d ic ip l ina mi l i t a r , habiendo sup r imido los ' d e m á s fueros; as í es 

que so o cuando los delitos de que t r a t a la ley que se anota , sean puramente mi-

litares, será c u a n d o no Ios j u z g u e n los t r ibunales federales. 



Lia el decreto de 27 de Noviembre del presente año, 
serán juzgados por tribunales militares, conforme á la 
Ordenanza y leyes vigentes relativas; pero todos los de-
mas delitos especificados en esta ley, que no tengan el 
carácter epresado, se juzgarán y castigarán conforme ala 
misma, aun cuando se cometan por individuos del fuero 
de guerra. (81). 

TRANSITORIO.—Los que hasta la fecha de la pu-
blicación de esta ley en la capital del Estado respecti-
vo, se encuentren sublevados contra las autoridades re-
conocidas, y en el término de quincesdias no se sujeta-
ren á su obediencia, serán juzgados conforme k las dis-
posiciones que preceden.—Por tanto, mando se impri-
ma, publique, circule y se le dé el debido cumplimiento. 
Palacio del (xobiernc nacional en México, á 6 de Di-
ciembre de 1856.—I. Comonfort.—Al C. Ezequiel Mon-
tes.—Y lo comunico á Y. para su inteligencia y fines 
consiguientes.—Dios y libertad. México, Diciembre 6 
de 1856.—Montes'." 

(81.) V é a s e l a n o t a a n t e r i o r , t e n i e n d o p r e s e n t e q u e y a n o r ige la c i t a d a ley 

de 27 de N o v i e m b r e , siwo ta d e 15 de S e t i e m b r e d e 18-^7 c o r r i e n t e en l a s p á g i n a s 

94 á la 106 leí t o m o 1. ° d e e s t a o b r a . — L o s t r i b u n a l e s m i l i t a r e s s e r á n los des ig -

n a d o s por 1« ley de 20 de E n e r o de 1869 y R g l a m e n t o de 19 del s i g u i e n t e m e s . 

rugió:qné es: proce- c i r c u n s t a n c i a de q u e los p r o n u n c i a d o s c o n t r a el p e r s o n a l 
dlmíenlo ;'penes por . , r< , . . , . 

u i tierno. del Crobierno e x i s t e n t e h a n SJJO m a l a m e n t e j u z g a d o s como la-

drones y plagiarios, y la de q u e es tos e s t á n s u g e t o s al p r o c e d i m i e n t o b á r b a r o de 

los a r t í c u l o s 5. ° , 6. ° y 54 de l a c r u e l í s i m a ley q u e se a n o t a , m e ob l igan á t r a -

t a r ilel de l i to de p lag io , y á i n s e r t a r las d i spos i c iones r e l a t i v a s á él.—PLAGIO con-

f o r m e al D e r e c h o de las P a r t i d a s es: el hurto de los hijos ó sie<vos ágenos, -paró, 

servirse de ellos, ó venderlos como esclavos.—D. R a m ó n L á z a r o D o u y B a s o l s en 

su l i D e r . p u b . g e n . de E s p . , L i b - 3, t i t , 5 , c á p . 5 , Sec . 2, A r t 3 , n ú m e r o s 63 y 

6 4 " , lo def ine: ' L a m a i c iosa a p r o p i a c i ó n d e h o m b r e l ib re ó esc lavo , e n c u b r i é n d o -

l a , 6 d á n d o l e , v e n d i é n d o l e y p e r m u t á n d o l e , ó i n d u c i e n d o á f u g a á los e s c l a v o s , " 

— L a a n t i g ü e d a d del plagio a p a r e c e en el D e u t e r o n o m i o , c á p . 24 , vers ic . 7 y e n el 

E x o d o , c á p 21, v e r s i c . 16, q u e impus ie ron p e n a cap i t a l al q u e robase u n h o m b r e 

y lo vend iese ; s i n e m b a r g o la R e p ú b l i c a m e x i c a n a no conoc í a ese del i to , h a s t a q u e 

lo i m p o r t ó á e l l a el a s e s ino d e g r a d a d o españo l José María Cubos, General del Ejér-

cito reaccionario clerical. C o n f o r m e á las od iosas d i s t i nc iones del a r i s t ó c r a t a s i s t e m a 

español , la ley 22 til. 14, P. 7 . c a - t i g a b a ?! p lag iar io hidalgo con t r a b a j o s p e r p e -

tuos en o b r a s púb l i ca s , y al plebeyo, con el ú l t i m o sup l i c io , d e c l a r a n d o incur sos e n 

l a s m i s m a s p e n a s , á los q u e d a b a n ó r ec ib í an , v e n d í a n ó c o m p r a b a n h o m b r e s , sa-

biendo que eran libres, con á n i m o de s e r v i r s e de ellos como de esc lavos , ó con el 

d e v e n d e r l o s . — H o r r o r i z ó t a n t o es te c r imen al Congreso de 1861, q u e a t r e p e l l a n d o 

con l a m o r a l í d a l y e x a s p e r a d o por los i n f a m e s a s e - m a t o s y a t e n í a los de los r e a c -

c ionar ios , exp id ió el s i g u i e n t e D E C R E T O D E 4 D E J U N I O D S 18 1 . - R e a c c i o -

narios fuera de la ley: pena del plagio complicado con asesinato. 

"BENITO JUAREZ Presidente interino Constitucional de los Estados-Unidos 

mexicanos, á ledos sus habitantes sabed:—Que e! Congreso de la Un ion h a d e -

c r e t a d o lo s i g u i e n t e : — A r t . 1. ° Q i e d a n fuera de la ley y de toia garantía en sus 

personas y propiedades los exccrabks asesinos Fchx Zuloaga, Leonardo Márquez y 

Tomás Mejía. José María Cobos. Juan Vicario, Lindoro Cugiga y Manuel Loza-

da.—.,4rí. 2. ° E l q u e l iber ta re á l a Soc iedad de c u a l q u i e r a de es t ' i s m o n s t r u o s , 

e j e c u t a r á u n ac to mer i to r io a n t e la h u m a n i d a d , recibirá u n a recompensa de diez 

mil pesos, y en caso de e s t a r procesado por algún delito, será indultado de la p e n a 

q u e c o n f o r m e á las leyes se le d e b i e r a apl : car .—.4rZ. 3. ° E n todos los casos e n 

q u e al c r i m e n de plagio, se s igu ie re el de asesinato de l a s p e r s o n a s c a p t u r a d a s , e l 

E j e c u t i v o t a n luego como a v e r i g ü e el n o m b r e de los a s e s i n o s y l a c e r t e z a del c r i -

m e n , los d e c l a r a r á fuera de la Ley, y o ' r e c i r á por su a p r e h e n s i ó n la su n a q u e 

c r eye re c o n v e n i e n t e — D a d o en el Sa lón de Ses iones del Congreso de la Union e n 

M é x i c o á 4 de J u n i o de 1861 .—Gabina Fernandez Bustamante-, D i p u t a d o p re s iden -

t e . — Emeterio Robles Gil, D i p u t a d o S e c r e t a r i o — G u i l l e r m o Valle, D i p u t a d o S e c r e -

t a r i a . — P o r t a n t o m a n d o s e i m p r i m a , p u b l i q u e , c i rcu le y se le d é el debido c u m -

p l i m i e n t o . — P a l a c i o del G o b i e r n o F e d e r a l en México , J u n i o 4 de 1 8 6 1 — B e n i t o 

Juárez.—Al C. J o a q n i n R u i z , Min i s t ro de J u s t i c i a , e t c , " — D a l a s cabezas p u e s -

t a s á prec io por el an t e r i o r Decre to solo la d e C a g i g a , s in aque l , t u v o m a l r e s u l t a -

do p u e s en 1862 es te e spaño l f u é a s e s i n a d o por l a s t r o p a s de B a r r i g a , Gefe s u b a l -

t e r n o de D. Manue l D o b l a d o , á qu ien C a g i g a h a b i a p e r s e g u i d o al p a s a r por el l l a n o 

del C a z a d e r o ; pero a u n q u e á c o n s e c u e n c i a del Decre to , erf 1863 el coronel D. J u a n 

N e p o m u c e n o C o r t i n a ( p á g . 2S0 de la p a r t e 2. a del t omo 2. ° ) fus i ló en el P u e r t o 

d e M a t a m o r o s á Cobos , su cómpl ice en el p r o n u n c i a m i e n t o q u e e n t o n c e s a c a b a b a -

d e e f e c t u a r c o n t r a el G o b e r n a d o r d e T a m a u l i p a s D . M a n u e l R u i z (pág- 280 a l l í ) , 

sub lebac ion q u e de jó i m ; u n e el Gobierno: y M e j í a en 1867 f u é a j u s t i c i a d o en Q u e -

r é t a r o por l a s t r o p a s del g e n e r a l D. M a r i a n o Escobedo , por el de l i to de t r a i c ión á 

l a p a t r i a . Z u l o a g a y M á r q u e z v iven en el ex t r a j e ro , V i c a r i o en l a s m o n t a ñ a s d e 

G u e r r e r o s in v a l i m i e n t o : y L o z a d a a p o d e r a d o del C a n t ó n de Tep ic , q u e h a d e c l a -

r a d o Estado de Nayarit, d e h e c h o h a i n d e p e n d i d o del G o b i e r n o e s a p a r t e de J a l i s -



co en donde p a r a m e n g u a de los a c t u a l e s gobe rnan t e s , f u n g e como Señor , a r m a 

expedic iones c o n t r a Sonora , y e jerce las a t r ibub iones de la Sobe ran ía .. . P e r o vo l -

v a m o s al plagio, c u y a p r e senc i a en la R e p ú b l i c a h a d a d o p r e t e x t o no solo á que se 

concu lquen las dec l a rac iones d e la Cons t i tuc ión de 1857, sobre garantías individua-

les y sobe ran ía de los E s t a d o s en su régimen interior; s ino á que dec la rados sin r a -

zón plagiarios y ladrones, como y a q u e d a dicho, todos los q u e se l e v a n t a n con l a s 

a r m a s c o n t r a el p e r s o n a l del Gobierno , h a y a n sido j u z g a d o s y e j ecu tados de la m a -

n e r a que lo f u e r o n confo rme al D e c r e t o lie 3 de Oc tub re d e 1865) p á g . 670 al v o -

l u m e n c i tado) los M e x i c a n o s que s o s t e n í a n la i u d e p e n d e n c : a d e México, q u i e n e s 

po r esto fue ron t a m b i é n l l a m a d o s salteadores por el A u s t r í a c o fus i l ado en Q u e r é -

t a r o ; h é aqu í las hor r ib les d isposic iones , v i g e n t e s en el caso.^-DECRETO DE 12 DE 

ABRIL DE 1869. .—Ases inato de plagiarios y salteadores. 

"BENITO JUAREZ, Presidente constitucional de los Estadas-Unidos mexi-

canos, á sus habitantes, sabed:—Que el Congreso de la U n i o d h a tenido á b ien d e -

c r e t a r lo b ígu íen te : E l Congreso de la Union d e c r e t a : — A r t . 1. ° Q u e d a n s u s p e n -

s a s e x c l u s i v a m e n t e p a r a loa s a l t e a d o r e s .y p lag iar ios , las g a r a n t í a s d e que h a b l a n 

l a p a r t e 1 . a del a r t . 13, la 1. p a r t e del a r t . 19 y los a r t í cu los 20 y 21 de la 

Cons t i tuc ión f e d e r a l . — A r t . 2 . ° E n t r e los casos á que el a r t . 2 3 de la C o n s t i t u -

c ión ap l ica la p e n a de m u e r t e , e s t á c o m p r e n d i d o el p l a g i o . — A r t . 3. ° E s t á n v i -

g e n t e s la circular de 12 Marzo de de 1861 c o n t r a s a l t e a d o r e s , y el decreto de 3 de 

Junio del mismo año c o n t r a p l ag i a r io s , deb iendo ap l i ca r se sin a l t e rac ión á los c o -

g idos i n f r a g a n t i . L o s s a l t e a d o r e s y p l a g i a r i o s no cogidos i n f r a g a n t i , se rán j u z -

g a d o s s u m a r i a y v e r b a l r n j n t e , c o n f o r m e á la c i t a d a Ci rcu la r , por l a s a u t o r i d a d e s 

cuyos a j an t e s h a y a n h e c h o la ap rehens ión , bieu s e a n l a s au to r idades po l í t i ca s d e 

los D i s t r i t o s ó I03 gefes m i l i t a r e s de la F e d e r a c i ó n ó de los E s t a d o s . E l t é r m i n o 

del ju ic io n o p o d r á exceder en n i n g ú n caso del p l a z o pe ren to r io é i rnprorogable d e 

t r e s d ias , d u r a n t e los c u a l e s p o d r á n los p rocesados p r e s e n t a r l a s p r u e b a s y d e -

f e n s a s que á su derecho c o n v e n g a n . D e n t r o de dicho t é r m i n o se p r o n u n c i a r á s e n -

t enc i a , que se e j e c u t a r á s in a d m i t i r recarao d e n i n g u n a c l a s e . — A r t . 4. ° Se a u -

t o r i z a al E j e c u t i v o p a r a q u e en v i r t u d de los a r t í cu los an te r io res y den t ro de los 

l í m i t e s que ellos m a r c a n , d i c t e t o d a s l a s m e d i d a s q u e j u z g u e n e c e s a r i a s e o n t r a ' 

p l ag ia r ios y s a l t e a d o r e s , á fin de r e s t ab l ece r la s e g u r i d a d en la R e p ú b l i c a Art. 

5 ° L a s suspens iones í q u e se refiere el a r t . 1. ° y la au to r i zac ión que en el a r t . 

4 . ° se d á al E j e c u t i v o , d u r a r á n h a s t a el 10 d e A b r i l de 1870.—Salón de ses iones 

de l Congreso de la U n i o n . México , A b r i l 12 de 1 8 6 9 . — N . Lemus, d i p u t a d o vice-

pres iden te .— Juan Sánchez Azcona, d i p u t a d o s e c r e t a r i o . — J u l i o Zárale, d i p u t a d o 

s e c r e t a r i o . " — P o r t an to , m a n d o se i m p r i m a publ ique y c i r cu le . D a d o en el P a l a -

c io nac iona l de México , á los t r e c e d i a s dei m e s d e Abr i l de m i l ochoc ien tos s e -

s e n t a y n u e v e . — B e n i t o Juárez.—Al C. J o s é M a r í a Ig les ia - , M i n i s t r o de G o b e r n a -

c i ó n . — Y lo c o m u n i c o á v d . p a r a su i n t e l i g e n c i a y c u m p l i m i e n t o . — I n d e p e n d e n c i a 

y L i b e r t a d . México , A b r i l 13 d e 1 8 6 9 . - I ^ £ j / a s . - C i u d a d a n o g o b e r n a d o r de l 

D i s t r i t o f e d e r a l . " 

R E G L A M E N T O E X P E D I D O P O R E L E J E C U T I V O E N 3 0 A B R I L D E 1 S 6 9 . 

"BENITO JUAREZ, Presidente constitucional de los Estados-Unidos Mexica-

nos, á sus habitantes, sabed:—"Que en v i r t u d d e l a a u t o r i z a c i ó n d a d a al E j e c u -

cu t ivo en el a r t . 4 . ° de la ley de 12 del c o r r i e n t e , h e t e n i d o á b ien d i c t a r po r 

a h o r a l a s d i spos ic iones que s i g u e n , á r e s e r v a de l a s d e m á s q u e p u e d e n ser n e c e -

s a r i a s s egún l a s c i r c u n s t a n c i a s , d e n t r o del t e r m i n o que d u r e l a m e n c i o n a d a a u -

t o r i z a c i o n . — u A r t . 1. ° P a r a que l a s a u t o r i d a d e s p o l í t i c a s de los E s t a d o s , q u e es 

á las que i n c u m b e el e jerc ic io de la policía d e s e g u r i d a d en p o b l a d o y despoblado-

d e n t r o de su d e m a r c a c i ó n r e s p e c t i v a , p u e d a n d a r m a s e f i c a z m e n t e c u m p l i m i e n t o 

á e s t a ob l igac ión , en lo r e l a t i v o á s a l t e a d o r e s y p l a g i a r i o s , les p r e s t a r á n el a u x i -

l io que f u e r e necesa r io los h a b i t a n t e s t odos de la R e p ú b l i c a , en lo3 t é r m i n o s q u e 

se e x p r e s a n á c o n t i n u a c i ó n . — ' A A r t . 2 . ° Con el ob je to d e q u e t odos los h a b i t a n -

t e s d e la n a c i ó n p u e d a n coopera r a l r e s t a b l e c i m i e n t o de l a s e g u r i d a d públ ica , se 

l e s d e j a r á e n t e r a m e n t e e x p e d i t a l a l i be r t ad de po r t a r , s in neces idad de l i c e n c i a 

e spec ia l , a r m a s que no es tén p roh ib idas por la l e y — ' l A r t . 3. ° L o s h a b i t a n t e s 

d e cua lqu ie r l u g a r d e la R e p ú b l i c a t e n d r á n la f a c u l t a d de reun i r se p a r a pe r segu i r 

á los b a n d i d o s que h a y a n comet ido , ó es tén a m a g a n d o c o m e t e r , a l g ú n a s a l t o 6 

p lagio , sin m a s requ i s i to q u e el d e da r aviso á l a a u t o r i d a d r e s p e c t i v a de su j u -

r i sd icc ión , l a c u a l t o m a r á e l m a n d o de l a g e n t e q u e se r e ú n a con t a l ob je to ; 6 

d e s i g n a r á pe r sona que s i rva d e gefe —11 Art. 4 a Los q u e f o r m e n l a expedic ión t e n -

d r á n c a p a c i d a d p a r a obra r , en la persecuc ión d e los b a n d i d o s , con el c a r á c t e r d e 

f u e r z a públ ica , o r g a n i z a d a v á l i d a y l e g a l m e n t e — " A r t . 5. ° Como l a f a l t a de a v i -

sos o p o r t u n o s p a r a l a p r o n t a y eficaz pe r secuc ión d e los b a n d i d o s , t e n d r í a no to -

r i a m e n t e el c a r á c t e r de u n a r e c e p t a c i ó n 6 c o m p l i c i d a d p u n i b l e , por p a r t e d e los 

dueños ó e n c a r g a d o s de fincas de c a m p o , se les i m p o n e l a ob l igac ión de d a r t a l e s 

av i sos d e l a m a n e r a que fijan los a r t í cu los que s i g u e n — " A r t . 6. ° Los dueños 6 e n -

c a r g a d o s d e h a c i e n d a s 6 r a n c h o s d a r á n aviso opo r tuno á la au to r idad po l í t i c a d e 

su ju r i sd icc ión , de los desconocidos q u e se e n c o n t r a r e n en l a s fincas de c a m p o d e 

su enca rgo ó p rop iedad . Po r c a d a vez que d e j a r e n de d a r t a l aviso , la a u t o r i d a d 

r e p e c t i v a les p o d r á i m p o n e r u n a multa de cinco á veinticinco pesos, y en d e f e c t o 

d e pago , p r i s i ó n d e t r e s á c inco d i a s . — " A r t - 7" ° Los d u e ñ o s 6 e n c a r g a d o s d e 

h a c i e n d a s 6 r a n c h o s d a r á n aviso á l a a u t o r i d a d p o l í t i c a d e l a pob lac ion m a s i n -

m e d i a t a , de los n o t a d o s de p l a g i a r i o s 6 s a l t e a d o r e s q u e se e n c o n t r a r e n en l a s fin-

c a s d e c a m p o d e s u e n c a r g o 6 p r o p i e d a d , s in e x c u s a a l g u n a , y a u n c u a n d o los 

b a n d i d o s n o h a y a n c o m e t i d o d e s a f u e r o s en d i c h a s fincas. L a f a l t a d e c u m p l i -

m i e n t o d e lo p r e v e n i d o en e s t e a r t í c u l o p o d r á c a s t i g a r s e con u n a multa de diez á 

doscientos pesos, 6 en su d e f e c t o p r i s i ó n de c inco á t r e i n t a d i a s , s in p e r j u i c i o de l 

c a s t i g o c o r r e s p o n d i e n t e á la c o m p l i c i d a d en q u e p o d r á i n c u r r i r el d u e ñ o ó e n c a r -

gado , c u a n d o no d i e r e por m a l i c i a el v i s o . —' Art 8 - ° Los dueños 6 e n c a r g a -

dos d e h a c i e n d a s 6 r a n c h o s d a r á n aviso á l a a u t o r i d a d po l í t i c a d e su j u r i s d i c c i ó n 

los d i a s 1, ° y 16 de c a d a mes , d e l a s n o v e d a d e s r e l a t i v a s á p u n t o s de s e g u r i d a d 

p ú b l i c a , o c u r r i d a s en la h a c i e n d a 6 r a n c h o de su p e r t e n e n c i a ó e n c a r g o . L a f a l -
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t a do c u m p l i m i e n t o de e s t a prevención p o d r á cast igarse , por c a J a vez. que se co-

me t i e r e , con u n a multa de diez á veinticinco pesos, 6 pr is ión de dos á cinco d ias 

en s u de fac to . "Art. 9 = Comprend iéndose e n t r e las obligaciones que i m p o n e 

» los mex ,canos el a r t í cu lo 31 de l a cons t i t uc ión federal, l a de defender el t e r r i -

torro el honor , los derechos ó i n t e r e s e s de s u pa t r i a ; y comprendiéndose e n t r e 

las obl igac iones que i m p o n e á los e x t r a n j e r o s el a r t . 33 del mi smo Código, la de 

obedecer las leyes del p a í s , se impone á los habitantes todos déla República la 

obligación de presentarse al llamamiento de las autoridades, y de prestarles au-

xilio en la persecución de los bandidos--Art. 10. Los vecinos de las poblac io-

nes que no ocur r ie ren desde luego al l l a m a m i e n t o de la au tor idad , p o d r á n ser 

cas t igados , c a d a vez q u e comet ie ren t a l f a l t a , con u n a multa de cinco á veinti-

cinco pesos, 6 en s u defecto, de dos á c inco d ias d e prisión, pudiendo s o l a m e n t e 

se rv i r l e s de excusa la a u s e n c i a , Ja e n f e r m e d a d jus t i f i cada , ó i m p e d i m e n t o por 

servicio p ú b l i c o . - « ^ * . 11. Los dueños ó enca rgados de las f incas de c a m p o es-

l á n obl igados, par sí ó por pe r sona de su conf ianza , á perseguir á los band idos , 

t a n luego como t e n g a n n o t i c i a de que se e n c u e n t r a n en te r renos de d ichas fincas, 

con l a g e n t e que t u v i e r e n d isponib le , l a cua l deberá p r e s t a r sus auxil ios , en los 

mismos t é r m i n o s y b a j o las m i s m a s p e n a s de que hab l a el a r t í cu lo an te r io r . D i -

chos dueños ó e n c a r g a d o s s e r án cons ide rados como gefes n a t o s de la g e n t e d is -

ponib le en las fincas de s u encargo ó p rop iedad ; y los que no cumpl ie ren con lo 

p reven ido en es te a r t í cu lo , p o d r á n ser cas t igados con u n a multa de veinte á dos-

cientos pesos, ó en su defec to , pr is ión de cinco á t r e in t a dias, que les p o d r á i m -

poner l a a u t o r i d a d p o l í t i c a de su ju r i sd icc ión , p r ev i a l a aver iguación cor respon-

d i e n t e . — ' " A r t . 12. A fin de que por p a r t e de las au to r i dades s ea eficaz l a p e r -

secución del b a n d i d a g e , se les imponen las s igu ien tes obligaciones especia les .— 

"Art. 13. L a s a u t o r i d a d e s que p o n g a n obs táculo , sin f u n d a m e n t o legal, como el 

t r a s t o r n o del ó r d e n públ ico ú o t r o s e m e j a n t e , al ejercicio del derecho y de las 

f a c u l t a d e s espec i f icadas en los a r t í c u l o s 2 . 0 , 3. ° y 4. ° de es tas disposiciones, 

i n c u r r i r á n por p r i m e r a vez en u n a multa de veinte á cincuenta pesos; por s e g u n d a 

vez en u n a multa de cuarenta á cien pesos• y en u n a multa de ochenta á doscientos 

pesos por c a d a u n a de l a s veces s igu ien te s . E s t a s penas les p o d r á n se r i m -

p u e s t a s por su i n m e d i a t o superior.—111 Art. 14. Luego que l a au to r idad respec t i -

v a rec iba el aviso de que h a b l a el a r t . 7 . ° de e s t a s disposiciones, a n o t a r á l a 

h o r a en que lo r ec iba ; y en defec to de f u e r z a públ ica suficiente, convocará el 

n ú m e r o de vecinos que creyere necesar io , sa l i endo inmed ia t amen te con ellos en 

persecución de los b a n d i d o s , ó n o m b r a n d o gefe de su confianza que v a y a en su 

lugar , y a n o t a n d o t a m b i é n l a h o r a de su sa l ida . D e a m b a s anotaciones e n v i a r á 

copia cer t i f i cada á su i n m e d i a t o super ior , el c u a l le podrá imponer u n a multa de 

veinte á doscientos pesos, en caso de que no h a y a salido opor tunamen te en perse-

cución d e los band idos . Por la f a l t a de r emis ión de las anotaciones p o d r á im-

ponerse u n a multa de cinco á veinticinco pesos.—"Art. 15. Si hubieren huido 

los bandidos á l a l l egada de l a autor idad pol í t ica respectiva, p rac t ica rá e s t a 

u n a in formac ión acerca de es tos dos punto?: p rm?ro , si los m a l h e c h o r e s h a n 

recibido av i so de que se les pe r segu ía y de qu ién lo h a n recibido: segundo, 

si las no t i c i a s e n v i a d a s á la. au to r idad de p a r t e del enca rgado ó dueño de l a 

finca de campo , h a n s ido e x a c t a s y o p o r t u n a s . E n el caso de que resu l ta ra de 

e s t a aver iguac ión , que el encargado , ó dueño. 6 los vecinos, d ieron aviso á los 

facinerosos, remi t i rá los responsables á los jueces ord inar ios con u n a ccpia 

d é l a s d i l igencias p rac t i cadas , p a r a que se nus tanc ie su deli to de complicidad. 

Si de la m i s m a aver iguac ión r e s u l t a r e que h u b o f a l t a de eficacia ó exac t i t ud e n 

l a s no t ic ias rec ib idas , por descu ido del enca rgado ó dueño d e la finca de campo , 

se p o d r á n imponer á es te las penas de que h a b l a el ar t . 7 . ° de e s t a s disposicio-

nes. "Art. 16. S iempre que ocurr iere a l g ú n caso de p lagio ó de robo con asa l to , 

las au to r i dades po l í t i ca s de los Distr i tos d a r á n conocimiento del caso á los go-

bernadores de los E s t a d o s . P o r lo f a l t a de cumpl imien to de e s t a obl igación se 

les p o d r á imponer u n a multa de cinco á veinticinco pesóse"Art. 17. Todo f u e r z a 

públ ica , y a s ea de gua rd i a nac iona l , del e jérci to , ó de policía, de l a Fede rac ión ó 

de los E s t a d o s , r equer ida que fue re por la a u t o r i d a d po l í t i ca de a lgún luga r p a r a 

la, persecución de los s a l t eado re s y p lag ia r ios , debe pres tar le en el acto los a u x i -

l ios necesar ios , s in excusa a lguna , s iendo caso de g r a v e responsab i l idad p a r a el 

gefe de l a f a é r z a r eque . ida si no lo h i c i e r e . - " A r t 18 H a b i é n d o s e hecho ex tens i -

v a á los p lag ia r ios no cogidos i n f r a g a n t i l a circular de 12 de Marzo de 1861, se 

e s t i m a r á como prueba suficiente contra dkhos plagiarioe, que las declaraciones de 

dos personas idóneas y de conocida probidad estén conformes en la culpabilidad del 

procesado-— lArf 19. Serán casos de g rave responsab i l idad , que d e b e r á h a c e r s e 

e fec t iva confo rme á las l e y e s : - " I . E x c e d e r s e del p l azo de tres días, d u r a n t e los 

cuales p o d r á n los procesados p resen ta r las pruebas y defensas que á s u derecho 

c o n v e n g a n , p a r a p r o n u n c i a r l a s e n t e n c i a r e s p e c t i v a . - " I I . De ja r de cumpl i r 

d i c h a s e n t e n c i a , c u a l q u i e r a que sea el recurso i n t e r p u e s t o c o n t r a e l l a .— 1 I I I P r o -

ceder c o n t r a l o s p r o c e s a d o s , s in p e r m i t i r l e s , d e n t r o del t é r m i n o pe ren to r io que 

s e l e s c o n c e d e , l a p r e s e n t a c i ó n de s u s p r u e b a s y d e f e u s a s . _ " I V . Condenar los , 

s in l a p r u e b a r e q u e r i d a por l a c i r cu l a r de 12 de M a r z o de 1 8 6 1 - ; ' V . E j e e u t a r 

s in p r e v i o j u i c i o á los s a l t eado re s y p l a g i a r i o s no cogidos i n f r a g a n t i . _ " \ I . A t e n -

t a r c o n t r a los g a r a n t í a s i n d i v i d u a l e s d é l o s que no f u e r e n s a l t e a d o r e s y p l a g i a -

rios " P o r t a n t o , m a n d o se i m p r i m a , publ ique y circule. D a d o en el P a l a e i o 

Nac iona l de México, á los t r e i n t a d ias del mes de Abr i l de mi l ochocien tos s e -

' s e n t a y nueve .—Beni to Juárez-—Al C. José M a r í a Igles ias , Min i s t ro d e Gober-

n a c i ó n . " ' 

CIRCULAR DE 1 2 DE MARZO DE 1 8 6 1 A N T E S CITADA - " M i n i s t e r i o d e G u e r r a y 

M a r i n a . — C o n f echa 8 del cor r ien te , d i j e al C . P re fec to y C o m a n d a n t e m i l i t a r 

del D i s t r i t o de Morelos lo que s igue : " P o r el oficio de V . S. f e cha 6 del corr ien-

t e se h a impues to el E x m o . Sr. P re s iden te , con sen t imien to de los excesos come-

t idos por u n a p a r t i d a de bando le ros en l a hacienda, de S a n Cárlos, a p r o b a n d o la 

eficaz so l i c i t ud con que V . S . d i spuso la persecución de los ma lhechores , y el a a -



x i l i o del P a r t i d o e n q u e se p e r p e t r ó el a t e n t a d o , á p e s a r d e no e s t a r c o m p r e n d i d o 

e n l a j u r i s d i c c i ó n d e su m a n d o . - E l S u p r e m o G o b i e r n o se o c u p a a c t i v a m e n t e e n 

l a formación d e u n a ley d e p r o c e d i m i e n t o s s e v e r o s y e x p e d i t i v o s p a r a j u z g a r á 

los l a d r o n e s y a f i a n z a r s ó l i d a m e n t e l a s e g u r i d a d p ú b l i c a con el e j e m p l a r c a s t i g o 

d e los c u l p a b l e s ; p e r o m i e n t r a s d i c h a ley s e p u b l i c a p o r el M i n i s t e r i o r e spec t i vo 

el E x m o . Sr . P r e s i d e n t e faculta á V. S., para que á todo ladrón cogido infragantx 

delito lo mande fusilar dando parte de haberlo verificado. E n c u a n t o á los bandi-

dos contra quienes haya fundadas presunciones, una vez lograda su captura, pro-

cederá V. S. á formar Una acta en que declaren dos personas idóneas y de conocida 

probidad, y resultando probada por la uniformidad de las atestaciones y la culpabi-

lidad del individuo ya por la perpetración de un robo, ya porque pertenezca á cual-

quiera de las bandas dejoragidos dispondrá V. S. sea pasado por las armzs r e m i -

t i e n d o cop i a a u t o r i z a d a d e las a c t u a c i o n e s q u e s e p r a c t i q u e n , y d e b i e n d o q u e d a r 

m u y t r a n q u i l o en su c o n c i e n c i a p o r la e j e c u c i ó n d e e s to s p roced imien tos , p o r q u e 

el S u p r e m o G o b i e r n o , s e p a r á n d o s e d e los c o n d u c t o s y t r á m i t e s e s t ab l ec idos p o r 

l a s leyes, y h a c i e n d o j u z g a r á los l a d r o n e s militarmente, lo h a c e e n v i r t u d d e l a s 

f a c u l t a d e s a m p l í s i m a s de q u e s e h a l l a i n v e s t i d o , e x i g i d o por l a n e c e s i d a d de l m o -

m e n t o y ob l igac ión q u e t i ene de s a l v a r á l a s o c i e d a d , m a s sus d i s p o s i c i o n e s e n 

e s t a é p o c a t r a n s i t o r i a q u e d a r á n s i n e f e c t o t a n luego, c o m o h e dicho, q u e por el 

M i n i s t e r i o r e spec t ivo ó por el S o b e r a n o C o n g r e s o se d e t e r m i n e la p e r f e c t a a d m i -

n i s t r ac ión d e J u s t i c i a , s f g u n lo p i d a l a s i t u a c i ó n de l a m i s m a soc i edad . L o q u e 

t r a sc r ibo á V . E- por d i spos ic ión de l E x m o . S r . P r e s i d e n t e , p a r a q u e en l a d e m a r 

c a c i o n de su m a n d o y r e spec to á l ad rones , s e p r a c t i q u e lo p r e v e n i d o e n l a c o m u -

n i c a c i ó n q u e i n s e r t a — D i o s , L i b e r t a d y R e f o r m a . - M é x i c o , 12 d e M a r z o d e 1 9 6 1 . 

—Ortega. [ D . J e s ú s . ] 

DECRI:TO DE 3 DE J U N I O D E 1 8 6 1 ARRIBA CITADO: 

"EL C. BENITO JUAREZ, Presidente interino constitucional de los Estados-

Unidos mexicanos, á sus habitantes, sabed:-,"Glae e l Congreso d e l a U n i o n h a 

t e n i d o á b ien dec re t a r lo s i g u i e n t e : — E l C o n g r e s o de l a U n i o n d e c r e t a : — ¿ j - / . 1. => 

C o m e t e el c r i m e n e x e c r a b l e de plagio t o d o el q u e de a u t o r i d a d p r i v a d a r e d u z c a á 

pr is ión ó á c a u t i v i d a d á u n a ó m u c h a s p e r s o n a s , y e x i j a por r e s t i t u i r l e s su l i b e r -

t a d , dinero ó s e rv i c io s p e r s o n a l e s ó el c a n g e d e a l g u n a ó a l g u n a s p e r s o n a s p r e s a s 

p o r a u t o r i d a d l e g í t i m a . — A r t . 2. ° L o s b á r b a r o s , q u e c o m e t a n el i n f a m e c r i m e n 

de q u e h a b l a el a r t í c u l o a n t e r i o r , s e r á n j u z g a d o s con total a r r eg lo á los a r t í c u l o s 

5, 6 y 5 4 de l a l e y de 6 de D i c i e m b r e de 1 -856 .—Dado en el s a l ó n de s e s i o n e s d e l 

Congreso de l a U n i o n , á 3 d e J u n i o d e 1S61 .— Gabino F. Bustamente, p r e s i d e n t e . 

—rJosé Maria Mata, d i p u t a d o s e c r e t a r i o . — Guillermo Valle, d i p u t a d o s e c r e t a r i o . 

— P o r t a n t o , m a n d ó s e i m p r i m a , p u b l i q u e , c i r c u l e y s e l e d é el d e b i d o c u m p l i -

m i e n t o . — P a l a c i o de l gob i e rno f e d e . a l . M é x i c o , J u n i o 3 d e 1 8 6 1 . — B e n i t o Juárez. 

— A l C. J o a q u í n R u i z , m i n i s t r o de J u s t i c i a é . I n s t r u c c i ó n p ú b l i c a . " 

D E C R E T O DB 9 DE A B R I L DE 1 8 7 0 . — ' 1 1 BENITO J U A R E Z , Presidente consti-

tucional de los Estados-Unidos mexicanos, á todos sus habitantes, sabed:—Que el 

c o n g r e s o de l a U n i o n h a t e n i d o á bien d e c r e t a r lo s i g u i e n t e : — E l c o n g r e s o d e la 

U n i o n d e c r e t a : — " A r t 1 Q u e d a n s u s p e n s a s e x c l u s i v a m e n t e p a r a los salteadores 

y plagiarios, las g a r a n t í a s de q u e h a b l a la p a r t e l . " 3 d e l ' a r t . 13; l a l . 1 4 p a r t a 

de l a r t . 19, y los a r t í c u l o s 20 y 21 de la C o n s t i t u c i ó n federal.—'Art. 2 . ° E n t r e 

los casos á q u e el a r t . 2 3 d e la C o n s t i t u c i ó n ap l i ca l a p e n a de m u e r t e , e s t á c o m -

p r e n d i d o el p l a g i o . — A r t . 3- ° L o s s a l t e a d o r e s y p l a g i a r i o s cog idos i n f r a g a n t i , 

s e r á n e a s t i g a d o s con la p e n a c a p i t a l , s i n m a s r equ i s i t o q u e el levantamiento de 

una acta por el gefe de la fuerza aprehensora, en que se haga constar el hecho de 

haber sido aprehendidos infraganti, y la identificación de sus personas. Los que no 

fueren cogidos infraganti, serán juzgados sumaria y verbalmente por las autorida-

des cuyos agentes hayan hecho la aprehensión, b i e n s e a n las a u t o r i d a d e s p o l í t i c a s 

d e los d i s t f i t o s ó los ge fes m i l i t a r e s de l a F e d e r a c i ó n ó de ios E s t a d o s . E l t é r m i -

no del j u i c i o no p o d r á excede r en n i n g ú n c a s o del p l a z o p e r e n t o r i o é i m p r o r o g a b l e 

de tres dias, d u r a n t e los c u a l e s , p o d r á n los p r o c e s a d o s p r e s e n t a r las p r u e b a s y 

d e f e n s a s .que á su de recho c o n v e n g a n . D e n t r o de d i c h o t é r m i n o se p r o n u n c i a r á 

s e n t e n c i a d e m u e r t e s i f u e r e p r o b a d o el de l i to , la q u e se e j e c u t a r á sin admitir 

recurso de ninguna clase. L a s a c t a s á q u e s e re f i e re e s te a r t í cu lo , se p u b l i c a r á n 

e n los per iód icos o f i c i a l e s . — A r t . 4 . ° Se a u t o r i z a al e j e c u t i v o p a r a q u e e n v i r t u d 

d e los a r t í c u l o s a t e r i o r e s , y d e n t r o de los l í m i t e s q u e el los m a r c a n , d i c t e t o d a s 

l a s m e d i d a s q u e j u z g u e n e c e s a r i a s c o n t r a los p l a g i a r i o s y s a l t e a d o r e s , á fin 

de r e s t a b l e c e r la s e g u r i d a d e n t o d a la R e p ú b l i c a . — ^ I r í . 5 . ° L a s a u t o r i d a . 

des r e s p e c t i v a s d e los Es ta 'dos , c o n o c e r á n los r e c u r s o s de indulto y conmutación 

de pena que interpongan los reos, juzgados y sentenciados conforme á esta ley, su" 

j e t á n d o s e á l a s d i spos ic iones p a r t i c u l a r e s de los m i s m o s E s t a d o s en q u e h u b i e r e n 

s ido j u z g a d o s , s i e m p r e q u e e s a s a u t o r i d a d e s h a y a n conocido de l j u i c i o . — A r t . 6. ° 

L a s a u t o r i d a d e s d e los E s t a d o s no se r e p u t a n f e d e r a l e s por el h e c h o d e a p l i c a r la 

p r e s e n t e l e y . — A r t . 7. ® L a s u s p e n s i ó n á q u e se re f i e re el a r t . 1 . ° y la a u t o r i -

z a c i ó n q u e en el a r t . 4 . ° se d a al q e c u t i v o . d u r a r á n h a s t a el 10 de A b r i l d e 

1 8 7 1 . — S a l ó n d e ses iones del c o n g r e s o de la U n i o n . — M é x i c o , A b r i l 9 de 1870 .— 

M. Romero Rubio, d i p u t a d o p r e s i d e n t e . — J u l i o Zarate, d i p u t a d o s e c r e t a r i o . — P . 

Landázuri, d i p u t a d o s e c r e t a r i o . " — P o r t a n t o , m a n d o se i m p r i m a , p u b l i q u e , c i r c u . 

le y s e le d é el d e b i d o c u m p l i m i e n t o . — P a l a c i o n a c i o n a l de México , A b r i l 9 d e 

1870 — Benito Juárez.—Al C. M a n u e l S a a v e d r a , m i n i s t r o d e g o b e r n a c i ó n . " 

R e s a l t a m a s l a m o n s t r u o s i d a d de los a n t e r i o r e s e x p e d i t i v o s decre tos , c u a n d o se 

r e f l ex iona e n l a s i nca l i f i cab le s m o r a t o r i a s de la c a u s a c o n t r a el gene ra l del e j é r -

c i to de l gob ie rno D . B e n i g n o C a n t o , p o r el a s e s i n a t o del d e n o n a d o y p a t r i o t a ge-

n e r a l J o s é M a r í a P a t o n i ; v e r i f i c a d o el 18 de Agosto de 1868, y de c u y o a t e n t a d o 

q u e d a n h e c h a s i n d i c a c i o n e s en las a n t e r i o r e s p á g i n a s 191 á 195 y 209 í l a 2 2 1 . 

Dos años siete meses h a n cor r ido desde q u e se c o m e n z ó el p roced imien to , y lo 

ú l t i m o q u e h e m o s s a b i d * d e é l es lo s i g u i e n t e q u e s e p u b l i c ó en el Monitor Repu-

blicano: 

"CANTO.—En el pe r iód ico of ic ia l de l E s t a d o d e D u r a n g o , f e c h a 2 de l c o r -



r i en t e , e n c o n t r a m o s e s t e documen to : " S u p r e m o t r i b u n a l de j u s t i c i a de l E s t a -

do l i b r e y sobe rano d e D u r a n g o — E l j u e z 1 . ° del r a m o c r i m i n a l d i r i g i ó á la 

s e c r e t a r í a de es te t r i b u n a l un oficio q u e con el acue rdo que el m i s m o t r i b u n a l d i c t ó 

en s u v i s t a con f e c h a de ayer , es como s igue: " H o y á l a s once del d í a b e rec ib ido 

d e m a n o del C. c o m a n d a n t e Miguel del Valle , la c a u s a que po r Ja m u e r t e del C : 

J o s é M. P a t o n i , se i n s t r u y e al genera l D. B e n i g n o Can to , y q u e por c o n d u c t o del 

m i n i s t e r i o d e J u s t i c i a m e r e m i t e con f e c h a 5 de E n e r o del co r r i en t e a n o , l a Su-

p r e m a Cor t e de J u s t i c i a d e la nac ión ; la i n d i c a d a c a u s a c o n t i e n e s e i s c u a d e r n o s 

con 2 1 5 fo j a s ót i les , el p r imero , 65 el segundo , 39 el t e rce ro , 35 el c u a r t o , 8 4 e l 

qu in to y 29 el s e x t o — L o que tengo el honor d e dec i r á v d . á fin d e q u e se s i rva 

poner lo en c o n o c i m i e n t o del s u p r e m o t r i b u n a l de j u s t i c i a del E s t a d o . " - " A c ú s e s e 

el co r re spond ien te recibo, r e c o m e n d a n d o al j u e z la a c t i v i d a l en l a s e c u e l a de l a 

c a u s a á que se refiere; y t r a s c r í b a s e al s u p r e m o gob ie rno del E s t a d o e s t e a c u e r d o 

con l a c o m u n i c a c i ó n que lo m o t i v a , sup l i cándo le se s i r v a m a n d a r pub l i ca r lo en 

el periódico o f i c i a l . " - T E „ g 0 la h o n r a de t r a s c r i b i r l o á ese s u p r e m o gobie rno , p a r a 

los fines que en el acue rdo i n s e r t o se m e n c i o n a n — I n d e p e n d e n c i a y l i b e r t a d . D u -

r a n g o , A g o s t o 17 deMO.-Pedro Hernández—C. g o b e r n a d o r c o n s t i t u c i o n a l del 

s t a d o . P r e s e n t e . ' ' Q u e r e m o s nosotros p r e g u n t a r por a h o r a u n a so l a 

cosa: ¿ D e c u á n t a s f o j a s se h a b r i a compues to el p roceso del gene ra l P a t o n i , si se 

h u b i e r a p r o n u n c i a d o c o n t r a los h o m b r e s d e P a s o del N o r t e y s ido a p r e h e n d i d o ? 

Que se lo pregunten á la LEY FCGA, á la de 13 de Abril, n o s c o n t e s t a u n a m i g o . 

— P i p o . " 

¿ Q u é n o m b r e d a r á t a l e s c o n t r a s t e s ? ¿ C u á l al hecho de tomar de leva á los 

c i u d a d a n o s , [que es un v e r d a d e r o plagio s egún q u e d a d i cho en l a s p á g i n a s 71 

y 781 d e te. p a r t e 2. * del t o m o 2. ° d e e s t a obra ] , d i s i m u l á n d o s e t a l c r i m e n , 

y e n c o n á n d o s e c o n t r a los p l a g i a r i o s y s a l t e a d o r e s c o m u n e s y c o n t r a los s u b l e v a -

dos? N o e s c a s e a n o t r a s m u c h a s g r a v e s ref lexiones á t a l r espec to ; pero, p u e s po r 

a h o r a n o t i eno el m a l r emed io , h a g o p u n t o o m i s o de e l las , c o n c l u y e n d o c o n la 

s i g u i e n t e Dispos ic ión q u e t r a t a del plagio de niños, abigeato y hurto-

B A N D O D E 1 2 D E J U L I O D B 1 8 6 2 S O B R E H A L L A Z G O D E P E R S O N A S O C O S A S 

JOSE MARIA GONZALEZ MENDOZA, general de brigada, gobernador y 

comandante militar de csU Distrito, á los habitantes del mismo, sabed:-Que en uso 

de mis f a c u l t a d e s y d e a c u e r d o con el S u p r e m o G o b i e r n o , h e d i spues to se obser -

ven l a s p revenc iones s i g u l e n t e s : - . 4 r í . 1. ° T o d a p e r s o n a q u e encuentre algún 

objeto, s e a d e la c l a s e ó condic ion que fuere , lo p r e s e n t a r á i n m e d i a t a m e n t e á l a 

p r i m e r a au to r idad po l í t i ca de la poblacien m a s p r ó x i m a al l uga r del h a l l a z g o , y a 

se ve r i f ique é s t e en l a s p l a z a s ó lugares públ icos , en l a s cal lea, p u e r t a s - c a l l e s , 

pa t ios d e c a s a s d e v e c i n d a d , c a m i n o s , egidos 6 s e m e n t e r a s , coches 6 c a r r u a j e s , 

h a b i t a c i o n e s d e mesones , ú hospede r í a s , etc. , etc . , r e c a b a n d o do d i c h a a u t o r i d a d 

el ce r t i f i cado c o r r e s p o n d i e n t e — Art. 2. ° T o d a p e r s o n a en c u y o poder se encon-

trare alguna cosa extraviada s in h a b e r l a p r e s e n t a d o á la a u t o r i d a d , podrá ser 

Aprehendida como sospechosa de hurto ó receptación—Art. 3 . ° Las personas que 

encontraren niños ó animales extraviados y no los presentaren á la autoridad, serán 

aprehendidos y puestos á disposición de la. autoridad judicial como sospechosas de 

plagio ó abigeato —Art. 4. ° Los que e n c o n t r a r e n c u a l q u i e r obje to y lo p r e s e n t a -

ren á la a u t o r i d a d o p o r t u n a m e n t e , t i e n e n d e r e c h o á u n a r ecompensa proporcio-

n a d a que s a t i s f a r á el i n t e r e s a d o . — ^ i r f . 5- ° T o d o el que hub iese perdido c u a l -

q u i e r o b j e t o , s e d i r i g i r á á la a u t o r i d a d i n m e d i a t a m e n t e , d a r á l a s - e ñ a s de é ! , s egún 

le conv in ie re , en p l iego ab ie r to ó ce r rado , p a r a c o m p r o b a r c u a n d o se e n c u e n t r e , 

l a i d e n t i d a d d e l a c o s a y deduc i r el derecho de la p e r s o n a . — A r t . 6. 0 L a s a u t o -

r i d a d e s l l e v a r á n un l ib ro en q u e a n o t a r á n las p é r d i d a s y . los ha l lazgos q u e se les 

denunc i en , con expres ión d e t o d a s las c i r c u n s t a n c i a s del caso , y se t endrá como 

u n a c t o d e m o r a l i d a d la p r e s e n t a c i ó n á la a u t o r i d a d do c u a l q u i e r a cosa e n c o n -

t r a d a . — A r t . 7 . 0 A m a s d e l a r e c o m p e n s a q u e se d e s i g n a en el s r t . 4 . las 

a u t o r i d a d e s r e m i t i r á n a n u a l m e n t e á la C a b e c e r a del D i s t r i t o , cop ia á la l e t r a d e 

l a s re lac iones en q u e cons t e : los n o m b r e s de l a s pe r sonas que h a n e n t r e g a d o los 

ob je tos e s t r a v i a d o s , d i c i e n d o q u é c i u d a l a ñ o h a d a d o m a y o r n ú m e r o de p r u e b a s 

d e m o r a l i d a d p a r a p u b l i c a r su n o m b r e en los pe r iód icos y conceder le un p remio . 

—Art. 8 . ° E s t a ley no se r e f i e re p a r a l a s r e c o m p e n s a s d e p a r t e d e la p e r s o n a 

q u e h a perd idodn . c o s a , á los ca sos d e incendio , c a t a c l i s m o , ¡nnnd*cion , e tc . . 

p u e s q u e subs i s t en l a s leyes v i g e n t e s y la ob l igac ión de p r e s e n t a r los Objetos á l a 

a u t o r i d a d . — P o r t a n t o , m a n d o se i m p r i m a , p u b l i q u e , c i rcu le y se l e d ? el deb ido 

c u m p l i m i e n t o . D a d o en México , á 21 d e J u l i o de 1862.— José María G. Mendoza. 

—Luis G. Picazo, oficial m a y o r . " 

P a r a f a c i l i t a r l a presentación de los niños extraviados, s in g r a v a m e n del q u e 

los e n c u e n t r a , por b a n d o d e 7 de J u l i o d e 1851 se m a n d ó q u e podr ían ser p r e s e n -

t a d o s al A l c a l d e de e u a r t e l ó ge fe d e m a n z a n a , [ emp leados h o y su s t i t u idos po r 

los inspec to res , s u b i n s p e c t o r e s y a y u d a n t e s de c u a r t e l en lo a d m i n i s t r a t i v o ] ; al pri 

m e r g u a r d a d i u r n o [ó n o c t u r n o | q u e se encon t ra se ; en l a s a d m i n i s t r a c i o n e s de co-

ches d e p r o v i d e n c i a (vu lgo s imones ) ; en los c u a d r a n t e s de las pa r roqu ias ; y en 

los l u g a r e s de f u e r a d e l a C a p i t a l , á c u a : q u i e r a a u t o r i d a d m u n i c i p a l ó al C u r a ó 

V i c a r i o d e l a pa r roqu i a ; q u e d a n d o oh l igados los q u e rec ib ie ren el niño, de spues de 

p rocura r i nqu i r i r su p r o c e d e n c i a y or ígan d e su e x t r a v í o , á r emi t i r lo sin d e m o r a 

con p a r t e d e t a l l a d o a l G o b i e r n o d e l D i s t r i t o , p a r a que é s t e d i c t a r a l a s p rov iden -

c i a s q u e j u z g a s e c o n v e n i e n t e s . E l m i s m o b a n d o m a n d ó : que á todo ladrón de ni-

ños, r e c e p t a d o r ó cómpl i ce c o n v e n c i d o en j u i c i o de ta l de l i to , ¡sede[ i inpusieran se is 

m e s e s d e o b r a s púb l icas , ó d e se rv ic io de c á r c e l si e r a m u g e r , s in pe r ju i c io de 

q u e si por l a s c i r c u n s t a n c i a s el reo m e r e c í a m a y o r p e n a , se le c o n s i g n a s e a l 

j u e z , p a r a su debido c a s t i g o ; [ lo q u e s i e m p r e d e b e r á hoy hace r se , pues con fo rme 

á l a C o n s t i t u c i ó n d e 1857 l a a u t o r i d a d j u d i c i a l es la ú n i c a que p u e d e i m p o n e r 

p e n a s p r o p i a m e n t e ta les , y l a a d m i n i s t r a t i v a l a s cor recc iones h a s t a $500 o un mes 

de prisión-] E l p rop io b a n d o , por fin, c o n m i n ó con p e n a de t r e s m e s e s de o b r a s 

p ú b l i c a s á los h o m b r e s y d e servic io de cá rce l á l a s m u g e r e s [sobre lo qt 'e h a b r a 

t a m b i é n que t e n e r p r e s e n t e l a C o n s t i t u c i ó n ] , si o m i t í a n l a p r e s e n t a c i ó n , r e t en i en -



d o á los n iños ; p e r o y a s o b r e e s to e s t á v i g e n t e el a r t . 3. ° del p re inse r to b a n d o d e 

12 de J u n i o de 1 8 6 2 . — S q b r e el hallazgo de niño recien nacido, v e a s e el a r t . 21 d e 

l a ley de 2 8 d e J u l i o de 1859, q u e i m p o n e a l q u e lo e n c u e n t r a , " l a ob l igac ión de 

l l e v a r l o al j u e z del e s t a lo c iv i l , a s í c o m o los v e s t i d o s ó c u a l q u i e r a o t ros e fec-

t o s e n c o n t r a d o s con el n iño , y á d e c l a r a r t o d a s las c i r c u n s t a n c i a s de t i e m p o y lu-

g a r en q u e lo h a y a e n c o n t r a d o ; " d i s p o n i é n d o s e por el a r t . 2 2 de la m i s m a d i s p o -

s i c ión , q u e " d e todo e s to s e l e v a n t e u n a a c t a b ien p o r m e n o r i z a d a e n la q u e 

cons t en a d e m a s , la e d a d a p a r e n t e del n iño , el n o m b r e q u e s e le p o n g a y el de 

l a pe r sona q u e d e él se e n c a r g a . " 

C o n s i g n a d o y a el p r o c e d i m i e n t o en los de l i tos de plagio y salteamiento, p a r e c e 

c o n v e n i e n t e t r a t a r de l enjuiciamiento militar i n d i c a d o en el p r e i n s e . t a a r t í c u l o 62 

y por lo m i s m o p a s o á t r a s c r i b i r l a s ú l t i m a s d i spos ic iones r e l a t i v a s , q u e a n o t a r é 

p a r a su m e j o r i n t e l i g e n c i a . ' 

L E Y DE 1 9 DE ENERO DE 1 8 6 9 . — J U R A D O S EN MATERIA CRIMINAL 
DEL FUERO DE GUERRA. 

Benito Juárez, presidente de los Estados-Unidos Mexicanos, á todos 
sus habitantes sabed:,—"fclue el Soberano Congreso de la Union ha to-
nido á bien decretar io siguieente:.—"El congrego de la Union dece-
ta:— Art. 1. ° Los delitos militares que, conforme á la legislación vi-
gente son juzgados por consejos de guerra ordinarios, ó de oficiales ge 
nerales, lo serán en adelante por dos jurados mil i tares , de los que u n o 
calificará él hecho, y otro aplicará la pena . Los jurados se compon-
drán de cinco capitanes para conocer de los delitos que conforme á las 
leyes estaban sometidos al conocimiento de los consejos de guerra 
ordinarios; y de cinco oficiales generales para las causas pue es taban 
sometidas á los consejos de oficiales generales." [1] 

toi^Srií (!•) L o s d e , i t o s m i l i t a r e s s i e m p r e h a n s ido j u z g a d o s p o r 

t r i b u n a l e s p r i v a t i v o s . L o s p r i m e r o s q u e r e g i s t r a l a l eg i s l ac ión 

e s p a ñ o l a son los q u e f o r m a b a n los Auditores generales, q u e e j e r c í a n j u r i s d i c c i ó n á 

n o m b r e de los Capitanes generales de Provincias ó de los Comandantes en gefe d e 

l o s c u e r p o s de e jé rc i to ; Ordenanzas de 9 de Mayo de 1587 y de 2 3 de Junio de 1 6 3 2 . 

— S u c c e d i e r o n á los A u d i t o r e s , los consejos de guerra de Oficiales, conced idos 6. 

t o d o s los Terc ios y R e g i m i e n t o s e s p a ñ o l e s por l a Ordenanza de Flandcs, d a d a p o r 

F e l i p e Y en 2 8 de Diciembre de 1701; y es tos consejos, d e n o m i n a d a s ordinarios, y 

de oficiales generales, q u e d a r o n d e f i n i t i v a m e n t e o r g a n i z a d o s p o r Cá r lo s I I I e n l a 

Ordenanza del Ejercito, firmada en San L o r e n z o el R e a l á 22 de Octubre de 1768 , 

l a q u e en lo gene ra l r ige e n la R e p ú b l i c a , deSpues de ciento dos años d e e x i s t e n c i a , 

c a ü n u n ! ' m , u t s r 0 s : L a Constitución Federal de la República, promulgada en 5 de 

Febrero de 1 8 5 7 [ c o r r i e n t e e n la 2 * p a r t e del t o m o 2 ? de e s t a o b r a , p á g . 779 á 

868 ] , en sil a r t . 13 [ p á g . 8 1 7 ] d e c l a r a s u b s i s t e n t e el f u e r o de g u e r r a , solo p a r a los 

delitos que tengan exa/a conexion cin la disciplina militar, y e n es te s e i ' i r s e e x -

p i d i ó la ley de 15 de Setiembre di 1857, [ q u e se r e g i s t r a en el t o m o 1 ? de la 

m i s m a ob ra , p á g 94 á 106 ] , q u e e s t á v j g e n t e en to ' .o lo que no h a sido a l t e r a d a 

p o r l a ley q u e se a n o t a 6 p o r el Reglamento de la misma de 19 de Febrero de 1869 . 

— A s i , pues , e s t a s t r e s u l t i m a s d i spos ic iones se t e n d r á n p r e s e n t e s p a r a el p r o c e -

d i m i e n t o j u d i c i a l c o m ú n , a s í c o m o la ley de 12 d e F e b r e r o d e 1857 p a r a el p roce -

d i m i e n t o c o n t r a dese r to re s , f a l t i s t a s y v ic iosos del E j é r c i t o , s i n o l v i d a r en todo 

c a s o la O r d e n a n z a de l m i s m o en lo q u e n o p u g n e con n u e s t r o a c t u a l s i s t e m a n i 

con l a s l e y e s p r e d i c h a s . 

• ^ « M b V E S S « L a m i s m a O r d e n a n z a e n e! til. V del trat. V I I I , e n c a r g á n -

,nari0" dose de l Consejo de guerra ordinario, d e c l a r a : q u e es te j u z g a r á 

todo crimen, que no sea de los exceptuadcs en que no vale el fuero militar, cometido 

desde sargento abajo inclusive, bien sean estos del país ó extrangeros-, teniendo pre-

sentes los delitos que señala la misma Ordenanza, y en los que por extraños no trata, 

ni señala pena para sargento, cabo, cadete ó soldado, debe aplicarle la pena que para 

aquel crimen previenen las leyes generales-, y d e b i e n d o e n la misma conformidad 

ser juzgados los cadetes, por inobediencia, falta de su'bordinaeion y crímenes feos 

que cometan, imponiéndole las mismas penas que al soldado, con reflexión á su cali-

dad, para variar las que fueren indecorosas, sin disminuirlas en lo grave-, artíc. 1, 

2 y 3 — V é a s e lo d i cho sobre a r r e s to s y penas correccionales q u e no ex igen conoc i -

m i e n t o del c o n s e j o d e g u e r r a , y l a s graves q u e lo r e q u i e r a n , e n la pág- 4 8 1 d e l a 

p a r t e 2 ? , t o m o 2 ? 

C u a t l d o e n U n C o n s e Í ° d e S u e r r a o r d i n a r i o ( J u r a d o hoy d e 

Jo de guerra ordinario. C a p i t a n e s ) r e s u l t a i m p l i c a d o u n oficial , - no t i e n e f a c u l t a d d e i m -

p e n q r l e p e n a a l g u n a , s i no q u e d e b e m a n d a r q u e se e s t r a c t e d e l a c a u s a lo q u e 

r e s u l t e c o n t r a el Ofic ia l , y s e p a s e es te e x t r a c t o a l c a p i t a n g e n e r a l (hoy c o m a n -

d a n t e m i l i t a r ó G e n e r a l en gefe) p a r a q u e d e c i d a si los c a r g o s q u e le r e s u l t a n 

m e r e c e n ser e x a m i n a d o s e n Conse jo d e g u e r r a d e G e n e r a l e s (hoy J u r a d o de Ofi-

c i a l e s G e n e r a l e s ) , y s i n o l e i m p o n g a la p e n a c o r r e c t i v a q u e p a r e z c a o p o r t u n a ; 

Decreto de 14 de Mayo de 1 8 0 1 . — V é a s e lo d i cho s o b r e penas correccionales y graves 

e n l a p á g . c i t . 4 8 1 , y sobre exceso de defensa, a l l í en l a p á g . 4 6 2 . 
E 1 l í t • V I d e l c i t t r a L Y I I I > o c u p á n d o s e de l Consejo de guer-

cíales g e n e r a l « Ta dg ^ ¿ „ f e s generales l e c o n s i g n a el c o n o c i m i e n t o de crímenes 

militares y faltas graves en que los oficiales incuriieren contra el servicio, cualquie-

ra que sea la graduación del oficial, y la orden del capitan general ha de servir de 

cabeza de proceso, bien sea por oficio propio de su autoridad, s i n preceder querella ó 

demanda, ó bien sea en consecuencia de estos requisitos-, a r t . 1 y 4 E l lít. Y U del 

rep. trat.\ c l a s i f i c a n d o los de l i tos cuyo c o n o c i m i e n t o p e r t e n e c e al p r e d i c h o conse jo 

por las faltas graves de las obligaciones de aquellos en materias del servicio, m a n d a 

q u e se o b s e r v e n los a r t í c u l o s s i g u i e n t e s : 

Defensa de paesto. " A r t . 2 ? E l of ic ia l [de c u a l q u i e r g r a d u a c i ó n ] q u e m a n d a r e 

" p l a z a , f u e r t e 6 

p u e s t o g u a r n e c i d o , con pvoporcion de disputarle, e s t a r á o b l i g a d o 

" á d e f e n d e r l e cuanto lo permitan sus fuerzas á correspondencia de las del enemigo 

" q u e lo a t a c a r e , á m e n o s q u e t e n g a ó r d e n e s [de cuyo c u m p l i m i e n t o se le h a g a 

" r e s p o n s a b l e s in a r b i t r i o ] q u e d i s c u l p e n su c o n d u c t a ; y si a l g u n o f a l t a r e en es to , 
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"será privado de su empleo; y en caso que l a defensa haya sido tan cortil, que haya! 

" e n t r e g a d o f a p laza , fue r t e 6 p u e s t o i ndeco rosamen te , p o d r á extenderse la s e n t e n -

" e i a h a s t a l a de muerte, p recediendo la degradación."—[Si se h u b i e r a ap l i cado 

con l a debida sever idad es te a r t í cu lo al c i u d a d a n o Coronel G . N . , Ignacio Mejía 

por su de r ro t a en Teo t i t l án del Camino , (pág. 5, 450, 455 , 483, 494, y 509 de l a 

p a r t e 2 ? del torno 2 ? ) no se r i a hoy gene ra l de divis ión y Min i s t ro de G u e r r a y 

M a r i n a . Si se le hub i e r a ap l icado al c i u d a d a n o Coronel G . N , Joiquin Martínez, 

por sus t r a t a d o s de Nonoalco con los t r a ido re s [ p á g . 72, 575 y 636 del tomo 1 ? 

c i tado] , t a m p o c o figuraría como Genera l de B r i g a d a . ] 

í t o ^ t m l i ^ n - V o l v i e n ' i o a l p re inser to , a r t í cu lo 2 . ° del t r a t a d o V I I I , t í t . V . 

aranero»voluntarios. c Q n g o k r a j a r f t Z p n en eí easo ú l t i m o del ar t icolo se des igna l a 

p e n a capi ta l , pues se t r a t a del c r imen d e traíciorf, que dice la ley 1 . 5 4 , tít. 7, libro 

12, Nov- Recop. se comete .en t re o t r a s m a n e r a s , quando el que tiene Castillo ó Vi. 

Ha ú otra foi taleza por el Rey, lo dá á los enemigos ó lo pierde por su culpa, ó si al-

guno desamparasse al Rey en batalla ó se fuesse á los enemigos ó á otra parle, ó se 

fue-se de la hueste en otra manera sin su mandudo antes del tiempo que debía servir. 

— L a S u p r e m a orden de 12 de J u n i o de 1847, c i t a d a en la O r d e n a n z a ediceion de 

Gareí-a Torres de 1852, en l a n o t a de es te a r t ícu lo , hizo u n a l a r g a explicación so-

b r e l a de fensa de que se hab l a en él, y sobre l a obl igación de no juramentarse de 

no tomar tas armas durante la guerra debiendo el prisionero somete rse á la suer te 

que le tocare .—Sobre los miserables qu<3 sin l lenar las obl igaciones i m p u e s t a s por 

el ar t ículo y S. O. an tecedentes , se cons t i tuyeron prisioneros voluntarios de los nor -

t e -amer icSnòs c u a n d o estos ívadieroh á México, m e r e c e cons ignarse aquí el 

DECRETO DS 9 DE NOVIEMBRE DE 1847, que dicte a s í : - — " M a n u e l de la Peña y 

Peña, presidente de la suprema corle ile justicia, en ejercicio del supremo po-

der ejecutivo de la República de los Es lados-Unidos mexicanos a los habitan-

tes de ella, sabcd.r-Q.ae hac iéndose c a d a d í a m a s ind i spensab le l a p ron t a r e -

f o r m a del e jérc i to p a r a que es té , ar reglado y a t end ido c ó m o debe estar lo , se 

consag re desde luego á l a de f ensa de l a independencia y de los derechos de 

l a nac ión , a s í como al r e s t ab lec imien to y conservación del o rden y de las g a r a n -

t í a s que p a r a su respe tab i l idad y goces requiere t oda sociedad en qoe «1 c r é d i -

to y l a civi l ización no sean u n a qu imera ; m e o c u p a b a p r e f e r e n t e m e n t e de aque -

l la i m p o r t a n t e t a r e a c u a n d o supe con el m a s f u h d a d o y p ro fundo pesar, que a l -

gunos gefes y oficiales del mi smo ejérci to , olvidándose de Id mucho que deben á 

su patria, de lo que deben á su clase y compañeros, y aun á ellos propios, han aban-

donado sus banderas y guiones, y que otros se han presentado á los gefes de las 

fuerzas enemigas, procurando con este hecho reprobado y humillante obtener de 

aquellos como una gracia el ser reputados como prisioneros de guerra. Esta con-

ducta. hija del mas refinado egoismo, ó de la mas remarcable cobardía, dice cla-

ramente que los que la han tenido, prefieren su bienestar y reposo, aunque unidos al 

oprobio y envilecimiento, á la gloria y satisfacción envidiables de llenar los mas sa. 

grados de sus deberes, exponiéndose á los pc'tgros que son i n s e p a r a b l e s de l a g u e r -

r a , y con t r ibuyendo as í , á l a de f ensa de l a ex i s tenc ia , de l a d ign idad y de los in-

t e r e s e s del pueblo en que t a l vez nac ieron , y del cual h a n sol ici tado y ob ten ido 

mercedes y distinciones que han demostrado no merecieron, y que por consecuencia 

no deben conseivarpor mas tiempo, s i en l a Repúb l i ca h a de habe r e jé rc i to , como 

es necesar io lo h a y a ; y .si es te se h a de componer de c iudadanos pundonorosos , 

p a t r i o t a s y va l ien tes , es preciso dic tar an tes de la reorganización de que m e ocu-

po, p rov idenc ias como las que, en uso de las f acu l t ades que m e concedo la ley de 

20 de A b r i l de l presente año, cont iene el s iguiente d e c r e t o . — A r í . 1 E l go-

no no reconoce como pr i s ioneros de g u e r r a s ino á los indiv iduos del e jé rc i to per -

m a n e n t e , de la mi l ic ia a c t i v a y de l a g u a r d i a nac iona l , que han sido capturados 

por el enemigo, ya sea por consecuencia de capitulación en plaza ó puerto sitiado ó 

en el campo de batalla con las armas en la mano, esforzándose en cumpl i r con sus 

deberes como mex icanos y como mil i ta res .— : 2 ? Todo mi l i t a r , sea cua l fue re BU 

r a n g o , condic ion ó clase, que se t i tu le pr is ionero de guer ra , sin habe r sido t o m a d o 

por el enemigo de l a m a n e r a e x p r e s a d a en el a r t í cu lo anterior , será i n m e d i a t a -

m e n t e dado de baja en el cuerpo a que per tenezca , y su n ó m b r e s e pub l ica rá en 

los per iódicos oficiales d e l a nac ión y en c u a n t o s m a s sea posible, expresándose l a 

c a u s a de l a i nd i cada p rov idenc ia , p a r a cónocimiento de aque l l a ; q u e d a r á a d e m a s 

á disposición de l a a u t o r i d a d compe ten t e p a r a que lo juzgue por su comporta-

miento, é inhábil para obtener empleos públicos de nombramiento del gobierno, sin 

prévia habilitación del congreso general, e x c e p t u á n d o s e de las p revenc iones a n t e -

r iores los indiv iduos re t i rados del e jé rc i to .—Por t a n t o , m a n d o se i m p r i m a , p u b l i -

que, c i rcule y se le dé el debido cumpl imien to . Dado en la ciu. lad de Que ré t a ro , 

á 9 de Nov iembre de 1847 .—Manuel de la Peña y Peña.—A. D. Ignac io Mora y 

V i l l a m i l . " — ( E s u n a l á s t i m a que este m i n i s t r o t a n j u s t o y R e v e r o con los t r a i d o -

res en 1867 c a m b i a r a t a n t o por el t r anscu r so de menos de 10 años; pues en el Al-

manaque imperial de 1866 se encuen t r a rogis t rado en la p á g . 121 en t re los G e n e -

r a l e s de d iv i s ión del l l amado Imper io , en los s iguientes t é r m i n o s — " S r . D. Igna-

cio Mera y Villamil Gran Oficial de la Orden imperial de Guadalupe, Cruz de 

constancia de primera clase, de la Angostura y del Valle de México, Miembro de la 

Sociedad de Geografía y Estadística de México, Presidente de la junta revisora dá 

pensiones civiles y militares.") 

Sobre . la m a t e r i a de la anter ior disposición se expid ió t a m -
tertau etc. etc. A , i 
b i en el DECRETO DE 26 DE ABRIL DE 1853, que dice a s u — " A n t o n i o López de 

S a n t a - A o n a , genera l de d ivis ión, heneméri t© de la pa t r i a , y p res iden te de l a r e -

públ ica , á los h a b i t a n t e s de ella, sabed: Q u e en uso de l a s . f acu l t ades que l a n a c i ó n 

se h a servido confer i rme, h e tenido á bieq decre ta r lo s i g u i e n t e : — A r t . 1. ° N i n -

g ú n ind iv iduo puede ser admi t ido en el e jérc i to en la. c lase de gefe ú oficial , s in 

ju s t i f i ca r p r e v i a y p l e n a m e n t e su b u e n a conducta , as í en lo mi l i t a r como en lo c i -

v i l , a n t e l a j u n t a de ca l i f icación. —Art . 2 . ° Desde la publ icac ión de es te decre to 

q u e d a n excluidos de l a s filas del e jérci to , s in poder u s a r de n i n g ú n d i s t in t ivo h o -

norífico é i n h a b i l i t a d o s p a r a obtener cualquier des t ino en los r a m o s de la a d m i -



mst r ac ion públ ica , todos aquel los que f a l t a n d o al honor y á los deberes de m e x i -

canos y de soldados, se cons t i t uye ron prisioneros voluntarios del invasor e x t r a n j e -

ro desde el ano de 1646 h a s t a el de 1848, 6 a b a n d o n a r o n á sus súbdi tos en los 

pun tos a t a c a d o s 6 a m e n a z a d o s por el e n e m i g o . - A r t . 3 . o Los ind iv iduos de q u e 

t r a t a el a r t í cu lo an te r ior , e n t r e los cua les se comprende á los que s in ó r d e n e x -
p r e s a del gobierno regresaron á p u n t o s ocupados por el enemigo, solo p o d r á n se r 

r e h a b i l i t a d o s p a r a volver al serv ic io de las a r m a s en el caso de u n a n u e v a g u e r r a 

con t r a enemigos ex t rangeros , admi t i éndose les en la c lase de soldados voluntarios 
p a r a que por su n u e v a honrosa c o n d u c t a p u e d a n volver á la g r a c i a de l a n a c i ó n 

y obtener de el la las cons iderac iones con que j u s t a m e n t e d i s t i ngue á sus buenos 

y leales s e r v i d o r e s . - A r t . 4 . ° Se e x c e p t ú a del a r t . 2 . ° á los invá l idos , á los r e -

t i r aaos y á los que por disposición exp re sa del gobierno s u p r e m o quedaron en 

aquel la época en pun tos o c u p a d o s por el e n e m i g o . - A r t . 5 . ° Los gefes v oficia-

les comprendidos en el a r t . 2 . o q u e d e s p u e s d e l a i n v a s j ó n a m e r i c a n a h a " y a n o b _ 

t e n i d o r e t i ro 6 l icencias i l i m i t a d a s , q u e d a n i g u a l m e n t e excluidos de d i chos goces, 

sin opción á l a s pensiones que d i s f r u t a n , y s in que se Ies p e r m i t a el uso de fue ro 

n i de d i s t in t ivos mi l i t a r e s de n i n g u n a c l a s e . — A r t . 6 . ° El gefe de l a p l a n a m a -

yor, los directores de las a r m a s especia les , los c o m a n d a n t e s gene ra le s y los ge fes 

de los cuerpos, t a n t o p e r m a n e n t e s como act ivos , son i n m e d i a t a y p e r s o n a l m e n t e 

responsab les de la i n f r acc ión d e e s t e decreto, y a s ea m a n t e n i e n d o en el servicio á 

los individuos que él comprende , <5 a d m i t i e n d o á los ind iv iduos que sin d i s f r u t a r 

a c t u a l m e n t e de colocacion, p r e t e n d a n ser r e h a b i l i t a d o s . - A r t . 7. ° E n el t é , m i 

n o de ocho d ias en e s t a cap i ta l y de t r e i n t a f u e r a de ella, con tados desde la p u -

bl icación de es te decre to , t e n d r á su m a s exac to cumpl imien to . Por t a n t o , m a n d o 

se impr ima , publ ique, circule y se le dé el debido c u m p l i m i e n t o . D a d o en el p a -

lacio nacional de México, á 26 de Abr i l de 1 8 5 3 . - A n t o n i o López de Santa-Anna. 

- A D. J o s é M a n a T o r n e I . " - ( £ s t a m b i é n de l amen ta r se , que h a y a podido de-

c i rse del h o m b r e que expidió t a n j u s t o y pa t r ió t i co Decreto, lo que apa rece cons ig-

n a d o en la no t a « . de la ley de 15 de Se t i embre de 1 3 5 7 pág inas 97 y s igu i en t e s 

del tomo 1. de e s t a obra . E l m i s m o n o m b r e encabeza á los Generales de Di-

visión del u su rpador A u s t r í a c o f u s i l a d o en Q u e r é t a r b , y t iene en el Almanaque ci-

t ado , p á g i n a 121 el s igu ien te as ien to : S. O. Antonio López de Santa-Anna, Gran 

Cruz de la Orden imperial de Guadalupe, gran Cruz de la de Carlos III de Es 

pana, Cruces de constancia de primera clases, de la primera época de la Indepen-

dencia de Veracruz, de Córdova, de Tampico, de Tejas, de la Angostura y del Va-

Ue de México—Vive en San Thomas." 
Entrega de puesto por 

el qae lo guarda, « A r t . 3. = C u a n d o se t r a t e de e x a m i n a r l a c o n d u c t a de 

u
, g D a ° r

f i C l a l q U e h u b í e r e e » » ° S * d o (en los t é rminos ú l t i m a m e n t e referidos) la 

„ P l a 2 a ' f ü e r t e 6 P u e s t 0 1 n e m a n d a b a , deberá t a m b i é n hace r se cargo á su cabo 

„ S U b a l t " n ° . 6 c o m a n d a n t e segundo , y á los d e m á s que hub ie ren votado la entre-

" d i c t á m e n ' 0 Í E T 1 y <=on s u d i c t á m e n . ( E s t a c lase de J u n t a s 6 C o n s e j o s de gue r r a r e p u g n a n al esp í r i tu de 

" l a O r d e n a n z a , pues por él art. 56, til, XVII, trat. VIII dec la ra que: "e l Gene-

' ral á quien se fiase el m a n d o del E j é r c i t o no podrá disculpar su conducta con el 

" parecer de sus Generales, y lo m i s m o se en t ende rá de todo oficial que mandase 

" cuerpo ó destacamento. Los Consejos de g u e r r a sobre operaciones m i l i t a r e s expo-
,lnen el secreto, desunen lo ánimos con la v a r i e d a d de d i c t á m e n e s , o r d i n a r i a m e n t e 

" embarazan al General con sus resoluciones, si t i ene i n t en to de obrar , y si él se in-

" d i n a á l a inacción, lo suelen disponer de modo que se cubre con ellos su indecis ión. 

— " P u e s que el a r t í c u l o acabado de i n se r t a r hab ló de la inutilidad de escusas en 

el procedimiento del subalterno, creo que no es i nopor tuno t r ansc r ib i r l a s d e m á s 

disposic iones al caso . El art. 3.° tit. XVII trat. II de l a c i t . Ordenan : d e c l a r a 

que: " E n cua lqu ie ra oficial que mande á o t ros ó se ha l le solo, s e rá p r u e b a de 

" corlo espíritu ó inmoralidad para el mando, el decir , que no alcanzó a contener á 

" la tropa, ó que él no pudo sujetar á tantos, con o t r a s exp res iones d i r ig idas á 

" d i scu lpa r se de los excesos de su gente , ó de su cobardía en acciones de gue r ra ; 

" porque el que m a n d a , desde que se pone á l a c a b e z a de su t r o p a , h a de celar l a 

" obediencia en todo, é insp i ra r el va lor y desprecio de ios r iesgos . S iempre que 

" s u c e d a c u a l q u i e r a de es tos casos, el oficial ú oficiales s e r án j u z g a d o s por el con-

" s e j o de g u e r r a , quien g r a d u a r á la f a l t a que h a y a habido ; " y la circular de Ju-

nio de 2 1 de Marzo de 1 8 5 1 , despues de d e c l a r a r que : " l a s comisiones p a r a que se 

" n o m b r a n á ind iv iduos del e jé rc i to , no son renunciabas: que el general , gefe ú 

" oficial á qu ien reca igan , no podrá escuaarse de desempeña r l a s , ni en posecion 

" de el las, p re tender se le e x i m a de las m i s m a s ; si no es en el caso de sepa ra r se 

" de la ca r re ra de las a r m a s con re t i ro ó l icenc ia a b s o l u t a , " agrega que: "no es 

" salvaguardia de l a responsabi l idad de los an ted ichos , exponer en casos dificiles 

'' los compromisos en que se hallan sin tomar las providencias convenientes p a r a 

" r emed ia r los m a l e s que a m e n a z a n , pues el Gobierno cons idera que conforme 

^ a l " t í c a t o ( an t e s inserto) la responsabi l idad del que m a n d a no cesa, h a s t a 

' ! t a n t o que h a y a pues to en p rác t i ca lo p reven ido en él, suge t ándose á su espír i -
" tu y tenor " ) r 

Entrega de puesto por , - , ' 

hecbode.ub.ite.no. Ar t 4 . ¿M el c o m a n d a n t e ju s t i f i ca re , ( aunque se considere 

" habe r rendido (v io len tado de sus oficiales y t ropa) la p l aza , f u e r t e ó pues to que 

" m a n d a b a , po rque a lguno hizo sin su órden l l a m a d a á los e n e m i g a , por no que-

" rer la gua rn ic ión m a n t e n e r s e en sus puestos, ó por o t ras cosas que él no p u d o 

" r emed ia r , q u e d a r á l ibre de cargo; y el oficial ú oficiales de l incuen tes (por com-

" prendidos en aquel c r i m e n de que q u e d a absue l to el comandan te ) s e r án conde-

" n a d o s á privación de empleo y pública degradación, ó á pena de muerte, s egún la 

" ma l i c i a que en el hecho se jus t i f ique . Correspondencia eon ol A r o c - „ „ i •»* - , . r . . 
enem-g<.: madencia. o e p ronme a todo oficial que m a n t e n g a correspon-

dencia con los enemigos, sin órden ó no t i c i a del c a p i t a n gene-
r a l 6 c o r n a n c ' a n ' e genera l , b a j o cuyas órdenes s i rv iere , pena de suspensión de 

" empleo y destierro á un presidio, aunque solo t r a t e de m a t e r i a s indiferentes ; y 
p e n a de la vida, s i se mezc l a r e en las que t e n g a n cónexion con el servicio " -

[ E l del i to que .con t a l e s ac tos se comete , es denominado por l a Ordenanza INFI-



DESOÍA, y t r a t a de él en l a s s i g u i e n t e s d i spos ic iones : "Arí. 45, tít. X , irat. V I I I . 

" E l q u e en t i e m p o de g u e r r a t u v i e r e inteligencia con los enemigos , corresponden-

" cía por e sc r i to 6 ve rba l en c u a l q u i e r a p u e s t o , s u f r i r á la p e n a de muerte, c o n e j e -

" cuc ion d e e l l a e n el modo q u e c o r r e s p o n d a á l a c a l i d a d y c a r á c t e r del d e l i n c u e n -
11 t e . " E l art. sig. ( 4 6 ] d i ce : " E l q u e á los e n e m i g o s revelare el santo, seña ó con, 
41 trascño, ó la orden reservada q u e se le h u b i e r e d a d o d e p a l a b r a ó po r e s e r i t o -

" s e r á c a s t i g a d o d e muerte y corporalmente s egún l a e n t i d a d del p e r j u i c i o que p n -

" d i e r a s e g u i r s e el que l a r e v e l a s e á o t r a p e r s o n a . " — S i la inteligencia y correspon-

dencia aun inocente con el enemigo es crimen militar, con m a y o r r a z ó n lo es cele-

brar cualquiera tratado con a q u e l , s in f a c u l t a d e s e spec ia l e s al caso ; y as í a c a b a 

d e p e r s u a d i r l o el art. 5. ° del Decreto del Congreso de 20 de Abril de 1847, q u e e n 

lo c o n d u c e n t e d ice as i : " S e d e c l a r a traidor á t odo ind iv iduo q u e b i e n sea como 

" particular ó como funcionario público, y a privadamente con i n v e s t i d u r a d e c u a l -

" q u i e r a autoridad incompetente ó d e origen revolucionario, entre en tratados c o n 

" el G o b i e r n o de los E s t a d o s - U n i d o s d e A m é r i c a , " c u y a s t r o p a s h a b í a n i n v a d i d o 

á l a R e p ú b l i c a con el pérf ido fin d e q u e d a r s e con T e j a s y A l t a Ca l i fo rn i a , s egún 

h e m o s rticho en l a p a r t e 2 . a del t o m o 2. ° d e e s t a obra , p á g . 124 y 125. 

Ddílü'y d iX ¡lorm^tT- N i d á n i qui ta . q u e los convenios con el i n v a s o r s e h a y a n c e -
á a i o ' l eb rado á nombre propio 6 en representación de otro, y a por lo 

e x p u e s t o en el a r t í c u l o t r a n s c r i t o , y a p o r q u e as í lo e n s e ñ a a u n el pro loquio v u ' -

ga r : tanto peca el que mata la vaca, como el que le tiene la pata-, y y a po rque la ley 

5. " tít- 15. P . 7. s en seña : q u e si l a e j ecuc ión d e a q u e l l o que f u é m a n d a d o por 

el s u p e r i o r e s solo un daño, el ú n i c o r e s p o n s a b l e es el que lo o r d e n a ; pe ro q u e si se 

t r a t a de verdadero delito, el e j e c u t o r non se podría excusar de la pena, porque non 

es tenudo de obedecer ese mandado (del superior) en tales cosas coino es tas , é si lo 

obcdesciere, deve ende aver pena también como el otro que ge lo mandó facer. 

con™n?olimlento<l'í 108 P ° r fi" e ' c u m p l i m i e n t o dé los convenios con el invasor, e spe -

c i a l m e n t e c u a n d o se reducen á no hostilizarlo, i m p o r t a n u n a obl igac ión i l í c i t a , que 

po r lo m i s m o es n u l a y no debe cumplirse, s egun d e c l a r a la ley 28, tít-11. P. 5 . A 

con e s t a s p a l a b r a s : "Todo pleyto que es fecho contra nuestra Ley, ó contraías bue-

nas costumbres non deve ser guardado;" asi es q u e si a l g u n o que ca r ece d e s e n t i d o 

c o m ú n , ó d e s u m a m a l i c i a lo g u a r d a p o r q u e ftsí c u a d r a á s u s b a s t a r d o s in t e re ses , 

es m e n t i r a que lo hizo p o r q u e lo creyf> obligatorio, p u e s e s t o r e p u g n a á l a r a z ó n 

n a t u r a l , s in n e c e s i d a d de t e n e r en c u e n t a l a l ey ; y j a m a s p o d r á decirse q u e cum-

plió con un compromiso de honor militar. 

Abandono de puesto- " A r t . 6. ° E l oficial que en c u a l q u i e r a acc ión de g u e r r a , ó 

" m a r c h a n d o á e l l a abandonare su puesto deliberadamente sin urgente motivo que 

" le obl igue á e j e c u t a r l o , perderá su empico, y s e rá d e c l a r a d o incapaz de obtener 

" otro en el servicio, precediendo degradación; y s i de e s t e de fec to c o m e t i d o con m a -

" l ic ia ó contra todas las reglas militares, r e s u l t a r g perdida d e la func ión 6 perjui-

ció á los progresos que l a s a r m a s p u d i e r a n c o n s e g u i r , si el oficial culpado hnbie-

'• ra tenido mas constancia, p o d r á e x t e n d e r s e h a s t a l a p e n a d e n t? íe r / í Ja s e n t e n c i a . " 

perdidas dolíalas, " A r t 7 . ° L a s p é r d i d a s de p l a z a s , f u e r t e s 6 p u e s t o s po r 
puestos, etc, 

" sorpresa, s e s e n t e n c i a r á n s e g ú n se v e r i f i c a r e . " 
Defensa de puesto como í A u n h e c h a l a de fensa , si h a y d u d a sobre s u s t é r m i n o s , s e 
se hará. , - ">• 

p rocede c o n f o r m e á la d i spos i c ión s i g u i e n t e : — " A r t . 20 . [ í i í . 17. trat. 20] " T o d o 

oficial d e c u a l q u i e r a g r a d u a c i ó n q u e f u e s e , s i endo a t a c a d o en s u puesto, no lo des-

amparará sin haber hecho toda la defensa posible para conservarlo y d e j a r b i e n 

p u e s t o el honor d e l a s a r m a s : s i t u v i e r e el G e n e r a l del E j é r c i t o a l g u n a d u d a d e s u 

d o s e m p e ñ o , le h a r á j u z g a r en c o n s e j o de g u e r r a . " ) 

Desamparo de trop». » A r t . 8. ° E l oficial comandante de un cuerpo destacado, q u e 

" sin l e g í t i m o m o t i v o q u e lo d i scu lpe desampare alguna tropa de el, s e r á e x a m i n a -

" do én el c o n s e j o d e g u e r r a d e o f ic ia les gene ra le s , y j u z g a d o s e g ú n l a s r a z o n e s 

" q ú e j u s t i f i c a r e h a b e r l e m o v i d o á e s t a d e t e r m i n a c i ó n , 6 los a c c i d e n t e s de q u e l a 

" s e p a r a c i ó n h a y a p r e c e d i d o ; y si r e s u l t a r e c u l p a b l e su c o n d u c t a , se le i m p o n d r á 

" á proporcion de la culpa, p e n a de suspensión ó privación de empleo, y a u n p o d r á 

" e x t e n d e r s e h a - t a l a d e muerte, si el desamparo proviniere de notoria malicia."— 

(Sobre e s t a s i n f a m a n t e s deserciones, e s p e c i a l m e n t e en t i e m p o de g u e r r a con e l e x -

t r a n j e r o ex i s t e el D E C R E T O D E 3 D S A G O S T O DE1S47 , q u e d i c e as í : 

1 E l p r e s i d e n t e d é l o s E s t a d o s - U n i d o s m e x i c a n o s , á los h a b i t a n t e s de ellos, s a b e d : 

— Q u e t e n i e n d o en" c o n s i d e r a c i ó n las c i r c u n s t a n c i a s en que se h a l l a l a R e p ú b l i c a , 

por la g u e r r a q u e h o y s o s t i e n e p a r a d e f e n d e r s e de la ag re s ión d e los E s t a d o s -

U n i d o s d e A m é r i c a , los cua l e s al u s u r p a r s e p a r t e del t e r r i t o r i o n a c i o n a l la h a n 

i n v a d i d o por d iversos p u n t o s p a r a e n s a n c h a r los l ími t e s de s u p r i m i t i v a u s u r p a , 

c i o n . — E n a t e n c i ó n á q u e en e s t o s m o m e n t o s es u n deber de todos .los militares 

cooperar á repeler la invasión extranjera: y a t e n d i e n d o á los d iversos decre tos y 

leyes que e s t á n v i g e n t e s en l a m a t e r i a , y u s a n d o d e l a s f a c u l t a d e s e x t r a o r d i n a -

r i a s con q u e es toy i n v e s t i d o por el congreso e x t r a o r d i n a r i o c o n s t i t u y e n t e d e l a 

n a c i ó n , h e t e n i d o á b ien dec re ta* lo s i g u i e n t e : — " A r t . 1. ° T o d o m i l i t a r de c u a l -

q u i e r a g r a d u a c i ó n q u e sea , q u e sin causa suficientemente justificada, haya quedado 

viviendo en los lugares ocupados por el enemigo, será considerado como desertor, y no 

podrá volver á obtener empleo alguno sin previa rehabilitación del congreso general. 

— A r t . 2.° T o d o e m p l e a d o del gob ie rno d e l a U n i o n , q u e p u d i e n d o sa l i r de l a s 

p o b l a c i o n e s o c u p a d a s por l a s t ropas d e IQS E s t a d o s - U n i d o s de A m é r i c a del N o r -

t e , n o lo ve r i f ique y q u e d a r e por voluntad propia v iv i endo en e l las , s e r á cons ide -

rado c o m p r e n d i d o en el a r t . 1 .® d e e s t e d e c r e t o . — A r t . 3 3 Todo m i l i t a r q u e 

se e n c u e n t r e á d i s t a n c i a de t r e i n t a l eguas en r ad io de e ' t a c a p i t a l , y no í e pre-

sente a n t e l a a u t o r i d a d m i l i t a r a n t e s de ser a t a c a d a por las f u e r z a s i nvano ra s c o n 

e l fin de ser e m p l e a d o en s u d e f e n s a , s e r á cons ide rado como desertor.—Art. 4- ° 

S e r á n c o n s i d e r a d o s como t a l e s desertores t odos los m i l i t a r e s q u e d u r a n t e la p r e -

s e n t e gue r ra , no se presentaren á servir entre los que defienden la independencia 

nacional, y que permanecieren en sus casas sin orden expresa del gobieruo supre' 

vio. - A r t . 5. ° L o s i nd iv iduos d e que h a b l a el a r t . 2. 0 se c o n s i d e r a n i n c l u s o s 



en e s t a s penas , si den t ro de quince d i a s despues d e su pub l i cac ión no c u m p l e n 

con lo que él previene, y ve in t e d ias despues de su sanc ión á los de que t r a t a el 

art- 3. ° — A r t . 6. ° Se excep túan del c u m p l i m i e n t o de es te decre to á los m i l i t a -

res empleados por el s u p r e m o gobierno en las comis iones del servicio, y á los i m -

pedidos f í s i camen te ó r e t i r a d o s conforme á las l eyes .—Por t a n t o , m a n d o se i m -

p r i m a , publ ique, circule y se le dé el debido cumpl imien to . P a l a c i o del gob ie rno 

f ede ra l . México, A g o s t o 3 de 1 8 4 7 — A n t o n i o López de Santa-Anna—A D. L i n o 

J o s é Alcor ta , 

tranjcra°n " s M n * e l" G r a n P ^ t e de las disposiciones d i c t a d a s desde 1862 á 1867 

sobre Desertores y t ra idores , r e s e ñ a d a s desde l a p á g i n a 64 à 66 del t o m o 1- ° de 

e s t a obra fueron cas i c o p i a d a s de los decretos expedidos en 1847 y 1853 de que 

v a hecho méri to , y su ap l icac ión y a se ind ica desde l a c i t a d a pág . 66 á l a 68 y 

en diversos lugares del tomo expresado; as í es que es preciso no incurr i r aqu í en 

repet ic iones innecesar ias ; solo sí s e rá opor tuno recordar como t é rmino de este l a r -

go pa rén tes i s , los artículos 70, 71 y 72 de la Ley penal de 12 de Febrero de 1857 

que imponen p e n a de m u e r t e al oficial de cualquiera graduación, aunque sea gene-

ral que deserte en campaña, estando el enemigo al frente, ó el Ejército ó las tropas 

de las que dependa, en marcha para batirlo, ó enrelirada ó si deserta de pla-

za, castillo, fuerte ó puesto retrincherado, si está sitiado ó atacado por el enemigo, ó 

amenazado de sitio sabiéndose públicamente esta circunstancia ó si estando ba-

tiéndose con el enemigo abandonase su puesto sin licencia del que lo estuviere man-

dando, ó sin necesidad para ello debidamente justificada por el consejo de guerra de 

oficiales generales.... ó si por cobardíaes el primero en volver la espalda al enemi-

go, ya sea marchando á buscarle ó esperarle en la defensa. E n es te ú l t imo caso de-

be suf r i r an les la degradación. 
P o n a s de marina. Respecto á los oficiales de m a r i n a , l a Ordenanza de la A r -

m a d a en el t i t 5 . ° del T r a t a d o 5- ° t r a e las p revenc iones s iguientes : 

D e f e n s a de baje!. " A r t . 17. Todo el que mandare ba je l a r m a d o en gue r r a e s t á 

" obligado á defenderlo cuanto lo permitan sus fuerzas á correspondencia de las d e 

" los enemigos que le a t a c a r e n , y si a lguno f a l t a r e en esto, ser & privado de su em-

"pleo y en caso de que la defensa haya sido tan corta, que h a y a entregado el b a j e l 

" indecorosamente, y sin acue rdo de s u s oficiales, p o d r á ex tende r se l a s e n t e n c i a 

" h a s t a la de muerte."—(Para la ap l icac ión de es te a r t í cu lo , es prec iso que el b u -

" que esté armado en guerra, según U Reso luc ión de 12 de Ju l i o de 1763.) 

Entrega de navio. " i j g . — C u a n d o se t r n t e de e x a m i n a r la c o n d u c t a de a l -

" gun c o m a n d a n t e que h u b i e r e entregado su n a v i o en los t é rminos expresados , de -
11 b e r á también hacerse ca rgo al que mandaba en seguida, y á los demás que hu-

" bieren votado su entrega, pues en el caso de que el c o m a n d a n t e se n iegue á h a -

" cer la defensa regula r , doy f a c u l t a d al seguhdo p a r a que con acue rdo de los 

" d e m á s oficiales de gue r r a se prenda y con t inúe el comba te ; pe ro si el c o m a n d a n t e 

" m u d a n d o de d i c t a m e n qu is ie re proseguirle, s e rá por todos obedecido s in no-

" v e J a d . " 
" A r t . 19. Si el c a p i t a n j u s t i f i c a r e haber r end ido el n a v i o 

" violentado de sus oficiales 6 equipage, f a ] porque a lguno hizo s in su órdén arriar 

" la bandera, (b) por no querer la g e n t e man tene r se en sus pues tos , ó por o t r a s 

" causas que no pudo remediar, q u e d a r á libre de cargo; y el oficial delincuente en 

" cua lquiera de estos modos, s e rá condenado á perder el empleo, q u e d a n d » dethon-

" rado, 6 la vida, s e g ú n la ma l i c i a que en el hecho se j u s t i f i q u e . " 

F n e g o a i bajel varado. " A r t . 2 0 - E l que por ev i t a r fue rzas e n e m i g a s superiores, ó 

" comba t i endo con el las varare fe] por acei lente 6 de l i be radamen te en la costa , [d] 

" deberá pegar l e fuego á s u ba je l , despues de pues ta en t ierra su t r ipu lac ión , si no 

" h a l l a r e otro a rb i t r io p a r a defenderle, y e m b a r a z a r que se apodaren de él los ene-

" migos , p e n a de privación de empleo, y de ser dec la rado inhábil p a r a c o n t i n u a r en 

" m i se rv ic io . " 

Defensa del misma. " A r t . 21. E l que despues de varado su b a j e l t uv i e r e modo 

" de defender le desde t i e r r a con su gente , 6 con l a del país que viniere á su socorro, 

" de suer te que p robab lemente puede estorbar que los enemigos se acerquen á que -

" mar le , ó apode ra r se de él , e s t a r á obligado á poaer lodos los medios posibles p a r a 

" conseguirlo, y si loa omitiere, i ncur r i r á en l a pena s eña l ada en el ar t ículo a u t e -

" c e d e n t e . " 

e u ™ f ^ n d e n d a C°n Cl " A r t . 22. P roh jbo á todos mis oficíalos ma,nten»an corres-

'' pondencia a l g u n a con los e m m i g o s s in órden ó not ic ia de su c o m a n d a n t e , p a n a 

" de suspensión de empleo y destierro á un presidio, a u n q u e solo t r a t e de m a t e r i a s 

" indiferentes-, y de la vida, s i se mezclare en las que tienen conexion con mi servi-

" ció; en c u y a ú l t i m a pena incur r i r á el que e s t ando á la v i s t a de ellos combat iendo , 

" h ic iere a l g u n a señal pa r a dar les á en tender el e s t ado de su ba je l ó el de su es-

« c u a d r a . " 

A b a n d o n o a e p u e s t o . " A r t . 2 3 . E l que combat iendo en l inea abandonase supues-

" to d e l i b e r a d a m e n t e s in u rgen tes mot ivos que le obliguen á e s t a de te rminac ión , 
uperderá su empleo, y se le dec l a ra rá incapaz de obtener o t ro en mi servicio; y si 

" de e s t a man iob ra p r a c t i c a d a con malicia 6 contra todas las reglas de m a r i n a , 

" r e su l t a re pérdida de la func ión , será sen tenc iado á muerte." 

perdidas. " A r t . 24. L a s p é r d i d a s de b a j e l e s por m a l a navegac ión , 

" t o r m e n t a ú otros mot ivos h a n de sen tenc iarse , según los que se verif icaren: 

" c u a n d o a l g u u c o m a n d a n t e l levado de fin pa r t i cu l a r , maliciosamente hubiere per -

[ a ] Equipage ó Tripulación, es el con jun to de hombres de m a r , que t r ipu lan 

u n buque con sus con t r a -maes t r e s 6 cabos. (Dio. marit. esp.) 

[b] Arriar batidera, es b a j a r l a en seña l do haberse rendido al enemigo. (Allí.) 

[c] Vararse, en sent ido neu t ro y absoluto, es l legar un buque con su qui l la al 

fondo del m a r , y sen ta r se ó a g a r r a r s e en él m a s 6 menos , por no h a b e r a g u a sufi-

c iente p a r a flotar. (Ob cit.) 

[d ] Costa, es la ex tens ión de t ierra s i t u a d a á l a ori l la del m a r , cuyas aber tu -

r a s 6 e n t r a d a s fo rman los puer tos , b a h í a s , ensenadas , r adas , cabos , calas y anco-

nes . (Ob. cit.) 
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dido su b a j e l desa tend iendo las r epresen tac iones q u e p u d i e r e n haber le hecho 
sus oficiales sera condenado á B ¡ l a p é r d i d a e r e d e 

« n 6 f a l t a de cu idado, podrá s e g u n las c i r c u n s t a n c i a , sen tenc ia rse á pr i -

^ r ; c l T a T S 1 ° i r m i n a d a d e ' e , n p ! e ° Ó d e s t i e r r Q á Presidio; pero si se 
J if icare habe r srdo r e m e d i a b l e , sin e m b a r g o de h a b e r s e ap l icado los r eme-
dios na tu ra l e s p a r a ev i ta r le , q u e d a r á el c a p i t a n libre de cargo » 

D e w r a p . r o de bajel r a - u . . „ , < ^ r g o . 

T r . E l 9 u e d e * P u e s d e ™ ™ ¿ o el ba je l de su m a n d o 

« u : : z a r t e n i : n J o p r , i d a d de ^ y ei j í s e l naufragio, no hic iere las posibles d i l i g e n c i a p a r a poner en cobro s u . a r m a s 

z r i ^ r d e ° ; r u s a d o s á rai r e a i h a c i e n j a - " 
" l un ta r i amp • / , , W P d e S p U e S d e l n a u f í a S ¡ ° abandonase vo-

l u n t a r i a m e n t e U gente que se hubiere sa lvado, y n o p rac t i ca se las posibles dil i-

P l a e ellas o del cu , Jado necesario se pe rd i e r en per t rechos ú otros ef c t o s 
que se hub ie ren pues to en salvo, e s t a rá obligado a la reparac ión " 

Desamparo de embarca- , . ... , 1 ' 
cioncomboyada. A r t . 27. S .endo la pr inc ipal ob l igac ión de los oficiales 

• c o m a n d a n t e s de escuadras ó convoyes de embarcac iones pa r t i cu la res cu idar de su 

conservación y unión, el que los hubiere desamparado, s e r á e x a m i n a d o en consejo 

de gue r r a , y j u z g a d o según las razones que j u s t i f i c a r e h a b e r l e mov ido á e s t a de 

• • t e rminac ión ó los a c c i d e n t e s d e q u e p u e d a habe r provenido l a separación con 

' a tención á las resu l tas , á le* t i empos y lugares m a s 6 menos pel igrosos y á l a . 

" c i r c u n s t a ™ > " < q»e deben tenerse p re , en te s ; y si f ue re su c o n d u c t i culpable se le 

i m p o n d r á á p r o p o r c i o n é l a cu lpa p e n a d e suspensión ó privación de empico y 

^ u n p o d r á , e e t e n d e r s e h a S t a l a d e r a , s ; e l desamparo procediese de notor ia 

" maltratado h a s t a - p o n e r l e en seguridad y ^ / ~ 

. q u e encon t r ando por c a s u a l i d a d nav io de g u e r r a en este es tado n i lo escol ta 

; re , pudiéndolo hacer « « c o n o c i d o i m p o r t a n t e a t r a s o de s u expedición ó de ja rá 

• de socorrerle con los per t rechos ó v íveres que neces i t e pa r a r emed io de a l g u „ a 

grave urgencia , ha l lándose en es tado de poder f ranquear los , s in que le h a g a n 
absoluta f a l t a - " 5 

d 0 ^ '!" C°U" , " A r L 2 9 " E l c o m i i n , ' ! a n t e de convoy ( , ) q u e p o r a lgún mo t ivo 
de convnnenc ia o u t ü i d a d de mi servicio tuv ie re por de menos pe r ju ic io W 

^fuei-iadevela (f) dejando alguna embarcaciónde él, que conservar , a y navegar con 

con t r i buya á da r 

" ella, s e rá obligado á jus t i f i ca r se en consejo de guerra , así como el que no a j u s -

" t á n d o s e á las ins t rucciones y órdenes de navegac ión por comba t i r enemigos sin 

" necesidad, ma log ra re 6 expusiere el logro de su expedición, j u z g á n d o s e es tas 

" c a u s a s segan las resul tag y c i rcuns tanc ias , como q u e d a ' p r e v e n i d o - " 

Falta de «eüaiea. " A r t 31. N a v e g a n d o en escuadra (g) deben todos los co-

'•' m a n d a n t e s de los ba je les que la Gompone-i, ser muy cuidadosos en ha'rer 

" e x p o n t á n e a m e n t e las señales que f u e r e n eonvenien tes para gobierno del comai -

" d a n t e general , expec i a lmen te cuando prevean inminen te a lgún riesgo, av i s t en 

" enemigos, ó se n a v e g u e á v i s t a de ellos, y las omisiones en este p u n t o se e x a m i -

" n a r á n en consejo de guer ra , sen tenc iándose según lá en t idad de el las, y resu l tas 

" poco f avorab les á que hubieren e x p u e s t o . " 

^ T 1 ™ d e l a c'" " A r t . 35. E l c o m a n d a ¡te de ba j e l que n a v e g a n d o en cuerpo 

" de escuadra se separare de su comandante, ( adv in i endo que si e s tuv ie re r e p a r -

" t i d a en d iv is iones , c a d a u n a lia de seguir sji respect ivo gefe, á menos de hace r le 

" señal pa r t i cu la r el c o m a n d a n t e genera l ) , s e r á e x a m i n a d o en consejo de guerra , 

" y t ambién el que sepa rado de la e - c u a d r a no hiciere J a posible d i l igenc ia p a r a 

" volver á incorporarse con ella, ó no fuere p r o n t a m e n t e al parage- s eña lado p a r a 

" la reunión, y en caso de h a l l a r s e cu lpado , se sen lenc ia rá á auspension ó priva-

" cion de empleo, ó á la mayor pena si convin ie re -" 

Separación por omisiones. E | a r t í c u l o 17 del t í t . 5 . ° t r . i t . 2. ° de las m i s m a s O r -

denanzas d i c e : — " E l c o m a n d a n t e de un n a v i u h a de ocupar s i e m p r e en l a n a v e -

" gacion el pues to que á su n a v i o pe r t enezca , según las órdenes de m a r c h a , en-

" c a r g a n d o á los oficiales conserven l a d i s t a n c i a prevenida y t e n g a n al coman-

" d a n t e á l a v i s t a , con a tenc ión á las señales p a r a su mv.s p r o n t a e jecución; pues 

" si por f a l t a de c u i d a d o en cua 'q- i ie ra de estos pun tos se sepa rase de l a e s cuad ra 

" se rán el y los oficiales e x a m i n a d o r en Consejo de gue r i a , y cas t igados según 

" las c i r cuns t anc i a s de l a s e p a r a c i ó n - " • , 

Apertura del pl iego de ar t ículo 32 del t a i . 5 . ° t i t . 5. ° c i t a d o d i c e : — ' E l que separación. 
" abr iese el pl iego cerrado de la-' ins t rucc iones p a r a los casos de separación an tes 

" del t i empo que se le h u b i e r e prevenido, y el qu<* despues de abier to publ icare 

" a l g u n a c i r c u n s t a n c i a q u e se le m a n d e tener reservada, será condenado á cua t ro 

" años de presidio; y si de la pub icacion resu l ta re malograrse l a expedic ión, s e rá 

" escluido del servic io , y se m a n t e n d r á preso h a s t a que yo (el Rey) de te rmine 

" mayor cast igo, si lo hal lare por conven ien te " 

deTáTííorldaf mn*í.°? L a au to r idad in l i ta r que t iene po tes tad p a r a prevenir so 

deguérraydeswo?"61 p roceda c o n t r a reos de su fuero, es el c o m a n d a n t e mi l i ta r ó 

el Gene ra l en gefe de u n a b r i g a d a ó Divis ión, según q u i d » d icho en las p á g . 

[g] Escuadra es, l a r eun ión de nav ios , f r a g a t a s y buques m e n o r e s de guer ra , 

en n ú m e r o suficiente p a r a merecer es te nombre , y b a j o las ó rdenes de un gene ra l 

ú otro oficial de g r a d u a c i ó n super ior . Dícose t a m b i é n Armada y en lo an t iguo , 

c u a n d o e ra numerosa , se l l a m a b a Fio/a. Cuando es de buques menores de guer-

r a como, por e j emplo , de f r a g a t a s p a r a aba jo , se l l a m a b a Escuadrilla. (Dic. cit 



4 4 7 y s ig . de l a p a r t e 2 ? del t o m o 2 ? d e e s t a ob ra , en d o n d e s e e x t r a c t a r e n 

l a s d i spos ic iones r e l a t i v a s í Comandancias militares, y se demostró q u e los co -

m i s i o n a d o s ó e n c a r g a d o s de e s t a s y del m a n d o e n gefe e n el E j é r c i t o , e j e r c e n s o -

lo las f u n d o n e s d e J u e c e s d e 1 ? I n s t a n c i a , con exc lus ión de l a s d e s i g n a d a s á 

los J u r a d o s . L o s de l i tos a n t e s e x p r e s a d o s e s t á n s u j e t o s á la m i s m a a u t o r i d a d 

m i l i t a r en tiempo de paz, p u e s en el de guerra ó de sitio p u e d e conocer de d e l i t o s 

c o m u n e s , s e g ú n e x p r e s a la s i g u i e n t e : 

LEY DE 21 DE ENERO DE 1 8 6 0 . - « E L c . BENITO JUAREZ, presidente cons-

titucional interino de los Estados-Unidos-Mexicanos, á sus habitantes sabed- Que 

en uso de las facultades de que me hallo investido, he tenido á bien decretar lo si-

g u i e n t e : - ^ SOBRE EL ESTADO DE GIÍE RRA Y BE SITIO - CAPÍTULO I . - D E LOS 

CASOS EX QUE EL ESTADO DE GUKRRA ó DE SITIO P U E D E S E R D E C L A R A D O . - A r t . 

1 . E l e s t a d o de g u e r r a ó de s i t io n o p u e d e n .ser d e c l a r a d o s s i n o en el c a s o de 

pe l ig ro i n m i n e n t e p a r a la s e g u r i d a d in t e r io r 6 ex te r io r . -CAPÍTULO I I . - D E LVS 

FORMAS DE LA DECLARACION D E L ESTADO DE GUERRA ó DE S I T I O . - A r t 2 ? E l 

Congreso gene ra l p u e d e solo d e c l a r a r el e s t a d o d e g u e r r a ó el de s i t i o s a l v o l a s 

excepc iones q u e s iguen : L a d e c l a r a c i ó n de l e s t a d o de g u e r r a d e s i g n a los E s t a d o s 

ó Ter r i to r ios , y la de l e s t a d o de s i t i o l a s M u n i c i p a l i d a d e s ó Dis t r i tos , á los c u a -

les se a p l i c a o p o d r á se r e s t e n s i v a u n a ú o t r a d e c l a r a c i o n . - A r t 3 ? A f a l t a ó en 

receso de l C o n g r e s o g e n e r a l , el P r e s i d e n t e d e la R e p ú b l i c a p u e d e d e c l a r a r el es -

t a d o d e g u e r r a o el d e s i t io , o y e n d o a n t e s la o p i n i o n del conse jo de m i n i s t r o , -

A r t . 1. E n l a s p l a z a s de g u e r r a , p u e s t o s m i l i t a r e s y o t r o s p u n t o s , s e a del i n - % 

t e n o r , sea d e l a f r o n t e r a , l a d e c l a r a c i ó n H e l e s t a d o de s i t i o p u e d e ser h e c h a p o r 

el c o m a n d a n t e de la f u e r z a a r m a d a , en el c a s o de verse e n v e s t i d o , a t a c a d o 6 

a m e n a z a d o p o r e n e m i g o s ó por r e b e l d e s a r m a d o s d a a d o c u e n t a i n m e d i a t a m e n t e 

a l g o b i e r n o g e n e r a l . - c A P i T U L O I I I . - D E LOS E F E C T O S DEL ESTADO DE GUERRA 

o DE SITIO.—«Art. 5 ? Inmediatamente que el estado de sitio es declarado, los po-

deres deque la autoridad civil estaba investida para la conservación del órden y d'e 

la policía, pasan enteros á la autoridad militar. L a a u t o r i d a d c iv i l c o n t i n ú a s in 

e m b a r g o e j e r c i endo la p a r t e de es tos p o d e r e s , de q u e la a u t o r i d a d m i l i t a r no j u z 

g a n e c e s a r i o a p o d e r a , s e . - A r t . 6 ? Los tribunales militares, declarado el estado 

de sitio, se apoderan del conocimiento de los crímenes y delitos contra ta seguridad 

de la República, contra la Constitución y contra el órden y la paz pública, s e a la 

q u e fue re la c a l i d a d d e los au to re s p r i n c i p a l e s y de los c ó m p l i c e s . - A r t . ' 7 ? J a 

a u t o r i d a d m i l i t a r t i e n e d e r e c h o : - l ? d e h a c e r p e s q u i s a s de d i a y de n o c h e en el 

domic i l io d'e los h a b i t a n t e s : 29 d e a l e j a r l a s p e r s o n a s s o s p e c h o s a s y los i n d i -

v i d u o q u e no t i e n e n domic i l io en los l u g a r e s s o m e t i d o s al e s t a d o de s i t i o ; - 3 ? 

d e o r d e n a r la e n t r e g a d e las a r m a s , ú t i l e s d e g u e r r a y m u n i c i o n e s , y de p r o c e d e r á 

b u s c a r l a s y á a s e g u r a r s e de e l las ; - 4 ? d e p r o h i b i r las p u b i c a c i o n e s y las r eu -

n i o n e s que j u z g a p u e d a n e x i t a r ó e n t r e t e n e r el d e s o r d e n — A r t . 8 ? L o s c i u d a d a -

nos c o n t i n ú a n , n o o b s t a n t e el e s t a d o d e s i t io , e j e r c i endo todos aqi ie l los d e r e c h o s 

g a r a n t i z a d o s por la Cons t i t uc ión , c u y o s goces no se s u s p e n d e n p o r los a r t í c u l o s 

"Ar t . 2. ° Para la formacion de los jurados se sacarán por suer te , 
en presencia del acusado ó su defensor, los individuos que deban com-
ponerlos, de entre los militares en actual servicio ó retirados que se ha-
llen en el lugar donde se instruya la causa. Los insaculados, cuando 
menos, deberán ser nueve, y en caso de no habe r el número compe-
tente, se remitirá el proceso al lugar mas inmediato en que pueda 
encontrarse' el número bastante de insaculados. (2) 

p r e c e d e n t e s — C A P Í T U L O i v - — D E LA CONCLUSIÓN DEL ESTADO DE S I T I O . — A r t . 9 ? 

E l C o n g r e s o g e n e r a l t i e n e solo el derecho de l e v a n t a r el e s t a d o de g u e r r a 6 el d e 

si t io. Sin e m b a r g o , e n c a s o de f a l t a 6 rece-o del C o n g r e s o , e s t e de recho p e r t e n e -

ce al P r e s i d e n t e de la R e p ú b l i c a . — D a lo e n el p a l a c i o n a c i o n a l de la H . V e r a -

c r u z , á v e i n t i u n o d e E n e r o de 1860 -—Ben i to Juárez A l g e n e r a l D. J o s é G i l 

P a r t e a r r o y o , m i n i s t r o d e g u e r r a y m a r i n a . " — P o r fin, á los G e n e r a l e s e n gefe , s e 

l e s d e c l a r a r o n t a m b i é n o t r a s a t r i b u c i o n e s por l a s i g u i e n t e 

CIRULAR DE 4 DE S E T I E M B R E DE 1 8 6 7 . — Generales en gefe de las divisiones: 

ejercerán las funciones de inspectores, sin ingerencia en la Guardia nacional —,u Di s -

p o n e el C. P r e s i d e n t e d e la R e p ú b l i c a q u e los C C . g e n e r a l e s en ge f e d e l a s D i v i s i o -

nes de l E j é r c i t o , e j e r z a n l a s f a c u l t a d e s i n spec to r a s c o n f o r m e á o r d e n a n z a y d e -

m a s d i spos i c iones v igen t e s , en t o d a s l a s t r o p a s q u e e s t é n á las ó r d e n e s del G o -

b i e r n o g e n e r a l en la z o n a q u e les e s té e n c o m e n d a d a , n o m e z c l á n d o s e en n a d a 

r e l a t i v o á su se rv ic io de a r m a s , ni t e n i e n d o i n g e r e n c i a a l g u n a en las q u e s e a n 

d e g u a r d i a n a c i o n a l al servic io de los e s t a d o s . — I n d e p e n d e n c i a y L i b e r t a d , M é -

x ico , S e t i e m b r e 4 de 1867 — Mejía." 

7 L a 0 r d e n a n z a m i l i t a r e n sus art. 30 y 32 á 35, t i t . V 

t r a t . V i i i , s x i j i ó p a r a conse jos de g u e r r a o r d i n a r i o s el n ú m e r o á lo menos de sie-

te jueces, capitanes vivos, reformados y graduados ó en su de f ec to agregados al 

Estado mayor de la plaza, ó de la mas inmediata, del mismo cuerpo*del reo ó de 

otros cualquiera que fuese su arma, y sin preferencia ó distinción de cuerpos-, y e l 

t ic . V I del mi*rno tit. y trat. art. 2 p a r a los Conse jo s d a g u e r r a d e o f ic ia les ge -

n e r a l e s , m a n d ó q u e el n ú m e r o de v o c a l e s no fuera menor de siete, ni excediera de 

trece, de oficiales generales si esto era posible-, en su defecto, de generales gradua-

dos ó efectivos; y á falta de estos, de coroneles sin descenderse nunca de esta clase. 

— E l m i n i m u n de s i e t e j u e c e s t a m b i é n lo p r e v i n o l a O r d e n a n z a d e m a r i n a , art. 

26 y 27, tit. I I I , trat. V.—Sin d u d a que con tal m a y o r í a e s t a b a m a s g a r a n t i z a d o 

el reo. 

c i o n f e ^ ^ « " ^ C o n f o r m e á d i v e r s a s d i spos ic iones q u e se c i t a r á n no p u e -
rados. j - , 

den se r v o c a l e s en los c o n s e j o s d e g u e r r a o r d i n a r i o s : — !. E l c a -

p i t a n de c u y a c o m p a ñ í a f u e s e el reo; cit. art. 30 til. V.—II. E l c a p i t a n q u e n o 

s e p a firmar; Orden de 22 de Setiembre de 1 8 2 6 . — I I I . L o s c a p i t a n e s r e t i r a d o s 

e m p l e a d o s e n d e s t i n o s d e la H a c i e n d a púb l i ca , p a r a no d i s t r a e r l o s d e sus deberes,-

Orden de 29 de Marzo de l S 3 6 . - L o s d e m á s r e t i r a d o s o f ic ia les g e n e r a l e s ó s u -

b a l t e r n o s á e s to s e s t a b a n e x e n t o s de t a l se rv ic io , c u a n d o no q u e r í a n a c e p t a r l o 



art. 11 del Decreto de 5 de Noviembre de 1847; pero por la circ. de 10 de Agosto 

de 1S36 y por el a r t . 2 ? de la presente ley, es hoy la e x p r e s a d a carga para" todo 

re t i rado . IV . Los oficiales suba l te rnos , que solo pod ían ser vocales en defecto 

de c a p i t a n e s b a s t a n t e s en el p a r a j e en que se deb ia celebrar el Consejo, ó á dis-

t a n c i a do ocho leguas; art. 32 lít V « 7 — F a l t a n d o a b s o l u t a m e n t e oficiales c a p a -

ces, los procesos se f a l l a b a n en los t r i b u n a l e s mi l i t a res de las provinc ias ; 00. de 

10 de Noviembre de 1781 y 12 de Junio de 1 8 5 2 — E n la a c t u a l i d a d los s 'ubalter-

nos en n ingún caso p o d r á n ser vocales, supues to que l a ley v i g e n t e exi je p rec i -

s amen te que sean capitanes, y en caso de rio haber los , no se observarán las 0 0 . 

p r e c i t a d a s , s ino que el proceso se s en tenc ia rá en el lugar m a s i nmed ia to en que 

los h a y a . — V . E l oficial que es padre del que fue re defensor de reo; O. de 24 de 

Enero de 1769 .—VI . Los oficiales que son he rmanos , pues á la v<-z no pueden 

concurr ir á un m i s m o consejo; O. de 20 de Agosto de 1 7 8 9 — V I I . E l oficial her-

m a n o del fiscal de la causa ; Orden cu. de 20 de ^ o s / o . - V I I I . E l suegro y y e r -

no no pueden á la vez ser vocal el uno y defensor el otro; O de 17 de Noviembre de 

1796. P a r a los Consejos de oficiales generales , l a Orden de 23 de Diciembre de 

1637 excluyó á los que no fuesen coroneles e fec t ivo^ pues s iéndolo deben desem-

peña r tal cargo, s e a n vivos, retirados ó ilimitados-, Cir. de 19 de Octubre de 1849. 

- L a R. O. de 5 de Mayo de 1788 prohib ió b a j o p e n a de nu l idad que i n t e r v i n i e -

sen en los Consejos de guer ra de oficiales p a d r e é h i j o , come defensor el uno, y 

como pres iden te ó vocal el otro. E s t a órden se comunicó á A m é r i c a en 5 de M a -

yo de 1788. L a Orden de 20 de Agosto de 1789 declaró: que dos h e r m a n o s no 

pueden ser vocales en u n Consejo, y que en caso de ser uno de ellos fiscal en l a 

c a u s a so debe a b s t e n e r el o t ro cap i t án de ser vocal en el conse jo . 

_ " Conejos de guor- C ' i r\ : 

ra en ia Bariiia: bu for- ^ o m o r m e a la Ordenanza de M a r i n a trat. V tit ITI nrt 
maciouetc etc." „ ' 1 ' 

20 y 27, el c a p i t a n genera l del d e p a r t a m e n t o (hoy c o m a n d a n -
te de d e p a r t a m e n t o de m a r i n a ) ó c o m a n d a n t e genera l de la e s c u a d r a (gefe de es-
cuadra ! , c a d a uno en su case deberá n o m b r a r los oficiales pa r a el Consejo en nú-
mero siempre impar, y nunca menos de siete, e legidos de en t re los ten ientes de n a -
vio sueltos, c a p i t a n e . de ba ta l lones ó Gefi-s de b r i g a d a s de m a r i n a , como no sean de 
la misma compañía del reo, y en f a l t a de estos, de suba l t e rnos , como tengan veinti-
cinco años cumplidos de edad. ( E s t a deberá tenerse p r e s . n t e p a r a los J u r a d o s mi l i t a -
res, r educ iéndola á 21 años y a que n i la O r d e n a n z a del E j é r c i t o ni la ley de los m i s -
mos expresó cua l edad d e b e r á n tener . ) El c o m a n d a n t e p a r t i c u l a r del cuerpo de que 
fue re el reo, debe presidir el Consejo, ó un capí tan de n a v í , , c u a n d o el procesado 
fue re del cuerpo genera l de la A r m a d a ; ó por el Consejo, sea de l a c lase que fuere el 
de l incuente . Se impondrá p e n a de suspensión de empleo al oficial nombrado, que 
se ex -use sin muy legitima causa, y se c a s t i g a r á al Mayor genera l ó s a r g e n t o ' m a -
yor, que lo d i s imule y no dé aviso al C o m a n d a n t e genera l de D e p a r t a m e n t o . Si 
en el pue r to ó fondeadero de la e scuadra no h a y n ú m e r o suf ic iente de los necesa-
rios oficiales de m a r i n a p a r a el Consejo, debe pedi rse al Gefe de e jérci to el número 
de los de su guarn ic ión p a r a comple ta r aquel : el expresado gefe e s t á obligado á 

darlos, y los oficiales de t ierra á concur r i r a l Consejo, y á ceñir sus votos á las Or-

denanzas de la Armada.-Por a h o r a , que a u n q i e en la Repúbl ica figura como Mi -

n is t ro de Guerra y Marina, el C. Ignac io Me j í a , de quien se h a hecho mención en 

las p á g i n a s 330, t o m o 1 . ° ; 5, 454 , 494 , y 509 de la p a r t e 2. f del tomo 2. ° y 

en o t ras , no t i e n e el Gobierno u n solo buque menor a r m a d o en guerra , no pueden 

t e n e r obse rvanc ia l a s an te r io res prevenciones; se procederá como con los reos del 

E j é r c i t o , y o ja lá pa r a que s iqu ie ra se pued ie ra con ta r con a lgún F a c u l t a t i v o , se 

tuv iese p resen te el Decreto de 24 de Noviembre de 1841, cuando se t r a t e de de l i to 

cometido por uno de esos célebres gefes y oficiales de marina que hay sin que exista 

ésta, ó por deli to c o n t r a la d i sc ip l ina de l a m i s m a . Véase el ex t rac to del c i t a d o 

Decreto en la p á g 86 del tomo 1 •? de e s t a obra . 

Consejos de diclpllna de T _ . , 
G u a r d i a N a c i o n a l solo e s t á s u j e t a á los Consejos d e 

g u e r r a b í n a n o s y d e m á s leyes m i l i t a r e s en los delitos come-

Le^mirnarea.„.ndo tidos en servicio de armas, sea en guarnición o en campaña art. 

5 8 de la ley de 15 de Julio de 1848 pero no c u a n d o en gua rn i c ión ó a samblea , f u e 

r a del s e r v i d o de a r m a s , c o m e t e n sus ind iv iduos faltas leves ó graves de subordi. 

nación ó disciplina, pues que deben penarse las p r i m e r a s con multas, recargo de 

servicio y arresto hasta quince diasy las segundas, con arresto hasta tres meses* pu-

blicación de la falta delante del cuerpo, expulsión y registro del faltisia por cierto 

tiempo en el número de los contribuyentes debiendo sufr ir los arrestos en el m i s m o 

cuar te l , ó pun to m i l i t a r y no en lugares des t inados -á c u s t o d i a d o c r imina les . E s -

t a s penas se a p l i c a r á n ¿¡i son Us faltas ligeras oyendo á vn consejo de disciplina 

de clases superiores á las del acusado, y su resolución no t end rá recurso. P a r a l a s 

f a l t a s graves se procederá á la formación del Consejo y j u r a d o , y s u s procedimien-

tos se a r r e g l a r á n á los r e g l a m e n t o s respect ivos; pero sin decisión de ta les conse-

jos no puede imponerse pena, deb iendo l imi t a r se el super ior á hacer V i e el acusa -

do comparezca a n t e e l l o s . - L a s f a l t a s c o n t r a el servicio en a s a m b l e a que impor-

ten ademas un delito definido por las leyes se castigarán por sus jueces ordinarios 

respectivos— Los G u a r d i a s N a c i o n a l e s que en servicio ó a s a m b l e a son insubordi -

nados , ebrio.», vagos ó t ahú res , s e r án s u j e t o s por sus gefes á un consejo de honor 

que conocerá en la f o r m a que exprese el r e g l a m e n t o , l imi tándose á separar t e m -

p o r a l m e n t e del cue rpo al c u l p a b l e . - S e cumpl i r á , por fin con las sen tenc ias de 

los - t r ibuna les que dec la ren l a p é r d i d a ó suspensión de los derechos de c i u d a d a n o 

C 0 ^ : e 4 r i
r ^ , l g u a r d i a n a c i 0 ' i a l i a r t - 5 2 á 5 7 de la p r e c i t a d a ley. 

SUeP^ra , ropa f a l" 8 , a 4 P a r a l a s f a l l a s . ™ i o s y deserciones del e jérci to , se c r e a r o n 

t a m b i é n j u r a d o s ó consejos especia les p a r a la t ropa c u a n d o se le des t ina á servir 

en los cuerpos de l a costa , m a r i n a y buques , en cuyo caso se rnandó se ^ m p o r ' -

g a n del gefe del cuerpo , del m a y o r ó del que h a g a sus veces, que se rá el fiscal y 

de c u a t r o c a p i t a n e s inc luso el d e la c o m p a ñ í a de. reo; pud ieado é s t a nombrar Üu 

oficial suba l te rno por Procurador m a n d á n d o s e que declare y se 1« oirá su defensa 

p.-ro sin a c t u a r por escr i to , a s e n t á n d o s e solo la condenación en l a cópia de la fi-

l iación. E n este consejo á f a l t a de c a p i t a n e s d e b e r á n ser admi t idos los t en ien tes 



"Ar t . 3. ° En cada proceso mil i tar sol-podrán ser recusados los in-
saculados para los jurados de hecho y otros des para los de derecho, 
debiendo hacerse la recusación, an tes de procederse al sorteo. (3) 

"Art . 4. ° Las obligaciones y responsabilidades de los jurados de de• 
techo, serán las mismas que las leyes vigentes imponen á l o s vocales 
de los consejos de guer ra . " (4) 

T R A N S I T O R I O S . 
"Ar t . 1. ° Las causas pend ien tes en la actual idad, de la segunda 

A l oficial f a l t i s t a 6 de m a l a c o n d u c t a le i n s t r u y e s u m a r i a el m a y o r d e su cuerpo, 

s i r v i e n d o de sec re ta r io un oficial s u b a l t e r n o ; d e c l a r a n t r e s of ic ia les 6 los t e s t i g o s 

necesar ios , se t o m a confes ion al r eo , s e le oye su de fensa , d i c t a m i n a el fiscal y 

y p a s a la c a u s a al gene ra l del e j é r c i t o ó d i r e c t o r e s d e a r m a s espec ia les , s i los 

h a y , p a r a que s e n t e n c i e n con p a r e c e r del asesor , e tc ; art. 38 y 78 de la ley de 12 

de Febrero de 1 8 5 7 - — E s t o s p r o c e d i m i e n t o s no los creo d e r e g a d o s po r la ley q u e 

se a n o t a , por que e l l a c r ió los j u r a d o s p a r a ¡os de l i tos m i l i t a r e s , q u e c o n f o r m e á 

l a legislación presente en s u t i e m p o eran juzgados por consejos de guerra ordina-

rios ó de oficiales g ene ra l e s , y ni por unos n i por i o s o t ros se j u z g a b a n e n t o n c e s 

los de l i tos , f a l t a s y vicios e s p r e s a d o s , s ino c o n f o r m e á los a r t í c u l o s a r r i b a 

e s t r a c t a d o s . E n c u a n t o al c o n s e j o d e g u e r r a e x t r a o r d i n a r i o c r e a d o por c é -

d u l a de 25 de M a r z o d e 1784, y del q u e se h izo ind icac ión en la p á g i n a 85 de l 

t o m o 1. ° de e s t a obra , en el a p é n d i c e del t o m o 3 . ° de la O r d e n a n z a , m i l i t . 

edic . inex . de 185.2, p á g . 1S3 corre la c é d u l a de 18 de A b r i l de 1799 sob re el m o -

tecZlntjdt^* t a ' C ° a S e j 0 ; P e r ° C 0 m 0 y a n o e x i s t e e s o c i o s ° h a b l a r de é l 

(3.) Sobre r equ i s i t o s p a r a la recusac ión ; c a u s a s p a r a l a 

m i s m a , r e c u s a c i ó n d e a seso res c o m u n e s y c a u s a s p a r a la p r o p i a en el f u e r o or-

d inar io , v é a s e el tomo 1. ° p á g . 259 á 2 9 1 . - S o b r e r e c u s a c i ó n d e M a g i s t r a d o s , 

J u e c e s , F i s c a l e s , A s e s o r e s y A c t u a r i o s , E s c r i b a n o s P e r i t o s , J u r a d o s y sobre o t r a s 

cues t i ones r e l a t i v a s , v é a s e el t o m o 2. ° p a r t e 1. «•, p á g . 303 á 3 0 9 — S o b . e re-

cusacion del juez y escribano del tribunal de circuito, v é a n s e las p á g i n a s 215 y 2 5 4 

d e la p a r t e 2 . - del t o m o 2 . 3 - S o b r e l a recusación del Asesor militar, comandan-

te militar y general en gcje por el r e o s e n t e n c i a d o c u a n d o se p a s a á los m i s m o s el 

proceso p a r a s u e x á m e n y r e s p o n s a b i l i d a d de los j ueces que f a l l a ron , v é a n s e a l l í 

l a s p á g i n a s 485 á 4 8 6 . — S o b r e l a e m i s i ó n r e l a t i v a a l a s recusaciones sin causa de 

j u r a d o s , v é a s e lo d icho en l a p á g i n a 8 0 2 d e la m i s m a p a r t e 2. e — V é a s e po r fin 

el a r t 10 ( ano t ado ) del R e g l a m e n t o d e 19 de Febre ro d e 1869 que se p u b l i c a r á en 

s e g u i d a . 

Jurados militares: sos . 

y respunsa- (4.) Sobre las obligaciones de los jurados militares d e de re -

c h o , véase lo expues to en la c i t a d a p a r t e 2 . a del t o m o 2. ° p á g . 486 á 4 8 3 . — S o -

bre r e sponsab i l i dad d e los mismo?, v é a n s e a l l í las p á g i n a s 478 á 4 8 1 en d o n d e 

t a m b i é n se t r a t a de la censura del proceso sentenciado. Sobre responsabilidad de 

íes jurados de hecho por coecho, v é a s e t a m b i é n al l í lo d i cho en la p á g i n a 4 8 8 . 

ins tancia , se decidirán def in i t ivamente por un jurado que se fo rmará 
en los términos establecidos en los art ículos precedentes . 

Ar t . 2. ° E l ejecutivo dentro de treinta dias reglamentará esta 
ley, d indo las disposiciones correspondientes pa ra su cumplimiento 
bajo las bases en ella establecidas. 

"Salón de sesiones del Congreso de la Union. México, Enero 19 
de 1869 .—Manue l Mana de Zamacona, d iputado presidente.— Juan 
Sánchez Azcona, d iputado secretario. 

"Po r tanto , ruando se impr ima , publique, circule y se le dé el de-
bido cumpl imiento . 

"Palac io del gobierno nacional en México, á 20 de E n e r o de 1869. 
Benito Jtwez.—*Al 0 . Ignacio Mariscal, ministro da jus t ic ia é ins-
trucción pública. ' ' 

R E G L A M E N T O D E L A L E Y DK 1 9 D E F E B R E R O D S 1 8 6 9 , E X P E D I D O E N 1 9 D E L S I -

GUIENTE FEBRERO.—Juicios militares en materia criminal. 

F O R M A C I O N D E L A S U M A R I A . 

Art . 1. ° Lo3 fiscales mil i tares ins t ru i rán el sumario "confo rme 
á las leyes vigentes; pero en todo caso omitirán las ratificaciones, y 
s iempre que el ju rado de hecho hubiere de organizarse en el distri-
to militar, (del sumario) dejarán también de practicar los'careos de loi 
testigos entre sí, que se reservarán pa ra la vista ante el ju rado , á no 
ser que se t e m a la desaparición de un testigo por mue r t e ú o í ra c a u -
sa, en cuyo evento se careará luego con los que lo contradigan. (1). 

(1) Sobre leyes v i g e n t e s p a r a el p r o c e d i m i e n t o j u d i c i a l m i l i t a r v é a n s e en l a 

n o t a 1. * de la p re inse r ta ley de 19 d e E n e r o la a p o s t i l l a : Delitos militares y la 

q u e dice: Facultades judiciales de la autoridad militar en tiempo de paz, de guerra, 

y de sitio. R e s p e c t o á ratificaciones y careos, m e rese rvo l i i b l a r de el los en el 

l u g a r que les co r r e sponde . 

<i/trop'°y de ' " í" Uciüü* L a O. de 1 0 de Agosto de 1 7 8 7 p r e v i n o : q u e ^os s a r g e n t o s 

a«»- m a y o r e s (hoy c o m a n d a n t e s ) y los a y u d a n t e s de los c u e r p o s 

f o r m a s e n los procesos d e la t r o p a d e ellos, los de mayor gravedad los p r i m e r o s y 

los d e m á s loa A y u d a n t e s . — L a O r d e n a n z a del E j é r c i t o m a n d a : que u n a v e z arres-

tado con seguridad el i n d i v i d u o de tropa de l incuen te , el G e f e de l c u e r p o , p r e v e n -

d r á al M a y o r 6 al q u e h a g a sus veces, que forme memorial, y lo p r e s e n t e al G e f e 

super ior de l a s a r m a s , [ Comandante militar ó Generel en gefej, h a c i é n d o l e e n d i -

cho m e m o r i a l relación de haberse preso á N, N, soldado de tal compañía y regi-

miento por tal delito de que está acusado-, concluyéndose con la petición del permiso 

para hacer las informaciones contra él, interrogarle, y ponerle en consejo de guerra 

para ser juzgado conforme á lo d 'spucslo en la Ordenanza-, y que el p r e d i c h o G e f e 

supe r io r d e c r e t a r á d icho m e m o r i a l , poniendo al m a r g e n como lo pide, con su firma 

e n t e r a : art. al 7 * tít. V. trat. VIII.— Si por n o t i c i a que el c a p i t a n g e n e r a l 

t u v i e r e de h a b e r c o m e t i d o un oficial de l i to que m e r e z c a j u z g a r s e por el conse jo 

d e g u e r r a d e of ic iales gene ra le s , reso lv ie re que se fo rme, d i s p o n d r á su a r r e s t o y 
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e x p e d i r á su órden por e s c r i t o al oficial que j u z g u e idóneo p a r a h a c e r las f u n c i o -

n e s de fiscal, e x t e n d i d a en es tos t é r m i n o s : - Hallándose D. N. (con expres ión de 

su n o m b r e y c a r á c t e r ) , arrestado en esta plaza por indicio de haber cometido 

tal delito, pasara V. á tomar las informaciones y declaraciones que convengan has-

ta poner la causa en estado de juzgarse por el Consejo de guerra [ J u r a d o ] de ofi. 

cíales generales según se previene en las Ordenanzas [y leyes v i g e n t e s ) . - j ^ f o . 

-Fuma rasa. Si l a o r d e n d e proceder c o n t r a el cu lpab le , es s u p r e m a , se h a r á 

m e n c i ó n d e ella, y l a v a r i a c i ó n c o r r e s p o n d i e n t e en el an t e r i o r fo rmula r io ; art 5 

y 6, tít. VI, trat. V I I I . E n l a p r á c t i c a no se obsequ ian al p i é d e la l e t r a las a n -

ter iores p revenc iones : p u e s el C o m a n d a n t e m i l i t a r ó G e n e r a l en gefe, b ien en el 

m a r g e n del pape l de l a q u e r e l l a ó d e n u n c i a ú oficio en q u e se le c o m u n i c a el h e -

cho; b ien al reverso ó c a l c e d e los m i s m o s pape l e s , e x t i e n d e el d e c r e t o p a r a q u e 

se p r o c e d a á la a v e r i g u a c i ó n , n o m b r a n d o á la v e z el F i s c a l que debe i n s t r u i r l a , y 

a u t o r i z a n d o es te Dec re to con firma en t e r a ; y en s e g u i d a el Secre ta r io de la Co-

m a n d a n c i a ó c u a r t e l g e n e r a l d i r i je al F i s c a l un oficio, h a c i é n d o l e saber el n o m -

b r a m i e n t o , y a c o m p a ñ á n d o l e los ob je tos ó d o c u m e n t o s [si los h a y ] , que obren con-

t r a el p r e s u n t o reo . E l e x p r e s a d o oficio g e n e r a l m e n t e se f o r m u l a en es tos t é r m i n o s 

- ' • S e l l o de l a C o m a n d a n c i a ó c u a r t e l g e n e r a l — D e orden del C. C o m a n d a n t e m i -
h t a r 6 G e " e r a l e n g e f e c o n s i S n o á T . al C. N . N , [ a q u í se e x p r e s a su c a t e g o r í a 

^ m i l i t a r ] a r r e s t a d o á su d i spos ic ión en [ a q u í s e m a r c a el p u n t o de p r i s i ó n ] , a c u -

sado, d e n u n c i a d o ó s o s p e c h a d o reo d e ta l del i to , p a r a q u e en c a l i d a d de F i s c a l 

y s i r v i é n d o l e d e Sec re t a r io [pues solo en los p rocesos d e t r o p a se n o m b r a Escr i - ' 

, b a " ° P ° r 6 1 F ¡ s c a , J > e l C - o f i c i a l M- M , i n s t r u y a la c o r r e s p o n d i e n t e s u m a r i a , á c u -

„ y ° f m I 6 a C ° m P a ñ o l a 9 u e r e l l a . d e n u n c i a [ó s i m p l e ó rden | y los d o c u m e n t o s n ú m e -

• ros 1 a ta l [u ob je tos t a l e s , que se p r e c i s a n , ] e s p e r a n d o m e a c u s e r e c i b o . - F i r m a 

• del Secretario. C . [ a q u í el n o m b r e y c a r á c t e r del F i s e a l . " _ E s t a m b i é n u s u a l l i-

m i t a r s e á r e m i t i r al F i s c a l el p a r t e , ó c o m u n i c a c i ó n á que r e c a y ó el Decre to ' d e 

f o r m a c i o n del s u m a r i o , que por lo común se f o r m u l a a s í : - " L a g a r y f e c h a - A l C 

" [ a q u í el n o m b r e y c a t e g o r í a del F i s c a l ] , p a r a que en c a l i d a d de F i s c a l y s i r ! 

v i endo le d e S e c r e t a r i o el C. [ a q u í el n o m b r e y c a r a c t e r de! n o m b r a d o ] , i n s t r u y a 

• l a s d i l i g e n c i a s p r e v e n i d a s por las l e y e s - F i r m a del gefe que deereta." 

A fin de no p e r d e r el r a s t r o del c r i m e n , c u a n d o el caso es u r g e n t e y e j ecu t i vo 

en los cuerpos , n o n e c e s i t a n los A y u d a n t e s d e el los l i cenc ia p a r a p r o c e d e r , espe-

c i a l m e n t e en los q u e n o a d m i t e n d e m o r a s como l a s h e r i d a s ; y a u n las a u t o r i d a -

d e s civi les deben p r a c t i c a r l a a p r e h e n s i ó n del reo in fraganti y l a s primeras düi-

gencias de la sumaria á p r e v e n c i ó n con l a s a u t o r i d a d e s m i l i t a r e s en los de l i tos 

que sin ser p u r a m e n t e m i l i t a r e s , e s t á n s o m e t i d o s a l f u e r o de g u e r r a : art. 7 ? de 

la ley de 15 de Setiembre de 1857. 

p r S c t a M & ' S " . N o P « e d e n ser F i s e a l e s : _ I . L o s of ic iales de l a s c o m p a ñ í a s 
leu.—Enemas legitimas , , , . ' a u l , t s 

J e ' o s reos d e t r o p a , a u n q u e s u s t i t u y a n á los a y u d a n t e s de 

los cue rpos ; Resoluc. de 2 7 de Junio de 1729: - I I . E l que en el consejo de g u e r -

r a , t e n g a h e r m a n o que f u n j a d e voca l , p u e s debe e s t e s i r e s u l t a n o m b r a d o [ó de-

s i g n a d o por la s u e r t e ] abs tene r se ; O. de 20 de Agosto de 1 7 8 9 . — I I I . L a Curia 

Filípica mexicana en el núm. 193, sec. 7. e Parte 4•dice: " E l oficial n o m b r a -

" do p a r a F i s ca l , n o p o d r á excusarse del cargo que se le conf ie ra (en caso de q u e 

" t e n g a l u g a r ese n o m b r a m i e n t o ) , á n o e s t a r as i s t ido de u n a j u s t a c a u s a . S o n 

" j u s t a s c a u s a s p a r a excusarse , e s t a r u n i d o al que v a á p rocesa r con los lazos de l 

" pa ren tesco ; t e n e r con é l n n a e n e m i s t a d púb l i ca y p r o b a d a ; h a l l a r s e en el caso de 

" ser t e s t igo en el proceso , por h a b e r p r e s e n c i a d o el de l i to ; y o t r a s c a u s a s s e m e -

" j a n t e s . " — C o m o l a s leyes c o m u n e s son s u p l e t o r i a s de las espec ia les , se t e n d r á n 

los F i s c a l e s como imped idos en todos los c a s o s en q u e lo e s t á n los J u e c e s . 

denTung1!? r ° E s c K L o s s a rgen to s , c a b o s y so ldados de la c o m p a ñ í a del reo, no 

deben a c t u a r como E s c r i b a n o s en la c a u s a del m i s m o ; R. O. 

de 5 de Setiembre de 1806 . 

r¡osade Harina? s u m " ' E n l a c a r i n a p u e d e e leg i r se de E s c r i b a n o á cua lqu i e r m a -
r i n - r n ; art. 9, tít. I I I , trat. V déla Ordenan, de la Armada, 

quien las consolt&. ' L a c i t a d a C u r i a [loe. cit.) en seña : q u e " e l F i s c a l en el c a s o 

" en que le ocur r i e re u n a d u d a g r a v e , l a c o n s u l t a r á á su G e f e p a r a q u e por s í , ó 
1 e l evando l a c o n s u l t a a l supe r io r i n m e d i a t o , l a r e s u e l v a c o n acuerdo del Aseso r 

" ó A u d i t o r . " 

cu»»- ° A c o n t e c e a l g u n a vez que el F i s c a l n o m b r a d o p a r a f o r m a r e l 

s u m a r i o se h a h a l l a d o p r e s e n t e al ac to d e l a p e r p e t r a c i ó n del de l i t o ; y como en 

es te caso n o puede f o r m a r l a s u m a r i a como J u e z , supues to q u e debe serv i r de t e s -

t igo en ella, d e b s h a c e r l o p r e s e n t e a l C o m a n d a n t e m i l i t a r , G e n e r a l en ge fe ó G e -

fe que le m a n d ó p r o c e d e r , m o t i v a n d o su e x c u s a ó memorial en es tos t é r m i n o s : 

cushndose^do p r i e t o C " G e f e t a l . — " E l C . Fulano de t a l c a r a c t e r , h a c e p r e s e n t e 

. ^ F i s c a l , por ser tes«. « á y h a i b é r 8 e l e p r e V e n i d o por Dec re to ú ó r d e n d e la f e c h a ó 

' ' d e ta l o t r a , i n s t r u i r e l c o r r e s p o n d i e n t e s u m a r i o c o n t r a Mengano, d e t a l c l ase 6 

" c a r a c t e r , por t a l de l i to , que c o m e t i ó en t a l d ia ; y como el i n f r a s c r i t o h a y a p r e -

" s enc i ado el hecho , d e b i e n d o por lo m i s m o deponer como t e s t igo en la c a u s a , q u e 

" po r l a p r o p i a r azón n o p u e d e f o r m a r , lo pone en el super ior c o n o c i m i e n t o d e V . 

" p a r a que s i rv iéndose re leva r lo del e n c a r g o , t e n g a á b ien e n c o m e n d a r l o á l a p e r -

" sona. quo lo p a r e c i e r e m a s c o n v e n i e n t e . — L u g a r y f e c h a . — F i r m a del Fiscal.—C. 

" C o m a n d a n t e , G e a e r a l ó G e f e t a l . " 

d e i T r ^ ^ ^ n n e T s u - E 1 ó r d e n ¿ e los t r á m i t e s del p r o c e d i m i e n t o j u d i c i a l a n t e r i o r 

cienw.am '°u0 1 r e á l a s ú l t i m a s d ispos ic iones i n c o m p l e t a s sobre J u r a d o s m i l i t a -

res , e ra c o n f o r m e á l a s p re sc r ipc iones d e los títulos V y V I del tratado V I I I de la 

Ordenanza del ejército el s i gu i en t e :—1. ° el Memorial [de que y a h a b l é ] dec re t ado 

por el gefe de l a s a r m a s ó su órden p a r a proceder al s u m a r i o : — 2 . ° E l nombra-

miento de Escribano por el F i s ca l , a c e p t a c i ó n y p r o t e s t a d e es te , p u e s a n t e s h e 

d i cho que a l secretario lo n o m b r a b a el ge fe que m a n d a b a el p r o c e d i m i e n t o : — 3 . ° 

Declaración del ofendido ó que joso [si lo hab ía ] :— 4 . ° Reconocimiento d e pe r sonas , 

s i t i o s ó i n s t r u m e n t o s por el F i s c a l y por los pe r i to s (en casos en q u e es i n d i s p e n -

s a b l e l a comprobac ión j u d i c i a l ) p a r a j u s t i f i c a r el cuerpo del del i to; y por lo m i s m o 



l a s dec larac iones de per i tos ó práct icos:—5. ° Pe t ic ión y agregación á l a c a u s a 

de la filiación úhoja de servicios del p re sun to culpable:—6. ° Declaración de testi-

gos:—7. ° Declaración indagatoria del reo, que según los t é r m i n o s de la Ordenan-

z a era u n a especie de declaración con cargos ó confesion con cargos.—Sobre esto 

h a y que decir , que al p resen te el órden anter ior solo va r i a en e s t a ú l t i m a di l igen-

c ia y en l a de declaraciones de test igos, y a po rque n u n c a se t o m a r á la dec la ra -

ción haciendo ca rgos al procesado, y y a porque no es ind ispensable que se le tome 

h a s t a despues que h a y a n declarado todos los test igos, sino c u a n d o lo aconse jen las 

c i r cuns t anc i a s pa r a lograr la m a s fác i l ave r iguac ión , sea an tes , en el i n t e rmed io 

de las declaraciones ó al fin de r i las , con t a l que se ver i f ique dentro de las cua-

renta y ocho horas contadas desde que esté á disposición del Fiscal, y dentro del 

tercero dia de la detención del mismo reo¡ pues así lo previenen los ar t ículos 19 y 

20 de la Cons t i tuc ión de 5 de Feb re ro de 1857 (corrientes en las p$gs . 820 y 8 2 1 

de la par te 2 . 1 3 del tomo 2. ° de e s t a o b r a ) . — R e s p e c t o á las dec la rac iones de 

t e s t i gos hay que decir: que deben t o m a r s e sin deta l les : que es tos se ex ig i rán c u a n -

do el deponente no p u e d a comparecer á da r los a n t e el j u r a d o de hecho: que a u n -

que l a O r d e n a n z a señaló los careos como ú l t i m a d i l igenc ia del proceso, as í l a ley 

de 15 de Se t i embre de 1857 como el R e g l a m e n t o que se e s t á anotando , p rev ienen 

que el careo del testigo contrario al reo se h a g a inmediatamente despues de l a de-

posición; y que la m i s m a ley r e f o r m a n d o á l a Ordenanza , como despues d i ré , 

m a n d a que despues de l a declaración del t es t igo se l l a m e al reo p a r a que p r e s e n -

c ie el j u r a m e n t o que h a r á previo á su rat i f icación y p a r a que lo conozca y t a c h e , 

y q a e en segu ida se le t o m e la e x p r e s a d a ratificación-, y aunque cuando el t es t igo 

puede asist ir á la v i s t a de l a c a u s a a n t e el j u r a d o de hecho, el F i sca l debe reser-

va r p a r a el m i s m o j u r a d o t oda clase de r a t i f i cac iones , las deberá hacer confo rme 

á l a menc ionada ley de Set iembre , si los tes t igos n o pueden concurr ir á l a p rop ia 

vi^ta:—8- ° Despues de las dec larac iones de los t e s t igos , (y de sus c a r e o s eon el 

reo y ra t i f icac iones en su caso), conforme á la O r d e n a n z a se recibían y deben re-

c ibi rse las declaraciones de identidad del procesado, de su ins t rucción en las leyes 

panales , su as is tencia , e t c . : — 9 . ° A u n q u e la O r d e n a n z a no se encargó del auto 

motivado de prisión, r ecomendando solo el arresto con seguridad AeA culpable , previo 

al p roced imien to del F isca l , la órden de 10 de S e t i e m b r e de 1831, mandó not i f icar 

a l reo el auto de prisión, lo que supone que debe p r o n u n c i a r s e ; y así se hac i a a n -

tes de las leyes que se ano t an , por prevenir la de 15 de Se t i embre de 1857, que 

en pun to á pr is ión se observen las prescr ipciones del derecho contnn . Hoy sucede 

lo mismo debiendo p rove r se d icho a u t o den t ro del e x p r e s a d o tercero dia de la de-

tención ó arresto del supues to de l incuen te , porque así lo prev iene el c i t a d o a r t . 

19 de la Cons t i tuc ión ; y desde entonces se h a r á el n o m b r a m i e n t o de defensor acep-

t a r á y p r o c u r a r á éste, y conc lu i rá el secreto del sumario, lo que veremos despues 

no sucedia en el s i s t ema an t iguo . Si el reo es tá a u s e n t e ó p rófugo , en vez de p r o -

nunc ia r d icho auto de formal prisión se m a n d a r á n l ib ra r y se l ib rarán órdenes ó 

requ is i to r ias p a r a la ap rehens ión del mismo, lo que se p r a c t i c a b a y a a n t e s de la 

expedición de las t r u n c a s leyes recientes de Ju rados .—10 . ° Despues de l a decla-

ración con cargos ó confesion del reo, se h a c i a el nombramien to de defensor y l a 

evacuación de eitas que h a b i a hecho el reo en aquel la . Hoy deberá p rac t i ca r se l a 

evacuación de las citas convenientes que así el reo como los tes t igos h a y a n hecho 

en sus dec la rac iones :—11. ° Despues de la r epe t ida evacuación, s t a s e n t a b a l a 

aceptación y juramento del defensor, que como queda dicho se t o m a n en l a a c t u a -

l idad despues de las d i l igencias del a u t o de formal pr is ión:—12. ° E n segu ida se 

procedía á la ratificación de testigos y peritos que hub ie ran declarado. E s t a disposi-

ción de la Ordenanza , como an tes indiqué , ya h a b i a sido reformada por la ley de 15 

de Se t i embre de 1857, art- 17 (pág 104 del tomo 1. ° ), conforme á la cual u n a vez 

fiimada la dec la rac ión del tes t igo , se a sen t aba en o t r a di l igencia succes iva su rac t i -

fiacion, necedad g rande , supues to que al t e r m i n a r su declaración y a se h a b i a rati-

ficado y afirmado en ella; no merec iendo igual concepto la ra t i f i cac ión p r even ida 

por l a Ordenanza , pues como se hac i a h a s t a d ias poster iores al de la declaración, 

se d e j a b a t i empo al t e s t i go pa ra que evocase sus recuerdos, med i t a r a y pud ie ra por 

lo m i s m o añadir ó quitar á lo declarado, ó insistir en ello. Por fo r tuna y a hoy las ra-

t i f icaciones deben r e se rva r se p a r a la v i s t a a n t e el J u r a d o de hecho; pero si es te 

no se r eúne en el distr i to donde se fo rma la c ausa , h a b r á que observar el r id ículo 

a r t . 17, y por lo mismo se a s e n t a r á en nueva di l igencia la ra t i f icac ión del t e s t i -

go, luego que h a y a concluido la declaración, y lo mismo será cuando se c r ea qae 

no puede comparecer á la v i s t a por cualquier mot ivo:—13. ° Despues de l a s r a t i -

ficaciones en el s i s t ema de la Ordenanza se p r a c t i c a b a n los careos de t es t igos en-

t r e sí y con el procesado. Hoy solo el careo del t es t igo con t ra r io al reo se hace , 

como y a dije, luego despues que h a declarado, y los d e m á s careos de los tes t igos 

quedan reservados pa r a l a v i s t a a n t e el j u r a d o de hecho.; á no ser que no p u e d a n 

concurr ir á ella, pues entonces el F i s ca l los c a r e a r á luego que h a y a n dec la rado , 

si h a y d i fe renc ias en su» dec larac iones que merezcan ac la ra rse , jsues de otro mo-

do no hay neces idad de los careos :—14. ° F ina l i z ados estos, conforme í l a órden 

de 19 de Mayo de 1810, ex t end ía dil igencia el F i s ca l sobre entrega de la causa en 

l a C o m a n d a n c i a genera l p a r a que pasase al Auditor con el fin de que d e n t r o de 

24 horas la viese y d i c t a m i n a r a , si podia reunirse ó no el e snse jo de g u e r r a p a r a 

fa l l a r l a . Hoy ce r ra rá las d i l igencias de aver iguac ión que h a y a p rac t i cado , y h a -

rá l a en t rega á la s ec r e t a r í a de la comandanc i a mi l i t a r ó cua r t a l genera l p a r a 

igua l fin, según d i r é e n su lugar y t i empo:—15. ° Devuel to el proceso en segu ida 

se e n t r e g a b a al defensor pa r a que hiciese la defensa. E n la ac tua l idad , como des-

pues veremos, no h a y mot ivo p a r a e s t a e n t r e g a , que puede supl i rse pon iendo el 

p rocero á s u t i empo á l a v i i t a del defensor en el despacho de la fiscalía:—16. d 

E n el proceso el fiscal e x t e n d í a t a ped imen to ó conclusión fiscal, que hoy deberá 

p ronunc ia r en la v i s t a a n t e el J u r a d o . — T e r m i n a d o así el proceso, se r eun ia el 

consejo de g u e r r a , sus t i tu ido hoy por el J u r a d o , y f a l l aba . 

p»pei -pari actuaciones L a lev 3, tít. 32, lib. 12, Nov. Recop. m a n d a que: " los Escr i -
del proceso.—Escritura 3 . 1 ' ' • 
de aqueUas. " b a ñ o s así del c r imen como de lo c i v i l . . . . h a g a n sus procesos 

í i ¡ 



/ 

t. 

"en hoja dephego entero, bien ordenados y que los Abogados h a g a n asi los escri tos 

aunque las causas sean s u m a r i a s . . . . que aquellos asienten todos los autos que pa-

g a r e n o r d i n a r i a m e n t e uno t ras otro sin en t romete r o t r a cosa de f u e r a del proceso en 

medio , so p e n a de c inco m i l m a r a v e d í s por c a d a vez p a r a n u e s t r a c á m a r a . . . 

( ba jo la m , s m a p e n a firmen todas las s en tenc ia s , ass i civiles como cr iminales 

en el m i s m a p r o c e s o . . . . los procesos sean guardados á buen r e c a u d o . . . . y todos 

los autos sean en escrito, porque en todo t i empo se ha l le razónde l lo » - V é a s e l a 

s iguiente apos t i l la sobre Nombramiento de Escribano—Sobre la clase de pape l 

sellado p a r a causas de oficio ó de pa r t e , inc lusas las de pobres, véanse las a n t e -

ñ o r e s r a g . 137 y 138 - S o b r e a y u d a y exenciones en general de l i t igan tes pobres, 

las pág . 401 á 403 de la p a r t e 2 - del t o m o 2 . « - S o b r e el uso de papel blanco 

común por los mismos en ju ic ios sobre a m p a r o de g a r a n t í a s v io ladas , la p á g 384 

de la p a r t e 1 « del mi smo t o m o - S o b r e el uso del mismo p a p e l con sello°de la 

oficina del E m p l e a d o que ges t iona por el F i sco , las pág. 382 y 3S3 de la cit p a r t 

• - P o r fin, en l a p r á c t i c a c u a n d o en el lugar en donde se a c t ú a no h a y papel 

sel lado se usa del común, exp re sando en l a p r i m e r a ac tuac ión l a carencia de aquel 

l a neces idad del p ron to -procedimiento, y la p ro te s t a de reposición con el papel' 

del sello correspondiente tan luego que aquel pueda adqui r i r se . 
Manera de escribir a i < „ ' „ „ , , , 

proceso y enmiendas. A S 1 e n l a dec la rac ión p r e p a r a t o r i a , como en l a de los tes 

tigos y en genera l en todas las d i l igenc ias y a e r a c i o n e s de l a c a u s a deben no. 

nerse todas las f echas y número« « t letra: en las m i s m a s declaraciones y d i l igen-

cías ha de hablar el escribano 6 sec re ta r io por sí, refiriendo las preguntas que se 

hagan por el mayor ó F isca l á los testigos 6 reo, y las respuestas de estos Se 

'-vitara echar borrones y mentiras en lo escrito-, las equivocaciones se pueden en-

mendar rascando la palabra equivocada, añadiéndola entre renglones, ó borra,Jola con 

una raya sola de suerte que pueda leerse [esto ú l t imo es lo que se p rac t ica ] y de 

cualquiera modo que sea, se ha de salvar y legalizar con la expresión VALE LO EN-

M E N D A D O : V A L E E N T R E R E N G L O N E S , Ó N O V A L E L O B O R R A D O , especificando en qué 

consiste la enmienda, y eslo conviene sea siempre al último de la misma declaración 

o di l igencia , « presencia del testigo, reo 6 in teresado, para que firmándola éste 

se quite toda sospecha Si despues de concluida se advierte el yerro y no fuere 

sustancial, bastará que al margen se autorice con la rúbrica del escribano- pero si 

es de tal gravedad que altere el sentido, en términos que sea adverso ó favorable al 

reo, no debiendo serlo, será cónveniente llamar al testigo 6 in teresado, y á su pre 

sencia hacer al margen la enmienda, poniendo en ella su rúbrica con la del Mayor 

6 F i sca l y escribano 6 secretar io , (en el caso de que en ¿I pape l al fin de la dili 

gene ,a no h a y a y a hueco p a r a hace r las s a l v a s o p o r t u n a s ) . . . . pues hecha de 

otro modo la enmienda, puede anularse la diligencia todas las hojas han de 

foliarse dejando bastante margen para anotar las'-diligencias y notificaciones y de-

claraciones y d e m á s ac tuaciones , y poder hallar con facilidad lo que se busca eato 

es, c a d a actuación debe l levar u n a l igera apos t i l l a . Al lomo del papel por donde 

se cose, se ha de hacer otra pequeña márgen [ c e j a ] para que lo escrito quede claro y 

«o confundido, cono acontece con las puntadas. En la primera hoja que se llama, 

cubierta [ C a r á t u l a ] se pone el lugar, año, regimiento, la persona contra quien se 

forma el proceso, el delito de que es acusado, el día que lo cometió, y los nombres 

del fiscal y escribano, y esta conviene ponerla suelta en medio pliego, y coserle de 

este modo para que, si se destroza con el uso, como sucede sirpueda mudar eon 

facilidad-, v. gr . : 

"Plaza de Barcelona—Año IS0S. 

Regimiento de hija/Hería, de N. 

Primer batallón-

Criminal, 

Contra Juan de Medina, soldado de la sexta compañía acusado de haber herido 

alevosamente al soldado de la misma Isidro Paredes, de que le resultó la muerte 

la larde del 23 de Enero-

Juez fiscal, el Sr D. N. I Escribano ó secretario 
(aquí su c a r á c t t r oficial.) | (aquí el nombre, apell ido y c l a s e ) . " 

Tales son las doc t r i na s de D. Fé l i x Colon en su Formulario de procesos, m a n -

dado observar, así como l a s ó rdenes , r eg lamentos y d e m á s disposiciones con te -

n idas en ;a obra del m i s m o autor , por circ. de Guerra de 28 Marzo de 1S42. 

"LneS° 1 » e e l M * y ° r 6 A y u d a n t e recibe el p e r m i s o " [del 

Gefe de las ann . i s ] pa r a proceler á formar el sumar io c o n t r a individuo de la c lase 

de t ropa , " n o m b r a r á el soldado, cabo ó sa rgento que le parezca á propósito p a r a 

" q u e e je rza de escribano, y p o n d r á por d i l igenc ia á la caboza del proceso el n o m -

' b ramien to , en inte l igencia de que h a de firmar cuan to se ac túe ; art. 9, tit. V, tral. 
V I I I . Ord mil.—Para los procesos en la Mar ina puede des ignarse coaiquisr m a r i -

ne ro para Escr ibano; art. 9, tit. I II , trat, V, Orden inza de la Armada-^El E s c r i -

bano debe, como dice el ar t . preinserto, firmar todo loque se actúe, pues a l e m a s así 

lo previene la O de 5 de Diciembre de 1752. E l fiscal le impondrá de l a obl igación 

que t í»ne de g u a r d a r secre to y fidelidad en la causa , presenciando y dando fé de 

cuan to ocurra en ella, y l a m a n e r a de firmar, cuando lo h a g a , con el que forme el 

proceso, será an t epon iendo á su firma la f r a s e Ante mí, á no ser que él solo ex-

t i e n d a la di l igencia , pues entonces la escr ibi rá s implemente , según enseña D . 

F é ü x Colon en sus Formularios n. 16. 

J S ¡ S Í § r " t o - E l n o m b r a m i e n t o de Escr ibano se h a c e en los s igu i en t e s t é r -

m nos: " r i l C. N. N . , " [aquí se expresa la g raduac ión del que f o r m a la c a u s a ] 

— " H a b i e n d o de nombra r escr ibano, conforme á las prevenciones de la Ordenanza 

" p a r a que a c t ú e en el proceso que debo ins t ru i r cont ra el soldado [cabo, sa rgen to 

" ó cade t e ] F u l a n o de ta l , nombro á H . I I . , s a r g ento, cabo ó soldado de tal c o m -

p a ñ í a y-cuerpo p a r a que e j e r z a el emplea de Escr ibano , y h a b i é n d o l e adver t ido 

" d e 1a obl igación que con t rae , a c e p t a , protesta y p r eme te g u a r d a r sigilo y fideli-

d a d en c u a n t o ac túe : y p a r a que cons te firmó conmigo en tal lugar á tal f echa . 

'•—Firma del Mayor Ayudante ó Fiscal [mas abajo] Firma del Escribano." 
Aceptación del nomora- . . , . 
m ien to de s « r e t a r i o . INo sucede lo mismo respecto del n o m b r a m i e n t o de Sec re ta -



rio, p o r q u e como q u e d a d i cho a n t e s , n o lo h a c e el F i s c a l sino- el G e f e q u e or-

d e n a l a formación de l s u m a r i o ; a s í es q u e r ec ib ida la ó r d e n por el F i s c a l , co -

m e n z a r á é s t e á a c t u a r con la d i l i g e n c i a s i g u i e n t e : — " E l C. ( a q u í su n ' . m b r e , a p e -

l l ido y c a r á c t e r m i l i t a r ) — " C e r t i f i c o : q u e en c u m p l i m i e n t o d e la ó r d e n q u e a n t e -

c e d e de l C [ G e f e t a l ] p a r a formar proceso al C. [ aqu í el n o m b r e , ape l l i do y 

c a t e g o r í a d e l of ic ia l p re sun to reo] " a c u s a lo ó s o s p e c h a d o c u l p a b l e d e t a l de l i t o , 

h i ce c o m p a r e c e r a n t e m í al C . " [ a q u í el n o m b r e , ape l l ido y c a t e g o r í a de l n o m -

b r a d o S e c r e t a r i o ] , á qu ien por la m i s m a ó r d e n se h a n o m b r a d o S e c r e t a r i o de e s t a 

" c a u s a , cuyo e n c a r g o d i j o a c e p t a b a , y p r o m e t i ó b a j o su p a l a b r a de h o n o r o b r a r 

" c o n fidelidad en c u a n t o ac túe ; y p a r a q u e cons t e lo firmó c o n m i g o en t a l p a r t e , 

" á t a n t o s d e t a l m e s y a ñ o — F i r m a del F i s c a l . — ( M a s a b a j o . ) — F i r m a del S e c r e 

t a ñ o . " 

doñea* aC"'a~ F ' s c a ' " e m p e z a r á con el E s c r i b a n o á formar el p roceso 

" c o n t r a el reo, p o n i e n d o por c a b e z a de él el memorial p r e s e n t a d o y d e c r e t a d o 

' ( s egún qued . i di.-ho a n t e s ) , y actuando siempre en el idioma español, a u n q u e 

" e l c u e r p o ó reo sean estranjeros, en cuyo c a s o deberá asistir intérprete í l a 

" d e c l a r a c i o n e s q u e se t o m e n , y firmará q u e la t r a d u c c i ó n es legal , p r e c e d i e n d o 

j u r a m e n t o [hoy protesta] é i n s e r t á n d o l o por d i l i g e n c i a ; " art 10, tit. V. trat. V I I I 

— A n t e s q u e n a d a i n c o n t i n e n t i de l n o m b r a m i e n t o d e E s c r i b a n o ó a c e p t a c i ó n de l 

Sec re t a r io , l a p r i m e r a a c t u a c i ó n d e b e ser la de a s e n t a r la d i l i g e n c i a e n q u e s e 

copie el a c u s e del rec ibo del S e c r e t a r i o ú órden p a r a f o r m a r el p r o c e - o , p u e s e n 

é s t e deben a p a r e c e r o r i g i n a l e s todos los d o c u m e n t o s , oficios y d e m á s p a p e l e s q u e 

l e p e r t e n e z c a n , y por d i l i g e n c i a , e n la q u e s e i n s e r t e n , todos los oficios, ó r d e n e s ó 

c o m u n i c a c i o n e s q u e se l .b ren , s e g u n e n s e ñ a Colon en su Formulario 

h o j a t e \ ^ i c " n ü A c o n t i n u a c i ó n , o b s e q u i a n d o las d o c t r i n a s d s Co lon , d e b e 

«usado p e d i r s e a l G.-fe da l c u e r p o del i n d i v i d u o d e la c l a s j d e t r o p a 

procesado cop i a d e su filiación, si no e s el M a y o r ó A y u d a n t e de su c u e r p o el q u e 

lo procesa , p u e s e n t a l caso , c o p i a d a á l a le t ra de l l ibro m a e s t r o con t o d a s l a s 

n o t a s q u e t e n g a , se c e r t i f i c a r á á su c a l c e de l a m a n e r a s i g u i e n t e : — " E l C . ( a q u í 

el n o m b r e y c a r á c t e r de l F i s c a l ) " C e r t i f i c o : q u e l a filiación q u e a n t e c e d e , con s u s 

" c o r r e s p o n d i e n t e s n o t a s , es cop i a d e l a o r i g i n a l q u e SA h a l l a en el l i b ro m a e s t r o 

" d e filiaciones del c u e r p o t a ! ; y q u e el so ldado, c a b o ó « a r g e n t o c o m p r e n d i d o e n 

" e l l a , es el m i s m o q u e e s t á a c u s a d o ó p r o c e s a d o p o r t a l c r i m e n en e s t a s a c t u a -

c i o n e s . Y p a r a q u e c o n s t e lo firmo e n t a l l u g a r y f e c h a — F i r m a del F i s c a l 

" [ M a s a b a j o ] — A r . t e mi — F i r m a del E s c r i b a n o . " — S i el p r o c e s a d o es o f ic ia l , se 

p e d i r á á su c u e r p o ó á la o f i c ina c o r r e s p o n d i e n t e , s i es G e n e r a l , su h o j a de s e rv i -

c ios v se a e r e g a r á á l a c a u s a , q u e es p rec i so l leve la filiación ú h o j a de se rv ic ios 

p a a c u a n d o s e v e a a n t e el J u r a d e . 

fu'™C'°n L a de 23 <Lc Noviembre de 1780, d i ce e n t r e o t r a s c o s a s : 

q u e en el mismo dia ó al siguiente d e c o m e n z a r s e á f o r m a r un p r o c e s o , se d é a v i s o 

de su formación a l c o m a n d a n t e g e n e r a l (boy C o m a n d a n t e m i l i t a r ó G e n e r a l e n 

Gefe ) . -—Semejan te av i so d e b e r á e x c u s a r s e c u a n d o s e procede por ó r d e n de la m i s -

y 

» 

í n a a u t o r i d a d , p u e s e n t o n c e s n o t i e n e o b g e t o . — P u e d e c o n c e b i r s e poco m a s ó m e -

n o s e n los t é r m i n o s y a e x p r e s a d o s p a r a el f u e r o c o m ú n . 
Declarac ión preparatoria 
—Cuando se tomaré su» O l v i d a n d o por lo d i c h o t n ei a n t e r i o r p á r r a f o , el a l t e r a d o 
t é r m i n o s y preguntas e tc 1 ' 

s i s t e m a da la O r d e n a n z a , h a b l a r é d e la d e c l a r a c i ó n i n q u i s i t i v a , t r a n s c r i b i e n d o la 

p a r t e c o n d u c e n t e y a u n e n vigor del m i s m o añoso Código , q u e p r e v i n i e n d o al F i s c a l 

c o m e n z a s e por t o m a r j u r a m e n t o a l reo , [ s o b r e lo q u e y a q u e d a d i c h o q u e d e b e 

o m i t i r s e , e n l a p á g . 147 y s i g u i e n t e s , ] a g r e g a : ' le p r e g u n t a r á cómo se liama, de 

" q u é re l igión e s , " [lo q u e hoy no se p r a c t i c a por no ser necesa r io , ] " q u é edad, que 

" pais, desde cuándo esta en el regimiento" [ó e n ei s e r v i c i o m i l i t a r y e n c u á l e i 

c u e r p o s ] y si se le han leído las Ordenanzas, y hecho juramento de fidelidad á las 

" banderas y si n e g a s e h a b e r s e l e le ido a ' g u n a cosa de é s t a s , no obstante la eertiH 

" cacion que se previene haya de insertarse en el proceso, se d e b e r á n e x a m i n a r a l -

" g u n o s t e s t i g o s q u e h a y a n concur r ido con el c r i m i n a l , y ve r i f i quen lo c o n t r a r i o : 

" t a m b i é n d e b e r á p r e g u n t á r s e l e cuándo desertó y por qué-, cuyas interrogaciones y 

" las respuestas que diese, hará el Mayor [ el Fiscal ] extender y leer al reo p a r a 

" q u e se e n t e r e d e s i es lo m i s m o q u e h a d i c h o ó nó; y c o n t e s t a n d o le h a r á firmar 

" ó p o n e r s e ñ a l de c r u z " [en caso d e q u e d i g a que n o s a b e e s c r i b i r ] — " S i el 

" de l i to f u e r e d e d i s t i n t a c a l i d a d q u e deserción, se v a r i a r á ei i n t e r r o g a t o r i o á pro-

" p o r e i o n de lo q u e c o r e s p o n d a p r e g u n t a r l e ; " art. 20 y 21 , til. V. trat. VIII—Lo 

m i s m o h a y q u e d e c i r r e s p e c t o al art. 9 tit. VI, trat. V I I I , q u e p r e v i e n e q u e de s -

p u e s de e x a m i n a d o s los t e s t i g o s " t o m a r á el fiscal dec l a r ac ión al of ic ia l reo, h a -

" c i e n d o l e d a r su p a l a b r a de h o n o r d e d e c i r verdad e n c u a n t o f u e r e p r e g u n t a d o " 

[ p a l a b r a de h o n o r q u e se p r e v i n o n o s e t o m a s e , por el a r t í c u l o 153 de la C o n s t . d e 

1824 . ] " y la a d v e r t i r á a n t e s , q u e e l i j a oficial que le d e f i e n d a , c o n c e d i e n d o l e la l i-

" b e r t a d d e h a b l a r con el s i e m p r e q u e el reo lo p id iere , ó el de f enso r n e c e s i t a r e . 

" d e s p u e s d e h e c h a l a d e c l a r a c i ó n . " 

R e s p e c t o á l a s p r e g u n t a s q u e d e b e n h a c e r a l r eo i n d i v i d u o 

d e t r o p a en la d e c l a r a c i ó n , s o b r e l a s y a e s p r e s a d a s , h é a q u í c u á l e s s o n : 

Si te le ha leido apresamente la órden ó el articulo que señala pena al delito por 
que se le procesa; R. O. de 2 2 de Marzo de 1722. 

L a p r e g u n t a " s o b r e la instrucción de las leyes penales es i n d i s p e n s a b l e , p o r q u e 

l a f a l t a d e c i e n c i a ó i g n o r a n c i a , d e e l l a s se e s t i m a c o m o e x c e p c i ó n q u e i m p i d e 

a p l i c a r l a s p e n a s d e O r d e n a n z a [ó ley] a l rea á qu ien n o se h a e n t e r a d o d e e l l a s 

c o m o lo d e c l a r a l a R. O. de 9 de Octubre de 1720, q u e por t a l m o t i v o " r e c o m e n -

" d ó la l e c t u r a q u e d e las p e n a s de c a d a de l i t o se debe h a c e r á la t r o p a , p a r a q n s 

" n o a l e g u e i g n o r a n c i a ; " á c u y o fin l a R. O. de 9 ie Marzo de 1735 m a n d a leer l a s 

" O r d e n a n z a s á todos los so ldados q u e Benta ren p l a z a , e n t e r á n d o l e s de e l l a s á c a . 

" d a u n o en el idioma nativo ie su nación; y que en los procesos q u e s e f o r m e n t e 

" p o H g a certificación de haberse asi ejecutado."—Esteran T a y o . d e o r i g e n F r a n c é s 

y s o l d a d o de l a s g u a r d i a s W alón es, o b t u v o c o n m u t a c i ó n d e p e n a de p r e s i d i o p o r 

l a de m u e r t e e n q u e h a b i a i n c u r r i d o ; c o n m u t a c i ó n a c o r d a d a t a m b i é n á u n s o l d a -

d o P o l a c o p r o c e s a d o por i n o b e d i e n c i a é i n s u l t o d e o b r a á su c a b o p r i m e r o ; p o r -

T»MO I I I . — 4 0 . 



q u e no f u e r o n e n t e r a d o s d e l a s l eyes p e n a l e s e n su i d i o m a , c o n c u y o m o t i v o í s 

R. O, de 14 de Noviembre de 1799 p r e v i n o " p o r p u n t o g e n e r a l : q » e al t i e m p o d e 

" a d m i t i r e x t r a n j e r o s e n el s e rv i c io , s e l e s p r e g u n t e cuales el idioma que mejor en-

''tiende», y en él se íes lean las Ordenanzas por m e d i o de l r e s p e c t i v o i n t é r p r e t e , 

" y q u e c o n s t e a s í e n l a filiación, con exp res ión de la l e n g u a en q u e se les h a y a 

" l e i d o 6 e s p l i c a d o la O r d e n a n z a , firmando su c o n f o r m i d a d no solo el i n t e r e s a d o , 

"Bino t a m b i é n el i n t é r p r e t e . " — L a O r d e n a n z a de la A r m a d a e n el arl 41 , til. I I I 

trat. V, con el fin de e v i t a r q u e el ree 6 su de f enso r a l e g u e no h a b e r s e leido a l 

p r i m e r o l a s O r d e n a n z a a 6 no e s t a r i n s t r u i d o d e la p e n a en q u e i n c u r r í a , d e c l a r a r 

q u e " b a s t a r á p a r a j u s t i f i c a c i ó n en c o n t r a r i o , q u e e l s a r g e n t o m a y o r ó a y u J a n t e 

d e su cue rpo , o b i e n el of ic ia l d e ó r d e n d e l a e s c u a d r a e n q u e s i r v e el c r i m i n a l , 6 

el c o m a n d a n t e del b a j e l en q u e t e n g a d e s t i n o , 6 s u oficial de de ta l l , c e r t i f i q u e n 

h a b e r s e p u e s t o e n p r á c t i c a en su c u a r t e l ó n a v i o la ó rden de q n e se l e a n las O r -

d e n a n z a s p e n a l e s d e t i e m p o en t i e m p o p a r a i n s t r u c c i ó n d e todos , y e v i t a r los i n -

c o n v e n i e n t e s q u e se s e g u i r í a n d e i g n o r a r l a s . — E n c u a n t o al e j é r c i t o , y a en los 

p r e i n s e r t o s articulo* 20 y 2 1 s e h a d i c h o q u s la c o n t r a p r u - b a de l a i g n o r a n c i a s u -

p u e s t a de l reo deben r e n d i r l a a l g u n o s d e s u s c a m a r a d a s . — P o r fin, la ley penal de 

12 de Febrero de 1857, art. 62 d e c l a r a : q u e el d e s e r t o r q u e j u s t i f i c a r e 1 q u e n o ae 

h u b i e s e n leido las leyes p e n a l e s y lo m i s m o e s t a ley a) t i e m p o d e s e n t i r ?u p l a z * 

ó d e s p u e s en l a s l ecc iones s e m a n a l e s ó m e n s u a l e s , no s u f r i r á las p e n a s o r d i n a r i a » 

s ino l a s q u e a l l í s e ñ a l a ; y l a Circular de guerra de 14 de Julio de 1857 al r e c o -

m e n d a r la o b s e r v a n c i a de la p r o p i a ley " c o n p a r t i c u l a r i d a d en la p a r t e de p e n a s 

" i m p u e s t a s á los d e s e r t o r e s en c a m p a ñ a ó al f r e n t e del e n e m i g o , " o r d e n ó : " q u e 

" l a c i t a d a l e y p e n a l se h a g a leer con repetición á las tropas para que tn ningún 

"tiempo puedan alegar ignorancia en c a s o de f a l t a , p r o c u r a n d o i n c u l c a r l e s el sa-

ngrado deber en que están como mexicanos, de sacrificarte, si necwarto fuere, por 

"defender la independencia nacional 

¿ Z S T *°br* S l e l P roceso v e r s a s o b r e deserción d e b e r á n h a c e r s e al c u l -

p a b l e l a s p r e g u n t a s r e l a t i v a s á su a s i s t e n c i a y t r a t a m i e n t e en e l c u e r p o , p u e e el 

art. 112, tít. X, trat. V I I I d e l a O r d e n a n z a de l e j é r c i t o d i ce : " E l q u e c o m e t i e r e 

" d e s e r c i ó n , y d e s p u e s d e a p r e h e n d i d o j u s t i f i c a r e p a r a su d e f e n s a , q'ue i n c u r r i ó e n 

" e s t e de l i t o por no habérsele asistido puntualmente con el pan, prest ó vestuario q.ue 

" l e p e r t e n e z c a , q u e d a r á r e l e v a d o d e l a p e n a c o r r e s p o n d i e n t e , y c o n s t i t u i d o á s e r , 

" v i r en la p r o p i a c o m p a ñ í a seis a ñ o s m a s , reintegrándosele loque se le debia ha-

"btr suministrado}1.—Este a r t í c u l o q u e d ó m o d i f i c a d o por el 6 2 d e la p r e c i t . ley de 

12 de Febrero en e s to s t é r m i n o s : " E l q u e c o m e t i e r e d e s e r c i ó n y d e s p u e s d e » p r e -

" h e n d i d o j u s t i f i c a r e p a r a s u d e f e n s a , q u e i n c n r r i á en e s t e d e l i t o , por no habértele 

"asistido puntualmente con ti prest, rancho, ración ó vestuario que le corresponde, ó 

"que se le faltó á cualquiera ecmdicion de su empeño en el servicio; q u e n o s e le h u -

b i e s e n l e ide las leyes p e n a l e s y e s t a ley a l t i e m p o d a s e n t á r s e l e su p l a z a , ó dee-

" p u e s en l a s l e c c i o n e s s e m a n a l e s ó m e n s u a l e s , q u e d a r á r e l e v a d o d e l a p e n a d e -

en los a r t í c u l o s a n t e r i o r e s , y o b l i g a d o (i s e r v i r e n l a p r o p i a c r o p a ñ í a 

"la falta de prest, ración, vestuario, etc., ha tidt á él únicamente, en circunttancias 

"en que los demit compañeros suyos estuviesen puntualmente atisliios con lot mis-

"mos artículos, ó les fueren cumplidas lat condiciones de tu empeño en el tervicio." 

L a s m o d i f i c a c i o n e s i n j u s t a s d e l a n t e r i o r a r t í c u l o , que o lv idó el r e i n t e g r o d e lo 

q u e f a l tó al d e s e r t o r , s i n d u d a s e t o m a r o n d e la R. O. de 3 de Octubre de 1776 q u e 

dec l a ró que : " e l e x p r e s a d o art. 112 no se e s t a b l e c i ó e n l a s O r d e n a n z a s p a r a q u e 

" s i r v i e s e de e x c u s a á los reos q u e se juzgan timplemente, y a d e l m a l t r a t o d e s u s 

„o f i c i a l e s , s a r g e n t o s ó cabos , ó y a de no h a b e r s ido a s i s t i d o s p u n t u a l m e n t e c o n 

" e l p r e s t , p a n ó v e s t u a r i o q u e les p e r t e n e z c a , n i p o r q u e s e les h a y a d e t e n i d o a q u e -

l l a p a r t e d e xocorro q u e m a n d a l a O r d e n a n z a y e x i j e n l a s c i r c u n s t a n c i a s p a r a 

" c o m p r a r l e s r o p a ú o t r o s e f ec tos a b s o l u t a m e n t e n e c e s a r i o s ; s i no s o l a m e n t e p a r a 

" a q u e l l o s CÍBOS en q u e u n d e s e r t o r j u s t i f i q u e en la d e b i d a f o r m a q n e n o se l e a s i s -

" t i ó p u n t u a l m e n t e con el p r e s t , p a n ó v e s t u a r i o q u e le p e r t e n e z c a ó se dá á lot 

"demás soldados de su compañía; y q u e a s i m i s m o j u s t i f i q u e q u e habiendo hecho t u 

" r e c u r s o á sus gefet por el ó r d e n q u e p r e v i e n e n l a s r e a l e s O r d e n a n z a s , y e n t i e m -

" p o de l a r e v i s t a d e c u e n t a s , no se le h a d a d o j u s t i f i c a c i ó n a l g u n a . " 

C o n m o t i v o d e e s t a excepción tobre a s i s t e n c i a , ocu r re r e c o r d a r el d e l i t o de los q u e 

" t u m u l t u a r i a m e n t e l e v a n t a n la voz e n g r i t o p a r a ped i r p r e s t , p a n ú o t r a a s i s t e n -

c i a , ó sobre c u a l q u i e r a s u n t o ; los q u e d e b e n se r diezmados para terpasadot por las 

armas; s u f r i e n d o e s t a p e n a s in e n t r a r en s u e r t e , el q u e s e a v e r i g u a r e ser el p r i -

mero ; si no es pos ib le h a c e r e s t a a v e r i g u a c i ó n , e n t r a r á n t o d o s e n s u e r t e p a r a 

q u e muera uno; y los d e m á s q u e q u e d e n l ibres , s o r t e a r á n d e s p u e s p a r a morir de 

cada diez, uno.—El m o t o r s i e m p r e h a de morir, a u n q u e no l l e g u e n á d iez los t u -

m u l t u a n t e s , y los d e m á s h a n d e s o r t e a r s e p a r a se r u n o c o n d e n a d o á seis añot de 

arsenales ( p r e s id io hoy) ; y los q u e q u e d a r e n l i b r e s t a u t o d e l a p e n a de a r s e n a -

les c o m o d e la de m u e r t e , h a n d e perder el tiempo de tu empeño; y l e s q u e n o t u » 

v ie ren t i e m p o , Be r e m i t i r á n p a r a servir e n el á unpretidio agregado! á lat armas; 

a r t . 29 y 30 , t i t , X, t r a t . V I I I — E l 31 p r e v i e n e : q u e los so ldado* r e c i b a n el socor-

r o q u e ae les d i e r e en d ine ro , p a n ó v i a n d a , s e g ú n la menor cantidad ó inferior cali-

dad que pueda suministrárteles, por las actuales urgenciat en aquel tiempo; y e l 

q u e lo r e h u s a r e , s u f r i r á la p e n a d e se r p a s a d o por l a s a r m a s ; p e r o e n el c a s o d e 

no d á r s e l e s el socor ro en la espec ie , c a n t i d a d y c a l i d a d o r d e n a d a por el r e g l a m e n -

to , p o d r á n solo c u a t r o ó c inco s o l d a d o s j u n t o s r e p r e s e n t a r l o con s u m i s i ó n a l Co-

m a n d a n t e del r e j i m i e n t o , y s i e s t e n o les h i c i e r e j u s t i c i a , r e c u r r i r á n al G o b e r n a d o r 

ó C o m a n d a n t e d e la p l a z a ó c u a r t e l , y en c a m p a ñ a a l G e n e r a l que m a n d a r e el E j ó r , 

c i to , d e s t a c a m e n t o ó c a n t ó n , el c u a l les h a r á j u s t i c i a , y s e r á r e s p o n s a b l e d e c u a l -

q u i e r a d a ñ o y p e r j u i c i o q u e r e s u l t a r e d e BU o m i s i o n . " — R e s p e c t o á los o f i c i a l e s , 

el a r t . 1 ? del t i t . 17, t r a t . 2 ® de l a m i s m a o r d e n a n z a d i c e : — " T o d o m i l i t a r se 

m a n i f e s t a r á s i e m p r e c o n f o r m e del sueldo q u e g o z a y e m p l e o q u e e j e r c e : le p e r m i -

t o el ricurto e n todos a s u n t o s , h a c i é n d o l o p o r s u s g e f e s y COH b u e n modo; y c u a n , 

do no lograre d e el los la sa'isfa-.dcn -í q u e se c o n s i d e r e a c r e e d o r , podrá llegar hasta 



Nos cen l a r e p r e s e n t a c i ó n de su a g r a v i o ; p e r o p r o h i b o á todos y á c a d a i n d i v i d u o 

de m i s e j é r c i t o s el u s a r , p e r m i t i r , n i t o l e ra r á s u s i n f e r i o r e s las m u r m u r a c i o n e s d e 

q u e SÍ altera el orden de lo» asuntos, que es corlo el sueldo, poco el prest, ó el pan, 

malo el vestuario, mucha la fatiga, incómodos los Cuarteles, n i o t r a s espec ies , q u e 

c o n g r a v e d a ñ o de m i s e r v i c i o i n d i s p o n e n los á n i m o s , s in p r o p o r c i o n a r á los q u e 

c o m p a d e c e n v e n t a j a a l g u n a . E n c a r g o m u y p a r t i c u l a r m e n t e á los G e f e s q u e v i j i -

l e n y c a s t i g u e n con s e v e r i d a d c o n v e r s a c i o n e s t a n p e r j u d i c i a l e s . " 

W á d T ! íeV-E™^ L a p r e g u n t a s o b r e l a e d a d de l reo , no solo l l eva p o r o b i e t o 
p ú a el serv ic io . • • , - . . . , r J 

i den t i f i ca r lo , c o m p a r a n d o l a s g e n e r a l e s con la filiación, s i no s a -

b e r si es menor y a p a r a n o m b r a r l e c u r a d o r , s i es p r ec i so ( según q u e d a d i c h o e n l a 

an t e r i o r p á g . 148,) y y a por lo q u e i m p o r t a l a e x c e p c i ó n d e minoría p a r a el e f e c t o 

d e i m p o n e r l e p e n a ; s i e n d o por lo m i s m o c o n v e n i e n t e a q u í e n c a r g a r s e d e l a e d a d 

n e c e s a r i a p a r a el se rv ic io m i l i t a r . — L o s art. 1 1 y 1 3 trat. I t i t . I Y de la O r d e -

n a n z a de l E j é r c i t o p e r m i t e n a d m i t i r r e c l u t a s d e s d e l a edad d e diez y seis años e n 

t i e m p o d e p a z y diez y ocho e n el.Me g u e r r a , h a s t a cuarenta, p o r se i s a ñ o s de s e r v i -

c ió e n el p r i m e r o , y cinco en el s e g u n d o — L a s R. OO.de 11 de Diciembre de 

1770 y 8 de Febrero de 1 7 7 1 d e r o g a r o n los a n t e r i o r e s a r t í c u l o s , p r e v i n i e n d o l a p r i -

m e r a la a d m i s i ó n d e r e c l u t a s e n l a i n f a n t e r í a p o r ocho años-, pe ro desde diez y siete 

años cumplidos h a s t a treinta y seis, y c o n s i n t i e n d o , q u e los c u e r p o s d e i n f a n t e r í a p u -

d i e r a n r e c l u t a r p a r a t a m b o r e s y c l a r ines m u c h a c h o s q u e n o bajasen de diez años de 

edad pe ro q u e " e n l l e g a n d o á los d i ez y s i e t e anos , s e les p r e g u n t e s i q u i e r e n c o n t i -

n u a r el s e r v i c i o : si r e s p o n d i e r e n q u e s í , se les t o m a r á el j u r a m e n t o ( s u s t i t u i d o h o y 

con l a p r o t e s t a , de fidelidad, quedando sugeto desde entonces á las penas graves de 

la Ordenanza-, y u no S e c o n v i n i e s e á c o n t i n u a r , se les d a r á s u l i c e n c i a . " _ ( S o b r e 

e s to v e r e m o s d e s p u e s la ley d e 12 d e F e b r e r o d e 1 8 5 7 . ) _ P o r la s e g u n d a c i t a d a 

R. O. s e m a n d ó : q u e en c a b a l l e r í a y d r a g o n e s s e a d m i t i e s e n r e c l u t a s ; pero p r e c i -

s a m e n t e - p o r ocho años L a I n s t r u c c i ó n de 22 de Octubre de 1786, p e r m i t i ó a d -

m i t i r r e c l u t a s d e l a estatura de cinco pies medidos descalzos y d e s d e e d a d de diez 

y seis anos cumplidos h a s t a quarenta, " b a s t a n d o p a r a su a d m i s i ó n , q u e a s í lo de -

„ C ' a r e n b a J o - > ™ " " 0 . / lo m a n i f i e s t e n e n sus p r u e b a s , s i n q u e se a d m i t a r e c u r -

, g ° a ' g U n ° d e S P U e 8 d a filiados> P » e s k * " d e q u e d a r o b l i g a d o s á c u m p l i r su t i e m -

po ó su c o n d e n a , [ s i f u e r e n d e s t i n a d o s c o m o v a g o s ) , r e s p e c t o de l juramento q u e 

h i c i e r o n . " L a R. O. de 23 de Noviembre de 1780 a p r o b ó l a r e so luc ión de u n c o n -

• e j o de g u e r r a q u e d e c l a r ó l ib re de p e n a á u n s o l d a d o , á c a u s a d e q u e a u n q u e co -

m e t i ó dese rc ión , h a b i a s e n t a d o p l a z a a n t e s de c u m p l i r los diez y siete años d e 

e d a d , y q u e en lo d e a d e l a n t e , l u e g o q u e el s o l d a d o c u m p l i e r a e s t a e d a d , r a t i f i c a -

se su a s . e n t o en su c u e r p o , e t c . - L a R. O. de 3 de Febrero de 1784 a u t o r i z ó á los 

c u e r p o s de i n f a n t e r í a y d r a g o n e s p a r a a d m i t i r dos muchachos por compañía de f u -

s i l e ro s de doce á quince años, d e s d e c u y a ú l t i m a e d a d d e b í a n c o n s i d e r a r s e c o m o 

soldados hechos, y q u e s e r e e m p l a z a s e su p l a z a con o t r o s d e doce años, de m o d o 

q u e en todo t i e m p o h u b i e s e e n c a d a r e g i m i e n t o dos por c o m p a ñ í a d e f u s i l e r o s . — 

L a O. de 1. o de Junio de 1787, d e c l a r ó q u e i t a l e s m u c h a c h o s n o d e b í a n t e n é r s e -

l e s por soldados hechos, s i no h a s t a la e d a d de diez y seis años.—La d e 7 de Agosto 

de 1789, m a n d ó q u e los m u c h a ; h o s q u e a l c u m p l i r los diez y seis años no t u v i e s e n 

l a m a r c a [ t a l l a ] , s i g u i e r a n en el r e g i m i e n t o h a s t a la e d a d d e veintiún años, y s i 

en es te t i e m p o no l l e g a b a n á la talla, s e les de sp id i e se del s e r v i c i o . — L a resolución 

de 10 de Octubre de 1795 p r o h i b i ó q u e s e s i g u i e s e n a d m i t i e n d o e n l a i n f a n t e r í a 

m u c h a c h o s : q u e p a s a s e n á los c u e r p o s los de t a l l a y r o b u s t e z ; y q u e se e n t r e g a s e n 

á sus p a d r e s los d e m á s . — L a Consulta del Supremo Consejo de la guerra de 1 5 de 

Marzo de 1729, y la R O. de 2 3 de Noviembre de 1780 , d e c l a r a r o n q u e l a e d a d es 

i n d i s p e n s a b l e p a r a imponer p e n a s , p u e s no t e n i e n d o l a e d a d p r e s c r i t a p a r a s o l d a -

dos los c u l p a b l e s , aunque sean de buena estatura y disposición, deben ser despedi-

dos del servicio sin otra pena-, y a u n q u e en la p r o p i a R. O., se p e r m i t i ó á l a s G u a r -

d i a s W a l o n a s l l eva r de F l a n d e s r ec lu t a s d e quince á diez y seis años, se p r e v i n o 

t a m b i é n q u e luego q u e c u m p l i e r a n la edad p r e v e n i d a p o r O r d e n a n z a , d e b i a n r a t i -

ficar su e m p e ñ o , leyéndoseles las leyes penales, p a r a q u e d a r d e s d e e s t e t i e m p o l i-

g a d o s á e l l a s — P o r lo v i s to la e d a d p a r a c o n s i d e r a r al so ldado soldado hecho y ca-

paz de las penat militares, v a r i ó p o r l a L e g i s i a c i o n e s p a ñ o l a d e s d e los diez y seis 

á los diez y siete años, lo m i s m o q u e el t i e m p o d e se rv ic io , d e s d e cinco áocho años, 

y el m á x i m u m d e e d a d desde treinta y seis á cuarenta.-— E n c u a n t o á las d i spos i -

c iones m e x i c a n a s , los d e c r e t o s de sorteo prra cubrir las bajas del ejército, de 26 de 

Enero de 1839 y 30 de Mayo de 1853 fijaron c o m o n e c e s a r i a p a r a el s e rv i c io l a 

edad d e diez y ocho á cuarenta años E l d e c r e t o sobre banderas de recluta volun-

taria de 4 de Noviembre de 1848, e n sil artículo 5 . ° a d o p t ó la m i s m a e d a d . — E l d a 

s o r t e o ¿« 2 8 de Febrero de 18-52, ex ig ió la mayoría de veinte anos hasta l l ega r á 

cuarenta y cinco.—La ley de Guardia Nacional de 15 de Julio de 1848, m a r c ó l a e d a d 

d e diez y ocho años h a s t a la d e cincuentay cinco p a r a el s e rv i c io en a q u e l l a : el Re-

glamento del E j é r c i t o , v i g e n t e de 10 de Junio de 1869, e x i g e e n los r e e m p l a z o s l a 

edad de diez y ocho años á la de treinta y cinco; y por fin, l a ley p e n a l de 12 de Febre-

ro de 1 8 5 7 en su art. 63 d ice : ' ' A l so ldado ó t a m b o r m e n o r d e d iez y se i s años , ó q u e 

" c u m p l i d a e s t a e d a d no se hubiere enganchado nueva y voluntariamente, n o p o d r á n 

' i m p o n é r s e l e las p e n a s d e s i g n a d a s p o r e s t a ley; el s e g u n d o q u e d a r á l ibre , e x p i -

d i é n d o s e l e su l i c e n c i a a b s o l u t a , y r e s p e c t o del p r i m e r o Buf r i rá u n a cor recc ión 

p r o p o r c i o n a d a á su e d a d , y c o n t i n u a r á s i rv i endo h a s t a c o m p l e t a r l a . " — S i , p u e s , 

se h u ^ f c r a de e s t a r á e s t a ú l t i m a d i spos ic ión , d e b e r í a b a s t a r la e d a d de diez y seis 

años p a r a la i m p o s i c i ó n d e la p e n a o r d i n a r i a ; pero c o m o e l l a s u p o n e q u e el so l -

d a d o ó t a m b o r p u e d e e n g a n c h a r s e á d i c h a e d a d , y e s to s e o p o n e a l R e g l a m e n t o 

c i t a d o d e 10 de J u n i o de 1869 q u e e x i g e como q u e d a dicho, l a edad d e diez y ocho 

años p a r a e n t r a r al s e r v i c i o m i l i t a r , y c o m o por o t r a p a r t e , p r e s c i n d i e n d o d e l a s 

l eyes e s p a ñ o l a s q u e n o q u i e r e n q u e a l m e n o r d e diez y siete años s e c a s t i g u e c o m o 

al m a y o r d e e d a d , el art. 7 o de la ley de 5de Enero de 1857, p r o h i b e q u e a l m e n e r 

d e los e x p r e s a d o s diez y ocho años se le i m p o n g a la p e n a d e m u e r t e por los del -

tos d e h e r i d a s , h o m i c i d i o , h u r t o ó robo; pa rece q u e debe t e n e r s e por d e r o g a d a la 

ley d e 12 de F e b r e r o en l a p a r t e e x p r e s a d a d e la e d a d d e diez y seis años. 

\ 



' S B ? 1 - ^ ' A D n q " e C O r r e s P ° n d e a< P«n to sobre declaración prepara-
•tona, h a b l a r aqu í d e la talla del reo, como a l g u n a vez se h a 

P r o p U e , t o como ex, epcion la f a l t a de , a talla p reven ida cu'ande e! procesado „ 
p l « . ; y a que he hecho m é r i t o de . a s e x c e p t e s anter iores , no m e pa rece a b -

r r ; r d.e,prop6sit° ha°" mér;t° de,a w 

l a 1 oue d h T r r * " d e C ' a r á n d 0 , a ¡ n a d m ¡ S ' h , e - P - 'o que h a c e £ 
I s t " m d Í V Í l 3 U ° P a r a 6 1 8 e r V ¡ C Í 0 m ¡ , Í t a r ' s i d ° v a r i a s sobre 
es te p u n t o las depos ic iones al c a s o . _ E l «r , . 1 1 , V I , r r« ( . I de l a O r d e n a n z a 

nu l i t a r , exige estatura que pase de cinco pies medido descalzo. E l D e p a r a 

so r teo d< 21 i t Enero de 1839 exigió en el r e emp lazo S e í í n t e y seis pulgadas me-

x.canas L a Declaración de 24 de Diciembre del mismo año, fijó sesenta y nueve 

pulgadas E ! Decreto de 26 de Mayo de 1854 m a r c ó por estatura mínima setenta 

pulgadas de la vara mexicana y setenta y dos para los Granaderos de la Guardia de 

los Supremos Poderes ( G u a r d i a p re to r i ana , q „ e a u n q u e no se compone de G r a n a -

deros nr l leva este nombre , s í l l eva el ca l i f ica t ivo de Supremos Poderes en n u e s -

tros d ías ] . A n t e s de e s t e Decreto , el * 28 de Febrero de 1852 des ignó tó*,. 

pulgadas mexicanas; y por fin, .a ú l t i m a d ispos ic ión v igen te , que es la prevención 

3. del Reglamento anti-conslitucional de 10 de Junio de 1869 fija pa r a e s t a t u -

ra de los reemplazos , la med ida de ™ metro, sesenta y cinco centímetros. 
E x c e p c i ó n sobre falta Q , 1 0 l 0 , , . . 

m juramento de fideji- ° u e i e t a m b i é n alegarse como excepción la f a l t a del j u r a -

p ] a z , Q u i 7 , m e n t ° d e fi',e,idll, á P - P ^ t e del reo, c u a n d o s e n t ó 

i ; t i : Z r C O m ° a n l e S S e h a d ¡ C h 0 ' « " ' « • " O r d e n a n z a que se le p re -
d a ó J e 7 ' " 1 0 P r e 6 , 6 ; P e r ° U * 1 3 ^ Siembre de 1772 

r, t r u,°e'que el reo n°haya prestad° * 
4 d i " W a 8 P a r a ' a ¡ m p O S Í C Í O n d e - P — que merezca por 

Z e Z Z l r Z T , q"e e0'lSU kaberfirmad° SU Vor ella 

" 1 1 c e la Í T a l a d " S ' P U 6 3 6 1 j U r a m e n t 0 - - ' — t e á 

"acto tan T ' " 7 ^ ^ ^ 0«n , a ^ o s i d a d de „h •wt s & r n o pa,a eximir,e de ia »*•>sí - — -
neclaraclon Indasatorla; T a J . . i . , 

S " dec la rac ión . n d a g a t o r i a puede ex tenderse en estos t é r -

" F : ü ' a f Z a ' c u a r ' e ' ó p u n t o t a . y e „ tal fecha á t a l e s h o r a s " l o a r a o u e eT2q:it ení;° íe ,os írM rfias que conceda ia - » p -
de ,a m V P n 8 ' ° n ' * ^ * » ^ que d á e, a r t . 

" F i s c a l h J P a ^ H a d e C ! a r a C ¡ 0 n p r e p a r a t ° r ¡ a «el C 
• Í r : ; i M , t 8 U « ^ ' a n o de t a l , 6 pasó con as i s t enc ia de m í 

" i d ! d r ; 7 ' 1 ° l V a r t e l 6 P r i s i 0 n m i l i t a r t a l - - « i f en c a -
c \ a F u l a n o i e K d e t a i c , a - 6 » « « « . " (6 

C e n G e e l " ' ; : ^ ^ 6 Gen -

" ve i 1 T ? r F Í 8 C a " P a r a Í n S t r U Í r 6 1 8 U m a " ° - r e s p o n d i e n t e e l 
aver iguación del hecho ta-, en que se p r e s u m e ha l l a r se i n o r a d o el m i s m o F u - a n o 

' por l a acusación que c o n t r a él h a hecho [si la hub ie re ] " Z u t a n o de tal;" [>le Jo 

q u e se le d á conocimiento en obsequio de', a r t . 20 de la Const i tuc ión de 1S57 que 

prev iene se h a g a saber al reo el m o t i v o del procedimiento c o u t r a él y el n o m b r e 

del acusador si lo hub ie re ] ; " y hab iendo r-xpresado quedar impues to , p r e g u n t a d o en 

" segu ida , ¿prometéis decir ve rdad en lo que supiere is y fuére is preguntad®?—Dijo; sí 

"prometo; " P r e g u n t a d o por el C. F isca l por su nombre , edad, origen, vecindad, es" 

" t a d o , empleo, ejercicio ó profesion y en dót i le vive [si es pa i sano ] , y si fuere m i l i -

" t a r , su empleo, desde q u é fecha se ha l l a en el cuerpo á que per tenece , si le h a n leído 

" l a Ordenanza y leyes penales , e s p e c i a l m e n t e las que t r a t a n del dylito tal , ' [el q ' o 

m o t i v a el sumar io ] ; " s i h izo la p ro te s t a de fidelidad á s u s banderns ; y si h a recibido 

" s u s haberes (ó raciones) en el m i s m o t i e i r p j y con la propia opor tun idad y propor-

"c ion que los d e m á s ind iv iduos de su clase en el cuerpo en que s i r v e ? " [ E s t a pre-

g u n t a ú l t i m a debe hacerse c u a n d o se t r a t a de delito, de de-ercion, de hur to robo ó 

de otro del i to en que p u d i e r a a legarse como d i -cn lpa la necesidad de cometer lo por 

hambre ó f a l t a de r e c u r s o s ind i spensab les pa r a 1a v i d a . ] — " C o n t e s t ó c»to ó aquel lo . 

— [ L a 2 ? p r egun t a q u e en el s i s t ema a n t i g u o se hac ia al reo e ra ¿si sabia por 

qué se hallaba preso? Pero la creo inút i l , supues to que debe in fo rmárse l e hoy del 

mot ivo del p roced imien to c o n t r a él; á no s-ír qu8 esto se h a g a h a s t a que t e r m i n e 

s u dec la rac ión , lo que será i n d u d a b l e m e n t e mejor , p a r a no dar la lugar á m e d i t a r 

e m b r o l l o s ] . — " P r e g u n t a d o ¿en q u é se ocupó la m a ñ a n a ó t a r d e ó noche de t a l d i a , 

" e n c o m p a ñ í a de qu iénes anduvo , y que c u e n t e t ' ido lo que r ecue rde que p.<só en 

" e s t e t i empo?—Contes tó es to ó lo o t r o . " — [ S i refiere a lgunos hechos i ropor tan t - s , 

se le h a r á l a s igu ien te p r e g u n t a ] : — ' P r e g u n t a d o ¿quiénes es tuvieron presentes ó 

" t u v i e r o n no t i c i a de los hechos ta les que h a refer ido?—Dijo t a l ó cual c o s a . " — 

[ A s í se h a r á n l a s d e m á s p regunfas conducen tes , t e r m i n a n d o del modo s igu ien te - : 

— " Q u e no t i e n e m a s que decir : que lo expues to ea la ve rdad , en la que se a f i rmó 

" y ra t i f icó leida que le f u é e s t a su dec l a rac ión , que firmó con el C. Fiscal y p re -

s e n t e E s c r i b a n o ó Sec re t a r io .—Media firma del Fiscal.— Firma del Reo.—Ante 

" m í . — F i r m a del Escribano ó Secretario." 

rodeMOTtida" T o m a d a la declaración indagatoria del procesado y p r ac t i c adas 

las d e m á s di l igencias predichas , el t r á m i t e poster ior es el de c u m p l i m e n t a r l a d i s -

posición s i g u i e n t e : — " P a r a cualquier del i to de q u e s e t r a t e en el j u i c io de u n a causa , 

" l l a m a r á el s a r g e n t o mayor [ .F í ica / | á los s a r g e n t o s de la c o m p a ñ í a de qae f u e r e 

"e l reo y p r e g u n t a r á si le conocen ellos ú otros de l a m i s m a c o m p a ñ í a , I03 c u a l e s 

" h a r á nombra r , y de ellos env ia r á á buscar c u a t r o ó cinco soldado», á quienes t o -

" m a r á j u r a m e n t o {protesta.} en l a forma prevenida, u n o d e s p u e s de otro. P res t ado 

"e l j u r a m e n t o , les preguntará sus nombres y patria, y si conocen al arrestado por 

"desertor y por soldado de su compañía, si ha recibido el socorro y hecho el servicio 

' de soldado; si ha pasado revista; y si fuere delito de deserción, se preguntará en 

"qué tiempo ha dejado la compañía y si sabe por qué la dejó.... art. 19, til. V, 

"trat. V I I I . — C o l o n en su Formulario n. 610, enseña: que e s t a s dec larac iones son 

" p a r a p robar la identidad de la personv, y q u ; á t a l e s t es t igos debe t ambién p r a -

• 



" g u n t á r s e l e s si saben que al criminal se le hayan leída las ordenanzas, y con par tu 
cularidad tal articulo ó tal orden que t r a t a de U p e n a i m p u e s t a al d e l i t o ^ , e r q u e ' 

se procesa ai reo (según que.ió dicho en anter ior pá r ra fo ) , para p robar que >abia 

l a p e n a en que i n c u r r í a — F . n seguí >a de e s t a d i l igenc ia se procederá al , -xá .nen 

de testigos, t en iendo presen tes las disposiciones que s iguen : 

Declaración de oHclales. E n , o s s u m a r i o s c o n t r a o f i c i „ , e s - ' e m p e z a r ! el F i s c a l el p ro -

"ceso, c i t a n d o á c a s a del c a p i t á n general , [hoy d U Comandancia militar ó cuartel 
' general] los oficiales que h u b i e r e n de servi r de t e s t i g o en la c a u s a desde tenicn. 
"te coronel (y Mayor conforme á la C é d u l a de 11 de Ma .zo de 1800) inclusive ar-
"riba-, y á su p o s a d a [ó despacho] los oficiales desue capitan inclusive abajo, y 

demás ind iv iduos que deben comparecer al mi smo e f ec to : " art. .7, til Y I , 

trat. V I I I . 

racioneiU c " de,"U' ' I n t e r r o g a r á el fiscal á c a l a t es t igo s epa ra l amen t i sobre los 

" p u n t o s que conviene ave r igua r , y t omándo le a - , tes j u r a m e n t o sobre su p a l a b r a 

" de h o n o r (si f ue re oficial) de deci r ve rdad , h a r á escribir lo que c a d a uno di jere , 

" y concluida firmarán la dec larac ión-e l t es t igo y.c-l ' f iscal;" art. 8 tít. VI, trat. 
VIII.—La declaración se rá t a m b i é n suscrita. por el Esc r ibano 6 Sec re ta r io y en 

v e z Ae juramento se exigirá á los tes t igos protesta de decir verdad-, ley de 4 de D i -

c iembre de 1860. 

don íormatd"ei cirujano ^ a R. O. de 14 de Marzo de 1808 previene: que los C i r u j a -
6 Peritu- j ' • 

nos den s i empre sus dec la rac iones en los procesos mi l i ta re» 

personalmente por j u r a m e n t o (protesta) y no por cer t i f icación. 

t iK°a^c irtm¿do.™' E n el Formulario de Colon se regis t ran t a m b i é n o t ras d ispo-

siciones sobre los tes t igos Empleados, que e s t aban au to r i zados 

p a r a dec la ra r por medio de cer t i f icación 6 informe, ú obl igados á comparecer per -

s o n a l m e n t e an te los Fiscales , y son las s i g u i e n t e s : — L a O. de 2 de Agesto de 1773, 

p a r a que un Comisar io de g u e r r a comparec iese persona lmente á d e c l a r a r en u n a 

causa sobre robo :—Las 00. de 20 de Marzo y 23 de Setiembre de 1790, que dec la -

ró que los A d m i n i s t r a d o r e s de r e n t a s c u a n d o no sean considerados como reos, no 

se les obl igue á comparecer a n t e el F i s ca l s ino que s e l e s p revenga m a n i f i e s t e n 

por escr i to lo que entendiesen y supiesen del asun to , cuando e s leve; pero q u e 

s iendo g rave , c o m p a r e z c a n a n t e el j u e z como lo harán las personas mas distingui-

das, bien que cuidando los jueces de evitar incomodidades y perjuicios al servicio, y 

distinción de los empleados-—La. O. de 11 de Junio de 1791, que ten iendo p resen te 

l a providencia del Sup remo Conse jo de l a gue r r a de 3 de Marzo de 1781 que con-

sideró equ iva len te á declaración j u r a d a l a certificación de un Comisario de guerra 

como tes t igo, y las cer t i f icaciones ó i n fo rmes de los Ministros de los tribunales, 

declaró: que los mismos d o c u m e n t o s suscr i tos por los oficiales generales como tes-

t igos, s u r t a n los efectos de fo rmales dec larac iones en los procesos, sin necesidad 

de careo alguno con el reo —Colon [ F o r m u l . n . 672] ensena: que e.sto no debe en-

tenderse s ino c u a n d o son tes t igos y no reos los oficiales g e n e r a l e s . — L a O. de 2 de 

Setiembre de 1803 que previno q u e l a s ;u s í ¡ "«as qne e jerzan ju r i sd icc ión o rd ina r i a , 

no deben dar sus declaraciones bajo la solemnidad del juramento, sino por medio de 

informe ó certificación — L a O. de 30 de Setiembre de 1804 que declaró: que los Prio-

res, Cónsules y jueces de apelaciones en los a sun tos en que hub ie ran ¡n tarvenido 6 

in terviniesen como ta les , dec la ra rán por certificación', y en los d e m á s confo rme al 

derecho c o m ú n — L a O. de 29 de Octubre de 1804 p a r a que u n Asesor m i l i t a r que 

e r a a d e m a s Alcalde; dec la rase por certif icación; y — L a O. de 4 de Noviembre de 1805, 

sobre que á excepción de \os jueces ordinarios 0 delegados con actual ejercicio, los de -

m a s pa i sanos de cualquier clase y condicion que fueren por su empleo, c o m p a r e z c a n 

sin excusa á dec la ra r an te el Fiscal en las causas m i l i t a r e s . — D e todas es tas disposi-

c iones solo se observan er, l a p r á c t i c a , las r e l a t ivas á declaraciones de los J u e c e s 

y Oficiales genera les de Coronel para a r r i b a , pues la Providencia de la Coman• 

dancia general de México de 12 de Noviembve de 1829 dec laró en vigor respecto á 

los mismos Gefe s la a n t e s c i t ada providencia de 3 de Marzo de 1781 .—También se 

p r a c l i c a aun , que los D ipu t ados contestan por escrito con juramento ó sin él, según 

lo exija el caso, p a r a dec la ra r sobre e! p u n t o que los Jueces les p r e g u n t e n del mis -

m o modo, por q u e así lo previno la O de 22 de Agosto de 1822; pod iendo verse 

sobre lo indebido de s e m e j a n t e s cer t i f icaciones lo que d i j e en la pág. 1 5 5 del t ome 

1. ° de e s t a o b r a — P o r fin, los agen tes comerciales e x t m n g e r o s " c u a n d o h a y a n de 

dec la ra r como tes t igos en un negocio jud ic ia l , se les a v i s a r á por oficio, y con ex-

presión del d i a y hora en que h a n de comparecer p a r a da r su d e c l a r a c i ó n ; " de 

modo que t oda la d is t inc ión, es la de no librarles, cita s ino oficio-, p á g . 56 del to-

m o 3. ° d e e s t a o b r a — Q a e d a n y a cons ignadas las p revenc iones de l a Orden del 

E j é r c i t o sobre cua les t es t igos deben ser examinados y sobre el modo de hacer lo . 

E n c u a n t o á la f ó r m u l a de t a l e s dec la rac iones , hé a q u í l a s igu ien te : 

«o^-sñ'rúrZiu0 t e 8 " ' " K n ta l f e cha el C. J u e z , F i s c a l hizo comparecer a n t e sí á 

" Alacran-Burro, tes t igo en es te preceso, quien a n t e m í el p r e s e n t e E s c r i b a n o ó 

" S e c r e t a r i o — P r e g u n t a d o ¿ p r o t e s t á i s decir verdad en lo que supiereis y fuere is 

i n t e r rogado?—Contes tó : sí protesto. 

" P r e g u n t a d o por sus genera les (*) contestó: que se l l a m a como q u e d a dicho 

" e tc , e t c . " (omit iendo menc iona r »u edad; p u e s e s t a debe expresarse al fin 

¿e las declaraciones de hs testigos á d i f e renc ia de las de reos en las que *e 

hace cons ta r al principio, según las pre*cr¡pcione» do los a r t . 18 y 20 del t í t . 

V . t r a t . V I I I de l a c i t . o r d e n a n z a . ) — " P r e g u n t a d o ¿si conoce á Serpiente-Palomo 

" (el procesado) y si sabe en donde se h a l l a al p r e sen t e?—Con te s tó : esto 6 lo otro. — 

Pregunta sobre gene- , . . . . . . 
rale.. Qnie». (*) A u n q u e en rigor generales de la ley, son las tachas señala-
da* por la ley á loe testigos, como la menor edad , la a m i s t a d ó p a r e n t e s c o con l a* 
pa r t e s , l a e n e m i s t a d ú òdio h a c i a a l g u n a de el las, el i n t e r é s en la c a u s a e tc . ; y 
por eso. al t es t ige se le a c o s t u m b r a p r e g u n t a r ¿si le tocan las generales de la ley? 
•en l a p r á c t i c » por generale*, •« "nt'-«nde t a m b i é n la expresión del nombre, natura-
leza, vecindad, edad, estado, cmp'eo, ejercicio ó profesion ó industria, y punto en 
que habita el iecla-ante. 

TOMO III .— 4 1 . 



— " P r e g u e n t a d o sobre los hechos que m o t i v a n e s t e s u m a r i o , (el homicidio, he -

" r idas , hur to 6 robo, deserc ión 6 del i to ta l ) ¿si presenció ó sabe como, por 

'¡' quien y en donde se comet ió , (ó comet ie ron ; ) y que re f i e ra c u a n t o sobre este 

a sun to le cons te 6 b a y a l legado á su n o t i c i a , expresando de que m a n e r a tuvo 

" conocimiento y las pe r sonas que sepa 6 p r e s u m a que p resenc ia ron ó saben el 

" todo ó algo sobre los hechos que se le p r e g u n t a n ? " — R e s p o n d i ó tales ó cuales 

cosas, (omi t i endo de ta l les , excepto c u a n d o el J u r a d o no debe reun i r se en el mis -

m o p u n t o de res idencia del t e s t i g o . ) — ( A e s t e tenor se s iguen h a c i é n d o l a s pre-

g u n t a s conven ien tes á La ave r iguac ión , y si ex i s te a lgún i n s t r u m e n t o ó p i eza que 

p u e d a servir pa r a comprobac ion del cuerpo del del i to se le ha r á l a s igu ien te p r e -

gun ta : ) " P r e g u n t a d o ¿s i conoce tal p r e n d a ó i n s t r u m e n t o , que se le man i f i e s t a 

" p a r a que lo e x a m i n e ; donde lo vió; en poder de quien ó cuando etc. con lo de-

" m a s que le ocur ra decir sobre d i c h a p i e z a ? — C o n t e s t ó : t a l ó cua l c o s a . " — ( S i el 

reo fuere m i l i t a r y lo m i s m o el tes t igo, se le h a r á l a p r e g u n t a que s i g n e : ) — " P r e -

" g u n t a d o ¿si á Serpiente-Palomo se le h a n le ido las leyes pena l e s , e spec i a lmen te 

" las r e l a t i v a s a l de l i to t a l " (el porque se le procesa; ) " s i h a p a s a d o r e v i s t a de 

" comisar io , hecho el serv ic io de soldado y p res t ado la p r o t e s t a de fidelidad á 6us 

" b a n d e r a s ; y se le h a m i n i s t r a d o el habe r correspondiente en los mismos t é r m i -

" nos y con l a m i s m a opo r tun idad que á sus c a m a r a d a s ó c o m p a ñ e r o s de c u e r -

d o ? " — [ E s t a p a r t e ú l t i m a se i n t e r r o g a r á en caso de que se t r a t e de de l i to de 

deserción, robo, h u r t o ú otro de aquel los en que se a lega por excepción la h a m b r e 

6 neces idad del c u l p a b l e . ] — " C o n t e s t ó : esto ó a q u e l l o — Q u e lo d icho es c u a n t o 

" s a b e y l a v e r d a d : que n a d a t i ene que a ñ a d i r ni q u i t a r á su p r e s e n t e dec l a r a -

" cion, en l a que, de spues de o ida su l ec tu ra , d i jo : que se a f i r m a y ra t i f i ca b a j o 

" la protesta que t i e n e p re s t ada , conc luyendo con expresar , que t i e n e t a n t o s año» 

" de edad.—"En este pun to ó ac to el C. J u e z F i sca l previno al d e c l a r a n t e e s t é 

" l is to p a r a as i s t i r á l a v i s t a de e s t a c a u s a a n t e el j u r a d o de hecho, sobre lo que 

" se le d a r á opo r tuno aviso del d ia , lugar y h o r a en que se r eúna , b a j o el a p e r -

" c ib imien to de que si no se p r e s e n t a o p o r t u n a m e n t e , incur r i r á en la m u l t a de 

" tal c a n t i d a d " [que se rá de diez á cien pesos, conforme al a r t . 8. ° del regla-

m e n t o que se a n o t a , ] " ó en su defecto, en pr is ión por t a n t o s d i a s " [desde tres á 

cinco dias, según el m i s m o a r t í cu lo ; ] ' de todo lo que expresó el tes t igo quedar 

" en te rado ; y lo firmó con el r epe t i do C . F i s c a l y p r e s e n t e escr ibano ó Secre tar io . 

" —Media firma del fiscal—Firma del testigo. - A n t e m í . Firma del Escribano 

" ó Secretario"—Sobre las exp re sadas declaraciones p u e d e n verse las an ter iores 

p á g . 147 á 151; las 155 á 256 del t o m o 1. , as í como la 152; las 642 á 646 y 676 

de l a p a r t e 1 . » del tomo 2. ° , sobre declaraciones y certificaciones r e l a t i v a s á 

heridas las 496 y 626 allí, sobre asiento de declaraciones de Peritos; y las p á g . 

186 y 187 del p resen te tomo, sobre preguntas sugestivas ó impertinentes.—Vean» 

t a m b i é n a d e l a n t e lo q u e se d ice sobre evacuación de citas, m a n e r a de señalar las 

que se hacen en las declaraciones, e tc . , a s í como sobre ratificación del t es t igo in-

m e d i a t a m e n t e despues de su declarac ión, y careo del que no favorece al reo. 

Evacuación da citas de E s f r e c u e n t e l a c i t a que se h a c e de a lgunas pe r sonas en las 
las declaraciones y de- • n A „ 

maed i l i genc ias . dec la rac iones de reos ó t es t igos o en o t ras d i l igencias . C u a n d o 

es to sucede deberá t ene r se presente el decreto de las corles españolas de 11 de Se-

tiembre de 1820 sobre admin i s t r ac ión de j u s t i c i a en el f ue ro común , que desechan-

de las c i tas impertinentes c inútiles, d e c l a r a en su regla 8 . q u e : " lo s jueces no de-

ben evacua r m a s c i t a s que aque l l a s que sean necesarias ó convenientes para la ave-

riguación de la verdad en el a sun to de que se t r a t a , obse rvándose lo mismo en 

c u a n t o á careos, reconocimientos y d e m á s d i l igenc ias de i n s t r u c c i ó n . " — E n t é r m i -

nos s e m e j a n t e s se expresa el a r t . 127 de la ley de 23 de Mayo de 1837 que dice 

as í :—- 'No se e v a c u a r á c i t a a l g u n a que no-tenga relación con el delito, ó que se c a -

lifique inútil ó impertinente."—Cuando l a s excepciones a l e g a d a s por el reo, tampo-

co tengan relación con el delito, [dice el a r t í cu lo 128 s iguiente , concorde con l a r e -

g l a 11 del p red icho decre to] , ó no puedan disminuir de modo alguno su gravedad, 

6 sean inverosímiles ó improbables, se desprec ia rán abso lu t amen te s in recibir la c a u -

sa á p r u e b a . " — S i , pues, l a s exp re sadas c i t a s que se h a g a n , son de las que d e b a n 

e v a c u a r s e ; p a r a no omi t i r su evacuación por olvido, aconse ja Colon y es l a 

p r á c t i c a a ú n del f ue ro común, que al escr ibir la d i l igencia en que se h a c e l a c i t a , 

en el m á r g e n y en luga r correspondiente al renglón en que se a s i en ta el nombre de 

l a pe r sona c i t a d a , se p o n g a l a p a l a b r a CITA, ó s implemente u n a c., bo r l ándose 6 

t a c h á n d o s e d icha señal luego que h a y a sido e v a c u a d a l a m i s m a c i t a . 
Declaración de reo 6 Y a q u e d a d icho en l a an te r io r p á g i n a 148, que pa ra t o m a r 

d e test igo extranjero- 1 , 

dec larac ión á u n e x t r a n j e r a deben nombra r se dos ó un i n t e r p r e t e p a r a que a s i s t a 

en l a dec la rac ión de aquel , y v a y a t r a d u c i e n d o c u a n t o declare, a f i rmando luego 

que l a t r a d u c c i ó n es legal , p recediendo t o m a r l e protesta [en vez del abolido jura-

mento,] en el m i s m o ac to de l a declarac ión, y a n t e s de ella se e x t e n d e r á l a d i l igen-

c ia s igu ien te : 

Aceptación del intsr. " E n tal lugar y fecha , a n t e e l C . F i sca l , y p resen te E s c r i b a -

" no ó Secretar io , comparec ió N . N . , de t a l nac iona l idad , conocedor ó que posee 

" el i d i o m a español y el del procesado ó tes t igo M. M., á efecto de as i s t i r en c a -

" l idad de i n t é r p r e t e á l a dec l a r ac ión del mi smo M . M., ó impues to del enca rgo 

" d i jo : que lo a c e p t a y protes ta d e s e m p e ñ a r l o según su leal saber y en tender ; y 

" p a r a que cons te lo firmó el expresado N . N. , con el C. F i sca l , y p resen te Secre-

" t a r io ó E s c r i b a n o — M e d i a firma del Fscal —Firma del Intérprete.—Ante m í — 

" Firma del Escribano ó Secretario." 

Declaración del i x tran- " I n c o n t i n e n t i el predicho C. J u e z F i s c a l , p r é v i a l a p r o t e s t a jera con asistencia de 1 x 

intérprete. < t j e d i l igenc ia an te r ior , recibió por medio del i n t é rp re t e N . 

" N . l a promesa ó protesta, [ según fue re reo ó tes t igo el que v a á dec l a ra r ] de 

" M-, sobre decir v e r d a d en lo que sup ie re y fuere in ter rogado, y á con t inuac ión 

" P r e g u n t a d o en español y t r a d u c i d o al id ioma t a l [del d e c l a r a n t e ] por el r epe-

" t ido i n t é r p r e t e , sobre s u nombre , n a t u r a l e z a , vec indad , edad, e s t a d o y oficio ó 

" p rofes ion?—Dijo el in t é rp re te , que hab i endo hecho ó t r a d u c i d o l a anterior p re -

" g u n t a al que declara , r esponde es te que se l l a m a como q u e d a dicho, e t c .—Pra -



g u n t a d o de m 1 8 m o m o d o . o b r e t a l ó cuá l c o s a ? - C o n t e s t ó el i n t é r p r e t e , q u 9 

en tend ido e l a p r e g u n t a , r e s p o n d e esto y lo o t r o . _ Y hab i éndo le leido en e id" 

« s a r escrita esta deciaraci°n'y traducíjoia •> ' 
« < " a d ; r ; : ' : : 8

f i r ; d o i, rm¡sma ha * * < -
J de , 0 8 t é r m i n o s de l a p r e g n n t a , r esponde e, 

> o e s l e m b o q u e h a d e c l a r a d o : q u e n o t i e n e n a ñ a d í n i q u a ^ 

^ q u e t ene p r e s t a d a - P r e g u n t a d o e. i n t é r p r e t e ¿si h a t r a d u c i d o fiel y í a 

me te en t a l rd ioma las p r e g u n t a s que á M M se le h a n hecho, y en a ú la- ' 

n o l a s r e s p u e s t a s de es te ; y s i se a f i rma y r a t i f i c a en ello b a j o a p r o t e I a u e 

h a hecho? Con tes tó : que con lega l idad h a t r a d u c i d o en un y en ot d 0 I 

• l a p r e g u n t a s como las r e spues t a s que c o n t i e n e e s t a declaración e n 2 

e a f i r m a y ra t i f i ca b a j o l a p r o t e s t a p r e s t a d a ; y , 0 firmaron el decía a ^ t 
escr¡bano ó gecretario _ ^ 1* 

« F r Í T ^ T ° T d d e d ™ « ~ F ™ Intérprete.—Ante m í . -
tirma del Escribano ó Secretario." 

C e m a n e r a s e m e j a n t e se t o m a r á la dec l a ra cion del s o r d o - m u d o que no 
s e p a escr ib i r , n i conozca e . a l f a b e t o m a n u a l , p o r m e d i o de p e r s o n t ' h Z 
d a s a comprender lo , s egan se di jo en la p á g 181 « H a b i t ú a 

cubier to , se c o n t i n u a la j u s t i f i c a c i ó n de él en el „ m r , ¡ , • -

¡n o t r o c u a i r e i c u i p a b , e ' — 
dec ía 1 0 1 1 6 3 ' 6 n U e V ° S t e S t ¡ g 0 S ; S 0 ' ° d e b " á a i ^ l a a c t u on 
dec la rac ión en q u e se h a g a el de scub r imien to , u n a d i l igenc ia que exprese q u e ueda 

a egu rado en el ca labozo ú o t r a pr i s ión , con ca l idad de detenido el e s c u b t t o c u l 

Diligencia sobre arres- tic- „„ . , , 
i M

u " 8 e g U l d a 6 e n t a l f e c h a e l C . F i s c a l en v i s t a de lo que 

" de t a . c l a se ó / a C t U a C ¡ ° n 6 d e C ' a r a C Í ° n a n t e c e " e n t e c o n t r a N 
de t a l c l a se o c a t e g o r í a , por h a b e r comet ido t a . del i to en t a l lugar y f echa m a n 

dó se a s e g u r a s e a . m e n c i o n a d o N e n el ca labozo ó loca, t a l , p a r a q'u s e V o 

d a o p o r t u n a m e n t e con t ra él, c o m o co r re sponda ; lo que as í se e j ecu tó ; / p l 

« c r i n 0 " 8 , / " ! ° firm6 d Í C h ° C ' F Í S C a l ' d e « U e ^ e> ¡ n f r a s / t o E a . 

Secretario - S i el reo descub ie r to n u e v a m e n t e es el m i s m o h e r i d o de l a c a n . a 

^ a u n q u e sea d iverso , si se t e m e q u e e s t é p r ó x i m o á mor i r , deberá el 

m d e S d e , 1 I e g 0 en c a u s a s e p a r a d a s u dec la rac ión , solo 4 p r evenc ión , y s in m a s 

t r a m i t e s , p a r a i n q u i r i r s i t u v o cómpl ices en el de l i to , p a r a q u e si m u e r e , p u e d a 

c o n t i n u a r l a s u m a r i a con t ra los cómpl ices , y s i s a n a , se s u b s t a n c i é l a c a u s a con 

las f o r m a l i d a d e s d e b i d a s por el J u e z compe ten t e ; no o lv idando q u e así en el caso 

como en c u a l q u i e r a o t ro , c u a n d o el del i to n o es de los s u j e t o s al f u e r o de gue r ra , 

n o t i ene c o m p e t e n c i a p a r a conocer de él , y solo p o d r á a c t u a r , c u a n d o s e a de te -

m e r s e q u e de no h a c e r l o se p i e rda el r a s t r o del c r i m e n ó se d i f icu l te s u a v e r i g u a -

ción, pero q u e c u a n d o n o h a y a t a l es pel igros, debe rá l imi t a r se á r emi t i r a l j u e z 

c o m p e t e n t e la p n n s e r t a copia ce r t i f i cada ó el t e s t i m o n i o de la dec la rac ión ó d i l i -

g e n c i a en q u e a p a r e z c a el de l i to q u e el F i sca l n o p u e d e j u z g a r , lo m i s m o q u e de-

b e r á ver i f ica r , en el caso de q u e por ev i t a r los r iesgos a n t e d i c h o s h a y a hecho p re -

c a u t o r i a m e n t e la a v e r i g u a c i ó n , que debe s u s p e n d e r en t a l e s t a d o p a r a que la pro-

s i g a su j u e z n a t u r a l . — C u a n d o de las dec la rac iones r e s u l t e la c i t a de un t e s t igo , 

q u e n o p u e d a e v a c u a r s e por e s t a r ausen te s in saberse en dónde [ p u e s de o t r a m a -

n e r a p o d i á ver i f icarse por exhorto l ib rado al j u e z de su r e c i d e n c i a j , ó por h a b e r y a 

m u e r t o , se e x p r e s a r á ta l e m b a r a z o por u n a d i l igenc ia en los s igu ien tes t é rminos-

2 £ S £ W U " E n t a l f e c h a . el C. F i s c a l en v i s t a de la c i t a q u e de su de 

" c l a r a c i o n h a c e el p rocesado ó el t e s t igo t a l á f o j a s t a n t a s de es te s u m a r i o , res . 

" P e c t o á N-> m a n d ó , se l i b r a r a órden p a r a el c o m p a r e n d o de este,-lo que n o p u d o 

" ver i f icarse , por h a l l a r s e d icho N . ausen te á ta l d i s t a n c i a , ó s in saber su p a r a d e -

" ro ó mue r t e ; y p a r a que conste por d i l i genc ia lo firmó d icho C. F i s c a l , de que 

" doy fé yo el i n f r a s c r i t o s e c r e t a r i o — Media firma del Fiscal-Firma del Escn-

" baño ó S e c r e t a r i o . " 

Si se s a b e á donde e s t á el c i t a d o a u s e n t e se l i b r a r á la requis i tor ia p r e d i c h a h a -
c iéndo la conBtar por l a s i g u i e n t e d i l igenc ia . 
Di l igenc ia sobre haberse " f f n I-, „1 n v 1 
librado oscio para evacúa- J M 1 l a i ecna , el u . 1' iscal , en consecuenc ia de l a c i t a de 
•Ion de e l l a del ausente . , l l v r , 

JN , h e c h a por el procesado ó por ta l t e s t igo en l a d i l i genc ia 

" d e l f o l i o t a l ' d e i P r e 8 e n t e sumar io ; y de c o n s t a r de e l la [ó de habe r s ab ido ] q u e 

" dicho N . se e n c u e n t r a en t a l lugar , m a n d ó se sacase cóp ia ce r t i f i cada de l a de -

" c la rac ion del expresado c i t a n t e en lo conducen te , á fin de r emi t i r l a a l J ú z g a l o 

" d e t a l c l a 3 8 U e l l u S a r refer ido, p a r a que t o m e dec la rac ión al r epe t ido N, e v a -

" c u a n d o su c i ta , lo q u e se e jecutó , yendo a c o m p a ñ a d a la copia de oficio del m i s -

" m o C. F i s c a l f e c h a d o ta l d i a e tc . , y p a r a q u e cons te por d d i g e n c i a lo firmó, de 

" q u e doy fé yo el in f rasc r i to e s a r i b a n o ó S e c r e t a r i o — , M e d i a firma del Fiscal.-

" Firma del Escribano ó Secretario." 

Así p a r a s a c a r la cop ia p r ed i cha , como p a r a remi t i r á a lgún gefe de e x t r a ñ a 

jn r i sd i cc ion las dec la rac iones q u e resu l ten c o n t r a a lgún ind iv iduo de su fuero, en-

s e ñ a Colon, que d e b e n p r a c t i c a r s e d i c h a s cop ias [ó t e s t im on io ] con t o d a pr^p ie -

d a d ( e x a c t i t u d ) d a n d o el e sc r ibano (ó sec re ta r io ) de la c a u s a fé y cer t i f icac ión 

de q u e es copia d e la o r ig ina l ; r u b r i c a n d o por sí t o d a s l as h o j a s , y firmándola t 1 

F i s c a l que f o r m a el proceso, lo que se e j e c u t a del m o d o s igu ien te : 
Copla certificada de di- ( r i « » „ i „?„ j » / , . 

l lgenciaa ó declaraciones 

, | u e ta i ciase ae t ropa o c a r a c t e r o g r a d u a c i ó n de oficia!, 
1 ' según sea s ec re t a r io ó e sc i ibaso , a u t o r i z a d o por la O r d e n a n z a del E j é r c i t o y le . 

" yes v i g e n t e s p a r a a c t u a r como escr ibano (ó secre tar io) en el s u m a r i o ó c a u s a 



" que se s igue c o n t r a F u l a n o de ta l , de t a l c lase 6 g r a d u a c i ó n , por t a l deli to, y 

" de cuyo proceso es F i sca l el C. Z u t a n o de t a l g r a d u a c i ó n : 

"Cert i f ico y doy fé: que en al folio o folios t a l e s de l a p rop i a c a u s a , se h a l l a 

!' u n a declaración [ó dec la rac iones , careos 6 d i l igenc ias e t c . ] del t enor s i g u i e n t e : 

A Q U Í LO MANDADO COPIAR O TESTIMONIAR, COPIANDO AI, P I E DE LA L E T R A CON 

LAS F I R M A S S E G U I D A S CON SOLA LA INTERMISION DE DOS R A T I T A S , Y SE C O N C L U Y E : 

" Y p a r a que conste d o n e d convenga , y de órden y m a n d a t o del C. F i s c a l a i r i -

" b a expresado, doy la p resen te á t a n t a s fo j a s útiles, (esto es, esc r i t as y necesa r i a s ] 

" r u b r i c a d a s por m í á s u c a b e z a y firmadas á su t é r m i n o def ini t ivo por el r epe t i -

" do C. F isca l en t a l lugar y á tal f e c h a . — F i r m a del Fiscal—Firma del Escriba-

no ó Secretario." 
P u e d e t ambién seguirse l a p r á c t i c a del f u e r o c o m ú n c u a n d o se t r a t e de s imple 

evacuac ión de u n a s c i tas , es to es , l ib ra r exhor to al J u e z que deba e v a c u a r l a s 

i n s e r t a n d o en l a m i s m a requis i to r ia l a p a r t a conducen t e da l a declaración 6 d i l i -

genc ia y del p u n t o en que se hace l a c i t a .—Respec to á l a copia cer t i f i cada p a r a 

remis ión á au to r i dades de o t r o fuero , a u n q u e Colon l a previene en los t é r m i n o s 

a sen tados an te s , no creo que h a y a inconven ien te en adopta r t ambién la p r á c t i c a 

del fuero común , r e m i t i e n d o en vez de copia cert i f icada, testimonio formal de las 

dec larac iones 6 d i l igenc ias del caso, c o m o se verif ica en d icho fuero en c u m p l i -

m i e n t o del a r t . 72 (pág. 287 del t o m o 1. ° ) c u a n d o el reo j u z g a d o por el J u e z or -

d inar io , apa rece compl icado e n del i to que no es de su compe tenc ia , s ino de fuero 

diverso. 

p o ^ T m , ? ™ ^ « " ; E 1 p r inc ipal e m p e ñ o del J u e z F i s c a l debe ser el de no o m i . 

medios de comproUilo. tir medio p a r a lograr l a comprobacion del cuerpo del de l i to . 

— El fundamento de todas las causas criminales es el cuerpo del delüo, dice el a r t . 

13, t í t . V, t r a t V i l l de la O r d e n a n z a . — P o r CUERPO DEL DELITO Be e n t i e n d e co-

m u n m e n t e " l a cosa en q u é ó con que se h a comet ido un ac to c r imina l , 6 en l a 

cua l exis ten las señales de él , como, por e jemplo , el c adáve r ases inado , el a r m a 

con que se le hirió, el ha l l azgo de la cosa h u r t a d a en poder del que l a hu r tó , el 

q u e b r a n t a m i e n t o de p u e r t a , l a l l ave f a l s a ; pero en rigor el cuerpo del del i to , no es 

o t r a cosa, que l a e jecución, l a ex i s t enc ia , la r e a l i d a d del del i to mismo; y as í com-

probar el cuerpo del delito, no es m a s que comprobar la exis tencia de un hecho que 

m e r e c e p e n a . Las cosas que se c i t a n como efectos del del i to , son efectos, señales, 

vest igios , m o n u m e n t o s , c o m p r o b a n t e s del del i to , y no tu c u e r p o . " (Escr iche , Co-

lon, V i l l aneva e tc ) — E l j u e z debe ap rovechar los pr imeros m o m e n t o s p a r a reco 

ger las p ruebas del c r imen, y no da r lugar á que desapa rezcan , ó á que. los del in-

cuentes h u y a n y se oculten ó se p o n g a n de acuerdo, y fo r j en dec la rac iones que 

p roduzcan s u i m p u n i d a d ; por e j emplo , p r e p a r a n d o lo que se l l a m a LA COARTADA, 

que es, " l a ausenc i a j u s t i f i c a d a del l uga r en q u e se h a comet ido un c r i m e n , en-

t end iéndose por l a f r a s e PROBAR LA COARTADA, hace r cons t a r el p resumido reo h a -

ber e s t ado a u s e n t e del p a r a g e en quo se comet ió el de l i to al m i s m o t i empo y hora 

en que se supone h a b e r s e c o m e t i d o . " - S i e n d o los de l i tos tan diversos, como v a -

t ios los modos de cometer los , no p u e d e n ser unos m i s m o s los medios de p rocu ra r 

su jus t i f i cac ión , y por lo mismo solo el buen ju ic io , la e x p e r i e n c i a de las c o s t u m -

bres y la p rác t i ca pueden suger i r al J u e z , al P romoto r fiscal (en donde lo h a y ) 

c u a n d o se proceda de oficio, 6 al que re l l an t e en causas de pa r t e , cuales son los 

m e d i o s m a s apropósi to y m a s d i rec tos p a r a la comprobacion del hecho que pe r s i -

guen. H a b l a n d o en genera l pueden d iv id i rse en dos clases: MEBIOSÓ PRUEBAS REA-

LES Ó MATERIALES, á c u y a cías« per tenecen todos aquellos d a t o s que se f u n d a n en 

obje tos subordinados á la inspección de los sent idos; y MEDIOS ó PRUEBAS PERSO-

NALES ó MORALES, á c u y a c lase pe r t enecen los d a t o s que no se fundan , s ino en el 

t e s t imon io de las p e r s o n a s . Las p ruebas rea les ó ma te r i a l e s son pruebas de de-

mostración; y l a s persona les ó mora l e s son pruebas solo de confianza; razón por l a 

que las p r i m e r a s son cons ide radas como principales, y las s e g u n d a s como acceso-

rias ó supletorias: l a s rea les ó persona les deben p rac t i ca r se precisamente s iempre 

que p u e d a n tener l uga r , esto es, s i e m p r e que los delitos dejen rastro material, 

c o m o los de HOMICIDIO, HERIDAS, INCENDIO y o t r a s que se pueden conocer por se-

ñ a l e s f í s icas ; y las p r u e b a s personales ó morales , BOIO deben a d o p t a r s e c u a n d o no 

son posibles aquel las , esto es cuando los delitos son transitorios y no dejan rastro, 

c o m o l o s HURTOS S I M P L E S , LAS LUJURIAS DE PALABRA, y a u n e n t o n c e s n o h a d e 

darse á ta les p ruebas o t r o ca rac te r que el de suple tor ias . E s t e órden y este va lo r 

respect ivo de las p ruebas no puede, inver t i r se s in g rave r iesgo de caer en el er ror 

y en el engaño.—Si p a r a la cal i f icación del deli to ó de sus c i r cuns t anc i a s fue re 

necesar io r econoc imien to de F a c u l t a t i v o s de med ic ina , C i rug ía ó F a r m a c i a ó de 

Per i tos en las a r t e s ú oficios el J u e z c o m ú n ó el F i sca l debe l levar consigo, ó m a n 

da r que acudan al l uga r del reconoc imien to dos de los mismos ó al menos uno, se -

gún lo que se h a d icho en l a p a r t e 1. * del tomo 2 . ° de e s t a obra al t r a t a r d e los 

PERITOS, desde p á g . 187, á 646 y en la pág. 6 7 6 — L a Ordenanza mi l i t a r d ice en 

el citado art. 13: " p a r a poder p a s a r á comprobar los que h a n s ido cómplices en la 

" e jecución del c r imen , y d e t e r m i n a r la c a u s a con conocimiento de las c i r cuns -

" t a n e i a s que le a g r a v a n ó d i sminuyen , ordena , que á proporcion de la ca l idad 

" del c r imen se observe ( p a r a las d i l igenc ias d e aver iguar le ) la regla general que 

" expl ican los s iguien tes a r t í c u l o s — " 1 4 . S i empre que el reo h a y a de ser j u z g a d o 

" por HERIDA Ó MUERTE que h a y a dado , se p r o c u r a r á comprobar (en los casos que 

" s e pueda) por LA DECLARACIÓN ,DEL CIRUJANO expresando el p a r a g e y c a l i d a d 

" de la he r ida el i n s t i u m e n t o con que f u é e j e c u t a d a y si es mor ta l 6 de 

" p e l i g r o ; y si r e s u l t a r e la mHerte d e b e r á el c i r u j a n o reconocer el c a d á v e r ; 

" y dec la ra r sí d i m a n ó ó no her ida , i n s e r t a n d o en los au tos l a / e é de muér-

ete ó jus t i f i cac ión [en la forma que fuere practicable] por dos testigos, de 

" h a b e r l e viste m u e r t o c e n conocimiento de la pe r sona : y si sanare de la 

" herida, e s t ando a u n p e n d i e n t e el proceso, h a de cons t a r t a m b i é n por dec la rac ión 

" del C i ru j ano ; la de los t es t igos ó en otra forma, que no re ta rde la de t e rminac ión 

" de l a c ausa , incorporándolo to- 'o -r- a ' > t o s . " T - [ S o b r e e s t a e lase de reconoci-

mientos de heridas, cer t i f icados de s a n i d a d y d e m á s re la t ivo al mismo, v é a n s e las 

disposiciones y doc t r inas del fuero común, cor r ien tes en la* r á g i n a s 627 á 616 r 



6 7 6 - , S o b r e auptosia de cadáveres las p á g 652 á 662¡—Sobre exhumaciones, ins-

pección cadavérica y nueva inhumación del cadáver , las p á g . 662 á 6 7 6 . J — " 1 5 . 

' E n los deli tos de HURTO, se p r o c u r a r á j u s t i f i c a r el cuerpo d e ellos en la forma 

" que fuese posible, s egún la ve rdad de ios casos, á que cons te [si f u e r e dab le , ] 

" q u e la a l h a j a h u r t a d a p a r a en poder del robador , y a sea por dec la rac ión del 

" mismo dueño de el la 6 por la de los testigos, 6 por otros medios que fueren 

" pract icables , con el mé todo y brevedad que se debe observar p a r a concluir los 

'« procesos en los Consejos de g u e r r a - " - » 1 6 . Por p u n t o general en los deli tos 

" q u e expresan los dos a r t í cu los a n t e c e d e n t e s y los d e m á s que t r a t a e s t a Orde-

" n a n z a , se han de examinar lodos los sugetos que por indicios declaración de los 

" qne hicieren la prisión, noticia de! acusante ó conocimiento del que forma el pro-

" ceso, pareciere que puedan y deban contribuir en su declaración á fin de verifi-

" car el delito, sobre que debe recaer el j u i c io de la c a u s a . " 

. ¡ r Z Z ^ ' T ^ . E n e I t 0 ™ 1 ? de e s t a obra, p á g . 148, he d icho que en 

el fuero común, conforme al art. 129 de la ley de 23 de Mayo 

de 1837, al reo prófugo ó a u s s n t e y a no se les c i t a por edictos y p r e g o n e s , 

como prev ino la a n t i g u a legis lación; pero como t a l disposición no se hizo 

extens iva al f ue ro de g u e r r a , que s i empre s iguió obse rvando sus O r d e n a n z a s p a r -

t i cu la res en contraposic ión á aque l la ; como el art. 15 de la ley de 15 de Setiembre 

de 1857, que se dió de c o n f o r m i d a d con la C a r t a federal de la N a c i ó n , previene : 

que ' E n l a formación y decisión de las c a u s a s per tenec ien tes " a l f u e r o de guer -

r a se observen las reglas establecidas por la Ordenanza general udel Ejército y 

leyes relativas, con los excepciones y a l t e rac iones que l a m i s m a ley d e t e r m i n a , " 

en t re las cna les no h a y a l g u n a respec to al p u n t o en cues t ión; como el art. 1 ? 

del R e g l a m e n t o qne se e s t á a n o t a n d o , ordena: que el s u m a r i o se instruya con-

forme á las leyes vigentes, [es to es la Ordenanza del E jé rc i to , l a p r e d i c h a ley 

de Se t i embre y d e m á s m i l i t a r e s r e l a t i v a s , ó comunes sup le to r i a s de las de 

gue r ra ] , no í a l t a n p e r s o n a s que op inan que debe observarse el a r t í cu lo 70 del 

t í t . V, t r a t . V I I I de l a O r d e n a n z a c i t ada , que dice as í : "S i a l g ú n soldado ú o t ro 

" d e las t r o p a s comet i e re cua lqu ie r del i to de pena capital y se ausentare, 6 se p u -

" s i e re en lugar, s a g r a d o [ p a r a t o m a r asilo, que abolió la ley de 4 de D i c i e m b r e de 

1&60] " s e m a n d a que el oficial á quien se comet iere l a ave r iguac ión del de l i to , 

" t e n g a ju r i sd icc ión (como por l a presente se le dá ) p a r a que despues de h e c h a l 

" l a s i n fo rmac iones posibles en jus t i f icación del deli to, en la f o r m a que prescr ibe 

" e s t a Ordenanza , pueda llamar, y llame al reo [en la p a r t e donde e s t u v i e r e ó se 

" h a l l a r e la t r o p a ] por edictos y pregones vúblicos, que en el t é r m i n o de un m e s 

" h a n de repet i rse por t res veces; con expres ión del del i to d i q u e es tuviere acusado , 

" seña lándo le donde debe presen ta rse p a r a ser oido y j u z g a d o : y como en el caso 

^ d e no comparecer el r eo den t ro del referido té rmino que previenen los edic tos , se 

" ra t i f i ca rán los test igos, se j u n t a r á el consejo de guer ra ; h a r á rélacion de e s t a d i -

l i g e n c i a el s a r g e n t o n n y o r Ú oficiSI qne hub ie re hecho el proceso, y condenará 

"al reo en rebeldía, por el delito que merezca pena mas grave entre el de deserción y 

"el que causó su fuga haciendo el cotejo de una y otra pena y firmando la sen ten-

" c i a todos los jueces q u - formen en consejo, se g u a r d a r á el proceso, y se h a r á n 

" t o d a s las d i l igencias conducen t e s á la aprehens ión del reo; y si e s t a se lograra, se 

"p rocederá á tomar le su conf.-si.in y oir sus defensas , formándose nuevamente ti 

"consejo para la sentencia qne corresponda, componiéndole con los mismo* jueces 

" ó c ' f np l r t ánd" l e con o t ro s ; " por f u n d a m e n t o s ta les hay quien opine que cabe toda-

vía hoy la citación del reo prófugo ó ausente, por edictos y presones y el detallado pro-

cedimiento de rebeldía-^- E n corroboracion de t a l sent i r se h a c e mér i t o , no solo de 

l a prác t ica o b s e r v a d a h i s t a el año de 1852 en que se publicó la Ordenanza v igen te , 

a n o t a d a por el C. Gene ra l L i n o Aleo r t a ; s ino de la n o t a que allí i l u s t r a al pre in-

ser to a r t í c u l o , en donde se <1 ice: que á consecuencia ae habe r se d u d a d o por las Co-

m a n d a n c i a s genera les de México y Veracruz si deb i a es ta r se á las prevenciones 

del ar t ículo 129 de la ley de 23 de Mayo de 1837, [que dice: " c u a n d o a lgún reo se 
4 ha l l a r e prófugo no se le citará por ediclos y pregones: y solo se librarán requisitorias 

"para su aprehensión y se d i c t a r á n las m e d i d a s opor tuna* p a r a lograrla; suspen-

"diéndose entre tanto y despues de averiawido el delito y todas sus circunstancias, 
,lla secuela de la causa, p a r a verifi a r l a luego que a q u e l l a s e verifique]; ó m a s bien, 

deber ían regir las prevenciones del t ranscr i to art. 70; el Supremo t r ibuna l de l a 

gue r r a n o m b r ó en comision de su seno p i r a que d i c t aminase , á sus Mag i s t r ado» 

Licenciados D . F ranc i sco Vi i l av icenc ioy D. J o a q u í n V a r g a s p a r a q ie c o m u l t a r a n 

le convenien te ; y que despues de haber los oido, aprobó en 10 di Setiembre de 1852 

el d i c t a m e n de los mismos y la proposícion con qne concluyó, y dice as í : " E l art. 

'70, tít. V, trat VIH. de las O r d e n a n z a s generales del Ejérc i to cont iene u n a regla, 

" g e n e r a l , ó lo que es lo m i s m >, es aplicable á todas las causas mi'ilaret de reos 
41prófugos de sargento inclusive ahajo, o r a sean a e n n d o s de delitos cap i ta les , o r a 

" d e aquellos que no merecen la p e n a o r d i n a r i a . " ^ C o n efecto, a r reg lándose á ei ta. 

decisión en la p rác t i ca , ne sig lió l l amando al reo prófugo, fijándole por el edicto 

primero, treinta días p a r a su p r e s e n t a r o n ; t rascur r idos ditz dits despues de e s t e 

edicto, se le con t inuó l l amando por el segundo pregón, fijándole solo veinte dias 

p a r a el mi smo comparendo; y p a - a d o s otros diez dias desde la publicación de aque l , 

se le s iguió l l amando p'.r el pregón tercero, m a r c á n d o l e diez dias p a r a »ti p resen-

tac ión en el cua r t e l ó punto mi l i i a r qne se le des ignaba en los edictos . C a d a un» 

de estos q u e d a b a fijado en el cuar te l del reo, y en t res de los pun tos m a s público» 

ó concur r idos del lugar ó p laza , y a d e m a s el pregón se h a c i a d e l a n t e del propio 

cuar te l con todos Ion sa rgen tos , t a m b o r e s ó c lar ines del cuerpo, que debían toca r 

bando , leyendo «n s egu ida el pregón el E s c r i b a n o del proce»o. concluyendo con 

fijar el edicto en los puntos y a indicados . Pur fin de todos estos t r á m i t - s se ex ten-

d í an en la c a u s a las formales dil igencian correspondientes , l e v á n d o s e después á 

cabo l a reunión del consejo y el fallo de este en rebeldía en los t é r m i n o s y a dichos. 

Respecto al l l a m a m i e n t o por edicto» t a m b i é n , de los reo» que t omaban asilo 

eclesiástico, quedó derogado el ar t ículo de la Ordenanza por l a Ordm de 7 de Octu-

bre de 1775, que previno la oinision de los pregones, m a n d a n d o que loa sargento» 

t o m o n i — 4 2 . 
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Mayores ó F i sca les ext ragesen de las iglesias á los r e fug i ados con la caución de no 

ofender. E s t a disposición ev iden temen te 110 subsis te , porque como y a an tes se h a 

dicho, la ley de 4 de Diciembre ¿ « 1 8 6 0 abolió la i n m u n i d a d ó asilo ec les iás t i co . 

H é aquí la f o r m a del edicto: 

E d i c t o primero. " E l C. (aquí el nombre del Fiscal y su carácter).—Habiéndose 

" a u s e n t a d o de e s t a p ' a z a ó del cuar te l ó pr is ión de tal p a r t - F u l a n o de tal (aquí 

" s u clase) á quien estoy procesando por el del i to (aquí se expresa cuál es é s t e de 

" u n modo c i rcuns tanc iado) , en uso de las a t r ibuc iones qug m e concede la Orde-

n a n z a , por empresente l lamo, c i te y emplazo por pr imer edicto á dicho P'tilano 

" d e t a l , seña lándole el cua r t a l ó p u n t a t a l de e s t a P laza , donde deberá p resen ta r -

l e pe r sona lmen te dent ro del t é r m i n o de treinta, dias (disminuyendo el plazo en los 

"sucesivos pregones como se lia dicho) con tados desde el de la fecha; con el obge to 

" d e qué el repet ido F u l a n o dé sus descargos ó defensas ; y de no comparecer en el 

" r e f e r i d o plazo, se s e g u r á la c a n s a y se s en tenc ia rá en r ebe ld í a por el conse jo de 

" g u e r r a competente , por el deli to que m e r e z c a p e n a m a s grave en t re el de deser-

c i ó n y el que causó su f u g a ; sin m a s l l amar l e ni e m p l a z a r l e , á cuyo fin se pre-

g o n a e s t e edic to pa r a que v e n g a á conocimiento de todos .—Lugar y fecha . 

''•.Firma del Fiscal.—Por su m a n d a t o . F i r m a del Esc r ibano , que agregará después 

"de ella: Escribano de la causa." 

" E n l a P , a z a 6 c u . s r t e ! t a l . e n t a l f « h a el C. (aquí el nombre 
"y carácter del Fiscal): en c u m p l i m i e n t o de las prevenci nes 

" J e l a O r d e n a n z a p a r a los reos que se ausen t en , m a n d ó se l l amase á F u l a n o de 

" t a l por edictos y pregones que se fijasen á la p u e r t a del cua r t e l y en los p a r a j e s 

" m a s públicos de é s t a c iudad ó lugar , lo que se e jecutó fijando en tres pa r t e s dis-

t i n t a s , [que pueden señalarse), el edicto que á la l e t r a s igue, y pregonándolo con 

'Mas so lemnidades de ifn b a n d o por d e l a n t e del refer ido cuar te l .— (Aquí se copia el 
"edicto).—Y p a r a que cons te por di l igencia lo firmé dicho C. F isca l : de que yo el 

" i n f r a sc r i t o Esc r ibano doy f e — F i r m a del Fiscal.—Firma del Escribano. 
5 S e"; se*mido ' ' E " t a l «1 C. [aquí el nombre y caractcr del Fiscal] 

"U 'eto ' " p a s ó con a s i s t enc i a de mí el E s c r i b a n o al cuartel [ó punto tal 
•destinado para la presentación del rco\, en donde p regun tó al C Oficial de g u a r d i a 

" N . N., si se bab i a p resen tado el reo F u l a n o de ta l , y habiéndole el expresado Oficial 

" con t e s t ado por la nega t iva , m a n d ó dicho C F i sca l se fijara el segundo edicto con 

" e s t a fecha, dando al mi smo p ró fugo veinte días de t é rmino p a r a su pre-en tac ion , 

" lo que se e j ecu tó en los mismos t é r m i n o s y con las m i s m a s fo rma l idades obser-

v a d a s con el primer edicto; y p a r a c o n s t a n c i a lo firmó dicho C. J u e z F i sca l : de 

" q u e doy fé -—Firma del Fiscal.—Firma del Escribano. 

E ' j a d o el "S^io edicto y no comparec iendo el reo á los diez 

"ñdo'dífreV6 C ° m p " d l ? s poster iores , la cor respondien te d i l igencia r e l a t i va pa r a el 

edic to tercero e ra como las anteriore»; y si p a s a d o el to ta l de los treinta días no 

hab i a presen tac ión , la d i l igencia que p roced ía e r a l a s i g u i e n t e : — " E n tal focha el C. 

"F i sca l de es ta causa , hab iendo fenecido ayer t an to s el t é r m i n o del ú l t imo edicto, 

" p a r ó con as is tencia de m í el E s c r i b a n o al cuartel ó punto t a l , , en donde habiendo 

"co j i t ' s t . ido .á su respect iva p r e g u n t a el O. Oficial de g u a r d i a N . N . , que no se 

" h a b í a presentado F u l a n o de ta l , m a n d ó el m i s m o C. J u e z F i sca l que con a r reg lo 

" á Ordenanza se p rac t ique la ratifica-ion de t es t igos y pe r i t o s de e s t a s u m a r i a , 

" p a r a juzga r en rebe ld ía al p rófugo; y pa r a que consie por di l igencia lo firmó 

" d i f h o ( ' . Juez ; de que doy fé.— Firma del Fiscal.—FirmaAel Secretario." 

monillo Ver i f icada la ra t i f icación de los tes t igos , m a n d a lo reuni r el 
fallaren reoelaia , UT-I 
Conse j ' de guer ra , y reunido es t e , l a d i l igenc ia respect iva de a u t o s era as i :— J t l 

" C [aquí el nombre y carácter del Fiscal\ Certifico: que hoy d i a de la focha r e u -

" n id" al Consejo en t a l ' p u n t o [genera'mente en el local de la Comandancia ó cux-

tel generalj presidido por el C |aquí su nombre y categoría] y compues to de los j u e -

ces CO. \ uqví sus nombres y carácter;( *e hizo relación del presente proceso por el 

i n f r a sc r i t o F i s c a l , no hab iéndose p resen tado el reo, que c o n t i n u ó a u s e n t e sin h a -

ber comparec ido á los IDS edictos y pregones con que se le h a l lamado, y con a r -

regio » I" prevenido p a r a este caso por la Ordenanza , pasó el Consejo á votar y 

" sen tenc ia r á Fu l ano (le tal en rebeldía ; y pa r a que cons te lo pongo por di l igen-

c i a y firmo.—Firma del Fiscal." 

. E n s egu ida p r o n u n c i a d a l a s e n t e n c i a , hac i endo el cotejo de penas p reven ido y 

rese rvado el procíso p a r a c u a n d o pareciese el reo, se p r ac t i caban las d i l igenc ias 

correspondientes p a r a su aprehens ión , la» que se hac ian cons t a r en el proceso e n 

l a a n t i g u a p r á c t i c a h a s t a an tes de espedirse las leyes que h a n c r e a d o los J u r a d o s 

mi l i t a res . 

de?prírü'í0 dentXdauor". Si en el plazo de a lguno de los edictos se p r e sen t aba el 

reo, en tonces en la di l igencia respec t iva de las fo rmuladas , de -pues de las pa la -

bras en donde preguntó al C. oficial de guardia N. N. si se habia presentado Fula-

no de tal, se c o n t i n u a b a la m i s m a di l igencia : " y hab iéndole contes tado , que lo h a 

" b i a ver if icado á t a l hora y en t a l d ia , y m o s t r a n d o al propio C. F i sca l la perso-

" n a del expresado reo, de órden del r epe l ido C. J u e z quedó en el calsboz•> s in 

" comunicac ión el p resentado; y p a r a que cons te lo firmó con la p r ed i cha a u t o r i -

" dad : .loy fé — F i r m a del Fiscal.—Firma del Escribano." 

El anteriorrrocedimien- r j< , o r de D e r e c h o el art. 70 , tít. V: trat. VIII sobre 
to en rebeldía no debe 
•uUabtlr. q U e v e r s g n ] o s an ter iores pá r ra fo» , d e c l a r a d o subs i s t en t e 

por la Resolución del T i í b u n a l s u p r e m o de la G u e r r a de 10 de Setiembre-de 1S52, 

no puede decirse que e x p r e s a m e n t e h a sido derog»do por disposición a l g u n a pos-

ter ior , porque aunque a lgunos creén que lo f u é por las prevenciones del art. 20 de 

la Constitución de 5 de Febrero de 1857; por c u a n t o á que en el ju ic io en r e b e l d i a 

q u e p i e v i e u e . n o se ob.-ervan las g a r a n t í a s sobre audiencia, defensa y careo etc. 

del acusado con los testigos que depongan en su contra-, es p rec iso t ene r p resen te , 

que el esp í r i tu de l a c i t a d a c a r t a f ué el de que el reo de un ju i c io c r imina l en m a -

n e r a a l g u n a su f r i e r a la menor p ' i i a , sin que p r e v i a m e n t e t u b i e r a á su fabor t o d a s 

las g a r a n t í a s que le concede el predicho articulo 20 que en m a n e r a a lguna t u v o 

l a m e n t e de a l t e r a r los procedimientos , s i empre que no a fec t a ren al piocesado; y 
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como en el caso la sentencia mi i t a r en rebeldía, es ve rdaderamente una ment i r» , 

es un fallo ridículo cuya pena j a m a s se hace efectiva en el prófugo, » „ „ q u e se le 

l legue á »prehcnd- r ; es evidente que en n a d a ha contrariad. , el espíri tu del ar t ículo 

Const i tuc ional , -«pues to que u n a vez aprehendido el ausente con t ra quien ha fa-

l lado el Consejo de guerra , no quiere ó m a n d a el art. 70 que «e le apl ique la p e n a 

r e su l t a r t e del consejo e< t re la deserción y el delito por el que se fugó (pena que 

le designó el consejo en rebeldía); sino que t - rminan t e .nen t e m a n d a : q..e si la npre-
hcnsion se lograre, se procederá á tomarle su confesion y oír sus defensas; forman-
dose nu- vamente el consejo -para la sentencia que corresponda; pero por lo mismo 

que la predi -ha rebeldía no tíen-, objeto, por esto solo y exc lus ivamente creo q u e e s 

comple tamente inntil el ju ic io formulado, que por lo mismo no h* de obs-rvar-e» 

porque en derecho las cosas se hacen para que produzcan efecto. Si s eme jan t e 

juicio lo prndugerá, emooces tampoco debería subsistir, por opuesto al repetido a r t . 

20 de U Con-t i tucio. . . ¿Que debe entonc es hacerse con el reo prófugo y con su 

causa? Observar las prevenciones de la ley de 2 1 de Mayo de 1837, t a n racio-

na les y conforme» c . n el esp í r i tu cons t i tuc ional , p rocurando la aver iguación del 

delito, l ibrando las ordenes correspondientes para la aprehensión del del incuente, 

y su-pendien.lo la s é c e l a de la causa para cont inuar la cuando aquel se cap ture 

ó se p resen te—Todas las providencias que se dicten p a r a la c ap tu r a se han de 

hacer constar en la causa por formal di ig -nc ia firmada por el Fiscal y Sec re ta -

rio. y se han de ad jun ta r originales los oficios que con tal motivo se reciban, h a -

ciendo mención de ellos y de sus fojas út i les en la respectiva cons tanc ia sobre 

agregación. Asimismo h a r á n constar por di l igencia las contestaciones á lo , 

misino- oficios y todos los que con motivo de la causa d i r i j a el Fiscal , bien in -

ser iando el t - . L , n o n i o ó copia de ellos en la dil igencia respectiva, ó bien per co-

p . » au to r i zada por el Escribano, la q „ , se ag rega rá á las ac tuac iones . 

R 0 f | i l l s l toríag pura J? i , . . . T „ _ _ _ 
apreh-n-um ,m re„ 1 • M- X I I , trat VI. de la c i tada Ordenanza mil i 
• a el Tuero mil itar. . . . , . r 

t a r d i c e : i n m e d i a t a m e n t e que la jus t i c ia de cualquier g u a r n í . 

'Cinn, cuartel ó t ransi to en que deser tare algún soldado, fuere requerida por es. 
"crito ó de palabra por el s a rgen to m a y o r ó ayudan te del regimiento [ó por ,1 
" Fiscal], ó por el oficial, sa rgen to , ó cabo de des t acamen to ó p a r t i d a suel ta , des-

" p a c h a r á sus requisi torias y oficio p a r a la »prehensión á las jus t i c i a s de los lu-

g . r e s inmedia tos , inser tando la i l i c i ó n del desertor; y en ca-o d e q u e e s t a ñ o 

" pueda hacerse de pronto por f a l t a de li'.ro maes t ro , se e-presará el nombre, la 
u edad poco m a s ó menos, las señas que se s u p i e r a y las prenda» de vestuario Ion 

" h " b i e r e h p c h o f , lS a> « y » requisi torias deberán remit i r las las j u s t i c i a s ¡ n -

' m " d i a í » S X quedándose con nota , para enviarla,, l ,wgo á las de los d e m á s p u e -

| blo-, Siguiendo así de tinos en otros ron dirección por los camino» t rans i tab les-

•• que vía rec ta se dir i jan á f ron te ra , puentes, puer to- , úo t ros pasos precisos " J 

E l art. 20 [al l í ] di-e: "Sí de e s t a s requisi torias y de las di l igenciss q l l e prac-

( i " C ; r e n n ° r e , , , ' l a r e la p r o n t a aprehensión .leí desertor, „e m a n d a í los Coro. 

' n e l e s ó Coman Jantes de lo . regimientos dén aviso al Comandan te g e n e r a l d e 

L E Y E S DE REFORMA. 

" provincia en donde aoaeció la deserción t ambién al del distr i to de don le fuer-

" na tu r a l el desertor, remit iendo á cada uno copia de la filiación, es r re»ando la 

" r o p a ó a rmamento q u e se ha llevado, á fin de que los cap i t anes ó Coman-

d a n t e s generales inmedia tamente que reciban estos avisos, los pasen (con co-

" pía de de la filiación) á los corregidores (Jueces) de los partid.®» respecti-

" vos, pa ra que estos comuniquen sus órd-nes si lugar d é l a na tu r a l eza del 

" d e s e r t o r , y á los d e m i s que convenga, á e f -c to de perseguir 'e y a p r r h e n . 

" derie; y c a d a uno de los co-regí 'ores a cusa r á al c ap i t an general el recibo 

" de su orden, y de la que ha comunicado á las jus t i c i a s ; y al fin del mes 

" le dará cuen ta de las resulta- , anotandol® todo en un libro de asiento que 

" s e t endrá para este asunto en la Secretar ia d é l a C a p i t a n í a eeneral y 

" o t r o en la de r a la corregidor, r -mi t iendo cate c a d a s - í - meses re 'aeíon y e - t a -

" do .le su libro al c ap i t án genera" p a r a conf ron ta r le con el densu Secretario y ve-

" rif iear si ha habido ó no oinis íon." Como en caso de haber omisiones por par te 

del j uez del filero comun no toca en nu-s t ro s i s tema corregirlas á la^ iu tor idad 

m l i tar , de la que es aquel in .Up-nd.ente , ya no se cumpl imen ta la parte del 

prein.-erto ar t ícul" , sobre rendir inennoalment» ó por semestre cuen ta s el juez 

común exhor tado al jef« mil i tar sobre la - requisi torias q te le dir i je. como lo ha-

cían los corregidores, que eran empleados que e jerc .an jurisdicción civil y cri-

minal en 1. * ins tanc ia , y que a l e m a s tenían una especie de inspección guber-

na t iva sobre todo lo gubernat ivo y económico d e los pueblos del terri-orio ó par -

tido que lea es taba a s ignó lo . Por la expresada independencia de la j u s t i c i a or-

d inar ia respecte á la militar, y viceversa, a tendiendo al e -p í r i t u di la R. O de 
4 de Abril de 17-6 deben las autor idades ó just icias mi l i ta res dir igir les en la 

fo rma legal su» rcquisíiorias (0 suplicatorias si se t ra ta de jueces superiores) 

pu 'S como dice dicha Orden deben reputarse unas autoridades respecto á las otras, 
como si estuviesen en diversos territorios m >tivo por el cu^l creo que no d e b í bas-

t a r el s imple aviso, sirio formal requisitoria del mili ar al j uez comun pa ra que 

libre exhor tos á las autor idad •» dependientes de él, ó p a r a que p"r sí proceda i 
la aprhension del prófugo, ó la ejecución de cualquiera medida indispensables 

p a r a la captura del mismo.—Vea-e lo dicho sobre exhortos p a r a la aprensión.del 

reo prófugo en las página» 148 y «ignieuws del tomo 1 ° de e - t a ob a y en la i 

pág inas 145 y sig .¡entes del tomo 3. = de la misma, en donde también se ha ha-

blado de la prisión m a n d a d a hacer por te égrafo. —Siguiendo en lo po* ble la» fór-

mulas de Co'on, pue le extenderse U requisitoria en I s s iguiente- t é r m i n ' s : -

" E l C., 1 [aquí el nombre y el caráitcr del que foima el proceso|" A V. el C Juez 

" menor, de paz ó de l . d ins tanc ia de tal pa r t» , " f i i se sabe ó hay indicio del pun-

" to en que pueda hallarse el reo\ ó " A V lea. los CC. Jueces designa los al 

" in-.irgen,'' (ai no se sube ó presume cuál sea el lusar del paradero del. culpable, y 
hay que librar exhorto por Ins cuatro vientos, ó solo se sale ó sospecha el rumbo 

" que tomó] hago saber : que de orden -M C. comandan te mi itar ó general eri j e fe 

" de tal División á Brigada ó cuerpo de E jé rc i to , et toy procediendo contra Fu la -

^ _ & 



1' d e t a ' f ' 1 1 1 ' ) e , l t 0 > e n e l complicado, según resul ta de .as con, -
U n c i a s d e , proceso, a - í como t ambién que deser té de su cuerpo ta., con escala-
miento de. calabozo cr iminal , l levándose ta .es 6 cuales a rmas ú bj. tos de .a 
N a c m n , « c o n ta .es 6 cuales c i rcunstancias , según aparece de ,a cop, 
- p e e vo, q , , J a fil¡acjon <se i 9 8 e r u „ : . m ^ 

..:; z z T Fral * se veríjká ¿l ya — 0 - ***-
, , P° t 'PU " U mmd° ''r0"'Ur delincuente desertor, ,,o siendo s» . 
• d^ensaüe insertar como en el fuero común las declaraciones y comprobantes mi-

(¡ ^ colación det delito, ya porque en el Formula no se se-
notan, y y« porque la simple deserción es un delüo di.no de prisión, y para el 

« ta n " " V r l a méri'° dParlC Ú "rden Ugal en "ue " kMeÍ< <»* y <• -
4s día fihacian del que se manda aprehender.media filiación exo re -ada es 1. 
^ s igu ien te :—Fulwio de tal, hi jo de ta . y cu .1, n a t u r a , de tal punto corres,,ondien-

' ' jur isdicción, de eda , al presente de t an tos años: su e s t a t u r a cinco pies, 

4 ^ ' ^ U d . ' i Us senas); sentó p aza en e, cuerpo tal por tantos años, „ tal 

« to d e t a l e ^ U ' ' n e S y a ñ 0 ! 8 6 a U H e n t Ó Ó J " S e r t Ó " ^ « - o e m úes-

» j e t o » Y , r r t a l d i a á t a i , , o r a ' y s e , : e v ó a a ™ 6 ° > > -
j e Y con el hn de que la j u s t i c i a no quede «.adida por fal t a del asegura-
miento del mismo presunto reo, á nombre de la Nación requiero á Vd. ó Vdes 
y de mi par te le ó les suplico se s i r v a ó s i rvan dar las correspondient J p ^ 

„ d 7 C l a S r : a P r e n d e r " m i 8 m 0 S 0 ^ e c h a i J o C U , P a b l e ' recogiendo las a rmas p ^ 
„ f e ? ' B l h H J ; 8 ' d Í U e ' " ° 6 que se le hallen y fueren ó parecieren ser 

del cuerpo de. delito y conducentes en es ta causa; y que e fec tuada la c ap tu r a y 

(1
 a , e S " r a m l e n t " Í n d k a d ° 8 ' 8 6 á P ' — 6 a , cuartel ó pun to ta , el p r e -

_ so; con lo que se le b a y a , p r e h e n d i lo, á mi disposición, (ó se me libre el corres 
P O n ' h e n , e a V i 8 ° ' S ¡ P " e d e s e r « ^ « » i Pa ra despachar la fuerza necesaria 

„ f H ; a a C U 8 t 0 d U c o n d u c c i o n del m. smo reo;) pues al hacer lo a - í , h a b r á ó ha -
brun Vdes. cumplido con sus deberes, y yo verif icaré lo mismo luego que a. i„-

•• tentó fuere r e q u e r i d o . - D a d o en tal lugar y en ta l f e c h a . - f í r m « del Fiscal -
Firma del Escribano." 

Aprtóen í lou del reo. C, u » , A-.1 - - • . 
0rdentS 0 re1ulsllorias o exhorto para captura ó prisión del 

reo, pueden verse las págs . 148 á 152 de. t. 1. o d e c , u o b , a ; m ^ ^ • 
corren los decretos dé 20 de E n e r o de 1854, y v 8 de Octubre de ,& 5 3 ; _ ! a s p á _ , 

138 a 139 y 145 á 147 de, t . 3 ° , sobre edictos llamando at reo político y sobre Í L 

tos-,-.as pag inas 343 á 346 del c i tado tomo 1 ° , sobre extradición de reos refutados 
en territorio de nación con quien no hay tratados al efecto-,-allí 1 « p á g i „ a s 3 5 1 á 

, . S°bre "I1'0 de TC0S en de guerra- ó mercantes extranjeros:-allí mismo 
p a g m a 352 á 353 sobre ^ ^ ¿ ^ ^ ^ 

tes de buques extranjeros; pagina 408 á 411, de dicho tomo l . » « ! « asilo de de-

lincuentes en legac.ones 6 casas de ministros públicos extranjeros-Sobre 
C!0" C n m m U s dc Un Es,ado d< <" República refugiados en otro, vease e, a r t í -

culo 113 de la Const i tución, pég S59 de la parte 2. " del tomo 2. ° de es ta obra. ' 

— Sobre tratados para extradición de nos políticos, el ar t ículo 15 de la misma Car -

ta , allí, pág 8 ia—Sobre asi'o de criminales en buques españoles, la página 58 del 

tomo presente, y allí mismo .-obre asilo dc icos en oficinas de agentes comerciales 
extranjeros, (a t. 29 de la ley de 26 de. Noviembre de 1859);—las pág inas 82 á 84 

del propio t omo presente , en donde corre el T r a t a d o «le 11 de Diciembre de 1861 

publicado en México en 23 de Mayo de 1862 sobre extradición de reos de señalados 
delitos prófugos de México ó dc los Estados-Unidos del Norte, y refugiados en ter-
ritorio de cualquiera de ambas naciones—Véa-e por fin, sobre asila eclesiástico, el 

nrt. 8, ° de la ley de 4 de Dic iembre de 1S60, que lo abolió. 

P a r a mayor aclaración de las prescrip iones y doc t r inas h a s t a aq tí expues tas , 

veamos como deberán instruirse las p r imeras di l igencias en los casos m a s comunes. 

PrimeraBdiligencias6 Incont inent i He: nombramien to de Escr ibano ó de Sccrcta-aea el actual nunn.no o 
»-«Uraactouenc*«) *p rio, se» que se h a y a consignad« « IFÍoea l el reo en el debido 

arresto, ó que no se haya, hecho sino suje tar le el conocimiento del hecho, deberá 

proceder á t o r r a r su declaración al herido, d ic tando an t e s las providencias conve-

n ien t - s p a r a que se l lame Facu l t a t i vo ó Práct ico que lo soc< rra , y asen tando la 

di l igencia de su dec l a rad n en éstos ó s e m e j a n t e s t é r m i n r s : 

Declaración del herido. " I n m e d i a t a m e n t e (ó en ta l fecha) el Ciudadano Fiscal pasó 

'• con asis tencia de mí el Kscribano ó Secretario á tal local (ó al hospital ta!, si 

" ya es tá allí el herido) en donde (en la cama número tal de ia sa la de C i ru j í a ó 

" l l a m a d a de ta l manera) se encontró á Fulano de tal, de ta l clase, c a r á c t e r 6 

" ca l idad, por estar herido, y ha l lándole c a p a z y despejado de sus potencias, (ó en 

" perfecto acuerdo, al parecer,) le preguntó ¿Prometéis decir verdad en io qua su-

" piereis y fuereis ¡preguntado con respecto á hechos relat ivos á vos mismo y pro-
" testáis haeer lo mismo sobre lo que os pregunte respecto á hechos de ot ra perso-

" na'?—Contestó: sí prometo y protesto—.Pregúntado*J(-uál eB su nombré y empleo? 

"—Respondió : que se l l ama Fulano de tal y que es sol lado, caho etc., ú oficial de 

" ta l graduación y de ta! cuerpo, ó que es paisano empleado en tai cosa en tal 

" oficina etc. — P r e g u n t a d o ¿quien la ha herido, en qué pa rage , con qué ins t ru-

" mentó, en qué par te del cuerpo á qué hora, qué motivo dió para que le hiriesen, 
11 y que es todo lo que pasó en el asunto?—Dijo : Que le hirió Zutano, de ta l c lase 

" ó carácter , en el lugar ó t ienda ta l , como á tal hora de ia m a ñ a n a , tarde ó no-

" che. poco m a s ó menos, del d ia de hoy (ó de tal dia): Que no sabe con qué ins-

t r u m e n t o le herir ía (ó que lo h i r ió con puñal ó c o n t a l a n r a ) : Que le infirió 

" t a n t a s heridas en ta les y cuales p a r t e s del cuerpo; (que yo el in f rascr i to 

" Escr ibano ó Secretar io, doy f é haber v is to el C. F i sca l con el propio Actuar io , 

" y es ta r s i t u a d a s en ta les puntos ó en los expresados puntos, a- í como t a m b i é n 

" ta les contusiones en tales par tes , (si las hay) ; y doy f é as imismo que las her idas 

" mencionadas corresponden á ta les ro turas ó ahujeros de ta les piezas de ropa que 

viste el herido, [si aun las t iene puestas . ] ó parecen corresponder á tales ro turas , 

" ó ahu je ros de tales piezas de ropa, que dice el pac iente que vest ía , cuando f u é 



" herido, y que le fueron q u i t a d a s por tal pe r sona p a r a su m a s fác i l curación, de 

" ' " y * 8 P i e z a s s e f " r , n * u " envoltor io que quedó marcad, , co,. el nombre del herí 

" d o y en poder del C i u d a d a n o F i s c a l , » f s i e n d o d e a Ivér t i r que en el f u e r o c o m ú n ! 

" se depositen la ropa, as í como los in s t rumen to* del deli to . n y b a j o l a responsabi-

" l idad del Ac tua r io ; ] que el mot ivo pa ra ta les ofensas fué ta l : que lo que pasó des-

" pues de herido, segnn recuerda es t a l cosa; y que los hechos referidos los presen-

^ciaron Mengano y Hy T— P r e g u n t a d o ¿qué an teceden tes , ó mot ivos de enemis-

" tad t i ene con Zutano ó si sospecha cuáles son los que t enga é - t e desde an te r io r 

" t i e m p o á la r i ñ i ó h e c h o ? - C o n t e s t ó : tal c o s a . - « P r e g u n t a d o , (si se h a a p r e -

" hendido la a r m a que se sospecha s i rvió p a r a her i r ) «j conoce la a r m a que se le 

" p r e s e n t a y si cree que es l a que p o r t a b a Z u t a n o y con la que le h i r i ó? d i jo tal 

" C 0 S 3 — Q : , e " o t i ene m a s que decir, y que lo que h a expu s t o es la ver-

d a d en la que t e a f i rmó y ra t i f icó le ida que le f u é é s t a su dec la rac ión , 

" a g r e g a n d o S e r de edad de t a n t o s años, de tal ea tado ,or ig inar io de t a l lu-

" g a r , avec indado en cual y de oficio ó profesion tal ; y firmó con el C. F i s -

" c a l por a n t e el p resen te E s c r i b a n o ó Secre tar io " ( y p o r n o a a b e r 

" f i r m a r , puso la señal de |a c r u z , " si puede y si no se di rá " n o lo hizo, firmando 

" el G. F i sca l con el present* E s c r i b a n o ó Secre ta r io ] » - S i ha h a b i d o errores en 

l a e sc r i t u r a de U dec la rac ión , y se han e n m e n d a d o e n t r e r e n g l o n a n d o ó t e s t a n d o 

a lgunas p a ' a h r a s , se a g r e g a r á n las voces en t re reng lonadas y t e s t a d a s del mo lo 

s iguiente : " - E n t r e r e n g l o n e s t a l e s p a l a b r a s ; " v a l - . - ' - T e - t a d o ; " t a l e s v o c e s ; " 

no vale.— Media firma del Fiscal-Firma ó cruz ó señal del herido [s i la h u b o . | — 

A n t e m í . — F i r m a del Escribano ó Secretario. 

Si de n i n g ú n modo puede dec la ra r el herido, designando siquiera á su heridor 

porque la g r a v e d a d se lo impida , deberá vis i tar lo con f r ecuenc ia el F i s ca l con el 

E s c r i b a n o ó Secre tar io p a r a ap rovechar nn m o m e n t o f a v o r a l d e pa r a que declare, 

hac iendo cons t a r c a d a v i s i t a por di l igencia, p a r a que si el her ido m u e r e s in decla-

rar , no se le culpe de omiso. L a d i l igenc ia se e s t ende . á en es tos t é rminos : 

iSi?'""^"" "E" k p aza 6 cuartel tal 'fn tal f"cha' el Ci"dada'10 Fi'-
cal, pasó á tal hora con asis ten i a de mí el Esc r ibano (ó Se-

c r e t a r i o ) al hosp i ta l | ó local] t a l , donde se h a l l a he r ido y en c a m a Fulano de 

t a l , p a r a rec ibi r le su dec la rac ión , que no p u d o hacer por haJIar^-e m n y pos t rado, 

"••in conocimiento [ó en t a l e s tado] é i n c a p a z de declarar; y p a r a que cons te por 

" di l igencia, lo firmó dicho c i u d a d a n o J u - z , de que dá fé el in f rascr i to E s c r i b a n o 

" [ó Secre ta r io . ] Media firma del Fiscal-Firma del Esc,i!,ano ó Secretario."-

Así se fo rmulan las d e m á s v i s i t a s que se h a g a n h a s t a lograr la d e c l a r a c i ó n . -

Cuando el her ido es t á en r iesgo tan próximo á la muer te , y se t eme que no pne-

d a acaba r la declaración que h * empezado , aconse ja Colon qne se lleven á p re -

vención dos t es t igos para qne la presencien y firmen, corno p resen tes á t oda ella, 

ex tend iendo a n t e s de e m p - z a r l a la s i gu i en t e dil ige c ia : 
taítesj^s^sí l ' K n l a P l a z a ° cuar te l t a ' , en t a l fecha , el C. F i sca l pasó 
' •c lon no concluida. t i i r ¿ m 

segunda [ó te rcera vez la que fuese ] al hosp i ta l [ó local] 

" t a l , á tal h o r a con as i s t enc ia de mí el E s c r i b a n o [ó Secretar io] p a r a recibir al 

" dec 'a rac ion al her ido F u l a n o de tal , que se ha l l a en c a m a , y e n c o n t r á n d o l e 

" aunque c a p a z y despe jado de sus potencias , con señales m u y próx ima* de m u e r -

" te , s iendo de t e m e r no p u e d a t e r m i n a r la e x p r e s a d a d i l igencia , hizo l l amar el 

' • m i s m o C. J u e z á N, N, y á M, M, cabos, [ó de tal clase,] p a r a que p resenc ia -

" rail la declaración, y l a firmaran como t e s t i g o s en caso de sobrevenir al her ido 

" a lgún a c c i d e n t e que le impida finalizarla; y para que conste por di l igencia , lo 

" f i r m ó dicho C Fisca l y el p r e s e n t e Esc r ibano ó Secretario.— Suscriciones como 

" en la anterior diligencia." 

n o D n „ " n d C l h 0 r l d 0 " I n c o n t i n e n t i dicho C i u d a d a n o F i sca l p regun tó al herido 

" F u l a n o de t a l ¿p rome te i s decir v e r d a d e t c . , " (aquí s egu i r á la declaración como 

an tes queda dicho: si el herido puede conclui r la y firmarla, no lo hacen los t e s t i -

gos; pero si muere an tes de acaba r l a , se concluye del modo s iguiente : ) " H a b i e n d o 

" hecho la Úl t ima p r e g u n t a que an tecede á F u l a n o de tal , al ir á responder fó al 

" l legar el her ido á es te punto) , le sobrevino u n a novedad en su sa lud , que obligó 

" á suspender la declaración con el fin de que se auxi l iase , como se hizo, al her i-

" do, q u e d a n d o por el a c c i d e n t e pr ivado del uso de la hab la , no hab i endo re«pon-

" d i d o á t res veces que s e le l l amó por su nombre á presencia de los ,los tes t igos 

'í N, N , y M, M, que h a n as i s t ido á su dec la rac ión , d a n d o el pac ien te seña les al 

" parecer de h a b e r muerto; y hab i endo el mi smo C. F i sca l recibido inme l i a t a m e n t e 

" á los refer idos tes t igos l a p r o t e s t a de deci r v e r d a d , ofrecieron hacer lo en lo que 

" se les in te r rogare , en v i s t a de lo cual se les leyó la declaración del he r ido F u _ 

" l año de t a l que an tecede , y p r egun tados ¿si se h a n ha l l ado presen tes á ella, y »i 

" lo que a c a b a de leerseles es lo m ; s m o que le oyeron dec l a r a r ? Di jeron: que h a n 

" as i s t ido á la declaración desde su principio, y que lo que se les h a leído es lo 

" mismo que declaró F u l a n o de t a l ; en lo qne se a f i rman y ra t i f i can b a j o la pro-

t e s t a f o r m a l que han hech-v y pa r a que conste , lo firmaron con el repet ido C . 

" J u e z F i sca l y el p resen te E s c r i b a n o ó Secre ta r io en el hosp i t a l (ó local) ta l . y en 

" la f e cha a r r i b a c i t a d a . — Media firma del Fiscal.—Firma del testigo 1. ° , que v a 

" en m e d i o — F i r m a del testigo 2. ° en la m i s m a l í n e a — . A n t e m í . Firma del Es-

" cribano, que v a a b a j o de las d e m á s " 

h .ddTd.Tugro"" " A l h " i d o d e P e ' ' S r o > P a r a no d i s t r ae r lo ni moles tar lo , so-

lo se le p r e g u n t a r á '¿quién lo h i r ió , dómle, c u á n d o , con qué i n s t r u m e n t o , y si a l -

" gunos lo p resenc ia ron ; y t é n g a s e p r e s e n t e que l a precaución de l levar los dos 

" tes t igos , debe observarse t a m b i é n con cualquier testigo que se halle enfermo y 

" que se t e m a que no puede conclui r su d e c l a r a c i ó n . " 

g e n e " « « . * 0 C o l o n e n 8 U S f o r m u l a r a s enseña:«que en las h e r i d a s p r o n t i s 

que no den lugar á esperar al M a y o r | ó pr imer A y u d a n t e de u n cuerpo) debe e[ 

A y u d a n t e [hoy s u b - A y u d a t e ] de s e m a n a ó A b a n d e r a d o , p rac t i ca r las primer»» d i -

l igencias pa r a que el her ido no m u e r a sin declarar , y no p u e d a n por es ta f a l t a des 

cubr i rse los reos; y que s e m e j a n t e s d i l igenc ias se e n c a b e z a r á n así : 
Dil igencia d . nombra- _ X I 

rai.atod.Eacrib.no. " E l C. IV. A y u d a n t e ó A b a n d e r a d o [ó P o r t a - G u i o n ] de 
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" tal cue rpo etc.: cert if ico, que h a l l á n d o m e de s e m a n a , a c a b a de d a r m e parte1 

" a h o r a que son ta les horas , el s a rgen to , cabo etc. dé t a l compañ ía , F u l a n o , de q u e 

" en t a l pun to ha suced ido u n a q u i m e r a ó hecho en i re soldados y pa i sanos , d e 

" que h a resu l tado he r ido g r a v e m e n t e t a l ó cua l soldado de es te cuerpo, los q u e 

" se h a y a n en tal pun to , con cuya not ic ia p a s é i n m e d i a t a m e n t e á d icho p a r a j e , 

" precedido el correspondiente p e r m i s o del Coronel ó C o m a n d a n t e , [ó s in el 

" c o n o c i m i e n t o del Coronel 6 C o m a n d a n t e , por ha l la r se c.-te á ia sazón f u e r a d e 

" su a l o j a m i e n t o y aprovechar el t i empo pa ra que el her ido no m u e r a s in d e c l a -

" ra r ) á p r ac t i c a r las p r imeras d i l igenc ias pa r a la jus t i f i cac ión de este del i to , p a r a 

" las c u a l e s n o m b r é por E s c r i b a n o á N , Sargen to cabo 6 so ldado, y hab iéndole 

" a d v e r t i d o la ob l igac ión que c o n t r a e , a cep t a y pro tes ta g u a r d a r sigilo y fideii-

" dad en cuan to ac tué , y para que cons te lo firmó conmigo en t a l p u n t o 6 luga r 

" y e n t a l f e c h a . — F i r m a del Fiscal provisional—Firma del Escribano"—El m i s -

m o p rác t i co cree: q u e como m u c h a s veces son t an e j e c u t i v o s t a l e s lances , que no 

dán l u g a r á demoras , b a s t a r á que despues del n o m b r a m i e n t o de Escr ibano se pon-

g a por este la d i l igenc ia de la invenc ión del h-ri- io y ropa que t en ia , t o m a n d o 

u n a breve a p u n t a c i ó n del modo con que se le hal ló y el vest ido-que l l evaba , pa r a 

ex tende r lo luego con las fo rma l idades del caso , y e m p e z a n d o desde luego còn l a 

dec la rac ión del her ido en los t é r m i n o s a n t e s d ichos — A s í en este caso, como m 

los o rd ina r io s en que procede el F i s ca l nombrado p a r a ellos, si el i n s t r u m e n t o con 

que se causó la h e r i d a , se h a encon t rado , i n m e d i a t a m e n t e d e t r a e s de l a dec la -

ración del her ido y a n t e s de la del C i r u j a n o , si es posible la demora por ausenc i a 

de.pel igro, se pone en l a s u m a r i a la d i l igenc ia correspondiente p a r a poder m a n i -

f e s t a r al f acu l t a t i vo d icho i n s t r u m e n t o , y comprobar si pudieron e j e c u t a r s e con é l 

las he r idas : si el i n s t r u m e n t o es corto, como n a v a j a , cuchi l lo , puña l ú otro q u e 

q u e p a marcado en i a h o j a del papel .leí proceso, se d i b u j a ó d i s eña con t i n t a de 

l a de l a escr i tura a l m á r j e n del m i s m o pliego; y si e> i n s t r u m e n t o po r sus d i m e n -

s iones no cabe al l í , entonces se p e g a é a g r e g a á la ho ja del pliego común el q u e 

m a s se neces i te p a r a el per fec to d iseño. L a d i l igenc ia se a s e n t a r á en es tos t é r -

minos : i 

" E n l a P , a z * t a l >• « * * V y o « l i n f r a s c r i t o E s c r i b a n o 

» 6 secretario doy fé: q n e N . de t a l c lase y c o m p a ñ í a de t a ! 

'.{. cuerpo , [ó pa i sano de tal pun to e t c . ] e n t r e g ó e n tal d i a al c i udadano J a e z F is -

" cal, (ó que con la orden sobre fo rmac ión de e s t a s u m a r i a se acompañó) un c u -

" chil lo (ó tal i n s t r u m e n t o ) con t a l e s s e ñ a s y m a r c a s , de t a l e s d imens iones de 

" ancho y largo, s in p u n t a ó con p u n t a aguda , cub ie r t a "dicha a r m a con s a n g r e 

" f resca Ó seca en tal p*into [ó sin e , l a , ] s i endo t a l la figura del mi smo i n s t t u -

" m e n t o según aparece , as í como su t a m . ñ o y par te s a n g r i e n t a , de la figura ai 

" m a r g e n d i s eñada , con l a q u e f u é ap rehend ido fu lano de-tal por N , N . c< rao 

" cons ta del oficio de cons ignac ión ó de t a l e s an tecedentes , y se crea sea con l a 

" que fué her ido H , c u y a a r m a se reseñó, poniendo en -su m a n g o ó en tal p a r t e 

" de el la con las p u n t a s de Jas t i j e r a s ó con o t ro ins-trumento tal m a r c a ó U l e t r a 

" A, y queda en poder de d icho c i u d a d a n o F i s c a l " [y no como el f ue ro c o m ú n e n 

poder del Ac tua r io ] " y pa r a que cons te por d i l igenc ia lo firmó i g u a l m e n t e - r - M e -

" diafirma del Fiscal.—Fuma del Escribano ó Secretario."— E n l a p rác t i ca c u a n 

do el diseño por su g r a n t a m a ñ o se h a c e en h o j a s e p a r a d a , despues de expresar lo 

as í en la d i l igenc ia an te r ior , se fol ia y se r u b r i c a por el a c t u a r i o . 

Despues de la anter ior d i l igencia , s ea el Fiscal na tu ra l ó el p rovis iona l , h a r á que 

el Médico m a s cercano si no lo tuv ie re el cuerpo, ó no fuere f ác i l ocurrir ai del 

cuerpo Médico-mi l i t a r , tome la p r imera s a n g r e al herido, como sucede en el f ue ro 

común , recibiendo al mi smo F a c u l t a t i v o ó Prác t ico en su defecto, l a dec la rac ión 

cor respondien te , que se e x t e n d e r á as í : 

•«m^aídÍTOá1&S!™' " I n m e d i a t a m e n t e el c i udadano F isca l hizo comparecer a n -

" t e sí al C . J , Médico del cuerpo t a l (ó par t icu lar ) y p r e g u n t a d o : ¿p ro t e s t á i s 
1 decir ve rdad sobre el p u n t o de que os voy á in t e r roga r?—Contes tó : sí p ro t e s to . 

" P r e g u n t a d o por su n o m b r e y empleo? Dijo que se l l a m a J , que es Médico e t c . 

— " P r e g u n t a d o , ¿si h a t o m a d o la p r imera s a n g r e y as i s t ido en su p r i m e r a i n s -

" peccion y cu ra de F u l a n o de ta l , y que en esté caso d iga y dec la re el p a r a g ? , 

" ca l idad , número y d imens iones de las h e r i d a s que t i ene , el i n s t r u m e n t o con 

*' que creé que se e jecu ta ron , y c u á l es el c á r a c t é r ó esenc ia de e l l a s?—Di io : que 

" por órden.del c i u d a d a n o Jii> z F isca l , á t a l hora del (lia de la f e cha [ó en c u a l 

" otro] se presentó en tal local p a r a as is t i r á un her ido de t a l c lase, que supo por 

" t a l p e r s o n a se l l a m a b a F u l a n o d e tal , y le ha l ló t a n t a s he r idas s i t u a d a s en t a l 

" p u n t o del cuerpo , [ aqu í las descr ib i rá y ca l i f icará , ag regando el apos i to ó p r o n -

" t a curac ión que les h a y a ap l icado y c o n t i n u a r á expresando con que i n s t r u m e n -

" to o p i n a que se h i c i e r o n . ] — P r e g u n t a d o : ¿si por l a f o r m a y figiira que t ienen las 

" he r idas , puede conocer el modo con que se le hicieron por el agresor , por d e l a n -

" t e ó por detras , y ' s í ' h a n pVlido p rac t i ca r se con el i n s t r u m e n t o que se le p ro -

" s e n t a , que es el mi smo d i s e ñ a d " á fo jas t a n t a s de e s t a s u m a r i a ? " — C o n t e s t ó : " 

[ aqu í la r e spues t a , expresando él parecer del f a c u l t a t i v o ó Prác t ico con sus f u n -

d a m e n t o s : ] " Q u e es c n a n t o t iene que decir á lo que se le h a p r e g u n t a d o " 

(Si el hecho p a s a donde no ho h a y hospi ta l con su dotación de Facu l t a t i vos , ó el 

d e c l a r a n t e es Médico del cuerpo ó ife as ignac ión del Gobierno se ag rega rá ; ) " y 

hab iéndo le not i f icado que h ; t de p r e s e n t a r s e á dec la ra r b a j o pro tes ta el e s t a d o 

" dé la s a lud del her ido, s iempre que t e n g a a l g u n a novedad que le a g r a v e q u e d ó 

" enterado; y aseguró que lo dicho es le ve rdad á cargo de la p r o t e s t a q>ie t i ene 

" h - c h a , en que se af i rmó y ra t i f icó lei la que le f ué e s t a su dec la rac ión , y d i jo 

" ser de edad dé t r e i n t a y seis año.- [ó de t a l e s , ] firmando con el C. F isca l y pre 

" sen te E s c r i b a n o ó S e c r e t a r i o . — M e d i a firma del Fiscal-—Firma del Perito.— 

A n t e m í — F i r m a del Escribano." 

I n m e d i a t a m e n t e después de rec ib ida l a dec la rac ión del Pe r i t o que tomó la pri-

mera sangre, i-I F i sca l na to ó el provis ional d a r á n providencias de que se lleye el 

her ido al hospi ta l , si lo hubiere , ó de que sé pase en oiro caso al d e p a r i a m - n t o en 

que debe curarse . Si e n t r e t a n t o se aver igua quién es el reo. el mi smo Fisca l n o m -



6 ? " p , e n t e 1 0 m a n d a r á a r r " t a r i P « « dice Colon, que por solo la declaración 
del herido se puede proceder á la prisión del que dice que lo hirió, porque es un i nd i -
c.o, espec a l m e n t e si el her ido es h o m b r e de b i e n - T a l pr i s ión no es s ino la . i m -
ple detención p a r a la que b a s t a n s i m p l e , sospechar, y sobre el la y los requisitos 
para la prisión y d e m á s p u n t o , r e l a t i v o s á esta, y á la aprehensión del culpable in-
fraganli, puede verse lo d icho en el t o m o 1 . * de e s t a obra, p á g . 134 á 142- en el 
t o m o 2 o p a r t e 2 . - , p á , . í 3 9 á 1 9 g y 2 4 ¿ y a r t ] 3 ^ i g ^ u C o n s , ' t u c i o n 

[ a n e a d o s , ] cor r ien tes allí de l a p á g . 817 á l a 820: y en el tomo 3 o . l a s pi<_ 5 8 

145 a 147 y 152 á 1 5 9 . ^ - L a d i l i g e n c i a sobre a r r ^ o , puede concebi r ,e así ' 
Diligencia de amato del herí- « S-„«,„». i i 
f r • , , . . , s e g u i d a , en v is .a de lo que r e s u l t a por la d e c l a r a . 

l t
 r a C , " n d e ' h e r , J ° - 6 P ° r l a s ex t ra jud ic ia les que se h a n ten ido , da ser P 

e ' a U l 0 r d e U S h e d d a S C a u s a d - á F « ' a n o de tal, m a n d ó el C. F , s c a ! se le ase -

^ g u r a r a en el ca labozo de e s t e c u a r t e l , [ó se .e a r r e s t a s e en tal p a r t e , ] lo que se 

e jecu tó á tal ho ra , y p a r a q u e c o n s t e , lo firmó dicho C. F i s c a l , de que doy f é -

Media firma del Fiscal.-Fuma del Escribano ó Secretario.» 

Despues e „ l o s casos de p r o c e d i m i e n t o por Fiscal p rov ,s iona l , se e n t r e g a r á n a l -

ge fe q u e m a n d e el cue rpo l a s a n t e r i o r e s d i l igenc ias con los i n s t r u m e n t o s a p r e h e n -

didos, r s p a del her ido y d e m á s q u e por lo pronto quedó en su poder, hac i éndo lo 

cons t a r con l a d . l i g - n c i a q u e s i g u e : - " J n c o , , t i n e n t i el C. S u b - A y u d a n t e ó A b a n -

de rado ó P o r t a - E s t a n d a r t e , " en v i s t a de es ta r conc lu idas es tas d i l i g e n c i a , que 
C

v ° n 0 U " d e t a n U S f ° j a S ' P " " 6 á « ' " g " « " j u n t a m e n t e con ta les i n s t r u m e n t o s 

u
 y P r e , n , l í , S ' J " e 6 X p r " a l a d l l i S e » c ' a 1«e es tá á fóiios t an tos , al C. Coronel ó Co-

m a n d a n t e X: y de haberse a s í e j e c u t a d o , lo firmó así dicho F i sca l provis iona l , 

de que doy íc. —Firma del Fiscal provisional-Firma del Escribano ó Secretario.» 

1 a r a la secue la de las a n t e r i o r e s p n m e r a s di l igencias hechas por F i sca l provi-

sional, se p a s a r á n por el Corone l ó Ge fe del cuerpo al p r imer A y u d a n t e de és te ó 

Mayor si el de l i t o es de s u m a g r a v e d a d , y si e 3 de menor al s e g u n d o a y u d a n t e ó 

sub -ayudan t e , que son los que e s t á m a n d a d o que actué , , en unos y otros casos por 

Orden de 10 de A g o s t o de 1787. Si hubiere reo, con inserción de las p r i m e r a s d i -

l igencias [dice Colon] que se p r e s e n t a r á memorial al g - f e de las a r m a s (Coman-

d a n t e mi l i t a r ó genera l en ge fe , , p id i endo .e permiso p a r a t o m a r las in formaciones 

c o n t r a el á fin de que sea j u z g a d o por el Consejo de gue r r a . Hoy pa rece lo m a s 

conveniente r e m i t i r al gefe r e f e r ido lo a c t u a d o p a r a que n o m b r e F i sca l que con-

t i nué la s u m a r i a h a s t a d a r c u e n t a con ella al J u r a d o de h e c h o . E l m i s m o au to r 

ensena , que si no hay reo, p o r q u e no se sepa quien es, deberá c o n t i n u a r el Fiscal 

[provis ional ] la s u m a r i a h a s t a q u e se descubra al culpable , en cuyo caso l a sus-

penderá , r e m i t i é n d o l a a d j u n t a a l exp re sado gefe de las a r m a s con el memor i a l 

respect ivo p a r a s , , s e c u e l a . - L u e g o que el p r im- r A y u d a n t e , (Mayor ó C o m a n d a n -

S í i ^ - í A j r u J a n t ? ( ^ - A y u d a n t e ó Fiscal ) rec iban las p r i m e r a s d i l igen-

" E l C - L - P r i m e r " ó segundo A y u d a n t e , [Mayor , C o m a n -
de, femb.no. « d a n t e ó sub A y u d a n t e | ó Fi-nal de tal cuerpo, e tc . , ó r o m á n -

d a n t e m i l i t a r e tc . . cer t i f ico: q u e h a b i é n d o m e p a s a d o el C. Coronel o [gefe del 

" m i s m o cuerpo] N, las d i l igenc ias que an teceden , a c t u a d a s por el A y u d a n t e 6 

" A b a n d e r a d o ( sub -Ayudan t e ó Por ta ) C. M. c o m p u e s t a s de t a n t a s fo jas , con m a s 

••tales i n s t rumen tos y ropa que se hal ló al herido, según c o n s t i en las m i s m a s di-

l i g e n c i a s ; y el an ter ior oficio que corre á la c a b e z a de e.-ta di l igencia , para que 

" c o n t i n ú e la s u m a r i a h a s t a la aver iguac ión de los agresores; en cumpl imien to de 

" e s t a órden y con arreglo á la Ordenanza , nombro por E s c r i b a n o [ó secre ta r io ] 

" e t c . , " con luyendo como ya se h a d icho al t r a t a r de ese n o m b r a m i e n t o . 

C u a n d o como queda dicho aparece el delito; pero no sabe quien es el de l incuente 

debe comenzarse la s u m a r i a , bien por .«I Fiscal respect ivo ó po[ el provisional en 

casos u rgen tes , en que deba temerse que por la demora d e s a p a r e c e r á el ras t ro del 

del i to ron la di l igencia s iguiente: 
Primera di l igencia de tu- _ 

mari* sin reo conocido. El C . N, Mayor [ C o m a n d a n t e o p r imer A y u d a n t e ] ó se-

gnndo A y u d a n t e [ S u b - A y u d a n t e ] ó F i sca l , cer t i f ico: que hab i endo dado p a r t e el 

i1 sa rgento N. |6 t a l ó cua l persona] de haber ha l l ado m u e r t , al sol lado, cabo etc., en 

" tal p a r t e , ó de haberlo encon t r ado herido, ó de haberse verif icado robo de t a l d i -

" ñero 6 COSÍ, con f r a c t u r a de l a puer ta ó hanl de N, (ó de h a b e r s e cometido otro 

" del i to pu ramen te mi l i t a r ó mixto.) pasé de órden del C. N, Coronel ó Cornan-

" dan te de e>te cuerpo (ó de órden del C. C o m a n d a n t e mi l i t a r ó General en Gefe , 

" si es te lo previno) á f i r m a r la p resen te s u m a r i a p a r a l a aver iguación d é l o s 

" agreseres ó autores de tal hecho; y pa r a que cons ie lo pongo por d i l igencia e n 

" tal i a r t e y en t a l f echa .— Fi rma del Fiscal. — Despues se h*ce el n o m b r a m i e n t o 

de E s c r i b a n o , luego la d i l igenc ia del reconocimiento de Peri tos, y e n s e g u i d a 

empiezan las dec larac iones : si la s u m a r i a la fo rman en el cuerpo, precautoriamente 

y en a l g u n a declaración ó por otro mot ivo se l lega á descubr i r el reo, á c o n t i n u a -

ción del descubr imien to , se pone la di l igencia que s igue: 

t . " ! ' " a r a ^ ' T . " I n c o n t i n e n t i el C J u e z F isca l m a n d ó se suspendiera la su-

" m a r i a y que con memor ia l se r emi t a al C. C o m a n d a n t e mi l i -

" t a r ó Genera l en gele, p a r a la cont inuación , si as í le parec iere conveniente ; y de 

" habe r se as í e jecutado, lo firmó dicho C. F i sca l , de que yo el infrascr i to E s c r i b a n o 

doy fé.- Firma del Fiscal—Firma del Escribano." 

, a » " n " « a E l memoria l se p o n d r á as í : " E l C i u d a d a n o N (aquí e'1 ca -

" r á c t e r del que i n s t r u y ó la s u m a r i a ) , hace á V . p resen te h a -

" ber t o m a d o de órden del C. N, Coronel del expresado cuerpo a l g u n a s dec la rn -

" ciones precautorias urgentes á varios test igos y p rac t i cado o t ras d i l i g e n c i a s e n 

" aver iguac ión de los au to res de tal ds l i to pe rpe t r ado en t a l f e cha con t a l e s cir-

" c o n s t a n c i a s [aquí las r e l a t ivas a! hecho; ] y r e su l t ando iniciado en el re fer ido de-

" l i to N . de tal cías», ca rác te r , etc., como cons ta de la s u m a r i a a d j u n t a , se le h a 

" a s e g u r a d o en e! ca labozo ó en t a l local; por lo que el i n f r a sc r i t a pide á V . el eor-

" respondiente permiso pa ra con t inua r el procedo, |ó mejor dicho, s*gnn lo que an tes 

" se expuso: | 'por lo que el i n f r a so n o lo pone en el super ior conoc imien to de V. 

" p a r a que se s i rva n o m b r a r el F u r a l que deb * e n c a r g a r s e de la secuela del proceso 

" si & bien lotuviere.—"^ugar y f echa .—Firma del Fiscal."—En los delitos que sin 



ser puramente militares, quedan sometidos al fuero de guerra las au to r idades c ivi les 

pueden prac t icar U* primera, diligencias de la sumar,a, á p revenc ión con las au to r i -

dades mi l i t a res , r e m i t i e n d o cuan to a n t e s á la a u t o r i d a d compe ten t e los reos y ac-

tuaciones que h a y a n au to r izado , según dec l a ra el a r t í cu lo 7 ° de la la ley de 15 de 

Set iembre do 1857, corr iente en el tomo 1. % de e s t a obra , pág , 101; asi es que 

quedan derogadas las a n t i g u a s disposiciones q„e au to r i zaban á l a ju B t ¡ c i a o r d i n a -

n a p a r a ac tua r has t a poner la c a u s a en es t ado de s e n t e n c i a — E l oficio ú ó r d e n 

del Comandan te mi l i t a r 6 Cxeneral en gefe que recibió las d ichas p r i m e r a s d i l igen-

c ias de la a u t o r i d a d civil, y p ü r el que ó Ui que previene la secuela de la c a u s a , 

se pondrá al principio de las ac tuac iones del F i sca l nombrado p a r a la prosecución: 

luego la filiación del reo [con tando y a con Esc r ibano ó Secre ta r io ] ; y en seguida 

la s iguiente d i l igencia : 
Dil igencia sobre sor l,i u r > i f> v r - p - , , 

m i s m a la sumaria ini- ''•* -1' -r i&'.ai etc., certifico: que la . -umar:a que s igue ins-
c i . ü a por autoridad civil . . , , , 

t r u i d a c e n t r a JN de t a l c lase o c a r á c t e r por tal hecho, por 

' * t a i J a e z o r < 1 ¡ l ^ a r i o i y tal Ac tua r io , c o m p u e s t a de t a n t a s fo jas de ta! papel , es ¡a 

^ m i s m a q„e se h a remi t ido con el oficio que a n t e c e d e al suscri to p a r a su secuela ; 

' " y pa r a que conste por di l igencia , lo firmo con el presente Esc r ibano ó Secre tar io , 

" en tal fè< h t . - F i r m a del Fiscal -Firma del Escribano ó Secretario " - D e s p u é s 

c o n t i n u a r á en el ó rden n o r m a l e ) p r o c e d i m i e n t o . - V o l v i e n d o al in ic iado en caso 

de he r ida - y s iendo é s t a s de g r a v e d a d , si e s t á a c t u a n d o el F i sca l n a t o de la c ausa , 

h a de hace r cons ta r con f recuencia en la c a u s a el F a c u l t a t i v o ó Per i to el e s t a d o de 

la sa lud del herido, p a r a que p u e d a fo rmarse ju ic io de si m u r i ó de las he r idas , 

y la di l igencia respec t iva se pone a.-í: 
Dil igenc ia sobre el cata- « P « i n | f i . , T 

'lo de salud del herido. t a l l e c n a a n t e el O . J u e z F i sca l y suscr i to E s c r i b a n o ó 

" Secretar io , comparec ió el C. ó D N , F a c u l t a t i v o ó P e r i t o enca rgado de la as .s-

" teneia del her ido F u l a n o de ta l , y en cumpl imien to do la ó rden de d icho C. F i s -

" cal .-obre deponer del e s t ado de la salud del herido, hab iendo sido p r e g u n t a d o 

" s o b r e ella; d i jo ba jo la p ro te s t a fo rma l qi.e t i ene p r e s t a d a en e s t a c a u s a sobre 

decir ve rdad : que la he r ida t a l se conserva así (aquí lo que exprese el Per i to , 

" así como los s í n t o m a s respecto á m e j o r a ó pel igro del en fe rmo y por cua les cau-

s as:) en lodo lo que se a f i r m a y. rat i f ica b a j o la e x p r e s a d a protesta; y p , r a que 

" conste por di l igencia lo firmó con el repet ido C. F i sca l , y p i - e s e n t e Esc r ibano ó 

" Secre ta r io —Media firma del Fiscal.-Firma del Perito - A n t e m í . Firma del 
" Escribano ó Secretario." 

Citas relativas à beri" T ? i j i -

Í « « e n e l f u e r o c o m i . i l ; e .n . i* p rac t i ca del fuero común , apl icable al de g u e r r a en 
] " S l ' a s 0 S n ° e x P r e í 0 S P ° c é s t e ' n ° e« P r ec i -o que el Médico h a g a fórmale» dec l a r a -

ciones, sino solo que cert if ique en f o r m a . - S o b r e los pun tos re la t ivos á he r idas pue 

den consu l ta r se : el tomo 1. = de e s t a obra . n las pág . 295 á 297 en donde r s t í 

el Decreto de .22 de Ju l o de 1S33 « , b r e her-.dus sin consecuencia, del t< s y f a l t a , 

leve-; en las pág . 143 á 144, sobre la obl igación de los F a c u l t a t i v o s de tomar la 

primera sangre á los heridos y dar viso de ellos; auxilios de boticarios y parteras 

y de Inspectores, Subinspectores y A g e n t e s de pol ic ía; exhibición de esencias de he-

das por los Facultativos de hospital; exposición de matados y avisos sobre estos al 

registro civil: El tomo 2. ° , pnr te 1- d pág. 026 á 64S, sobre declaraciones de pe-

ritos en materia criminal, número de ellos para reconocimientos, reglas para estos, 

clasificaciones de heridas y su carácter, certificados sobre ellas, asistencia del heri. 

do. certificados de salud y de sanidad, accidentes de heridas, abandono del herido por 

el Perito, e tc :—All í , pág, 650 á 676, sobre operañon cesarca, envenenamiento, ins-

pección cadavérica y de sustancian, auptosia jurídica, exhumación de cadáveres, 

identidud de éstos y su segunda i n h u m a c i ó n , e t , :—All í , t a m b i é n , las pág . 676 á 

678. sobre nbligaciones de Facultativos de cárcel, e spec ia lmente en casos de heridas 

ó muertes; y un registro de voces técnicas y definiciones de partes del cuerpo huma-

no, pág . 678 á 694, ú t i les p a r a descr ipciones en las cansas :—All í , p á g . 500 á 530 , 

sobre honorarios de diversos peritos, expec ia lmen te Médicos y Cirujanos, Parteras, 

etc. ; y las p á g . 491 á 403, sobre pr-,meros socorros á heridos, siu esperanza de re-

tribución en causas de oficio. . 

C o n t i n u a n d o la re lac ión del p roced imien to sobre las p r imeras d i l igenc ias en 

casos de heridas, y u n a vez que s e h a y a tomado la declaración del Pev:to sobre 

el las, el t r á m i t e n a t u r a l i n m e d i a t o pps te r io r , deberá ser el reconocimiento del ins -

t r u m e n t o a p r t h e n d i d o que se p r e s u m e haber causado aquel las , pues es t o t i ene 

por objeto descubr i r si h a habido la c i r cuns t anc ia a g r a v a n t e de nuevo delito, que 

es el de portacion de arma prohibida, en caso de que el hecho no se h a y a e fec -

t u a d o con a r m a que por su clase y c a r á c t e r pud ie ra usar el r eo .—Pura la compro-

bación de es to se deben l l amar dos per i tos , y solo cuando no sea posible esto, bas -

t a r á u n o según se d i jo en la par te 1 . a del tomo 2. pág . 627. 

L a d i l i g ' n c i a de reconocimiento se puede poner en estos t é rminos ; 

r X S & ^ S t a l P a r t e y e n t a l fecha . a n t e el C. J u e z F isca l , y p resen te 

did1o."u"'t"1" ,p' ;h™ E s c r i b a n o ó Secretar io, comparec ieron , p r év i a c i tac ión, los c i u . 

" d a d a n o s ó D. N . y D . M., qu ienes protes taron en f o r m a decir verdad en lo que 

" f u e r a n p regun tados , y hab iéndose les m a n i f e s t a d o tal a r m a 6 íns t r i imentos del-

" que e s t á t o m a d a razón á - f o j a s t a n t a s , y cuyo diseño c o n s t a en la foja c u a n t a s , 

" (que de ser la m n m a ó el mismo, d a f é el . in f rascr i to E s c r i b a n o ó Sec re t a r i o ) , 

" f u é p regun tado el C. ó D. N , sobre la clase de la a r m a y si era ó no de las p r o h i -

' bidas; y de-pues de haberla reconocido detenidamente 1 , d i jo : que 'a a rma ó i n s t r n -

" m e n t ó que se la p r e s e n t a , se l l a m a de tal manera ; que su uso ordinar io e.s t a l ; 

" y que á su ju ic io es de las p r o h i b i d a s por su t a m a ñ o ó por ta les y cuales razone»; 

" y hab iéndose hecho en segu ida igua l p r e g u n t a al C. ó D. M, respondió en i g n a -

" les t é rminos ; a f i rmándose a m b o s y ra t i f i cándose b a j o la p ro te s t a que t ienen he-

" c h a en el anter ior ju ic io que han emi t ido según su leal saber y en tender , como 

" per i tos en el a r t e de a r m e r í a ó comercio de a rmas , despues de habérse les leído 

e s t a di l igencia , exp re sando l lamarse como queda dicho, de e d a d el p r imero de 

*' t a n t o s años, de t a l es tado, n a t u r a l de ' t a l p a r t e , y vecir.o de cua l , de ejercicio 

" armero, y vive en tal pa r t e ; y el segundo , de tal edad (aquí s iguen sus g -ñera-

" les): y p a r a que cons ten lo firmaron con d icho C. F isca l y p resen te E s c r i b a n o 



« Media firma del Fiscal -Firma de uno de los peritos-Firma del 
otro—Ante nu Firma del Escribano ó Secretario. 
L a di l igencia de reconocimiento de', a r m a en l a , c a u s a , de her idas no es preciso 

hacer ,a a, p n n c p . o , porque e m b a r a z a r í a esperar á ,os peri tos, si no era fácil . „ 
p ron ta comparecencia, y as í después de , a deCaracion de, Médico, Ci ru jano ó 
Pract ico, en e, caso de que no estén prontos aquellos, se con t inuará con el exa-
men de los testigos. Cuando no ha logrado aprehenderse la a rma ó i n s t rumen to 
con que se verificaron las her idas (y lo mismo en caso de homicidio) , í . b e r á pre-
gun ta r se a los testigos ¿si saben donde se ha„a d arma ¿ „„ 

reo hirió. y si a lguno declarase que existe escondida en a lguna par te , deberá ir 

a es ta el F i s c a l con el Esc r ibano 6 Secretario y con e, testigo pa ra buscarla si el 

lugar no está d i s t an te , y en caso d e estarlo, dice Colon, que se dará comision á 

un sargento pa ra que acompañado del t es t i ro la saquen y presenten, para que de 

este modo no se de tenga el proceso: pero creo que cuando el punto en donde ex i , -

t a la a r m a sea en agena ju . i sd i cc ion , 6 á mucha dis tancia , lo mejor será l ibrar 
exhorto a ,a autoridad civil 6 mi l i ta r respect iva, para que solicite y remita el mis-
mo ins t rumento , á cuyo fin se ,e i n se r t a r á lo conducente de la declaración 6 decía-
raciones re la t ivas; debiendo hacerse esto con t a n t a mas razón, cuan to que la ley 
de 23 de Mayo de 1837 no quiere que se moleste á los testigos, haciéndolos salir 
del lugar de su residencia. La di l igencia en e, caso de busca por e, F.scal , puede 
concebirse en los t é rminos s iguientes : 

c ^ ' S ^ X " £ , i t a l P a r t e y t a l f e c h a el C. Fiscal , en vista de resul ta r 
r c T r V p ™ " P M declaración de ta l testigo, q el i n s t rumen to c o n q u e 
desuubnó donde estaba. u . i „ „ „ . . , . , ,_, , 1 ü c 

e, p resun to reo h m ó a F u l a n o de ta l , puede hal larse en el fo-

so, acequia , ruinas, etc, de tal p . r t e , hác ia ta l punto, pasó con a - i s t enc ia de m í 

el Esc r ibano o Secretario, y con el expresado testigo al referido p a r a j e ; y h a -

" b i e n d ° ' ° r " c o ™ c i d o ló p rac t i cado ta i operacion), se halló j u n t o ó deba jo de t a l 

" objeto tal ins t rumento (aquí sus señas) , de t a le , d imensiones de ancho, en su 

hoja y tales de largo, etc , de, t a m a ñ o y forma que se d i seña a, márgen ó en la 

" fo ja s iguiente, y cuyo in s t rumen te se reseñó en su mango 6 en tal pun to con t . l 

' señal o letra. Habiendo hecho la pro tes ta legal , u e an te el suscr i to Escr ibano ó 

Secretario recibió el C. F i sca l , el mencionado testigo N, y p reguntado , puéstole 

' que le fue de manifiesto el ya predicho ins t rumento, ¿si ea el mismo con que ha 

" dicho en su d e c l a r a c i ó n ^ ! folio ta l , hirió (ó dió muer te) e , presunto reo de e . t a 
11 c ausa F u l a n o de tal á H, a r r o j a n d o ó escondiendo dicha a r m a en seguida en ta l 

" parte, de donde á presencia y por indicaciones del propio testigo fué s acada?— 

« Contestó: que le pareee quo el i n s t rumen to que se le presenta es el m i s m o con 

" que F u l a n o de tal hir ió á H , arrojándolo ó escondiéndolo despues como ya ha 

" dicho, y que también es e, propio que se ha sacado ó encontrado en ta, pun to 

" por las revelaciones de, que habla . E n ,o que se afirmó y ratif icó leida que le 

" í u é e " t a ««iligíncia que firihó con dichb C. Fiscal y por an te e, suscri to Escr iba-

« Z 6 E s c 7 ^ ~ M t d i a f i r m a dd FlSC*L~ F i r n a d t l test>^0'—An'tmí'.—Firma 

— S i l a a r m a ó ins t rumento del caso se halló despues qtie h a n rendido sus de-

claraciones el presunto reo, el ofendido y los testigos, se m a n d a r á por el F isca l 

proceder á que amplíen aquellas p a r a que depongan ¿si reconocen el arma-, síes 
la misma que portaba el presunto reo en momentos del homicidio ó heridas, y si es 
la propia con que cometió el delito—Colon en los números 393 y 394 de sus For -

mularios enseña: que el reconocimiento ó ampliación predicha, "puede hacerse en 

u n a sola diligencia, haciendo entrar pa ra aquella uno á uno á los test igos, sin que 

sa lga el que acabó de declarar, p a r a que todos la firmen;" pero esto no debe ha -

cerse para evitar la presión que puede ejercer un testigo sobreot ro , y porque debe 

ser formal la declaración sobre un punto que tan to puede gravar al procesado.— 

— P a r a mayor comprobacion de los hechos una vez verificado el reconocimiento 

del a r m a por el presunto reo, el ofendido (si existe) y por los tes t igos , puede 

manda r se reconocer la ropa que po r t aba el herido ó muer to el dia de su desgra-

c ia , si la lesión que sufrió f u é en punto en que aquel la f u é rota ó aun en e, caso 

en que de no haber sido así rnanif ies te ' ro turas que se sospeche fueron hechas con 

el ins t rumento que causó las heridas ó la muer te ; y p a r a dicho reconocimiento 

deberán l lamarse dos sastres pa ra que declaren con qué a r m a se pudieron h a -

cer las ro tu ras ó ahugeros de la ropa. Pa r a que es ta diligencia pueda servir d e 

dato, aconseja Colon que se h a g a que e, herido, á presencia de los sastres se vis-

t a dicha ropa con e, fin de ver si el ahugero coincide con la her ida; pero sobre ser 

esto molesto y peligroso en caso de aun estar en cura la herida; y d i la tado, si se 

aguarda pa ra t a l operacion la sanidad del herido, no es necesario; porque desde e l 

momento mismo en que se le tomó declaración, debe el Escr ibano ó Secretario, al 

dar íé de las her idas , expresar si coinciden ó no los ahugeros de la ropa, con 

ellas, en los términos que ya se h a n expuesto. Por lo común, solo en los casos en 

que hay dif icul tad de pruebas, y cuando ya el ofendido se v é sano, es cuando se 

p rac t i ca la di l igencia de hacer le poner la ropa que tenia pues ta cuando f u é o fen-

dido, especialmente si por las ro turas de e)la se puede venir en conocimiento de la 

clase de ins t rumento con que f u é herido.—Si el presunto reo ha podido ser a p r e h e n -

dido se deberá proceder á lomarle su deCaracion indagator ia despues de haber 

declarado el herido, conforme al a r t . 20, t i t . V. t a r t . V I I I — L a fórmula de la de-

claración p repa ra to r i a en el fuero común corre en la anterior pág . 150 y la del 

fuero mi l i ta r en el pár ra fo final de la apostilla que dice: Declaración preparatoria, 
pág . 305 y sig. 

3to2Sff!S£ult S i e n d<> realmente el estupro y la desfloracion de una doncella 
lo y de fuerza k mujeres . j , « 

u n a especie de herida, como dice Gutierrez, cuando se t r a t e de 

ta l delito, es indispensable la comprobacion judicial ó sea el reconocimiento ó exi-
men pericial, según queda dicho en el tomo 1. ° de esta obra, pág . 247. AHÍ mismo 

desde la pág. 248 á 254, se t ra tó de los medios de acreditar la desfloracion y la vir-
ginidad, que son por lo común demasiado falibles-, y desde la pág. 254 á la 259, 

se expendieron notab les doctr inas sobre el estupro, sus pruebas morales y materia-
les ete; así como en la pág. 133 se dijo que no se persigue de oficio.—Puede t a m , 

T O M O M — 4 4 . 
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b i e n v e r s e sobre el reconocimiento p a r a c o m p r o b a c i o n de t a l de l i t o , lo d i cho en la-

y a r t e 1.1:4 de l t o m o 2 . ° de la m i s m a c i t a d a o b r a , p á g . 678 .—Sobre el de l i t o de-

fuerza hecha a mugeres, y rapto de estas y de niños los med ios d e su c o m p r o b a c i ó n , 

sus p e n a s e tc , v é a s e t a m b i é n l a p a r t e 3. a del c i t a d o t . 2 . ° p á g . 1 2 4 , 1 2 7 y s i g , 
Diligencias precanlo-

Ó""pm'c'.'hSrs'e c,?'k>" A n t e s d<? o c u p a r m e de los o t ros f o r m u l a r i o s sobre p r i -
c4eioPnaa.« rFisca 'Mpr°" m e r a s d i l i g e n c i a s en o t ro s de l i tos , no creo f u e r a del caso-

m a n i f e s t a r q u e si en l a s p a g i n a - 329 á 332 , m e d e t u v e en las d o c t r i n a s de Colon , 

s o b r e el p r o c e d i m i e n t o en d i f g e n c i a s u r g e n t e s , c u y a p r á c t i c a conf ia al S u b -

A y u d a n i e , A b a n d e r a d o 6 P o r t a - G u i o n ; y en las p á g . 232 á 2 3 3 e sp re sé los c a s o s -

e n q u e el M a y o r 6 A y u d a n t e d e un c u e r p o deber í an p r a c t i c a r las , p r i n c i p a l e s d i -

l i g e n c i a s de l a a v e r i g u a c i ó n , p a r a f a c i l i t a r la s ecue la d e e s t a ; es p o r q u e á p e s a r 

d e q u e c o n f o r m e al art. 10 del Reglamento de 19 de Febrero de 1869. q u e es toy 

a n o t a n d o , la i n s t r u c c i ó n de l s u m a r i o se conf ia ú n i c a y e x c l u s i v a m e n t e á los Fis-

cales militares d e las C o m a n d a n c i a s m i l i t a r e s ó C u a r t e l e s g e n e r a l e s , d e r o g á n d o s e 

p o r t a l d i spos i c ión [poco m e d i t a d a ] las a n t i g u a s p r e s c r i p c i o n e s , que , c o m o en o t r a 

p a r t e h e d icho, conf ia ron l a f o r m a c i ó n d e los procesos graves á los M a y o r e s y l a 

d e los d e m e n o r i m p o r t a n c i a , á los A y u d a n t e s ; á p e s a r de d i cho a r t í c u l o creo-

q u e d e b e n proceder e s to s of ic ia les , y por su a u s e n c i a 6 i m p o s i b i l i d a d los e x p r e s a -

dos A b a n d e r a d o s , e t c . en t o d o s aque l los c a s o s en q u e l a s c i r c u n s t a n c i a s s ean t a n 

a p r e m i a n t e s q u e no p e r m i t a n la d i lac ión i n d i s p e n s a b l e p a r a c o n s i g n a r el h e c h o 

a l C o m a n d a n t e m i l i t a r ó G e n e r a l en gefe , p a r a q u e se d e s i g n e el F i s c a l i n s t r u c t o r 

6 p a r a ocu r r i r á es te , e n caso de q u e p r e v e n t i v a m e n t e e s t é d e s i g n a d o , á fin d e 

q u e p u e d a p roceder en t i e m p o c o n v e n i e n t e . L a r a z ó n n a t u r a l p e r s u a d e de q u e 

p o r s o s t e n e r u n a m e r a f o r m a y a p e g a r s e á l a l e t r a del m a l f o r j a d o R e g l a m e n t o , 

n o debe expone r se el b u e n r e s u l t a d o de u n a a v e r i g u a c i ó n e n la q u e se i n t e r e s a n la 

d i c i p l i n a m i l i t a r y l a s o c i e d a d , m á x i m e c u a n d o n i n g ú n p e r j u i c i o , s i no v e n t a j a s 

p a l p a b l e s se s i g u e n de l i n d i c a d o p r o c e d i m i e n t o p u r a m e n t e p r ecau to r io , cuyos v i -

c ios , por g r a n d e s q u e s e a n , h a y t i e m p o p a r a su cor recc ión por el F i s c a l . — E n el 

fue ro c o m ú n n o h a y f a c u l t a d e s j u d i c i a l e s en los e n c a r g d o s de l a p o l i c í a , y sin e m -

b a r g o , el Reglamente de auxiliares de 7 de Febrero de 1822, por su a r t . 26 ( p á g . 

143 del t o m o 1 ? d e e s t a obra ) i m p o n e á los m i s m o s a u x i l i a r e s " e n c a s o de hoir . i -

" c id io , h e r i d a , 6 semejantes l a obl igac ión d e tomar apuntes exactos de los reos y 

" heridos, c u a n d o e s t é n en el caso de n o d a r s u dec la rac ión a n t e el j u e z c o r r e s -

p o n d i e n t e " — E l o b j e t o de e s t a p r e v e n c i ó n , es f a c i l i t a r la a v e r i g u a c i ó n c u a n d o e l 

j u e z l l egue á f o r m a l i z a r l a m a 3 t a r d e , para que puedan servir dichos apuntes al 

juez de luz en la sumaria ¿por que , p u e s , e s t a r í a p roh ib ido el p r o c e d i m i e n t o m i l i t a r 

p r e c a u t o r i o , con i g u a l fin, en los c a s o s en q u e desde luego no se p rocede , t e n d r á 

q u e p e r d e r s e el r a s t r o del c r i m e n , i m p o s i b i l i t a r s e 6 d i f i c u l t a r s e l a c o m p r o b a c i o n 

de l d e l i t o y de l d e l i n c u e n t e ? N o c r e o q u e h a y a c a u s a l p a r a ob ra r as í , solo por 

o b s e q u i a r s e r v i l m e n t e el p é s i m o r e p e t i d o R e g l a m e n t o ; p e r o s i g a m o s o c u p á n d o n o s 

de l a s p r i m e r a s d i l i g e n c i a s o r d i n a r i a s en o t r o s d e l i t o s . 

en HOMICIDIO». ° Si el p r o c e d i m i e n t o d e b e v e r s a r sobre HOMICIDIO, y el F i s -

% 
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c a l n o p u e d e ocur r i r i n m e d i a t a m e n t e a l p a r a g e e n d o n d e se e n c u e n t r a el c a d á v e r , 

p o r d e b e r a n t e s n o m b r a r E s c r i b a n o [é S e c r e t a r i o ] , su p r i m e r a d i spos ic ión , s e g ú n 

e n s e ñ a Colon, d e b e r á ser la d e m a n d a r q u e se c u s t o d i e el m u e r t o por u n a e s c o l t a 

d e c u a t r o so ldados y u n c a b o , con c o n s i g n a de q u e n a d i e se a c e r q u e á m o v e r á 

a q u e l , p o r q u e m u c h a s veces u n a p e q u e ñ a c i r c u n s t a n c i a sue le inf lu i r e n la e s e n -

c i a de e s to s p r o c e s o s — U n a vez h a b i l i t a d o el F i s c a l de E s c r i b a n o , el m i s m o F i s -

c a l h a c i é n d o s e a c o m p a ñ a r de e s t e , de dos F a c u l t a t i v o s , 6 de u n o si n o h a y m a s , 

6 de P r á c t i c o s en su defec to , ( s egún q u e d a d i cho e n l a p a r t e 1 ? de l t o m o 2 -

p á g . 627 y s ig . ) , y de dos t e s t i g o s p a s a r á con l a ce ler idad pos ib l e al s i t io d o n d e 

se h a l l e el c a d á v e r , y l l e g a n d o a l l í , e x t e n d e r á u n a d i l i g e n c i a q u e e sp re se e l h a -

l l azgo del m i s m o , la c o n f o r m i d a d y p o s t u r a en q u e e s t é , l a s h e r i d a s ó golpes q u e 

t e n g a y e n q u é p a r t e s d e l cue rpo , el v e s t i d o q u e lo c u b r a , lo q u e e n c u e n t r e e n s u s 

bols i l los , l a c o n s i g n a c i ó n d e a r m a ó ins t rumento- , si lo h a l l a r e e n el suelo, l a d e 

l a s a n g r e q u e v e a e s p a r c i d a y d e m á s c i r c u n s t a n c i a s d i g n a s de a t e n c i ó n . E s t a d i -

l i genc ia , q u e s e g u i r á á la de l n o m b r a m i e n t o d e E s c r i b a n o 6 S e c r e t a r i o , se p u e d e 

e x t e n d e r a s í : 

Diligencia de Hallazgo " E n l a P l a z a , c u a r t e l 6 p u n t o t a l , en t a l f e c h a , el C. F i s c a l 
y reconocimiento del Ci- ' t 

4 i v c r - «' con n o t i c i a q u e t u v o de q u e e n t a l l u g a r e x i s t e el c a d a v e r 

" de N , de t a l c lase , (6 por c u a n t o á q u e e n la an t e r i o r ó r d e n se le p r e v i e n e p roce -

» d e r por h o m i c i d i o de u n h o m b r e ó de F u l a n o , cuyo c a d á v e r e x i s t e e n t a l l u g a r , ) 

" p a s ó á d icho p a r a g e con el p r e s e n t e E s c r i b a n o , los t e s t igos Zutano y Mengano 

" de ta i -c lase ó c a r á c t e r y los c i r u j a n o s , m é d i c o s y p rác t i cos D. J . y D . P , y h a b i e n -

" do reconocido el d i cho l u g a r , se h a l l ó el c a d á v e r de un so ldado , oficial , p a i s a n o 

» e tc , q u e r e p r e s e n t a ser d e t a n t o s a ñ o s d e e d a d , poco m a s ó m e n o s , b l a n c o d e 

" r o s t r o , con u n a c i c a t r i z on la c e j a d e r e c h a , p o c a b a r b a de t a l color, s i endo d e 

" c u a l o t r o e l d e l a s c e j a s y p e l o e t c . , [ A Q U Í LA E I L I A C I O N C O M P L E T A Ó S E Ñ A S D E L 

" MUERTO.]—El v e s t i d o del m e n c i o n a d o c a d á v e r es el q u e s igue : (AQUÍ LA DES-

" C R I P C I O N DE P I E Z A S , F O R M A , C O L O R E S E T C . ) - L a s i t u a c i ó n e n q u e f u é h a l l a d o 

" el r e p e t i d o m u e r t o f u é é s t a : b o c a a b a j o , (AQUÍ I.A POSTURA EM QUE s e HALLE,) 

«¡ con la m a n o d e r e c h a e n c i m a d e l a c a b e z a , y l a i z q u i e r d a en el pecho : á dos p a -

" sos de la c a b e z a e s t a b a é n t i e r r a u n s c h a c ó , c a c h u c h a , s o m b r e r o e tc , de t a l c l a -

" s e , m a n c h a d o de s a n g r e r e c i e n t e ó y a seca e n t a l p a r t e , as í como t a m b i é n u n a 

" n a v a j a , d a g a , e s p a d a e tc . d e s e n v a i n a d a y con s a n g r e en t a l e s pa r t e s , s i endo e l 

" e x p r é s a d o i n s t r u m e n t o de t a l m e d i d a de la rgo , y t a l d e a n c h o , c o n t a l m a r c a 

" en la h o j a , t a l m a n g o ó p u ñ o , y d e l a f o r m a y t a m a ñ o q u e se d i s e ñ a a l m á r g e n 

" ( 6 en l a f o j a s i g u i e n t e á e s t a d i l i g e n c i a ) : h á c i a los p i e s del p r e d i c h o c a d á v e r , 

" c o m o á m e d i a v a r a de d i s t a n c i a , se e n c o n t r ó u n a p i s to l a d e s c a r g a d a y c a i d a l a 

" l l ave c o m o c u a n d o s e a c a b a d e d e s c a r g a r , s i e n d o las d i m e n s i o n e s d e d i c h a a r m a 

" t a l e s , su f á b r i c a t a l s e g ú n las c o n t r a s e ñ a s y m a r c a s t a les , s u s ado rnos t a l e s , 

" q u e d a n d o t a m b i é n d i s e ñ a d a e n l a f o j a s i g u i e n t e á e s t a d i l i genc i a , ) todo el s u e l o 

" i n m e d i a t o al c a d á v e r se h a l l ó l leno de s a n g r e s a l p i c a d a ; y h a b i é n d o s e r e g i s t r a d o 

» los bols i l los d e la r o p a del m i s m o y la b a n d a ó f a j a q u e ceñ í a , s e le h a l l a r o n en 



„ ! " b 0 ' S a d e l C C S t a d ° d e r e c h 0 d e l P ^ t a l o n cinco pe .os fue r t e s de m o n e d a del c u -

no corr iente mexicano; en la del costado izquierdo del m i s m o p a n t a l ó n , ta les y 

cuales ob je to , ; en t re la f a j a y l a camisa u n a pequeña c a n a n a de b a q u e t a con 

cien onzas de oro de á ve in te pesos y de, cuño corr iente no r t e - amer i cano ; 

« S ? i e h a > r A S QUE
f i

 S E E Ñ C 0 E ™ ) - f i ^ i S t r a d a , a superficie de . cuerpo 
e b 1 ron m a n i f i e s t a , t a n t a s h e r i d a s u n a de tal pa r t e , poco m a s 6 m e -

« « : R N ' E N T A I P A R T E - E T ° " ( A Q U I - — ™ -M SM Q U L 0 S G 0 L P E 3 Q t j E S E V E A N > ) y t e r m i n a d o e s t e 

, 0 S e X P r e S a J ° S P e r ¡ t 0 S <6 recen -

" v a ia r J 7 7 7 ' r e f t í r Í d ° ' h a h Í e n d 0 l ° V e r Í f i C a d ° ^ c e ñ i d a m e n t e p r é -
" ffuntldoDJ I hicieron a n t e e. mi smo C. J u e z j r e -j u n t a d o D J . a , a V l s t a d e , a , p a r e c e r ^ ^ ^ • 

» Z S : ^ - ^ ^ - o acc idente 6 m a s bien á e ^ u s a a 8 

" o p Z a Z , d 0 e l n , , m - ° d e é s tas y su ca l idad , el i n s t r u m e n t o con que 
P i n a que fueron e j e c u t a d a s , s i c ree que p u d i e r o n c a u s a r s e con e, p u ñ a l 6 pis 

en el caso. - D i j o : que h a reconocido d e t e n i d a m e n t e el p r e s e n t e y a refer ido ca 

' ' p a r i r í a ^ I O e 8 : ^ t Í — t a s her ida ' en t a l e s p a r Í y q u 
p a r e en o f e n d a s ayer , r e c i e n t e m e n t e ó hace t an to s d ías : q u e l a de t ! , p u n t o P a 

« Zet::::;:Tnto cortante; ia de tai parte - <: - -
» la rifle e t ^ " ^ ' * W P U " t 0 " " a r ™ d e — P¡- to-, „ f l e et : que cree que la p r i m e r a se pudo e j e c u t a r con el puña l que se. £ p r -

en t a y f u e h a lado en t i e r r a , po r aven i r se el cor te y d i m e n i de d i cha e í T a 

be la ve ficado con la c u l a t a de la p is to la que t a m b i é n se hal ló en t i e r r a por 

« r q a e t e r c r h e r ¡ j a p a r e c e - - ^ 
" prác t ico Í Z ; H a b Í é n d 0 3 6 h 6 C h 0 p r e g u n t a s al Méd ico ó 

» ,élinosd;uDes ir:;econocimiento dei — 6 -
" bos según su l e a l l a b e r y í " 9 0 6 ^ ^ ^ ' ^ 

" m u r i ó de la he r ida ta l , e n T o e Z ' ^ ! fi ° m h r e " " 

;; - u n t a d o , ; b ^ - -

gun tadoa prèvia, I . p „ l e , t . d „ d e c , r „ " * » « > ' P ' -

" quien f u é e, m „ „ l o , „ m o ! i J ' ^ ^ ^ 

• ,„ l0 conooUron en v¡Ji: j r - j T » ' ' p u " -
•>aei*1 *•j« « c.< r i . i í : r 

ducente p a r a edent i f icar el c a d á v e r ) - Y hahien | n „ • , 

b en l e n o n e as y ob j e to s e n c o n t r a d o s en los bolsillos y b a j o l a ¿ j a l ^ 

( g u n q u e d a a n t e s cons ignado ; r e s e ñ a d a , que fueron las c i t a d a s J a s co , 

» y Z T r i : V T d e ' a S t U e r a S 6 C O n t a l - t a les pa t 
7 fo rmados ta les bul tos ó p a q u e t e s con los d e m á s obje tos referidos, s ignando 

" aquel los con tal letrero ó de t a l modo; m a n d ó dicho C. F i sca l se recoj iera el 

" c adáve r l levándose por u n periodo de t i empo al pun to tal de. pública exposición 

" de m u e r t e s {si no h a sido conocido, p a r a ver si as í logra descubrirse quién sea) 

" y t r as ladándose t r anscur r ido ese plazo, al hosp i ta l p a r a su autoría jurídica.".. 

(Sobre l o q u e puede ve rse lo d iche en la par te 1. " del tomo 2 . ° p á g i n a 652 á 

662 y 677 pues la repe t ida aup tos i a viene á confirmar ó a l t e r a r el p r imer j u i c io 

pericial sobre l a cal i f icación de las her idas , r azón por la cual debe p rac t i ca r se 

s iempre que sea posible; pero si no fuese, b a s t a r á el predicho exárnen ó recono-

noc imieu to pr imero, y en tonces se conclu i rá as í la d i l igencia) " y t r a n s c u r -

" r ido el cual se t ras lade , d icho cadáver a! cuar te l á que per tenec ía el finado, p a -

' ra que se le dé sepu l tu ra , ó al cemente r io ó panteón tal pa r a su i nhumac ión , l i -

" Arándose oficio al C. J u e z del E s t a d o civil respect ivo p a r a que a s i en t e la ac t a 

" r e s p e c t i v a de defunción con las not icias que se i n s e r t a r á n , y á efecto de que libre 

" la b'Meta p a r a la inhumac ión á la que a s i s t i r á es te Juzgado , dándose á su t i e m 

" po fé de el la por el Secretar io ó Esc r ibano . Y p a r a que todo conste por dil i-

" genc i a lo firmó el repetido C . F i sca l con los Pe r i t o s y t es t igos relacionados, de 

" todo lo que doy fé yo el in f rasc r i to E s c r i b a n o ó Sec re t a r io .—Media fiirma del 

" Fiscal.—Firma de uno de los Peritos—Firma dil otro—Firma de un testigo 

Firma, del otro— A n t e m í Firma del Escribano ó Secretario." 

i n S m f n V e n P T c v S i a l m u e r t o s e l e encuen t r a a lgún papl ó instrumento que 

se crea i m p o r t a n t e para l a causa , el F i sca l m a n d a r á unir el 

pr imero á las d i l igencias del sumar io , y que el segundo quede diseñado t a m b i é n 

a l l í — P r e c i s o es también adve r t i r , que no es necesar io que en u n a m i s m a di l igen-

c ia consten, como en la anter ior , el hallazgo del cadáver, reconocimiento de los Pe-

ritos, é identificación por los testigos, pues pueden ir s e p a r a d a m e n t e es tos pa r t i cu -

lares, a sen t ando en la p r i m e r a di l igencia la invención, como se halló, filiación del 

m u e r t o , p r endas y a r m a s que tenia , her idas que m a n i f e s t a b a , e tc . ;—en la d i l i -

gencia segunda , su reconocimiento por p e r i t o s ; - y en la tercera, la ident i f icación 

por los t e s t i gos 
identif icación del cada- C 1 • . . 

,er. c i l a m u e r t e acontecio f u e r a de la Pob 'ac ion y á i nmed ia -

c iones de a l g ú n Rancho , finca ó choza h a b i t a d a , lo m a s conveniente es hace r con-

duci r á aquel pun to el cadáver (dice Colon),, p a r a que an tes de dar le s e p u l t u r a se 

les p resen te á las personas que hab i t an allí y á los d e m á s vecinos, á fin de que 

d i g a n si h a n visto p a s a r al i n d i ^ d u o mue r to por aquellos puntos, á qué hora, si 

i ba a c o m p a ñ a d o con algunos, si los conocen, ó saben hubiese pendenc ia , e tc . , de-

b iendo ex tenderse l a d i l igenc ia en estos t é r m i n o s : 
Diligencia de Identlfi- « ' T „ „ „ „ t ; „ t - , n -n-

eacion por los test is , . , i ncon t inen t i el j i s c a l , con as i s tenc ia de mí el F.scriha 
próximos ai punto del , o v n u < » 

n 0 m a n d ó condujesen el c adáve r á que se c o n t r a e lo ac tuado , 
y unas p a r i h u e l a s al rancho ó finca ó Pueblo ta l , que h a y inmed ia to al p u n t o 

en que fue encontrado, y hab iéndole puesto en t i e r ra en t a l local, hizo compare-
c e r a n t e s! á N, N, N , N, etc. , h a b i t a n t e s de d icha casa, quienes previa protesta 
" d e decir ve rdad en lo que fueren p reguntados , y siéndolo, presente el c adáve r 



' ' ¿s i h a b i a n visto p a s a r á aquel individuo, c u a n d o vivía , en aquel d i a 6 en a lgún 

"o t ro por las c e r c a n í a s de su habi tac ión ó labores; si hab í a habido a l g u n a penden -

c i a ; si h a b i a n sent ido ruido 6 a lgún t i ro , como de d i spa ra r a r m a de fuego; s i 

" a c o s t u m b r a n pasa r por aquel punto a lgunos individuo?; y si los conoc ían?—Dije -

. " ron: (aquí sus respues tas .—Y p a r a que cons te por di l igencia le firmaros con d i -

" cho C. F isca l e t c . " 

D e s p u é s se c o n d u c i r á el c adáve r p a r a las d e m á s di l igencias a n t e s expresadas : 

se a g r e g a r á á la c a u s a el cer t i f icado de defunción; y se empeza rán á tomar las d e -

c la rac iones pa r a l a aver iguación del agresor , volviendo á e x a m i n a r s e p a r a d a m e n -

te á los que h a b i t a b a n el lugar p róx imo al hecho pues l a di l igencia anterior solo 

se p r a c t i c a á p revenc ión : se ha r á dec la ra r á los que se aver igüe que fueron amigos 

del d i funto , y á todos los que se sepa que anduvieron de paseo ó hab la ron con él 

el d í a de l a muer te , h a s t a que se d e s c u b r a el reo, en cuyo caso se le a s egu ra en 

a r res to y se pros igue el s u m a r i o en el órden dicho, cuando h a y reo p resen te . 

Exhumación vreconocí- El reconocimiento del c adáve r debe hacerse con la mayor 
miento del cadáver. 

detención y del modo m a s cumpl ido , porque de otro modo será ind ispensable l a 

exhumación p a r a nuevo r econoc imien to .—Dicha exhumación ó desenter ramiento 

p a r a l a inspección cadavé r i ca t i ene t ambién su lugar c u a n d o sobrevienen indicios 

de que la muer t e de a lguno qu* f u é sepul tado creyéndolo muer to n a t u r a l m e n t e , 

no lo f u é s ino con v io lenc ia .—Sobre exhumaciones é inspección cadavér ica , véase 

la p a r t e 2. s del t o m o ° , p á g . 662 y sig. 

v e o e i w m i é n t o " " " Sobre el p roced imien to c u a n d o se t r a t a de muerte verificada 

•por medio de veneno, véase la p a r t e 2 . a de l t o m o 2. ° , p á g . 650 á 657 y el t o m o 

1 . ° , páe . 142, 199 y 262. 

Idem por ha l lado de e s t e m i s m 0 p á s i n a s 259 y 260, pueden verse las doc t r i -ahorcado o ahogado. 1 ° - 1 

ñ a s sobre ahorcado ó ahogado, por hecho criminal de Otro, pues allí se seña lan los 

s ignos de comprobación y an teceden tes que h a y que ave r iguar . 

que*M ifupone*rnuert« C u a n d o no parece el cadáver del que se dice que ha sido muer-

procedimient.entalca- (g violentamente, es c la ro que no h a y cuerpo del delito, pues es -

t e lo cons t i t u i r l a l a cer teza de su comision y t a l ce r teza la vendr ía á dar propia-

m e n t e hab l ando el hal lazgo del cadáver , ó en su defecto, l a p rueba t e s t imon ia l 

sobre h a b e r s e presenc iado la m u e r t e ; pues la exper iencia h a demos t rado que los 

indicios, si bien sirven p a r a proceder c o n t r a alguno, n u n c a p a r a jus t i f i ca r la ex i s -

tenc ia del hecho. Así , pues, á f a l t a de tes t igos presencíale"* de la m u e r t e v io len ta , 

el F i sca l deberá ave r igua r qué personas vieron muerto al individuo con señales que 

no dejaran duda de ser de mano airada-, debe inqui r i r y reconocer si hay rastros de 

sangre en el sitio en donde sa supone comet ido el c r imen ; ocurr i r á cons ignar l a 

fama pública ú opinion púb ' i ca p r o n u n c i a d a con t r a a lguno á quien seña le como 

au to r del homicidio; ave r igua r las personas que tenían odio ó enemistad con el s u -

pues to m u e r t o ó interés en que no exist iese; quienes anduvieron últimamente con 

el-, y quienes tienen algunas de las prendas ó alhajas que él mismo portara el dia 

postrero en que se le vió, e x a m i n a n d o á e s t a s personas aeí ind ic iadas h a s t a lograr, 

A 

si es posible la realidad del hecho, s in da r se por sa t i s fecho con la confesion que 

haga el acusado 6 sospechado reo de habe r cometido el delito, mientras no cons te 

este, por los mot ivos expues tos en el tomo 1 ° . de es ta obra, pág. 244 y 245 en 

donde se t r a t ó del va lor de la confesion. 

b ^ h o i ^ ' c o ñ " ? ^ E ' F i s ca l que t iene que proceder sobre a lgún robo ver i -

horadación, etc. ficado en algún p u n t o mi l i t a r [ó en cua lquiera otro] , con cir-

cuns t anc i a s a g r a v a n t e s de f r a c t u r a horadac ión , etc. , deberá p a s a r i n m e d i a t a m e n -

te con el E s c r i b a n o que t e n g a nombrado ,con dos tes t igos y con dos per i tos , ó en 

su defecto prác t icos , al p a r a g e donde se e jecutó el hecho, precedido el permiso d e j 

Ge fe del expresado pun to m i l i t a r : pondrá i n m e d i a t a m e n t e por fe y diligencia el es-

t a d o en que se e n c u e n t r e la cosa v io len tada ó f r a c t u r a d a , la horadac ión , e tc . :— 

h a r á un proli jo i n v e n t a r i o de lo que h a y a dent ro de aquel la: ha r á comparecer , si 

no los h a l levad", los peri tos que puedan calif icar ó reconocer l a f rac tu ra , ú h o r a -

dación, esto es, dos albañi les , si se t r a t a de r o t u r a de pared ó techo; dos herreros , 

ai la violencia fué en r e j a s ó ce r r adu ras , dos carpinteros , si la f r a c t u r a fué de p a -

pe le ra , baúl , a rmar io , e t c . — r e s e ñ a r á todo3 los i n s t rumen tos que encuentre y h a -

yan podido servir p a r a el del i to , d iseñándolos a d e m a s del modo dicho en las dil i-

genc ias anter iores , á fin de que no se confundan y p u e d a n despues presen ta rse á 

los tes t igos :—detendrá á las personas que p u e d a n declarar sobre el hecho h a s t a 

tomar les sus deposiciones, lo mismo que á los ofendidos :—asegurará á los c u l p a -

bles ó sospechosos;—y h a r á cuan to m a s conduzca á la averiguación del hecho v de 

sus a u t o r e s cómplices e t c . — L a di l igencia del reconocimiento puede ex tende r se as í : 

ciS¿neCnca«eodo<hu?: " E n t a l P a r t e X e n U 1 f e c h a ( ó I n m e d i a t a m e n t e , el C . F i s -
,0" " c a l pasó á tal hab i t ac ión , pieza, ó local su cua r t e l tal [ó á la 

" c a s a t a l de tal pun to ] , con a s i s t e n c i a de mí el E s c r i b a n o y a c o m p a ñ a d o de los 

" test igos A y B y de los Peri tos ca rp in te ros y her reros F u l a n o y Zu tano , M e n g a -

" no y N [si acaso y a los l leva por tener conocimiento del objeto que deben r e -

" conocer], con el fin de p rac t i ca r el reconocimiento del mi smo local en el que p a -

" rece habe r se comet ido el hur to á que se con t rae la órden [ó la not ic ia ó lo q u e -

" j a ] que m o t i v a e s t a s d i l igencias . E n l a repet ida ca sa ó localidad, pieza tal , q u e 
41 f u é pues t a á disposición del C. F isca l por el dueño de l a m i s m a casa , c r i ado ó 

" h a b i t a n t e de el la J , se encontró la p u e r t a tal , d e s e n c a j a d a del umbra l , rotos sus» 

" tab leros y con un ahugero ó t a l ad ro p rac t i cado a r r iba de la ce r radura : — d e n t r o 

" del mismo cua r to , y p róx imo á un c a t r e de c a m p a ñ a , se hal ló un baúl de m a d e -

" r a de cedro, con la c e r r a d u r a a r r a n c a d a y des t rozada la p a r t e donde se conoce 

" que t en ia clava,da la c h a p a : — h á l l o s e t a m b i é n cerca de! baú l un a r m a r i o c u y a 

" ce r r adu ra g u a r d a b a el m i s m o es tado que la de aquel , y cuyas p u e r t a s m a n i f e s -

" t a b a n un ba r reno r ec i en t e la de l a d e r e c h a y dos ba r renos de i gua l m a n e r a l a 

" de la i zqu ie rda :—den t ro del baúl y a r m a r i o se encontraron los s iguien tes obje-

" t o s : e n e l p r i m e r o , [ A Q U Í UN P R O L I J O I N V E N T A K I O DK r . o Q U E C O N T E N G A N L A S 

" COSAS VIOLENTADAS]: en el segundo se ha l lo u n a t a l e g a de p i t a con d inero en 

" p e s e t a s y reales , el cua l de órden del C. F isca l , conté yo el p resen te E s c r i b a n o 



11 á p resenc ia de los t e s t igos , r e su l t ando ser el m o n t o to ta l de d ichas monedas , el 

" de cien p e s o s — e n el suelo 6 p a v i m e n t o y j u n t o al refer ido a r m a r i o se encont ró 

" un formon ó escoplo de ca rp in te ro con m a n g o de m a d e r a de encino, con t a l 
11 m a r c a y todo es de tal d imens ión de l a rgo ;—y como de la b u s c a y e x a m e n p r a c -

t i c a d o s cu idadosamen te , no a p a r e c i e r a o t r a cosa que l lamase la a tenc ión , el C . 

" F i sca l hizo comparecer á F u l a n o y Z u t a n o (los per i tos ca rp in te ros que llevó á 

" p r e v e n c i ó n ) y Mengano y N [per i tos her reros ó cerrageros que debe m a n d a r l ia-

" m a r j . y ha l l ándose estos en el c u a r t o ó p ieza expresada , les recibió la protesta 

" de decir v e r d a d en lo que sup ie ran y fuesen p r e g u n t a d o s ; en c u y a v i r tud h a -

" biéndoles expresado que debian reconocer d e t e n i d a m e n t e las m a d e r a s de la p u e r -

" t a predicha que dá e n t r a d a al c u a r t o y del baúl y a r m a r i o de que vá h e c h a m e n -

" cion, las c e r r a d u r a s ó chapas de d i chos obje tos y el formon ó escoplo encon t r ado , 

" pa r a m a n i f e s t a r según su i n t e l i g e n c i a c o m o a r t e sanos . ¿Si aquellos h a n sido fer -

" zados; si l a v io lencia pudo ver i f icarse con el f o rmon ó escoplo; y si por las se-

" nales que se h a l l a n en las r e p e t i d a s cosas se puede j u z g a r r ec i en t e la f ue r za? 

" L o s predichos A r t e s a n o s despues de un prolijo e x a m e n de el las di jeron, los dos 

" p r imeros con u n a n i m i d a d : que la pue r t a , baú l y a r m a r i o se ha l l aban v io len ta -

" d o s en su p a r t e de m a d e r a ; pues la p r i m e r a t e n i a t an to s clavos l e v a n t a d o s en 

" t a l p a r t e y desquic iada en t a l o t ra , y con un t a ladro á t a l d i s t anc ia de la c e r r a . 

" dura por la p a r t e superior , adv i r t i éndose a d e m á s en el la diversas hue l l as d e 

" golpes dados p a r a lograr hacer sa l i r la c h a p a : que en el a r m a r i o h a b í a ta les b a r -

" renos en t a l s i t uac ión , por donde c a b i a n p e r f e c t a m e n t e dos dedos de u n a m a n o 

c o m ú n : que en ellos se conoce que se h a b í a in t roducido algún hierro pa r a forzar 

" el t ab le ro derecho y l a c e r r a j a , por e s t a r b a s t a n t e d e s t r o z a d a la m a d e r a con el 

" roce del i n s t rumen to ; y que el baú l ó c a j a tenia r o t a la t a p a á golpes y del mis-

" m o modo la par te de la t a b l a donde se c l ava la c h a p a ó ce r r adu ra : que les p a -

" rece que l a violencia de desqu ic i amien to y desc iavazon de la pue r t a pudo h a b e r -

" se hecho con algún cincel de a lbañ i l e r i a , según las hue l l as que se no t an : los gol-

" pes causados , con a l g u n a p iedra : los t a ladros asi de la pue r t a como de los t ab le -

" ros del a rmar io , con .bar reno de l a s m a s g randes de la he r r amien t a de un be rb i -

q u í ordinar io ; y que los golpes del baúl , parecen causados con el m a n g o 

" del formon encont rado , de c u y a h o j a parece t a m b i é n que se val ieron p l -

" r a l e v a n t a r las t a b l a s de la t a p a del propio m u e b l e y pa r a l evan ta r su ce r radu-

« ra . Los segundos menc ionados pe r i t o s her reros ó cer ra je ros M e n g . n o y N, d i -

" j e ron u n á n i m e s : q u e la ce r r adu ra de l a pue r t a e s t á v io l en tada , por hal larse ' ro-

" t 0 e l P e s t i l l ° d e e l l a e n de los golpes que le dieron por enc ima : que l a 

" chapa que t iene el baúl , e s t aba q u i t a d a de su s i t io , y pend ien te de l a a l d a b a de 

" h ierro sin abrirse el pest i l lo, y la p l a n c h a de la ce r r a j a dob lada por u n a de sus 

" ex t remidades de ar r iba , lo que d e n o t a habe r se hecho con la violencia de a l g ú n 

" hierro, que p u d o ser el de la ho ja del fo rmon que se h a encont rado j u n t o al ba -

" ul : que la ce r radura del a rmar io e s t a b a t ambién fo rzada y l a f a l l eba que su je -

" t a las dos p u e r t a s de aquel, p a r t i d a e n t e n m - n t » , a s í como la c e r r s d u - a ro-

41 t a por la p a r t e que se a segu ra al c a n t o de la m a d e r a y que según t o d a s l a s 

" señales que t ienen las dos ú l t i m a s c e r r a d u r a s y que son rec ientes , todas pud ie -

" ron hacerse con el c i tado fo rmon .—Los repetidos c u a t r o Pe r i t o s concluyeron 

" man i f e s t ando que no t ienen m a s que decir : que lo expues to es la verdad según s u 

" leal saber y en t ende r en los oficios de ca rp in te ro her rero ó c e r r a j e r o : que s e l l a -

" m a n como q u e d a dicho, s iendo sus a r t e s los menc ionados : que todos son m a y o r e s 

" de edad; F u l a n o na tu ra l de t a l pun to y vecino de tal o t ro , de e s t a d a ta l , y vive 

" en tal p a r t e , Z u t a n o (como el anterior;) Mangano (lo m i s m o ; ) y N (lo propio,) e n 

" lo que se a f i r m a r o n y r a t i f i c a ron la ida que les fué la par te conducente de su d e -

" posícion y reconocimiento .—Recogido por el C F isca l el contenido an tes inven-

" t a r i a d o del b a ú l y a rmar io forzados, as í como el formón an ted icho , á presencia 

" de los menc ionados tes t igos A y B, se fo rmaron ta les ' bultos ó paque te s m a r c a -

" dos con t a ' e s números , l e t r a s ó rotulones, reseñándose el fo rmon en el m a n g o 

" con u n a es t re l la ó con tal letra, cjue se le hizo con ftl c o r t a p l u m a s ó con la p ' in-

«' t a de las t i j e r a s , y d i señándose al m a r g e n de e s t a d i l igenc ia [ó en la s i gu i en t e 

" fo ja , ni por su gran t a m a ñ o no cupo en el m a r g e n . ] — Y p a r a que conste por d i -

" l igenc ia firman con el C. F isca l los an tes re lac ionados peri tos y test igos: de to-

" do lo que doy f é yo el in f rasc r i to E s c r i b a n o . — Media firma del Fiscal.—Firmas 

" de los testigos —Firmas de los peritos.— A n t e mí : Firma del Escribano." 

¿ f í i a x . N o s o l ° se h a de cu idar de la conservac ión de los ob je tos 

recogidos que s i rvan de cuerpo de delito, p a r a presentar los a l 

J u r a d o de hecho, como se hac i a a n t e s al Consejo ,de guerra , sino que en las f r a c -

t u r a s y horadaciones ó rompimientos se e v i t a r á que no se compongan h a s t a que 

quede e jecu tado el reconocimiento: y si por descuido ó i n a d v e r t e n c i a se c o m p u -

siesen an tes , deberá entonces t omarse declaración á los que las compusieron ó repa-

ra ron , p a r a que cons te con la deb ida fo rma l idad el es tado que gua rdaban a n t e s de 

l a compos tu ra . 

M Si lo-s ladrones p a r a pene t r a r al lugar donde e fec tua ron el 

robo tuvieron que escalar l a pared de la ca sa , ó l a esca laron pa ra hui r , el F i s c a l 

en l a an ter ior di l igencia ó en o t r a separada , que será lo m a s á propósito, espec ia l -

m e n t e si t a l c i r cuns t anc ia r e su l t a de las dec la rac iones del quejoso ó de los t e s t i -

gos, h a r á cons ta r el reconocimiento que h a g a del esca lamiento , a c o m p a ñ a d o del 

E s c r i b a n o y de los test igos, pues d i cha c i r c u n s t a n c i a debe hace r se constar , espe-

c i a l m e n t e si se h a verif icado p a r a desertar , h a s t a pun to t a l de que si en l a cen 

aura del Proceso por el Cap i t an genera l (Comandan te mi l i t a r ó Genera l en gefe) 

se n o t a que falta el reconocimiento de s)tios debe s u b s a n a r s e t a l f a l t a , según p r e -

v ine l a Orden de 19 de Enero de 1736 .—La d i l igenc ia sobre el p red icho reconoci-

m i e n t o se puede ex tender as í : 

" I n m e d i a t a m e n t e [ó en t a l f e cha ] el C . F isca l á consecuen 
«»calado. . " 

c ía de lo que r e s u l t a de las anteriores di l igencias [ó por no t i -
" cia que huvo] sobre h iber escalado los culpables del del i to que se aver igua t a l 
" P a r e J t a p i a etc, acompañado de mi el E s c r i b a n o y de los test igos A y B, de 

T O M O ni.—45. 



" tal cláse, pasó á p rac t i ca r el reconocimiento del pun to expresado, y e x a m i n a -

" do este con de t en imien to se encontró que la p a r e d tal de tal p a r t e J e 'a c a s a , 

" que es por donde se dice f u é e sca l ada por los de l incuen tes se encontró con t a -

" les señales, c lavado en t a l pun to de la m i s m a 6 de la azotea un gran c lavo de t a -

" les d imensiones y a t a d a á él u n a r e a t a ó soga de tal c lase y ta les d imensiones , 

" c u y a es t remidad tocaba al piso de la c a sa ó a z o t e h u e l a , advi r t iéndose rozados 

" r ec i en temen te los ladri l los, adoves, can te ra etc , que componen tal p a r t e y cer -
:< c a de los cuales se h a l l a b a la soga, por lo que es de presumirse que por allí se 

l ! descolgaron los cu lpab le s .—La t a p i a ó pared c sca l ada t iene t a l a l tu ra : c o m u n i c a 

" con tales locales inmedia tos e t c , [ aqu í se describe la s i tuación del si t io esca lado : ] 

" en la azo t ea tal se fencontraron hue l l as de p i s a d a s recientes: en la cual un bot in 

" de b a q u e t a n e g r a b a s t a n t e usado, correspondiendo las espresadas huel las al t a m a ñ o 

" y dimensiones de la sue la y tacón del m i s m o botin, lo que se hizo m a s percept ib le 

" por es ta r húmedos y cubier tos de l a m a y lodo los ladril los de la c u b i e r t a de l a 

" m i s m a azotea . [Así se segui rá ano tondo lo que se adv ie r te de a l g u n a i m p o r t a n -

" c i a . ] — T e r m i n a d o el reconocimiento el C. F isca l de^pues de reseñados el c lavo , 

" r e a t a y calzado refer idos, aquel con t a l m a r c a h e c h a con t a l i n t r u m e n t o en s u 

" cabeza , la ot ra con tales q u e m a d u r a s pequeñas ó p i n t u r a s de t a l color; y el bo-

" t in con la rubr ica del p resen te E s c r i b a n o pues t a en el forro ta l , fueron recogi -

" dos los t res objetos por el m i s m o C. F i sca l , todo á presencia de los predichos 

" t es t igos .—Y pa ra que cons te por di l igencia , lo firmaron los repe t idos CC. F is -

" cal y test igos; de que yo el i n f r a sc r i t o E s c r i b a n o doy fé — Media firma del Fis-

" cal.— Firmas de los testigos.—Ante m í . Firma del Escribano." 

Jrtu"Tpori¡MPO ' 'd '"" P o d r á s u c e d e r q , l e 1 0 3 P e r i , c s e n e l r econoc imien to de u n a s 

heridas, de un cadáve r , de a l g u n a horadación, f r a c t u r a e tc . , no es ten c o n f i r m e s 

en el juic io ú opinion que e m i t a n , en cuyo caso i n m e d i a t a m e n t e se h a r á c o m p a -

recer á un tercer Pe r i to , y en lo que se con fo rmen dos de los t r es , hace la p r u e -

ba, que como dice Colon debe quedar a s e n t a d a en el proceso .—Vease lo dicho so-

bre Perito tercero en discordia e n l a p a r t e 1.* del t o m o 2 o de e s t a obra, p á g . 

490 y 495 , en donde se enseña que debe eonformatse con el ju ic io de a lguno de 

los o t ros d o s . — L a dil igencia r e spec t iva se ex t iende así: 

conotímieQtopor^rito " I n c o n t i n e n t e el C. F i sca l en v i s t a de h a b e r d iscordado en 
Wrcero en discordU. «, fiU p a r e c e r , o g d o ¡ J F a c u | t a t ¡ V O S ) M é d ¡ c 0 3 6 p ^ ^ p n ^ 

" a r t e ú oficio A y B, m a n d ó se p r a c t i c a s e el reconocimiento de las he r idas : ca -

" dáve r , f r a c t u r a etc., por tercer Per i to , que lo será C; y hab iendo heho compa-

i ' recer á es te , de spus de haber l e recibido protesta, á decir v e r d a d en lo que s u -

" p i e ra y fuese preguntado; siéndolo por sus genera les ; con tes tó l l amarse como 

" queda dicho, n a t u r a l de t a l par te y vecino de cua l o t ra , de tal edad y cua l e s . 

" tado , de oficio ó profesion ta l , y que v ive en t a l pa r t e .—Hab iéndose l e mau i f e s -

" t ado el fin con que h a sido l lamado; el obgeto ú obge tos que debe reconocer 

" (AQÍ SE EXPRESA CUALES SOS;) los pareceres encon t rados de los Per i tos A y B, 

Y ¿pregun tado cual es el ju ic io que forma, respecto al p u n t o ó pun tos su je tos 

« í s u d i c t a m e n ? — C o n t e s t ó e s t e ( A Q U Í SU R E S P U E S T A , Y S E C O N C L U Y E COMO Í S 

« T , s Í M T F R I O R E S S O B R E R E C O N O C I M I E N T O S . ' ) 
S i l E n el supues to caso de robo p o l r á t a m b i é n suceder que los 

h l"" I a d r o n e s h a y a n he r ido ó dado muer t e á a l g u n a p e r s o n a de l a 

c a sa en donde robaron; y en ta les eventos , a n t e s que n a d a se procederá al reconoci-

mien to del her ido ó muer to , por que es de t oda preferenc ia no solo p rocura r l a 

aver iguac ión de es tos del i tos de m a y o r . e n t i d a d y consecuenc ias que el robo, s ino 

porque debe procurarse p r i m a r i a m e n t e el posible socorro al ofendido y podria ser que 

el que se supone muer to , no lo es tuv ie ra y por descuidar lo se d ie re ocasion á que 

perd iese la v i d a . - C u m p l i d a s las d i l igencias predichas sobre es tos pun tos , se 

p r a c t i c a r á n las que corresponden al reconocimiento del robo, e sca lamien to e t c . — 

Se t o m a r á dec la rac ión al que su f r ió el robo ó hur to , hac iéndole que jus t i f ique l a 

preexistencia de la cosa hurtada ó robada, y su posterior falla, esto es, que a n t e s del 

robo ó hur to ex i s t í a d i c h a cosa en el pun to en donde fué ex t r a ída y que a c t u a l -

m e n t e se e c h a menos ; por e jemplo , si se t r a t a de probar l a ex i s t enc ia y f a l t a de 

u n a p a r t e de dineio , lo p r i m e r o se rá pa=ar al si t io donde e s t a b a , reconocerlo con 

E s c r i b a n o y tes t igos confo rme queda dicho, con ta r el dinero que se ha l le , poner 

por d i l igenc ia á c u a n t o asciende, según queda t ambién dicho, y e x a m i n a r luego 

á los tes t igos ó personas que sab ían la c a n t i d a d que allí h a b í a ó l a a l h a j a ú obje-

to que allí ex i s t í a h a s t a t a l ó cual d í a ú hora , ref ir iendo, si es posible, la clase de 

moneda , ó m o n e d a s que componían la s u m a del numerar io , y las seña les ó d i s t in -

t ivos de la a l h a j a 6 cosa E s t a jus t i f icac ión de preexistencia de lo hurlado ó roba-

do debe d a r l a el mi smo á qu ien se hizo el h u r t o ó robo, po r que n a d i e mejor que 

él puede sabe r los t es t igos que sean capaces de dec la ra r la existencia y falta de la 

cosa robada: y t a l c o m p r o b a r o n puede darse con los domést icos y cr iados del que 

f u é v ic t ima del del i to , pues son tes t igos hábi les en el caso, según se dijo en el to-

m o 1. ° , pág - 172 y 173, así es que en la declaración que se t ome al que sufr ió e l 

h u r t o ó robo debe preguntárse le , ¿quiénes sabían que tenia en tal parte la cosa ro-

bada'? Si f ué dinero ¿en qué monedas lo tenia, quienes lo vieron, y cuando fué la 

última vez de tal vista1 Si fué a l h a j a ú o t r a cosa ¿cuáles son las señas de ella? 

Y s i se t r a t a de p e r s o n a de cor tos habe res ó a l cances ¿ D e dónde ó cómo adquirió 

tal cantidad, alhaja ó cosa? E s t e pun to se p r e g u n t a r á ó inqu i r i r á g e n e r a l m e n t e 

hab lando , pues en todo h u r t o ó robo es ind ispensable que sobre U preeüstencia y 

falla e x p r e s a d a pruebe la propiedad ó derecho sobre la cosa el que la r e c l a m a c o -

m o dueño ó enca rgado en e l l a — D e s p u e s en la declaración del que jo« . , serán exa-

m i n a d o s los test igos; s iéndolo los de preexistencia, falta y propiedad en t é r m i n o , 

s e m e j a n t e s á los predichos; sobre todo lo cual es conven ien te p regunta r les cual es 

la razón de su dicho ó de su c iencia; y si la cosa robada se h a recogido y e s t á e n 

poder del F i sca l , se h a r á al t e s f g o la s igu ien te p r e g u n t a : ¿Si conocería la tal co-

sa [ r obada ] que dice tenia en tal parte N [el robado] en caso qne la viese? E n c u -

yo caso si dice que Si debe mos t rá r se l e despues que h a y a dado sus senas , p a r a 

ver si queda i den t i f i c ada ó no . 



Tasa del objeto hurta- i „ - , , , 

p r o b a d o , . ! ae «pro. O o m * , a cuanlm o valor déla cosa hurtada ó rebada, a u n 
p r e s c i n d i e n ' 1 0 d e o t r a s c i r cuns t anc i a s del hecho d e t e r m i n a el 

procedimiento y a u n la pena ; ver i f icado que sea el e x á m e n de los test igos, en ca-

so de que se t r a t e de a l h a j a ó cosa que no s ea numerar io , debe precederse á t a -

s a r l a . b l se h a logrado recoger, p r e v i a m e n t e se deposi ta en poder del F i sca l , ex -

t e n d i e n d o u n a d i l igenc ia que exprese las señas de la cosa, del mi smo modo que 
se d i jo deb ía hace r se con todo i n s t r u m e n t o 6 cuerpo de delito; y después se h a c e 
cons ta r el va lor que le dec laren los per i tos que l a reconozcan, extendiendo la di-
Ugencia del modo s igu ien te : 

Di l igenc ia de valúo de i : p , . , , , , 

t a d a ó'robada?* ^ Y fcch» ( 6 " " 8 e S U Í d a ) e l C. F i sca l m a n d ó SO 

c i tasen J o s pe r i t o s á efecto de t a s a r t a l obje to , que q u e d a 

( 1
 e X p r e S a d ° C n , a d ¡ l , > n c i a (ó ^ fo jas t an t a s . ) p a r a lo cual comparec ie -

C!
 Í O n a n ' 6 ; ! m Í S m ° J u e Z y P r e 8 e " t e E s c r i b a « 0 ' F u l a n o y Zu tano , á quienes 

. . 8 6 r : C , b f 4 P r ° Í C S l a d e d e C Í r V e r d a d - supieren y fuesen preguntados ; 

l t
 d e m a " i f l e s t 0 e l e x P r e s a d ° obje to , (que de ser el mi smo que refiere l a 

^ d i l i g e n c i a q u e a r r i b a s e c i t a d á fé el i n f r a s c r i t o Esc r ibano , ) f u é p r e g u n t a d o 

^ i- u lano ¿cuá l es el valor y c a l i d a d del repetido, mueble , a l h a j a ó cosa? y des-

„ f U e S d e h a b e r ' ° P 6 S a d 0 6 c a m i n a d o d e t e n i d a m e n t e , dijo: que la a l h a j a que se 

{1
 P r e S 6 n t a 6 3 d e 0 r ° í 6 e l «»'jeto que se le p resen ta , l leva t a l nombre y es 

t ;
 C ° S a ] e t C ' ' y 6 U J ' u s t 0 ^ el de t an to s pesos 6 centavos : y h a . 

( 1
 b l e , " d ° S e h e C h ° W á Z u t a n o , despues del reconocimiento debido di-

j o lo m i s m o que s u compañero , exp re sando ambos l l amarse como queda d icho y 

l o 1 P r ¡ m e r 0 I a q H Í 8 U S r e S t a n t e S g e n e r a , e s ' ' y ri [a u 

" p L? h r-J r es Ia verdad segua su ,eai s a w y 

predicho a r te ; en lo que se a f i r m a r o n y ra t i f icaron le ida que les f ué es ta di l igen-

f P r e d í c h 0 C - y « ' P - e n t e E s c r i b a n o ÓSec re t a r io -

^ ^ - — A « , mí.—Firma T a s a de lo hurtado 6 O : i , • , , , . 

robado, n o aprehendido. « el ob j e to h u r t a d o ó robado no h a s ido aprehendido e n 
tonces justificación de su valor, se h a r á por medio d é l a s deposiciones d é l o s 
tes t igos , por f a c t u r a s de su compra e tc . H a l l a z g o de l o hurtado c : _ _ • , , . , 

6 robado: an constancia . 8 e ' og ra ap rehender a los ladrones, y en t a l acto se les 

h a l l a a lg ím i n s t r u m e n t o , ó a lgo de lo h u r t a d o ó robado; se h a r á , c o n s t a r es te h a -

l lazgo en f o r m a l d i l igenc ia con la mayor precisión, espec i f icando las señas de to-

do lo aprehendido , que debe q u e d a r en poder del F i sca l ; y los t es t igos que se h a -

lien presen tes á d icho registro, r e n d i r á n sus declaraciones e x p r e s a n d o en el las 

como es c ier to que al r e o se le a p r e h e n d i ó tal i n s t r u m e n t o ó tal a l h a j a ó cosa 

d a n d o las señas de todo; y en el m i s m o a c t o de la declaración y despues de haber' 

m a n i f e s t a d o las señas c i t adas , se les m o s t r a r á la a l h a j a ú ob je to aprehendido pa-

r a que d igan si es el m i s m o que v i e ron aprehender al reo; á cuyo efecto lo me jo r 

es regis t rar c u i d a d o s a m e n t e al c r i m i n a l á presencia del E s c r i b a n o y testigos in-

ex te r i c rmen te , y s i f ue se l a cu lpab le muger , p a r a no ofender su p u d o r 

con el regis t ro interior, se m a n d a r á p r ac t i c a r por m u g e r e s de sa t is facción, colo-

cándose el que f o r m a el proceso y el Esc r ibano en si t io desde donde sin fa l tar a la 

decencia , puedan vigi lar é impedir cua lqu ie ra confabulación-

Busca de lo hurtado 6 g ¡ h a v mot ivo p a r a sospechar que en a l g u n a casa se hallan efectoB 
robado en a lgunas ca- ' * 1 

aaa. de los h u r t a d o s 6 robados, pasara a el la el F i sca l con el h sc r i oa -

no y tes t igos p a r a reconocer la , recogiendo lo que se ha l lase sospechoso ó robado, 

y quedando todo esto en depós i to en poder del mi smo F i sca l , previo que se resene 

c a d a pieza ú objeto: e x a m i n a n d o luego á los testigos que presenciaron el recono-

c imien to , p a r a que declaren el modo de habe r ha l lado aquel las a lha j a s , las que se 

les m a n i f e s t a r á n como a n t e s se h a dicho p a r a que las reconozcan y digan si son 

l a s m i s m a s que vieron y q u é personas concurr ieron al regis t ro y hal lazgo de e l las . 

R e c o n o c i m i e n t o por te»ii- E s t a s m i s m a s a l h a j a s ú objetos se p resen ta rán á los otros pos de lo hurtado ó robado. . 

tes t igos que hayan depues to sobre su pro-piedad, preexistencia y fulla segnn queda 

d icho , y á todos los que h a y a n d e c l a r a d o que las vieron en l a c a sa robaJa pa r a 

que t a m b i é n declaren si son las m i s m a s . 

Presunción deslavar». £ n e ¡ supues to caso de que el robo se ha l le en todo ó en ble por hallazgo <!e hurto r 

Ó robo en poder de aigu. p a r t e en a l g u n a casa , se procederá con t r a l a pe r sona en cuyo 

poder ó cuar to se encuent re , porque el ha l lazgo de l a cosa h u r t a d a ó robada en 

po'der de alguno, si bien no p rueba que la robó, es 1111 indicio cont ra éi, y m a s 

Bier.do pe r sona de m a l a f a m a ó conducta , y no nombrando pe r sona c i e r t a de quien 

h u b i e r a la cosa.—Sobre e s t a presunción puede verse á D. Senen Vi l lanova y Manez, 

en su Mat. Crim., Observ. 11, Cap. 14. en donde exige con otros autores p a r a es-

t i m a r al que t i ene la cosa como reo de hu r to , la c i r cuns t anc ia de que sea hombre 

sospechoso, y l a d e q u e no a p a r e z c a el verdadero l ad rón .—D. Fé l ix Colon en los for-

m u l a r i o s de s u o b r a " J u z g a d o s mi l i t a r e s , " n ú m . -*517 y sig. d i c e : — " P r i m e r a m e n t e , 

c u a n d o la cosa h u r t a d a se h a l l a en poder de u n a persona de b u e n a opinión y fama, no 

puede precederse con t r a él , si no h a y otros indic ios ;" pero es to .parece deberá en-

t ende r se , que no puede procederse contra él en c u a n t o á castigar por este solo in-

dicio; pero no hay razón a l g u n a pa ra que se deje de hacer aver iguación , inquir i r 

y recibir le declaración, y resul tando de e s t a inquisición otros indicios, ó si en su 

deposición se impl ica , podria procederse á seguirse la c a u s a . ) — " G u a n d o la cosa 

h u r t a d a se ha l l a en poder de un h o m b r e «le mala fama, se debe proceder desde 

luego, y según l o q u e resul te adve r so ó favorable , se h a r á ju ic io de es te indicio. 

— " L o cier to es, que t iene m u c h o lugar el arbi t r io regulado del j uez , según las 

c i r cuns t anc i a s , porque si la a l h a j a be encuen t ra en su propia p e r s o n a ó en su ca sa 

en lugar secreto ó a rca , en la cual el reo ind ic iado t e n g a la l lave, en tonces el i n -

dicio se rá grave; pero si se ha l l a se en la ca sa , y en lugar en donde f á c i l m e n t e 

pud ie ran haber en t rado otros, y habe r l a pues to , como si se encon t ra se en el p o r t a l , 

en tonces el indicio no s e r á de g r a n consideración, á no ser que concur ran otros . 

— P e r o si el s u j e t o en cuyo poder se e n c o n t r a r e la a l h a j a , diere au tor , y se ver i f i -

c a r e de quien la hubo, se desvanece el indicio; no ver i f icándose esto, y concur r ien-

do a d e m á s este indicio con otros, s iendo v e h e m e n t e s y c laros podrá imponerse h a t -

\ 



t a la pena ord inar ia , si se comprende que los indicios componen m a s de u ñ a s e -

m i p l e n a p rueba » - ( N i aun a s í ereo que h a y lugar á la p e n a ordinar ia por cuan to , 

a que en mate r ia c r imina . , la p r u e b a del deli to no debe basa r se en presunciones, 

debiendo ser m a s c l a r a que la luz m e r i d i a n a ; ley 12, t i t . 14 P. 3. - ) - S i l a cosa 

h u r t a d a se ha l lase en poder de a lgún mercader , bara t i l l e ro , e c t , aunque n¿ m a -

; ; : ' y " ° P ¡ n Í O n s e a m u y b u e n a - £ e r á indicio de compl ic idad 

en el robo por que s e m e j a n t e s pe r sonas suelen comprar las a l h a j a s de su je tos 

desconocidos. P a r a ev i t a r es tos inconvenientes , e s t á p reven ido que los ba ra t i l l e -

ros Leven hl.ro de as ien to donde a p u n t e n l a persona, precio y dia en que c o m p r a n , 

y que a S a l h a j a s ó ropa la cuelguen en la t i enda p ú b l i c a m e n t e p o r espacio de a lgunos 

^ Los plateros no pueden c o m p r a r a l h a j a s de personas que no sean conocidas, 
de en t a r y ^ ^ ^ ^ ^ , • 

; : : : : ; r o a : g : f e dei "-A» « - . ' a ,cvdc, d e E n e r o d e 

Ía c l l h t ' V C e P P r e S U n C Í O n e x p r e s a d a d e C U ' P a b Í Í Í J a d P - ha l lazgo de 
Presunción por gi 

a, ft no ser que se acredi te su p rocedenc ia . 

^ « r * 0 - » Con ocasion de lo espues to , no es f u e r z a del caso recordar el 

a r t . 15. del b a n d o de 6, de Abri l de 18G2 que r e g l a m e n t ó el 

f 0 ' P O f d q U e 8 6 F O h ¡ b e á t 0 d ° C r Í a d ° 4 ^ s i t a r T r o 

z;z:rco:el forraai baj0 e. da qB< 
p e C : ~ R D E I C I T A D O — — -

Aviso de los robos 
domésticos. 

domé-t ien a
 E ' a r t ^ d e ' raÍ3m° b a n d ° ° r d e n a : t o d a * l u e j a por robo 

r V C T m q U e Í n m e d Í a t ™ t e - f r e s a d o y por el j u e z que co-
d e e l I a a l G ü b Í e r » ° d e l ^ - r i t o federal , quien t o m a r á desde .uego m par; de-ubrir * p—»" * -

. M e " C e n t a m b i e n cons ignarse , por veni r al caso, las 
rno establecimiento: si s igu ien tes d i spos ic iones 
«e Indemnizan. 

R E S O L U C I O N E S D E 6 C E S E T I E M B R E D E 1 8 7 0 
, Imdemmzacion d t cosas rohadas cn d 

S e c r e t a r i a de E s t a d o y del despacho de G o b e m a c i o n . - S e c c i o n 3 - _ D e con 

emb C ° V 0 n S U l t a d ; P O r V d - e n 0 f i C ¡ 0 d e l d ¡ a 5 d " Pfóximo pasado N o -
- m re, y en a tención á las razones de conven ienc ia genera l y pa r t i cu l a r del 

Monte de p iedad , as , como el ob je to de ese es tablee ib iento , que es el socorro de 

personas pobres; el C. Pres iden te de l a Repúb l i ca se h a servido acordar , que por 

es a vez, y s in que s i rva de p receden te p a r a otros casos que pudieren o ^ r r i r , se 

indemnice a los in t e resados en el va lo r de las p rendas p e r d i d a s en la Sucursa l 

n u m . 4. a consecuencia del robo ver i f icado el 29 de S e t i e m b r e de este año b a j o 

las reglas s i g u i e n t e s : - ! - r e l fondo de. Monte de P iedad se t o m a r á la c a l i d a d 

necesa r i a p a r a l a i n d e m n i z a c f o n . _ " 2 - E s t a se ap l i ca rá á los dueños de las 

p r e n d a s pe rd idas , r epu tándose por ta les F a r a es te efecto, á los que p resen ten el 
d e e m P e a o > y d é n l a s s e 5 a ® ^ I a p r e n d a á que se r e f i e r e n - 3 - Observan 

dose en el Monte de Piedad g e n e r a l m e n t e por reg la , p r e s t a r dos t receras p a r t e s 

de la c a n t i d a d en que se e s t i m a el objeto que va á desempeñarse , la indemniza-

ción en c a d a caso impor t a r á la t e r c e r a p a r t e de d icha c a n t i d a d , ó lo que es lo 

mismo, 50 p § de la c a n t i d a d p r e s t a d a , que esprese el b i l l e t e . — i ? Se l l a m a r á 

por los periódicos y por medio de pape le s que se fijarán en lugares públicos, á las 

personas i n t e r e sadas en la imndernn izac ion , p a r a que se presenten á rec ib i r la 

d e n t r o del t é r m i n o <le dos meses , contados desde el d i a en que se publ ique el l la-

mamien to ; aperc ib iéndoseles , de que pasado dicho té rmino cesará todo de recho 

que pud ie ran a legar á la indemnizac ión , los que no se hubieren p resen tado á r e -

c l a m a r l a — C o m u n í c o l o á vd . pa r a su c u m p l i m i e n t o — I n d e p e n d e n c i a y l iber tad . 

México, Diciembre 6 de mi—Lerdo de Tejida.—C. encargado de la dirección 

del Monte de p i e d a d — P r e s e n t e . " 

" E l admin i s t r ador de la sucursa l n ú m . 1 m e d ió cuen t a de que el C. gefe de 

policía le h a b i a prevenido que e n t r e g a r a u n a c u c h a r a de p la ta , que h a b í a sido e m -

p e ñ a d a allí y que r e s u l t a b a ser robada ; en consecuencia, m e di r ig í al gobierno dal 

Dis t r i to , exponiéndole las consideraciones especiales que obran en favor del fon-

do del Montepío, y p id iéndole p rev in ie ra al c i t ado gefe de policía, que en el caso 

de que se t r a t a y en los d e m á s de igual n a t u r a l e z a , d iera aviso á e s t a di rección, 

p a r a que el la m a n d e re tener las p rendas que aparezcan robadas y e n t r e g a r l a s al 

que resulte dueño , m e d í a n t e la exhibición del p r é s t amo y su Í n t e r e s — E l C. g o -

bernador tuvo á bien c o n t e s t a r , que no p o d i a sin j u s t i c i a y s in con t r a r i a r el de -

recho común obl igar á los dueños de ob je tos robados, á paga r el impor t e del e m -

p e ñ o — C o m o el caso de que se t r a t a es de t rascendecias inca lcu lab les en per ju ico 

del fondo de este es tab lec imiento , creo de mi deber provocar una m e d i d a genera l 

c lara y t e r m i n a n t e , que supl ico á ese minis ter io ss s i rva d ic ta r , con presencia de 

los f u n d a m e n t o s que paso á e s p o n e r — L o s es ta tuos que rigen e s t e es tableci-

mien to cont ienen todas las reglas á que h a de s u j e t a r sus p iocedimientos , y d e -

ben e s t i m a r s e como u n a ley especial que res t r inge los efectos de la legis lación 

c o m ú n . El los , en el a r t . 54 del cap. 5 9 , es tablecen un pr incipio aplicable a l 

caso de que me ocupo; d isponiendo que c u a n d o y a a d m i t i d a u n a a l h a j a , se p r e -

sentase a lgún sugeto a segu rando ser s u y a y no del que la empeñó, se e n t r e g u e 

á aquel si la quiere desempeñar.— E l a r t . 30 del cap . 9 ° , encargándose del 

m i s m o caso, dispone, que c u a n d o se presente a ' gun ind iv iduo esponiendo ser 

el ve rdadero dueño de u n a a l h a j a , que pres tó , y de que se abusó empeñándo la , 

s e t o m e n o t a p a r a ci tar a . a u t e r del abuso c u a n d o ocurra á desempeñar la a l h a -

j a , y que no se en t regue e s t a s ino al que l a empeñó, á no j u s t i f i c a r el otro su 

propiedad en t r ibuna l compe ten te , haciéndolo cons ta r en el M o n t e — E l a r t . 24 

del cap . 10 vuelve á d a r reg las pa r a el propio caso, d i sponiendo que en 

ocacion de ocurrir a lgún ind iv iduo man i f e s t ando per tenecer le u n a a l h a j a , que 

otro su je to le pidió p r e s t a d a , y que a b u s a n d o de su conf i anza l a empeñó, y 

sol ic i tando no se le r e s t i t uya , se anote t a l recurso en la p a r t i d a que corresponda, 

p a r a c i ta r al r e c l a m a n t e cuando v a y a á desempeñar la a l h a j a ; p e r o que e s t a no 
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se en t r egue s ino al que v e r d a d e r a m e n t e la hub ie re empeñado , á menos de q u . el 

mi smo r e c l a m a n t e no ju s t i f ique su p rop iedad en t r ibuna l c o m p e t i r t e , h a c i é n d o l o 

cons t a r en el M « m i e . - E l a r t . 8 ? del cap- 18 dice t e s tna lmen te : "S i las a l h a j a s 

e m p e ñ a d a s es tuviesen tal vez a n t e r i o r m e n t e á sn empeño, a fec tas á a l g u n a res -

ponsabi l idad ó hipoteca, y se susc i t ase d e m a n d a ó pre tens ión sobre ellas, Í n t e r , 

v in iendo la jur isdicción o rd ina r i a , e c l e s i á s t i ca 6 civil, podrán e s t a s ocurr i r por 

oficio pol í t ico de sus respectivos super io res , al j u z g a d o del Monte , en ami s to sa 

cor respondenc ia , pa r a que a l desempeñarse d i c h a s a l h a j a s , ó al r e s t i t u i r s e á sus 

dueños el a lcance que resu l te á su f avo r , .sino hab iendo ocur r ido á s a c a r s e se 

vendiesen en l a a lmoneda , se Ies av i se 6 t o m e n el t e m p e r a m e n t o m a s a c e r t a d o , 

stn perjuicio de los intereses de fo fundación, q u e r e a l m e n t e hizo el p r é s t a m o ig-

no rando la obl .gacion de las p r e n d a , , y ™ r e c e „ o h j e t o l a
 g 

pues, que el caso de f raude en las p r e n d a s q u e h a b i a de recibir el Montepío, no f u é 

un p u n t o i m p r e v i s t o por los e s t a tu tos , si no que, por el cont rar io , lo resolvió en 

todas prevenciones , .calvando siempre los intereses del fondo del Montepío, h a b i d a 

consideración al preferente objete á que e s t á d e s t i n a d o - E , p r inc ip io s a g r a d o de 

que a cosa r o b a d a c l a m a por su dueño, 3ebe ser genera lmen te invio lable , pe ro 

con la e s c e p e c o n del caso en que intereses c o m u n e s m a s caros , e x i j a n sacr i f icar lo 

pe r ju i c io del Ínteres i n d i v i d u a l . - L o s e s t a t u t o s de es te es tab lec imien to son 

s in d u d a , u n a ley especial aco rdada por el p o d e r público, en favor del objeto d e , a 

ins t i tuc ión y bien se puede hace r en ellos, como se hizo, u n a l imitación de l a s 

reglas del derecho c o m ú n - . F r e c u e n t e s h a n s ido los casos en q„e d ive r s a s au to r i -

ades h a n ^ e n t e n d i d o es t rae r de . M o n t e p í o p r e n d a s que h a n resu l t ado robadas; 

pero de scansando en .os f u n d a m e n t o s e spues tos , se h a n obtenido s iempre sa lva r e 

pr inc ip io de que, e n t r e g á n d o s e la p r e n d a al q u e jus t i f i ca ser su dueño! el e s tab le 

c imien to s ea a n t e s r e in t eg rado del va lor de . p r é s t a m o y s u Ínteres, con l a s ó l a 

reserva del derecho de repet i r cont ra el que empeñó loque no era suyo, ó con t r a el 

empleado que pud ie r a resu l t a r en conni v e n c i a . - S i por desgrac ia L e g a r a á e tab le -

cerse ia regla con t r a r i a , es seguro que en p o c o t i empo desapa rece r í a el fondo d e l 

Montepío, pues n i n g u n a previsión podr ía i m p e d i r que p e g o n a s m a l i n t enc ionadas 

empeñara«, por medio de o t r a s desconocidas s u s objetos y despues se p r e s e n t a r a n 

á r ec l amar los como robados; abuso que p u e d e r ep i r se con m a s f r ecuenc ia en las 

sucursales , por mayor d i f icul tad que el las t i e n e n de a segura r se de ser dueño de la 

p renda el que l a e m p e ñ e — S i , como yo lo c reo , es un beneficio p a r a el públ ico la 

subsis tencia del Montepío y de sus sucu r sa l e s , como un correct ivo p a r a la av idez 

los usureros , no puede e s t i m a r s e como o d i o s a u n a escepcion que, conc i l l ando 

el respeto de la p rop iedad , sa lve en todo caso los in tereses del fondo dota l d 2 es te 

es tab lec imiento . - P o r e s t a s cons iderac iones m e t o m o la l iber tad de ind ica r al s u -

p remo gobierno, q a e se s i rva resolver por p u n t o general, que as i del Montep ío co-

mo de sus sucursales , no po. l rá sal i r en n i n g ú n caso p r e n d a a lguna, s ino m e d i a n -

te la en t r ega del valor pres tado sobre e l la , y d e su respect ivo i n t e r é s . - ! , . d . pen -

dencia, l iber tad y re formo. Nov iembre 5 de 1 8 6 7 — F r a n c i s c o P. Gochicoa - C i u -

dadano min i s t ro de E-elaciones y Gobe rnac ión . 

R E S O L U C I O N D E 6 D E D I C I E M B R E D E 1 S 6 7 . 

Cosas robadas, que se empeñan en el Montepío-, procedimiento sobre ellas. 
u Sección 3 ? — E l C. P r e s iden t e de la R e p ú b l i c a se h a e n c a r g a d o del caso que 

elevó vd. á su conoc imien to de habe r prevenido el ge fe de po l i c í a al admin i s t r a -

dor de la sucursa l n ú m e r o 1 de ese Monte de Piedad, que e n t r e g a r a u n a c u c h a r a 

de p l a t a e m p e ñ a d a allí , y que resul tó ser r o b a d a , y de las m u y a t e n d i b l e s r a z o n e s 

que vd. h a a legado p a r a pedir con ese mot ivo u n a resolución gene ra l , p a r a que 

e a n i n g ú n caso p u e d a sal i r p r e n d a a l g u n a del Monte de P i e d a d ni de sus sucur -

sales , s ino p rév i a la en t r ega de l a can t idad p r e s t a d a y de su in te rés de r eg l amen-

to; y bien cons ide rado todo, ss h a servido acordar las s igu ien tes resoluciones: 

1. " E n n ingún caso ni por mo t ivo a1 gimo, d e b e r á sal i r del M o n t e de P i e d a d , 

ni de sus sucursa le s u n a p r e n d a e m p e ñ a d a , en v i r t u d de órden m e r a m a n t e g iber-

n a t í v a , cua lqu ie ra que sea l a au to r idad ó a g e n t e de el la de que p roceda ; y a n t e s 

b ien , l a au to r idad y sus agentes se abs tendrán de d i c t a r y e j ecu t a r t a l e s órdenes , 

q u e s o l a m e n t e son del resor te de los t r ibuna les . 

2. d C u a n d o por robo, abuso de confianza ú o t r a c a u s a se p resen te a l g u n a per-

s o n a r e c l a m a n d o como s n y a u n a p r e n d a que o t r a persona h a y a empeñado , se so--

s o m e t e r á el caso á la a u t o r i d a d j u d c í a l compe ten te , la que lo dec id i r á por las 

leyes comunes , en lo que no se aponga al r eg lamento del Monte de P iedad , y con 

forme á la p r á c t i c a segu ida por J o s t r ibuna les en iguales casos . 
L o que digo á vd. en respues ta á su c i t a d o oficio, y comunico á q u i e n correspon 

d a p a r a su c u m p l i m i e n t o . 
Independenc ia y l ibe r t ad , México, Dic iembre 6 de 1S67-—Lerdo de Tejada•— 

C. e n c a r g a d o de l a Dirección del Monte de P i e d a d . " 

Sobre ha l l azgo de cosas de personas pe rd idas , véanse las an te r io res p á g . 17S. 
Reconoc imiento <lel in s l rn - , , , , 

mentó detractara ú horada- Si se encuentra en poder del reo, o en su casa algún ins-
trumento con que se presume hecha la fractura, horadación etc. se m a n d a r á recono-

cer por los per i tos , que con presencia de las m i s m a s c o t e j a r á n las señales , p a r a 

ave r igua r si con ellos se pudieron verif icar aquel las , y esos i n s t r u m e n t o s se m a n i -

f e s t a r á n á los reos p a r a que los reconozcan en sus dec larac iones , que se les a m p l i a -

rán si y a las h a n rendido an tes del ha l lazgo; y sí f u e r a n l laves m a e s t r a s , p i c a -

p o r t e s , g a n z ú a s , e t c . se p r e g u n t a r á á los Per i tos si son i n s t r u m e n t o s pe rmi t idos 

y qué uso pueden téner ; y a d e m a s , á presencia del F i sca l y E s c r i b a n o h a r á n ex-

pe r i enc ia si con ellos se a b r e n las p u e r t a s ó ca j . \ s de la c a s a robada , y todo lo que 

r e s u l t a r e de esto se a s e n t a r á por di l igencia . 

identidad de oi.jetos to- Si e | obje to del h u r t o ó robo ha sido vino trigo ó cosas semo-raados de depósitos. 
j a n t e s , luego que se a p r e h e n d a n , se h a r á que se reconozcan por Pe r i t o s v . g . 

l ab radores , p a n a d e r o s , v ina t e ros , según la ca l idad de las cosas , pa r a que c o t e j a n -

do el g rano ó v ino que h a y a quedado en los l u g a r e s ó depós i tos de donde el o t r o 

se e x t r a j o , dec l a r en si son ó nó de l a m i s m a especie . 

identidad de ropa hecha I , a identidad de vestidos o ropa hecha , que h a y a sido h u r t a d a , 

ó r o b a d a , se p r o b a r á por los s a s t r e s que los h ic ieron, ó personas á q u i e n e s se com-

p ra ron ó de quien se hubieren ó test igos que los h a n v is to u s a r al dueño. 
T O M O , I N — 4 6 . 



A D M I N I S T R A C I O N D E J U S T I C I A . 

Procedimiento en robo de 

¿ p e £ Z J o T ^ ' J : S i e l h u r t ° 6 r o b ° fuese de a lgún a rch ivo ú of ic ina donde 

h u b i e r e depósi to de papeles , a l h a j a s ó c a u d a l e s debe rán ser e x a m i n a d o s por e l 

e n c a r g a d o de d i cha of ic ina , el c o n t a d o r , si lo h a y : a rch ivero , tesorero y d e m á s 

empleados y pe r sonas que p u e d a n t e n e r n o t i c i a de lo que se h a l l a b a en d i cha 

of ic ina ó a r c h i v o p r e g u n t á n d o l e s ¿si saben el d inero , pape les ú ob je tes que h a -

b í a , dónde e s t a b a n , especi f icando las señas de las cosas y m o n e d a s etc. con lo 

que q u e d a r á j u s t i f i c a d a la preexistencia y actual falta-, y p a r a q u e sea m a s c u n -

p l ida , se p u e d e n pedi r los l ibros de e n t r a d a s y ex i s tenc ia del Tesoro, los i n v e n t a -

rios del a r c h i v o etc , y se pondrá cert if icación de lo conducen te , copiando las p a r -

t i da s que h a g . n al caso, s in e x t r a e r los d o c u m e n t o s de la oficina co r re spond ien te 

s e g n n q u e d a d icho en las p á g i n a s 255 á 257 de la p a r t e 1. - de es te t omo . 
Procedimientos en h«r -

.0« ,,,e no dejan seriales Si el hurto no ha sido con vwlolcncia en las cosas, como con 

f r a c t u r a etc., y no h a d e j a d o señales exteriores, es preciso ocurr i r á c o n j e t u r a s , c r -

m o son en genera l : « por los vecinos ¿ horas desusadas c intempestivas se hubiere 

ordo ruido en el parage en que sucedió el robo-, si al tiempo de echar menos el dueño 

la cosa robada ó dinero hurtado, se oyeron grandes exclamaciones, voces de sorpresa 
0 pena, ó se quejó del robo con los vecinos y amigos, etc. 
Procedimiento «n hurto Q; ,1 ;,,._,„ x i , 
de bestias. el hur"> " robo es de ganados y se e n c u e n t r a á los reos con 

rases m u e r t a s , pel lejos, 6 o t r a p a r t e de ellas, sq. depos i t a rá , poniéndolo por d i l i -

genc ia , y expec i f i cando en ella la m a r c a ó seña! que t e n g a el p e l l e j o - S e exami -

n a r a n luego los dueños ó pa s to r e s de los rebaños , pa r a que dec l a r en cua les e ran 

sus reses, y de cua l señal ó fierro u s a b a n , y se e n s e ñ a r á n los pel le jos ap rehend idos 

al que s u f r i ó el h u r t o ó robo y á sus p a s t o r e s , p a r a que depongan si per tenecen á 

las reses de sus g a n a d o s , y si no hub ie re pa rec ido dueño c ie r to ni pe r sona á que- . 

j a r s e , y los pel le jos se hubieren e n c o n t r a d o en poder de sóida, lo ú otro ind iv iduo 

se h a r á que lo reconozcan dos pas to re s , y que dec l a r en quien es el dueño del g a l 

nado , que u s a de aque l l a seña , ó fierro que t iene el pel le jo , y r e su l t ando qu ien s ea 

se e x a m i n a r a como q u e d a d i c h o - S i l „ l adrones de g a n a d o hub ie ren vendido la 

c a r n e ó .as reses, se a v e r i g u a r á á qu ien , y se recibirá la declaración del c o m p r a -

dor ; a s , como t a m b i é n se p r e g u n t a r á á los reos l a p rocedenc ia de l a carne piel ó 

p a r t e del a n i m a l que s e les hal le , ó de que se s e p a dispusieron . - A l comprador de 

la carne o de la res ó caballería se le p r e g u n t a r á ¿qu ién se l a vendió, qué perso-

n a s p r e senc i a ron l a v e n t a , en q u é precio, q u é señas t e n i a la res ó caba l l e 

n a ? y despues de m a n i f e s t a d a en segu ida es t a , ¿s i es l a m i s m a sobre que 

h a d e c l a r a d o ? — S i el hurto ó robo fuere de caballerías, y se ap rehend iesen , 

l a p r i m e r a d i h g e n c i a se rá depos i t a r l a en pe r sona s e g u r a , d e s p u e s 8 e e s a m i n a . 

r á al dueño, p r e g u n t á n d o l e ¿ c u a n d o le fa l tó , qué señales t i ene y qué p e r s o n a . 

I ! : T " P , T X l m r ? y S ¡ " t á a U 3 e n t 6 y S e S a b e d ° ^ - l ib ra rá ex 
h o r t o a . j u e z de . l uga r p a r a que a n t e él dec la re sobre t a l e , p a r t i c u l a r e s . - S e 

1 a c T l " r ° D a S q U 0 C ¡ t e ' S ° b r e 8 a b e r < , U e P 0 S 6 Í a y Ü S a b a 5 - ^ ñ o de l a caba l l e r í a , bien que si f ue se h o m b r e de buen concepto el robado, [dice C 

. L E Y E S D E R E F O R M A . 

" Ion.] b a s t a r á su aserción con juramento (hoy pro tes ta , ) m a y o r m e n t e no h a b i e n -

" do tes t igos que puedan deponer h a b e r l e v i s to l a caba l le r ía , lo c u a l puede suce -

" der , si el robado «e pus iese en camino , en segu imien to del l ad rón , y l lega-

" se al lugar donde le a p r e h e n d a n con las cabal ler ías , y no h a l l a el dueño 

" persona que se las h a y a vis to p o s e e r . " — Y o creo que en n i n g ú n caso puede s e r -

v i r de jus t i f i cac ión el solo ase r to del dueño de la cosa, y que en el evento de 

que h a b l a Colon, lo conven ien te es, que quede en depósi to el a n i m a l , h a s t a t a n t o 

que el que lo r e c l a m a p u e d a producir los comproban te s de su buen derecho. A d e -

m a s de que esto se le puede fac i l i t a r , r e m i t i e n d o al cu lpable y á l a b e s t i a al j u e z 

del lugar del d e l i t o . — E n el mi smo h u r t o ó robo de c a b a l l e r í a s p a r a l a m a y o r 

e x a c t i t u d del reconoc imien to de l a bes t i a , c u a n d o el r obado y los t es t igos 

no la h a y a n v is to despues de ap rehend ida , se pondrá en rueda de otras ó e n t r e 

o t r a s v a r i a s s e m e j a n t e s p a r a que de e n t r e las m i s m a s l a saquen y expresen q u e 

el la es la robada; b a j o e lconcepto d e que este reconocimiento lo h a de hace r c a -

d a uno de los deponen te s s e p a r a d a m e n t e , p rocu rando e v i t a r las con fabu lac io -

n e s . Despues de t a l e s reconoc imien tos se h a r á que los A lbe i t a r e s reconozcan l a 

c a b a l l e r í a , pa r a lo que es opor tuno f ac i l i t a r l e s las depos ic iones en que cons ten s u s 

a n t i c i p a d a s señas y fierros: y de este modo, c o t e j a d a s , si es posible , t a m b i é n l a s 

m a r c a s con el l l a m a d o fierro quemador , (no o b s t a n t e que aque l l a s suelen a l t e -

r a r s e por el t i empo ó edad del a n i m a l , s u flaqueza ó delgadez e t c . ) , se p o d r á f o r -

m a r j u i c io sobre si es ó no del que se dice s u dueño, p rev in i endo la entrega de l a 

bes t i a .—F.n el caso de que no se descubra quien es su dueño, pe ro quede c o m -

probado que son h u r t a d a s , . p a r a a h o r r a r los g a s t o s de su cu idado y m a n u t e n c i ó n 

p o d r á n venderse en a l m o n e d a públ ica al mejor postor; pero a n t e s de hacerlo de -

b e r á n los A lbe i t a r e s ó C h a l a n e s (en s u defec to ó cua lqu ie ra p r ác t i co ) d e c l a r a r 

en f o r m a las señas e x a c t a s de d ichas bes t i a s , p a r a que si despues pa rece el due -

ño, se co te jen eon las que este diere, volv iendo á dec la ra r los Pe r i t o s si son 

las m i s m a s . Al comprador se h a r á que en el mi smo proceso e x t i e n d a obl iga-

c ión de conse rva r por un p lazo p r u d e n t e el a n i m a l , s in enagena r lo , j u s t i f i c an -

do su m u e r t e si a n t e s acaec iere , b a j o el cer.cepto de que por f a l t a de c u m p l i m i e n -

to p a g a r á los pe r ju ic ios que se c a u s e n al que r e s u l t a r e ser el dueño, ó i ncu r r i r á en 

l a m u l t a que se le señale . E l d ine ro de l a v s n t a se depos i t a r á , y si esto fuese e n 

el D i s t r i t o federa l , el depósito se h a r á en el M o n t e d e p i e d a d confo rme á la C i rcu -

la r de 22 de Oc tub re de 1849 (pág. -512 del t o m o 1. ® de e s t a obra) : y si t e r m i n a -

do el p roceso por s en t enc i a e j ecu to r i a no parece aun dueño a lguno, puede m a n d a r -

se que ingrese el precio de v e n t a al t e soro público, quien lo devo lve r á á p e r s o n a 

que ac red i t e l e g í t i m o derecho, si ge s t i ona an t i empo. 

i u d̂ c huí os 'dei h ur to? " ' r a P u r fin: c u a n J o 1 1 0 apa rece el l adrón , puede p rocede r se con-

t r a aque l l a s pe r sonas c o n t r a qu ienes h a y a a lgún indicio de h u r t o : como por e j e m -

plo con t r a aquel de qu ien se encont ra re a l g u n a cosa propia en el l u g a r ó si t io e n 

donde se e j ecu tó el del i to , si no h a y razón p a r a que allí la h a y a d e j a d o ; — c o n t r a 

el que f u é visto sa l i r de noche de l a ca sa , ó de m a n e r a sospechosa á cua lqu ie ra 



hora , e s p e c i a l m e n t e si se no tó que l levase a lgún b u l t o encubier to , ó que se r e c a -

t a b a ; — c o n t r a el que s iendo n o t o r i a m e n t e pobre ó menes te roso , y hab iendo sido el 

h u r t o ó robo de d inero ó cosas de a l g u n a va l í a , se sabe que h a hecho gas tos supe -

r io res á sus f acu l t ades ; h a hecho uso de m o n e d a de la c lase de la r o b a d a e tc . ; so-

bre cuyos p u n t o s deben ser in te r rogados los tes t igos de inquis ic ión ;—cont ra a q u e l 

q u e despues del hecho h a y a desaparec ido súb i t amen te , s in saberse su paradero , ó 

se h a y a f u g a d o ; — c o n t r a el de m a l a f a m a , e spec i a lmen te si es en m a t e r i a de de l i - • 

tos s e m e j a n t e s ; — c o n t r a el que t iene a lgún Ínteres en la sus t racción del objeto ro-

b a d o , como si el h u r t o h a consis t ido en a lgún libro de cuen t a y razón en el c u a l 

h a b i a p a r t i d a s c o n t r a él ó vales , paga ré s , l ib ranzas ú obl igaciones con su f i r m a , 

e t c .—Prec i so es decir que en los e jemplos pues tos solo hay indicios, que s e r án b a s -

t a n t e s pa r a proceder con t r a el que es té indiciado, pero n u n c a p a r a condenar , si 

no se a c u m u l a n á p r u e b a s de m a y o r en t i dad . 

d,?,o'" P ° r ' a i n s t r " c c i o n del s u m a r i o conf iada al F isca l , no se e n -

*ad0- t i e n d e so l amen te la m u d a aver iguación del deli to y del del in-

c u e n t e por medio de los reconocimientos , declaraciones , careos y d e m á s d i l igen-

c ias ind icadas ; s ino á l a vez la comprobacion de las exculpac iones ó excepc iones 

que oponga el p rocesado , por sí ó por medio de su defensor , comprobacion t a n t o 

m a s n e c e s a r i a en d icho s u m a r i o , c u a n t o que t e r m i n a d a s las func iones de ins-

t rucc ión e n c o m e n d a d a s por l a ley al F i sca l , y a no concede este t é r m i n o p a r a l a 

p r u e b a , s ino que desde luego seña l a l a v i s t a del proceso a n t e el j u r a d o de hecho-

E s , pues, por es to opor tuno decir a lgo aquí sobre las excepc ionesde que m a s c o m ú n -

m e n t e suelen hacer uso los p r o c e s a d o s — Y a desde l a pág . 305 á la 310 q u e d a n r e -

s e n a d a s a l g u n a s excepcions especiales ea el fuero de guer ra : en l a p á g 318 se t r a -

t ó de la coartada-, y en l a 285 de las inadmis ib les « « s a s ¿ disculpas del supe-

ñor con el subalterno-, pero como as í en el f u e r o común como en el m i l i t a r las m a s 

f r ecuen te s excepciones s o n las de no h a b e r s e comet ido el del i to con libertad moral 

y z : ' r r r b r i a s u e z : p a s i o n e t c ' p a s ° á ° c u p a n n e « c u S a 3 . 

ciM
3d"oH«dive'"g" " p e " Los M é d i c o - l e g i s t a s e n s e ñ a n : que l a locura u n a s veces es 

permanente ó constante y o t r a s pasagera: que h a y diversos géneros de l o c u r a — q u e 
ex is te l a locura razonante que es la Manía, por la que las personas h a b i t u a l m e n t e 
t r a n q u i l a s p r e s e n t a n u n a mezc la de r a z ó n y de delirio, m a n i f e s t a n d o su buen j u i -
cio y c a p a c i d a d i n t e l ec tua l si fijan su a tenc ión en obgeto de te rminado ; pero d r a -
gándose c u a n d o e s t á n e n t r e g a d a s á sí m i s m a s , y confund iendo lo» t i empos , los 
l uga res , las personas , etc., en un de l i r io c o n s t a n t e — q u e el delirio de o t ros Mono-
maniáticos no g i r a s ino sobre u n solo obgeto, pa rec i endo la razón s a n a , m i e n t r a -
n o se t r a t a de aque l : que a u n h a y a lgunos que sab iendo q u e sus ideas p a s a n po r 
e x t r a v a g a n c i a s , conservan b a s t a n t e imperio sobre sí mi smos p a r a d i s imula r l a s - v 
que hay otros c u y a s f a c u l t a d e s in t e l ec tua le s no p re sen t an de.-órden a lguno v 
s m e m b a r g o son a r r a s t r a d o s por u n a inc l inac ión i r resis t ible y l anzados por un ins-
t i n t o ciego a rea l i za r t a l ó cual acto que ellos m i s m o s r e p r u e b a n . 
• o b r e T u e i i s t M c i l — ' l s n sos t en ido reñ idas con t rovers ias sobre l a monomanía dios para conocerla. e ;„ . , , 

locura parcial-, unos d e m a s i a d o preocupados de los m o t i v o s 

que i m p u l s a n al c r i m e n , h a n quer ido cubrir con la excusa de l a demenc ia todos los 

hechos que se cometen , s in que apa rezca n i n g u n a de las c a u s a s que expl ican por 

lo común, s in j u s t i f i c a r l a , l a acción c r imina l : otros n iegan h a s t a l a ex i s t enc ia de 

e s t a demenc ia parc ia l , suponiendo que h a sido c r e a d a por u n a filantropía m a l 

i l u s t r a d a p a r a a r r a n c a r á a lgunos cu lpables á l a j u s t i c i a s eve ra de l a ley; pero los 

progresos hechos ú l t i m a m e n t e en las c iencias f ís icas no de jan y a l u g a r á duda d e q u e 

ex is te la locura parcial, de que h a y qu ien e jecute varios ac tos en un m o m e n t o de 

f r enes í , ha l l ándose f a l t o de razón respecto de ellos, y conservando, s i n e m b a r g e , e 

e je rc ic io de l a in te l igenc ia en todos los demás : de ot ra sue r t e no pod r í an exp l i ca r -

se esas agres iones , que son c o n t r a r i a s á los efectos, á las pas iones y á los propios 

in te reses del que l a s p roduce . P a r a conocer, pues, si el deli to se comet ió en e s t a d o 

de m o n o m a n í a , es necesa r io a tender á las s igu ien tes reg las es tab lec idas por la 

c iencia . P r i m e r a m e n t e , h á s e observado , que en genera l en los del ir ios exclusivos, 

se h a l l a l i m i t a d a r a r a s veces l a t u r b a c i ó n de la in te l igencia ; l a m a y o r p a r t e de 

los en fe rmos aparecen p reocupados , incapaces de sus ocupac iones h a b i t u a l e s , in-

háb i l e s p a r a en t rega r se á un t r a b a j o cont inuo: olvidan á las pe r sonas que les e r an 

m a s que r idas , ó solo p iensan en el las con u n sen t imien to de desconf ianza ó p a r a 

a c u s a r l a s de in jus t i c i a ; en fin, son de vez en cuando, p resas de paroxismos de ag i -

t ac ión y de u n del i r io m a s genera! . Otro carácter de la demencia parcial, es la 

ex i s t enc ia de u n a idea d o m i n a n t e exclusiva, b a j o cuyo imper io se comete el c r i -

men , p u e s como dice Hoffabuer en su Medicina legal, en e s t a espe.-ie d 2 de l i r io , 

solo l a presencia, de e s t a idea puede exeusar el deli to, p u e s t o que f u e r a de. e s t e 

p u n t o Único, el a g e n t e comprende , r a z o n a y usa de t oda s u in te l igenc ia E s , p u e s , 

esencial reconocer l a i d e a exc lus iva en que d e s c a n s a l a d e m e n c i a , y e x a m i n a r las 

re lac iones de e s t a idea con las causas a p a r e n t e s del c r imen p a r a hace r responsable 

al agen t e , de los ac tos que no se refieren á la idea r e fe r ida , pb rqu* debe ser p a r c i a l 

la i r responsabi l idad a s í como la locura. Debe t a m b i é n a tenderse a s i el de l incuen-

t e que no t iene in t e r é s a lguno en comete r el del i to y si se m u e s t r a i nd i f e ren te á la 

p e n a i m p u e s t a c o n t r a es te , si b ien t a l e s s ignos pueden encon t r a r s e en h o m b r e s 

d e p r a v a d o s por el vicio, por lo que solo o f rece rá Útiles aprec iac iones , ref i r iéndose 

a p e r s o n a s de b u e n a c o n d u c t a — C u a n d o se ha l l a p r o b a d a la ex i s tenc ia de la se-

mencia parcial es c laro que se deben apl icar á los monómanos l a s m i s m a s reg las 

que re spec to de la locura comple ta , l a apreciación es m a s dif íci l ; pe ro los p r inc i -

pios son n e c e s a r i a m e n t e los mismos ; puesto que se t r a t a de ave r igua r si el de l in -

c u e n t e h a t en ido conc ienc ia del ma l ocasionado. Puede considerarse como pr inc i -

pio confo rme á la razón , que s i empre que se c o m e t a el hecho e n u n m o m e n t o de 

d e m e n c i a , a u n q u e s ea acc iden ta l , el a u t o r de este hecho debe ha l l a r se al a b r i g o 

de las p e n a s que la ley i m p o n e c o n t r a los culpables . ¿ Q u é i m p o r t a que la demen-

c ia sea p a r c i a l ó c o m p l e j a ? N o h a y d u d a que la demencia completa puede inducir 

m e n o s á er ror que l a parcia l , pero en ambos casos es la m i s m 3 la razón de j u s t i f i -

cac ión . A d e m a s d e e s t a s dos h ipótes is es inút i l 1a p e n a , po rque es ineficaz: n u n c a 

h a con ten ido á los manómanos, n i p u e d e cu ra r sus pas iones . Puede consu l ta ras l a 



obra escri ta por el Doctor George t , t i t u l ada : Examen des proces criminéis, de, 

nomines Leger, Papavome et la filie Cornief.-Los M é d i c o - l e g i s t a s h a b l a n t a m b i é n 

de d ive r sas enfe rmedades que a u n q u e p a r a la mayor p a r t e de los actos de la v ida 

d e j a n ju i c io 6 libertad moral, la q u i t a n en c ier tos casos . 
Bpilepsla: quita la 11- T , ;/ 

beiud moral. ^ epilepsia, que cons is te en la convuls ión dé todo el c u e r -

po, ó de a l g u n a de sus par tes , y en el recogimiento ó contracción de los nerv ios 

con lesión deMos sent idos , es u n a enfe rmedad cerebral , que se m a n i f i e s t a por a c c e . 

sos m a s ó menos f recuentes , acompañados de v io len tas convuls iones , y subsegu í -

dos de es te r to r con.suspensión to ta l á ^ í a s func iones sens i t ivas 6 i n t e l e c t u a l e s . 

T iene a d e m a s var ias denominac iones f ami l i a r e s como dolencia lunática, mal caduco, 

alferecía, mal de corazon, gola coral etc. etc—En los epi lépt icos l a l i b e r t a d m e -

ra l e s t á t o t a l m e n t e s u s p e n s a J u r a n t e los a t aques : un epi lép t ico que comete un 

homicid io en u n acceso de su m a l , no pudo t ene r in tención c r i m i n a l , ni responsa-

b . l .dad por consiguiente; y aun sucede que pocos momen tos a n t e s del m a l , y a l -

gunos m a s despues del a t a q u e tienen trastornada la razón, y eu e s t e caso no debe-

r á n ca rga r toda la responsabi l idad de sus ac tos . 
Aplopegijt 6 gota: pro- T , / „ 

duc. demencia. L a a p l o p e g i a o go t a torna al p a c i e n t e en f a t u o y fa l to de 
memor i a , según tes t i f i ca Z a q u í a s en la Cuestión 14 del til. 1. » hb. 2. = de su 

c i t a d a obra, en donde t a m b i é n t r a e las doc t r inas an te r io res sobre los ep i l ép t i cos . 
Heridos del rayo—Ca- F „ U ' „ . , , i- • • , . 

« ¡ ¡ ¡ u t o s ! ' - l a cues t ión s iguiente hab l a en igua l s e n t i d o de los que 

her idos por el r a y o no mueren , y de los que s u f r e n l a catalepsis, 

(que es l a en fe rmedad c a r a c t e r i z a d a por la suspens ión comple ta d e las sensac io -

nes y de los mov imien tos voluntar ios , con a p t i t u d en los m ú s c u l o s pa r a p e r m a n e -
C j , r e n . ' a

n
m Í S m a P ° S ¡ C ¡ o n ' V '<"«ar 6 conservar la que se les comun ique . ) 

Frenesí -Delirio are- B . . . ., H ' 

do.—DeliriorebriL delirio febri l que se mani f i e s ta las m a s veces con u n a 
vio e n t a ag i tac ión de e sp í r i t u y g r a n desórden de ideas, puede t k m b i e n reves t i r -
se de las es túp idas fo rmas .le la demenc i a . 

E l delirio agudo es u n a enfermedad espantosa , que pone en g r a n pe rp l eg idad al 

medieí i . Después de a lgunos s í n t o m a s insignif icantes , es ta l lan d e r r e p e n t e un de-

lirio fur ioso, desórdenes espantosos en la sensibi l idad, la i n t e l i genc i a y la movi l i -

dad , f u e r t e s convulsiones, y el enfermo rehusa las bebidas , l l egando h a s t a el e s t a -

do de hidrofobia; la lengua, los labios, los d ien tes se cubren en el espac io de a l -

gunas horas de un barniz , vizcoso y parduzco; los ojos se h u n d e n en sus ó rb i t a s , l a 

piel se pone terrosa, y todo el cuerpo su f re al cabo de a lgunos d i a s u n enf laquec í , 

m ien to colérico. E s t a afección e x t r a ñ a , que no s iempre t i ene e sa i n t e n s i d a d m o r -

ta l , se p resen ta b a j o dos fo rmas d i s t i n t a s : t a n pronto se dec l a ra d e r e p e n t e en in-

dividuos nerviosos, en jóvenes cloróticas, ó bien ba jo la inf luencia del a i s l amien to 

y de un gran pesar, ó al principio de las fiebres t i foideas . N o d u r a m a s que a lgu-

nas horas, ó dos ó tres d ias , cuando m a s , y no de ja m a s ras t ros q u e u n a debi l idad 

m o m e n t á n e a , y g r a n suseept ib i l idad nerviosa. E s un verdadero de l i r io , pero m u -

cho m a s intenso que el de las fiebres ó el histérico. U n a , veces se d e s a r r o l l a m a s 

en lámen te ; y en a tenc ión á sus causas , á s u t r asmis ión h e r e d i t a r i a , á su dura" 

clon á su t é rmino , se acerca m a s á la enagenac ion que al del i r io . P u d i e r a t omarse 

por u n a meningitis, ó u n a meningo cefalitis, (enfermedades cerebra les) y las m a s 

veces en la aup tos i a , no se encuen t r a ras t ro a lguno mórbido, y se ve uno obligado á 

concluir que el del i r io agudo, as i como la locura , no t iene lesión que le sea c a r a c -

ter ís t ica. 

Zaqu ía s en el pun to c i t ado cuestión 16, t r a t a de es tos de l i ran tes a qu ienes de -

nomina Frenéticos, diciendo que este pe rpe tuo del i r io t r a e su or igen, de la infla-

mación de las m e m b r a n a s del cerebro, y que t o r n a a! hombre en loco fur ioso. 
Mordidos por «nimai £ | m i s m o autor en la cuestión 17, h a b l a n d o de aquel los que 

rabio* c no gozan de 

mente sana. s ¡ j 0 ra0rdidos por a n i m a l rabioso,- despues de exponer las 

opiniones d iversas , que las aprec ian v a como Fur iosos ó y a como Maniá t icos , dice: 

que s iguiendo el m a s común sen t i r la r a b i a es u n a afección melancólica por la que 

los rabiosos caen eu un t emor irracional del a g u a , respecto á l a cua l del i ran con 

furor y p ie rden el ju ic io . Concluye op inando , quo deben ser cons ide rados como 

• Melancólicos. 
Melancolía: Histíiico: j;n ]a cuestión 20 dec la ra : que estos deben considerarse como 

vician la mente. 

desipientcs, ó suge tos á e x t r a v í o del e n t e n d i m i e n t o , debiendo e x t i m a r s e que en 

l a me lanco l í a de los hipocondriacos, poco se d a ñ a ó v ic i a la men te . Con efecto es 

opinion común , que el h is tér ico , aunque s e m e j a n t e á l a epilep>ía, no t iene t a n 

p ro funda inf luencia en las f a c u l t a les in te lec tua les , y r a r a s veces d e t e r m i n a á lo 

cura ó la m a n í a 
r.oeos:iiiioiavmente- Según el mayor ó menor grado de pérd ida del ju ic io , los lo-

eatos ú imbéciles.—Sus 6 ° 

diferencias c o ¡ s e j i y i j e n en p rop i amen te t a l e s ó dementes, que son los 

que absolutamente carecen de razón; en id iotas y en imbéciles 6 m e n t e c a t o s , que 

aunque conservan algún ju ic io , no es c u m p l i d o . — E n t r e e1 imbécil ó ti mentecato, 

que es lo m i smo , y el idiota h a y l a d i fe renc ia de que aunque a m b o s no t ienen r a -

zón c u m p l i d a , la escacez de e s t a es mayor en el segundo , que en el p r imero E a 

l a Medic ina legal .se descr ibe al idiota como u n ser degenerado , d e f o r m e y con 

f r ecuenc ia r e p u g n a n t e - d e c o r t a e s t a t u r a por lo genera l y de const i tución débi l ; 

de cabeza ma l conf igu rada por lo común, c ráneo m u y pequeño, f r e n t e a n g o s t a , 

a p l a s t a d a e c h a d a h a c i a a t r á s ó al con t r a r io y demas iado 6 en ex t remo sa l ien te ; 

siendo u n a s veces m u y toscas sus facciones y o t r a s m u y finas. Son gene ra lmen te 

escrofuloso-', r a m í t i c o s ó epi lépt icos Su fisonomía y s u nec i a r i sa a n u n c i a po r lo 

c o m ú n la nu l idad de sus f acu l t ades m e n t a l e s . A veces t i snen u n a v iveza pron ta , 

y según su des t r eza en ella, pud i e r a suponérse le mucho m a s in te l igenc ia de l a que 

en rea l idad t i e n e n . Apá t i cos de o rd inar io , no recobran u n a energ ía m e m e n t a n e a , 

s ino pa ra e n t r e g a r l e á accesos de colera. No sab iendo d i s t ingu i r el bien del m a l , 

lo j u s to de lo in jus to , no obedecen sino á un instinto ciego, y con f recuenc ia á u n a 

locura brutal ó u n a prtpension al homicidio, v ienen à ser en ellos c a u s a s de ios 

m a s f recuen tes excesos. E s «vidente que estos seras desgrac iados , a b s o l u t a m e n t e 

incapaces de e levarse al conocimiento de las ve rdades morales , que sirven de ba-

se á los d -be re s del hombre de sociedad, no son responsables de sus actos ante la ley. 

/ 

s 



^ a imbec i l idad cons i s te en « n a suspensión de las f acu l t ades 

in t e l ec tua le s acaec ida en el momento en que es tas c o m e n z a b a n á dearro l la rse ; p o r 

lo que puede ser mas ó menos comphta, y hasta hay casos en que no excluye la fa-

cultad de razonar sobre a lgunos obje tos , ni aun c ie r to g rado de a s tuc ia y a rd id , 

por lo que á veces suele ser difícil comprobarla - P o r lo genera l , s i n e m b a r g o los 

imbéc i l e s man i f i e s t an en su fisonomía y en su p o r t e u n a especie de es tupor , de 

es tupidez; e s t án sngetos á c ier tos gestos , á c ie r tos mov imien tos a u t o m á t i c o s 7 

vuelven f r e c u e n t e m e n t e á las m i s m a s ideas, expresándose s iempre en los mismos 

t é rminos , y á m e n u d o con las m i s m a s i n f l a c i o n e s de voz. E l imbéci l t odav ía 

m a s que el idiota e s t a ange lo á movimientos de exaltación y ¿raptos coléricos: t ie-

n e t ambién v iveza p ron ta ; pero es m a s . l iestro y d i s i m u l a d o . De m a n e r a que es 

ind i spensab le a v e r i g u a r cua l es el g rado de . i n t e l i g e n c i a del imbéci l a cusado de 

a l g ú n de l i to y e x s a m i n a r i n d e p e n d í e n t - m e n t , de la cons t i tuc ión f í s ica , c a r a c t e r y 

h á b i t o s del ind iv iduo, si h a h a b i d o ó h a y id iotas ó imbéc i les e n t r e sus pa r i en tes 

próximos, sí la m a d r e h a t en ido v i v a s afecciones mora l e s d u r a n t e el embarazo ; 

si el i nd iv iduo m i s m o h a su f r ido en su niñez en fe rmedades cerebrales ó v io len tas 

convuls iones: c i r c u n s t a n c i a s q u e pueden e jercer u n poderoso inf lu jo en el e s t a d o 

de las f acu l t ades mora le s . 

Jtr^TÁ Spmr'iante a! íl,rioso y a l au'enle
 e* el s o r d o - m u d o á nativi-

m" r a L t a U > s e 5 " n Ba r tu lo , Cujac io , V a n c i o y F a r i n a c i o ; Pract. crim. 

Part. 2, tom. 1., n. 89, lib 3, n. 1 9 3 — P a b l o Z a q u í a s , en su Med ic ina legal, l,b- 2, 

til. 1, Quizsl. 3 . * , e n c a r g á n d o s e del caso dice: que el s o r d o - m u d o de nac imien to ' 

no carece de prudencia; pero no de la suficiente p a r a h a b i l i t a r l o para todas las co-

sas , s ino p a r a a l g u n a s de poco m o m e n t o — M r . E d u a r d o Morel profesor en un ins-

t i t u t o de s o r d o - m u d o s dice: " L a esper ienc ia d ia r i a d e m u e s t r a la fa l sedad de los 

m e d i o , indicados (sobre la fa l t a de c a p a c i d a d de los so rdo-mudos p a r a del inquir ) 

E s un herrqr creer que el desarrol lo del sent ido mora l y de las f a c u l t a d e s i n t e -

lec tua les no se opere, s ino con el auxi l io de nues t r a s l e n g u a s convencionales- el 

so rdo -mudo adqu ie re sin el in te rmedia r io de n n i d i o m a y por sola la observac ión 

de los hechos la i dea de la propiedad y l a s nociones del bien y del ma l Se rodea 

de p recauc iones y se ocu l t a p a r a roba r lo ageno, luego sabe que no t i ene derecho 

p a r a apodera rse de él, y t i ene el t e m o r del cas t igo . Se a v e r g ü e n z a c u a n d o so des-

cubre su la t roc in io ; luego se a v e r g ü e n z a de su acción, y el rubor de su f r e n t e t r a i -

c iona la voz de su c o n c i e n c i a . . . . S Í ; á menos que seaidiola todo sordo-m»do t ie-

ne conc ienc ia de u n a m a l a acción, y si yo tuv iese que de fender á un sordo-mudo 

a n t e los t r ibuna les , m e g u a r d a r í a b ien p a r a s a l v a r á un cu lpab le de i m p u t a r in-

capacidad mental á todos los so rdo-mudos , que h a n p e r m a n e c i d o fieles á sus debe-

res p a r a con l a s o c i e d a d . " - A pesa r de l a s eve r idad de e s t a opin ión , es prec iso 

conveni r en que el la no decide la cues t ión , p u e s el común de les a u t o r e s de m e d i -

a n a legal y de los m a s f a m o s o s c r i m i n a l i s t a , , , n « e ñ s : q „ e s i bien el s o r d o - m u d o 

no carece a b s o l u t a m e n t e de razón , t i ene u n a in te l igenc ia m u y l i m i t a d a y confusa-

que las nociones p e r f e c t a s de! bien y el mal , y las re lac iones e x a c t a s del de l i to y 

d e las penas no pueden l legar á su men te con t oda l a c la r idad deb ida , aun c u a n -

do h a y a adquir ido á f u e r z a de ins t rucc ión !a posibi l idad de expresa r se m a s ó r n e -

nos in te l ig ib lemente ; y qwe p a r a el su rdo -mudo , pr ivado de la voz y del oido l a 

percepción de las ideas a b s t r a c t a s y de los deberes sociales, de las i d e a s de d e r e -

chos, de obl igaciones, de posibi l idad y de neces idad no son perfectas ; as í es, que 

la ocultación para robar de que hab l a Morel y o t r a s precauciones , l o m a s que p u s -

den probar, es el r e su l t ado de el i n s t in to a n i m a l , de que gozan t a m b i é n en m a y o r 

6 m e n o r e s c a ' a los brutos , y p a r t i c u l a r m e n t e el e le fan te , el per ro , el caba l lo , el 

cue rvo e tc e t c . 

"Cíl"'ntura.-Pc™r°nc°an- Muy dif íci l es adqui r i r la deb ida comprobac ion de la f a l t a 
dos de Médicos: c u a n d o , . . . . 

• c r i n c o n v e u l e n t e s . de j u i c io de u n a persona, y por lo m i s m o conviene obrar con 

s u m a p rudenc ia y med i t ac ión pa ra no causa r per ju ic ios que se r i a difícil r e p a r a r * 

— P o r esto los au to res aconse j an que los médices y j u e c e s d e b e r á n i lus t ra rse : 1 ? , 

i n t e r rogando al i nd iv iduo mismo: 2°. e x a m i n a n d o las c a r t a s ó m e m o r i a s que 

h a y a escri to a n t e r i o r m e n t e , ó l a s que se le b a g a n escribir b a j o un p r e t e s t o c u a l -

qu ie ra : 3 ? observándolo s in que él lo no te : 4 ? recogiendo los t e s t imon ios de l o s ' 

q u e lo h a n conocido: 5 0 i n fo rmándose de si h a y 6 h a hab ido locos e n t r e sus p a -

r i en t e s inmedia tos ; si es de cons t i tuc ión nerviosa , ó de e x t r a o r d i n a r i a suscep t ib i -

l idad; si se sabe que h a y a t en ido h a b i t u a l m e n t e ideas r a ras , y u n c a r á c t e r e x t r a -

ño 6 v io lento , ó al cont rar io u n esp í r i tu débi l y l imi tado; si h a s ido s i e m p r e t a c i t u r -

no y melancólico; ó si n a t u r a l m e n t e bueno, amab le y aun piadoso, h a e spe r imen ta -

do cambio en sus gus tos , en sus háb i tos , en sus afec tos . T o d a s es tas c i r c u n s t a n c i a s 

v e n d r á n á apoyar las presunciones de locura , s in o lv idar que l a enagenac ion puede 

p re sen t a r se de p ron to y s in s í n t o m a s precursores , pud iendo por lo m i s m o no exis-

t i r e sas c i r c u n s t a n c i a s y ser r ea l l a locura s in e m b a r g o . L a s p resunc iones adqu i -

r i r án aun mayor i m p o r t a n c i a si el a cusado h a t e n i d o an tes u n o ó var ios accesos 

de locura; si e s t á suge to á a t a q u e s de ep i leps ia , , y Bi s „ s v í c t ima« son prec isa-

m e n t e los obgetos h a b i t u a l e s de su t e r n u r a - P o r lo dicho, y a se c o m p r e n d e r á l a 

p o c a i m p o r t a n c i a de los cer t i f icados de los Médicos, que en todo caso y . i n l a d e -

t e n i d a observación que es necesa r i a a s e g u r a n l a enagenac ion m e n t a l é su c a r e n -

cia en a l g u n a s p e r s o n a s — M r . J u a n J acobo Belloc en su Curso de Méditina legal 

teórica y práctica en el cap. A? , art 3 ? , $ 10, dice: "Solo c u a n d o h a y s o s p e c h a , 

d e q u e l a p e r s o n a que se p r e s u m e ha l l a r se demen te , t iene a l g u n a e n f e r m e d a d de 

que pueda ser efecto la locura , e s t a desicion toca p a r t i c u l a r m e n t e á los Médicos-

pero fue ra de es te caso h a y un m e d i o m a s seguro p a r a h a c t r cons ta r el estado de 

demenc ia , y es el t e s t imon io de los vecinos, el de los que v i v e n con el enfe rmo, ó 

el de que le vén y h a b l a n con m a s f recuenc ia . E n efecto, h a y p o c a , g e n t e , que 

no puedan discernir si un sugéto t i ene su razón t u r b a d a ó nó, c u a n d o le conocen 

y ven todos los d ias , lo cua l no sucede á un M é l i c o , que v á á v i s i t a r á a n a per -

s o n a . á qu ien , quizas , no h a v i s to n u n c a . H a y d e m e n c i a s m o m e n t á n e a s , ó que 

no d u r a n c o n t i n u a m e n t e , y d e m - n c i s * q u e en u n a s estaciones son m a s fuer tes , y 

«n o t ras no se man i f i e s t an , y el Médico n a d a podr ía decir, hac iendo u n a v i - i t a e n 

T O M O I I I — 4 7 . 



i>n lúcido i n t e r v a l o , en que goce el e n f e r m o de la i n t eg r idad de s u s f a c u l t a d e s í n , 

t e x t u a l e s . E n e s t a h ipó t e s i s el ce r t i f i cado p o d r í a i n d u c i r en e r ro r , s in que d e -

b a sin e m b a r g o a t r i b u i r s e l a c a n s a al Médico q u e !o b a y a hecho ; pe ro no d i g o 

b ien , un f a c u l t a t i v o , que fiándose d e lo que v e a en u n a so(a v i s i t a a f i r m e ser ver -

d a d e r a l a re lac ión q u e h a g a d e las r e s u l t a s , .merece rá , s in d u d a , que se le ca l i f ique 

d e i g n o r a n t e ó d e p r e c i p i t a d o . Deseo q u e n u e s t r o s L c g i . l a d o - e s t eng .u i p r e s e n t e 

e s t a s re f lexc iones . al t i e m p o de h a c e r leyes s o b r e e s t a ma t . - r i a . El testimonio de 

las personas de cualquier estado, redamado como Suficiente, cuando se trata de la 

vida de los hombres. debe ser recibido del mismo modo, y con la misma confianza 

para el obgeto que aquí nos ocupa." 

ios fetos civiles do' ios ^ o n f u n d a m e n t o de las obse rvac iones m é d i c a s ano » o c o o s i -
j i ) 

a e r a n al d e m e n t e c a p a z de fibnxenti.inittito ó de l i b e r t a d m o -

r a l , los l eg i s l ado re s no lo r e p u t a n r e sponsab le de sus a c t o s y por lo m i s m o ' n a d a 

h a n o m i t i d o p a r a poner lo en e s t a d o de que no se p e r j u d i q u e por ellos ni c a u s e m a -

les á l a sociedad, d á n d o l e g u a r d a d o r p U í q u é lo v i g i l e . - L a s l e y e s , f i n a l til 1 

P I" 3 - 2 , til. 9, P. s . _ 6 y 17, til. 2, P. 4 . * - i , tic. 4 P.5.* _Regla 4. * 
3 4 ' " P - I « < • 5 , P. 6 . * - 1 0 , / ir . 10, P. 7 . p ¡y 9, tít. 17, P. 4 . - , d e 

c l a r a n : que el loco, á no ser en sus lúcidos intervalos, si los t i ene , n o p u e d e ce le -

b r a r c o n t r a t o s , n i e je rcer ac to a l g u n o d e la ¿ l a c i v r ; p e r m i t i é n d o l e s in e m b a r -

go l a ley 13, tó. 1, P. 6 * h a c e r t e s t a m e n t o en el pe r iodo que t e n g a de luc idéz 

s u p u e s t o q u e solo se lo p r o h i b e M U T U A S QUE FUERE D E S M E L A D O ; y c o n s i n -

t i e n d o la ley de 2 3 de Jal,o de 1859, q u e d u r a n t e los m i s m o s i n t e r v a l o s se p u e d a 

c a s a r , f p á g . 47 y 4S,J s u p u e s t o q u e solo á la locura c o n s t a n t e l a r e p u t a i m p e d i -

m e n t o p a r a el m a t r i m o n i o , e , lo que e s t á n c o n f o r m e s con l a s leyes eepeño l a s y e l 

Codigo que se a n o t a . 
Apveeiaeion le>ral dé lo* — , 

t S ^ S S T C ° m e " ' e y e S ' " l - ¡ 1J 8 ' 9 - P ~ 7 - 3 c o n s i d e r a n ai loco, f u -
rioso o desmemoriado, l ib re de la acusación ó enmienda d e c o a ! . 

q * y e r r 0 ( í" e h i c i e r e ó d i ¿ e r e ^ i * DURARE ó que ESTA EN LOCU-
RA; l a ley 3, W . £ P 7 - , ex¡nle de p¿na „, |oco 6 ^ „ ^ 0 ^ , 

Otro; y la 3, tu. 15, p 7. e x i m e del p a g o del d a ñ o a l loco q U e lo h izo ; d a n d o 

t o d a - p o r r a z ó n , q u e N O N S A B E N I E N T I E N D E E L Y E R R O Q U E F A C E . P o r fin l a s 

f r a c , l . - y 2 . * del a r t . 6. ° d e la ley de ¿ d e E n e r o d e 1857, no e s t i m a n c o m e -

Uño* voluntariamente los h e c h o s d e h o m i c i d i o , he r idas , i , r t o y r o b ^ p e r p e t r a d o s 

pó r el locó, á no ser que Conste haber obrado'en un intervalo de ratón 
Responsabilidad c!»ll f*„„r„ , ,„ . . - , , . 

r^rinsecto»crtminaiss v^oniorme a l a s p r e c i l a - l a s d isposic iones , no h a b i ó l o acc ión 
c o n t r a e l , o c o . P a r a su c a s t i g o , es c l a r o que lo ún i co que pue -

de ped i r s e c o n t r a él, es q u e l i b r e á la soc iedad d* s u s m a l o s hechos , p a r a lo q u e 

debe rá ence r rá r se le ó ponerse le en e s t a d o de q u e n o d a ñ e ; pero e n . c u a n t o á la res -

p o n s a b i l i d a d civil por d a ñ o del m i s m o loco, la ley 3, t í t 15 p r e c i t a d a "fué d e r o g a -

d a p e r l a í r á c - l . " del a r r . 16 d e la e n u n c i a d a d e 5 de E n e r o , que m a n d a , q u e 

d i c h a " r e s p o n s a b i l i d a d d e los locos, m e n t e c a t o s 6 imbéc i l e s , se h a g a e f e c t i v a en 

los b ienes de l a s p e r s o n a s q u e los t uv i e ren b a j o su guarda legal, y q u e f a l t a n d o ' 

L E Y E S D E R E F O R M A . 

« s t a s p e r s o n a s , ó no t en i endo b i enes propios , responderán los del mismo autor del 

hecho, s a lvo en ambos ca sos el beneficio de c o m p e t e n c i a . " E s t a d e c l a r a c i ó n a b -

s o l u t a en su p a r t e p r i m e r a , es i r r ac iona l é i n j u s t a ; a s í es que s i g u i e n d o la r e g l a 

d e derecho J u r a ájnribus interpretamur, d e b e r á m o d e r a r s e , r e s t r i n g i é n d o l a a l caso 

d e l a s c i t a d a s leyes 9, lit. 1, P. 7. ^ y 8 . til, 9, P. 7. 3 d e los que l a p r i m e r a d i -

c e : non son sin cúlpalos parientes dalos, QUASDQ NO L E S FACEN GUARDAR de gui-

sa qUe non puedan fázer mal á otri\ y l a s e g u n d a a g r e g a : Pero los parientes mas 

cercanos que ovxeren estos atales [ locos 6 d e s m e m o r i a d o s ] é los que los oviessen 

en guarda, DEVENLOS FACER GUARDAR de manera que non puedan fazer tuer-

to nin desorrrra á otro é si assí non lo fizieren, bien se poiria demandar 

dellos el tuerto que estos atales fizieren — T a l j u i c i o a c a b a de c o n f i r m a r l o la f r a c . 

2 . " del p r e i n s e r t o a r t . 16 que solo h a c e r e sponsab le s á los p a d r e s ó g u a r d a d o r e s 

del m e n o r de e d a d c u l p a b l e s ó n e g l i g e n t e s . 

c i . i P ™o?S?"e Í .Me S u p u e s t o q u e el loco e s c a p a z de de l inqu i r en cua lqu i e r in-

r Z ^ U ï i Z ^ - ' l e n a l ° lúcido [sobre el que p u e d e n ve r se las a n t e r i o r e s p á g . 47 

y 4 8 , ] " es i n d i s p e n s a b l e (como dice V i l l a n u e v a Mat. crinr 

" Obs. 7, cap. 1, n- 7,) p roba r que el loco lo e s t a b a p r e c i s a m e n t e al t i e m p o de c o m e -

" ter el del i to : s i no c o n - t a que fuese<íoco al t i e m p o de su p e r p r e t a c i o n , se p r e s u -

" m e q u e con todo c o n o c i m i e n t o i ncu r r ió en el la ; pero c o n s t a n d o q u e a n t e s lo es-

" t a b a ; se j u z g a r á que t a m b i é n lo e s t u v o a l t i e m p o de c o m e t e r l a . Si s e d u d a «n 

" q u e t i e m p o d e l i n q u i ó él que t i e n e lúcidos intervalos, se p r e s u m e q u e f u é e n 

" t i e m p o d e la d e m e n c i a ó fu ro r ; y si d e l i n q u i ó e s t a n d o en s a n o j u i c i o , y le sobre-

«' viene la locura, se e s p e r a á que c o n v a l e z c a p a r a hacer le ca rgo , o i r le en d e f e n s a 

" y c a s t i g a r l e , Quedando a s e g u r a d o en l a c á r c e l " [No se rá s ino en el h s s p i -

t a l d e d e m e n t e s , r e e n c a r g a d a su v i g i l a n c i a , como se a c o s t u m b r a en l a p r á c t i -

c a ] " h a s t a d i cho e s t a d o , si con f u n d a m e n t ó s e espera ; y m i e n t r a s e s t á a l l í , 

" 6 se a n h e l a su recobro, se p u e d e i n s t r u i r la c a u s a , poner le la a c u s a c i ó n y a v e -

" r i g u a r l e la c u l p a n o o b s t a n t e su d e m e n c i a , pero s i empre con r e s p e c t o á l a ex-

" p u e s t a s a n i d a d E s d e a d v e r t i r s e que si l a l o c u r a s o b r e v i n i e n t e a l c a n z a 

" a l reo , sin habérsele tomado la confcsion, ni'oídosc en defensa, n i n g u n a p e n a abso -

" l a t a m e n t e le c o m p r e n d e , pues r e s i s t e el de recho que i nde fenso sea ca s t i gado ; p e -

" ro v i n i é n d o l e despues déla confesion ó defensa, p s d r á imponé r se l e la p e c u n i a r i a , 

«' s i pe r s i s t e i n c a p a z y a f e c t o á a q u e l l a , y si n o pers i s te , p u e s t o en a c u e r d o , l a 

" o r d i n a r i a del de l i to . Con e s t a e s p e r a n z a se e s t i l a en los a t roces , n o f a l l a r la 

" c a u s a , n i abso lver al r e o h a s t a ver en q u é p a r a su locura ; y si r ecob ra el j u i c i o 

' ' se le c a s t i g a s egún m e r e c e . " -, ' 

E n el c a s o ú l t i m o d e l o c u r a s o b r e v i n i e n t e , debe á mi ju ic io h a c e r s e lo que es-
t á m a n d a d o con r e s p e c t o al reo a u s e n t e ó p rófugo , po r el a r t . 129 de la ley d e 2 3 
de M a y o de 1837, e s t o es, s u s p e n d e r e l p r o c e d i m i e n t o m i e n t r a s n o r e c o b r a el loco 
la razón, ver i f icándo se e s t a su spens ion despues de a v e r i g u a d o el del i to y s u s c i r c u n s -
l a n c i a s . n o p roced i endo ad ulteriora, en c u a n t o á la r e s p o n s a b i l i d a d c r i m i n a l , 
s ino h a s t a q u é có i ic fuya l a d e m e n c i a , s in que por eso d e j e de a s e g u r a r s e del rao-
do ' pos ib l e la r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l . 



e n u S T , ! t ¡ Z P e r o ¿ q u s sucede rá c u a n d o la locura no h a sobrevenido »i-
deipue« de I» «outencl». , . . > * 

no c u a n d o e j e c u t o r i a d a la s en t enc i a de muer te , solo r e s t a e j e -
c u t a r l a ? Y a este caso t u v o luga r en Co l ima en Octubre de 1869 con Ignac io S a n -

doval condenado á l a p e n a c a p i t a l por el homicidio alevoso de F r a n c i s c o N a v a r r o . 

L a e jecución f u é m a n d a d a s u s p e n d e r por el Gobe rnado r del E s t a d o ; pero la L e -

g i s l a t u r a del mi smos t e n i e n d o p re sen te : el pr incipio gene ra lmen te reconocido d e 

que las leyes comprenden todos los casos generales de que ,e ocupan exceptuándose, 

solo aquellos que las mismas leyes expresan:-Qne por lo m i smo , c u a n d o no 

h a y a n m a r c a d o u n a excepc ión , la ley debe e j ecu t a r s e : - Q u e la» e x p r e s a d a s leyes 

n o h a n cons iderado como e x c e p c i ó n que i m p i d a la e jecuc ión de la s en tenc ia , la 

de l a locura s o b r e v i n i e n t e , d e s p u e s de oídas las . a c u s a s y defensas del reo, h a -

c iéndose m a s notable su s i lencio , po rque t a l caso es de los comunes , y no de les 

ex t rao rd ina r ios que no p u d o p revee r el L e g i s I a d o r : - Q u e en las an ted ichas leyes 

de P a r t i d a , solo se ex ime al loco de p e n a por los yerros comet idos durante su lo-

cura, 6 mientras dura esta; pero que en n i n g u n a de e l las se p r e v i . n e se s u s p e n d a 

I» e jecución del que hab i endo de l inqu ido en sano ju ic io , gozó de él d u r a n t e todo 

el proceso, volviéndose loco despues de su ú l t i m a sen tenc ia ; y — Q u e todos los f a -

cu l t a t i vos l l evan la op in ion u n i f o r m e de q u e j a genera l idad de los s en tenc iados á 

m u e r t e , con ra ras excepciones , al ser encapi l lados y condueidos al pa t ibu le , t i e -

n e n e n a g . n a d a s sus f a c u l t a d e s men ta l e s , ca recen de todo sen t imien to , y a u n h a y 

quienes v a y a n cas i m u e r t o s ; s iendo e s t a s in d u d a l a razón de l a ley al no poner 

como excepción p a r a la e jecuc ión de l a p e n a , la enagenac ion m e n t a l , porque ser ia 

r a r a la ejecución que no t u v i e r e que suspenderse , y q u e d a r í a n as i b u l l a d a s l a s 

prescr ipciones de las leyes ; con t a l e s f u n d a m e n t o s en 6 de N o v i e m b r e del m i s m o 

»fio de 1869 m a n d ó que se e j e c u t a s e á Sandova l R e h u s o h a c e r l o el Gobe rnado r 

f u n d a d o en la opinion Esc r i che , quien en la p a l a b r a Juicio criminal * 45 . escribe-

- N u n c a se i m p o n d r á n i . e e j e c u t a r á p e n a a lguna corpora l en el reo, m i e n t r a , 

p e r m a n e z c a en es t ado de l o c u r a , " e i e n d o e s t a t a m b i é n l a opinion de los CC. Lie-

E m e t a r i o Robles Gil , E z e q u i e l Montes , J e a q u i n A lca lde , L . o n G u z m a n , R a m ó n 

Barbosa F r a n s i s c o N . R a m o s y J u a n R o j a s V e r t i z . - P o r finen 16 del mi smo 

Nov iembre l a e x p r e s a d a L e g i s l a t u r a , ins is t iendo, y con razón , en que no h a y 

prescr ipción de ley en el caso , no p a s a n d o el sen t i r de E s c r i c h e y de los A b o g a -

dos a n t e d i c h o s de m e r a op in ion s in apoyo jur íd ico , sostuvo que en l a cuest ión le-

gal deb ía e j e c u t a r s e al reo , pe ro q u e como l a c u s t i o n filosófica ó de h u m a n i d a d se 

n i ega á au to r i za r u n e spec tácu lo s a n g r i e n t o que ni castiga al criminal, ni satisfa-

ce a la sociedad-, y t en i endo p r e s e n t e que las ideas del siglo r e c h a z a n l a p e n a de 

m u e r t e n e g a n d o £ la sociedad el de recho de i m p o n . r l a ; declaró bien p r even ida l a 

suspensión de la e jecución del r epe t i do Sandova l . 

Dlipoilclon«« del fue- p . .1 f„ j , 
ro^d. guer.-. ,„b™ lo- l l l e r 0 de gue r r a h a y t a m b i é n a lgunas disposiciones 

sobre l a l o c u r a — E l Decreto de 31 -de Mayo de 1791 c i r cu l ado 

«n R. O. de 17 del siguiente Jumo, confo rmándose con el d e s t i n o que se dio á u n 

Beo de her idas , excepcionado con la demenc ia , mandándo le á un hosp i t a l en c í a -

se de preso, p a r a que se le curase, y que verif icado es to , 6 que los f a c u l t a t i v o s 

dec la rasen no ha l la r se con s e m e j a n t e en fe rmedad , se le i m p u s i e r a la pena de seis 

años de presidio en Ceuta-, m a n d ó : " S e p revengan á los Gefes de los cuerpos cu i -

" den de poner en segura pr is ión á c u a l q u i e r a ind iv iduo á la p r i m e r a señal que se 

" les adv ie r t a de d e m e n c i a , dándose c u e n t a (al Rey) ó al consejo p a r a d e t e r m i n a r 

» e l des t ino del d e l i n c u e n t e " — L a Resolución de 28 de Agosto de 1793 a d i c i o n a n -

do la a n t e r i o r , m a n d ó : que si despues de habe r cometido u n reo un del i to a p a r e s -

cieBe e s t a r d e m e n t e , no por eso deje de celebrarse el consejo de guerra, y en el se 

e x s a m i n e y a p u r e es te p u n t o con el r econoc imien to de los profesores , tes t igos y 

d e m á s Médicos que parec ieren conducentes ; y que si se jus t i f i case que a n t e s de co-

m e t e r el del i to h a b i a dado el reo mues t r a s de demenc ia , s e a n responsables los 

Gefes por no habe r dado providenc ia a lguna , m a n t e n i e n d o en sus cuerpos un h o m -

bre d e m e n t e con inf racc ión de las rea les órdenes: siendo del real desagrado , que 

por u n a p iedad ma l en t end ida , no se procedía en tales aver iguaciones con la m a -

yor d i l igenc ia y m a s i m p a r c i a l exac t i tud , ó que los defensores aleguen ligera in-

fundadamente la excepción de locura con el fin de «s torvar el curso, de la j u s t i c i a . 

— E s t a disposición se con f i rmó por o t r a R. O. de 12 de Octubre de 1797.— ( L a 

celebración del consejo d e q u e h a b l a l a p r e i n s e n t a R e c o l u c i o n de 1793 no podra t e -

ner lugar hoy , supues to que el J u r a d o to lo se reúne para pronunciar el ve red ic to 

de cu lpab i l i dad , oyendo p r e v i a m e n t e al reo; as í es que el p rocederá como en d e r e -

cho c o m ú n , según q u e d a y a d i c h o ) — L a de 12 de Julio de 1800 previno: que " lo s 

ind iv iduos del E j é r c i t o y A r m a d a que se declare es tar locos, se r e m i t a n al h o s p i t a l 

m a s p róx imo en c l a s e de soldados, y en la de t a l sean man ten idos los cua t ro p r i -

meros meses por c u e n t a de l a Real H a c i e n d a , y que de allí en a d e l a n t e se c o n t i -

n u é su a s i s t enc i a por l a de los fondos de los hospi ta les : que el rector 6 gefe d e 

estos dén c u e n t a m e n s u a l á los respect ivos cuerpos, del es tado en que se h a l l e n 

estos dol ientes ; y que en caso de pe r fec t a curac ión ca l i f icada á ju ic io de f a c u l t a -

t ivos, v u e l v a n á los cuerpo« p a r a c o n t i n u a r el t i e m p o de su empeño in t e r rumpido 

por su» d o l e n c i a s . " — L a R. O. de 31 de Mayo de 1802 declaró: " q u e los so ldados 

d e m e n t e s sean conducidos á l a c a sa de locos ú hosp i ta l m a s inmedia to , según lo 

d i s p o n g a el respec t ivo I n s p e c t o r , abonandoge d u r a n t e la curac ien los seis rea lea 

d ia r ios , que en v i r tud de l a R. O. de 30 de Marzo de 1787 se abonan á los q u e 

v a n á baños : que las p rov idenc ias r e l a t i v a s á mi l i t a r e s d e m e n t e s t engan l a g a r 

respecto á los cuerpos de mi l i c ias provincia les con los indiv iduos que gozan p r e s t -

y se cons ide r an v e t e r a n o s en todo t iempo, y con los demás , si e n f e r m a r e n estando 

de servicio sobre las armas: pues lio es tándolo , deberán ser t r a t a d o s en este caso 

como los paisanos: qne el loco del P rov inc i a l d e c iudad Rea l sea conducido a l 

Hosp i t a l de Madr id en l a f o r m a e sp re sada en cal idad de depósito d u r a n t e el c u a l 

se a b o n a r á lo que co r re sponda , según su c lase , como si f u e r a otro cualquier «nfe r -

mo, Ín te r in se le conduce por el Re fug io al hosp i ta l de Zaragoza ; observándose en 

e s t a conducción, lo que q u e d a prevenido sobre el abono de seis rea les diarios p a r a 

gas tos de v i age : y ú l t i m a m e n t e que en todos los hospi ta les , ó casas des t inada« á 
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el p r imero queda / i isra d e j u i e i o ¡ r q U f p o r ) q ' ^ que 

r a d o n e s r e l a t i v a s al loco h «f • , ! « n v i e n é i , t o d a s l a s d e c l . -

h t ibiera hecho L q i e ' l e ^ ? T * ? * . 9 8 6 ^ ™ acto, que 
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cu lpa s u y a se embr iagó , y no en el oue lo h i ™ S q U e P 0 r 
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dárse le curador al consuetudinar io- „ „ . ° m e m o r i a ; que debe 
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removérse le de m a l q u i e r a ca rgo público que e j e r z a . Dice por " „ e ' t 

- n a d a aun la embr iaguez , qu<da s i empre el L n ^ k 

vigor an t iguo , j u z g a , que se neces i ta el t r a s c u r s o de fr„ / a r a q u 

" 7 * i - p í a & 
ebriedad, s ino ue l a c o n s u S a „ t r o o u e en . e n t e n d , d » 9«« h a b l a , no „e lev-e 
d i e t í m e n de los méd icos ' ^ J u e c e s "eben ocurr i r al 
t e m p e r a t u r a , t e m p e r a m e n t o y d e m á s cir 'cu.n»tan ^ " e - ' a 

Delirio tremoli'! peo L a embriaguéis suele p roduc i r un de ' i r io de una n a t u r á l e z * 
düctiló por la eiultrla-
Kutí. p a r t i c u l a r que r a r a vez <-s ufecto del vino, s ino m a s bien .¡el 

a g u a r d i e n t e y licores aleohó icos. R o m p e a l g u n a s veces d u r a n t e u n a org ía , p»ro 

con m a s f recuenc ia no es s ino a ' j u inas horas despues . ó aun pa-iulog los d e m á s 

f-.-npmeji"» de la e m b r i a g u e z . Se observa t a m b en en indiv iduos que no t i e n e n 

c o s t u m b r e de e m b r i a g a r s e , y que no e - t á n Comple tamen te é!»r.<,sj pero q i t j f a n 

bebido m a s que lo que su cons t i tuc ión les p e r m i t í a F.n los óbyiósooí.SÍie't.idinarios 

t oda e n f e r m e d a d cua lqu ie ra he r ida ó emoción viva, pueden ser c a u s a ocas iona 

del delirium Iremens, aun s in que esteti ebrios eri el moine-i to de la invas ión Los 

p r i n c i p a l e s ca r ac t e r e s de este ma l son un temblor ó saou ¡i.liieiitos rápidos de 

miembros , a luc inac ión de los sent idos de la v is ta ó del oi'do atmaisión e x t r e m a ó 

d e c a i m i e n t o , y un i n somnio p e r t i n a z . L a enfe imodad no dil-a, por lo común, m is 

que uno, dos ó t r e s d ias ; r a r a vez m a s de diez Ó doce; pero p rovocada por nuevos 

excesos de bebida , d e g e n e r a cas i s iempre en demenc ia p e r m a n e n t e . H a v sin . 'u -

d a g r a n d e a n a l o g í a entro esa exci tación causada; por los licores alcohólicos, y 1-s 

e fec tos que d e t e r m i n a n c i e r t a s sustancias narcóticas, como la belladona, eltslramo-

nio; jf sobre todo el opio, y t a m b i é n ex is ien s e m e j a n z a s respec to á bis f e n ó m e n o s 

que p roduce la preparación de cáñamo conocida bajo el nombre de H A $ ( " H I C H . 

U n a embr i aguez e^ - í t i ca . cas i con t inua , u n a e x t r a o r d i n a r i a impres ionab i l idad 

que dispone al f a n a t i s m o y todo género de exa l t ac ión son el r e su l t ado del almao 

que hacen del hasckick los Orientales , y ba jo la inflnencia de esa subs t anc i a s Hon 

j u g u e t e de a luc inac iones , oyen voces q u e les hab l an , y se les p resen tan f a n t a s m a s . 

— A c u s a d o So l imán a n t e el t r i buna l de Cons t an t ino de haber i n t en t ad» da r m u e r -

te. á un joven j u d í o — " u n a voz me lo h a m a n d a d o , " c o n t e - t ó el reo; "desde por la 

m a ñ a n a c a m i n a b a á mi lade r e p i t i é n d o m e : tú comiste ayer con j u d í o s ; es pmcino 

que t e pur i f iques con l a s a n g r e de un jii l í o . " — E l doctor Vidal declaró encon t r a r 

e n Sol imán u n a debil idad de l a s f a c u l t a d e s in te lec tua les p roduc ida por el uso h a -

b i t u a l del hasekich, que ha lda a c a b a d o en él ese grado de d i sce rn imien to y de li-

be r t ad mora l , que es la condicion.precisa de la c r imina l i dad . El m i n i s t e r i o públ ico 

sos tuvo que s iendo el e s t a d o del acusado , en el momento del crimen, consccuencit 

de un exceso que podría cuitarse y voluntario, no podia servir de excepción legal: y 

que valdría cuando mas, como circunstancia atenuante. So l imán f u é c o n d é n a l o por 

t e n t a t i v a de ases ina to con circunstancias atenuantes, á seis año» de reclus ión. 

P o r fin. la marihuana, y e r v a de nues t ro Pa í s , produce a luc inac iones s eme jan t e s , 

así es que con razón la pol ic ía de México en 1S69 no pe rmi t ió su l ibre v e n t a v l a 

recogió; s iendo de ex t raña r se la admi rac ión que causó «sto en a lgunos pe r iod i s t a s 

i g n o r a n t e s , ci mo les de El Monitor Republicano y o t ros poco en tend idos . 

i . t r n u í a ^ ' " 6 " ' d° Obrero mexicano ano t ado por el L i c . D . Anton io de l a 

P a s c u a , \ Tral. deljuic. crim til- 1, cap. 1, núm. 9. toni. 7, pág. 8;"¡—VíPanova 

[OÍJ. 7, cap- 1 núm 8 ; ] Áícnfco de Azevedo [ Coment, ley í , til. ¡3 , lib. •1 R. C. ns 

72 y ' 3 ; ] An ton io Gómez [Var. Resol, cap. 1, núm. 73 : ] y B l a k s t o n e c i t ado por D . 

F l o r e n c i o G oyen a en el núm. 194 áe j u Cód. crim. exp., escriben: que la enibr ia-



guez no puede servir de excusa en el ac to de de l inqui r : que lejos de e s o , - g r a v a 

el de l i to , pues el de l incuen te e r a dueño de no embr iaga r se : que por eso Pataco en 

G r e c i a c a s t i g a b a con dos penas el c r imen comet ido d u r a n t e la embr iaguez la 

u n a por el c r imen y l a o t r a por la bor ra , -h - ra d u r a n t e la cual se h a b i a comet ido-

que por ser f a c í c o n t r a - h a c e r e s t a excusa y la deb i l idad de ella, a u n en el caso 

de ser real , l a legislación inglesa no la admi t e ; y por fin, que por ta les mot ivos el 

del,ta comeado por el que está borracho, no debe castigarse con pena ordinaria; pe-

rosi con extraordinaria, porque ¡a e m b r i a g u e ; o l o q u i t a el dolo m a s no la culoa-

y por eso qu izá r e c h a z a tal ex-epcion en los maliciosos G i t a n o s el ar¿. 15 de la lev 

7, til. 16lib. 12 Nov. Recop. V 

lujarla verbal del ebrio. t¡>_ f „ - _ „ „„. , , . , 
i n e l f u e r o 0 0 1 n u n d e ! " i e l e cha a t r a s a d a es admis ib l e tal ex-

cepc ión . L a ley 6, til. 2 P. 7. « dec l a ra que el que dice mal del Rey por beodez 
«on deve haber pena.... porque lo faze desapoderado de su seso, de manera que nen 
entiende lo que dice. 

H o m i c i d i o 6 he r ida A „ „ „ , / „ . _ 
culpable« causados por P s e P ^ s a r l a s teycs 5. til. 8 V 2 7 t i l . 1 5 p 1 « , u „„„ 
embriague?. * m " " 

neva i n d u d a b l e d e c l a r a n : que la embr i aguez envuelve culpa 

a u n q u e no dolo, según llevo dicho, y que por lo m i s m o no sirve de excusa . ¡ . n d o 

por es to que c a s t i g a n con la p e n a de homicidio culpable al comet ido en esta,lo d . 

eb r iedad , p u - s la p r i m e r a le des igna d e - t i e m . en u n a i s la por cinco años, y 1 . 

g u m í a m a n d a que se e sca rmien te según alvedrío del Judgador al que a f e i t „ . 6 

s a n g r a s e e s t a n d o bor racho , si por e , t o hiciese daño ó muer te _ D . Florencio Gove-

n a en su c i t a d o Código ns. 191 y 1678, enseña: que conforme á es tas dos l e y , , de 

ben i n t e r p r e t a r s e o t r a s que parecen excusa r de todo pun to al bo r racho , compa-

r á n d o l o con el loco y el desmemoriado, como la c i t a d a ley 6. t í t . 2 P 7 -
Prueba de la ebriedad P / „, . /„ j j , , , ,. 

conforme ai M.» de 2o au'° acordado de la Audiencia de Milico de 20 de Enero 

de 1803, circulado en 27 de Enero de 1821 p rev ino : ' W g ¡ e m . 

p re que los reos p ropongan en sus dec la rac iones p r e p a r a t o r i a s 6 confes iones . e -

m e j a n t e excepción (de ebr iedad) d i c i endo que no se a c u e r d a n d . los h e c h o , s e . 

bre q u e son p r e g u n t a d o s por haber estado ebrios, como lo a c o s t u m b r a n h a c e r 

con f r ecuenc i a , a u n q u e con tes ten sobre l o s m i s m o s hechos, se i n t e n t a n d i scu lpar 

6 de cua lqu ie r modo excepcionar con la ebr iedad , l u pregunten debióla hora 
1 en que bebieron, la cantidad y calidad de la bebida, el parage y persona que se las 

i haya dado o vendido, y delante de qué persona se haya hecho cada cosa. La, cuales 

, cuas procederán a evacuar con el conveniente método y claridad, p rocurando que 

' unos t e s t i gos no sepan lo que deponen otros p a r a ev i t a r confabu lac ión , debiendo 

p roceder « n iguales precauciones en el examen de testaos que depusieren de ebrie 

dada solicitud de los reos, p a r a hace r l e s r e s p e c t i v a m e n t e las p r e g u n t a s 

p e n d i e n t e s que f u e r e n necesar ias p a r a el de scub r imien to " 

Por fin, la ley de 5 d e Enero de 1857 en la f r a c . 5 . - del a r t . 6. o excu lpa a b s o -

Dtamen te al reo de homicidio , h u r t o , he r idas 6 robo, por embriague, completa que 

no sea habitúa en el, ni se fa haya procurado con el objeto de cometer el dilito; y e n 

l a frac- 1 . » de. ar t . 32, cons ide ra á l a ebr iedad como « r e n u n c i a a c u a n t a 

cuan t ío no t iene todos los expresados requis i tos p a r a ex imir al reo de t oda respon-
s a b i l i d a d c r imina l . 

laeXía^uea^'eUue™ E n e ! f l , e r o o n w n los bandos de 8 de Julio de 1796, 20 de 

Diciembre di 1S00 y art. 10 del de 5 de Junio de 1810. pre-

v ienen : que todo h o m b r e que se ha l le tirada en el suelo sin poder ir por sí solo á 

eu casa y a u n q u e pu l iendo hacer lo , es té f o r m a n d o escándalo por e f e c t o de su e m -

briaguez, bien sea con provocaciones de obra , p a l a b r a ó a d e m a n e s ó con propos i -

ciones i n su l t an t e s , se l eco r reg i rá ( g u b e r n a t i v a m e n t e ) por primera vez, con ccho días 

de obras públicas, quince por la segunda, treinta por la tercera; y si c o n t r a lo que no 

d e U espera rse , incurr iese a lguno en la cuarta, t r a t á n d o s e l e en tonces como é b r i o 

c o n s u e t u d i n a r i o é incorregible , se le f o r m a r á s u m a r i a i n fo rmac ión de «n v i d a y 

c o s t u m b r e s , y ap l i ca rá . l a p e n a según sus resultas , con arreglo á las leyes y d i s p o -

siciones respec t ivas . Respec to á las m n g e r e s , que o lv idadas del n a t u r a l p u d o r 

de su sexo, se e n c o n t r a r e n é h r i a s en los t é r m i n o s expresados se m a n d a se les i m -

p o n g a en c a d a vez h a s t a l a t e rce ra , Tantos d í a s de cárcel , c u a n t o s d r b e n s u f r i r 

los hombres en obras púb ¡cas: s i rv iendo en aque l la los des t inos á q u e las ap l ique 

el a l ca ide , fo rmándose le s á la c u a r t a l a d i cha s u m a r i a de v ida y c o s t u m b r e s . 

Los hombres que por su ocupacion 6 empleo no se pud ie ren apl icar á las o b r a s 

p u b l i c a s , su f r i r án la propia corrección d¿ cárcel i m p u e s t a á las m u g e r e s . - L a 

formación de causa ,:o se o b s e r v a en la p r / c t i c a , en l a q u e el Regidor enca rgado 

de cá rce les es el que impone las p e n a s de reclusión y se rv ic io de cá rce l , así Tomo 

l a s m u l t a s que no suelen pasa r de doce reales por c a d a i n f r a c c i ó n . — L a cartilla 

para auxiliares-y a y u d a n t e s de cua r t e l de México « p r o b a d a por el A y u n t a m i e n t o 

en 31 de Agosto de 1827, en su art. 12 les previene: " c u i d e n de q u e no h a y a bor-

" r achos t i r ados en las cal les y que los que se e n c u e n t r e n los r e m i t a n á la, cárcel . '» 

— E s t a es hoy obligación de los I n spec to r e s y Sub inspec to res y Üefes de m a n -

z a n a que h a n r eemplazado á los aux i l i a r e s y ayudan t e s : lo es t a m b i é n de los 

g u a r d a s d iu rnos , á qu ienes por el ar t . 19 de su r eg l amen to de 6 de Mayo de 1850 

se impone el m i s m o deber r e s p e t o á los ébrios t i r ados en las calles, p l a z a - y p l a -

zue las , que t ienen obl igación de hacer c o n d u c i r á l a cárcel de Ciu.la.1, con las pre-

cauciones necesarias á fin de que no se les perjudique al conducirlos; y por fio de l a 

m i s m a m a n e r a proceden l o . G u a r d a s noc tu rnos , aunque su r eg l amen to lacónico d a 

1 de A g o s t o de 1862 n a d a dice sobre esto, é igual si lencio se obse rva en los d e 

a l u m b r a d o de 7 de Abr i l de 1790 y 29 lie Dic iembre de 18¿9. 

Dispos ic iones del rué. J ? „ F , I , „ L. I • . . 

ro m i l i t a r a o b r e o m b r í a . ^ n ei iue ro ue g u e r r a h a y t ambién disposiciones especia les 

sobre l a e m b r i a g u e z - E l art. 121, tít. 10 trat. 8? de la Ord. 

gen. del Ejérc. d i o e : - " Para ningún delito de ios expl icados en la Ordenanza 

general podrá servir de excusa la embriaguez, cuyo vicio deberá ser cu idado de 

los Gefes m i l i t a r e s el cor regi r le y cas t iga r l e con peoa - a r b i t r a r i a s , hac iendo en-

t e n d e r d la t r o p a de su ca rgo , q u e el a l ega to d e e s U r p r í v a lo no le re levará del 

c a s t i go q n e merece por el del i to que c o m e t a n . " — R s t e a r t í cu lo se modif icó por l a 

Real Orden de 26 de Febrero de 1796, que previno se oyese la excepción de embr i a -
T O M O . 1 1 1 . — 4 8 . ' 



guez so l amen te á ios reos, que t e n i e n d o iglesia, f u e r a n cons ignados despues de l a 

s e g u n d a caución que se d a b a por la i n m u n i d a d ; ( i n m u n i d a d que cesó de exis t i r en 

la R e p ú b l i c a por la ley de 4 de D ic i embre de 1860); y qne e n todos los d e m á s c a -

sos, y en los que seguido el a r t i c u l o de i n m u n i d a d , q u e d a s e n los reos cons igna-

dos l i b r e m e n t e , se obse rvase á la l e t ra el ar t ículo de la O r d e n a n z a , no admitiendo 

álos reos el alegato de embriaguez.—Por o t r a R. O. de 29 de Marzo de 1774, se 

m a n d ó t a m b i é n observar el repe t ido a r t . de la O r d e n a n z a , y que no sirviera la 

embriaguez de exculpación á los reos de los presidios, t a n t o d e la t ropa como de 

des t e r r ados , p a r a n i n g u n a c lase de de l i t o s .—El art. 32 , til' 1 ? (ral. 2 de ta mis-

ma Ordenanza dice:—"El que se embr i ague e s t a n d o de se rv ic io , se r e m i t i r á en 

de r echu ra al c u a r t e l p id i endo re levo con n o t i c i a de s u f a l t a , p a r a que el ge fe 

del cuerpo lo c a s t i g u e con pena arbitraria; pero no d e b e r á r emover se l e de l a g u a r -

dia , h a s t a que se ha l l e en e s t ado de e j e c u t a r l o por su p i é . " — E s t e a r t í c u l o en l a 

p a r t e pena l f ué r e fo rmado por las RR. 00. de 26 de Oclubre de 1776, 3 de Jumo 

de 1777 y 5 de Noviembre de 1779, que i m p u s i e r o n un m e s d e prisión por l a e m -

br iaguez p r i m e r a , dos m e s e s por l a s egunda , y á los r e i n c i d e n t e s en t e r c e r a , 

obras públ icas ó presidio por el t i empo qne les f a l t a r a de su empeño; y por fin por 

Orden comunicada al Ejército de España en l? de Marzo de 17S0 y á Indias en 6 

del siguiente mes, se m a n d ó : que se d e s t i n a r a á o b r a s p ú b l i c a s por t r e s años, á los 

que e s t a n d o p a r a cumpl i r , c o m e t i e r a n los delitos leves, por los que se en t i enden se-

gún las m i s m a s R R . 0 0 . , los de vender ropa de munición, quedarse de noche fuera 

del cuartel sin licencia, el de embriaguez, juego ilícito, malgastar el dinero del ran-

cho y otros s e m e j a n t e s ; pero como despues veremos, e s t a s ú l t i m a s p e n a s y a no 

s u b s i s t e n . — E l art. 29, lít. 2, Trat. 2 . ° dice: " E l cabo q u e encont rase f u e r a del 

c u a r t e l un so ldado desas t r ado , b o r r a c h o ó comet i endo c u a l q u i e r a exceso, sea ó no 

de su c o m p a ñ í a , le conduc i rá al c u a r t e l preso, y d a r á p a r t e á la c o m p a ñ í a ó al ofi-

cial d e l a g u a r d i a de p r e v e n c i ó n . " — E n Ta Ordenanza de la Armada, título 3 del 

trat. 5. ° art. 40 , se ve que serv ia l a e m b r i a g u e z p a r a l i be r t a r á los reos de l a pe -

n a cap i t a l , j u s t i f i cándose que Cuando cometieron el c r i m e n les f a l t a b a el uso de l a 

razón, y en tonces se les i m p o n í a la p e n a de a lgunos años d e ga le ras , pres id io , a r -

senal ó des t i e r ro : si se p r o b a b a habe r se e m b r i a g a d o el reo con el fin de cometer es -

te del i to m i e n t r a s lo e s t aba , ó sí lo h a b í a comet ido d e s p u e s del t i empo regu la r p a -

ra que cesase l a embr i aguez , s u f r i a el cu lpable la p e n a c a p i t a l , sí l a m e r e c í a s u 

c r imen; pero es te a r t í cu lo se derogó por R . O. de 4 de A b r i l de 1769, q u e m a n d ó 

j e observe en la Armada la Ordenanza general del ejército en todo lo que fue re com-

pa t ib le con el servicio de e l l a . — E l art. 43 de la d i cha O r d e n a n z a de la A r m a d a j 

d i c e : — " A l que se embr i aga re e s t ando á bordo se p o n d r á i n m e d i a t a m e n t e en el ce-

po, y se pondrá c u a t r o d ias á pan y a g u a , y si f ue re f r e c u e n t e este vicio, se le q u i -

t a r á e n t e r a m e n t e l a rac ión de vino, y c a d a vez que r e c a i g a en é , se le d a r á n seis 

zambullidas en el agua de sde el peñol de l a verga m a y o r . " — " S i este de l i t o se co-

m e t i e r e en t i e r r a , se j u z g a r á por las penas i m p u e s t a s á l o s del e j é r c i t o . " — L a s 

a n t i g u a s penas reseñadas se h a n sus t i t u ido por las de a r r e s t o , prisión e n la l im-

pieza , suspens ión ó pérd ida de empleo en l a s c lases de t r o p a y des t ino á los cuer-

pos de las cos tas y l a m a r i n a , según prev iene el artículo 25 de la ley penal de 12 

de Febrero de 1857. E l 77 de l a m i - m a disposición c a s t i g a á los oficiales ébr ios 

consue tud ina r ios con l a pé rd ida del empleo; no i n se r t ándose aquí es tos a r t í cu los , 

porque a d e l a n t e se p u b l i c a r á t oda l a ley. 

Somnambulismo.—Apre- E l s o m n á m b u l o , con los sent idos c e r r a d o s á la m a y o r p a r t e 

c ™ n d e " " " " de las impresiones y cuyas f a c u l t a d e s e s t á n p a r a l i z a d a s por el 

sueño, á excepción de l a que e s t á en ac tua l ejercicio, es inconcuso que no puede 

obrar d u r a n t e su sueño con l a ref lexión y d i sce rn imien to que despierto. L a m i s m a 

tu rbac ión que e x p e r i m e n t a y los acc iden tes á q u e e s t á e spues to si se le d e s p i e r t a 

b r u s c a m e n t e , p rueban que no obedec ía an tes s ino á un impu l so m a q u i n a l . Pab lo 

Z a q u í a s , Conc. 29, tomo 3 ct Qacest 12 tít. 1, lib. 2, equ ípase el do rmido al furio-

so y al ausente, y encargándose de! somnámbulo ó Noctámbulo que comete un homi -

c id io ó cua lqu ie ra o t r o delito, d i ré : que so 'o deberá ser c a s t i g a d o c u a n d o concur -

r en las c i r c u n s t a n c i a s s iguientes :—1. d Q u e t u v i e r a cos tumbre de l e v a n t a r s e y 

s u p i e r a qne lo h a c i a y que t o m a b a a r m a s p a r a he r i r ó d a f . a r : - 2 . d Si h a b i a p re -

cedido u n a pas ión v e h e m e n t e del a l m a , por lo que deb ie ra conocer que f á c i l m e n t e 

p u d i e r a suceder que se l evan t a se y come t i e r a ún cr imen, como por e jemplo , si an -

t e s h u b i e r a reñido y hubiese as í quedado r r * v e h e m e n t e conmoción, p r i n c i p a l -

m e n t e c o n t r a el occiso, ó si e s tuv iese e n a r a & i . de a l g u n a muger ó n iña , y pe r se -

guido por el v e h e m e n t í s i m o deseo de poseerla, so l i c i t a r a el m e lio de poner en p rác t i -

c a con todo empeño su intención; pues si en la m i s m a casa por acaso v iv í an t a n t o el 

enemigo como la muger ó n iña , el s o m n á m b u l o y a exc i t ado por su i m a g i n a c i ó n , f á -

c i lmen te he puso en ocasion de m a t a r al enemigo y de v io la r á la m u g e r ó e s tup ra r 

i l a n iña , aun d u r a n t e su sueño, pues esto puede acontecer f ác i lmen te , c u a n d o h a 

p reced ido a l g u n a g r a n d e pa - ion del t i m a : — 3 . 1 3 Si no o b s t a n t e la p r e c e d e n t e r i -

ñ a y el refer ido amor , sabiendo el delincue-Tite que en la m i s m a c a s a en que d o r -

m í a , v iv ían el con t r a r ío y la a m a d a , no procuró ocu l t a r las a r m a s ó p r e c a v e r s e de 

c u a l q u i e r a o t r a m a n e r a de ceder á l a pas ión de su á n i m o — A g r e g a : que en t a l e s 

casos debe cas t igárse le , pero con menos rigor que si hub ie ra de l inquido despier to , 

porque r e a l m e n t e no gozaba de razón, y solo se le dehe e s c a r m e n t a r la c u l p a ó l a 

ocas ion en qne se puso de d e l i n q u i r — D i c e : que el s o m n á m b u l o p a r a e v i t a r el rigor 

de l a pena , debe p r o b a r — 1 . ° L a cos tumbre de l e v a n t a r s e del lecho y de a n d a r 

por el aposento , y de hacer actos s e m e j a n t e s al que perpetró; pues no es ve ros ími l 

que es to p u d i e r a p rac t i ca r se por el que no h a b i a f o r m a d o t a l cos tumbre , porque 

t a l e s actos no se p r a c t i c a n de súbito sino a c o s t u m b r á n d o s e el hombre poco á poco; 

y 2. qne no t u v o i m p e d i m e n t o a lguno pava acercarse al lecho ó h a b i t a c i ó n del 

occiso ó de la muger e s t u p r a d a ; porque sí cons t a que m e d i a b a a lgún i m p e d i m e n -

to , como por e jemplo , p u e r t a s que deb ie ra a b r i r , ó e v i t a r e m b a r a z o s con los que 

sus p ies deb i e r an t ropezar , en tonces no podr ía hace r creer que e s t a b a do rmido , 

según la opinión de Zaqu ía s Sin embargo , e*to, c u a n d o menos, se r i a cues t i ona -

b le , pues y a se h a n v i s t o s o n á m b u l o s que d u r a n t e a l g u n a s h o r a s p r a c t i c a n ac to« 
m a s dif íc i les , esquivando los pasos ma los y a u n los peligros de los ríos. 
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e . h o m b r e no g o z a e n el p r i m e r m o m e n l I ^ ^ ^ ¿ 

r í a p r ec i so en c a s o s e m e j a n t e al c i t a d o o u e „ „ V ^ 

i n d i v i d u o , del i „ t . é s , ¿ p u e d e t i ^ j v Z Z T / * * ^ " 

i l u s t r a s e la c o n c i e n c i a d e los m a g i s t r a d o s . " ~ a „ c l a s de , h e c h o , 

E s U m , ' i e n c o m p r e n d e r s e en la P X e e p o ¡ o n , , 

" T " * « - v i o d e , a l m a c a n s a d 
v e h e m e n t e , c u y a i n f l u e n c i a , v a m o s á v e r h a s t a a u é n, nf , " P 
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l a p e r d i d a e e r n a de su r a z ó n , y o t r o s q u e no í a p i e r d e n , s no momentáneamente 

L r n H e a : r d o l o r ' , i e u n a s r a , : s o r p r e s a 6 ' , e ^ - - -

j a n t e s . N o h a y d i fe renc ia e n t r e e s t a s dos l o c u r a - , q u e en c u a n t o á , a d u r a c i ó n - y 

a q u e l . , B l e l a d e s p e r a c i ó n t r a s t o r n a la c a b e z a por e s p a c i o de a l g ú n , , d U 6 

d I g u n a s h o r a s , es , a n c o m p l e t a m e n t e loco d u i a n t e su a g i t a c i ó n , - f í m e r a , c o m o 

el q u e d e l i r a p o r m u c h o s a n o s . S e n t a d o es to , s e r í a s u p r e m a i n j u s t i c i a j u z g a r y 

r o b r e t odo , c o n d e n a r á u n o ú o t ro de esos i n s e n s a t o s , por u n ac to q u e e j e c u t a r o n 

c u a n d o no pod ian u s a r d e su r azón . E n v a n o se d i rá q u e c u m d o >e b a c m n e l i lo u n 

c r i m e n 6 de l i to , d e b e h a b e r u n c a s t i g o : C u a n d o u-i m a n i á t i c o h a c a u s a d o a l g u n a 

g r a n d e s g r a c i a , e n c e r r a r l o es j u s t i c i a y p r e c a u c i ó n , e n v i a r l o al c . .da l so se r ia c r u e l -

d a d . Si en el m o m e n t o e n q u e G r a s d i ó m u e r t e á la m u g e r L e f é v r e e s t a b a ,/e tal 

modo dominado por una pasión, q u e le f u é i m p o s i b l e s a b e r lo q u e h a c i a , y d , - j a r s e 

g u i a r por la r a z ó n , es i m p o s i b l e t a m b i é n c o n d e n a r l e a m - e r t e . " 
I r a , cólera, t emor <) T ^ T\T ' i • i • i 

o mie,io: «lla erecto«.- J j O S i u o d i c o - l e g i - t a s , y e n t r e el los P a b l o Z a q u í a s QHCESI 6 
Apreelucioii legal de la , . ' 
«cepci,.n fundada en e n s e n a n : q u e si b i e n no h a y a b s o l u t a i g u a l d a d e n t r e | „ C o y 

el q u e e s t á pose ído por a l g u n a f u e r t e pas io- , . s in e m b a r g o es -

t a , e s p e c i a l m e n t e c u a n d o e.s repentina y vehemente m e n g . a n o t a b l e m e n t e la r . z o n , 

h a s t a e l p u n t o de q u e el a s i a p a s i o n a d o n o recuerda*,.» q u e h iz , d u r a n t e el i m p e -

r i o de la p a s i ó n , y II••ga á ser e n g a ñ a d o por s u s m i s m o s s e n t i d o s ex t e r i o r e s , c o m o 

es no to r io q u e a c o n t e c e á los q u e son a r r a s t r a d o s por la IRA 6 s o b r e c o g i d o s , o r el-

T E R a o R , q „ i e a e s l a s m a s veces no ven los o b j e t o s que t i e n e n a n t e los , j o s los 

c o n f u n d e n y a u n los m u l t i p l i c a n , p r o v i n i e n d o es to del m o v i m i e n t o d e l a s a n g r e y 

d e l o s e s p í r i t u s : — q u e á l o s p o s e í d o s por l a I E A , I R R I T A C I Ó N Ó C Ó L E R A Ó F U R O R l e s 

s o b r e v i e n e d e p r o n t o c i e r t o deseo de v e n g a n z a , y como p o r tal p a s i ó n se m e n o s -

c a b a su e n t e n d i m i e n t o , n o les es pos ib l e c o n t e n e r el í m p e t u d e a q u e l l a , q u e l l e » a 

á c o n v e r t i r l o s en locos f u r i o s o s : q u e la CÓLERA por lo c o m ú n se a p e d e r a ' m a s f a -

c i l m e n t e d e los q u e h a c e n m e n o s u so de l a r azón , por lo q u e s e o b - e r v a q u e posee 

m a s a las m n g e r e s q u e á los h o m b r e s ; á los e n f e r m o s , q u e á los de b u e n a s a l u d ; y 

á los i d io t a s , m a s q u e á los d e m á s h o m b r e s : - q u e por t a l m o t i v o los d e l i t o s p e r -

. p e t r a d o s en el ca lor d e l a IRA s e deben c a s t i g a r con m e n o s r igor , e s p - c i a l m e n t e 

si a q u e l l a f u é por j u s t a c a u s a ; y a u n h a y casos en q „ e d e b e e x c u s a r d e la c u l p a 

c o m o c u a n d o n a c e del dolo , d e u n a a f r e n t a s u f r i d a , q u e o b l i g a á r e p e l e r l a de c u a l -

q u i e r a m a n e r a , a u n v o l v i e n d o m a l por m a l , p u e s e n t o n c e s p u e d e d e c i r s e q u e v u e l -

ve loco al a f r e n t a d o , e s p e c i a l m e n t e si es p e r s o n a de honor y , l e l i c a d e z a ; _ y q u e e l 

TEMOR p r o d u c e ¡gua l e s r e s u l t a d o s , p a r t i c u l a r m e n t e c u a n d o e s s ú b i t o y v e h e m e n t e , 

en cuyo c a s o h a n m u e r t o m u c h o s al e x p e r i m e n t a r l o ; por lo q u e t a m b i é n debe e x c u -

s a r c u a n d o es j u s t o y e s r e a t i vo á un m a l i n m i n e n t e , p u e s p r i v a de la p l en i tud de l 

e n t e n d i m i e n t o . E n l a s p á g . 131 y 232 de la p a r t e 3. * del t omo 2- ° d e e s t a o b r a 

q u e d a n e x p u e s t o s los r e q u i s i t o s q u e d e b e n t e n e r el miedo y l a fuerza p a r a q u e s a 

r e p u t e n i n s u p e r a b l e s é i r r e s i s t i b l e s de m a n e r a q u e p u e d a n e x c u l p a r e n p r e c e p t o d e 

l a f r ac . 4 . * del a r t 6. ° de la ley de 5 d e E n e r o d e 1857. R e s p e c t o á la excepc ión 

e x c u l p a t o r i a f u n d a d a en l a i r a , e s t á f u n d a d a en la ley Divortium non est D, de 

divort. el repúd. Ley Quidquid, D. de Reg. J a r . — R e g a 1G. til. 34, P. 7 . ' « , 

q u e d ice : " L o q u e a l o rne f a z e ó d ica c o n e n c e n d i m i e n t o d e s a ñ a , n o n ' d e v e ser' 

j u d g a d o por firme a n t e q u e s e v e a si d u r a r á e n ello, non se a r rep in t i end .» l u e g o 

el q u e s e m o v i ó : " - l a ley 2, til. 31 , P . 7. * , q u e d ice : " L o s p r imeros m o v i m i e n t o s 

d e las vo lun t ades , non son en p o d e r d e los o r n e s : " la e x p r e s a d a ley de 5 de E n e r o : 

- y i l l a n o v a , Observ. 7, cap. 1. ° n. 2 1 : - y L o r . M a i l i . De Re criminali lib-



48, t í t . 5, cap. 3, n. 8, en donde repu ta homicidio simple merecedor de pena be-» 

n igna al perpe t rado por aquel á quien se hizo u n a i n j u r i a real y atroz. 
«p^ucio"iU?eg»rlM y L a P a s i o n amorosa es super ior en sus perversos efectos á 

l as anteriores, esto es, produce mayor obcecaeion ó per tu rbac ión del a lma, h a s t a 

el ex t remo de que Zaquías , Qucest 0, numera á los Amantes en t r e los locos y fre-
néticos, ó cuando menos entre los melancólicos, diciendo que el amor se cuen ta por 

los médicos entre los afectos cerebrales, perdiéndose por él la prudencia, viciándose 

los sent idos externos, depravándose el gusto, y cegándose el paciente , que seme-

j a n t e al que due rme y sueña , se r eba ja h a s t a la n a t u r a l e z a del bruto. Menochio, 

Far inac ió y diversos Autores J u r i s t a s c i tados por Z iqu ía s op inan como él; y Gó-

mez en la ley 53 de Toro dice: Amore captas ebrio ct furioso aquipartur- y en el n. 

28 Variar. Resolut. agrega: f u e el vino y la muger hacen apostatar, porque uno y 
otro privan del sentido y del entendimiento.—La pa r t e legal respecto á e s t a pasion 

queda expues ta en el pá r ra fo anterior que a b r a z a todo hecho -cometido por obce-
cación. 

Minoría de edad en el ^ e dicho ya en otro lugar que la edad del de l incuente es de 
nal:coiiaideracioueVde tenerse en cuen ta por el F isca l mi l i t a r y los Vocales ó Ju rados 1 

cata excepción / , , . , , , . 

ü.1 menor de diez y medio anos de edad, cua lqu ie ra que s e a el h e . 

cho que cometa , no es tá por e s t o s u g e t o á p e n a a l g u n a , porque las leyes io consi-

deran incapaz de delinquir, porque á s e m e j a n z a del loco, non entiende si fazc des-
onrra a otro, según dice la ky 9, til 1, P. 7 ? ; y así aunque en tal edad matase á 
otro, non cae en pena ninguna, porque non sabe nin entiende el yerro que fazc, se-

gun se expresa la ley 3, tit 8, P 7 ? ; y ni aun deve enmendar ó pechar el daño que 
fizo, según dec l a r a la ley 3, tit, 15, P. 7 ? ; bien que sobre este p u n t o de responsa-

bilidad civil, h a b r á que es ta r se á las prescr ipciones que quedan expues tas en la 

pág . 362 en donde se t r a t ó de la resposabi l idad del loco y de sus g u a r d a d l e s 

y par ientes cercanos de quienes dependa — L a ley de 5 de Enero de 1857, en la frac. 
I I I . de su arl. 6 ? es tá concorde con las prec i tadas leyes españolas, f u n d a d a s en 

las observaciones medicas , que no han encont rado cumpl ida razón en el menor de 

diez y medio años, ni por consiguiente libertad moral p a r a elegir, h a s t a el ext remo 

de que Pab lo Zaquias , Quesl. medico-leg, Ques t , 5, t i t . 1, lib. 2, no vaci ló en t r a -

t a r de los niños en el t í tu lo que dedicó á la locura, expresando haberse decidido 

á hacer lo así, parque aunque no carecen a b s o l u t a m e n t e de en tendimien to , este es 

tan imperfecto y vicioso, que casi puede dec i rse que no merece el nombre de j u i -

cio.—Ignoro cual mot ivo de te rminó á I). A n t o n i o Mart ínez de Cas t ro , comis iona-

do p a r a formar el Código penal , á reformar l a an ted icha legislación estableciendo 

en la frac. 4 ? del art. 34 del proyecto del c i tado Código presentado en 6 de No-

viembre de 1869, la exculpación del niño de nueve años de edad-, de lo que se s igue 

que r e p u t a c a p a z de del inquir al que pase de los nueve años. En la exposición de 

su proyecto no dá razón pa ra e s t a novedad . P u d i e r a dec i rse que en los c l imas 

t ropica les como el nues t ro e s t á probado que la discreción se an t i c ipa a?í como la 

na tu ra leza ; pero t a m b i é n es t a probado que esa an t ic ipac ión no p a r l e desde edad 

t a n t emprana , y por lo mismos no t iene apoyo la expresada n o v e d a d . - A u n p a s a -

dos los dio? añou y medio, hay delitos en los que el mayor de esa edad, con t a l 

que no h a y a llegado á ta de la pube r t ad no merece p e n a por ellos, y esto sucede 

en los delitos ca rna les ó de lujuria, como dice la ky 9, tit. i, P. 7 ? , que no per-

mite se acuse por ellos al mozo menor de catorce años, ca si trabajasse de tal yerro 
come este, non deve orne asmar que podría complir. E si por aventura lo comphcsse, 
non avrá entendimiento comp!ida para entender nin saver lo quefazia, razan, que 

dá la ley 2, til 21, P. 7 3 p a r a eximir de pena al mozo menor de 14 años que co-

me te el del i to de sodomía ó el de bestialidad; pero á pesar de es tas decisiones con-

v iene no olvidar el desarrollo precoz de l i potencia generat iva y de la discreción 

en nues-ro cl ima, el que por lo-co.nun se verifica desde los doce años en les hom-

bres y desde los once en las mngures en a lgunos pun tos cálidos, según quedó di-

cho en la p a r t e 3 ? del tomo 2-= pág. 23 y sig. , y tal vez por esto en el referido 

Proyecto, a r t . c i t . f r a c . s e e s t i m a c i rcuns tanc ia exculpante: " S e r (el autor del 

hecho, aunque no se l imi ta al carnal) mayor de nueve años y menor de catorce al 

cometer el del i to , si el acusador no probare que el acusado obró con el discernimien-
to necesario para conocer ¡a ilicitud de la infracción-, lo que es tá conforme con la 

doc t r ina de D. Senen Vil lanova, Mal. cnm. for. observ 7, cap. 1, quien enseñando: 

q u e "cont ra las t ransgres iones del menor de diez años y "medio y por la capaci-

dad de cometer las , no " s e admite p r u e b a , " ag rega : que u n a vez probado el desar -

rollo de la na tu r a l eza en el menor de ca torce años, debe cast igársele por del i to 

carna l . . Si solo en los delitos carna les es considerado incapaz de delinquir el me-

nor de 14 años, es ta m i s m a minor ía es considerada como circunstancia atenuante 
en los encubr idores que ayudan á los del incuentes p a r a aprovecharse de los efec-

tos del deli to, s iempre que sean par ientes del r e o . - Por fin, aun los mayores de 

14 años, capaces de del inquir y de penas , lian sido a tendidos para que no se les 

impongan las ordinarias; pu-s la ley 8, til. 31, P. 7 « dice, que al menor de diez 
y siete años, (lévenle menguar la pena, que darían á los otros mayores por el yer-
ro-, y la ley 13, ttt. li,lib. 12, Nov Recop, imponiendo pena capi ta l al que tu -

viese 17 años cumplidos, y roba ra en la corte y su ras t ro , solo impuso 200 azotes 

y diez años de ga le ras al mayor de 15 años y menor de 1 7 . — L a ley de 5 de Ene-
ro de 1857 en su art . 7 ? prohibe imponer pena de muer te al reo menor de-18 años, 
y de presidio al menor de 16 años, m a n d a n d o que al del incuente que no hubiese 

cumpl ido es ta u l t i m a e Jad y fuese mayor de diez y medio años, s e j e impongan 

penas , correccionales, procurándose no ponerlo en la eompañia de los otros reos; 

en lo que s iguió el esp í r i tu de la ley 9, ht. 1, P. 7 ? .— Vease lo dicho en laspág_ 

308 y 309 del presente tomo sobre de l incuentes mayores de diez años y medio en 

el fuero m i l i t a r . — P a r a los referidos culpables mayores de diez años y medio y me-

nores de diez y seis t éngase presente: que el Reglamento para la casa de coreccion 
para jóvenes delincuentes aprobado en 9 de Enero de 1859 previene en su art. 2. ° 

"Solo se admi tan en d i cha Peni tenc iar ía , los de esa edad, que por los jueces del 

Dis t r i to federal fueren sentenciados á la pena de reclusión, ' ! que será "de tres 



a n >, s g „ „ m a n d a el 4 P , p a r a q u e a p r e n d a n a l g ú n oficio 6 se m o r a l i z a n 

q«e r o , - ,a „ , „ / „ * , , * Nooiebre de 1 8 S 0 | s e p r o v i n o : q u e « l a d e t e n c i ó n p r U 
« O , , y s e n t e n c i a de rec lus ión de t o d o s los m £ * 0 , - £ S , e a í o ¿ d , e M ^ 

^ e n a d m i t i r s e en a m i s m a c a s a d o c o r r e q c i o n m e n o r e s c o r r i d o s 6 p r j 
q u e t e n g a n m e n o s * ¿ ¡ C Z a í J e í , s i n d l u l a ^ c o m o h 6 ^ ^ ^ ^ 

s ton n , p e n a .os q u e no h a n c u m p l i d o los ¿ ¿ £ I y medio años: a s í es q „ e , i s e d á el 

c a s o d u n a d e s m o r a l i z a c i ó n precoz en los m e n o r e s de e s a e d a d c r e o q u e con el 

Bolo , d e p i o e u r a r s u i n s t r u c c i ó n y el o lv ido d e los vicios, p u e d e n c o n s i g n a r s e a , 

G o b e r n a d o r del D i s t r i t o f e d e r a l 6 á l a a u t o r i d a d p o l í t i c a loca , p a r a q u e l o s d e s t i -

n e p.,r t i e m p o d a d o al T e c p a n de S a n t i a g o T l a . t e . o c o ó a l g ú n o t , o e s t a b l e c í , n i e n -

t o d e b e n e f i c e n c i a s e m e j a n t e , 6 p a r a q u e los e n t r e g u e a l g ú n M a e s t r o de a r t e s , en 
el c a - o de no h a b e r a q u e l . 
Decrepitud, vejez del - ' . . , 

, f
 C ° m ° ' a m , n ° n a > l e e d a d h a " a m a d o l a a t e n c i ó n d e los 

T * " ' • M e d i c o - l e g i s t a s , l a edad a v a n z a d a h a m e r e c i d o s u s j u s t a s c o n -

•i e r ac iones , si s e e x c e p t ú a a l a u t o r d e l a ley de 5 i c Enero de 1857, q u e h izo de 

e l l a PU"t > o m i s o . E n la DECREPITUD n o so lo se p i e rden | a s f u e r z a s c o r p o r a l e s 

« n o l a s f . c a l l a d « de , a l m a . El Diccionario de la lengua formado por una sacre-

dad de hiéralos, voz DECAPITO; E s c r í c h e en su Diccionario de Legislación voz 

K D A D i V i U a n u e v a en l a Obscrv. 7, cap. 1, » . l , , M e . o c h í o , De arbitrar c a s . 5 9 

» . 3; M o l i n a , tora. 1. disp. 36 , „ . l . y . G r o g o r i o L o P e z , glos. ley 35. tíi. 16 , 

P- 3 , y Otros J u r i s t a s , a s í c o m o P a b l o Z a q n í a s , Quest. 7 ad 10, tit. 1, ¡ib 1 con 

n u m e r o s o s M é d i c o s , e n s e ñ a n : q u e ^ el viejo y el decrépito hay la diferencia de 

z i r r re:'c,fuerza mas no ,u y ,a 

memo na, la prudencia de, animo y casi el uso de la razón-. q„. d decreto que ha 

l egado a quedar privado del juicio no puede ser acusado ni punido en sus elcesos-

lo que no sucederá, cuando es apa* de ejercitar libremente las potencias de su alma-

y que conforme d esta regla deben imponerse las penas según la mayor 6 menor 

pacidad del viejo L a ley 8 tU. 31, />. 7 . q i i e d < r e g l a s á , o > j u e c e 3 ^ 

C E R , M E MG 17 A a o T O L L E R L A S P E N A S , l e s m a n d a E A Í A R H el reo es mozo o mancebo 

o viejo, ca mas crudamente deven escarmentar al mancebo que al viejo nin al mozo » 

- L * circular dc 10 de Muyo de 1830, c o r r i e n t e e n la p á g . 5 0 0 de la p a r t e 2 -

de l t o m o 2 . ° de e s t a ob ra , - e n c a r g a á los t r i b u n a l e s y j u z g a d o s obren con per-

fecto conocimiento de la salud dc los reos, al i m p o n e r l e s por s e n t e n c i a s l a s p e n a s 

de la l e y ; " y por fin, el P r o y e c t o del C ó d i g o p e n a l f o r m a d o p o r M a r t í n e z de C a s -

t r o , r e p r o d u c i e n d o esos p r i nc ip io s , c o n s i d e r a c o m o c i r c u n s t a n c i a e x c l n y e n t e d e 

r e s p o n s a b i l i d a d criminal la decrepitud, cuando por ella se ha perdido enteramente 

la razo,,-, [ a r t . 34 , f r a c . 4 . - J; y como circunstancia atenuante d e 4 . « c l a se , si el 

decrepito no tiene el conocimiento necesario para conocer loda la ilicitud de la infrac-

ción [art. 42 . frac. 2. ~ ] Decrepitud, vejez: cuan- T>„..„ . ' i __ ' , , , 

4o comienzan _ ^ e . o ¿ c u á l s e r á l a e d a d en q u e d e b e j u z g a r s e a l h o m b r e 
v i e j o o d e c r e p i t o ? — E s e r i e h e d i ce q u e la vejez es : l a edad e n q u e el h o m b r e p i e r -

d e m a n i f i e s t a m e n t e s u s f u e r z a s por e fec to de los años ; y c o m í Z a q u í a s c r e e q u e 

por solo e s to no debe c a l i f i c a r s e la v e j e z , p ' i e s es notor io q u e e s t a se ace le ra ó re-

. t a r d a e e g u n las e n f e r m e d a d e s , los c u i d a d o s , el m é t o d o de v i d a , el g é n e r o de t r a -

b a j o q u e se h a e j e r c ido y el c l i m a del p a í s en q u e se v ive , c o n f o r m e á c u y a s c a u -

s a s l a ve j ez l l ega á s o r p r e n d e r al h o m b r e en m e d i o d e su j u v e n t u d ; p o r lo q u e e n 

l a s cues t i ones s o b r e vejez, como d i ce G a l e n o , los j u e c e s no d e b e n c o n s i d e r a r viejo 

a l h o m b r e de r o b u s t e z ó f u e r z a r e g u l a r , a u n q u e s e a mayor de 60 años; y v i c e - v e r s a , 

deben t e n e r c o m o viejo al q u e no t e n g a t a l v igor , a u n q u e no c u e n t e 50 años d e 

e d a d . — S e g ú n la m a y o r ó m e n o r d e c l i n a c i ó n de las f u e r z a s , los P r á c t i c o s y los 

M é d i c o s d i v i d e n la e d a d a v a n z a d a en vejez verde, d e s d e los 50 á los 60 a ñ o s s e g ú n 

u n o s , y de los 60 á los 70 años , s e g ú n o t ros , en a m b o s sexos: vejez media, confir-

mada ó caduca, d e s d e l o s 60 á los 70 á ju ic io de los p r i m e r o s , y á los 80 años e n 

a m b o s sexo», s e g ú n los o t r o s ; y vejez decrépita de sde los 70 años h a s t a el fin d e l a 

v i d a , ó desde los 80 h a s t a l a m u e r t e , s e g ú n los s e g u n d o s . — L o s J u r i s c o n s u l t o s es -

p a ñ o l e s d e s i g n a n el p r i n c i p i o d e la d e c r e p i t u d , á los 70 años, p u e s e n e s t a e d a d l a 

ley 2, tit. 17, P. 6. * , e x c u s a d e la t u t e l a y c u r a d u r í a ; y la ley 35, tit. 16, P. 3. * , 

d i s p o n e : q u e á los q u e t i e n e n 70 años, c u a n d o t e n g a n q u e d e c l a r a r c o m o t e s t i gos , 

no se les ob l igue á p r e s e n t a r s e en el d e s p a c h o d e los j u e c e s , s ino q u e v a y a n e s to s 

á sus c a s a s á rec ib i r les s u s d e c l a r a c i o n e s . — C o m o en el c l i m a eu ropeo , q u e s u g i r i ó 

l a s l eyes e x p r e s a d a s , el h o m b r e se c o n s e r v a m a s q u e e n n u e s t r o p a í s a r d i e n t e , 

d e b e c r e e r s e q u e la v e j e z y d e c r e p i t u d h a n d e c o n t a r s e a n t e s de los t i e m p o s fija-

dos, p e d i e n d o s e r v i r d e r eg la la frac. 6. d del art. 5 6 7 del Cód. civ del Distrito y 

California, q u e e x i m e d e la t u t e l a a l q u e t e n g a sesenta años cumplidos Sob re 

p r u e b a s de la e d a d , v é a n s e l a s p á g . 270 de l a p a r t e 3 . * del t o m o 2 . ° 

a n ° e i t r r Ó V V u T ¿ - o b e d i e n c i a al s u p e r i o r l e g í t i m o q u e p r e v i n o u n h e c h o 

* c , t a r e p r o b a d o por la ley , p u e d e s e r v i r de e x c u l p a c i ó n , si aunque 

el mandalo constituya un delito, esta circunstancia no es notoria, ni se prueba que 

el acusado ta conocía, c o m o d i ce el p r o y e c t o de l Código P e n a l , en l a f r a c - 15 d e l 

a r t . 34. p u e s que , si b i en , c o m o q u e d a d i c h o en la p a r t e 3, * del t o m o 2. ° p á g 

125 e n la c o m i s i o n de u n de l i t o por obed i enc i a , t a n t o el m a n d a n t e c o m o el m a n -

d a t a r i o c o n t r a e n r e s p o n s a b i l i d a d c r i m i n a l ; t a m b i é n es v e r d a d q u e no h a y de l i t o 

c u a n d o no h u b o v o l u n t a d de c o m e t e r l o , y c a r e c e de e s t a el q u e no conoce q u e t i e -

n e t a n g r a v e c a r á c t e r el h e c h o q u e e j e c u t a , o b e d e c i e n d o á su s u p e r i o r . E s t a e x -

c e p c i ó n es de c o n s i d e r a r s e m a s p a r t i c u l a r en el f u e r o d e g u e r r a , no solo p a r a e x -

c u l p a r al s u b a l t e r n o en el c a s o d e q u e i g n o r e q u e c o m e t e u n de l i t o , s i no a u » 

t e n i e n d o en m u c h o s c a s o s c i e n c i a d e es te ; p o r q u e e n es te u l t i m o e v e n t o p o d r á f a -

vorecer lo l a e x c e p c i ó n de fuerza moral, ó miedo fundado de sufrir un mal gra-

vísimo por d e s o b e d i e n c i a , e s t o es , l a m u e r t e , ú o t r a p e n a co rpo ra l , e s p e c i a l m e n t e 

». el s u b a l t e r n o , c o m o es lo o rd ina r io , es t a n i g n o r a n t e y r u d o , q u e n o p u e d a c r e e r -

se q u e t u v o t o d o el d i s c e r n i m i e n t o n e c e s a r i o p a r a conocer t o d a la g r a v e d a d d n 

h e c h o . P o r e j e m p l o : e n u n a g u a r d i a de p r e v e n c i ó n a r r e s t a u u c a b o á u n só ida l o 

F ^ e n c i a d^l c e n t i n e l a ; p r e t e n d a á ese p e s a r sa l i r a q u e l , y e l cabo s in 

T e j s o n i . — 4 9 . 
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usa r de ©tros medios p ruden te s p a r a impedir la sa l ida , o r d e n a al cen t ine la que le 

h a g a fuego, q u e d a n d o her ido ó m u e r t o el bor racho por el c u m p l i m i e n t o d» tal 6 r -

den . Aqu í se ha come ido u n del i to , y sin embargo la responsab i l idad de él debe 

se r del cabo; y a porque el c e n t i n e l a en su ignoranc ia h a podido creer qa» obra-

b a en c u m p l i m i e n t o del deber legal de obedecer á su super io r , (obediencia c iega 

que se incu lca á todo mi l i t a r , p a r a el que son a x i o m a s : el que manda, man-

da y no se equivoca cartucheras al canon, quepan ó no quepan se-

obedece y después se representa e tc . , etc.-r) y y a porque, aun c o n o -

c iendo el exceso, puede ser superior en su á n i m o el pe l ig o de perder la v i -

d a ó ser v í c t i m a de o t r a p e n a g . ave por inobediencia supues to que al m l . a l -

terno no es lícito d iscut i r las ó rdenes que recibe, y que debe e j ecu t a r se rv i lmente 

como s imple i n s t r u m e n t o ó m e r a m á q u i n a , h a s t a el e x t r e m o de que la o r d e n a n -

z a , como dice Colon, e s t ima como el mas grave delito la inobediencia, no permi-

tiendo sobre él disimulo-, " porque de la subord inac ión y respecto du los in fe r io res 

á los ge fes, pende todo el buen órden y d i sc ip l ina de los e j é r c i t o s ; " y por esto las 

p e n a s d e l a INOBEDIENCIA EN ACTOS DEL SERVICIO, s o n l a s r i g o r o í s i m a s q u e s e 

expresan en segu ida : 

rior niüUar/sua'peDM^* PENA BE LA VIDA á tode ^Idado ó cabo, que en lo que preci-

samente fuere del servicio no obedezca á lodos y cualesquiera oficiales del Ejército 

( a r t . 7, t í t . 10, t r a t . 8 . c : )—á los Sargentos de su$ compañías, (ar t . 9. ° , »1 í:) 

á los Sargentos de sus regimientos c u a n d o se hal len de f acc ión y en igua l se rv i -

cio m a n d a d o s por ellos, pues fue ra de este caso, t e n d r á n la p e n a de baquetas que 

h o y es a r b i t r a r i a , porque aque l la p u g n a con la Cons t i t uc ión de 1857, ( a r t . 10):— 

á los Sargentos de los regimientos que se hallen en el mismo cuerpo, guar-

nición, cuartel, tránsito ó marcha, ha l l ándose m a n d a d o s por ellos y de facción; y 

f u e r a de e s t e caso caerán en pena a r b i t r a r i a , ( a r t 1 1 : ) — I g u a l pena á los 

cabos segundos, que no obedezcan á los primeros cabos de su regimiento en 

lo que pe r t enezca al servicio, e s t a n d o de facción y si dé.-obedeéen f u e r a d e 

ca ta , se rán cas t igados con p e n a a r b i t r a r i a , ( a r t . 1 2 : ) — á los soldados que n o 

obedecieren lo que cualquiera de los cabos de sus compañías les m a n d e c o n -

cern ien te al servicio, si se ha l l a r en con ellos de g u a r d i a , p a r t i d a 6 c u a l q u i e -

r a o t r a facción; pues f u e r a de es te caso solo t end rán pena corporal, (u r t 13:) 

— á los demás cabos de su regimiento, s i e m p r e que se h a l l a r e mandado por e l los 

en a c t u a l servicio, ( a r t . 14 : )—á los otros cabos de los otros regimientos, en solo lo 

que fuere del servicio, ó á los que estando de facción les destinaren por cabos, 

( a r t . 15:) — Igual pena, al tambor, pífano 6 clarín por no obedecer al tambor ma-

yor (ó clar ín mayor) en lo que les m a n d a r e del se rv ic io , ( a r t . 1, l í t . 21, t r a t . 2. : ) 

— L a pena misma á todo Sargento que tn lo que precisamente fuere del servi-

cio, no obedeciere á todos y cualesquiera oficiales del E j é r c i t o , (ar t . 7, t í t . 10.. t r a t . 

8- ° : ) — L a pena propia, á todo Sargento segundo, que no obedezca á los primeros 

¿e su regimiento en lo que fuese del servicio, e s t a n d o de facción, pues fue ra d e 

«lia, BOIO se rá depues to de sti g ine t» , ( a r t a . 8. ° a l l í )—Colon h a b l a n d o de e»tas p»-

ñ a s dice: " p a r a con templa r á im so ldado compren lido en la p e n a cap i t a l por el 

del i to de inobediencia á los cabos ó Sa rgen tos que no sean de BU c o m p a ñ í a , no so-

lo es preciso que es tos se ha l l en de servicio, s ino que el soldado lo es té i gua lmen-

t e á sus ó rdenes no solo en asuntos de para mecánica, sino en guardia, partida des-

tacamento ó cualquiera otra facción, t en iendo s iempre en cons iderac ión en m a t e r i a s 

que no son de servicio, la f a m i l i a r i d a d y l l aneza con que los cabos t r a t a n y se ro-

yan con los soldados, cuya d i f e r e n c i a de a m b a s c lases es t a n co r t a en r ea l idad , 

que e n el serv ic io es ú n i c a m e n t e donde pueden d i s t i n g u i r s e . " [Dtc. de pen. voz 

falta de subordinación ] 
P o r lo dicho, parece lo m a s j u s t o , que la p rudenc ia j ud i c i a l , a n t . n d i d a s las c i r -

c u n s t a n c i a s de l a c lase del de l i to , g e r a r q u í a ó clase del que prev ino su e jecuc ión , 

a c t o en que la ordenó, clase, i n s t rucc ión y d e m á s p a r t i c u l a r e s del e j ecu to r , de l a 

v í c t i m a etc ; sea la que h a g a l a ap rec i ac ión sebre si debe ser cons ide rada como 

circunstancia exculpante ó domo s imple atenuante la excepción de obed ienc ia a l 

super ior en el f ue ro de g u e r r a . 
F u . m pxra oi>ii;>r I n d u d a b l e m e n t e no c o m i t é con l ibe r t ad moral un h e c h o , 

a' hecho: apreciación de , . . f , -

esta excepción. a q „ e | ¿ q U i e n se v io len ta pa r a que lo efectué , si la í ue r zx n e -

ne los c a r a c t e r e s que quedan expues tos en las p a j i n a s 131 y 132 de la p a r t e 3 . 1 4 

del t o m o 2. ° de e s t a obra, e s t o es, si es irresistible, como dice l a f rac . 4 . * d e l 

a r t . 6. ° de la ley de 5 de E n e r o de 1857, ó co'mo se expresa el Proyecto del c i t a -

do C ó d i g . penal excu lpando como la c i t a d a ley al que quebrante una ley penal 

violentado por una fuerza física irresistible, ó por una fuerza moral, si esta produ-

ce temor fundado é irresistible de un mal inminente y grave en la persona del in-

fractor [ f r a c . 9 y 10 del a r t . 3 - l ] - S o b r e la r e sponsab i l idad del que h . c e f u e r z a 

p a r a que se c o m e t a un de l i to , v é a n s e en el volú.nen c i t ado las pág . 125 y 126; y 

sobre el c a r a c t e r que debe t ene r la f u e r z a h e c h a á mugeres , la pág . 1 2 3 . - S - . b r e l a 

impenab i l i dad de la muger que adu l t e ra por fue rza , véase t a m b i é n l a ley 1. * . txt. 
28 : lib. 12, Nov. Ilecop. 

Enfermedades eróticas: p ú r t é r m i n o de las excepciones r e l a t ivas á f a l t a de v o l u n t a d 
au apreciación en delitos , • . 

•cusuiiaa. 6 l i be r t ad mora l p a r a comete r el hecho, p a r e c e conven ien te 

recordar (para el caso en que se t r a t e de de l i tos carna les ) lo d icho en las p á 2 . 168 

y 1 6 9 s o b r e l a s e n f e r m e d a d e s d e n o m i n a d a s EROTOMANÍA Ó FUROR ERÓTICO, P R I A -

P I S M O , S A T I R I A C I S y N I N F O M A N Í A Ó F U R O R U T E R I N O . 
Ex. epcion de l u b e c Casos h a y en que con pleno conoc imien to se comete u n a i n -

obrado en propia deten* . 
aa t» por necea i ' t id , en f r , o c ¡ 0 n de lev, y sin e m b a r c o n o es el la penable , i a i sucede 
anxl l lo de o t ro - H o m l - " . , 
cMio n.'.'esari*»: «us c u a n ¿ 0 s e 0 ¿ ) f t en defensa de la propia persona, del honor, ae ios 
(juisitos. 

bienes propios, y aun de la persona, honor y bienes de otro, repeliendo una AGRESIÓN 

ACTUAL INMINENTE, VIOLENTA Y SIN DERECHO, c o m o d i c e l a c ó n i c a m e n t e l a f r a c -

8 * del repet ido a r t . 3 1 d-il P royec to d-1 C ó d i g . penal ; ó c u a n d o , como se expre -

sa el ar t . 30 de l a r epe t ida ley de f> de E n e r o de 1857 obra alguno en defensa de 

su propia persona, ó derechos, de la persona ó derechos de su eónyuae, ascendientes, 

descendientes ó hermanos, ya sea el parentesco por consanguinidad ó afinidad, para 



repeler una agresión ilegitima, obrando por la necesidad racional en el uso de los 

medios puestos para repelerla-, y aun haber obrado en defensa de la persona y dere-

chos de un extraño, siendo injusta la agresión, moviéndose por la necesidad racional 

en el uso délos medios de la defensa y habiendo habido falta de provocacion por parte 

del defendido-, con c u y a s c i r c u n s t a n c i a s e x i m e el m i s m o a r t í c u l o de p e n a al que m a -

t a r e al ag reso r en u n ACTO P R I M O — D e t e r r i b l e a m p l i t u d l a ley 2, til. 8, P. 7 a 

dec la ró l ibre de p e n a a l q u e m a t a r a á c u a l q u i e r a que v in i e se " c o n t r a é l . ' t . a y e n d o 

en l a m a n o cuchi l lo s a c a d o , ó e s p a d a ó p i e d r a ú o t r a a r m a c u a l q u i e r a con q u e 

p u d i e r a m a t a r l e ; " y t a l e x t e n s i ó n se hizo m a s pe l igrosa p o r q u e a d e m a s d e c l a r ó : 

que el a.sí a c o m e t i d o , " n o e s t a b a o b l i g a d o á a g u a r d a r á que el a g r e s o r le h i r i e r a 

p r i m e r a m e n t e . L a ley 6, til. 4 , lib. 6 F. J . t o d a v í a es m a s l a t a , p u e s hace i g u a -

les dec la rac iones , a u n en el c a s e d e q u e el agresor use de pa lo , fuste, e s p a d a , gla-

dio, 6 d e CUALQUIERA GOLPE, quoqumquc ictu. 

,!n OTMÍ'Í^?1; G o y e n a h a b l a n d o de d i c h a ley en BU Código c r i m i n a l e s p a -
con o t r a v io lencia . ~ 1 ' 1 r , o i 

nol num. 1081 a p r u e b a la j u s t i c i a con que se h izo uso de la voz 

idus, pues el h o m i c i d i o p u e d e e f e c t u a r s e no s o l a m e n t e c o n a r m a s , s ino d e c u a l -

q u i e r a o t r a m a n e r a , con c u a l q u i e r i n s t r u m e n t o p r o p i o a l caso , y a u n sin i n s t r u -

m e n t ó , como á puñadas ópatadas, e s t r e l l a n d o á u n o c o n t r a l a p a r e d ó c o n t r a el 

sue lo , c o m p r i m i é n d o l e la f a u c e s , ó s u m e r g i é n d o l e en el a g u a , ó por h a m b r e ; ó 

d a n d o c a u s a á l a m u e r t e , corno i m p i d i e n d o el socor ro de los n á u f r a g o s , a z u z a n d o 

p e r r o ú o t r o a n i m a l fe roz p a r a que le m a t e , ó de o t ro m o d o c u a l q u i e r a — L a ley 4 , 

tit. 5, lib. 6 del Fuero Juzgo, s in d u d a por e s t o c a s t i g a b a como h o m i c i d a , al q u e 

p o r i n j u r i a s d a b a á o t ro puñada ó patada, si de esto le resultaba la muerte- pe ro co-

m o diee el m i s m o G o y e n a : " d a r s i m p l e m e n t e con l a m a n o ó p i é n o p r u e b a volun-

tad ó intención d e m a t a r , c u a n d o n o la cor roboran o t r a s c i r c u n s t a n c i a s (como, 

por e j e m p l o la de f u e r z a h e r c ú l e a en el agresor , y a n t e r i o r e s homic id ios ó g r a v e , 

les iones e f e c t u a d a s con solo e l l a , en c u y o caso el i n m i n e n t e pe l ig ro d e r ec ib i r i rre-

m e d i a b l e m e n t e p u ñ a d a ó p a t a d a de t a l e s r e s u l t a d o , , podr i a e x c u s a r al h o m i c i d a , 

si s e a t i e n d e á que la p a l a b r a idus d e q u e u s a la ley del F u e r o s ign i f ica golpe, he-

rida, contusion que resulta de alguna arma, ó de las manos y piés, según p u e d e v e r -

se en el D icc iona r io l a t i n o - e s p a n o l de V a l b u e n a , r e f o r m a d o por M a r t í n e z L ó p e z " 
Condic iones p a r a le- L ' . . . ' 

e i t i n w r el hecho c o m e - E n s e n a n los c r i m i n a l i s t a s y e n t r e ellos D . J o s é M a r c o s fin 
t l d o en de fensa propia ó • u u -

? « U t £ 7 v V ¿ i r o a ' b ' - * 6 " S " P r a C ' C r l m - P a r l - 3 - * ún ica , n. 36: q u e p a -

r a ca l i f i ca r el h o m i c i d i o d e necesario, es i n d i s p e n s a b l e que en 

ningún modo hubiera podido excusarse. D . J o a q u í n E s c r í c h e en su Dicc iona r io d e 

L e g i s l a c i ó n y D. F l o r e n c i o G o y e n a en su Código c r i m i n a l s i g n e n en es to con el 

c o m u n d e a u t o r o s el p r i n c i p i a de l D e r e c h o r o m a n o q u e dice: "Defensor propia: 

" salutis in millopeccasse videtur, si agressorem occidcrit, modo illud fueiil Jactum 
U cum ^»deraminc incúlpala tutela'., id esl, modo qui occidit, vitce periculum áliter 

" non potuisscl cffugcre."-Segnn esto, si qu ien se vé a m e n a z a d o de m u e r t e , pue -

d e s in g r a v e pe l ig ro ó d e s h o n o r e v i t a r la de s u c o n t r a r i o con hu i r , con recurr i r á 

l a p ro t ecc ión del j u e z ó d e o t r a p e r s o n a , ó d a n d o vcces p a r a que le venga a k u n 

auxi l io , ó p a r a que se a m e d r e n t e el agresor , ó h i i i éndo lo , s in c a u s a r ' e la m u e r t e , 

ó d e o t r o m o d o c u a l q u i e r a , i n d u d a b l e m e n t e debe ser c a s t i g a d o con a l g u n a pena 

extraordinaria p r o p o r c i o n a d a al exceso de la defensa-, por q u e si p u d o ev i t a r e! h o -

mic id io , deb ió hace r lo , d e j a n d o á la ley ó á la a u t o r i d a d públ ica v e n g a r l e del i n -

su l to y no e n c a r g a r s e de la v e n g a n z a el m i s m o ofendido, p u e s por su m i s m a có-

le ra rio s e h a l l a b a en d i spos ic ión d e conocer h a s t a q u é p u n t o no se e x c e d e r í a d e 

lo que e r a j u s t o . 

«ioCn actual" 2 * _ A s r e " E l de recho de p r o p i a de f ensa , no e n c i e r r a el d e acometer por 

una injuria pasada, ó que se teme, p u e s en es tos ca sos el o fend ido debe ocurr i r á 

l a j u s t i c i a N o se p u e d e e j e r ce r ese de recho a n t i c i p a d a m e n t e , y s í solo, c u a n d o 

el a g r e d i d o no t i e n e t i e m p o d e i m p l o r a r el oficio de la ley; d e m a n e r a que está obli-

gado á probar, que absolutamente no le quedaba otro medio para librarse de su agre-

sor, que el de darle muerte. 

a l M u " a d ¡ k " m i r " — " L s , pues , necesa r io (dice Goyena ) q u e el que m a t a en de-

f e n s a p r o p i a se h a l l a r e t i r a d o c u a n t o le h a y a s ido posible, p a r a e v i t a r l a v io len-

c i a del ag re so r , p u e s a u n q u e t a l c o n d u c t a pase j u s t a m e n t e por c o b a r d í a en u n a 

g u e r r a e n t r e dos n a c i o n e s i n d e p e n d i e n t e s , l a ley no reconoce es te p u n t o d e h o n o r 

e n t r e dos c i u d a d a n o s , c u a n d o la ley y los t r i b u n a l e s son los v e n g a d o r e s de l a s i n -

j e r í a s , y d a r á n a l o fend ido la d e b i d a s a t i s f a c c i ó n . A s i no merece rá e x c u s a el m a -

t a d o r , s i n o cuando el peligro sea tan próximo y urgente, que no pueda huir, sin ex-

poner su propia vida: t a l es l a d o c t r i n a de la j u s t i c i a u n i v e r s a l . " 

Condición •).d—"Cercn- p o r ] 0 q u e r e s p e c t a á la m a n e r a d e d e f e n d e r s e , es p rec i so 
t a en el a c t o del pel igro . 1 

t o m a r t a m b i é n en c o n s i d e r a c i ó n el tiempo-, p o r q u e s i el a c o m e t i d o n o p u e d e c a e r 

sob re el agresor , s ino despues de p a s a d o el pe l igro , ó c u a n d o huye , no s e r á la d e -

f e n s a p r o p i a l a q u e e j e r z a , s ino v e n g a n z a , y la ley le t e n d r á por h o m i c i d a v o l u n -

t a r i o A n t o n i o G ó m e z , Var. Resol. (tom. 3, cap. 3, n. 22 enseña , q u e no es nece-

sario que el agredido se defienda con armas iguales, pues b a s t a q u e s e a a c o m e t i d o 

con c u a l q u i e r g é n e r o d e a r m a s , y q>ie se v e a en i n m i n e n t e pel igro d e pe rde r l a 

v i d a . 
P r e s u n c i o n e s po r la de- ]y0 habiendo presenciado personas algunas el lance, se h a n d e 
tensa k ral la de tes t igos . ' ' 

t e n e r en c o n s i d e r a c i ó n l a s c i r c u n s t a n c i a s d e las p e r s o n a s y del c a s o , l a e s p e c i e 

de i n s t r u m e n t o y o t r a s p a r t i c u l a r i d a d e s p a r a ca l i f i ca r ó n o d e necesario el h o m i -

cidio; a u n q u e s i e m p r e e o n s t e q u e un h o m b r e h a q u i t a d o á o t r o la v i d a por d e f e n -

d e r s e , c o m o e s d i f í c i l j u s t i f i c a r si se exced ió ó n o en s u de fensa , se le t e n d r á q u e 

e x c u s a r , m i e n t r a s n o se p r u e b e que a b u s ó de l a s c i r c u n s t a n c i a s p a r a c o m e t e r u n 

. v e r d a d e r o c r i m e n . 
Defensa de a g r e s i ó n ¿ u n e n e | c a s 0 q U e u n 0 i n j u r i e á OtrO V a c o m e t i d o des -

provocada . -

p u e s por es te , y p u e s t o en i n m i n e n t e r iesgo le m a t e p a r a s a l v a r su v ida , ó en e l 

e v e n t o de q u e d e s p u e s d e h a b e r a c o m e t i d o á otro con a r m a s , r e t rocede y h u y e en 

t a n t o q u e le es pos ib le , m i e n t r a s q u e r e d u c i d o á l a n e c e s i d a d de h a b e r de m o r i r 

él m i s m o ó d e m a t a r a l q u e pruvocó , lo m a t a ; h a y au tor q n e s o s t e n g a (segnn d ice 

G o y t n a ) , que e j e r c i ó el d e r e c h o de p r o p i a de f ensa , a u n q u e debe rá c a s t i g á r s e l e 



con p e n a e x t r a o r d i n a r i a , en a tención á que por sn p r i m e r a i n j u r i a verbal en el 

caso pr imero i r r i t ó á su con t ra r io , y de este modo d ió ron su c u l p a ocasioh á l a 

m u e r t e ; y porque en el s e g u n d ó caso, no parece h a l l a r s e cons t i tu ido en r iesgo de 

m u e r t e , ni que ejerce el derecho de u n a de fensa fo rzada , el que fué pr imero en 

insu l t a r y a c o m e t e r á su cont rar io , p rec ip i t ándose con esto v o l u n t a r i a m e n t e al 

peligro de perder la v ida; pero si es verdad que n a d a hay que oponer á lo d icho en 

c u a n t o al caso de i n j u r i a verba l , no puede decirse lo m i s m o en el de provocsc ion 

6 acomet imien to real sin a r m a ? , pues por las m i s m a s r azones aduc idas , [como es-

cr ibe G o y e n a ] 110 h a b r í a lugar á p e n a e x t r a o r d i n a r i a , s ino á la o r d i n a r i a de ho-

micid io , que se procuró por los me líos u s u a l e s y á p ropós i to p a r a lograr lo .— 

Véase s inembargo a d e l a n t e la prescripción del Proyec to del Código pena l . 

C u a n d o dos pe r sonas hnti reñido y no hay medio de descubrir 

quien de ellas fue ta primera que agredió, y a m b a s p r e t e n d e n , 

que no obraron, s ino hac iendo uso del derecho na tu ra l de p rop i a de fensa , p a r a 

a v e r i g u a r la v e r d a d , d.-be a t ende r se , c. mo-vá dicho, á l a reputac ión de que goce 

c a d a uno de los adversar ios , a las c i r c u n s t a n c i a s que precedieron, acompañaron y 

subs igu ie ron al l iech", á la con f ron tac ion de las a r m a s con las her i las y á la c o m -

binación de las d i f e r en t e s re lac iones que p u e d a n tener e n t r e sí las dec larac iones 

y las q u e r e l l a s — C u a n d o , según lo predicho, a lguno a l ega p a r a su ju>t i f icac ion 

l a necesidad en que se vió de de fender su v ida a m e n a z a d a , no debe admi t i r s e e s t a 

e x c u s a , s ino en c u a n t o se ha l le apoyada en b u e n a s razones y v e h e m e n t e s i nd i -

cios; pero en ca<o de d u d a , si mi l i t an igua les presunciones por u n a y o t r a pa r t e , 

debe inc l ina rse l a b a l a n z a en favor del a c u s a d o . 

-Aunque jus t i f ique el m a t a d o r que no qui tó la v ida á su a d -

.loD.com,i*™«. ' p versar lo , s ¡ „ o por defender la s u y a , debe no o b s i a n t e a d m i t i r , 

se a los pa r i en t e s ó he rede ros del agresor, la p r u e b a que ofrecieren p a r a ac re -

d i t a r q .e el ofendido traspasó los limites de la legitima defensa.—El c i t . a r t . 31 del 

Proyecso del Código penal d e c l a r a e x c u l p a n t e la excepción de de f ensa en los lé r -

m i n o s p re inse r tos , "á no ser que el a cusado r pruebe que in terv ino a ' g u n a de las 

" c i r c u n s t a n c i a s , s i g u i e n t e s : - I Que la agres ión fué provuciáa por el que la repe ' ió 

" d a n d o p a i a e l l a c a u s a i n m e d i a t a y s u f i c i e n t e : - l l . Que el agred ido preñó la 

'• agres ión , y pudo fácilmente evitarla por o t ros medios legales : — I I I Que no h u -

" bo necesidad racional del medio empleado en la de fensa :—IV. Que el daño que 

'• iba á causa r al agresor era faeilmene reparable después , por medios legales, ó 

" e r a r , o t a r i amen te de poca i m p o r t a n c i a c o m p a r a d o eou el que cau.-ó la d e f e n s a . 

" — P a r a hacer la j u s t a ap rec iac ión de estos requis i tos , t - n d r á n p r e s e n t e los j a e -

ees el ar t . 2 3 5 , " (que dice a s í ) : — " P a r a hacer la cal i f icación de si el exceso ó la 

" c u ' p a en la de fensa l eg i t ima son punibles , se t end rán en consideración no sola-

" mente el hecho material, sino t a m b i é n : el grado de agitación ó sobresalto del. agre-

" dido, la hora, sitio, y lugar de la agresión: la edad, sexo, constitución física y de-

" mis circunstancias personales del agredido y del agresor: el número de los que 

" atacaron y se defendieron, las armas que se emplearon en el ataque y defensa." 

B I m p 0 . ,u , tdU ... i « - Si no es pos ib le a v e r i g u a r quién de los dos advérsanos ha si-
do el agresor, dicen los c r imina l i s t a s , que no debe cas t iga r se al 

C 6 m o . . p r o c e d e r á .„ ^ ^ ^ ^ ^ p . , r a r e s ( , | v e r e s U ¿l iestion, otros Prác t icos 

p o n e n la» d i s t inc iones s i g u i e n t e s : - ! . * Si no lia «ido herido n i n j i . n o de los .los 

adve r sa r io - , ó hab i éndo lo sido a m b o s se coimi leran de poca, i m p o r t a n c i a las h e r -

d a - , no se les debe imponer p e n a a lguna , ó á lo menos n - se les h a de imponer , 

s ino u n a pena l i f * r . . — 2 . « Si u n o -olo ha s ido he i lo, ó hab i éndo lo . ido ambos 

r e s u l t a ser m a s p - l ig rosa la he r ida del uno que la del o u o , debe la incer t i l nmbre 

de la tg res ion h a c e r d i s m i n u i r l i p e n a que m e r e c í a el que hir ió en el caso de que 

se le h u b i e r a reconocido por a g r e s o r — 3 . d Si el uno sale vivo de la r - f r i - g a y el 

o t ro q u e d a muer to , qu ie ren a lgunos A u t o r e s q u - se ab sue lva al homic ida , porque 

no hab i endo mayor presunción c o n t r a el uno que c o n t r a el otro, se e s t á en el caso 

de apl icar por razón de la du l a la reg ' a gene ra l , que t iene por menos m a l o d e j a r 

s in cas t igo al cu lpado, que condenar al inocente: o t ros p r e t enden , que si el v ivo 

gozaba de b u e n a opinion y f a m a , y cr i t en ido por hombre pacíf ico, y de c o n d u c t a 

i r r ep rens ib le , debe p re sumi r se que f u é provocado y que come t ió el homicidio por 

p rop ia d e f e n s a j sin que por cons igu ien te h a y a incur r ido en p e n a a l g u n a : va r ios 

dicen que el vivo debe ser c a s t i g a d o como homic ida , si no acred i ta que p r ivó de la 

v i d a á su adver sa r io por no tener otro m e d i o de co se rva r 1a suya , porque así el 

homicidio , cerno cua lqu ie ra o t ro delito, >t p r e s u m e c c m e t i J o con m i l i c i a ó dolo, 

m i e n t r a s no se pruebe lo cont ra r io ; y m u c h o s , finalmente cons iderando r i g u r o s a 

e s t a ú l t i m a opinion, á c a u s a de la i n c e r t i J u m b r e de la agresión, no se a t reven á 

p ronunc i a r con t r a el vivo, s ino p e n a m e n o r que I» del homicidio . L a opinion a n t e -

r ior á es ta , es la m a s confo rme e n la ley de 5 de E n e r o de 1857, supues to que porfij? 

a r t í cu lo 6. 5 dec l a ra , que lodos los delitos de que trata, se deben reputar cometidos 

voluntariamente, á no ser que medien las circunstancias que ella marca, y de las que 

exige prueba.—i. á C u a n d o resul ta que los dos adversa r ios se acometieron á un 

m i s m o t iempo, como si c a d a uno f u é al e n c u e n t r o del otro con e s p a d a en m a n o , 

a m b o s deben ser c a s t i gados si sobreviven, 6 el que h i r ió ó m a t ó . — S . bre la confe-

sión del homic id io (ca ' i f icada) ó con la excepción de haberse p e r p e t r a d o e:i pro-

p i a defensa , véase la p á g i n a 244 del t o m o p r i m e r o de es ta obra 

H o m i c i d i o , p e r m i t í E n las inserciones con que d a pr inc ip io al pár rafo 1 . ° sobre 

BoíJ"" 'Cyt* 6SP* la excepción de propia defensa ó en auxilio de otro, no solo e s t á 

c o m p r e n d i d o el homicidio necesario, l l a t n a i o ¡Uí, porque no puede e v i t a r s e s ino 

con peligro de la p rop i a v ida; s no t a m b i é n el homicidio permitido, que asi se de-

nomina , porque lo p e r m i t e la ley en los d e m á s c a s o s seña lados en las inserciones, 

d e s p u e s del de de f ensa de U propia pe r sona .—La ley 1 . * , til. 21, lib. 12, Nov. 
Rccop. n u m e r a los casos s igu ien te - , «n que dec la ra lícito m a t a r : 

H o m i c i d i o d . 1 « n t m i . i ^ Al enemigo conocido: pero como es to ser ia c o n t e n t a r 
g o : n o e . y a p e r m i t i d o . = 1 1 

m a s b ien la v e n g a n z a p r i v a d a , que t a c t o l a r e p e l i d a ley l . p como la 4." si-

guiente; l a 17. " , tít. 26, P. 2 . «•, l a 5 . «•, til. 3, P. 7 . «•, y la 76 de Toro, p rocura-

ron sa t i s face r , m a s bien que á la sociedad ofendida ; desde m u y a t r a s a d a f e c h a 



d e j a r o n de o b s e r v a r s e en es te p u n t o a u n en l a m i s m a E s p a ñ a , y es po r eso q u e 

con j u s t i c i a l-a. Leg i s l ac ión M e x i c a n a no c o n s i d e r a e s t e caso como p e r m i t i d o . 
Homic id io p e r m i t i d o o O J 1 „ , , . „ , j , , , 

d. i « d i t e r o "¡nfrasan- AL 1ue el marido hay are, donde quiera yaciendo con su 
t i y de l que s e llalla po r O O A 

m"££r-^3' A l d Padre ó el hermano hallare yaciendo en 

üermaaa. " su casa coii su hija ó A e r m a n a . - S e g ú n l a ley 1 . * , til 28, lib. 

12 de la misma Novísima el m a r i n o n o p u e d e m a t a r á uno de los dos adultere,s , y 

dejar vivo al otro.-Dicha ley quiso que l a s u e r t e d e los a d ú l t e r o s f u e s e la m i s m a -

p o r q u e t e m i ó q u e t a l vez el m a n d o d e s c a r a s e t o d a su cólera sobre el a d ú l t e r o y 

u s a s e de p iedad con su m u g e r , y por e s t o con un m e d i o ind i rec to c r eyó t e m p l a r ' e l 

t e r r i b l e d e s a h o g o de u n dolor , que po r o t r a p a r t e se reconoció como j u s t o - V e a -

se sobre a d u l t e r i o , lo d icho en el t o m o 1 ° . d e e s t a obra , p á g . . 3 3 y 3 9 8 y s ig y 

en la p a r t e 3 - . del t o m o 2 o , p a g . 6 5 y 8 ¡ g . _ L a ¡ n j u r i a ^ . , i n a r i J o h a p g r e _ 

c d o m a s g r a v e que la h e c h a al P a d r e y al h e r m a n o , y por eso se d á m a s l a t i t u d á 

su d e s a h o g o * 0 distinguiéndose de lugares en que se le ofende, m i e n t r a s a . P a d r e 

y al h e r m a n o se Ies l im i t a al caso d e e n c o n t r a r yaciendo en su misma casa á la 

h i j a o h e r m a n a . Debe n o t a r s e q u e la ley r e c o p i l a d a no ex ige que l a h i j a ó h e r -

m a n a sea c a s a d a , ni que se h a y a d e m a t a r ó d e j a r con v i d a p r e c i s a m e n t e á a m -

C i 7 1 e ; T : h ;o n i e n a d o respect°aei m a , w ° - — 
« Y f , ' e n C a r g a m i o s e d e f i " e f u e s s e c a s a d a f a l l á n d o l a el p a -

d r e f a c i e n d o a d u l t e r i o con a l g ú n orne en su c a s a m e s m a , ó en la de, y e r n o » d i -
c e q u e py.cde matar á su fija é al orne que fallare yaciendo enemigo con ella- pe-

ro non deve matar el una é dexar el otro, é s i lo fiziere c a e en p e n a , » sierfdo 

l a r azón d e es to , po rque movido de, do lor d e m a t a r á su h i j a , no m a t a s e a , 

a d u l t e r o , pe ro que s i a ese pesar el p a d r e ó e, m a r i d o no m a t a n á a m b o s , s i -
^ a . r o , , , debo d á r s e l e s D e a q u ¡ [ J ¡ e e ' ^ 

á a m b o s ó á n i n g u n o : | a c i t a d a ley 14, título 31 P V 2 " " " a r 

- e l l o s , l .argo de q u e ^ 3 ^ r ^ í J ^ T Z 

m o h e T ' 2, titulo 28, Hlro 12, i m p u s o 

Te ; : r r r e s t a restr icc¡on 6 w ai — . es 
^ ^ : ; r P r e S U m e n T V Í V 0 ¿ C Ó m ° ' ^ ^ — exen tos d e 

e l l a I p a d r e 6 el h e r m a n o , s i e n d o m e n o s o f e n d i d o s ? P e r o es m u y d i g n a de a t e n -
c ion l a p a r t e e , a m e n c i o n a d a ^ e n q l l e s e 

p a d r e o m a n d o m a t a r e n , sin g u a r d a r todo lo d i s p u e s t o en e s t a m a t e r i a n o d 

ben ser c a s t r a d o s con l a p e n a o r d i n a r i a de, homic id io , s ino con o t r a m o r p 

é l s e n t i m i e n t o d e p i e d a d en el p a d r e (que lo ob l igó á p e r d o n a r á la h i j a . ) y po r 
"el p e s a r de la d e s h o n r a en el m a r i d o ; d i spos ic ión h u m a n a y filosófica t o m a d a del 
D e r e c h o ro m a n o . 

i e i i H r ó í f n ^ t m " o t l d o 4 - ° ^permitido <;o»fJtme á l a c i t a d a / e y 1, s lít. 2 1 . l i b 12 de 

'.a Novísima Recopilación, el homicidio del ladrón que alguno hallare de noche en su 

casa, hurtando ó foradándola, ó si le hallare con el hurto huyendo, y no se quisiere 

dar d prisión, ó sí lo hallare hurtándole lo suyo y no lo quisiere dejar, pe ro s e g ú n 

la ley 3 til. 8 P. 7 ^ , el q u e d e noche h a l l a en su c a s a a l g ú n ladrón, solo p u e d e 

m a t a r l e , c u a n d o q u e r i e n d o p r ende r l e , s e def iende el ladrón con a r m a s . T a m p o c o 

p u e d e m a t a r l e , s i le e n c u e n t r a d e d i a y p u e d e p r e n d e r l e s in a lgún peligro; por 

m a n e r a que l a d i f e r enc i a d e uno á o t r o caso v i ene á ser' impercep t ib l e , y nó tese 

q u e la ley solo h a b l a del q u e h u r t a en c a s a y no de l que lo h a ; e en o t r o l u g a r 

c u a l q u i e r a — D i c e G o y e n a que se h a n h e c h o g r a n d e s c o m e n t a r i o s sobre e.^tas dos 

leyes , y que p r e sc ind i endo d e e l las , y no c o n s i d e r a n d o e s t a m a t e r i a silio en g e n e -

ra l y b a j o c u a l q u i e r a leg i s lac ión , p u e d e h a b e r l u g i r a d u d a s , po r la c a s i i n f i n i t a 

v a r i é l a d d e casos — L a n o c h e f a c i l i t a el h i r t o , por se r el t i e m p o o r d i n a r i o del des -

c a n s o , y porque p r i va el a c o m e t i d o d e los socor ros que de d i a encon t ra r í a , en o t ros . 

P o r eso e n t r e los heb reos e ra p e r m i t i d o m i t a r al ladrón nocturno, y si s e m a t a b a 

al que h u r t a b a d e d ia , SÍ i n c u r r í a en la p e n a d e homic id io , s e g in a t e s t a el v e r -

s í c u l o 2. ° c a p . 2 2 del E x o d o ; m a s p a r a el p r i m e r caso se u s a b a n las p a l a b r a s si 

effriscns domum, sive suffodiens fuerit inventas. E r a , pues , p r ec i so que el robo se 

h i c i e r a de noche , e i l a c a s a y con e f r a c c i ó n ú h o r a d a m i e n t o . , — Ün A t e n a s e r a 

t a m b i é n p e r m i t i d o m a t a r al ladrón nocturno cog ido in fraganli-, y lo e r a igua l -

m e n t e en R i m a , al p a s o q u e no se pod ía m a t a r al l ad rón d e d ia , á m e n o s que se 

d e f e n d i e r a con a r m a s , y se a t e s t i g u a r a es to , d a n d o g r i t o s . — L a ley de P a r t i d a e x i -

ge a u n p a r a m a t a r al ladrón nocturno, q u e e s t e se d e f i e n d a con a r m a s ; la ley r e -

c o p i l a d a lió: la p r i m e r a h a b l a e x p r e s a y s e p a r a d a m e n t e del ladrón nocturno y de l 

diurno, a u n q u e según q u e d a d icho e s ca s i i m p e r c e p t i b l e l a d i fe renc ia , que e s t a , 

b l ece en c u a n t o á la p e r m i s i ó n de m a t a r l o s ; l a s e g u n d a no m e n c i o n a s e ñ a l a d a -

m e n t e al ladrón de d i a ; m a s p a r e c e r e f e r i r s e á é s t e desde l a s p a l a b r a s "ó si le 

hallare con el hurto huyendo & c . — ¿ M e s e r á p e r m i t i d o , a b s o l u t a ó i l i m i t a d a -

m e n t e m a t a r al q u e d e n o c h e h u r t a en m i c a s a , a u n q u e no e n t r e con v io-

l enc i a , e f r a e c i o n , e s c a l a m i e n t o , ó a b r i e n d o la p u e r t a ' c o n l l aves? Y o me incl i -

no á que p a r a s e m - j a n t e p e r m i s i ó n h a d e ir a c o m p a ñ a d o el h u r t o d e a l g u n a d e 

e s t a s c i r c u n s t a n c i a s , ó q u e se h a y a de c o m e t e r en c a s a c e r r a d a y por p e r s o n a d e 

f u e r a d e la f a m i l i a ; el d u e ñ o n e g l i g e n t e en d e j a r su c a s a a b i e r t a , no m e r e c e ser 

f a v o r e c i d o con e s t e d e r e c h o e x c e p c i o n a l ; la r a t e r í a c o m e t i d a de noche en u n a c a -

s a en q u e l i t y . i b a i l e ú o t r a d i v e r s i ó n no e s t á n g rave , n i c a u s a l a m i s m a a l a r m a 

y pe l ig ros q u e un a s a l t o v io l en to . ¿ Y se podrá m a t a r al l ad rón n o c t u r n o que se 

e n t r e g a ? E s t o s e r i a un h o m i c i d i o v o l u n t a r i o y a l e v o s o . — L o s a u t o r e s p r o m u e v e n 

o t r a s v a r i a s c u e s t i o n e s , como si s e r á p e r m i t i d o m a t a r al l a d r ó n n o c t u r n o c u a n d o 

se U conoce y es p e r s o n a ta l q u e no se t e m e re f u g u e c o n la c o s a h u r t a a, d e 
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modo que s ea faeil r ecobra r la , ocurr iendo al J u e z , 6 c u a n d o aquel la sea de c o r t o 

valor . P o r lo común propenden á la n e g a t i v a , y a u n q u e es ta opinion se r e c o m i e n -

da por su h u m a n i d a d , no puede f u n d a r s e r i g u r o s a m e n t e en la ley recop i lada t a n 

genera l y abso lu t a en su disposición. Otra cues t ión m a s cur iosa é i n t e r e s a n t e 

es la de saber ¿qué deba entenderse estrictamente por dia y noche para que el hurta 

pueda calificarse de noctnrflol A l g u n o s qu ie ren que se t enga por dia el t i empo que 

corre desde la sa l ida al ocaso del so l . Otros c u y a opinion (dice Goyena ) tengo 

por m a s p robab le , dicen, que si el c r epúscu lo de l a m a d r u g a d a ó del anochecer 

b a s t a n p a r a d is t ingui r n e t a m e n t e al ladrón, no debe este-ser cons ide rado como 

nocturno; pero e s t a i n t e r p r e t a c i ó n no debe ex tende r se á l a c l a r idad de la l u n a , 

por q u e en tonces podr ían q u e d a r i m p u n e s muchos hur tos noc tu rnos ; y la pe rve r -

s idad de la acción no se ap rec i a t a n t o por l a o s c u r i d a d , como por el s i lencio de 

l a noche , en que reposa t oda la creación y el p rop ie ta r io se e n t r e g a al sueño, c o n -

fiando á la ley la de fensa de su ca sa y p e r s o n a — E l a r t í c s l o 750 del Código pe-

n a l español , " [de l que, s i e m p r e he presumido que f u é t o m a d a l a mayor p a r t e de l a 

ley de 5 de. Enero de 1857 ] " r e p u l a noche ó hurlo nocturno, el cometido desde media 

hora después deponerse el sol, hasta media hora antes de haber salido.-Supuesto que 

el pr ivi legio, por decirlo a s í de m a t a r al ladrón nocturno, es porque M r e p u t a s u 

deli to m a s g rave por el d e s a m p a r o é inde fens ión del robado por f a l t a de aux i l io , 

y por es tar e n t r e g a d o aquel al descanso , creo que p a r a s e p a r a r el d i a de la n o c h e ' 

bastará esclarecer cuales son las horas comunmente destinadas para el común des '-

canso, según las costumbres de cada lugar."—Si l lega á pub l i ca r se como ley el 

Proyec to de Código pena l de que a n t e s h e hecho mér i to , es inconcuso que y a no 

s e . á lícito m a t a r al ladrón noc tu rno , solo por que r o b a de noche , pues no hay ne-

cesidad racional de hacerlo, n i el daño en todo caso es irreparable por otros medios 

legales, s iendo por ot ra p a r t e , de menor importancia que la m u e r t e d a d a al l a d r ó n . 

d ^ ^ m i i o " " " ' 5 - ° E s t a m b i é n homicidio permitido el caso de l a ley 13, 

tít. 8, 1 J . 7. ° por l a q u e se p e r m i t e m a t a r ai que de noche quema ó destruye de 
cualquier manera nuestras casas, campos, mieses ó arbolados-, y aun d e dia ampa-
rando nuestras cosas contra el que pretende arrebatárnoslas por fuerza. " ¿ M a s por 

v e n t u r a (dice Goyena) no a r r e b a t a n u e s t r a s cosas por v io lenc ia el que de d i a que-

m a ó d e s t r u y e nues t r a s casas y campos? Y si p a r a impedi r lo no queda o t ro re-

medio que m a t a r l e ¿por qué no h a de ser p e r m i t i d o d a r l e m u e r t e , como lo es en 

o t ro el caso? Yo comprehendo que e s t o e s , porque h a y m a s difi u l t a d en q r e 

esto acon tezca d.e d ia ; por que es m a s fácil conocer al c u l p a b l e pa r a la i n d e m n i -

zación y s u cas t igo , y m a s f ác i l t a m b i é n ocur r i r al r emedio del mal , m e d i a n t e el 

socorro ó auxil io que t a i vez no se podr ia log ra r de noche , succed iéndosa unos á 

otros los c r í m e n e s , pues el incendio podría só rp rehende r e n t r e g a d a s a l d e s c a n s a á 

pe r sonas que podrí,>n ser s u s v í c t i m a s . — L a m i s m a ley de P a r t i d a a u t o r i z a b a pa-
ra malar al que fuese ladrón conocido, que manifiestamente tuviese caminos-, pero 

como se r i a necesa r i a u n a s e n t e n c i a de los t r i b u n a l e s pregonando al salteador, y 
esto lo res is ten n u e s t r a s leyes y s i s t e m a pol í t ico , l a ley no t iene ap l i cac ión en t a l 

c a 3 0 » S - b r e la muer te del incendiar io , h a y que hace r la observac ión del P r o -

yecto del Código pena l , que aparece en el p á r r a f o a n t e r i o r . — S o b r e incendiarios, 

pueden verse las p á g i n a s 73, y 145 s ig i i en tes del t o m o 1. ° de e s t a obra y l a n o t a 

20 de la ley de 25 de J u n i o de 1S56 p á g i n a 24 del t o m o 2. ° 

H o m i c u i o d e reo pró- Queda y a dicho en las p á g i n a s 83 y s iguien tes del t o m o 1 ? 
fugo: uo es permitido. 
de e s t a o b r a y en l a p á g i n a 102 del tomo presente , que no es pe rmi t ido el h o m i -

c i d i o del reo que h u y e de l a j u s t i c i a ó de la escol ta que lo cus tod i a . S o b r e l o s 

a s j s i n a t o s i n f a m e s comet idos con los presos á p re tex to d e que se pre tenden f u g a r , 

véase lo d icho respecto á l a l l a m a d a ley fuga en la p a r t e 2 . a del tomo 2. ° , p á -

g i n a 1S9. 
Homicidio del que re- E n c u a n t o al homic id io del que resis te ó a t rope l l a á la au-

giste U la autoridad. 
t o r i d a d , v é a n s e las c i t adas p á g i n a s 102 y s iguien tes de e s t e tomo 3. ° 

Homicidio jurídico de Sobre a ses ina tos ju r íd icos de simóles ladrones , de p lag iar ios 
ladronea, plagiarios y J 

pronun.-lados. y ¿ e p ro runc i ados , véanse las p á g i n a s 147 y s iguien tes y 5 8 2 

y s iguien tes del tomo 1. ° y las p á g i n a s 455, 491 y 825 p a r t e 2 . 8 1 , tomo 2. ° . 
Homicidio en auxilio de Del homicidio permi t ido en auxi l io de la m u g e r f o r z a d a 6 la muger forzada o por 1 

fo m" '- de la que otro lleva p a r a forzar la , y a se t ra tó en ¡a p a r t e 3 de 

el tomo 2. ° , p á g i n a 124-
Homicidio permitido g. ° Conforme á l a lev 1 . a , tít- 21, lib. 12, Nov. Recop., c i -

e n defensa de Li propia 

innger Ó de loa partea- t l i ¿ a j e s j „ s t a m u e r t e que se d á acorriendo á padre ó á lujo, 

ó á abuelo, ó á hermano, ó á otro hombre que se deba vengar por linage, que lo vea 

malar (el pa r ien te ; ) as í es que t o m á n d o s e la ley á l a l e t ra incluye el caso en que 

un m a r i d o m a t e por defender á su mug«r , p u e s t a en peligro de pe rde r l a v ida , 

po ique le t o c a m a s que al he rmano ú otro pa r i en t e cua lqu i e r a . L a ley de 5 de 

E n e r o de 1857, lo mismo que la p red icha recopi lad* h a b l a n de m o d o t an abso la -

to, que debe c reerse , que cua lqu ie ra que sea el g rado de pa ren tesco , el homic id io 

en los casos que a m b a s p roponen , no t e n d r á pena , pues es l í c i ta en los m i s m o s 

casos l a muer t e in fe r ida en auxi l io de cua lqu ie r ex t raño . 

Homicidio permitido en Lorenzo Mateo en su obra De Re criminali, lib. 48, til. 5. ° , 
auxilio de un extr año. , . . , . 

cap. 2 . ° , números I I y 12, t r a e los f u n d a m e n t o s de t a l disposición, d i c i endo as i : 

" L a n a t u r a l e z a h a in s t i t u ido e n t r e los h o m b r e s c ier to pa ren tesco , que nos hace 

" correr en defens?. del opr imido, y nos i r r i t a c o n t r a el opresor . Si á e s t a re lac ión 

" genera l de h u m a n i d a d , se a g r e g a l a de ser c iudadanos , e s t a m o s y a obligado» 

" por doble v ínculo p a r a socorrernos: según S é n e c a á n a d i e es p e r m i t i d o daña r á 

" su P a t r i a ; luego t ampoco á su c o n c i u d a d a n o , por que es p a r t e de aque l la ; y si 

" no se le puede d a ñ a r , s e rá forzosa consecuenc ia , que h3y obligación de socorrer-

" le. F i n a l m e n t e , si d i s t a m u y poco de ser au to r del c r imen el que pudiendo im-
u pedir lo , no lo impid ió ¿por qué no h a de q u e d a r libre de p e n a el q u e lo i m p i d i ó ? " 

— " S i n e m b a r g o , (dice Goyena , ) por h u m a n a y respe tab le que sea esta d o c t r i n a , 

que t a m b i é n escribieron Gómez, Variar. Resol., tomo 3. ° , cap. 3, n . 21 y F a r i n a -

cio, qitést 125, p a r t . 5, ns . 267 y s iguientes , no e s t á a j u s t a d a á l a s a n t i g u a s leyes 

e s p a ñ o l a s , que se con t raen á pe r sonas y casos de te rminados ; pero el Código p e n a l 



de 3822 la a d o p t ó en su a r t í c u l o 6 2 1 : " de é s t e qu i zá la tomó la r e p e t i d a lev J 9 

1857 y se h a reproduc ido en el Proyecto del Código pena l de Mar t ínez de C a s t r o 
A u x i l i o c o n t r a e l « e r e - T „ . , 

« . , o b l i g a c i ó n d e d a , l o . obl igación de da r auxilio contra el injusto agresor á c u a l -

quiera es t a l , que según la R e g l a 7. * , t í t . 34, P . 7. - , el que viendo que una per. 
tona sobre quien tiene autoridad acomte ó hace daño á otro, y no ocurre á prestar 
socorro a este y estorbar el delito podiendo hacerlo, se hace cómplice, y debe ser cas-
ti gado como ta', pues como dice la ley B ( W ,0 mcda semeja que lo consiente, é que 
es aparcero en ello. Si e s t a disposición se l levara á efec to ¡ ¡ ¡cuántos P r e s i d e n -

t e s de l a R e p ú b l i c a , Minis t ros , Genera les y Gefes , J u e c e s y d e m á s a u t o r i d a d e s 

h a b r í a m o s visto y var iarnos f i gu rando en el p a t í b u l o , en los pres id ios y en las re-

clusionesl l l F a r i nac ió en l a cuestión 120, « . 113 y siguientes escr ibe: que el que 

no socorre a las personas que no e s t á n e n l a z a d a s con él por los vínculos del p a r e n -

tesco o a f in idad , c u a n d o se ven a t a c a d a s po r un i n j u s t o agresor , debe su f r i r u n a 

p e n a m a s ó menos r igu rosa , según las c i r c u n s t a n c i a s y el grado d é l a c u l p a -

Según la ley 9, tít. 8, P. 7 . » y su glosa por Gregorio López, el criado ó depen-
diente, que viendo que sus amos están en peligro de ser heridos ó asesinados no sa-
le a su defensa, empleando en ella todos los esfuerzos posibles, incurre t a m b i é n 

en p e n a a r b i t r a r i a y no en l a de m u e r t e , como suced ía a n t e s con ios esclavos ó 

s iervos . 

Ausi l in íi la j u s t i c i a : ! ? « „ , ' • ; i r » 

obligación de darla a s i m i s m o culpable el que viendo herir ó maltratar á oh un 

Juez, e spec i a lmen te e s t ando en el T r ibuna l , ó p id i endo favor á nombre del R e y 

no lo defiende pudiendo. E s t a es d o c t r i n a c o m ú n d é l o s au to re s , a d o p t a d a pol 

G o y e n a - A u n q u e A n t o n i o Gómez en el libro 3. ° Variar, cap. 3 núm. 46, dice-

ser común opinicn que no i ncu r r e en re sponsab i l idad el que vé cometer el de l i to 

y n o lo impide, aunque pueda; e s t á s i n e m b a r g o m a s pues to en el orden que d e b a 

ser c a s t i g a d o el que no imp ide un del i to que v é c o m e t e r ó que s a b e que se vá á 

cometer , q,,e el que no socorre á u n a pe r sona no a c o m e t i d a por un agresor i n j u s -

to, s iempre que no p u e d a hacer lo sin pe r ju ic io ni r iesgo s u y o — E l que no pudiere 

auxi l ia r pe r sona lmen te s in pe r ju ic io ni riesgo suyo á la pe r sona ofendida e s t á 

obligado a da r voces p a r a q, ,e a c u d a gen te , ó á dar av i so i n m e d i a t a m e n t e 

á l a a u t o r i d a d , M i n i s t r o de j u s t i c i a ó fue rza a r m a d a m a s c e r c a n a — L a obl i-

gacion de da r auxtlio al juez que lo p id- , l a dec l a ra el Decreto de 11 de Diciembre 

de 1 8 2 0 — V i l l a n o v a en su Mal. Crim.for. Obseiv 9 , cap. 4, núm. 5 2 enseña 

que «en t o d a ocur renc ia en que la j u s t i c i a pide f avo r , se le debe da r ; y el q u l 

" oyendo que c l a m a por é! no lo p r e s t a , s ea de c u a l q u i e r a condicion qne f, .ese i n -

" c u r r e en g raves penas de la I e y . » - C o n efecto en la Obscm. 11, 4> " e n c a r 

gándose de la resistencia á la justicia, d i c e : — " D e b e n los vecinos honrados p r e s ' 

" t a r su a y u d a y favor al ge fe ó j u s t i c i a que lo p ide; como no sean ineptos, i m p o . 

s,miados, menores de catorce años; mayores de setenta, enfermos ú o t r o s s e m e 

" j a m e s , de quienes se o c u p a F a r i n a c i o en s u P rác t i ca , tomo 1. o , parí. 2. * Q ^ s t 

1 , 1 0 3 ' n 1 5 ' y e x c u s * n d o s e á e s t e servicio, ó d e s a m p a r á n d o l o i n t e m p e s t i v a m e n t e ' 

incurren en la p e n a de t r a idores , según la ley 3, tít. 9, P. 2 * y J a Alega non 

" 102 de L a r r e a ; y como t a l e s se c a s t i g a n . E s t o aunque los lances ó pe r secu-

" cion no sean de p r e m u r a ó g r a v e d a d , según expresa la d i cha ley 3 . 5 8 ; bien que 

" con o t r a s penas a r b i t r a r i a s según la desidia y fa l t a de p u n t u a l cumpl imien to , 

" en tal concurso se corrigen c o n f o r m e á la doc t r ina de Az- bedo en la leí/ 2, y 5, 

tít. 22, lib. 8. de la Recopila cío 

gnenfpar^vIJ 'rTcfí L a O r d e n a n z a del E j é r c i t o en el art. 66 del til. 10, / ra í . 8 . ° 

d i c e : — " E l que v i endo cometer el c r imen y pud iendo no lo pro-

cure e m b a r a z a r con su f u e r z a ó á la voz, s u f r i r á l a mor t i f i cac ión de que (según 

las c i r c u n s t a n c i a s del caso) s ea d i g n o . " 

porA,oa"m¡, itl jUi"CU E l 3 4> ÚL 5 " * > 3 de la ordenanza del Ejército, 

d i e e : — ' - f o d a g n a r d i a debe a u x i l i a r á l a j u s t i c i a o r d i n a r i a , c u a n d o lo pidiere , 

a r r e s t a r por si ¡i los q u i m e r i s t a s , ó ma lhechores conocidos, ó a c ú s a l o s : enviar de 

noche sus p a t r u l l a s á s u s c e r c a n í a s , y de día , sí t uv i e r e m o t i v o : poner preso 

á cua lqu ie r soldado que se ha l la re f u - r a de cua r t e l en h o r a s no pe mi t idas , como 

a! embriagado ó que h i g a cosa m i la , env i ando ó re teniendo el preso, según la c a -

l idad de su delito, y d a n d o par te á la p laz t con e x p r e s i ó n . " — E l art. 24, tít. 10, 

trac. 8. = dice; Todo oficial m i l i t a r y de c u a l q u i e r a t r o p a que es lé s u b o r d i n a d o , 

deberá da r auxi l io y m a n o fue r t e á los Minis t ros de j u s t i c i a en los caso ejecutivos, 

d a n d o luego c u e n t a al super ior de quien depende; pero en los casos que den tiempo 

debe dir igirse el Minis t ro que pide aux i l io al Comandante de lus armas, p a r a quo 

d e él rec iba la orden el súbd i io mi l i t a r que h a y a de dar!e ; y todo oficial que se 

ha l l e empleado , y no diere auxi l io por sí m i s m o pa ra a t a j a r en c u a n t o p u e d a el 

desorden que ocur r ie re , s e r á responsable de los daños qne r e s u l t e n . " — ( S o b r e e s t a 

c la -e de auxil io, por la fue rza a r m a d a , vease el tomo 1. ° , p á g . 332}-.— E n a c l a r a -

ción de los p re inse r tos a r t í c u l o s dé l a o r d e n a n z a d e l - E j é r c i t o , se expidieron l a s 

s igu ien tes disposiciones, cuyo t e x t o puede verse en la obra: Juzgados militares 

de España é Indias, Por D . Fe^ix Colon. 

I . R . O. de 24 de M a r z o de 1S-33, d i c l a r a n d o que la urgencia para pedir auxilio 

directamente al subalterno, sin ocurrir al gefe, ha de graduarla el juez ó autoridad 

que lo solicite.—¡Tom. 4. ° pág . 18.] 

I I . R . O. de 29 de Ene ro d» 1755, m a n d a n d o que la tropa que esté mucho tiempo 
empicada, se releve, dando al efecto aviso al Comandante de las armas la autoridad 
que pidió el auxilio — [ T o m . y p i g c i t . | 

I I I . Ii. O. de 26 de Marzo de 1781, previniendo que no se dé auxilio militar á 
personas particulares sin la intervención de algún Magistrado ó autoridad, á excep-
ción decusos urgentes—[Tom. 4 pa'g. 21.] 

1Y. Resol , de 19 de Mayo de 1778, d e c l a r a n d o que en el auxilio militar ha de 
prccelcr la justicia y la tropa.—[Allí, pág . 22.] 

La, t ropa e s t á t ambién ob l igada á da r auxil'o á los empleados de rentas publicas, 
conforme á la-, 0 0 de 9 de E n e r o de 1720, 31 de Diciembre de 1730 y 10 de E n e -

ro de 1788, cor r i en tes en dicho t o m o 4. ° , pág . 27 á 2P. 

L a m i s m a t ropa debe ocurrir á da r auxi'io en los casos de naufragio, con arreglo 



á las 0 0 de 3, de Febrero de 1787 y 30 de E n e r o de 1751, inse r t a en l a ley 3, del 

sup lemen to de la N o v í s i m a Recopi lac ión , que corre-iponde á las 8 p y 9. " , til. 
19, lib. 12, en las que t a m b i é n se declara : que las Chanc i l l e r í a s ó A u d i e n c i a s no 
pidan auxilio de tropa por provisiones ó decretos. (Tom 2, pág. 98.) 

Como en las fiestas ó c o n c u r r e n c i a s públ icas h a y mayor ocasion á los desórde-

nes. y por lo m i s m o mayor neces idad de auxi l ió , el art. 6. ° del tít. 2, tral. 6 . 0 de 

la Ordenanza mi l i t a r p r e v i e n e lo s í g u ¡ e n t e : - " A ' o te ejecutarán fiestas ni acto 

alguno público,, que pueda ser mot ivo de j u n t a r s e m u c h o pueblo, donde h u b i e r e 

tropas de guarn ic ión ó de c u a r t e l , sin dar parte primero al Gobernador ó Coman-

dante p a r a que es te t ome las precauc iones conven ien tes á ev i t a r todo d e s o r d e n . ' ' 

- E s t e a r t í cu lo se comunicó á las J u s t i c i a s por el Sup remo Conse jo d e Cas t i l l a 

en la Real Previsión de 26 de Octubre de .1768 para que en las grandes concurren-

cias avisen siempre las autoridades civiles á los Ge/es militares.-(Tomo 4 . ° de 

Colon pág. 22 " ) 

P a r a el auxilio que deben dar las guardias de prevención en alarmas, i n c e n d i o 

ele-, e tc . . los artículos i y 1 de! tít. 29 tral. 2 . ° d é l a m i s m a o r d e n a n z a p r e v i e -

nen lo s igu ien te : " T o l o Oficial C o m a n d a n t e - d e g u a r d i a de p r evenc ión , en caso 

de a l a r m a , sublevación ó fuego , h a r á t o m a r las a r m a s i m e d l a t a m e n t e á l a t ropa 

de su ca rgo , d a r á p a r t e á s u s gefes, a v i s a r á á la t ropa i m a g i n a r i a que debe s u s -

t i tuir le , en caso de e m p l e a r s e f u e r a de su p u n t o aque l la g u a r d i a , y e spe ra rá a s í las 

órdenes que el Gobernador ó c o m a n d a n t e de las a r m a s le c o m u n i q u e , s in pe rmi -

tir que s a l g a so ldado a lguno del cua r t e l . En caso de incend io , s e r á obl igac ión 

del Oficial C o m a n d a n t e de la g u a r d i a de provencion m a s i n m e d i a t a al p a r a j e que 

ocurr iere , el d i r ig i r se á él con su t ropa , sin esperar l a ó rden del Gobe rnado r , p r e -

cediendo su aviso á la i m a g i n a r i a , que ocupe el p u n t o que d e j a : t o m a r á las aven i -

das p a r a ev i t a r todo desorden, y e spe ra rá allí l a s órdenes del Gobernador ú o t r o 

oficial del e s t ado mayor de la p l a z a . " — E n el n ú m 1536 de las P a n d e n c t a s H i s -

p a n o - A m e r i c a n a s se inse r t a la s igunte : 

Providencia de 22 de Agosto de 1S26 sobre incendios y alarmas. 

"Gobie rno del Dis t r i to f e d e r a ! . - E ! gefe del E s t a d o m a y o r d iv is ionar io de Mé-

xico en oficio de aye r me d ice lo s i g u i e n t e : — " E n la órden gene ra l de es te día se 

previene lo s i g u i e n t e : — " D e b i e n d o es ta r prevenido el órden con que. deban ob ra r 

los cuerpos en c a s o de f u e g o ó a l a r m a h e dispuesto:—1. ° E n caso de fuego los 

cuerpos J e todas a r m a s las t o m a r á n y esperarán ó rdenes d e n t r o de s u s mismos 

cuar te les .—2. ° C a d a ba ta l lón y c a d a r eg imien to r e m i t i r á al p u n t o sus g a s t a d o -

res con los ú t i les d e c a m p a ñ a , y c u a r e n t a hombres s in a r m a s con dos oficiales, y 

veinte con el as al m a n d o de otro o f i c i a l . . L a t ropa que v a sin a r m a s y los g a s t a -

dores, son con el ob je to de aux i l i a r los t r a b a j o s p a r a cor tar e! incendio . L a t ropa 

que v a con a r m a s se s i t u a r á en las bocasca l les i n m e d i a t a s con objeto de que so-

lo en t re la gen te ú t i l , y que to los los mueb les y efectos que se e x t r a i g a n , se de -

pos i ten en pun to seguro, s e g ú n las órdenes de la au to r idad local, t o m á n d o l a s 

providencias que e s t ime conven ien t e s p a r a que n a d a se e x t r a v í e , n i se separe del 

l u ^ a r del depós i to , aun cuando sea el mismo dueño el que trate de extraerlo, pues 

e s t a cal i f icación toca á la au to r idad local . Los p i q u e t e s de caba l le r ía se s i t u a r á n 

en la b o c a - c a l l e i n m e d i a t a á la que e n t r e la i n f a n t e r í a , á la r e t a g u a r d i a : dichos 

p ique tes t a n t o de i n f a n t e r í a como de caba l l e r í a , c u a n d o cub ie r t a e n c u e n t r e n 

con t ropa u n a cal le , p a g a r á n á la i n m e d i a t a , — 3 ° Toda tropa e m p l e a d a en d i -

cho servicio, aux i l i a r á y h a r á obedecer las 6rJ . -nes de la autor idad que se ha l l e 

p r e s e n t e . " — " Y lo t r a s U d o á V . S á fin de que lo ponga en conoc imien to del 

E x m o , A y u n t a m i e n t o p a r a los casos que ocu r ran .—Dios y L i b e r t a d , México 22 

de A g o s t o de 1826 .—Franc isco Molinos .—Señor Alca ldo de 1. ? elección " — [ E s -

t a disposición por equivocación d é l o s Cajistas, e s t á pues ta con f e c h a de 21 de 

Agos to de 1S36 e ñ l i n o t a 15 de la I y da 17 de E n e r o de 1S53, p á g i n a 1-14 del 

t o m o l . ° de e s t a obra, que j .uede verse sobre o t r a s prevenciones r e l a t i v a s á in-

cendios e t c . , e t c ] 

Homicidios.—HcrMng E n el f ue ro de gue r r a pueden darse ca-os de homic id io , 6 ho-
que se permiten en el i r » , , 
fuero militar. r idas permi t idos en todos los casos en que la U i d e n a n z a del 

E j é r c i t o o r d e n a que se haga fuego p a r a sos tener un p u é s t o , ' a l e j a r al que se 

acerque á él , imped i r l a l a sa l ida , e t c . — T a l sucede: 1 Cuando a lguno qu ie re 

a t rope l l a r á la cen t ine la , y p reven ido pa ra qua se con tenga , á pe -a r de i l amar 

aque l l a al c o m a n d a n t e del pues to , insis te el s e g u n d o en forzar ó a t r o f i a r l a pnes 

e n t o n c e s puede la centinela usar de su arma: ¡¡rfc. 35, t í t . 1, t r a ta , ¡o 2 . ° — I I . 

C u a n d o la cen t ine la , m a r i d a que se d e t e n g a , p a t a que reconozca su cr.bo, al 

que viere m e d i r con pasos , cuerdas , perchas, ó de cua lqu ie ra otro modo, la m u r a -

l la , foso, c a m i n o cubierto*ó g las i s de la for t i f icac ión; ó al que con pape l , p l u m a ó 

l áp i z h a c e apun tac ión ú o! servacion con cua lqu ie r i n s t rumen to : ó á los que reeu-

nocen la a r t i l l e r í a ó m i n a s , escalan la m u r a l l a f hacen daño en la e s t a c a d a ; pues 

si á la t e rce ra vez que les m a n d e de tenerse , no la obedecen les hará fuego-, e r t iou-

lo 43 al í: -111. C u a n d o e s t a n d o en la pue r t a de u n a p l a z a al ver «cercarse t ropa 

a r m a d a ó peloton de gen t ', despues de h a b e r l l amado á su cabo, confo rme se v a -

y a n estos a p r o x i m a n d o , no a c u d a aquel; p u e s en t a l caso la cent inela cerrará por 

sí la ba r r e ra ó p u e r t a , m a n d a r á hacer a l to á los„que se aprox imen , y si no le obe-

decen y p a s a n a d e l a n t e , defenderá su puesto con fuego y bayoneta h a s t a per !er la 

v ida ; art. 42 allí:—IV. C u a n d o la cen t ine l a a p o s t a d a en mura l l a , p u e r t a ó p a r a j e 

que pide precauc ión , d u r a n t e el t i e m po de re t re ta h a s t a la d iana , dá el ¿quien vive? 

al que pase á su inmediac ión ; es te ca l l a ó responde m a l , sucediendo lo mismo las 

dos veces pos te r iores en que se le dé el ¿quien vive? y le p regunte en t i empo de-

paz ¿que gcnte¿ esto es , ¿si es pa i sano ó m i l i t a r ? y en e! de guerra, ¿qué rcgimien, 

to? pues en tonces debe l l amar á la gua rd i a la cen t ine l a para a r r e s t a r al in te r rogado 

y si e s t e h u y e le hará fuego-, a r t . 50 a l l í . — V . lo m i s m o puede suceder c u a n d o se pre 

t end i e r e q u i t a r á un oficial del p u e s t o que tuv ie re ó rden de c o n s e r i a r a lodo coste 

ar t . 21, t í t . 17, t r a t . 2 . . ° — V I . E n cua lqu ie ra acción de g u e r r a , con coa : quier 

i ud iv iduo de t r o p a que in t en t e hui r , se a t r e v a á desobedecer ó proferir especies qua 

puedan en aque l l a ocasion i n t i m i d a r ó desordenar á los demás , pues ent< nces 



A i t . 2 . c E n l o d o c a s o s e v é r f i e a r á el careo de un acusado con 
cualquiera testigo que depusiere en su contra, i nmed ia t amen te des-
p u é s q u e e l s e g u n d o h a y a d e c l a r a d o . ( 2 ) 

puede usar del último ngpt con cualquiera-, a r t . 59, t í t . 17, t r a t . 2. c ; y—VII 

C u a n d o a lguno por cobardía f u e r e el p r imero en volver l a espa lda sobre acción de 

g u e r r a , bien sea e m p e z a d a y a , ó á la v is ta del enemig» , m a r c h a n d o á busca r l e ó 

e spe rándo le á a de fens iva , pues podrá en el mismo acto ser muerto p a r a su c a s t r o 
y e j e m p l o de los deroas; a r t . 117, t í t . 8 . ° , t . a t . 10. 

citas sobre careos. ( ' ) Sobre careos v é a n s e los a r t í c u l o s 16 y 17 (anotsáfoj) de 

l a ley de 15 de Se t i embre de 1857, p a g i n a s 103 y 104 del tomo pr imero de e s t a 

obra , y las p á g i n a s 154 á 157 del torno 3. 0 de l a m i s m a , en donde corren las fór-

m u l a s de d i c h a d i l igencia en el fuero c o m ú n . 

d e"°- < ^ h p en n o t a an te r io r que los careos a n t i g u a m e n t e 

n o se p r a c t i c a b a n en n i n g ú n caso s ino después de las ratificaciones, y que e s t a s te-

n í a n lugar despues de la acep tac ión del defensor , que era pos te r ior á í a confe.-ior, 

del reo, lo que era a r r e g l a d o á la Ord. mi l . , t r a t a d o V, t í t u lo V I I I . — E l a r l 0 3 

del m i s m o t r a t a d o , m a r c a en estos t é rminos el modo de hacer el c a n o : " E l 

" S a r g e n t o mayor , [hoy el F i sca l ) , les s e ñ a l a r á [á los t e s t igos ] hora p a r a que to-

" dos estén en el p a r a g e en que se ha l le preso el reo; recibiéndole juramentó á é s t e 

con las f o r m a l i d a d e s p r e v e n i d a s , " [cuyo j u r a m e n t o no subs i s te porque e s t á pr, h ¡ -

do p res ta r lo el reo sobre hecho propio por la Orden de 21 de A b r i l de 1820, as í es 

que se p res t a rá promesa de decir verdad] , ' h a r á e n t r a r uno á uno á los t e s t igos , 

" y c a r e á n d o l e con él , p r e g u n t a r á al reo i-i conoce á aquel hombre, si s abe l l 
11 t i ene ódio 6 m a l a vo lun tad , ó se la h a expe r imen tado en a l g u n a ccasion, y h a -

" c iendo escr ibir lo que respondiere , le 1,-erá la deposición del tes t igo; s i e l ' c . i m i -

" nal no le sospechase , pondrá d e b a j o del careo su aprobar-ion: y si le sospechase 

» ó t a c h a r e , h a r á escribir las razones que a l e g , r e „ a r a ello, y las que repl icare el 

" tes t igo , t omándo le á este nuevo juramento en el ac to del c a r e o : " [ya no se t o m a 

en c a s o a l g . n o j u r a m e n t o , pues en todo se h a m a n d a d o subs t i t u i r con l a s imple 

protesta de decir verdad por la ley de 4 de Dic iembre de 1860]: "Conc lu ida e s t a d i -

" l igencia, se despedi rá el tes t igo y se h a r á e n t r a r á o t ro . " 

L a determinación para Ix práctica del carco d-.be extenderse as í : 
D e t e r m i n a c i ó n pura el i í ? , . , , I „ „ „ « . „ .. : . • , 

r , , J ' p - t a l p a r t e , t a l d í a d e tal m e s y «no, el C i u d a d a n o F i sca l 
c o n f o r m e á lo prevenido en el a r t . 2 ° del R e g l a m e n t o de 19 de Feb re ro de 

' 1869, m a n d ó se proceda al careo y conf rontac ión del a cusado con tal ó t a l e s t e s -
t igos cuyas deposiciones le son c o n t r a r i a s ; y p a r a que conste por di l igencia lo 

« firmó dicho c i u d a d a n o J u e z F i s c a l , de que doy f é . - M e d i a firma del Fiscal'.-
" Firma del Escribano o Secretario 

i & Z x I c u a ' l 1 8 0 " E " B p gu ida , ó en t a l f e c h a [si el ca reo no pudo hace r se i n -

•• cont inci i t i ] el C iudadano J u e z F i s c a ' , en tal local, con a s i s t e n c i a de mí el E s -

cr ibano fó Secre ta r io ] , m a n d ó conduci r á su presencia al acusado Fulano de tal, 
" á quien hab iendo P r e g u n t a d o : ¿Prometéis d~eir verdad so' ,re el p u n t o de que es 

" voy á in te r rogar?—Dijo : £í prometo-, y h ab i endo hecho comparecer a n t e sí al p r i -

" mer te--tigo N . N . de t a l clase— Pregunlado l ambien : ¿Pioteslais deci r v e r d a d 

" sobre el pun to de que os voy á p regun ta r?—Dijo : Sí protesto.-Pre»tmfado el 

" acusado ¿si conoce a l ' t e s t i go que se le p resen ta : si s abe le t e n g a ódio ó m a l a 

« voluntad; y si le t i ene por sospechoso? —Dijo : Q u e conoce [ó no] al te.-tigo que 

" se presenta : que se l l a m a N . N . [ó que i g n o r a su nombre] : que su c:ase es t a l ; 

« que no sabe le t enga ódio, y que no lo t i ene por sospechoso; [ó que le t i ene ódio 

" por e s t a razón x se pondrá l a t a m e n t e lo que d iga el a c u s a d o ' ; y habiéndole le ido 

" en e s t e es tado la declaración del referido t e s t i g o . — P r e g u n t a d o ¿'-'i se con fo rma 

" con e l l a?—Di jo : que se conviene ó c o n f o r m a con la m s m a , [ó que no se confor -

" m a en t a l ó cual p u n t o que af i rma el t e s t igo , pues el hecho pasó de tal ó c u a l 

" m a n e r a d i v e r s a . ] —Pregunteo el tes t igo: ¿Si conoce al que t iene presente , y s i 

" es el m i s m o sobre qu ien h a declarado, y qué se le ofrece decir á lo que el a c u -

" sa^o r e p r u e b a de su dec la rac ión (si esto h a p a s a d o ) ? — D i j o : que conoce al q u e 

" t i ene p re sen te : que es N N , [ó que solo lo conoce de v i s t a ] que es el mi smo por 

" qu ien h a dec la rado : que en cuan to ¡il ódio que a f i r m a le t i ene el tes t igo , en i n -

" c ie r to por tal ó cual razón : que los reparos que pone el .teusado á ^u dec la rac ión 

" carecen de f u n d a m e n t o por es te ú otro mot ivo , que de nuevo se a f i r m a en lo q u e 

" t i ene dec l a rado ; y de no q u e d a r conformes tes t igo y acusado | ó de quedar c o n -
41 f o rmes ] en e s t a conf ron tac ion , lo firmaron [ó lo firmó el que supo] con d icho 

" c i u d a d a n o F i sca l y p r e s e n t e Esc r ibano [ó Sec re ta r io ]—Media firma del Fiscal. 

" — Firma del reo.—Firma del testigo.—Ante mí.—Firma del Escribano ó Sccrc-

" ¡ario." 

Sobre la m a n e r a de hace r los careos supletoriamente c u a n d o los t es t igos e s t á n 

ausen tes véase lo dicho en las an t e r io re s p á g i n a s 156 y 157. E n casos tales debe 

e s t e n d e r s e el ¡tuto que sigue: 

Auto p rev in i endo el " E n la p l a z a ó cua r t e l t a l , el C i u d a d a n o F i s c a l , en v i r t u d 
«areo sup le to r io . r 1 

" de h a l l a r s e en tal l u g a r de t a l jur i sd icc ión los tes t igos A y B, que dec la ra ron 

*' en este s u m a r i o , s in poder habe r t-ido ca reados con C, porque aun no hab í a s i d o 

" ap rehend ido [ó por t a l razón) ; m a n d ó se s a c a s e por m í el E s c r i b a n o ó Sec re t a r i o 

" con ar reglo á las OO. de 17 de E n e r o de 17G6 y 10 de Octubre de 1790 [ p á g . 

*' 156 c í t . ] copia a u t o r i z a d a de las dec la rac iones de los m i s m o s A y B, a fin d e 

" remi t i r l as al J u z g a d o t a l , [ó al C o m a n d a n t e de t a l f u e r z a que se ha l l a en el 

" m i s m o p u n t o ] p a r a que se pract íqncn los careos necesar ios en la fo rma posible; 

" á cuyo e fec to t a m b i é n m a n d ó se leyesen al p rocesado C, an te s , la3 e x p r e s a d a s 

" dec larac iones , p r egun tándo le si se c o n f o r m a con e l las , y si a lguno de los expre -

" gados test igos le t iene odio ó m a l a v o l u n t a d ; remi t i endo i g u a l m e n t e copia de lo 

" que p roduzcan e s t a s d i l igencias , p a r a que en te rados los tes t igos por el Oficial 

" c o m i s i o n a d o " (ó ppr el j u e z local respect ivo, que es lo m a s a r reg lado á d e r e -

cho) " d e los r e p a r e s que ponga el procesado, contesten lo que t e n g a n por conve -

" n íen te . Y por es te su au to , as í lo m a n d ó y firmó; de que doy f é . — M e d i a firma 

" del Fiscal.—Ante m í . Firma del Escribano ó Secretario " 
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«o™?.ó s
n£uE t3 2 Í " I n c o n t i n e n t i en c u m p l i m i e n t o .leí a u t o a n t e c e d e n t e c o m -

" parec ió a n t e el C. F isca l y p resen te F.scri! ano ó Secretario 
" e l p rocesado C, y — " P r e g u n t a n d o : ¿promete i s decir verdad en lo q u e os voy á 

" i n t e r roga r?—Di jo , sí p r o m e t o . — " P r e g u n t a d o ¿=i conoce á A , vec ino de tal p tm-

" to, t es t igo que h a d e c l a r a d o c o n t r a él en es te sumar io : si le t i ene odio ó eriemis-

" t a l, y si se c o n f o r m a con l a dec la rac ión del mismo del f.dio t an tos , que se le 

" leyó?—Dijo: que no le conoce, s ino de v i s ta ; que no sabe le t enga odio: (ó que 

" le conoce, es su enemigo por tal razón e t c ) ; y que no se c o n f o r m a con su dec la -

" r a c ¡ 0 " e n e l t o J o ó en t a l p u n t o , por ta les ó c u a l e s met í v o s — Hab iéndo l e h e -

" cho las m i s m a s p r e g u n t a s r e s p e c t o á l a persona y dec la rac ión de fo jas t a n t a s 

" (que se lé leyó) del t es t igo B, dijo, tal ó cua l . cosa : en lo que se a f i rmó y rat if icó 

" leida que le f u é e s t a d i l igencia , que f i rmó con el C. F i sca l y p resen te Secre tar io ó 

" E s c r i b a n o . Media firma del Fiscal.—Firma del Reo — A n t e mi . Firma del Es-

" crilano ó Secretario" 

K a i o n sob re r emi s ión " E n el m i s m o d ia en v i s t a de es ta r conc lu idas las d i l i cen-
«ecop l . i s p a r a e l c a r e o & 

« n i o s t e s t i g o s . " c i a s c o n t e n i d a s en el a u t o an tecedente , m a n d ó el C. Fis- al Fe 

" r e m i t a cop i a de el las y de las p red ichns dec larac iones de los tes t igos A y B a l 

" J u z g a d o t a l (como e s t á p reven ido) ; lo que ¡se e j ecu tó yendo t o d a s las copias en 

* ' a n t a s fo jas ú t i les a c o m p a ñ a d a s de oficio del mismo O. F i sca l fechado bey , de l 

" que es copia el a d j u n t o pliego1 r ub r i cado por m í el A c t u a r i o , y cuyo r » q u e t e t i -
H t u l a d o al refer ido J t ú g a lo, puse yo mismo en la of ic ina de correos: y de h a b e r s e 

" as í e j ecu tado , lo firmó d iebo C . F i s c a l , t le que doy f é . — M e d i a fiirma del Fis-

«' c a í . — F i r m a del Escribano ó Secretario."— Si es J u z g a d o m i l i t a r del f ue ro co-

m ú n recibe las copias y oficio, p rocede del mi smo modo que se h a dicho en la p á g . 

147 que se h a c e p a r a obsequ ia r un exhorto; y si por c a r e n c i a abso lu t a de j u -

ez á proposi to, se h a n d i r ig ido las cons t anc i a s p red ichas á a 'gur . Gcfe de f u e r z a s 

^ue huya en el pun to de r e s i d e n c i a de los test igos, el mi smo Coronel ó C o m a n d a n -

t e de e l las n o m b r a r á oficial e n t e n d i d o que evacúe los careos, si no h a y A y u d a n t e 

6 8 u b - A y u d a n t e , que por su e m p l e o , e s t aban l l amados p a r a fo rmar los procesos e a 

los cuerpos . — E l oficial c o m i s i o n a d o al efec to pondrá por c a b e z a de sus p roced i -

mien tos el oficio ú órden que el Oe fe de s u cuerpo le d i r i j a con las cop ias p a r a que 

proceda, y c o m e n z a r á despues s u s ac tuac iones con el s i gu i en t e n o m b r a m i e n t o de 

Esc r i bano : 

^ r ^ l r o í e t ó c r " E 1 C i u d a d a n o N , A y u d a n t e ó c o m a n d a n t e S u b - A y u d a n t e 
Mossupi^orios! " e t e - de t a l cuerpo — E n c u m p l i m i e n t o del oficio ú órden que 

" an tecede del C i u d a d a n o J . Corone l ó Gefe tal , del mi smo cuerpo, (ó C o m a n d a n -
" te del d e s t a c a m e n t o , p a r t i d a e tc . del mi smo cuerpo) , p a r a p r a c t i c a r los ca reos 
" de los t es t igos A y B . r e s iden t e s en este lugar , que h a n d e c l a r a d o en la c a u s a 
" q u e c o n t r a O, s igue el C . F i s c a l F u l a n o de tal , de tal c a r a c t e r , en la p l aza ó 
" punto ta l , por tal cielito; y en c u m p l i m i e n t o de !o preven ido por l a O r d e n a n z a 
" del E j é r c i t o , nombro p a r a que a c t u é de E s c r i b a n o en es tas d i l igenc ias á Z u t a -
" no, de tal c lase de este propio c u e r p o 1 ' . . . . (concluyendo del modo dicho y a al 
" t r a t a r de n o m b r a m i e n t o de E s c r i b a n o . ) 

Katmwion rtotas de- " I n c o n t i n e n t e , p r e v i a c i tac ión , el C . F i s c a l p rov i s iona l 6 
c u r a c i o n e s p o r l i s t e s t i - ' r 1 

rtUeurf1lp"Ul0de3Ure " c l C i u l a d a n o oficial comis ionado hizo comparecer a n t e sí y 

" p resen te E s c r i b a n o al t es t igo A, quien p rév i a la portesla que hizo de decir ver-

" dad en lo que sup ie ra y fuese interrogado, d i j o l l amarse como q u e d a d icho (aquí 

" s iguen sus g e n e r a l e s . ) — " P r e g u n t a n d o ( p r á v i a l e c t u r a que se le hizo de l a de-

" c laracion ó declaraciones cor r ien tes á fo j a s t a l e s de las an te r io res copias) ¿si es 

" la m i s m a ó son las m i s m a s que (lió a n t e el C. J u e z F i sca l que las au tor iza ; y 

" si t i ene que a ñ a d i r ó q u i t a r á lo que al l í e x p u s o ? — C o n t e s t ó : que lo que se le h a 

" leido es lo inismo que dec laró como q u e d a dicho, y que n a d a t iene que agvegar 

" ó a l t e ra r (ó que t i ene que re fo rmar lo d i cho en estos t é r m i n o s ) ; y q u e - e n lo ex-

" pues to en su c i t a d a ó c i t a d a s dec la rac ión ó dec la rac iones t a l cua l las r indió 

" (ó con las r e fo rmas hoy hechas) se r a t i f i c a b a j o la protesta h e c h a , y lo firmó 

" con el C. Oficial comis ionado y el p resen te E s c r i b a n o . - Media firma del Oficial 
''\Comisionado.—Ante mi. Firma del Escribano.'''.—Del m i s m o modo se h a c e la r a -

tificación del tes t igo B y las d e m á s que hubiere , y se con t inua con las de careo as í : 

C a r e o sup l e to r i o de l " E n el mi smo d ía el C. Oficial C o m i s i o n a d o m a n d ó se pro-
t e s t l g o A c o n e l proce* ^ f 

,Ml0- " cediese á los careos sup le to r ios prevenidos , en t e rando a los 

" t e - t igos A y B de b s rép l icas y reparos que el a c u - a d o h a hecho á las dec lara-

" ciones de los mismos, según r e s u l t a de la copia del folio tal an t eceden te ; y á es-

" t e efecto, e s t a n d o presente el menc ionado A, rec ib ida que le f ué la protesta de 

" producirse con ve rdad , é impues to que fué de la p r ed i cha d i l igenc ia de r epa ros 

" del procesado, p r e g u n t a d o ¿que se le ofrece decir sobre estos? —Contes tó ( t a l co-

" sa ) ó que es cierto el o lio de que h a b l a el p r e s u n t o reo, por esto ó lo o t ro , y que 

" son fa l sos ¡os r epa ros pues tos por C á su declarac ión, por lo que n u e v a m e n t e se 

" r a t i f i ca en el la ba jo la p r o t e s t a que t iene p r e s t a d a , y lo firmó con el C . Oficial 

" Comis ionado y p resen te E s c r i b a n o . — M e d i a firma del Oficial Comisionado.—Fir-

" ma del testigo.—Ante mi . Firma del Escribano." 

Del mismo modo sa ex t i enden los d e m á s careos pero si r e s u l t a que a lguno de 

los t es t igos que deb i e r an ser ca reados no ex is te en la poblacion, y se ignora s u 

pa radero , ó que h a r a u s r t o , en tonces lo conven ien te se rá que el J u z g a d o local ó el 

Oficial Comisionado h a g a cons t a r esas c i r c u n s t a n c i a s á las que se deba no poder-

se e fec tuar el ca reo , y a u n podría verif icar esto, de modo que q u e d a r a á l a ve* 

abonado el test igo, lo que puede hace r se en los t é r m i n o s s iguientes . 

A u t o m a n d a n d o e l abo- " E n tal fecha el C. F i sca l provis iona l , á v i r tud de no h a -n o d e t e s t i g o m u e r t o ó 4 

• ú s e n t e . " berse podido encont ra r al t e s t i go B, cuyo paradero se igno-

" ra , (ó ten iendo not ic ia de que el "testigo B h a m u e r t o ) , á fin de que quede esto 

" ac la rado , as í como la opinion que merezca su c o n d u c t a , m a n d ó se c i t e á dos [ó 

" m a s ] personas que lo h a y a n conocido bien en e s t a Población, p a r a que d e c l a -

" ren sobre los p a r t i c u l a r e s indicados y firmó de lo que doy fé, as í como de h a b e r -

" se verif icado l a c i t ac ión de D y E vecinos de es te l u g a r . — M e d i a firma del Fis-

" cal provisional.—Firma del Escribano." 
D e c l a r a c i o n e s nob .e d i . , t , , . . , , , 

cho »bono. £.n t a l lecha y en c u m p l i m i e n t o del a u í o a n t e c e d e n t e com-



" p a r e c i ó a n t e el C. F i s c a l [ú oficial c o m i s i n a d o ] D. q u i e n . — " P r e g u n t a n d o ¿ p r o -

" t e s t á i s decir v e r d a d en lo q te s u p u i e r e i s y f u e s e i s i n t e r r o g a d o " ? — D i j o : s i pro-

'•testo.—Preguntado por s u s g e n e r a l e s ? — C o n t e s t ó : q u e se l l a m a como l l eva d i -

" cho e t c . — P r e g u n t a d o ¿Si c o n o c e á D; en d o n d e se h a l U es te ; c u a l e s son s u s 

" s e ñ a s ; y c u a l es la p ú b l i c a op in ion de q u e g z a en e s t e l u g a r ? C o n t e s t ó : q u e 

" conoc ió al e x p r e s a d o D: q u e e r a u n a p e r s o n a d e t a l e s s e ñ a s y a n t e c e d e n t e s - q u e 

" h a c e t i e m p o q u e se s e p a r ó de es te p u n t o y no s a b e c u a l s ea su p a r a d e r o (Si 

" d ice que es m u e r t o , a g r e g a r á ó se le p r e g u n t a r á p a r a q u e lo d i g a ¿donde m u r i ó 

" y como lo s a b e ? ) " y que d i cho i n d i v i d u o e r a t en ido y r e p u t a d o g e n e r a l m e n -

" t e en la Pob lac ión por h o m b r e h o n r r a d o , v e r í d i c o y d e b u e n a c o n d u c t a [ó <le t a -

" les y cua l e s m a l o s a n t e c e d e n t e s ] . Q u e no t i e n e m a s que dec i r , s i e n d o lo e x p u e s -

" t o la ve rdad en la q u e se a f i r m ó y ra t i f i ;o le ida q u e le f u é e s t a su d e c l a r a c i ó n que 

" firmó con el C . Of i j i a l c o m i s i o n a d o [ó F i s c a l ] ; de. q u e doy f é . — M e d i a firma del 

" Fiscal provisional—Firma del testigo.—Ante m i Firma del Escribano.''1—Así 

l a s d e m á s d e c l a r a c i o n e s sobre e l a b o i . o . — P o r fin c o n c l u i r á n l a s d i l i g e n c i a s d é l a 

comis ión con l a s i g u i e n t e : 

Diligencia ríe término " E n s e g u i d a , en v i s t a de e s t a r ya conc lu ida s e s t a s d i l i c e n -
jr entres» de las actua-
ciones del careo. " c i a s , el C i u d a d a n o Oficial C o m i s i o n a d o p a s ó a c o m p a ñ a d o d e 

" m i el E s c r i b a n o , al a lo jamien to , del C i u d a d a n o N , Gi-fe d e ta l cue rpo , á e n t r e -

" g a r l a s en t a n t a s f o j a - , p a r a su r e m i s i ó n al C . F i s c a l que l a s provocó; y p a r a 

" q u e cons te , lo firmó, de q u e d o y íc—Frma del Oficial Comisionado.—Firma del 

" Escribano " 

• t m S S S i m ^ E n I a a n t i S u a P r á c t i c a , s i g u i é n d o s e lo m a n d a d o por el art. 

10, tit. VI, trat• V I I I , d e la O r d e n a n z a del E j é r c i t o , q u e p r e -

v i e n e que al acto del careo de testigos con el reo asista el defensor por citación, lo 

m i s m o que á la ratificación y juramento-, se c i t a b a a l refer ido de fenso r p a r a q u e 

e s t u v i e r a p r e s e n t e á las d i l i g e n c i a s r e s p e c t i v a s , p a r a el solo fin, como d ice C o l o n , 

" d e p r e senc i a r el j u r a m e n t o (hoy protesta) d e los t e s t i gos , y como p a r t e del reo 

" ver la l ega l idad con que se h a n r e c i b i d o las d e c l a r a c i o n e s , y que no s o n s n p u e s -

" t a s s in que t e n g a acc ión p a r a p r e g u n t a r a l t e s t i go , r e conven i r l e n i i n t e r r u m p i r 
41 aque l j u i c i o ; " pero c o m o hoy l a s r a t i f i c a c i o n e s en el ó r d e n n o r m a l , l a s m a n d a 

r e s e r v a r el R e g ' a m e n t o que s» a n o t a p a r a la vista ante el jurado de hecha, á la que-

t a m b i é n concur re el Defensor , c l a r o e s que n o h a y neces idad d e s u c i t a c i ó n ; y a u n 

c u a n d o por debe r se h a c e r el s u m a r i o c o n f o r m e a l derecho a n t i g u o , po r t e m o r d e 

q u e no p u e d a p r e s e n t a r s e el t e s t i g o al j u r a d o , t e n g a el F i s c a l que ratificarlo, n i 

a u n e n t o n c e s s e r á p -ec i so en todo caso c i t a r al De fenso r , p o r q u e p o d r á ser q u e l a 

d e c l a r a c i ó n del t e s t igo se t o m e a n t e s d e p r o n u n c i a r el auto de prisión, que es d e s -

d e c u a n d o debe ve r i f i ca r se el n o m b r a m i e n t o del D e f e n s o r , Según la n o v e d a d i n t r o -

d u c i d a por el r e p e t i d o r e g l a m e n t o , y como por o t r a p a r t e , el a r t . 2 . ° d e e s t e 

(que se a n o t a ) qu i e re q u e i n m e d i a m e n t e d e s p u e s que el t e s t i g o d e c l a r e c o n t r a el 

reo, s ea c a r e a d o con e s t e , e s c l a ro q u e n i la r a t i f i c a c i ó n ni el c a r eo pueden d e m o -

r a r s e p a r a c u a n d o h a y a Defenso r ; s i n e m b a r g o si po r c u a l q u i e r a c i r c u n s t a n c i a s e 

e f e c t u a r e n despues q u e y a e s t é n o m b r a d o el D e f e n s o r , s e d e b e r á c u m p l i r con l a 

c i t a c i ó n p r e v e n i d a por l a O r d e n a n z a , h a c i é n d o l a c o n s t a r po r la s i g u i e n t e : 

D i l i g e n c i a d e h a b e r c ^ « E ¿ l a | f t í C h a el C. F i s ca l , m a n d ó se c i t a s e al C . N . de t a l 

MtífiMcio'fes'"caraosó t c c i u ¿ c t e r y Defensor del p r e s u n t o reo, p a r a q u e á t a l h o r a de 

r ; ; ; ™ c t u r a á t a l iocal p a r a a s i s t i r á l a s r a t i f i cac iones de t e s t igos y p e r i t o s 

" que h a n d e c l a r a d o en e s t e p roceso y á los c a r e o s r e spec t i vos ; lo q u e le no t i f ique 

" é h ice s a b e r yo el i n f r a s c r i t o E s c r i b a n o ; y p a r a que c o n s t e por d i l i g e n c i a lo 

" firmó d icho C . F i s c a l , d e q u e doy f é . - M e d i a firma del Fiscal-Firma del Es-

" cribano ó Secretario." 

Como la ley de 15 d e S e t i e m b r e d e 1857 en s u a r t . 17 [ p á g 104 del t o m o 1. ] 

a l t e r ó las p resc r ipc iones d e la O r d e n a n z a en c u a n t o al t i e m p o en que deben h a c e r s e 

l a s ratificaciones áe testigos y los careos, es c laro q u e en la A c t u a l i d a d , s í el F i s c a l 

debe recibir l a s r a t i f i c a c i o n e s y c u a n d o el t e s t i g o d e p o n g a c o n t r a el reo, (caso 

ún i co en que debe ser c a r e a d o con e s t e , s egún el a r t 16 d e la m i s m a ley), u n a v e z 

q u e h a y * susc r i t o su d e c l a r a c i ó n debe t o m a r l e desde l uego l a r a t i f i c a c i ó n , [á n o ser 

que hayji. r end ido a q u e l l a a n t e s de ser a p r e h e n d i d o el c u l p a b l e , pues e n t o n c e s no 

s e r á r a t i f i c a d a s i n o c u a n d o se h a y a l o g r a d o la c a p t u r a ] ; p u d i e n d o e x t e n d e r s e l a 

d i l i g e n c i a en e s t o s t é r m i n o s : 
Di l igenc i a sob re pro- " I n c o n t i n e n t i el C. F i s c a l p a r a los e fec tos del a r t . 17 d e l a 

testa para ratificación , . , , 
del testigo A,con asís- > j g ¿ e S e t i e m b r e d e 1857 I y del a r t . 10, til. vi, t r a i . 

t e u c i a del U e o ( y s u 1 
defensor) P«" conocer y i i j j . O r d e n , del E i e r c . . s í y a h u b i e r e De tenso r n o m o r a -
k a q u e l y t acha r lo . " " " J -

" do, s e g ú n q u e d a d icho] , h a b i e n d o hecho c o m p a r e c e r á su p r e senc i a por a n t e el 

«•• p r e s e n t e E s c r i b a n o ó Sec re t a r io al p rocesado F u l a n o de t a l ( a s i s t i do por s u De-

" fensor el C. Z u t a n o , si, r ep i to , y a lo t u v i e r e ) , p r e g u n t ó al t e s t i g o A, ¿>¡ protesta 

" dec i r v e r d a d en lo q u e s e a i n t e r r o g a d o r e s p e c t o á la a n t e r i o r dec l a r ac ión q u e 

" a c a b a de r e n d i r ? — C o n t e s t ó : que s í protesta—En s e g u i d a i m p u e s t o el p r o c e s a d o 

" de q u e A h a d e p u e s t o como t e s t igo en la p r e s e n t e s u m a r i a , y p r e g u n t a d o ¿si lo 

« conoce, si lo t i e n e por sospechoso , y q u e en t a l caso , m a n i f i e s t e los m o t i v o s d e 

" t a l c r e e n c i a ? — C o n t e s t ó ta l ó c u a l c o s a . — P r e g u n t a d o A , ¿ q u é es lo q u e t i e n e 

qV l e c o n t e s t a r á l a s o b s e r v a c i o n e s y r e p a r o s de F t t l a n o d e t a l [si los l ia hecho ]? 

" — C o n t e s t ó : e s t o ó lo otro, con lo que quedó conc lu ido es te a ' t o p r e l i m i n a r de l a 

" r a t i f i cac ión del r e p e t i d o A , a s e n t á n d o s e por d i l i g e n c i a , q u e firmó el C. F i s c a l 

" con l a s pe r sonas p r e s e n t e s que en e l l a se m e n c i o n a n , por a n t e m í el s u s c r i t o 

" SectcUúo—Media firma del Fiscal.-Firma del testigo A—Firma del Reo.— 

" Firma de su defensor—Ante m í . Firma del Escribano ó Secretario." 

Ratificación del tes- " I n c o n t i n e n t i el C. F i s c a l m a n d ó que se r e t i r a s e n el p r o c e -

" " s a d o y su Defenso r (ó el p rocesado solo, s i n o h a y Defensor ) y h a b i e n d o p r e g u n -

t a d o al t e s t igo A, p r é v i a l e c t u r a d e su a n t e r i r d e c l a r a c i ó n : ¿Si es la m i s m a 

" q u e a c a b a d e rend i r , y si t i e n e a ! g u n a modi f icac ión ó a l t e r a c i ó n q u e h a c e r l e ? — 

" C o n t e s t ó : q u e lo q u e se le h a le ído, e s lo m i s m o ' q u e h a d e c l a r a lo: q u e n a d a 

" t i e n e q u e a ñ a d i r l e ó q u i t a r l e [ó que t i ene q u e h a c e r t a l e s y c u a l e s o b s e r v a c i o n e s 

" ó exp l i cac iones ] ; y que la p r o p i a dec la rac ión ta l c u a l la dió [ó con las r e f o r m a s 



A r t . 3 ° T a n t o l a s d e c l a r a c i o n e s <le los w i ™ - „ i 
y d e m á s d i l i g e n c i a s asentarán rlnV g ' , ,mo l o s carco8 

forma de acta, r e s e r v a n d o t o s ] 0 i d e t Í T 7 YAT™™'* ™ 
J u r a d o . ( 3 ) d e t * , i l t S P « a e l d e b a t e a n t e e l 

6 ^ ^ ^ ^ L ^ T ? « -
s u m a r i o se i n s t ru i r á asentarlo las Z ^ l e Z Í T " V ^ 
ahora se acostumbra, y se p r a c ñ c a , ^ 
cesarías. (4) caicos que fueren ne-

A r t . 5 . 0 E l C o m a n d a n t e ó G ^ n p r a l ™ 1 

P a r a e l s o r t e o , p r e v e n d r á á d i c h o F , l , • f " , " e C e f a r i o 

l u m b r a n . (G) q 5 " l o s t é ' m ¡ n ° s ^ h o y se a c ó * 

L a di l igencia anterior á ,a presente y es ta pueden f o r m a r u n a sola, cont inúan-

I t o n l s r m S ° C O n t Í n Ú - e x t e n d i e , , d 0 l a s ratif icaciones; pero 
entonces pa ra hacer c o n s t a r l a as is tencia de. procesado y de defensor f i o 

fc£=t r e d e yzsrr^r. ^ ¿ e n t e ^ 
S f e ^ K i " ; ¿ , , " U l f e C h a ' y ° 6 1 I n f r a s c r i t o E s c r i b a n o ó Secre .a r io doy 
r h a f ó , , a . t . , ^ q U C d P r ° C e S

r
a d 0 \ r • » defensor el C. N . de t a , ca rác te r ] 

[o han asis t ido por prevención [y c i tac ión] del C. F isca l á , a s t a n t a s an te -
< t ; : ; ; ; 7 f i T 7 , d e los t tet isos y peritos ,iue * Z 

an t a s a cuan ta s del presente sumar io ; y p a r a que conste por diligencia ,„ f i r r n 6 
[6 firmaron] con el predicho C. Fisca l y e, presente E s c r i b a n o 6 S e c r e t a r i o . -
MU, firma del Fiscal.—Firma del Rco.-Fnma del Defensor.-Ante mí . 
I trma del Escribano o Secretario." 

s : ; ; , : , : ^ « » « • * . c > r ¿ . 

Toe «„ [ ' 1 ( ' J ) U a e s S O n l o s t é r m ¡ n o s en que deben prac t icarse 
& r r a r M f n d e » * « pi imera y secunda ; ¿ ¡ ^ 
^ t e u í ™ ^ 16J Conforme al a r t . 12, t í t . V, t r a t . V I I I , de la Ordenanza m i -

A r t 7 . ° I n m e d i a t a m e n t e d e s p u e s d e l arito de prisión, s e n o t i f i c a -
r á a l p r o c e s a d o fue nombre <hfen sor, o .se le proveerá de é ' , c o n f o r m e á 
l a l e g i s l a c i ó n v i g e n t e , p a r a q u e p u e d a ' a c o n s e j a r e n lo r e l a t i v o á l a 
a v e r i g u a c i ó n , q u e desde ese punió dejará de ser reservada para él y su 
defensor ( 7 ) 

l i tar "cu compaña debe substanciarse y determinarse un proceso, en veinticuatro 

horas, y en cuartel ó guarnición en tres dias, cuando no concurran razones tan 

considerables que obliguen a diferirlo. L a observancia de este ari ícu o se recordó 

por el Minis ter io de Guer ra en c i rcu lar de 20 de Ju l io de 1S4?; pero so'>re que 

j a m a s se ha cumpl imen tado dicha disposición, la nueva forma d a d a á los t r i -
bunales m l i t a res hace imposible su obsequio. 

Detención y prioion.- [7 | Sobre termino de la detención y den t ro del cual dobe p ro-
citas sobre ellas. 

ñu iciarse el au'ode prisión formal, véase el tomo 1 ? de e s t a 

obra. pág . 123 en donde corre el Decreto de 17 -le Abril de 1821 sobre responsabi-

l idad por detención arbitraria-, las pág . 135 á 138 sobre lo mismo, en donde se r e 

g i s t ra la cireular de 12 de Abril de 1868; las pág. 138 á i 42, sobre requisitos 
para la detención y para lo prisión, moderación para haccr esta, delito de cárcel 
privuda mal tratamiento en la prisión, prisión de Empléa los encargados de intere-
ses fiscales, de Jueces, Magislados ó Gcfcs de Provincias, lunar de prisión para 
Regidores Guardias nocionales, -jóvenes menores de 10 años de eda I, prisión de reos 
civiles en cuarteles, apelación del auto de prisión y avisos sobre peisonas que mue-
ren en las prisiones —Sobre puntos de prisión para militares, ya del E je rc i to y a 

de la Guard ia nacional , véase en el misino tomo ] ? las p á g 29 casi al fin á la 

30 y el a r t . 19 de la ley de 15 de Set iembre de 1857, pág. 105, así como el a r t . 

18 que dec la ra que las prescripciones del derecho común deberán obsertarse en los 
juicios militares en la detención, prisión, Ira,amiento y soltura de los reos—Sobre 

casos de arresto y prisión de un Ministro público extranjero, véanse en el mismo 

tomo 1 ? las p á g . 385 casi a! fin. á 386-—Sobre los predichos requisitos para la 
prisión, la de Empleados-, sueldo de los arrestados y de militares; conducción de pre-
sos por ccoltas, prisión y detención en puntos militares, y Orden del 1? de Se-
tiembre de 1809 sobre que las de prisión se firmen por el Gobernador , e tc . véase 

la pa r t e 2 ? del tomo 2 o pág . 193 á 199; y las prescripciones re la t ivas d é l o s 

a r t . 13 al 19 de la Cons t . de 5 de Febrero de 1857, pág. 817 á 820 del mismo to-

mo 2 ® parte 2 * — En la p a r t í 3 ? del propio 2 ? tomo véanse las pág . 73 á 83, 

en donde corren el Decre to de 5 de Agosto de 1833, Reg lamento de 12 de Feb re ro 

de 1S51 y Resolución de 17 Abril de 1868, que cont ienen d iversas prevenciones 

sobre consignación, puntos de prisión de reos, turnos de jueces, declaración de reos 
del orden gubernativo y del judicial etc.—Sobre prisión de Agente comercial extran-
jero, véase el a r t . 28 de la ley de 26 de Noviembre de 1859, pág. 58 del tomo 

presente (3 ? )—Sobre prisión del enfermo ó reden parida-, formula de la orden en 
oficio ó exhorto para captura; prisión por el telégrafo, etc. véanse las anter iores pág . 

1 45 á 147.—Sobre incomunicacitn de reos, requisitos para admisión en la cárcel, 



fórmula del auto de prisión y apelación de es te , v é a n s e las an ter iores pag. 151 á 

153; la pág. 159 y 160 sobre amparo por detención ó prisión arbitraria.—El a u t o 

m o t i v a d o de pr is ión en el fuero de g u e r r a puede en tende r se as i : 

Auto de prisión: su " E n tal f e cha el C. J u e z F isca l en v i r tud de los mér i tos fórmula 
" que h a s t a aquí a r r o j a lo a c t u a d o con t r a F u l a n o de t a l , lo declaró bien preso 

" m a n d a n d o so le not i f ique e s t a d e c l a r a t o r i a para que d iga si se conforma ó 

" no con ella y á fin de que n o m b r e pe r sona que se encargue, de su de fensa p a r a 

" los efectos del a r t . 7 ? del R e g l a m e n t o v igente , á cuyo i n t e n t ó s e le leerá por 

"e l presente Esc r ibano ó Secre tar io l a l i s ta de los CU. Gefes y Oficiales, no i m p e -

n d i d o s , ex i s t en t e s en l a guarn ic ión de e s t a P l a z a ; previniendo a d e m a s se l ibre 

" oficio con inserción de es te au to al C. Ge fe de tal cuerpo ó C o m a n d a n t e de t a l 

" p u n t o ó pr is ión mi l i t a r [en donde se ha l l e el reo], quedando a g r e g a d a á la< pre-

" sente.s d i l igenc ias la m i n u t a r e spee ' i va ; y not i f icándose á m a y o r a b u n d a m i e n -

" to l a m i s m a p r e s e n t e p rov idenc ia al C . C o m a n d a n t e de la gua rd i a de p reven-

" cion de d icho cua r t e l ó prisión m i l i t a r , p a r a que s u r t a sus efectos como p a r t e 

" da la cons igna del pues to ; y p a r a cons t anc i a lo firmé dicho C iudadano F i s c a l 

" de que doy Sé. —Media firma del Fiscal.—Ante mi Firma del Escribano ó Seere-
" tario." 

NotiflcacioM ai p.mc " I n c o n t i n e n t i hecho saber el anter ior au to á F u l a n o de t a l 

" é impues to de l a l i s t a de CC. Ge fe s y Oficiales de es te P l aza , d i jo : que lo 

" oye. n o m b r a p a r a su defensor al C i u d a d a n o N , y firmó con el C. Fiscal y p resen te 

" Secre tar io ó E s c r i b a n o . — M e d i a firma del Fiscal.—Firma del Reo.—Firma del 

" Escribano ó Secretario•" 

" E n 1:1 c a u ~ a l u e i n s t r " y ° !'1 F u l a n o de ta l , d e t e n i d o en eso 

*10''' " c u a r t e l ó prisión del d igno ca rgo de V. he proveído hoy el 

" s igu ien te a u t o : — [ A q u í el a u t o an te r io r f o j a s . . . . ] — T e n g o la h o n r a de c o m u -

" n ica r lo á V. p a r a que s u r t a los e f ec to s . co r r e spond ien t e s I n d e p e n d e n c i a , L i -

" ber tad y R e f o r m a , México, tal f e c h a . — F i r m a d o . N N . [el nombre del F i s c a l ] , — 

" C. Gefe t a l — P r é s e n t e . " 

m a n S S l ™ guardia! ' ? £ n e l m ¡ s r a o d ¡ a e l c F i--< c a l P a s ó C0I> el i n f r a sc r i t o E s c r i -

" b a u o ó Secre ta r io á tal cua r t e l ó pr is ión mi l i t a r , y e s t ando p resen te en el pi iu-

" to l l amado cuerpo de la g u a r d i a de prevención el C. N . de tal c l a s e ó "ca rác te r 

" po r t enec i en t e a t a l cuerpo, C o m a n d a n t e de l a m i s m a g u a r d i a , se le í eyé el a u -

" to anter ior , é impues to de él d i j - : que q u e d a en te rado de su con ten ido y firmó 

con el C. F i sca l y p r e s e n t e E s c r i b a n o ó Sec re t a r io .—Media firma del Fiscal.— 
" Firma 'leí Comandante de la guardia —Firma del Escribano ó Secrctario." 

Auto do prisión: esinú- Conforme á !o d icho en las pág . 141 y 143 de los tomes 1 
til apelar d» ti. 
y presente el a u t o de prisión es apclab'e en el efecto devolutivo-, podrá pues el reo 

no conformarse con él; pero debido á la m o n s t r u o s a o rgan izac ión d a d a á los ac -

t u a l e s t r i buna le s mi l i t a res , no h a y quien conozca de t a l ape lac ión , según queda 

p robado en l a c i t a d a p a r t e 2. á del toiv.o 2- c , pág. 446 y s ig . 

P o r lo que toca á los defensores m i l i t a r e s , pueden verse d ive r s a s d isposic iones 

r e l a t i v a s á ellos e x t r a c t a d a s en el c i t ado tomo 1 pág 89 á 90, m a s las ai-
gu ie i i ' e s : — I. L a Ordr.n de 11 de Oclub'ede 1723 que o u t o r i z a ai S a c e n t * Mayor 
[ F i s c a l ! p ^ r a que i o nominando e¡ procesado defensor , l e ' n o m b r e la persona q u e 
le parec iere m a s l iábil e in te l igen te " q u e -in d i lac ión vendrá á en p resenc ia y 
p r « m e f c r á defender bien al r e o . " — I I . La O. de 3 de Noviembre de 1729. que m m -
do que en todos ln» proceso» se n o m b r e defensor á lo» reos desje r.l acto dr sis 
declaración p a r a qn* los a - i s ' a V defien da, dándole - el termino de rein iru• lio flo-
r a s ó -I q u - p a r e z c a n e c e s a r i o " pata h a c r las é fe i i sa» .—II I . L a Orden de 24 
de Fuero de 1769. que p roh ibe que sea vocal de mi conse jo e p .l<e c u a n d o e » 
aque l 'Ig-ira—I hi jo como defensor—|Se eomuni 'ó á In. i ias •• 5 .le Mayo 1« 
17SS J — IV. L a s Ordenes de 12 de Setiembre de 1773 y 30 de Octubre de 17S1 c o -
m u n i c a d a s á I n d i a s en 1S de Abri l .le 1787 qu" l imi ta ron a pr...-evado á n o m -
b r a r defensor " p r e c i s a m e n t e de e n t r e lo- olí ia les de N I I I I I I M I I I O cuerpo, p a r a le 
c u a l i-l Ks r ibano de a c a u s a I- debía eer la l i s ta de los suba l t e rnos p r e sen t e s 
de su r e ^ i i n i é n t l a que a l i n t - i i ' o ilebe l e v a r f o r m a d a , como dice Colon, s i » 
inc lu i r en el la I s de la compañ ía del reo ni los a g r e g a t s á e l la , porque o pne -
den ser s is defensores según diversa.» R R . 0 0 . " E » l n.l . a úsente» Ion of ic ia les 
del cuerpo del reo debe no inbra r defensor de los de la giiarniei». , .le conform .la.1 
c o n lo prevenido en la pre iclia Orden de 30 d - O t n t . r e — S ó b r e l a l i m i t a c i ó n 
r e l a t i v a al n o m b r a m i e n t o de defensor precisamente «le e n t r e los subal terno* d e l ' 
c u e r p o del p r -ce -a i ló , sin in- luir á lo» •fe so cim pa n ía , c ié conven ien te <l«.-ir, q«® 
tú b u n pa rece j u s t o que los ú t mos . o - e a n deferís re- pti-» podiendo e s t a r >.•• in-
p i l cados con el reo. a l .usar ían .1 • las fací lid» de» .le •:• n u .i -a.-ion con él . p a r » 
d i r ig i r lo y en torpecer la» «i: a ra - ione" do respou-abi l i . la . l ; un IMm »nlwisl i r 1» 
l imi tac ión re la t iva á los i> • ¡mero», ya p rque e art. | s de l,i try de 15 de Srtiem-
bre de 1857 dec la ra : que la defensa en los juicios militares debe tener la misma li-
bertad que en el fuero ordinario. • n d o n l e no se pone t r a í a a l g u n a p a r a la elec» 
cion de defensor ; y va a tend í lo el espíri tu I b. ral d<" la f sns t . i t cion de l 8 " 7 . q n e 
es la s u p r e m a ley de la R - p ú b l i c a . V. L a O de 20 de Abril de 17SI que p r o h i -
b ió q-ie » • excusasen los oficíale» >f 'a» defensas 'le O« reo» ¡i p r e t - x t o 'e ser m e -
nores de 2 5 años .—VJ . l a O. de 6 de Fib'cro de 1790 q. .e p r o h i b e á o-, drfen-
sores «oli.-itar indu l to p a r a sus Jefensos . VII La, O de 10 de Octubre de 17U0, 
que a p r o b a n d o el t io.nb a m i e n t o le defensor hecho en urj Coronel por un Alf r - z , 
m a n d ó que precediera á ejercer - u s funcione* confo rme á O .1-i.atiza, sin f7Í»ir 
otra distinción que la que pertenece á la parte que representa, piles las . l i-tiu ione» 
a c o r d a d a s á los de «u graduac ión c u a n d o declaran o tn" tentig-.g, no pon ampl i -
bles al as i, y que es ta declaración - i r va d J reg:a g - n e r a l — V I I I L a O dr 17 di 
Julio de 1800. que declaró: -tu* I s Oficíale» de la compaf i a, en que un reo e - i é 
ag r gado no pne.len »• r jueces ni defensores, y que el S a r g e n t o i rnyor , ¡» o q u e 
Gefe .le In» g a s t a lores pite-la ac tua r • OH elu>-.—IX. í .a O- de 22 de Ju io de 1S0I , 
que a u t o r i z ó á lo'» C a p i t a n e s genera les en hacaos de. tan particulares eirruni. 
tandas, qué ocaso nen d n a * fu nla.M no p rev i s t a por la Ordenanza y órdene» pox-
ter i -r.-x »obre excusas de lo» oli -ia es n mbra. los i le feosorss p a r a q u e de l ibe ren 
lo que j u z g u e n m a s j u s t o . — X . La O. de 20 dr Enero de 1801 que dec la ró : que loa 
C a p i t á n s segundo» .le a r t i l l e r ía .1. be . ser defensores, »i lo» e ; igc- ' los r - o s . — X f . 
L a O de 23 de Febrtro de 1815, que .le. la ró : que los < ficiale» .le Ar iI erí^ n i -
gen ero» no e s t án exentos por MI» r c g l a m - n t o - de servi r de defensores .1« |.m 
reos : q "* nt> deben poner .e en la lista .le Oficiales qne se p re sen ta á lo» reo» p a r * 
que e l i j an defensor , á los que f.i»ren . l es t ina lo» á ot ra p rov inc ia ó d is t r i to ;} pe r» 
q u - si se le» h u b i e r e iuc MI •> »• t » .le QU ' tuv ie ran l:i ór.len pa r a su sa l ida nt 
Irs debe relevar esta circunstancia del tarso de d-fm.ior, á menos que sea tul la ur-
gencia é importancia del servicio a que dicho* Gefes j ú of iciales] este destinad,>t% 

que á j u i c io .iel C a p i t á n genera l respectivo, merezca e. q . ie re pr ve w. á los » . . „ . 
Fa lo» no . bren o t r o defensor ; y que cuan. lo los . fi.-iales desempeñan ca rgos . le 
Vocales en comisión » pe rm m e ó t e - , no deben e jercer el enca rgo .le Je fe »-.re» 
p o r q u - n o debe g r a v a r s e e- sol.re el servicio q u e y a d e s e m p e ñ a n en el j n z r a l o 
m i l i t a r . p-»ro que los G*ne a es. pueJ^ti e x o n e r a r l o s i!e "-•>' p . r a que - ' c íe r» ,#>. 
Een la de fensa , según la mayor u t i l idad del servicio .—XII La promJenr.ia dt lt 
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Comandancia general ile México de 27 de Mayo de 1829, que a c o r d ó q u e se n o m -
i n a s e n enar r i , o f i c i a l e s de los s u e l t o s , p a r a q u e s i r v i e r a n d e defensores de oído á 
los reos qne no e l ig ie ran defensor ; pe ro a l . p r e s e n t e no se o b s e r v a e s t a d i spos i c ión . 

Sobre defensores titulares o Abogados de pobres en los j u z g a d o s y t r i b u n a l e s de l 

f u e r o c o m ú n , y defensores simples Abogados ó habitantes en d e f e c t o d e aque l fós , 

v é a n s e b t p á g . 158 del t o m o 1. » — l a s . p á g . 134, 140, 2 5 5 , 2G2. 263 y 2 6 1 d e l a 

p a r t e 2 * del l o m o 2 . y las p á g . 151. 23S, 210 y s'ig. de l t o m o p r e s e n t e . 

n o m b r a m i e n t o de Defenso r , s e a h e c h o por el reo ó de oficio, por n o q u e r e r l o 

a q u e l n o m b r a r , s e i na i l da c o m u n i c a r a l n o m b r a d o . H é a q u í l a d i l i genc i a res -

p í c t i v a : 

DiHgen-ia n.an.ian.io ' i n c o n t i n e n t i el C- F i s c a l en v i s t a del n o m b r a m i e n t o de d e -eommilcar el nombra- , , , , , 
mijniortnOefen^ry.io " tensor h e c h o por el p r o c e s a d o , (o en v i s t a d e r e h u s a r s e a 
; ¡ & h M U a U ? ü , n u n 1 ' " n o m b r a r D e f e n s o r el p rpe s a d o , n o m b r ó a l C N de tai c a -
*' r a c t e r ) ; lo q u e p rev ino se le h i c i e r a s a b e r q u e d a n d o en la c a u s a c o p i a del oficio 
" r e s p e c t i v o lo que q u e d ó e j e c u t a d o ; y p a r a q u e c o n s t e p o r d i l i genc i a lo firmó con 
" el p r e s e n t e E s c r i b a n o ó S e c r e t a r i o . — M e d i a firma, del fiscal.—Fu ma del Escri-
" baño " 

Copia «leí o itelo avi- " E l Soldado, cabo , s a r g e n t o (« oficia1 expresando su carac-
«aiidoaloffciai.deleu«or '. • . ' 
•u n iAramle i i tp . ley r u l ano q e t a l 1de tal cuerpo, si lo tiene), a quien e s t o y 
" p r o c e s a n d o d e orden del C . C o m a n d a n t e m i l i t a r ó .Genera l en ge fe. por ta l de l i -
11 to , h a n o m b r a d o á V . po r su d e f e n s o r , lo q u e le p a r t i c i p o , ó t e n g o ¡a h o n r a d e 
" p a r t i c i p a r , si s e t r a t a de a lgún Gi-f- , p a r a q u e si a c e p t a n i cho e n c a r g o , se s i r v a 

p a s a r al d e s p a c h o del q u e susc r ibe , s i t o en t a l p a r t o , t a l d í a á ta l h o r a , á p res -
" t a r la p r o t e s t a c o r r e s p o n d i e n t e á fin d e q u e d a r e x p e d i t o p a r a el d e s e m p e ñ o d e 
" su c o m e t i d o . — L u g a r v f e c h a . — F i r m a del fiscal. —O. [aquí el nombre y caraclcr 
" del defensor.) - P r e s e n t e - " — S i e l n o m b r a m i e n t o es d e oficio, d e s p u e s d e la p a -
l a b r a delito, se d i r a : — ' ' h a r e h u s a d o n o m b r a r de f enso r , y el que s u s c r i b e t e n i e n d o 
" en c u e n t a la n o t o r i a a p t i t u d ó i n s t r u c c i ó n d e V, lo h a n o m b r a d o p a r a el e x p r e -
" fiado e n c a r g o ; lo que le p a r t i c i p a ó t i e n e la h o n r a de c o m u n i c a r l e , p a r a q u e s i 
" ^ c e p ' i s i r v a p a s a r al d e s p a c h o del i n f r a s c r i t o e t c . " 

c ' n o m l , r a d o de fenso r a c e p t a r e , p r e s e n t á n d o s e á p r o t e s t a r 
defensor. el fiel d e s e m p e ñ o d e su e n c a r g o , la d i l i g e n c i a r e s p e c t i v a se ex-
t e n d e r á de l i rindo s i g u i e n t e : — " E n ta l f e c h a a n t e el C. J u e z F i s c a l d e e s t a c a n s a , 
" y p r e s e n t e E s c r i b a n o (ó-Secre ta r io ) , c o m p a r e c i ó el C (aquí el nombre y carác-
" ter dcLnombrado Defensorf, en v i r t u d del oficio, q u e d i c h o C. J u e z le pasó c o n 
" ta l f e ha. sob re habe r se !« n o m b r a d o d e f e n s o r de F u l a n o d e t a l ; c u y o e n c a r g o d i -
" ¿ o que a c e p t a b a , y h a b i e n d o p u e s t o la m a n o d e r e c h a t e n d i d a sobre el puño d e 
" su e s p a d a , p r o m e t e b a j o s u p a l a b r a de h o n o r d e f e n d e r al e x p r e s a d o F u l a n o da 
!' t a l con ve rdad , a r r e g l á n d o s e á lo p r e v e n i d o por la O r d e n a n z a y leyes r e l a t i v a s ; 
" y p a r a que c o n s t e por d i l igenc ia , lo firmó con d i c h o G. F i s c a y p r e s e n t e Rsc r i -
" b a f i o — M e d i a firma del Fiscal.—Firma del defensor A n t a m í , Firma del Escri-
"baño." 

C o m u n i c a d o a l de f enso r el n o m b r a m i e n t o d e oficio ó po r e lecc ión del p r o c e s a -

do, p o d r á sucede r q u e no a c e p t e , p a r a c u y a n e g a t i v a es p r ec i so que a l e g u e e a u -

s a k Si el m o t i v o a l e g a d o es el d e e n f e r m e d a d q u e le i m p i d a t o m a r á su ca rgo l a 

d e f e n s a , y s e m e j a n t e m a l es no to r io a l . F i s c a l , h a c i e n d o c o n s t a r e s t a n o t o r i e d a d , 

procederá , d e s d e luego á p r e v e n i r a l reo n o m b r e á o t r a p e r s o n a , ó la n o m b r a r á é l 

Aliamo F i s c a l de 'oficio, si a q u e l r e h u s a ver i f i ca r lo ; p e r o s i la c a u s a no f u e s e c l a -

r a y de l a s sob re que h a y resolución e x p r e s a , d é modo q u e el F i s c a l no t e n g a c e r -

teza. d e su l e g i t i m i d a d , debe rá d a r p a r t e a l G e f e que le p r e v i n o p roced iese , á fin 

d e que é s t e en uso de l a s f a c u l t a d e s que p a r a reso lver en ca sos t a l e s le c o n c e d e n 

las OO. de 2 2 de Julio de 1891 y 23 de Febrero de 1S15, d e c i d a si es admis ib l e ó 

lio l a e x c u s a del n o m b r a d o D e f e n s o r — L a s d i l i g e n c i a s del caso, c o n f o r m e al F o r -

m u l a r i o d e Colon , pueden e x t e n d e r s e del m o l o s igu i en t e : 
" K n t a l f e ' c , , ! t e ! i n f r a s c r i t o E s c r i b a n o (ó Secre ta r io ) doy fe , 

ci¡ia-.u-í .iei'riisor. " q u e h a b i e n d o pasad!» el C . Jm-s filial de e s t a cansa, al C. 
" (aqui el ¡lumbre, carácter y cuerpo del nombrado Defensor, si lo tiene) , un oficio 
" c o n ta l fe , -ha a v i s á n d o l e haber le , n o m b r a d o F l l ano d e tai-por s u de fensor , ó h a -
'• b e r l e n o m b r a d o el m i s i n o C. Jelifiopor d e f e n s o r de F u l a n o d e t a l j - c q u t e s t ó con 
" o t r o d e ta l f e c h a , e x c u s á n d o s e da a d m i t i r e s t e e n c a r g o , po r los m o t i v o s que e x -
" pr,-sa en el mis ino , q u e o r i g i n a ! s e i n s e r t a á c o n t i n u a c i ó n de orden del p rop io 
" (J- F i sca l ; y p a r a que Cons te po r d i l i g e n c i a , lo firmó i g u a l m e n t e . — F i r . n a d é l 
" F i s c a l . — F i r m a dei E s c r i b a n o . " 

A g . e g a d o á la c a u s a el oficio del D e f e n s o r , c r u z á n d o l e con dos l i n e a s la h o j a 

ú h o j a s b l a n c a s , si l a s l l eva , se e x t e n d e r á en el p roceso en el l u g a r q u e le toqt le , 

(y no al ca lce d e la ú l t i m a f o j a del e x p r e s a d o oficio, como p r e v i e n e Colon, p o r -

q u e t o d a s l a s a c t u á c i o n e s deben ser e s c r i t a s en el papel s e l l a d o c o r r e s p o n d i e n t e ) , 

l a d i l i g e n c i a de h a b e r s e s u s p e n d i d o el po rceso y d a d o p a r t e al c o m a n d a n t e m i l i -

t a r ó G e n e r a l en gefe, l a que se c o n c e b i r á ;en e s t o s t é r m i n o s : 

" I n c o n t i n e n t i , ó en la m i s m a f e c h a el C. J u e z F i s c a l en v is -
r«r!fo'r.i"C|""ÍU 1:1 dc~ " t a del oficio del C . Ofic ia l d e f e n s o r q u e se a g r e g a y al q u e se 
" c o n t r a e la d i l i g e n c i a a n t e r i o r , m a n d ó t-e s u s p e n d i e r a el p r e s e n t e proceso, £ri 
" e s p e r a d e la reso luc ión del C. C o m a n d a n t e m i l i t a r ó G e n e r a l en g e f e al o f i í i o 
" • q u e se le d i r i j i ó en ' c o n s u l t a d e la e x c u s a del of ic ia l d e f e n s o r O . " N ; y p a r a qf la 
" C o n s t e p r d i l g e n c i a lo firmó el m i s i n o C. J u e z , de q u e doy f é . — F i r m a del E ^ -
" c r i b a r l o . " E n el of icio d e c o n s u l t a s e r e m i t e c o p i a a u t o r i z a d a d e el del D e f e u -
s e r , y p u e d e f o r m u l a r s e a q u e l a s í : 

Memorial fiodcionvi- " E l i n f r a s c r i t o F i s c a l t i e n e el h o n o r d e h a c e r p r e s e n t e á V, 
u m m V . f i 1 " p h a b i e n d o n o m b r a d o F u l a n o de tu l {delal clase ógradua-
g e f - . n o bnbi'i- ai-i-pta- cío»), y a q u l e n de d e o r d e n <ie V. e s t a p r o c e s a n d u por ta.l c^e-

i- «,. ««». ion »a- j j ^ de f enso r a1 C . [aqui el nombre y categoría del nombrado], 
" y p a s á d o s e l e por el que su sc r i be el co r r e s pon l i e n í e a v i s o , .-e ha. ex- u s a d o d e a"d-
" m i l i r el e n c a r g o p#.r ta l c a u s a l , como ir ías e x t e n s a m e n t e c u n s t n i e ia cop ia d e l 
" oficio que ha. d i r i g i d o en e s t a f ech>; lo q u e t i e n e la h o n r a d e poner en e lconcta l -
" m i e n t e d e V. el susc r i to , que. en e s p e r a d e su supe r io r resolución ha. s u s p e n d i d o 
" el proceso1, para, c o n t r a l l a i lo conf .-r ine á lo q u e se t uv ie re por . < nv'c-iii. ¡ t e d e -
" c i d i r — L o g a r y f e c h a ; — F i r m a del F i s c a l . — C . C o m a n d a n t e m i l i t a r o G e u e í a l 
" en ge fe — P r e s e n t e . . " 

R e c i b i d a la r e so luc ión del C o m a n d a n t e m i l i t a r ó G e n e r a l en ge fe . [que se 

a g r e g a r á ñ l a c a u s a ] , no e s t i m a n d o j u s t o s los m o t i v o s de la t x e n - a del def t usor s e 

le c i t a p a r a no t i f i ca r l e aque l l a , y p a r a q u e pres te la c o r r e s p o n d i e n t e p r o t e s t a , i n -

s e r t á n d o l o t o d o e n un í d i l i genc ia ; y en el e.a-io d e q u e l m b i e r e c a u s a p a r a u o i n -

b r - r o t ro d e f e n s o r , s e e j e c u t a r á , e x t e n d i e n d o l a s i g u i e n t e : , 
DiiiKeiKi. w b r e n u e - ' - E n t a l Inga r -y fecha el C. J u e z fiscal d e e s t a c a n s a e n • vo liuml.ool.u-ilV de ,, Y 

deSúBr.. c u m p l i m i e n t o d e la o r d e n de ta i ' e c h a , que se ' re . - ib io del G. 
'• CouiatMÍaut" mi l i ! r ó G e n e r a l en g e f e en !¡i m i s m a ó en ta l f echa , por c u y a 
" d i spos i c ión , e s t i m á n d o s e j u s t a s la c a u s a s del C. N . n o m b r a d o de f enso r , p r e v i e -
" ne q u e se e l i j a . . tro, el r e f e r i d C. F i s c a l m a n d ó se a g r e g a s e á este, p roo-so le 
" r ep - t i da . - u p e n e r d e c i s i ó n , lo q n e q u e d ó e f e c t u a d o , v e n s - g u i d a pasó eon asi's-
" teñe .a . e m í el E s c r i b a n o ó Se-.-rein.riit ¡il c a l a b a z o ó pr i s ión i.a', «*n d o n d e se 
" ha l l a p r e s o F u l a n o d e l a ' , y h a b i é n d o s e l e notifica«)» por n ú , qu- el C. C p m a n -
" d a n t e m i l i t a r ó G e n e r a l ch ge fe h a a d m i t i d o por j u s t o s io» m o t i v o s que el C. 



A r t 8 . ° E n el c a s o d e q u e e¡ j u r a d o d e h e r - h o d e b a r e u n i r s e e n 
v i rn s m o d i t r i t o m i l i t a r , a l t u r n a r s u d» lame ion á los testigos, s e l e s 
p r e v e n d r á q u e e s t ¿ n listos para asistir á In vista ante el Juren/o, d e 
u n e s e l e s d a r á a v i «o o p o r t u n o c o n m i n á n d o l o s p a r a el c a s o d e q u e 
f a l t a r e n c o n u n a muí ¡a <1 diez á cien pesos; ó e n s u l u g a r , d e t r e s á 
f i n c o d i a s d e p r i s i ó n , s e g ú n la g r a v e d a d d e l c a s o . ( 8 ) 

O R G A N I Z A C I O N D E L J U R A D O D E H E C H O . 

A r t . 9 ® C o n c i n i lo e l s u m a r i o , é i F i s c a l sin tomar confesión con 
corgos, ni formular pedimento alguno, lo ¡mará a l C o m a n . ( a n t e ó « e -
f u r a i e n G e f e q u i e t i i n m e d i a t a m e n t e hará entregar alproceS'ido ima 
lista d e t o d o s los o f i c i a l e s q u e c o n f o r m e á l a l e y d e b e n e n t r a r a l s o r -
t e e p a r a e l J u r a d o <ie h e c h o . ( 9 ) 

44 N . expu-o p a r a no acep ta r el encargo ile defensor, como »parece del Decreto [ ú 
" oficio] .le d icho C C o m a n d a n t e í. Generili , que le leí: bien en te rado .le todo, y 
" después d e babor o í r* vez oíd.» la l is ta ile CC Oficiales q-ie e S : án ap tos p a r a 

encardarse de su d- fensa , nombró por su nuevo defensor al C. [aquí el nombre 
t; y carácter del ele «ito, cuerpo •< que pertenecen etc\; y para que conste por d i í i -

p e n e » , l<. firmó c u dicho C Fisea i ; .ie <ine doy fé —Media firma del Fiscal.— 
41 Firma del reo, ó cruz si no sabe. — Firma del Escribano." 

Como n a d a debe omi t i r se eon el fm de hacer que sea lo mas breve posible el 

p roced imien to , bien ptie.de omit i rse el oficio al defensor, espec ia lmente c u a n d o 

ee t r a t a de «.Coiai suba l te rno , á quien se puede hacer la notif icación, l ibrandole 

c i t a t o r i o pa ra que Comparezca ai efecto, como se liaee en los j uzgados del fuero 

común. 
emplazamien to prevenido por este artículo, lo m a n d ó h a -

• r»uaa. c e r ( a m ¡ , i e n la Ordenanza del E j é r c i t o en su art. 40 tit. V, tra~ 

tiulo VIH, y en el art. 14, título V7, trai. cit. previniendo la presencia de los tes -

t igos " á la pa r t e de a f u e r a de la sa l a del consejo (ordinar io ó de oficiales gene-

" ra les) , p a r a comparece r á él, s i empre que se ofieciere duda , en él (mismo) y pa -

f reeiere convenien te hacer a lguna pregunta qae conduzca, á d i so lve r l a . "—Hoy 

Ja ci tación es m a s r ecesa r í a , pues ib-va por fines principales la evacuación de ra t i -

ficaciones, careos, ampl iac ión de dec larac iones sobre detal les y demás pormenores 

que an tes quedaban esclarecido» por el F isca l en el sumario. — Por lo mismo debe 

hace r -e constar en el proceso d i cha ci tación, !o que se efec tuará del modo que a p a -

r e c e «n anter ior fo rmu la r io de declaración del testigo A'acian-Rurro, jiág. 313. 
Cntii-ltialo.» 6 paltana- m n r i - - , 

«a HkkI:comò «e bácU: (9) Conforme al s i s tema an t iguo el suma i io no se compon ía 

conio hoy de las s imples di l igencias d-; averiguación, sino que comprendía t o d a s 

l a s llam .las sec re tas h a s t a la ccnf-sion con cargos, t e r m i n a n d o con \a conclusión 
Jisca!, con 1» que se ent regaba el proceso al Gefe qne lo había mandado ins t ru i r , 

p a r a el e x a m e n ile aquel en el plazo de 24 horas , conforme á la Orden de 19 de 

M a y o de I S 1 0 . — L a còncliisionfisral, era el pedimento (prohibido por el a r t i cu le 

qoe se anota) en el que e! J , ,ez fiscal ex t rac lab» e l sumario, va lor izaba los da tos 

que en este apa rec í an c o n t r a el JelincuBiite, y representando á la sociedad ó h a -

c iendo el papel de acusador público, t e r m i n a b a Con pedir al consejo de g u e r r a 

apl icase al culpable la pena ta l que á su parecer merecía . Así lo previnieron el 

a r t . 2G, t í t . V, t r a t . VIII y el a r t . 11, t i t . VI del mismo t r a t . de la Ordenanza , 

expresando el primero: que el F isca l "pond rá -u conclusión en e s t a forma: Vis/as 

" y leídas las informaciones, cargos y confrontaciones contra N . acusado de tal 
crimen, hallándose suficientemente convencido, concluyo vor la Nación á qU' sea 

" condenado á sufrir tal pena, señalada por las Ordenanzas contra los que fueren 
11 convictos de el: y en caso de que i:o esté p l enamen te jn.-tilica.Joel c r í ine i i " [agre-

g a ] "expon Irá el Sargento m a y o r " | el Fiscal ¡ " en su conclusión l o q u e eínt ie-

" re, según le d ic tare el conocimiento de lo que cons ta re por el proceso, iuse r tan-

" do en el principio de él, la fiiiaciou cer t i f icada en que conste habérsele leido al 

" reo las Ordenanzas, y hecho el j u r a m e n t o " [hoy pro tes ta ] " d e fidelidad á las 

" banderas, p a r a verificar que e r a sabedor de la ley que le condena " — E s t a con• 
elusion fiscal es la que se l lama alegato de acusación el a r t . 23 .tel Reglamento 

que se ano ta En la no t a .leí mismo cons ignaié su formula Por ahora diré de qtié 

m a n e r a se c ie r ra el sumar io p a r a su páse al Comandan te mi l i t a r ó General en 

gefe que lo m a n d ó formar; una vez que queda t e r m i n a d a la averiguación del de-

l i to y del incuente , que es lo que hoy propiamente se confia á ios F i sca les . La ex-

presada d i l igencia puede estenderse así: 

. u *" dé"-m'frín y " E n t a l f , j e h a Y ¡i ! a l h o r a e l C" J i C 7 - Fiscal , en vis ta de es-
•ntraga »«o.«netuu, ' • tar concluido el presente sumar io [ . r cuanto á que tale* tltli-
" g -nc ias [si han qnedado.pendientes] , un es posible pract icar a s p. r tales -azo-
" nes] , m a n d ó que q u e d a r a cerrado en t a n t a s fo jas uti es .le que se compone, y 
" que se entregue por el mismo C. Fiscal a compañado del presente Esc r ibano ó 
11 Secretario á la Secre ta r ia de la C o m a n d a n c i a mil i tar (ó-iel cuar te l general) 
" para que dándose c u e n t a por eila a ' C Comandan te u i l i tá r [ó General en Gefe], 
" se s i rva de te rminar lo que corresponda en ilere.-ho; qu.-.lando reg is t rada en el 
" libro respectivo de .a Fisea í a la sa l ida del propio sumario; y de haberse veri-
" ficado todo I., p ievenido doy fé yo el presente Kscril.ano ó Secretario. Y ¡»ata 
" que cons te por dii tj-n.-ia lo firmó el expresado C. Fiscal ; .Ir que t ambién doy 
" fé. — Media firma del Fiscal. —Firma del Escribano o Secretario." 

Aaiento de U causa -n • i • . i , £• i . r \ , £ 
*n el u t . ro d< conocí- Hieeiuiqa la c a n s a por el s e c r e t a d o de la L o i n a . u a n c i a o 
mie l . toa. 

del Cuar te l genera l le dará-entráda én el libro de asientos que debe llevar toda 

Comandanc ia mi l i ta r , expresando las fojas y el estado en q u j la recibe «egun pre-

v iene la Circular de 25 de Enero de 1S52 ex t r ac t ada en la pág 89 del tomo 1- ° 

de e s t a obra, borrando ei conocimiento ó recibo del Fiscal [si lo oto>gó¡ al sacar 

la causa [si e.-taba comenzada por otro | ó la orden con que se man ió proceder, 

pue3 conforme á l amisma Circular debe haber en las Comandanc ias libro de cono-
cimientos en que se as ienten la» sacas y en t regas de ;ss causas .—Ver i f icado esto 

. d a r á iume l i a t a m e n t e cu-mta con el sumar io el Secretario al Comandan te cene-

ral ó General en gefe, qu ien p a r a la censura ó examen .le que an tes h e hablado 

proveerá después de la Ú t ima diligencia de clausura a s en t ada por el Fiscal , el 

s igu ien te : 

d . U u t r o . r t e j ™ " * ! " . (Sello de la Comandanc ia ó cuartel genera l . )—- 'Lugar y fe-
•or. " cha .—Al Cili.la-lano Asesor, Lic. Cuma'eon F . l lano; por las 
" ve in t icua t ro horas de lx ley.—Lo proveyó el C. Comandan te mi l i t a r ó General 



" en Gefe , y f i rmó .—Mal ' ' a firma del expresado Ge/e.—Firma del Secretario de a 
" cojiitnidfLncia ó cuartel general.'''1 

A M ^ u e W d u * . Con es te Decreto se e n t r e g a r á la c a u s a al Asesor t i t u l a d o 

que debe tener c a d a J u z g a d o mi l i t a r , s - g u n p r e v i e n e al ar t . 13 de la ley de 15 de 

S e t i e m b r e de 1S57. co r r i en t e en la pág . 103 del tomo 1. ° c i tado: si no lo, h a y ó 

el que baya, e s t á impedido ó inhábi l por cua lqu ie ra c a u s a legal, el s u m a r i o se en-

t r e g a r á al Juez de Distrito respect ivo p a r a que consul te , pues así lo previene el 

art. 20 de la c i t a d a ley de 15 de Se t i embre (pág . 105); ó al Juez- de 1. " ins-

tancia de lo civil de México; ó al Juez suplente de Distrito ó al Letrado particular, 

en defec to .le aquel los , según p rev ienen las d ive r sas Dispos ic iones q u e corren de 

p á g i n a 22G á 22S .le la p a r t e 2. del tomo 2. ° de e s t a o b r a — V é a n s e t a m b i é n 

sobre d i c h a Aseso r í a m i l i t a r las disposiciones e x t r a c t a d a s en la pág . 24 del r epe-

t ido tomo 1. 9 — U n i c a m e n t e en los casos p rev i s tos por d i c h a s d isposic iones p u e -

de el C o m a n d a n t e mi l i t a r ó Gene ra l en ge fe .consultar con los f u n c i o n a r i o s y p e r -

sonas exp resadas pues de otro modo s i e m p r e lo l i a rá con el Asesor t i tu lado , con-

formándose , i n d i s p e n s a b l e m e n t e con su 0 | inion c o n f o r m e á l a Circular de 6 de 

Octubre de 1SG0¡ corr iente en l a j á g . 483 de l a p r ed i cha por te 2 . s del t u n o 2 . ° 

l a que e s t á en vigor, a u n q u e a l g u n a s veces es d e s a c a t a d a , como en los fus i l a -

mien tos de I x t a q u x t l a y Tt-peaca por el C. Gene ra l A l e j a n d r o G a r c í a cón i ca la 

opinion del Asesor L ic . D . R a f a e l Gonzá lez G a r a y , s e g ú n quedó cons ignado en 

l a s an te r io res p á g . 143 y s-ig. 

t r ^ a & t ó « ^ ' » " 1 ^ - P i i r a e n , w & " ' a c a u s a al Asesor , coi.f r m e á l a c i t a d a Cir-
cular de 2 5 de Enero, se debe a b r i r el co r respond ien te cono-

c imien to p i r la Sec re t a r i a en el libro respec t ivo , pa r a que aqu-1 lo f i r m e . 
Objeto* ik'i ea i imen del V i ) . 

sum-.lo. pase uel s u m a r i o al Asesor t iene por objeto el que d e n t r o 

de veinticuatro horas consul te "si: e s t á aquel perfec to , e s t o es, si n a d a l ia omi t ido 

el F i sca l de las d i l igencias- que deb ie ra p r a c t i c a r y del ¡nedo ó requis i to p a r a 

p r a c t i c a r l a s . E s el segi ndo ob j e to a c l a r a r , u u a vez que ha l le perfecto el s u m a -

rio, s ¡ hay m é r i t o p a r a que c o n t i n ú e el proceso, dándose cuen t a con él al J u r a d o 

de hecho, ó si debe c r U r s e ó sobreseerse en él por el « - m a n d a n t e mi l i t a r ó Gene-

r a l en g e f r , pues no es precirO que toda. a c tuac ión se s u j e t e al Ju rado ,—Sobre la 

neces idad de la c e n s u r a del s u m a r i o , v é a s e lo d icho en la par te 2 . * del tomo 2 •? 

p á g . 479 á 4 8 1 . — E n e l ' c a s o de que h a y a f a l l a s en el s u m a r i o , el Asesor á con-

t inua , Ion del Decreto at . ter ior , por e l . que se le m a n d ó p a s a r aquel , e x t e n d e r á s u 

d i c t a m e n en estos ó s e m e j a n t e s t é rminos : 

J n e t T O l u S " C - C o m a n d a n t e mi l i t a r ó Genera l en g c f e . - D e ) e x a m e n d e l 
s"a i"'1 0 ' -anter ior s u m a r i o r e su l t a : que el F i s ca l no p rac t i có tal d i l i -

"gei icia de reeonoeittiiei,lo;.i:o evacuó !n c n á que en su declaración de f o j a s t a n -
" t a s hizo A.: no recibió la prot- s t a de tai per i to , ú omi t ió t a l e s y cua les o i r á s d i -
"iigc-neias ¡ndi.-peui-abl, s para la perfección de! mis ino s u m a r i o , por t a e.- y ci ia-
" l e s razones . K.- p„r e s t o n .d i sp -u sab l e que se le devue lva lo a c t u a l . . , p a ' a que 
^ s u b s a n a d a s las f a l t a s que se exp re san , v u e l v a á p a s a r el proceso al <s,.udio del 

que su.-et-rbe. » ftn de que p ida lo que cor responda en de recho .—Luga r y fecha . 
•—Firma del Asesor. 

p 

Anotado» i-ueaiis» Rec ib ido por la S e c r e t a r í a el sumar io con l a an te r io r con-
en el libro lie coudcl* 

miento». s a l t a , a n o t a r a en el l ibro de conocimientos , la dcvolucion con 

dictamen en la f e c h a y h o r a en que se h ic ie re , d a n d o i n m e d i a t a m e n t e cuen ta al 

Gene ra l en gefe ó C o m a n d a n t e m i l i t a r , quien d e c r e t a r á de conformidad en los si-

g u i e n t e s f . 'orminos: A u t o d,- c o n f o r m i d a d " L u g a r v f echa .—Como p a r e c e al c i u d a d a n o Aseso r .—Lo 
con el d i c t a m e n a n t e - . , ° , J ~ , . . . . ' 

rior. proveyó y m a n d o el c i u d a d a n o C o m a n d a n t e mi l i t a r o t r eno-
" r a l en gefe, y firmó.—Media firma del expresado gefe.—Firma dei secretario í 
"oficial de sccciun " 

E n segu ida se abre rec ibo del F . s c a l en el l ibro de conocimientos , y se le en-

t r ega el s u m a r i o p a r a su per fecc ión . 
R e c i b i d a l a c a u s a por el F i sca l , e x t e n d e r á en el la l a s i gu i en t e 

finís,man lamió « E n t a l fecha en que el c i u d a d a n o J i e z fiscal recibió el pre-«UHii. l i ,neniar el a n t e - 1 ' 

rior*nto • seff te sumar io , en c u m p l i m i e n t o dei an t e r i o r a u t o asevorado 
" m a n d ó se c i t a se á F u l a n o de tai ó se hiciese t a l ó cual cosa, e t c - — Y pura que 
' cons te po r dii tgen ia, lo firmó con el p resen te escr ibano ó s ec re t a r io .—Media fir-

"ma del fiscal.—Firma del escribano ó secretario." 
E n segu ida se p r a c t i c a n las d i l igenc ias que señaló el Asesor : se c i e r r an del 

modo ind ica l o e n el p á r r a f o an te r ior : se e n t r e g a n á la s e c r e t a r í a de la Coman-

d a n c i a ó C u a r t e l gene ra l : ano t a e s t a el conoc imien to ó recibo del F i sca l : ab re el 

del Asesor ; y sin m a s t r á m i t e se le p a s a el s u m a r i o , por h a b e r l o pedido en su dic-

t a m e n . con el que se c o n f o r m ó el Gefe m i l i t a r . 

Si pe r fec to el s u m a r i o el Asesor no h a l l a m é r i t o p a r a que con t inúe , debe con-

s u l t a r que se c o r t e . ¿ C u á n d o p o d r á suceder e s to? C u a n d o c o n c u r r a n los mot ivos 

que se e x p r e s a n en las an t e r io re s pág. 165 á 171 en donde se t r a l ó del sobresei-
miento: y c u a n d o el s u m a r i o ve rse sobre los delitos y faltas hres, que solo mere-

cen p e n a s correccionales-, de las que se h a b i ó en ¡as p á g . 4S1 y 4S2 de la p a r t e 

2 . d del t o m o 2. ° , pues que las ú l t i m a s leyes sobre J u r a d o s no h a n podido qu i -

t a r al C o m a n d a n t e mi l i t a r ó G e n e r a l en gefe s u s f a c u l t a d e s como J u e z de 1. d 

i n s t a n c i a [ s e g ú n lo d i cho en l a c i t ada par te 2 . * , p-íg. 447 á 455] , pa r a en v i r -

t u d de e l las man , l a r sobreseer en el p roced imien to .—Sobre dl 'céiebre sobrcscímien-
to ped ido por el F i s c a l en l a c a u s a d e l ' C . Ignac io M f j í a , [hoy Mini tro d é l a 

g u e r r a ] po r h a b e r l o d e r r o t a d o - C o h s. véase lo d icho en l a m i s m a p a r t e 2. S , p á ' g , 

483 y 484 .—Sobre la impos ib i l idad de que s u f r a revisión el au to de sobreseimien-
to d i c t ado por J u e z m i l i t a r , véase lo d icho en la r epe t ida p a r t e 2. * , pág . 45S .— 

L a s d i spos ic iones del fuero común en p u n t o al m i s m o sobrese imien to deben ob-

s e r v a r s e , e n el f ue ro m i l i t a r , po rque | a ley de 15 de Se t i embre de 1857, en su a r t . 

18. [pág .^ lO4 .leí tomo 1. c de e s t a o b r a ] m a n d a que se obse rven las prescripcio-
nes del derecho común en la detención, prisión, tratamiento y SOLTURA HE REOS; 

y porque las leyes c o m u n e s son sup le to r i a s de las <Je fueros espec ia les .—El d ic -

t a m e n sobre sobrese imien to del proceso p u e d e ex tenderse as í : 

. J i S i ^ i e ' i C o m a n d a n t e m i ü t a n - D e l e x á m e n del an t e r i o r rama, 

" r i o aparece : qué , no o b s t a n t e es ta r a g o t a d o s los medios de ave r iguac ión , no h a 

" r e s u l t a d o a c r e d i t a d a la preexistencia del delito tal d - que se acusó á Fi l ian - (ó 

" n o pod ido descubrirse el autor de tal de l i to , ó lio h a podido a c r e d i ' a r - e que F u -

" . a n o h a y a comet ido t a l hecho por el que se le e s t á p rocesando ; ó que el del i to 



Art. 10. ° K pr cpsado dmi.ro dr> doce forra a podrá recusar dos de 
] a l i s t a c o n s u l t a n d o si q u i e r e c o n s u d e f e n - o r L a r e c u s a c i ó n s e h a r á 
por rsr/'/tfi ó de palabra-, sin lerjuisito de ninguna esji'ri'. (10) 

" q u e | i n | . l ió F u l a n o no debe ve.se en el ~Jura<ii-, por ser de o? que V. es tá f a -
"cu l tá . lo á penar cnrreccionalineii te)—Pi.r o misino el it. f a s . - r i t o Asesor op ina 
«:,]tie. debe ai se p u n t o al s n m a i i o en «•»ios términos " ¡ a q u i expresaré su opin ión 
" t - n i e n . l o presentes las doct r inas de las anter iores ¡ ág. 166J ' : —Lugar y fecha. 
"—Firma <¡d Asesor." 

A este parecer d -be recaer p rec i samente el a r t o de conformidad de! C o m a n -

d a n t e mil i tar ó Genera l en gefe, según la circular de 6 Je Octubre de 18C0, que 

con lo expuesto sobre el la puede verse en la repe t ida pa i t e V. d pág . 483, m a n -

dándose publicar el sob re se imien to en la Orden del d ia . l i ó aquí los t é rmino» 

del au to : 

. n S ^ S T ' L u g a r y f e c h a — C o m o parece al C. Asesor; publ icándose 

"por la Or :en general —Lo proveyó, e tc " 

L a publicación puede hacerse en los t e r m i n e s en que se verif icó la que s igue: 
'•Orden pena o! de ta plazo de México. deI 20 al 21 de Febrero de t8<¡8,—Des| ues 

" d e iie-igi.ar el s 'rrvicm <lic. .— " I v C . g n i r a con. i - i . .unte n . i l i t s í , con. fecha de 
' ayer me dice lo que copio:—"P< r mi dci-rr to <!e esta fe. lia de o o n f . rumiad con lo 
" c . snlia.lo | (.r ei ciúila.iaiio Ases - r de es ia o m a m i a . c » , Li<- J . a. B. A c ' s t a , 
" b e dispuesto que la causa form- . la contra los. CC genera l Ba l t a sM T i. 7. G i rón 
" y c o m a n d a n ' » J u a n Z a p a t a y H e r n á n d e z , por acusaciones que mú tua ineu t e se 
" h a n lie. lio sobra rol«» y de>e..- . i:, se sobresea en el .a . res; e c t - de ios .ios c i tados 
"in.Hvi.iu s por no h b<-r menta [»ara su cont inuac ión , . lando por cótnpnrgado a l 
"com. i io iau le J u a n Zapata y H- rnanil . z con la piision s u f r i d a p. i la fa i t a q u e 
" h a co-: . lid. . ... nsa. do infi in. indainei . te y sin da tos »1 n< mi l'>ad<. C genera Te -
"i c¿ á quien p> r a formación lié e s t a causa , n o h a podido p e r j u d i c a r en >u car ie -
! ! ra , ni m n . e m p a ñ a r su buena reputac ión; i -poniendo igun l inente, que el co -
" l l i a i i l H u i . Zapa la sea pues to en abso lu ta l i b e i taiL— 1 'íg.-lo á vd para su co no -
" c i m i e n t o y fii.es qíie se i. .ln an —l.o que se i n - e r t a p. r la órd. n (¡eneial del d ia , 

" p a r a c o n o . i i n i - u t o de la girar, i c i o i r — V e n a — Comunicad*.— Fernandez"— 
[Diar io fifi'tiiti iiíim. íiii de 21 .1- Feb re ro de 8< 8.] 

Si el A.-eror roc .n i . i i a que el M i m a r l o es la loen prac t icado , ó que s u b s a n a d a s 

sus f a l t a s e - iá concluido, y el delito es de los que debe conocer e; Ju rado , se liini-

4a rá á extender el s iguiente 
Díctkmeii twt* íívitt». ' C. ("( m a n d a n t e m i l i l a t . — E s t a n d o perfecto el anter ior su -
• 'mai . . debe i t e v o l v rse »1 F . s c l con la lista de los c iudad» nos caí i ta lies ú . fi-
"c in les genera les , [según del.» s r el J u r h d o [ d e cuyo n ú m e r o debe sor tearse el 
" d e los . m e o j> « ees ii>- h -.-ho an íe qu ienes -e ha de ver la c a u s a , <•<11 el ob je to 
" d e que e. pmo-sado . j e iz» , si I.- conviene, el derecho .le remisa, i. n que le con-
" c - d e n el a r t . 3. c de la ey d.- 9 .le Knero "de 1869 y él 10 del R , g aiwento d e 
" 1 9 del s iguiente Fcbr- ro Si fueren m a s os eilcam-ados presen tes , s e l g r e g a -
IR: " a c l a r a d o por S . O. de 20 del misino ú l t imo " es.—Con el r eso l t ado devo lverá 
"el Fi-c»l este proceso, pa ra que pa-ado sin ulterior t r á m i t e bl es tudio del que 
" r t l s c r i l c . i. d ique lo que corresponda prac t ica t en deiecho-— Lugar y fecha. — 
"Firma del Asesar." 

KI Decreto del Comandan te mi l i ta r ó Gene ra l en gefe. de conformidad . la ario-
tac ion en el libro de conocimientos y el nuevo que firmará el F i sca l , serán en los 

t é rminos ya an tes dichos. Sobre los de inas t r á m i t e s véase el a r t í cu lo s igu ien te 

«on su nota. 

[10] En ac la rac ión de este ar t ículo y del 51 se expidió la s igu ien te 

S . Orden de 20 de Febrero de 1 S 6 9 . — f í e d i f i c a c i ó n de los artículos 10 y 51 d<l 

Reglamento sobre juicios militares 
' Minister io de Jus t i c i a c Istruccion públ ica .—Sección 1 .* -—Habiéndose a d -

vert ido demas iado t a rde que hubo n í a omisión en u n o de los a r t í cu los del r e g l a -

m e n t o < .'..ite juicios mi l i t a res «xpi. l i lo con fecha de ayer por es te minis ter io , ' y 

que en otro de sus ar t ículos se puso una redacción que no e r a la adop t ada defini-

t i v a m e n t e . e l C . Pres idente dispone comunique yo á V-, que en el artículo 10 ds 
dicho reglamento faltan á lo ultimo estas palabras:—"Si en el ju ic io hubiere dos 

procesados, c a d a uno podrá recusar uu insaculado, y si hubiere mayor número , 

que deseen usar de c>e derec ho, y no se pongan de acuerdo en los dos insaculados 

que recusaren, la suerte des ignará á los dos que e jerzan el derecho de recusac ión . ' i 

—F.l a r t í cu lo 51 debe estar r e d á c t a l o en estos t é r m i n o s . — " A r t . 51. E n el sor teo 

p a r a el j u r ado de sen tenc ia , se comprenderá á los i n sacú l a lo s p a r a el pr imer j u -

rado que no h a y a n sido r ecusados ni designados por la suer te , y a d e m á s á los ofi-

cíale« d-l grado requerido que hubiere de nuevo en el d i s t r i to mi l i t a r .—Tengo la 

hon ra de comunicar lo á V. para que se s i rva circular lo á quienes correspenda .— 

Independenc ia y l ibertad, México, Febrero 20 «le 1S69 — Mariscal.—C. M i n i s t r o 

de 'Gue-ra. y M a r i n a . — P r e s e n t e . " 

it-.-.n. ¡..i» cou c.iu- Conforme al art ículo 49 del mismo Reglamento el procesa-
6'.: no uxirtlb. 

do tanii i e i puede recu la r dos de los isuculados para d jurado de sentencia y co-
mo en el exprésa lo ar t ículo se s u f n ó la m i s m a omisiou que en el 10, parece que 
«10 hay motivo pa t a cre-r que respecto ¡i l- s expresados insaculados no r i j a n las 
p revenc iones .le la pre inser ta s u p r e m a orden, cuando se t r a t e de diversos prooesa-
t los —Tales son las Vínica* declaraciones que existen respecto á recusación do j u r a -
dos mi l i t a res y en v i s t a de ellas ocurre p r e g u n t a r : ¿No procede en los. juicios- de 
los ln. ub re , del lne.ro .le gticr.a la recusación con causa que en e¡ fuero común 
conve len los ar t ículos 136, 149 y 16 í d e la ley de 4 de Mayo de 1857, p a r a im-
pedir ai Magis t r ado . Juez ó Escr ibano de cuya pa rc i a l idad tonga f u n d a d o m o -
t ivo p a r a sospechar el procesad"? — L a t e spues ta es fácil y como he dicho 
al t r a t a r ,le J u a los .le i m p r e n t a , ( P a g - 8 0 2 , t í t 2 ° , P . 2 ~ ) , es tá reduc ida 
á q..e aunque n a d a es m a s posible que la ex is tenc ia d e c a u s a procedente de 
i< ln. fie partido^ ó p rson -.', 6 .le cua lqu ie ra c t r a pasión que no p e r m i t a al j u r a d o 
la i n i i i r -ia 1 la.l, indispensable p a r a áa r su voto en j u s t i c i a , s in e m b a r g o de e.-:a 
posibi l idad imprev is ta por ios ligeros Legisladores d e nues t ros desgrac iados t i em-
pos, el infel iz e n c a ú s a l o no t i e r e medio a lguno pura esquivar un suf rag io que no 
puede menos qu serle lí'-S: i i; ya porque el Reg lamen to preilicbo hizo punto omi-
Í-O el de segunda recusarían, y j a por que no ex i s t e T r ibuna l m i l i t a r super ior 
que pue la ca ;i¡ ar la , de lo que r c smta que el procesado por los poco perit . s t r i -
buna le s mi l i t a r e s t iene m.mos g a r a n t í a » ai presente , que las a c o r d a d a s por "las 
leyes an t iguas á | s reos juzgados por los • á'-ios t r i buna l e s ordinarios , 
m»na!.'irte"" u¡?i i 'lt 1 > 0 r , 0 4 " ? I l a , ' , ! * I* recu-aeioi» del C o m a n d a n t e mili tur ó 
«eral m bcIc o Asesor. General en «efe. y la del asesor de los mismos, a lgunos mi l i t a res 
r e t róg rados é imperi tos, a ten iéu lose á las a n t i g u a s D sposic iones insi-i tas en la 
obra . i - '". loo. creen qne rio cabe ta l recurso s in expresión de causa ; porque fa R. 
O. d, 23 de Julio de 1788. ptohil ió recusar s i» causa al Asesor con Sueldo y t í tu lo 
dei sot>, rano, y previno, que c u a n d o se le recúsase con cansa no d e b i a s e p a r a i s e del 
cériocim¡*'nto .leí proceso, sino da r se e con quien se a c o m p a ñ a r a ; pero en pr imer 
l u g a r : los que así opinan no se han acordado que por disposición especial mi itar, 
qúc es la Cédula di 21 de Enero de 17SC sa declaró: que el Audi tor " y a 'proci:-
" diese como tal . y a como Asesor del Gobierno, no debe en los casos en que se le 
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" recuse s e p a r a r s e del conoc imien to ,le los n e c i o s , y s í solo a c o m p a ñ a r s e . sin 
u r/nc las partr3 estcn obligodas á expresar y probar /as. causas;'' y a u n q u e e s t a 
C i d » ! « • os ' - rior en f . lia á la ]{. 0 . p r e c i t a d a , fi ló r e c o r d a b a c o m o v igen t e por 
l a A' O de 2 3 de Junio de 1803. ( c o r r i e n t e en la p á g 485 , ' le la p a r t e 2 . " .leí 
to in . . 2 . : d e - .sin o b r a ) , q u e p r o h i b i ó r e c u s a r a T c a p i t a n g e n e r a l y Aud i to r , no en 
todo . aso - i u o en ei .1- qu« se les p a - m a (•; proceso ya s e n t e n c i a d o por el C'o - e j o 
d e g. e r a : y en seg-md. . n - g a n p r e v i n i e n d o el «ti. 15 de la ley de ¡5 de Setim-
tre de 1857 ( p á g 103 del t o m o I c de es ta ob ra ) q u " en la formación y decisión 
de lus mu sus. pertenecientes ul fuero de ¡¡ucr,a, se cbscrruuin las icnlas estableci-
das por la Oídrvanza general del Ejército y LEVES RELATIVAS VIGENTES, con las 
acepciones y alteraciones que uquella determina; no h a b i é n d o s e o c u p a d o del c a s o 
d e le.-MSHoion .!el C o m a n d a n t e m i l i t a r G e n e r a l en g e f e ó Ase -o r , n i la a n t e r i o r 
l ey de. 19 ¡le Enero vi el presente reglamento, y e s t a n d o en vigor la ley de 4 de 
Muyo de 857 , cuyo urlíenlo 148 m u o r i z a á l a s p a r t e s p a r a " r e c u s a r , sin expre-

frión de causa, con el j u r a m e n t o ¡ h o y protesta] d e no proceder de ma l i c i a , á o n 
" s o l o J n e t . b ien s e a función; - i ido c o m o ra l . ó como A»esor*mHilary*-no<s»b« d u d a 
en q u e la r ecusac ión sin causa procede p e r f e c t a m e n t e c u n t í a el C o m a n d a n t e m i -
l i t a r . Gene ra l cu G e f e y Aseso r en su c a s o . — ¿ C u á n d o l l ega r á é s i c ? I n d u d a b l e -
inOTit- i ó, d o r a n t e .-I ¡oiinai ir,; p o i q u e el art. 156 d e la r e p e t i d a lev d e Mayo, fde l 
q u e se hab ló en la pág . 307 de la p a r t e 1 . a d e e s t e t omo] , no p e r m i t e la r e c u s a -
c ión «ii las r m i " s c r i m i n a l - s , mientras se hallen en estado de sumaria: pero como 
el art 9 . ; del lie?fomento de 19 de F e b r e r o da por concluido el sumario, c u a n d o 
e l F i s c a l lo p a s a al C o m a n d a n t e ó G e n e r a ' p a r a que p r a c t i q u e l a s d i l i g e n c i a s 
d*e B'-rt- o de j u r a d o * .le hecho y los r e n n a : como, po r o t r a p a r t e , s e h a e x p u e s t o 
en p á g . 4S1 [eou r e f e r e n c i a á las a n t e r i o r e s ] de la p a r t e 2. * del t o m o 2 . « d e 
e s t a o b r a , que, en la l s a z ó n , pueden v deben las c i t a d a - a u t o r i d a d e s , con a u d i e n -
c i a . 'el Asesor , c e n s u r a r el pr- ceso y m a n d a r s u b s a n a r s u s f a l t a s , y a u n sobreseer 
en éi . j-n n«> de las f a c u l t a d e s i n d i c í a l e s que les h a n d a d o el Decreto de 15 de Se-
tiembre -Ir 1»2:¡. -I tíi. IV del Trat. VIH de la Ordenanza militar, y el art. 11 de 
la cit. ley de 15 de Setiembre, como quedó d i cho en las p á g . 4-19, 454 y 4 5 8 de l a 

v p a r t - 2 * del lomo 2. ° de e s t a obra ; y c o m o e s p e c i a l m e n t e en el e jerc ic io de e s -
t a ú i in< « t r i b u c i ii e s pos ib le q u e g r a v e n a! p rocesado , m a n d a n d o r e u n i r el j u -

- r a d o c u n d o II.. h a y neces idad de él, por se r el d e l i t o ó f a l t a d e los q u e deben 
c a s t i g a r s e sin f o r m a l c a u s a , s ino-dmi penas correccionales, c o n f o r m e qu dó con-
s i g n a d o <•„ l a I n g 481 d e la r e f e r i d a p a r t e 2 . - , p n d i e i i d o t a m b i é n r e s u l t a r a l 
en -a l isado ó al a c t o r igua l g r a v a m e n , si el C o m a n d a n t e ó G e u e f n l con a u d i e n -
cia. dei A - e s o r . m a n d a n sobreseer en el procedi rn i u t o , ó c o n t i n u a r l o sin r r é r i t o -
p a r e e q„- por t a l e s m o t i v o s p o d r á n ser r e c u s a d o s u n a v . z q u e e l F i s c a l c o n c l u -
y e su Un,nodo sumario, s u p u e s t o q u e la recusación e s "e l r emed io tegal p a r a ov i -
" l a r p a r c i « . i d a d e s i n j u s t a s de p a r t e del j u e z , a s e s o r y d e m á s imple-, dos de j n s t i -
" 1 " * P ' ^ d e n d a ñ a r al l i t igan te , y de qnieiK-s t i ene sospecha , hy 22 til 4 3 

V 3 1 , y Comiede l„ Cañada. Juicio ció., ypail. 3. « . , , , , , O ." '—l ie u - a d o poco 
• a n t e - .le a f r a s e ¡lomado-xum..-ri«;Nporque r i g o r o s a m e n t e h a b l a n d o , las d i l i g e n c i a s 
q u e <-l R. - f l i -n ienio que .se mi, t a e n c o m í e n l a al F i s c a l , no deben l l a m a r s e s ino 
primeras diligencias-, s egún d i i - a i r a s , las que v e r d a d e r a m e n t e y i enen á comple -
t a r 'a a v e r i g u a " • n ó s u m a r i o en la vista del jurado, en d o n d e l i - u e n e n t r a d a l a s 
ratificaciones y circos d d r.-o v de tes t igos , lectura d e la c a u s a , explicaciones que 
s o b r e el la se p iden al reo , réplicas del m i s m o y preguntan que le d i r ige el F i s -
c a l . eon lo q u e p a r e c e q u e qtii-i . sup l i r se la confcsion con cargo, que éx'igia la le-
g i s l ac ión an t e r i o r y c o n - c u y « d i l i g e n c i a c o n c i l l a y a u n c o n c l u y e el s u m a r i o en el 

. f u e r o coiniin, en d.-nde no h a n t e n i d o la d f F g r a c i a de. a d o p t a r Ins v i c io sa s I -yes 
d e J u r a d , s del D i s t r i t o f ede ra l , m u y e s , - ee i i l n i en t e la .leí fue ro d e g u e r r a — A éx-
cep-i- .n de t - i m o m e n t o , e s t o es del en q u e pasa el p roceso p a r a la i n s a c u l a c i ó n 
y c i t a ile! J i leado , no q u e d a l uga r p a r a la r ecusac ión ; porque u n a vez s e n t e n c i a d a 
l a c a u s a v» ' I c o m a n d a n t e , gene ra l y Ases , r n o s o n ' j u e c e s en c l in , según lie d i -
cho en la p á g . 4-S9 de la p red icha p a r t e 2 . - ; no deb iendo c o n s i d e r a r s e s ino como 
lucros ejecutores, en qu ien?» lio cabe 1a r ecusac ión , como t a m b i é n a s e n t é en l a -pá -

g i n a 306 de l a p a r t e 1. á del t o rno 2 . ° 
r--IW.-km.WFiaeai N a d a die.er. tamiiOi'o l a s r e p e t i d a s d i s p o s i c i o n e s ib' 19 .le 

miniar y ilel Sacreta: |.> T , , „ , , , • , , , T< 
6 K<i-rib,i.,.. ' E n e r o y 19 de F e b r e r o de 1S69 sobre r ecusac i , - , del í i «cal y 
del S e c r e t a r i o ó E s c r i b a n o . — Por la p r á c t i c a a n t i g u a i n i ' i t a ' , asi el A y u . i a u ' e 6 
M a y o r que f i r m a b a el procesa c o m o el S e c r e t a r i o ó E s c r i b a n o d e e l , p . i í au sec 
r e c u s a d o s , en c u y o caso en la conf-^ ion se p r e g u n t a b a al reo el nv- t ivn q u e t e n i a 
p a r a recusar los , s u s p e n d i é n d o s e e n t r e t a n t o el ac to d e la m i s m a eonfe-ouii y la s u -
m a r i a , que con rneinoricl e x p l i c a t i v o del c a s o se r e m i t í a al c a p i t a n genera l ó G e -
n e r a l . si el s u m a r i o se h a b í a p r a c t i c a d o p a r t i c u l a r m e n t e en a ' g u i i cu -rpo y se 
t r a t a b a d e Wiy. . r ó A y u d a n t e r ecusado , en cuyo e v e n t o , el A u d i t o r ó A-es-.r por 
t í ú o t ro .--ñ.-ial por coinís iou del C a p i t á n ó Genera ! , l u c i a qu . j el r e c u s a n t e d e -
c l a r a r a f o r m a l m e n t e la c a u s a d e !a recusa . - ion , y s i e r a j u s t a se n o m b r a b a o t r o 
A y u d a n t e n oficial p a t a q u e c o n t i n u a s e el p roceso con el m i s m o S e c r e t a r i o ó n'g. 
c r i b a ñ o , h a c i é n d ' - s e en e s t e n u e v a elección ó n o m b r a m i e n t o . —Si la r« nsac.iou 
v e r s a b a sob re el p op n E s c r i b a n o , ó Secre tar io , a u n q u e se verifi -ase en l - s s u m a -
r ios q u e se hac í an en los c u e r p o s por sus o f ic ia les n a t u r a l * * no se d a b a c u e n t a a l 
C a p i t a n g e n e r a l -ó G e n e r a l en g fe, s ino q u e d e c l a r a n d o el r ecus -nr . e la- j u s t a s 
C a u s a s le la r ecusac ión , i n c o n t i n e n t i el Fis i ía l nombra ! ; i n u e v o .-s - n .banoó ,->-.-re-
t a r i i. e x p r e s a n !., en el n o m b r a m e n t ó el m o t i v o de. hace r lo : D. Félix Colon, For-
mal. de pror.es, números 7 1 1 y 761. — Al p r e s e n t e , supu-'.-t» «j.-.« se.guu o a- t.--s d i -
cho , l a - c a u s a s m i l i t a r e s de.jen f o r m a r - e c o n f o r m e á las i.EYKS VIGENTES | o u e 
son las c o m u n e s s u p l e t o r i a s i« las m i l i t a r e s ] , es l l ano que t i e n e n logar las m i s -
m a s d i spos i c iones q u e se h a n expr- s a d o r e s p e c t ó á I .- co-n m l a n t s milita. , 
G e n e r a l e s en gef» y Asesores , con esi ieeial ida-l r e s p e - t o ai F i s c a , que 63 - ¡ q u e 
v e r d a d e r a m e n t e t. e n e f u n c i o n e s de J u e z ; pero jeonio esas m i o m a s l - y - s „., p e r m i -
t e n la r ecusac ión .'u casr. a l g u u o d u r a n t e el s u m a r i o , q u e es en el q u e el F i s c a l y 
el E s c r i b a n o p u e d e n p e r j u ü c a r al eiVeausado, y en el ú íleo en q u e el pr iuieru e j e r -
c e f u n c i o n e s d e J u e z , es c l a ro q u e y a despi tes que no las t i ene , s ino c u a n d o i n a a 
l a s d e m e r o E j e c u t o r t u n p o c o h a b r á l uga r á ia r e c u s a c i ó n . — V é a s e sobre esl.a lo 
d i c h o en las c i t a s h e c h a s en la a n t e r i o r p á g i n a 255 . • 

E l F i s c a l l uego q u e r ec ibe l a c a u s a p a r a h a c e r s a b e r al p r o c e s a d o cua l e s la 

l i s t a d e pe r sonas de l a s que deben s a c a r s e s u s J u e c e s , s e g ú n q u e d a d i cho a l fia 

d e l a n o t a a n t e r i o r , debe m a n d a r a s e n t a r la s i g u i e n t e . 

"Kn ta! fecha y á t a l e s en q u e se devo lv ió el p r e s e n t e 
<leaortiHbiw " p roceso con l a l i s t a t a l , al C . F i s c a l , en c u m p l i m i e n t o d e l 
" a n t e r i o r a u t o a s e s o r a d o h i z o c o m p a r e c e r a n t e si y p r e - c n t e Esc r ih . f i i o ó S e c r e -

t a r i o al p rocesad i (ó p a s ó a c o m p a ñ a d o del p r e s e n t e E s c r i b a n o ó Secre tar io ' a l 
" c u a r t e l ó p u n t o ta l en q u e se h a l l a bien preso el p rocesado} , y h a b i é n d o l e l e í d o 

la e x p r e s a d a l i s t a , h a c i e t i l&la c o m p r e n d e r q u e la leyes a u t o r i z a n p a r a r e c u s a r 
" d e n t r o de doce h o r a s h a s t a d o s de los C C . Of ic ia les i i - t a d o s q u - n o m e r e z c a n 
" su c o n f i a n z a p a r a j u z g a r l o ; e n t e n d i d o d e todo di jo : q u - s e e n t i e n d a c - t a d i l i -
" g e n c i a con su de fenso r ¡ó q u é p a s e la. l i s ta r e s p e c t i v a á su d e f e n s o r , p a r a qu« 
" o b r e s egún s u s i n s t r u c c i o n e s , ó q u e , d e n t r o del t e r m i n o c o n s u l t a . á con su d e -
" f e n s o r y come . - t a r á lo q u - c r ea c o n v e n i e n t e ; y p a r a q u e c n s t - ñor dí-i igeticia 
" lo firmó con el C. F i s c a l y p r e s e n t e E s - r i b a u o 6 8 t o n 0 * r i o . — Media firma del 
l t Fiscal —Firma del reo. —Firma del Escribano ó Secretario." 

E l a r t í c u l o q ; i ! s* a n o t a q u i t ó l a s e x i g e n c i a s i m p u e s t a s p< r ia-i a n t g u a s l e y e s 

p a r a el a c t o d e l a r e c u s a c i ó n : as í e s q u e si el reo en el p l azo de l a s doce hora* 

l a ver i f ica por e s c r i t o po r si ó por su d e f e n s o r devo lv i endo l a lista a n o t a d a , «i se 

l a e n ! r e g ó el F i s c a l , se l i m i t a r á á m a n d a r a g r e g a r el e sc r i to , h a c i é n d o l o c o n s t a r 

p o r medj . i d e l a s i g u i e n t e : 

. " K n U 1 f , ! s h a «« & d e v u e l t a l a lista de p e r s o n a s d e 
*"' ^ " q u i e n e s se h a d e s a c a r el j u r i.lo d e h e b >. y se p r e s e n t ó a 

C. F i s c a l un e s c r i l o f e c h a d o h o y en el q u e e l e n c a u s a d o F u l a n o d e t a l , (ó • 



" D e f e n s o r del p r e s u n t o reo F u l a n o de t , t ' , m r e p r e s e n t a c i ó n de <-»t» y w n una 
inst.rn,-ei. .nes, s e g ú n • x p r e s a j r e c u s a «I C C a p i t á n á of ic ia ) g - n e r s t ó á lo- C C . 

" C t p : t a ñ e s ú «.f inales g e n - r a l e s N . y M, m a n d ó el min ino C. F i s c a l , se l l a g a 
l : c o n s t a r , q u e . e l m e n c i o n a d o e s c r i t o en t a n t a - foja» Útiles h a si-!., i n e j e , t<t.to á 
,s tal h o t a , y q u e con la p r e l i c h a l i s t a q u e d a a g r e g a d o :í l a s p r e s e n t e - ¡i -ni», io-

ne s : y de h a b e r s e así verifi ado , se a s e n t a por l i i i l g -ne in . que firri ó - I p rop io 
" C. F i s c a l eo'i el p r é s e n t e E s c r i b a n o ó S e c r e t a r i o . — M e d i a Firma del Fiscal— 
" Firma del Secretario ó Escribano." 

Si el p r o c e s a d o d e n t r o del t é r m i n o p i d e a u d i e n c i a p a r a h a c e r la r e c u s a c i ó n 

v e r val m e n t e 6 con su a u t o r i z a c i ó n se p r e s e n i a su Defei .sor á h a c e r l a de p a l a b r a , 

s e e x t e n d e r á la r e s p e t i v a d i l i g e n c i a en es tos t é r m i n o s : 
Diligencia *>ure recu- _ _ , 

B.iciaii veI..1- Ji.il tal t e c h a y a t a l h o r a h a b i e n d o p e d i d o a u d i e n c i a el 
'• p ro e s u l o por m e d i o d e b o l e t a ó p o r c o n d u c t o t a l , p a s ó el C. F i s c a l a c ; . m -
" ' jv.tnado . | e | p r e s e n t e E s c r i b a n o ó S e c r e t a r i o ú ta l c u a r t e l ó l oca l en domle so 
" h a l l a aquel b ien preso , y h e c h o c o n d u c i r á su p r e senc i a , d i j o : qi»e re,- : » j al C. 
" Olí :ai X ó á los C C . Of ic ia les N y M . ' ' — S i el Defensor h-.ee la. recusa- j on s e 
d i r á d e s p u - s d e la p a l a b r a hora, " C o m p a r e c i ó ¡ inte el C. F : s c a l y p r e s e n t e K s c r i -
" b a ñ o ó S e c r e t a r i o el C. X de l a l c a r a c t - r , v d i jo : qú¿. ,..,» a - l o n z a . - o n é ¡na-
' • ' t r o c e iones .le F u l a n o d e t a l . d e qu ien es Defensor , s egún c o s t a .1" e s t a c a u s a , 
" r e c u s a cu n o m b r e d e su d e f e n s o a l C . Oli. ial ó C C . Ofic ia les N y M: . l evo l -
" v i e n d o !a lista, q u e se 'c t i e n e e n t r e n a d a , la q u e el C. F i s c a l m a n l i a g r e g a r a l 
" p r e s e n t e proceso en t a n t a s f j - s ; y .1- h a b e r s e as i ver.f i . -a .bi fiuró con 'él D r f e n -
" s o r ó con el p r o c e s a d o y p r e s e n t o E s c r i b a n o ó S c c n - t a . io .— Media firma del 
" Fiscal.- Firma del Defensor (ó de l p r o c e s a d o s i e s t e h . zo l a recu-oci'.-ii-J—• 
" Firma del Escribano ó Secretario " 

C u m p l i m e n t a d o as í el a u t o a s e s o r a d o , debe d e v o l v e r l a c a u s a el F i s c a l á l a 

c o m a n d a n c i a ó c u a r t e l g e n e r a ! , a s e n t a n d o en e l l a la s i g u i e n t e . 

! E" tal fecha y en c u m p l i m i e n t o del a u t o a s e s o r a d o -le f o -
mandan 1, " j a s t a n t a s , el • " inJa - l año F i s c a l a c o m p a ñ a lo del p r e s e n t e 
" E s c r i b a n o ó S e c r e t a r i o pasó á la S e c r e t a r i a d e in C o m a n d a n c i a m i l i t a r ó c i t a r -
•' t e ! g e n e r a l , e n t r e g á n d o l e en t a n t a s f o j a s ú t i l e s e s t e proceso; y p a r a que Conste 
'- po r . ' i l i genc i a lo firmó con el « f r w « l t > E s c r i b a n o ó S e c r e t a n u — M e d i a firma 
" del Fiscal—Firma del Escribano o Secretario." 

, á h a c e r s e la a n o t a c i o n d e d e v o l u c i ó n d e la c a n s a en el libro de ccnoci. 
mientos: s in m a s t r á m i t e v u e l v e á p a s a r s e el proceso b a j o conocimiento al A s e s o r , 
y e s t e a s i e n t a en s e g u i d a d e la ú l t i m a d i l i g e n c i a del F i s c a l el s i g u i e n t e . 
'Dictamen 2sdolAge. , ,-, , 

Bor. 0 . C o m a n d a n t e m i l i t a r o G e n e r a l en g e / e . — E s t á ya e s t a ca t t -
" s a en e s t ado d e v e r s e a n t e el J u r a d o de hecho , y p a r a el e f ec to d e b e ve r i f i c a r s e 
" e l sor teo q u e d a r á las c inco j u e c e s q u e ex ige la ley d e 19 .le E n e r o de 180.9 N i 
" e s t a t i su r e g l a m e n t o d e 19 del s i g u i e n t e m e s , p r e v i e n e n la a s i s t e n c i a d e l a s 
" p a r t e a al a c t o del so r teo ; pe ro como sob re ser e l l a u n a g a r a n t í a q u e en n u e s -
" t r o s i s t e m a l ibe ra l no p u e d e n e g a r s e al e n c a u s a d o , los ca sos o m i t i d o s po r l a s 
" l eyes d» I ' s fue ros espec ia les , .lelien s u p l i r s e por ' as c o m u n e s , y la .le 31 d e 
" M a y o de 1S69 sobre J u r a d o s o r d i n a r i o s . Concede la p re , l i d i a g a r a n t í a ; creo q u e 
" d e b e fija.se . l ia y hora en q n e se ver i f icará el exp re -a t lo so. too a u t o r i z a d o c o n 
" la p r e s e n c i a de V. en la S e r e t a i í a d e e sa C o m a n d a n c i a ó C u a r t e l genera l ; d e -
" v o l v i é n d o s e en s e g u i d a la c a u s a al J u e z F . s c a l p a r a qne c i t e á las pa r t e s , por 
' si quieren c o n c u r r i r a l sor teo, y h e c h a la c i t a c i ó n v u e l v a el proceso á la i nen -
" c iona . l a S e c r e t a r í a , p a r a que e f e c t u a d o el a q u e l , r o m o vá . l id io , a s i e n t - n en l a 
" c a n s a la c n s t a n c i a del a c ' o y s u s r c s l l l t ades ; la tlei s ñ a ' a m i e n t o de iba . h o r a 
" V '"Cal p a r a la r eun ión del J u r - . l " d é hecho ei: e s t a C o m a n d a n c i a ú of icina del 

C u a r t e l g e n e r a l " ( s i n o h u b i e r e loca l e spec i a l p a r a j u i c i o s de Ju rados ) , " y l a 

" de h a b e r s e l ib rado los of ic ios ó c r e d e n c i a l e s r e s p e c t i v a s á los J u e c e s .le h e c h o 
" d e s i g n a d o s por la sue r t e ; t o r n á n d o s e á e n t r e g a r en s e g u i d a la c a u s a ai F i s c a l , 
" p a r a q u e not i f ique al reo y a su defensor el e x p r e s a d o s e ñ a l a m i e n t o , qne co inu -
" n i c a r á al i n f r a s c r i t o del modo deb ido , a v i s á n d o l o á los t e s t igos y per i tos c o y a s 
" a m p l i a c i o n e s , r a t i f i c a c i o n e s y c a r e o s d e b a n v e r i f i c a r e en In v i s t a , " (si e s t a t ie-
n e l uga r en el m i s m o D i s t r i t o m i l i t a r d o n d e se i n s t r u y ó el S u m a r i o ; p ies si es 
en d iverso , o - i nú t i l la c i t ac ión , porque e s a s d i l i g - o c i a s debe rá h a b e r l a s p r a c t i -
cado y a el F i s c a l , cu ino veremos;) ' " y p a r a q u e . fac i l i t e en su d e s p a c h o m i s m o el 
'• p roceso al def- i ioor , con e¡ fin d e q u e rec t i f ique los a p u n t e s q u é h a y a h e c h o y 
" ¿ o r n e ios . l e m a s que nefeesit.: p a r a p r e p a r a r la . Jefen-a ; 1 ' (pues a u n q u e las leyes 
úl i m a s liada d icen sob re esto, a d e l a n t e v e r e m o s que es co i iven íe i i t» . )—' Por l a 
'• Orden g e n e r a l d e la p l a z a ' ó C u a r t e l gene ra l se l iará s , .ber á la g u a r n i c i ó n , ó a l a 
" B r i a a . l a 6 Dív i s io ike l r e p e t i d o s e ñ a l a m i e n t o , p a r a la c o n c u r r e n c i a a J u r a d o " 
( n e c e s a r i a como ta inbi . Vi v e r e m o s o p o r t u n a m e n t e . ! — ' T a l e s e| p a r e c e r .le! iu-
" f r a s c r i t o Asesor ( 6 juey, ó A b o g a d o que a seso ra por m i n i s t e r i o de l a l e y . ) — L u -
" gai" y f e c h a . — F i r m a del A - e s u r . " 

E l u n t o q u e d e b e r e c a e r al a n t e r i o r d i c t a m e n d i rá as í : 

. c M ^ ^ i ^ . : ' L ' " - ? a r y f e c h a — C o m o p a r e c e a! C. Asesor , s e ñ a l á n d o s e 
»"ríe. . . •' p a r a el so r t eo ta l d i a á t a l e s h o r a s d e la m a ñ a n a ó t a r d e . — 
" L o proveyó e t c . " 

L a d i l i genc i a que el F i s c a l m a n d a r á a s e n t a r en s e g u i d a p a r a c u m p l i r con el a n -
t e r io r decre to , d i r á a s í : 

Diligencia citando al , , c . 
reo y*ra él »rote... ' r . n ra l f e c h a , y en c u m p l i m i e n t o del a n t e r i o r a u t o a s e s o r a -
" (i,<-l c F i s c a l a c o m p a ñ a d o d -l p resen te E s c r i b a n o ó Sec re ta r io , pa só á la p r i -
" s ion de F u l a n o de t a l , | ó hizo conduc i r á su presenc ia á F u l a n o de t a l ] , á q u i e n 
" i m p u s o .le que el .lia ta l á ta l h o r a de la m a ñ a n a ó t a r d e es el d e s i g n a d o p a r a 
" s o r t e a r en la C o m a n d a n c i a ó cu . i r t - l gene ra l los j u e c e s que deben conocer d e s u 
'• c a u s a , á c u y o a c t o p u . d e a s i s t i r con su d e f e n s o r si lo d e s e a ; y e n t e r a d o .le todo 
" d i j o : que a - i s t i . á ó no, ó qne se e n t i e n d a e s t a c i t ac ión con su de fensor ; y p a t a 
" q u e cons te por d i l i g e n c i a lo firmó con el C. F i s c a l y p r e s e n t e E s c r i b a n o ó Secre-
" l a r i o . — M e d i a f u m a del Fiscal—Firma del Escribano o Seoiclario." 

L a c i t ac ión d e de fenso r s e e x t e n d e r a a s í : 
Diligencia de la niU . . , . 

nía desloe .i dereimor. ' r.n t a l fecha , h a b i e n d o comparec ido , p r e v i a c i t ac ión a n t e 
'• el C . F i sca l y s u s c r i t o E s c r i b a n o 6 Secre ta r io el C. N , de ta l c a r á c t e r , de fensor 
" de F u l a n o d e t a l , se le impuso d - l an t e r i o r a u t o a se so rado y d i c t a m e n á qne r e -
" c " y ° - v en t e n d i d o de todo J i j o : q u e se d a por c i t a d o p a r a e s - r t c , v firmó con 
" el 0 . F . sca l y p r e s e n t e Sec re t a r io ó E s c r i b a n o . — M e d i a ñrma del fiscal—Firma 
" de! Defensor-—Firma del Escribano o Secretario." 

E n s e g u i d a o f i c i a r á el F i s c a l al Aseso r en e - t o s t é r m i n o s : 

t á n l t c í ' . i f r d e T "Zl: , l l R l F i ' c a l <)'"> su sc r i be t i e n e la h o n r a d e poner en el cono-
c i m i e n t o d e V-, que el C. C o m a n d a n t e m i l i t a r ó G e n e r a l en 

* 8 e - f - j d e c o n f o r m i d a d con la c o n s u l t a d e V de t a i f e c h a , á de s igua lo ei .lia t a n -
l o s ' ' 1 l a l l l 0 r a , ! e l a m a ñ a n a ó d é l a t a rde , p a r a que t e n g a e fec to el s o r t e o pa.-a 
el J u r a d o .le h e c h o q u e d e b e j u z g a r la c a u s a i n s t r u i d a c o n t r a F o l a n o por ta l 

' . e l . t • - I . n g . i r y f e c h a . — F i r m a del Fiscal.-0. L ic . N , A s e s o r d e la C o m a n -
d a n c i a m i l i t a r o C u a r t e l g e n e r a l . — P r e s e n t e . " 
D e es te oficio q u e d a r á c o p i a en la c a u s a , y á c o n t i n u a c i ó n , p a r a devo lve r l a 

c a n s a el F i s c a l , s e e x t e n d e r á en e l l a la s i g u i e n t e 
Diligencia Je di-volQ-

clon de. i.i cauaa. ' i n c o i i t m e n t i e s t a n d o c u m p l i m e n t a d o el a n t e r i o r a u t o a s e -
(< « o r a d o .le f. j a s t a n t a s el C i u d a d a n o F i sca l , a c o m p a ñ a d o del s u s c i t o E s c r i b a n o 
„ ^ « e t s r i u pasó a e n t r e g a r en f o j a s c u a n t a s el p r e s e n t e proceso á la d e c r e t a r í a 
. de l a c o m a n d a n c i a m i l i t a r ó del c u a r t e l g e n e r a l , c o m o e s t á m a n d a d o ; y p a r a 

\ 



A r t . 1 I . c S i o! j u r a d o d e b e s e r d e G e n e r a l e s y n o h a y n u e v e d e 
e l l o - ú t l e - e n e l d i s t r i t o m i l - . t a r , s e i n s a e u ' a r á n l o s q u e h u b i e r e e n 
u n i ó n d e i o d o s i o - c , o r o a e ! e s q u e s e e n c o n t r a r e n e n el m i s m o d i s t r i t o , 
y a s e a n d e l K jé r c i ' . o ó <le A u x . l i a r e s d e l m i s i n o , c o n t a l q u e e s t u v i e -
r e ! . e x p e d i o s p a r a s e r v i r e n el j u r a d o . ( 1 0 ) 

A i t . 3 2 . = S ¡ n > h u b i e s e , ut i s o l o G e n e r a l , c ¡ s o r t e o s e v e r i f i c a r á 

e n t r e c o r o n e l e s ú n i c a m e n t e . ( 1 I ) 
A i t . 1 3 . ° C u a n d o n o h a y a el n ú m e r o d e o f i c i a l e s ó f e s n e c e s a -

r i o p a r a - o r e a r u n j u r a d o d e h e c h o , s - r e m i t i r á e l p r o c e s a d o c o n l a 
c a u - a a l d i s t r i t o m i i t ¡ r m a s c e r c a n o e n q u e s ? c r e a p u e d e h a b e r l o , y 
s i t á m p o e o a l l í 1.» h u b i e r e , p a s a r á « á o t r o d i s t i i t o p r ó x i m o ó <ie f á c i l 
c o m u n i c a c i ó n . e n . qu,** c n s e g u r i d a d p u e d a f o r m a r s e e l j u r a d o . ( 1 2 ) 
11 q u e < i .ns te por d i l igencia lo l innó e n i el p resen te Esc r ibano 6 S e c r e t a r i o . " — 
11 Media fuma del Fiscal -Fuma del Escribano ó Secretario." 

I n ú t i l p a r e c e repe t i r qi i" debe h a c e r s e la ano tac ión de la devoluc ión del proce-

so en el : ibto .le c.onóc in ientos . 

(10) ( I I ) . E f e c ' i v n s p r e c i s a m e n t e como se d i jo en l a no t a 2 . d (pá-^. 593) de 

l a an te r io r ley de 19 .le E n e r o .ie 1809 en donde pueden verse e x t r a c t a d a s o t r a s 

d ispos ic ion es sobre Oficiales '¡ue no pueden ser rue des 

(12) E n la a n t i g u a legislación c u a n d o no h a b í a el número de J u e c e s de que 

deb í a componer se el Consejo de g u e r r a de oficiales genera les , se a v i s a b a al G o -

b ie rno p a r a que d i s p u s i e r a en qué o t ro Dis t r i to mi i ta r se h a b í a de r e u n i r e l 

Consejil , pues a s í lo prev ino la Orden de 23 de Diciembre de 1837 .—Hoy en v i s t a 

del a r t í c u l o que se a n o t a , no' h a y necesidad de ese aviso, pues el C o m a n d a n t e 

mi l i t a r ó G e n e r a l en gef-i h a r á n la des ignac ión de punto-

E n la no t a .leí ¡.rió ulo 10, quedó c o n s i g n a d a la e n t r e g a de la c a u s a á la secre-

t a r í a de la C o m a n d a n c i a ó cua r t e l genera l para, las c o n s t a n c i a s sobre sorteo 
seña-amiento de hora día y local para, la vista y cxfffíVcion ds credenciales de Ju-
rados: necesar io es, pues, t r a t a r aqu í de esos p a r t i c u l a r e s . 

E l a -to del sorle.., a u n q u e deber ía pres id i r lo el C o m a n d a n t e mi l i t a r 6 Gene ra l 

en gefe, por lo común d e j a q ic lo ver i f ique solo su sec re ta r io , p resen tes - l a s p a r -

t e s , s¡ h a n con.", rri-lo, p i .es si no, se hace en su a u s e n c i a , a s e n t á n d o s e en l a 

c a u s a p.-r ¡a o ' su i* s e c r e t a r í a la r ig . l í en te 
feáyto" "o: t*° Sello de la c o m a n d a n c i a ó cua r t e l g e n e r a l — " E n tal f echa , 
" ile conformidad con el a u t o a se so rado de ral fecha , corrí rite á fo jas t a n t a s de 
" e s t a c ansa , p resen tes el procesan. , y su def- i i -or (si han concur r ido , ó en v i s t a 
" de que «unq-.e apa rece que foeroo c i t a 'os F u l a n o de tal y su Defensor , no h a n 
" c o n c l u i d o , Se procedió al sor leo p a r a el J u r - d o de hecho que debe j u z g a r l a 
" m i s m a c a u - a . á cuyo efecto ii sacóla . tos los CC. oficiales (aquí sus nombres y 
" einple s) y c o n s u l t a d a la suer te , des ignó .te e n t r e ellos á ;os c inco CC. Oficiales 
" [ a q u í sus nombres y empleos | p a r a f u ñ i r el exp re sado J u r a . ) . ; lo que se 
" »s ien ta para cons tan a qu • sul .<r i /a el i n f r a s c r i t o Sec re t a r i o de e s t a C o m a n -
" danci . i ó cuar te l genera l , y s i i s e r ib -n -I proc.-sado y s u defensor [si e s tuv ie ren 
" prrseiit.esi Firmas d; los r.tprisndos en su orden." 

Anti. »cf.aia.r.!.. .lia y ' "Lugar y fecha . - Se s e ñ a l a !a m a ñ a n a ó t a r d e de tal d í a ó local pira i» ivmuon .i.-l - o 
jura-i., y >.mni»ni . « • ' tal lima pa ra la v i s t a .le «s ia c a u s a a n t e el J u r a d o de hecho 
S f ü S r t E T " ^ ' ' ' * " que t end rá efecto en l a S e c r e t o r i a de es la C o m a n d a n c i a m i -
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l i t a r ó cua r t e l gener-U. [ó en el local de a u d i e n c i a s .le Ju ra r lo s mi l i tares , si 1o 
*' hub ie re | . E x p í d a n s e las e n . Inic ia les de los J u r a d o s , publ iques? p.-r a Orden 
" ge - ral r e spec t iva , v vue v a la c a n s a a! F i sca l para los efectos pend ien te s del 
" a u t o a - e só rado de tal fecha — L " p.oveyó, e t c . " 

" K " ' " i s m o dia sé expidieron las c r edenc i a l e s de los CC. 
cienciaña. Ji'1-ados (i.quí MIS non .b res y c m p l e . s ) en OS t ' 1 m i n o s .le 
• la i n m u t a que se agrega , lo qu- se »s ienta para c o n s t a n c i a que «olor iza e¡ Se-

c r e t a r i o que snsci i l <¡ —Mrdui fitina del Secretarlo " 
Minuta a.l oficio de ... 
credencial de Jura.!.., ' S e c r e t a r i a .ie !¡i Cr m a n d a n , ¡a, c í e . — E n el sor teo ver i f ica-

• ¡I" hoy en e s t a Soc ie t a r i a pa r a el J u r a d o He lieelio a n t e ,,n¡.-u .Míe verse, l a 
„' c f ' " a ins t ru ida con f i a F u ano. so ldado ca ' .o . s a r g e n t o ú oficial .!•• tal g r a . l n a -
^ Clon, por t a l d.-lilo. resoltó V des ignado i a r * J o . -/; lo que de ór,leu del C . 
( 1 ' " " a n d a n t e mi l i t a r ó Ge.. . ral en c- f.- av i so á V. p u r a que c o n c u r r a n t r t | ¡ 0 c a l 

„ ' ' »nde se r eun i r á el re fer ido J u r a d o el día t a . , . s á tal hora .1.- la m a ñ a n a 
o de la t a r d e , con el obgeto predicho. — Fifma del Secretario.—Ciu.ladan. " 

E n el s i s t e m a a n t i g u ó en los Conse jos de gue r r a o r d i n a r i o s ei F .sca l e r a el 

q u e p a s a b a el av i só anter ior á los vocales, deb iendo h a c e r l o por escrita á ios del 

c o n s e j o .le of ic iales genera les , s - g n n las p revenc iones de los ar t ículos 2 8 y 11 de 

los l í t . V y VI del t r a t . V I I I de I;. Orden, del E j é r c . 

L a publ icac ión <-n la Orde'n ge. era l se h a r á a«í: 

Orden general de la Plaza del tantos al tantos. 
(Aquí se d a n las disposiciones sobre el s rvici.. y d spucs se -."rega.) 

„ i ' > J p . "n i sn . l an te mi i ta r con fe.-ha de » y t me di.-e lo s°gui. i.re: H e d i s -
„ f n w , ° T , e , a l d i a á t a l hora y - n la S e c r e t a r i a e e s t a C o m a n d a , c a !ó .-„ tal 
M' , 0 C a i J s e r " , , n a e l J u r a d . , de hecho (.ara j u z g a r la c a u s a i n s Imi .U cor t r a F u l a -

" ° , t i ( ¡ U l > d e l a ' c k s e 6 c a r á c t e r por tal de l i t o .—Y se i n s c l a . n la p resen te 
„ o r , l e n I ' a r a conoc imien to de la gua rn i c ión , V á fin D- .MI» a - i - t a o los CC «»res 
«> Y, "^'f1*8 n" ' ,le sé¡:v"'i('—Mrdid'fiima del Mayor de Plaza ó Mayor 

He Ordenes—Comunicada.— Firma del Ayudante de guaidia. 

L a a s i s t e n c i a de l a oficia ida-.l f r a n c a la p rev iene el a i t . 37 , t í t . V, trat. V I I I 
q u e se i n s e r t a en la s i g u i e n t e no t a 13. ~ 

D e v u e l t a cu s egu ida l a c s u s a al F i s ; a l b a j o conocimiento., como an tes se h a 
d i cho , h a r á las not i f icac iones e x p r e s a d a s en el d i c t á m e n de la no t a 10. * del 
m o d o s igu ien te : 
Diligencia de notifica- l.T,'. <„ i r i . r-
Ckn al Id del sefinia* , a l e ' " a e'> q » " la S e c r e t a r i a tal devolvió es ta c a u s a , 
«n,e„,„„a.an vi«„ • el C. F i S ' a l e n c u m p l i m i e n t o del a u t o asesorado ie tal f e c h a 
«« f l r j e " , e f " l , ü

1
t a » t , ' s - » c , " " P « » a - ' - •'«-•' r"••sente Ks.lril .ano ó S e r- t a r i - , pasó 

• t ( á a Puu, ,o en donde ex is te .„en pres. F u l a n o .le ta i. ,í q , , ¡en h -/,. súber que 
U ' • * 1 ' , a m a ñ a n a o l a r d e es el , i r s i c , , ad . . , a r a la vista ,1-

< a u - a , que se ver i f icara en tal loca , ,l„ lo que q u e d ó enr- r: ,io: v pa .a q n c - o n s -
" P ' ' r d i l lg -nc ia lo firmo con >c C F i sca l y p t e - n t e E - r ihaiñ. ó Secre ta r io . 
"Taio" Fiscal-Fuma del lUo.- Firma del Escribano o Secrc-

»illgen-la de citación 
d.lMr^igoa. lncoMtiner ti s • l ibró . ¡ ta to , ¡o á los t es t igos y peri tos t a l e s 

( y cua les p a r a hace r l e s la not i f icación r e s p e , , ¡va; y pa r a que ° J „ ^ 2 i g l Z 
Cía lo firmó el C. F i s c a l p„r a n t e el p résenle Kscr i l .áuo ó S - c r e . a r , o L ^ r „ , L ^ 
Si el Fiscal q u i e r e a h o r r a r t iempo, y ,.¡ p lazo seña lado para ¡a v i s t a es cor to 

p u e d e l ibrar instiuctivo á los t es t igos en vez de c i t a to r io , hac i endo cons t a r en lá 
c a u s a á quien fué en t r egado por el E s c r i b a n o ó Secre tar io , y en t a l caso en ese 
i n s t r u c t i v o se a v i s a r á al tes t igo lo m i s m o que en 'a no t i f i . ac ión anter ior se par -



t i c ipó al reo, " c o n el obge to de que c o m p a r e z c a a n t e el J u r a d o . " • 

Ai asesor se le d a r á e! av i so poco m a s ó menos en los t é r m i n o s en que se hizo 

sobre el sor teo . 

A n t e s dir f o rmu la r l a not i f icación a ! defensor , p a r e c e conve-

n i en t e f u n d a r la p a r t e del d i c t a m e n de la nota 10 . ~ en q u e se o p i n a p r la ne -

ces idad de f ac iü ta i 1c la c a u s a en el despacho del F i sca l pa r a q u e torne » p u n t e s 

p a r a su < | r f e i i s a — L a Orden de 3 de Noviembre de 1729. p rev in - : Q u e á los De-

fensores se diesen veinticuatro horas p a r a p r e p a r a r y h a c e r MIS de fensas y aun c! 

término necesano según las razones que hubiere. E l a r t . 2 . ° de la Ley de 23 de 

Octubre de 1823, de s ignando las f a c u l t a d e s de t r i b u n a l suple tor io de l a guór ra , 

m a n d ó que se cumpl i e se ai p i é de l a le t ra el a i t . 11 de l a ley de 18 de A g o s t o del 

mi - rno año siempre que no exceda de cincuenta fijos el proceso y por rada cincuen-

ta ° m a s de lu mitad que aumente, se le conceda [al de fensor J un día. La c i t a d a ley 

de 18 de Agos to que se dió p a r a el de spacho de Cansas de consp i ra ion, en el a r t . 

11, c i tado t a m b i é n , dice: " E l t r i b u n a l fijará el t é n n i d o p a r a el d e í p a c b o de les 

au tos por el F i sca l , el Procurador del reo y el Rela.tor; no podiendo exceder de tres 

dias el concedido á c a d a uno. L a p rác t i ca un i forme, por fin, a r reg lémióse á e s t a s 

p revenc iones , s i empre conced ió los tres dias al defensor y los m a s según el exceso 

de fojas ; porque los creyó i nd i spensab l e s e spec ia lmente por t r a t a r s e de p e r s o n a s 

que como nues t ros mi l i t a res , no t i enen la expedic ión n i los conocimientos indis-

pensab les p a r a hacer u n a d e f e n s a . — C o n t r a es tas p revenc iones y p r á c t i c a c o n s t a n -

t e puede a r g ü i r s e , que por el -.diverso s i s t e m a a d o p t a d o l isy , el defensor puede 

concur r i r á t o d a s las d i l igencias del s u m a r i o desde el a u t o m o t i v a d o de pr is ión- y 

que debiendo t o m a r desde entonces sus apun te s , y concur r i endo t ambién á ios de» 

b a t e s J e l a v i s t a p a r a perfeccionarlos, parece que no h a y neces idad de concederle 

t é r m i n o pa ra que vea p r e v i a m e n t e el proceso; p e r a en p r i m e r luga r , t a m b i é n en el 

s i s t e m a a n t i g u o a s i s t í a á los careos de reos y tes t igos , y sin embargo , esto no so 

j u z g a b a s¡:fi ¡ente ins t rucción; y en segundo lugar , si bien desde el au to de prisión 

el sumario deja noy de ser reservado para el dejentor, no se le ex ige que a s U t a á 

t o d a s sus per ipecias , y p u e d e que en l a ignoranc ia de nues t ros soldados, no le o c u r -

r a in s t ru i r se de las d i l igencias anter iores al a u t o c i t a d o , ni de las poster iores e n 

que no in te rv ino . Por lo mismo el medio m a s p ruden te es poner la c a u s a ¡i su d is -

posición en 1a fiscalía d u r a n t e el t i e m p o en que e s t a h a c e MIS ú l t i m a s not i f icacio-

n e s y m i e n t r a s l lega el d í a de la v i s t a , no p a r a que f o r m u l e su defensa , pues nece-

s i t a esperar los nuevos d a t o s que le m i n i s t r a r á n las a m p l i a c i o n e s de dec la rac iones! 

ca reos y d e b a t e s en la v i s t a a n t e el j u r a d o ; s ino s í r i i p ' emeu te p a r a que forme j u i -

cio sobre lo y a p rac t i cado . T a l vez per e s t a s razones en a l g u n a s c o m a n d a n c i a s mi 

l i t a res aun se s jguen concediendo al defensor los tres dias p a r a ins t ru i r se de lo 

procesos; p e r o y a es t i empo de conc lu i r con la not i f icación pendien te al Defensor , 

q u e se h a r á en t é r m i n o s s e m e j a n t e s á l a del reo. a g r e g a n d o : — " I g u a l m e n t e se le 

" notif icó quedar á su disposición la c a u s a en e s t a fiscalía pa r a q u e t ome de e l l a 

" los a p u n t e s que neces i t e p a r a su de fensa , de lo que quedó e n t e r a d o e t e " 

A r t . 1 4 . ° L o s j u r a d o s d e I i e c l n s e r á n p r r p i d i d o s p o r e l oficial de 
mas gmdwtcion b anttgcüd ul, y á la derecha del presidente se pre-
s e n t a n s i e m p r e e l A s e s o r . [ 1 3 ] 

Pre'»™.i-ti» I-HS.1--..I-. 1131 E i el s i s t e m a a i i l igúo.e l P r e s i d e n t e del conse jo e r a 
m J i r a J u * y «a coloca u 

c i o " n o m b r a d o por el c o m a n d a n t e ó Gene ra l que m a n d a b a h a c e r 

el p rocesó . R e s p e c t o al modo de reun i r se el conse jo y p re fe renc ia de los vocales 

e n t r e s í , h é a q u í las disposiciones que a u n deben regir en los J u r a d o s . — V é a m o s 

las r e l a t i v a s ai Consejo de guerra ordinario. 
. ' Cuando los c a p i t a n e s hubiesen l legada al p a r a j e donde h a de c e l e b r a r s e el 

Cons j . t o m a r á su logar el p r e s i d e n t e , y s u c e s i v a m e n t e todos los jueces por stt 
"antii ü-d id de capitanes, e m p e z a n d o desde l a de r echa , figurando círculo; de >no-
" d o que el irías m-'.-lernO se h a l l e - á la izquierda del q u e pres id iere , quien t e n d r á 
" d e l a n t e de .-i u n a m -sa con recado de escr ib i r , las R e a l e s Ordenanzas , y a d e m a s 
" t o d a * las ó r d e n e s p s t riores que nuedan hace r al caso; art. 3G. tit. V, trat. V I H . 

L a p re fe renc ia por ía antigüedad de capitanes se g r a d ú a por la fecha de es tés 
empleos , v no por s i n grullos superiores (por e j emplo de C o m a n d a n t e s ó T e n i e n -
t e s coroneles , e t c . , ) y p a r a t a e fec to deb ían p r e s e n t a r en el conse jo l a p a t e n t e ó 
cop i a de SUS INÍ-mos em , eos; art. 33, lít. V . trat V I I I . ' 

E n las j u n t a s d e g n - r r a (»-ino por e j emplo en los consejos d i sc ip l ina r ios de loa 
c u e i p :,), concu r r i endo Capitanes graduados con Tenientes vivos, espacia m e n t e 
c u a n d o >e c.-nvocaii é s t o s en delecto -le c a p i t a n e s e fec t ivos , deben tener p re fe ren-
cia los referid s c a p i t a n e s , según la O. de Ió de Junio de 1784, que e n t r e o t r a s 
cosas d e c l a r ó que los gradu-..dos, a g r e g a d o s y r e f o r m a d o s de c a p i t á n a b a j o , de -
ben h icer se rv ic io después de I s vivos de sus r e s p e c t i v a s c lases , y m a n d a r en 
g u a r d i a - y d e s t a c a m e n t o s á todos ¡os oficíales aunque vivos, que s e a n de infer ior 
clase, que es tén á s i n ó rdenes ó c o n c u r r a n con ellos. 

L a O. de 27 de Noviembre de 1796 de, I r ó : q;ie p a r a l a a s i s t enc ia en los Conse-
j o s de g u e r r a no h a y a d i fe renc ia e n t r e los of ic ia les r e t i r a d o s con ag regac ión á 
p l a z a y los a g r e g a d o s á ella; y que los c a p i t a n e s de a r t i l l e r í a é ingen ie ros deben 
concur r i r á os -onsej- .s de b.-s c n - r p o s del E j é r c i t o á f a l t a de c a p i t a n e s de i n f a n -
t e r í a , c aba l l e r í a y dragones , a n t e s que los re fo rmados , a g r e g a d o s y g r a d u a d o s . 

La o. de 12 de Diciembre de 18') II m a n d ó : que c u a n d o por de fec to de los cap i -
t a n e s de s igna los c o n c u i r i e s e S l o s de m a r i n a con los del E j é r c i t o ó vire versa, de-
be rá a r r e g l a r s e la prfecednseia de b-s voca le s en los C o n s e j o s de guer ra del E j é r c i -
t o por sus O r d e n a n z a s y ó rdenes pos te r io res ; y en los consejos de m a r i n a por l&s 
O r d e n a n z a s de la A r m a d a . 

L a O de 27 de Abril de 1804 previno: que c u a n d o concur ran á los conse jos or-
d i u a r i o s c a p i t a n e s de a r t i l l e r í a con los de ingenieros , debe rán preferir los que lu-
v ie au m a s a n t i g u a p a t e n t e de h imple c a p i t á n , po rque a u n q u e e n t r e ellos hub iese 
Capi t m e - p r imeros y segundos , el c a r á c t e r de an .b •'b» es el m U m o c t c . 

L a Resolución de 23 de Diciembre de 1773 dec la ró : que e n t r e los vocales do los 
C o n s e j -s de g u e r r a deben prefer i r los que t e n g a n p a t e n t e del R e y á los que solo 
l a t engan de los Vi reyes ó Ca ¡ tañes gene ra l e s . E s t a disposición puede tener 
aplica, -ion en I» o . ocu r r enc i a de of ic iales del E j é r c i t o y de la G u a r d i a N a c i o n a l . 

L a O 'le lo de Noviembre de 1793 declaró: que los c o m a n d a n t e s de ba t a l lón ó 
e s : u n d i o n , son t e n i e n t e s coronel«» vivos y efectivos; as í es que concur r iendo con 
c a p i t a n e s deben ob tener p re fe renc ia de a- ie t i to . 

Respec to al Consejo de guerra de Oficiales generales, hé aquí las d ispos ic iones 
r e l a t i v a s : 

" C o n g r e g a d o s los j ueces , fiscal y Audi tor ó asesor m i l i t a r en ca sa del p r e s iden , 
" t e , se mentarán y cnb r i r án c u a n d o é , en el orden que co r r e sponda ; de modo que 
' á su izquierda e-l.é i n m e d i a t o el audi tor ó a - s o r mi l i t a r , [que hoy con ju s t i c i a 
" s e pr seo t a á la derecha, pues es el a l . ua del J u r a d o , ] s igu iendo á és te ei F i s a 
" c a l j de spues de es ¡e el oficial menos c a r a c t e r i z a d o , 6 ¡r.as moderno, y el m a -
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" g r a i b i s i l o ó m a s a n t i g u o l o m a r á su l u g a r en el ú t i m o del c í t e n l o á la dcrcr.fa 
..el p re s , , l e , . t e q u i o t e n d r á d e l a n t e .le s í n n a a d e e s c r i b a n í a y c « . n - a . , i i U 

"y m i s foales O . l - ¡ a n z a s ; art. IV, tít. VI, trat. V l l l . ' 
L a O. de 29 de Noeiemhic de 1789, a c l a r a n d o el ,,ú „ ' o a n t e r i o r , m a n d ó : q u e 

c a n t i l e n a , d r a g o n e s , a r t , l l e n a « , n g - „ ¡ e r o s . q u • c o n c u r r a , c o m o corone les 
| l o t r o r e s p - t o q u e el d e s „ g r a d u a c n . n , e u a q u i e r a q u • s e a l a e o m i l n cZ 

a d e m a s t e n g a n , p r e f i r i é n d o s e e n t r e si por s , „ n ^ i n l i d , y q n ñ ¡ m n P l l . á t -
t o s t o m e n a m e n t o s los c o r ó n e l e , a g r e g „ l o s á . e . L i e n t o / ¿ 8 gocen I c a r á c t e r 
d e a c t u a l s e r v i c i o , y en s e g u í I» los » g ^ g , los á p l a z a s y d i s p e r s o s « o m i n a d . . * 
p a r a d i cho a c t o ; y por o t r 0 . de 30 de Julio de 1793 se d c c l a í ó : q u e I es ' 
. a r T t u ' ' " ! ' t e r ? r S , í t u d a j u n t a . C- n g - v s o ó Conse j , , ¿ g u - J 0 „ i i . 
! £ ! £ > ! a z i ' C ' " ' " U l ' ; d e í " i " P ' e f : r l r i l J S ^ " - e g a d o s á c n e r p o s á 

Por fin la 0 de S de Febrero de 1 8 I I , p r e v i n o : q u e M ,!é p r e f e r e n c i a de a . s l e i -
v e a g r a d u a d , . i . g . , e r a l T q u e t e n s a m a y . . r a n t i s ü - d a l e n el g r a d o , y solo en 
I g u a l , ad de e r e . , i n s t a n : , a s p r f e r „ á el m a s a n t i g u o e u el c u p l e t , d e co rone l 

la i m a n e r a d e a c r e d i t a r el e m p l e o y la a n t i g ü e d a d n o p u de ser o t r a q u e l a l e ^ 
ga<, e s t o es , la exh Lición de le p a t e n t e ó d e s l i o , ó de la c o p i a a u t o r i z a d a q u e 
d e b e p o r t a r t o d o o f ic ia l . 
Manera »le p r o p a l a n , , . -j e . . , , 
«.. la «U IIMI. I.W Ja-a: u i n n a t i a a r t m a t e r i a l con q u e s e p r e s e n t a r á n en el enrice 
« o y la aa la t snc l s mili- ; r r , , 

JO [ J u r a d o ) los v o c a l e s y la a s i s t e n c i a m i l i t a r , l a e x p r e s a el 
s i g u i e n t e art. 37, tít. V, trat. Y I I I de la O r d e n del F. jerc . 

" S e n t a d o s y a por ó rden ios j n - e e s , s e p o n d r á n sus sombreros, ( s o b a c o s , ke -
... . e t c . | y I s , l e m a s o f i c i a l e s y c a d e t e s q u e e n t r a r e n en a s a l a , h a b r á , , d e es-

ti ' P y e s c u c h a n d o con qu ie tud y s i l e n c i o p , r « ' i n s t r u i r s e n s 

^ t v z ' z r í e r s e a U h - 1 1 ™ « - . t a í s e . a c a , : : ; G 

»-.ai«danta. r - 1 <!<=»« p r e s e n t a r en la m e s a de l J u r a d o los i n s t r u -
« l e n t o s q u e h a y a n s e rv ido p a r a j u s t i f i c a c i ó n de l c u e r p o de l d e l i t o , c o m o p o r e j e m -
pío , el con q u e s e i n f i r i ó la h e r i d a 6 m u e r t e , a r ~ a de | a v í c l i i n a C 0 ( 1 | f t 

" a l f ; - h u r t e ó robe , e t c . 

, , , ( F i s c a l í a e x p r e s a a l a r t . 3 8 de l m i s m o , 
t i t . > t r a t , q u e d i c e : ' E l s a r g e n t o m a y o r ó A y u d a n t e ( F i s c a l ) t r a e r á el p r o c e s ó 

i z q r r , l a d e l p , e s i ^ " , e ' y á n n i a " ° ^ - e t o . 
A , " " 1 " f l M a n 1 1 0 , l e ' P " ' i . ¡ 0 l í t u l o y t r a t í d o m a n d a q u e los 

t e s t i g o s e s t é n « la porte de .fuera de Ia salo, p o r s i p a r e c i e r e c o n v e n i e n t e en a l 

g u n a , .„ l a h , c e , l a s a l g u n a p r e g u n t a , c o m o en la a c t u a l i d a d no se p r e s e n t a , , 

lo p a r a es to , s i n o p a r a las a m p l i a c i o n e s , c a r e o s y d e m á s d i l i g e n c i a s q u e a n t e s s e 

p r a c t i c a b a n a n t e solo e l F i s c a l , e s c l a r o q u e deben t a m b i é n t o m a r a s i e n t o d e n t r o 

d e l s a l ó n de la a u ¡ i énc i á con p r o x i m i d a d a | J u r a d o . 

AslatuntfadelDofenaor. *Bf t el a n t i g u o s i . t e m a e , D e f e n s o r p o d í a ó no a s i s t i r a . Con-

a ^ j o de g u e r r a , b a s t a n d o q u e e n t r e g a s - al F i s c a l su d e f e n s a , la q u e | e i l l p o r l o c o -

m u n e s t e , a u n q u e e s t u v i e r a el d e f e n s o r p r e s e n t e , c o n c e d i é n d o s e a l g u n a vez q u e 

f l ' " ! ' « » de f enso r la l e y e r a : a« í CO-K«„ d e la n o t a 1 . « de! a , t . 39 t í t V t r a t 

^ i de la c i t a la 0 , I. p á g . d e la E d i c i ó n m e x i c a n a de 13-32 y d e l o a n ú m e r o s 

V I S T A A N T E E l . J H R A Ü O D E H E C H O . 

A r t . 1 5 . ® C u a n d o a ! a b r i r s e i . t s « t o u p ú b l i c a s e n o t a r e h fdta 
de algún tesygo presencial p a n la avcr isuacion, e>, «oneepto d 0 . Á«e-
sor, diferirá el presulente la vista p a r a otro .lia, si v.rc.e qu- n e.l,- lo-
g r a r s e n i c o m p a i v c c - n e i n ( ¡ e a q u e l ; s ¡ e s t o n o f u e r e p o s i b l e , p r o c e d e r á 
a la vista, haciendo notar d Asesoría importancia míe pudiera tener 
en el dcb Uz el texímanlo del ausente, nam que esta c . r c u ^ t a t . -ia i t t . 
H u y a e n l , i n p r - . - c i a e i o n d e l a , , r t i b t q u e h i - v e r . » « l o s j u r a d o s . ( 1 1 ) 

103 y 16(1 d e los f o r m u l a r i o s de Colon , p á g . 111, E d i c i ó n m a d r i l e ñ a d e 1 8 1 7 ; ~ ^ 7 o 

h o y la p r e s e n c i a de l d e f e n s o r e s i n d i s p e n s a b l e y él d e b e r á á su v , z p r o n u n c i a r l a 

d e f e n s a , s ^ n n p . e v i e n e el r e g l a m e n t o q u e se a n o t a . 
Coiocac ion <!«4 reo. i ? . . . . . , • • . 

a , t i r u , s c o n s - j o s d e g u e r r a o r d i n a r i o s c o n f o r m e á 

les a r t . d i y d3 , t í r . V , t r a t . V I I I d e la O r d e n a n z a , el reo n o a p a r e c í a en el s a l o » 

del C o n s e j s i n o . l e s p u e s d e l e i d a su c a s a , conc lu s ión fiscal y d e f e n s a , en los 

m o m e n t o s en q u e los v o c a l e s c o n f e r e n c i a b a n r e s p e c t o á so c u l p a b i l i d a d ó i n o c e n -

c i a ; y en los c o n s e j o s de o f i c i a l e s g e n e r a l e s , c o n f o r m e a l a r t 15, t í t . V I t r a t 

V I I I de l a m i s m a O r d e n a n z a , s e p r e s e n l a b a a n t e el propio c o n s e j o ' s o l o c u a n d o e l 

r eo lo p e d i a ó c u a n d o , qoel lo j u z g a b a a b s o l u t a m e n t e i n d i s p e n s a b l e , lo q u e q u i -

zá se d i s p u s o p o r q u e c u a n t a d i l i g e n c i a t e n i a q u e h a c e r s e con el p r o c e s a d o , h a b í a , 

q u e d a d o p r a c t i c a d a por el F i s c a l ; pero al p r e s e n t e n o es as i , p o r q u e el r e g l a m e n t o 

q . i e s e a n o t a h a r e s e r v a d o las de c a r e o s , i n t e r r o g a c i o n e s y a m p l i a c i o n e s del r e o 

y t e s t i g o s p a r a l a mst«-, a s í es q u e f o r z o s a m e n t e h a b r á d e a s i s t i r á e s t a — E l c i -

t a d o art. 4 2 p r e v i e n e q u e s e a c o n d u c i d o el r eo por un sargento en hueva custodia, 

y atados los brazos, y q u e c u a n d o l l egue al s a lón de l c o n s e j o desatándole ios bra-

zos se le mandará tentar ai medio de la junta en un banqiullo sin respaldo—El 

c i t a , l o a r t . 15, m a n d a : q u e el reo ofi ia , será conducido por un ayudante, y en-

trando sin espada, s e s e n t a r á en un taburete ruso, E s t a s p r e v e n c i o n e s deben s u b -

s i s t i r , po rque n o h a y d i spos i c ión q u e las h a y a d e r o g a d o : p e r o corno es i n ú t i l y 

p u g n a con n u e s t r o s i s t e m a l i b e r a l l a de c o n d u c i r al r eo d e la c l a se de t r o p a 

amarrados los brazos, n o d e b e s u b s i s t i r e s t a p r e c a u c i ó n d e g r a d a n t e y s u p e r f i n a 

-que no s u f r í a el of ic ia l , no o b s t a n t e d e b e r se r a n t e la ley i g u a l al s o l d a d o . 

(111 C u a l q u i e r a q u e s e a l a importan,ñ . -v q u e e n el d e b a t e pudiera tener el t e s -

t i m o n i o del t e s t i g o a u s e n t e , so lo e n al c a s o d e q u e ya haya si to careado en el » . , . 

m a r i o , p o d r í a i n f l u i r e n l a a p r e c i a c i ó n d é l a p r u e b a q u e h i c i e r e n los J u r a d o s ; 

p o r q u e sol > e n t o n c e s h a b r í a p a s a lo por el c r i so l de las tach .s q u e se o p , n - n e a 

Ja confrontadon, b i en del t e s t i g o con el p r o c e s a d » , ó d e t e s t i g o con t e s t i g o ; y e s t o 

•es t a n c i e r t o q u e el s i g u i e n t e a r t í c u l o n o q u i e r e q u e se l ea la d e c l a r a c i ó n del t e s -

t i g o a u s e n t e , q u e a n t e s d e la v i s t a no h u b i e r e s i d o c a r e a d o con el r e o c o n t r a 

-quien d e p o n g a , n o p o d i e n d o se r o t r o el f u n d a m e n t o de e s t a d i spoc ic i« r i , qu-; e | 

n i n g ú n v a l o r d e u n t e s t i m o n i o q u e no h a p a s a d o por el t a m i z del r e c o n o c i m i e n t o , 

d e b a t e e n t r e los c o n f r o n t a d o s y opos ic ión d e v ic ios d e la p e r s o n a ó de s u s d i c h o s . 

E s t a » c o n s i d e r a c i o n e s d e b e n se r e x t e n s i v a s a l t e s t i g o d i s c o r d a n t e c o n otro t e s t i -



Ar t . 16 euando /ííZ/c á la vista algún testigo que. vo hnliare sido 
antes careado con el procesado, en cuya c u (ra deponga, su declarcion 
no se leerá, y a s í s e h a r á c o n s t a r e n l a a r t a . [ 1 5 ] 

A r t 17 ° E l d í a d e l a vista, q u e s e r á p ú b l i c a s e d a r á l e c t u r a a l 
s u m a r i o e s t a n d o p r e s e n t e l a s p a r t e s y todos los testigos, á e x c e p c i ó n 
d e l o s e x a m i n a d o s p o r exhorto q u e n o h u b i e r e n p o d i d o c o n c u r r i r , y 
d e a q u e l l o s q u e i n e v i t a b l e m e n t e h u b i e s e n d e f c a p á j e c i d o . R e s p e c t o d e 
cualquier testigo ausente, no careado t an e! no, se observará en su ca-
s o lo p r e v e n i d o e a e ! a r t í c u l o a u t e r o r . [ * G ] 

A r t . 1 S . ° A n t e s d e l e e r l a s d e c l a r a c i o n e s d e l a c u s a d o , lo excitará 
el presidente á que las escuche co» atención, y al fui de que cada una 
de ellas lo exhortará á e/ue la explique en les terrfítríos que deseare, m a -
n i f e s t á n d o l e , q u e n o s e c o m p r o m e t e p o r s o l o contradecir e n a q u e l a c -
t o l o q u e a n t e s h u b i e r e e x p u e s t o . E l A s e s o r p o d r á h a c e r l e a l g u n a s 
p r e g u n t a s ; s o l a m e n t e para que aclare lo q u e d i g a d e u n a m a n e r a o s -
cura. y de ninguna suerte.para estrecharle ¿confesar. Le hablará aco-
m o d á n d o s e á s u c a p a c i d a d y l e n g u a j e e n e u a n t o f u e r e n e c e s a r i o . [ 1 7 ] 

A r t . 19 ° A l t o m a r á l o s testigo^ su ratificación s e l e s e x t a i á á 
q u e a m p l í e n S u s d e c l a r a c i o n e s i i b r e m e i i t e . 

go, y po r lo m i s m o , t r á t e s e de l c a s o d e f a l t a d e ca reo d e aque l con el reo ó c o n 

o t r o t e s t i g o , e s c l a r o que su depos ic ión por si so l a n o t i e n e peso , y po r e s t o n o 

p u e d e in f lu i r en l a a p r e c i a c i ó n de !a p r u e b a . — P a r e c e , p u e s , que el a r t í c u l o t r a -

t a d e t e s t i g o careado: p u e s a u n q u e por s e r el fin p r inc ipa l d e la c o n c u r r e n ¡a d e 

los t e s t i g o s á la v i s t a , el d e que t e n g a n a l l í l u g a r l a s r a t i f i c a c i o n e s y ca r eos d e 

los m i s m o s , p u d i e r a dec i r se , q u e si ya se h a b í a n e v a c u a d o con el d e d a l a n t e e s -

t a s d i i i g e c i a s , n o e r a n e c e s a r i o c i t a r l o p a s a la v i s t a ; e l . a r t . 17. - qu ie t e q u e s i n 

d i s t i nc ión c o n c u r r a n lodos los testigos, s in d u d a p a r a las a c l a r a c i o n e s m a y o r e s 

que p u e d a n p r o d u c i r . 

f 1 ' ) V é a s e la n o t a a n t e r i o r . 
[ 1 0 ] A l . i - r t a la a u d i e n c i a ó ses ión " E l q u e p r e s id i e r e [dice el a r t . 38, t í t . V 

" t r a t V I I I d e la O r d e n . | d a r á r a z ó n p o r q u é se t i ene el C o n s e j o de g u e r r a : [ o r d i -
n a r i o , h'-y J u r a d o d e C a p i t a n e s ] : E l s a r g e n t o m a y o r y en s u a u s e n c i a ei A y u -

" J a n t e | hoy el F i s c a l ] l e e r á el m e m o r i a l p r e s e n t a d o a l g o b e r n a d o r ó Co-
" m a n d a n t e , la filiación, las i n f o r m a c i o n e s , la r e so luc ión y careo d e los t e s t i g o s 
" y d e - p u e s su conc lus ión y d i c t a i r i é n : " — " D e s p u é s c u e el p r e s i d e n t e h a y a da . l o 
" la razr .n p o r q u é h a s ido c o n v o c a d o el C o n s e j o [ . le o f ic ia les g e n e r a l e s , h o y J u -
" ra . lo ] , l e e r » ei F i s c a l , [d ice el a r t . 13, t í t . VI , trat . . V i l I J . la orden q u e se le co-
" m u l l i c ó p a r a f o r m a r el proceso , y l a s d i l i g e n c i a s q n e en el se c o n t i e n e n á la 
" l e t r a " — E s t o ú l t i m o e s lo p r e v e n i d o hoy con la exp l i cac ión del a r t i c u l o s f -
" g u í e n t e . 

| l " j Po r el a r t . 43, t í t . V. t r a t . V I H y por los a r t . 15 y 16 del l í t s i g . , t a m b i é n 

l a O r d e n a n z a p e r m i t í a al reo exp l i ca r su c o n d u c t a y a l e g a r s u s r a z o n e s d e d e s c a r -

go, p u l i e n d o a l i n t e n t o ser p r e g u n t a d o por el p r e s i d e n t e y vocales s o b r e los m o -

t i v o s q u o le bal) an m o v i d o á de l inqu i r ; y para instruirse mas y aclarar la duda 

que le ocun«; i n s t r u c c i ó n y a c l a r a c i ó n q u e h ' y les n i e g a p r o c u r a r s e i n d i v i d u a l -

m e n t e e! s i g u i e n t e a r t . 22, s i n m o t i v o q u e yo a l c a n c e . 

A r t . 2 0 - 3 D e s p e o s d e q u • h a b l e c a l a t e s t i g - i , s e p r e g u n t a r á a l p r o -
c e s a d o si /'>»» nlso qn» exponer s o b r e lo q u e a q u e l H u b i e r e d i c h o , y 
s e p e r m i t i r á n e n t > n c - . s t i n t a s replicas, c u a n t a s f u e r e n n e c e s a r i a s en 
sentir del Asesor p a r a e s c l a r e c e * c t - i a p u n t o d e l a a v e r i g u a c i ó n . [ 1 8 ] 

A r t . 2 1 . ® T d o lo q u e s e p r e v i e n e s o b r e l a vista Ante e l j u r a d o d e 
h e c h o , s e o b s e r v a r á t a m b i é n c u a n d o é s ' e s e r e t i n a e n ' - C o m a n d a n c i a 
D s t i n ' a d e a q u e l l a e n q u e s e i n s t r u y ó e l S i t i r t s r i o . c o n e x - e p c ; ó n d e 
l o q u e c o n c i e r n e a l D e b a t í d e l-.i- t e s t i g o s e n t r e s í c o a e l p r o c e s a d o , 
por no exigirse qw los testigo< se trasladen á otro distrito militar [19] 

Art. 22 3 Nadie podrá hacer preguntas al acusado du ran te la vis-
t a , e x c e p t o e l A - e s n r e n e l c a s o d e q u e h a b l a e l a r t í - í l o 1 8 . - [ 2 0 ] 

A r t . 2 .5 . ° F i n a l m e n t e .•! F i s c a l p r o n u n c i a r á s u alegato de acusa-
ción, y e n s e g u i d a p r o n u n c i a r á n e l s u y o l o s d e f e n s o r e s e n e l o r d e n 
q u e f u e r e d e s i g n a d o . [ 2 1 ] 

A r t . 2 4 . = C - u l a u n o d e l o s alegatos s<: r e d u c i r á á u n r e s u m e n c l a -
r o y m e t ó d i c o d e l a s p r u e b a s r e o h d a s p o r a m b a s p a r t e s c o t í e l a n á l i -
s i s q u e c a d a u n o c r e y e r f e c o n v e n i e n t e h a c e r , y t e r m i n a r á c o n l a c o n -
c l u s i ó n d e l o q u e á j u i c i o d e l a ' e g a n t e q u e d a r e p r o b a d a [ 2 2 ] . No se 

| 1 S ] E s t o es lo m i - u v . q u e c o n f o r m e á los a r t . 2 3 y 1J J e los t í t . V y V I de l 

c i t t-rat. V I H . se h a c i a a n t i g u a m e n t e en los c a r e o s . 
T-silan*f.inneog:^n-. ¡ ] 9 | N o es n u e v a e s t a c o n s i d e r a c i ó n con los t e s t i g o s . La 

c-.li.-u.-ren U lus J u . a - 1 

R. O. de 17 de Enero d e 1760. p r e v i n o q n e 110 se les h ic iese 

m o v e r .le sil casas , y q n e e! S u p r e m o Conse jo de la g u e r r a v iese el m o d o de con t i -

n u a r los p rocesos sia la presentación personal de ellos, P o r eso la R. O. de 10 de 

Octubre de 1790 p rev ino los careos supletorio* d e q u e se h a h a b l a d o en las a n t e -

r i o r e s p á g . 1 íiO v 3 9 4 - — E n el f u e r o c o m ú n el art. 17, cap. 2 de la ley de 9 ,le 

Octubre de 1S12 c o p i a d o en l a de 23 de M a y o de 1S37 p rev ino el e x a m e n d e 

lo- t e s t i g o s fo ráneos por el Jue: de su residencia. 

Pregunta»..i f¡»cat. j o o j V é a s e la a n t e r i o r n o t a 17. - y t e n g a s e p r e s e n t e que l a 

a n t i g u a l eg i s l ac ión de ta l modo qu i so la i n s t r u c c i ó n de los voca les , q u e la R O. 

de 27 de Muyo de 17S8. d e c l a r ó : q u e los vocales en los Conse jo s d e g u e r r a 

o r d i n a r i o s c s t á u a u t o r i z a d o s no solo p a r a hacer q n e el F i s c a l v u e l v a á leer c u a l -

q u i e r a d i l igenc ia del p roceso , si sobre el la h u b i e r e d u d a ; s ino p a r a p r e g u n t a r l e 

lo q u e c r e a n c o n v e n i e n t e á fin de a c l a r a r el lieclio, e s t a n d o ob l igados as í el m i s -

m o F i s c a l c o m o el De fenso r , si t a m b i é n es i n t e r r o g a d o , ¿ . c o n t e s t a r , c o n ta l que 

se g . a r d e el o rden d e b i d o . 

(21) (22) Lo que a q u í se l l a m a alegato y del defensor, e s lo q u e l a O r d e n a n z a 

d e n o m i n ó conclusión o dictamen fiscal y defensa-, pág . 4 0 4 . — V é a s e en la p a r t e 

2. ~ del t e m o I . ° p á g 4'23 á 420 lo d i cho sab ré alegatos y en las pág . 28-') 305 

á 310 3 1 8 y c i t . 404 de¡ p r e s e n t e v o l u m e n lo e x p u e s t o sob re excepc iones , d e l a s 

q u e a - í el F i s c a l como el D e f e n s o r d e b e r á n h a c e r m é r i t o . 
CunciMion fiscal. E | a l e g a t o n conclusión fiscal t m ó ta l n o m b r e .le los té m i . 

F o r m a de la m i sma . 

n o s cotí que debe f i na l i za r c o n f o r m e a a r t . 20, t í t . V, t r a t . V l l l d e l a O r d e n a n -



za de] F,j rcito, y e1 a r t 23, l í t . I I I , t r a t . V de la O . d e n a n z a de Mar ina : E s t o s 
términos -i n lo- qus s iguen : 

M " V i < t : , < y ¡lifonn leídnes, cargo» y coof ontac iones contra N: a c u - a d o 
, i e «•riin-ii. II -I l indo-e »lili -:eriteniente c n v . n ido vistos y ,-onsi-

t : VI ' " ; ' " '» • • ;>ilor . on eo, i r , XN, ,,<, convicto da 
• ta l . r i m e n J Concluyo por la Nación, á q - e sea con,|. nado á sufr i r tal pena 

aenau . l t por l a , Ordenanza» [ó por la ley ta j c o n t r a los que fuaion cor.vic ' 
tos de e l . 

E l citad., art 2G declara : que el F . sca l en caso que no es té p l e n a m e n t e j u - t i -
11 ficado »1 cr imen, expondrá lo que sin/,ere, s ^ t t n le d i c t a r e el conocimiento de 

" lo que cons ta .e por el p roceso ;" a a i . e s q le debe proceder con la m a y o r 1 uena 

fé , sin e m p - f u r s e cu h a - e r aparecer íprzo . -ámente del incuente , ó - n mayor -g rado 

que e! debido ..I que no lo es;, pero en c u a n t o á la rila de la Ordenanza en que se 

impone pena al reo, no la h a r á , porque s d . r e prohibirla el «artículo que se e s t á 

anotando, no to d r í a obgeto sino a n t e el j u r a d o de sen tenc ia , que es el que apli-

ca la pena — E n la prá ti. a el a lega to ó con l.miou fiscal a n t e el J u r a d o de hecho, 

se pronuncia por lo común en estos t é rminos : 

"CC. Ju ra lo-, o respetable Ju rado . —P,,r ó rde . , q - . - re ' l a 6 denuncia s ó b r e l a 
„ d , " ! M l s " h ; l e n t r a F u l a n o de tal en I,.» términos riue 
„ *?»<*•••»" p r o e s o » 1 «e se I. . dado lectura eo - s ta audiencia , y el „ e arro-

J a l a 8 l ' r l , ' h i t procesado. — A fojas t a n t a s se , e £ i s l ra ta l do-
- x t r a e r o es tal — A f. j a s c u a n t a s cons ta la de.-lara.-ion de Zu-

- ta o que sus tancia!m -nt.- g r a v a al re., con e - l a s p.t a b r a s " - I D - es. se 
a igu-n extraer.,: .b, y »pr -c .au I- l> s da tos con t ra reo. Ku s e S n i U se h a - e lo 
iniem.' co., las pru. lia- de >„s d - f - n s n s y cx-'r, pac ones, y se , . „ . , • u y a - ¡ : | _ - | ' . ' . r 

el r - u m - u .le las pruebas que el F isca l de prac t icar con la l e a l c d y 
e s a c u . q n e h , . C i d . . , r e u t a . c o n t r a él referí . .o F u l a n o «¡6 t,.l ] a 

a b , , . i , , tal del i to pe rpe t rado , „ „ las c i renn- tanc ias a g r a v a n t e s ó a t e -
t t . . .antes y q ».. h a n e x h a l o e n -I resú „en d.f prueba Ten-

«= , ' y T ! e " ' " e r " " < ° ' x ¡ r S t " ' C O n " " y ?>*•»' al J u r a -
. < : * n

 V ' ' """ ' ' * " ' " r " P " M ' F , l i l " u " • « • » i » « « «'e ta , hecho comet ido 
con c i rcuns tanc ias «g rava .tes ó a t e n u a n t e s . " 

Genera lmen te los F . se Ves . que por lo común no son hombres de la expedición 
practica y facilidad de improvisar que con razo., exige en los Promotores F i sca les 

el a r t . 5. = de la ley de 31 de M .yo de 1869, levan á la sesión 6 vista esc-ito y a 

su a légalo q i - producen tale-nal lo escribieron an t e s de con ta r con los nuevos 

d a t o s de los . l e ta l ' es de las declaraciones , ampl iac iones y explicaciones del reo, 

réplicas, ca r -os y .lernas di l igencias que se p r a c t i c a n cu la m i s m a vista, y qul 
pueden corroborar ó debi l i ta r y aun d e s t r i i r todos ó par to de los datos de: s u m a -

rio; y de aquí proviene que el J u r a d o en tendido no s- fija much.- en tales a lega tos . 
XTEFCNSA: s u * vicio* IICTU.I- T - I TI ~ » 

I « . « ! . ' » , . . L o mismo que. los F isca les hacen también los Defensores 

f sa lvas cortas honrosas excepciones] espec ia lmente si son mil i tares , corriendo por 

lo propio g r i d e pe igro el reo de quedar indefenso así como la sociedad 6 vindic-

ta púb ica sin representante, y siendo por lo m i s m o m a s fácil bajo el s i s t e m a a c -

tua l el ex t r av i e de |.,s J u r a d o * m litare», e spec ia lmen te si cm n an con Asesores 

como ios d e q u e e habló en las a- . leriores pág. 230, y en l a s 4 3 4 y 487 de la p a r -

te 2. uel tomo 2 : —Sobre defensa en los fueros común y militar, y la penable 

podrán ñtar ley s ejecutorias. ni escritores de ninguna es¡>-,¡jweg 
i o d e b e n s e i v . r p a r a la c o n v i n e » i. d e l j u . a d . K | , . i e s i I c t e I a m . r á 
a l o r d e n á fiua'qoieta i' f a - i . - r a t í e n l e . [ 2 3 ¡ 

A>t, 2-5 - D r . s p i i c s d e p r o n u n c i a d a s l a s d e l e . e l A s e « » r e s c r i -
b i r á en i é r i r t : n i« c i a r o s y c o u e i s j s I ¡s preguntas sobreq.<e deben volar 
l o s j n r - > d o s . [ 2 4 J 

A r t . 2 6 = La p r ime-a s rá sobre si el procesado es ó no culpable del 
lucho crimina' que se le imputa, y qu • se . x¡ .rosará g' ue/ahw, /,-, d,-l 
í n i s m o m o d o q u e b o y s e h a c e a i u-mp •/. i r !a c o t i f e - i o u c o n c r g s [ 2 5 ] 

A r t 2 7 ° I,-, s c u t i d a y p . s t c r i r i r e s v r sar . iH s o b r e >¿ h • interve-
mdo en el hecho tal ó cual circunsui/t'jiu agravtm'e, .!e la - q u - d e b e n 
d e s p u é s t o r n a r s e en c u e n t « p i r a la í - r a d i n c i o n d e ia p.- . .a | a G ] 

A r t . 2 8 . P o r ú i t m u s.- Ib r - i r i i i i a r in l a - p r e g u n t a s s o h i e si comía 
que h'dj-i tal ó cual ciratnstand-t utenuanle, que deba inf l i; r en la dt-
i n i n u . - i o n d e la p e n a . [ 2 / J 

A n . 2 9 l í o l a s p r - f u u t a s no se i n d i c a r á e l v a l o r q u e p u e d a n t n r 
u n a s ú ' t r a s ck< u n s t a u c i .s p a n l a a p ü c a c i . n d e l c a s t i o o [ 2 8 ] 

Art . 30 ° Cala. ciraimtm<w de bis expresadas , firma á materia 
den a pregunta dt:.!i»ta\ 1. as ol as se redactarán ' d e m m-ra quu 
p u e d a n ec .n t . - s ta- rse c a t e g ó i i e a i n e i l e c o n u n .s¿ ó c o n u n , f¡ [ 2 U J 

A i t 3 1 . = A c a b a n d o d e e s c i i b i r l - s p r e , u n t a s 11 A-es- . . , .. s d a r á 
l e c t u r a e n v o z a l t a , y d i r á U> p r e g u n t a - ! q u e s o b r e . x-..--ti n I l e h i -
c i e r e n p a r l e s , íes,¿viendo e n e l a c t o , s o b r e c u a l q u i e r a m o ili a i o n 
q u e s e p r o p o n g a , y d a n d o l e c t u r a d e n u e v o á l a s i n t e r r o g a c i o e s , c u n o 
q u e d r v. d e f i n i l i v a u i e r . t . 

en este vé , -e lo .iiclio en la m i s m a p . n e 2. s pag. 4'J2 y la p*g. a-I ¡ .leí l. ino 

p r e sen t e en donde cor re la. fó rmula que mñtalis mutandis ¡ uede adop ta se. 

[2" Sobre el f u n d a m e n t o <iuo tuvieron I » J u r a d i s t ü s p a r a creer qn-ri.-l.iaii ev i t a r 

eUsiuivio ó seducción del ánuno de i. s j u . a . io s (que suponen nc.-ia,n.-,,t perfecto, 
t lustrad, , ¿infalible), por doc t r inas , leyes y . j ecuto , ias ; sobre el origen .le esa c reen-

cia ri.ii--i.laj 1 a d e que en la califica, ion del lucho no se con,pre,:,le U del derecho: i a s 

c a l u m n i a s con que d e t u - p a n á i a M a g i s t r a t u r a y J u d i c a t u r a ej. rebla» de oli io; 

l a s imag ina r i a s v e n t a j a s que suponen en sus Ju rados , que sin cié... ia l i - ncn lo 

bast.i.ir,- COI» el i n s t in to para fall ,,; sobr • los males que estos han o,.usad., é irre-

m e d i a b l e m e n t e han de seguir causando por el acep tado falso p.in . p i o d e que 

bista el sentirlo lOinun - m u c h a s veces v ic iado] pura calificar las b, I., s y /« culpa-
bihdad ó la inorcncU de hs acubados sin instrucción ni meditación** jurídicas-, 
r é i s - ei . x ten so y bien escri to a l íenlo JUIIADO de D. J o a q u i u de E s c r i c h e en su 
Dic de Lrg.y Jurisprudencia. 

(24) Muy expuesto, es ís-te e n c a r g i del Asesor , c u a n d o se t r a t a de p e r s o n a s 
como las u - queda. i indicad s en n o t a a n t e r i r. 

(25) (20) (27, (2S) (29) Vease la an ter ior „ „ t a 22, en la que se indica que 

p e r lo regular en la declaración del lucho va envuel ta | » .|,.| deréchu - L a p regun-

t a 1 .A SÍ fo rmula ra as í : " ¿ l i s cu lpable F u l a n o de ta l de tal d e l i u ? ' — L a 2. á 



A r t 3 2 . c P o r ú t i m o , ci A v e - o r s e p o n d r á e n p i é c o n los J u r a d o s , 
y l e s t o m a r á la pro/esta s¡j»"-¡"u*r-t--: 

¿Protestáis á carpí <¡c vuestro honor y vuestra concie'eia volar sabre 
las ate t iones que se os van á s-mrier, C O N F O R M E A V U I t S T R A 
S O L A C03N VIL" C U I N P E R S O N A L , y sin d'jaros mover por <1timot, 
la comji i>i',n ó ci odio ni por otra pistón ó consideración de cii.il quie-
ra especie? 

E s t a p r e g u n t a se l i a r á á u n t i e m p o á todo.» lo - J u r a d o s , . * u i o u n o 
p o r el o r d e n i v e r s o d e s u c a t e " r í a , la i r á n e o u t e s t a n d u e n la f o r m a 
siguiente: Lo pioteslo á cargo de mi h ñor y mi concif neta. 

Ar>. 3 3 . c E n t o n ci-1 se r d i r á i á ü d e ia s a l a el A s e s o r , e i F i s c a l , e l 
E s c r i b a n o e l D e f e i . s o r y t o d a la c o n c u r r e n c i a q u e d á r o n s e s o l o s l o s 
J u r a d o s p a r a d i f e r e n c i a r y v o t a r á p u e r t a r e i r a i i a . H a r á e n e s t a v e z 
de s?c i ci a ri o e'- de meri or graduación ó antigüedad. 

A . t . 3 1 . c E l p e i U n t e o r d e n a r á i a d i s c u s i ó n , p r o c u r a n d o q n e l a 
o p i n i o n se u n i f o r m e , y q u e m u t u a m e n t e s e e s c l a r e z c a n l o s J u r a d o . - l es 
p u n t o s q u e !e* p a r e c i e r e n o s c u r s, s i n c o m p r o m e t e r p o r e s o á i - a d i c 
á r¡ue «i-e d e I» p a l a b r a 

A r t . 3 5 . = C u ii I " c r e a q u e se h a n a c l a r e c i d o las d u d a s p r e s e n t a -
d a s p o r a l g u n o d e el os s o b r e la p i i m e r a p i e i j u t a , ó d e s d e l u e g o , f i 
n i n g u n o l a s p r o m o v i e r e , h a r á q u o e l S e c r e t a > i o r e c e j a la v o t a c i o n , l a 
c u a l s e v e r i lie r á e n e s c r u t i i i¡i s e c r e t o p e r m e d i o d e ficha* ó c é d u l a s 
q u e c o n t e n g a n u n a d e e s l a s p a l a b r a s : sí ó no. 

A r t . 3 6 . ° S i f u e t e a f i r m a t i v a l a v o t a c i o n d e t r e s J u r a d o s s o b r e l a 
p r i m e r a c u e s t i ó n , q u e se n f i - i c g e n e r a l m e n t e ;tl h e c h o c r i m i n o s o " , s e 
y r o c c d e t á á l a v o t a c i ó n d e LAS o t r a s p o r BU ó r d e n , d i s e n t e n d o s e c a d a 
e.r-so a n t e s ( 'e v- t a r , »i a l g u n o ¡o p r o m o v i e r e , h a s t a q u e p a r e z c a u n i -
f o r m a d a In o p i n i o n . 

A r t , 3 7 . ° C u - l ido f u e r e n e g a t i v a la v o t a c i o n s o b r e el h e c h o p r i n -
c i p a l q u e se a t r i b u y e ¡'i u n p r o c é s a l o , ve o m i t i r á e ¡ e x a m e n d e l a s 
o t r a s p r e g u n t a s r e l a t i v a s a ! m i a ñ o i n d i v i d u o ( 3 0 ) 

" p r e g u n t a : ¿Bu la comision d-'l delito expresado obró F u l a n o .le ta l c*n prèine-

di tacion ó con a levosía , e t c . ? ' ' — O t r a pregó: ' ta : ' ' ¿Comet ió Fu lano de ta l el 

referido ilelilo en es tado de sobreexcitación por celo, provocación, embriagues: , 

e t c . ? "—Sobre eua ' e s s e a n c i rcuns tanc ias ag ravan tes ó a tenuantes , véanse las an -

teriores p á g i n a s 2 ( j l . 

(30) L a conferencia ó deba t e prel iminar á la votacion lo prev in ie ron para los 

Consejos de guer ra los ar t ículos -11 y 17 de los t i t V y VI. Irai . V I I I de la Or-
den del Ejcrc. — La votacion en los mi -m s Consejos no se hac ia por ese rn t nio 

secreto, s ino de la m i n e r a m a s leal y f r a n c a votando en los consejos ordinar io», 

el último juez primero, el de su i'.quiirda después, y asi consecutivamente subiendo 
hasta el presidente, y el voto de este valia por dos cuando volaba a vida, y cuando á 
muerte por uno solo: —en los consejos de oficiales genera les vo taba pumero el ofi-
cial menos caracterizado, ó mas moderno y segui;«} á este respecto los demás hasta 

A i t 3 8 . c P a r a t o d a s l a s v o t a c i o n e s ü c u n J u r a d o se n e c e s i t a d e 
la simple mayoría. ( 3 l ] 

A i t . 3 9 . ° L u e g o q u e s e r e c i b a u n a v o t a c i o n , e ! P r e s i d e n t e a s e n -
t a r á s u r e s u l t a d o a l r n á i g e n ó a l c a l c e d e la p r e g u n t a m i s m a , n o n s o l o 
e s t a p a l a b r a : sí ó no, y firmará e n s e g u i d a c o n t o d o s l o s j u r a d o s aun 
citando no huya sido unánime la votacion. [32] 

A r . 4 0 , ° C o n c l u i d a s l a s v o t a c i o n e s , e l P r e s i d e n t e a b r i r á d e n u e v o 
l a s e s on p ú b l i c a , e n l a q u e l e e r á u n a á u n a l a s c u e s t i o n e s q u e s e 
p r o p u s i e r o n a l J u r a d o , y al fin d e c a d a c u a l d i r á : : ' E ! J u r a d o r e s o l -
v i ó que sí ó que no; e n t r e g a n d o e n s e g u i d a a l E s c r i b a n o e l p a p e l q u e 
c o n t e n g a l a s r e s o l u c i o n e s . 

A i t . 4 1 . ® C o n e s t o q u e d a i á e l j u i c i o t e r m i n a d o , y s e d i s o l v e r á 1& 

r e u n i ó n -
A r t . 4 2 , ° E l E s c r i b a n o l e v a n t a r á n n a a c t a d e t o d a l a visti pú-

blica. e n ¡a q u e b a s t a r á q u e a s i é n t e l o s p u n t o s tr ias i m p o r t a n t e s d e 
e l l a , a g i e g a n d o l o s apuntes de ta acusación y de la defensa, si los h u -
b i e r e , y e n t o d o c a s o , el papel que contenga la declaración del Jurado, 
l a c u a l s e r á c e r t i f i c a d a p o r ei m i s m o E s c r i b a n o . [ 3 3 ] 

el presidente: s iendo la mane ra de vo ta r ; levantarse, descubrirse la cabeza y decir 
en voz alta: " H a l l a n d o al acusado convenc ido de tal c r imen , le condenó á se t 

»horcado ó pasado por las a rmas , ó á tal o t r a p e n a que queda o r d e n a d a por e?te 

c r i m e n ; " ó en caso de inocencia: " n o hal lando al acunado convencido de ta l c r i -

men por el cual se le puso en consejo de guerra es n¡¡ voto que se le <ié por ab -

suelto, y ponga en l iber tad, ó por fin en caso dudoso votaba: " q u e se tornen otrari 

in fo rmac iones sobre t a l e s puntos, y que en el ín ter in quede preso;"'ai7. 4 1 á 46 , 

tit, V, y art. 17 á 19 til. VI citados. 

Sobre lo que debe hacerse en el caso en que la votacion resul te cont radic tor ia 

en las d iversas p r egun t a s sobre que recae, lo que solo podrá suceder por la to rpe» 

r a cori qne el Asesor las escriba, véanse el a r t . 48 s iguiente, la ¡cy de 31 de Mayo' 

de 1859 sobre J u r a d o s comunes y su circular r e g ' a m e n t a r i a ó expl ica tor ia . 

(31) Lo m i s m o decidieron pa ra los consejos de guerra los artículos 52 y 20 de 
les cit. tit. V y VI. 

(321 Igual suscr ic ion aun sin u n a n i m i d a d , p rev ino el cit. art. 20, dando por 

razón: porque la pluralidad de votos es la que da la ley.—El mismo ar t ículo t r a e la 

fó rmula de la sentencia , de la que h a b l a r é en el j u r a d o respect ivo. 

Cf«iüc«cí<indeu rte- Í331 E l ar t . 44 de la viciosa ley de 31 de Mayo de 1869 

hechu. confia, no solo al E s c r i b a n o ó Secre tar io del j uez ins t ruc tor , 

sino t ambién á és te cer t i l icar la dec la ra to r i a ó veredicto del j u r a d o común; pero 

puesto que aquí solo se comete t a l deber al Esc r ibano [ó Secre tar io , si el J u r a d o 

es de oficiales genera les ] la certificación al calce de la resolución d e l ^ u r y , puede ' 

ex tenderse .as í : 
"F.1 in f rascr i to Esc r ibano ó Secretario, en la c a u s a ins t ru ida á F u l a n o de ta!, 

" p o r cual del to—Certifico: que 1a declarac ión que an tecede es la misma que-
u m e f u é en t r egada por el P res iden te del j u r a d o de hecLo, an te quien se vió en 
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A < t . 4 3 . ° E l e s c r i b a n o d a r á c u e n t a d e l a a c t a y d e l p r o c e s o a l 
c o m a n d a n t e m i l i t a r d e n t r o d e d o c e h o r a ^ . ( 3 4 ) 

" la fecha la r e f e r i d a causa , compues to de los CC. C a p i t a n e s (ú oficiales gene . 
V r a l e - ] A. B, C. D y K y pres idido pr.r e menc ionado c h i n d a d o E . — | A o hay 
necesidad de expresar los teramios de la declaratoria, porque lian de constar en el 
papel que se certifica | — Y en cumpl imien to de lo prevenido por el a r t . 42 del 
Reg lamento de 19 de Feb re ro 'te 18t9. ex t iendo la p resen te en tal lugar y fecha . 
—Firma del Escribano ó Stcrclano."— 

5 La ac t a que se debe l e v a n t a r en seguida , puede formularse en estos ó en seme-
j a n t e s término*: * 
a c t « »abro 1.1 v i s ta ñute . , , , _ 
jUrn-do ,1.hecbu. l'.n la F laza 6 cuar te l general t a l . el E s c r i b a n o 6 Secreta-
^ rio qtie suscribe, en cumpl imien to del a r t í cu lo 42 dei Reg lamen to de 19 de 

Feb re ro de 1SC9. bace cons t a . : que á tal hora del c i tado día, el J u r a d o de hecho 
•„ " " ' t - a d o para conocer de la presente can.--, compues to de los CC. ( c sp i l anes ai 
|(

 sr- hala de Jar,ido ordinario, ó Generales ó Colímeles si el Jurado es de oíanles 
44 generales), A B. C. D, y K, ins ta lado en el local ta l , ba jo la presidencia de | 
, , Cap i ta l , ó Gef iéA, y p r e - n r e H C. As. sor L ic . F , así como el Fiscal , 
„ c - G . e l Defensor ó Defensores CC. H é I y el procesad«. F u l a . o de ta l . nbr .6 HU 

audiencia, públ ica con la l ec tura del sva ia r io de I» cansa presente, que desde la 
f " Í - p r i m e r a á la t..l ver if i ió el predicho C. J u e z F i s c a l . — E s c u c h a d a s a t e n t a -
m e o t r por el referido encausado ' a s declaraciones rendidas por é: y excita,)., por 

• el C. Presidente para hacer sobre ellas las exp l i cae ione-que creyera (.po llinas, se 
l i , í , i " ' ' » reproducir las en todas sus pa tes, ó las r formó, mouificó 6 . xpinó 'e r t 
tales léntono», {que se expresaran si en algo sustancia/mente cambiaren las de-

f( posiciones reunidas.) — I n t e r rogado en segu ida . or el C. A-esor |s i este hito vre-
„ 8u"ta "!g"n") ""bre t a l e s ó cna 'es pa r l e s dudosas de las p rec i t adas d-olar - i - io . 

nes. el repet ido procesado las ac la ró en ta les t é rminos {que también se consigna-
- ran xi son de Ínteres).—Presentes en la m i s m a au l ieneia los test igos .1. K ' i. y 
t l

 M - ' in, jueslos por la l e c u r a del sumar io de sil» respect ivas a t e s t a clones, y ex-
ci ta , los per el Presidente á ampl i a r l a s en la pa r t e que creyesen oportuno, se 

^ l imi-aron a rat i f icarlas , ó hicieron tal s reformas modificaciones ó corr. ociones 
^ {que también se mencionarán, si son importantes).—Interrogado por el C. 'Presiden te 
„' , e l •'»eausi-.do sobre si t e n i a que exponer a ' go con r e spec loá la- deciarMuoi.es do 

los re lacionados tes t igos , man i fes tó que n a d a t e n i a que' decir, ó que t a c h á b a l o s 
^ dichos de ios propios por tales ó cua les razones, ó no se e n f e r m a b a cor. l» | 
^ p a r t e de la . m i s m a s deposiciones por esto ó lo otro; sobre lo cual e fec tuadas 
• div.-r.-as rép l ica» dieron po r . e su l tado ta l , (que se explícala si es de ,vieres) — 

Careados los test igos J , y K d iscordantes sobre tal punto de sus dec araeiei . -x-
c»da uno sos tuvo su di. ho. & convinieron en ta l r . , s » . - A cont inuación el C. 
Juez Fiscal pronunció SU a l ega to llaei- ndo « N s. g. ida el M I J O , el C. Defensor 

" [ / o que generalmente efectúan leyendo lo que tletan escrito al «asó]; quedan. io 
" a g r e g a d a s ambas piezas tí los apun te s respect ivos á e s t a causa en fojas lale- y 
' ' cuales ú t i l e s — E n segu ida C. Asesor presentó al J i . rado pa ra su absolución 

las p r egun t a s qu • se regis t ran en a lioj.i que cor.» un ida á e s t a citu-a á f. ja» 
" t a n t a s , cuyas p r - g u n t a s fueron resuel tas por el Ju r ado en los t é rminos que a p a . 
" rec - al n .á tgeu Ó calce, .le c a d a una de las mi smas interrogación»», cuya de-
" el « r a t o n a queda . e r t i f icada á su «alce p,., e l p resen te Esc r iban» ó Secretar io .— 
" T e n l imada de este modo la v i - l a y d i -ue i t a ia reunión el ti-cri'uum ó Secr.-t*. 
" r io que cert i f ica, agregó las credenciales ó nombramien to- de los cinco miem-
" bios -el exp 'es»do J u r a d o de hecho, como spar.-ce de las fo jas ta l á cual de la 
' ' repet ida causa , y cer ró la présenle a c t a p a r a dar c u e n t a con »lia al C- C. m a n -
" dar. te mi l i t a r ó General en g- fe , en cumpl imien to del a r r . 43 del Re^larn-ntO 
" a r r i ba eitáil« ; dando fé de todo lo contenido en la mismit.— Firma M Seere-
" ta: o ó Escribano." 

(34) E u la p r á c t i c a el F isca l es el que acompañado del Secretar io da c u e n t a 

A r t . 4 4 ° E l p r e s i d e n t e e s e l e n c a r g a d o d e o r d e n a r p r u d e n c a i l -
m e n t e l a d scuc- ion a n t e e l p ú b l i c , y d e c o n s e r v a r e l o r d e n r e p r e n -
d i e n d o á los q u e lo i n f r i n j a n y a u n c a s t i g a r s e n o n m u l t a ó p i i s i o u -
h a s t a d e oefeo d i a s c u a l q u i e r a f a l t a d e u n e s p e c t a d o r ú o t r a p e r s o n a l , 
y a u n d e los m i s m o s j u r a d o s . P o d r á e s p e l e r d e l s a l ó n á u n o ó á m a s 
d e los c o n c u r r e n t e s y c o n s u l t a r á c o n e l a s e s o r s i e m p r e q u e f u e r e n e -
c e s a r i o . ( 3 5 ) 

A i t . 4 5 . ° L a vista s e r a c o n t i n u a h a s t a l a d e c l a r a c i ó n d e l j u r a d o 
i n c l u s i v e ; p e r o e l p r e s i d e n t e p o d r á s u s p e n d e r l a p o r a l g u n o s r a t o s 
p a r a e l d e s c a n s o i n d i s p e n s a b l e d e c u a l q u i e r a d e los q u e e n e l l a i n -
t e r v i e n e n P o d r á a u n s u s p e n d e r l a p a r a e l d i a s i g u i e n t e , a u n c u a n d o 
s e a f e r i a d o , s i f u e r e y a d e n o c h e y d e m a s i a d o t a r d e . 

A i t 4 0 . ° C u a n d o l o s j u r a d o s h u b i e s e n c o m e n z a d o s u d e l i b e r a -
c i ó n , n o p o d r á n s u s p e n d e r í a h a s t a p r o n u n c i a r s u v e r e d i c t o ; y e n e l 
a c t o lo p u b l i c a r á e l p r e s i d e n t e . 

A r t . 4 7 = S i l a d e c l a r a c i ó n d e l j u r a d o f u e r a a b s o l u t o r i a , d e s d o 
l u e g o e l c o m a n d a n t e ó g e n e r a l e n g e f e p o n d r á e n l i b e r t a d al p r o c e -
s a d o á m e n o s q u e t u v i e s e u n a c o n d e n a a n t e r i o r , ó q u e e n l a v i s t a 
h a y a a p a r e c i d o q u e c o m e t i ó o t r o d e l i t o d i v e r s o q u e s e a n e c e s a r i o i n -
v e s t i g a r y s o m e t e r á o t r o j u r a d o , d e c u y a c i r c u s n l a n c i a d a r á e l a s e s o r 
p a r t e á d i c h o c o m a n d a n t e , s i n d e m o r a y b a j o s u r e s p o n s a b i l i d a d ( 3 6 ) 

con la expresada ac t a y ei proceso p a r a los efectos de los a r t . 47, 49 y s igu ien tes 

en sus respect ivos casos. 

(35) Véase lo dicho sobre a l ega tos é informes á ¡a v i s ta en la parle 2. a del 

t omo 2. ° pág 423 y sig. 

tid«d*°'UC'°n: s a pübU" f36J Cuando en los consejos ordinarsos se absolvía ó m a n -
d i l )» poner en l iber tad al procesado, se m a n d a b a también res t i tu i r en su antiguo, 
empleo, en v i r tud de c u y a prevención al not i f icar le la sentencia , en la d i l igencia 
respect iva se de ia:—'"Se leyó la anterior sen tenc ia «le sal i r libre y res t i tu ido en 
su an t iguo empleo, en virtu I de la cual sat ió del ca labozo y pasó á su C o m p a ñ í a 
para, co-.ti mar el servicio; y p i r a que conste por di l igencia, se ex t iende la pré-
sen te qu - firmó [el r»o, Ó no firmó por no saber] firmándola también el C. F i sca l 
por an te .n*: de que doy f é — F i r m a del Fiscal—Id- ó signo del Reo—Ante m i Fir-
ma del Escribano 

Coló 'i eu su formular io dice: 

" E u este «as» ss lia de extender es ta sentencia [de absolución] en todos los i i -

bros de orden de los cuerpos del E je rc i to ó guarnición que estuviesen p resen tes , 

p a r a qae g e n e r a l m e n t e conste la inocencia d e este soldado, y lio padezca en la 

»uese-ivo su honor y buen concepto. , y de haberse así e j ecu t ado se pondrá por 

el Mayor ¡ Fiseal] eu el proceso la correspondiente Certif icación eu los término» 

s iguientes : 
Diligencia de hulitrsn r 

h«.ho t.iUr ¡tía jcuiinii- Yo el inf rascr i to Escr ibano doy fe: que lioy t an tos de t a l 
¡,a! ' ' " '""" " " ' ' "" " tries y año de órden del R. S. Cap i t án general ó C o m a n d a n -
le [hoy Co>n >mlante mi l i ta r ó General en Gef.-] se ha hecho saber en la órden 
ó general de to los los cuerpo« le es te E je r s i l o [División Br igada ó Guarnic ión, ] 

1 la inocencia del proeesadu M en el del i to tal de que f u é acusado, pa ra que en 



A r t 4 8 . ° S i e m p r e q u e s e a d v i r t i e s e c o n t r a d i c c i ó n e n l a s d e c l a -
r a c i o n e s ele! j ú r a l o , r e l a t i v a s á l a s d i v e r s a s p r e g u n t a s q u e s e l e h s -
y a n h e c h o , ó q u e n o c o n t e - t a r e c a t e g ó r i c a m e n t e a l g u n a d e e l l a s , e l 
c o m a n d a n t e ó g e n e r a l e n " e f e r e u n i r á d e n u e v o a l j u r a d o s i n d i l a -
c i ó n a l g u n a , p a r a q u e c o n f e r e n c i a n d o eri s e c r e t o y s i n n u e v a v i s t a , 
d é l a r e s p u e s t a c a t e g ó r i c a q u e f a l t a r e , ó h a g a d e s a p a r e c e r l a c o n t r a -
d i c c i ó n q u e s e h u b i e r e n o t a d o . ( 3 7 ) 

O R G A N I Z A C I O N D f e L J U R A D O D E S E N T E N C I A Y V I S T A A N T E E l , M I S M O . 

A r t . 4 9 . 0 C u a n d o e l j u r a d o d e h e c h o d e c l a r a s e c u l p a b l e a l p r o -
c e s a d o . e l c o m a n d a n t e ó g e n e r a i e n g e í e , á l a b r e v e d a d p o s i b l e , p a -
s a r á a l r e o l a lista de lodos los que deban insacularse p a r a s o r t e a r e l 
j u r a d o d e s e n t e n c i a , á fin d e q u e , d e n t r o d e doce horas, y c o n s u l t a n -
d o c o n s u d e f e n s o r s i lo d e s e a r e , p u e d a recusar dos de 'tilos, c o n l a 
l i b e r t a d q u e s e e s p e c i f i c a e n e l a r t . 1 0 (3r<) 

ade lante no nadezca su honor y Ime» concepto , y de l u i r s e as í e jecutado To 
• f irmo el C. F isca l c o n el presente E s c r i b a n o . - « ™ « del Fiscal-Ante mí. Fir-

" ma del Esentano " 
' ;Si el in teresado la pidiese se le da rá una copia au tor izada por el Mayor [F is -

ca l ] d é l a sen tenc ia , p a r a que en cualquier even to pueda m a n i f e s t a r su ino-
c e n c i a 1 ' 

E l art. 23 del til. 6. 0 trai S. 0 de la Ordenanza del E jé rc i to hab lando de ios 
Oficiales procesados, dice: ' En caso de sa l i r absuel to el reo ó reos procesados [por 
" el Consejo de g u e r r a de Oficiales generales}, se ha rá públ ica en t o d a s las p ro 
" vincias l a declaración de su inocencia pa ra indemnización de su "opinion/ ' 

Sobre re integro de haberes 6 sueldos retenidos al procesado absuelto, véase la 
p á g . 85 del tomo 1. 0 de es ta ob ra . 

Sobre publ icación de - en t enc i a s condena to r ias , véanse las p á g . 470 y 471 de 
l a par te 2. " del tomo 2. 0 • 

Prore-llmf.-iiln ilrl J u - - n , , X , , , l * > , 
mdoa.-ínpitmi.». o W C tucede ra en el caso de que en la vis ta an te nn J l i ra i fo 
d o r » u t t n rollipli-vado , . 

tu un ,S,.|>|. de hecho de cap i t anes r e su l t e complicado en el delito que m e . 

t i va el ju ic io , a lgún o í k i a ¡ ? - P a r a es te evento y pá ra el de que el sumar io p r a c -

t icado por el F isca l dé igual resu l tado , deben tener presente los J u r a d o s que e s . 

t e c e n de f acu l t ad pora j u z g a r á dicho Gefe ú Oficial, pues el Decreto de ¡4 de Ma-
\¡o de ISOL declaró: : Que no es convenien te se conceda á los Consejos de g u e r r a 

"o rd ina r io s la f acu l t ad de imponer pena a lguna á los oficiales que resul ten com-

" p l i c a d c s en las causa s que se examinen en ellos, y que lo mas arreglado es que 

"ex t rac te de la causa lo que resu l te contra el oficial, y se pase este extracto al ca -

,«pitan genera l , pa r a que decida si los cargos que le resu l tan merecen ser e x a m i -

n a d o s en consejo de guer ra de generales' , y si no, le i m p o n g a la pena cor rec t iva 

" q u e pa rezca opor tuna ten iéndose p resen te , que los Consejos de Oficiales ge-

n e r a l e s deben celebrarse so lamente por ¡os c r ímenes mi l i t a res y f a l t a s g r aves 

" d ' I S'.'rv ció Je que t r a t a la O r d e n a n z a . " 

(37; Véase la an te r io r nota 30 al fin. 
(38) P á g i n a 408 en cuya nota corre la ac larac ión del mismo a r t í cu lo hecha e n 
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A r t . 5 0 . 0 L u e g o q u e e l e s c r i b a n o r e c o j a l a l ' s t a á l a s d o c e l l o r a s , 
c o n r e c u s a c i ó n ó s i n e i l a , s e p r o c e d e r á e n p r e s e n c i a d e l r e o ó d e s u 
d e f e n s o r , a l s o r t e o d e l » s c i n t o q u e d e b e n f o r m a r e l s e g u n d o j u r a d q . 

A r t . 5 1 . 0 S i n o h u b i e r e n u e v e o f i c i a l e s d e l a c l a s e q u e s • r e q u i e -
r e p a r a s o r t e a r e 1 j u r a lo d e s e n t e u c a . s e p o d r á n a g r e g a r á los q u e 
h a y a e n e l d i s t r i t o m i l i t a r , los q u e h u b i e r e n s i d o i n s a c u l a d o s p a r a e l 
s o r t e o d e l p r i m e r j u r a d o , s i n q u e f u e r e n d e s i g n a d o s p o r l a s u e r t e n i 
r e c u s a d o s . [ 9 ] 

A r t 5 2 , 0 S i á p e s a r d e l o e s p u e s t o e n e l a r t í c u l o a n t e r i o r , n o s o 
p u d i e r e c o m p l e t a r e l n ú m e r o p . r a e l s o r t e o d e l s e g u n d o j u r a d o , s a 
p r o c e d e r á c o n t a ! - a r r e g l o a l a r t . 13 . 

A r t . 5 3 - 0 L u e g o q u e e l c o m a n l a n t e ó g e n e r a l e n ¡ je fe c e r c a n o r e -
c i b a e l p r o c e s o , n o m b r a r á nuevo fiscal p a r a q u e a l e g u e á l a v i s t a , y 
h a r á q u e e 1 r e o n o m b r e d e n u e v o defensor c o n l a l i b e r t a d q u e g a r a n -
t i z a l a C o n s t i t u c i ó n . 

A r t . 5 4 . 0 E n s e g u i d a se p r o c e d e r á á f o r m a r l a l i s t a d e o f i c i a l e s , 
á l a r c u - a c i o n d e é s t o s v a l s o r t e o d e l s e g u n d o j u r a d o e n los t é r m i -
n o s q u e e s p e c i f i c a n l o s a r t í c u l o s 9 , 1 0 , 11 y 1 2 , p a r a e l j u r a d o d e 
h e c h o . 

A r t . 5-5 0 P o r ú l t i m o s e fijará e l d i a d e l a v i s t a , h a c i é n d o s e l a s 
r e s p e c t i v a s n t o c a c i o n e s . 

A r t 5 6 . 0 E l d i a d e l a v i s t a s e c o n s t i t u i r á , e l j u r a d o d e s e n t e n c i a , 
b a j o l a s m i s m a s r e g l a s q u e s e d i e r o n p a r a los j u r a d o s d e h e c h o e n 
e l a r t . 14 . 

A r t . 5 7 . 0 L a v i s t a c o n s i s t i r á e n la l e c t u r a d e l p r o c e s o y . l o s a l e -
g a t o s d e l li-:ca! y d e l o s d e f - n - o r c s ó d e ios m i s m o s r e o s , en c u y o a c -
t o se p o !rari e x p o n e r l i b r e m e n t - , p o r e s c r i ' o ó d e p a l a b r a t o d a s l a s 
razones legales q u e p u e d a n i n f l u i r e n la s e n t e n c i a . [ 1 0 ] 

A r t ' 5 8 ; 0 P r o - . i n i c i a d o * los a l e g a t o , t e r m i n a n la s e s i ó n p ú b l i c a , 
y s e q u - d a r á n l e s j u r a d o s c o n f e r e n c i a n d o e n s e c r e t o c o n e l a s e s o r s o -
b r e ia p e n a q u e d e b a a p l i c a r s e a l r e o c o n f o r m e á L i s l e y e s m i l i t a -
r e s . ( i I ) 

A r t . . 5 9 s S e p r o n u n c i a r á l a s e n t e n c i a p r e e i s a m n i t e a n t e s d e d i s o l -
v e r s e e J u r a d o , y a n t e * d e p r e c e d e r s e á la v<-taci<-ii se retirará el Ase-
sor. d-jando escrita en. el proceso y bujosu :firma, la pena á que en su 
ojñwoa deba condenarse al reo, c o n la c i t a l e g a i c o r r e s p o n d i e n t e y e n 
l a s m e n o s p a l a b r a - q u e s e a p o s i b l e . [4 2 ] 
20 de Feñ re ro de 1SG9. 

(39i V. ase la ac larac ión de es te ar t ículo en la c i t ada no t a pág. 408. 

(40) Pueden, pues,, a legarse leyes, e jecu tor ias y doct r inas , porque el j u r a d o no 

va á a p icar la p e n a segnu los consejos de su simple criterio, s ino conforme á las 

leyes. 

(-11) Sí e s l á el caso decidido por ellas; y si rió, por las leyes comunes que son 

supletor ias de las o t r a s , según lo asen tado en las pág inas 4GG y 479 d e la par te 

2. * de' temo 2- 0 de es ta ob ra . 

[42] Aunque no h.iy obligación en el J u r a d o de seguir á c iegas la Opinión del 



A r t . GO. S e r e e o j e r á y a s e n t a r á l a vo t*c i ,>a on !a m i s m a f o r m a q u e 
e n los e o n - e j o s . le g u e r r a , y s e p a s i r á m m e . l i a t i m - ü t í l a s e n t . - n c i a a l 
c u m . t ü d n u t e ó g e n e r a l e n « e f e q u e l a e j e c u t e . [ 4 3 ] 

Asesor , como entré ciegos el tuerto es lUy, g e n e r a l m e n t e s« adap ta tal sent i r que 
a lgunas veces es cons igna del E j e c u t i v o , según queda dicho en las p á g i n a s 487 
y 4SS Je la c i t a d a pa r t e 2. 14 

Votac ión : c ó m o a e h a r á . [ 4 3 ] Q „ e J a y a ¿ ¡ „ ^ ^ s e ^ ^ y ^ ^ ^ ^ ^ 

ant r ior ñola 30, pág . 424, pero pa ra mayor aclaración, diré que el a r t . 51. t í t . 
V. t r a ta . VIH de la Ordenanza del Ejerci to, dice que al paso que cada capilan 
diere su voto te escribirá y firmará.... y luego que todos lo hayan hecho, se con-
t a . a u los votos pa ra ver la sen tenc ia que r e su l t a . . . .As í es que deberá votarse as í : 
(< ' Por tal hecho da que f u é dec la rado cu lpable F u l a n o de tal por el Ju r ado da 

neeho, lo condeno a tal p m a co i i f . rme á la! d i s p o s i c i ó n . - A r m a del votante." 
Seg, n dice a celebre Circuíanle 13 de Jaita de 1809, «aun cuan lo «, J u r a d o 

h a y a declarado a un hombro culpable si el j « e Z encuen t r a que la ley M 0 señala 

Z T Z ^ : " " ' P ' - 1 M t r n no le condenará á 
! ' v I I - 1 * M e s I " " l " t ' " ' " , e i l e 1,1 T u o n l " 1 i l i U r diciendo: 

" c larado ÓV I l ' I « " * P*<<* <»' h»cho por el q„e Fu lano de tal fué de-
w í Ü P " J a , " ° d e l l " h 0 ' " ,m voto q,,s Ne u rw e" 

Sentenc ian P e n u . — T ' ¡ , 
c i» . ndativu t e n g a n s e presente las d iversas disposiciones que sobre sea 
tenca cor ren en es ta obra, para ap l i c a r l a s en lo que s e . conducente . Pa r a esto" 

pueden verse las pág 265 á 250, 365, 401 y 409 del tomo 1 ® que t r a t a n de s e n . 

t - n c i a s . v gor de ley y de p e n a s ; - l a p á g . 368 de la pa r t e 1. - del tomo 2. ¿ so-

b re cumpl imiento de la sen tenc ia en pun to civil ó de responsab i lñU 1 civil c u a n -

do el que gest ionó no es la p a r t e s ino su a p o d e r a d o ; - l a p á g . 2S6 de la p , r«e 2 <• 

del mismo tomo sobr * fundamento legal de los fallos; y las p : í g . 4 6 3 á 478 allí s ¡ 

bre ejecución de sentencias - T é n g a s e presente, que aunque el a r t . 23 de la cons 

t i t u c o n de 1857 dejó v igente la pena de muerte p a r a los delitos g r a . e s de. o rden 

mi l i t a r , es preciso escasear t a l pena conforme á las leyes 2 y 7, ,tt. 40 hb 1o 

Recop. inser tas en las pág. 130 y sig. de la par te 3 ? del propio io.no o c ! 

- q u e la Orden de lá de Febrero de 1772 declaró, que á lo, del incuentes ñ ¿ ú e [ 

nes la Ordenanza m a n d a cas t iga r con presidio ó trabajos forzados ú obras púbi 
cas jior toda la oída so'o se les debe imponer dicha pena por diez oños;-qa. i , Or 

den de 20 de Fcbiero de 1781 declara, que si ¡os confinados á presidio cometen en 

él a lgún nuevv de l i to , se les reca.ge sobre su condena aun de diez años la de la 

pena que m r e z c a n ; - q u e la Orden de 10, de Febrero Je 1781, a u t o r a al cap i 

t a n general (hoy al C o m a n d a n t e mi l i ta r ó Genera l en gef,.-], pa r a que é l [y „„ e , 

Consejo de g u » r r , ] sea el que señale el presidio en que el re , debe cumpl i r s u 

condena; - q , „ ¡a. Orden dc 19 de Abril dc 1775 prohibe dest inar á los incendia-
nos á los a rsenales de m a r i n a ; - q . i e la Orden del." de Marzo dc 18)2 m a n d - , 

que no se. des t inen reos en t iempo de paz á los buque« de la A r m a d a ; y la Ileso-
lucion dc 12 de Enero de 1728 para que en la s e n t e n c i a no se inc luya á persona 

P I S P O S I C I O N E S G F . N E R A L R S . 

A r t 6 1 . ® L o s j u r a d o s d e h . c h o s o n v e s p o n ' a b l e s s o l o p o r r o h e -
c h o u o t r o g e n e r o d c c o r i u p c c i o n . ( 4 4 ) 

A i t . f>2. c L o s i n r a ' o s d e s d i t e n e a e s ' à n s u i j e t o s à l a s m n i m a i 
j t é s p o n s a b i l i d a d e ? q u e 1"S v o c a ' e s d e l ' o n s e j o s d e g u e r r a p o r fa i a r 
c o n t r a l a O r d e n a n / . a 6 l - y e s m i i t a r e s . ?<o p o d r s n e x c u s a r s e e n e s t e 

que no es té mene i ímada en los vo tos d é l o s vocales d-d C o n s e j o — V é a s e sobre 
presidios y pena de presidio, lo dicho en el c i tado tomo 1. ° pág. 271 y sig. 
Sanitaria: >->„.,<.»« px La. m a y o r í a d e v o t o s d a r á la sen tenc ia , Nenlln expresa el tlrn.lc y j>(>i<|iui-n r 3 ~ , . , , ~ 
art. 20 ti' VI i r a i a VII I de la c i t . Orden] que se extendera por el riscal. — Co-
lon en el i ú m . 207 de sus Fo rmula r io s ensaña: que aunque la Ordenanza no ex-
p r e s a quien debe . » t e n d e r í a , lo >lá á ei t- líder t á c i t a m e n t e , debiendo hacerse es-
to p. r Esc r ibano , que ' s quien h i ac tuado é in tervenid» en toda la c a u s a , lo 
que es tá a d e m a s prevenido por Orden de 3 dc Nocieml/re dc 1731. que dec la ra q u e 
fenecido el acto de computac ión de vi.tos, " 'puede l l amarse al Sa rgen to , cabo ó 
soldado que. hubiere e jerc ido de Escr ibano para que ex t ienda la sen teñe i», que 
d e b e i á n firmar ti d e s los jueces Como es tá prevenido en la Ordenanza."— La» 
foriru'las que traen la misma Ordenanza y Colon ya no son adop tab l e s á la u n e . 
va < pgatiizaeiOtt :dada á los t r ibuna les ini l i ta ies; pero podrá ex tenderse el fal lo 
en los l é r m i . o s que ap recen en la pág. 469 de la par te 2. = del lomo 2. 5 d e 
e s t a «Ana, ó en !• s de la s igu ien te : 

1 Vis to e ; decreto de 26 de Diciembre del año anter ior , que obra al márg»n do 
, ! la comunicación de f. j a s p r y n e r a y oficio de fo j a s ve in t inueve , d - l c iuda l a -
" no g -neral c o m a n d a n t e mi l i t a r del Distr i to, en orden á que se formara este pro-
" ceso < (mi ra el t en ien te dei cnerpo de Z a p a d o r e s A t a ñ a s o Villa.eal por los oe -
" l i tos d e resp. risal.ilniad en la f u g a de un p eso, f a l l a s al c u » plifliieoto de s a s 
" d e b e r e s mi l i ta res y he r idas infe i idas al . iexertqr M a r i a u » Ramírez . Visto el 
11 proceso , e n t r a dicho acusado, a n t e los CC. generales J o s é M a r í a PerV-z H « r -

nande/, y Leocadio Sol ís , y con neb s V icen te Gbrost iza , G e . m a n C. e t i e r a s y 
" Beoanc io I .eyvg, que según las razones de fo ja- cielito t re inta y seis y c i en to 
" c i n c u e n t a vuel ta , fueron ios cinco j u r a d o s insaculados para componer el d e s e u -

t enc i a en e s t a .causa, y hab iéndose hecho re.ación de todo al expresado j u r a -
" d o y comparec ido 6ii él el re • A t a ñ a s ¡o Vi l la rea l . hoy .lia t r e in ta y Uno de 
" Ma yo de mil o hocientos s e - e n t a y nueve , donde pres id ia el C. general J o s é 
" MarPa Per-7. Hernández corno m a - an t i guo . Todo bien examinado , con los a le -
" g a t o - de fis.-al y procurador del reo, ha condenado el j u r ado d e setit-,, . ' a y 
" c o n d e n a por u n a n i m i d a d de voto«, á jii-- el predieho t en i en t e Atanas i» Vi l l a -
" real , s u f r a la p«na de un > ño de pr is ión, con t ado desde la f e c h a en que ha si ¡o 
" p r e s o en el l u g a r que. des igne el c iudadano general c o m a n d s n l e mi l i ia r del 
" Dis t r i to . De conformidad con todo lo dispuesto en el a r t i cu lo 'J5 de a ley de 5 
" de E n e r o ele ¡857 y demás f u n d a m e n t o s legales de que se bao- uso por e¡ C . 
" ¡ui-i-'.r de I-i C o m a n d a n c i a , c rouel Lic. Jii ' i i B . Acos.ta.—México, Mayo 31 
" l i e 1S69 José Moría Ptrez Hernández.— Leocadio Solís.- Vicente Goztiza. 
4;—Germán Contraat.—Benaiicio Leijvu." 

E n el a n t i g u o s i s t ema de la Ordenanza , sentenciado un proceso, se pa«»ha a l 
Gr fe que lo hab ia m a n d a io f ' r inar , para su censura y para que (»proba»e ó m a n -
dara suspender los efe lo- de la sentencia ; pero esto no subs i s te y sobre ello se 
puede v.-r lo dicha en las pág . 479 y sig de la parte 2. s del tomo 2. ° d e e s t a 
obra.— L o s t r ami t e s para la ejiCiicion de la sen tenc ia e - p e e i a l m c te si es de 
m u e r t e pueden verse en ia c í t a l a parte 2. * pág . 469 á 473. — Allí , desde pág . 
4S9 á 510 véanse d ive r sas dísposici. nes sobre ei recurso de indulto, loinisir.o que 
en el l o m o 3. = pág . 237 s e g u n d a , á 242 

[44] Sobre cohecho v éanse las pág. 4S8 y S04 de la pa r t e 2 * del tomo 2. 3 



4 3 2 A D M I N I S T R A C I O N D E J U S T I C I A . 

p u n t o c o n l a o p i n i o n q u e e l A s e s o r l e s h a y a d a d o ; p e r o s i e s t e l o s 
a c o n s e j a r e a l g o c i n t r a l e y , s e r á r e s p o n s a b l e , lo m i s i n o q u e e l l o s e n 
BU c a s o , a u n c u a n d o n o f u e r e s e g u i d o s u d i c t a m e n . [ 4 5 ] . 

A r t 6 3 . ® E s t a s r e s p o n s a b i l i d a d e s s e j u z g a r á n a s i m i s m o p o r j u -
r a d o s e n l o s t é r m i n o s d e l a p r e s e n t e l e v , p r e v i a s u m a r i a i n s t r u i d a 
p o r c r . i e n d e ' C o m a n d a n t e m i l i t a r . [ 4 0 ] 

A r t . 6 4 . c C o n t i n u a r á n o b s e r v á n d o s e l a s I eye= s o b r e p r o c e s o s m i -
l i t a r e s e n lo q u e n o s e o p o n g a n a l D e c r e l o d e 2 0 d e l p r ó x i m o p a s a d o , 
r e g l a m e n t a d o cu e s t a s p r e v e n c i o n e s . [ 4 7 ] 

A R T I C U L O T R A N S I ! O R I O . 

L o s t é r m i n o s e n q u e se o r g a n i z a r á e l j u r a d o q u e e s t a b l e c e e l a r t í -
c u l o t r a n s i t o r i o d e l c i t a d o d e c r e t o , p a r a l a s c a u s a s p e n d i e n t e s h o y d e 
2 . i n s t a n c i a , s e r á n l o s e s p e c i f i c a d o s e n e s t e r e g l a m e n t o p a i a l o j 
j u r a d o s dv s e n t e n c i a c o n lo - c u a l e s q u e d a a q u e l e q u i p a r a d o e n lo r e -
l a t i v o á s u m o d o d e f u n c i o n a r , s u s r e s p o n s a b i l i d a d e s y c u a n t o m a s 
l e c o n c i e r n a . ( 4 S ) 

P o r a c u e r d o d e l C i u d a d a n o P r e s i d e n t • l o c o m u n i c o á V . p a r a q u e 
se s i r v a e r e n 1 a r l o e n t r e s u s s u b o r d i n a d o s , á fin d e q u e t e n g a s u d e -
b i d o c u m p l i m i e n t o . — I n d e p e n d e n c i a y L i b e r t a d , M é x i c o . F e b r e r o 1 9 
d e 1 8 6 9 . — M a r i s c a l . — C i u d a d a n o " 

[45] Véase lo d i . b o en las pág. 485 y sig. de I» mi>ma p a r í . , sobre obl ieacio 
n e s y responsabilidad de J u r a d o - mi l i ta res y las pág 481 y sig. sobre responsa-

i d e | . y d e l C o m a n d a n t e m i l i t a r 6 Genera l en gefe; v en e s t e volu-
men ¡a pag. 2 9 6 . - C o m „ por las disposiciones q „ e se d ic tan en l a ñ a r t e '.!. * c i -
tada , peg. 470 a 4S0, debe cas t igarse al roe«/ q,,e haya afolado ó agravado su vo-
ÍO, parece coi ,veniente decir, qne es ta facu l tad , y a no la cenen los Comandantes 
m i l i a r e s e Gennrale» en gefe. sino un segundo Ju rado á quien deben suge ta r al 
OLÍ nal que asi baya obrado, seaiin previene el s iguiente are G4. 

[46) En ca -o de responsabil idad del Asesor , no queda o t ro arbi t r io al Coman-
dante mil i tar o Genera l en gefe en su caso, que consul ta r sus procedimientos con 
el J«ez de Distr i to respectivo, según lo que se expuso en las pág. 220 v sig de la 
r epe t ida parre 2 - - . 

| 47] Cor re en las p á g „ „ t e r i o r e s 280 á 297 con fecha 10 de Enero en que se 
dio, habiendo sido pub l icada el 20. 

J 4 S | F.I art ículo t rans i tor io ci tado corre en la an ter ior pág. 296. 
N " *•••'" e n t r e '"8 mi l i ta res , sino en t r e las personas que ¡n-

. ; terviei .cn en a gimos j u r a d o » científicos hay to rpezas n „ e es 
preciso ev i ta r . Asi me lo bá acredi tado la esperiencia- aun en la Escue la de De-
re.-ho, en donde han si lo f recuentes mis observaciones sobre e r ro re . del K , e r ¡ . 
bienle encargad . , de la Sec re ta r í a de la m i s m a , qne mte.-viene con tal c a r á c t e r 
d e s g r a c i a d a m e n t e en los J u r a d o s de - x a m e r . y aun a!gn, as vece- con el doble c a 
r s e t e r .te Ju rado , porque también p. r fal a l idad, f u é dee luradc Adjunto por mayo-
n a de los pr, fesores a quiénes tocó cal i f icar la oposición que hizo sin opositor 
para a i lquni r . s e t i t i . l o . - C o i n o eslos actos son ofi-.iaies, no temo hace r indica-
ciones d« ellos ya par» su corrección por quien c r . espojnla. supues to que h a n 
l ast-r io a conseguir a mis observaciones; y a r , 8 r a q u , . a | l n e n f l 8 „ e , e s , . i , r p v ¡ ¡ e 

en sus a, tos de . ficio; y y a por fio , o m a ex.-usa que alego para que no se 
lleve a ma l .a p ro l i smad e n qne he anota a s p re inse r t a s d.spoH„ ¡„. „ ( | e J 9 
t e J , - " " r " y 1 9 Febre ro .le 1SIÍ9, par* ev i ta r los dive.sos tropiezos que pmlie . 
ran tener los que se dec id ie ran á proceder con v i s t a ún icamen te de t u s textoe. 

r 

LEYFS DE REFORMA 

L E Y de 12 de F e b r e r o de 1857. 

4 3 3 

El C. Ignacio Comonfort, Presidente sustituto de las República Mexicana, á los 
habitantes de ella, sabed; que en uso de ¿as facultad es'que me concede el plan pro-
clamado en Ayutla y reformado en Acapulco. y en consideración a que la ley de 
26 de Setiembre de 1853, ha tenido varias reformas posteriormente, y en su orí-
gen algunas faltas de reducción que en muchos casus hacían dudoso su sentido, 
kc venido en reformarla de la manera siguiente 

L E Y P E N A L P A R A LOS D E S E R T O R E S . 
F A L T 1 S T A S , V I C I O S O S D E L E J E R C I T O A S Í S O L D A D O S C O M O O F I C I A L E S : J U I C I O Y M O -

D O D E I M P O N E R L A S P E N A S Y C A S T I G O S A L O S Q U E E N C U B R E N Ó A U X I L I A N L A D E -

S E R C I O N . ( 1 ) 

"ART- 1. ° Los individuos mili tares de sargento inclusive aba jo , cometen el 

cr imen de deserc on , cuando Jalten á todas las listas en cuatro días consecutivos. 
No llegando este caso, el delito será de Jallislas." (2) 

Uf . ' e m d e p t!"''ule [1] El ar t ículo 85 de e s t a Disposición m a n d a que se consi-
dere única en vigor y como inserta en la Ordenanza general del Ejército, debiendo 
leerse á los reclutas y reemplazos al hempo de sentarles plazas y á los soldados en 
lecciones semunarias en tu parte que les foca.—La Circular de 14 de Julio de 1857, 
encarga la exacta njdir.acion de ta misma ley y su lectura á tu tropa—Por fin, la 
C I R C U L A R DR 15 DE D I C I E M B R E DF. 1870 dice así: " D e p a r t a m e n t o de es-
tado mayor .—Deta l l—Circ . níiin 47 .—La fa l ta de aplicación de las penas que im-
pone la ley pa ra ios delitos de deserción, puede dar origen á que estos con t inúen 
repitiéndose, r. sintiei do, por consiguiente, graves males el servicio mi l i tar . E l C. 
Pres iden te d - la República. t r a t a n J o de evi tar estos, se ha servido acordar se reco-
mien.le á los SK.NORES ge fes de los cuerpos el cumplimento de la ley penal de 12 
de Febrero de 1S57 en todo lo que no se oponga á la ile 29 de Enero de 1869 sobre 
pirados militares y tí su reglamento respectivo —Lo que comunico á vd. pa ra su 
in te l igencia y . lemas fines—Independencia y Liber tad , México Diciembre 15 
de 1870 .—Mej ta ." 

H é remarcado en la an ter ior Circular la ar i s tocrá t ica voz S F Ñ O R E S , porque ' 
e s t á mal usada , debiendo haberse puesto C I U D A D A N O S , seguu lo prevenido j.or 
la siguiente: 

C I R C U L A R D S 8 D E MARZO D E 1S61 —El título de Ciudadano sustituya 
á los antiguos tratamientos militares. 

"Sec re ta r í a de Es t ado y del despacho de guerra y mar ina .—Sec 4. d — C i r c . — 
E x m o . Sr.—El Exino. Sr. Presidente que desea hacer desaparecer de la Repúbl i -
ca todos esos t í tulos que nos legara como reliquias de m pasado poder, el gobier-
no vireinal , y que propios de las monarqu ías y de los gobiernos despóticos, son 
incompat ib les con los s i s t emas republicanos, donde la igualdad tan to respecto de 
derechos como de t r a t amien tos , debe ser el único t í tulo de los c iudadanos, me pre-
viene haga, saber á V. E-, como tengo la honra de hacerlo, que quedan suprimidos 
desde esta fecha lodos los tratamientos que se hablan acordado á los jefes superiores 
del Ejército por la Ordenanza del mismo y demás leyes vigentes sobre la materia, y 
que D I C H O S T R A T A M I E N T O S S E S U S T I T U Y A N E N L O S U C E S I V O C O N E L H O N R O S O T Í T U -

LO DE C I U D A D A N O — M e previene también manif ieste á V. E . , que es ta dispo-
sición no solo comprende á los individuos del Ejército permanente, sino á todos los 
Gefes que perciban sus haberes del tesoro federal.—YA E x m o . Sr. Pres idente se 
p romete que V. E . m a n d a i á publicar es ta comunicación en el Periódico oficial, é 
inse r ta r la en la órden general p a r a conocimiento de la fue rza que guarnece e s t a 
p ' a z a — D i o s Liber tad y Reforma . México, Marzo 8 de 1S51.—Ortega" | J e s u s 
González]-—Véase en la página 60-t de la par te 2. * del tomo 2. ° el decreto de 
18 de Jul io de 1861, que supr imió los tratamientos de autoridades y corporaciones 
«Hndiviiiuo^iie'tropa; l 2 l P " a no incurrir en ta les delitos, el individuo de tropa, 
—Disposiciones. puede recabar permiso superior pa ra f a l t a r , el qu » puede cvnce-

Toaio n i —p. 55 



"ART- 2 . ° E l d e s e r t o r de p r i m e r a , s in c i r c u n s t a n c i a a g r a v a n t e , p r e s e n t a d o 

p a s a d o , ocho d i a s despues de c o n s u m a d a la deserc ión, perderá el tiempo que ha-

ya servido y estará obligado á servir de nuevo, el t i empo de su empeño , s u f r i e n d o 

a d e m a s dos meses de a r r e s to en su c o m p a ñ í a , h a c i e n d o el s e rv i c io que le c o r r e s -

p o n d a . E l sagen to ó cabo en el h e c h o d e c o m e t e r dese rc ión a u n c u a n d o se p r e -

s e n t e , q u e d a r á d e p u e s t o de su c lase y s u f r i r á en s u s ca sos las p e n a s s e ñ a l a d a s en 

es te y los a r t í c u l o s s i gu i en t e s . 1 ' (3) 

dársele , t en i endo p r e s e n t e las d i s p o s i c i o n e s del tíiulo 30, trat. 2 ° de ta Ordenan-
ta del Ejército, y las s i g u i e n t e s ; - 1 . a Providencia de óü de Juho de 1823 q u e 
p r e v i n o : que los gefes de cue rpos con prudencia, concedan l icencia p a r a .1 ormtr 
fuera del cuartel a los i nd iv iduos de t r o p a , e v i t a n d o que un número excesivo d e 
ellos se quede en la ca l le ; pero q u e c u a n d o l a p l a z a p r e v e n g a a lgún a c u a r t e l a -
m i e n t o , no la p o d r a n conceder sin e x p r e - o c o n s e n t i m i e n t o de la c o m a n d a n c i a ge-
n e r a l de las a r m a » . 2. * Orden de la Plaza de México de 10 de Diciembre de 1828 
que man. io : que la t r o p a f r a n c a no saliera con armas de sus c u a r t e l e s — S * Pro-
videncia ¿e 27 de Febrero de 1834 q u e p r ev ino : que los ind iv iduos de t r o p a 
q u e después del toque de retreta se e n c u e n t r e n en la ca l le sin un papel v i s a d o por 
el g e fe del c u e r p o en que se a c r e d i t e al m á r g e n la m e d i a filiación del que | 0 l l eva 
| y de cuyo d o c u m e n t o deben p roveerse as í los a s i s t e n t e s , c..rao 1-s que t i enen li-
c e n c . a j sean pues tos presos y d ispos ic ión del c o m a n d a n t e genera l (hoy „ „ l i t a r ) 

, U>-dtn d e 1 6 ^ •*«<•« 18-» . que m a n d a se desdiente el t i e m p o nw- se 
use de Ucencia t e m p o r a l p a r a «su . , tos p a r t i c u l a r e s , á los q u e de nuevo e n t r e n a l 
servic io , a n o t á n d o s e en l a s listas de revista y en las hojas de »ervir.io.~5. * Orden 
de 14 de Jumo de 1848, que dec la ró que t o d a l icencia t e m p o r a l que se conceda p a -

86a T *U;l,i0-6- * C>™- © " e r r a de 11 de Diciem-
bre de 18^4 que declaro" que los G e f e s d e los cue rpos no p u e d e n da r l i cenc ia á s u s 
s u b a l t e r n o , p a r a que se s epa ren de el los , sin pe rmi so de los comando , , t e s g e n e r a -
les , p e n a d e r e H p o » S » b > l i d a d . - ( S o b r e licencias absolutas, pueden ve r se l a , d i spo -
s i c iones c i t a d a s en la s i g u i e n t e n o t a 3 ~ p o 

cion"-Di.ií°,icrk«MMr l a deserc ión deben d a r s e av iaos ó p a r t e s , s egún e x p r e s a n 
l a s s i g u i e n t e s d ispos ic iones :—1. =* Provid. de G u e r r a de 14 de Enero de 1829 
S e d e no t i c ia d i a n a de a l t a y b a j a de los c u e r p o s á las o f i c inas por donde p a s a n 
s u s r ev i s t a s . 2. - Prov. de G u e r r a de 26 de Febrero de 1823. D e ' d e el 2 
en que se c o n s u m a l a dese rc ión , s e d é p a r t e á la C o m i s a r í a ,ú of ic ina p a g a d o r a 
p a r a que d e s c u e n t e el haber desde el d í a en que se le d i é de b a j a a i f a l S - 5 * 
Circ. de G u e r r a d , 2 de Marzo de 1830. I g u a l p r evenc ión que I , a n l e r i o r de 2 e ' d e 

o í l n 1 ! f t 0 r d r d e l a P l a Z f l d e M é x , c o ^ r ü de 1834 L o s 
c o m a n d a n t e s de g u a r d i a s d e p revenc ión , b a j o su r e sponsab i l idad , dén p a n e á ? ! 
p l a z a de t o d a s las n o v e d a d e s que o c u r r a n en su pues to .—5. * O r j , „ j f ,„ p , „ 
de U de Setiembre de m*. Los c o m a n d a n t e s de g u a r d i a s de p r e v e n c U de 
c u e r p o s d e n a la p l a z a p a r t e s e x a c t o s de l a s a l t a s y b a j a s q l l 8 { e i s a n - 6 - ' ( L 
den de la Plaza de México del 28 al 29 de Abril de 186». « E l C. genera l C o m a n - ' 
d a n t e m i l i t a r se h a se rv ido p r e v e n i r ee p r e v e n g a á los CC, Gefes de los c a e r n o s 
d e la gua rn i c ión , que c u a n d o consumen deserc ión los i nd iv iduos de la c lase de t ro -
p a en s u s respec t ivos c u a r t e l e s , remitan la media filiación de los d e s e r t o r e s á la 
C o m a n d a n c i a mi l i t a r , p a r a h a c e r l a s pesqu isas n e c e s a r i a s y lograr su aprefcen 
s ion. - V e a s e lo d i c h o a n t e s , en l a s p á g . 320 y s i g . e s p e c i a l m e n t e en la 3 2 4 „o" 
tire exhortoR p a r a a p r e h e n s i ó n del d e l i n c u e n t e p r ó f u g o y del deser tor 
* Tiempo de servicio toreado roí o i i • 
cu el Ejercito permanente. L->J t u t i e m p o del servic io m i l i t a r que c o n f o r m e al a r t 1 3 
Ü L V , ' t r a t - ( . L ° d j l a O r d e n a n z a gene ra l del E j é r c i t o no pod ía ser por tiempo 
ilimitado que bajara de seis anos en la paz y de anco por el de guerra; por el De-
creto Je S de Setiembre de 1857 q u e d ó reduc ido á c u a t r o a ñ o s — E n n u e s t r o s d i a s 

l g , l a c , ° M ; J , h P ° r c i r s u l a f I f J Octubre de 1867 lo a u m i n t ó h a s t a cinco 
anos, p r e v i n i e n d o que se J i e s e u n » g r a t i f i ^ c i o u d e veinte p e sos al s o l d a d o q u * 

t e r m i n a d o su t i e m p o q u i s i e r a r e e n g a n c h a r s e ; y que á los d - m a s cump'Hos, q u e 
r e h u s a r a n hace r lo , s e les exp id i e r a su licencia absoluta.—Esa. m i s m a s e r v i d u m b r e 
del quinquenio su aco rdó por el l l a m a d o cuarto congreso constitucional, r e t t o g r a -
d a n d o m a s al lá d e los a ñ e j o s t i e m p o s de l a c i t ada O r d e n a n z a , pues en e s t a ¡oí 
R e y e s a b s o l u t o s y despó t i cos de E s p a ñ a por los artículos 11 y 12 del til. 4. ° , 
trat-1- ° , dec araron q u e •'la recluta ha de ser voluntaria, sin mediar videncia ni en' 
gaño para hacerla y que no se ofrezca ventaja que dolosamente induzca á empe-
iiar la voluntad de los reclutas....''' m i e n t r a s de que la e x p r e s a d a A s a m b l e a re-
p u b l i c a n a en pleno i i r ip-r io d e la Cons t i t uc ión h a o r d e n a d o la recluta forzosa, 
c o n f o r m e á la Disposic ión que con su r eg a m e n t o y c i r c u l a r r e l a t i v a se i n s e r t a n 
á c o n t i n u a c i ó n : 

D E C R E T O D E 28 D E M A Y O D E 18^9 — P O R T E O P A R A C U B R I R B A J A S 
D E L E J É R C I T O . 

"Benito Juárez, Presidente etc.— -Que el Congreso d e la U n i o n h a t e n i d o á 
b ien d e c r e t a r lo s i g u i e n t e : — ' E l C"ng re so de la U n i o n d e c r e t a : — « A R T 1 ° P a r a 
r e e m p l a z a r las b a j a s del E j é r c i i o , los E s t a d o s , el Dis t r i to federa l , y el T e r r i t o r i o 
d e la B a j a C a ' i f o r n i a , e n t r e g a r á n c a d a a ñ " , en el t i e m p o y lugar d e su t e r r i t o r i o 
que des igne el E j e c u t i v o , un contingente del número de hombres que correspondan 
al uno por millar del censo de su pohlacion." '•ART 2. ° P a r a cumpl i r e s l a ob l i -
gac ión , los g o b e r n a d o r e s de los E s t a d o s , el del D i s t r i t o y el G e f e pol í t i o de la 
B a j a C a l i f o r n i a , e m p l e a r á n el medio del sorteo, q u e d a n d o f a c u l t a d o s p a r a r e g l a -
m e n t a r el modo d e hace r lo . L a l e g i s l a t u r a de c a d a E s t a d o podrá s u s t i t u i r el sor -
t e o con el e n g a n c h e de so ldado* v o l u n t a r i o s , s e m p r e que sea e f i ' a z p a r a el c u m -
p l i m i e n t o de e s t a l e y . " ' ART. 3. ° E> gobierno fijará las c a l i da l - s y con li-
c iones que deban t ene r los reemp'azo- ' , c u y o servicio durara cinco años, q u e d a n d o 
e x c e p t u a d o s de él en lo saces ivo , los que lo e j e c u t a s e n po r s í ó por p e r s o n a a d -
mi s ib l e que los s u s t i t u y a . — í - a ' o n d e Ses iones leí Congreso de la U n i o n . M é x i c o , 
M a y o 28 de 1869 .—Franc isco G. Palacio, d i p u t a d o p r e s i d e n t e . — J o a q u í n Baran-
da, d i p u t a d o s e c r e t a r i o . — F . D. Macm, d i p u t a d o s ec r e t a r i o .—«Por t an to , m a n d o 
se i m p r i m a , pub l ique y c i r cu le . D a d o en el P a i a c i o n a c i o n a l de México , á los 
ve in t i ocho d i a s del m e s de M a y o d e mi l ochoc ien tos s e s e n t a y n u e v e Benito 
Juárez—,\1 C. s e c r e t a r i o de E s t a d o del Despacho ile G u e r r a y M a r i n a " 

R E G L A M E N T O (de Junio 10 de ISG9) D E L A N T E R I O R D E C R E T O . 
" E l c i u d a l año P r e s i d e n t e c o n s t i t u c i o n a l de la Repúb l i ca , p a r a d a r c u m p l i m i e n -

to á los a r t í cu los 1. ° y 3. ° d e la ley de 28 de M a y o del pi cuente año, «obre la f o r -
m a en que debe r e e m p l a z a r s e el E j é r c i t o , d i spone se obse rven l a s p r e v e n c i o n e s s i -
gu ien te s :—1. * E l censo de poblac ión q>:e debe e s t i m a r s e p a r a el n ú m e r o de r e e m -
p l azos que cor responde e n t r e g a r á los E s t a d o s , d i s t r i to y ter r i tor io de la B a j a C a l i -
f o r n i a s e r á el m i s m o que le « i rva d e b a - e p a r a el n o m b r a m i e n t o de r e p r e s e n t a n -
t e s al Congreso de l a U n i o n . " — - l l 2 . a E n U s c a p i t a l e s de los E s t a d o s , D . a t r i t o y 
T e r r i t o r i o de la B a j a Ca l i fo rn i a , s e r á n e n t r e g a d o s los r eemplazos que á e s tos cor-
r e s p o n d a n a l gefe que ae comis ione po r el Minis te r io d e la G u e r r a p a - a r ec ib i r lo s . 
—— 3. * L a s cond ic iones q u e se r e q u i e r e n en los r e e m p l a z o s p a r a ser a d m i t i -
dos , son l a s de buena salud, no tener defecto físico inccompatible con el servicio 
militar, edad de diez y ocho á treinta y cinco años, y un metro, sesen'a y anco 
centímetros detalla, c o m o m í n i m u n 4 . 3 1 Los r e e m p l a z o s s e r á n e n t r e g a d o s en 
los p u n t o s donde se h a d icho por l a s p e r s o n a s que comis ionen p a r a e l lo los 
g o b e r n a d o r e s de los E s t a d o s , al g e f e e n c a r g a d o por el gob ie rno p a r a rec ib i r los , 
q u i e n solo admitirá los reclutas que tengan tas condiciones que se s e ñ a l a n en el a r -
t í c u l o an te r io r , p rév io el r e c o n o c i m i e n t o d e nn méd ico c i r u j a n o . E s t e f a c u l t a t i v o 
s e r á del C u e r p o M ó d i c o M i l i t a r , si lo h u b i e r e eu el p u n t o d o n d e t e n g a lugar la e n -
t r ega , y en caso c o n t r a r i o se so l i c i t a r á por el c o m i s i o n a d o del gobierno y te le retri-
buirá convencionalmcnte su trabajo por el federal . 5. a D e s d e el d i a en que q u e d e n 
a d m i t i d o s los r e e m p l a z o s , se les pasará revista de Comisarioy vencerán el haber q u e 
les cor responde , s e g ú n la t a r i f a v i g e n t e en e-1 E j é r c i t o , m i n i s t r á n d o l e s en c u e n t a d e 
é l , en t a n t o se i n c o r p o r a n al cuerpo á que se les des t ine , el ves tua r io á que se s e ñ a l e , 
veinticinco centavos diarios para su subsististencia y el g a s t o c o m ú n que les c o r r e s -
p o n d a , 6 . 1 8 Al i n c o r p o r a r s e los r e c l u t a s al cue rpo á que s e a n d e s t i n a d o s , serán 



filiados en t i con la f e c h a en q u e f u e r o n a d m i t i d o » al se rv ic io , p a r a c u y o efec to se 
e n t r e g a r a n al m i s m o c u e r p o los d o c u m e n t o s de r e v i s t a de c a d a r e c l u t a . Se les 
e n t r e g a r a n , a d e m a s , los h a b l e s q u e h u b i e r e n d e j a d o en f . « d ¿ y los ca rgos d e lo 
q u e h a y a n rec ib ido , p a r a q n - ' e s ai ran su c i i é n t a d e s d e el d í a en q u e f u e r o n ad -
m i t i d o s en rev i s t e — 7 . » L o s g o b e r n a d o r e s d e los E s t a d o s , D i s t r i t o v T e r r i t o -
r io d e la B a j a < , l l f ; m i a , h a r á n la entrega de los reemplazos en los meses de Ju-
lio Agos-lo y Schcmbre de c a d a ano, i n c u . - o e | p r e s e n t e ; r e m i t i e n d o al fin de es te 
p lazo el e s t a d o de los q u e les c o r r e s p o n d e d a r y d e los que h u b i e r e n e n t r e g a d o . 

» . - b< al fin del p l azo i n d i c a d o no e n t r e g a r e n los gobe rnado re s los r e e m i d a -
zos q u e se e x p r e s a n en el a r t i e u l o a n t e r i o r , se de rá c u e n t a al congreso d e la U n i o n 
p a r a los e fec tos a q u e b a y a l u g a r . - P o r a c u e r d o del C. P r e s i d e n t e lo c o m u n i c o á 
vd p a r a su c o n o c i m i e n t o y e fec tos c o r r e s p o n d i e n t e s - I n d e p e n d e n c i a y l i be r t ad 
Méx ico , J u m o 10 d e 1869.—3/e_;ía. ! ' 

C I R C U L A R , D E 4 D E A G O S T O D E 1869 
S e c r e t a r i a d e E s t a d o y del d e s p a c h o de G u e r r a y M a r i n a - D e p a r l a m e n t o d e 

A s t a d o m a y o r . - C i r c n i a r i un , . 3 7 . - S i e n . l o c o n v e n i e n t e que los r e e m p l a z o s á q u e 
se r e f i e re la ley d e ?8 de Mayo u l t i m o sean filiados i n m e d i a t a m e n t e q u e s e rec i -
ban por l o s g e f o s c o m i s i o n a d o s q u e al e fec to se h a n n o m b r a d o , y no corno se p r e -
v i n o en el a r t i c u l o 6. - ¿e l r e g l a m e n t o respec t ivo , el C. P r e s i d e n t e de la p j p r t -
b lea d i s p o n e se h a g a a»,., p a r a cuyo fin a c o m p a ñ o á v d . c o m p e t e n t e n ú m e r o de 
filiaciones, a d v n n e n d o t- q u e al ser d e s t i n a d o s á los c u e r p o s q u e les c o r r e s p o n d a n 
B< p o n t e o d i c h a s filiaciones la n o t a q u e se e x p r e s a en el l uga r q u e Vá m a r c a d o en' 
la c i t a d a filiación, r e m i t i e n d o s e d ich s r e e m p l a z o s con la o r ig ina l de la q u e se s a -
c a r á n c u a t r o cop ia s u n a p a r a la of ic ina de h a c i e n d a en q u e s e a n p r e s e n t a d o s 
o ra p a r a la T e s o r e r í a , o t r a p a r a e s t e Min i s te r io , y la ú l t i m a q u e se a g r e g a r á por 
el gefe c o m i s i o n a d o , a! e x p e d i e n t e de c a d a u n o Ue el los ' - I n d e p e n d e n c i a y L i -
b e r t a d . México , A g o s t o 4 d e 1 8 6 9 . - J t f e j í a y 

A m p ' ' » " d o los p u n t o s á q u e se c o n t r a e n las d i spos i c iones pre in 

T T l i o , ' " , e l e V e r ? e - o b , e ' e c / " / a s - " ü « « - c i o n etd-, el í t o / M ® 
láq l í i • O r d e n a n z a g e n e r a l del E j é r c i t o : - C o n d , . c e n t a m b i é n al c a s o 
l a s d i spos ic iones q u e ex i r ac to en s e g u i d a : - ! . - Orden de 26 de Abnlde 1802 n u c 
p r e v i n o , q u e e c o m a n d a n t e d e b a n d e r a q u e por dni.ro diese licencia absoluto 1 
r ec lu t a s a d m t idos , reconocidos y filiados, siendo oficial debia ? J ^ r i v a d Ó d e 
su p a z a , y , , « o lo era Mía sufrir ocho años de presidio con grUlele y a d e m á s 
uno y o t r o resarcir los perjúrelos y restituir lo que hubieran recibido - E s t a ¡ s o " 
s i c o n p u e d e a p l i c a r s e en su cus, , al oficial c o m i s i o n a d o hoy p a r a recibir los r e e m -
p lazos , y al gefe d e c u e r p o d o n d e q u e d e n d e s t i n a d o s . - 2. * L o s r e e m p l a z o s de 
lien ser hombres útiles, pues la a u t o r i d a d q u e los r e m i t a inú t i l e s , d e b a S S 
socor ros q u e pe rc iban ; Provid. de 28 de Mayo de 1829, Circulares de 1 l l,Tn 

de 8 3 0 , 18 «fe Enero de 1842, q u e son ap .L-ab .es h o y ' e n su S aTofi i í com 
s o n a d o p a r a rec ib i r la r e c l u t a . _ 3 . - Circular de 7 de Setiembre de 1824 q u e de -
c a r a : q u e si los r e c l u t a s son d e s e c h a d o s del s e rv i c io por enfermedades aculas e l 
M e a d a s por el f a c u l t a t i v o , e n t ó n c e s los socor ros los l a s t a . á el e r a r i o m . V 
c u a n d o se d e s e c h e n por causas de notoriedad, p r o c e d e n t e s d e e d a d , e n f e r m e d a d 
sens ib le , ta la ó m a l a c o n f o r m a c i ó n , p u e s en t a l e s c a s o s , p a g a r á el q u e los a l i s t /v 
q u e os socorros d e el los d e b e r á n ser ei haber integro del so ldado , desde el d i a en ó u e 
se a l i s ten y a c u a r t e l e n en el l u g a r de su r e s i d e n c i a ; pero el socorro diario será de 
un real, h a s t a q u e r econoc ida su a p t i t u d , los a d m i t a al se rv ic io la a u t o r i d a d m i l i -
t a r ; (pero e s to e s t á a l t e r a d o por la p revenc ión 5. * de l p r e i n s e r t o r e g l a m e n t o de 10 
de J u n i o de 1869) : y q u e ¡a conducción délos reclutas de un p u n t o á o t ro h a s t a el 
de su des t ino , se h a r á por las a u t o r i d a d e s c iv i les , c o n f o r m e á las ó r d e n - s q u e e x p i d a 
el g o b e r n a d o r de l E s t a d o r e spec t ivo ; pero l a s t r o p a s desde sus g u a r n i c i o n e s 6 e s . 
t a c i o n e s d a r a n los a u x i l i o s q u e sean c o m p a t i b l e s con las a t e n c i o n e s del se rv ic io 
p a r a lo q u e se d a r á n por los c o m a n d a n t e s g e n e r a l e s [hoy m i l i t a r e s ! las ó rdenes 
c o r r e s p o n d i e n t e s . ^ . - C,re. de 8 de Enero de 1849, q u e m a n d a quo en la fdia. 
cion del r e e m p l a z o se p o n g a la f e c h a p r e c i s a del d i a en q u e c u m p l a su t i e m p o — 

• / f t r e - de 2 l d e A8<M0 de 1856, q u e a u t o r i z ó p a r a a d m i t i r reclutas voluntarios 
por dos y tres uws y s 0 | 0 por c u a t r o [hoy c i n c o ] los f o r z a d c s . - 6 . * Orden de 16 

ie Diciembre de 1856. q u e en c o n s o n a n c i a con el e s p í r i t u de l a O r d e n a n z a , d i ce " ¿ e 
p r e s e n t a r á n á la c o m a n d a n c i a gene ra l de g u e r r a y m a r i n a todo» loi r e e m p l a z o s q u e 
ae d e n de a l t a en los c u e r p o s de g u a r n i c i ó n d e México , en c o n c e p t o de q u e dos a y u -
d a n t e s , u n o d e la m i s m a y ot ro del E s t a d o m a y o r del E j é r c i t o e s t a r á n c o n s t a n t e -
m e n t e en la p rop ia of ic ina , p a r a p r e s e n c i a r aqué l ac to , y p r e g u n t a r p e r s o n a l m e n t e 
a los r e c l u t a s si h a n e n t r a d o ó no valutariamente ai servic io , ó kan sido tomados de 
leva: si r e s u l t a e s to , a l l í m i s m o los pondrán en l i b e r t a d , t o m a n d o razón del n ú m * . 
r o del c u e r p o q u e los t o m ó d e l eva p a r a las p e n a s á q u e h u b i e r e l u g a r ; y solo á 
los q u e expresen su v o l u n t a d , se les filiará y p a s a r á por c a j a s . " — { H o y q u e el se r -
v ic io es forzoso no subs i s t en ni l a sp revenc iones d e la O r d e n a n z a ni e s t a O r d e n ) . 

Filiaciones.—Dtspo- E n la O r d e n a n z a del E j é r c i t o ex i s t en sobre filiaciones l a s 
t l c "" ' p r e v e n c i o n e s s i g u i e n t e s : — 1 . 1 3 E l oficial r e c l u í a n t e (hoy el 
c o m i s i o n a d o ] e x t e n d e r á la p r i m e r a filiación del r ec lu t a ; art. 16, til 4 . ® tral. 8- ° 
q u e t r a e el mode lo de la filiación, v a r i a d o al p r e s e n t - , p u e s r ige el de la l e t r a F 

euaderno de formularios d e 1854 —,'i. * Todo s a r g e n t o sabrá filiar á un reclu-
ta con arreglo a Ordenanza-, a r t 3, t í t . 4, t r a t . 2. ° - 3 . d E l c a p i t a n de C o m p a -
ñ í a ' t e n d r á u n l ibro en c u a r t o con la filiación de los so ldados , c ahos y s a r g e n t o s 
d e su c o m p a ñ í a : c a d a filiación o c u p a r á u n a h. j a , a n o t a n d o en e l l a con p u n t u a l i -
d a d los a scensos , r e e n g a n c h a m i e n t o s , deserc iones , l i cenc ias y d e m á s o c u r r e n c i a s , 
p a r a en todo t i e m p o d á r d e su c o m p a ñ í a las n o t i c i a s q u e le p i d a n s u s G - f - s - " 
art. 19. tít. 10, tral 2. = — 4 * E l m a y o r de un c u e r p o " t e n d r á p a r a l a s filiacio-
n e s de las p l a z a s e f e c t i v a s un l ibro e n folio f o r m a d o de h o j a s s u e l t a s , o c u p a n d o 
c a d a h o j a u n a so la filiación; y en o t ro l ibro c o m p r e n d e r á las filiaciones de t o d a s 
l a s b a j a s q u e h u b i e r e e n ca . l a c o m p a ñ í a , pa ra d á r á sus G é f e s las n o t i c i a s q u e le 
p i d a n en c u a l q u i e r t i e m p o ; » art. 3, tít. 12, trat. 2 5 s E l M a y o r " f i l i a r á á 
los r e c l u t a s q u e v e n g a n al r e g i m i e n t o . . . . en su p r e s e n c i a se filiarán, y se les lee-
rán las leyes penales- a r r . 15 allí - 6 - * Cireular de 27 de Agosto de 1867, q u e 
m a n d a : se proceda í f d i a r con a r r eg lo á la f e c h a de su a l t a á todos los i n d i v i d u o s 
d e a c l a se de t r o p a , que por la velocidad de las ope rac iones d e la g u e r r a no lo h a -
y a n s ido, m a n d a n d o al M i n i s t e r i o de la G u e r r a c ó p i a de e s t a s filiaciones y d e l a s 
q u e lo h a y a n s ido desde a n t e s , con las a n o t a c i o n e s de O r d e n a n z a , e s p e c i a l m e n t e 
d e los hechos de a r m a s á q u e h a n c o n c u r r i d o y c a s t i g o s q u e se les h a n i m p u e s t o , 
t o d a - a u t o r i z a d a s con la firma y sello d e los G e n e r a l e s en gefe, por su c a r á c t e r 
de S u b i n s p e c t o r e s de l a s t r o p a s q u e e s t á n á s u s ó r d e n e s . 

i a trop^—Diepoaiciane« Sobre Heendas absolutas á la t ropa , q u e m a n d ó d á r l a 
relativas e x t r a c t a d a Circular de 10 de Octubre de 1867, deben v e r s e las 
d i spos ic iones q u e s i g u e n . — 1 . « " A n i n g ú n so ldado c u m p l i d o se dilatará su licen-
cia; p e r o si por a l g u n a equ ivocac ión ó i n e s p e r a d o a c c i d e n t e l legase es te caso , de s -
d e el m i s m o d i a en q u e h a y a c u m p l i d o su e m p e ñ o , h a s t a el en q u e se le e n t r e g u e 
su l i cenc ia , se le dará toda la gratificación que ha devengado su p'aza;" art. 61 
r!' L ° ' traL 2' d" la , i t a d a Ordenanza — 2 * Circular de 5 de Agosto de 1837.— 
D e s e r t o r e s a p r e h e n d i d o s , q u e y a son inútiles para el servicio: c o n f o r m e á la O r -
d e n de 9 de F e b r e r o d e 1796 y a c l a r a c i o n e s d e é s t a d e 20 de E n e r o de 1831 y 1. ° 
de M a y o de 1826, los c o n s u l t e n las m a y o r í a s 6 ge fes de p a r t i d a s s u e l t a s de las C o -
m a n d a n c i a s gene ra l e s r e spec t ivas , p a r a s u s licencias absolutas, p r e c e d i e n d o a l 
e fec to el r e c o n o c i m i e n t o de f a c u l t a t i v o s , q u e lo h a r á n con c o n o c i m i e n t o y b a j o l a s 
r e s p o n s a b i l i d a d e s que les i m p o n e la R . O. d e 1816, deb i endose hace r e s t a s c o n s u l -
t a s de dese r to re s i n ú t i l e s con n o t a de q u e lo son y p r e c i s a m e n t e con relación s e -
p a r a d a en q u e se c o n t e n g a ú n i c a m e n t e á loa de e s t a c l a s e . — 3 . * Orden de 15 de 
Julio de 1 8 4 3 . — N o »e e x p i d a l i c e n c i a a b s o l u t a á los i n d i v i d u o s d e t r o p a , s in h a -
b e r s ido previamente consultada con arreglo á Ordenanza, por el Gefe del cuerpo 
respectivo.—4 Orden de 26 de E n e r o de 1 8 4 9 — S e exp ide licencia a b s o l u t a á 
l a t r o p a , c u m p l i d o el t i e m p o de su servicio, e n t r e g a n d o a q u e l l a á los i n d i v i d u o s 
p r e s e n t e s , y á los a u s e n t e s c u a n d o regresen del s e r v i c i o q u e e s t é n p r e s t ando á no 
ser q u e es te e x c e d a de quince dias, en cuyo c a s o se les m a n d a r á al l u g a r en don-
d e e s t én ; y q u e todos los c u m p l i d o s deberán r ec ib i r con las licencias WB a l c a n c e s . 

servicio por condena. v é a n s e en la p a r t e 3. - de l to rno 2. ° , a l g u n a s d i spos ic io-
n e s s o b r e sentenciados al servicio de armas ' p á g . 838) 
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"ART. 3. ° E l deser tor de p r imera , sin c i r c u n s t a n c i a ag ravan te , que se •presen 
tase d e n t r o de ocho d ias despues de c o n s u m a d a la deserción, no perderá su tiem-
po, pero suf r i rá un a r r e s to de dos meses en su c o m p a ñ í a , hac iendo el serv ic io que 
le c o r r e s p o n d a . ( 4 ) 

" A R T 4 . ° E l desertor de p r i m e r a s in c i r cuns t anc ia a g r a v a n t e ap rehend ido , 

perderá su tiempo los a lcances ,que tuviere y el fondo de re tención, los cuales p a -

sa r án al fondo de deser tores , y a d e m a s s u f r i r á la pena de c u a t r o m e s e s de prisión 

d e n t r o del cuar te l , des t inado á la l impieza de é l . " 

"ART. 5 . ° EL desertor de segunda sin c i r c u n s t a n c i a a g r a v a n t e , presentado 

den t ro de ocho d ias despues de c o n s u m a d a la deserción, pe rde rá los a lcances , el 

fondo de re tención y el tiempo que hubiere servido-, e s t a rá obligado á comenzar de 

n u e v o el de su empeño, y Biifrirá a d e m a s la p e n a de t r e s meses de arres to en su 

c o m p a ñ í a , sin de ja r de hace r el servicio que le co r r e sponda . " [5] 

"ART. 6. 5 E l deser tor de segu. d a sin c i r c u n s t a n c i a a g r a v a n t e , p re sen tado 

despues de pasados ocho d ias de c o n s u m a d a la dese rc ión , pe rderá sus a lcances , el 

fondo de re tención , y el tiempo que hubiere servido; e s t a r á obligado á servir de nue -

vo el de su empeño con el recargo de un t i empo igual al que hub ie re f a l t ado , y 

su f r i r á a d e m á s c u a t r o meses de a r res to en su c o m p a ñ í a , hac iendo el servicio que 
le c o r r e s p o n d a . " [6] 

"ART. 7 5 E l desertor de segunda sin c i r cuns t anc ia a g r a v a n t e que f u e r e 
aprehend ido , perderá los a lcances y el fondo de re tención; y será des t inado por 
diez años á servir en uno de los regimientos , ba ta l lones ó compañ ía s , que t e n g a n 
des t ino fijo en las cos tas del Nor te 6 del S u r . " | 7 ] 

Desertor presentado. (4 | [5) (6) E s t o s ar t ículos vinieron á a l terar las RR. 00. 
de 16 de Julio de 1 ;S8, 30 de Agosto de 1779 y 23 de Enero de 1817, que t rae Colon 
sobre >,bono de t iempo para, inválidos y p,emios ai deser tor p rese . , t ado .—La PENA 
BE ARRESTO, que imponen los mismos a r t ícu los , consis te en la sola reclusión del 
culpable, quedando pr ivado de la libertad de sal i r de su c u a d r a ó c o m p a ñ í a 6 del 
cuartel .— Vease lo dicho sobre ARRESTO en la p a r t e 2. " del tomo 2. c pág. 481 
y s i g — El FONDO DE RETENCIÓN de que h a b l a n los repet idos a r t ícu lo" , es el que 
se exp-esa en los ar i ieulos 81 y i 9 ,lel Reglamento de pagadores de 22 de Junio de 
1 8 5 1 q u e e s t á v i g e n t e p o r la CIRCULAR DE 2 6 DE NOVIEMBRE DE 1 S 6 7 , q u e 
mando• restablecerla contabilidad del Eje,cito, conforme al mismo RcSlamento,or. 
d e n a n d o : que por estar PAGADO INTEGRAMENTE el Ejército formaran los pasadores 
los distintos Jondos que aquel señala.-*obre FONDO DE" DESERTORES v é a s e el 
a r t . 81 del propio R e g l a m e n t o , en la p á g i n a 71 del tomo 1. = de es ta obra - D e 
es te fondo se ocupa l a rgamen te la Circ. de 27 de Ju l i o de 1826 ( p á " 120 del to-
m o de 1832 de la Coleccio» de Ar r i l l aga ) la que t ambién t r a t a r e otros fon-
dos como el de rentas o sobrantes, que deben producir los muer tos , l icenciados y 
desertores; el de retención; compues to del haber integro de un mes del que no t u -
viere deserción y de dos al deser tor de 1 * ; el de luces hombres y caballos, el de 
masito, de ganancias de pan e tc . 

. , ( 7 ) M E D I A FILIACIÓN Y EXHORTOS p a r a l a a p r e h e n s i ó n 
dos. riel culpable véanse las an ter iores p á g i n a s 324 y s igu ien te s .— 
L a delación y «prehensión del desertor se m a n d ó p r emia r con sesenta reales y 
abono de dos anos de servrcio en la t ropa y de solo el mi smo abono en los s a r g e n -
to-; Decreto de 4 de Octubre de 1776 y Orden de 21 de Octubre de 1774: despues 
se l imitaron tales p remios á los soldados, t ambores y t r o m p e t a s ; Orden de 24 de 
Febrero de 1 7 7 S : - e n seguida se res t r ingieron á los dela tores ó aprehensores que 
fuesen del cuerpo d«l desertor; Orden de 9 de Febrero de 1786 :—pos te r io rmente 
po r todo p r - m i e se concedieran cchen t a rea les de vellón; Orden de 30 de Enero 

de 1787 - m a s t a r d e se negó t oda clase de gra t i f icac ión á los indiv iduos de t r o p a 
por ser de s u deber d e l a t a r y aprender al deser tor , y se m a n d a r o n dar á los pa i -
sanos seis pesos de á quince reales de vellón, ó c u a t r o pesos fuer tes , si el reo no 
t e n i a iglesia ó as i lo :—la R e p ú b l i c a mando que se dieran cinco pesos por l a , comi -
sar as con dése del c o m a n d a n t e genera l 6 del Alca lde que lo sust i tuyese; Provi-
dencié de 25 de Setiembre de 1829: este p r emio del aprehensor se declaró, que n o 
debian percibir lo las j u s t i c i a s de los Pueblos por ser su deber verificar la ap rehen -
sión; Providencia de 11 de Noviembre de 1 8 3 U : - P o s t é r , o r m e n t e « recomendó la 
exac t i tud en el págo de los cinco pesos-, Circ. de 13 de Febrero de 1837; por finca-
vó en desuso é s t a r ecompensa . . . 

Comisiones pam a p a r a evi tar l a s ' t r o p e l i a s y abusos de los comisionados p a r a 
Du^icione^relativas, a p r e h e n d e r desertores, se h a n d ic tado las disposiciones s iguien-
t e s — 1 . - Orden de la p l aza de México de 24 de Enero de 1834. Los Gefes de los 
cuerpos nombren para comisiones destinadas á aprehender desertores, ind iv iduos 
de conocida honradez, o rdenándoles que no se excedan de su comis ion , y h a c i é n -
doles e n t e n d e r que no e s t án autor izados p a r a a t r epe l l a r á n ingún c iudadano , n i 
menos pa r a ca tea r las casas : que p a r a este caso deben s u j e t a r s e a las leyes v igen-
tes, ocurr iendo al Alca lde ó J u e z m a s cercano; y que las m i s m a s comisiones lle-
v a r á n el r esguardo del G e f e d e l cuerpo, autor izado por l a p i a z a . - 2 . Circulante 
15 de Octubre de 1848.—Los comis ionados p a r a aprehender deser tores no a p r e h e n -
dan á n ingún individuo, sin tenei los datos de que desertó. Cuando e s t e e n la m i s -
m a poblacion el cuerpo á que pertenece, lo conduci rán i n m e d i a t a m e n t e a e ' si el 
deser tor e s t á s i rv iendo en otro cuerpo , sea pe rmanen te , de g u a r d i a nacional ó a c -
t ivo, se le ap rehenderá , no e s t ando en servicio, y se le conduc i rá al cuar te l de l 
cuerpo en que se hal le , p a r a que el oficial de gua rd i a de prevención lo m a n t e n g a 
de ten ido h a s t a que se rec lame con las fo rma l idades requer idas; y si es tuviere e n 
servic io el aprehend ido , se m a n i f e s t a r á al c o m a n d a n t e de la gua rd i a , p a r t i d a O 
des tacamento , que es desertor , p a r a que lo a segure has t a que se r e c l a m e . - 3 . 
Orden de 16 de Enero de 1 8 4 9 . - L a s comisiones para aprehender desertores, d e b e n 
elegirse de la t r o p a m a s h o n r a d a , que l levará un n o m b r a m i e n t o expedido por e l 
c o m a n d a n t e genera l , y a d e m a s sus gefes po r t a r án u n a l is ta de los desertores a u -
to r i zada con la firma del mayor del cuerpo, y ü = V. = del coronel, en cuya re-
lación c o n s t a r á n las m e d i a s filiaciones de los deser tores á qu ienes l a comis ion de-
b a perseguir; y luego que se a p r e h e n d a a lgún desertor, s e rá p resen tado a n t e 
el Alcalde ó J u e z m a s inmedia to , pa r a m a n i f e s t a r la comislou con los d o c u m e n -
tos indicados, que la aprehens ión h a sido h e c h i legalmente , y que por lo m i s m o 
el aprehendido pertenece á la j u r i s liccion m i l i t a r . . , , „ 

Comisiones p a r . ™ - N o t e r m i n a r é este punto sin hacer mención del atuso del 6 - 0 -
ducir guardias nació nern0 del Distrito federal de 3 de Febrero de 1862, por el que 
n a u ^ o m i s o s ante sus ^ n o t i c ¡ a r g e q U B e l Gobernador hab ia d ispuesto se n o m b r a r a n 

comisiones encargadas de conducir á los ciudadanos omisos [en inscribirse en el r e -
g i s t ro de la G u a r d i a nac iona l ] a n t e los gefes de los cuerpos a que debieran p e r -
tenecer- se declaró: que c a d a uno de los comisionados l l eva r ía una autorización 
expedida por el mismo Gobierno, con el retrato del portador, quien es ta r í a obl igado 
á p r e sen t a r l a á las personas con t r a quienes t u v i e r a que peoceder; y en caso de no 
hacerlo, podía ser aprehendido y con- iguado al repelida Gobierno, por cua lqu ie ra 
de los a g e n t e s del poder públ ico , pa r a que se le ap l icase l a p e n a i m p u e s t a á los 
que u s u r p a n las func iones de la au to r idad . . . . 

Comisione» de policía p o r no creo que debo omit i r las s iguientes prevenciones: 
í ü » s e r l a 0 " 1 0 " " e d l t ó ' —i. * Aviso de la Gefatura de Policía de 2 8 d e Enero de 1862, 
por el que se pa r t i c ipó habe r se expedido á c a d a uno de los indiv iduos de la comi-
sión secre ta un documento con l a filiación y retrato de aquel al margen ; y que por 
lo mismo, cuando algún agen te de pol ic ía , se presentase haciendo a l g u n a r e c l a -
mac ión se le exija que manitieste el documento que. acredite la legalida t de sa mi-
sión, y d e no verif icarlo as í , se asegure en persona, y se p o n g a á disposición del 
c iudadano Gobernador del D i s t r i t o . " - 2 . 1 4 Atuso de 18 de Diciembre de 1862, 
por el que ins is t iéndose en la coacción p a r a inscr ipción en la G u a r d i a nac iona l , 



Lr^í ioí^ent ídí :"?: c o n la. a.prehens¡on j e w w - * * 
Z a á l l n T no p o d r a - ap rehender «sin ac r ed i t a r a n t e , á la per -
E i o c i o n VórTJñ r * l a P r e S e n l a c Í ( ' n documento que jus t i f ique s u 
S t o S l t í t l ° 7 e " V j r t u d d e , a c u a l Proceden, sin cuyo e q n i -
Ja r e q u í c ^ T L Í ^ Z Z Í " ' * " d ° C . U ^ e n l o s ' Y - — t end rá luga r 
ten Z ^ s fingir í ° T á fin de impedir los abusos que se come-
d o n d e s í f " S T d B P o l , c ' a - 1 Véase , por fin, la an ter ior pág . , 100 en 
p a r a ^ q u e * * ^ ^ m o s t r a r Condncclon del de-

d " c u a l e f m i s t f r , ? ' f ^ ^ l i n c u e n t e L i n f a n t ' L e m Í a r g 
t l T e l r e r r r ^ r ' T n d ^ ¿ / a r J I W t i e , * S U n o s e « ~ « ' d e conducir á 

o 6 emore nne 7 f f ' " " ' " ^fivacion de *» reales por legua v por 
aes'rtor\, s i empre que el Gefe de las a r m a s ó el C o m a n d a n t e mi l i ta r lo d i spus ie re 
ó en otro cualquier caso que inop inadamen te suceda 6 impor te al s e r v t ó o J 
do responsables los paisanos de la seguridad del desertor desde s u e Z e ^ - Z e s , 

u l Z Í T s ? J e - T : 2 f i " í" t nem>"aZar de los c o n d u e l e que le locare la suene, a cuyo fin t endrán cuidado las j u s t , c í a s de que sean hábi les na -
r a las a r m a s ios que nombraren p a r a este e n c a r g o . - V é a n s e l o T a n o t a 2 a 
e s t r ac t ada c . rcu la r de 7 de Se t i embre de 1824- y a d e l a n t e el a r t di d l l . 
se a n o t a sobre remisión de, deser tor de un o t ro ! - D e s 3 8 5 2 Z 21 

í l V J l Z Z Z ^ 6 " 0 r J e n a " Z a ' ^ h e P - e n e i a d o n i M S que' 

p o d r a ap i , ca r se el ar t . 84 de la ley que se a n o t a - S o b r e r e m i s L T d e l deser oJ 
p re sen tado en otro cuerpo, véase ade lan te el a r t 41 

S»corro del desertor T , „ , . . , 
mientras no es entrega- t o r n a n d o al repet ido art 6- = til. 12, tral 6 o en él h a v la 

c u e r n o X e n e r r i n ^ t ^ T q U e **»*> <»«"«ter se h a g a por el cuerpo 6 cuerpos que lo a p r e h e n d a n y reciban, h a s t a que se incorpore c o ^ e l á ouo 

asi d í f o r m . r e ' n t ! g r a , á á a 1 , , e l t o m * ' ' d » recibo, v con t inua rá 
as. de f o r m a que el u l t imo perc iba todo lo que en e s t a m a r c h a se h a y a suminis -
t r a d o al deser tor — Sobre estos socorros, he aquí las d, versas 'd isposic iones d i e t a 
d a s por la R e p ú b l i c a : - ! . » Circular de 12 de Julio de 1826. Cuam o l o d e s r o-

rorro 2 ' " T " " ^ ' l e SU* °UerP"3' Se leS el so-
vteserf de m a r e h " 'h i ^ . c o n e l real y medio se les a t i e n d a en los d í a s que t u -
l á n t e * d e T e t r incorporarse con sus cuerpos ; y que remit iendo loS j u s t i f i -
c a n t e s de r e v i s t a m e n t a l m e n t e el C o m a n d a n t e mi l i t a r , J u e z ó autor idad oue 
a p r e n d a al deser tor al cuerpo de que dependa, en este se le abone todo el haber 
que le corresponde, y de el s a t i s f a r á los ca rgos de lo que se le hub ie re minis t rado-
a cuyo fin cuando remi tan á los cuerpos á los desertores, anoten los socorros qué 
les h a y a n m i n i s t r a d o - g . * Circular de 21 de Agosto de 1 8 3 4 , - S e observe la y a 
e s t r a c t a d a de 12 de Ju l i o de 1826 - 3 - * Circular de 27 de Agosto de 1 8 3 8 -
l /uando se r e m i t a n deser tores 6 reemplazos , se envíen los jus t i f i can tes de r e v i s t a 
y de los sumin is t ros que se les hicieren: que á fa l t a de empleados de h a c i e n d a 
uen^aquellos los admin i s t r ado res de correos, las m i s m a s au to r idades civiles, 6 los 
dueños ó encargados de las fincas rús t icas , y que los ayun tamien tos 6 vecinos 
pueden s u m i n i s t r a r los r anchos respectivos, á razón de un real por plaza á c a d a 
uno de los desertores orec iu tas en su tránsito, formando el cargo individual l a 

Tesore r ía respect iva , que p a g a r á con pun tua l idad , e t c .—4. * Circular de 23 de 
Abril de 1857. Loa deser tores del E j é r c i t o que se presenten & sean aprehendidos 
en diversos puntos de l a Repúbl ica , mien t r a s l legan á la cap i ta l m a s i n m e d i a t a 
p a r a des t inarse á los cuerpos, con cargo al que c a d a uno pertenezca, y por las ge-
s t o r a s de h a c i e n d a u oficinas suba l te rnas , se les socorra á uno y medio reales día-
n o s desde el d í a primero h a s t a el en que se ca lcu la que deban l legar al pun to de 
su des t ino p a r a donde con la no t i c i a y c i r cuns tanc ias de su pr is ión y gas to que 
h a y a n hecho, se les h a g a t r a s l ada r i n m e d i a t a m e n t e . 

C a r l o s pecuniar ios a 

los desertores. Creo conveniente hacer aqu í m é r i t o de l a d o c t r i n a de Colon 
en el p á r r a f o 325 de sus Formular ios , tomo 3. 0 , p á g 221, en donde dice: " A u n -
que los que deser tan ocas ionan con su fuga a lgunos daños y per ju ic ios á los regi-
mientos , no tienen estos derecho á sus bienes, porque en l a p e n a que se les impone 
e s t a incluido el cas t igo que merecen, sobre lo cual h a y dos resoluciones notab les 
de la m a j e s t a d del Señor D . n Fel ipe V, de 28 de Mayo de 1725 y la o t r a de 9 de 
Octubre de 1728 . "—Es to debe entenderse , á mi ju ic io , respecto á las erogaciones 
que h a y a que hacer pa r a sol ici tud y aprehens ión del deser tor ; pero no p a r a el pa -
go de los socorros que se les min i s t ren , vestuario, a r m a m e n t o cabal los y d e m á s 
obje tos que se lleve, de todo lo que h a b r á que hacérsele cargos.—En la Circular 
de 27 de Julio de 1826, que t r a t a del a r reglo de la c a j a de los cuerpos del E jé rc i 'O 
(y corre en la pág . 120 y s iguientes del tomo de Ene ro á J u n i o de 1836 de la R . -
copilación de A r n l l a g a ) se dice:—1"L* cuen t a de deser tores f o r m a r á un fondo pa-
r a r eemplaza r se con lo que es tos se l levan al t i empo de su fuga , y equi l ibrar la 
d e u d a de unos con el a cance de los otros: las p rendas que de jen serán abonab les 
al desertor, hac iendo u n * a lmoneda de ellas, y las que se lleven, les se rán c a r g a -
bles, con la proporcion de que si deser taren en el t é rmino de la te rcera p a r t e del 
uso del ves tuar io , les serán ca rgadas por todo el valor que ' hayan tenido; si des-
pues de concluida la m i t a d del t i empo de su duración, solo se le c a r g a r á la m i t a d 
del va lor ; y si solo f a l t a n tres meses 6 menos pa r a su duración, no se le c a r g a r á 
n a d a , pues que y a lo t iene d e v e n g a d o . — E s t a cuen t a debe tener su separación e n 
l a c a j a del cuerpo, luego que se verif ique la consumación del deli to, y se pract i -
que la a lmoneda , se a j u s t a r á al des-r tor , y se p a s a r á en cuen t a á la c a j a , pa r a 
que abonando e s t a lo correspondiente al ves tuar io 6 p rendas del deser tor , se le 
abone al fondo el haber y a lcance que este h a y a dejado, 6 se cargue al m i s m o fon-
do la d e u d a que r e s u l t e . " — V é a n s e los ar t ículos 8 1 y 83 del Reg lamento de p a g a -
dores de 1851, y c i rcular de 7 de Marzo de 1855 corr ientes en la pág. 70 y 71 del 
tomo 1. 0 de e s t a obra , en donde por error del c a j i s t a aparece la s e g u n d a con fe-
c h a del año de 1851. 

" L , , e g 0 q " e cua lqu ie ra j u s t i c i a p renda algún desertor (dice 
d e s e r t o r ap r ehend ido . el art. 4. 0 del tít. 12, tral. 8. 0 de la Ordenanza del E jé rc i to ) , 
le recibirá por Esc r ibano ó fiel de fechos, (que era el que supl ia al Esc r ibano del 
Ayuntamiento) , declaración de los pueblos por donde ha transitado: si ha sido con 
ropa de paisano o de soldado: si ha cambiado ó vendido la que traía, y á qué perso-
na: si algunas le han ocultado, 6 conocídole por desertor no han dado cuen t a á las 
j u s t i c i a s , ó estas le han permitido residir en sus distritos " E n s e g u i d a 
p rev ino : que la m i s m a j u s t i c i a (ordinaria) e x a m i n a r a á los cómplices ó to lerantes 
del desertor, si e ran de su jur isdicción, remi t iendo exhorto p a r a igual fin al j u e z 
del pun to en que residiesen los que no lo fueren; y que cuando la j u s t i c i a mi l i t a r 
exi j iese las d i l igencias de tales aver iguac iones , ó c u a n d o es tuv ie ran concluidas, 
se le en t regaran con los reos pa r a que los j u z g a s e . — L a averiguación sobre los 
p u n t o s m a r c a d o s a r r iba con le t ra cursiva, sin d u d a debe hacerse; p - ro no por el 
j u e z ordinar io , porque la ley de 15 de Setiembre de 1857, en su a r t . 7. 0 , (pág inas 
101 del tomo 1. 0 ), confia ún i camen te á las au to r i dades civiles aprehender á los 
reos mfraeunti y practicar las primeras diligencias de la sumaria, tratándose de 
aquellos delitos que sin ser PURAMENTE MILITARES «[como lo es el de deserción] 
" q u e d a n sin embargo sometidos al fuero .le g u e r r a ; " y aun en estos declara que 
solo procederá á prevención con las au to r idades m i l i t a r e s . — L a aver iguación sobre 
disimulo de la persona particular, que 110 a p r e h e n d í a ó d e n u n c i a b a al deser to r , era 



" A E T 8. c E l so ldado q u e s i endo s e n t e n c i a d o á servi r d i ez a ñ o s e n u n o d e los 

c u e r p o s de las c o s t a s , d e s e r t a r e a n t e s d e su i n c o r p o r a c i ó n , s u f r i r á u n r e c a r g o de 

c i rco a ñ o s en el m i s m o c u e r p o á q u e h u b i e s e s ido d e s t i n a d o . " 

" A R T 9. ° E l so ldado q u e h a b i e n d o s ido s e n t e n c i a d o á s e r v i r e n u n o de los 

c u e r p o s de l a s cos tas , y q u e e s t a n d o y a i n c o r p o r a d o i n c u r r i e r e en el de l i t o d e de -

se rc ión s u f r i r á por p r i m e r a vez l a p e n a s e ñ a l a d a p a r a loa d e p r i m e r a en el a r t . 

4 . ° ; h a c i é n d o s e l a s d i s t i n c i o n e s e x p r e s a d a s e n los a r t í c u l o s 2. ° y 3. ° , con l a 

d i f e r enc i a d e q u e el t i e m p o de l a p r i s i ó n s e r á el de s e i s m e s e s h a c i e n d o s u s e r -

v i c i o . " 

' •ART 10. L o s d e s e r t o r e s de s e g u n d a de los c u e r p o s de l a s c o s t a s [ s in c i r c u n s -

t a n c i a a g r a v a n t e ] s e r án s e n t e n c i a d o s por diez a ños á las troyas de marina. 

" A R T . 11 . L o s d e s e r t o r e s de p r i m e r a de los cuerpos de marina, s u f r i r á n la p e n a 

s e ñ a l a d a en el a r t . 9. ° , h a c i é n d o s e l a s d i s t i n c i o n e s q u e e x p r e s a n los a r t í c u l o s 

2 . = y 3. ° " 

" A R T 12. L o s d e s e r t o r e s d e s e g u n d a d e los cuerpos de marina, h a c i é n d o s e l a s 

d i s t i nc iones s e ñ a l a d a s en los a r t í c u l o s 5 . ° y 6. ° , s e r á n s e n t e n c i a d o s por d i ez 

a ñ o s a l servicio de los bajeles en c lase de grumetes, r e c a r g á n d o s e l e s dos a ñ o s p o r 

c a d a deserc ión q u e v u e l v a n á c o m e t e r . " (8) 

D E S E R T O R E S D E L O S C U E R P O S A C T I V O S . 

" A R T . 13. C u a n d o los c u e r p o s á q u e p e r t e n e z c a n se ha l l en s o b r e l a s a r m a s ó 

en a s a m b l e a , e s t a r á n s u j e t o s á las m i s m a s r e g i a s y p e n a s q u e los p e r m a n e n -

t e s . ' 1 [9] 

i n d i s p e n s a b l e en el a n t i g u o r é g i m e n m i l i t a r . 

S E ^ j S & S S S . ? , m r f e c t " ' , l / a r ' . 3 - ? d ; ' m i , s m o " ' ' - 1 2 - t r a t 8 - ° d e c l a r a : q u e 
lares: si auno suu obu- 'Odos tienen oUiganon de descubrir y asegurar los desertores: q u e 
gatunas. /os individuos que tuviesen no icia de los desertores y no los decla-
rasen á las justicias, por el mismo hecho [siempre que en cualquiera tiempo se jus-
tificara con suficientes pruebas |, quedarán obligados a satisfacer al regimiento doce 
pesos pura reemplazar otro soldado, y asimismo el importe de las prendas de vestua-
rio y menages que se llevó y á mus, las gratificaciones á los que denunciaren y 
aprehendieren los tales deserto'es disimulados y no denunciados, con lodos los gastos 
de su custodia y conducción-, y en la misma pena incurrirán las justicias musas en 
estas diligencias: con advertencia de que si el que incurriere en esta inobservancia 
no tuviere caudal con que satisfacer, se aplicará al servicio en lugar del desertor en 
su propio regimiento, por el tiempo que este debía servir, como no sea menos de 
cuatro años.— L a p a r t e t r a n s c r i t a es s u m a m e n t e s e v e r a y qu i zá por eso no se a d o p -
t ó por la ley que se a n o t a . — V é a s e la n o t a 6. d de la ley .le 5 de E n e r o de 1857 
p á g . 758 d.- la p a r t e t e r c e r a del t o m o 2 . ° , sobre conocimiento del delito ageno. ' 

<8) GRUMETE e n los b u q u e s de g u e r r a es: el i nd iv iduo q u e 
taclia. h a c e se rv ic io d e c r i a d o , y q u e c o r r e s p o n d e al q u e en n u e s t r a 

m a r i n a m e r c a n t e s e l l a m a por unos mozo y p o r o t ro s i n d e b i d a m e n t e mai/ordomo. 
— Y a en las p á g i n a s 805 y s i g u i e n t e s de U p a r t e 2 * del torno 2. ° q u e d ó d icho 
q u e las p e n a s de se rv ic io en la M a r i n a son i nap l i cab l e s , po rque no t e n e m o s A r -
m a la; así es q u e las p e n a s q u e d e b i e r a n e x t i n g u i r s e en é s t a , se c o n m u t a r á n en 
r e c a r g o de servic io en los c u e r p o s d e las cos ta s ó en o t ros c a s t i g o s p ropo rc iona l e s 
al arbitrio del j u r a d o , t a n pel igroso, c o m o q u - d a d i c h o en la c i t a d a p á g i n a 8 0 5 . 
Deposición« sobre mi- (9) E n la a c t u a l i d a d no ex i s t en cue rpos ac t ivos sobre las a r -
llcla activa. m a J _ g y b r e e s t a c ) a i i e d e m ¡ , ¡ c ¡ a h é a q l I f I a n o t i l , ¡ a d e v a r ¡ a K 

d i s p o s i c i o n e s : — D e c l a r a c i ó n de M i l i c i a s de 1767 .—Decre to de 21 de Marzo de 1 3 2 5 

f m W 

D E S E R T O R E S D E L A S T R O P A S D E L O S E S T A D O S I N T E R N O S D E O R I E N T E Y O C C I D E N T E . 

" A r t . 14 L o s d e s e r t o r e s de p r i m e r a con l a s d i s t inc iones e x p r e s a d a s e n los a r -

t í c u l o s 2. ° , 3- ° y 4. ° , s u f r i r á n las p e n a s s e ñ a l a d a s en d i c h o s a r t í c u l o s . " 

" A R T . 15. L o s dese r to re s d e s e g u n d a con l a s d i s t i n c i o n e s q u e m a r c a n los a r t í -

cu los 5" ° y 6. s u f r i r á n la p e n a d e se rv i r por diez a ñ o s en los cuerpos de l a i 

c o s t a s , ó en los d e l a s f r o n t e r a s , p o r i gua l t i e m p o . A e s t a ú l t i m a p e n a serán s en -

t e n c i a d o s los de t e r c e r a , con el r e c a r g o del t i e m p o que f a l t a r o n , y los d e s e r t o r e s 

d e los c u e r p o s de la f r o n t e r a , s e r á n s e n t e n c i a d o s á se rv i r p o r diez a ñ o s en los cuer -

p o s de V e r a c r u z . " [10] 

Robre b a n d e r a * , e s t a n d a r t e s , n ú m e r n s y nombre, d e su co r re spond ien te l i s t a d o , q u e 
l l e v a r á n los cue rpos ac t ivos .—Decre to de 2-1 de Mlyo de 1825, sobre inspección g e -
n e r a l de la m i l i c i a a c t i v a . — P i o v i d de 2 8 de Enero de 1S¿8. sobre que en s u c í a . 
se no pasen los s a r g e n t o s a c t i v o s á bis c u e r p o s p e r m a n e n t e s . — Piovid. de 2 3 de 
Setiembre de 1 8 2 8 sobre premios , re t i ro y a b o n o de t i e m p o á los ac t ivos . — Pro?. 
de 20 de Junio de 1829 - o b r e a b o n o de g r a t i f i c a c i ó n de a r m a s á los m i s m o s 
Prov de 24 de Setiembre de 1829, sobre q u e la g e n t e de un E s t a d o no se a d m i t a 
en los c u e r p o s a c t i v o s de o t r o — C i r c de 19 de Octubre de 1829 s o b r e q u e no se 
m a n d e n á los c u e r p o s ac t ivos s ino á los perman--nt.es, los s e n t e n c í a l o s al s e r v i -
c io de las a r m a s . — C i r c . de 6 de Junio de 1831 sobre q u e solo c u a n d o los se -
g u n d o s a y u d a n t e s d e cuerp . s a c t i v o - e s t en sobre ias a r m a s , se les a b o n e por 
c u e n t a de sue ldo el d é c i m o - — R e s o l , ile 11 de Mayo de 1832 sobre a b o n o del n o v e -
no á los c a p i t a n e s m a s a n t i g u o s d e los b a t a l l o n e s a c t i v o s — C i r c . de 12 de Junio 
de 1835 sobre fondo d e m i l i c i a n o s r e b a j a d o » del s e r v i c i o — C i r c u l a r de 18 de Se-
tiembre de 1835 s o b r e a b o n o d e a u t i g ü - l a d á los of ic ia les m i l i c i a n o s que p a s a n á 
v e t e r a n o s . — C i r c . de 30 de Noviembre de 1848 sobre que no se l l ame al s e rv i c io á 
loa i n d i v i d u o s d e mi l i c i a a c t i v a , s in ó r d e n del G o b i a r n o , — Circ. de 31 de Octubre de 
1S50, sobre fue ro d e ac t ivos e n r e c e s o . — C i r c de 6 de Marzo de 1853 d e c l a r a n d o 
el vigor d e la Declaración de Milicias de 1767 con las r e f o r m a s h e c h a s h a s t a 30 d e 
d e N o v i e m b r e de 1847.— Orden de 29 de Octubre de 1853 sobre la m a n e r a de cu -
br i r las v a c a n t e s d e o f i c i a l idad de c u e r p o s a c t i v o s — C i r c de 21 de Noviembre de 
1855 q u e puso en receso á los c u e r p o s d e mi l i c i a a c t i v a — L * invas ión f r a n c e s a 
p u s o e n pié de g u e r r a á t o d a s las f u e r z a s de la Mi l ic ia de la R e p ú b l i c a , y t e r m i n a -
d a la c a m p a ñ a , f u é p r ec i so q u e se r e d u j e s e n las m i s m a s ; á cuyo fin por Circ de 

5 de Agosto de 1867 el M i n i s t r o «le la G u e r r a C. I g n a c i o M e j í a , previno: q u e los 
Guardias nacionales q u e se h a l l a b a n sin colocacion q u e d a s e n en asamblea, y e n 
receso los Milicianos Activos y Auxiliares del Ejército sin necesidad de Orden es-
pecial al efecto: q u e se auxiliara á los mi smo» con a l g u n a s c a n t i d a d e s p a r a q u e 
p u d i e r a n t o r n a r á s u s domic i l i o s ; y q u e eri las pretensiones de empleos f u e r a n ateli-
didos de preferencia á c u a l q u i e r a i n d i v i d u o que no h u b i e r a p r e s t a d o los s e r v i c i o s 
q u e e l los .—Da e s t a m a n e r a los i n a s a m e r i t a d o s de fenso res c o n s t a n t e s de la Inde-
pendencia y de la Libertad . t e j a ron el pues to d e honor q u e h a b í a n conse rvado e n 
l a c a m p a ñ a , á los so ldados del Ejército permanente que rodea al Gob ie rno . 
Auxiliares del Ejtrcito: E l Decreto de 2 1 de Noviembre de 1853 c o n t i e n e las o b l i e a -
Di&poflicióiiesrelativas. C J 0 „ e s , f u e r o e tc . , d e los expresad . .« A u x i l i a r e s ; y el DECRETO 
ííe 4 de Diciembre de 1856 t r a t a de la o r g a n i z a c i ó n , u n i f o r m e , ins t rucc ión , h a b e r e s 
r e c o m p e n s a s , e tc . de los m i s m o s . R e s p e c t o á la Guaidia nacional, t e r m i n a d a la 
l e y q n e se a n o t a , d a r é la de o r g . n i z a c i o n de a q u e l l a . 
Í c K ? » r E u « s . - I 1 0 ! L a s t r o p a s de q u e h a b l a n es tos a r t í c u l o s , son l a s de 
8n creado«.-no enlaten; Compañías presidíales permanentes parala persecución délos 
& m " p « " " ' . m S « : bárbaros en los E s t a d o s de C h i h u a h u a , C o a h u i l a , N u e v o - L e o n , 
que debían aplickraeiei. S o n o r a y T a m a n l i p a s , q u e fue ron a d o p t a d a s por el a r t . 4 6 del 
D e c r e t o d e 8 de S e t i e m b r e d e 18-57, con la do tac ion de f u e r z a s e ñ a l a d a por l a ley 
de 21 d e M a r z o d e 1 8 2 6 . — L a s d i spos ic iones de l c i t a d o D e c r e t o d e 18-37 y ¡as de 
los a r t í cu los q u e s e a n o t a n , y a no e s t á n e n vigor , p u e s el Decreto de 27 de Abril de 



1868 estab «ció en Sonora 7 colonias militares, 7 en Ch ihuahua , 4 en Nnevo-Leon, 
6 en Coahu. la , 4 en Durango y 2 en la Ba ja California, v por el a r t . 9. = dec ía ' 
ra que: ; " E l colono que desertare dentro del término estipulado (de seis años) f a l -
t a n d o a a disciplina mi l i ta r y á sus compromisos de engftnche, será condenado á 
la pena de tres ó cuatro anos de trabajos forzados, que ext inguirá en cualquiera de 
las colonias, y perderá todo derecho al lot- (de terreno que se le dará ) y á las me-
joras en el introducidas. — E l Decreto de 28 de Abril de 1868 estableció 2 colonias 
mil i tares en Yucatan, confiando al Gobierno el reglamentar las ; y por fin, por De-
ereto de 21 de Octubre de 1868, m a n d ó que ínterin se establecían dichas colonias: 
de la suma cons ignada en el p . ' s t supues to para ellas, se dest inase la cant idad de 
cinco mil pesos mensuales a los Es tados de Durango, Ch ihuahua , Nuevo-Leon y 
Coahu.la, para que hagan la defensa contra los bárbaros; facul tándose al Gobier-
no para que de la m i s m a snma del prestsupuesto, dest ine la que fuere necesaria 
a la protección da los b-stados en que las mismas colonias deben establecerse — 
Por la anterior relación aparase que aun no se establecen las colonias militares y 
que acabaron las compañías presidíales, asi es, que ni las pr-scrip.úones relat ivas 
á las pr imeras , ni las correspondientes á las otras pueden tener aplicación; aun-
que si la tiene a no s e cual obje to la s u m a de seiscientos mil vesos anuales, con 
que la ley de prestsupuesto de egresos de 31 de Mayo de 18Í9 dotó á las repetidas 
colonias; no siendo explicab e por qué se d e j a „ nues t ras f ron te ras abier tas al pi-
llage y exterminio con que las asóla el indio sa lvaje , cuando pudieran mandarse 
á ellas algunos de los cuerpos que componen el numeroso E jé rc i t o pe rmanen te , 
mencionados en la s iguiente 

C I R C U L A S DE 22 D E A B R I L DE 1 8 7 0 . - M J M E R 0 DE C U E R P O S D F L 
E J E R C I T O P E R M A N E N T E Y SU DENOMINACION. 

"Ministerio de G u e i r a y marina. -Ci rcular número 4 5 — H - b i é n d o s e omitido el 
4. ° batal lón ligero de la 4 división en la circular núm. 44 que previene la nu-
meración que s-- ha dado a los cuerpos del Ejérc i to , ella queda reformada d é l a 
manera siguiente: 

I N F A N T E R I A . — D E N O M I N A C I O N E S QU;E A C T U A L M E N T E T I E N E N . 

? 5 * Batal lón Libres de México 22 
Batallón Ligero de México 2 3 

Batallón Móvil de Queré ta ro "* 
Batallón Carabineros de Guadala-

j a r a 
2. ° Batal lón de G u a n a j u a t o 
Bata l lón Sordia 

C A B A L L E R I A . 
Carabineros de la Guard ia de los 

Supremos Poderes 1 
Legión del Norte 2 
Pr imer cuerpo de Ja l i sco 6 
Carabineros de Lampazos 3 
Cazadores de G a l e a n a 4 
Segundo cuerpo de Ja l i sco 5 
Exidoradores de la F r o n t e r a 7 
Primer cuerpo de San L u i s . . . . . . 8 
Libre» de Guerrero 9 
R ifleros á caballo 10 
Guías del E j é r c i t o 11 
Rifleros de M é x i c o . . . . 12 
Cuerpo de Querétaro 13 
Cuerpo de G u a d a l a j a r a 14 
Eacuadron de C h i g n a h u a p a m . . . . . 15 

Batallón Supremos Poderes . . . 
Batal lón de Cazadores 
Batallón fijo de V e r a c r u z . . . . 
Pr imer bata l lón de l í n e a . . . . . 
2- ° Batal lón de línea 
2 . ° Batallón de Z a p a d o r e s . . . 
Pr imer batal lón Ligero 
Primer batal lón de Cazadores 
2. ° batal lón Ligero 
2. ° batallón de C a z a d o r e s . . . 
Tercer ba ta l lón Ligero 
4 . a ba ta l ' on Ligero 
5. ° batal lón de Línea 
4. ° ba ta l lón de Línea-
7. ° ba ta l lón de Línea 
8 . ° ba ta l lón de L í n e a 
Batallón Tiradores de México. 
6. c ba ta l lón de C a z a d o r e s . . . 
4. ° batal lón de C a z a d o r e s . . . 
5 ° bata l lón de C a z a d o r e s . . . 
10. ° batal lón de L í n e a 

Comunícolo á V . para su conocimiento y efectos correspondientes- México. 
Abri l 22 de 1870.- Mejía." ' 

9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 

17 
18 
19 
20 
21 

24 

25 
26 
27 
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D E S E R T O R E S D E L C U E R P O D E I N V Á L I D O S Ó S E A V E T E R A N O S H Á B I L E S . 

'•ART. 16. Lea desertores de este cuerpo, sin c i rcuns tanc ia agravan te , que fue -

ren aprehendidos, pierden su t iempo, los premios que hubieren obtenido, a i í como 

sus alcances, y quedan obligados á servir diez años en el' mismo cuerpo; pero se 

h a r á n las distinciones que expresan los ar t ículos 1. ° y 2. y se les apl icarán en 

sus respectivos ca»os las p e n a s que ellos señalan. 

"ART. 17 A los desertores de seguuda, se les des t ina rá por diez años á Vera-
cruz, perdiendo huí a eances . " [11) 

A estos 42 cuerpos hay que agregar : el de Inválidos, el de Zapadores, el nu-
meroso de Arti l lería, el de l u g e n u r o s y Colegio mi-i tar , y los Gendarmes Policías 
Guard ia» municipales ó Comisiones de seguridad u rbanas y rura les , depend ien te ! 
del Ministerio de Gobernación cuyo ú l t imo numeroso personal conforme á la ci 
tad v ley de pretsupuestos, nos cuesta cada año ciento noventa u un mil seterimtn, 
veintinueve pesos treinta centavos 1 

í ^ r t r i o B « " ^ " » « f 1 ' ) ¿ " b r e e ' c o , t o de és tos soldados, véase la ná». 807 He 1« 
na.i-1» 3 = .1.1 »,.,„ O O c i : . _ i i : i . / - , , . r 6 

^ " ' r ' n / " d e l t ü m - 2 - C - S " b r e . n v ¿ l , d , . ; el Gobierno español e x ! 
pidió las Ordenes de 19 de Setiembre de 1758, 6 de Octubre de 1760 11 de Nov-
bre de 1770, 15 de Jun io de 1772 y 1. = de Set iembre d e 1806 pa'rl ctíT^ u ¡ 
desordenes y deserciones: pero no hago mér i to del contenido de las m i s m a , L r o , . « 
solo rigen las prevenciones de la lay que se anota ; «sí ea que me l i m i t a r é ' á men 
c o u a r o t ras disposiciones relat ivas á los mismos inválidos dic tadas desde que Mé" 
Xico se^independió de E s p a ñ a , y son las que siguen —Decreto de 11 de Setiembre 
de 829 sobre organización del batallón de i n v a l i d o s - Z W o de 21 de Set.embZ 
de 1829 sobre establecimiento de la casa nacional de los . n , s m o s . - / > r 0 B S 2 Z 
5 de Octubre de 1829 sobre opcion al t iempo doble de campaña , d í í o s r e X Í a 
del batallón p r e d i c h o — C t r c i ^ r del mismo Octubre de 1829, que es J l ' u ' l t , 
de la casa nacional de ¡nviMos—Decreto de 3 de Octubre de 1839 aue e* el R .° 
g l amen to p a r a el cuerpo de i n v á l i d o s . - C . r ^ a r de 23 de Octubre de 1843 s o h r e í u ¿ 
no se h a g a descuento del centavo por peso pa ra el cuartel de inválidos á oficiales 
y empleados natos del Ministerio de la suena.—Circular de30 dr I v J I í ! 
1843, s»bre que del for raga no se h a g a el mismo descuento a / * 2 Í 

V 1 d \Tn e l de i n v á l i d o s - C Jar £ n t 
f T Í \ f , 7 b : * h * b e ' e ' \ d e o l a l t ° P a d e i n v á l i d ° * e » «"v i c io « c t i v o - L l á 

; J 1 / ¿ r 8 5 ®' y 8 * d< 1S57 sobre arreglo del E j é r c i t o ^ 
calar de 26 de Julio de 1856, que mandó continuar el descuento d e c e n t a ™ ' r * 
peso que ae decretó en 24 de Octubre de 1653, á todos los mil i tares p e r m a n l n t e ^ 
nacionales que eaten á sueldo: que las tesorerías de loa Es l ados y oficiVas naa . r l 
remi tan mensualmente á la tesorería de inválidos de México lo qt é r ecaude í n ^ 
dicho impuesto, s iempre q u e no hubiere agentes de fomento en dichos S P < 
T e r n t o n o s pues si los hay , á estos d e b e r á d ichas oficinas h ^ e f l a e n t r e « c°ui 
d a n d o dichos agentes de recocer de dichu» i , , , ; . , „i . * " " e g : a , cui-

ó funcionario que h a g a el descuento, remi t i rá en le t ras seguras c L t r a ^ ' r t i c u U 
rea, y no de o t r a m a n e r a su importe, que remit irá precisamente el d a 4 de o í " 
m e s al tesorero de la oficina que por este decreto se Establece: e s t a . S a s t L T í 
• [ a u m e n t o ó diminución que produzca el cambio ."-Decreto de 2 de D^ciltlJÍ 
1856, .obre abono del Lempo d e servicio de a r m a s eu la Capi tal por c ó n s u T i ' 
r a premios de constancia , a i n v á l i d o s — h e r c i o de 8 de Setiembre de 
arreglo general del Ejérc i to , que declara que e. cuerpo de S d ^ t S ^ r í ^ 
giendose por su reglamento de 3 de Octubre de 1839, y que queda e r f . ñ * " * 
descuento M centavo por peso para el cuartel de i n v á Z l ^ ^ T A T o ? 
F . b r e r o de 1862 que se declaró loa h a b e r e , del Batal lón de i n v a S y d 3 d " 
dos á dispersos .—Por fin, en la ac tual idad hace el erario el n J o J U r a -
doa del Ejérc i to , « n descuento de n inguna claae P 8 g T ° d o 8U«<-
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D E S E R T O R E S D E L O S C U E R P O S D E A R T I L L E R Í A É I N G E N I E R O » . 

"ART- 18. L o s dese r to res d e p r i m e r a d e es tos dos c u e r p o s , con la« d i s t i n c i o n e s 

q u e e s t ab l ecen los a r t í c u l o s 2. ° , 3. 3 y 4. ° , s u f r i r á n l a s p e n a » d e m a r c a d a s e n 
elios, en s u s respec t ivo« casos " 

" A r t . 19 . L o s deser tores de Begunda con l a s m i s m a s d i f e r e n c i a s , s u f r i r á n l a » 

p e n a s e a t a b l e c i d a s e n los a r t í c u l o s 5. ° , 6. ° y 7. e n t e n d i é n d o s e q u e los a r t i -

l leros , c o n t i n u a r á n p o r d i ez a ñ o s en la p a r t e d e sns cue rpos , d e s t i n a d a en las cos-

t a s . Si de a l l í d e s e r t a r e n , s e les c a s t i g a r á p o r p r i m e r a vez c o n f o r m e al a r t . 9. o 

y por l a s e g u n d a , se les d e s t i n a r á á s e r v i r p o r diez a ñ o s eu la urtilleria i-infante 
ría de marina:1' 

" A R T . 20- L o s q u e s e n t e n c i a d o » á se rv i r e n Y e r a c r u z 6 la cos í» , d e s e r t a s e n a n -
t e s d e h a b e r l l egado á su d e s t i n o , s u f r i r á n u n r e c a r g o de c i n c o a « o s sobre lo» d i e z 
d e su s e n t e n c i a . " [12] 

D!sp<ttlrfon«s sobra r* , / , . -
inutilizad a, mutilados c o n v e n i e n t e h a c e r a q u í l aminen m e n c i ó n de las s i g u i e n -
J prúfui«1"* t e s d i s p o s i c i o n e s : — 1 . 0 4 Decreto de 16 de Octubre de 1848 s o b r e 

q u e á los q u e se i n u t i l i z a r o n en la g u e r r a de i n d e p e n d e n c i a , s e 
Ies p a g u e c o m o en a c t i v o s e r v i c i o . — 2 . * Ord. de 20 de Noviembre de 1 8 4 8 sobre los 
j u s t i f i c a n t e s q u e se p r e s e n t a r á n por los a g r a c i a d o s y sus f a m i l i a s , por el d e c r e t o 
a n t e r i o r . — 3 9 Circ de 17 de Diciembre de 1849. A los q » e se i n u t i l i z a r a n e n 
g u e r r a e x t r a n j e r a , se s a t i s f a g a n s u s h a b e r e s c o m o á la gua rn i c i r n.— 4 Decre-
to de 26 de Marzo de 1851. Sob re q u e á los i n u t i l i z a d o s por g u e r r a e x t r a n j e r a T 

s e les a b o n e toda su p a g a . — 5 . 51 Decreto de 1 5 de Enero de 1853- L o s i n u t i l i z a -
dos 6 q u e en lo f u t u r o se inu t i l i cen d e f e n d i e n d o el s i s t e m a r e p r e s e n t a t i v o p o p u l a r 
f e d e r a l , e s t á n c o m p r e n d i d o s e n ia g r a c i a c o n c e d i d a en el d e c r e t o d e 26 d e M a r z o 
de 1851, á los q u e se i n u t i l i c e n en acc ión de g u e r r a . — 6 . * Circ. ie 21 de Junio 
de 1854, sobre q u e los m u t i l a d o s en g u e r r a s e x t r a n j e r a s f o r m e n c o m p a ñ í a s en lo» 
D e p a r t a m e n t o » , m a n d a d a s por el m a - c a r a c t e r i z a d o con el o b j e t o d e f o r m a r su» 
p r e s u p u e s t o s q u e s e p a g a r á n con i g u a l d a d á los d e los c u e r p o s sobre las a r m a s . — 

7. a . D e c r e t o de 9 de Febrero de 1857 q u e m a n d ó : q u e formasen u n a s e l a c o r p o r a c i c o 
con el c u e r p o de i n v á l i d o s , los o f ic ia les y ge fes r e t i r a d o s por h a b e r s e i n u t i l i z a d o á 
c o n s e c u e n c i a de l a s l a t i g a s del servic io , los m u t i l a d o s por r e s u l t a s d e h e r i d a s r e -
c i b i d a s en acc ión d e g u e r r a y los q u e p r e s t a r o n s e rv i c io s d i s t i n g u i d o s á f avo r d e 
l a i n d e p e n d e n c i a de 1821; s i e m p r e q u e j u s t i f i c a s e n h a l l a r s e en a l g u n o d e los c a -
sos i n d i c a d o s c o n f o r m e al r e g l a m e n t o d e 2 0 d e N o v i e m b r e d e 1848: q n e e s t a c o r -
p o r a c i ó n d e b i a percibir s u s h a b e r e s con i g u a l d a d á la g u a r n i c i ó n , p o r c o n d u c t o 
de l p a g a d o r del r e f e r ido c u e r p o d e i n v á l i d o s : q u e en los E s t a d o s h a b r á c o r p o r a -
c i o n e s m e n o r e s con su p a g a d o r , y q u e t e n d r í a n u n local c ó m o d o , y qne a s í p a r a 
M é x i c o como p a r a f u e r a , el gob ie rno s e ñ a l a r í a l a s c a s a s al i n t e n t o , d e s i g n a n d o e l 

ó r d e n , g a s t o s de a l u m b r a d o e t c ( E s t n h a q u e d a d o en e m b r i ó n ) . — - De 
creto de 15 de Setiembre de 1857. C o r p o r a c i ó n e spec i a l s e p a r a d a de los r e t i r a d o s 
de l E j é r c i t o , de los a n t i g u o s p a t r i o t a s q u e p e r c i b a n ene ldo ó r e m u n e r a c i ó n por e l 
e r a r i o p ú b l i c o como r e c o m p e n s a de s u s s e r v i c i o s p r e s t a d o » en la 1. s é p e e a de-
la i n d e p e n d e n c i a ; s e f o r m a r á : se les a s i s t i r á c o n sus h a b e r e s con en t e r a i g u a l d a d 
á las t r o p a s de l a s g u a r n i c i o n e s r e s p e c t i v a s , s e a n r e t i r a d o s 6 v ivo* en el s e r v i c i o 
los i n d i v i d u o s q u e c o m p o n g a n l a c o r p o r a c i o n d i c h a : es tos n o m b r a r á n d e e n t r o 
ellos m i s m o s y b a j o s u r e s p o n s a b i l i d a d u n p a g a d o r q u e se e n t i e n d a con el cob ro 
y d i s t r i b u c i ó n d e c a u d a l e s ; y p o r fin, las g e f a t u r a s de los E s t a d o s c o n s i d e r a r á n 
con la m i s m a p r e f e r e n c i a en el p a g o d e s u s v e n c i m i e n t o s á los i n d i v i d u o s a v e n c i -
d a d o a en sus d o m a r c a c i o n e s q u e »e e n c u e n t r e n en lo* casos a n t e s re fer idos , y a s e s 
f o r m a n d o co rpo rac ion e n d o n d e h a y a n ó m e r e s u f i c i e n t e p a r a e l la , ó y a e n lo p a r -
t i c u l a r , c u a n d o f u e r e n pocos los a g r a c i a d o s . 

c i o ^ ^ I ^ t U2> E l cos to del c u e r p o d e A r t i l l e n » p u e d e v e r - e en la p á g i -
—nisp.,vicion®. »uro n a 8 0 6 d e la p a r t e 3. * d e l t o m o 2. ° E n t o d o s t i e m p o s h a s u . »censos militaras. r • i r j i i i i • . 

f n d o reformas el m i s m o cuerpo y serian laudables s i as acou»*-

j a r a s i e m p r e el a d e l a n t o q u e c o n s t a n t e m e n t e t i enen l a s c i e n c i a s físicas q u e son i n -
d i s p e n s a b l e s en t a l a r m a f a c u l t a t i v a — E n n u e s t r o s d i á s e l Decreto de 29 de Abril de 
1856 a l o r g a n i z a r el e j é r c i t o , volvió á s u j e t a r al Min i s t e r i o de l a G u e r r a (como lo 
e s t a b a n en el gobierno del g e n e r a l Ar i s t a ) las Direcciones de las armas especiales y 
el Estado mayor genera! del Ejército—Sobre e s t o no hizo n o v e d a d a l g u n a el Dec re to 
de 8 de S e t i e m b r e d e 1 S í 7 q u e r e f o r m ó el a n t e r i o r . — E l Decreto del de Diciembre de 
1867 e s t ab l ec ió en el Min i s t e r i o d e la G u e r r a \o*\Departamcntos de Ingenieros Esta-
do mayor y cuerpo medico- militar do t ándo los d e p e r s o n a l y sueldos , p a r a c u m p l i m i e n -
t . r la Circular de 31 de Julio de 1 8 6 1 (qne cor re e x t r a c t a d a en l a s i g u i e n t e 
" ° i a Y 5 1 - * q " e s u p r i m i ó las d i r ecc iones de A r t i l l e r í a , I n g e n i e r o s 

y E s t a d o M a y o r y el Decreto da 29 de Octubre de 1867, q u e i g u a l m e n t e s u p r i -
m i ó la Inspecc ión de l c u e r p o m é d i c o - m i l i t a r — L a Circ. d e l a T e s o r e r í a g e n e r a l 

j d e , E " í r o l , e 1 8 6 8 > i n c l u > ' e U O rden q u e m a n d ó a b o n a r gratificaciones de-
cnados á los ge fes y of ic ia les de A r t i l l e r í a : s i e m p r e q u e se a b o n e n á los de la- d e -
m a s a r m a s ; y por fin, el Decreto de 30 de Marzo de. 1870, s u p r i m i e n d o las c u a t r o 
e s c u e l a s teórico-practicas de A r t i l l e r í a ; e m p l e a n d o á los coroneles d i rec to res d a 
e las en el m a n d o d e c u n t r o b r i g a d a s ; p a s a n d o a l g u a r d a - p a r q u e , s a r g e n t o d e 
o b r e r o s y a r t i f i c i e r o s de 1. - y 2 . * c l a se á la p l a n a mayor d e l a s b r igadas ; d i s t r i -
b u y e n d o los c a b o s y o b r e r o s de s e g u n d a c l a se en las t r e s h a t e r í a s d o t a d a s de m a -
t e r i a l ; d e c l a r a n d o q u e el t a l a b a r t e r o de c a d a b a t e r í a s e r á de la c l a s e de s a r g e n i o 
p r i m e r o ; q n e el c o m a n d a n t e del p a r q u e g e n e r a l , s e r á de la Clase 'de coronel de a r -
t i l l e r í a e l q dec l a ro "quedar abierta por a h o r a la escala á los oficiales prácticos, 

quienes pueden asceudei á gefes del cuerpo " - E s t a d e c l a r a r o n echó p o r 
t i e r r a t o d a s l a s a ñ e j a s d i spos ic iones , i nc lu so el d e c r e t o de. 8 .le S e t i e m b r e c i t a d o s 
q u e d e c l a r a r o n q u e no p o d í a ser gefe .leí c u e r p o , si no el q u e con a n t e r i o r i d a d p e r -
tenec ie ra . a la plana mayor facultativa, ó el p r a c t i c o q u e precio examen f u e - e d e c l a -
r a d o con -opcion a la m i s m a p l a n a m a y o r ; y q u e " t a m p o c o pod r í an ob tene r los ofi-

c ía les d e l a c ' a s e p r á c t i c a , los ascensos q u e por c o n s t a n c i a en el s e rv i c io les 
concede la Orden de 26 de Abril de 1816, s ino d e s p u é s de c u m p l i r en s u s r e spec -

i . c U p l a z n s < ] a " p " a e s t e o t , j B t o , e s d e s ¡ S n a el a r t . 14 del dec r e to d e 
„ 1 4 d e s e t i e m b r e de 1838, no p u J í e n d o d i s p e n s á r s e l e s por m o t i v o a l g u n o el t i e rn -
41 P° I " , * * , p a r a c u m p l i r os, s e a n c u a l e s f u e r e n las c i r c u n s t a n c i a s q u e a l e -

g u e n . — k s t a s d e c l a r a c i o n e s pud ie ron se r m u y b u e n a s p a r a sus a t r a s a d o s t i e m -
pos; p e r o hoy q u e la e x p e r i e n c i a d e m u e s t r a la i n u t i l i d a d d e las c i e n c i a s en todos 
Jos r a m o s , p u e s s in e l l a s e s t á , , p e r f e c t a m e n t e s e rv idos ; hoy q u e s in los costoso» 
c o n o c i m i e n t o s . c i e n t í f i c o s y a u n s in p r á c t i c a d e la q u e se l l a m a b a buena práctica 

s e p u e d e s e r v i r y s e s i r v e n los p r i m e r o s p u e s t o s del e j é r c i t o , d e la a d m i n i s t r a c i ó n 
y d e la m a g i s t r a t u r a , y d e s e m p e ñ a r los c o m e t i d o s del p u e b l o en las a s a m b l e a s 
n a c i o n a l e s , como es notor io y c o m o p r o b a r é si á ello se m e p r e c i s a ; no h a y r a z ó n 
p a r a q u e el oficial p r á c t i c o d e a r t i l l e r í a no p u e d a a s c e n d e r á ge f e de l c u e r p o y 
a u n a m i n i s t r o de g u e r r a y m a r i n a , si lo l l a m a á t a n al to pues to su f o r t u n a 

l a q u e en e s t a no'ta s e t o c ó el p u n t o de a scensos , creo c o n v e n i e n t e s e ñ a l a r a q u í 

l a s s i g u i e n t e s d i spos ic iones r e l a t i v a s á los m i s m o s l . * D E C R E T O D E 17 D E 
M A R Z O D E 1 8 2 6 — S e p r o h i b e concede r e m p l e o s m i l i t a r e s á los q u e no h a n s e -
gu ido la c a r r e r a de las a r m a s — 2 . * C I R C . D E 5 D E S E T I E M B R E D E 1829 — 
P r o h i b i c i ó n de concede r a scensos á |r,a m i l i t a r e s s u e l t o s — i * n P C R F T f l Til? 
14 DE O C T U B R E D E 1 8 4 2 - A r t 1 . = N > „ 2 « „ individuo podráigriar al 
cito de oficial permanente, sin que haga constar haber estado de alumno con apro-
vechamiento en el Colegio militar, á e x c e p c i ó n de los s a rgen tos de 1 * c lase q u e 
por antigüedad y servicios les toca re a - c e n d e r á of ic ia les — A r t . 2 ' N o podrá ve -
t e r a n i z a r s e en su m i s m a c l a se á n i n g ú n gefe ú oficial de m i l i c i a a c t i v a , si no ea 
con u n g r a d o m e n o s . - A r t . 3 ° y u l t i m o . P o d r á n v e t e r a n z a r s e los gé fes y of i-
c ía le» de m i l i c i a a c t i v a en su m i s m a c lase , solo en el caso d e u n a acción distin-
gutaa en campana, p r e v i a c a l i f i c a c i ó n d e su gefe r e s p e c t i v o . " — V é a s e la c i r cu l a r 
10. < - 4 . * D E C R E T O D E 27 D E E N E R I B E . W - E x t i n c i o n J e J ¡ S £ 
c iv i l e s y m i l i t a r e s ad h o n o r e m - 5 . - Decreto de 20 de Febrerodc 1 8 4 7 - S e g u i r á n 
d i s f r u t a n d o d e los e m p l e o s ad hovorem los s e r v i d o r e s de la I n d e p e n d e n c i a ealífi 
a a d o s en la j u n t a de p r e m i o s de 19 de O c t u b r e de 1 8 2 4 — 6 . * D E C R E T O D E 2 4 



D E S E T I E M B R E D E 1 8 5 3 — S o l o se d é n g r a d o s y empleos m i l i t a r e s por m é r i t o 
y e s c a l a . — N o los h a y ad honorem, s i n o es por acc iones d i s t i n g u i d a s en g u e r r a 
e x t r a n j e r a — f . <* D E C R E T O D E 29 D E A B R I L D E 1 8 5 6 — L o s ascensos en l a s 
v a c a n t e s solo p o d r á n concederse por r i g o r o s a e sca l a , n o t o r i a a p t i t u d y d i s t i n g u i -
dos se rv ic ios , n o p u d i e n d o n a d i e ser oficial , antes de cumplir diez y seis años.-— 
8 . 1 4 D E C R E T O D E 8 D E S E T I E M B R E D E 1857 —Lo» servic ios extraordinarios 
d e los i n d i v i d u o s del E j é r c i t o s e p r e m i a r á n con c o n d e c o r a c i o n e s honor í f i ca s - y la 
e sca l a de ios ascensos solo se a l t e r a r á por acciones de guerra distinguidas.—9. * 
D E C R E T O D E 14 D E S E T I E M B R E D E 1 8 5 7 — L o s se rv ic ios f u t u r o s de los 
i . i d iv iduos del e j é r c i t o p o d r á n p r e m i a r s e con u n a condecorac ion honor í f i ca , 6 con 
t e r r e n o s b a l d í o s q u e no e x c e d a n de un s i t i o ni b a j e n d e u n solar; q u e d a n d o al a r -
b i t r io del gob ie rno la e l ecc ión , p e r o s in poder c o n c e d e r a m b a s cosas á u n m i s m o 
i n l i v i d u o ; y t a l e s p r emios s e a n o t a r á n e n las h o i a s de servicio 6 filiaciones d e los 
p r e m i a d o s — 1 0 - C I R C U L A R D E 1 . ° D E A G O S T O DE 1S63 — P o r p u n t o ge-
ne ra l se h a g a e n t e n d e r á los i n d i v i d u o s de la f u e r z a a r m a d a , sea^cual fuere su tí-
tulo 6 denominación, q u e en lo suces ivo S O L O S E C O N C E D E R Á N A S C E N S O S 
E N L O S T É R M I N O S Y P O a L O S M O T I V O S Q U E E X P R i - S . \ E L A R T . 17 D E L 
T1T . 1 7 , ' T R A T 8 . ° D E L A O R D E N A N Z A D E L E J É R C I T O , " (es to es por a c -
c iones d i s t i n g u i d a » ) , " y esto con relación á individuos pertenecientes, á cuerpos per-
manentes. activos ó auxiliares.'1—Er-ta d i s p o s i c i ó n del C. gene ra l F e l i p e B e r r i o -
z á b a l j u s t a en c u a n t o al f u n d o , no l o e s , r e s p e c t o d e la exclusión d e l a g u a r d i a 
n a c i o n a l e n p u n t o á ascensos , p u e s e s t a c o n f o r m e á su ley orgánica de 15 de Ju-
lio de 1848, debe o b t e n e r en c a m p a ñ a los s e ñ a l a d o s a l e j é rc i to . P o r o t r a p a r t e el 
C. B « r r i o z á b a l , a s í como el C Ignac io M e j í a en el M i n i s t e r i o de la G u e r r a , l legó 
á o lv idar q u e de s i m p l e Guardia nacional b a b i a a scend ido h a s t a el a l to p u e s t o 
q u e o c u p a b a . 

pío""«™?.'13 N o t o d a v i c to r i a p a s d e e s t i m a r s e como acción distinguida m e -
r e c e d o r a de ascensos, pues h a y m u c h a s q u e por l a s c i r c u n s t a n c i a s á q u e s e deben s e 
c o n s i d e r a n c o m o el r e s u l t a d o n a t u r a l d e e l l a s y n o d e la pe r ic ia y del va lor , y a u n 
o t ra» q n e por las v e n t a j a s de l vencedor y s u s poderosos med ios de acc ión , d e b i e r a n 
a p r e c i a r s e c o m o el t r i u n f o del q u e con t a l e s r e c u r s o s c o m b a t e en l u c h a de s igua l con 
u n e n e m i g o débi l é indefenso , e s to es , d e b i a n ca l i f i ca r se de a levosas ; " y p a r a q u e 
" los 'gefes p r o c e d a n e n es te a s u n t o con el deb ido conoc imien to , y lo» m i l i t a r e s d e 
" c u a l q u i e r a c l a se no a l e g u e n por servicio distinguido el regular desempeño de su 
" obligación" (d ice el a r t . 17, del t í t . 17 de l t r a l . 8 d e l a O r d e n a n z a g e n e r a l d e l 
E j é r c i t o , q u e se c i t a en la a n t e r i o r c i r c u l a r , y q u e m a n d a p r e m i a r las a c c i o n e s 
d e s e ñ a l a d a c o n d u c t a ó va lo r en l a s f u n c i o n e s d e g u e r r a ) , " u n o s y Otros t e n d r á n 
" p r e s e n t e lo s i g u i e n t e : — E n un o f ic ia l 1 ' {Art. 18 allí) es acción distinguida e l 
" B A T I R A L E N E M I G O CON U N T E R C I O M E N O S D E S U G E N T E en ataque 
41 6 retirada; el D E T E N E R con u t i l i d a d del servic io á fuerzas considerablemente 
" S U P E R I O R E S con sus maniobras, posiciones y pericia militar, M E D I A N D O Á 
« L O M E N O S P E Q U E Ñ A S A C C I O N E S D E G U E R R A ; el D E F E N D E R el pues-
" to que se le confié, H A S T A P E R D E R E N T R E M U E R T O S Y H E R I D O S L A 
" M I T A D D E SU G E N T E ; el ser E L P R I M E R O Q U E S U B A U N A B R E C H A 
" 0 E S C A L A , y q u e F O R M E L A P R I M E R A G E N T E encima de muro ó innche-
" ra del enemigo; el T O M A R U N A B A N D E R A enmedio de tropa armada; y s i 
" a d e m a s de l a s e x p r e s a d a s acc iones h u b i e s e a l g u n a o t r a no p r e v e n i d a , q u e P O R 
" C O N D U C T A Y V A L O R le h a g a d i g n o d e ascenso ó premio, la g r a d u a r á s e g ú n l a s 
" c i r c u n s t a n c i a s el g e n e r a l y t a m b i é n la h a r á p r e s e n t e . " — 1 1 . d P R O V I D E N C I A 
D E G U E R R A D E 14 D I C I E M B R E D E 1837 ( d e la que no h i ce m é r i t o en su ó r d e n 
c r o n o l ó g i c o ] p r e v i e n e q u e " s e c o n c e d a n t é r m i n o s á los gefes y of ic ia les q u e no saben 
escribir, p a r a q u e a p r e n d a n y no lográndose, se consulten para su retiro ó licencia;" 
de lo q u e s e in f i e re q u e no d e b e n concede r se a scensos á los q u e no saben escribir, 
s u p u e s t o q u e a u n á les q u e en el E j é r c i t o e s t á n en e s t e caso, se les m a n d a s e p a r a r 
si no aprenden á escribir—12. * ( U l t i m a ] — F R A C C I O N 24. " D E L A R T I C U L O 
7 2 D E L A , C O N S T I T U C I O N D E 5 D E F E B R E R O D E 1857 ( p á g . 339 de la p a r t e 
2 . * del t o m o 2. ° ) q u e d e c l a r a : q u e c o r r e s p o n d e a l Congreso g e n e r a l ratificar los 
nombramientos que baga el Ejecutivo de los Coroneles y demás oficiales superiores 

F A L T I S T A S . 

" A R T . 2 1 A l so ldado , t a m b o r , c a b o ó s a r g e n t o q u e f a l t e á l a s l i s t a s c o n s e c u t i -

v a s d e un d i a , se le c a s t i g a r á con ocho d i a s de a r r e s t o en su c o m p a ñ í a , h a c i e n d o 

el se rv ic io q u e le c o r r e s p o n d a . L a m i s m a p e n a t e n d r á el q u e f a l t a r e á so lo la l i s t a 

d e la r e t r e t a ; y el c a s t i g o s e r á d e c u a t r o d i a s d e a r r e s t o , p a r a el q u e f a l t a s e á 

u n a de las l i s t a s d e la m a ñ a n a ó d e la t a r d e . " [13] 

del Ejército y Armada nacional; n o m b r a m i e n t o s q u e c o n f o r m e á la fracción 4 , a 

del art 8 5 de l a m i s m a C a r t a , (pág . 8 5 2 a l l í ) , e s t á a u t o r i z a d o á hace r el P r e -
s i d e n t e de la R e p á b l i o a con aprobación del mismo Congreso. 

Si la r e f o r m a d e la of ic ia l idad n u m e r o s í s i m a de nues t ro p a í s l l e g a r a á s u j e t a r -
s e á las p r e i n s e r t a s Dispos ic iones , ra ros s e r i a n los i n d i v i d u o s de e l l a q u e p u d i e r a n 
s o s t e n e r con b u e n de recho la poses ión de su g r a d o ó e m p l e o , deb ido al favor , a l 
e s p í r i t u d e p a r t i d o , á u n a e s c a r a m u z a 6 á u n a fáci l h e c a t o m b e , s a l v a s e s c a s a s y 
h o n o r a b l e s e x c e p c i o n e s ; y aun h a b r i a g e n e r a l e s q u e se c r e y e r a q u e con d i f i c u l t a d 
p o d r í a n a s p i r a r á q u e se les d e j a r a r e fo rmados en la c l a se de cubos de e s c u a d r a . 
—Bueyes Pintos, Almanza, Sermeño, Diaz Salgado D. Antonio, Vicario D. Juan, 
Ruiz D. Jesús [ a ] " C o l i i n í l l a , " Maldonado D. Emctcrio, el Purucho, Lozada D. 
Manuel, e t c . , e tc . , Corone le s y G e n e r a l e s de la Reacción y del l l a m a d o Imperio; y 
los G e n e r a l e s y Corone le s de las fuerzas liberales [ s in q u e e s to s e a d i cho con á n i m o 
de o fende r á n i n g u n o , s i no con el e sp í r i t u del esc r i to r i m p a r c i a l , c o m o f o r m a l m e n t e 
p r o t e s t o ] , c i u d a d a n o s Joaquín Martínez, [del E s t a lo d e H i d a l g o ] , Sixto López, 

e t c . . e t c . , e t c . , e t c . . . . ¿ P o d r á n p r e s e n t a r en s u s b r e v í s i m a s h o j a s de se rv ic io 
el n ú m e r o d e acciones distinguidas, la v a s t a i n s t r u c c i ó n e n el a r t e d e la g u e r r a y 
j u r i s p r u d e n c i a m i l i t a r y los d e m á s s e rv i c io s d i s t i n g u i d o s ó e x t r a o r d i n a r i o s q u e 
d e m a n d a c a d a u n o d e los g r a d o s ó e m p l e o s q u e son necesa r i o s p a r a poder l l ega r 
l e g a l m e n t e á la i m p o r t a n t e c a t e g o r í a de G e f e y á la e l e v a d a d e G e n e r a l , y a d e 
B r i g a d a ó y a d e D i v i s i ó n ? — N o lo creo: pero p r e s c i n d i e n d o d e p r o f u n d i z a r e s t e 
p u n t o , q u e se p r e s t a á t a n t o s c a r g o s y ref lexiones; al m e n c i o n a r á Ruiz y á Loza-
da., as í c o m o á Martínez, no p u e d e u n o m e n o s q u e s o r p r e n d e r s e del c a m b i o q u e 
Bufren l a s a p r e c i a c i o n e s de los h a m b r e s , sin m a s c a u s a l q u e el so lo t r a n s c u r s o d e 
los t i e m p o s , s e g ú n á p r i m e r a v i s t a p a r e c e . . . E l ú l t i m o ( M a r t í n e z ) v i s to con de s -
c o n f i a n z a é i n d i g n a c i ó n p o r los p a t r i o t a s en 1866, por los i n f a m e s t r a t a d o s de No-
noalco, c o n s i g n a d o s en las p á g i n a s 575 y 5 7 6 del t o m o 1. ° de e s t a ob ra , es hoy 
el G e f e cons ide rado d e la l l a m a d a Sierra alta, q u e e n el m i s m o año s o m e t i ó a l 
l l a m a d o I m p e r i o , e n t r e g á n d o l e las a r m a s d e los r epub l i c anos d e el la; y Lozada, 
q u e es hoy en r e a l i d a d el Sobe rano y a b s o l u t o S^ñor de Tepic, en cuyo d o m i n i o 
n o es i n q u i e t a d o de m o d o a l g u n o ; en 1861 e r a m a n d a d o a s e s i n a r por u n Congreso 
f r e n é t i c o , s e g ú n c o n s t a d e la a n t e r i o r p á g i n a 271, r e p i t i é n d o s e igua l m a n d a t o e n 
J a l i s c o por el s i g u i e n t e D E C R E T O D E 17 D E J U N I O D E 1 8 6 1 — " F . L C. P E D R O 

O G A Z O N , G O B E R N A D O R C O N S T I T U C I O N A L D E L E S T A D O L I B R E Y S O B E R A N O D E J A -

L I S C O , A L O S H A B I T A N T E S D E L M I S M O , S A B E D : Q U E , — E n u so de las á m p l i a s f a c u l -
t a d e s de q u e m e ha l l o i nves t i do , h e t e n i d o á bien d e c r e t a r lo s i g u i e n t e : — A R T . 

1. ° Quedan fuera de la ley y de toda garantía en sus personas y propiedades, los 
asesinos y ladrones Manuel Lozada, Carlos Rivas. Fernando García de la Cadena 
y Jesús Ruiz | á ] Colimilla.—"ART 2. ° El que diere muerte á cualquiera de esos 
bandidos, será recompensado por el gobierno con una suma de $ 10,000, si el occiso 
es Manuel Lozada, y de 5 0 0 0 si fuere alguno de los otros; y queda indultado de la 
pena que conforme á las leyes merezca, si fuere responsable de algún delito.—Por 
t a n t o , m a n d o se i m p r i m a , p u b l i q u e , c i r cu le y se le d é el d e b i d o c u m p l i m i e n t o . 
Dar lo en G u a d a l a j a r a , en el p a l a c i o del g o b i e r n o del E s t a d o , á 17 de J u n i o de 
1 8 6 1 . — P e d r o Ogazon.—Ignacio L. Vallarla, s e c r e t a r i o de l d e s p a c h o . " 

Socorro do lo» f«iiia (13) V é a s e lo d i cho s o b r e licencias temporales en la a n t e -
r ior p á g . 4 3 3 — E n u n a n o t a d e la C i r c u l a r d e 27 d e J u l i o de 

1826 q u e t r a t a de l a r r e g l o de la c a j a de los c u e r p o s , se d i c e : — " P a r a los s o l d a d o s 
q u e d i s f r u t a n l i cenc ias t e m p o r a l e s , y no se p r e s e n t a n h a s t a d e s p u e s d e p a s a d o s 



" A R T . 22. El soldado, t ambor , c abo 6 s a rgen to , que f a l t a se en dos d ías conse-

cut ivos , s u f r i r á la pena de quince d i a s de a r r e s to haciendo su servicio; y el que 

f a l t a r e tres d i a s consecut ivos , la de ve in te d ias de a r res to en su compañ ía . Loa 

eabos y s a r g e n t o s reincidentes , i m á n el servis io de soldados, agregados á d i s t i n t a 

c o m p a ñ í a que la s u y a , d u r a n t e el t i empo de dos m e e s . " 

"ART. 23. Los r e inc iden tes de s egundas f a l t a s , se rán cas t igados con la p e n a 

de uno ó dos meses de prisión, habiendo su servicio; y á los r e inc iden tes de t e r c e -

r a , se les c a s t i g a r á con cua t ro meses d - prisión en la l impieza : á los sargentos y 

cabos con la pé rd ida de su empleo; obse rvándose en este caso, respecto .le los pri-

meros , lo prevenido en la Ordenanza genera l del e j é rc i to en su art . 22 t í t . 10, t r a -

t a d o 8 . ° Los que hab iendo suf r ido e s t a s penas volviesen á cometer las fa l t a s , s u -

f r i r án cinco años .le recargo y cua t ro meses en la l impieza del cua r t e l . Si despues 

reincidiesen, serán des t inados por seis años a los cuerpos de l a c o s t a . " (1-1) 

"ART. 24 Los des t inados á los cuerpos de l a ces t a por fa l t i s tas , serán r e p u t a -

dos y cas t igados , si volvieren á cometer las f a l t a s en ellos, como de pr imera , se-

gunda , te rcera , c u a r t a y qu in t a , d e s t i n á n d o s e e s t o s ú l t imos á l a t ropa de la m a -

r i n a , en l a cual su f r i r án igua les penas que las s e ñ a l a d a s al e jé rc i to h a s t a la quin-

t a fa l ta ; por é s t a , serán sentenciados al se rv ic io de los buques por seis años . 

"ART. 25. L a s m i s m a s penas que los f a l t i s t a s á las l is tas, t e n d r á n los que se 

embr i aguen f u e r a del cuarta" en términos de no poderse mantener en pié ó que pu. 

diendo cometan excesos; y se les con t a r án las f a l t a s , de la m i s m a m a n e r a que se 

dice en los t res ar t ículos an ter iores . A los que se e m b r i a g a r e n en el cuar te l s in 

cometer otro exceso, se les c a s t i g a r á con u n a p e n a correccional , de dos á quinee 

d i a s de a r res to , graduándose es te t i e m p o según las re inc idencias de la f a l t a . " [ 1 5 ] 

"ART. 26. A los que vendan 6 e n a g e n e n las p rendas de munición se les c a s t i -

W Í I 2 «^Ordenanza que el sueldo que a lcanzan , s e distri. 
buya entre los soldados que han hecho el servicio por ellos, y as í se ver i f icará , en-
t r e t a n t o no exceda . l e í „ e m p o , y se cal fica por deser tores , cuando exceden del 

Z S t A V T S U V 8 e P r e 8 * ' " t a á " t e " , i e consumar l a deserción «e le 
í r 7 n " " e r *"". descuento a i g u n o . » _ E n la m i s m a C i r c u l é h a ! 

b l ándose deí fondo de musita, se dice: " E s ind i spensab le que. se es tab lezca por . 
to genera l , que todo Soldado que f a l t e u n a so ' a noche al cuar te l , desde el d i a «L 
gu íen te c o m e n z a . a a ser socorrido a un real en rancho y medio real en mano h a -
ciendole despues el abono en su c u e n t a . " ' 

(14) El a r t 22 t í t . 10, I r a t . 8. ° dice, as i : " S e prohibe abso lu t amen te á los ofi-
ciales que maltraten ni cu,Hgcn con palo ni espada, aunque sea sin vaina, ni con ac 
cion6 palabra en que puedan quedar injuriados, á los sa rgen to- ; p e n a 'de s e r " u s -
pend idos de sus empleos; y aun cuando hubieren comet ido a l g u n a fa l t a por l a q u e 

ú o t r Z , Z l T d ^ 6 C a S t i g a ' 1 0 * - l e " F « P « c ¡ o „ a r á g la pena con p r ^ n , 
u otra en que na quede ajada su estimación-, y si la f a l t a fnere considerable 6 m a l a 
su conducta , el Coronel ó C o m a n d a n t e del r e g i m i e n t o le depondrá de su empZv 
d a r á c u e n t a al inspector con s u m a r i a información , que r e t í endá en sí p a r a «at'is^ 
facer al cargo que se le h a g a en caso de recurso; pero en los deli tos cap i ta les se-
rán los sa rgentos j uzgados por el conse jo de guer ra ordinar io , y sugetos á ' U s 
m i s m a s penas que los soldados " ' * u s c l l ü s a las 

l a í S J a c i o n í ^ n " 3 6 6 ' 3 6 9 ? h é , t r f t t a d o d e , a « » M . g n * sus c l a s e , y d e 
7 e ; l l a como excepción del de l incuente ; y en el tomo 1. ° p á g i n a s 

lfe5 y 166 del tes t igo e b n e 6 embr i agado . " F B 

ga rá de l a m i s m a m a n e r a que a los d e m á s fa l t i s tas , con solo la d i ferencia de que 

el a r res to d u r a r á el t i empo que e s ' é n sin socorro y con solo rancho , has t a reponer 

el vaior de la p r e n d a e n a g e n a d a ó Vendida ." [16] 

"ART. 27. Los que vendiesen 6 e n a g e n a s e n p rendas de munic ión que no s e a n 

las de su propio uso, s e r án ca s t i gados según las c i rcu . i tancias del hurto, con lo» 

penas que p a r a e s t a c lase do del i tos señalen las leyes v i g e n t e s . " [ 1 7 | 

"ART. 23. Toda pe r sona , c u a l q u i e r a q u e sea su clase, en cuy.. p. .der indeb ida , 

m e n t e se hal lase a l g u n a p r e n d a de munic ión , la perderá así como el impor t e que 

hubiese dado por e l l a . " (18) 

M O D O D E S O C O R R E R Y T R A T A R A L O S D E S E R T O R E S D E S T I L A D O S A L A L I M P I E Z Í . [ 1 8 ] 

" A R T . 29. A todo desertor aprehend ido , se le socorrerá d u r a n t e un «fin- con so-

lo r ancho y m i t a d de sobras . El fondo de re tención de los soldados que h a n co-

Í 1 6 l ) l " l . N « l - L * s I * ™ « del p r e s t a m i s t a sobre prenda d e 
»¡«P...I.I..11M militares munición ó del que la compra , pueden verse en a. parte'i * 

. obre hurto « robo. del tomo 2 = , de e s t a obra , p á g . 823 - K n la m i s m a parte , p á g 
808 pueden verse las Disposiciones mi l i t a r e s sobre h u r t o ó robo, incluso el ve r i -
ficado por cent ine la , s a l v a g u a r d i a , etc. 

(19¡ E s t o es, al servicio de aseo del cuar te l .—Sobre l a m a n e r a con que debe 
t r a t a r á los castigado-, el cabo de presos, véase lo expues to en el tomo. 2 ° 
p a r l e 2. 14 p á g i n a s 823 y 824, en donde se expresó la prohibición sobre ap l i ca r 
bancos de palos-, pero e s t a prohibición pudo ser b u e n a en ios a ñ - j o s t i empos y no 
lo es en los de libertad que d i s f ru t amos , pues en estos es preciso usar .le c u a n d o 
en c u a n d o de tal pena, aunque de u n a m a n e r a so lapada p . r a ev i t a r i n j u s t a s 
r ec r iminac iones de los pe r iod i s tas demagogos , pues p a r a hacsr los ca l lar , a l g u n a s 
veces ea preciso imponer p e n a al Gefe que apa l ea , a u n q u e no con la sever idad 
que d e m a n d a n aquel las v i e j a s disposiciones. H é aquí un comproban te inserto e n 
l a O R D E N D E L A P L A Z A D E M E X I C O D E L 18 A L 19 D E J U N I O D E 1808 " E l c i u d a -
d a n o genera l c o m a n d a n t e mi l i t a r , cun fecha de ayer mo dice:—1 V i s t a en conse jo 
de g u e r r a de c iudadanos oficiales genera les la c a u s a i n s t r u i d a con t r a el t en i en t e 
coronel del tercer Ba t a l l ón de L inea , Agust ín Maya , acusado de haber in f r ing ido 
las leyes de la Repúbl ica manda- ido apl icar veint ic inco palos al soldado de s u 
ba ta l lón J o s é M a r í a Robles j ' e l expresado consejo lo condenó á qne s e le d iera por 
compurgada la ful ta que cometió, con la pñsion de dos meses y veintitrés días que 
llevaba sufridos, y además á ¡a pérdida de la media paga de su sueldo, que dejó de 
percibir durante la p<ision, y á ser pues to en abso lu ta l i be r t ad . Y hab iéndome 
confo rmado con l a anter ior sen tenc ia , de conformidad con lo consul tado por el 
c i u d a d a n o a»esor de e s l a comandanc i a , según con.-ta por mi decre to de es ta f e cha 
e s t a m p a d o en d icha causa , lo pa r t i c ipo á V . pa r a que llegue á conocimiento de l a 
guarn ic ión , mandándo lo publ icar por la órden general del d í a . " — Y se inser ta en 

l a p r e s e n t e órden, p a r a conoc imien to de la guarn ic ión .— Vega C o m u n i c a d a — 
Rosas.." 

P a r a t e r m i n a r e s t a n o t a en que se h a t r a t a d o del cas t igo de l impieza en los 
cuar te les , m e pa rece conveniente c i ta r la Circ. de Guerra de 5 de Abril de 1363 
que m a n d a se nombren oficiales re t i r ados ó mut i l ados^couse ' j es pa r a la recepción 
b a j o inven ta r io , conservaciou y cu idado de los edificios des t inados pa r a cuar te les -
d e t a l l a las a t r ibuciones y responsabi l idades de t a l e s conser jes : les previene s é 
su je ten á la c o m a n d a n c i a mi l i t a r de quien t o m a r á n órdenes: y des inna para c u a r . 
teles, a d e m á s de loa q u r hay , los ex-convento» de S»n Gerónimo, S a n t a Teresa la 
Nueva , San Lorenzo y San J u a n de la P e n i t e n c i a — S o b r e l impieza y policía de 
cuar te les ocupados por la t ropa , véase en el tomo 1. ® de la Ordenanza i m p r e s a 
por G a r c í a Torres en 1852, p á g . 648 el Reglamento de policía de cuarteles ie 4 d' 
Abril ie 1848. 



m e t i d o el del i to d e d e s e r c i ó n , s e r á doble del de loa i n d i v i d u o s q u e n o h a n i n c u r r i -

do en e s t e c r i m e n . " (20) 

"ART. 30 . A los que por deserc ión 6 f a l t a d e c u a r t a vez, f u e r e n d e s t i n a d o s á l a 

l impieza , se les v e s t i r á po r s u c u e n t a con un p a n t a l ó n d e co tense c rudo , c a m i s a 

del m i s m o género , que d e b e r á ir p r e c i s a m e n t e por e n c i m a del p a n t a l ó n f a j a d a 

con u n a c o r r e a n e g r a , y u n g o r r o d e c u a r t e l . A es t a c l a s e d e presos se les d a r á 

B 'lo rancho , z a p a t o s y un r e a l s e m a n a r i o ; a d e m á s m e d i o real p a r a j a b ó n , con e l 

obje to d e l ava r la c a m i s a y el p a n t a l ó n . 

"AKT. 31. E l c a b o d e s t i n a d o p a r a el c u i d a d o de los p r e sos d e la l i m p i e z a , s i 

é s tos f u e r e n seis ó m a s , g o z a r á de u n a g ra t i f i cac ión d e t r e s pesos m e n s u a l e s la 

c u á l les s e r á a b o n a d a por c u e n t a de lo» p r e sos á p r o r r a t a , y s e le p a g a r á p i o c i s a -

m e n t e c a d a d ía 1 . c " 

"ART. 3 2 . E l c abo d e p r e s o s c u i d a r á despues d e t o c a d a l a d i a n a , y á n t e s da 

c o m e n z a r las f a e n a s de l a l imp ieza , que los p resos se l aven la c a r a , m a n o s y b r a -

zos, y se a seen del m e j o r m o d o posible . L o m i s m o se e j e c u t a r á l a s t a r d e s al c o n -

cluir las t a r e a s . E n c a d a o c h o d i a s que se debe l ava r la r o p a , h a r á q u e e s t a o p e . 

r ac ión se e j e c u t e al m i s m o t i e m p o por t odos los p r e s o s . " 

"ART. 33 . Los p resos n o solo c u i d a r á n de la l impieza , s ino q u e a t e n d e r á n á l a 

reposición d e los sue los p a v i m e n t o s d e los pa t ios , c u e r p o s de g u a r d i a y ca l le f r e n -

t e del c u a r t e l , s i e m p r e q u e los e m p e d r a d o s 6 t e r r a p l e n e s p u e d a n c o m p o n e r s e s i n 

e rogar g a s t o s . I g u a l m e n t e c u a n d o no t e n g a n f a e n a s de aseo, se o c u p a r á n en l i m -

p i a r las a r m a s s o b r a n t e s d e la» c o m p a ñ í a s ó del depós i to , t e n i é u d o c u i d a d o d e n o 

d e s a r m a r l a s l laves , l a s q u e se l i m p i a r á n e x t e r i o r m e n t e . 

M O D O D B I M P O N E R L A S P E N A S . 

"ART. 34 . T o d a f a l t a c o m e t i d a por la t ropa , c u y a p e n a s e a la de a r r e s t o en l a 

c o m p a ñ í a , la i m p o n d r á el g e f e del c u e r p o , el e s p i t a n ó c o m a n d a n t e de la c o m p a -

ñ í a , qu ien en e s t e ú l t i m o c a s o d a r á p a r t e a l gefe y a l m a y o r ; el s a r g e n t o 1 . = d e 

l a c o m p a ñ í a , 6 el 2. ° que h a g a n s u s f u n c i o n e s , lo d a r á n t a m b i é n al oficial d e 

g u a r d i a d e p revenc ión , y é s t e lo r e p e t i r á en el suyo , p a r a q u e se a n o t e la f a l t a j 

el c a s t i go en l a filiación. L o a c a p i t a n e s ó c o m a n d a n t e s d e c a m p a ñ í a s p o n d r á s 

i g u a l e s n o t a s en l a s m e d i a s filiaciones q u e deben t e n e r . 

"ART. 35- Los p a r t e s d e los c a p i t a n e s y los d e los s a r g e n t o s e spec i f i ca r án si l a 

f a l t a es d e p r i m e r a , s e g u n d a , t e r c e r a , e tc . , y la c lase d e el la ; e n t e n d i é n d o s e q u e 

en l a s t r e s c las i f i cac iones d e f a l t a s : á l i s t a s , eb r i edad , y e n a g e n a c i o n d e p r e n d a 

d e m u n i c i ó n , se h a d e c o m p u t a r por s e p a r a d o c a d a f a l t a , p a r a i m p o n e r la p e n a 

co r r epond ien te ; d e m a n e r a , q u e s i un so ldado h u b i e s e c o m e t i d o u n a f a l t a á l a l i a . 

t a , o t r a po r e m b r i a g u e z , y o t r a po r e n a g e n a d o r de p r e n d a d e m u n i c i ó n , n o d e b e -

r á r e p u t a r s e como f a l t i a t a d e t e r c e r a vez, s ino como d e p r i m e r a en c a d a u n a d e 

e sa s ( | c l a8es . " 

[20] V é a s e lo d i cho en la a n t e r i o r n o t a sobre el fondo de retención. E n c u a n t o 
a l socorro de deser to res a p r e h e n d i d o s f u e r a del p u n t o e n d o n d e ex i s t en sus cue r -
pos , véase l a a n t e r i o r p á g . 440 

"ART- 36 . L a p e n a de pr i s ión en la l imp ieza del c u a r t e l , s e r á i m p u e s t a por el 

coronel ó c o n s o l a n t e del cuerpo, d a n d o la órden c o r r e s p o n d i e n t e al m a y o r p a r a 

q u e é s t a la c o m u n i q u e . " 

"ART. 37 . L o s p a r t e s d e l a s a l t a s e spec i f i ca rán el mo t ivo d e e l las , si l a s c a u -

sa ron dese r to re s ap rehend idos , 6 p r e s e n t a d o s , y d e qué c lase ; si d e p r i m e r a , s e -

g u n d a , e t c . " 

"ART. 3 8 . L ^ p e n a de ser d e s t i n a d o á se rv i r en los cuerpos d e l a co s t a , marina 

y buques, s e r á i m p u e s t a por u n c o n s e j o de g u e r r a que h a de c o m p o n e r s e del ge fe 

del cuerpo , del m a y o r , ó el que h a g a sus veces, q u e s e r á el fiscal, y c u a t r o c a p i t a -

n e s i nc lu so el de su c o m p a S í a . A es te c o n s e j o se p r e s e n t a r á el reo p a r a que de-

c lo re y se de f i enda , p u d i e n d o n o m b r a r un oficial s u b a l t e r n o de p rocu rador ; p e r o 

n o se h a r á a c t u a c i ó n po r e sc r i to de n i n g u n a c lase .—Si e l reo no p r e s e n t a s e eBcep-

c ion , s e rá c o n d e n a d o c o n f o r m e á e s t e decre to , s e n t á n d o s e en l a còp ia de la filia-

ción el c e r t i f i c a d o del a c t o y m o t i v o d e la condena ; c u y o d o c u m e n t o , que h a de 

ser firmado por el coronel , los voca les y el fiscal, s e r á e l evado a l inspec tor g e n e -

r a l r e spec t ivo : (y en su a u s e n c i a al genera l que m a n d e l a s a r m a s ) q u i e n d e s t i n a -

r á al reo s e g u n las ó rdenes que tuv ie re . C u a n d o el conse jo b a y a d e reun i r se en 

un cue rpo ó c o m p a ñ í a q u e n o t e n g a el n ú m e r o s e ñ a l a d o d e c a p i t a n e s , se c o m p l e -

t a r á con t e n i e n t e s ; y no hab iéndolos , con c a p i t a n e s , y en su f a l t a , t e n i e n t e s d e 

otros cuerpos , p r è v i o el p e r m i s o del c o m a n d a n t e d e las a r m a s , qu ien n o m b r a r á 

los vocales que f a l t e n . " (21) 

"ART. 39 . L a s filiaciones de los deser tores y f a l t i s t a s h a n d e p r e s e n t a r s e c o n 

s u s n o t a s , al g e n e r a l ó ge fe i n t e r v e n t o r d e la r e v i s t a d e Comisa r io , el que se cer -

c i o r a r á de q u e l a s n o t a s e r t a n p u e s t a s con la d e b i d a especi f icac ión . R e l a c i o n e s 

m e n s u a l e s de los deser tores ó f a i t i s t a s , se r e m i t i r á n por los c u e r p o s á los i n s p e c -

t o r e s gene ra l e s respec t ivos , y á los gene ra l e s q u e m a n d e n l a s a r m a s . " [ 2 2 ] 

[21] E s t a c lase d e Conse jo no p u e d e subs i s t i r , parq t ie so-
ten subs i s t ir . bre no da r al reo t o d a s las g a r a n t í a s q u e el J u r a d o c r e a d o por 
la ley d e 19 de E n e r o de 1869 [pág . 280] , es t i r án ico y opues to al espí r i tu de la 
c a r t a f edera l ; a s í es que el j u i c i o po r deserc ión debe segu i r las p rescr ipc iones d e 
la c i t a d a ley y d e su R e g l a m e n t o d e 19 de F e b r e r o del m i s m o año a n t e s i n se r to s . 

D i s p o s i c i o n e s sobre | 2 2 | Véade a d e l a n t e l a n o t a 5 6 . sobre G e f e s q u e e jercen 
Bev i s i«* de Comisario, las f a c u l t a d e s i n s p e c t o r a s . — R e s p e c t o á Revistas, h é a q u í a l -
g u n a s d i spos ic iones i m p o r t a n t e s : 

I - — A r t . 17, trat. 2. ° , lít. 12 d e la m i s m a O r d e n a n z a , que m a n d a q u e el M a y o r 
del C u e r p o , f o r m a d a la t ropa en órden de b a t a l l a á n t e s d e l a r e v i s t a l e leerá las le-
yes penales — I I . Orden de 2S de Abril de 1791, que d e c l a r a que el Oficial Interven-
tor en las rev i s tas debe ser el C o m a n d a n t e genera l ó G o b e r n a d o r m i l i t a r ; y que en 
su f a l t a n o m b r a r á u n oficia! de c o r r e s p o n d i e n t e g r a d u a c i ó n , e x c e p t u á n d o s e los Ge-
nerales; pe ro com"b ve remos por Disposición m e x i c a n a de 26 de M a r z o d e 1851, a u n 
es tos pueden s e r l o — I I I . Ordenanza de Intendentes y e s p e c i a l m e n t e el art. 282 sobre 
q u e los comisar ios gene ra l e s y p a r t i c u l a r e s fijen el d ia en que debe p a s a r s e r e v i s t a , 
q u e d a n d o s o l a m e n t e á la a u t o r i d a d re spec t iva , l a a s ignac ión de la h o r a y p a r a j e 
en que se v e r i f i q u e . — I V . Orden de 12 de Febrero de 1824, que m a n d a que los co-
m i s a r i o s no a d m i t a n en R e v i s t a al que exceda de seis meses de e n f e r m o . — P o r es-
t o en l a s l i s tas de r e v i s t a debe a n o t a r s e la f echa en que f u é d a d o de b a j a el mi l i -
t a r por e n f e r m e d a d . — V . Circulares de 9 de Marzo y S de Abril de 1825, 21 de 
Agosto de 1828, y 27 de Noviembre de 1S29, q u j e n c a r g á n d o s e de la cues t ión 
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sobre preferencia de Asientos en las revistas entre el Interventor y el Empleado 
de hacienda ante quien se pasan, dec la ran : que loa comisionados generales de ha -
c ienda y guer ra deben conservar el as iento preferente :—que el cOmiSlHo propie ta -
rio de un E s t a d o no ob tendrá esa preferenc ia , en el caso único de que el I n t e r v n -
t o r s e a n n Genera l :—que si en lugar del propie tar io asis te el Comisario inter ino ó 
subcomisar io con nombramien to del Gobierno, cua lquiera de es tos pres id i rá , ó 
menos que el in te rven tor sea Coronel; y que cuando n inguno de los t res refer idos 
empleados de hac ienda concurra, pres idi rá el Oficial In t e rven to r , sea cual fuere si» 
g r aduac ión ; pero la ley de 31 de Mayo de 1831 m a n d a : que en todo caso o c u p e 
s iempre el p r imer lugar el comisario 6 subcomisar io que las pasare , cua lqu ie ra 
que sea la g raduac ión del I n t e rven to r ; y la Resolución de 24 de Abril de 1851 de-
c la ra : que cuando el Contador por min is te r io de la ley e n t r e á func ionar por au-
senc ia , enfermedad ó comision del servicio del Comisar io en propiedad, t endrá to-
das las consideraciones de este gefe, y solo en el caso de delegación, tome el l uga r 
infer ior al In t e rven to r , ya sea el mi smo Contador ó el empleado en quien recaiga 
el n o m b r a m i e n t o . — V I . Circular de Guerra de 2 de Marzo de 1S30. que d e c l a r a : 
que los In te rven tores pueden y deben exigir que pe r sona lmen te se les presenten 
despues de la revis ta los fa l t i s t a s que se presentaren después de el la .—VII. Crr-
calar de 29 de Junio de 1830 que d e c l a r a b a s oficinas que pagarán los haberes 
mi l i t a res p i év ia revista, y el modo de pasa r e s t a en lugares foráneos, s u j e t á n d o s e 
a la Instrucción p rov i s iona l para c o m i s a r í a s genera les de 22 de Diciembre d e 
1834, (cuyos a r t í cu los relat ivos, desde el 78 al 86 corren en el año 1839 de la R e -
copilación de Arr i l l aga , pág . 340 . )—VII I Providencia de 24 de Julio de 1830, que 
m a n d a que se pase por las l is tas y jus t i f i can tes de revis ta au to r i zados con firmas 
de los encargados por las comisar ías suba l t e rnas , si consta que t ienen t a l encargo . 
— I X . Circular de 31 de Enero de 1831 que m a n d a : que se anota en las l i s tas d e 
rev i s t a la f e cha en que comience cua lquiera individuo á hacer uso de la l icencia 
que se le h a y a concedido, expresándose el t i empo por que se le dió; por es tar m a n -
d a d o en Oiden de 31 de Agosto de 1789, que se anote por los Comisarios en los 
extractos de revis ta el d i a en que el agrac iado empieza á usa r de la l icencia, si se 
presentó ó no fenecido su t é rmino , y si h a ob ten ido hab i l i t a c ión—X. El a r t í cu lo 
153 del r eg lamento de la Tesore r ía genera l p rev iene que se ano te en las l is tas da 
r e v i s t a el t i empo de suspensión, la órden que la impuso, su fecha, e t c .—XI Prov. 
de la Comis. gen. de 5 de Mayo de 1832, sobre que al márgen de 'as l i s tas de re-
v i s t a se ano ten las fechas en que se dan de b a j a los oficiales que por en fe rmedad 
se ex iman del servicio —XII . Provid. de idem de 21 de Julio de 1832 que mandó: 
que pa ra las revistas de Comisario, no se h a g a la presentación de acémi l a s y bes -
t i a s de t i ro en las caba l le r izas de los cuarteles , sino que luego que concluya la re-
v i s t a de t ropa , s iga en el mi smo órd<-n la de las bés t ias . t r ayéndose pa r a el d i a 
que corresponda, las que por economía m a n t i e n e n los cuerpos en los potreros, puea 
omi t i éndose la p resen tac ión ma te r i a l , no pueden abonarse los haberes respec t ivos . 
— X I I I . Orden de 30 de Julio de 1832, que previene que pa ra la r ev i s t a de C o m i -
sar io de presos, Se observe el ar t . 17, t í t . 4 . de la Ordenanza genera l del E j é r -
ci to. N o seña la el t r a t a d o ; pero la c i t a es tá e r r a d a , pues debe ser el art. 17 tit. 
9 • trat. 2. ° que p rev iene : que " los presos que en el dest ino del r eg imien to ' h u í 
biere por deli tos leves, h a n de presen ta rse al acto de la revis ta , y los que lo e s t u -
vieren por c r ímenes graves , cuya resolución sea precisa, se abona rán por cer t i f i -
cación del Gobernador ó gefe de cuya órden se hub ie ren a r r o l l a d o ; " por lo que los 
pr imeros ayudan te s de los cuerpos (Mayores) , deberán l levar prevenidos pa r a la 
conf ron ta los referidos cert if icados de los gefes p - r c u y a órden están procesados 
los que no se presenten al acto de la r e v i s t a — X I V . Prov. de 21 de Marzo de 1833, 
que ordena: que en las revis ta de Comisar io se presenten p r e c i s a m e n t e los gefes y 
oficiales, aunque se hallen destinado» en las sec re ta r ias del Despacho ó C o m a n -
danc ia Genera l , verificándolo c u a n d o lo h a g a n los cuerpo* á que están agregados 
ó de que son efectivos: q u e los enfermos, lo jus t i f iquen de a l g u n a m a n e r a : que h a -
ciéndose las r ev i s t a s en los cuar te les , se presenten persona lmente los rancheros 
cuar te leros y demás individuoa .le t ropa empleados ó presos en dichos cuar te les ; 
y lo mismo h a g a n los soldados empleados da Ordenanzas y as is ten tea .—XV. Prñ'. 

d e l a Comand . gen. de Méx. de 1. ° de Noviembre de 1835, sobre que loa a y u d a n -
t e s d e los cuerpos al d i a s iguiente d e p a s a d a la r ev i s t a e n t r e g a r á n un juego de 
l i s t a s de ella, y u n a relación de gefes y oficiales con el número de l a c a sa y cal le 
donde viven, y comisiones que d r3empeñan .—XVI . Prov. de 13 de Abril de 1836 
que previene: que las rev i s tas de comisar io de enfermos, presos y otros i m p a d i -
dos de asist ir á el las, se h a g a n en los hospi ta les guardias , prisiones y demás pun-
tos personalmente por los comisar ios , en el mi smo d ia de la r ev i s t a ó en la t a r d e , 
ó »1 menos por los contadores de la C o m i s a r í a — X V I I . Prov. de 30 de Marzo de 
1837, sobre que en caso de ex t r av ío de j u s t i f i c a n t e s de rev is ta , á los oficiales q u e 
cobran sueldos por la Comisar ía genera l , se subsane tal f a l t a . ' - X V I I I . Circular 
dé la Tes. gen. de 24 de Marzo de 1838, sobre que al remit í rse le las l i s tas de re-
v i s t a . se acompañen los comproban te s que las jus t i f iquen.—XIX- Decreto de 11 
de Febrero de 1839, que declaró benemér i tos á los mi l i t a res que en 5 de Diciembra 
de 1838 repelieron en l a p laza de Verac ruz á los F ranceses , dándoleB nn d i s t in t i -
vo honoríf ico, mandó: que en las l is tas de rev i s t a de Comisar io , [ a r t . 8 se ex-
prese el nombre al márgen de c a d a ind iv iduo que o b t e n g a el d iploma, " M e r e c i ó 
bien de la patna el 5 de Diciembre de 1838.—XX. Circ. de 2 3 de Setiembre de 
1843, que previno no se verifique n i n g ú n pago de habe res á los cuerpos del e j é r -
c i to , s ino despues que h a y a n p a s a d o su r e v i s t a mensua l de Comisar io for-
m á n d o l e s los pre8tsupues tos económicos correspondientes; debiendo remi t i r las 
oficinas pagadora s al Minis ter io d e G u e r r a , t odos loa meses un e jemplar de 
c a d a documento , s in per juic io de que se d i r i j a otro al Ministerio de H a c i e n d a . 
—XXI . Circular de 6 de Noviembre de 1843, que mandó: que para exami -
na r los eatractos de l i s tas de r ev i s t a s que como previene la c i rcular an ter ior 
se h a n de remitir m e n s u a l m e s t e á los minis te r ios , por la Tesorer ía ; se fo rma-
r an e x a c t a m e n t e con ar reglo á los modelos números 8 y 11 que se a c o m p a ñ a -
ron al r eg l amen to de Comisa r í a s , c i r cu lado en 20 de Ju l io de 1831, y los h a -
be r l a de gefes, of ic iales y t ropa , á las t a r i f a s v i g e n t e s — X X I Decreto de I o 

de Diciembre de 1847, a r t . 3 4 — L o s gefes y oficiales ret irados no e s t án obligados £ 
p a s a r r e v i s t a de Comisar io , pero sí lo e s t án á presentarse personalmente , dentro 
de los cinco primeros dias de cada mes, al gefe de la oficina ea que cobren sus h a -
beres; y si no pudieren hacerlo por e s t a r enfermos. lo av i sa rán á dicho gefe: si no 
lo hicieren por es tar ausentes , b a s t a r á que presenten o p o r t u n a m e n t e la cer t i f ica-
ción correspondiente del Comisar io [Gefe de hac ienda] , del lugar en que estén, ó 
del empleado que h a g a las veces de aque l . Los mi l i t a res y re t i rados de todas c la -
ses , podran ausentarse del lugar en q u e t engan a s ignada s u pensión, ain otro re-
qu is i to que el de avisar al C o m a n d a n t e general ó mi l i ta r respect ivo, y al gefe de 
l a oficina por donde perc iban a q u e l l a . " - X X I I L - C t r e . de G u e r r a de 29 de Setiem-
bre de 1848. impr imida por decre to de 1. ® de Diciembre de 1847 la C o m i s a r í a 
genera l de gue r r a y mar ina , los exped ien te s de revis ta deben remi t i r se d i r ec t a -
m e n t e a la Tesorer ía general , f o r m á n d o s e con exac t i tud , as í como los ex t rac tes 
q u e con elloa h a n de inc lu i rse por las oficinas suba l te rnas , q u e cu ida rán ae 

acompanen todos los documentos jua t i f icantea , ct>n to ta l sugecion á lo dispuea-
t o e n el r eg lamento de 20 de Ju l i o 1831, órdenes s u p r e m a s y c i rculares de 26 
de M a r z o de 1836 3 de Marzo, 12 de Mayo, de 1840, 8 de Enero , 20 de J u -
m o y 15 de Diciembre de 1841, 3 de E n e r o de 1842, y d e m á s disposiciones re-
l a t i v a s — P r e v i e n e t a m b i é n l a remisión de not ic ias de sumin is t ros á las t r o -
pos, e t c . - X X I V . Circular de l a Tesore r ía general de 18 de Diciembre de 1848 
sobre el plazo, modo y término» en que deben r emi t i r l e los exped ien tes de rev i s t a 
l a s oficinas suba l t e rnas recordándoles los art ículo» 43 á 51 del r eg l amen to de 20 

. d e Ju l i o de 183L y dándo le s reglas sobre r ev i s t a s de Gefes y oficiales suel tos y 
*e m a r i n a y a r t i l l e r í a , as i como de toda reunión de mi l i t a res c r e a d a por la lev 
y m a r c a n d o 'a* no t ic ias que t ambién deben remi t i r sobre cauda les minis t rados í 
l a . t r o p a s . - X X V Circ. de l a m i sma , de 19 de Diciembre ie 1 8 4 8 — L o s expresa-
dos expedientes se remi tan con p u n t u a l i d a d , cu idando de que la formación y c o m -
probaejon d e empleos y abonos de cuerpos, gefes y oficiales, s aa en los t é r m i n o , 
q u e s e ñ a l , el r eg l amen to de 30 de Ju l i o de 1 8 3 1 - X X V I . Cncularde 4 de Enro dé 
1849 que m a n d a : que a principios de c a d a año sa pase revista de inspección á tí,-



dos loa cuerpos del E j é r c i t o . — X X V I I Circular de 13 de Marzo de 1S49 que previe-
ne se a d m i t a n en revis ta p a r a su abono, los cabal los sobrantes de los cuerpos, que 
no t ienen fondo de fo r r a j e s—XXVII I .—Orden de 29 de Abril de 1851 que manda : que 
las r e v i s t a s se pasen con todos sus requisitos, dando lec tura los Segundos A y u d a n -
tes de los cuerpos al a r t . 21, t í t . 3 . ° , t r a t . 9. ° de la Ordenanza general del Ejérc i -
to .—XXIX ; Decreto de 26 de Enero de 1861, cuyo a r t í cu lo ún ico dice: "Se ext ingue 
la comisa r í a general de G u e r r a y Mar ina , cuyas labores se desempeñarán por u n a 
sección de la Tesorer ía g e n e r a l . " E s t e decreto se ci ta aquí , pa r a que se co np ren -
da por qué las funciones de 1 >s comisar ios genera les h a n p a s a d o á los Tesoreros 
genera las de la Nación, en punto á revistas, y como las m i s m a s se han encargado 
en los E s t a d o s á los gefes de hac ienda , parece conveniente inser tar en el s iguien-
te n ú m e r o la ' ley r e l a t i va á los mismo empleados—XXX. D E C R E T O D E 1. c D E 
F E B R E R O D E 1 8 5 6 — " E L CIUDADANO IGNACIO COMONFORT, Presidente susti-
tuto, etc. sabed: que en uso de las facultades que me concede el art. 3 . ° del plan pro-
clamado en Ayaüa y reformado en Acapulco, he tenido á bien decretar lo siguiente. 
— A R T . 1. ° L a s atribuciones de tos gefes de hacienda creados por la pa r t ida 30 de 
l a ley de presupues tos de 31 de Diciembre del año próximo pasado son las s i gu i en -
t e s .—En el r a m o de h a c i e n d a . — I . Recibir de las oficinas recaudadoras el de recho 
de consumo, el de tal .aco, el de ensaye productos ó a r r e n d a m i e n t o s de casas de 
moneda , el de la v e n t a ó a r r endamien to de los te r renos baldíos, el 2 p g de circu-
lación de moneda que se p a g a á la sa l ida de los cauda les p a r » los puertos, el de-
recho de t ras lac ión de dominio, el producto de bienes nacionales , el de la pesca 
de per la y las d e m á s ren tas que se des ignaren en el arreglo final que se h a g a de 
los r a m o s que deben formar el e ra r io nac iona l . En c u a n t o á las r en t a s de correos, 
naipes , l o t eúa y papel se l laJo, se cont inuarán m a n e j a n d o como h a s t a aquí , por las 

adminis t rac iones generales establecidas en e s t a cap i t a l .II . Dis t r ibuir el impor-
te de lodos los caudales que colecte, conforme al ar t ículo anter ior con absoluta su-
jeción á lo que d isponga el Supremo Gobierno por conducto de la Tesore r ía gene-
ral y j u n t a de crédi to púb l i co .—II I . Vigi lar de l a e x a c t a recaudación de todas 
las r en tas , cu idando de que se h a g a n efect ivas por los empleados las disposiciones 
que por la Tesorer ía genera l , J n n t a de Crédito público, 6 admin i s t r ac iones gene-
rales se les d i r i j a n — I V . Desempeñar t ados los encargos y comisiones que en el in-
te rés del erario les h a g a el Gobierno Supremo la Tesorer ía genera l , la Comisa r í a 
centra l de gue r r a y m a i i n a y la J u n t a de Crédi to público, C o n t a d u r í a mayor y 
oficinas de l i q u i d a c i ó n . " — [ N o existe la Junta de Crédito público ya\.—W. I n t e r -
venir el corte de ca j a de todas las oficinas de h a c i e n d a del lugar de su res idencia 
así como el de l a oficina general del E s t a d o donde se recauden las ren tas a s igna-
d ta p a r a los gastos del mismo E s t a d o . — V I . Pres id i r las j u n t a s de a lmonedas de 
l a c o m p r a ó venta de cua lesquiera efectos ó bienes en que el e ra r io t enga in te rés 
en todo ó en p a r t e — V I I . Encargarse cuando la J u n t a de Crédi to público se lo 
comunique , del esclarecimiento y cobro de todos los c réd i tos en favor de la hac ien-
d a públ ica , a g i t a n d o los expedientes en los t r i buna le s y juzgados , e m b a r g a n d o , 
secuest rando, m a n t e n i e n d o en depósito ó a segurando de quien corresponda, todo 
lo que al fisco per tenezca en tales casos, hac iendo uso de la f acu l t ad coact iva y de 
todos los privilegios que las leyes h a n concedido á la h a c i e n d a p ú b l i c a . — V I I I . 
Presenciar los reconocientes de l ib ranzas en las casas de moneda, estén 6 no ar -
r endadas , y v ig i lar sobre que en ellas no se cometan f r a u d e s en el peso, ley ó t i -
po de la moneda , remi t i endo al gobierno sin demora las m u e s t r a s de d ichas li-
b r a n z a s p a r a su conoc mien to por quien c o r r e s p o n d a — A R T 2 . ° En el ramo de 
guerra las atribuciones de los gefes de hacienda serán las siguientes:—I. Min is t ra r 
Jos cauda le s necesarios p a r a los habe res de las t ropas , y a estén en guarn ic ión 6 
ya de t ráns i to , con en te ro arreglo á las ó rdenes que íes comun ique la tesorer ía 
genera l , y las ins t rucciones que les diere la comisa r í a cen t r a l de gue r r a y m a r i -
n a . - I I P a s a r revista de comisario á las t ropas que ex is tan en la capi ta l y luga-
res c u y a d i s t anc ia no exceda de t res leguas de su residencia Ex ig i r los documen-
tos comproban tes al acto de la confronta , y firmarlos visarlos y todo conforme a l 
r eg lamento que p a r a estas operac iones se le d i r ig i rá opo r tunamen te .—II I . Pedi r 
a las au tor idades po l í t i cas los b a g a j e s de c a r g a "y c a r r u a j e s precisos á la conduc-

c ion de oficiales y t ropa , de víveres, munic iones fo r ra jes y cualesquiera otros a u -
xilios que las leyes prevengan, pagando todo por sus j u s to s precios.r—IV. Pedi r 
i g u a l m e n t e á las au tor idades polí t icas las órdenes que sean necesar ias p a r a pro-
porc ionar á los oficiales y t ropa a lo jamien to en los cuar te les ó posa las públ icas , 
ó como sea abso lu tamente preciso en los casos y t é r m i n o s de o rdenanza .—Se pre-
viene que solo en c i r cuns tanc ias ex t remas se apele á ocupar las casas ó es tableci-
mien tos de los pa r t i cu la res , (*) pues deben prefer i rse los edificios públicos, con-
vin iéndose árites con los dueños ó admin i s t r adores de ellos, si no fueren de propie-
dad pública — V . Vis i t a r los a lmacenes y edificios del gobierno; pedir al empleado 
ó empleados respect ivos un estado de las ex is tenc ias que hub ie re en ellos, y vigi-
la r que en las maes t ranzas , ta l leres etc. se conserve el mejor órden y h a y a la m a -
yor economía posible en los gas tos de es tos es tab lec imien tos .—VI . In tervenir en 
todas las ob ras de reparac ión mate r ia l que se hagan en todos ios edificios del ge-
b ie rno , as í como en los abas tos de las for ta lezas , hospi ta les , c o m p r a s de cabal los 
e tc . d a n d o cuen t a de todo al gobierno, y a r reg lándose en esto a las instrucciones 
que les d i r i j a l a C o m i s a r í a cen t ra l de guerra y m a r i n a . — A R T . 3 ° Cuando en los 
E s t a d o s se l evan ta re la G u a r d i a Nacional móvil que perciba habe res por c u e n t a 
de la Nación , los gefes de hacienda t endrán obl igación de prac t icar las mismas 
operac iones que se les s eña l a respecto de la t r o p a regular de l í nea .—ART. 4 . ° 
C u a n d o la G u a r d i a Nac iona l se mande poner en receso, el Gefe de hac ienda pasa -
rá revis ta de cese p a r a que l a C .misar ía cen t ra l de guer ra pueda hacer el a j u s t e á 
r e m a t e de sus h a b e r e s . — A R T . 5 0 Los Gefes de h a c i e n d a t ienen obligación de lle-
va r un libro s en t ando en u n a foja todos los ramos de en t r ada , haciendo en c a d a p a r -
t ida u n a c l a ra y sencil la narración del mot ivo porque ingresa el dinero. H'.n la ho-
j a del f r en te s e n t a r á n las p a r t i d a s de egreso ó sa l ida , hac iendo t ambién las propias 
expl icaciones . C a d a p a r t i d a deberá firmarse por el que en t regue ó reciba e dine-
ro. A d e m a s de este libro l levarán los propios Gefes de hac ienda otros de c u e n t a s 
corr ientes con la comisa r í a central de guerra . J u i t a de c r éd i t o público y d e m á s 
oficinas con quienes tenga correspondencia pa r a en t r ega y recibo de cauda les .— 
A R T . 6. ° Los Gefes de hac ienda formará-i y r e m i t i r á n c a d a m e s su c u e n t a á la 
Tesore r ía general pa r a que es ta oficina prec i samente den t ro del mes s iguiente se 
las glose y les espida el finiquito respec t ivo .—ART. 7• ° Los gefes de h a c i e n d a 
a f i anza rán su m a n e j o á sa t is facción de l a tesorer ía genera l , con doble c a n t i d a d del 
sueldo a n u a l que t ienen seña lado ART 8. ° Sin per ju ic io de todas las a t r ibucio-
nes que por e s t a ley se cometen á los Gefes de hac ienda , éstos e s t a rán subord ina -
dos i n m e d i a t a m e n t e á 'a Tesore r ía general y á l a Comisa r í a central de g ierra y 
m a r i n a solo en lo relat ivo al ramo de guerra.— Por tan to , m a n d o se impr ima , pu-
blique, circule y se le dé el debido cumpl imiento . Palacio del gobierno n icionai da 
México, á 1 . ° de Feb re ro de 1856 —Ignacio Comonfort.—k C. Manuel P a y n o . " 
— P u e d e n verse los modelos p a r a listas de revis ta de caba l e r i a ó in fan te r í a en los 
números 3 y 4 del Cuaderno de formularios fo rmado por la P l a n a mayor del E j e r -
c i to en 20 de Mayo de 1840. y adoptado por el E s t a d o Mayor del E j é r c i t o en 29 
de Abril de 1854, é impre-o por Cumplido en dicho ú l t imo año.—XXXI L a 
Circular de hacienda de 11 de Mayo de 1864 expedida en Monterey, y t r ans -
cr i ta en 18 del mismo por el Tesorero C. M. P Izagui r re , recordó el cumpl imien to 
del a r t 2 8 2 de la Ordenanza de In t enden tes e x t r a c t a d o en el anter ior n ú m e r o I I I . 
—XXII . Circular de la Tesore r ía genera l de 2 de Julio de 1870 que d i -
ce-, " C o n f o r m e á super iores órdenes de 23 y 30 de J u n i o anter ior , los gsfea 
de h a c i e n d a de los E s t a d o s , ó en su defecto los admin i s t r ado res de correos pasen 
el d i a 1. ° de c a d a raes á las p a g a d u r í a s de los cuerpos que deban p re sen t a r se 
e n r ev i s t a , con el objeto de pract icar un corte de c a j a a r reg lado al modelo a d ] u _ . 

(*) Por Orden de 3 de Setiembre de 1861 el C. Ignac io Z a r a g o z a , Minis t ro de 
G u e r r a , previno: " q u e t oda fue rza a rmada , pa r a tener el derecho de a lojarse en 
a l g ú n edificio de pa r t i cu la res debe presentar á su admin i s t r ado r ó dueño, la bolo-
t a de l a Mayor í a de plaza, y al evacuar lo , debe de ja r al mi smo dueño ó enca rga -
do un documento f i rmado por el Gefe de ella, en que cons ten los d i a s de ocupa-
c ión y d e m á s gas tos que h a y a e rogado . " 



"ART. 40 . Ningún gefe de cuerpo Ú oficial que m a n d e t ropa, d e j a r á de r eun i r 

el consejo de guer ra p a r a que i m p o n g a al desertor las penas seña ladas en este d e -

creto, n i o m i t i r á imponer las por sí á los í a l t i s t a s ; los cont raventores po r p r i m e r a 

vez, s e r án cas t igados con suspens ión de empleo á medio sueldo; por s e g u n d a , c o a 

cua t ro meses de prisión á medio sueldo en un casti l lo; y por tercera , con p é r d i d a 

del empleo; á cuyo fin d a r á el aviso el i n spec to r al genera l respect ivo, p a r a que s e 

sus tanc ie l a causa y se reúna el consejo de oficiales genera les [23], L a s m i s m a s 

penas debe rán sufr i r los oficiales que de jen de en t r ega r á los dese r to res c u a n d o 

se les rec lamen, presentándoseles la filiación del r e c l amado por deser tor , a n o t a d a 

como corresponde; entendiéndose que si el desertor lo fuese de dos 6 m a s cuerpos, 

p refer i rá aquel en que sentó p l aza p r i m e r a m e n t e (24 ) . " 

"ART. 41. Los gefes ú oficiales que á s ab iendas filiasen como soldado de s u 

cuerpo á un deser tor de otro, se rán cas t igados con las penas que s e ñ a l a el a r t í c u -

lo an ter ior con l a s d is t inc iones de p r i m e r a , s egunda y t e rce ra vez. C u a n d o se 

presen tase á sen ta r p l aza como voluntar io el deser tor de otro cuerpo, si fuese co-

nocido, se le reduc i rá á prisión y se e n t r e g a r á al que per tenezca , si e s tuv ie re en 

l a m i s m a guarnición; en caso contrar io , se d a r á par te al inspec tor r e spec t ivo ó a l 

genera l en su ausenc ia , y por f a l t a de ambos, al c o m a n d a n t e mi l i t a r , p a r a que 

disponga la remisión del desertor á su cuerpo (25). 

t o [que corre en el Diario Oficial de 16 de Ju l io de 1870], cuyo documen to r e m i -
t i r a n á la m i s m a t e s o r e n a el d í a s igu ien te de haber lo fo rmado , en concepto de 

l ^ f t pagadores presenten en efectivo la Existencia que re-

w i i i ° y T I 7 p a r a c e r c ' o r a r 8 e de si se hal lan en co r r i en te , no 
Í p

a
r

C ' e " d 0 ° ~ ' e f e c t o á los auxi l ia res , en v i r tud de los ar t ículos 45 y 49 del 
reg lamento de 22 de J u m o de 1851. E n el caso de que a lguno de los p i a d o r e s 
no cumpla con lo prevenido, el empleado de h a c i e n d a á quien corresponda d a r á 

' 6 9 , l eu m S p e " d a 611 6 1 ^ sus f u n c i o n e s . " — 
| 2 3 | Hoy se incur r i r á en d ichas penas si se «cu l t a la deserción, no dando p a r -

t e pa r a la instrucción del sumar i e por el fiscal y fa l lo del j u r a d o . E l de oficiales 
genera les será el que j u z g u e al gefe del incuente . 

Rec lamac ión j en t r e - r . 
r»a« de»ertore». [24] [251 El desertor de dos regimientos, según la Real Re. 

d t e r ' t ó : l í F e < r Z d e \ 7 6 V e b e r ^ ^ ^ e l P — cuerpo l q í 
- C o i ™ ' \ ? i e n , ' & l ° 6 " e p r ° C e d g e i « "S"" ' 1 0 ^ « t i g o que le cor responde .» 
~ C

n ° ' r r S U D , C - d e P e n - d ¡ c e : <*ae e s t 0 d e h e entenderse, cuando las deserciones 
sean de la m i s m a especie; pero no c u a n d o fueren con c i rcuns tanc ia a g r a v a n t e 
Z " f , " 1 ; « / » 8 d e m u e r * > en este caso debe ser j u z g a d o en el cue r -
po de donde deserto con c . r cun tanc i a m a s a g r a v a n t e , aunque ei primero lo re-
c lame; le que ea e n o r m e con l a Real Resolución de 25 de Mayo de 1773 

u L L q Z 86 mi¡ que e" el cas0 de COmeter un s"l,iad0 d°* 9»'per-tenezcan a dos jurisdicciones, se juzgue por aquella á quun corresponda iLonerle 
mayor pena, según el crimen en que hubiere incurrido respectivamente a cada l n - 1 
(Vease el a r t . 8. ® de la ley de 15 de Se t i embre de 1857 p a g i n a 102 del t c m T ® ) 
- Q u i z a por esto aunque.por la Suprema Orden de 13 de Abril de 1857 se previno-
que los individuos de tropa que hub ie ran comet ido el deli to de deserción y T s a d o 

i o r T w l ^ r / í " o ' n
J

a l f n n . c W 8 6 i f S , U V ¡ e r a « m o efect ivos de é í 
por la Suprema Orden de 12 de Junio del mismo 1857, se declaró: que la an te r io r 
no comprendía á los desertores con c i rcuns tanc ia Bgravante ; per lo que h " g .fes 
d e los cuerpos en que exis t ieran los que pasaron la r ev i s t a de Abr i l , d a r í a n n r e ! 
cisamerite aviso á los de los cuerpos en que a n t e s hab ian servido p a H u e ai 
«oncurria en s u delito a lgún hecho a g r a v a n t e , come la de haberlo e j e cu í ado c o i 

D E S E R T O R E S C O N C I R C U N S T A N C I A S A G R A V A N T E S . 

' ART- 42. Los que deser ten j u n t o s en n ú m e r o de c u a t r o ó maa, pero que no lle-

guen á diez, se rán repu tados como deser tores de segunda , aprehendidos , y se les 

d e s t i n a r á á servir en los cuerpos J e las cos t a s , conforme á lo prevenido en el a r t . 

7 . => : los de los cuerpos de las cos tas i rán á l a m a r i n a , y los de é s t a á los b u q u e s . " 
1 ART- 43. Los que deser ten j u n t o s en n ú m e r o de m a s de diez y que no l leguen 

á veinte , se s o r t e a r á n pa ra que uno s u f r a la pena de ser pa sado por las a r m a s , y 

los demás , l a de servir por diez años en loa cuerpos de las cos tas . Si el número 

de dese r to res fue re de ve in te ó mas , se so r t ea rán dos p a r a ser pa sados por las a r -

m a s ; si t re in ta ó mas , t res ; y as í suces ivamente . Los de los cuerpos de las coatas 

que cometen el del i to en cuadr i l l a , su f r i r án iguales penas con las m i s m a s d is t in -

ciones, y se d e s t i n a r á n los que sa l ie ren libres de la sue r t e , á la m a r i n a ; los deser-

to res de ella al servicio de los b u q u e s . " 

D E S E R T O R E S C O N I G L E S I A . 

" A R T . 44- E l desertor , aun cuando sea de pr imera , con inmun idad , aerá sen-

t e n c i a d o por ocho años á servir en un cue rpo de las costas : los de estos á l a m a r i -

na ; y los de el la á los buques [ 2 6 ] . " 

D E S E R T O R E S E N T I E M P O D E G U E R R A . 

" A R T 45. Loa que deser taren cuando la Repúbl ica esté en g u e r r a dec l a r ada con 

a l g u n a potencia , su f r i r án la p e n a de ser des t inados á servi r por ocho años en uno 

de los cuerpos de la costa , aun cuando la deserción sea de p r imera ; loa de las cos-

t a s por igual t i empo á la m a r i n a , y los de é s t a á loa buques (27)-" 

D E S E R T O R E S E N C A M P A Ñ A . 

"ART. 46. Los que se deser ten en c a m p a ñ a e s t ando el enemigo al f r en te ó las 

t r o p a s en m a r c h a p a r a bat i r lo , su f r i r án l a pena de muer t e pasados por las a r m a s . " 

" A R T . 47. Igua l pena sufr i rán los que dese r ten de p laza , cast i l lo , fue r te , re -
e sca lamien to , a b a n d o n o del pues to de cen t ine la 6 l levándose a r m a s , ves tua r io , 
e t c . , el desertor fuese devuel to á su cuerpo pr imi t ivo para que se le juzgase con a r -
reglo á las l eyes .—En el t o m o 1 ° de e s t a obra pág . 68 á 70 pueden verse e s t r a c -
t a d a s la Providencia ie 2 3 de Noviembre de 1829, (que allí t i ene pues ta por er-
ror del c a j i s t a 15 de Setiembre de 1829] y la Circular de 2 de Octubre de 1834 .— 
T é n g a n s e a d e m á s p resen tes las disposiciones que s i g u e n : — 1 . * Decreto de 9 de 
Agosto de 1848 .—El desertor que s i rva en cuerpo de gua rd i a nac ional , p e r m a n e z -
c a en él b a j o la responsabi l idad del gefe del mismo, h a s t a que lo reclame el de l 
e iérc i to de que desertó, y al que se le d - v o l v e r á prétia justificación.—2. - Orden 
de 13 de Abril de 1857.—Los individuos de t ropa deser tores de un cuerpo, que h u -
biesen p a s a d o en o t ro la revis ta de Abril de 1856, deben ser ten idos como e f e c t i -
vos del s e g u n d o . — 3 * Orden ie 12 de Julio de 1857. —No comprende la Orden 
an t e r i o r á deser tores con c i r cuns t anc ia a g r a v a n t e , por lo que se p a s a r á aviso á 
los gefes de sits cuerpos pará. que los r ec l amen . 

[26] Y a no puede tener apl icación es te a r t ícu lo , po rque la ley de 4 de Diciembre 
de 1860 en su art. 8. ® declaró que cesaba el derecho de asilo en los t emp los ; 
[ p á g 578 de la p a r t e 3 . a del t o m o 2. ° de e s t a obra j . 

(27) Quedó derbgado el art. 92 del Tratado 8 . ®, tít. 10 de la Ordenanza del 
Ejército, que impuso p e n a de la v i d a por deserción en t i empo de guer ra ; as í como 
t a m b i é n su f r ió igual derogación la Orden de 29 de Agos to de 1794, aunque es t a 
i a b l a de deserción en c a m p a ñ a , como d i r é e n l a s igu ien te n o t a . 



t r incbe ramien to , pues to ó campo re t r ineherado, que esten a t a c a d o s por el enemigo, 

6 a m e n a z a d o s de ser s i t iados , en cuyo ú l t imo caso es preciso que se sepa e s t a c i r -

c u n s t a n c i a [ 2 8 ] . " 

"ART. 48. Los que deser ta ren ha l l ándose presos por otros delitos, se rán cas t i -

gados con l a p e n a que cor responda al c r imen que hubieren cometido, y por el cua l 

se h a l l a b a n presos, si f ue re mayor que la i m p u e s t a á la deserción ( 2 9 ) " 

"ART. 49 . Los que deser ta ren esca lando la mura l l a , sa lvando el foso de u n a 

p laza , cas t i l lo , fue r t e ó pues to fort i f icado, su f r i r án la pena de m u e r t e pasados por 

l a s a r m a s . N o se en t ende rá por m u r a l l a la que forme p a r t e del cua r t e l ( 3 0 ) . " 

D E S E R T O R E S C O N A R M A S . 

"ART. 50 . E l soldado que deser te l levándose el fusi l , c a r a b i n a , t e rcero la ó sa-
ble, s u f r i r á l a p e n a de m u e r t e pa sado por las a r m a s . " [31] 

(28) Q u e d a , pues , a l te rado el art. 91 del tít. y tratado citados, que en el caso 
u l t imo en todo evento impuso pena de muer t e s in dist inción de es tar a t acado 6 
a m e n a z a d o el puesto, p l aza o campo, con c iencia 6 no de e s t a s c i r c u n s t a n c i a s , 
t i ueda a s i m i s m o derogada la predicha Orden de 29 de Agosto, que r e fo rmando 
dicho a r t i cu lo m a n d o : que a los desertores de e jérci to que se hal lasen en c a m p a ñ a 
con d i recc ión al enemigo, se les ahorcase en cualquier n ú m e r o que fuesen: que á 
los que d e s e r t a r a n de los mismos ejérci tos hác ia el ter r i tor io nac ional , se les im-
pus i e r an seis ca r re ras de baque ta s por 200 hombres y 10 años de ga le ras : que s u -
f r iesen c u a t r o ca r r e r a s de baque ta s y 8 años de a r s ena l e s los que dese r ta ran há-
c ia el t e r r i to r io nacional desde las plazas , cuar te les y pue r tos separados , pero 
depend ien tes de los e jé rc i tos de c a m p a ñ a : y por fin, que á los que d e s e r t a r a n 
de p lazas cuar te les y puestos, s in dependencia a lguna con los e jérc i tos de c a m -

Dtaeréion d c a s t l & a r á c o n s e i a a ñ o s de a r sena les , 
«reondtpreso. ( 2 9 j L a deserción del preso la califica el orí . 98 del t r a t . y 

t l t c i t . como hecha e s t ando en l i b e r t a d . - L a p e n a que impone el ar t ículo que se 
a n o t a supone la prueba del delito, pues de otro modo solo es j u s to que se ap l ique 
l a de deserción, Siempre cons iderando nomo a t e n u a n t e el deseo i n n a t o de la liber-
t ad en el i n j u s t a m e n t e p r ivado de el la. 
. , ' 3 0 ' Según el rubro Desertores en campaña, b a j o el que indebidamente , á mi 
ju ic io e s t án colocados el anter ior y el presente ar t ículo , debería c r e e r á que di-
chas disposiciones se refieren solo á dicho t iempo; pero como no se t r a t a de las 
c i r cuns t anc i a s a g r a v a n t e s de ellas en otros ar t ículos relat ivos al t iempo de paz ó 
al s imple de guer ra ; jr como la Ordenanza no hace d is t inc ión de t iempo al h a b l a r 
del que dese r t a estando preso. ó con las c i r cuns tanc ias que menciona el a r t í c u l o 
que se ano ta , creo que su disposición no debe l imi ta r se ,al t i empo de e m p a ñ a . 
H e aquí en comprobación el a n . 97 tít X, trat, VIII de la repet ida Ordenanza 
mi l i t a r . Los que deser ta ren dent ro del pa í s , sea en tiempo de guerra ó de paz, 

hab iendo e sca lado m u r a l l a , e s t acada 6 camino cubierto, fo rzado p u e r t a de p¡a-
za o pues to de g u a r d i a , ó a b a n d o n a d o c e n t i n e l a , serán pasados por las a r m a s 
en cualquier numero que f u e r e n . " — E s t e a r t í cu lo quedó c o n f i r m a d , por la Or -

den de 17 de Febrero de 1780, que declaró que por solo el s imple escalamiento ,or 
solo el forzamiento de puerta de plaza ó puesto de guardia, por el abandono de r e í -
Unela, 6 pasar el foso aunque no sea consumada la deserción, se incurre en la p». 
i ia de ser pa sado por las a r m a s — E s t a orden se comunicó á A m é r i c a en 10 de 
Febrero de 1782. 

Deser to r con a r m a s : . . T 

sospeoas. (31) L a disposición debe hacerse ex tens iva á toda clase de 
a r m a s de munic ión , como la del a r t í cu lo s igu ien te ; pero la p e n a d e s i g n a d a es su-
m a m e n t e severa si se a t i e n d e á que en la a n t i g u a rigidez de la Or leñaos» , p. r el 

V " ' 1 0 i 8 ° Y A C ; T A D 0 ' " E L D E S E R T O R P R ¡ M E R A ™ Vue no hubiere 
enagenado prenda de vestuario o armamento con que se ausenlí, y a n t e s de ser d e s . 

"ART. 51. Igua l p e n a suf r i rán los que dese r ten con cua lquiera o t r a de l a s a r -

m a s de munic ión, si de ella se s i rv ieren, p a r a cometer los c r ímenes de asa l to , ro-

bo, sedición, sublevación, r e s i s t enc ia á la j u s t i c i a , á los oficiales, ó t ropa a r m a d a 

é insul to á superiores . Si no cometiere n inguno de es tos c r ímenes se rán des t ina -

dos por diez años á los cuerpos de las costas; de és tos á la m a r i n a , y de ella á los 

b u q u e s . L a m i s m a p e n a t end rán los que se lleven el cabal lo ó la m o n t u r a " [32] 

cubier to se de l a t a r e y presen ta re eu su regimiento ó á cua lqu ie ra j u s t i c i a en el 
t é r m i n o de ocho d ias con tados desde el de su fuga , perderá el tiempo que hubiere 
servido, empezándose á con ta r el de su empeño desde el d i a en que se presente; 
será acreedor á l a grac ia de inválidos y no le p e r j u d i c a r á p a r a los premios , y el 
que en igual caso de 1 a deserción s imple hubiere enagenado a l g u n a p r e n d a del 
ve s tua r io ó armamento con que se ausentó, se mantendrá preso cuatro meses a me-
dio socorro, y se le duplicará el tiempo de su empeño quedándole solo opcion á los 
invál idos ; pero si el que es tuviere en uno ú o t ro caso de los expl icados en este 
a r t ícu lo , volviere á dese r t a r , será r epu tado su c r i m e n como de segunda vez, y as i 
se le adve r t i r á c u a n d o Be presente anotándolo en su filiación."—Se vé, pues , que 
n i aun l a enagenac ion del a r m a m e n t o se p e n a b a con g r a n d e sever idad . 

(32) Véase sobre los delitos comunes, comet idos por deser tores la p a r t e terce-
r a de l a f rac . 3- " del a r t . 2 . ° de la ley de 15 de Set iembre de 1857, [pág. 96 
del tomo 1. ° de e s t a obra] .—Sobre sedición y sublevación, véase la ley de 6 de 
D íc i ambre de 1856, [pág . 93 y sig- de este v o l ú m - n j . — S o b r e resistencia á la jus-
ticia ó tropa armada, l a m i s m a ley [ p á g 100 y sig]; y sobre insulto á super iores , 
a l l í m i smo [pág . 102 y s igu ien tes .—No pudiendo precindir de mi propósi to sobre 
da r á conocer las m a s notab les disposiciones del fuero de guer ra , que d i r ec ta ó 
i n d i r e c t a m e n t e t engan algan contac to con la m a t e r i a que se t r a t a , me permi to ha -
cer m é r i t o aquí de las m a s impor t an te s sobre a r m a m e n t o , municiones, etc. 
m a m e uto" "mu ni clon es Orden de 12 de Setiembre de 1806. L a durac ión de los fus i -
banderas,' e s t andar te» ' , les s ea de ocho años.—Decreto de 7 de Enero de 1822. Bande-
eIe" r a s de los c u e r p o s . — " E l pabel lón nacional y b a n d e r a s del 

e jé rc i to deberán ser tr icolores, adoptándose p e r p e t u a m e n t e los colores verde blan-
co y enca rnado en f a j a s ver t icales , y d ibu j ándose en el b l anco u n a águ i l a corona-
da. L a s a r m a s del imper io [mex icano) pa r a toda clase de sellos, sean so lamente 
el nopal nacido de u n a peña que sa le de la l a g u n a y sobre él p a r a d a en el p ié iz-
quierdo u n a á g u i l a con corona impcral "—Esto f u é lo mismo que previno la Or-
den de la Soberana J u n t a provis ional gube rna t i va del imper io de 2 de Nev iemhre 
de L821 Hoy se omite la corona del águi la , p e q u e ñ o l a consiente el s i s t ema re-
publ icano que se dice r ige en México. - Decreto de 21 de Marzo de 1825- Bande-
ras y e s t a n d a r t e s de la milicia a c t i v a : no se d i s t i ngu i r án de las del E jé rc i to , s ino 

en añad i r se al lema batallón número es ta expresión del Estado de tai, pero 
c u a n d o h a y a un solo cuerpo de i n f a n t e r í a ó caba l l e r í a se omi t i r á el n ú m e r o . — 
Orden de 22 de Junio de 1825 [c i t ada en el modelo número 21 del es tado del ves-
tuar io , del formular io de 1854, y que no ex is te en l a coleccioo de Arr i l l aga] . L a 
durac ión de t i empo del correaje , sea de noventa meses.—Providencia de 23 de 
Agosto de 1828. El gas to de la bandera en los ba ta l lones pe rmanen t e s debe ha-
cerse por cuen t a de la hac ienda pública, min is t rándose les su b a n d e r a c a d a diez 
años, que es el t i empo que cor responde á la duración de c u a t r o ves tua r ios ; s ien-
do los gefes de los ba ta l lones pe rmanen tes responsables á la conservación de las 
bande ra s á cuy« fin procurarán que subs i s t an el t i empo seña lado á su durac ión 
en el mejor e s t ado de servicio.— La m i s m a prác t ica debe observar ía en la caba -
l ler ía , e rogándose el gas to de los guiones por c u e n t a de la h a c i e n d a páb l ica , los 
cuales se min i s t r a r án c a d a diez años."— Circ. de 8 de Mayo de 1830. Se cont i -
n u a r á abonando á todos los cuerpo" p e r m a n e n t e s la grat if icación de a r m a s á r a -
zón de 7 pesos 4 reales por c o m p a ñ í a . - C i rc de la Inspec. gen. de Mil. P e r m . de 
14 de Enero de 1833. Relac ión que h a de acompañarse á los pedidos de a rmas y 
á quien debe hacerse ca rgo de las que hubieren padecido ex t rav ío .— Orden de 7 
de Marzo de 1833. Cuando se h a g a n pedidos de a r t i l l e r ía , munic iones y efectos 
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de p a r q u e , ge designe por los gefes que lo soliciten, la persona á quien se han de 
e n t r e g a r — O r e . de 13 deM^ztfÉe 1834. Reglas para proveer de municiones á 
los caer pos del ejercito e impedir que se extravien —1"Siendo ya escandaloso el ex-
t r a v i o de municiones que se n o t a en los cuerpos del e jé rc i to federal , y l lamando 
la a tenc ión del gobierno no solo el remedio de este desorden, s ino igua lmente que 
l a h a c i e n d a públ ica se pe r jud ica , d ispuso que la dirección de a r t i l l e r ía informase 
el costo que tenia una p a r a d a de car tuchos , y v is ta su contestación y oido el pa -
recer de la j u n t a de los señores inspectores en que opinan se cargue á los cuerpos 
cinco reules por cada parada que estravícn los individuos de él; S. E. el vice-presi-
d e n t e se h a conformado con d i cha opinión, y resuelve se observen las providen-
cias s i g u i e n t e s : - 1 . * C a d a cuerpo o p iquete según la fuerza de homhres a r m a -
dos que tenga, se comple ta rá á 40 ear tu . hos por p laza en la i n f a n t e r í a y 10 en la 
c a b a l l e r í a — 2 ® E l d i a ú l t imo de c a d a mes tod.. gefe de cuerpo 6 piquete, d a r á 
p a r t e al gefe superior que m a n d e las a r m a s , del número de ca r tuchos que se h a y a n 
inu t i l i zado en dicho mes en cebas y ca rgas por el servicio á que h a y a n sido emplea-
dos, t a n t o en guarn ic ión corno en c a m p a ñ a , quedando autor izado el expresado co-
m a n d a n t e mi l i ta r pa r a expedir el l ib ramien to correspondiente al c o m a n d a n t e de ar -
t i l l e r í a pa r a que este dé la órden en el pa rque y se en t r egue al cuerpo a can t idad de 
pól vora necesar ia pa r a que rehaga dichos car tuchos —3. * Los gefea de los cuerpea 
ó piquetes verificarán sus revis tas de munic iones con la mayor f recuenc ia posible en 
t é r m i n o s que no ba je de u n a s e m a n a r i a , e x a m i n a n d o qu- ca r tucho esté con la 
c a n t i d a d de pólvora de reg lamento , y todo ex t rav ío que se note se de scon ta r á al 
i nd iv iduo á quien fal te, sin per ju ic io á las d e m á s penas á que sea acreedor en ca-
so de cu lpabi l idad , á razón de 6 granos por c a d a car tucho, dando p a r t e al gefe 
pr inc ipal de las a r m a s p a r a que és t e , por el órden ind icado en el ar t ículo an te -
rior, libre las órdenes pa r a que se entreguen al cuerpo; ano tando que es con cargo 
á los haberes , dando conocimiento al mi smo t i empo á a comandanc ia ó tesorer ía 
por donde se faci l i ten estos al cuerpo, pa r a que del presupuesto del mes se des-
cuen te del que reciba el cuerpo ó piquete, haciéndose' 'dicho tesorero el ca igo cor -
r e s p o n d i e n t e — 4 . * B a j o la mas e s t r echa responsabi l idad de los gefes mi l i t a res 
que m a n d e n las a rmas , t a n t o en guarnición como en c a m p a ñ a , se enca rga el c u m -
p l imien to de las disposiciones anter iores , é igua lmente á los inspectores y di rec-
tores respectivos, se r eenca rna t a m b i é n b - j o «u responsabi l idad el e x á m e n men-
sual de los estados, á fin d e q u e si notasen b a j a s en los cue rpos , se devue lvan a l 
parque los ca r tuchos que excedan al número de hombres, y si notase f a l t a se d e s -
con ta ra por el órden prevenido en el a r t 3. : — 5 « E n cua lquiera función del se r -
vicio en que se empleen las munic iones , cu ida rán los gefes de los cuerpos y p ique -
tes que luego q . . e d icha función concluya vuelva á munic ionarse la t ropa que calé 
á su ca rgo conforme á lo dispue'sto en el a r t i cu lo 1 y acudiendo en los t é rminos 
que mani f ies ta el 2 - C i r c u l a r de 22 de Junio de 1835 [citarla en el modelo 
n u m e r o "¿1 de ves tuar io , y que no existe en la colección de Arr i l laga) . La du-
ración de r a j a - de gue r r a y de cornetas , sea de sesenta meses.-Circular 
de 6 de Octubre de 1836. "A los maes t ro s a rmeros en los cuerpos se les 
c o n t r a t e y til e por el t i empo de la c o n t r a t a como tales a rmeros , y sin que se les 
obl igue á hacer o t ro servicio, debiendo en consecuencia es tar sugetos á :as p e n a s 
de Ordenanza —Decreto de 10 de Julio de 1839, art 5. ® L a bandera de c a d a ' 
batal lón tendrá por tamaño en cuadro c m e o i u a r t s s en lugar de las siete que les 
seña la el a r t . 10 del t r a t a d o y t i tu le 1 ® de la O denanza" genera l del E j é r c i t o — 
Los d e m á s ar t ículos del decreto de ta l l an los uniformes pecul iares d - i n f a n t e r í a V 
caba l le r ía , que hoy 110 s u b s i s t e n — Decreto de 1 . - de Diciembre de 1847 sobre 
arreglo del E j e r c i t o art. 3 1 — " A los cuerpos de i n f an t e r í a , caba l l e r í a , a r t i l l e r í a 
ó ingenieros, se pa sa ra por e s d a u n a las p l a z a s de sa rgento abajo , un real men-
sual, con el que se formará el fondo de armamento, p a r a a tender á su t eparac ion 
y en t r e t en imien to . - L a Circ de 15 de Diciembre de 1849, m a n d a que p a r a que en 
los estados de armamento se fije el t i empo de su durac ión , se busquen en las pa -
peleras d<4 los cuerpos los da tos sobre la f e cha en que lo recibieron y si no es po-
sible bai lar dato ni allí ni en la p l ana mayor , se formen aver iguaciones sumar i a s en 
que declaren los oficiales an t iguos las épocas en que se recibió el a r m a m e n t o y eli 

v i r t u d de ellas, se h a g a n las anotac iones cor respondientes en los e a t a d o s . — C i r c . 
ie 3 de Julio de 1854 sobre que las fornituras s igan como es tán ; y que l a bayoneta 
se arme y desarme á la izquierda y loa pistoneros se usen en la fajilla.—Provid. d e 
G u e r r a de 13 de Febrero de 1837, c o m u n i c a d a á la inspección de mi l i c i a a c t i v a . 
— P a r a que pueda hacerse cargo á los desertores del impor t e de las a r m a s que se 
l leven, hé aquí cuá l debe ser : 

" V A L O R D E L A R M A M E N T O D E I N F A N T E R Í A . 
Un fusi l 8 pesoa 4 rea les .—Un sable c o r t o . . . . . . 2 peaoa 4 r ea l e s . 

V A L O R D E L A R M A M E N T O D E C A B A L L E R Í A . 
U n a tercerola 7 pesoa. I U n a e s p a d a aable 6 pesos. 
Dos pistolas 12 „ I U n a l anza 4 „ 

E i valor que se a s i e n t a en e s t a relación, es el inas a p r o x i m a d o con as i s t enc ia 
de peri tos y del e s t ado ea que se encuen t ra el a rmamento , respec to á que el ve -
nido de E u r o p a h a s ido c o n t r a t a d o por el Gobierno, y de cuyo costo t i ene cono-
c imien to por las comunicac iones de la Sec re t a r í a de Guer ra de 15 de Dic iem-
bre de 1835 y 13 de Feb re ro de 1 8 3 6 . " - Orden de 7 de Enero de 1848. Cajas de 
guerra, pitos y cornetas «e d a r á n con el ves tuar io de t e rce ra época, lo m i s m o 
q u - los darmes; la bandera y el estandarte, cada d iez a ñ o s — Circular de G u e r -
r a de 6 de Octubre de 1856 sobre cuidado y conservación del armamento.—Re-
cue rdo la observanc ia del a r t l . ° , t í t . VI t r a t . l . ° d é l a Ordenanza genera l 
del E jé rc i to , que d e s i g n a ei fondo de a r m a m e n t o , fue rza de los cuerpos que debe 
e8tar a r m a d a , abono mensa l que se les ha de hacer por el va lor del a r m a m e n t o , 
que a n u a l m e n t e e s t á considerado por Resoluciones de 14 de Octubre de 1852, 
6 de Dic iembre de 1853, 23 de Octubre de 1855 y 5 de Ene ro de 1856 á razón de 
10 pesos 4 reales el fusil; 18 pesos la carabina á Tije; 9 pesos el mosqueton; 1 real 
6 granos la llave de chimenea; 3 reates 6 granos el desatornillador; 1 real la chime-
nea de refacción; 2 reales 3 granos los accesorios; 2 pesos 4 reales el millar de 
cápsulas-, 2 pesos 4 reales la bayoneta; 1 real 6 granos la parada de cartuchos; 10 
pesos la carabina, y 6 pesos la espada-sable para caballería; debiendo ser la d u r a -
ción del a r m a m e n t o conforme al mi smo ar t iculo la de ocho años los fusiles y seis 
las espadas.—Reencarga a s imismo la obse rvanc i a de los ar t ículos 2 . 0 al 5 . ® 
del p opio t í tu lo y t r a t a d o qne previenen el órden y c i r cuns tanc ias como debe 
verificarse el cambio del armamento viejo por el nuevo de los a lmacenes g e n e r a -
les: el ar t . 6 0 que t i a t a de los t é r m i n o s en que los cuerpos deben a r m a r s e por 
coff ip le t - ó so l amen te c u a n d o necesiten u n a p a r t e del a r m a m e n t o : loa a r t í cu los 
desde el 7. 0 al 12 ° , en donde constan las c i r c u n s t a n c i a s r e l a t ivas al en t r e t e -
n i m i e n t o del a r m a m e n t o y modo de hacerse los cargos por recomposiciones á los 
soldados: los ar t ículos 13 y 14 que t r a t a n del fondo de grat i f icación de a r m a s y 
de su a u m e n t o ó d iminuc ión : el t í t . X del t r a t VI , que mani f ies ta los t é rminos 
en que se debe ver i f icar la recepción de municiones; y por fin, que loa cuerpos c u m -
plan con lo prevenido en los modelos números 9, lOy 21 de laColeccion d e f o r m u -
larioa, que t r a t a n de a r m a m e n t o y munic iones recon tados por el E s l a d o mayor del 
E j é r c i t o en 29 de Abri l de 1 8 5 4 — C i r c . de 14 de Enero de 1857. E n los ejercicios 

duc t r na les y i-n las accio nes de gue r r a en que fuese posible, se recojan y en t reguen 
á los a mauenea de pa rque de la plaza, división ó b r igada , las f r a g m e n t o s de cáp-
s u l a s de g u e r r a de que se h a g a uso por los cuerpos de i n f a n t e r í a , caba l le r ía y a r -
t i l l e r ía : que pa r a recojer d ichos f ragmentos , el ar t i l lero 2 . ° del Bervicio de l a 
d e r e c h a de la pieza, p o r t e u n a pequeña bolsa poniéndose u n a división en las 
c ap -u l e r a s de las fo rn i tu ra s de los d e m á s cuerpos; y que todo el cobre que resu l -
te de es ta e-OQORÚa, se r e m i t a en p r i m e r a opor tun idad á la fábr ica de capsu le -
r í a de México, expresándose lo que pese.— Circ. de 11 de Oclubie de 1860. No se 
p a s a r á por mas b a j a de c a r t u c h o s y municiones , que la de los t i ros que j u s t i f i -
quen los Gefes de cuerpos por sus recibos haber entregado al director de la m a e s -
t r anza y g u a r d a - p a r q u e , pues á es tos deben en t regar el pa rque inut i l izado, á fin 
de me- ,—Decreto de 23 de Noviembre de 1867, (sobre organizac ión del cuerpo d e 
ar t i l le r ía )—art iculo 1 3 . - E ^ a r m a m e n t o de las t r o p a s de a r t i l l e r ía , se compon-
d rá pa r a los hombres de á p i é de " u n mar r azo fuerte , u n a pis tola de seis t i ros . 
Loa h o m b r e s m o n t a d o s u - a r á n del sable de caba l l e r í a y de la p i s t o l a . "—Sobre 



f°nfo de armamento, vea se el t í t u lo 7. t r a tado 1. ° de la Ordenanza genera l 
K J é m t o ¡ el a r t iculo 67 del Reg lamen to de pagadores de 22 de Jun io de 1851. 

y en su Reg lamen to (anexo) de contabi l idad, el pá r ra fo t i tu lado Fondo de armas: 
Veanse también los números 9 y 10 del Cuaderno de formúlanos mandado circu-
ar en 29 de Abr i l de 1854, en donde corren los modelos de estados de armamen-

to y municiones, que deben remit i r cerrado los cuerpos á la sección de Es tado 
mayor por fin de Abril , Agosto y Diciembre, debiendo estar en aquel , del 5 al 15 
de os meses subsecuentes- Por fin, sobre marca del armamento y caballos de mu-
nición vea -e la par te 3. * del tomo 2. ®, pág . 828. 
Dlspoalcione« soore ca- _ , png. a » , 
e o s v » f , ® m a r c a d e c a A a / / o , ' v é a * e , a P s r t - 3- * del tomo 2. ® pág . 
C u a n d o ^ » g 6 l a S ? , g u i e n t e s disposiciones:— 1 - Circ. de 8 de Jumo de 1815. 
na en Inp-ar ? U n S r " i ' a S " T U e S í U e P r e c i s e n á <3"e s e d é á l o s cabal los *ve-
necie eo I n L / f ; ' 8 6 h a g , a e ' 8 U m i n ¡ » ' " > de dos celemines de aquella e . -
mTn ¿ i e n , ¿ y medio que es tá mandado dár de cebada - ( U n cele-

mol l a
T

d t " , d e c
l
1 " l

1 f P Y t e d e u n a f a n e g n ) . - 2 - Decreto de I. ° de Se-
comnraHoVnr i ^ ^ d e 8 a r S e n , ° Y «'«ses de infer iores se rán 

í a Z e x c e J E e r a r ' ° " ^ ' T ' ^ 3 * , C i r c u l a r d e 2 6 d e Marzo de 1828, los ca-
r : r r ^ c u e r p o s de cabal ler ía , se conserven 20 6 25 por cada uno de 

vua.Bs añonara la Tesorer ía de forrsges 6 pesos, 2 reales, 6 granos; e! resto 
en ana »USY. , P ° t t e r o s , d e b u e " o s Y «-lo en ¡os meses de Ju l io á Octubre, 
ser d e s t í n » ¿ ¡ u C 0 : e t i ' ' T l ü 3 , P 0 ' r e r o s Y " « t a i * dán pastos abundan tes puede 
des i en a r e l í 1 t 0 d a ' a c a l , a l l a d a ' «»»«»ndo al arbitrio del Gefe del cuerpo, 
Marzo de ¡MT%0 i ' a e'eCCÍon del * Circular de 26 de 
m i s m o !n ln m a n d a r á n al p o t r e r o los caballos sobrantes , dándose p a r a el 
- 6 - CirZ T T ^ T ^ r ° t r ° P 6 " 0 a l e , , e r P ° P a r a c r i a r s " 
sobran te r " J " U ° ^ 1 8 4 9 ' S t t l i b r a r á P o r forraSe d « c a d a cabal lo 
c a m n o s e ^ f M

1
m ^ e f e n ? t a C ¡ 0 n d e P a ' a ' o s que se hallen en el 

« S i g p a S ° - á l a t a r j f a g e n e r a l d e 1 S 4 Í ) . P a n i l l a de caballería,• y en 
t i e m p o de 8 e c a s , 8 e t endrá presente el Reglamento de 1 ° de Dic iembre de 1847 
a b o n a r á * « T * 6 d í S e l , e m b r e d e 1 S 3 2 - L a gratificación de for rage no se 
C Z Z J : l C i a l e ^ ü e g l ' Z a n d e l , c e n c i a i l « ' n i t a d a . - 7 . 01 Decreto de 1. = de Di-
Z T 1 S 4 7 > s o l , r e " ' ^ S 1 0 del ejército, que en su ar t . 26 declaró que el haber de 
íes cabal os de lo, cuerpos de caba l le r ía y art i l lería, debe ser de seis pesos cuatro 

f Z Z f3 p a r a l o " 1"e P a s e n r e v i s t a ¡ C 0 Q cuyo habar se fo rmará el fondo de 
jorrages con el que se acudirá a la mantención de caballos y monturas , á su her-
r a j , en t re ten imiento y compra de caballos y monturas , sin que pueda e s t a r a fec-
t o a grat i f icación de n inguna clase ni denominación, ni á raciones en dinero 6 
especie para caballos de ge/es ú oficiales, porque este gasto se ha considerad-, en ei 
n a o e r — U e c l a r a , por fin, que loscu- rpos de caballería no recibirán m a s que una 
Vez los caballos y montu ras , y á ca rgo del fondo de forrages será m a n t e n e r u n a s y 
o t ras en el mejor estado . - E l a r t í cu lo 28 previene pa ra el caso en que los cuerpos 
por es tar en campana reciban raciones, que solo entonces se paguen en especie 
a d e m a s de su sueldo, cinco raciones á los Generales, sin dist inción de clases, cuatro 
a tos Coroneles tres a los demásgefes y dos á los capitanes y subalternos; y por fin, 
por el a r t . 29 concede cinto pesos cuatro reales de haber á las m u í a s de t i ro de 
í ' anco Pesos mensuales por m u í a de ca rga que tengan los cuerpos y presen-
ten en rev is ta , y diez pesos por a r r ie ro ; debiendo formarse cou este haber un fon-
do, que serv i rá pa ra el en t re ten imiento de m u í a s y aparejos; cesando el abono por 
Dagages a gefes y oficiales y así mismo los embargos (pues se supone que los cue r -
pos t ienen las muías de su dotac ión, ) que según el a r t . 14 "deben ser p a r a c a d a 
DatalIon 6 cuerpo de cabal ler ía , 24 muías con 3 arrieros: en ar t i l ler ía é ingenie-
ros, si los cuerpos es tán en c a m p a ñ a y hay oficiales de p l a n a mayor f a c u l t a t i v a 
se pasa . an tres muías de carga p a r a directores (que ya no hay) , una p a r a cada 
t íe le , una p a r a cada cap i t an , y una para dos subal ternos: en e s t a m i s m a propor -
ción se pasa ran muías de carga á los Generales, gefes y oficiales empleados del 
e jercí to ( las que se da rán del pa rque de art i l lería, en donde se con t ra t a rán con es-
le objeto, y no serán sepa radas de los a t a jos á que pertenezcan, pues que han de 
m a r c h a r precisamente incorporados en el parque."—8. * Circular de 18 de Julio 

A B A N D O N O D E G U A R D I A . 

"ART. 52, E l que abandonase la g u a r d i a en t i empo de paz será sentenciado & 

presidio ú obras públ icas por cinco años . " [33] 

" A R T . 53. E l que en u n a plaza s i t iada , abandonase el puesto que le esté se-

ñalado, sea guard ia , des tacamento , g ran guard ia , avanzada escucha, batidor de 

e s t r ada , esplorador, ú otro cualquier puesto en la mura l l a 6 fue ra de ella, su f r i r á 

la pena de muer te pasado por las a r m a s . " [34] 

"ART- 5 4 . Igual pena sufr i rán en c a m p a ñ a los que abandonasen el puesto en 

que se hal len dest inados p a r a observar al enemigo, ó p a r a defender el campo, 

fuer te , cuar te l , e tc . , y el que abandonase el puesto de cen t ine l a . " [35] 

de 1849- Se abonarán p a r a for rage de un caballo ' p a r a arrieros de cuerpos de ca-
ballería cinco pesos, que es el que se abona á muías de ca rga — * Decreto de 
11 de Mayo de 1850. Por cada caballo de la fuerza permanente , presente en revis-
t a de los cuerpos de cabal ler ía , ó de Art i l ler ía ligera, se a b o n a r á inensa lmente la 
c a n t i d a d de 6 pesos, 4 rea/es por for rage , y 2 pesos por cada uno de los sobrantes . 
— 1 0 . D Circular de 20 de Abril de 1855. A los cuerpos de cabal ler ía pe rmanen-
t e 6 ac t iva solo debe abonarse por forrages 6 pesos, 3 reales, 2 granos por cabal lo 
pa ra la fuerza c tua l de hombres y 20 ó 2-5 cabal los mas; y por el exceso á dos pe-
sos por cabal lo p a r a potrero y el fondo del r amo , s iempre que no exceda del n ú -
mero de caballos, que deben tener los cuerpos por reg lamento L a no ta 3. s de 

la t a r i f a de sueldos y gratif icaciones de la cabal ler ía per man te, que en 31 de Di-
ciembre de 1839 público la Tesorer ía general , explica la mane ra de hacer ta les 
abonos; así es que á los Escuadrones sueltos, cuando no tengan toda la fue rza del 
reg lamento se les abonará á 6 pesos, 3 reales, 2 granos los caballos correspondien-
t e s á la fue rza de hombres presentados en revista, con mas. cinco de los sobran-
tes ; y el res ta á 2 pesos, sin que excedan del número que debe tener el cuerpo. 
—11. a Decreto de 16 ie Agosto de 1856. Por forrage pa ra acémilas se abonarán 
6 pesos, 4 reales mensales por cada una , en lugar de 4 pesos que Ies daba el Decre-
t o de 22 de Abril de 1856 —Por fin, la ley de pretsupuestos de 31 de Mayo de 1869 
señala 6 pesos mensales p a r a for rage de un cabal lo .—Sobre nombramien to del 
Forragista de cabal ler ía , obligaciones de este, rendición de sus cuentas , compra 
de caballos y monturas , reposición de estas, her rage de aquellos etc. véanse los 
a r t í cu los desde el 61 en ade lante del Reglamento de pagadores de 22 de Junio de 
1851, así como la Instrucción para el manejo de forrages, que corre con el Cuader -
no de fo rmula r ios de 1854, en lo que no se oponga á aquel. 

(33) (34) (35) Cuáles son los requisitos p a r a que e l so ldade 
— Disposiciones sobro sea nombrado p a r a en t rar de guard ia , cuáles sus obligaciones 
d e f o S g e í í e p * " ^ : en ella y cuáles sus deberes como cent inela , se exoresan con 
«ion, de pía«, y gnai- exac t i tud en el til. t . ° del trat. 2. ° de la Ordenanza eeneral del 
días y escol tas e n c a m - r , . . , , . _ _ , „ _ , , >• g «-« . •«•» 
paüa. Ejercito, artículos 4 y 28 a 57, de los que el 29 dec la ra que 
" s in licencia del que m a n d e la guardia , solicitada por el conducto de su cabo, no 
" podrá separa r se (el soldado) de ella; y eolo en caso urgente y á muy raro solda-
" do podrá concederse es te permiso ."—Los deberes del cabo en igual servicio loa 
expresan los artículos 12, 19 y 30 á 59 del título 2. ° trat citado.—Las obligacio-
nes del sargento en guard ia , se deta l lan en el título 4. ° [a l l í j artículos 19, 21 y 
27 á 3 2 . — L o s deberes del subten ien te ó alferez y del teniente en el caso, se m a r -
can por los arlírvlos 7 á 9, y 23 del til 6. ° y por el til 7. ° (allí) por los artícu-
los 7, al 14 y 20 al 22, de las Ordenes generales para oficiales, contenidas en el tí-
tulo 17. del repetido tratado.—Las obligaciones del capi tan las dicen los «7. art. 
de Ordenes generáles y los art. 28, y 29 del tit. 10, trat 2 . ° que son p a r a todo 
servicio, de a r m a s — L a s vis i tas de gua rd ias 6 puestos, que debe hacer el Mayor 
del cuerpo que cubre aquellos, los expresa el art. 31 del tit. 12, trat. ¿tí.—Las ex-
p resadas vis i tas que en t a les casos debe hacer el Teniente Coronel, las previene el 
art. 9. ° del tit. 14, trat. cit.— L a s mismas vis i tas que debe hacer el Coronel, las 



8*5*1» e l a r í 3 tí*. 16 [ a l l í ] a s í c o m o o t r a s ob l i gac iones en «lias d e s e rv i c io e l 
orta5 f a d . ] - S o b r e GUARDIA DE TRINCHKBA, v é a n s e J o - art. 4 3 y 4 5 t,t. 17 ,rat. 

el' a r 7 6 2 ^ g Í 7 a n r L r ír t armr , ,° d e f l m ° — ^ R , R E L ^ O R R A O E V é a . e 

el art. 62, til. 17, r a í . « / . - L o s deberé* del t a m b o r ó c o r n e t a m a y o r en las e u a r -
d t a s , cons tan en los art. 3 y 5 del tit. 21, allí - D e la GUARDIA DE FREVENC M I* 
t r a t a el titulo 29 / r a , 2 * - S o b r e las ob l igac iones d e ! S S 
c u a n d o e n t r a de g u a r d i a todo el á q u e pe r t enecen , v é a s e el a r , 3 tit 5 ° ttat 
¿ j J n ¿ J T I S , m D B LA/ÜARD,A DEÍ" ™<™IPAI, horas de entrada de guarda 
de plaza, distribución o parada para estas, y d e m á s debe res d e las m i s m a s v é a n -
s e los artículos 11 « 4 1 , del mismo tit. y trat-Sobre Us formalidades lela f u ir-
diapara cerrarlas puertas de plazas, v é a s e el tü. 6. ' trat. 6. = - S o b r e PFOVI-
BTON D E L SANTO T C O N T R A S E Ñ A , C O R R E R LA P A L A B R A , R O N D I N E S , C E N T I N E L A S A V A N -

I t T s / T l o t r V o g " s l d Í a S d e P , a Z a / f 0 r t a l e - . - a n s e los a r , 3 á y 
16 a 34 , tit. 7. trat 6. ° - S o l . r e guardias de prevención en marchas de trovas 
v é a n s e los a r t . 11 al 14, tit 14 trat. 6. ° - . S o b r e GUARDIAS QUE DEBEN C U B R K 
E S T A N D O E L E J E R C I T O E N C A M P A Ñ A , v é a n s e l o s art 1 4 ó 1 7 t,l 4 trat 7 = - V » 
bre obligaciones de oficiales de guardias de prevención en campamento y grandl's 
guardias v é a n s e los art 17 al 21 tu 10, trat 7. = „< . y l o « art. 13 al Jdel t . 

t f j F ¿ "\T:l°íR rec>b>r I" grandes guardias la, rondas de oficiales ó 
gefesde aia, v é a s e el tit. 1 3 trat 7. ® - S o b r e destacamentos el tu. 14 a ^ - S o 
b r e obl igaciones de las g u a r d i a s en los movimientos de un cuerpo a otro, el tit. 15 
^ ' • - ^ r ^ Í T S generales para las guardias del campo, v é a s U l a r , 4 

1 7 ' S o b r e E S C O L T A S PARA E Q U I P A G E S ó B A G A G E S EN C A M P A K A , P A R T I D A S 
D E R A N C H E R O S . G U A R D I A S D E P O L I C Í A 6 P R I N C I P A L , D E L P A R Q U E . D E H Í S P . T T L « 

D E L G E N E R A L EN G E F E Y L A S D E M A S , v é a n s e l o s a r / . 1 7 1 9 3 0 8 1 8 2 OLÍ o l - M 

92 del R e g l a m e n t o 6 p r e p a r a t i v o s p a r a p „ n e r los c u ^ l n í a m / . a i a . L r n ^ ^ 
por el M a r q u e s d e V . v a n c o en 15 de E n e r o de 1826, a p r o b a d o en 7 de D i c i e m b r e 
t S ^ A ^ S f ^ 6 1 A p é n d ¡ C e a ' ^ 3 " ° d e i a O r d e n a n z a i m p r e s a 

H a y o t r a s d i spos ic iones e spec i a l e s sobre las G u a r d i a s d e p l a z a de M é x i c o v 
T J - Z T l r T 1 - i, i c misma Plaza de 23 de Marzo de 833 'Se 
p r e v i e n e á los Ge fe s q u e h a g a n e n t e n d e r á sus s u b o r d i n a d o s de c u a l q u i e r a c l J s e 
q u e s e a n , que á m a s de f r a n q u e a r aux i l i o s á las a u t o r i d a d e s c iv i les uo l Z g u " ! 
d í a s d e p revenc ión d e la p laza , deben t a m b i é n p re s t a r lo , c u a n d o po? a l g ú n acc i -

l n l r l / r i" e " l a C a ' e U T * P a r a 8 e 8 i s i n e m b a r g b d e no * L r d i " " , ! £ » 
c o n f o r m e á las leyes v i g e n t e s y C i rcu la r de 10 d e Abr i l de 1 8 2 5 , - 2 . - Orden de 
l a p l a z a de México de 6 de Noviembre de J833 . La« c u a r d i a s í „ „ , » ; 7 
con t r o p a a r m a d a los auxilios que se les 
l a P l a z a de M é x i c o de 30 de Jumo de 1835 Loa cue rno* ,1» i . -
rilo á los d e p e n d i e n t e s de la M u n i c i p a l i d a d q u e K a n . f " 
C o m a n d a n t e de e l i a el n o m b r a m i e n t o de l a ^ n l d i c í o n ^ ' e - & X a l 
m i s m o t i e m p o su n o m b r e por e sc r i to . N o d a r á n auxilio í cualquiera"'Oficial q u e l l 
p i d a a, n e es q u e p r u e b e la u r g e n t e neces idad de é l , p a r a A c a s o s T e t e s i n a o 
6 h u r t o , en los c u a l e s p r e c i s a m e n t e s a l d r á el 2. ° C o m a n d a n t e de guardia C o „ el 
a u x i l i o - f S o b r e auxilio vease lo d i cho en l a s an te r io re s p á g . 388 y s R ^ 4 « 
Orden de la p l a z a de M é x i c o de 20 de Julio de 1835. N o s e d a r á santo iias . t a r -
d í a * c h i c a s de u n c a b o y c u a t r o soldados , « o las de la A d u a n a , M o n t e r í o C a . a 
d e m o n e d a A p a r t a d o , Repues to , C á m a r a s y Museo; p o r q u e debe r t i r a r s e ^ i n t e n o r 
d e sus locales d e s p u e s de la r e t r e t a - 5 . - Reglamento de 8 de NovieZedeÜ48 
P A * A LA P R O V I S I O N D E L U C E S V U T E N S I L I O S D E CARBON 6 L E Ñ A PARA Í A S 2 
Y PUESTOS DEL DISTRITO FEDERAL. '"M m i s t e r i o de g u e r r a y m a r i n a - P a r í * U r 
r e g l o del r amo de luces y u t ens i l i o s de ca rbón 6 l e ñ a % u e d e b e n d a r e á l a s ¿ u a 
d í a s y p u e s t o s q u e h a y a e n la c a p i t a l 6 D i s t r i t o f ede ra l , h a d i s p u e s t o V i ExZ 
Sr p re s iden t e se observen l a s r eg las s i g u i e n t e s . - P r i m e r a . E n los p u n t e q ü e ^ 
t a b l e r a e l señor g o b e r n a d o r del D i s t r i t o p a r a l a t r a n q u i l i d a d y E n p S a l 
s e a n p e r t e n e c i e n t e s al e j é r c i t o , g u a r d i a n a c i o n a l ó po l i c í a , s e r á n provTstoa ñor eí 
gobierno del D i s t r i t o , a cud iendo c a d a d ía , por lo q u e r e « D e ¿ a í i P * 

d i cho señor gobe rnador 

d e p l a í a , y q u e d e p e n d a n d e l a c o m a n d a n c i a gene ra l , s e r án p r o v i s t a s de u t ens i l i o 
por e s t a a u t o r i d a d , a b o n á n d o s e su impor te por la t e so re r í a genera l , según l a s r e -
g l a s e s t a b l e c i d a s . — T e r c e r a . L a s g u a r d i a s d e los c u a r t e l e s de 1 •* c u e r p o s ilei e j é r -
c i to 6 g u a r d i a n a c i o n a l del Dis t r i to , se p r o v e e r á n de u t ens i l i o del g a s t o c o m ú n 6 
del f ondo d e a r b i t r i o s , en los p e r m a n e n t e s ; y en la g u a r d i a n a c i o n a l , de 1 s f o n -
dos d e e l l a m i s m a , p r e v i a a p r o b a c i ó n de s u s r e f p e c t i v o s i n s p e c t o r e s . — C u a r t a . 
X a s g u a r d i a s de pa l ac io s e r á n p r o v i s t a s de luces y u tens i l ios por el c o n s e r j e de l 
m i s m o edificio, p r èv io v is to b u e n o del señor g o b e r n a d o r d e p a l a c i o . — Q u i n t a . E l 
u t ens i l i o s e r á p r o p o r c i o n a d o á las d i f e r e n t e s g u a r d i a s q u e t e n g a c a d a pues to , a s í 
c o m o el n ú m e r o de h o m b r e s q u e lo c u b r a n : la g r a d u a c i ó n de es to se h a r á p o r e l 
señor g o b e r n a d o r , c o m a n d a n t e genera l 6 j e fe de c a d a cuerpo, en su r e spec t i vo c a -
s o . — S e x t a . Se f a c u l t a al g o b e r n a d o r del D i s t r i t o y c o m a n d a n t e g e n e r a l pa ra q u e 
fijen el t i e m p o en q u e d e b a p r inc ip i a r el a b o n o de l eña 6 c a r b ó n , según se a d e l a n -
t e 6 se p r o l o n g u e la es tac ión f r i a . — Y lo c o m u n i c o á V. de ¿r i fen s u p e r i o r p a r a su 
c o n o c i m i e n t o y fines c o n s i g u i e n t e s . — D i o s y l i be r t ad . México , n o v i e m b r e 8 d e 
1 8 4 8 . — A n i í a . — S e c o m u n i c ó á q n i e n e s c o r r e s p o n d e . — ( S o b r e las ob l igac iones d e 
l a s g u a r d i a s y g u a r n i c i o n e s en c a s o s d e incend io y a l a r m a , v é a n s e las p á g . 144 ¿ 
147 del t o m o I . ° d e e s t a obra. ) 

Abandona do guardia L a Orden de 24 de Setiembre de 1776 i m p u s o p e n a de m u e r -
j«u«pensa. t e a | C o m a n d a n t e d e la g u a r d i a , oficial , s a r g e n t o 6 cabo , q u e 
l a a b a n d o n a s e n en t i e m p o de g u e r r a , y seis a ñ o s de p res id io p r ivac ión del e m p l e o 
y s e p a r a c i ó n de l se rv ic io , a s í en el E j é r c i t o como en la M a r i n a : si el a b a n d o n o 
e r a . e n t i e m p o de p a z — L a Orden de 11 de Mayo de 1780, dec la ró : q u e la a n t e r i o r 
c o m p r e n d í a aun al número desoldados de pequeños destacamentos, que están nom-
brados y alternan y mantienen diariamente las centinelas, y no á los otros, ó s e a a l 
r e s to del d e s t a c a m e n t o . — L a Resolution de 26 de Mayo de 1793, m o t i v a d a por l a 
d u d a o c u r r i d a en la p l a z a de C a m p e c h e , s o b r e si deb i a c o n s i d e r a r s e como a b a n -
dono de g u a r d i a la ausencia que hace un soldado que se restituye al cubo de un rato 
á ella, m a n d ó : q u e en los casos que o c u r r a n de e s t a n a t u r a l i z a , se observe l i t e r a l -
m e n t e lo p r e sc r i t o p o r la a n t e c e d e n t e Orden de 24 de Setiembre de 1776, s in i n -
t e r p r e t a c i ó n a l g u n a por l a v a r i e d a d d e c i r c u n s t a n c i a s , s i e m p r e q u e se verif ique el 
p r i nc ipa l de l i to d e a b a n d o n o de g u a r d i a , q u e es al que se impone la p e n a — P o r 
fin, el a b a n d o n o de g u a r d i a por los f o r z a d o s á servi r por p e n a en los cuerpos d e 
l a s c o s t a s ó de la m a r i n a , d e b e c a s t i g a r s e Con los cinco años d e recargo de s e r v i -
c io i m p u e s t o , por u n o de los a r t í c u l o s q u e se a n o t a n , s i e m p r e q u e el t i e m p o q u e 
les f a l t e p a r a c u m p l i r su c o n d e n a p r i m e r a u n i d o á los c inco a ñ o s r eca rgados , n o 
exceda d e diez años; pues a s í se d e d u c e del e sp í r i tu ile la Orden de 29 de Enero de 
17T7 q u e conforme S la p r a g m á t i c a de 12 ile M a r z o de 1771 y á la Reso luc ión d e 
5 de F e b r e r o de 1772 ( p a r t e 3. d del t o m o 2. ® p á g 130) d e c ' a r a r o n que el m a y o r 
t i e m p o de presidio q u e deb i a i m p o n e r s e a los i n d i v i d u o s d e COTUJHIUICLS fijas por 
a b a n d o n o de g u a r d i a , e s t a n d o c u m p l i e r . d o c o n o t r a c o n d e n a , f u e s e el dediez años, 
c o m p u t a n d o en es te el de la c o n d e n a a n t i g u a y el recargo por la n u e v a . 

Abandono de cantina• P a r e c e q u e la ley q u e s e a n o t a c o m p r e n d e el a b a n d o n o d e 
la: ani pena». c e n t i n e l a en tiempo di paz, en el a h a n d o n o de g u a r d i a , p u e s n o 
h a b l a de aque l , s i no c o n t r a y é n d o s e á plaza sitiada ó á la campaña-, y por lo m i s -
m o p a r e c e q u e q u e d ó r e f o r m a d o el art 56, tit. 10, trat. 8.° déla Ordenanza del 
Ejército q u e m a n d ó f u e s e p a s a d o por las a r m a s . " T o d o c e n t i n e l a q u e a b a n d o n a -
r a su pues to s in o rden del c a b o de e s c u a d r a q u e se le h a y a dado á en t r ega r , ó de l 
q u e se le d iese á reconocer por c a b o ; " s u f r i e n d o igua l r e f o r m a la Orden de 17 de 
Febrero de 1780 q u e m a d ó se i m p u s i e s e la p r e d i c h a . p e n a al que abándonasc la cen-
tinela aunque no llegara á consumar la deserción. — Sobre centinelas que se dejan 
relevar por o t ro s q u e loa cabos q u e se lea h a n des t inado ; y s o b r e lo- q u e no siguen 
á sus cabos c u a n d o v a n á a p o a t a r s e etr ; v é a s e el a r t . 57, t í t . 10, t r a t . 8 . 1 d e l a 
c i t a d a O r d e n a n z a . — S o b r e el so ldado q u e e s t a n d o de c e n t i n e l a se hallare dormido 
ó distraído trabajando sentado, fumando ó sin su arma en la mano, v é a s e el s i g u i e n -
t e a r t . 5 8 . — S o b r e el c e n t i n e l a q u e no a n s a 6 dispara su arma, c u a n d o v ie re ea-
c a l a r ó s a l t a r por la m u r a l l a , p a r e d , foao 6 e s t a c a d a , el a r t . 5 9 . — S o b r e el q u e 



omite igual aviso 6 disparo, c u a n d o vé que se a r r iman á su pues to los enemigos , 
el a r t . 60 .—Por fin en el t o m o 1. ° pág . 69, véase la Circular de 27 de Setiembre 
de 1836, que dec l a ra quien es el que debe considerarse como cen t ine la .—Por lo que 
toca á l a Mar ina , la Ordti de 23 de Agos'o de 1776 hizo extens ivas á aquel la las 
penas del E j é r c i t o por el del i to de abandono de guardia; y las d e m á s prevenciones 
especiales ile la Ordenanza de Armada son las s iguientes . 

" A R T . 1 2 , T1T. 1 4 , T R A T . 8 c — L a t ropa de g u a r d i a es tará ú n i c a m e n t e á _ 
la órden de los oficiales des t inados en ella, y sin su consen t imien to no se rá l íci-
to á los de su compañía m u d a r los soldados des t inados á comision 6 cas t igar los 
por cualquier mo t ivo que sea . D u r a n t e la gua rd i a e s t a r á la t ropa sobre el com-
bes ó deba jo de! alcázar, p r o n t a á lo que el oficial la manda re , y se p o n d r á en el 
cepo ó grillos al que se a p a r t a r e de estos p a r a j e s sin l icencia . D e noche t o m a r á 
el preciso descanso deba jo del a lcázar s in desnudarse , pa r a poder t o m a r las a r -
m a - sin di lación en cua lquiera o c u r r e n c i a . — ( E l cepo no t iene apl icación en l a 
Be úbl ica , por h .b?r abolido el tormento la Const i tución de 1 8 5 7 . ) — " A R T . 11, 
T1T. 1 ° , T R A T . 5 . ° — L a i n f a n t e r í a de g u a r d i a se m a n t e n d r á s i empre p r ó n . 
t a de d i a sobre el combés, pasamanos ó rastillo de pioa, y de noche dormirá de -
b a j o del alcázar, 6 al rededor del cabestrante, sin permi t i r les se desnuden , y sí 
solo se quiten las casacas en t i empo de verano " 

L a s prevenciones de la c i t ada Ordenanza de la Armada sobre el cen t ine la á 
bordo de buques de guerra , son las que s i g u e n : — " A R T . 3 7 , T I T . 1 . ° T R A T . 
5 . 0 — T " d o soldado que e s t ando de cent inela á bordo permi t ie re encender luz s in 
órden del oficial, cabo ó s a r g e n t o de guard ia , se condenará á un m e s de prisión 
en grillos á pan y a g u a . " — E l ar t . 16 del til. 3 . ° trat 6 . ° dice, que c u a n d o 
algún individuo de la guarn ic ión 6 t r ipu lac ión del nav io fuere sentenc iado á pan 
y agua, como en el deli to an teceden te y en otros, se le h a de r e t ene r solo la r a -
ción de vino, sumin i s t r ándo le en pan el equ iva len te á la carne y menes t ra que la 
tocaba, lo que se t end rá presente p a r a los del i tos que t ienen s eña l ada es ta m o r -
t i f icación; as í como el art. 22 de la Constitución de 5 de Febrero de 1S57 respecto 
á las penas de grillete, palos, azotes y cua lqu ie ra tormento, que por l a m i s m a dis-
posición quedaron abolidos en la Repúb ' i ca .— No solo es tá prohibido encender luz 
á bordo sino fumar sin precauciones como puede verse en los artículos 32 y 33 del 
til. 1. = , trat- 5. ° de la propia Ordenanza de Marina, conforme á los cuales, el 
que se encontrare f u m a n d o fuera de los par ages permitidos que son sobre el com-
bés y castillo de proa de d i a y de noche, y hab iendo viento recio deba jo del cas t i -
llo, donde h a b r á t i na s de agua , será pues to en prisión por quince d ías á pan y 
agua: se pr< h ibe f u m a r abso lu tamente en c igarro especia lmente en papel , ó en 
pipa, s in la precaución de t e n e r l a t a p a d a con capillo, y el que en esto incurriere, 
será des t inado al arsenal por un año ó á servir en el navio igual t i empo sin suel-
do, n i ración de vino: los c a p i t a n e s del nav io cu ida rán con p a r t i c u l a r a tención 
que no h a y a desorden de f u m a r en las c á m a r a s y camaro tes , d a n d o sobre es to 
las órdenes convenien tes á los oficiales, y cas t igando á los qu« con t r av in i e r en .— 
" A R T 4 2 , T I T . 4 . ° , T R A T . 5. c — F . I cen t ine la que es tando á bordo abando-
nare su puesto, sin órden del cabo de e s c u a d r a que le h a y a ent regado, ó de otro 
modo conozca ser de la guarn ic ión , será pasado por las baquetas y condenado á 
cuat ro años de dest ierro en el arsenal ; pero si el abandono fuere malicioso con el 
fin de fácil, t a r desercb n ú o t ro desórden, será pasado por las armas.—"ART- 4 3 . 
E l cent inela que á bordo viendo a r ro ja rse gente á la a g u a ó desa t r aca r embar -
cación sin presencia ú órden del oficial, s a rgen to ó cabo de guard ia , no d ie re 
p a r t e p r o n t a m e n t e ó d i spa ra r e el a rma , será sentenciado á ocho años de galeras; 
pero si lo hubiere d is imulado por trato, s e rá pasado por las armas E s a m i s m a pe-
n a t iene el cent inela que e s t ando en el a r sena l , no p rac t i ca re la propia di l igen-
cia en iguales c a s o s . — " A R T . 4 4 . E l que es tando de cent inela en t i e r ra enemiga , 
ó e s t ando su ba je l c e r ca de enemigos se ha l l a r e dormido, se des t ina rá á galeras 
por diez años, y el cen t ine la que hubiere f a l t ado al cumpl imiento de lo que se le 
hub ie re m a n d a d o , se pondrá luego en prisión, y si se aver iguase habe r procedido 
l a fa l t a , de trato, será pasado por las armas.—"ART. 4 5 . L a s cent ine las de los 
fogones y las que t engan cons ignadas luces, que permit ieren desórdenes en el las, 

•5 con el fuego, de que pueda resul tar incendio, se rán condenados á g a l e r a s , s egún 
el r iesgo á que h a y a expuesto su descuido ó tolerancia; y l a m i s m a p e n a t end rá 
l a cen t ine la de la pue r t a de Santa Bárbara, que permit iere sin órden in t roduc-
ción de luz de fácil c o m b u s t i ó n . — " A R T . 4 0 - E l cen t ine la que s in l icencia del 
oficial de gua rd i a , permit iese se saquen del n a v i o per t rechos , municiones ú otros 
géneros per tenec ien tes á los navios de la A r m a d a , será condenado á ga le ras . 
" A R T . 6 4 . L a s cen t ine las que permit ieren sal i r del nav íp gen te de gue r r a ó de 
m a r sin licencia del oficial, serán puestos en prisión por él t i empo que d e t e r m i -
n a r e e l_Comandante , y si de esto hubiere resu l tado deserción, se rán condenados á 
ocho años de galeras, y s i se verif icare haber procedido por trato, serán pasados 
por las armas." 

« o t a r e x p o r t a Respec te al abandono de fila, pues to ó des t ino especial d a . 
dase de tropa. do al individuo de tropa, h é aquí las s iguientes disposiciones 
del tít. 17 del trat. 7. ° de la Ordenanza del E j é r c i t o : — " A R T . 1 0 . Cuando a l -
g u n a s t r o p a s es tuvieren en marc.ba, si se de j a r e ver el enemigo á la re taguard ia 
no podrán de ja r su pues to las de vangua rd i a , si el gefe no lo previene; ni las de 
r e t a g u a r d i a el suyo, si l a oposicion fue re á la v a n g u a r d i a ; pues c a d a t ropa h a 
de conse rvar el lugar que ocupa en su m a r c h a , sin qué la gloriosa ambición de 
d i s t ingu i r se la empeñe á a l t e r a r su ó r d e n . " — - ' A R T . 1 3 . C a d a oficial en divis ión 
de su ca rgo no permi t i rá que sin órden expresa del C o m a n d a n t e del cuerpo, se 
a p a r t e de ella soldado a lguno para conducir heridos; y es ta l icencia solo l a d a r á n 
los gefes e n c a s i muy urgente, porque exigen el b ien del servicio y honor del mis-
m o c u e r f o que no se d i s m i n u y a su fue rza en caso t an i m p o r t a n t e . " — " A E T i 1 4 . 
D u r a n t e la acción no podrá (bajo p e n a de la v ida) separarse soldado a lguno de 
s u fila Y compañía , sin permiso del oficial que la m a n d a r e ; y en igua l pena in-
cur ro á el que, cuando si ataca un lugar entre en casa alguna de él sin ser m a n -
dado; debiendo en uno y otro caso ser responsables los oficiales de l a m i s m a com-
p a ñ í a . 

Respecto á la Marina, h a y las disposiciones especiales que s iguen:—Por R. 0 . 
D E 27 D E MAYO DE 1766 el ar t i l lero de m a r , mar inero y g rumete que se se-
p a r a r e de su dest ino sin licencia, por la 1. * vez perderá la "ración de los d ías 
q u e fa l t e , y aun el sueldo si el caso lo requiere: si excediere la ausencia de t res 
d ias , a lemas de e s t a pena se le pondrá á la vergüenza en un estay por 24 ho ra s , 
por 2 p vez a d e m a s de las penas refer idas , se le pondrá en grillete por t res m e -
ses, y si reincidiere por tercera, se le condena rá á doble c a m p a ñ a con descenso á 
s u i n m e d i a t a plaza, con la c i r c u n s t a n c i a de que si los ba je les de donde dese r t a -
r a , es tuvieren hab i l i t ándose ó en a l g u n a o t r a f a e n a de consideración p ie rda ab-
s o l u t a m e n t e el sueldo de todos los dias que fa l t a re , ap l icándose a s í como la ra-
ción según ordenanza , á beneficio de los que quedan á bordo en los t r ába los 

E l A R T . 4 7 , T I T . 1, T R A T 5 . ° de la Ordenanza de la Armada, d i c e : - " E n 
f a e n a s g randes de levarse, da r fondo, ó a m a r r a r s e el nav io c u a n d o hubiere de 
p r e p a r a r s e p a r a el combat- ' , ó es tuviere en peligro por el t empora l ú otro acciden-
te , a s i s t i r án todos los oficiales y t r ipulac iones como si es tuviesen de gua rd i a en 
el pues to , y p a r a los fines que el cap i t an á c a d a uno señalare ; y el mar inero que 
en estos casos 6 en las gu i rdias o rd ina r i as f a l t a r e de su puesto, se pondrá du-
r a n t e t oda la g u a r d i a s iguiente sobre un estay (*) con dos palanquetas (##) á los 
pies; y los oficiales c u i d a r á n ' d e que se pase f r ecuen t emen te l i s ta á la gen te — E l 
A R T . 2 9 T I T . 4 del mismo t r a t ado dice: El que en naufragio, incendio ú otro 
conflicto en que el bajel pueda hal larse f a l t a re del puesto, s in necesidad c r r a v e <5 
abandonare el trabajo en que le h a y a n des t inado sus superiores , s e rá por el Con-
se jo de g u e r r a s en tenc iado á proporcion de las r e su l t a s de su desobediencia á la 

(#) Estay es: la cuerda que s u j e t a todo palo ó mas te l e ro p a r a que no ca iga 
h a c i a p o p a . 6 

(**) Palanqueta es: .una b a r r a de h ie r ro o c h a v a d a y de proporc ionado grne*o 
y la rgo , que por uno y ..tro ex ' re .no r e m a t a m „ n a base c i rcular del d i áme t ro del 
a n i m a de la p ieza de a r t i l l e r í a con que h a de d e p a r a r s e en lugar de ba l a p a r a 
des t roza r m a s f ác i lmen te los apa re jo s y p i l o s del buqüe enemigo. ' 

T O M O 1 1 1 7 — 5 9 



"ART. 55. El que por cobardía deser tare , ó fuese el p r imero en volver ?a f u -

pa lda en acción de guerra , bien s ea e m p e z a d a y a , ó á la v i s t a del enemigo; m a r -

c h a n d o á bat i r lo , é esperándolo en la defensa, podrá en el m i s m o a r t o ser m u e r -

t o p a r a su castigo y e jemplo de los demás . Si así ne se verif icase, será j u z g a d o y 

sentenciado á suf r i r la pena de muer t e pa sado por las a r m a s . " 

"ART. 56. E s t a s p?nas corresponden t ambién á los soldados, cabos 6 s a r g e n t o s 

de los cuerpos ac t ives si e s t án sobre las a r m a s , y á los inválidos 6 sean ve te ra -

nos hábi les si es tán en servicio ac t i vo . [ 3 6 ] " 

"ART. 57. E l soldado, cabo, t ambor (que sea mayor de diez y seis años y es té 

enganchado despne* de cumpl ida la edad), ó sargento que e s t ándose bat iendo con 

el enemigo, abandonase la fila ó puesto en que se halle, s in licencia del que lo es-

tuv iese mandando , s u f r i r á la p e n a de muer t e pasado por las a r m a s . [ 3 7 ] " 

ART. 58 LOS que deserten á p a í s ex t rangero [en t i empo de guer ra con é l ] y 

fuesen aprehendidos al t i empo de pasa r el confín con el ex t r año , se rán sen tenc ia -

dos á suf r i r la p e n a de m u e r t e pasados po r las armas , en cualquier número que 

se ap rehendan ; pero si se presentan en el t é r m i n o de un mes, su f r i rán la pena áe 

p e n a correspondiente, que según la» c i rcuns tanc ias podrá extenderse b a s t a l a de 
muer t e . 

El A R T I C U L O 2 7 T I T . V T R A T . V de l a c i t a d a Ordenanza dice. "Si en com-
bate 6 naufragio e s tando la l ancha 6 bo te en el a g u a los Patrones de es tas e m b a r -
caciones sin órden del c o m a n d a n t e se desatracaren, a b a n d o n a n d o el navio , incur -
/ i r á n en la p e n a de mue r t e ; pero si j u s t i f i ca ren haber s ido v io len tados por sus 
tr ipulaciones, los que cooperaron á es ta violencia incur r i rán en la m i s m a pena, en 
cuyo caso queda rán libres de ca rgo los P a t r o n e s . " — E l A R T I C U L O 2 8 s iguien-
te dice: "Si va rado el bajel acosado de enemigos d e t e r m i n a r e sn c o m a n d a n t e de -
fenderle, e s t a r án todos obligados á man tene r se en él pena de la v b i a j y en el ca -
so de varar el ba je l en la cosía , por temporal ú otro accidente, s e rá condenado 
á diez años de ga leras el que sal iere J e su bordo sin órden del c o m a n d a n t e . " 
« i M d S ü f « Í Z t P o r fin l a moros idad p a r a acudir ai pues to e» c a s t i g a -
«u» pena?, _ d a en el E j é rc i t o s eve ramen te por el A R T I C U L O 5 4 , T I T . LO 

T R A T . V I I I de la Ordenanza mi l i t a r qne dice as í : " E l soldado que no se ha l l a -
re en u n a a l a r m a , campo de b a t a l l a ú o t r a cua lquiera función, con la m i s m a 
J r o n t i t u d que sus oficiales, s in just i f icación de c a u s a l eg í t ima qne se lo h a y a e m -

arazado , será pa sado por las a r m a » . " 
Cobardt. 4e.rop* 6 M ( 3 6 ) Lir Ordenanza del Ejército . n sus artículos 117 y 118 

^ ' del til. 10 trat. 8 . ^ d ice : " E l que por cobardía fuere el p r i m e -
ro el volver la espalda sobre acción de gue r r a , bien sea empezada ya , ó á la v is ta 
del enemigo, m a r c h a n d o á buscar le , ó esperándole á la defensiva, podrá en el ac-
to mismo ser muerto p a r a su cas t igo y e jemplo de los demás Todo militar que es-
t ando en facción de g u e r r a ó marchando ¿ ella se escondiese, huyese retírese con 
pretexto de herida ó contusion que no le imposibi l i te hacer su deber , 6 en algún m o -
do se excusare al combate en qua debe hal larse , será puesto en consejo de guer ra , y 
condenado en él á la pena que merezca su del i to , según las c i r cuns t anc i a s Por 
lo que toca á la Marina el artículo 25, Ululo 4 tratado 5 c de la Ordenanza de la 
Armada dice: " E l sargento , cabo ó soldado de i n f a n t e r í a 6 a r t i l l e r í a , el oficial 
de m a r 6 marinero de todas clases que es tando 3u ba je ! empeñado en u n c o m -
b a t e . desamparare cobardemente su puesto, será condenado á muerte." 

(37) Sobre la» cons iderae ieues de la minoría de edad en el del incuente y c u a n -
do se le t iene por soldado hecho c a p a z de t o d a pana, véase lo d icho en las a n t e -
riores páginas 308 y s iguien tes y 374 y s iguiente», en las que t a m b i é n se c o n s i -
deraron l a vejez y la decrepitud. 

se is anos de presidie . [ 3 8 ] " 

"ART. 59. El individuo mi l i ta r , s ea de la c lase que fuere que en c a m p a ñ a i n -

d u j e s e á la deserción, si se j u s t i f i c a se el c r imen llegando á t ene r efecto la p r i m e -

ra , suf r i rá ía p e n a de s«r pa sado por las arma«; pero si no llegase á v e r i l e a r s e l a 

deserción, s u f r i r á el induc tor la p a n a h a s t a de seis años de presidio, según l a s 

c i r cuns tanc ias del caso , ca l i f icado por el con«ejo de gue r r a . [ 39 ] ' ' 

"ART. 60. Todos los i n d i v i d u o s de t r o p a pe rmanen te , a c t i v a y de invál idos 

que dese r t en con c i r cuns t anc ia a g r a v a n t e , y los que indu je ren á la deserción e n 

c a m p a ñ a , s e r á n j u z g a d o s y sen tenc iados por el consejo de guerra ordinar io . [ 4 0 ] " 

C O N A T O D I D E S E R C I Ó N E N C A M P A Ñ A , T E N T I E M P O D E P A Z . 

' ART. 61 A todo ind iv iduo de tropa que ha l l ándose en c a m p a ñ a , se le encon-

t r a s e d i s f r azado d e n t r o de la guarn ic ión ó lugar de c u a r t e l , ó fuera de él d e n t r o 

de los l ímites seña lados en los bandos del e jérc i to , sin consumar l a deserción, pe -

ro cou indicio que h a g a so specha r q u e iba á cometer la ; 6 de cua lqu ie r otro m o d o 

Des .r tora i extnng*- (381 As í quedó re fo rmado el artículo 93 , til. 10, trat. 8 . ° 
ro:au. peaas. j g ^ Ordenanza del E j é r c i t o que dice: " L o s que dese r tando á 
pa í ses e x t r a n j e r o * soa en t i empo de guer ra ó p a z , fueren ap rehend idos en el t e r -
ri torio de la Repúb l i ca á distancia de media legua del confín con el extraño, s e r á n 
pasados por las a r m a s en cua lqu ie r n u m e r o que se a p r e h e n d a n . " — £ : artículo 94 
siguiente hace una expl icación que e r a forzosa, en es tos términos: " L o s presidios 
de p lazas conf inantes con dominios e x t r a ü -s y pues tos á la r a y a exi jeu regia d is -
t i n t a de la que explica el an teceden te ar t iculo p a r a g r a d u a r la consumac ión de 
la f u g a á pa i ses ex t rangero* ; por lo que pa ra dec la ra r l a t a l , se e s t a r á á los l í m i -
tes señalados por los respect ivos c o m a n d a n t e s generales, p a r a i m p o n e r á los de -
ser tores la pena de muer t e en cualquier número que s e a n . " — E s t a explicación y a 
hoy no «s necesar ia , s u p u e s t o que no la inmediac ión , sino el pese del confin as el 
que pena el ar t iculo que se a n o t a . - P o r fin el artículo 95 [allí] se enca rga de uu 
caso omi t ido en la ley que se a n o t a . Dice as í : " S e r á n repu tados como desertores 
de igual ca l idad pa ra suf r i r la pena de muer te los que se hallaren con disfraz 6 sin 
el embarcados sin competente licencia en puerto del pais. á bordo de embarcación ex-
Irangera ó nacional con rumbo ó destino á pais »xtrangero. precediéndose al m i s m o 
t iempo á la de tenc ión de las embarcac iones de la Rspúbl ica en que sean ap rehend i -
do», y al ar res to de lo» p a t r o n e s y marineros de el las p i r a descubrir los cu lpados , 
d e q u e s e d a r á c u e n t a con jus t i f icac ión; p a r a que e x a m i n a d a s las c i rcunstancia» e n 
el consejo de gue r r a , exp ida la p rov idenc ia q u - m e r e z c a n . " — E n es t a ú l t i i m p a r -
t e quedó de rogado el a r t í cu lo pre inser to por Orden di 6 de Setiembre de 1770 co-
m u n i c a d a a Amer ipa en 5 de Mayo de 178S, por la que so dealaró: que " s i e m p r e 
que resul te la inocencia j u s t i f i c ada da cua lasqu ia ra personan, que desde luego se 
aprehend ie ren ó con templa ren cómplices, a n t e s de recibir l a debida jus t i f i cac ión , 
«e les ponga en l ibe r t ad por los (Jefes que conozcan de las causas , y que e j e c u t a -
do déu cuen t a con los au tos , á fin do ev i t a r los per ju ic ios que se pueden causa r 
en la di lación á los qne resul ten i n o c e n t e s . " — L o ord ina r io es ponerlos en l iber-

t ad h»jo fian5a, m ien t r aa . s e falla la c a u s a . Véase ade lante el a r t í cu lo 81 de 1» 
ley que se a n o t a . Véase en la n o t a 42 la Orden ie 11) de Noviembre de 1817. 

[39] E s t e a r t í cu lo es m a s expl íc i to que el 99, título 10, tral. 8. ° de la Orde-
l ianza del E j e r c i t o que dice: " E l que indujer» á la deserción, y se j u s t i f i ca re , 
l legando á efseto, suf r i rá I* p e n a do »ar pa sado por las a rmas ; p»ro si no l legare 
á ver i f icarse , su f r i r á el inductor la pena de se¡» años de pres id io . " 

140] Con jus t ic ia solo en c a m p a s « se s u j e t a todo inductor á la j u s t i c i a mi l i ta r , 
pues entonces e s t á s u s p e n s a la C-na t i tuo ion ; pero si la inducción s» hace por pai-
stnotn tiempo dep9z, la j u g a r á el j u ? z o rd inar io , come d »clara a d s U u l e el art. 8 1 . 



i n t en t e fuga r se de u n a m a n e r a mani f i e s ta , se le r eca rga rán cua t ro años de s e rv i -

cio en su mismo cuerpo, sobre los que le f a l t e n pa r a cumpl i r s u t i e m p o : en el de 

p a z será cons iderado como f a l t i s t a . ( 4 1 ) " 

E S C B P C I O N E S . 

"ART. 62. E l que comet ie re deserción y despues de aprehendido jus t i f i ca re 

p a r a su de fensa que incurr ió en es te del i to por no habérsele as i s t ido p u n t u a l m e n -

t e con el prest , rancho, ración ó v e s t u a r i o que le corresponde, 6 que se le fal tó á 

cua lqu ie ra condicion de s u empeño en el servicio; que no se le hub iesen leido las 

leyes pena les , y es ta ley al t i empo de sen tá r se le su p l aza , ó despues en las lec-

c iones s emana l e s ó mensua les , q u e d a r á re levado de la pena d e s i g n a d a en los ar -

t í cu los an te r io res , y obl igado á servi r en la propia c o m p a ñ í a dos años mas ti 

f u e r e de p r imera , y tres si de segunda ; pero debe entenderse que la f a l t a de pres t , 

rac ión , ves tuar io , etc., h a s ido á él ún icamen te , en c i r c u n s t a n c i a s en que los de-

m a s compañeros suyos es tuv ie ron p u n t u a l m e n t e asist idos con los mis inos a r t í cu-

los. ó les fue ren cumpl idas las condic iones de su empeño en el serv ic io . (42)" 

Canuto de deserción: ,j ] _ £ s j e a r l í f u l o es muy genera l , pues a b r a z a tt do c a -
distlnrlon de penas ea . , , ( , e , t i ,01:1, 
ei fuero común. so de tentativa. E i articulo Id de la ley de 5 de t - n e r o tie 1807, 
s igu iendo las prescr ipc iones del derecho común y las doc t r inas de los autores , no 
impone p e n a c u a n d o el reo abandona espontáneamente su propósito, anti c u a n d o 
h a y » p rac t i cado algunos actos preparatorios del delito: solo en el caso de que es-
tos fueren por si solos dignos de pena m a n d a cas t igar los con la que les cor respon-
d a sin tomar en cuenta el fin que hubiera podido tenerse al cometerlos: si n a d a omi-
t i ó el reo p a r a perpet rar el del i to , y este no se consumó por c a u s a s independien-
tes de su ve/untad, m a n d a cas t iga r lo con diez años de presidio ú obras públ icas , 
si el del i to i n t en t ado t iene s eña l ada p e n a capi ta l ; con la m i s m a p e n a del d«lito 

i n t e n t a d o , si t r a t a n d o de consumar lo , se cometió otro igual; si el deli to cometido 
es menor que el i n t e n t a d o , se t e n d r á como c i rcunstancia a g r a v a n t e el conato : si 
f u e r e mayor se i m p o n d r á la pena que corresponda al deli to cometido; y, por fin, 
en los tiernas casos la p e n a del conato drcisivo frustrado contra la voluntad del 
reo, será (dice la c i t ada ley] la mitad de la señalada al mismo delito, s i hub i e r a 
l legado á consumarse . 

[ 4 2 | E s t e ar t ículo a l teró el 112 del título y tratado citados que obl igaba á ser-
v i r seis años y no dos. A d e m a s : con t i ene las ac larac iones que por diversas órdenes 
e s p a ñ o l a s se hicieron al m i s m o art. 112, de las que hé hab lado en las an ter iores 
p á g . 305 y sig. 

Disposiciones «obra A p r o v e c h a n d o es t a no t a , h a r é mención de d ive r sas disposi-
tivos de haberes y Pu- . 1 , , i , i j i 
eadorea. c lones u l t i m a s sobre pago de haberes y pagadores de los mis -
mos , ten iendose p resen te que los sueldos se ar reglan á la ley do p re t supues tos de 
egresos que a n u a l m e n t e expide el congreso.—Las disposiciones indicadas son l a s 
que s i g u e n : — 1 . s Circular de la Tesorería general de 7 de Setiembre de 1867, que 
r eco rdando á las oficinas de su dependenc ia el cumpl imiento del art. 6' ° tít. 9, 
trat. 1. ® de la Ordenanza del E j é r c i t o , les encaigó cuiden de practicar el asiento 
en la libreta respectiva de los cuerpos cuyo papo tienen enetmendado, así como á Iss 
que accidentalmente reciben alguna suma á su tránsito por el Estado, con objeto de 
continuar su marcha2 " Resoluaon de 14 de Setiembre de 1868. Del Minis te-
r i o de H a c i e n d a que declaró: que el V I S T O B U E N O de un Gefe mi l i ta r no puede ser -
v i r de p rueba , cuando el mi smo p re sen ta la raclamacion de un pago, como apo-
de rado del acreedor esto es, c u a n d o el gefe que au tor iza los recibos h a c e la recla-
mac ión , como rep resen tan te de los individuos ¿ cuyo favor se extendieron a q u e -
llos; porque n u n c a h a s ido admis ib le que las personas que por cualquier mot ivo 
« s u m e n el c a r a c t e r de i n t e r e sadas en representac ión propia ó agena , puedan ser 
•admitidos como tes t igos ; y que en casos s e m e j a n t e s debe procurarse otro me> io 

"ART. 63. Al soldado ó t a m b o r , menor de diez y seis años, ó que cumpl ida es-

t a edad no se hubiese enganchado nueva y vo lun ta r i amen te , no podrán apl icárse-

le las penas des ignadas por e s t a ley; el segundo q u e d a r á libre, expidiéndosele s u 

l icencia abso lu ta si no quisiese seguir s i rviendo, y respecto del pr imero , suf r i rá 

de comprobacion, y «i este no es asequible, el de desecharse el c r é d i t o : " — 3 . a 

Circular de la Tesorería general de 11 de Noviembre de 1848, que inc luye l a Or-
den de guerra de 27 del anterior Agosto, m a n d a n d o : — " 1 . 0 Que en lo sucesivo se 
a b s t e n g a cualquiera au to r idad que sea de nombra r pagadores á los cuerpos del 
e jé rc i to , por ser e s t a a t r ibución ún ica y exclus iva del Supremo Gobierno á pro-
p u e s t a de la tesorería; s iendo necesario p a r a que los pagadore s e je rzan su empleo, 
que p rev i amen te h a y a n cumpl ido con todos los requisi tos que previene el regla-
m e n t o de 22 de J u n i o de 1851 . "—'"2 ® Q u e los que a c t u a l m e n t e figuran como p a -
gadores s in haber s ido nombrados por el Sup remo Gobierno, se su j e t en desde lue-
go p a r a poder serlo l eg í t imamente , á lo que previenen los ar t ículos 1. ® , 6 . ° , 
8 . ® y 16 del c i t ado r e g l a m e n t o " — ' 3 . ® Que salvo los casos que previene el re-
g l a m e n t o de que por en fe rmedad ó muer l e del pagador legal que exis ta , se sus t i -
t u y a con otro nombrado en j u n t a de cap i t anes , l a contab i l idad de los cuerpos que 
a u n no t engan su pagador legít imo, se lleve según prev iene la o r d e n a n z a del e j é r -
c i to h a s t a t a n t o no se incorpore á ellos el pagador que se les d e s t i n e . " — ' " 4 . ® 
Que si a l g u n a c a n t i d a d resu l ta re f a l t a ó mal d i s t r ibu ida por los que i l e g í t i m a m e n -
t e h a n fungido de pagadores , sea de responsabi l idad de quien lo nombró y de las 
of ic iuas que les h a y a n en t regado los fondos , supues to que no les h a exigido la 
cauc ión de su manejo , ni dan la g a r a n t í a que un hab i l i t ado n o m b r a d o conforme 
á o r d e n a n z a " — 4 . 53 L a Circular de la misma Tesorería de 1. ® de Diciembre de 
1868, i n se r t ando la Orden de Hac ienda de 30 de Nov iembre anterior , por l a que 
prohibiéndose que los Gefes que salen á éxpe.dicjonar con f u e r z a s lejos del c u a r t e l 
genera l de sus respect ivas Divisiones, giren contra las oficinas que cubren los ha-
beres de aquellas, porque no t ienen cauc ionado su m a n e j o pa r a d is t r ibui r c a u d a -
les; se o r d e n a que c u a n d o por la d i s t a n c i a la p a g a d u r í a general de División no 
p u e d a a t ende r con p u n t u a l i d a d á las fue rzas expe l ic ionarias , " s e f acu l t e á lo pa -
gadores de los cuerpos y b r i g a d a s por el pagador genera l de la división, p a r a q u e 
el los y no los gefes mi l i t a res , g i ren con t r a las of icinas ' respect ivas las c a n t i d a d e s 
que necesi ten pa r a cubrir el valor de sus p r e s u p u e s t o s , d a n d o conocimiento in-
m e d i a t a m e n t e que lo verifiquen á las p a g a d u r í a s genera les , r emi t i endo t a m b i é n 
desde luego la oficina que h a y a hecho el pago, el recibo á la m i s m a p a g a d u r í a ge-
ne ra l como dinero efect ivo, y dando aviso á la Tesorer ia general p a r a correr los 
a s i e n t o s . " — 5 . 3 Circular de Guerra de 16 de Diciembre de 18í>8, por la que re-
cordando el a r t . 20 del Reg lamento de pagadore s que ex t inguió las comisiones de 
c a p i t a n cajero, habilitado y depositario-, se m a n d ó : q u e " el a r t . 11 del mismo R e -
g lamen to , que previene que en caso de fa l lec imiento ó enfermedad que inut i l iza 
al p a g a d o r , se nombre en j u n t a de cap i tanes uno de e s t a clase que lo s u s t i t u y a , 
d a n d o c u e n t a á la super ior idad p a r a que reca iga su aprobación , ó p a r a que s ea cu-
b ie r t a la vacan t e , se h a g a extens ivo á todos los ca>os en que por cualquier mot ivo 
legal fa l te el repetido pagador quedando en consecuenc ia insubs is tente la f r a c c i ó n 
3 . * de l a no t a que en 27 de Agosto d i r ig ió el Minis ter io de la G u e r r a á la Te -
s o r e r í a y que e s t a incluyó en su Ci rcu la r de 14 de Noviembre a n t e r i o r . " — 8 . 01 

Circular de la misma Tesorería de 18 de Diciembre de 1868, inc luyendo la Ord«n 
de g u e r r a de 10 del misino, qne m a n d ó : que po r ahora , " s e les m a n d e abonar sua 
h a b e r e s , con cargo á gas tos extraordinar ios , á los pagadores de ' a s compañ ías fi-
j a s , m in i s t r ándo l e s á los de las de Veracruz y Tampico , el sueldo a n u a l de $ 1200 
y las agenc ia s que les concede el R e g l a m e n t o ; á los de C a m p e c h e , M a z a t l a n , 
G u a y m a s , L a Paz , Ma tamoros y Tabasco , sus agenc ias respec t ivas y el sueldo 
a n u a l de $ 1000; y el sueldo de $ 802-80 c., c a d a año y las agenc ias de reg lamen-
to , á los pagadores de las C o m p a ñ í a s de Aeapulco, Col ima, Tepic , Goatzacoalcos , 
Ventosa , Sisal é I s l a del C a r m e n . " — L o s pagadores que m a n e j a n cauda le s deben 
¿ á r fianzas, según se d i jo en las j á g i n a s 186 á 190 de la par te 3 . á del tomo 2. ® 



u n a corrección proporcionada á su edad , y c o n t i n u a r á s i rv i endo h a s t a c u m -

p l i r l a . " (43) 

" A R T . 64. T o d a s las penas s e ñ a l a d a s p a r a los deser tores Con c i r c u n s t a n c i a 

a g r a v a n t e , s e r á n i m p u e s t a s por el consejo de g u e r r a ord inar io , r eun iéndose de s -

p u e s de ins t ru ido el proceso con las f o r m a l i d a d e s que prev iene l a O r d e n a n z a . " (44) 

[43] V é a n s e las an t e r i o r e s p á g i n a s 308 y s ig. y 374 y s igu i en t e s . 
Dn.rrioD de de8.rtor [44] Hoy será por los j u r a d o s confo rme á l as leyes de 19 d e 

hMBttítto. ^ E n e r o y 19 de F e b r e r o de 1869 - A n t e s de t é r m i n á r la n o t a 
del p re inse r to a r t í cu lo , que es el ú l t imo sobre deseroion de la t ropa , s e ñ a l a r é a l -
gunos casos de que se ocuparon las Disposic iones a n t i g u a s , y de que no se cu idó 
e s p e c i a l m e n t e l a ley que se a n o t a . Ta l es por e jemplo el de deserción de deser tor 
y a i n d u l t a d o . E s t e conforme á la Orden de 20 de Mano de 1806, q u e d a b a obli-
gado á volver á servir en su r eg imien to el t i empo de su p r imer empeño con dos 
años m a s de recargo; y el desertor de te rcera , i ndu l t ado en la p r i m e r a y segunda 
deh ia ser des t inado por diez años á pres id io . 

Reemplazo dwertor. Sobre el omiso caso del reemplazo desertor 6 que h u b i e r e en-
t r a d o á servir c o m o sus t i t u to de otros, d i spuso la Real Orden de 29 de Maye de 
1780, que si no podia ser hab ido , quedase el pr inc ipa l obl igado á r eemplaza r l e por 
si o por otro; pero es ta resolucb n fué de rogada por la de 14 de Setiembre de 1788, 
por la que se dec la ró : que la obligación del q u e obt iene su l icencia, y pone un 
hombre en su lugar, es solo p r e s e n t a r l o con las c i r c u n s t a n c i a s p reven idas por l a 
Ordenanza ; sin queda r responsable á las d e m á s con t ingenc ias que luego o c u r r a n . 
. t r o c n ^ P O r 6 t r v l r e ' ' ?°bre el omiti',(> del desertor del cuerpo en que q u e h r a n -
. r<,c.«n«. fó su empeño eon el único fin de alistarse en otro de mavor prest, 

se dió la R. O. de 4 de Abril de 1796 por la que se declaró: que no debe por e s t a 
razón minorá r se le la pena de su deserción, deb iendo cas t igá r se le con las e s t ab l e -
c idas en la Ordenanza y órdenes pos te r io res . 
Bwertor sin hab.r re- A los que desc r i aban sin haber aun recicibido el vestuario, l a 

* e' V<E1°"la R- O. de 28 de Marzo de 1791 m a n d ó m i n o r a r la pena : que los 
de s e g u n d a deserc ión, que comet ie ron la p r i m e r a á n t e s d e recibir el ve s tua r io , pe -
ro que y á lo t e n í a n , cuando hicieron la s egunda , s i rv i e ran ocho años en sus conw 
p a m a s desde el d í a de la ap rehens ión : que los que comet ie ron a m b a s deserc iones 
sin habe r recibido el vestuar io , s i rv i e ran ocho años desde él d ia de p r i m e r a 
ap reBfns ion ; y que se h ic ie ra saber á unos y otros, que si r e inc id ían , serian c a s t i -
gados con l a pena seña lada á la s e g u n d a deserción; pero hoy la f a l t a del m i s m o 
ves tua r io , en n a d a influirá en la p a r t e penal supues to que no h a sido cons ide rada . 

0 c a s i o n P r e 8 ' a I a O.den an te r io r p a r a dar aquí idea de l a s 
disposiciones m a s no tab les que se han d ic tado en la R e p ú b l i c a , 

sobre ves tua r io o un i fo rme mi l i t a r , y sobre sus d i v i s a s . — L o s decretos de 16 dr 
Octubre de 1823; 18 de Enero de 1830; 10 de Agosto de 1831; 31 dt Agosto de 1840-
2 8 de Setiembre de 1843; 1. ° de Diciembre de 1847; 7 de Enero de 1848, y 16 de 
Mayo de 1849, de ta l la ron las p iezas de ves tua r io u n i f o r m e y d iv i sas de las c lases 
t odas de E j e r c i t o , v a r i a d a s en g ran pa r t e al p r e s e n t e por las s igu ien tes disposi-
c iones :—!. • Decreto de 20 de Junio de 1853. " A N T O N I O L Ó P E Z D E S A N T A - A N K A , 

ETC., he t en ido a bien dec re t a r el s igu ien te : 

Reglamento para el nniforme y divisas del Ejército 
Estado Mayor general del Ejército. 

G E N E R A L E S D E D I V I S I Ó N . — A R T . 1 . ° E l uniforme p a r a pié á t i e r r a de los ge -
ne ra l e s de d ivis ión, será: c a saca aznl t u rqu í con cuello, solapa, vue l t a s ba r r a s y 
vivos enca rnados ; los dos bordados al cuello y v u e l t a s que es t án des ignados ; u n 
bo rdado al derredor de la solapa, que s e r á sobrepues to : dos águ i l a s en los gafetes-
c a r t e r a s y escorzon bordados; bo ton de á g u i l a dorado; pres i l las con águi las- c h a r -
r e t e ra s bordadas , de grueso canelón , con á g u i l a s en las p a l a s ; f a j a azul m e z c l a d a 
d e oro, con dos amar re s bordados y en torchados d e oro ; pan t a lón azul turquí c o a 

d o s ho rdaáes al cos tado: sombre ro m o n t a d o con c u c a r d a tr icolor; pres i l la b o r d a d a 
con águ i l a en el boton; ruedo de p l u m a b l anca y en torchado de oro en los e x t r e -
mos; espadín con bor la d e oro, t a h a l í azu l t u rqu í bordado de oro, deba jo de la c a -
saJ-H; g u a n t e s de an t e blanco; bastón con puño de oro y bor las de seda n e g r a . — 
A R T . 2 = El uniforme p a r a m o n t a r s e r á el mismo que el a n t e r i o r , can l a d i f e -
rxttieia de que el pan t a lón debe ser de a n t e . b l a n c o con boca-bot ín del mismo color , 
bo ta fuer te , ac ica te dorado con cor rea je de charol negro, e spada - sab l e con borla de 
oro y t i r a n t e s de cuero charo lado . M o n t u r a con adornos dorados y el fa ldón b o r -
d a d o m a n t i l l a e n c a r n a U con gaK.u de oro de t res p u l g a d a s de ancho , á g u i l a s 
b o r d a d a s en los ángu los , sin bor la - ; t a p a f u n d a s e n c a r n a d a s dobles, con á g u i l a s y 
ga lón como l a m a n t i l l a ; b r ida con c ruceros y r i endas d o b l e s . — A R T . 3. E l medio 
uniforme s e r á : c a s a c a azul t u r q u í con solo el cuello y vue l t a s bo r dadas ; f a j a t o d a 
azu l con en torchados de oro y a m a r r e s bordados ; pan t a lón azul t u r q u í con g a l ó n 
de pu lgada y m e d i a de ancho ; espad ín con bor la de oro: sombrero mon tado , d iv i -
sas y bastón con bor las . — A R T . 4. C u a n d o vis tan de pa isano, p o r t a r á n f a j a s c o r . 
t a s sobre el chaleco, con dos bordados de oro y -I bas tón con borlas.—GENERALES 

DE BRIGADA A R T . 5 .— El uniforme p a r a pié á t i e r r a de los gene ra l e s de b r i g a d a 
efect ivos, s e r á como el des ignado p a r a los de divis ión, con la di ferencia de q u e 
d e b e ser uno solo el bo rdado del cuello y el de las vue l t a s , y un a m a r r e bordado 
en la f a j a , que será ve rd - ; en el pan ta lón u n sido bordado , y la c u c a r d a del som-
brero con presi l la d» e n t o r c h a d o y boton de á g u i l a . — A R T . 6. E l uniforme p a r a 
m o n t a r se rá el m i smo , con la d i ferencia de que el p a n t a l ó n debe ser azul t u r q u í 
con boca-bot ín blanco, y b o t a f u e r t e con ac i ca t e dorado; la m o n t u r a con ado rnos 
dorados , s in bo rdado a lguno; m a n t i l l a azu l t u rqu í con ga lón y á g u i l a bordada: t a -
p a f u n d a s dobles con galón y águ i l a s ; br ida con crucero y r i e n d a s d o b l e s . — A R T . 
7 . E l medio uniforme se iá : c a s a c a azul t u rqu í con solo un bordado al cuel lo y 
v u e l t a s ; pan t a lón con galón; e spad ín con bor la de oro; f a j a , sombrero m o n t a d o , 
c h a r r e t e r a s y b a s t ó n . — G E N E R A L E S DE BRIGADA G B A D Ü A D O S . — A R T . 8 . E l uni-
forme pa ra pié á t ierra dn ios gene ra l e s de b r igada g raduados , s e r á el de los efec-
t ivos , con la d i fe renc ia de que en el cuello u sa rán , en lugar del bordado, el n ú m e r o 
del cue rp - que m a n d e n : una b o m b a los de a r t i l l e r í a ; el cuello negro los de i nge -
nieros; u n a E . M. los >le E s t a d o mayor , y los d e m á s del e jé rc i to que no t engan co-
ioe&cion en cuerpo, las in ic ia les E . P . de e j é rc i to pe rmanen te ; pan ta lón con ga lón 
al c a s t a d o . — A R T 9 — E l uniforme para montar se rá igual en ios accesorios al de 
los genera les de b r i g a d a e fec t ivo« .—ART. 10. El medio uniforme s e r á : levi ta a z u l 
turquí con bordado en las v u - l t a s , boton de águ i l a , el cuello como se les h a de s -
cr i to; pan t a lón a7ul t u rqu í con galón; sombre ro mon tado ; espadín , f a j a y b a s t ó n 
c o n b o r l a s — C Ü E R P O ESPECIAL DE ESTADO M A Y O R . — A R T . 1 1 E l uniforme p a r a 
p i é á. tierrw de los gefes y oficiales de es te cuerpo, será: c a s a c a e n c a r n a d a , con 
cos t i l l e ra hor izonta l de galón de oro de u n a p u l g a d a de ancho; bo ton de á g u i l a ; 
cuello, vue l t a s , ba r r a s y vivos blancos; ga lón da p u ' g a l a y m e d i a en el cue l lo y 
v u e l t a s ; g a f e t e s de á g u i l a ; co rdones de oro en el brazo izquierdo; panta lón b lanco 
con galou de pu lgada y m e d i a de ancho; ac ica le p - g a d o á la bota , e s p a d a - s a b l e 
con c u b i e r t a de acero y bor la de oro; t i r a n t e s de charo l negro; por ta-pl iegos de lo 
m i - i n o con las in ic ia les E . M. E . ; sombrero m o n t a d o con ga lón de u n a p u l g a d a 
de ancho los g-f-vs, y de m e d i a los c a p i t a n e s y tenientes; p lumero tricolor los ge -
fes, y e n c a r n a d o los c a p i t a n e s y t en ien tes .— A.RT. 12. L a s divisas de los of ic iales 
de es te cuerpo se rán de canut i l lo ; los suba l t e rnos u s a r á n caponas en el un i fo rme 
so l amen te , con la presi l la del color de la c a saca .—ART- 13. E l uniformd para 
montar s e r á el de s ignado p a r a pié á t i e r r a , con la d i fe renc ia d e q u e el p a n t a l ó n 
deberá ser azul tu rqu í , boca -bo t in b lanco, b o t a f u e r t e y ac i ca t e dorado con c o r r e a 
d e charol ; m a n t i l l a , m a l e i a y t a p a f u n d a s dobles azul t u r q u í con galón de p u l g a d a 
y m e d i a de ancho, sin bordado a lguno ni bor las ; m o n t u r a con ado rnos dorados, y 
r i endas dobles, sin c rucero la b r i d a . — A R T 14 E l medio uniforme s e rá : l ev i ta v e r -
d e oscuro , con cuello, s o l a p a y vue l t a s b lancas ; galou en el cuello y vuel ta , p a n t a -
lón del color de la l ev i ta con gaion de oro; c a c h u c h a verde y las iniciales E . M. 
E — A R T . 15. L a s e c r e t a r í a del E s t a d o mayor , los deta l les de p laza , los e m p l e a -
d o s de Jas c o m a n d a n c i a s genera les y d e m á s oficinas m i l i t a r e s , u sa r án el un i fo rme 



q u e les e s t á detal lado.—ARTILLERÍA PERMANENTE.—ART. 16. E l uniforme d e l a 
a r t i l l e r í a á p i é se rá : p i q u e t a azul t u r q u í con cuel lo, v u e l t a s , b a r r a s y v i v o s c a r m e -
s íes ; b o m b a s b o r d a d a s en el cuel lo y g a f e t a s ; c a r t e r a s dobles , s o l a p a de t e r c iope lo 
n e g r o con n u e v e o ja les hor izonta les , bo rdados de oro; b o t o n a d u r a s e i n i e s f é r i c a con 
cañones y t b o m b a s , galón de p u l g a d a y m e d i a d e a n c h o en las v u e l t a s , p a n t a l ó n a z u l 
t u r q u í con f r a n j a c a r m e s í de p u l g a d a y m e d i a de a n c h o , cacheru lo y m e d i a b o t a 
azul t u r q u í . L o s quepor su i n s t i t u t o d e b a n e s t a r m o n t a d o s , u s a r á n e s p a d a - s a b l e con 
t i r a n t e s b l ancos ; c a r t u c h e r a con b a n d o l e r a b l a n c a ; s cbacos de cue ro neg ro con c i n -
cho de charo l ; con t r ac incho . t r i á n g u l o s á los cos tados , cho r ro y f o r r a j e r a , todo d e 
e s t a m b r e c a r m e s í , y por escudo dos c a ñ o n e s . — A R T . 17. E l Medio uniforme s e r á : 
l e v i t a azu l t u r q u í con vivos ca rmes íes y b o m b a en el cuel lo ; p r e s i l l a s t r a n s v e r s a -
les p a r a s u j e t a r el c o r r e a j e ; p a n t a l ó n azul t u r q u í con f r a n j a c a r m e s í , s e h a e ó f o r -
r a d o d e u le : los of ic ia les kep í azul t u r q u í con c i n t a c a r m e s í y c a ñ o n e s . — A R T . 18 . 
E l uniforme de artillería i caballo se rá el m i s m o q u e el de la d e á p i é ; p e r o u s a r á n 
t r e s s a r d i n e t a s d i a g o n a l e s en las m a n g a s , del codo á la v u e l t a ; m a n t i l l a azu l t u r -
q u í , con f r a n j a y b o m b a c a r m e s í e s en los ángu los ; m a l e t a c i l i n d r i c a y t a p a f u n d a s , 
dobles con f r a n j a s c a r m e s í e s . — . A R T . 19. El medio uniforme s e r á como el de la d e 
a pie; pero p i q u e t a con solo v ivos y s a r d i n e t a s en vez de l ev i t a ; m a n t i l l a s , m a l e -
t a s y t a p a f u n d a s azul t u rqu í con vivos c a r m e s í e s — A R T . 20 L a s divisas d é l o s 
c a p i t a n e s y s u b a l t e r n o s s e r án como las í e los .¡el e s t a d o m a y o r del K j é r c i t o 
A h 1 . 21. E l uniforme del tren de parque se rá c o m o el d e la a r t i l l e r í a á c a b a l l o ; 
pero la p i q u e t a , p a n t a l ó n , m a n t i l l a s , m a l e t a y t a p a f u n d a s , s e r á de color g r i s - a z u l , 
y las v u e l t a s , v i v o s , f r a n j a s , e tc . , c a r m e s í e s ; p o m p ó n en el sehaeó , y el p a n t a l ó n 
con c a c h e r u l o de cuero n e g r o . — A R T 22. L o s empleados en el ministerio de cuenta 
y razón, en las f á b r i c a s y d e m á s e s t ab l ec imien to s del cue rpo , u s a r á n el q u e les e s -
t á d e t a l l a d o — C U E R P O D I INGENIEROS.—ART 2 3 . — E l uniforme s e r á : e a - a c a a z u l 
t u r q u í con cue l lo y s o l a p a d e te rc iopelo negro; vue l t a s , b a r r a s y v ivos c a r m e s í e s , 
u n f r a sco de i l u m i n a c i ó n en los gnfe te s ; ú t i les de z a p a en el b r a z o i zqu ie rdo ; s a r -
d i n e t a s dobles , pon ta lon azu l t u r q u í con f r a n j a c a r m e s í , s e h a e ó d e c u e r o n e g r o 
con c i n c h o d e charo l ; con t r ac incho , t r i á n g u l o s y p o m p o n e s c a r m e s í e s ; e scudo e l í p -
t i c o con ú t i l e s d e z a p a en el c e n t r o , y un l e m a q u e e x p r e s e : " C u e r p o nacional de 
Ingenieros. — A R T . 2 4 . ' E l medio uniforme s e r á : l e v i t a azul t u r q u í con cuel lo y 
v u e l t a s de te rc iopelo negro , p a n t a l ó n azul t u r q u í con f r a n j a c a r m e s í , y kep í a z u l 
con v i v o s c a r m e s í e s — A R T 25- L a plana mayor del cuerpo de Ingenieros u s a r á 
el sombre ro m o n t a d o d e s i g n a d o p a r a el cue rpo e s p e c i a l de e s t a d o m a y o r con p l u -
m e r o c a r m e s í los c a p i t a n e s y t en i en te s ; e s p a d a - s a b l e con b o r l a de oro, c i n t u r o n 
con t i r a n t e s de enero c h a r o l a d o negro , o m i t i e n d o las s a r d i n e t a s y los ú t i l e s en el 
b r a z o . - » - A R T . 26 . L a s divisas de los c a p i t a n e s y s u b a l t e r n o s s e r á n c o m o las d e 
los de l E s t a d o m a y o r del E j é r c i t o . — A R T . 27. E l uniforme para montar s e r á : el 
d e s i g n a d o , con m a n t i l l a , m a l e t a y t a p a f u n d a s azu l t u r q u í con f r a n j a s c a r m e s í e s , 
p a n t a l ó n con c a c h e r u l o y m e d i a b o t a de paño del mis ino color del p a n t a l ó n y ac i -
c a t e p e g a d o á la bo ta—COLEGIO M I L I T A R — A R T . 28 . E l uniforme s e rá : c a s a c a 
azu l t u r q u í con cuel lo y v u e l t a s de te rc iopelo negro , b a r r a s y vivos ca rmes íe s - dos 
c a r c a x e s en los ga f e t e s ; c a p o n a s de oro con c o r d o n e s de lo m i s m o en el b razo de -
recho : p r e s i l l a s de p a ñ o , s e h a e ó azul , t u r q u í con c i n c h o de cha ro l negro; con t r a -
c incho , v ivos y chorros d e p l u m a s ca rmes í e s ; p re s i l l a s con c u c a r d a en luga r de 
escudo; p a n t a l ó n c a r m e s í con f r a n j a azu l t u rqu í , y en las a s i s t e n c i a s c o n c u r r i r á n 
oon e s p a d i n s in b o l l a y con t a h a l í negro d e b a j o de la c a s a c a . E l c o r r e a j e se rá d e 
c h a r o l n e g r o . L o s s u b t e n i e n t e s a l u m n o s u s a r á n e s p a d a - s a b l e y d iv i sa s c o m o los 
of ic ia les d e I n g e n i e r o s . E l medio uniforme s e r á : l ev i t a , p a n t a l ó n y kep í azu l tu r -
q u í con v i v o s c a r m e s í e s — R E T I R A D O S . — A R T . 29 E l uniforme d e es tos of ic ia les 
será- c a s a c a v e r d e oscuro con cuello y vue l t a s de t e rc iope lo negro ; b o t o n a d u r a d e 
á g u i l a , d o r a d a ; c a r t e r a s ho r i zon ta l e s y b a r r a s del m i s m o color de la c a s a c a ; dos 
á g u i l a s por ga f e t e s ; p a n t a l ó n verde oscuro con g a l ó n de oro: s o m b r e r o m o n t a d o 
con r ibe te a n g o s t o negro los c a p i t a n e s y s u b a l t e r n o s , y de g a l ó n de oro los ge fe s , 
con p l u m e r o t r icolor; e spad in con bo r l a de oro, t a h a l í neg ro c h a r o l a d o d e b a j o d e 
l a c a s a c a , y g u a n t e s de a n t e b lancos .—ART' . 30* E l medio uniforme s e r á : l ev i t a 
v e r d e oscuro con cuello y v u e l t a s de terciopelo negro ; p a n t a l ó n azu l t u r q u í con g a -

Ion de oro, y c a c h u c h a v e r d e oscuro con f r a n j a n e g r a de te rc iopelo , y u n a peque-
ñ a á g u i l a en el centro.—BATALLONES DE I.A GUARDIA.—ART 34 . E l uniforme y 
medio uniforme de Granaderos de la guardia se rá el d e t a l l a d o por el dec re to de su 
c r e a c i ó n . — A R T . 32 . E l uniforme de Cazadores de la guardia, s e rá : c a s a c a v e r d e 
o s c u r a con cos t i l l a r h o r i z o n t a l a m a r i l l o , h o m b r e r a s í d e m con b igo te e n c a r n a d o , 
b a r r a s y v ivos a m a r i l l o s , c o r n e t a s en el cuel lo, g a f e t e s y b r a z o izqu ie rdo , c a r t e r a s 
y s a r d i n e t a s dobles, p a n t a l ó n b l a n c o con f r a n j a v e r d e o s c u r a d e p u l g a d a y m e d i a 
de ancho , s e h a e ó negro con c i n c h o de c h a r o l , c o n t r a c i n c h o y f o r r a j e r a » a m r i l l as , 
p o m p ó n verde , y de escudo u n a c o r n e t a con las in ic ia les C. G- d e n t r o . — A R T . 33 . 
E l medio uniforme sera l a l e v i t a ve rde y p a n t a l ó n e n c a m a d o q u e a h o r a u - a n . — 
A R T . 34. L a s divisas de los c a p i t a n e s y s u b a l t e r n o s de los c u e r p o s d e la G u a r -
d i a , s e r á n como las del E s t a d o m a y o r del e j é r c i t o , c o n j l a p re s i l l a J e U c a p o n a d e 
p a ñ o del color d e - l a casaca .—CUERPO NACIONAL DB INVÁLIDOS.—ART. 35 E l 
uniforme de e s t e cue rpo s e r á : c a s a c a azul t u r q u í con cuel lo , v u e l t a s , p re s i l l a s 
t r a s v e r s a l e s y b a r r a s b l ancas , v ivos c a r m e s í e s , c a r t e r a s dobles, u n a Y b o r d a d a 
en el cuel lo y c a r c a x e s en los g a f e t e s ; p a n t a l ó n azu l t u rqu í con f r a n j a b l a n c a , po -
l a i n a gr is d e b a i o del p a n t a l ó n ; a c h a c ó de c u e r o n e g r o con c i n c h o d e x h a r o l ; con-
t r a c i n c h o y p o m p o n b lanco ; e scudo de á g u i l a con el lerna de ''Cuerpo nacional de In-
válidosy cabos a m a r i l l o s — A R T . 36 . E l medio uniforme s e rá : l ev i t a y p a n t a l ó n 
azu l t u rqu í con v ivos b lancos ; p o l a i n a gr is d e b a j o del p a n t a l ó n ; y g o r r a de c u a r -
t e l . L o s of ic ia les u s a r á n kepí y s a b l e cor to con c i n t u r o n neg ro c h a r o l a d o , con t i-
ran tes—INFANTERÍA DE L Í N E A . — A R T . 37- E l uniforme de e s t a s e r á l e v i t a azu l 
t u r q u í con cuel lo , v u e l t a s , h o m b r e r a s y v ivos e n c a m a d o s ; b o t o n a d u r a l isa en el 
c e n t r o y en las c a r t e r a s ; el n ú m e r o del b a t a l l ó n b o r d a d o en el cuello; p a n t a l ó n e n -
c a r n a d o , con f r a n j a azu l t u r q u í ; s e h a e ó n e g r o con c i n c h o y b a r b o q u e j o de c h a r o l 
n e g r o ; c o n t r a c i n c h o y pompon e n c a r n a d o s ; e s c u d o e l íp t ico con á g u i l a en el cen t ro ; 
y el lerna de: " T a i (el n ú m e r o ; batallón permanente—ART- 38 . E l medio uni-

forme s e r á : l ev i t a y p a n t a l ó n azul t u rqu í con v ivos e n c á r n a l o s , g o r r a d e c u a r t e l 
con bo r l a y v ivos encarnados-—INFANTERÍA l .LGERA.—ART. 39 E l uniforme se-
r á : l e v i t a ve rde o s c u r o con vivos amar i l los ; n ú m e r o en ei cuel lo ; s a r d i n e t a s d o . 
bles; u n a c o r n e t a en el b razo izquierdo; b o t o n a d u r a l isa en el cen t ro y en l a s car-
t e r a s ; h o m b r e r a s v e r d e c l a ro , p a n t a l ó n g r i s - a z u l con co rdon g r u e s o a m a r i l l o ; 
s e h a e ó ile cuero neg ro con c i n c h o y ba rboque jo de cha ro l negro ; c o n t r a c i n c h o , for-
r a g e r a s y p o m p o n verdes , y por e s c u d o u n a c o r n e t a c -n el n ú m e r o , l eu t ro . .—ART. 
40 E l medio uniforme s e r á : l e v i t a y p a n t a l ó n azul t u r q u í con v ivos a m a r i l l o s , 
g o r r a d e c u a r t e l Con v i v o s y bo r l a amar i l l a .—AMBULANCIA—ART. 4 1 . E l uniforme 
s e r á : p i q u e t a g r i s -neg ro , con cuel lo , v u e l t a s , ba r ras , v ivos y p res i l l as t r a s v e r s a l e s 
a m a r i l l a s ; bo ton liso en el c e n t r o y en las c a r t e r a s ; p a n t a l ó n g r i s n - g r o con co rdon 
grueso amar i l l o ; sehaeó neg ro con c i n c h o de cha ro l ; c o n t r a c i n c h o y pompon a m a r i -
llo; escudo e l íp t i co con el iemaáeyiAmbulancia."—ART. 4 2 ; E l medio uniforme aeri: 
p i q u e t a y p a n t a l ó n g r i s -neg ro con solo vivos amari l los .—ARTILLERÍA ACTIVA.— 
A R T . 43. E l uniforme y medio uniforme de e s t a s e r á el m i s m o que el d e la p e r m a n e n t e , 
con la d i f e r e n c i a de q u e lodo l o q u e e s t a l leva c a r m e s í , la a c t i v a lo l l evará e n c a r n a -
do.—INFANTERÍA ACTIVA—APIT- 44. El uniforme d e e s t a s e r á : l e v i t a azu l t u rqu í , 
con cuel lo , v u e l t a s y v ivos ce les te - ; h o m b r e r a s a m a r i l l a - ; boton liso en el c e n t r o 
y en l a s c a r t e r a s ; p a n t a l ó n azu l t u r q u í con f r a n j a azul ce les te ; s e h a e ó n e g r o de 
c u e r o con c i n c h o y b a r b o q u e j o de charo l ; c o n t r a c i n c h o y p o m n o n azu l celeste; es -
c u d o e l íp t i co con el l e m a de: " B a t a l l ó n activo de Ital — A R T . 4 5 . E i medio uni-
forme s e r á : l ev i t a y p a n t a l ó n azu l t u r q u í con v ivos ce les tes , gor ra d e c u a r t e l i d e m . 
—INFANTERÍA ACTIVA LIGERA.—ART. 46- Ei uniforme s e r á : l ev i t a azu l t u r q u í con 
cue l lo y v u e l t a s v e r d e s ; v ivos a m a r i l l o - ; h o m b r e r a s a m a r i l l a s con b igo te verde; 
s a r d i n e t a s y c o r n e t a s en el b r a z o i zqu ie rd" ; p a n t a l ó n azu l t u r q u í con cordon g tie-
so ve rde ; s e h a e ó de cue ro n e g r o con c i n c h o y ba rbuque jo de cha ro l ; c o n t r a c i n c h o y 
p o m p o n v e r d e , y por e scudo u n a c o r n e t a . — A R T . 47- E l medio uniforme s e r á : le-
v i t a y p a n t a l ó n g r i s -negro con vivos verdes; go r r a de c u a r t e l U t r o p a , y k - p í los 
o f i c i a l e s . — C A B A L L E R Í A — C U E R P O S DE LA GUARDIA.—ART. 4 8 . E l uniformey 
medio uniforme de Granaderos á caballo se rá el q u e d e t a l l ó el decre to de su c r e a -
c i ó n . — A R T . 49- E l uniforme de Lanceros s e r á : p i q u e t a v e r d e oscuro con cuel lo, 
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v u e l t a s , b a r r a i y v ivos e n c a r n a d o s ; h o m b r e r a s y s a r d i n e t a s b l a n c a s ; m a n o p l a s de 
cha ro l negro; p a n t a l ó n e n c a r n a d o con f r a n j a v e r d e o s c u r a y c a n h e r u l o negro ; c a r -
t u c h e r a con b a n d o l e r a n e g r a ; po lonesa e n c a m a d a con e s c u d o y c a d e n i l l a d e m e -
tal a m a r i l l o ; cho r ro y f o r r a j e r a b l a n c a ; m a n t i l l a v e r d e o s c u r a con f r a n j a s e n c a r n a -
d a s , y u n a L b l a n c a en los ángulo«; m a l e t a y l a p a f u n d a s ve rdes con f r a n j a s en -
c a r n a d a s . — A R T . 50 E l medio uniforme s e r á : p iqne ta , p a n t a l ó n , kepí , m a n t i l l a s , 
m a l e t a y t a p a f u n d a s g r i s -azu l , con f r a n j a s enca rnada , - : g o r r a d e ' c u a r U r la t r o p a , 
kepi gr is los oficiales. CABALLERÍA PERMANENTE-'—ÁRT. 51. E l uniforme s e rá : 
p i q u e t a azu l t u rqu í , con cuel lo, vue l t a s , h o m b r e r a s , v ivos y b a r r a s e n c a m a d a s ; 
c a r t u c h e r a con b a n d o l e r a y c io tu ron negro..; m a n o p l a idern; p a n t a l ó n azu l t u r q u í 
con f r a n j a e n c a m a d a , y c a c h e r u l o con m e d i a bo ta neg ra ; m a n t i l l a azu l t u r q u í 
con f r a n j a e n c a r n a d a , y el n ú m e r o de l r e g i m i e n t o en el ángu lo ; m a l e t a y t a p a -
f i n d a s azu l t u r q u í con f r a n j a s e n c a m a d a s ; s c h a c ó neg ro de s u e r o con c i n c h o y 
barí o q u e j o de cha ro l ; c o n t r a c i n c h o y pompón e n c a r n a d o , e s c u d o e l íp t i co con el 
l i m a d e : Tal [el número). , regimiento " — A R T . 52. El medio uniforme s e r á : p i -
q u e l a , p a n t a l ó n , m a n t i l l a , m a l e t a , t a p a f u n d a s azu l t u r q u í , con v ivos e n c a r n a -
dos; - c h a c Ó T o n for ro de u le la t r o p a , y kepí los oficiales—CABALLERÍA ACTI-
V A — A R T . 53. El uniforme s e rá : p i q u e t a azul tu rqu í , con cuel lo, v u e i t a s , ba r -
r a s , vivo» y h o m b r e r a s azul ce les te [los lanceros u s a r á n s a r d i n e t a s b l a n c a s ! ; 
c a r t u c h e r a con b a n d o l e r a y c i n t u r o n negros ; m a n o p l a s í d e m ; p a n t a l ó n azu l 
t u r q u í . . n f r a n j a a z u l ce les te , y cacheru lo con m e d i a b o t a de c u e r o ; s c h a c ó 
n»g ro con e i n c h o y b a r b o q u e j o d e charo l ; c o n t r a c i n c h o y pompon a z u l ; m a n t i -
l la , i n a . - t a y t a p a f u n d a azul t u r q u í con f r a n j a c e l e s t e . - A R T . 54 . medio uni-

forme sera : p i q n e t a , p a n t a l ó n , m a n t i l l a , ma le t a y t a p a f n n d a azu l t u rqo í ron vi-
Vos celestes—PREVENCIONES GENERALES.—ART. 55 . T o d o s los oficiales del e i é r . 
c i to u s a r a n p r e c i s a m e n t e en el u n i f o r m e las c h a r r e t e r a s q u e les e s t á n d e t a l l a -
d a s , y en el m e d i o u n i f o r m e p o r t a r á n s o l a m e n t e las p res i l l as : pero s i e m p r e a b r o -
c h a d . is y con tocado m i l i t a r , q u e d a n d o desde luego p roh ib ido el u so d e la c h a q u e t a 
r e d o n d a d e vue l t a y los cha l ecos de p a i s a n o d e b a j o de las l ev i t a s ó c a s a c a s m i l i t a -
r a s . — A R I ' 56 . L a s e s c l a v i n a s que usen s e r á n d e p a ñ o azul t u r q u í , con u n o j a l 

O * ' 0 " o s del E s t a d o m a y o r , c a r m e s í los d e a r t i l l e r í a , i ngen i e ro s y r e t i r ados , e n -
c a r n a d o la i n f a n t e r í a p e r m a n e n t e , ve rde la i n f a n t e r í a l igera , y azul celeste l o s c u e r -

i P T V l " ' t , ® c ' a ' e S Í ' e c aba l l e r í a n s a i á n d e c a p a fina, u n i f o r m e á l a d e l a t r o p a . 
A R 1 57 . L a s f a j a s p a r a los c o m a n d a n t e s de b a t a l l ó n y p r i m e r o s a y u d a n t e » q u e 

a u n e x i s t a n , s e r á n a p l o m a d o c laro ; las de los t e n i e n t e s coroneles , a m a r i l l o c a ñ a , 
)' las .le los coroneles , c a r m e - í e s con en to rchados de oro ó p l a t a , s egún la a r m a , p a r a 
el un i fo rme , t o d a s c a r m e s í e s i a r a el med io u n i f o r m e . Los e x p r e s a d o s j e f e s q u e t u -
v ie ren g r a d o supe r io r á su empleo , | á ex epcion de los g r a d u a d o s de g e n e r a l ] , co r -
t a r a n in f a j a del e m p l e o y las d i v i s a s del g rado ; en el c o n c e p t o de que b a j o n i n g ú n 
p r e t e x t o ni m o t i v o u s a r á n de bas tón m a s q u e los gofes e fec t ivos q u e no t e n g a n g r a -
dosi super ior . L o s c a p i t a n e s y suba l t e rne s con g r a d o de gefe , no p o r t a r á n ni b a n d a , 
ni bas tón , n i p lumero ; solo d i v i s a s . L a s condeco rac iones s e p o r t a r á n en la p r o ' o n -
gaciori de l s e g u n d o oja l de la c a s a c a y los e s c u d o s en el p e c h o ó en el b razo iz-
qu ie rdo , según e s t é r e s u e l t o . — A R T . 5 8 L o s uyudanles de los cuerpos, en luga r 
d e b a s t ó n u s a r á n un cordon s -nc i l i o á la i zqu ie rda , h a c i e n d o uso de la e s p a d a p a -
r a las s eña l e s á la b a n d a . - A R T . 59. Los oficiales de toda la infantería u s a . á n e n 
l a s m a r c h a s de c a m i n o , m o n t u r a s y b r idas i nny s e n c i l l a s con h e r i a j e negro , m a n -
t i l l a p e q u e ñ a azu l con v ivos igua .es á lo» del m e d i o un i fo rme , y el n ú m e r o de l 
b a t a l l ó n en el á n g u l o , y ta p i l l udas senc i l l a s con el m i s m o v ivo . A d e m á s , l l e v a r á n 
u n a c a j a de b a q u e t a n e g r a con su n o m b r e escr i to por f u e r a , y el n ú m e r o del cuer -
po á q u e p e r t e n e c e n , y un c a t r e de c a m p a ñ a — A R T . 60. L a s escuadras de gasta-
dores d e t o d a la i n f a n t e r í a l l e v a r á n el u n i f o r m e q u e les c o r r e s p o n d e á s u s r e spec -
tivo.- cue rpos u s a n d o los de l ínea gorras de pe lo , m a n d i l e s , m a n o p l a s y g u a n t e s , 
todo b l anco , y los l igeros, m a n d i l e s negros con m a n o p l a s y g u a n t e s del m i s m o co-
lor, y s c h a c ó en luga r d« la go r r a de p e l o . - A R T 61. La.- músicas militares u*a-
r s r i el m i s m o u n i f o r m e de s u s cuerpos, con d i f e r e n c i a de q u e t a n t o en su c o n s -
t rucc ión como en su m a t e r i a l s e r á de m e j o r c a l i d a d q u e el de la t r o p a , o s a n d o 
c a p o n a s de oro con p res i l l a s del color de la c a s a c a , y sab le c o r t o con c i n t u r o n ne -

gro, s in t i r a n t e a . — A R T . 62 . L a s bandas u s a r á n del m i s m o u n i f o r m e que la t r o p a 
á q u e c o r r e s p o n d a n , con s o l a la d i f e r e n c i a de los golpes d e l a s m a n g a s , u n a c i n t a 
con los co lores n a c i o n a l e s e n t r e l a z a d o s en el cue l lo y v u e l t a s . — A R T . 63. E l tam-
bor mayor u s a r á el Un i fo rme con la b a n d o l e r a a t r a v e s a d a ; c a r m e s í en ingenieros y 
a r t i l l e r í a , e n c a r n a d a en la i n f a n t e r í a de l ínea , verde en la l i ge ra y azu l en la m i -
l ic ia a c t i v a , con u n a c a j a d e g u e r r a y dos b a q u e t a s b o r d a d a s en el f r e n t e , y u n 
ga lón a n g o s t o a l d e r r e d o r , go r ro d e pelo con p l u m e r o del color d e l a b a n d o l e r a . — 
A R T . 94 . L a s banderolas de las guias generales s e r á n e n a r t i l l e r í a é i n g e n i e r o s 
c a r m e s í e s ; e n l a i n f a n t e r í a d e l ínea , e n c a r n a d a s : en la l i ge ra , verde; y en t o d a l a 
i n f a n t e r í a a c t i v a , azu l ce les te : las de la a r t i l l e r í a t e n d r á n dos c a ñ o n e s b o r d a d o s ; 
las de i ngen ie ros , ú t i l e s de z a p a ; la* de g r a n a d e r o s u n a g r a n a d a ; las de c a z a d o -
res, u n a c o r n e t a , y l a s d e los d e m á s cue rpos , el n ú m e r o ó las i nc i a l e s que les co r -
r e s p o n d a . — A R T . 65. L a a r t i l l e r í a de á p ié , el ba t a l lón d e ingenieros y t o d a l a 
i n f a n t e r í a , u s a r á n m o c h i l a d e b a q u e t a n e g r a con c o r r e a j e blanco, c in tu ron con t i-
r a n t e s b l a n c o s c r u z a d o s por la e s p a l d a sobre los h o m b r o s ( excep to la artillería» 
q u e p o r t a b a n d o l e r a ) ; en el c i n t u r o n s e co loca rá en la i n e d i a n i a de l a p a r t e pos te -
r ior del c u e r p o l a c a r t u c h e r a , en c u y a t a p a u s a r á la a r t i l l e r í a dos c a ñ o n e s ; los in-
gen ie ros , ú t i l ' s d e z a p a ; los g r a n a d e r o s , u n a g r a n a d a ; los c a z a d o r e s y ligeros, u n a 
c o r n e t a , y l a i n f a n t e r í a de l í n e a ó a c t i v a , el n ú m e r o ó in íc i i t lde l b a t a l l ó n A l cos-
t a d o izquierdo, p e n d i e n t e d e la m i s m a f a j a , s e l l eva rá la c u b i e r t a d e la b a y o n e t a , 
y á la d e r e c h a , un poco a d e l a n t e u n a ho ls i t a de cue ro neg ro p a r a las c á p s u -
l a s . Sobre la m o c h i l a l l e v a r á u n a j e r g a o s c u r a d e j a«pe e n c a r n a d o , con f u n d a d e 
g e n e r o c a r m e s í p a r a a r t i l l e r í a ó i ngen ie ros , e n c a m a d a p a r a i n f a n t e r í a d e l ínea , 
v e r d e p a r a 1. s c u e r p o s l igeros y azu l p a r a todo los a c t i v o s . — A R T . 66. E l n ú m e -
ro e in ic ia les q u e d e b e n b o r d a r s e e n los cuel los , t a n t o e n los u n i f o r m e s c o m o e n 
los m e d i o s u n i f o r m e s , s e r á n a m a r i l l o s p a r a t o d a la i n f a n t e r í a y b lancos p a r a t o d a 
la c a b a l l e r í a — A R T . 67 E n el med io u n i f o r m e de todos los cue rpos del e j e r c i t o 
en l u g a r de h o m b r e r a s se u s a r á n ,presilla-* t r a s v e r s a ' e s de u n a p u ' g a d a de a n c h i ' . 
— A R T 6 8 E n m a r c h a s d e c a m i n o p o r t a r á loda la i n f a n t e r í a , de c u a l q u i e r a 
c l a se que s e a , un saco d e rac ión d e u n a t e r c i a en c u a d r o con c o r r e a blanca, -
q u e a t r a v e s a n d o del h o m b r o i zqu ie rdo al c o s t a d o d e r e c h o por d e b a j o de la 
f a j a , t e r m i n e en el s a c o q u e q u e d a r á debajo" de la bo l s i t a de las c ápsu l a s , a s i 
m i s m o l l eva rá u n a c a r a m a ñ o l a c i l i n d r i c a de l a t a con cu c o r r e a q u e a t r a v i e s e d e 
la m i s m a m a n e r a , y q u e d a n d o e n t r e la c a r t u c h e r a y la b o l s i t a de las c á p s u l a s , 
y dos p l a t o s de l a t a , uno d e n t r o de o t ro , co locados por f u e r a de la c a r a m a ñ o l a . — 
A R T . 69. L a s p r e n d a - d e v e s t u a r i o p a r a t o d a la infantería s e r á n : t res c a m i s a s , 
t r e s ca lzonc i l los , dos pa res d e z a p a t o s , dos p a n t a l o n e s d e p a ñ o (el del u n i f o r m e y 
el del m e d i o u n i f o r m e ) , un idem de b r in , dos c o r b a t i n e s , dos l e v i t a s de p u ñ o (con 
h o m b r e r a s u n a , con p r e s i l l a s t r a s v e r s a l e s la o t ra ) , u n a i d e m de b r i n , dos p a ñ i t o s 
d e po lvos , d o s p a r e s de g u a n t e s de alg- don, u n a b o l s i t a d e av ío s , u n a go r r a d e 
c u a r t e l , un Schacó con f o r r o de hule , u n a m a n t a con iderri y f u n d a , un c a p o t e a z u l 
u n cepi l lo , u n p e i n e . — A ü T . 70 . L a caballeiía u sa r á t r e s c a m i s a s , t res c a l z o n c i -
l los, dos pa res d e z a p a t o s , un p a r d e baque r i l l o s con a c i c a t e , dos p a n t a l o n e s ( u n o 
p a r a m o n t a r y o t ro p a r a p i e á t i e r r a ) , dos piqueta-i (con h o m b r e r a s u n a y con 
p r e s i l l a s t r a s v e r s a l e s o t r a ) , u n a bolsa d e l ienzo p a r a la l i m p i e z a d e los c a b a l l o s , 
dos c o r b a t i n e s , dos pañ i to s d e polvos, u n a bo l s i t a de av íos , u n a i d e m de c h á i - h a -
r a s , tm p e q u e ñ o e s t u c h e con cepi l lo , pe ine , e tc . , u n a g o r r a de c u a r t e l , un s c h a c ó 
fo r r ado d e h u l e (ó po lonesa con f o r r a j e r a ó casco) , l ina c a p a (¡ris azu l , un p a r d e 
g u a n t e s con m a n o p l a , u n a m a n t a con su c i n c h a ó a l m o h a d i l l a p a r a el c a b a l l o , 
u n a m a l e t a , un s a c o de c e b a d a ; u n a m a n t a d e c i m a (que v a d e b a j o de la s i l l a ) , 
Un morra l de m a l v a , m o n t u r a con b r i d a , b o c a d o , c a b e z a d a d e p e - e b r e y r o n z a l , 
m a n t i l l a y t a p a f u n d a s , pe ine , a l m o h a z a , m a n d i l , escobe ta , y dos h e r r a d u r a s , u n a 
de p ié y o t r a d e m a n o , e n u n a bolsa d e j e r g a d e n t r o del m o r r a l . — A R T . 71. E l 
medio uniforme de todos los cue rpos , d e s i g n a d o por este decreto, se c o n s t r u i r á a s í 
q u e h a y a n c o n c l u i d o con el v e s t u a r i o q u e a h o r a t ienen, el cual s e r v i r á e n t r e t a n t o 
de m e d i o u n i f o r m e . L o s cuerpos d e s t i n a d o s á la cus tod i a de la« c o s t a s y de o t ro s 
p u n t o s de a l t a t e m p e r a t u r a , u s a r á n por medio uniforme p a n t a l ó n y l ev i t a d e b r i n 
b l a n c o los de l í n e a , y o s c u r o los l igeros: l a c a b a : l e r í a u » u r á c h a q u e t a d e brin o s c u r o . 



— A R T . 72 . E l ge f e del E s t a d o m a y o r genera l del e j é r c i t o , los d i r ec to re s de las a r -
m a s espec ia les , los c o m a n d a n t e s gene ra l e s , los g e f e s d e los d e t a l l e s de p laza , y los 
d e los c u e r p o s , s e r á o r e s p o n s a b l e s del e x a c t o c u m p l i m i e n t o de este decre to , en el 
c o n c e p t o de q u e c u a l q u i e r a gefe ú oficial q u e v a r í e en lo m a s m í n i m o e s t a s d i s p o s i -
c iones , s e r á suspenso d e su emp leo por t res m e s e s . — Por t a n t o , m a n d o se i m p r i m a , 
publ ique , c i r c u l e y se le d é el d e b i d o c u m p l i m i e n t o . P a l a c i o de l gobierno nac iona l e n 
Méx ico , á 2 0 d e J u u i o d e 1 8 5 3 . — A n t o n i o López de Santa-Anna.—Á.D. J o s é M a r í a 

T o r n e ! . " . 2 . * —ElDecreto de 29 de Abril de 1856, e n c a r g á n d o s e del v e s t u a r i o 
del e j é r c i t o solo d i c e e n s u a r t . 5 . ° : q u e aquel no p o d r á t e n e r m a s q u e d o s v e s t u a r i o s , 
u n o d e g a l a y ot ro de g u a r n i c i ó n y c a m p a ñ a : q u e el p r i m e r o se c o m p o n d r á e n 
todos Jos c u e r p o s de i n f a n t e r í a , z a p a d o r e s y a r t i l l e r í a , p i é á t i e r r a , de l ev i t a c o r t a 
de p a ñ o azul oscuro, con v u e l t a y cuel lo encarnar lo ; p a n t a l ó n del m i s m o color c o n 
f r a n j a e n c a r n a d a : s c h a c ó de cuero n e g t o con c incho y p o m p o n del m i s m o color de l 
vivo, y e s c u d o d e m e t a l con el n ú m e r o 6 in ic ia l del c u e r p o respec t ivo ; y p a r a l a s 
t r o p a s m o n t a d a s , p i q u e t a d e color g r i s , con cuel lo, v u e l t a s y b a r r a s verde c laro ; 
p a n t a l ó n t a m b i é n g r i s con f r a n j a verde , c a c h e r u l o y m e d i a b o t a ; s c h a c ó de cue ro 
neg ro con c i n c h o y p o m p o n del color d e los vivos , y e s c u d o de m e t a l con el n ú -
m e r o ó inic ia l q u e le c o r r . s p o n d a ; u s á n d o s e d e las m o n t u r a s de la m i s m a c lase d e 
las q u e se h a n u s a d o h a s t a aqu í , y l a - m a n t i l l a s y t a p a - f u n d a s d e los m i s m o s oo-
lores q u e el u n i f o r m e ; pero sin m e t a l e s ni a d o r n o s b r i l l a n t e s de n i n g u n a especie , 
y si con h e b i l l a s y bo tones p a v o n a d o s . E l v e s t u a r i o de guarn ic ión y c a m p a ñ a s e 
c o m p o n d r á en la i n f a n t e r í a , d e dos c h a q u e t a s de b r in con vivos a z u l e s oscuros y 
bo ton d e m e l a l liso; dos p a n t a l o n e s de b r in , kep í s in a r m a z ó n , del m i s m o color 
q u e el u n i f o r m e ; y el de l a c a b a l l e r í a el q u e se d e s i g n a a d e l a n t e . — E l t o t a l ves-
t u a r i o , t a n t o de g u a r n i c i ó n c o m o d»- g a a p a r a las t r o p a s d e á p ié d e t o d a s a r m a s , 
c o n s t a r á p r e c i s a m e n t e , s in poderse a u m e n t a r en n i n g ú n c a s o , de l a s p r e n d a s si-
g u i e n t e » : 

2 p a n t a l o n e s d e b r i n y u n o de p a ñ o . 
2 c h a q u e t a s de b r i n . 
1 l e v i t a co r t a d e p a ñ o . 
1 c a p n t e con c a p u c h ó n . 
2 c o r b a t i n e s . 
2 ca lzonc i l los . 
3 c a m i s a s . 
1 m a n t a de seis v a r a s . 
1 s c h a c ó . 
1 e a r « m a n ó l a con p la to . 
1 s a c o d e r a c i o n e s . 
1 s a c o de g o m a e ' á s t i c a p a r a c a r g a r 

e s t a s p r e n d a s . 
1 p a r de z a p a t o s . 
1 p a r de c a c l e s . 
1 k--pí de p a ñ o s in a r m a z ó n . 

I'ara la caballería constará de 
1 p a n t a l ó n de m o n t a r con c a c h e r u l o d e 

g a m u z a y m e d i a b o t a de cuero 
n e g r o . 

1 p a n t a l ó n de pié á t i e r r a con cache -
ru lo . 

1 c h a q u e t a . 
1 p i q u e t a . 
1 c a p o t e con c a p u c h a . 
2 c o r b a t i n e s . 
2 ca lzonc i l los . 
3 c a m i s a s . 
1 m a n t a de se i s v a r a s . 
1 kep í de p a ñ o s in a r m a z ó n . 
1 s c h a c ó . 
I c a r a m a ñ o l a con p l a to . 
1 p a r de z a p a t o s . 

El equipo de montar se com-
pondrá de 

1 c a b e z a d a d e pesebre . 
1 b r i d a con h e b i l l a s p a v o n a d a s . 
1 m o n t u r a con í d e m i d e m . 
1 m a n t a d e s i l l a . 
1 m a n t i l l a . 
1 m a l e t a 
1 s a c o d e c e b a d a . 
1 m o r r a l 
1 p a r de v a q u e r i l l o s con a c i c a t e s . " 

3 . x El Decreto de 27 de Agosto de 1856, r e s t a b l e c i ó el u n i f o r m e de A r t i l l e r í a é 
I n g e n i e r o s d e t a l l a d o p o r dec r e to de 20 de J u n i o de 1S53, s u p r i m i é n d o s e la s o l a -
p a en el p r i m e r o . 4 * E l Decreto de 2 de Diciembre de 1856 p rev imo : q u e los 
coroneles , t e n i e n t e s co rone les y c o m a n d a n t e s de b a t a l l ó n u s a r á n fajaB de color 
c a r m e s í , d e b i e n d o l levar la de los p r i m e r o s bo ton y bor l a s d e c a n e l o n e s de g a d o s 
de o ro ó p ' a t a según l a a r m a á que p e r t e n e z c a n ; las de los segundos , solo el bo-
t o n d e oro y p l a t a ; y la d e los t e r c e r o s , boton y bor las del m i s m o color de las f a -
j a s . L o s gefes q u e t e n g a n g r a d o supe r io r á eu emp leo e x c e p t o los g r a d u a d o s d e 

g e n e r a l e s ) p o r t a r á n l a f a j a d e su e m p ' e o y la* d i v i s a s de su g r a d o . L o s c a p i t a n e s 
y s u b a l t e r n o s g r a d u a d o s no p o r t a r á n f a j a . Q u e d a d e r o g a d o el a r t . 57 del R e g l a -
m e n t o de 20 de J u n i o de 1853. en la pa r t e q u e t r a t a .le la des ignac ión d e f a j a s p a -
r a la c l a se de g e f e s . " 5 . s E l Decreto de 8 de Setiembre de 1857 en su a r t í c u l o 
68 d e c l a r ó : q u e " e l u n i f o r m e del E j é r c i t o s e r á el d e t a l l a d o por el dec r e to de 29 
de A b r i l d e 1856 y d ispos ic iones p o s t e r i o r e s . " 6- " E l Decreto de 2 3 de Noviem-
bre de 1867 sobre organización del cuerpo de artillería, solo s e o c u p a del nn i í o rme 
en su a r t . 12 q u e dice: " E l u n i f o r m e del c u e r p o d e a r t i l l e r ía se c o m p o n d r á de c h a -
q u e t a , p a t a l o n , c a p o t e y g o r r a d e cuar te l de p a ñ o azu l t u r q u í y s c h a c ó de cuero 
neg ro . C a d a i n d i v i d u o de t r o p a t e n d r á a d e m á s , y solo p a r a el se rv ic io in te r io r del 
c u a r t e l , p a r a las f a e n a s y t r a b a j o s de las e scue las , un p a n t a l o n y u n a b l u s a d e 
l i e n z o . — L o s of ic ia les u s a r á n d e l ev i t a de p a ñ o de f a l d a c o r t a en vez d e c h a q u e t a . 
— L o s h o m b r e s d» á pié, t e n d r á n u n a m o c h i l a de p ie l d e bece r ro con su pelo, p a r a 
g u a r d a r y t r a s p o r t a r su v e s t u a r i o y los m o n t a d o s h a r á n u so d e la m a l e t a de pa -
ño p a r a el m i s m o o b j e t o . — L a descr ipción d e t a l l a d a del u n i f o r m e y e q u i p ó l a d a r á 

el m i n i s t r o de la g u e r r a " 7. " El Reglnmento de 2 5 de Junio de 1S69 dice por 
fin a s í : — " S e c r e t a r í a d e E s t a d o y del d e s p a c h o de G u e r r a y M a r i n a . - D e p a r l a -
m e n t o de E s t a d o m a y o r — Ci rcu la r n ú m 3 4 . — H a b i é n d o s e n o t a d o por el t ; . Pre-
s i d e n t e de la R e p ú b l i c a la d i v e r s i d a d d e u n i f o r m e s q u e a c t u a l m e n t e u san los 
c u e r p o s del e j é r c i t o , y s i endo c o n v e n i e n t e su u n i f o r m i d a d , el q u e en lo suces ivo se 
c o n s t r u y a se rá el que m a r c a el s i g u i e n t e r e g l a m e n t o , s in q u e p u e d a ser a l t e r a d o 
en lo m a s m í n i m o , s i endo de la m a s e.- trecha r e s p o n s a b i l i d a d de los ge fes de los 
c u e r p o s s u o b s e r v a n c i a — R B G L A M E N T O P A R A E L U N I F O R M E D E L E J É R C I T O — L o s 

c i u . l á d a n o s g e n e r a l e s de divis ion y «le b r i g a d a , e f e c t i v o s y g r a d u a d o s , u s a r á n el 
d e m a r c a d o en el decreto de 20 de Junio de 1 8 5 3 . — E s t a d o m a y o r del e j é r c i t o el 
m e d i o u n i f o r m e d e m a r c a d o en el m i s m o dec re to p a r a d i chos g - f e s y o f ic ia les .— 
E l c u e r p o de a r t i l l e r í a u s a r á el d e t a l l a d o en el reglamento de 2 1 del presente, (que 
n o cor re p u b l i c a d o en el Diario Oficial), y el de Ingen ia ros , Colegio Habitar , A m b u -
l a n c i a , R e t i r a d o s y c u e r p o d e I n v á l i d o s , el m a n d a d o o b s e r v a r en 20 de Junio de 
1853. 

I N F A N T E R I A . 

E l v e s t u a r i o y equ ipo de l so ldado d e 
e s t a a r m a c o n s t a r á de : 

• D u r a c i ó n de 
l a s p rendad . 

Mesea. 

1 P a n t a l ó n á m p l i o d e p a ñ o azul os-
cu ro , con f r a n j a e n c a r n a d a de 
c inco c e n t í m e t r o s de a n c h o . . . . 30 

1 i d e m , i d e m , i d e m , con dos v ivos 
del m i s m o color , q u e m a r q u e n el 
m i s m o a n c h o de la f r a n j a 30 

1 L e v i t a de p a ñ o azu l oscuro, con 
cuel lo y v u e l t a s e n c a r n a d a s , n u e -
v e b o t o n e s lisos de m e t a l a m a r i -
l los 30 

1 C h a q u e t a l a r g a d e idem, con v i -
vos del m i s m o co lor , con p r e s i l l a s 
p a r a a s e g u r a r la f o r n i t u r a , y bo -
t o n a d u r a igual á la l e v i t a . . . . . . 30 

1 P a n t a l ó n d e dr i l l ona , de p l ie-
g u e s 12 

1 C h a q u e t a i d e m , i d e m . con n u e v e 
b o t o n e s d e hueso 12 

1 C a p o t e con c a p u c h ó n de p a ñ o 
azu l oscuro, con cuello y v u e l t a s 
e n c a r n a d a s , p r e s i l l a p a r a a segu -
r a r la f o r n i t u r a , y seis b o t o n e s 
a m a r i l l o s 30 

1 K e p í sin a r m a z ó n de p a ñ o azul 
o s c u r o con v ivos e n c a r n a d o s , y 
c a r r i l l e r a d e cue ro 

1 M a n t a de c a m a , o s c u r a , de l a n a , 
con t r e s l i s t a s en c a d a u n o d e l- a 
e x t r e m o s , con los colores nac io -
n a l e s 30 

2 Ca lzonc i l l o s de m a n t a 6 
2 C a m i s a s de idem 6 
2 C o r b a t i n e s de p a n a n e g r a con he-

b i l l a s de m e t a l . . . 6 
1 Saco d e ración d e d r i l lona 12 
1 P a r de g u a n t e s da h i lo 30 
1 P a r de h o m b r e r a s , p a l a e n c a r n a -

d a y b igote a z u l 
1 S c h a c ó de cue ro n e g r o , con c in -

c h o y p o m p o n e n c a m a d o ; con un 
escudo d e m e t a l con el n ú m e r o 6 
in ic ia l del cue rpo , y m e d i a f o r r t -
g e r a e n c a r n a d a , con c a r r i l l e r a de 
cuero 4 8 

2 P a r e s de z a p a t o s 3 
1 I d e m de cac le s 3 
1 M o c h i l a de cuero n e g r o 4 8 
1 C a r a m a ñ o l a con dos p l a to s , y por-

t a i d e m 30 
C o r r e a j e b ' a n c o , c r u z a d o , c o n e a c u -

15 

30 



do en la cruz y U f«ji1la, con el 
número 6 inicial del cuerpo 4S 

C A B A L L E R I A . 
E l ves 'uar ío y eqnipo del soldado de 

• ' t i a r m a constará de: 
1 Pantalón azul oseara eon f r a n j a 

encarnada <ie cinco centímetros 
de ancho, con cachirulo de paño 
y media bota de cuero, 30 

1 Igual al primero, con la única di-
ferencia que tendrá do» vivos del 
mismo color, que marquen «I mis-
mo ancho de la f r an ja , y la me-
dia bola será de paño 30 

1 Piqueta de paño azul oncuro. con 
barra- , cuello y vuel tas encarna-
das. y 9 botones meta l b l anco . . 3 0 

1 Chaqueta larga del mismo colon, 
con vivos encamado.-, é igual bo-
tonadura que la piqueta S0¡ 

1 Pan ta lón de dril lona, para el | 
servicio economice J2 

1 Chaqueia idein para el mismo ob- | 
j - t o , con nueve botones de hueso 12 

1 Capa de paño azul capuehin y es-
clavina, con cuello y vueltas en-
ca rnadas y cua t ro botones en la 
esclavina y seis en la capa 

2 Calzoncillos m a n t a 0 
2 Camisas idem 6 
1 Kepí como la in fan te r ía 15! 

2 Corliatínes de p a n a neg ra con he-
billas de metal , . . . . 

1 Par de guan te s de p i e l . . . , 
1 l 'ar de hombreras de metal a m a -

rillo 
1 Manta d e c a m a eomo la infante-

ría 
2 pares de z a p a t o s . . . . . . . , , . , . . . 
1 Schacó igual á la in fan te r ia — . , 
1 Caramañola con dos platos y por-

t a M í » , . . , . . , . , „ . ' . . . . . 
1 Cabezada de pesebre con ronzal. 
1 Br ida con hebillas de-acero sin 

adornos . . . . . . 
1 Montura con bolsas en los t ien-

tos 
1 Manta de s i l l a . . , 
1 Manti l la de paño azul oscuro con 

f r a n j a de seis cen t ím- t ros de an-
cho, e n c a r n a d a , . . . , . . . . . . . . . . . 

1 Maletín haciendo juego con l a 
mant i . l a 

1 Saco de cebada .de dril l o n a - . - - - 12 
1 Morral de lecbugui ' la con asien-

tos y corres» de-enero , 
1 Par de acioate« de acero con me-

dio vaqueril 'o 
1 Mandil contriango forrado J e eue r o - - -

1 Escobetin idem 
1 A l g o a z a 30 
1 Bruza 30 

6 
3 0 

3 0 

30 
3 

4 8 

43 

48 

48 
30 

3 0 

30 

80 

48 

12 

P R E V E N C I O N E S G E N E R A L E S . 
Todos los oficiales del ejército usarán el uniforme igual-al de la tropa, de paño 

fino y con el número é inicial del Cuerpo bordado en el cuello con hilo de oro la 
In fan te r í a y de pla ta la Caballería, y las divisas que ac tua lmenle se observan 
lo mismo que las bandas para los gefes — Los ayudantes de lo? cuerpos u s a r á n 
cordon sencillo á la izquierda..—vLis banderolas de ¡as gu ías generales en Infan-
te r ía serán coloradas con fleco azul: l levarán dos fusi les cruzados bordados J e 
amaril lo, y en el ángulo posterior de ellas el número é inicial del Cuerpo; y en 
Cabal ler ía del mismo color, eon el número é inicial del Cuerpo, y un clarín bor-
dado de hilo blanco, en eentro.r—Lo» ciudadanos oficiales subal ternos us» . 
ran capona en el lado izquierdo, con pala igual á la d ivisa en el lado res-
pectivo.—-Los c iudadanos sargentos segundos usa rán también capona en el lado 
izquierdo, con pala igual á la ginota . - . -Tanto en infanter ía como en cabal ler ía 
al vestuario que lleva cuello, vuel tas y f r a n j a encarnada , e» el de gala ; el medio' 
uniforme «I que «olo tiene vivos, y el de lienzo el de cua r t e l .— L o que comunico á 
vd. para su cumplimiento.—Mésiqo, Jup io 25 de 1869.—Jfe j ía . " 

Respecto á construcción del equipo y vestuar io pa ra la t ropa , hé aqui las si-
guientes d i spos i c iones : - ! . 1 4 C I R C U L A R D E 22 D E A B R I L D E 1868. "Teso -
re r ía general de la Nación.—Sección 3. * 1—Circular iiúm. 53 .—En suprema ór-
den fecha 17 del actual , me dice el C- Ministro de la G u e r r a lo que c o p i o : — " L a s 
m u c h a s y repet idas contravenciones que ee notan en este Minister io pgr parte de 
lo» pagadores de los cuerpos «»pecio á las j u n t a s de capi tanes para la const ruc-
ción d» equipo y vestuario, permitiando que se formen presupuestos M u l t a o s , 
teniendo de existencia en los fpiubw u n a pequeña can t idad , hace á ?«fce m i n i s t e -
rio dirigirse á y a p a r a que se f i r v a dar sus disposiciones soJ>re e»to par t i cu la r , al 
nn de que dichas emp eados cumplan oon ou deber, especialmente cou lo que p r e -

vienen los ar t ículos 34 y 35 del modelo núm. 45 del Reglamento á que e s t án su-
jeto». Al mismo t iempo espero que vd. se s i rva dar aviso á este de mi cargo, de 
las que jas que sobre el par t icular manif iesten lo* pagadores contra los gefes de 
quienes dependan, para remediar en lo posible los males que puedan sobrevenir 
Y lo digo á vd. para su cumplimiento, y á fie de q u - t e n g a n té rmino las f a l t a s á 
que se refiere la sup rema órden insert •, en el concepto de que por ningún motive, 
ni bajo cualquier pret x to que expon na dejará de exigirse á vd. la responsabilidad 
en esta Tesorería general por >a fal ta de cumpl imiento de los a r l ú u os del R e g í * , 
men tó que se mencionan.—Independencia y Libertad. México, Abril 2 ¿ d e 1868. 
—Manuel P. Izaguirre. C. Pagador " IL * Circular de 24 de Febrero dé 
1869 "Secre tar ía de E s t a d o y del despacho de Guerra y Mar ina .—Depar t ameo ip 
de Es tado M >yor.—Circular iiúin. 3 1 — A gunos gefes de cuerpos, desentendién-
dose de la precisa obi igieion que le- imponen los a r t í ce los 43 y 63 de Reglamen-
to de Pagadores , proceden á la construcción de vestuario y equipo para sus cuer-
pos, unas veces levantando la ac ta resp-ct iva para esta fin, sin esperar la apro-
bación de este Ministerio, y o t ras formulando dichas ac t a s después de construidas 
las prendas que consideran n - c e s a r a s , procurando luego la aquiescencia del gefe 
del detall y cap i t anes que deban intervenir en estos actos q u i t an to a fé t tan los 
in teres-s del soldado: y no siendo posible tolerar ni dis imular semejantes proce-
dimientos, este Ministerio, en uso de las facul tades inspectoras con que está in-
vestido, ha resuelto lo s iguiente: — 1 . 0 Se prohibe á los gefes da cuerpo m a n d a r 
construir vestuario y equipo, sin los requisitos prevenidos en los artículo» 43 y 63 
del Reg lamento de Pag. .doies-—2 1 No se procederá á construir el vestuar io y 
equipo sea en su tota l idad ó en de terminado número de prendas, has ta que la 
acta haya sido aprobada por este Ministerio, cuya aprobación se hará saber de 
oficio por el gefe del cuerpo a pagador, al g-fe del detall y capitanes, en j n n t a 
que hará reunir con este objeto y c i tándola por la órden del cuerpo.—3. = El gefe 
de cuerpo que, sin las c i rcuns tancias preveni-ias, m a n d a r e construi r prendas de 
vestuario 6 equipo, s e rá responsable de es te p 'ocedimiento pagando de»u peculio 
el importe del compromiso que hubiere contraído, y los d»ños y perjuicio» que por 
esto resul taren. —4. 0 El gefe del detall y capi tanes que después de construido 
el vestuar io {1 equipo, se presten á firmar la ac ta de lo que irregularmeule se hu-
biere hecho, también p a g . r á u de su peculio el importe del compromiso, y los da -
ños y perjuicios que por él se ocasionaren. En el caso de que ia ac ta haya s ido 
extendida y firmada e - n los requisitos de reglamento, y por una omisión ó arbi-
trar iedad de los gefes del cuerpo se pr c e d a á la construcción del vestuario ó equi-
po, sin la previa aprobación de este Ministerio, so'-o los referidos gef,-s serán res-
ponsab es de este» actos hacien io ellos el pago total de lo que resulte en su con-
t r a . 5 . 0 Bien sea que el pago lo tenga que hacer solo el gefe del cuerpo, ó los 
q íe sean responsables de h . b e r co-itr..venido á lo prevenido en esta Circu 'ar se 
les descontarán pa ra el reembolso de lo ilegal,nenie invertido las cant idades pro-
porcionales segtln sus empleos, Conforme previene la ú l t ima parte del art . 14 t ra -
t ado 1. o , t í tulo 9. * de la Ordenanza general del ejército, para el caso de quie-
bra de los habil i tados, cuando los hab ía en los cuerpos del ejérci to.—6. a P a r a 
l levar á debido efecto estas providencias, los pagadores no da rán al oficial cons-
t ructor en todo ni en pa r t e el impor te del vestuario que se quiera construir sin 
es tar ciertos de la aprobación de es te Ministerio, y aun el mismo oficial comisio-
nado que resulte electo pa ra perfeccionar sus derechos h a r á que al calce de su 

nombramien to se le copie á la letra la repet ida aprobación Y le comunico á vd. 
para su inteligencia y cumpl imiento .—Independencia y libertad. México, Febrero 
24 de 1 8 6 9 — M c j í a . " — S o b r e dmacion del vestuario de la t ropa la Orden de 7 de 
Enero de 1848, declaró que tendrá tres épocas de duración;* la primera de doce me-
ses, la segunda de •veinticuatro y la tercera de setenta pero sobre -.-Jo véas» el r e -
g lamento pre inser to el 25 de J u n i o de 1869.—Sobre abono de gratificación 
de vestuario, la Orden de 14 de Octubre de 1848, pr-vino: que se haga men-
t a l m e n t e é los cuerpos en sus extractos y a jus tes , „i,, q „ e la perciban en efectivo 
numerar io; y la Circular de 9 de Noviembre de 1854 mandó que no se abone d icha 
gratificación á las t r o p a , en campaña , porque el gobierno les dá «1 vestuario — 



Sobre construcción de vestuario, p roced imien to con el de muertos ó desertores, en-
tretenimiento del mismo por c a d a c a p i t a n de c o m p a ñ í a , nombramiento decapitan 
constructor de vestuario, e t c . , v é a n s e los a r t í cu los 43 , 44 y f r ac . 4. s del 60 del R e -
g l a m e n t o de p a g a d o r e s de 2 de J u n i o de 1851, y en su R e g l a m e n t o d e c o n t a b i l i -
d a d . el p á r r a f o t i t u l a d o Fondo de vestuario; t e n i é n d o s e pre.-ente la Circular de 9 
de Abril de 1850 q u e m a n d ó : que el vestuario de los so ldados q u e m u e r e n , se d e s e r -
t a n ó l i cenc ian , c u a n d o los c u e r p o - no lo q u i e r a n por su ava luó , se e n t r e g u e á las 
f a m i l i a s de los finados, ó se v e n d a en púb l i ca s u b - h a s t a , r e s e r v a n d o su i m p o r t e 
p a r a los casos de la ley de 4 d e N o v i e m b r e de 1 8 4 8 . — V é a s e , por fin, el cuaderno 
de formularios c i r c u l a d o en 29 de Abri l de 1854, t-n d o n d e c o r r e n b a j o los n ú m e -
r o s 11 y 12 los m o d e l o s de estado de vestuario montura y equipo, q u e deben re-
m i t i r s e por los c u e r p o s á la sección de E s t a d o M;-yor, por fin d e A b r i l , A g o s t o y 
D i c i e m b r e , deb iendo e s t a r en aque l , del 5 al 15 de los me>es s u b s e c u e n t e s . 

Hospitalidades de cu- A n t e s d e Ocuparme d e la Ofic ia l idad á q u e s e c o n t r a e n los 
t e rmes .— Disposiciones , r ' 

refativ.is. a r t í c u l o s s iguiente .- de la ley q u e se a n o t a ; p e r s u a d i d o por l a 
expe r i enc i a ( a d q u i r i d a en el servic io m i l i t a r que h e t e n i d o la nob le s a t i s f a c c i ó n 
de p r e s t a r durante las dos aciagas invasiones de la patria por los Norte-America-
nos y ¡ñr los Franceses), e n venc ido , repi to , de q u e la m a y o r p a r t e de l a s dese r -
c iones de la t r o p a p r o v i e n e n del mal trato que de obra y de p a l a b r a rec iben de 
s u s s " p e r i o r e s p a r t i e n d o d e s d - el cabo;—de la capr ichosa inversión que se dá ásus 
haberes;—del asqueroso rancho y peor alojamiento q u e se le p ropo rc iona ;—de l e s t a d o 
cas i de desnudez en q u e c o n f r e c u e n c i a s e le l ien»; y—de l descuido desús enfer-
medades; creo p r u d e n t e r e c o m e n d a r el e s tud io de las Di spoe ic iones r e l a t i v a s á 
e s to s p u n t o s y cor r ien te» en m i s no t a s , el d e la Circular de Z a r a g o z a de 3 1 de Julio 
de 1 8 ' 6 i' s e r t a en la s i g u i e n t e n o t a 57; el Reglamento de policía de cuarteles de 4 de 
Abril de 1S48 a p r o b a d o el 18 del m i s m o mes; y la Orden de 31 de Enero de 1842, 
sobre visita diana á los m i s m o s cuar te les , d isposic ión q u e c o r r e e x t r a c t a d a en la 
p á s . 7 5 del t o m o 1. 0 de e s i a o b r a — E n c u a n t o á las h o s p i t a l i d a d e s de los i nd i -
v i d u o s en fe rmos , b é aqu í l a s Dispos ic iones s i g u i e n t e s : — 1 . a R O• de 27 de 
Julio de 1814. Se d é a s i s t e n c i a d e hosp i ta l d e s a r g e n t o p r i m e r o á todo s o l d a d o 
g r a d u a d o de s u b t e n i e n t e . — 2 . * Circ. de 2 5 de Abril de 1828. Se r e c i h a e n los 
h o s p i t a ' e s de c a r i d a d á los i n d i v i d u o s q u e es tén sobre las a r m a s . — 3 á Ley de 
6 de Mayo de 1828. Se a u t o r i z a al Gob ie rno p a r a que d e la h a c i e n d a f e d e r a l 
e u b r a el déficit á r azón de cuatro reales por p l a z a . — 4 . a Circ. de 29 de Agosto 
de 1828. L o s ge fes q u e c o r r e n con el de t a l l c o n f r o n t e n la re lac ión d e las h o s p i -
t a l i d a d e s m i l i t a r e s q u e les p r e s e n t e el a d m i n i s t r a d o r del h o s p i t a l , con l a s n o t i c i a s 
q u e debe h a b e r en la M a y o r í a , p a r a q u e d a r s a t i s f e c h o d e su l ega l i dad , pon iéndo-
se h a s t a e n t o n c e s el C O N S T A M E por el M a y o r y el v c B. ° por el Corone l . C u a n -
do a u n q u e d e a l g u n a d u d a , u n A y u d a n t e p o d r á s a l v a r l a , p a s a n d o al r e fe r ido hos-
p i t a l á c o n f r o n t a r l a s n o t i c i a s del Comisa r io con las q u e d e b e t e n e r el r e g i m i e n -
to ; a s í es q u e s i e m p r e l a s r e l ac iones de h o s p i t a l i d a d se v i s a r á n por los ge fes d e 
los c u e r p o s — 5 - * Provid. de la C o m a n d a n c i a genera l d e M é x i c o de 2 3 de Enero 
de 1829. L o s gefes d e los c u e r p o s v ig i len q u e los a b a n d e r a d o s de los c u e r p o s 
a s i s t a n d i a r i a m e n t e al h o s p i t a l , y q u e á los c a p i t a n e s de c u a r t e l den las n o t i c i a s 
d i a r i a s p a r a el E s t a d o m a y o r . — 6 - ~ Orden genera l d e la P l a z a de México , de 20 
de Junio de 1829 L o s a b a n d e r a d o s y p o r t a s s aquen l a s a l t a s de h o s p i t a l . — 7 . a 

Providencia de 13 de Febrero de 1837. P a r a el impor t e d e hospitalidades del< s i n d i -
v i d u o s d e m a r i n a , s e e s té á lo p revenido s o b r e la m a t e r i a en las O r d e n a n z a s n a -
v a l e s d e 1748 y 1 7 9 3 — 8 . * Circular de G u e r r a de 26 de Mayo de 1849. S í g a s e 
a b o n a n d o s u s h a b e r e s á los i n d i v i d u o s de t ropa enfermos en hospitales, á los de 
p a r t i d a s sue l t a s , y á e n c a u s a d o s , p resos é i nu t i l i z ados en e s p e r a d e r e t i r o s . — 9 . * 
Por fin, la ley de p r e S u p u e s t o d e egresos de 31 de M a y o d e 1869 , a s i g n a cien 
mil pesos anuales p a r a s o b r e s t a n c i a s mi l i t a res , é doce y medio centavos diarios p o r 
e n f e r m o (lo q u e es u n a m i s e r i a ) ca lcu lado u n diez por c i en to en el e j é r c i t o . 

T e r m i n a d o el a n t e r i o r p a r é n t e s i s , y t o r n a n d o al art. 64 d e l a ley q u e se a n o t a , 
q u e es el ú l t i m o en q u e se t r a t a de la deserción de la t r o p a , se e c h a m e n o s a l g u n a 
d e c l a r a c i ó n exoreBa s o b r e l a deserc ión del so ldado c u m p l i d o . 
cim™wc,on d c ' ""' 'Ud° E s t a l a c a s t i g a el art. 110 del til- 10 del trat. 8.° déla 

O F I C I A L E S D E S E R T O R E S . 

" A R T . 65 . Son d e s e r t o r e s loa of ic ia les desde corone l i n c l u s i v e a b a j o [ a u n c u a n -

d o el p r i m e r o f u e s e g r a d u a d o de g e n e r a l ] q u e s e s e p a r e n uní noche de la g u a r n i -

c ión en q u e se h a l l e n sin licencia del s u p e r i o r e n q u i e n r a s i J a la f a c u l t a d d e c o n -

c e d e r l a , s o l i c i t a d a por los c o n d u c t o s r e g u l a r e s . L o s o n i g u a l m e n t e , aquel loa á 

qu i enea s i a p r e h e n d a á m a s d i s t a n c i a de cuatro leguas en c o n t o r n o d e BUS g u a r -

n ic ionea , Bin l i cenc ia de l c o m a n d a n t e del p u n t o . D e la m i s m a m a n e r a lo son a q u e -

lloa q u e no l leguen al t é r m i n o de su d e s t i n o , se r e g r e s e n d e s p u e s d e e m p r e n d i d a 

u n a m a r c h a , 6 se de sv i en de l der ro te ro q u e se les s e ñ a l ó en el pasaporte y q u e e s t o 

lo h i c i e sen s in la o rden c o r r a a p o n d l e n t a , ó s in m o t i v o l e g í t i m o q u e «e j u s t i f i c a r á 

y g r a d u a r á d e b i d a m e n t e , a s í c o m o los q u e con p r e t e s t o d e e n f e r m e d a d Ú o t r o » 

m o t i v o s i l e g í t i m o s , s e q u e d e n en l a s p o b l a c i o n e s s in s u p e r i o r p e r m i s » a u a n d o 

m a r c h e n aua cue rpos . Son i g u a l m - n e n t e deae r to rea loa q u e f a l t e n a l s e rv i c io en el 

d i s c u r a o d e ocho d i a a aegu idoa y no j u s t i f i q u e n un m o t i v o l e g í t i m o ; loa q u e f a l t e n 

á la r e v i a t a d e c o m i a a t i o y no aa p r e s e n t e n en ese 6 el « ¡gu íen t e d i a á su gefe y 

a l c o m i s a r i o q u e p a s ó la r e v i a t a , e n t e n d i é n d o a a q u e no t a n g a n i m p o s i b i l i d a d p a r » 

ve r i f i c a r l o : loa q u e h a b i e n d o rec ib ido p a g a d e m a r c h a , no la e m p r e n d i e r e n á a u 

d e a t i n o d e s p u e a de t rea d i a a ain i m p e d i m e n t o l ega l ; d e ó r d e n ó con p e r m i s o de l a 

a u t o r i d a d m i l i t a r q u e c o r r e s p o n d a , y loa q u e ae e x c e d a n e n el uao de l i c a n c i a s 

t e m p o r a l e a - 1 ' (45) 

Orden del Ejército e n es tos t é r m i n o s : — " E l q u e h u b i e r e s e n t a d o p l a z a p o r 
t i e m p o l i m i t a d o , y lo h u b i e r e c u m p l i d o , y se le r e t a r d a r e su l i c e n c i a p o r 
r e a l ó r d e n , a e r á t r a t a d o c o m o dese r to r ai s e a u s e n t a r e ain el la , y s u f r i r á la 
p e n a c o r r e s p o n d i e n t e á la c a l i d a d de d - s e r c i o n q u e c o m e t i e r a . " — E s t e a r t í c u l o se 
a d i c i o n ó por la R e a l Orden de 25 dt Mayo de 1773, por l a q u e sa dec l a ró : q u e el 
d e s e r t o r d e p r i m e r a vez cumpl ido , ai ae d e s e r t a r e h a b i e n d o ped ido la l i cenc ia , no 
s e r e p u t a p o r de s e g u n d a , y q u e d e s p u e s d e r e e n g a n c h a d o , si c o m e t i e r e d e s - r c í o n . 
s e r e p u t e p o r de p r i m e r a y se le i m p o n g a la p e n a s eña l i d a á t a l d e l i t o . — V é a s e á 
Colon , t o m o 1. ° , f 2 1 2 , en d o n d e t r a e e | t e x t o d a l a d i c h a R^al O r l e n . — E n 
c u a n t o á la M a r i n a , el art. 51 del lit. 4 . ® , del trat. 5. ° de la Ordenanza de la Ar-
mada d ice : " E l q u e h u b i e r e s e n t a d o p l a z a por t é r m i n o d e t e r m i n a d o , no podrá , a u n 
deapuea de h a b e r l o c u m p l i d o d e j a r , su c o m p a ñ í a sin l i c e n c i a de l I n spec to r ú o f ic ia l 
q u e le a t u t i t u y a , p e n a d e aer p a s a d o por l a s a r m a s ; pero si l a h u b i e r e o b t e n i d a del 
c a p i t a n por escr i to , ó con feaa re é s t e h a b e r l a d a d o de p a l a b r a , t e n d r á solo la p e n a 
d e ga l e ra« , y el c a p i t a n aerá s u a p e n a o del emp leo " — L a p e n a de m u e r t e p r e d i c h » 
s e g ú n la Real Rtsolucion ie 24 it Marzo de 1781, solo debe i m p o n e r a e á los De-
s e r t o r e s e n t i e m p o de g u e r r a ; y en el d e p a z l a s p e n a s d a l a M a r i n a en t a l de l i t o 
d a b a r á n aer laa del E j é r c i t o , s e g ú n p r e v i n o la R. O. de 6 ie Marzo de 1775, e o m u i 
n i c a d a á l a A r m a d a en 30 de Enero ie 1773. m a n d a d a o b s e r v a r por o t r a de 29 de 
Octubre de 1776 . 

J X d d ? ( 4 5 > E n M t e a r t í c i l ' o se h a n r e c o p i l a d o l a s d i - p o s i c i o n e s 
n i c t « T « m " 8 u e , U s , o b r e 1 0 8 c a , ° " 9 u e m e n c i o n a . L a adsc r ipc ión y ae rv i -
E C U u n . . d u m b r e del of ic ia l en an c u e r p o la e x p r e s a n las s i g u i e n t e s dia-
p o s i c i o n e s : - A R T . 7 ( T I T . 16, T R A T . 2 . ° O R D E J ) . " S i n p e r m i s o del coronel no 
podra separarse del Regimiento of ic ia l ni i n d i v i d u o a l g u n o d e é ; y al q u e lo e j e -
c u t a r e , p o d r á mor t i f i c a r l e á su a r b i t r i o , 4 s u s p e n d e r l e de au e m p l e o , a e g u n el c a . 
r á c t e r del subdito y c i r c u n s t a n c i a s d e su f a l t a , ain q u e aobre es te p a r t i c u l a r se en t i en -
d a n loa Gefes subalternes d i s p e n s a d o s , n i u n poco m a a q u e c u a l q u i e r a ot ro " 
A R T . 24 ( T I T . 17, T R A T . 2 . ®) « T o d o , loa o f i c í a l e . « hallarán en tüampamtn-
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ta de su regimiento desde que se toque ia r e t r e t a , h a s t a que sa lga «1 sol y l o , 
oaf'in C."q r p ° " u?, " r e a P ° n " a b , M d e ^ ' f « t o „e observe e x H c t a m e n t ¿ ' - A R T , 
« Í Í M S II f e P ' a t0d0S 109 el Pasar c a m p a -

r i Ü S U a r n l C , 0 n - e n T ' f " e , h a l , a r e " s u " «i» ' ' ® " l c ' a del c o m l u -
J , 0

g n l S . e " C a m P a n i y M g" ' '«rnador en guarnic ión , sol ici tada con conocí-
mien to y conaent .mien o por escri to del coronel del c » e r f í o . " - E a ta l la ex igencia 
eia e n l cuerno" 6 f T T Z ^ ' ' / P — n e n c l a del .,fi-

q ' . ' e t u f • ' V " " ' 2- S ' , n a , " l a # " T M - lo -o f i c i a . e s 
ea ella t a To . l ' " V ° m P a n ' a ™ < ^ r á n s iempre presentes en 
o L d i r s a Í l C O m ° " " E H r á " " H • " • i * ™ » « " « "o podrán ade l an t a / s e , 
r e í a n e n o oh ' ^ ' " P f S ™ !>»" Conversar con otros 
í e f c » T i " f ? ® l l t e 6rdeu, será cas t igado per su i n m e d i . t ó 

f a d i c e " K t f M a r m a e ' flr"C"/# 4 1 ' 5 ' ^ J " Ordenan-
P e n d o i ' n í i . i T ' T " nnpowbili lad se hubiere quedado en t ie r ra , s a -
liendo a n a v e g a r el baje l en que es té des t inado, de sue r te que deje de hace* el 

y * ¿ í " U r d i e r e en t i empo <fo 

encuen'tro con ello»*" ' 6 P « » ' » " * « de L e , 

s t m f f S m S S S i
L l "«ces ídad de pasapor te s en la mil ic ia , d a t a de t i empos 

' " r - . : 7 7 ^ V Z ' * l g U " a S J e l a H di-H'OMciones vigentes . - L a 
ñ a s hubieran A. m

 C ? u l * , d e 1 0 d< d ' " 4 0 prev.no: que cuando las t ro-

« L d i e r l n a f I T r n , / " P W V l " C U & ° t f a ' ^ P ^ t i v o s cap i t anee gcne-
nresion 1 « í m t 2 « « p í d a n t e r e s p e t i v o el itinerario del eam.no, con ex-
pres on da los t ráns i tos que debían seguir, en los que deberían hacer noche y los 
p a r a a r reg lar el pago de b a g a j e s (en t iempo de guer ra en que ae permite. . )- c t w o i 

V 0 , e n é ñ a d e n ° P ° ' " T ' * " " , P " r <> C w n a n d l u t e s a^n ü g S ' e 

g o a r r a solo ae permi te pedir bagajes, porque as} lo expresa el a r t ículo 5»6 de la 

m o oú¡ U C | e n . ( P í g r 8 2 5 ' a • ! > " t B 2 ' " ^ — 2 ° «»• ' « t a obra ) , le mi -
t r ' a 0 > T " " ° ' , J e 3 t ° " n í c u , ü - r ^ o r d ó al E j é rc i t o par 

f r hiliA , T Í C 1 8 t i 1 ' a ' ¡ c o m o P ° r « d< Marzo s íg* e u t - a a Íe 

Í r T « A ' ; m " r P ° " t a i , l e l C , r r r 0 " G ' f " hac i enda deben Z 

n f f t 'i . 2- 9 , fracción que corre a n o t a d a en la no ta 21, p á g i n a 456 
- D i f í c i l m e n t e se ha cumpl ido con la pre inser ta Disposición sobre i y 
Sin d u d a por ese las Instrucciones sobre marcha, expelidas a los cLanianui de 

? Z Z 1 V ¿ " ' r T t n ° d t M k r Z 0 ' U 1 6 6 2 previene que "hagan sus 
time,anos (los que m a r c h a n ) y los remitan al Minis ter io de la G u - r r a S í . ' d i 
emprander la marcha ; 6 ai esto n o conviniere por c i rcunatanciaa ^ J ^ i n a r i a , 
cuando l a , h a y a n r e n d i d o . - E u c u - n t o á las ' D.apoaicíonas aobre p a ^ r t ^ de 

Y 1
t , f i c , > l e " . Preaentacion de loa m i s m o . , nece . idad da seguir .na derrotero-

c a s o , y lugares p . r a lo. que no puedes d . r . e autor idad que l o f eVpide &c véa-' 
se lo dicho en aa pág inas 814 á SIS de la pa r t e 2. - del lomo 2 ° ya d t f d o , 

3" - ' P « M o r í , p a r a f u e r a de 7 " 
por U n a l a , f-™ terminoa del a r t i cu lo que ae ano ta en el punto r e l a t i v o 

al termino ie sus comisiones, p a r a | u cual 7,0 « f e W i » « / . H'gven 
c o n s t a n t e m e n t e es eln.lída, ^ r f á b S ^ Í 

• ' 

| 

todo el E , S. Pres identa , á quien di cuen ta con es ta exposición, ha resuel to por 
pun to general p revenga V. S. que en lo sucesivo toda au to r idad que dest ine a l g ú n 
oficial en coinisian del servicio á cualquier punto , bien sea á incorporarse á su 
cuerpo ú otroa objetos , se le determinará el tiempo que ae r . g u l e p ruden temen te 
debe t a rda r en au m a / c h a , p a r a que ai en el que ae le aeñale no llega al t é r m i n o 
de au comieron ain j u s t a causa , se le ap l icará la ley expresada , cu idando los I n s -
pec to res y Directores de las respect ivas a r m a s , de dar av iso á los C o m a n d a n t e s 
generales de los Es t ados , del objeto de la Comisión que l levan, y d ia en que a a -
len, y pueden proceder con ar reglo á la m i s m a ley; y por lo que reapecta á las pa-
gas, con es ta fecha sa t r a s l a d a esta comunicación al E . S. Secre tar io de H a c i e n -
d a eon obje to de que p revenga á los Camisar ios generales provisionales de la F e -
de rac ión , se abstengan de dárselas á los oficiales del Ejército que eslen en marcha, 
si no es con expresa orden del Gobierno ó au to r idad competente , aiendo estos r e s -
ponsables de U s que se min i s t r en indeb idamente .—Y lo traillado á V. S. (el Co-
misar io general de México) pa ra su in te l igenc ia y fines correspondiente«, en al 
concepto de que como ae previene en el oficio inserto el Supremo Gobie rno 'p reAj -
ée te hagan sub-ministros á los oficitles en su tránsito pa ra el pun to á que v a y a n 
destinado», respecto á que pa ra emprend- r su m a r c h a se les auxi l ia con las pagas 
correspondientes an el pun to donde la e m p r e n d e n . " — L a necesidad que t ienen los 
mi l i t a r e s de conta r con prévio permiso pa ra moverse de un pun to á otro, la e x -
p r e s a la Circular de g . ier ra de 3 de Enero ie 1834 qua declara que, aunque s e a n 
Dipu tados 6 Empleados en otros des t inos de los Eatadoa, no puedan variar de re-
sidencia Aentro de ellos sin permiso de la Comandanc ia general ; y ain el del Su-

p r
D

? r , r ! / r n ' ' n o tu,c,ia" pas¡"j* "n ¿ °ir°-
por no morebar k bu 

L a Circular de Guerra ie 7 ie Julio ie 1834, m a n d é : q u e 
d " " 0 0 - " los oficiales que habiendo recibido una paga ie marcha ñ o l a 
e m p r e n d a n al pun to de su des t ino, ae les j u z g a s e conforme á la ley de deser tores , 
{de 12 de Abril de 1824, que entonces regia.) 6 se les consu l ta ra pa ra el re t i ro se-
gún lo requirie-e el caso y que esto s« hic iera t an luego como de jasen de m a r -
cha r . —Ocra Circular del mismo Minis te r io de 8 ie Abril de 1851 hizo las pre-
venciones s iguientes ; " l . < Todo , loa individuos del Ejérc i to es tán an I» obligación 
de marchar, luego que se les prevenga por quien corresponda, y ain que la m í u j í -
ciencia de los auxi l ios que se les minis t ren les s i rva da pre tex to p a r a no verifi-
car lo .—2. " Los auxi l ios que el Gobierno j u z g u e opor tuno m a n d a r l e s dar , no ae 
lea d e s c a n t a r á n parc ia lmente , sino que l»s s u m a s que reciban se apl icarán á sus 
sueldos de t iempo d - t e r m i n a d o . " — N o parecerá inconducente hacer aquí mención 
de las s igu ien tes declaraciones de la Ordenanza . 

H i l y 0 Í r ' " i ' ' U p o s i c i ^ e s s o b r e licencia» tempora lea é i l imi ta -
raiuj.; » U.I.. y os das , de l a s q u e p»so á mencionar las princiDales-—1. 0 Til. X X X 
c ¡ ' '1" , del trat. 2 = de la Orden general del Ejército.—2. * PROV. 
D E 2 D E MAYO DK IS29, que mandó: que lio concedan licencias á oficialea los 
C o m a n d a n t - a genera les , s ino pa ra puntos de su terr i tor io y por t iempo d e t e r m i n a -
do. 3 . * ORDKN D E 16 D E M A i ZO DE 1839, que previene ae descuente el 
t i empo que se use de l icencia temporal pa ra asuntos pa r t i cu la res á los que de nue-
vo entren al «e,vicio, anotándose eo las Ustas de rev i s tas y hojas de servicios 
4 . * D E C R E T O D E 1. = D E D I C I E M B R E DE 1847 que así como el de 14 de Ju-
nio de 1S-I8 se dec lararon vige. t-a p^ r a la expedicion-de Ucencias ilimitadas, por 
el da 8 de Set iembre de 1857.—El c i tado de 1847 sobre ta l punto, solo dice en au 
ar t ículo 23, que á ¡os oficiales y ( M e s sobrantes se lea expedirán licencias i l imi ta -
das , conforme al Decreto de 5 de Noviembre anterior, y es te en s u s t a n c i a o r d e n a 
q u e l a s licencias i l i m i t a d a s se d a r á n p a r a el lugar que señale el Gobierno ó que 
e l i jan los in teresados: que estaa licencias lio se darán ¿ los qua fueren heridos en 
acciones de g u e r r a (entonces se t r a t a b a de las con t ra loa Nor t e -Amer i canos ) , s i-
no quei-e les a s í - t í r á con todo au haber hivsta su completa curación, y sí queda-
ren inúti les de-pues de e s t a 6 desde la acción ó campaña , ae les coucederá r e t i ro . 
Dec la ra que el sueldo de los á quienes se conceda licencia i l imi tada aerá en laa 
proporciones s iguientes: á los que t engan 30 años de servicio toda la paga da su 
empleo, á los que tengan 25 años, las dos terceras partes, á los que 20 años, la mi-
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tad, y á los que 15 o «o*, la tercerc parte-, pero es to quedó m a s ac la rado en el D e -
c r e t o de 14 de J u n i o de 1848 que ve remos dexpues .—Mandó que en las hojas de 
servicio no se c o n t a r a como t iempo de antigüedad, el que los in t e resados pasan 
u s a n d o de la l icancía i l i m i t a d a . — D e c l a r ó que lo-« i imi tados Gefe» y oficiales can 
sueldo 6 sin él , puedan ser ocupados por los Estados en toda clase de des t inos , s in 
o t r a obl igación que la de da r p a r t e al Gefe de la p l a n a mayor (que hoy no ex is te y 
que por lo m i s m o el aviso será al Min is te r io de l a G u e r r a , Sección de E s t a d o m a -
yor) , pud iendo percibir el sue ldo de la l i cenc ia y el del emp 'eo del E s t a d o : — q u e 
solo el Gobierno puede llamar al servicio i los i l i m i t a d o ! quienes, si no se p resen-
t a n en el plazo que se les fije, 8« en t iende que h a c n r e n u n c i a d « su emplee , y se 
les exped i rá licencia absoluta:—que t ienen preferencis loa i l imi tados p a r a ser p ro -
p u e s t o s p a r a los empleos v a c a n t e s pa r a losqne se les considere á prepósi to; pero que 
si después de recibir sua despachos , n o se p resen tasen á servir en el t iempo que. les 
fue re seña lado , se les exped i rá t a m b i é n l icencia ab«o!nta: — que el Gob ie rno ún i -
c a m e n t e t iene facu l tad p a r a l l amar al servicio del E jé rc i to ó de la mi l ic ia a c t i v a 
á los oficiales i l imi tados , Bin que sean d e s t i n a d o s á servicio de dase alguna, ain 
habe r an tes ob ten ido l a p a t e n t e de propiedad: pero que sí podrán serlo en los c u e r -
pos de G u a r d i a nac iona l , pud iendo percibir los haberes de é s t a y de su l i cenc ia 
i l i m i t a d a : — q u e en el Minis ter io da la G u e r r a y en la p lana mayor (hoy en la Sec-
ción de E s t a d o mayor ) se l levará registro exac to de todos los Gcles y oficiales 
i l imi tados , borrándose de él los que fueren l l amados al servicio ó que ob tengan 
l icencia abso lu ta :—que igual regis t ro t e n d r á n los C o m a n d a n t e s mi l i t a r e s supe-
r io res ó ¡nf-ríore» en el respect ivo Dis t r i to de su mando , debiendo remi t i r en fines 
de J u n i o y Dic iembre copia de t a ' e s reg i s t ros al c i t a d o Minis ter io p a r a qua se h a -
g a la con f ron ta .—que los que ob tengan l icencia i l imi t ada pueden ocuparse libre-
mente de sus asuntos particulares y ejercer cualquiera prafesion honrosa:—que 
c u a n d o t e n g a n que v ia ja r , s a c a r á n pasaporte de la au to r idad civil f> de la mi l i t a r , 
si la hubiere ; dándose p a r t e por e s t a al Gob ie rno : —que los Generales que no 
qu ie ran c o n t i n u a r en la ca r re ra mi l i t a r , ó que por sus e n f e r m e d a d e s se hal len i m -
posib i l i tados de hacerlo, pueden ob tener retiro, s i lo piden, b a j o las m i s m a s re-
g a s que los d e m á s Gefe» y oficiales del E j é r c i t o ; cons iderándose p a r a el abono 
da sueldo en es te caso, como si e s tuv ie ran en cuar te l y conforme al t i e m p o que 
t e n g a n de s - rv ic io :—que lo- Generales Gefes y oficiales retirados, no podrán ser 
prec isados á p res ta r servicios, si ellos no convinieran en hacerlo. ( E s t o e s t á dero-
gado pues deben ser Jurados c u a n d o se les nombre, pág ina 293): que los Ge-
nerales pueden obtener licencias absolutas, hac iendo renunc ia del fuero y conside-
rac iones mili tare»; pero que conse rva rán el goce d» la pensión que les co r re sponda 
por el t i empo que h a y a n servido, como si obtuviesen ret iro; pagándoseles con igua l 
preferenc ia que á los que e s tuv ie ren en s e rv i c io ac t ivo; pudiendo volver á e s t a 
con l a m i s m a antigüedad que t en í an al l icenciarse , cuando lo sol ici ten, si ds es to 
r e s u l t a u t i l idad al servicio á j u i c io del Gobierno, y hubiere vacan te , 6 c u a n d o 
si Gobierno los l lame, si ellos c o n v i e n e n . — q u e iguales derecho« se conceden á los 
d e m á s Genera les , Gefes y oficiales r e t i r ados ó que ae r e t i r a r e n ; y que a r r e g l a -
do al E j é rc i t o no podrá haber Gefe ú oficial suelto, si no es con l icencia 
i l i m i t a d a ó con retiro; y sin órden exp re sa del Gobierno no p o d r á hacérse les 
p a g o a lguno .—Por fin derogó todas las disposiciones con t r a r i a s á la p r e s e n t e . 

8 . * D E C R E T O D E 14 DE J U N I O D E 1 8 4 8 . - D e » p u e a de declarar que nin-
gún emplee se podrá desempeñar por sustituto: que el gobierno no puede au to r i za r 
permutas, sino'con conocimiento de causa, consultando la utilidad del servicio y nunca 
entre empleados de diversos ramos: que el sueldo del empleado corre desde el dia in 
que personalmente tome posesion del empleo: que toda licencia concedida al empleado 
para asuntos propios sera sin sueldo, y que se descontaiá de su sueldo mensualmen-
tt al empleado el tiempo que ¡alte de su oficina, sin licencia e tc ; dec l a ra en el a r t . 
16: que m i e n t r a s dure la licencia ilimitada concedida á gefes y oficiales del e j é rc i to 
y m a r i n a no se les abonara tiempo alguno en su hoja de servicios hasta que siendo 
llamados vuelvan á prestarlos; y en el a r t . 17 s eña l a á los oficiales á quienes se 
conceda licencia ilimitada el goce del sueldo siguiente: á los t r e in ta años de servi-
c io , toda la paga de su empleo; á lo» veint ic inco dos tercies-, á los v e i n t e la mitai; 
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"ART 66. A l oficial deser tor en t i empo de p a z , se le a p l i c a r á l a p e n a de per_ 

der el empleo y servir cuatro años en clase de soldado en el cuerpo que seña le el s u . 

p r e m o gobierno: en t i e m p o de gue r r a perderá el empleo y será destinado por ocho 

años á un cuerpo iel ejército, en la clase ie último soldado." [ 4 6 ] 

á los qu ince la tercera parte; y á los diez, la cuarta parte ¿e la paga, con t a l de 
que en todo» estos casos t e n g a n los i n t e r e sados tres años en el último empleo y no 
t en iéndolos d i s f r u t a r á n la parte del sueldo correspondiente al inferior [ empleo] in-
mediato 6 . * — R E S O L . D E 22 DE N O V I E M B R E D E 1 8 4 8 — L a s l icencias 
i l im i t adas no son despachos ó pa ten tes ; así e» que pa ra »1 abono del sueldo ind ica -
do en ella», b a s t a r á que en las of ic inas donde se rad ique el pago, se ano ten loa 
respect ivos impresos de l icencia i l imi t ada , p r é v i a la presentac ión de los despa -
cho» correspondientes á la c lase del i n d i v i d u o . — • • 1 . " — C I R C . D E 30 D T . OC-
T U B R E D E 1819, que previno: que se t ome razón da las licencias ilimitadas de 
gefes y oficiales en l a c o n t a d u r í a mayor de h a c i e n d a , en la tesorer ía general y 
d e m á s of ic inas que cor responda , sin cuyo requis i to no ss p o d r á abonar el haber 
qua se des igna en el las 8. * — C I R C U L A R D E 23 D E O C T U B R E DE 1855, 
que man ió: que en los impreso» de las licencias temporales que concede el Gobierno 
á los gefes y eficiale» del E j é r c i t o , se ponga el nse de ella» por los C o m a n d a n t e s 
gene ra ' e s (hoy militares) .le lo» E s t a d o s en que res idan los interesados y no por 
el del Dis t r i to , como h a s t a aquí s e ' ha lda , p r ac t i cado . 9 . * — C I R ' U L A R D E 
G U E R R A D E 6 D E D I C I E M B R E D E 1854 que m a n d ó : " q u e c u a l q u i e r Gefe que 
" man i fe s t a re ha l la r se en fe rma c u a n d o su cuerpo marche al servicio de campaña, 
" sea i n m e d i a t a m e n t e m a n d a d o reconocer por la C o m a n d a n c i a general del Depar -
" t a m e n t o respect ivo, y que »i resul tare que la e n f e r m o d a l no «•» de las que de-
" bieran impedir su m a r c h a , se la exp ida en el ac to el retiro ó licencia absoluta 
" que le cor responda según sus servicios, quedando sin opción p a r a volver a pe r t e -
" necer á u n a ca r re ra que exige de sus ind iv iduos honor, valor y entera dedicación 
" al c u m p l i m i e n t o de sus d e b e r e s . " 

impunt.i«.! c.ír« (46.) L a pola deserción del oficial , aunque sea superior , j a -
1 m á s he v i s to ó sabido que se c a s t i g u e como p rev iene el a r t í cu -

lo que se ano ta . Cierto es que han sido fus i lados , e - p e c i a l m e n t e desde 1S47 á la 
f e cha n n m - r o s o s Gefes y Oficiales que h a n dese r t ado de las filas del Gobierno, pe-
ro no h a s ido por la s imple deserción; s ino porque á la vez se h a n pronunciado ó 
r ebe lado c o n t r a el personal de la Admin i s t r ac ión ; b a s t a n d o p a r a ac r ed i t a r es tos 
aser tos recorrer las disposiciones d i c t a d a s d u r a n t e la guer ra con los f ranceses h a s -
t a el p r e s e n t e — L a s órdenes de 3, 6 y 7 de Agosto de 1S63, exped idas en 8 a n 
L u i s Potosí por el C. Gene ra l Fel ipe Berr iozábal como Minis t ro de la Guer ra , pre-
vin ieron se a p r e h - u d i e r a . e n j u i c i a r a y cas t igase c o n f o r m e á las prescr ipciones de 
las leyes á los Gefe» y Ofi -iales desertores del E j é r c i t o , y á lo» que se h a b í a n que-
dado sin licencia 'leí Gobierno en punto ocupado por el enemigo; y »1 i n t en to en el 
Diario Oficial del Gobierno de 7 del mi smo Ages to se publ icó la s i gu i en t e l i s ta 

" E J É R C I T O D E O P E R A C I O N E S . — P R I M E R A D I V I S I Ó N — M A T O R Í A G E N E R A L . 
Relac ión nomina l de los c i u d a d a n a s Gefe» y Oficiales de que se t i ene no t i c i a que 
h a n dese r t ado desde que sal ió el e j é r c i t o da México; la noche del 31 de M a y o 
p r ó x i m o pasado á la f e c h a . 

Sección de ingenieros, c a p i t a n Albino P r i m e r B ta l lón de Sinaloa , t e n i e n t e , 
José María Manzano. 

C u a r t o ídem, idein, s u b t e n i e n t e Agus-
tín Oceguera. 
I l em, idem, Ignacio Pozo. 
I U m , ídem, Manuel Malina-
P r i m e r ba ta l lón Oaxaca , s u b t e n i e n t e , 

Benjamín Cortés. 
I-Iem, idem, Cristóbal García. 
Idem, idem, Valentín Rivas. 

Mas aña. 
Art i l l e r í a , s u b t e n i e n t e Ramon Buldir-

rama. 
I lei», idem, José Mal'e. 
I-lem, idem, Gerónimo Caries. 
Art i l l e r í a , sub ten ien te , José Ortiz Iz-

quierdo. 
Idem, idem, Manuel Velasco. 
Idem, idem, Fernando Velasco, 



Auxi l i a r e s de la L ibe r t ad , t en ien te , Idem. ¡ Jen , , Eduardo Gallegos. 
Jase Ponce de León. Idem, Ídem José M Linares. 

P r T r : r n t : , ' SSPQ Vaz^n- ^ ^ ^ 
Pr mer batallón de México, sub ten ien- Idem, idem, Toribio Herrera. 

te, Antonio Valdovmos. I dem, Ídem, Setenan, Vena 
Idem ,dem, Francisco Mcndizábal. I d e m idein Sáleme Ma^üla. 
Q u m t o m o v , ! ; ten iente coronel, Pedro I l em, ' idem, Tomas Gómez 
I ¿ capotan, Josédelos Ri.s. fc,' S £ S u Z Z ' S " ^ . 

5 ¡ a a s w f c ' r s s * — • 
I lem, ídem Martin Ferreiro. L i e n , Ídem, Ignacio Garúa. 
x em, i. em, teniente , Manuel Pena. I dem, idem, Juan Estrada. 
I !' eem AeU,ñ*S*- ¡ Jem, Camdo Villa. I b-m, ídem. Jesús Moral. l j e m illem 3[ariun0 A 

e n , suhteniente, Santiago Saavedra. Idem Ídem Simón Padilla. 

i e m z T m G,uran- í j e m ' i d e m 'c a ,p i m»M a n u > i e w ¡ -
I e n' . ' , n"el• I J e , n M'"«" Carrizales. 
I d e m . d e m , sub ten ien te Camilo Mo- I l e i n , idem! Juan Rodríguez! 

Idein idem J ni Ide,n' ¡dcm' Franrí*co López. , - 7 r n > Carlos de O'mo. I i e m , subteniente , Luis Valle 

M ' ! I M ' I Z Í F ? 8 A R A - ™ ' - M A V O R Í A G E N K R A L 

¡ te : M ^ t o z c o .
 A t : : ^ ; u b t B l , i e u t e ' ^ 

Idem, idem, Luis Sarmiento. I l em ' idem, Casimiro Ta de. 

Idem i ern F T ' ^ U™ Idem, idem Juan N. Romero. 
1 t " r p e S í ,?'"- , 1 lei" Martínez. 

¡ S j f i ü í • — . * * 
i d , m segundo ayudante , José M. Ar- Tereer bata l lón, t en ien te , Rosendo U-

i i e m ' i d l e n ^ F c d í l A'TBn 1 ' " " Í J e m J " a n LóP" 
' í f / U e ' Sachar I dem, idem Juan L.péz Castran. 

em, Idem, Eduardo Lampallas. Llem idem, Ignacio Osario. F 

t dem, MI .te,,rente, Francisco Romero Idem. ide l n , Francisco Rivas Castro. 
E s copia, Maravat io , J „ io 2 J . i e 1863. Josí Mariano Torres,copia. San 

P " t 0 ! "> Agosto 3 de 1S63 — Manuel M Sandoval." 
E n el misino San Lnis Potosí , D J u a n S.iarcz N a v a r r o f q „ . p o r desgracia e s tu -

yo también al f rente del Minis ter io de la Gue r r a ) , p„r Orden de 4 de Octubre de 
lSb3. previno la aprehensión, inicio y cast igo como desertores de los tenientes Pa-
blan Garduño y subten ien te Francisco Blasio. 

Desde 1863 á 1865, no se ocupó el Gobierno de la deserción: aunque fueron 
numerosos l,.s escandaio-os casos de ella; pero un d ía parece que se pensó en que 
el C. general J e . u s González Ortega, presidente const i tucional de la Corte Supre-
ina de Jus t ic ia , podría exigir con buen derecho que el C. Ben i to Juá rez , cumpl ido 
el t iempo de su presidencia, se la entregase, y pa ra evitar lo, y cons iderar como 
desertor á aquel g^fe, se preparó la declara tor ia correspondiente por ¿I C. Sebas -
t ian Lerdo de T - j ada , minis t ro de Relaciones y Gobernación de n e f a n d a m e m o r i a 
dándose al intento la Circular de 8 de Octubre de 1885, quecou t i ene las s iguientes 
previ ic ione»: 1. 'Los generales, g e f e s , j r , o f i c i a s que 1 t engan del extranjero sin 
presentar la licencia expresa que hayan tenido del Gobierno pura haber salido de la 
República, asi como también los que habiendo obtenido licencia del Gobierno p a r a 
p a s a r de transito por el exterior, con obje to de dir igirse á o t ros puntos del te r r í to -
iio nacional, hayan permanecido en el extranjero después de cuatro meses ie haber 
salido de la República, luego q.ie se presenten en a lgún lugar de ella, g. r á n r edu -
cidos a prisión por ia p r imera a u t o r i d a d pol í t ica ó m i l i t a r de cualquiera puuto en 

que estuvieren, dándole cuen ta al Gobierno á fin de que disponga lo convenien te 
p a r a que «e p roce l a á j u z g a r l o s . - 2 . =* De n ingún modo se entenderá ap l í ca tde I» 
anter ior prevención á los beneméritos geneiales. gefes y oficiales que h a y a n sido ó 
sean deportados por el enemigo fuera d e la República, y que habiendo permanec í -
do fieles á ella, puedan volver á pres tar le sus servicios; .-i„o que al contrar io de-
berán ser d i g n a m e n t e a tendidos y c o n s i d e r a d ' « . " 

Rat i f icándose la disposición anter ior se di jo por Orden de 10 de Octubre de 1865 
al C. General Fe l ipe Ber r iozába l lo s igu ien te ;— 'Minis ter i» de Guer ra y Marina . 
— C o n motivo de lo que un g-nera l del ejérci to de la repúbl ica , que s a n ó de e l la 
p a r a ir a d - s e m p e n a r una comisión, ha expuesto al gobi-rno,-respecto.16 varios ge . 
. es y ofi iales q u e s e ha l l an en,el ex t - r ior , se ha tenido en consideración que V. 
es abo , a el único á quien se dió licencii para u al extranjero desde que el gob ie rno 
e s t aba en Múnterey; y que f u e r a del caso .le V., los generales, gefes y of l s ia le«que 
vo lun ta r i amen te hayan salido de la Repúbl ica , sin licencia del Gobierno ó que h a-
yan permanec ido en el exterior, fuera de los términos de la Ucencia ó comision que 
se les hubiera dado, deben considerarse sujetos a tas disposiciones de las leyes re-
lativas. Al mi smo t iempo, el c . pres idente de la República ha acordado que se 
considere t e r m i n a d a la l icencia de V-, debiendo Volver al ter r i tor io nacior.al por 
la dirección que parezca á V. conven ien te , p a . a que sin tomar puntos ocupados 
por e enemigo, se presente V, á la p r imera autor idad ó g fe mi l i ta r del punto á 
que llegue, para que de p a r t e al gobierno de su l l e g ó l a la que deberá vc r ica r se 
dent ro del t é rmino de dos meses, contados desde la f echa en que reciba V es ta co-
municación que le diri jo por conducto d - l C Minis t ro plenipotenciario de la Repú-
bl ica en \V a s h i n g t o n . — U n a vez que llegue V. al leri torio de la R-públ ica , deberá d i -
rigirse al gobernador ó general en gefe q , i e» e ha l e m a s próximo, á fin de dlie p u e d a 
V. seguir p res t sndosuss - rv ic ios . I u d e p e n d - n c i a y l iber tad . Paso del Norte . O stubre 
10 de 1865. —ilíarí /mo Díaz, oficial m a / o r - ^ C . gm»ra l de di vision Ful ipi ' B B -r 
n o z á b a l — N u e v a - Y o , k . " - E n vis ta , pues, de las anter iores disposiciones, y « s o -
c i a l m e n t e de U ui t t ina, aparece que todos los oficiales y gefes que e s t aban en el 
ex t ran je ro en la fecha en que se expi lió la m i s m a coinuuicaciou: los que se q u e d a -
ron en p u m o ocupa lo por el enem.gn; y los que abandonaron por cualquier mo t i -
vo las banderas d e la R-pública, d -h i an haber sufrido las p e n a s de deserción ex-
ceptuandose al C. General Felipe Berrwzáhal., que gozó de l icencia del gob ie rno 
p a r a h - b e r permanecí lo en los Es t ados -Unidos del N o r t e — E n es ta R públ ica exí-
t ian entonces div-rso,, generales , g - fes y oficiales á quienes p . r lo mismo locó la 
dec la ra to r i a de desertores-,y á l o s q u e s í n embarco hemos visto despues y aun v - m o s 
no solo impunes , u n o considerados, lo mi-mo qu-s los que se quedaron en pun to 
enemigo, ó abandonaron las banderas de la pa t r ia , ó cap i tu la ron sin necesidad en-
t regando las a r m a s de la Nac ión A los traidores, como el G u a r d i a nacional D J o a -
q n m Mart ínez , heroe de Nonoalco y hoy Cenerai de Br iga I»; todos los cuale-1n, n -
dan cuerpos de preferencia como artillería, ó ciñen tas bandas y portan los distinti-
vos del soldado emítante, leal y patriota, las togas de la mas alta magistratura etc. 
etc., etc.-, luego es preciso convenir en que las penas del a r t í cu lo que se »'nota 
pe rmanecen escr i tas pa ra no tener , por ahora , apl icación, como lo ac red i tan l a s 
pág inas 582 á 510 de la pa r t e 2. « del t o m o 2. ¿ <1, es ta obra 

íxpllcactenet «obre IR« 
T.'U i o En, " • C°rr! Ì,;P"tù artiòl,l° U" "'«ano que pide limos-
rd.tiT« > I. » r a . - « Ministro de la Guerra y el Diario Oficial, c o p i . d o de E L 
S S F T Í L , « T E MON-ITOR R E P U B L I C A N O d e 2 8 d e N o v i e m b r e d e 1 8 6 9 , y y a q u e 
üur.nt.ialoterreiiciua se nan c i tado, por venir al caso las menc ionadas p á g i n a , es 
de mi deber aprovechar e s t a ocasion p a r a decir que aunque en el a r t í cu lo orèdi -
chb se j u z g a al C. Ignac io M e j í a como culpable de " h a b e r vivido t res anos e n el 
e x t r a n j e r o en la epoca m a s cr í t ica p a r a la p a t r i a , " y a u n q u e la m e n c i o n a d a r ro -
duec ion se publicó como final de la n o t a r e la t iva á Desertores, e, autor de la mia-
m a y de la pre .e l i te no e m i t i ó ni emi te ju ic io a lguno f avo rab l e ó adverso al C Ig -
nac io Meji a por m a s q u e s e a cierto que, no es tuvo o p o r t u n a m e n t e en el ter r i tor io nacTo 
na l d u r a n t e l a c a m p a n a . - C o n efecto, de b-s escritos del C. M a t í a s Romero QUÍ se 
publ icaron en el follet ín del Diario Oficial del Suprema Gobierno del af. de 1868 con 
lo s t í tu los : 1 Apuntes para format un bosquejo histórico del regreso ala República por 



ius Estados Unidos de algunos prisioneros mexicanos deportados á Francia — 'G'ircu-
«' lares y otras publicaciones hechas por la Lcuacu.n mexicana en Washington, duran-
' te la intervenciónapareee n d e las p á g i n a s 23, 66 y 233 .le la p r i m e r a o b r a v .le 

la p á g i n a 186 del t o m o 2. ° de la s e g u n d a : — 1 . 3 Que en 1. ° de Julio de 1 8 6 1 
fne ron p u e s t o s en F r a n c i a en absoluta libertad l o s p r í s i o n e r o s ineíÍ 'o*n"S, ( e n t r e lo» 
c u a l e s se dec id ió á innr. h a r p i r a aque l p u n t o el in i smo C I g n a c i o M e j í a , s e g ú n 
d i j e en la pág ' 4 9 4 de la p a r t e 2 * del t omo 2. ° de es te C ó d i g o ) : — 2. 3 Q n * en 
16 ie Setiembre de 1864, y a e s t a b a en los E s t a d o s - U n i d o s e > absoluta libertad el 
r e p e t i d o C. M e j í a , s u p u e s t o q u e el b a n q u e t e d a d o en N u e v a - Y o r k ese d í a p o r el 
M i n i s t r o m e x i c a n o p a r a c e l e b r a r la i n d e p e n d e n c i a d e la P a t r i a (^ue h u b i e r a s ido 
m a s p a t r i ó t i c o ce l eb ra r l a con l a s a r m a s en la m a n o en n u e s t r o s c a m p a m e n t o s ) , 
r e f i e re el C. M a t í a s R o m e r o q u e c o n c u r r i e r o n p - r sona lme i i t e les m i l i t a r e s q u e n o 
s u f r i e r o n la d e p o r t a c i ó n . General de división. C l'edro Oirazon. Gen-rales de Bri• 
gada, Ciudadunns, M. G Casio y Manuel Dublado. y cnrorel de Artillería, C. Ma-
nucí Balbontin; los p - i s a n o * e m p l e a d o s d e I* L - g a e i o n m e x i c a n a CC. Juan N. 
Navarro é Ignacio Mariscal; lo» p a i s a n o s s in emp leo del gob ie rno , Ciudadanos, 
Juan J. Buz, Manuel Escobar y Armendariz y José Antonio Goloy: por esquela 
de felicitación, los CC. general Felipe Bemózabal y teniente coronel José Rivera y 
Rio-, y personalmente t a m b i é n , los m i l i t a r e » vue l tos de la d e p o r t a c i ó n , Joai/uin Co-
lambres, Francisco Alatorre y PrisciUano Flores, generales de Brigada; y el gene-
ral ie división C. Ignacio Me)ta:—3. c Q u e a u n q u e e lC . P r e s i d e n t e l l a m ó al m i s m o 
C. M e j í a p a r a darle una comision de confianza, no a b a n d o n ó á los E - t a d o s - U n i d o s 
s ino hasta el año de 1S65, en q ie se le p u d i e r o n c o n s e g u i r con g r a n d e s sac r i f i c io« 
m i l pesos en pape l p a r a gas tos de r e g r e - o á la p . t r i a , en c i r c u n s t a n c i a s en q u e 
á los d e n o d a d o s pr i s ioneros m e x i c a n o s q u e s in g r a v á . n e n del e r a r i o h a h i a n p o d i d o 
sa l i r de F r a n c i a y l l ega r h a s í a S a n S e b a s t i a n de E s p a ñ a , no se les p o d i a socor-
re r n i «e les socorr ió con m e d i o c e n t a v o d - la c a j a púb l i ca , t e n i e n d o q u e d e d i c a r s e 
á l o s f a e n a s p e n o s a s d . - j o r n a l e r o s ó q u e r e c u r r i r á la c a r i d a d e - p a ñ o l a p a r a p n d - r v iv i r 
con t o d a c l a se de p r i vac iones , s e g ú n a p a r e e e d e los "Apuntes para servir álahistoria 
di los defensores de Puebla, que fueron conducidos á Francia " p u b l i c a d o s e n 1868 
en la i m p r e n t a de G a r c í a T o r r e s por el C E p i t a c i o H u e r t a ; y 4. * Q le n o l legó 
el m e n c i o n a d o C. I g n a c i o M e j í a al Pa*o del Norte á r e u n i r s e con el gob ie rno , s i -
no hasta 21 de Junio de 1865, s e g ú n a p . i r e c e de la p á g i n a 69 de los m i s m o s ú l t i -
m o s c i t a d o s a p u n t e s . — T a r d í o , f u é , a t e n t o s los a n t e r i o r e s c o m p r o b a n t e » el r e t o r n o 
del C I g n a c i o M e j í a á la p a t r i a , cuyo s u e l o p iso y a en s e g u r i d a d y s in pe l ig ro no 
aolo p o r q u e j a m á s lo h u b o en Paso del Norte, [ como p u e d e t e s t i f i c a r l o la m i s -
m a c o l o n i a d e los l l a m a d o s Inmaculados|, s i no porque y a en la ú l t i m a f e c h a 
c i t a d a , n i d e n t r o ni f u e r a de la R e p ú b l i c a h a b í a pe rsona a l g u n a t a n t o r p e , q u e n o 
c r e y e r a p r ó x i m o í i n d e f e c t i b l e el t r i u n f o de la R e p ú b íca, por c n a n t o á q u e en la 
b a l a n z a de la f o r t u n a y sobre el p l a t i l l o d e M é x i c o h a c í a n pesa r y a Ion N o r t e - a m e -
r i c a n o s , v ic tor iosos d e los C o n f e d e r a d « * , au poderosa in f luenc ia , s u p u e s t o q u a n o 
c o n t e n t o s con h a b e r h e c h o en 6 de Diciembre de 1864, su p r i m e r a i n t i m a c i ó n a l 
m a r q u é s d e M o n t h o l o n , m i n i s t r o de F r a n c i a en W a s h i n g t o n p a r a q u e s u s p é r f i d o s 
c o m p a t r i o t a a se r e t i r a r a n de la R e p ú b l i c a M e x i c a n a ; y ain c o n f o r m a r s e con la v a -
g a r a s p u e a t a del pequeño Napoleon por l a q u « ae r e s i g n a h a á o b e d e c e r la i n t i m a -
ción p e r o s in dec i r c u a n d o ; v e r i f i c a r o n l a i n t i m a c i ó n s e g u n d a en 12 ie Febrera de 
1865, ex ig iendo al p r ed i cho a m o de los f r a n c e s e s que fijara con prec is ión p l a z o p a -
r a q u e s u s s iervos e v a c u a s e n á M é x i c o ; p e r o c u a l e s q u i e r a q u e sea la a p r e c i a c i ó n 
s e v e r a de e s t a a c i r c u n s t a n c i a s , lo c i e r t o aa q u e el C. I g n a c i o M e j í a n o solo f u é 
l l a m a d o y p e r f e c t a m e n t e r e c i b i d o en P a s o del N o r t e por au p a i s a n o el C. B e n i t o 
J u á r e z , s i no q u e l u é f a v o r e c i d o por él a n t i g u o pro tac to r y a m i g o s u y o con el e n -
c a r g o del Ministerio de la Guerra y de la Marina en 22 ie Diciembre ie 1 8 6 5 se-
g ú n c o n s t a en I» coleccion d e leyes y d e c r e t o s d e e s t e año; lo q u e h a c e p r e s u m i r , 
q u e al p e r m a n e c e r m a s t i e m p o del o r d i n a r i o é i n d i s p e n s a b l e el m i s m o O. M ' j i a 
eon t o d a t r a n q u i l i d a d en el e x t r a n j e r o , d u r a n t e ios m a y o r e s conf l ic tos d e la p a t r i a 
c o n t ó con pe rmiao de l m i s m o C. B e n i t o J u á r e z ó al meuoa con la m i s m a i n d u l -
g e n c i a q u e lo e s c u d ó en la c a u s a s o b r e d e r r o t a en T e o t i t l a n , en las d i l i g e n c i a s 
sobre i n c e n d i o del p a r q u e en C h a l c h i e o m u l a y en l»s sobre v e n t a de m a i z d e 

H A R T . 67 . P a r a j u s t i f i c a r el c r i m e n de dese rc ión á c u a l q u i e r of ic ia l , deade c o -

rone l i n c l u s i v e a b a j o , a u n c u a n d o les co rone les t e n g a n al g r a d o de g e n e r a l , s e 

f o r m a r á u n a s u m a r í a , en l a que , a n t e el gefe de l d e t a l l , el q u e h a g a s u s veces , ó 

e l fiscal q u a n o m b r e q u i e n m a n d e l a s a r m a s , d e c l a r a r á n t r e s á m a a t e s t igos , si 

f u e r e necesa r io s e t o m a r á la c o n f e s i ó n al reo y d a r á f u s d e s c a r g o s n o m b r a n d o d e -

f e n s o r , al q u e s e le e n t r e g a r á la c a u s a por u n t é r m i n o de t res d í a s á lo m a s : con 

e s t a 8 u ñ a r í a , q u e s e r á e n c a b e z a d a con la o r d e n del gefe de l cue rpo , de l d e p é s i t o 

6 p u B t o á q u i e n c o r r e s p o n d a , con la h-<ja de s e r v i c i o s a n o t a d a del reo. y el m e -

m o r i a l p a r a a b r i r e l j u i c i o y o b t e n e r el p e r m i s * del g e n e r a l q u e m a n d e l a s a rman^ 

se d a r á c n e n t a al c i t a d o g e n e r a l ó a l de la d iv i s ión ó e j é r c i t o r e s p e c t i v o , q u i s a 

m a n d a r á reHnir el conse jo d e g u e r r a de of ic ia les g e n e r a l e s , el q u e p o d r á c o m p o -

n e r s e c u a n d o m e n o s d e u n p r e s i d e n t e y c u a t r o vocales , cuyo t r i b u n a l con a s i s t e n -

c i a del a s e s o r , f a l l a r á en v i s t a de l a r e p e t i d a s u m a r í a , p r e s e n t á n d o s e el a c u s a d o : 

Si el ge f e ú of ic ia l á q u i e n se j u z g u e , no t u v i e r e f o r m a d a au h « j a d e serv ic ios , s e 

le d a r á un t é r m i n o p r u d e n t e á fin d e q u e p r e s e n t e s u s d o c u m e n t o s £ q u i e n c o r r e s -

u n depós i to n a c i o n a l á los F r a n c e s e s , c r i m e n de q u e lo aca>6 el p a t r i o t a y 
v a l i e n t e G e n e r a l C . F é ix D í a z , s in h a b e r l o g r a d o h a c e r l e v a c i l a r en su a l -
t o y c ó m o d o p u e s t o d e Ministro; p o r q u e parece q u e la Justicia de a c t u a l i d a d 
1« h a p ro t e j i do c m o en t i e m p o s a n t e r i o r e s . — C o n a q u e l c a r á c t e r e x p i d i ó la Ciicu-
lar de 7 de Marzo de 1867, por la qu« r e c o r d a n d o el v igor de las a n t e s ex -
t r a c t a d a s de 6 d e A g o s t o de 1863 y 2 5 d e O c t u b r e de 1863 en las ocho 
f r a c c i o n e s su a r t í c u l o 1. ° sobre t r a i d o r e s ; y del Dec re to d e 20 de N o v i e m -
b r e de 1S66, [ q u e d ió d e b a j a y s u j e t ó á j u i c i o á los m i l i t a r e s q u e d e n t r o 6 
f u e r a del t e r r i t o r i o n a c i o n a l desconoc ie ron al gob ie rno] ; dec la ró : q u e cualquiera 
admisión que se hubiera hecho en el servicio de individuos comprendidos en las 
disposiciones predichas, debia eslimarse como en la pelase de simples voluntarios 
que por hallarse compréndalos en las citadas disposiciones perdieron los empleos que 
antes tenían, y están sujetos á las otras penas que las leyes demarcan, h a s t a que el 
g o b i e r n o les c o n c e d i e r a la g r a c i a de i n d u l t o ; g r a c i a q u e ea n o t o r i o q u e h a a c o r d a -
do á s u s p a r c i a l e s con la m a y o r g e n e r o s i d a d y s in t a s a ; h a s t a el e x t r e m a d e q u e 
u n o d e a q u e los, [el L i e D Manue l R n i z , de o r i g e n oaxaqueño ] , e l evado , n o sé p o r 
qué , á la cond ic ion d e g e n e r a l de b r i g a d a no solo d e s e r t ó de la b a n d e r a d e l a 'Re -
p ú b l i c a p i s a n d o e s a i n v e s t i d u r a m i l i t a r y la de m a g i s t r a d o de la S u p r e m a C o r t e d e 
J u s t i c i a d e la n a c i ó n , s i no q u e r e n e g ó de su p a i s a n o el C . B e n i t o J u á r e z y se s o m e t i ó 
al i m p e r i o , c o m o quedó c o n s i g n a d o e n las p á g . 286 y 281 d a l a p a r t e 2- a del to-
m o 2. ° de e s t a ob ra ; p e r o como e n t r e los m i e m b r o s de u n a m i s m a f a m i l i a s e 
p e r d o n a n todos los e r rores , a p e i . a - «e. publ icó la ley de amnistía, a m e n de l i n d u l t o , 
s e a p r o v e r h ó la sanc ión del t í t u l o X X I I I del Código civi l de l Dis t r i to , p a r a e n c a r -
g a r al indultado ia c a n o n g i a de gefe de la of ic ina del registro público de la propie-
dad en México ; y t o d a v í a d e s p u é s de la m u e r t e del C. R u í z loa m i e m b r o s de la 
f a m i l i a p r e s i d e n c i a l , L i c . D . Manuel Dublan, ( i n d u l t a d o c o m o R u í z ) D. Pedro 
Sanlaeilia y D, Pedro Contra as Elizalde, a s í c o m o o t ro s d i p u t a d o s n o t o r i a m e n t e 
a f e c t o s á la m i s m a f a m i l i a , y a l g u n o s o t ro s por d e f e r e n c i a , p r e s e n t a r o n á la C á -
m a r a en 2 6 d e O c t u b r e d e 1871 ia p ropos ic íon s i g u i e n t e : "El Ejecutivo mandará 
entregar la suma de V E I N T E M I L P E S O S á la viuda é hijos del C. Lic. Manuel 
Ruiz, los que se dividirán por partes, iguales entre les interesadaj." E s t a p ropos i -
c íon p a s ó al E j e c u t i v o p a r a los e f ec tos c o n s t i t u c i o n a l e s , y q u e d ó d e f i n i t i v a m e n t e 
r e s u e l t a la donacion porque el m i n i s t r o d e H a c i e n d a , IV M a t í a s Puomero, [ p a i s a n o 
t a m b i é n del finado R u i z I , en 26 de l m i s m o m e s c o n t e s t ó á n o m b r e de su p a i s a n o 
el C. B e n i t o Juárez ' , no t e n e r o b s e r v a c i o n e s q u e h a c e r al p r e i n s e r t o p royec to de 
l e y . — [ D t a r r o Oficial núm. 302 de 29 de Octubre de 1 S 7 1 ] , — L l a m a la a t enc ión ese 
regalo de veinte mil duros, no solo por las c i r c u n s t a n c i a s d e l a g r a c i a d o , s ino por 
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ponda p a r a que se la farme; pero si pa sado dicho t é r m i n o no los p r e s e n t a r a se 

p rocede rá á la reunión del consejo de g u e r r a sin que obre en la causa dicho docu -

m e n t o . L a sentencia del consejo será eonfl m a d a confo rme á las leyes, 6 si f u e r e 

absolutor ia , quedará inmed ia t amen te en l iber tad e! acusado , y se i n se r t a r á su i n -
demnizac ión en la órden gene ra l . " [ 4 7 ] 

"ART. 68. C u a n d o el reo es tuviere prófugo, se f o r m a r á l a s u m a r i a correspon-

d i en t e p a r a jus t i f i ca r »1 delito, y se s u s p e n d e r á su secuela h a s t a que se logre l a 

aprehensión del reo. V e r i f i c a d a que e s t a sea , se t o m a r á confesion al acusado que 

n o m b r a r á defensor, y se verá el sumar io en consejo de g u e r r a . " (48) 

" A R T . 69. S iempre que á un oficial se le j u z g u e por deserción, y estuviese p r e -

so, aun .cuando no t end rá sueldo ni se le cons ide ra rá por es tar dado de b a j a en 

•u cuerpo desde el d i a en que la verificó, se le a s i s t i r á con cua t ro reales d ia r ios , 

d u r a n t e el t i empo en que se ins t ruya la c a u s a y se c u m p l a la sentencia; t en iendo 

derecho á que se le indemnice y abone la d i ferencia e n t r e este auxil io v su Dasa 
si fuere absue l to . " [49] 7 * 6 

"ART. 70. E l oficial de oualquiera g raduac ión , aunque sea general , que se de-

ser te en c a m p a ñ a , es tando el enemigo al f r en t e , ó el e j é rc i to ó las t ropas de las 

que dependa , en m a r c h a p a r a ba t i r lo , ó en r e t i r ada , su f r i r á la pena de m u e r t e 

p a s a d o por las a r m a s . Igual pena s u f r i r á el que dese r te de plaza, cast i l lo, f u e r t e 

ó pues to r e t r inche rado si e s t á s i t iado ó a t a c a d o por el enemigo, ó a m e n a z a d o de 

sit io; pero h a de ser púb l i camen te s ab ida e s t a ú l t i m a c i r c u n s t a n c i a . " [50] 

"ART- 71. E l oficial de cualquiera g r aduac ión , aunque sea genera l ,que e s t á n d o s e 

ba t i endo con el enemigo, abaudonase su puesto sin l icencia del que lo es tuviera 

m a n d a n d o , ó sin necesidad para ello, d e b i d a m e n t e j u s t i f i c a d a por el consejo de 

g u e r r a de oficiales generales , su f r i r á la p e n a de m u e r t e . " [51] 
"ART. 72. E l que por cobardía fue re el pr imer : , en volver la espalda al enemi -

las escaseces del e rar io , y porque sobran leales servidores de la Repúbl ica , que á 
pesar de sus re levantes méri tos es tán m a t e r i a l m e n t e sumidos en la m a s espan tosa 
m i s e r i a - — V é a s . por comprobante de las reflexiones de e s t a nota l a nota de dese r -
to res de las pág inas 502 á 508 de l a p a r t e 2. <* del c i t ado tomo 2. ° de es ta obra . 

(47) El procedimiento será hoy a r r e g l a d o á las p re inse r t a s disposiciones de 19 
de E n e r o y 19 de Febrero de 1 8 6 9 — L a publ icac ien de l a sentencia abso lu to r ia 
v é a s e en l a pág . 471 de la p a r t e 2 . 1 8 del tomo 2. 9 

[48] Queda , pueB, como y a he dicho, proscri to el an t iguo procedimiento e n 
rebe ld ía del que se h a hablado en las an te r io res pág . 323 y siguiente«- E n c u a n t o 
al procedimiento ac tua l será el indicado en l a no t a anter ior . 

[41] Concuerda con las disposiciones c i t adas en las p á g . 196 y 197 de l a p a r t e 
2. * del tomo 2. ° —Sobre re integro de habe res del p rocesado absue l to véase el 
decreto de 19 da Febrero de 1835, ex rac tado en l a p á g . 85 del tomo 1. ° 

[56] Sobre m a l a defensa de puesto, j u r a m e n t o de no host i l szar al enemigo en-
t r ega de aquel, su abandono, correspondencia con el enemigo, desamparo de l a 
t r o p a por los oficiales, etc., váanse l a s an te r io res p á g i n a s 281 y s iguientes y l a 
n o t a 44 . 

[51] T a m b i é n el a r t . 118 del t í t - X, t r a t , V I I I de l a Ordenanza del ejérci to su-
j e tó á juic io para la pena que mereciera , á " t o d o mi l i ta r que e s t ande en facción de 
guerra , bien empezada ó á la v is ta del enamigo, m a r c h a n d o á buscarlo, ó espe-
rándolo en la defensiva , huyes», se retirase con pretexto de herida 6 eonlusion que 
no le imposibilite de hacer su deber, ó en algún modo excusase el combate en que de-
biera h a l l a r s e . " — V é a s e la anterior n o t a 44. 
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go, y a sea m a r c h a n d o á busca r l e ó esperándolo en l a de fensa , s e rá s en tenc iado £ 

suf r i r la degradac ión , y despuas de el la i n m e d i a t a m e n t e l a p e n a cap i ta l . [ 5 2 ] " 

"ART. 73. E n los c a s o s an t e r io re s de deserción con c i r c u n s t a n c i a a g r a v a n t e y 

en que se t r a t a de la v ida ó del honor de los reos ó acusados , los procesos se sus -

t a n c i a i á n confo rme lo d e t e r m i n a d o p a r a los d e m á s deli tos mi l i t a res , y se o b s e r v a -

r á n todos los t r á m i t e s y requis i tos prevenidos por las leyes. [ 5 3 ] " 

"ART. 74. Los generales, gefes y oficiales que a d e m á s del de l i to de deserc ión 

c o m e t i e r e n el de defección consp i rando ó rebelándose á m a n o a r m d a con t r a el go-

b ie rno ó las ins t i tuc iones , s u f r i r á n la p e n a de deg radac ión públ ica s in per ju ic io de 

que se les i m p o n g a n t a m b i é n las penas d e s i g n a d a s p a r a a m b o s del i tos . E n e l 

case de que s e a n condenados á m u e r t e , se o b r a r á con total a r reg lo á lo p reven ido 

en el t i t . 9- ° , t r a t . 8 . 9 de la O r d e n a n z a general del e jérci to; y s iéndolo á m e n o r 

p e n a , se obse rva rán d i c h a s prevenc iones en la p a r t e conven ien te . [ 5 4 ] " 

"ART. 75. Los oficiales de cuerpos ac t i vos desde ceronel inclusive a b a j e que 

e s t u v i e s e n sobre las a r m a s , s e r án j u z g a d o s conforme á loa a r t í cu los a n t e r i o r e s en 

sus respec t ivos casos . [ 5 5 ] " 

" A R T . 76 . Si a lgún genera l efect ivo l legase á comete r el del i to de deserc ion ( 

s e r á j u z g a d o confo rme á lo d iapues to en el a r t . 67; t en iéndose p resen te que lo» 

genera les en c u a r t e l pueden residir en cua lqu ie r p u n t o del E s t a d o en donde t e n -

g a n des t ino 6 c u a r t e l , y v a r i a r de res idenc ia d e n t r o del m i s m o E s t a d o , d a n d o 

av i so á la a u t o r i d a d mi l i ta r , y si no la hubiere al gobernador del E s t a d o . E l ge -

ne ra l empleado come te deserción, si a b a n d o n a el pues to q u e t anga , sin mo t ivo 

l e g í t i m o i sin l icenc ia del que lo es tuv ie re m a n d a n d o , ó del gobierno si f u e r e ge-

nera l en gefe . ( £ 6 ) " 

CobtrdudeaStiai.s. [ 5 2 j £ l a r t . 117 del m i . m o t í t . y t r a t a d o sin d i s t inc ión y 
t r a t a n d o de la t r o p a dec l a ra qtte en el caso, el cobardeporf ia en el acto ser muerto 
para su castigo y ejemplo de los demás.—Véase el a r t í cu lo s igu ien te . 

[531 E s t o es c o n f o r m e con la Orden de 18 de Setiembre de 1823 que previno 
no sa ap l ique la p e n a c a p i t a l s ea cual fuere el deli to, sin que p receda s u m a r i a y 
lo» d e m á s t r ámi t e s ; as í , pues, q u e d a rect i f icado lo d icho en la an te r i a r p á g . 391, 
sobre homicidios permi t ido» en el f ue ro m i l i t a r . 

[51] Sobre defección, conspi rsc ion ó rebel ión, véase [con sus n o t a s ] l a p r e i n -
s a r t a ley de 6 de Diciembre de 1856, p á g i n a 16 á 2 7 0 . - L a s prevenciones sobre 
degradación de que h a b l a al t í tu lo c i tado , pueden verse en la p a r t e 3. del t o m o 
2- ° , p á g 474 y s iguiente». 

[55] Los oficiales de G u a r d i a nac tona l l l a m a d a por el gobierno genera l al se r -
vicio, e s t án su je tos t a m b i é n á las penas de la ley que se ano ta , según lo expues to 
en la par te 2- d del t o m o 2. ° pág- 484, en donde Be hizo mención de la d e r r o t a 
del C. Ignac io M e j í a por Cobos, c u a n d o como G u a r d i a nac iona l m a n d a b a , per 
d e s g r a c i a , las fue rzas de O a x a c a . — V é a s e sobre esto el a r t í cu lo Un veterano cor-
r i e n t e allí en las p á g . S09 y 510. 

(56) P a r a el ca»o de sentencia condenatoria por deserción, t é n g a s e p r e s e n t e s 
las d ispos ic iones que s ignen: 

XZEZ^l«c"rtori L " - C ' r c u l a r d e 21 de Agosto de 1834, que m a n d a se re-
cojan y chance ien los despachos de gefrs y oficiales que se de-

p o n g a n ó dén de b s j a . — 2 . * Circular de 19 de Octubre de 1837, que p rev iene se 
r e c o j a n é inut i l icen ios despachos de oficiales dados de b a j a po r deser tores : ai ale-
g a n e x t r a v í o de ellos ú o t r o s p re tex ten p a r a no ent regar los , se les notif ique que 



se rán cas t igados con a r reg lo á Ia3 leyes si h a c e n uso de d icho d e s p a c h o 6 p o r t a n 
d i v i s a s del empleo que ob tuv ie ron , av i sándose e s t a c i r c u n s t a n c i a por medio de 
los periódicos; d a n d o conoc imien to á los inspectores , d i rec tores de las a r m a s y co-
m a n d a n t e « genera les , p a r a que los h a g a n a n o t a r en on lilvro á propósi to que se 
t i n d r á á la v i s t a pa ra ap l i ca r la pena á lo» con t raven to res , é imped i r l e s q u e a b u -
sen de los d e s p a c h o s y d i s t in t ivos 

D M p u c h M « f n T a i o r . Sobre o t ros despachos que no t ienen va lo r , h é a q u í las d i s -
p o s i c i o n e s q u e s i g u e n : — 1 . " DSCRXTO DE 27 DE NOVI-EMBRB DE 1855. N u l i d a d 
de log despachos de empleos y g rados mi l i t a r e s expedidos por S a p t a - A n n a desde 
2 0 d e E n e r o d « 1 8 5 3 á 9 d e A g o s t o d e 1 8 5 5 . — 2 . D E C R E T O D I 12 DE J U N I O DE 
1856. Insubs ia t enc ia de los ascensos y despachos mi l i t a res confer idos d e s d e 19 
de E n e r o de 1853 h a s t a 13 de Agos to de 1855, á excepción de los d a d o s por l a 
d e f e n s a del ter r i tor io n a c i o n a l en G u a y m a s e l 13 de J u l i o de 1854.—3- 0 1 CIRCULAR 
DE GUERRA DE 11 DE MARZO S I 1881. Despachos sin g r a n sello y n o t a del re-
g i s t r o en el Min i s t e r io de Re lac iones : no son vál idos, ni se h a g a n p a g o s por e l los . 
— 4 - * D E C R E T O DS 1 3 DE DICIEMBRE DE 1 8 6 2 . N u l i d a d d e l o s a c t o s d e l a i n -
t e r v e n e i o u e x t r a n j e r a y da las a u t o r i d a d e s que han e m a n a d o ó e m a n e n de e l l a . 
Generales del Ejírdto: S iendo el a r t í cu lo pre inser to el ú tí trio en q u e se habla , d e disposiciones rolan*»» a „ . , , - i • 
toa mismu«. Generales, creo que n o será por d e m á s hace r m e n c i ó n en e s t a 
n o t a d e las p r inc ipa le s d ispos ic iones r e l a t ivas á los mismos ' j e f e s , s iqu ie ra p rque 
h a b i é n d o s e p rod igado las g r a d u a c i o n e s de la m a n e r a m a s e s c a n d a l o s a , espec ia l -
m e n t e por el Gobierno a c t u a l , aun m a s que en los m e m o r a b ' e s t i empos de D. 
A n t o n i o López de S a n t a A n n a , s o b r á a sin d u l a genera les que c o m í los CC- J o a -
qu ín M a r t í n e z (de la Sier ra de la E n c a r n a c i ó n ó Z i m a p a n ) , J u a n N e p o m u c e n o 
C o r t i n a (del ter r i tor io de Te ias ) A n t o n i o C a r b a j a l (del E s t a d o de T l a x c a l a ) . M a -
n u e l Lozada (del C a n t ó n de Tepíc) y otros y otros numerosos de d iversos pun tos , 
q u e h a n a scend ido á G e n e r a l e s , pa sando al E jé rc i to p e r m a n e n t e de las filas da 
guer r i l l a» y fue rzas i r regulares , s in fo rmal e sca la , ins t rucc ión ni escuela ; • c u a n -
d o m a s , de las filas de la G u a r d i a nac iona l , en la que s irvieron m a l com í el C . 
I g n a c i o M e j í a y u n a c rec ida porc ión de Gefes y oficia.es del E j é r c i t o f o r m a d o por 
e s t e ú l t i m o G a f e — C r e o , pues , que h a r é un servicio á las m i s t ías nersonaa y í 
los e s tud¡an tea con la re lac ión de las Disposiciones q u e s i g u e n : — 1 . d — D E C R E -
T O D E 24 D E O C T U B R E D E 1S23. Generales : h a b r á c u a n d o m a s 14 de Div i -
sión y 18 de B r i g a d a : n o r e g i r á en e s t a s clase» a n t i g ü e d a d p a r a m a n d o a lguno y 
solo se rv i rá es ta , para cuando fa lce el que o b t e n g a el m a n d o y no se ha l l e p reve-
n i d o el suceso r .—Los Tenientes Generales y Mariscales de campo ex i s t en te s , q u e -
d a r á n en la c a t e g o r í a de Gene ra l e s de División, y los Genera les de B r i g a d a se rán 
e legidos por el Gob ie rno de e n t r e los Brigadieres efect ivos y g r a d u a d o s , con pre-
s e n c i a de su a n t i g ü e d a d , m é r i t o y servicios, quedando los r e s t a n t e s en la d - G e -
n e r a l a s g raduados de B r i g a d a . — 2.a D E C R E T O D E 13 D E F E B R E R O D E 
1 8 2 4 . — ü e n e r a l e a r e s iden tes en el mismo p u n t o en que exis ten las p r i m a r a s au l i s . 
r i d a d e s de la N a c i ó n : n o t e n d r á n g u a r d i a de honor . 3- " — D E C R E T O D E 1. ° 
D E J U N I O D E 1824-—G 'ne ra l ea empleados: lo son los que t i e n e n p laza en los 
s u p r e m o s t r i buna l e s de la N a c i ó n , los C o m a n d a n t a s generales ; los C o m a n d a n t e s 
de divis ión, los de cuerpos , y g e n e r a l m e n t e todo el que es tuv ie re emplead® en 
servic io ac t ivo . 4 . d D E C R E T O D E 23 DE MAYO D E 1826 - G e n e r a l e s 
efect ivos: no t engan m a n d o de cuerpo. 5 . ® D E C R E T O DE 21 M A Y O D E 
J827 .—Genera l e s de b r igada , pueden ser los Coroneles efect ivos aunque n o 
t e n g a n el g r a d o de G e n e r a l . 6. * P R O V . D E G U E R R A D E 26 D E A B R I L 
D E 1830-—Generales ocupados en comis iones : se g r a d u a r á sí «a su servicio ac t ivo , 
p a r a el goce sus de sueldos. 7 . " P R O Y . DE G U E R R A D E 5 D E M A R Z O 
D E 1836. Loa C o m a n d a n t e s genera les gozan en los cuerpos las f a c u l t a d e s de 
Subinspectores p a r a i n t r r v e n i r en el gobierno inter ior v económico de el los. 

8 D E C R E T O D E 19 D E F E B R E R O D E 1 8 3 9 . — G E N E R A L E S : su nú-
mero, obligaciones, provisión de vacantes, mandos, cuarteles retiro y su sueldo, san-
tos y órdenes que darán, sus consideraciones, guardias, honores, ordenanzas, sus 
honores fúnebres de tos mismos y de gefes y oficiales, sueldos gratificaaonei, y ra-
ciones de los Genera'es, empletdos.—Que es destino para ellos.—Definiciones áebri-

gada división y cuerpo de ejército.—Montepío para sus familias.—"El.Preaidehte 
de l a Repúb l i ca m e x i c a n a , á los h a b i t a n t e s de el la , sabed : Que en uso de la f a c u l -
t a d que le concede la ley de 13 de J i m i o de 1838, h a dec re t ado lo s igu i en t e :— 
" A R T . 1. ° Dos son las c lases de gene ra l e s del - j é r c í t o de la R e p ú b l i c a : de di-
v is ión y de b r i g a d a . " " A R T . 2. El N Ú M E R O de los división se rá el de ca-
torce; y el de los de b r i g a d a de veinticuatro, HÍII directores de a r t i l l e r í a é ingen ie 
ron."—[Véase la siguiente disposición 13. d — Véase U Circular de 31 de Julio de 

1861 y la anterior pág. 447 al principio.) ' " A R T . 3 . - L a s O B L I G A C I O N E S 
de estos genera les s e r á n las d e t a l l a d a s p a r a lo» de s t i nos que se les d á en la Orde-
n a n z a , y en el r eg lamen to p a r a el e j é rc i to en c a m p a £ a , y m a n d a d o observar por 
o r d e n de 7 de Dic i embre de 1826 . " ' "ART. 4 ° L a s V A C A N T E S de la c lase 
d e loa de divis ión ae p r o v e e r á n en la de los de b r i g a d a efec t ivos , y l as de los de 
e s t a clase en corone les e f ec t ivos . " ' A R T . 5. 3 De estos gene ra ' e s »e ' de s t i na -
r á n loa q u e aean precisos p a r a el M A N D O de la d iv is iones y b r igadas en que es té 
r epa r t i do el e jérc i to , y p a r » las comis iones y deutinos en que deban o c u p a r s e . Loa 
d e m á s se c o n s i d e r a r á n en c u a r t e l . " " A R T . 6. ° Los que se ha l len en e s t a ca -
l i d a d en t i e m p o de paz , e l eg i r án el C U A R T E L p a r a residir en aque l los p o n t o s 
q u e les sean m a s conven ien tes . S s e sped i r án las ó rdenes en gene ra l pa ra los D e -
p a r t a m e n t o s q u e los in t e re sados sol ici ten, y c u a n d o d e n t r o de d ichos D e p a r t a m e n -
t o s les conv in i e re res idi r en cua lqu ie r p u n t o de ellos, va r i a r su res idenc ia , ó t r a n -
s i t a r de u n o á o t ro pun to , b a a t a r á que dén previo conoc imien to de ello al c o m a n -
d a n t e gene ra l , aín neces idad de e»perar la con tes t ac ión p a r a sa l i r . E n t i empo de 
g u e r r a el gob ie rno señadará el cua r t e l p a r a que ealén los g e n e r a l e s en d ispos ic ión 

de ser empleado», aegim c o n v e n g a . " ' " A R T . 7. ° E l gob ie rno podrá enca rga r 
los M A N D O S E N GlfcFE y los de d iv i s ión , á c u a l q u i e r a de los genera les del pr i -
mero ó s e g u n d o g rado ; pero n u n c a s u j e t a n d o los de división á los de b r i g a d a . A l 
genera l q u e fuese nombrado e s t a r á n »líjelos todos loa d e m á s des t inados á aque l l a s 
t ropas , a u n q u e sean m a s a t i guos . F u e r a de es te caso el m a n d o de las t r opas se 
c o n s i d e r a r á acc iden ta l , y r e c a - r á en el m a s g r a d u a d o ó m a s a n t i g u o de u n a ú o t ra 
c l a i e que sean efec t ivos , s igu iéndose á e s t a las g r a d u a c i o n e s por la a i t ígií-dmd de 
s u s g r a d o s a u n q u e sean m e n o s an t iguoa q u e los coroneles s - n c i l l o a . " ' A R T . 

8 . ° C u a n d o u n genera l de divis ión ó de b r i g a d a es tuviere impos ib i l i t ado de con-
t i n u a r en el serv ic io y pidiere R E T I R O , e gob ie rno p o d r á concedérselo oyendo 
p r e v i a m e n t e al gefe de la plana mayor y e s t e á los g e n e r a l e s da la c lase , s in per-
j u i c i o de o b s e r v a r los d e m á s requis i tos prevenidos en el r e g l a m e n t o de re t i ros p a -
r a l as c lases infer iores del e j é rc i to . E l i U E L D O DE R E T I R O de los ge nera les de 
divis ión ó de b r igada s e r á el que la ley les s - ñ a l a en c u a r t - f . " — [No hay Gefe de 
plana mayor: véanse las pág. 447 al principio: sobre "Estado mayor J " A R T . 
9. ° E n los p u n t o s en que hub ie re c o m a n d a n t e mi l i t a r n o m b r a d o con ap robac ión 
del gobierno, y concurr iese a lgún genera l emp leado , si aquel fuese de inferior ca -
r áo t e r , t o m a r á de es te el S A N T O y L A ÓR'.>EN, dándo la P A R T E de lo l as las 
novedades ; bien q u e este genera l no podrá a l t e r a r ni impedi r la e jecución de las 
ó rdenes p a r t i c u l a r e s qua el c o m a n d a n t e del p u n t o t e n g i de sus super iores , p a r a el 
ob je to de su n o m b r a m i e n t o . E n los pun tos en que no hub ie re tal c o m a n d a n t e e s -
pec ia l , t e n d r á el M A N D O del todo el general de m a y o r g r a d u a c i ó n y a n t i g ü e d a d 

que se ha l l a se p r e s e n t e " " A R T . 10. S i em pr e qu« u n a división ó p a r t e de e l la 
t r a n s i t a r e por un departamento, el comandante general ó p a r t i c u l a r de es te cons»r -
v a r á el M A N D O ó I N S P E C C I O N de sus t ropas , y el t r a n s e ú n t e no podrá t o m a r 
l a s a r m a s c u a n d o l o d i s p u s i e i e au gene ra l por los ac to s p r o p i o s d e su r ég imen , dis-
c ip l ina y se rv ic io , ain que dá aviso al que es tuv ie re m a n d a d o en aque l la d e m a r c a -
ción, s o l a m e n t e cuando es tuv ie re p resen te . E l s a n t o y orden lo d a r á el que fuere 
m a s c a r a c t e r i z a d o . Si el q u e m a n d a r e en el p u n t o JIO f u e r e genera l , e s t a r á á las 
ó r d e n e s del genera l t r a n s e ú n t e , sin que es te p u e d a v a r i a r la ocupacion y servic io 
á que aque l a t r a p a es tuviere d e s t i n a d a . " — \ N o hay DEPARTAMENTOS sino ESTADOS 
soberanos por la constitución de 1857. Tampoco hay COMANDANTES GENERALES: hoy 
son comandantes militares, sobre los que pueden verse Its pág. 447 y siguientes de 
de la parle 2 * del tomo 2 . 3 . ] " A R T . 11. E n los d e m á s casos en q u e se reú-
n a n d i fe ren tes t ropas , tend á el M A N D O E N G E F E el genera l m a s c a r a c t e r i z a d o , 



pero sin poder var iar el destino de las del lugar ni entrometerse en su s i s tema eco-
nemico sino en el caso de estar en presencia del enemigo . " " A R T . 12. E n to -
l e / A ; * 0 . ? S " v ' c i 0 c o , n o d e u rban idad f u e r a de é \ gua rda ,án los genera-
l d l b r f t á 1 0 8 d e d ' v l * 1 0 n > l ü l 1 » C O N S I D E R A C I O N E S , atención y res-
pe to que t an to recomienda la ordenanza: lo mismp e jecutarán en cada clase: y loa 
genera es m a s modernos cou los mas ant iguos de e l a . " " A R T . 13 Uno y otros 
generales serán t r a tados por los gefe,., oficiales y demás c lase , del ejérci to y m a -
r ina , con todo el R E S P E T O y ATENCION á que son acreedores, y que la or^e-

Í 9 y 2 0
P " a í f T° 3" ° " ' i 1 " 6" ° ' P ^ P - t e » « » - M arl ículos 18, 

un ha Ir» 7 ; ; L o s genérale» de división tendrán la .GUARJTlA de un 
hrn , I ? y l h T b r e B G O n t a l n b o r 6 C O r n e t a > l a c u "> P " " - 1 « armas al hom-
¿ n L í r i r 8 Í " m P r e <»ue e l g " l e r a l e n t r e 6 aa lga ."—I Por 6r. 
tendel GcneraUn gefe del Ejercito constitucional C Jesús Gomales Ortega, de 10 

' " D T 1 8 ® 1 « A B O L I D A S L A S G U A R D I A S D I H O N O R PARA L O S G K N K -

Í L T ; E E C I T O ' | P A R A Q Ü E L 0 . S S . R V R N E K LA « . L I C I A P K R M A M E N T K 
T E N C A N S I E M P R E P R E S E N T E Q U E E S T A N C O M P R E D I D O S EN LA MASA C O M U N D E L 0 3 

^ ^ E N T 0 C ° T 1 " 1 P O S 0 N 1 G Ü A L X S E K R E H E C H O S Y C O N S I D E -

Í o n r , F O U T ! R 1 S 0 , C , A " S , ! 9 H ? D A R 0 N V Í V A S P A R A " S U P R E M O .MAG.S-
Df A ^ REPÚBLICA J " A R T . 15 Loa de brigada efectivo» tendrán G U A R -

al homlirr" B a , r g e " t 0 ? r l m * r 0 ! q u i n c e h o m b . r e 8 - P M r á n s u . a r m a s 
l l amada " ' Vi , T , ^ ^ ^ 6 , C O r n e U t r e ' P « t e . de la 
1 1 « 1 ~ l V , ' s e la no" dd.an,eaLo ""'"tor.] " A R T . 16. Lo , cent ine las de 
r a L l . S U a

 ( ' > 8 p resentaran I.» arma» á los generales, bien sean efectivos 6 
g ranéanos , y estos cuando manden regimientosó brigadas, tendrán G U A R D I A de 
un cabo y seis hombres, que pond.án ¡as a r m a s al hombro siempre que entren 6 

,g '4a5,<{laS ¡ '«Pendiwtes ^ la» fue rzas de su m a n d o harán otro t a n t o . " 
f u e r z . f i A . ° d , P r e s Í d e n t e d e Repúbl ica t o m a r e el m a n d o de las 
luerzas d e mar 6 t ierra en los términos prescrito» en e! artículo 18 de la cuarta Uu 

Z ¿i.T0n*Í r l e h a r a " ' r , n ¡ 8 l n o s HONORES M I L I T A R E S que cuando e s t í 
en ejercicio del .npremo poder e j ecu t ivo . " - [2Vo tiene vigor La 4. « lev Constitucio 
nal del sistema central. Rige la Constitución de 1857. | — ' A R T 18 A l o á ^ . , ^ 
a - " „ „ ' q U e

L
r a a n d e n S - f e c u e r ( ' 0 de ejército, se les pondrá G U A R D I A 

de un cap . t an , un suba t emo y cuaren ta hombres con tambor y p í fa„e ó do» cor-
netas , la cuál p m d r á al hombro l a , a rmas y bat i rá marcha cuando pasare el ge-
neral , y os canti l ,e as como queda espresado ." ' A R T . 19. Si algún genera l 

. _ r l g a , ' a llegare el caso de qu- m a n d a r e en gefe un cuerpo de ejército ó una di-
visión, tendrá la GUARDIA de honor que el general de división » - [ L ° g u a r d i a s 
en campana subsisten ) " A R T . 20. L a s guard ias de una p l a z i ó acan tona -
miento, ha ran e , t „s misinos HONORES respectivamente á todos los generales 
electivos y graduados que pasaren á su inme.iiacion. Los cent inelas p resen ta rán 
a mismo t iempo sus a r m a s . " — " A B T . 21. Las G U A R D I A S del que tuviere el 
, U M t l 8 t , B

1
 , ? u a l C n S 0 ' 8 0 1 0 h a r a h o , , o r e s á l n» generales del mismo grado . " 

A R 1 . 22. A los secretarios del despacho mient ras desempeñaren su dest i -
no, se les mandara un cabo y cuatro ordenanzas de infanter ía , que podrán re t i rar 
cuando le pareciere conveniente "— [Véase la nota del art 14 | " A R T 23 E l 
comandante general de México tendrá en su casa un O R D E N A N Z A de cada mío 
de los cuerpos de la guarnición al cuidado de un sa rgen to ó cabo " " A R T 
r m R T ? T i I U / r r ^ q " e T 8 ¡ , l a " 'V8 8 "P""«>« poderes de la nación, no se pondrá 
GL A R D I A á los generales, ni se i . s h a r á n HONORES con a rmas por las de ola-
za, pero las centinelas de esta.les p resen ta rán las armas, aunque solo fuesen gra -
duados, y las guardias se presentarán en ala. En dicho lugar tendrán los genera 
le» efectivos una O R D E N A N Z A del cuerpo que le» llevase la órden " — " A R T 
25. L a s G U A R D I A S de los generales se proveerán según el órden de sus g radua -
ciones, por el de la ant igüedad de los cue.-pos, y la caba l l e r í a las dará á fa l ta da 
ín ianter i» , prefiriendo siempr» a los cuerpos que »« hallaren á la» órdene» de al 

^ á n GU ^ " m A " V A R T 26|" E " C f i r n P a ^ a ' a ' f r en te del enemigo, no ten» 
» G U A R D I A ni aun los generales empleados, sino solo «I que m a n d a « en ge-
fe en cualquiera punto; pero á cada uüo de ios otros se pondrán dos centinelas si 

fuere de división, y u n a si de br igada , las que proveerá el cuerpo de guard ia m a s 
inm»dia te , dándoseles ademas cuatro ordenanzas á los primeros, y dos á los de 
b r i gada siendo montados á los que mandaren tropa de es ta a r m a . " " A R T . 27 
Los generales en gefes que F A L L E C I E R E N en punto que estuvieren m a n d a n d o 
teñ irán los H O N O R E S que señala la ordenanza para el capi tán general en cam-
paña . sin mas diferencia que la de tocar marcha los t ambores . " " A R T . 28. Al 
C A D A V E R de un general de división acompañará uno de br igada, un coronel de 
i n f a n t e r í a con un regimiento y dos escuadrones montados con un coronel oua 
cerrará la r e t a g u a r d i a . " " A R T . 29. Al C A D Á V E R del general de b r igada 
a c o m p a ñ a r á un coronel, un teniente coronel de infanter ía , con nn batallón y un 
escuadrón montado con su comandan te que cerrará la r e t a g u a r d i a . " - " A R T 
30. Los generales de br igada graduados, t endrán los H O N O R E S F Ú N E B R E S 
de ta l l ados en el art . 49 del t í tulo 5. ° t r a t ado 3. 0 de la o rdenanzas- y 8 j l í l a n 

daren cuerpo, es te se los h a r á . " - 'ART. 31 Dichos honores se harán á los ge 
nera les en todas partes, s i s esceptuar la capital donde residan los supremos pode 
res, y a los gefes y ofi ¡ales se les harán también los que según »us clase» les cor 
respondan. ' , ' — " A R T . 32. El S U E L D O d . general de división empleado seTá 
el de seis mil pesos líquidos, y en c a m p a ñ a ademas, d i s f ru t a r á de doce R A C I O . 

d f P a n - d , o c * d í cebada, é igual número de p«ja pa ra sus caballo». En c u a r ! 
tel tendrá al ano cua t ro mil peso» líquidos. El general de br igada empleado ten-
d r á al ano c u a t r o mil quinten tos pesos líquido» siendo efectivo; y en campaña dis 
f r u t a r á nueve R A C I O N E S de pan , y pa ra sus caballos las mi smas de cebada é" 
Igual numero de pa j a . El sueldo de e s t a clase en cuar te l , será a) «ño el de tres mi l 
pesos liquido». —[Soére ti monto de raciones solo en campaña, véase el art 28 del 
Decreto de 1. ° de Diciembre de 1847, en la anterior pág. 464.1 " A R T 33 
Queda al arbi t r io de los generales, si lo permit ieren las c i rcunstancias , recibir las 
rac iones de que hab la el ar t ículo anter ior en dinero ó en especie, valorizándose 
en el segundo caso, á r»zon de l i reales cada r ac ión . " " A R T 34 El genera l 
en gefe de un ejérci to tendrá en c a m p a ñ a el S U E L D O de empleado en su clase 
y p o r ^ c , o n e » d,ez y seis de pan é igual de cebada y de pa j a P » r a sus caba l los . " 

T r F i r a r í ™ ' a g 6 n e ? e " * ' f á 8® 6 ™ * " f l d o y r a c i 0 " e s G R A -1IÍ1L.AUOJN de ciento c incuenta pesos mensuales: el que m a n d e di visión u n a de 
sesen ta , y el que mande brigada u n a de c u a r e n t a . " " A R T . 36 El e e n e r a l 
g r aduado que se de»tine como efectivo, t endrá en campaña , ademas del sueldo v 
raciones que á su empleo efectivo correspondan, dos raciones de pan, dos de ce 
bada , do . de p a j a y una gratificación de cien pe«os mensuales . E n guarnición 6 
t iempo de paz sobre su sueldo del empleo efectivo, tendrá solo la gratificación de 
sesenta p e s o s . " — " A R T . 37. Si el general graduado que se destine Jomo e f e c ! 
t ivo fuese de los cuerpos de ingenieros 6 art i l lería, t endrá sobre su sueldo la 
m i s m a gratificación que corresponde á los de infanter ía ó cabal le . ía y el director 
general de ar t i l ler ía no t endrá mas gratificación que las que e s t án señaladas »1 
de ingenieros por su ordenanza pa r t i cu l a r . " " A R T . 38 Se entiende por des 
t ino como efectivo en el general graduado, las comandancias generales de los De" 
par lamento» , la» de br igadas y en general cualesquiera destino en el ejército v»" 

-sea con mando independiente 6 dependiente de br igada, división ó cuerpo de e'iér 
-ci o; pero nunca se entenderá por empleado el residir en guarnición ó en c a m p a ñ a 
á la cabeza del cuerpo de que sea coronel. " A R T . 39. P a r a obviar duda» »« 
declara : que por b r igada se ent iende un cuerpo de t ropas compuesto de dos res-i 
míen los de infanter ía , por lo menos, y en la cabal ler ía le mismo, ó cualquiel 
r a o t ra fue rza , aunque sea de las dos a rmas , con tal que no baje de „ „ r e i 

mien to c a d a u n a . Por división se ent iende un cuerpo de tropas compuestode d o , brU 
g a d a s d e in fan te r ía , ó d o s de caba l l e r í aó de a m b a s a r m a s . U n a división podrá t am 
bien ser compues ta de tres br igadas de i-ifanterí», una de cabal ler ía y la artil e rT¡ 
correspondiente . Un cuerpo de e jérc i to constará cuando menos de t res divis iones 
E l que m á n d e s e t e ejerci to será el general en gefe. Todo general que m á n d e l a 
cuerpo d e t r o p a , que no llegue á t res divisiones aun cuando esced2 de do" se^á 

r a T r a C ¡ 0 n e 8 ' g r l i f l c a 0 i 0 n ^ h 0 " 0 r e ' . c o m o g^ueral de división " 
A R T . 40. L a s pensiones de montepío mi l i ta r p a r a viudas, madras é h i jos 



d e l o s g e n e r a l e s efect ivo», será el i m p o r t . de l a c u a r t a p a r t e de s u s s u e l d o s l í qu i -
dos d e emplear los , c o n f o r m e está concedido ¿ las f a m i l i a s de los e m p l e a d o s c iv i -
les por el a t í cu lo 3. ° del r e g l a m e n t o de 3 .le Se t iembre de 1832, a p r o b a d o pe r la 
ley de 11 <1 el p r e sen t e , y si mur ie ren de her idas , f a t i g a de c a m p a ñ a , »i t io e tc . , 6 
de e p i d e m i a en p l a z a ó p u n t o con t ag i ado , ¡goal c u o t a á la m i t a d d e »neldo d e 
empleado , obse rvándo -e lo m i s m o p a r a la eonces ion d e los m o n t e p í o s d e los 
d e m n a gefes y of ic iales del e j é r c i t o . " — | Véate sobre montepío fqMe hoy no 
ex i s t e ] la -parte 3. * del tomo 2. ° páginas 562 y 878] . " A R T - 4 1 . E s t a s d i s -
posic iones c o m p r e n d e r á n a las v i u d a s é h i jos del g r a d u a d o e m p l e a d o , c o m o efec-
t i v o c u a n d o fa l lec iere por a l g u n a de l a s c a n s a s seña la r las en el a r t í c u l o a n t e r i o r 
p a r a los gene ra l e s e fec t ivos — ¡ V é a s e la nota iel artículo anterior). 
• 9 . * — O R D E N D E G U E R R A D E 11 D E E N E R O 1>E 1 8 4 2 — G r a d o d e 
G e n e r a l d - b r i g a d a — N o se dé s ino á Coroneles efect ivos , r e s p e t á n d o s e los y a 
d a d o s á T e n i e n t e s Corone es; p . r o quedando estos s u j e t o s á los Corone les 
d e los cuerpos , sin que el g rado les dé p re fe renc ia en el m a n d o . — — 1 0 . s 

— R E S O L U C I O N D E 28 D E E N E R O D E 1 8 4 2 — T e n i e n t e s Corone les g r a -
d u a d o s de G e n e r a l e s . — C u a n d o concu r r an con su dobla c a r á c t e r e»tán s u b o r -
d i n a d o s á todo Coronel v ivo y efect ivo, debiendo es tos p r e f e r i r a u n en l a s 
concur re : , c í a s de Conse jo s de gue r ra de oficiales gene ra le s , r e s p e c t o á q u e n o 
Biendo Corónele» e fec t ivos aquellos, n o pueden ser vocales da los m i s m o s C o n s e -
j o s . 1 1 . * - D E C R E T O D E 16 D E J U L I O D « 1 8 5 3 . — G e n e r a l e s del E j é r c i -
t o : s e a n diez los de divis ión y veinticuatro los de B a g a d a . 1 2 . 14 — D E C R E T O 
D E 1 . ° D E M A R Z O D E 1 8 5 4 . — " L o s Coroneles que m a n d a r e n c u e r p o d e c u s í s 
q u i e r a de las a r m a s de que se compone el E jé rc i to , si fuesen a - c e n d r d o s á G e n e -
r a l a s e fec t ivos de b r i g a d a ; podrán c o n t i n u a r con el mando*da ellos, c u a n d o el G o -
b ie rno lo t u v i e r e por conven ien te al m- jor servicio n a c i o n a l . " 1 3 * — D E -
C R E T O D E 11 D E M A Y O D E 1856 — " E s in subs i s t en t e el Dec re to d e 16 d e J u -
l io de 1853 q u e fijó el n ú m e r o de Genera le s d e división y de b r i g a d a que h a b i a d e 
h a b e r en el E j é r c i t o d e la Repúb l i ca . R zon t u v o C . .monfo r t p a r a h a -
be r e x p e d i d o el a n t e r i o r D"-cr»t", pues s. bre fac i l i t a r a s í á su G o b i e r n o y á s u s 
sucesores el med io de contentar á sus parciales con corto gravamen del erario es-
t i m u l ó las nobles ambiciones de los m i l i t a r e s , y puso á M é x i c o en a p t i t u d de p ro-
ver no solo á las nac iones c iv i l i zadas , s i n o á laa t r ibus d e b á r b a r o s , d e G e n e r a l e s 
p a r a sus t r o p a s c u a n d o persuadidos de las g r a n d e s v e n t a j a s d e los n u e s t r o s n o s 
d e m a n d e n u n a remi s a de ellos. P o r eso d i j o con j u s t i c i a el poe ta : 

Cien ejércitos coba'es í Que no piense en Generales 
De soldados y oficiales | Pues todos irán de acá 
A formar la Europa va. j 

Facultades inspectoras Gomo en a l g u n a s de l a s p r e i n s e r t a s d i spos ic iones se h a h a -
KjCrdto,:*1qnUnM fas' b l a d o de las facultades inspectoras y subinspectoras d e los 
ejeren -ir Genera les . c o n v e n d r á t ene r p r e s e n t e s l a s d isposic innea que 

s i g u e n : — 1 . C I R C U L A R D E 31 D E J U L I O D E 1 8 6 1 . — F A C U L T A D E S 
S U B I N S P E C T O R A S E I N S P E C T O R A S E N E L E J E R C I T O — Q U I E N E S L A S 
E J E R C E R A N . — ' M i n i s t e r i o de G u e r r a y M a r i n a . — C i r c u l a r . — I n t e r i n el sobe-
rano Congreso cons t i tuc iona l se sirve expedir el ar reglo del E j é r c i t o , el C. P res i -
d e n t e h a t en ido á bien aco rda r las p revenc iones s i g u i e n t e s : — " L a s f a c u l t a d e s i n s -
p e c t o r a s [ * ] que t e n í a n a n t e s del decre to de 27 de D ic i embre del a ñ o p r ó x i m o p a -
sado las d i r ecc iones d e a r ' i l l e r í a , ingenieros y E s t a d o m a y o r , c o n t i n ú a n r e a s u -
m i d a s en este M i n i s t e r i o . " — " L o s genera les en gefe de d iv i s iones y b r i g a d a s s u e l -
t a s , así como los c o m a n d a n t e s mi l i t a r e s , son subinspectores de las tropas que es-
tén á sus órdenes-, b i en - sean de i n f a n t e r í a , c a b a l l e r í a 6 a r t i l l e r í a . " — L o s ge fes d e 
los cuerpos , en a>.untos económicos, se e n t e n d e r á n con el gene ra l en ge fe ó c o m a n -
d a n t e m i l i t a r respect ivo , como sub inspec to res , t en i endo é s t o s s o b r e l a s t r a p a s q u e 
m a n d a n la a u t o r i d a d q u e 'a o r d e n a n z a d e m a r c a p a r a los i n s p e c t o r e s , con s u j e -
c i ó n á e s t e M i n i s t e r i o . " — " L o s genera les en ge fe de d iv is iones y b r i g a d a s s u e l t a s 

(*) Sobre las f u n c i o n e s de los Inspec to res genera les , v é a s e l a O r d e n a z a del 
E j é r c i t o en el titulo 8 - del t atado 3 3 

y los e n m a n u a n t e s mi , t a r e s , c u m p l i r á n con las órdenes de es te Min is te r io , r e l a t i -

S Í Í ^ S Í v 1 y r r m í a d e ! 0 S « « « w r e m i t i e n d o c u a n t o s £ . 
J'/rmcs y noticias p ida , as , como todos los parles y documentos que como á i n s p e c -
to g . , , e r a . deben m a n d a r . - ' - ' - E s f a c u l t a d de l o ? s u b i n s p e c t o r e s p a s a r revTsta de 
inspección a os c u e r p o s de su m a n d o s i e m p r e que lo j u z g u e n conven ien te d a n d o 
c u e n t a con el resu l tado á es te M i n i s t e r i o " — V i g i l a r á n á todos los c j 
e s t é n a s u s ordenes, y a c a d a uno de s u s ind iv iduos , é i n f o r m a r á n r e s T e c t o ^ e 

Í'lr'íf K"! í ,art , t-"1'? a-terior, lo q „ e f u e r e c o n v e n i e n t e al me jo r "s rv ic io " -
E s e C i ^ i ^ ^ T t ' " d a r ' l m S " b s U Í " ' a S á * de t r o p a . 

"»»os del Ka 5-2 del decreto de 18 de Febrero de 1 8 3 8 % * N o 
e x i s t i r á n las colocaciones de segundos gefes en n i n g u n a comis ión „ L 

« f * " ' m * n J o «> ^ p r e m o Gobierno 

r io d e G u - r r a y M a r i n a . - S e e c i o n 2 ^ „ p " ™ í ' < = f n a . - M ¡ , , i 8 t e -
e s t á í n t i m a m e n t e e n l a z a d a con U d i s c i ^ ^ / T ^ u ^ ^ T t ^ 
á r m a l a porque és>a c a - t i g a la in f racc ión de la f é p C f ^ p S a v i l a ó ñ r ? 

que por f o r t u n a se h i e x t i n g u i d o el g r i to d e s n a t u r a l i z a d o , ¿ , 7 . l e a e i : a t l V í l s - — 
h a conocido la conven ienc ia d e l a f , V % I a r f f i W * O T . l V « p a W ^ 3 9 

qu ie re q u e el soldado republicano m A S ^ l t i M í J E ^ « ^ 
la purria, para proteger y conservar el órden púbtíc o en el Ínter,^ , í?,?, f 

a la Nación cuando algún encango e,terior intente "valSa 7 \ L d la ' T * * 
noce l a s causas que motivan el descrédito del Ejército v o l l u Í T C°" 
t e n c a en la R e p ú b l i c a es u n a neces idad b M h g S & f E s ? , Z t C 
u n e s fue rzo poderoso para purgarlo de los vicios de que ad^kcc' 
lo suces ivo l a mi l i c i a v las i n s t i t u c i o n e s po l í t i ca« de la ffi- J e ? l e e . n 

** elementos repelentes y contradictorio^ J ^ R f i L ^ S s ^ i r o " ni"""} 
r e s u l t a d o q u e a p e t e c e todo gob ie rno j u s t ó v pa te rna l - la ^ l ^ % P e l 

l idad . El C Pres iden te e s ' á p»rsuadi lo tóf • í t r a » 1 « ¡ -
to , es i n d i s p e n s a b l e que V. h a g a uso de la fac'i .Ita 1 i T e c o ° b J e " 
c i rc i t lar d e e s t a f echa , y redoble su v i g l ' a n c L p a r a oroc, ^ S © ^ 6 U 

le sea posible , que en las f u e r z a s de 

n a , subo rd inac ión y m o r a l , d a d . E n la O r d e n a n z a g e n e r a ! « » í ^ ' 1 " 1 ' 
m e n t e las ob l igac iones de c a d a u n a de las cía es f e n ,e «« V r e S C r ! h e » n f c -
ca to n o obt ta tn te , esc i to á Y., b a j o „ „ „ ¿ S £ Z Z S T ^ ^ 

s x s t f & s t 'ñ^^ifB^Jt18 w * i 
en las p á g i n a s 2 1 9 á 2 3 5 . d e » a p é n d i c e d e l o "o ? « d é l í o r ? n ' * ' 
on 1 8 5 2 por D . Vicente G a r c í a Tor res . O r d e n a n z a c i t a d a i m p r e s a 
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de que n inguno de sus subordinados , s ea cual fue re su graduación , traspase les 
limites de su autoridad en la aplicación de castigos por faltas que cometan sus in-
ferieres, y exi ja á los gefes y oficiales que tiaten a ta tropa con paternal solicitud, 
porque el pertenecer al ú l t imo r ango del ejército, ÍIO es un motivo p a r a que e sa 
clase de je de ser considerada como cumple á su calillad de serv idora de la p a t r i a 
y sostenedora de la independencia y de las ins t i tuc iones democrá t i ca s . A d e m a s 
de estas prescripciones, hago é V . t e r m i n a n t e m e n t e la de que no pe rmi t a en el 
cuerpo de tu mando ningún acto de crueldad, como bancos de palos, castigos infa-
mantes ó ver gomosos, y cualquiera otro hecho que degrade y envilezca al so da-
do. E n todos casos, al imponerse una pena, p rocura rá V. se proceda sin arbitra-
riedad alguna, y sí por las reglas de la mas estricta justicia. Como que la j i m i a 
de honor debe entender en las fa l tas que cometan los oficiales, pa r a su corrección 
y cas t igo, h a r á V. que e s t a j u n t a se es tab lezca en los cuerpos que es tén é sus ór-
denes, teniendo en esto u n a especial sobrevig i l snc ia , á fin de que se someta á la 
c ensu ra de dicha j u n t a todo aquello que le corresponda, con arreglo ul decreto de 2 8 
de Diciembre de 1838. P a r a esto, y pura lo que t iene relación con el m a n d o supe -
rior de un cuerpó, me veo en la indi.-pensab e necesidad de recor ar á ¥ d . , pa - a 
que lo h a g a con quien corresponda, que el artículo 2 3 del titulo 5 . s , tratado 2. ° 
de la Ordenanza del ejército, iirtp- ne al coronel, y en su defecto al c o m a n d a n t e ac-
c identa l de todo cuerpo, la precisa ob igacion de m a n t e n e r á su t ropa y ofic a i ñ 
en una sobresaliente subordinación y disciplina, así como en ur. modo digno de pen-
sar y proceder, para no escandalizar y ser nocivo á la sociedad, de la que el militar 
se repula como ti primer ciudadano, en v i r tud de sacr i f icar por ei la su t r a n q u i l i z a r 
y ex is tenc ia . E n las órdenes genera les p a r a oficiales se e n c u e n t r a n con u n a pre» 
cisión absoluta las regias á que todos ellos deben s u j e t A s e . As í , pues, h a r á Y-
que los coroneles ó comandan te s acc iden ta les cuiden de que en el estudio de estas 
mismas órdenes ne solo se procure conservar el texto en la memoria, sino que se haga 
comprender su espíritu y practicar sus maximas por el oficial, para que en lodos sus 
actos sea un perfecto modelo de honradez, porque no h a y ni puede haber ins t i tuc ión 
n i n g u n a si se re la jan sus reg as. A u n q u e la» academias de sargentos y cabos han 
de es ta r al carge de un oficial y la de ios oficiales al del gefe de instrucción de 
c a d a cuerpo, es y será de la obl igación de V., como sub-inspector, la sobrevigi lau-
cia de ellas; y pa t a que eate Minis ter io pueda f o r m a r idea d e los a d e l a n t o s d e 
todos, ó de la desidia de a lguno, hará V. que por su conducto los gefes de los c u e r -
pos r emi t an á es ta secre ta r ia , a d e m a s de la que á V. deben dar le i nensua imen te , 
con to ta l separación, de los documentos periódicos, la noticia relacionada del estado 
en que se encuentra la instrucción, con arreglo al modelo que le acoinpaíw, hac ien -
do entender á sus subordinados que los ade lan tos 6 a t r a sos que t e n g a n en s u p ro-
fes ión, los debeián en lo sucesivo á la ef icacia ó desidia que manif ies ten en el t s 
t u d i o de aus deberes y en el c u m p l i m i e n t o de sus obligaciones. El C. P r e s iden t e 
e s t á resuello á no acordar ascenso ni gracia alguna al individuo que no la merezcm 
por su mala educación eivil y militar, por su estraviada conducta, por su poeo valor 
ó por el desprecio que muestre en el lleno de ios deberes de su respectivo empleo, 
por consiguiente, c u i d a r á V. de que los que le obedecen es tén en la in te l igencia 
de que p a r a hacer el uso debido de las g a r a n t í a s o to rgadas por nues t ras leyes, es 
conílieion indispensable la de que se conduzcan con honor, patriotismo y lealtad, co-
m o corresponde á todo el que se const i tuye servidor de la Nación y sosten de los 
pr incipios democráticos. P rocura rá V. que las t ropas de su m a n d o se abstengan de 
familiaridades porque ellas hacen olvidar el respeto y consideraciones con que el 
inferior h a de ver ai superior, y la circunspección de este respecto de sus subord ina ; 
dos. E s t e punto es de sumo interés, razen por la q u e es menester que en las ac; « 
d e m i a s se haga entender á todos, qne aun en los a ctos m a s insignif icantes no de-
be haber en t re ellos ningun contado indecoroso, mucho menos eu t re los s a r g e n t e a 
y cabos , que como g- íea i nmed ia tos del so ldado, i m p o r t a que no t e n g a n con é l 
o t r a relación qne la de obligarlu á cumpl i r con sus deberes. A s í se ext i rpará de los 
cuerpos el escandaloso desorden de que mezcladas las clases, jueguen, beban ó dis-
fruten oíros placeres con insubordinación notable. Otro de los ma le s d e que adolece 
l a fuerza a rmada , es el de que en el reparto y percepción de caudales que se -abe-

naft a los cuerpos, no se sigue el método establecido por ti reglamento de 22 de Junio 
de 1851. E n tal v i r tud p r e v e n d r á V. á quien corresponda, que tenga especial cu i -
dado de que en la extracción ó introducción de cauda les , se observe con e s c r u p u -
losidad el r e g l a m e n t o c i t ado . E l C . Pres iden te prohibe pa r a lo sucesivo que los 
gefes de f u e r z a nombren pagadores á su arb i t r io ; pues e s t a f acu l t ad per tenece 
•Únicamente al Gobierno; y m a n d a que los que hoy exis ten cumplan en el p r e -
ciso t é r m i n o de dos meses con lo que previene el reg lamento a n t e s expresado. 
I g u a l m e n t e prohibe á los mismos gefes de f u e r z a s dar ascensos, por ser t a m b i é n 
e s t a f acu l t ad esc lus iva del gob ie rno general . Asimismo, quiere el C. p res ídan te , 
que á todo soldado, cabo ó sa rgen to , y a sea pe rmanen te , act ivo, auxi l ia r ó de 
g u a r d i a nac iona l , se le esticnda su filiación ó nombramiento: y que por mot ivo a lgu-
no se p resen te en la Tesorer ía á n ingun individuo sin llevar á la p a g a d u r í a corres-
p o n d i e n t e la m i s m a filiación, a p r o b a d a per el subinspector respect ivo, reconocién-
do.-e a n t e s al r ec lu ta por un ind iv iduo del cuerpo médico, á fin de saber si es ó no 
á propósi to pa r a el serv ic io m i l i t a r . Para e v i t a r el eslrtvío de las armas en los 
cuerpos, exigirá V . que se tengan marcadas con fuego las de los cuerpos de s u m a n -
do, como e.-tá prevenido r e p e t i d a m e n t e . E n l a s academias de oficiales se p r o c u r a -
r a que adqu ie ran los conocimientos precisos al ramo judicial militar, haciendo que 
iodos ellos formen sumarlas y procesos, tal como si fuesen á prerenlarse en un con-
sejo de guerra, el cual se figurará para producir la sentencia, con el fin de que se 
t n i r u y a n en asunto de tanto interés. Kl reparto de los socorros de la t ropa se ver i -
ficaiá diariamente despues del toque de d i ana , c u a n d o se h a y a concluido la revis-
t a de aseo, por m a n o del s a r g e n t o pr imero, y á la v is ta del oficial de s e m a n a p a -
ra e v i t a r de es te modo toda ocasion de reclamo y extravio del dinero. O r d e n a r á 
V . a los gefes de los cuerpos que es tán á sus órdenes, que no p e r m i t a n en el i n t e -
rior del cua r t e l que h a y a cantina alguna, porque en el las se favorece la pé rd ida 
d e las p r e n d a s de la t ropa , se la a c o s t u m b r a á desnudarse , y se a m p a r a n los v i -
cios. T a m p o c o h a de tolerarse den t ro del m i s m o cuar te l , vivandera de n i n g u n a cla-
se, ni grupos de mujeres en la pue r t a , porque tan perniciosa cos tumbre deshonra í 
los cuerpos . L a instrucción táctica de todos los que e s t án á sus órdenes y a de i n -
f a n t e r í a , caba l le r ía ó a r t i l l e r í a , debe ser objeto de los desvelos de V., én t oda la 
acepción de la p a l a b r a y de la mi.-ma m a n e n debe serlo de sus gefes y oficíale« 
S u s esfuersos h a n de di r ig i rse á que se inspire á la t ropa el espíritu profesional que 
debe a n i m a r á un buen soldado, y sobre todo, un valor intachable, temp'ado por ta 
discipline, sin la c u a l de n a d a puede servir , s ea cual fuere el a r m a á que pe r t e -
n e z c a , p rocurando desechar en l a e n s e ñ a n z a lo inúti l , lo br i l lante y de dis t racción-
s ino q u e el soldado se ad ies t re en las evoluciones r áp idas , en la e s g r i m a de la ba -
y o n e t a y la e spada , en el t i ro al b lanco y en algunos ejercicios g imnás t i cos y de 
n a t a c i ó n , que dan ag i l idad y des t reza . E s t e espí r i tu profesional , como V. c o m -
p rende rá f ác i lmen te , debe ser e.-pecial pa r a c a d a a r m a Al soldado de i n f a n t e r í a 
se Je p e r s u a d i r á de que n a d a h a y c a p a z de resistir á la precisión de sus fuegos y 
al golpe de su bayoneta,- al de cabal ler ía , q u e todo h a de ceder al choque de su c a -
bal lo y a l fio de su espada ; al a r t i l le ro , en fin, que sus des t ruc toras é imponen tes 
b a t e r í a s d a n la v ic to r i a en las b a t a l l a s . E s t a s ideas f o r m a n en la t ropa u n a espe-
c ie de cu l to mi l i t a r que se robustecerá por medio de la instrucción mas esmerada 
D e cons iguiente , h a r á V. que la i n f a n t e r í a se d i s t inga por U regularidad de sus 
movimientos, por su firmeza y circunspección en la línea, y sobre todo, por el acierto 
y precisión de sus punterías. A es te fin, quiere el C . P r e s iden t e q u e no se o m i t a 
g a s t o ni sacrificio d e t i empo p a r a impr imi r á la t ropa M t a s p rec i sas cua l idades 
asi como que en t o d a s c i r c u n s t a n c i a s observe un porte digno de su institución que 
marche siempre con decisión kacta el enemigo, y que sus masas se pi-esenten Jn to-
das ocasiones ordenadas e impenetrables. Respec to de la i n f a n t e r í a l igera, e n c a r g o 
á V. que los gefes se dediquen con esmero y minuc iosamente á e s t a instrucción 
C a d a soldado, a d e m a s de poseer la instrucción de línea debe saber batirse por sil 
propia dirección, s acando en caso dado el mayor pa r t ido de las localidades y h a -
c iendo el uso m a s in t e l igen te del libre atbedrio, que es concedido en c ier tas cir-
c u n s t a n c i a s a e»ta c lase de t ropas . P a r a que nues t r a c a b a l l e r í a sea el a r m a de 
Jas acc iones b r i l l an tes , es de impe r io sa necesidad que todo <1 saber y toda l a f u e r -



za i)e v o l u n t a d da loa gefes , se e m p l e e en hacer q u e e s t a a r m a s o b r e a b u n d e en ve-
locidad y en audacia. Con t a l ob je to , el C. p r e s i d e n t e quiere q u e e n l a c a b a l l e r í a 
p r e d o m i n e el elemento ofensivo; y o r d e n a por cons igu i en t e q u e en la i n s t rucc ión d e 
io-i c u e r p o s s e a t i e n d a de p r e f e r e n c i a alas cargas. pue>to q u e su r e s u l t a d o c o n s t i -
t uye l a g r a n cond ic ion q u e debe l lenar e s t a a r m a p a r a r e p u t a r s e b u e n a . E s t a s 
c o n s i d e r a c i o n e s no t e n d r á n e fec to , si su personal deja de cuidar esmcrad-Amente á 
los caballos¡y si á e s t e r e s p e c t o el C. P re s iden t e no h a c e r e c o m e n d a c i ó n n i n g u n a , 
es p o r q u e e s t á convenc ido de q u e Y. s a b e muy bien q u e en la g u e r r a un s o l d a d o 
de c a b a l l e r í a d e s m o n t a d o , vale, t a n poco como un ¡ r i fan te s in su fu s i l . A c e r c a d e l 
a r m a de a r t i l l e r í a , c c m o la m a s ter r ib le ; poderosa y de d i f íc i l m a n e j o ; l a m a s 
g r a v o s a á la n a c i ó n y la q u e n e c e s i t a , como n i n g u n a o t ra , del aux i l io de la c i e n -
c ia , el C. P r e s i d e n t e h a c e á V . u n a especial r e c o m e n d a c i ó n p a r a q u e fijando s u 
a t e n c i ó n en e s t e i n d i s p e n s a b l e aux i l i a r del e jé rc i to , cu ide b a j o su m a s e s t r e c h a 
r e s p o n s a b i l i d a d de q u e el todo de la arma llene su objeto, luciendo que tenga 
constantes ejercios. yi de maniobras, ya de tiro al blanco, ele , p r o c u r a n d o q u e la 
q u e e s i é b a j o sus ó r d e n e s , se halle en un perfecto estado de instrucción y moralidad. 
E n las academias qug t e n d r á n los oficiales de a r t i l l e r í a , p r o c u r a r á V . q u e a p r e n -
d a n cual es batei ía directa, oblicua, de revés de enfilada tel., y el o b j e t o d» c a d a 
u n a de e s t a s , é i ncu l ca r l e s q u e l a s b a t e r í a s no deben hacer fuego sobre las contra-
rias, p u e s su p r i n c i p a l o b j e t o es o p e r a r c o n t r a las m a s a s , y solo se o c u p a r á n d e 
l a s p r i m e r a s c u a n d o é s t a s c a u s e n d e m a s i a d o d a ñ o . E l C. P r e s i d e n t e s e l i m i t a á 
e s t a s s o m e r a s i n d i c a c i o n e s s o b r e la i m p o r t a n t e a r m a de a r t i l l e r í a , p o r q u e e s t á 
c o n v e n c i d o d e q u e V . s a b e q u e b ien d i r i g ida s e s t a s m á q u i n a s , f a c i l i t a n y p r o p o r -
c i o n a n la d e r r o t a del e n e m t w , y a h o r r a n m u c h a s a n g r e a l que Babe e m p l e a r l a s . 
P o r Últ imo, r e c o m i e n d a á V . W C . P r e s i d e n t e , en m a t e r i a de i n s t rucc ión , q u e p r o h i -
b a todo procedimiento que no esté demarcado en la lactica de cada arma, y que se 
trate á ta Iropa como máquinas inertes, privadas de inteligencia, llevando la unifor-
midad hasta la exageración, y m a s al á de lo q u e p e r m i t e el e s t a d o a c t u a l de los 
c o n o c i m i e n t o s de la p r o f e s i o n de las a r m a s , con p e r j u i c i o de le v e r d a d e r a m e n t e 
u t i y t á c t i c o . Como todo ini i t a r debe poseer un caudal de conocimientos en su 
profesion, se rá de la m a y o r a t e n - i o n d-; V. q u e en los c u e r p o s que se ha l l en á s u s 
o r d e n e s s e e n s e ñ e a todos los of ic ia les el manejo de papeles de compañía, mayoría y 
pagaduría. a s í como el de florete y pistola, por ser uno de los r a m o s i n d i s p e n s a b l e s 
a ia buena, ins t rucc ión ,q . tu -debe t ene r lodo mi l i t a r P a r a la consecución de los d e -
seos de l G o b i e r n o c o n s t i t u c i o n a l , e ' C . P res iden te quiere q u e Y., y a por si m i s m o , 
y a por m e d i o de su m a y o r g e n e r a l ó de órdenes, ó de sus a y u d a n t e s , visite frecuente-
mente los cuarteles, hospitales, puestos de guardias, y todos los sitios en donde resida 
tropa, p a r a a - e g u r a r o e del e.-tadu y comodidad d e las l oca l i dades , a s i s t e n c i a q u o 
se d é á. a q u e l l a , c a l i d a d y h o r a s en q u e se le m i n i s t r e n los r a n c h o s , aseo p e r s o -
n a l d e h o m b r e s y cuar te les , , i n s t r u c c i ó n á q u e se les ap l ica , f o r m a y r e g l a s b a j o 
q u e se c a s t i g a n s u s f a l t a s y de i tos, y obse rvanc ia de las p re sc r ipc iones m i l i t a r e s : 
p u d i e n d o V. desde luego i m p o n e r l a s correcc iones c o n v e n i e n t e s por los a b u s o s 
q u e n o t a r e , si f u e r e d e su r e so r t e , ó d a r p a r t e á e s t e M i n i s t e r i o en caso c o n t r a r i o , 
p a r a q u e a c u e r d e la p r o v i d e n c i a q u e cor responda . E n lo suces ivo l a s propuestas 
de empleos vacantes, pedidos de vestuario, menaje y armamento, & c , los h a i á n loa 
g e f e s de los cue rpos por c o n d u c t o de Y., v in i endo todos los d o c u m e n t o s a r r e g l a -
dos á los mode los do f o r m u l a r i o de q u e le a d j u n t o e j e m p l a r e s . S i e m p r e q u e a l g ú n 
c u e r p o s a l g a de e s t a c a p i t a l , por disposición del S u p r e m o Gobierno, r e m i t i r á el 
gefe de. él a n t i c i p a d a m e n t é , á e s t e Min i s te r io , sin p e r j u i c i o de h a c e r l o al s u b -
in spec to r r e s p e c t i v o , estado de la fuerza con que sale, y relación nominal y moti-
vada de los individuos que deja, así como la de su depósito en caso de que no lo lleve. 
L a s m i s m a s ob l igac iones t e n d r á n los genera les e n gefe de d iv is iones y b r i g a d a s . 
C u a n d o un c u e r p o l l e g u e á e s t a cap i t a l , el gefe q u e lo m a n d e se presentará al otro 
día d.e su llegada, en el local de este Ministerio con la oficialidad de él, y a s e a s u 
t o t a l i d a d ó el c u a d r o porque h a y a sido r e f u n d i d o su cue rpo , y con u n e s t a d o d e l a 
f u e r z a q u e t r a j e r e , h a c i e n d o otro t a n t o respecto de l c o m a n d a n t e m i l i t a r q u e e x i s -
t a L o m i s m o d e b e r á h a c e r s i e m p r e que l legue á las c a p i t a l e s de los E s t a d o s ú 
o t r o s p u n t o s d o n d e h a y a c o m a n d a n c i a s mi l i t a r e s . L o s g e n e r a l e s en ge f e de d iv i -
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s iones ó b r i g a d a s s u e l t a s , r e m i t i r á n á es te M i n i s t e r i o a ! o t ro d i a de su l l e g a d a á 
e s t a c i u d a d , un estado de la fuerza que trajeren, h a c i e n d o igua l r emis ión al ge f e 
m i l i t a r d e la p l a z a , y p a s a n d o con la o f ic ia l idad d e su d iv i s ión 6 b r i g a d a á pre-
s e n t a r s e al C. P re s iden t e P o r ú l t i m o , si t o m a V. en su v e r d a d e r o p u n t o de v i s t a 
t o d o s los q u e c o n t i e n e e s t a c i r cu la r , q u e t i e n d e n á co r t a r los abusos que por c a u s a 
de l a d i l a t a d a g u e r r a ú l t i m a se han introducido en el ejército de la República; y s i 
V . , d a n d o l leno á sus deberes , c u m p l e con lo q u e p r e v i e n e la O r d e n a n z a y la pre-
s e n t e c i rcular e s t r i c t a m e n t e , se r e a l i z a r á n los deseos del C. P r e s i d e n t e , e f e c t u á n -
d o s e d e e s t a m a n e r a la v e r d a d e r a r e f o r m a del e jé rc i to , y as í e n c o n t r a r á en él e l 
S u p r e m o G o b i e r n o c o n s t i t u c i o n a l u n apoyo firme p a r a e s t a b l e c e r las r e f o r m a s 
q u e i m p e r i o s a m e n t e d e m a n d a n las c i r c u n s t a n c i a s , y la sociedad conocerá que la 
fuerza armada, sea eual fuere la denominación que se le dé, no es uní masa infor-
me y onerosa sino la mejor garantía para la tranquilidad de la República y el mas 
seguro apoyo de les derechos de tofos, los ciudadanos.— L i b e r t a d y Pueforma. M é x i -
co, J u l i o 31 de 1 8 6 1 . — Z a r a g o z a . " — Los mo, le los p u e d e n v e r s e en el Cuaderno 
de formularios impreso por D. I g n a c i o C u m p l i d o en 1854, v m a n d a d o o b s e r v a r p o r 

circular de 27 de Agosto de 1867. 3. * C i R C . D E 4 Í ) E S E T I E M B R E D E 
1 8 6 7 . Los g e n e r a l e s en gefe d e las d iv i s iones del E j é r c i t o e j e r z a n las facultades 
inspectoras c o n f o r m e á O r d e n a n z a y d e m á s d i spos ic iones v igen tes , en t o d a s l a s 
t r o p a s q u e e s t é n á l a s ó rdenes del G o b i e r n o g e n e r a l en la z o n a q u e les e s t é enco -
m e n d a d a , no m e z c l á n d o s e en n a d a r e l a t i v o á su s e r v i c i o de a r m a s , n i t en i endo in-
g e r e n c i a a l g u n a e n l a s q u e sean de G u a r d i a N a c i o n a l al s e rv i c io d e los l í s t a l o s . " 
« S o S S ^ o f L t ' r p S L a s J u n l a s h o " " r 1 l , e p r ev iene la p r e i n s e r t a C i r cu la r de 
y BUS fines. 3 1 de J H I Í O , f u é c r e a d o p o r el s i g u i e n t e . 

D E C R E T O D E 2 8 D E O C T U B R E D E 1 8 3 8 . - J U N T A S D E H O N O R E N LOS 
C U E R P O S — " 1 . ° E n c a d a c u e r p o h a b r á u n a j u n t a q u e se l l a m a r á de h o n o r , 
c o m p u e s t a de l corone l ó ge f e de l cue rpo , del t e n i e n t e corone l , de l m a y o r ó del q u e 
h a g a >-us veces, de dos c a p i t a n e s , u n t e n i e n t e y u n - u b - t e n i e n t e ó a l férez , n o m b r a -
dos á p lu ra l idad a b s o l u t a da votos de los of ic ia les de l minino cue rpo , en j u n t a ge -
n e r a l q u e se ce l eb ra r á en el me* de d i e i e m b r e d e c a d a a ñ a — ' 2 . - Al conocimiento 
d e la t u n t a de honor estará en lo general sometido todo cuan/o pueda inducir me-
noscabo en la buena fama del cuerpo, y concepto individual de cada uno de los que lo 
componen.—"3. ° La , r e p u t a c i ó n del c u e r p o d e b e e n t e n d e r s e como un bien co lec t i -
vo , del cua l no p u e d e s e p a r a r s e p a r t e a l g u n a . T o c a e s e n c i a l m e n t e á los o f i c i a ' e s el 
m a n t e n e r l a b i en e s t a b l e c i d a y el honor de c a d a u n o d e ellos en lo pa r t i cu l a r , as í co -
m o el de todos en g e n e r a l debe c o n s e r v a r s e por la c o n d u c t a y por las acc iones ve r -
d a d e r a m e n t e h o n r a d a s . — " 4 . ° A las j u n t a s d e h o n o r no corresponde el conocimiento 
de crimen alguna cometido por los oficiales p o r q u e es to c o m p e t e á los t r i b u n a l e s es -
t a b l e c i d o s . — " 5 . ® L a s j u n t a s d e honor deben únicamente conocer de aquellas fal-
tas que sin ser crímenes calificados de tales pueden mancillar la buena qpmion del 
cuerpo, ó el decoro de sus oficiales.—"6 ° Las contravenciones á la moral, á la 
delicadeza y estimación de los oficiales,los vicios inveteados del juego por hábito, la 
embriaguez, la disolución escandalosa, la costumbre de contraer deudas sin ne'cesi 
dad, ó fraudulentamente, la frecuentación de lugares de mala fama, y las compañías 
y amistades íntimas con personas mal recibidas, la poca delicadeza en el manejo de 
caudales, que siempre es precursora de ¡as quiebras y todo lo que concierne á la dig-
nidad del militar, son objetos de la vigilancia y censura de las juntas, de honor." 
— " 7 . ° E s t a s j u n l a s no f o r m a r á n procesos, s u m a r i a s ni p roced imien tos q u e s e 
a s e m e j e n á los j u d i c i a l e s . S u s p r o v i d e n c i a s c o n s t a r á n en u n l ibro de a e t a s , y l a s 
c o n s u l t a s ó p e t i c i o n e s s e r á n r e m i t i d a s por el coronel ó g e f e d e l cue rpo , al s u b - i n s -
p e c t o r r e s p e c t i v o . " — ' 8 . = L a s j u n t a s no p ^ r á n r eun i r s e s ino por o r d e n e x p r e -
s a del coronel ó s u b - i n s p e c t o r , gefe d e la p | p n a m a y o r , ó d iv i s ión r e spec t iva ; y 
Ci tando se ve r i f ique la r eun ión , el p r e s i d e n t e m a n i f e s t a r á y s e ñ a l a r á los p u n t o s de 
q u e van á o c u p a r s e . " — " 9 . ° Si a l g ú n p u n t o ó la c o n d u c t a de a l g u n a oficial m e -
r e c i e s e n ser e x a m i n a d o s á j u i c i o de a l g ú n voca l d e la j u n t a , los m a n i f e s t a r á a i 

p r e s i d e n t e d e el la , p a r a q u e si lo t i e n e por c o n v e n i e n t e los s o m e t a á e x á m e n . " 
" 1 0 . L a s notas de los oficiales serán asentadas en las hojas de servicios, d i s c u t i é n -
d o s e en l a s j u n t a s d e h o n o r . D e s p u é s de s e n t a d a s e s t a s n o t a s , el gefe del cue rpo p o n -
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"ART. 77. Los oficiales que f a l t a r e n al servicio por tres veces consecutivas, sin 

l legar á cometer deserción; aquellos que con f recuenc ia llegan tarde al c u m p l i -

mien to de sus obligaciones (entendiéndose por frecuentes faltas incurr i r en e l las 

m a s de seis veces); los ebrios públicos consuetudinarios; los tramposos, ( en tend ién-

dose que lo son, p rec i samente y no de otra m a n e r a , los q u e h a b i t u a b n e n t e con-

t r aen deudas sin necesidad 6 por mot ivos viciosos, y no las p a g a n , y los que u s a n 

ardides, artificios ó cautelas para pedir prestado dinero ó cosas) los jugadores de 

profetion, los talladores en juegos prohibidos públicos, los barateros, los penden-

cieros, los que por tercera ocasion se fingen enfermos p a r a no hacer l a f a t iga que 

les corresponde, y cuya f a l t a se comprobará con el reconocimiento del l a e u ' t a t i v o 

del cuerpo 6 del de t u r n o en l a p l aza , verificándolo uno ú otro en presencia del 

a y u d a n t e del cuerpo; los incorregibles en el dosaseo de sus personas y que por 

abandono 6 vicios, despues de h a b e r sido amones tados , no tienen las prendas ne-

cesarias de su uniforme, y que por este mismo abandono no se presenten con e l 

decoro que corresponde á los oficiales del e jérci to; los que frecuenten las vinaterías, 

d r á el concepto que l e merezca el oficial, y pa r a cuyo in forme no se rá consu l t ada 
l a j u n t a . L a s no tas de los que componen es tas , se rán pues tas á ju ic io de los gefes , 
y las de estos por el del coronel , t en iéndose presentes p a r a todas, las notas que se 
s en t a r an en la hoja p r ó x i m a m e n t e a n t e r i o r . " — ' 1 1 . L a s j u n t a s cu ida rán muy es-
c rupu losamen te de la buena a r m o n í a entre los indiv iduos del cue rpoy e n t r e es tos 
y los demás del e jérc i to , as í como la que s iempre debe exist ir en t re las c lase mi l i -
t a r , y el común de los c iudadanos . Si es ta a r m o n í a fuese t u r b a d a , las j u n t a s exa -
m i n a r á n las causales p a r a que se remedie el mal i n m e d i a t a m e n t e . " — " 1 2 . L a s 
f a l t a s de respeto á las j u n t a s , las m u r m u r a c i o n e s á sus providencias , y todos los 
ac tos que t iendan á desv i r tuar las , serán censuradas por las miamas j u n t a s , p a -
r a imponer las correcciones que cor respondan " — " 1 3 Las juntas pedirán d los 
sub-mspcctorcs respectivos la corrección de los oficiales que por sus defectos morales 
puedan ser perniciosos en los cuerpos, entendiéndose que estos no sean crímenes, pues 
como se ha dicho han de castigarse en el modo, y con las penas que las leyes desig-
nan."—u'14 Las correcciones serán: consultar para suspensión del empleo, ó sepa-
ración con Ucencia absoluta, siendo aquella hasta por tres meses: amonestaciones 

por'el presidente de la junta á presencia de esta para lo cual el oficial será lla-
mado, y concurrirá á ella manteniéndose en pié.'''—"15- E s t a s correcciones l a s 
e j e cu t a r á el gefe del cuerpo dando p a r t e al sub- inspec to r , al que se remit i rá cò-
p i a de la ac ta de la j u n t a , y esté lo h a r á al gefe de la p l a n a mayór 6 al d i -
rec tor general ."— ' : 16 . L a s j u n t a s impedirán toda clase de disputas que puedan 
originar duelos. E s t e deli to será cas t igado con todo el rigor de la ley, t en iéndose 
presente que el mi l i ta r debe, y le es muy honroso mani fes ta r , su valor en d e -
fensa de la pa t r i a , con t r a los enemigos de ella, 6 sos ten iendo las leyes, al go -
bierno y á las autoridades l eg í t imamente e s t ab l ec idas . "— - l 17 . No es permit ido á 
los individuos que componen la j u n t a el ocuparse d e p i l e s de ella de las m a t e r i a s 
que han sido el objeto de su exámen , y sereputará como grave falta que hace indig-
no de esta confianza el revelar en conversaciones particulares, y mucho mas en cor-
rillos ó grandes reuniones los defectos de sus compañeros, que aun cuando merez-
can reprensión ó castigo, nunca dcbeli ser motivo de censura pública."—-Tot fin. l a 
C I R C U L A R D E 26 D E A G O S T O D E 1848, inspi rada por igual espí r i tu que l a 
pre inser ta de Jul io, urgió por el "es tab lec imiento de las J u n t a s de honor expresa -
da», previniéndoles cumpl ie ran con el a r t . 6. ° del anterior Decreto, c o n - u l t a n d o 
p a r a la separación del servicio á los oficiales que no t e n g a n las c i r cuns t anc i a s d e -
b i d a s conforme a los ar t ículos 13 y 14 del propio d e c r e t o . " 

t r - - ^ f j f l p f 
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tiendas ó lagares destinados exclusivamente a expendio de licores embriagantes, y 

los que ignoraren absolutamente sus obligaciones, ya. las s e ñ a l a d a s en la O r d e n a n -

za , ó las de t á c t i c a , y que por es ta m i s m a i g n o r a n c i a abso lu t a e s t án impos ib i l i -

t a d o s pa r a cumpl i r con sus deberes, deberán ser separados del servicio pe rd iendo 

el empleo, y no podrán volver en clase de oficiales al e jérc i to , si no h a n d a d o 

m u e s t r a s d u r a n t e dos años de habe r se corregido. [ 5 7 ] " 

(57)' Si D. I g n a c i o Oomonfort , D. Beni to J u á r e z y sus m i -
cito pcminuente y .11« ri istros D. J u a n Soto y D. Ignac io Mej ía hubieran con tado con 
c i r i o « ' . e l l ibera l ismo, la per ic ia , p r á - t i c a y sobre todo la j u - t i f i c a d a 
e n e r g í a del v e r d a d e r a m e n t e soldado d e m ó c r a t a y en tend ido C . general M a r i a n o 
A r i s t a , el E j é rc i t o p e r m a n e n t e qu» fo rmaron , con p a r t i c u l a r i d a d el de n u e s t r o s 
d í a s , h a b r í a de smen t ido con su d isc ip l ina , ins t rucción y m o r a l i d a d , la especie de 
a p o t e g m a s vulgares que d a t a n d o de remotos t iempos, a t r ibuyen como i n h e r e n t e s 
y n a t u r a l e s en los ind iv iduos que se «unf r ig ran á la profesion de las a r m a s los vi-
cíos vergonzosos que t iende á corregir el pre inser to « r ' í cu lo y que t a n t o se e m p e -
ñaron en e x t i r p a r de sus esclavizados mi l i t a res los Reyes absolutos español*«, se -
guu tes t i f ican la añe j* O r d e n a n z a genera l del E jé rc i to y tas di ve r -as reales ó r d e -
nes concordan tes que recuerda D. F é l i x Colon en t u s " J u i c i o s militares." / Q u i é n 
no h a oido que a u n en t re los mismo« mi l i ta res , p n r a s ignif icar la morosidad 
de a lguno, se d ice que es cuartista y remolon, como soldado viejo: que pa r a d e n o t a r 
¿ un t r a m p o s o ñ a c o s t u m b r a d o n cont raer deudas , que n u n c a p a g a , se dice que 
vive sobre el país como buen soldado: p a r a ex .gerar el ca rác te r desa ten to , p rocaz ó 
ri joso de alguno, se u s a de la f r a se tun allanero, insolente y perdonavidas como un 
soldado; grosero y brusco como suldadon, e tc . , e fe. ; que pa r a bosquejar u n a v ida 
ociosa, regalona y de abso lu to abandono, se la l lama la vida del soldado; i n d i c á n -
dose o t r o s de.fee.tos con las f r a s e s ignorante y burdo gorron y convcnencicro 

. . — . burlón y malediciente camastrón y holgazán...... finchado y orgullo-
so déspota é inhumano alegador de méritos y embustero sin amor 
ni querencia sin sentir agravios ni agradecer beneficios como el solda-
do'} Q .nén no h a oído e n t r e lo- propios mi l i ta res los pre tendidos proverbios el que 
no bebe, juega y enamora, no ec buen soldado:—el soldado á todas va. y en ninguna 
pierde: el soldado debe saber de toda:—el soldado es de quien lo paga:—el veterano 
va á la cargada:—la tierra es del soldado: con o t r a ' mu. has f r a ses t an pre tensio-
s a s como esta u t i m a ? ¿ Q t r é u , sobre todo, no sabe que p a r a da r i m p o r t a n c i a al 
g rado de des t reza y s a g a -idnd ó al de cinismo ó desvergüenza con que se come te 
u n a be l l aque r í a , se le l l ama veteranaia, ó ee d í t e que su au to r es un veterano'? y 
ei s e m e j a n t e modo de produci rse se remonta, á t i empos anter iores á la ex i s t enc ia 
po l í t i c a ile la Repúbl ica Mexicana , y los viejos E j é r c i t o s lo h a b í a n jus t i f icado con 
sus c o s t u m b r e s desmora l i zadas á pesar de la severidad con que en tonces e ran cas -
t i g a d a ^ y no o b s t a n t e el f a n a t i s m o de la Ciega subordinación que proclamó como 
proloquios los de que el que manda manda y nunca se equivoca que el s u b a l -
te rno , c u a n d o sa le ordene, debe meter las cartucheras al cuñon, quepan ó nn que-
pan que e s i á obl igado a obedecer y luego representar, e t e , e tc . ; ¿ óino pu-
d ie ra e x t r a ñ a r s e que en nues t r a época con t inúe la despres t ig iado™ fraseo logía 
vu lga r an ted icha , cuntido el E j é rc i t o p e r m a n e n t e fo rmado por el C. Ignac io Me-
j í a sobre los v ic ios hered i ta r ios t r a smi t i dos por el añejo soldado de los t i empos 
coloniales , t iene p a r a exagerar los , o r a los contingentes, ora las ocupaciones á que 
se le consagre; y a la a sombrosa f a - i l idád de adquir i r ascensos h a s t* los g rado» 
superiores, p o r e l f a v o r . la condescendencia , el pa isana je , el e sp í r i tu de par t ido, ó por 
u n a heca tombe fáci l , como las horrorosas ca rn ice r í as sin e jemplo , de " 'Mér i i s . Si-
na loa , L o de Ovejo, T a m p i c o de T a i n a u l i p a s y 'a C indade la de México ; " bien l a 
e s c a n d a l o s í s i m a impun idad en la comision de c r í m - n e s f t a n r e p u g n a n t e s como el 
a s e s ina to del benemér i to C. genera l i ndepend ien te ü . J o s é M a r í a Patoni por el 
general del gobierno D. Ben igno Canto; el ases ina to del pa t r i o t a C. José V H e r -
n á n d e z , de su h i jo Pablo , J e s ú s Ortiz, Lu i s C e r v a n t e s y Anton io L a c u u z a en l a 

r 



Barranca del Diablo por el coronel D. Gregorio Mena, á qu ien no sé con c u á l « , 
f a c u l t a d e s , el c o m a n d a n t e mi l i ta r de México n Al»; , i ^ r - • j , , c u a t e 8 

„ ' " 1 M m i l t e p a , , n . p r o g U m s b . n 1 , c . n d i j . j i , , , d . 11. B - n i t o J u . r . i I t l 

Í " f — * * . ^ n r ^ t t s s r s j T s s a s 

de la Re fo rma , que si bien por la m a s i r reparab le de as desgrac ias y f n o e x J . l 
legaron sus hero icas prendas, su genio, su pa t r io t i smo y su decisión p r e £ ! 
greso a c a m a r a d a s y disc pulos a m a e s t r a o s p „ r ellos en la escuela . r í e t e l e 
l u c h a s sin t r e g u a sos ten idas por las l i be r t ades públicas y p . r el b ienes tar y o | . 
r a r n a de México, c u y a g lor iosa bandera han ¡evan tado muy a ü „ - " . L s sus 
é m u l o s perseguidoras y verdugos dir igían las a r m a s contra «a P a t r i a S o s en 
t re los esclavos de F r a n c i a , v iv ían en vergonzosa ociosidad lado á lado con rí in-
vasor e x t r a n j e r o , 6 se pusieron f u e r a de p - l ig ro , d i s f ru tando d e l a s c . ^ L es 
de la p a z en p a i s e x t r a n o ó e n los confines de la República en donde n o e r a d e e s p e r « « 
que p e n e t r a r a n como no p e n e t r a r o n , los enemigos de la P a t r i a . - A la c a b ^ de 
aquellos beneméri tos soldados del Pueblo figura de derecho Porfino « f e s in 
t a c h a , cuyas h a z a ñ a s e s t á n en proporción de su humanidad d e a ! l c a r á c t e r cor té 

r á m v e ^ ' l Ü e , " P U n d O B O r y í " 0 1 1 ' ' 8 ' 1 ' d e S " P " ' i c i a - ^ - t e a g i r ! 
r a y es te i lus t re guerrero, e spe ranza g r i l l an te d é l o s pa t r io tas , poseedo! de Tá fó 

d 6 Í M a C Í a " 0 A r f e U , y m a s a v a n z a d o ^ e % e 
en el camino de la Re fo rma , qu izá e s t á l l amado á c o m p u t a r la del E j é r c i t o oe 
m a n e ó t e que mic io aquel g r a n soldado d e m ó c r a t a , si eS q u e debe s u t s M i r e l a 
R e p ú b l i c a esa ins t i tuc ión t u n pel igrosa p a r a la L iber tad , según he d icho e n e 
diversos puntos de e s t a obra, en l a pág . S68 de la par te 2 . - d e l T o f o 2 ° e n 

t l n
e j T r e ' \ Y ' r * l e m ° ' T S O b r ; 1 " e a i > " d e r sup remo Porfirio üiaz 

llamase al festín de la patria a los moderados y al Ejército que desde 1S67 solo cVel* 

ta por altos hechos el exterminio de los eonstituctonalistas pronunciados, y el abuso 
de sus armas para corromper y suplantar el voto popular. Sobre es te pa r t i cu la r m e he 
d e j a d o a r r a s t r a r tal v e z por mi n a t u r a l desconf ianza m a s a l l á del l ími te que de-
biera tener , a tendida la mora l idad del repetido ge fe . su a l to pa t r io t i smo y sus ser -
vicios a la c a u s a popu la r ; pero presc indiendo y a de esto y dando por cierto que 
h a de l legar el día do la moral ización del c iudadano á quien el Pueblo confia sus 
a r m a s . p a g á n d o l e p a r a que sos tenga sus fueros, h é aquí las disposiciones que en 
desarrol lo del pre inser to a r t i cu lo que se a n o t a deberán tenerse p resen tes p a r a t a l 

v i i ' T r T i í í ^ í ? i í « c t B d a " e n l a " o t a 4 2 * > , r e P R O N T I T U D D E L O F I C I A L P A -
f í f - / , ' y ademásel artículo 8. 3 til. 17 de las Ordenes generales para 
oficiales, que es el tratado 2 = de la Oidenanza del Ejército, que dice: - T o d o ser-
„ e n P a z , y e t ' g u e r r a , se h a r á con igual puntualidad y desvelo que al f r e n t e 
« m T T H l , t l m o e l u r t • 1 2 ( a l l>) es tá concebido en es tos t é rminos : 
„• ^ ° h C ' a l c , 7 ° P r .°P'° h " n ( , r y espír i tu , no le es t imulen á obrar bien, v a l - m u y 
( ¡ poco p a r a el servicio E l llegar tarde á su obligación (aunque sea de minutos], 
(l ,, e X C f a r S

i
e con ma'e> imaginarios ó supuestos á las f a t i g a s que les corre-p. n -

den, e con ten ta rse r e g u l a r m e n t e con hacer lo preciso de su deber, sin que su pro-
i ( p ía vo lun tad adelante cosa a lguna , y el hab la r pocas veces de la profesion m i r -

l a r , son pruebas de grande desidia c ineptitud p a r a la car re ra de las a r m a s . " 
p o r |o que hace á la E B R I E D A D , véase lo d icho en las pág inas 366á3( ¡9-

^ I -RAMPAS no hay p e n a especial e . . la Ordenanza; pero la 
l a ley 12, M. 16, pag. 7. - , m a n d a cas t iga r la E S T A F A con p e n a a rb i t r a r i a , >e-
gun las c i r cuns t anc i a s y las pers , n » s . _ Véase sobre este deli to ia l a b i a d é l a 

H i m n n i V a P
( J

 3 , ' , H t o , n o 2 ° E n ¿ , , a n t 0 a l JUF-GO PRO-
HIBIDO, la Circular de 13 de Febrero de 1851 manda , que: "se vigi le y cas t igue 

con sev , ru lad a cualquier ind.vMuo que d i s f ru tando el fuero de g u e r r a se ocu-
p e e n el d e g r a d a n t e y pernic ioso, ficio de tenedor, director departida, tallador, 
convidador o coime, con t rav in iendo al a r t . 14 de la Pragmática de 6 de Octubre 

« t i l ! ? r V PKrte d J , a r L P d d lra' ° • Út 17 ' k la Ordenanza general 
Jrtr' - Kro,pr!ZaP'dCn dC 18 deMay° dc i S 1 9 " Pueden a d e m á s 
I w j = f , g R i y f 3 t d 1 ' t ; " n ° L = ' d ' ! 6 , t a ü , J r a j u g a d o r e s y vagos, y el 
« L í ' d ñ í . ^ d e J , m ¡ 0 d e 1 S 6 1 q U t í d i c e a s í : ~ ' l l - : a í a el bando ile 27 de Se t i embre de 1856 sobre juegos prohibidos . E n , • * » . & á los 

permi t idos queda v igen te el de 17 de Ene ro del cor r i en te M W - H Ó a q u i l a s 
^ s p o M ^ o n e s q u e s e c i t a . - : 1 . * B A N D O D E 27 D E S E T I E M B R E D E 185«. 

c í , ^ . JUAN j . ISAZ, gobernador del Distrito, á sus habitantes sabed• 
Considerando que los juegos de su- r te y aza r , cas.o an la r u i n a de las famil ias , 
f omen tan la ociosidad y los vicios que s-m la c a u s a reconocida de c s i todos 
os suicidios y de la mayor par te de . los robos y de la pros t i tuc ión de ¡as m u -

j e r e y que s i rven de un foco de l i be r t i na j e en que la j u v e n t u d recibe las pr ime-
r a s lecciones de inmoral idad que m a s t a r d e le conducen á los c r ímenes : y t en ien-
do presen te que el pr imer deber de los gobernan tes es el de cegar t o d a , fuen tes 
de m a dad, sofocando h a s t a donde s ea posible los g é r m e n e s de los vicios, y a m -

l a , m , ; r a l P u b l , c a - s , n l a es imposible ¡a ex i s tenc ia de nn pu-blo. he 
venido en d i c t a r las s iguientes p rov idenc ias : A R T . 1. = Son prohib idos 
conforme a las leyes vigentes todas las especies de juegos de suerte y azar c o m -

dasc ^ t T e n t t r e Ur>]OS ^ /ü'Cn'"' b"'aUU' y cualquiera otro de e l 
clase, . . . n cuando no e s t e expresamente de te rmina , lo en es te bando A R T 
2. iMngi.no puede usa r su ca sa ni a lqui lar la , ni s u b a r r e n d a r l a , ni p r e s t a r l a 
en m a n e r a a ^ . p a ^ establecer en ella, aun acc iden ta lmen te , a lgún juego pro-
Aibid0. — ART. 3 . = N o es l .c t a según las leyes vigentes , ¡a ocupación de 
montero tallador, portero convidador o jugador. A R T 4. = Los i , t r ac to res 

1 . i " ¡ T , m o , l t e r o i ' P° r U í p m n e r a infracción perderán el fondo 
que se les ap r ehenda ; por la s egunda infracción perderán el fon lo dup l icado y en 

n r W r u f t e T , d e l ap rehend ido , su f r i r án cuat ro m e s e s d e 
f ° D , 1 a S ' y - p u r ' a t e r c e r a W ^ c c i o , . perderán el fondo y serán des-
t e r r ados del lugar por un ano. II. Los ta l ladores , por teros y convidadores , 
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serán considerados desde la primera infracción como vagos, y des t inados a! servi-
cio de las a r m a s , 6 de cárce les por -los año», por su edad , en fe rmedad ú o t r a 
c a n s a no «Tuvie ren capaces da servir en aquel las I I I . Los t ahúres y j u g a -
dores su f r i r án un m e s de prisión ó mía m u l t a de cien pesos por la p r imera inf rac-
ción dos meses de prisión ú obras públicas ó doscientos pesos de m u l t a por la se-
gunda ; y por la tercera , se rán considerados como vagos y des t inados al servicio 
de las » n i i as 6 de cárceles, como ,-e expresa en el pá r ra fo an te r io r . I V Los 
propie ta r ios ó n iqui lmos que alqui 'en su ca>a ó la p res ten pa r a algún juego pro-
lu lm.o , s u f u i a n seis meses de prisión ü ol ras pública» ó qu in ien tos pesos de m u l -
t a por la p r i m e r a it f racción, doble pena por la s r g u n d a , y por l a tercera la ocu-
pación de la casa por un alio para que la hab i t en f a m i l i a s pobres.- V L ' S 
inquil inos que vivan en la m i s m a casa y la sub -a r r i enden p a r a algún juego, su-

' o r U s ' 'o* p r imeras infracciones las penas s, ña l adas en el pár rafo 4 = y 
por ¡a tercera perderán e; inqui l inato para sí y su famil ia , y serán des te r rados de'l 
lugar por un a n o . — — A R T . 5 . ° P a r a la imposición de las penas es tablec idas 
en os pá r ra fos 1. - y 3. ° se necesita la aprehens ión real del fondo 6 i n f r a g a u t i 
«le las personas; p a . a las de las penas es tab lec idas er. los p á r r a f o s 4. c y 5 ^ b a s -
t a una información gul e rna t iva de tres t r i g o s que acrediten que en l a c a sa se-
ñ a l a d a hay a gun juego de azar . A R T 6- ° F.I importe de las m u l t a s que 
se cobren con ar .eg 'o a este bando, se ap l icará á fe casas de Corrección de jóve-
nes del incuentes t n la f o n n a que designe el Gobierno del Dis t r i to . ART 
7. - L a s autor idades suba l t e rnas á este gobierno y todos los agen tes de-policía 
quedan especia lmente encargados del cumpl imien to de este bando - 4 R T 
8 . Q u e d a n de rogadas todas las disposiciones anteriores relat ivas á juegos pro-
n i D i d o s . — - Y p a r a que llegue á noticia de tr.dos, m a n d o se impr ima y publ ique 
por bando fijando« en los para jes de c o l u m b r e y c i rculándose á quienes cor-
responda . México S - , i e . „ b r ; 27 d 1856 -Juan J Baz.-J. M. del Cas-
tillo Ve/asco, secretar io . ' 2 . - - B A N D O D E 17 D E E N E R O D E 1861 — 

El C J USTINO FERNANDEZ, Gobernador interino del Dimito de México, 
a su habitantes sab,d que-.-CONSIDERANDO que los juegos de suer te y aza r ocasio-
n a n la r u m a de las famil ias , fomentan la ociosidad y los vicios, y son causas de 
graves males; qne el escándalo se h a llevado á su ú l t i m o ex t remo por las personas 
d a d a s á tan v I ejercicio, q u i e n . s han escogido los lugares m a s públicos de la c iu-
dad para establecerlos con ofensa de la moral publica, de la autor idad y de las le-
yes de policía; y deseando letnediar los males que de esto resu l tan , he d e t e r m i n a -
do d ic ta r las providencias siguientes: - 1. = Se prohiben todos l o s juegos de a z a r , 
suer te y envi te , comprend í , » lo se b*jo és ta denominación el monte, loteií», ba -
ga te l a , imperial o roleta y cualquier otro de es ta ciase, aun c u a n d o no se encuen-
t r e expresamente enumerado en este a r t í e n l o . - 2 . ° Los juegos que se p e r m i t e n 
son os que l laman de ca,teo, pelota, bolos, billar y otros semejante s i empre que 
en ellos no haya envi te , suer te ó azar, en cuyo caso se cons iderarán como proh ib i -
dos y su je tos a las prescripciones de los ar t ículos que s i g u e n . — 3 ® N i n - u n o 
puede os i, r de su casa, ni alquilarla, p res ta r l a ó en m»n»ra a l g u n a facilitarla"5 p a -
r a es tablecer en ella juegos prohibid. s . - 4 . ° Los inf rac tores de las an ter iores 
prevenciones incurren en ras penas qne s iguen y que les se rán i m p u e s t a s guber -
n a t i v a m e n t e . — ! . Los qne deemp-nen la ocupación de mon teros, t a ladores, por-
teros. convidador) B , á los dueños del juego, se les cons iderará como vagos, s u f r i -
r án u n a prisión de seis meses, y en caso de re inc idencia se rán condenados á u n 
ano de servicio de c á r c e l e s — J l . Los jugadores y cualquiera o t r a persona, de los 
que l laman mirones , a qui -nes se ap rehenda en u n a casa de j uego , incur r i rán en 
la pena de un mes de prisión, doble por la s egnnda vez que fueren aprehendidos 
y por la te rcera serán des t inados por un año al servicio de cárceles; publ icándose 
a d e m a s su» nombres desde la pi imera fa t a en el periódico oficial por t r e . d í a s 
asi como también los de las personas de que h a b l a la f racción an te r io r — I I I . Loa 
dueños de las fincas en que se aprehendiese á los cont raventores de este hundo y 
los inquil inos que las facili ten por cualquier causa , y a de subar r i endo ó grac iosa-
men te , p a r a establecer juegos prohibidos, i ncu r r i r án en u n a m u l t a de t r esc ien tos 

pesoa 6 seis meses de cárcel: si el j uego se ha l l a r e en un es tablec imiento púb l ico , 
como hote l , fonda ó soc iedad , la pena será doble por la p r i m e r a vez y por la se -
g n n d a a d e m a s de la p e c u n i a r i a se ce r ra rá el e s t a b l e c i m i e n t o . — I V . Los dueños de 
u n a finca ó a r r enda t a r io s q u e la suba r r i enden , deberán da r aviso á la a u t o r i -
d a d públ ica , s iempre que t engan not ic ia de que en su ca sa exis te juego prohibido, 
y en es te caso no incur r i r án en las penas de que t r a t a la f racc ión an te r io r .—V. A 
las penas i n d i c a d a s se ag rega rá la de la pé rd ida del fundo por la p r i m e r a vez, do-
ble por la s e g u n d a y c u á d r u p l e por la te rcera ; y la de todos los ú t i les y m u e b l e s 
que hubiesen serv ido p < r a el juego.— 5 . ° P a i a la imposición de las penas e s t a -
blecidas en las § § I y II del a r t . 4. b a s t a r á l a aprehens ión de los culpables; y 
p a r a las de las e s t ab lec idas en el § I I I , s e rá ba s t an t e u n a información g u b e r -
n a t i v a de dos tes t igos que acredi ten que en la casa de que se t r a t e hay a l g ú n 
juego prohibido, ó lo h a habido di-spues de la publicación de este bando.— 6 . ° E s 
Obligación de los inspec tores , subinspectores y «yudan tes de acera , cuidar que en 
l a m a n z a n a d e s u cargo no ex is tan casas de juego, pers iguiendo á los cont raventores 
de es te l .ando, b a j o las prescripciones siguieotes:.—I. I n m e d i a t a m e n t e que aque -
llos t e n g a n not ic ia de la ex i s tenc ia de u n a casa de j i iego,¡o-urrirán al Gobierno del 
D i s t r i t o pa r a que s>- p roceda á la aprehens ión de los cu lpab les .—II . Sorprendidos 
estos, se recogerá todo el d inero del fondo y el que tuv ie ren los jugadores ; se c e r -
r a r á U ca sa y se e n t r e g a r á n las l laves .de e l l a j u n t a m e n t e con el dinero recogido 
en la S e c r e t a r í a del Gobierno, poniendo á loa cu lpables en la cárcel de c iudad á 
d isposic ión del G o b e r n a d o r . — I I I . E l subin pector de la m a n z a n a en la que se 
aprehend iese a lgún j u e g o prohibido, s in ser él el denunc ian t e 6 aprehensor , en el 
caso de que la f a l t a e m a n e de cohecho ó soborno, incur r i rá en la pena s e ñ a l a d a 
por la f racc ión 1 a r t . 4. quedando a d e m a s inhabi l i t ado para desempeñar todo 
ca rgo público; y si solo fue re por negl igencia , p a g a r á u n a m u l t a de $ 25 á 200. ó 
s u f r i r á u n a prisión de uno á seis meses . E s t a disposición comprende á los d e m á s 
agen tes de pol ic ía en sus respect ivos ca sos .—IV. Cuándo cualquier agente de po-
l ic ía descubriese a lgún j u e g o prohibido y fueren aprendidos los culpables , perc ib i -
r án la p a r t e que m a s a d e l a n t e se s eña l a al ap reoensor .—V. E n el caso de que los 
agen tes de pol ic ía á qu ienes se denunc ie lina ca sa de juego, no procedan desde lue-
go conforme con lo que se o r d e n a en este ar t iculo , i ncu r r i r án en las p e n a s q u e s e de-
m a r c a n en el $ III , y a d e m a - se le- i m p o n d r á u n a m u l t a de 25 á 200 p»aos, q u e s e 
e n t r e g a r á al denunc ian te .— 7 . ° Todo c i u d a d a n o puede denunciar á la a u t o r i d a d 
los juegos prohibidos que hub.iere_, y ver i f icándose la aprehens ión de los fondos ae 
le a p l i c a r á la p a r t e s e ñ a l a d a á los d e n u n c i a n t e s en el a r t . 12 — 8 . ° Si en l o s j u e -
gos p e r m i t i d o s concurr ieren las c i r cuns tanc ias de que el lugar en que ae ha l l en 
s ea oculto ó apa r t ado , y que la c lase de concur ren te s sea de personas cuyos n o m -
bres hubiesen s ido publ icados en el periódico <-fi ¡al como jugadore s , al menos por 
dos d iversas ocas iones , s e r án cons iderados como juegos prohib idos é inc lusos en 
las prescr i l ic iones de este bando .—9. 3 Los que perdiesen a lguna c a n t i d a d en 
j u e g o s prohibidos , ó en los permit idos , ai escediese de 100 pesos, y los qne j u g a -
ren p rendas ó a l h a j a s , ó ai fiado, ó con tan tos , no es tarán obligados al págo de lo 
que perdieren; ni los que lo gana ren t e n d r á n derecho pura hacer suya , l a g a n a n c i a , 
declarándose como se dec laran nulos y de n ingún valor los pagos, cont ra tos , va l e s , 
empeños deudas , e s c r i t u r a s y cua lqu ie ra otro resguardo de que se use pa r a co-
b ra r las p é r d i d a s . — 1 0 . Se dec la ran en t o d a fue rza y vigor las disposiciones q u e 
prohiben á los a r tesanos y menes t r a l e s J e Cualquiera ofilio, así maes t ro s como ofi-
ciales y aprendices , y á los jornaleros , el que j u - g u e n aunque sean juegos l íc i tos 
en d i a s y horas de t r a b a j o ; y en caso de contravención incurr i rán en diez d ias de 
cárcel por la p r i m e r a vez, dob e por la s egunda , triple por la te rcera y un año por 
las s u c c e s i v a s — 1 1 . Se prohibe t o d a cla-e de juegos en las pulquer ías , figones, 
t a b e r n a s , v ina te r ías y fondas , i ncu r r i endo loa in f rac tores de es ta disposición y los 
enca rgados ó dueños del es tab lec imiento , en las penas m a r c a d a s en el a r t 4 . ° 
— 1 2 . D e las p e n a s pecun ia r i a s que por es ta bando se imponen á sus infractores , 
se ap l i ca rá u n a m i t a d á los es tablec imientos de beneficencia dependien tes del G o -
bierno del Dis t r i to , y la o t r a m i t a d se d i s t r ibu i rá entre los denunc ian t e s y apre -
hensores . Si no hub iese d e n u n c i a e s t a m i t a d se ap l icará á los aprehensores-/—13. 



P a r a el e s t ab l ec imien to d e j u e g o s pe rmi t i dos se o c u r r i r á por l a p a t e n t e respec t i -
v a ai (xobierno del D i s t r i t o p a g a n d o la pens ión que por él s e fije.—14. E l que 
a b u s a n d o de la p a t e n t e es tab lec iese un j u e g o prohibido, i n c u r r i r á en l a s p e n a s 
m a r c a d a s en la f r a c c i ó n I del a r t . 4. = de este b a n d o , recogiendosole a d e m a s la 
p a t e n t e — 1 5 L a s p e n a s q u e por e s t e b a n d o se imponen no podrán ser mod i f i c a -
d a s e n n i n g ú n caso - 1 6 . E n los pueblos de la comprens ión del Dis t r i to , las a u -
t o r i d a d e s locales c u i d a r a n b a j o su m a s e s t r echa responsab i l idad y con su jec ión á 
l a s p e n a s s e ñ a l a d a s en es te bando , d e su fiel y exac ta o b s e r v a n c i a , d a n d o n o t i c i a 
al Oobierno de las personas , de. los fondos y objetos a p r e h e n d i b o s p a r a que en s u 
Vista se d e t e r m i n e lo c o n v e n i e n t e — 1 7 . Se derogan t o d a s las p revenc iones a n t e -
ñ o r e s sob re los j u e g o s p r o h i b i d o s — Y p a r a que l legue á no t i c i a de todos , m a n d o 
Be i m p r i m a pub l ique y c i r c ü l e á quienes c o r r e s p o n d a — M é x i c o , E n e r o 17 de 1861 . 
—Justino Fernandez.—Lie Rafael Donde.—Secretario." 

Como final del p u n t o s o W r e j u e s o s , no puedo d i s p e n s a r m e de d e j a r c o n s i g n a d o en 
e s t a n o t a p n r a la h i s to r i a , u n e j e m p l a r de inmora l idad del cargo de un v ie jo Gene-
ral de Ejercito permanente, que t r a i c ionó á la R e p ú b l i c a s i r v i e n d o en los ú l t i m o s 
d í a s de su v i d a al A r c h i d u q u e A u s t r í a c o , y de un A b o g a d o liberal moderado q u e 
a u t o r i z ó la d isposic ión a que a ludo, y que t a m b i é n t u v o l a d e s g r a c i a de p r e s e n t a r 

H 6 a ^ U Í l a A p o s t ó ™ á que me refiero: 
— R E G L A M E N T O D E J U E G O S D E A Z A R D E 24 D E E N E R O D E 1S6<> -

l j u a n d o los medios r e p r e s i v o s d e que puede l a a u t ó r i d a l d i spone r , son insuf i -
c i e n t e s p a r a de s t ru i r esos v ic ios inve te rados , con los cua l e s l l egan á c o n n a t u r a l i -
z a r s e los pueblos , el poder publ ico t i e n e que prescito ü r del s i s t e m a coerc i t ivo : s e 
e n c u e n t r a en la , i m p r e s c i n d i b l e neces idad de m a n i f e s t a r s e tolerante. , p a r a a t e n u a r 
con su i n t e r v e n c i ó n los e s t r a g o s del mal , y es t i rpa lo con U ap l icac ión d e co r r ec -
t i v o s poco sensi l , es, que n o por ser t a r d í o s d e j a n de p roduc i r un r e s u l t a d o s a t i s . 
f a c t o r i o _ E n fue rza de e s t a s cons iderac iones , el C G o b e r n a d o r ( G e n e r a ' J o s é 
M a n a ( r o n z a l e s Mendoza ) , h a ten ido á bien permit i r en el D i s t r i t o F e d e r a l los 
j u e g o s de a z a r a que se ref iere el p résen te r eg l amen to , b a j o las cond ic iones en é l 
e s p e c i f i c a d a s — A R f . 1. ° L a s negociac iones de j u - g o p a g a r á n las c u o l a s e x p r e -
s a d a s a c o n t i n u a c i ó n : 1 

E N L A M U N I C I P A L I D A D . C A D A P A R T I D A . 

C a d a ro l e t a 300 ) R n e l P r i « te r c u a d r o § 1 ,000 
C a d a l o t e r í a 100 ( m e , 1 8 U a l e s - En el s egunde idein , , 500 

) E n el tercero i d e m ,, 2 0 0 
A R T . 2. 3 F.I p r imer c u a d r o es el comprend ido e n t r e l a s ca l les d e S a n t a C l a r a , 

l a c u b a E s c a l e r i l l a s , S a n t a T e r e s a , p r i m e r a del Indio T r i s t e , Correo M a y o r 
P u e n t e de ídem, R - j a s de B a l v a n e r a , San Bernardo , C a p u c h i n a s , C a d e n a C o l e - i J 
d e N i n a s , Col i seo .y V e r g a r a . E l s e g u n d o c u a d r o es t á l i m i t a d o por las o a l b s d e 
l a r u e r t a f a l sa de San A n d r é s , C a n o a , Donceles , Co rdovanes , Mon te a l ea re C h a -
v a r n a , t e r ce r a , s e g u n d a y p r i m e r a de Y a n - . s , J e s ú s M a r í a , P u e n t e d e ' i d e m , 
E s t a m p a de B a l v a n e r a B a l v a n e r a D. J u a n M a n u e l , S a n A g u s t í n . T i b u r c b 
Or tega H sp i ta l Rea l , S a n J u a n de L e t r a n , S a n t a Isabel y P u e n t e de la M a r i s -
c a l a . E l te rcer c u a d r o co r r e sponde al res lo de la c i u d a d . A c a d a c u a d r o le per -
t enecen las d o s aceras de las c a b e s que lo l i m i t a n . A R T . 3. ° L a s . un ta s s e 
p a g a r á n por q u i n c e n a s a d e l a n t a d a s . L a s l icencias v a l d r á n s o l a m e n t e por el t é r -

. m i n o de qu ince d ias , p a s a d o el cua l ocur r i r án los i n t e r e sados á r e f r e n d a r l a s ó d e -
vo ve r l a s . Se rán e x p e d i d a s por el Gobernador , y deberán con tener p a r a su va l idez 
la c o n s t a n c i a de h a b e r s e t o m a d o razón en la G e f a t u r a de po l i c í a , v de h a b e r s ido 
p a g a d a la c u o t a en la A d m i n i s t r a c i ó n pr inc ipa l de r e n t a s . A R T 4. = El G o -
b ie rno se r e se rva la f a c u l t a d de a l t e r a r , s i e m p r e que lo c r ea conven i en t e , el m o n t o 
de l a s cuo t a s y la d e m a r c a c i ó n de los c u a d r o s ART. 5. » C u a n d o se t r a t e d e 
es tab lecer a l g u n a negoc iac ión de j u e g o de las que no e s t á n e x p r e s a s en el r eg la -
m e n t o , se o c u r r i r á al Gobie rno , p a r a que, si lo t i ene á bien, conceda la a u t o r i z a -
Clon, b a j o l a s cond ic iones que juzgue conven ien te d e t e r m i n a r . \ R T 6 ° L a s 
c u o t a s y m u l t a s que p r o v e n g a n de las c a s a s de juego , s e r á n e n t e r a d a s en la T e s o -
r e r í a m u n i c i p a l . Con e l las se f o r m a r á un fondo que e s t a r á á la e x c l u s i v a d i spos i -

cion del Gobernador . A R T . 7. ° E n caso d e q u e se establez.-a a ' g u n a n e g o -
c iac ión d e j u e g o sin la co r re spond ien te l icencia , el d inero que en el la se a p r e h e n d a 
se a p l i c a r á por t e r c e r a s p a r t e s , al fondo, al d e n u n c i a n t e sí lo hub ie r e , y á los a p r e -
henso re s A d e m a s los dueños y d i r ec to res p a g a r á n u n a m u l t a de 500 á 100 pesos, 
y los t a l l a d o r e s y c o n c u r r e n t e s de 100 á 10 pesos, a j u i c i o del Gob ie rno . E n caso 
d e n o ser s a t i s f e c h a la m u l t a , se i m p o n d r á á los in f rac to res pena .le rec lus ión 
d e s d e t r e s d í a s h a - t a un mes . A R T . 8 . ° Son ob l igac iones del dueño de c u a l -
q u i e r a negoc íac ien de j u e g o — I . C u i d a r . e s c r u p u l o s a m e n t e de que no se c o m e t a 
f r a u d e a lguno . I I . Dar e n t r a d a f r a i i c a ' e n el e s t a b l e c i m i e n t o á los ¿»gentes de po-
l ic ía . I I I . I m p e d i r l a á los h i jos de f a m i l i a , á los m e n o r e s de edad , á os d e p e n -
d i e n t e s y á l a s p e r s o n a s que i n d i v i d u a l m e n t e d e s i g n e la a u t o r i d a d . IV. Colocar 
en la p a r t e m a s vis ible del local d o n d e se e s t ab l ezca el j u e g o , u n a copia de e s t e 
r e g l a m e n t o . A R T . 9. ° No se p e r m i t e á los dueños de c a s a d e j u e g o — I . E s -
t a b l e c e r s e en la pla/ .a pr inc ipa l ni en lugar que c o m u n i q u e i n m e d i a t a m e n t e con 
la cal le . I I Pone r ró tu los ni fijar av i -os . I I I . E m p l e a r c o n v i d a d o r e s , los cua l e s 

s ¿ r á n c a s t i g a d o s como vagos A R T . 10. L a ¡ „ f r acc ión de c u a l q u i e r a de l a s 
p r e v e n c i o n e s con t en ida s en los dos a r t í c u l o s an t e r io re s , s e rá c a s t i g a d a con las 
m i s m a s p e n a s que e s t ab lece el a r t í c u l o 7 3 p á r a l o s q u e j u e g u e n sin l i cenc ia . 

í l E n c a d a c a s a de j u e g o h a b r á un a g e n t e d e la au to r i dad , e n c a r g a -
d o de m a n t e n e r el órdeu y de p roceder á la a p r e h e n s i ó n de los que le p - r t n r b e n . 
Dicho a g e n t e y todos los de l a pol ic ía p r e s t a r á n aux i l i o á los dueños de l a s nego-
ciaciones , s iempre que p a r a ello s e a n requer idos . México, E n e r o 2 1 de 1862 . 
— Francisco J Villalobos " 

A l t a m e n t e i n m o r a l es el p re inse r to r e g l a m e n t o ; pero t o d a -
«r»ionenti«mp»deD. v í a lo es m a s , que d u r a n t e el t i e m p o en que f u é I n s p e c t o r de 
José Marta c«tra: po l i c í a y G o b e r n a d o r del D i s t r i t o f e d e r a l D. J o s é Mar í a Cas -
t r o por el f a v o r d e s u p a d r i n o y c o m p a d r e el C. Beni to J u á r e z , s e h a y a n tolerado 
p a r t i d a s de j u e g o que p a g a b a n con t r ibuc iones e x o r b i t a n t e s s egún es no to r io , y 
q u e á pesar de las ex igenc ias de la p rensa p u r a que se dec l a r e en q u é se i n v i r t i e -
ron aque l l a - , no se b a y a podido s a b e r la ap l icac ión que les dió el r e fe r ido G e f e 
c u y a r e s p o n s a b i l i d a d no se ex ig ió en t i empo ni p u e d e h a c e r s e y a e fec t iva , po rque 
f u é m u e r t o en S e t i e m b r e de 1871 ce rca de P o p o t l a por uno de los so ldados m u n i -
c i p a l e s que al g r i t o d e ¡ m u e r a J u á r e z ! a b a n d o n ó las fi a s de la e sco l t a del m i s i n o 
coronel p a r a p a s a r s e á las de l a del C. Genera l A u r e l i a IO R i v e r a , p r o n u n c i a d o ese 
d í a c o n t r a el m i s m o C. J u á r e z . 
t ," í ' í™rcs ^Divisas mi- T o m a n d o al a r t í cu lo que m o t i v a e s t a n o t a , creo c o n v e n i e n t e 

' poner t é r m i n o á e s t a con la re lac ión de las s i g u i e n ' e s d i spos i -
c i o n e s — 1 . * DECRETO DR 17 DE MARZO DE 178Ó, d e c l a r a d o v igen t e por C i r cu -
l a r de 14 de F e b r e r o de 183-5. Todos los of ic iales h a s t a la c lase d e b r igad ie res no 
usen o t r o ve s t i do q u e el u n i f o r m e d e s u s r e spec t ivos cuerpos : no p u e d a n l levar so-
b r e t o d o sin la d i v i s a del g r a d o y e n c i m a p r e c i s a m e n t e la c a s a c a : a l c o n t r a v e n t o r 
se le suspenda del empleo, d a n d o c u e n t a al Gob ie rno . 2 . * R E S O L U C I O N D S 
20 U E F E B R E R O D E 1815 .—Se c o n f i r m a el an t e r i o r Decreto , y se p e r m i t e solo 
i n t e r i n a m e n t e el uso de f r a c azul con las d iv i sas , e s p a d a y s o m b r e r o m o n t a d o 

3 14 C I R C U L A R D E 17 D E M A Y O D E 1 8 1 9 — U s e n los m i l i t a r e s su u n i -
f o r m e en a c t o s públ .cos y p r i v a d o s 4 . * C I R C U L A R D E 29 D E A B R I L D E 
1820 — N o se p e r m i t a a n d e n de v a g o s ó m e n d i g o s , y se r e c o j a y sos tenga , á los 
m i l i t a r e s pobres y e s t ropeados que v i s t a n su u n i f o r m e ; y s i no son so ldados d is -
p o n g a de el los la au to r idad m u n i c i p a l . 5 : * C I R C U L A R D E 30 D E J U N I O 
D E 1 8 3 0 . — L o s mi l i t a r e s s e g ú n s u s g rados usen p r e c i s a m e n t e su u n i f o r m e y d i v i -
sas , y n u n c a el ves t ido d e p a i s a n o n i sombre ro r edondo : los G e n e r a l e s c u a n d o no 
usen su un i fo rme , l leven sus f a j a s : al oficial q u e se le e n c u e n t r e en a lgún l ance 
sin d iv i sas , por el m i s m o hecho q u e d a r á d e s a f o r a d o y s u j e t o á la a u t o r i d a d ordi-
n a r i a ; y n i n g ú n pa isano use u n i f u r m e n i i n s ign i a s m i l i t a r e s , b a j o la p e n a de l a s 
l e y e s . — E l uso de s o m b r e r o redondo , solo lo p e r m i t i ó lo Circular de Guerra de 21 
de Octubre de 1823 p a r a c a m p a ñ a y c a m i n o . 6 . a C I R C U L A R D E 14 D E 
F E B R E R O D E 1 8 3 5 . - A r t . 1 . « E n todos los a c t o s del servic io , fiestas n a c i o n a -
les y a s i s t e n c i a s de ley, se p r e s e n t a r á n los mi l i t a r e s d e c u a l q u i e r a c lase y g r a d ú a -



cion q u e s ean , con el u n i f o r m e r igoroso q u e les es tá d e s i g n a d o . — 2 . 0 E n los d i a s 
e n q u e no e s t en de s e rv i c io p o d r á n p o r t a r las d i v i s a s de su empleo 6 g r a d o en el 
f r a c 6 l e v i t a q u e u s a n , p o r t a n d o p r e c i s a m e n t e b a n d a los G e n e r a l e s . - 3 . 0 L l e v a -
r á n cons igo en todos les a c t o s d e l servic io y a s i s t enc ia* d e ley l a s a r m a s q u e les es -
t á n c o n c e d i d a s , no pidiendo en ningún caso usar de las prohibidas — 4 . 0 L o s r e -
t i r a d o s _ u s a . a n el u n i f o r m e q u e les e s t á d e s i g n a d » en Orden de 10 de D i c i e m b r e 
d e 182o, y las d iv i sa s y a r m a s c o r r e s p o n d i e n t e s á sus clase«, con su j ec ión á lo 
p r e v e n i d o en los a r t í c u l o s a n t e r i o r e s - 5 . • Al m i l i t a r á qu ien se e n c u e n t r e s in 
d i v i s a s en a l g u n a p e n d e n c i a , j u e g o ú o t ro d e loa p a r a j e s indecorosos, e s t a n d o por 
e s t e m i i m o h e c h o d e s a f o r a d o , se rá j u z g a d o por la a u t o r i d a d c i v i l . . (hoy lo 
se ra en todo d e l i t o común).—(5. « L o s paisanos que se encuentren con uniforme ó 
divisas militares, s e r á n e n t r e g a d o s i n m e d i a t a m e n t e á les j u e c e s r e - p e c t i v o s , p a r a 
q u e a la m a y o r b revedad les a p l i q u - u | a « p e n a s que les cor responden c o n f o r m e ¿ 
l a s leyes .— / . - L o s I n s p e c t o r e s y Di rec tores respect ivos , C o m a n d a n t e s g e n e r a l e s , 
p r i n c i p a l e s y los s a r g e n t o s m a y o r e s de ias pla7a«, c o n f o r m e á sus a t r i b u i o n e s 
podran exigir las patentes á lo- i nd iv iduos q u e porten d i v i s a s , y h a y a m o t i v o p a r a 

s o s p e c h a r q u e lo h a c e n ¡ l e g a l m e n t e . 7 . 1 P R O V I D E N C I A D E 11 D E H A Y O 
D E I S a S . — E l m i l i t a r q u e no use s u s d i v i s a s , s e a Corregido con a r r e g l o á las 
l e y e 8 8 . - D E C R E T O D E 3 1 D E A G O S T O D E 1 8 4 0 . - C l a s i f i c a n d o el « n i -
f o r m e m i l i t a r d e s d e G e n e r a l a b a j o . — V é a s e a n t e s el d e 10 de J u l i o de 1839 

9 * C I R C U L A S , D E 10 D E M A Y O D E 1 8 6 0 — R e c u e r d o de las ó r d e -
n e s y c i r c u l a r e s p a r a q u e e n los a c t o s del servic io usen les Gene ra l e s , gefes y 
of ic ia les las d i v i s a s d e s u s r e s p e c t i v a s c l a ses . Té . g a s e t a m b i é n p r e s e n t e q u e n o 
solo e s t á ob l igado el oficial á p o r t a r el m e n c i o n a d o u n i f o r m e y sua d i v i s a s , a i u o á 
l a vez la p a t e n t e d e su empleo , ó la còp i a c e r t i f i c a d a d e aque l la , de la qua h a b l a n 
l a s d i spos ic iones q u e s i g u e n : 

* " P R O V I D E N C I A D E G U E R R A D E 29 D E D I C I E M -
B R E D E 1 8 3 4 . — L a c ò p i a del despacho del empleo e q u i v a l e 

al o r i g i n a l , y por lo m i s m o c u a n d o es té s e p i e r d e , p u e d e ocu r r i r s e por a q u e l l a á 
l a s of ic inas , en q u e se t o m ó razón del d e s p a e h o . 2 d P R O V I D E N C I A D E 
L A C O M A N D A N C I A G E N E R A L D E M E X I C O D E 30 D E S E T I E M B R E D E 
1 8 3 6 — L o s of ic ia les del H j é r c i t o l l even cons igo còpia ce r t i f i c ada d e su de«pa-
c h o . 3 . * C I R C U L A R D E H A C I E N D A D E 15 DE O C T U B R E D E 1842 a l 
M i n i s t e r i o de la G u e r r a . — C o n loa d e s p a c h u s se r e m i t a n cópiaa en p a p e l del sel lo 
c u a r t o á cos t a del i n t e r e s a d o , p a r a qua se t o m e razón e n el t r i b u n a l de c u e n t a s y 
e n la T e s o r e r í a g e n e r a l . 4 . * C I R C U L A R D E 25 DE A B R I L D E 1 8 5 1 . — 
C a r e c i e n d o los d e s p a c h o s d e las t o m a s de r a z ó n respec t ivas , no p u e d e - r e p u t a r s e a l 
i n t e r e s a d o como of ic ia l , ni g u a r d á r s e l e el fue ro , ni j uzgá r se l e -po r la a u t o r i d a d m i -
l i t a r . 5 . * Circular de 13 de Enero de 1 S 6 6 — L o s m i l i t a r e « c u i d e n en h a c e r 
s a c a r c o p i a s ce r t i f i c adas de sus d e s p a c h o s p a r a a c r e d i t a r s u s empleos , y de j en l a s 
p a t e n t e s o r i g i n a l e s á s i te f a m i l i a s . 

v ig l inoc i« .«obr» ma- L a v i g i l a n c i a sobre mala conducta d e los of ic iales , n o d e b e 
ralidad i e r » t ! r » d u » . l i m i t a r s e á los q u e e s t én en a c t u a l servicio, s ino t a m b i é n á los 
r e t i r a d o s ó i l im i t ados , c o n f o r m e á la Circular de 24 de Enero de 1851, q u e p r e v i n o 
á los C o m a n d a n t e s g e n e r a l e s (militares.) q u e i n f o r m e n a l G o b i e r n o sobre el p o r t e 
v i c io so é i n d i g n o de los of ic ia les r e t i r ados y con l iceucia i l i m i t a d a , q u e h u b i e s e e n 
s u s d e m a r c a c i o n e s , " p a r a darles licencias absolutas, q u i t á n d o l e s ios h o n o r e s q u e 
d e s m e r e c e n y c o n s e r v á n d o l a s ú n i c a m e n t e la pens ión q u e g a n a r o n por s u s s e r v i -
c i o s . " E n c u a n t o á la asistencia en cafées, pulquerías, vinaterías y demás garitos, 
q u e c o n v i e r t e n al a s i s t e n t e c u vago , v é a n s e las c i t a d a s p á g i n a s 338 y 3 3 9 del t o -
m o 1 — P o r fin r e spec to á la. t£HO»m/-.ia. i i idicada en las p á g i n a s 132 / s i g u i e n -
t e s y 22S y s i g u i e n t e s de l a p a r t e 2.-"® del t o m o 2. 0 d e e s t a ob ra , h é a q u í las 
s i g u i e n t e s d i spos ic iones i l u t a d a s (»ara q u e d e e a p a r e z - a . 

1 i C I R C U L A R D E 9 D E F E B R E R O DF. 1 8 8 5 - L o s 
K j i r t i t o . c u e r p o * de i n f a n t e r í a d e l a guarn ic ión q u e n o e s t é n d e s t i n a -
dos , t e n g a n f u e r a de ana cua r t e l e s , e je rc ic ios d i a r ios d o c t r i n a l e s . — 2 . * O R D E J Í 
D E 56 D E N O V I E M B R E D E 1 8 4 1 — E n el depós i to d e Ge fe s y of ic ia las se for-
m e n academias para el estudio de las tácticas de infanteria y caballería.——3. 8 

M O D O D E J U Z G A R Á I .OS 0 V I C 1 A I . E S F A L T I S T A 3 X D E M A L A C O D D U C T A -

" A R T . 78 . C u a n d o un t-fieial ú of ic ia les , i n c u r r a n en c u a l q u i e r a de e s t a s f a l t a s , 

e n el m o d o y t é r m i n o s q u e d e s i g n a el a r t í c u l o a n t e r i o r , el coronel ó c o m a n d a n t e 

d i s p o n d r á q u e el m a y o r , s i r v i e n d o d e s e c r e t a r i o u n oficial s u b a l t e r n o , i n s t r u y a u n a 

s u m a r i a , p id i endo a n t e s el p e r m i s o á la a u t o r i d a d m i l i t a r c o m p e t e n t e , la q u e no 

p o d r á nega r lo ; en c u y a s u m a r i a d e c l a r a r á n t r e s of ic ia les ó loa t e s t igos q u e s e a n 

necesa r io s ; s e u n i r á á e l la la h o j a d e se rv ic ios del d e l i n c u e n t e , q u i e n d a r á su 

confeaion y n o m b r a r á defensor , e n t r e g á n d o s e l e á é s t e la s u m a r i a h a s t a por t r e s 

d i a s ; en s e g u i d a , con el d i c t á m e n fiical y la d e f e n s a , se p a s a r á lo ac ' .nado a l ge -

ne ra l de l e j e r c i t o , ó d i r e c t o r e s d e l a s a r m a s e spec ia l e s , si á e l l a s p e r t e n e c i e s e e l 

of ic ia l a c u s a d o , p a r a q u e la s e n t e n c i e n con p a r e c e r de su asesor ó a u d i t o r e n 

d e f i n i t i v a ; en todos c a s o s se d a r á p a r t e al i n spec to r r e spec t ivo , c o m u n i c á n d o l e l a 

s e n t e n c i a q u e r e c a i g a . L o s profesores y m a e s t r o s del Coleg io m i l i t a r , s ean ó no 

o f ic ia les de l e j é r c i t o , q u e d a n c o m p r e n d i d o s en e s t e a r t í c u l o . ( 5 8 ) " 

D E C R E T O D E 1 . ° D E D I C I E M B R E D E 1847, A R T . 3 3 . — " C a d a of ic ia l i n d i s , 
p e n s a b l e m e n t e t e n d r á a d e m a s d e l a s picudas necesarias par a presentarse con uní-
formidad i la tropa, y con la decencia que corresponde, UN EJEMPLAR DE LA ORDE-
N A N Z A G E N E R A L Y O T R O D E L A S T A C T I C A S S E S U A R M A ; l o s o f i c i a l e s f a c u l t a t i v o s 

t e n d r á n L O S I N S T R U M E N T O S Y L I B R O S I N O I S P E S S A B L K S Á S U P R O F K S I O N . S I n o h u -

b i e r e el s u f i c i e n t e n ú m e r o d e e j e m p l a r e s , c u i d a r á el ge f e d e la P . a n a m a y o r 
(hoy el M i n i s t e r i o d e la G u e r r a q u e h a q u e r i d o r e a s u m i r t a l e s f a c u l t a d e s ) , 
q u e se r e i m p r i m a l i a o b r a ] por auscr ic ion , q u e o b l i g a r á á los q u e no t e n -
g a n e s a c l a se de l i b ros - " 4 . 1 4 C I R C U L A R D E 4 D E S E T I E M B R E D E 
1848 .— T o d o s los d ias , m e n o s loa f e r i a d o s h a y a en los C u e r p o s academias 
de instrucción para oficiales, en d o n d e e s tud i eu e s p e c i a l m e n t e la j u r i s p r u -
d e n c i a m i l i t a r . — L o s G e f e s r e m i t i r á n m e n s a l m e n t e á la P l a n a m a y o r (hoy 
d e b í a ser a l E s t a d o m a y o r ) un e s t a d o ue i n s t rucc ión , m a t e r i a s de e s t u d i o , de 
a p l i c a d o s , d e f a l t i s t a s y d e . c a e l i g o s q u e h a y a n i m p u e s t o . 5 - d D E C R E T O D E 
¿ 6 D E D I C I E M B R E D E 1 8 4 9 — S e e s t a b l e c e p a r a el E j é r c i t o la e n s e ñ a n z a d e 
l a gimnástica de l E j é r c i t o f r a n c é s . G- c C I R C U L A R D E 7 D E M A R Z O D E 
1 8 4 9 . — C a d a c u e r p o d e c a b a l l e r í a r e m i t a á la Escuela de aplicación del Colegio 
militar, 2 s a r g e n t o s s e g u n d o s . 3 cairos y 5 so ldados a j u s t a . l u » h - s t a fin d e m e s , 
s i g u i e n d o p a s a n d o r e v i s t a en sus r e s p e c t i v o s c u e r p o s 7 . a O R D E N D E 2 4 
D E E N E R O D E 1 8 4 9 . — L a s t r o p a s d e t o d a s las a r m a s reciban instrucción en el 
manejo de artillería, ea to es, loa c u e r p o s de i n f a n t e r í a , c a b a l l e r í a y z a p a d o r e s , t a n -
t o de l m a n e j o d e la a r t i l l e r í a d e b a t a l l a c o m o de la de p l aza : p a r a tal fin loa Co-
m a n d a n t e s g e n e r a l e s de los E s t a d o s , t e n d r á n s i e m p r e á d i spos ic ión de los c u e r p o s 
de t o d a s a t i n a s , q u e e s t u v i e r e n e n el t e r r i t o r i o d e sn m a n d o , las p i ezas n e c e s a r i a * 
p a r a recibir la ins t rucc ión d e q u e se t r a t a , s i n q u e por eso s e e n t i e n d a q u e d i c h a a 
p i e z a s p e r m a n e z c a n en loa c u a r t e l e s de los c u e r p o s , n i qtta I»« G e f e s da e s to s p u e -
d a n hace r o t ro u so q u e loa de i n s t r u c c i ó n 8 . * C I R C U L A R D E 1.® D E 
E N E R O D E 1 8 5 0 . — L e s cue rpos del E j é r c i t o se s u s c r i b a n á l a ob ra »obre gim-
nástica militar, puhYicada. por D . V i c e n t e G a r c í a Tu r r e s . 9 . a C I R C U L A R 
D E 31 D E E N E R O D E 1 8 5 0 — L a susc r i c ion del r e f e r ido t r a t a d o l a p a g a r á n ios 
Ge fe s y of ic ia les d a los cuerp i a, porque deben e s t a r i n s t ru idos e n é l . 1 0 . * 
C I R C U L A R D E 31 D E D I C I E M B R E D E 1 8 5 ü . - S e « a t a b l e a c a en México u n a 
Escuela de enseñanza de gimnástica p a r a el E j é r c i t o . 1 1 . * D E C R E T O D E 31 
D E D 1 C I E M B A E D E 1 8 0 0 . - R e g l a m e n t o d é l a g i m n á s t i c a eu e l E j é r c i t o . 
M . * C I R C U L A R D E 2 2 D E E N E R O D E 1 8 5 1 — L o s o f ic ia les d a l E jé rc i to es -
t u d i a n la o b r a d e topografía t r a d u c i d a por el corenel D. Manue l P i o w e s . —Por ú l -
t i m o , v é a s e la n o t a 10 . * p á g i n a 4 4 6 sobre ascensos militares, y l a n o t a 5 7 s o -
bre Facultades inspectoras y sulinspecloras. 

( í S j Siendo graves las penas <>e perder el empleo y de no poder servir en l a 



"ARP. 79. R specto-de los oficiales que per tenezcan á c o m p a ñ í a s ó escuadrones 

f . ie l tos , ó qne no t e . j gan c u e r p o , el c o m a n d a n t e mi l i t a r , ó genera l en gefe de 

ejérci to , m a n d a r á ins t ru i r la s u m a r i a a un gefe de la p l aza 6 del e j é r c i t o . (59) .» 

' ART. 80 . L a s f a l t a s q u e p a r a q,.e sean c a s t i g a d a s ex igen re inc idenc ia , s e rán 

a n o t a d a s en las ho ja s de servic io por los gefes de los cuerpos, a m o n e s t a n d o y c o r . 

r ig iendo á los fa l t i s tav . y el g . fe que a , ! .no lo hiciere, s e r á c a s t i g a d o con la p é r d i l 

d a del empleo, p a r a lo q u e los inspec tores respect ivos d a . á n el av iso al genera l del 

e jé rc i to , á fin de que se i n s t r u y a el proceso y sea j u z g a d o el gefe en conse jo de 

g u e r r a de oficiales g e n e r a l e s . ( 6 0 j " 

clase de ofi. ¡ales sino d e s p e e s de pasados do» años y de c o m p r o b a d a e n m i e n d a en 
los cu lpables , s e g ú n exp re sa el ar t ículo an ter ior al que se a n o t a : e s t a n d o 
m a n d a io que ots , e n a s g r a v e s no se impongan sino por el Consejo de guerra co-
mo quedó acredi tado en las p á g i n a s 483 y .-¡guíenles de la pa r t e 2 . * del t omo 
2. - , y hab i endo r e e m p l a z a d o la ¡ey de 19 de E n e r o de 1859 los Consejos predi-
ehos ci.ii l - s Jmudos, p a r e c e ¡neues t ionalde que el p rocedimien to ac tua l erí el ca-
so del .era a r r eg l a r se a la m i s m a disposición y á su reg a m e n t o de 19 de F e b r e r o 
del m i s m o na»¡ no o b s t a n t e q u e en el absolu t i smo t i r án ico de nuestros d ias . la so-
l a vo lun t ad de los Gefes es l a s u p r e m a ley en el caso . 

(59) A l presente , y a en el caso del preinserto a r t ícu lo , y a en el d e t r a t a r s e de 
ofi. tal que tenga cuerpo,* será e! j u - z ins t ruc to r de la s u m a r i a el F isca l que d e s u -
ne el C o m a n d a n t e mi l i t a r ó G - n e r a l en gefe, s»g,m o d i s p u e s t o p, r el c i t ado R e -
g l a m e n t o de 19 de F e b r e r o de 1S69. 

Hi'jan de servicio: dta- (60) Sobre ho ja s de servicio, pueden vers» los p á r r a f o s 7 => 
pMlc lu i ie í subi-e elii.a. v o c J a i . . , : . _ .V , . 1 

y a . d e la p a r t e e x p o s t n a del cuade rno c i rculado por la P a -
na m a y o r en 12 de A g o s t o de 1841. c o m e n t e en el Apénd ice de ia O r d e n a n z a i m -
presa en 1S52. pág inas 3 3 8 y s igu ien te s , cuyo cuaderno de f r u m í a n o s fué des-
p n e s vuel to a c i rcu la r por el E s t a d o mayor del E j é r c i t o en 29 de Abr i l de 1854-
y los expresados pá r ra fos 7. = y 8 . 5 quedaron a c a r a d o s por la Circular de 12 d'e 
Agosto de 1841, qríe-corre (a l l í ) en la p i g i n a 339 del tomo 1. ° - H a y a d e m a s q u e 
tener p resen tes ¡as d i -pos ib iones q u e s i g u e n : — * C i R C . D E 23 D E O C T U -
B R E D E 1849 — S e a n o t e en ¡as ho ja s de servicio la conduc ta observada en la' 
invas ión de los N o r t e - A m e r i c a n o s . — 2 . * CIRC. D E 14 D E J U N I O D E 1851 
A u t o r i z a d a en los t é r m i n o s legales u n a ho ja de servicios, no puede ser r e f o r m a d a 
j a m a s . —3. - C I R C . D E 27 DE O C T U B R E D E l S 5 5 . - E s i á v igen te la G W 
lar que sobre h j a s de s e rv i c io se expidió en 14 de J u n i o de 1851- fó rmese la de 
los Gefes y Oficiales q u e * a l t e . ;; pues¡se e X u « ñ a que ese documento se a c o m p a ñ e 
a las sol ic i tudes. 4 . - C I R C . D E 2 D E F E B R E R O D E 1 8 6 9 . - C i r o , n 29 — 
Al fo rmar 1, s Cuerpos las h o j a s d e l e s méri tos y servicios de los oficiales dé¡ í ' i é r -
cito que deben remi t i r á e s t e Min i s t e r io conforme al formularlo de documentos (de 
1854) han ocur r ido a l g u n a s d u d a s en cuan to al t i empo de servicios que se h a de 
abona r á los mi l i t a res , que hab i endo pres tádolos á la Repúb l i ca al regresar de 
su destierro permaneciera en punías ocupados por el enemigo, y á otros que duran-
te la guerra de independencia ó por algún periodo de ella, estuvieron separados de 
la carrera de las a r m a s — E l C . P r e s i d i r t e á quien di c u e n t a con el exped ien t e 
que se ins t ruyó re la t ivo á e s t e a sun to , se impuso d e t e n i d a m e n t e de las disposicio-
nes d a d a s respecto a los que interrumpieron sus servicios en favor de la indepen-
dencia, y en v i s ta de todo, h a t en ido á bien resolver lo s i g u i e n t e : — 1 ° Todo él 
que con c a r á c t e r de G e f e ú oficial del E jé rc i to si* el requisito de estar rehabilitado 
conforme á la ley, se h a l l e colocado en a lguna comision ó des t ino en el E j é r c i t o 
queda sujeto á solicitar su rehabilitación, co inprobando los servic ios q n e posterior-
mente h a y a p r e s t a d o á l a R e p ú b l i c a d u r a n t e ia intervención, sin que la colocacion 
obtenida después de su falta, le dé derecho a lguno á seguir en ella, ínterin no sea 
rehabilitado, por considerarse ú n i c a m e n t e acc iden ta les d ichas colocaciones — 2 ° 
A I J S c i u d a d a n o s Gefes y of ic iales que estén rehabilitados, se ¡es c o n t a r á n sus s e r -

E N C U B R I D O R E S Ó A U X I L I A D O R E S D E L A D E S E R C I O N 

"ART 81. E l c a p i t a n ó p a t r ó n de cua lqu i e r a e m b a r c a c i ó n pe r t enec i en te á la 

R e p ú b l i c a , ó qne n a v e g u e con el pabel lón n a c i o n a l , q u e a d m i t a á su bordo so lda-

do que n o presente la l icencia firmada del c o m a n d a n t e mi l i t a r , y s i no lo h u b i e r e 

de la au to r idad civil del lugar en que es tuv ie re f o n d e a d o el buque , s u f r i r á la p e n a 

de seis años dé presidio, imper t iéndose la la a u t o r i d a d c o m p e t e n t e : si f u e r e buque 

de g u e r r a , s u f r i r á el c o m a n d a n t e la pena s e ñ a l a d a en el a r t í cu lo 41¡ «i la e m b a r -

cac ión f u e s e e x t r a n j e r a , m e r c a n t e ó de g u e r r a , se d a r á p a r t e a l gefe m i l i -

t a r en el E s t a d o , y e s t e al M i n i s t r o de la g u e r r a , p a r a que el r ec lamo se i n t e n t e 

por el Minis ter io q u e corresponda, con a r r eg lo á los t r a t a d o s celebrados con la 

po tenc ia á que p e r t e n e z c a el buque; de la m i s m a m a n e r a se o b r a r á c u a n d o los 

deser to res t r a s p a s e n las f r o n t e r a s con !as n a c i o n e s co l indan tes , y hub iese t r a t a -

dos ce lebrados p a r a la e x t r a d i c c i o n de deser tores . [ 6 1 ] " 

vicios y la a n t i g ü e d a d e n aquel los desde el dia de su rehabilitación, p u e s t o que al sena-
rarse de las Jilas republicanas sin permisoó conocimiento dei Gobierno perdieron sus 
empleos y tiempo servido, incurriendo en las penas que señala la leu de 16 de Aeos-
to y. otras posteriores = E , Gobierno « reserva acordarlo conveniente con re-
[ación al abono de tiempo por servicios anteriores á s u FALTA, re spec to de aquel los 
i n d i v i d u o s que por c i r c u n s t a n c i a s especiales t e n g a n m é r i t o p a r a ob tener a q u e l l a 
g r a c i a . Y lo comunico a V. p a r a su c u m p l i m i e n t o en la pa r t e q u e les correspon-
d e . — I n d e p e n d e n c i a y L i b e r t a d . México. F e b r e r o 2 de 1869 —Mena''1 

u a r t í c " ' ® 7 : t r a t a J ° 3 - 0 » 8, o de la O r d e n a n z a gene ra l 
del E j e r c i t o , el Mayor ó Gefe de deta l l de c a d a cue rpo debe cer t i f icar por fin de 
c a d a ano las h o j a s de servicio; y en c a d a una s e p a r a d a m e n t e , c u a n d o en a s u n t o s 
pa r t i cu l a r e s del servicio, o c u r r a a los ind iv iduos del cuerpo, s in d e j a r de poner les 

sus notas r e s p e c t i v a s — D e b i e n d o firmar c a d a oficial su h o j a de se rv ic io , como 
c o m p r o b a c i ó n de es ta r sa t i s f echo de ellos, c u a n d o es té ausen t e , se e x p r e s a r á en 
el lugar donde ha de firmar.—Estando prevenido que las notas s e a n r e s e r v a d a s 
d e b e r á n ponerse despues que el oficial h a y a firmado, t en iendo derecho á su v i s t a 
en el caso que p rev iene la O r d e n a n z a general en el articulo 12 titulo 8 ® tratado 
3 ' i e-' , e n f b , ; z a J 0 d e l a h o J a "e a n o t a r á el e s t a d o del ind iv iduo , y si es c a -
sado , se d i r á la f echa en q u e se le concedió la l icencia, ó ia o rden de i ndu l to s i 
lo h a ver i f icado sin el la , a.-i como si c u a n d o e n t r ó al servicio y a era c a s a d o — T o 
do es to e x p r e s a n las advertencias del modelo de h o j a s de servicio q u . corre en el 
numero 19 del c u a d e r n o de fo rmula r ios de 1854; pero «s preciso t ener p r e s e n t e q u e 
y a n o se n e c e s i t a l icencia p a r a q u e c o n t r a i g a n m a t r i m o n i o los m i l i t a r e s y ni aun 
q u e d e n av i so de el a l Min i s t e r io de l a g u e r r a , según se comprobó en la p á g i n a 
278 de la pa r t e 3. - de t omo 2. = de es ta o b r a — R e s p e c t o al aviso que p rev iene e l 
a r t i c u o que s e a n o t a , déu los inspec tores al Genera l de l . E jé rc i to , p a r a q u e s e a 
j u z g a d o el gefe tolerante en consejo de oficiales generales, debe t ene r se p r e s e n t e 
que con a r reg lo á l as Disposiciones que con t i enen las pág . 449 v s igu ien tes las f a -
c u l t a d e s inspec toras y sub inspec to ras residen h o y e n las personas l i l i des ignadas" 
es to es, «n la Sección del Estado mayor general del Ejército p e r t e n e c i e n t e al M i n i s ' 
ter io de l a g u e r r a , en los Generales de Divisiones ó Brigadas y en el Comandante 
militaren su caso , á los que r e s p e c t i v a m e n t e se d a r á él aviso á q u e m e c o n t r a i g o 
p a r a el fin de que el Gefe de cuerpo to l e r an t e sea j u z g a d o , pero no por Consejo de' 
g u e r r a , s i np por el Jurado de oficiales generales c r i ado por la r e p e t i d a lev da 1Q 
d e E n e r o do 1869. 1 

(61) E s t e a r t í cu lo , ( emanac ión del miedo á l as p o t e n c i a s 
, . , e x t r a n g e r a s ó de la i g n o r a n c i a del de recho i n t e r n a c i o n a l ! re-

f o r m ó el 113 del titulo 10 tratado V I I I de l a O r d e n a n z a del E j é r c i t o en la 
p a r t e en q u e con j n s t í c i a p r e v i n e que si el dese r to r e s t a b a r e fug i ado en em-

TOKO III —65, 



"ART. 82. A toda persona que se aprehendiese, y á quien se le ju s t i f i case en 

t i empo de g u e r r a 6 en campaña , ser gancho p a r a t ropa de la nación con que se 

es té en guer ra , se le pondrá en consejo de guer ra ordinar io , y suf r i rá la p e n a de 

m u e r t e , panada por las arma«. ( 6 2 ) " 

"ART- 83. E l sargento , cabo, t a m b o r , que s ea mayor de edad , 6 soldado por 

cuyo auxil io, in te l igencia ó disimulo, hubiere dese r t ado algún individuo del e jér -

cito, en t i empo de paz, de guerra ó de c a m p a ñ a , suf r i rá la p e n a cor respondien te 

al desertor: cuya sentencia se d a r á por el consejo de guer ra del r eg imien to de que 

d e p e n d a el mencionado desertor, á cuyo ju ic io corresponde p r i v a t i v a m e n t e el co-

barcacion extrangera mercantil, se allanase esta, extrayendo de ella al deser-
tor, y que si fuese embarcación de guerra se reclamara el projugo, requiriendo 
al Comandante de ella para la entrega; lo i* le e s t á f u n d a d o en los pr incipios que 
se h a n expuesto sobre fuero por ti lugar del delito y asilo y extradición de reos, e n 
el tomo 1 . ° de es ta obra, pag ina 343 y s iguientes , y en las c i t a s hechas en la 
p a r t e 3 . * del tomo 2. c , página 74 y 75 y en el tomo presen te , p á g i n a 45. 46, 82 
y s iguientes . También quedó re formado el p r e d k h o a r t í cu lo 113, p - r o c o n 
j u s t i c i a , en la p a i t e en que dispuso que el encubridor quedase en lodo caso sujeto 
á la jurisdicción militar, pues esto r e p u g n a á la Const i tución de 5 de Feb ie ro de 
1857; así es que por lo misino no subs is te la lev de la Nov í s ima Recopilación de 
que se hizo mér i to en la página 6S del c i t ado tomo l . ° c o m o t ampoco el a r t í cu lo 
116 del t í tu lo X t r a t a d o V l l l ci tados, que s u j e t a r o n al auxi l ia r de deserción a l 
consejo de g u e r r a . 

D . M I c l o n do h o m b r e s P „ r fin sobre l a deserción de hombres de m a r la Orden de d e m a r y su «Hilo y des - , , , , , . , . . 

m b r l m i w u t u b u q u e s 10 ite ¡\omemure ae 1817 m a n d a observar las s igu ien tes p re -
venciones : .1 a Que el C o m a n d a n t e de buque de guerra que a d m i t a un h o m -
b r e de mar deser tor de otro, ó que admi t ido no i» e n t r e g u e en el m o m e n t o á su 
Gefe inmedia to para que este lo vuelva á su buque, debe ser desde lu--go suspenso 
de su m a n d o . 2 . c Que el C i p i t a n ó Pa t rón m e r c a n t e que a d m i t a dicho« 
individuos, y no los entregue al m o m e n t o al C o m a n d a n t e de mmi i . a del p u n t o don-
de se halle, sea inmed ia t amen te separado del buque, procesado y cas t igado según 
ae previene en la Ordenanza, consu l t ando á S. M-, si fuese ne t esa r io , l a m a y o r 
pena á que le pueda hacer acreedor la ina icia del hecho. 3. « Que el Gefe de 
mayor graduación ó ant igüedad de los exi.-tcntes en bah í a tenga facul tad de reco-
nocer por sí mismo, 6 por medio de su comisionado, todo buque de S. M., es té 6 
no á sus órdenes, pa r a asegurarse si h a y en él desertores de otros buques, ap re -
hendiéndolos en tal caso para los fines prevenidos por la Oidenanza , y d a n d o en 
segu ida cuen t a al Capi tan g neral 6 Gefe de m a r i n a que m a n d e en aquel punto , 
pa r a que s u s p e n d a al Comandan te del m a n d o del buque, y dé cuen ta a S. M . — 
4 . ° Que el Comandan te de bah í a acompañado de las pe r sonas que considere n e -
cesar ias , proceda al reconocimiento de los buques mercan tes , en los t é rminos que 
s iempre se h a verif icado, sea cual fue re el des t ino de aquellos: y ai en cua lqu ie ra 
h o r a del dia 6 noche fuese aprehendido en ellos a lgún desertor de buque de guer -
ra , conduzca a r res tado no solo al desertor , sino t a m b i é n al C a p i t a n ó P a t r ó n con 
el objeto que q u e d a expresado en el a r t í cu lo 2 - ° , y si despues del exámen con-
v e n i e n t e resul tase que el embarque del deser tor se hab i a hecho con anuenc ia del 
C o m a n d a n t e de matr ícula , será este i n m e d i a t a m e n t e suspenso de su m a n d o . " 

Por fin, en cuan to á las facu l tades de los Agen t e s comerciales e x t r a n g e r o s 
sobre desertores de buques de sus nac iones , véase (con su nota) la f racc ión IX de 
la ley de 26 de Noviembre de 1859, p á g i n a 45 de e»te t o m o . — ^ S o h r e deserción 
en guerra extrangera y sus penas , véanse las p á g i n a s 287 y 288- Sobre el c r i -
men de haberse fus i lado á los desertores p resen tadas Arcadio y J u a u Rascón , v é a -
ee la p á g i n a 241. 

(62) Véanse las anteriores p á g i n a s 18 y s iguien tes y 253 y 254 sobre traición á 
la p á t r i a . 

¡ i 5 O M B T 

n o c i m i e n t n del reo estrafio, sin d i s t inc ión de cuerpos ( 6 3 ) " 

"ART. 84. Los pa i sanos que ocu l t a r en desertores en t i empo de paz , les dieren 

r o p a de d is f raz , ó en c u a l q u i e r a o t r a f o r m a contr ibuyesen á su evasión 6 á es tor -

ba r que sean aprehendidos , serán acusados an te las j u s t i c i a s de que d e p e n d a n 

l a s que i n s t r u i r á n el s u m a r i o correspondiente , y si r e su l t a re comprobado el hecho' 

condena ran á los d e d í c e n t e « á reemplazar á los desertores que hubieran o c u l t a d o 

en caso de no eer ap rehend idos y siéndolo se Ies i m p o n d r á u n a pena pecun i a r a ó 

de pr is ión, segur, k a c i r cuns tanc ia» que. concur ran en la ocul tac ión del deser tor 

E n t i empo de g u e r r a los aux i l i adores de la deserción, se rán j u z g a d o s y c o n d e n a -

do« por sus j u e c e s n a t u r a l e s , en loa t é rminos ar r iba espresados , á t res anos da 

pres id io : m a s si el del i to se come t i e re en una p laza s i t i a d a ó al f r en te del e n e m i -

go, la a u t o r i d a d mi l i t a r j u z g a r á del c r ím-n , y los reos se rán condenados á la p e n a 

cap i t a l , s igu iéndose las c a u s a s con las fo rmal idades y t r á m i t e s que se o b s e r v a n 

en las de la t r o p a s u j e t a s al consejo de g u e r r a ord inar io . ( 6 4 ) " 

" A R T . 8 5 . Quedan de rogadas todas las leyes, y a sean la Ordenanza gene ra l ó 

l a s posteriores á ella, r e la t ivas á la deserc ión , y e s t a ley se t e n d r á como i n s e r t a 

en la O r d e n a n z a gene ra l del E jérc i to , y d e b e r á leérseles á los rec .u tas y r eempla -

zos al t iempo de sen társe les l a p laza , en la par te g. ,e les toca , y á los soldados en 

[63] E s t e a r í í cn jo es cópia del 115, titulo X tratado VI I I , excepto en la p a r t e 

H ' í r ^ e n " " V * P e n V e " " P a w l ° P ° r ' a s a r , n a 8 e l d e l i n c u e n t e . — 
¡ L r e e é r í t" J ° d e h M > l e n e l a r t ! c u l ° Preinser to , i n ú t i l 
p a r e c e repet i r , que no subis te , y que debe ser sus t tn ido con el j u r a d o c o n f o r m - á 
las p re inse r tas disposiciones de 19 de E n e r o y 19 de F e b r e r o de 1869 t 0 r m S á 

r » ; « ^ 0
 n t 6 4 J En .e l c i t a d o m u / o l 2 del tratado 6 . = se i m p o n e l a 

- , . . . . , l e - f vicio en los a rsena les ú obras públ icas por seis 
anos a las j u s le ías o pa r t i cu l a re s que ocul ten ó a u x i ien á loa desertores, d á n d les 

pa p a r a s , d i s f r az o com „ra rulóles a l g u n a s prendas de su ves tuar io 6 „ i ' 
M, a l emas de reemplazar de todo al regimiento, y si las c u l p a . d e . fueren m u i T r e , 
m a n d a que se les pr-eise á restituir las alk,nas. V que se multen « f f l ^ 
porcionada.—L, Cédula del Consejo de ¿ sulla de OO dTjunio de 796 e i c a C ¡ 
l* observanc ia del citarlo t i t u lo 12 t r a t a d o . 6- 3 d é l a Ordenanza del E j é r c i t o l a 
donde se p r e v i e n e que "si en algún pueblo se pistificure haber , L ' 
damentc a la fuSade un desertor, ó q'ue se ^LSZ ^«ZTZZiZSfc 
be r t ad , v io l en tando la p a r t i d a de t ropa ó pa i sanos que le c o n d u c i a n f T a da rá 1 
C a p i t á n gene ra l , que el pueblo le dé el r e e m p a z o d e l deser tor , pues c u a n d o no se 
de^cnbi-an p a r ^ a r e s agresor-s , m a n d a e; r e c a i g a H ( ) b r ' ' ' J I p u e ! 

Bandos de 28 ¿e Enero y 8 de Junio de 1836 r e c o m e n d é 1, u „ , 
aecucion ue deser tores previnieron á L R -g ,dores y T e a d e a xi ü t Y ^ í 
s u s t i t u i d o s por los Inspectores, Subinspec tores y d e m á s suba- te „os d e s t o s ! q u e 
b a j o su m a s e s t r e c h a responsabi l idad vigilen en sus r e s p e t i v o s c u a r t o T e s n ! ! 

b a j 0 6 1 C O n
1 ° ? ' 0 . d e p revenc iones del t r a t a d o 6 ^ 

t . t u l o 12 de la O . d e n a n z a gene ra l del E j é r c i t o y los a r t í cu los 111 á 118 t r a t a d o 

L le m T a ' 8 6 a p J ' t í a r f n n " 3 0 , 0 8 l a * d i c h » " au to r i dades que debén a p r e -
h e n d e r a aqne los s ino a cua lqu ie ra ot ra persona que los oculte ó no los d e s c u b r a 
— L a Circular de 31 de Enero de 1837 m a n d a q , e se ap iquen á las £ £ 
des civiles de los pueblos, que no pers iguen á los d e s a t o r e - A „, ' i„ , , 
penas que la O r d e n a n z a de] E j é r c f t o y la ^J^SíTÍSX Z Í l l Un 
a u t o r i d a d e s q u e encubren y to l e ran e deli to de deserción; pero hoy K , " n a s v i -
gen tes son las de la ley que se a n o ' a , aup ' iendo su , h ú ^ c o n las d Z S o Z 
e x t r a c t a d a s , en c u a n t o lu p e r m i t e al s i s t ema ac tua l . «"aposiciones 



las lecciones s e m a n a l e s . [ 6 5 J " 

P o r t a n t o , m a n d o se impr ima , publ ique, c i rcu le y se le dé el debido cumpli -

m i e n t o . Pa lac io del Gobierno Nacional en México, á 12 da Feb re ro de 1 8 5 7 . — I g -

nacio Comonfort.—Al C. J u a n S o t a . " 

£ f 6 5 l T o m a t a n t o Ín teres l a O r d e n a n z a genera! del Ejér . - i to 
maspcunies. por la ins t rucción del soldado en las leyes penales , que por el 
artículo ]6, del título 4. Q , tratado 1 ° , previene a\ oficial comisi madn d e l > r » -
c in ta , ' i n s t ruya al rec lu tado de las penas de deserc ión, , de todas las q u e en el t í -
t u l o de ella s e a n graves , y e spec ia lmente de las que. per tenezcan á la f a l t a d e 
subord inac ión . Los artículos 10 y 18 del titulo 6 . a tratado 2 . ° confían al 
sub t en i en t e y t en ien te a l t e r n a t i v a m e n t e , leer de spnes de la revista semanal de ro-
pa y armas las obl igaciones de cabos y soldados á la t ropa, y e s t a obligación es 
común á los a l féreces y t e n i e n t e s de c a b a ' l e r í a s e g ú n declaran l"S títulos 7. • y 
8 . ° del mi smo t r a t a d o . El arlítulo 17, Ululo 12 del tratado 6. 3 del m i - m o 
Código, previene al Mayor del cuerpo, y en su a u s e n c i a al A y u d a n t e , que el mis -
m o d ia que p a s e el cue rpo revis ta de comisario, y a n t e s de es te acto, le» á l a t ro-
p a l a s leyes penales-, y el artículo 1. c del título 10 d e c ' a r a obiigacion del C a n i t a n 
dé c o m p a ñ í a , estar en t re otraN cosas , instruido en las leyes penales vara enseñar-
las y hacerlas observar en su compañía; v !a m i s m a ins t rucc ión d e - l a r a que itebe 
t ene r el Mayor del cuerpo; artículo 12, título 12, tratado 2. ° Véase por fin so-
b r e es te p u n t o la anter ior no t a 1. d pag 433, y lo d icho en las 305 y 306. 

L E I DE 15 DE JULIO DE 1818. (I) 
El C. José Joaquín de Herrera, Presidente constitucional de los Estados- Unidos 

Méxicanos, á todos sus habitantes, sabed:—Que en uso de las facultades que me 

concedió la ley de 6 de Junio último y en consideración á que una de las medidas 

mas eficaces que pudieran dictarse para el restablecimiemento de la tranquilidad 

pública y L A C O N S O L I D A C I O N D E L O R D E N C O N S T I T U C I O N A L , E R A L A 

D E R E M O V E R LOS O B S T Á C U L O S Q U E H A N H E C H O D I F I C I L L A OR-

' G A N I Z A C I O N D E L A G U A R D I A N A C I O N A L , he tenido á bien decre ta r en 

c lase de provis iona l 1a s igu ien te : 

L E I ORGANICA DE LA GUARDIA NACIONAL 
" S E C C I O N I . — D E L A G U A R D I A N A C I O N A L Y SU O B J E T O . " A R T . 

1. ° L a G u a r d i a Nac iona l se compone de todos los mexicanos hábiles p a r a el servi-

cio m i l i t a r , y que no t i enen n i n g u n a de las c i r c u n s t a n c i a s por las que la ley f u n d a -

m e n t a l priva de los derechos de ciudadanía ó suspende su ejercicio." (2). " A R T . 

2 . L A G U A R D I A N A C I O N A L E S T Á E 3 T A B L E C I D A P A R A D E F E N D E R L A I N D E P E N D E N C I A 

D E L A N A C I O N , S O S T E N E R L A S I N S T I T U C I O N E S , C O N S E R V A R L A T R A N Q U I L I D A D P Ú -

B L I C A , Y H A C E R O B E D E C E R L A S L E Y E S Y L A S A U T O R I D A D E S E S T A B L E C I D A S P O K 

E L L A S . " ( 3 ) . — " A R T . 3 . P a r a la segur idad de l a s poblaciones y los caminos , y la 

(1) Por S u p r e m a Orden de 5 de Mayo de 1861 se p r sv íno q u e se o r g a n i z a r a I» 
G u a r d i a nac ional con a r reg lo á e s t a ley. 

(2) L a f r a c . I V del a r t . 35 de l a Cons t i tuc ión dec l a ra que e< prerogativa del 
ciudadano mexicano tomar las armas en el Ejército y en ta Guardia nacional, para 
la D E F E N S A D E L » R E P Ú B L I C A Y D E S U S I N S T I T U C I O N E S - P u e d e v e r s e s o b r e e s t o l a 

n o t a de la m i s m a f racc ión en la p á g i n a 823 de l a p a r t e 2- * del tomo 2. ° 
(3) Los N o r t e - A m e r i c a n o s y tos F . a .ü s s -M qu : i n v a d i e r o n á l a RepúbHsa¿la> 

cus tod ia de cárceles y reos, se e s tab lece rán fue rzas especia les : la G u a r d i a .Nacio-

n a l solo t end rá obl igación de a tender esos obje tos c u a n d o su auxi l io s ea necesar io 

por a l g u n a c i r cuns t anc ia e s t r a o r d i n a r i a . " 

" S E C C I O N I I — D E L R E G I S T R O Y A L I S T A M I E N T O . " A R T - 4 . Todo 

mex icano que llegue á la edad de diez y ocho años, t i ene obl igación de poner s u 

n o m b r e en el registro de la G u a r d i a Nac iona l . E s t e se l levará en c a d a mun ic ipa -

l idad por la respec t iva au tor idad pol í t ica , y en él se a n o t a r á n el nombre , o r igen , 

edad, e s t ado y oficio ó profesión de c a d a u n o . " ' "ART. 5- C a d a año se h a r á n 

en.e l r eg i s í r ( , | A s cambios necesar ios en razón de las personas que m u e r a n , las que 

se ausenten ó avec inden de nuevo, las que a d q u i e r a n ' ó de jen de tener excepción, 

y las que pierdan los derechos de c i u d a d a n í a . Por e s t a vez el registro se a b r i r á 

después de publ icada e s t a ley. en la fo rma que d e t e r m i n e n los r e g l a m e n t o s - " 

A R T . 6. Al a l is tarse c a d a uno, e sp re sa rá si t i ene excepción p a r a el servic io; si 

quiere ó no usar da ella, y en qué a r m a y clase de c u e r p . desea serv i r . L a s perso-

n a s que t engan exevpeion, p resen ta rán los documentos que la ju s t i f iquen den t ro de 

los oche días s iguientes al de s u r eg i s t ro . " " A R T . 7 . P a - a d o el t é r m i n o d é l a 

p resen tac ión , la r e spec t iva a u t o r i d a d pol í t ica podrá hacer padrones é i n d a g a d o -

nes con el fin d e descubrir las personas que no se hubieren presentado, y és tas su-

frirán una mulla desde ios hasta cien pesos, 6 una detención de dos á treinta días, 

según de t e rmine la m i s m a au to r idad , sin per ju ic io de que se les a l i s t e y h a g a ser-

v i r . A d e m a s , iu rante un añono podrán ser nombrados gefes ni oficiales." 

" S E C C I O N I I I . - D E L A S E X C E P C I O N E S D E L S E R V I C I O . ' A R T - 8 . s s 

E X C E P T U A N D E L S E R V I C I O E N T O D A L A R E P Ú B L I C A . LoS ordenados in SUCriS y 

de órdenes menores y primera tonsura, que guarden las prevenciones del concilio de 

Trcnlo. (4) Los militares en servicio activo y retirados. Los que sirven en 

la policía urbana y rural. (5) Los marineros. Los encargados y agentes del 

hombres del a l to clero, de las clases a r i s toc rá t i cas y del E jé rc i t o p e r m a n e n t e que 
la vendieron á F e r n a n d o M a x i m i l i a n o de H a p s b u r g o y á Napoleon III; y los reac-
cionar ios y f aná t i cos clericales, que i n ú t i l m e n t e e n s a n g r e n t a r o n el i-uelo pa t r i o 
p a r a der rocar á la Reforma; pueden a tes t iguar que ta Guardia nacional ( en t re cu-
yos miembros tuve el al to honor de haberme con tado) , llenó c o n s t a n t e m e n t e los 
nobles comet idos del pre inser to a r t í cu o, cubr ié idose s iempre de imperece lera glo-
r ia , y con tando en el regis t ro bri l lante de sus soldados á héroes t a n g randes como 
los mencionados en la an ter ior pág ina 508. 

(4) Sin plausible razón, u n a vez que se h a independido e L E s t a d o de la Ig les ia 
y que debía considerar á los c ér igoa como á los d e m á s c iudadanos , h a eximido el 
art. )9 de la leu de 4 de Diciembre de 1860 ( p i g . 584 y 5S5 de la par te 3. * del t o -
m o 2 ° ) á lodos los ministros de los cultos de In. milicia y de todo servicio personal 
coercitivo: pero no de las contribuciones ó remuneraciones que por estas franquicias 
impongan tus leyes. 

mmüolk ^ r t W i ^ I (5) Al tocar el p u n t o .le policía, no puedo menos que recor-
Xu deben subsistir. da r se : que el general conservador D. Martin C a r r e r a no obs-
t a n t e que por breves d ias escaló el poder supremo en la capi ta l , acordó por Ci rcu-
lar de 17 de Agosto .le 1S55, que cesara en toda, la República T O D A F U E R Z A 
D E P O L I C I A S E C R E T A , porque quer ía que les actos de. su administración lleva-
sen el C A R A C T E R D E F R A N Q U E Z A Y J U S T I F I C A C I O N que el Ínteres público 
fxige de sus gobetnanles] y concurde con estos pr inc ip ios el C. Beni to J u á r e z , por 



poder ejecutivo de la Union y los Estados. Los individuos de las cámaras y te-

gis'aturas, y sus dependientes. Los jueces, mag,tirados y empleados en los tri. 

tunales Los demás empleados cuyas tareas sean de tal naturaleza, que no pus-

dan servir sin perjuicio público. (6) —Los médico, y cirujanos, y los farmicéuti-

«i»KIÜT d B J B E n " 0 d e 1 B B 1 y p " r ó r S * " ° d e " u • « ¡ » ' • e r o C . F r a n c i s c o Z a r c o , 
e x t r a ñ a n d o que aun conse rvara el g o b e r n a d o r del Dis t r i to s e m e j a n t e p l . g a , el p n -

n ^ m x V l a s ó r , J e " e s « n w B i e n t « p a r a q u e c e í a s e el A B U -
« TA S A U N E X K T E R A N LOS A G E N T E S D E L A P O L I C I A S E C R F -

T A A B U S O Q U E S E R I A I N C A L I F I C A B L E , existiendo una administración que 
ti tunda su poder en el principio de R I G O R O S A J U S T I C I A U elevación del E S -

'• N O ^ n J ^ . ^ «¿'ññ'^itiva. es un proceder I N D . G -
« írrn 7 ^ B I E R N O I L U S T R A D O , ' J U S T O Y L I B E R A L .Hacer de lo, es. 
it v p t a X t ^ ' f i " contradecir abiertamente LA M O R A L I D A D , Y N I -
«< I ! , í E C 0 N L O S U S U R P A D O R E S del. poder, que miran este med.o cerno e l 

Z fi7e W . P A R A E J E R C E R S U T I R A N I A . Hoy que se proclaman las 
«dtaTlZ '" « t t ; y q"C f G0'"ern0 pesantemente inculca el respeto á 
m ellas, ser a el M E N T I S mas solemne que los enemigos de la ley y del ó,den arro-

jarían a la cara de los que Jo,man ta presente administración " Ignoro q u é 
Otras causa le s m o t i v a r í a n que se h i c i e r a á un lado la p re in se r t a C i r c u l a r , s u b - i s -
t i e n d o la policía sec re ta h a s t a O o u h r e de 1871 en q u e la hizo cesar el G o b e r n a -
dor del D i s t n t o Lic . D T . b u r c i o Mont ie l . Qu izá al fi-i sucederá lo m i s m o con los 
1 * 7 ? 7 °™:'° e P.er:oJicos y d e impresiones, en obse rvanc i a del Secreto de 6 
de Abril de 1861 m o t i v á n d o s e el cual en la C i rcu la r d e la m i s m a feeha , se d i j o 
po r ¿ a r c o : que el P r e s i d e n t e "creyó que para no falsearla libertad ni propagar opi-
niones facticias era indispensable reinar a La prensa las sumas que antes se gasta-
bancon el titulo de fomento de periódicos, para que así los escritores todos fueran 

/ m l f : ' r T T T T M D ' E S T E S «ae creyó conveniente ni decoroso 
emplear los fondos públicos en P R O C U R A R S E A L A B A N Z A S N I E N P A G A R D E F E N S O R E S 

A.TZ / r e" S"S qUe P''"ZÓ algunas de los escritores acostumbra-
dos a recibir esas subvenciones NO S O L O D E L O S G O B I E R N O S , S I N O D E P A R T I C U L A R - I B 

Y A V E C E S D E E X T R A N J E R O S , C U Y O S I N T E R E S E S H A N E S T A D O E N P U G N A C O N L A 

D I G N I D A D E I N D E P E N D E N C I A D E L A R E P U B L I C A , irritados, en V.Z de CCSar en el T R A . 

F I C O D E S U S A L A B A N Z A S Y D E s u s V I T C P E R I O S pondrian el grito en el cielo, susci-
tanio una apasionada oposicion-, pero que esta circunstancia no Inda mas que aña-
iira la resolución de no emplear los fondos públicos en comprar plumas mercena-
rias, la convicción intima de que los que han alcanzado tuI f.vor. son indignos de 
merecerlo, P U E S T O Q U E S I N C O N V I C C I O N E S P R O P I A S , S I N P R I N C I P I O S F I J O S Ñ O S I R -

V E N M A S Q U E A su P A R T I C U L A R Í N T E R E S . . . . v que al limitar a 20 ,000 pesos 
anuales los gastos económicos de impresione, del Gobierno, hacia cesar el A B U S O D E 

Q U E N O T U V I E R A N T A S A M M E D I D A /os costos de esas impresiones, que deben limi-
tarse alus puramente oficiales. —Volv iendo á la de spó t i c a ins t i tuc ión de la po l icU 
s e c r e t a , vea se en la a n t e r i o r p a g i n a 439 cua l es el med io de reconocer a : y en U 
p a r t e 2. - del tomo 2. p á g . n a s j M S á 545 pueden verse las d i spos ic iones r e i a t i -

oí i m p u e s t a s por i n f r acc iones d - pol i ,na. 
• a r v i d o G u a r d é ^ a Ci rcu la r de 2á de E n e r o de 1S56 dec la ra e x c e p t u a -
E S , - 1 , 0 8 d S l s e r r i ü i ° ' l e l a ^ ¡ a r d i a n a c i o n a l á los empleados en las 
lineas telegrafieos y su, oficinas—El a r t 3. = d e ¡a ley de 2S de J , ¡ ¡„ , l e 1859 . 1 
c . n c e d e r exención de cargos concej i les á los Jueces del estado civil, dec a r a : q " e 
en casos d e rigoroso sitio y de gue r ra e x l r a n j e r a en el J u g a r e . , que r e s idan , no 
quedaran exentos del servicio de la Guardia naciond V é a s e snbre carcas con-
cejilcs y sus excepciones la p a r t e 2 - del t o m o 2. 3 , p á g 244 á 2491 - P o r los 
t é r m i n o s del p r e i n s e r t o a n í c u l o , a p a r e c e q u e no t o d a c lase d e empleados e s t á n 
e x e n t o s del menc ionado servicio y por eso f u é q u e el Gobierno no q u e b r a n t ó la 
ley al expedir l a Providencia de 4 de Jal,o de 1S61 por la que previno que los e m 

% ? w G n b l 8 r n " ^nera!< d81 y ¡ a M u n i c i p a l i d a d en la c a 
' f ü r m a r * n b a t a l l o n e s de G u a r d i a n a c i o n a l con las excepc iones que e x p r e s a a 
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eos con establecimiento abierto. Los mayores de cincuenta y cinco años y los 

nfei-mos habitudes.——LosCriados domésticos " (7) " A T R . 9 . Todos los c o m -

p r e n d i d o s en el a r t í cu lo a n t e r i o r , pagarán una pensión desde dos reales hasta quin-

ce pesos mensales para fondos de la Guardia Nacional. (8) — L o s g o b e r n a d o r e s d e 

los E s t a d o s r e g l a m e n t a r á n todo lo r e l a t i v o á la percepc ión , r e c a u d a c i ó n ó i n v e r -

s ión de e s t e i m p u e s t o en el t e r r i t o r i o de su m a n d o , h a c i é n d o l o el gobierno por lo 

q u e t oca a l d i s t r i t o y t e r r i t o r i o s . " (9) " A R T . 10. R e s p e c t o de los s i m p ' e s ; o r -

naleros del campo y operarios de las minas, q u e e s c e p t u ó la ú t i m a ley y l a s p e r -

s o n a s que como é s t a s vivan de un trabajo diario y que tengan un sueldo ménor de 

ocho pesos mensales, c a d a E s t a l o , a t e n d i d a s sus c i r c u n s t a n c i a s p a r t i c u l a r e s , d a r á 

los r e g l a m - n t o s m a s c o n v e n i e n t e s , y a p i r a a r r e g l a r su servic io de modo q u e no se 

p e r j u d i q u e la r i q u e z a púb l i ca , n i se les i m p o n g a u n a c a r g a ru inosa ; ya p a r a conce-

de r l e s exenciones t e m p o r a l e s , sin que por e l las queden s u j e t o s á p e n s i ó n . " 

• ' S E C C I O N I V - D I V M O N D E L A G U A R D I A N A C I O N A L . " A T R . 11 . 

L a G u a r d i a N a c i o n a l se d i v i d e en móvil y sedentaria. C a d a E s t a d o , el D i s t r i t o y 

los T e r r i t o r i o s o r g a n i z a r á n en g u a r d i a móv i l , al menos el seis por mi l la r de su po-

b l ac ión , e s t i m a d a por los censos que s i r v e n p a r a la e lecc ión d e d i p u t a d o s al c o n -

g r e s o g e n e r a l . " (10) " A R T . 12. L a g u a r d i a móvi l s e o r g a n i z a r á d e m a n e r a 

q u e en un caso preciso p u e d a f á c i l m e n t e h a c e r el servicio f u e r a del lugar de la re-

s i d e n c i a d e sus i n d i v i l u o s . Pe ro en ningún evento se precisará á un cuerpo á que 

permanezca mas de seis meses fuera de dicho lugar, s i n o q u e d e b e r á m a r i d a r s e otro 

q u e lo r e e m p l a c e , y el c u e r p o q u e s i rv ió por aque l t i e m p o , e s t a r á en a s a m b l e a o t r o 

p e r í o d o i g u a l . " " A R T 13. E s t a g u a r d i a se c o m p o n d r á de los alistados que 

voluntariamente quieran servir en ella, y el def ic ien te s e c u b r i r á con fo rme á los 

m i s m o d e c r e t o , y q u e n o i n se r t o , po rque no e s ind i spensab le , p u e s t o que f u é de 
circunstancias. 
c¡d«tiUCb" l a 4 o m M " ' (7) C o m o s e r i a m u y a v e n t u r a d o d e j a r al i n t e r e s a d o ó á la 

a u t o r i d a d ca l i f i cadora la aprec iac ión sobre q n i e n sea ó no c r i a -
do doméstico, creo que d e b e r á t e n e r s e p r e s e n t e el o lv idado bando de 6 de Abril de 
1852, que es el r e g l a m e n t o de c r i a d o s de la cap i t a l ; pues c o n f o r m e á es te el que 
t e n g a a q u e l l a cua l i dad la j u s t i f i c a r á con su libreta respectiva: en c u a n t o á los fu -
r á n e o s , pueden j u s t i f i c a r su condiciori con el ce r t i f i cado d é l a a u t o r i d a d po l í t i c a 
d e su loca l idad . 

t,oRn kIo,° e x c ^ Ú ^ í l Í8] L a Resolución de 24 de Febrero ¿« 1862 d e c í a , ó : que 
los c a u s a . i t e s de la con t r ibuc ión de e x e n t o s del se rv ic io d e l a 

G u a r d i a n a c i o n a l , del,en p a g a r el r e c a r g o de la c o n t r i b u c i ó n f e d e r a l . - V é a s e la 
n o t a 4 14 sob re Ministros de los cultos 

| 9 ) S i e n d o el G o b e r n a d o r del D i s t r i t o F e d e r a l el i n s p e c t o r n a t o de la G u a r d i a 
á e l t o c a p r o v i d e n c i a r en el caso R - s p e c t o á Territorios, c o n v e r t i d o s los a n t i g u o s 
en E s t a d o s sobe ranos , solo q u e d a con aquel c a r á c t e r la d e - g r a c i a d a Baja Cali-

fornia, q u e acaso m a s t a r d e s e r á p r e s a de la R e p ú b l i c a N e r t e - A m e r i c a n a -
J V T " E U s r d i* [10J Por Decreto de 11 de Junio de 1862, el C. B e n i t o J u á -

rez , m a n d ó f o r m a r c u a t r o ba ta l lones d e G u a r d i a móvil del Dis-
t r i t o F e d e r a l , d e s i g n a n d o su u n i f o r m e y los c u e r p o s d e G u a r d i a s e d e n t a r i a ; pero 
c o m o e s t a d ispos ic ión lué de circuslancias no se i n se r t a a q u í . Po r lo que r e s p e c t a 
á l o s censos que sirven para la elección de diputados al Congreso general, v é a n s e 
l a s leyes de 12 de Febre ro d e 1857 y 8 de M a y o de 1871 en l a s pág- 630 y 632 de 
l a p a r t e 3 * del torno 2 . ® 



r e g l a m e n t o s , los c u á l e s h a r á n recaer e s t a c a r g a sobre los ciudadanos á quienes sea 

menos onerosa, a t e n d i d a s u e d a d , f a m i l i a y g é n e r o d e i n d u s t r i a , s i n d a r luga r a g r a -

c i a s p e r s o n a l e s . " ' A R T . 14. E n el c a s o e x t r a o r d i n a r i o de q u e la defensa di la 

nacionalidad ó lasinstituciones h a g a n p r e c i s o q u e l a g i a r d i a s e d e n t a r i a s a l g a d e s " 

p u e s d e la móv i l del l u g a r de s u r e s i d e n c i a , é s t a debe rá t a m b i é n v e r i f i c a r l o ; p e r o 

t a n t o r e s p e c t o de e l l a com o de la m ó v i l , s e o b s e r v a r á n en su caso las p r e v e n c i o n e s 

q u e la c o n s t i t u c i ó n e s t a b l e c e p a r a u s a r d e la mi l i c ia l o c a l . " (11) " A T R . 15 . 

L o s e x c e p t u a d o s q u e p u e d a n se rv i r y q u i e r a n r e n u n c i a r su excepc ión , los e m p l e a -

d o s n o e x c e p t u a d o s , los d i r e c t o r e s y p r o f e s o r e s ¿ » e s t a b l e c i m i e n t o s púb l i cos de e n -

s e ñ a n z a p r i m a r i a , s e c u n d a r i a y p r o f e s i o n a l ; los e s tud ian t e s , los a d u l t o s q u e a s i s t a n 

á e s c u e l a s d o m i n i c a l e s , los m a y o r e s de c i n c u e n t a años y los q u e t e n g a n dos h i j o s 

en l a G u a r d i a N a c i o n a l , p o d r á n f o r m a r b a t a l l o n e s s e p a r a d o s p a r a q u e se les s e ñ a -

l e n e je rc ic ios se rv ic ios c o m p a t i b l e s con s u s ocupac iones , á j u i c i o d e las r e s p e c t i -

v a s a u t o r i d a d e s . " 

" S E C C I O N Y — D E L A O R G A N I Z A C I O N M I L I T A R . " A R T . 16. L a G u a r -

d i a N a c i o n a l s e d i v i d i r á e n i n f a n t e r í a , c a b a l l e r í a y a r t i l l e r í a . L i p r i m e r a s e o r -

g a n i z a r á por b a t a l l o n e s , l a s e g u n d a por e s c u a d r o n e s , y la t e r c e r a por c o m p a ñ í a s . ' ' 

" A R T . 17. C a d a b a t a l l ó n de i n f a n t e r í a c o n s t a r á de c u a t r o á ocho c o m p a ñ í a s , 

d e l a s q u e s e r á n u n a de g a s t a d o r e s , o t r a d e c a z a d o r e s y i a s r e s t a n t e s de f u s i l e r o s . 

— C a d a c o m p a ñ í a t e n d r á un c a p i t a n , un t e n i e n t e , dos s u b - t e n i e n t e s , un s a r g e n t o 

p r i m e r o , t r e s id . s egundos , t r ece c a b o s , dos t a m b . r e s , u n p i t o y o c h e n t a s o l d a d o s . 

( J 2 ) L a s c o m p a ñ í a s d e g a s t a d o r e s y c a z a d o r e s , en l u g a r de t a m b o r e s y p i t o s 

t e n d r á n c o r n e t a s . " " A R T . 18. L a p l a n a m a y o r de l b a t a l l ó n c o n s t a r á d e un' 

c o m a n d a n t e , u n s a r g e n t o m a y o r , u u p a g a i o r c a p i t a n , un s e g u n d o a y u d a n t e t e n i e n -

te, u n s u b - a y u d a n t e s u b - t e , l í e n t e , un c a p e l l a n , (13) n a c i r u j a n o m é d i c o , un t a m -

b o r m a y o r , u n cabo d e c o r n e t a s y p i tos , y un a r m e r o . " " A R T . 19. L o s e s c u a -

d r o n e s d e c a b a l l e r í a c o n s t a r á n de dos ó c u a t r o c o m p a ñ í a s : c a d a u n a d e e s t a s c o n s -

t a r á de un c a p i t a n , u n t e n i e n t e , d o s a l f é r e c e s , un s a r g e n t o p r imero , t r e s s e g u n d o s , 

d i ez c a b o s , dos c l a r i n e s y ses en t a y c u a t r o s o l d a d o s . " ' ; A R T . 2 0 . L a p l a n a m a -

y o r del e s c u a d r ó n c o n s t a r á d e u n c o m a n d a n te , un s a r g e n t o m a y o r , u n p e g a d o r c a p i -

t á n , u n s e g u n d o a y u d a n t e t e n i e n t e , u n s u b - a y u d a n t e a l f é r ez , u n c a p e l l a n , [14 ] u n 

m é d i c o - c i r u j a n o , u n c l a r í n m a y o r y un a r m e r o " " A R T . 21 . C a d a c o m p a ñ í a 

d e a r t i l l e r í a s e rv i r á u n a b a t e r í a d e seis p i e z a s con tres c a r r o s p a r a m u n i c i o n e s y 

t e n d r á un c a p i t á n , dos t e n i e n t e s , u n s n b - t e n ¡ente , nn s a r g - n t o p r i m e r o , se i s id 

e ¿ S ^ S t n l L a C o n s t i t u c i ó n de 5 de F e b r e r o de 1857 en la f rac . ' 
la tiuardi.1. V I I de l a r t . 8 5 d e c l a r a a t r i b u c i . n del P r e s i d e n t e de la R e p ú -
b l i ca : 'Disponer de la Guardia nacional para la seguridad interior y defensa exte-
rior déla Federación, e n los t é r m i n o s q u e p r e v i e n e la f r a c c i ó n X X dei a r t . 7 ¿ . " — 
E s t a d e c l a r a : q u e es f a c u l t a d del Congreso ' Dar su consentimiento á fin d e q u e el 
E j e c u t i v o pueda disponer de la Guardia nacional, f u e r a d e sus r e s p e c t i v o s E r a -
dos ó T e r r i t o r i o » , fijando la f u e r z a n e c e s a r i a . " — V é a n s e a m b a s f r a c c i o n e s en l a 
p a r t e 2 14 del t o m ó 2. ° , p á g . 8 4 0 y 8-52. 

2 S 2 & U [ 1 2 J L a Circular de 17 de Febrero de 1862 p r e v i n o : q u e e 
los c u e r p o s de l a G u a r d i a n a c i o n a l solo haya los gefes y oficia es de reglamento. 

x 
g ¡ 

s e g u n d o s , t r e c e cabos , dos t a m b o r e s , s e s e n t a y c inco a r t i l l e ros , u n he r re ro , u n c a r -

p i n t e r o c a r r o c e r o y un a r t i f i c i e r o . " " A R T . 2 2 . Donde h u b i e r e m a s d e c u a t r o 

c o m p a ñ í a s , se f o r m a r á un b a t a l l ó n d e a r t i l l e r í a , y s u p l a n a m a y o r c o n s t a r á de u n 

c o m a n d a n t e , u n s a r g e n t o m a y o r , u n p a g a d o r c a p i t a n , u n s e g u n d o a y u d a n t e t e -

n i e n t e , u n s u b - a y n d a n t e s u b - t e n i e n t e , u n c a p e l l a n , (15) un m é l i c o c i r u j a n o , u n 

t a m b o r m a y o r y u n a r m e r o . " " A R T . 23 . L a s c o m p a ñ í a s de los b a t a l l o n e s d e 

i n f a n t e r í a , c a b a l l e r í a y a r t i l l e r í a , e s t a r á n d i v i d i d a s en t r e s e s c u a d r a s al c a r g o de 

u n s a r g e n t o s e g u n d o , d i s t r i b u i d a s con i g u a l d a d e n e l l a s los c a b o s , s i r v i e n d o 

el s o b r a n t e p a r a f u r r i e l y r a n c h o s . " ' A R T . 24 . E n los p u n t o s d o n d e el n ú m e -

r o de, c o m p i ñ i a s uo s e a su l i i e u t e p a r a f o r m a r u n b a t a l l ó n ó e s c u a d r ó n , p e r m a n e -

cerán en c l a s e de s u e l t a s ; y e n los q u e no se p u e d a f o r m a r la c o m p a ñ í a , se f o r m a -

r á m e d i a ó p i q u e t e , t e n i e n d o la p r i m e r a u n c a p i t a n y un a l f é r e z ó s u b - t e n i e n t e , y 

el s e g u n d o u n t e n i e n t e , con la m i t a d a m b a s de la d o t a c i ó n d e s a r g e n t o s y c a b o s , 

t a m b o r e s ó c l a r i n e s . " " A R T . 25 . Si e n t r e los i n d i v i d u o s a l i s t a d o s h u b i e r e a l -

g u n o s q u e t e n g a n los c o n o c i m i e n t o s q u e p a r a el c u e r p o d e i n g e n i e r o s ex igen las 

l eyes del e j é r c i t o , se p o d r á f o r m a r en c a d a E s t a d o y en el d i s t r i t o u n a secc ión de 

seis ó doce , á l a s ó r d e n e s i n m e d i a t a s de u n c a p i t a n c o m a n d a n t e : el r e s to s e r á n 

t e n i e n t e s ó s u b - t e n i e n t e s . " 

" S E C C I O N I V . — D s I .A F O R M A C I O X D E L A G U A R D I A . — " A R T 26 . Con p r e s e n c i a 

d e los p a d r o n e s , el P r e s i d e n t e de la R e p ú b l i c a en el D i s t r i t o y T e r r i t o r i o s , y los 

g o b e r n a d o r e s en 1 s l i s t ados , fijarán el n ú m e r o d e cuerpos qu i deben o r g a n i z a r s e 

d e c a d a a r m a . ( 1 6 | " ' A R T . 27 . L a s l i s t a s d e e m p a d r o n a m i e n t o p a s a r á n á 

u n jurado c o m p u e n t o del p r e s i d e n t e de l a y u n t a m i e n t o , ó s e g u n d a a u t o r i d a d po l í -

t i c a loca l , y c u a t r o ofi d a l e s d e la G u a r d i a e lec tos p o r l a c o r p o r a c i ó n m u n i c i p a l , 

c u y a j u n t a , p r o c e d i e n d o con a r r eg lo á las l eyes y r e g l a m e n t o s , c a l i f i c a r á l a s es -

cepe iones , s e p a r a r á I03 i n d i v i d u o s q u e h a n d e c o m p o n e r la G u a r d i a móv i 1 , y los 

q u e e s t e n en el c a s o del a r t . 15 d e e s t a ley, y d i s t r i b u i r á los d e m á s en los c u e r p o s 

fijados por el g o b i e r n o " . — " A R T . 23 . L o s c u e r p o s s e f o r m a r á n s u j e t á n d o s e á la 

b a s e d e l a s l o c a l i d a d e s , y de m a n e r a q u e c a d a c o m p a ñ í a , e s c u a d r ó n ó b a t a l l ó n 

t e n g a t o d a s,t f u e r z a . L o s c u e r p o s d e la G u a r d i a l l e v a r á n el n o m b r e del E s t a d ' , 

d i s t r i t o ó t e r r i t o r io , y solo se <li<tinguirán por el n ú m e r o q u e les toque s e g ú n su 

a n t i g ü e d a d . " — ' A R T . 2 9 . E n el c a s o d e q u e los i n t e r e s a d o s ó 1a a u t o r i d a d no t-e 

c o n f o r m a r e n con a l g u n a de las o p - r a c i o n e s de l j u r a d o e s t a b l e c i d o en el a r t í c u l o 

27, Re l l e v a r á el negoc io á otro jurado de n u e v e i n d i v i d u o s , c o m p u e s t o de la p r i -

m e r a a u t o r i d a d local del c a n t ó n , d i s t r i t o ó d e p a r t a m e n t o , s e g ú n es t ab lec ie re el 

r e g l a m e n t o y ocho of ic ia les e i ec tos por el a y u n t a m i e n t o Su dec i s ión s e r á e j e c u t a -

[ 1 3 | [ 1 4 | [ 15] I n d e p e n d i d o el E s t a d o de ¡a. Ig les ia por el a r t . 3 . 0 d e la ley d e 
12 de J u l i o de 1859 ( p á g . 2 5 de la p a r t e 2 * d - l t -m 1 2 = ), y d e c l a r a d a la liber-
tad de conciencia por la ley .le 4 d e D i c i e m b r e d e 1860. [ p á g . 5 7 1 p a r t e 3 . * j y a 
n o h a b r á capellanes en los c u e r p o s .le la G u a r d i a n a c i o n a l . 

[ 1 6 ] E G o b e r n a d o r del D i s t r i t o C. Manue l T e r r e r o s por bando de ! 0 de Di-
ciembre de 1862 e x p i d i ó nn r e g l a m e n t o p a r a la G u a r d i a n a c i o n a l del m i s m o D i s -
t r i t o ; p e r o como f u é de circunstancias, q u e y a p a s a r o n , no es ú t i i al p r e s e n t e y 
por e so n o se t r a n s c r i b e . 
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d i - " " A R T . 30 . Po r la p r i m e r a vez, en l uga r d e oficiales, s e e l eg i r án p e r s o . 

ñ a s a l i s t a d a s y q u e t e n g a n l a s c u a l i d a d e s necesa r i a s p a r a se r lo . E n los l u g a r e s 

d o n d e por l a e scasez de pob lac ion no h u b i e r e n ú m e r o su f i c i en t e d e personas q u e 

r e ú n a n esas c u a l i d a d e s , se e s c o g e r á e n t r e las que m a s se ap rox imen á ol la- , con-

f o r m e á los r e g l a m e n t o s . " " A R T . 31. E n t r e t a n t o se e x p i d e la ley que de-

m a n d a el a r t . 4 . ® de l a a c t a de r e fo rmas , e s tos j ú r a l o s conocerán de l a s cues t i o -

n e s que al f o r m a r s e la G u a r d i a se susc i ten sobre si a lgún ind iv iduo no debe per -

t enece r á e l l a por e s t a r c o m p r e n d i d o en a lguno de los casos en que la Cons t i t uc ión 

s u s p e n d e los de rechos de c i u d a d a n o . [ 1 7 J " "Los r e g l a m e n t o s es tab lece rán la 

f o r m a d e p r o c e d i m i e n t o s sob re la base de que se h a de oir al i n t e resado , que h a 

de t ene r derecho de r e c u s a c i ó n , y que el fal lo no produce m a s e fec to q u e el de sus -

p e n d e r el reg is t ro en el de la G u a r d i a N a c i o n a l . " 

" S E C C I O N V I L — D E L A O R G A N I Z A C I Ó N - B E L O S C U E R P O S — " A R T . 32 . A r r e g l a -

d a s las l i s t a s por el j u r a d o super ior , se c i t a r á á los i nd iv iduos que deben c o m p o -

n e r c a d a c o m p a ñ í a , p a r a que r eun idos en un l uga r , y b a j o la p r e s i d e n c i a de a l g u -

n a au to r i dad , p r o c e d a n á l a e l ecc ion d e s ú s of iciales , s a rgen tos y cabos (18) . P a r a 

ser oficial se n e c e s i t a t ene r v e i n t i ú n años , y l a s o t r a s c u a l i d a d e s que se r equ ie ran 

p a r a ser j u r a d o s de i m p r e n t a " (19) . " A R T . 33. L u e g o que es tén organ izar ías 

l a s c o m p a ñ í a s d e q u e d e b a c o n s t a r c a d a cuerpo, ios of ic iales y s a r g e n t o s se r e u n i -

r á n b a j o la p r e s i d e n c i a del d e m a y o r edad , y e ieg i rán t e r n a s , p a r a q u e el gobier -

n » gene ra l en el D i s t r i t o y Ter r i to r ios , los gobe rnadores en los E s t a d o s , n o m b r e n 

os g í f e s (20) . P a r a ser gefe se n e c e d t a n las m i s m a s cond ic iones que p a r a o f ic ia l , 

y ve in t i c inco años de e d a d Los gobe rnadores en los E s t a d o s y el p r e s i d e n t e en e l 

D i s t r i t o y Ter r i to r ios , exped i r án los despachos d e los gefes y oficiales. [ 2 1 ] " 

" A R T . 34 . L a G u a r d i a N a c i o n a l h a r á estos n o m b r a m i e n t o s por e s c r u t i n i o secre-

t y el oficial ó gefe q u e u n a v e z tomó posesion no podrá ser removido sino en v i r -

t u d de s e n t e n c i a c o n f o r m e á las leyes . C a d a dos años se r e n o v a r á la elección de 

ge fe s y oficiales, p u d i e n d o ser r ee lec tos los a n t i g u o s . E « t a renovación se a r r e g l a r á 

de m a n e r a que se verif ique en épocas d ive r sas respec to de los cuerpos que s i r v a n 

[17] A u n no se exp ida en 1871 la ley r e l a t i v a á l a suspensión de los derechos 
de ciudadanía. 

(18) F r e c u e n t e m e n t e se h a u s u r p a d o e s t a a t r ibuc ión d e los c i u d a d a n o s a l i s -
t a d o s 
K e q u l . l t o 8 p a r . 6 o r ofl- [ , 9 ] E „ t o s r e q u i s i t o s R f , g u n e , a r t . „ , , „ ) a ] g y d e g , ^ 

, _ E n e r o de 1869 (copia e x a c t a de la de 2 de F e b r e r o de 1861 
pag- 786 de la p a r t e 2 . " del t o m o 2 c ] son: ser dúdanos en el ejercicio de sus 
derechos, saher leer y escribir, tener prnfesion ú ajino, y pertenecer al estado seglar 

tenteí en*!.'Guardia lia- jQ0,] j 2 1 ' P o r Providencia de Guerra de 2 2 dcEnero de 1862 se 
cloiiai. dec la ro que por c n a n t o á que h a b í a quedado d e v u e l t a al G o b e r . 
n a d a r del Dis t r i to ' a Inspecc ión d e la G u a r d i a nac iona l , á élcorresponde aprobur los 
nombramientos de (ficiales de la misma Guardia y expedir las patentes respectivas á 
los a g r a c i a d o s . — G e n e r a l m e n t e los Gefes h a n sido n o m b r a d o s ó ind icados , c u a n d o 
menos , por el E j e c u t i v o 6 por el Gobe rnador del D . s t r i t o — L a Circular de 1. ° 
de Agosto de 1863, p r e v i o o que los Gobernadores recogieran l a s p a t e n t e s á los 
i nd iv iduos que por c u a q u i e r a footivo de jaren el servi . io d e la G u a r d i a , pues q u e 
vue lven á la condicion de s i m p k s c iudadanos , que n o neces i t en conse rva r aquel la" 
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en un m i s m o D i s t r i t o . " " A R T . 35. N a d i e p u e d e se rv i r por med io de r e e m p l a -

z o . L a a u t o r i d a d p o l í t i c a solo podrá conceder el paso d e un c u e r p o á o t ro , d e i» 

m a n e r a que e s t a b l e z c a n los r e g l a m e n t o s con a u d i e n c i a d e los ge fe s de los c u e r p o s ! 

y sin q u e es tos q u e d e n con f u e r z a m e n o r d e la q u e deben t e n e r . [ 2 2 ] " " A R T 

36. E l p r i m e r d o m i n g o , d e s p u é s de a r r e g l a d o un cuerpo, se c e l e b r a r á u n a función 

religiosa y s e p r e s t a r á el juramento b a j o e s t a f ó r m u l a : "¿Juráis á Dios y prome-

tas á la patria defender la independencia de la Na cion y su sistema de gobierno] 

conservar el árdea interior y obedecer las leyes y las autor,dades, sin Jomar jamás 

deliberaciones sobre los negocios del Estado?" (23). " A R T . 37 . A d a m a s , a n t i s 

d e que n i n g ú n g e f e ú oficial t o m e posesion d e su empleo , p r e s t a r á el juramento de 

q u e h a b l a el a r t . 162 d e la C o n s t i t u c i ó n , y en t o m a d e poses ion, en la bendición 

de banda as y estandartes s e o b s e r v a r á lo d i s p u e s t o en la O r d e n a n z a g e n e r a l de l 

E j é r c i t o . [ 2 4 ] " 

" S E C C I O N V I I I . . — D E L S E R V I C I O Y I I A B E R D E L A G U A R D I A N A C I O N A L . — " A R T -

38. L o s cue rpos de I a G u a r d i a e s t a r á n en a s a m b l e a en gua rn i c ión ó en c a m p a ñ a 

según lo d e t e r m i n en los g o b e r n a d o r e s d e los E s t a d o s y el p r e s i d e n t e en el D i s t r i t o 

y Ter r i to r ios . Se p r o c u r a r á q u e el s e rv ic ióse r e p a r t a a l t e r n a t i v a m e n t e y con igua « 

d a d e n t r e todos los c u e r p o s d e u n a m i s m a c l a s e . " " A R T . 39 . La Guardia 

Nacional en asamblea y guarnición, estará sujeta á sus reglamentos. Luego que es-

te en servicio de armas, sea en guarnición ó en campaña,, observará la Ordenanza 

general del Ejército, en lo que no pugne con estas bases. ( 2 5 ) " " A R T . 4 0 . Los 

c u e r p n s t e n d r á n s i e m p r e las r e u n i o n e s n e c e s a r i a s p a r a que s u s i nd iv iduos a d q u i e -

r a n u n a b u e n a instrucción, c u i d a n d o m u y e s p e c i a l m e n t e de que a p r e n d a n á hacer 

u s o de su a r m a con p r o n t i t u d y ac ie r to E n a s a m b l e a no d i s f r u t a r á n haber a l gu 

no , y s u s g a s t o s d e c u a r t e l , p a p e l e r a y b a n d - , serán c u b i e r t o s por los fondos de la 

( 2 i ) L a Circular de 29 de Enero de 1S16 p rev ino que los c i u d a l año» fi l ados 
en un c u e r p o de G u a r d i a n a c i o n a l no se re i b a n ni se l o m e n ¡>or o t ro . 

[ 2 3 ] E l a r t . 9. = d e la ley d e 4 de Di i e m b r e de 1S60 r eemplazó el j u r a m e n t o 
por la promesa explícita de cumplir bien y Ae.lme.atc las ohtigécionCs que se contraen-
( p a g . 5 7 8 .«e la p a r t e 3. - del torno 2. * ) — f ¡ * r t 21 d e a r m - m a ley (al'í. pl¿ 
o8-)l p r o h i b e a los funcionarios púdicos y á la tropa fórma la asistir coa carácter 
ojinal a los actos de un culto-, a s í e< que ni l i t b r á la función religiosa ni el jura-
mento (que s e r á s i e m p r e protesta) , p r e v - n i d o s por el p r e i n s e r t o a r t í eu 

[24] h l juramento que la y . di h . que será r eemplazado con la p ro t e s t a . El i 
q u e se r e f i - r e el p r e i n s e r t o a r t ! ulo, se p rev ino p,. r la Cons t i tuc ión de 4 I» O - t a -
b r e de 1824, que y a no r ige . H y se o b s e r v a r á el a t . 121 d e la Cons t i tuc ión de 5 
d e F e b r e r o de 1S57 (páj¡ . 860 d e la c i t a d a p a r t e 2 d ), q le Hice: " T o d o f u n c i o n a -
r io publ ico sin e x ; « p c i o n a l g u n a , a n t e s de t u n a r posesion de su é n c a r z o p r e s t a r á 
j u r a m e n t o [pro tes ta ] de guardar esta Constitución y las leyes que de ella emanen." 
P o r lo que h a :e á la ridí -u la bendi ion de banderas y estandartes ( a u n jue t o d a v í a 
en 1868 la m a n d ó obse rva r en Z a -ua t i p a n el g e f - d e f u e r z a s i r r e g u l a r e s Joaquín 
Martínez, por m e r a i g n o r a n c i a de los p r inc ip ios da la R e f o r m a ) , no debe s u b s i s t i r , 
a -gun lo e x p u e s t o en la n o t a a n t e r i o r . 

[25] V é a s e a d e l a n t e el a r t . 58 . - Véase la pág . 4 8 1 d e la p a r l e 2. * de ' t o m o 
2 . , en donde a p a r e c e n o - no cons ideré j u s t a la exeep don d» un coronel d - G u a r -
d í a nac iona l (hoy gene ra l de Div i son) sob re ca rece r de pe r i c i a por ser Gu->r,iia 
n a c i o n a l . 



5 2 8 ADMINISTRACION DE JUSTICIA. 

Guard ia . En este es tado se ha l la rán á las inmedia tas órdenes de la autoridad po 

htica, con sujeción á los gobernadores en los Estados, y al P res iden te en el Dis t r i -

to y Teri torios (26).» ART. 4 [ . C u a n d o los cuerpos esten en servicio de g u a r -

n b i o n en el lugar de su residencia; se paga rá á la clase de t ropa , cabos y sa rgen-

T)S, el haber que le corresponda ún icamen te por los dias en que estén de f a t i g a , y 

que excedan de uno al mes; los gefes y oficiales no percibirán haber alguno." 
1 A R T . 42. Los cuerpos de Guard ia Nacional que salg-m f i e r a de su residencia 

por mas de un dia, d i s f ru ta rán el mismo haber establecido para el Ejército. E s t e se 

p a g a r á por los Estados si obraren dentro de ellos, y por el e rar io federal en dos 

casos: primero, cuando salgan de su territorio: segundo, cuando dentro de él, pe ro 

s iempre fuera de su residencia, sirvieren p a r a la guarnición ó defensa de algu-

n a s de las plazas ó puntos mi l i ta res qué debe guardar el gobierno g e n e r a l . " 

" S E C C I O N I S ; — D E L MANDO DE I.A G U A R D I A N A C I O N A L . — ' A R T . 4 3 L a G u a r -

d i a nacional e s t a r á al man,lo inmedia to de los gobernadores de los E s t a d o s en ca-

da uno de ellos, y del Pres idente de la Repúbl ica en el D i s t r i t o y Terr i tor ios por 

medio del gobernador ó gefes po íticos. " A R T . 44 Los gobernadores de los 

Es t ados y del Distrito, y los gefes po ¡ticos de los Territorios, e jercerán las facul-

t ades de los inspectores (27): o rgan iza rán sus ofi-inas y nombra rán sus comisio-

nes inspectoras conforme á sus leyes y reglamentos. Ningún Es t ado podrá nom-

brar generales ni gejes que se consideren corno t a l e s . " " A R T 45. La G u a r d i a 

Nac iona l es ta rá á las órdenes de la autoridad civil, y no podrá reunirse, a r m a r a s 

ni obrar sino en virtud de sus manda tos . Es obligación de los Estados, emplearla 

para guardar y hucer guardar la Constitución y las leyes dentro de su territorio.'' 

" A R T 46. El presidente podrá disponer de ella conforme á lo establecido en 
la fracción 11 del a r t . 110 de la Const i tución, y entonces quedará esclusivarnerite 
á su - órdenes. | 2 8 [ " 

[ 2 6 | Cualquiera que sea la autor ida i á cuyas órdenes esté la Guard ia , no pod rá 
emplear la en trabajos forzados «genos de los respectivos de a rmas , pues por Re-
solución de 5 y 8 de Agosto de 1862, el Gobierno, contes tando al C. F r anc i s co 
A r b m sobre el cont ra to que hab ia hecho con el Coronel C. Anrel iano Rivera pa ra 
ocu, ar la Guard ia nacional del Distri to de Tlalpam en t raba jos del ferrocarr i l , 
d i j o : q u e "según las L K Y K F I.A GUARDIA NACIONAL NO P U E D E D E S T I N A R S E a trabajos 

forzados aun cuando se le remuneren: que los expresados g u t r d i a s podían ocuparse 
de los prediebos t raba jos ; pero nunca por convenio de una autor idad, que sea la 
que fuere no puede disponer de la libertad de los c iudadanos ." 
FiraiMnin»i>ftoiM i 2*7j D Manuel Doblad«), por Decreto de 26 de Diciembre de 

™ U G""""a ** > u M - 1861, c j . an . io indel i .Um. lite las atribm-innes del Gobernador 
del Distr i to, es txbler ió . n é.-te n í a Inspección de Guardia nacional con depen-
dencia inmedia ta del Ministerio de la Guerr»; pero por D.sposicion posterior ' 
que no se publi. ó. y de la que solo se hace mención en la Gircu-lar del Go-
bitrno del mismo Distri to, de 31 de Enero de 1862, el repetido Gobernador rea -
sumió su- fan,Iludes inspectoras, disponiendo que desde esa fecha quedara suor i -
da la In.-p-ccion predicha. - Cuando la Guardia nacional es tá á d isposicion 'del 
Gobierno general , la inspección de ella debe ejercerse por IOB comandan tes mi l i -
ta res ó generales , n gefe, á cuyas órdenes esté aquella, según declaró la Circular 
de 23 de Junio de 1S51— Sobre facul tades inspectoras en el E j é r c i t o , véase las 
las anteriores páginas 293 y 499 V s iguientes . , 

[28] Véase la anterior nota 11. * 

" S E C C I O N X . — D E LA I N S T R U C C I Ó N , D I S C I P L I N A , A R M A M E N T O Y F O N D O S D E LA 

GUARDIA NACIONAL.—"ART. 47. L a G u a r d i a Nac iona l aprenderá la misma tác-

t i c a y usará el mismo a r m a m e n t o que el E j é r c i t o . " " A R T . 48. El a r m a m e n -

to y municiones se rán costeados por las r en ta s pa r t i cu la res de cada Es tado , dis-

t r i to ó Terr i tor io , y se guar l a rá con las precauciones que establezcan les regla-

mentos p a r a impedir su ma l t r a to y estravio (29). Tero en lo sucesivo el gobier-

no general repondrá las a r m a s y municione» que se pierdan cuando esté ba jo 

su m a n d o . " " A R T . 49 E l uniforme de la G u a r d i a será sencillo, y solo se 
usará en los actos del servicio. E l de la clase de tropa se cos teará por las ren tas de 

cada Estado, d i s t r i to ó terr i tor io . L a s d iv isas serán las m i s m a s de que use el 

Ejérc i to . [30]" - " A R T . 50. Será acto recomendable tener en propiedad sus a r -

m a s y uniforme, y los q H e se al isten en cuerpo d« cabal le r ía sedentar ia , debe rán 

m o n t a r s e y equiparse á sus expensas . " " A R T . 51. Se ap l ica rán á los gastos de 

l a Guard ia Nac iona l las pensiones que se cobren á los exceptuados, y todas las 

m u l t a s que se impongan eu virtud de e s t a ley y los reglamentos. E l deficien e se 

cubr i rá de la mane ra que establezca el respectivo poder legislativo. E l fondo de 

l a Guard ia Nacional no puede ser distraído de su ob je to . " 

" S E C C I O N " X I . — S U B O R D I N A C I O N , C O R R E C C I O N Y P E N A S D E L A G U A R D I A . 

" A R T . 52 .—Aunque f u e r a del servicio no h a b r á distinción a lguna en t re los indi-

vi.luos de la G u a r d i a Nacional, en él se observará la mayor subordinación y disci-
plina." " A R T . 53. Los reglamentos a r reg la rán el servicio de asamblea y 

guarnición, y f i j a rán c la ramente las f a l t a s que en él puedan cometerse y la penas 

que deban apl icarse.» " A R T . 54. E s t a s penas serán en las fallas leves de mu'. 
tas, recargo de servicio y arresto hasta de quince días. En faltas graves el arres, 
to será hasta de tres meses y podrá recurrirse á publicar la falta delante del euerpe. 
y aun á la expulsión y registro temporal preciso en el número de los contribuyente.', 
Estos arrestos se verificarán en su cuartel ó en un punto militar y no en los luga-
res destinados i la custodia délos criminales. ( 3 1 ) " " A R T . 55 Para la im-
posición de la pena que corresponde en una falta ligera, se oirá siempre á un consi-
jo de disciplina de clases superiores á la del acusado, y su resolución no tendrá re-
curso. Para las graves se formará un jurado de individuos del mismo cuerpo, y su 
sentencia será revisada por el inspector. L a formación del consejo y j u r ado , y sus 

procedimientos, se a r reg la rán por los reglamentos; pero sin la decisión de uno ú otro 
no se podrá imponer pena, limitándose el superior á hacer que el acusado comparez-
ca." " A R T . 56 , Cuando en asamblea se cometieren faltas contra el servicio que 
importen ademas un delito definido por las leyes, se castigarán por sus jueces ordina-
rios respectivos." " A R T . 57. Tan to en asamblea como en servicio, los gefes y 

oficiales cuidarán de la buena conduc ta de los individuos que per tenezcan á si • 

cuerpos, y cuando advier tan que son insubordinados, ebrios, vagos ó tahúres, rcu-

[ 2 9 | Sobre armamento véase la pa r t e 3. d del tomo 2. c , pág ina S23 y sig. 
(30) S dire divisas véanse las an tecedentes pág inas 473. 
[31] Véase el s iguieute a r t . 59 con su no ta . 



nrán un consejo de honor que conocerá del asunto en la f o r m a q u e d e t e r m i n e el re-

g l amen to , y se limite á separar al culpable.del cuerpo temporalmente. E s t o se ob-

s rva rá m i e n t r a s se da la ley que requiere el c i t ado a r t í c u l o 4. ° de la a c t a de re -

f r m a s : y sin p - r ju ic io de que se c u m p ' a en los cuerpos con la s en tenc ia s de los 

t r i buna l e s q u e dec laren la pérdida ó suspens ión de los de rechos de c i u d a d a n o . " 

" A R T . 58. Los delitos militares cometidos en servicio de armas, sea en guar. 

nicion ó en campaña, serán juzgados y sentenciados conforme á las leyes militares 

y á este efecto los gefes cuidarán de que antes de prestar ese servicio, cada clase es-

le bien instruida de sus respectivos deberes, y en el acto de entrar en strvicio se les 

advertirá quedan sujetos á las leyes militares." 

" S E C C I O N X I I — P R E R O G A T I V A S D E L A G U A R D I A N A C I O N A L . " 

A R T . 59. L a G u a r d i a Nacional no d a r á ordenanza« , ni su* indiv iduos se p o d r á n 

des t ina r e n c a s o a lguno al servicio p - r sona l de sus gefes y oficiales. N i n g ú n 

ind iv iduo que preste servicio personal podrá ser preso en la cárcel pública, sino en 

su cuartel, donde es ta rá suj- to á su j u - z . En de l i tos g r a v e s podrá poné r se l e en 

lugar m a s seguro despues de dado el au to .le bien preso. [ 3 2 ) " " A R T . 60 

^ l ^ r ^ t a t ^ S S , Sobre e l . p u n t o d e p r , s i o » . d e tos Guardias naciona-
KjCchto y Slarlu«. les .-xiste la s iguiente : 

O R D E N DE 4 DE MAYO DE 1 8 ^ 0 — " M i n i s t e r i o de Relaciones in te r io res y 
exteriores, r ] E x m o fcr Pres idente h a visto con sumo desagrado los d i - g u s t o s 
que en estos ú timo» días se han s u s c i t a d o en t r e a l g u n a s a u t o r i d a d e s y g e f . s de 
los b a i a l ' o u e s d r guard ia nacional , con mo t ivo del lugar en que deben ser presos 
los individuos de la n i i sm , , y desea que al mismo t i e m p o se conserve la p re roga -
t i v a que la ley concede á los na.-ioria.ea y que los gefes de la gua rd i a gua rden la 
Subordinación y respeto debidos á las au to r idades de t odas clases. P a r a ev i t a r 
pues , qne U l e s sucesos se repi tan, ha. resuelto que se gua rden las reg as s i g u i e n -
tes: 1. d En todo caso en que f u e r e a p r e h e n d i d o un individuo que a c r e . u t e en 
el ac to con su resguardo requis i tado, per tenecer á a lguno de los cuerpos de g u a r -
d ia nac ional , no podrá ser recibido en o t ra par te que en su cuar te l : los aprehe. iso-
r e s le conduc i rán á el si estuviere inmedia to , y ,-i no lo conduc i r án al pr inc ipa l de 
dende s e r á r emi t ido á su cuar te l . 2 * Si l legare por f a l l a de resgu i rdo ó por 
o t ro mot ivo á ser deteni !o en o t r a par te , el gefe del cuerpo á que p e r t e n e z c a d i r i -
g i rá a ten to oficio á la autor idad á cuya disposición esté , man i f e s t ándo le a f i r m a t i -
v a m e n t e ser nacional de su cuerpo, y pidiéndole lo r e m i t a á su cuar te l ; m a s n o se 
p r e s e n t a r á en ca-o alguna á rec lamar lo pe r sona lmen te n i solo ni en Union de 
otros, y n íucho menos podran salir uno 6 m a s indiv iduos de los cuar te les ó c u e r -
pos de guard ia , á requerir á los que conduzcan a! reo p a r a que lo s u e l e n ó e n t r e -
g u e n . 3 * Si la autoridad requerirla no m a n d a r e al reo á su cua r t e l , «e d a r á 
c u e n t a al gobierno, ó al Ministerio de Relaciones [hoy será al de G o b e r n a t i o n ] s i 
aquel fuere el requerido, pa ra q u e se d ic t e la p r o v i d e n c i a conducen te á m a n t e n e r 
l a p re roga t iva de la g lardia. 4 * Los j ue c e s 6 au to r idades á cuya d i spos i -
ción se hal len los reos en lo» cuar te les , no d a r á n ó rdenes de t ras lac ión de ellos á 
o t ro lugar , sino que cuando crean conveniente que el reo es té en mayoraegu r idad 
lo c o m u n i c a r á n al gobernador p a r a que este p rovea á el la; s e a r ecomendando sil 
cus todia en el mismo cuar te l , e s t rechándole la prisión del inodo que f u e r e nece-
sa r io , ó sea mudándolo á otro lugar . 5 . * L o s gefes de los cuerpos c u i d a r á n 
de que los arrestos y prisiones se gua rden con p u n t u a l i d a d en los t é r m i n o s que el 
gobernador lo prevenga, sin permi t i r por sí la sa l ida de los presos , s i no es con 
l icencia de la autoridad á cuya disposición es tén , y los gefes de d i a al v i s i t a r los 
cuar te les y cuerpos de guardia , podrán ce r t i f i ca r se s i empre que lo crean conve-
n i e n t e de la permanencia en ellos de los presos, d a n d o p a r t e al gobernador p a r a 
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L a s penas de servicio de cárcel ú obras públicas por cuatro meses ó menos, q u e pue-

d a n imponer le los t r i b u n a l e s por de l i t o s c o m u n e s , se c o n v e r t i r á n en reclusión 

que se e s t i n g u i r á n f u e r a de s u s c u a r t e l e a . " " A R T . 61. A u n c u a n d o es léu 

suge tos á o r d e n a n z a , no se Ies podrá destinar á la limp cza ni usar con ellos d( 

vara, ni imponerles ningún castigo temporal degradante L a i n f r a c c i ó n de es te 

a r t í c u l o y el a n t e r i o r , s e rán caso de m u y e s t r e c h a r e s p o n s a b i l i d a d . " - ' A R T 

62 — L o s que pres ten servicios distinguidos en campaña, s e rán p r e m i a d o s confo r -

que se c a s t i g u e en c u a l q u i e r a f a l t a que a c e r c a de e s to se no t a r e . 6 . s N o de-
b iendo es ta r presos en loa cua r t a l e s d e g u a r d i a n a c i o n a l s ino los ind iv iduos q u e 
s i rvan en e l la ó aquel los q u e por la c l a -e de su de l i to ó par otro mo t ivo d i s p o n g a 
el geíe de la m i s m a , que es el gobe rnado r , n inguno se rá recibido sin qne P ea en su 
propio c u a r t e l , ó por ó rden e x p r e s a del gobernador Comunicó lo á V . S. p a r a 
q u e dándo le la pub l i c idad n e c e s a r i a t e n g a su m a s p u n t u a l c u m p l i m i e n t o . 
Dio» y l iber tad . México , 1. ° de M a y o de 1850 Lacuma. | * j 

Sobre la de tenc ión y p r i s ión de t o d a c lase de pa i sanos , empleados y m i l i t a r e s , 
v é a s e la p a r t e 2. * del t o m o 2 . ° de e s t a obra , pág ña s 193 á 199; pero c o m o se 
o m i t i ó t o c a r allí el p u n t o en que deben sufr i r la pr is ión los individuos de ta Ar-
mada nacional {que no ex i s t e ) , se h a c e necesar io deeir aqu í que por Orden de 2 1 
de Agosta de 1863, se dec laró estar vigente la Circular de 24 de Octubre de 1856, 
y que esta comprende á los individuos que pertenecen al servicio de la marina na-
cional.—LA c i t a d a c i rcu la r de 26 de O c t u b r e previene qne " l o s reos m i l i t a r e s , y a 
p e r t e n e z c a n al ejército permanente 6 á la guardia nacional, sean pues tos e n \ u s 
cuarteles respectivos, á d ispos ic ión de su j u e z , sin p d r r ser l levados en m .n . r a 
a l g u n a á l a cárcel pública-, y c u a n d o no per t nezcan á cuerpo d e t e r m i n a d o se les 
ponga en el cua r t e l q u e el j u e z j u z g a r e cenven ien te , consultando siempre á la 
mayor seguridad del reo." 

La necesidad q u e hay de m a n d a r á los G u a r d i a s nac iona le s é i nd iv iduos de l 
e jé rc i to p e r m a n e n t e presos á sus cuar te les , pone c o m u n m e n t e á los Gef . s de 
los m i s m o s en ocas ión de a b u s a r , desobedeciendo as c i t a s que hacen l o s j u - c e s 
y a p a r a que se r e m i t a n los m i s m o s reos á sus j u z g a tos, ó bien p a r a que c m p a l 
rezcan en ellos a lgunos ind iv iduos de t r o p a ú oficia.es á dec la ra r en las causas - y 
s e m e j a n t e abuso m o t i v ó la s igu ien te : 

Circular de 28 de Marzo dv 1862. Citas de los jueces á los militares-, se obedez. 
can por sus gefes. ANASTASIO I'ARROUI, Genaral de División y Gober-
nador del Distrito Federal, á sus habitantes, sabed: — Que por el M i n i s t e r i o de 
G u e r r a y M a r i n a se me h a d i r ig ido la s i gu i en t e c i r c u l a r : — " C o n di g u s t o h a s a -
b ido el C- P r e s i d e n t e cons t i t uc iona l q u e ulgunos de los gefes del ejército nacional 
no obsequian las órdenes de los jueces y demás autoridades del ramo judicial, c u a n -
do c i i a n á los of ic iales ó i nd iv iduos de t ropa de las fue rzas que es tán b a j o s u 

m a n d o p a r a q u e c o n c u r r a n á d e c l a r a r en las cau<as de que aquelloa conocen . 
Cerno e a t a f a l t a r e d u n d a en p e r j u i c i o de la rec ta y p r o n t a a d m i n i s t r a c i ó n de 
j u s t i c i a , el m i s m o C . P r e s i d e n t e d i spone q u e todos loa g j f e s y ofii ialea que m a n -
den f ue r za s , a l recibir la e s c i t a t i v a de los j uece s para q u e c o m p a r e z c a á d e c l a r a r 
a n t e ellos a lgún oficial ó i nd iv iduo subord inado á é , la h a g a cumpl i r i n m e d i a t a -
m e n t e . p r ev in i endo lo c o n v e n i e n t e p a r a que se p r e s e n t e en el lugar y á la h o r a 
que se le señale ; en la i n t e l igenc ia de q u e se rá de la r e -ponsab i l idad de los g - f e s 
la f a l t a de c u m p l i m i e n t o de a s t a c l aae de ó r d e n e s . — L o que comun ico á V . p a r a 
s u m a s e x a c t o c u m p l i m i e n t o . — L i b e r t a d y R - f o r m a . México , Marzn 28 de 862 . 
—Hinojos*.—Al C. G o b e r n a d o r del D i s t r i t o F e d e r a l . " — Y p a r a q re I b g u e á no-
t i c i a de todos, m a n d o se i m p r i m a , publ ique y circule á q u i e n e s cor responda — 
México, Abr i l 14 de 1 8 6 2 . — A . Porrodi.—Franncisco J Villalobos, s e c r e t a r i o . " 

[ # ] Sobre prisión y p u n t o s de el la , s e g ú n la ca l idad del reo , v é a s e !a p a r t e 2. * 
del t o m o 2 . ° p á g . 193 y s igu i en t e s . 



m e á las leyes, lo mismo que los individuos del Ejército. De la m i s m a m a n e r a go 

z a r á n las recompensas a c o r d a d a s á los que se inutilizan en campaña; y si m u e r e n 

en ella, sus f ami l i a s t e n d r á n derecho á u n a pensión igual al monte-pío que les to-

ca r í a , según sus c lases , si fueren p e r m a n e n t e s [ 3 3 ] " 

' S E C C I O N X I I I . — D E L A M A N E R A D E A C R E D I T A R E L R E G I S T R O Y 

S U S E F E C T O S . . " A R T . 63. A todo el que reg s t r e su nombre en la G u a r d i a , 

se exped i rá g r a t u i t a m e n t e un cert if icado en que así cons te A su p é se a n o t a r á , 

por l a p r i m e r a au to r idad , si obtuvo escepciori 6 fué des t inado á a lgún cuerpo. Ca -

d a año, si no se expiden nuevos certif icado«, se ano t a r án en los an t iguos el c a m -

bio que hubiere ocurrido, 6 se pondrá razón de no h a b e r l o s . " " A R T . 64. Sin 

e s t e cer t i f icado á nad ie se d a r á pasapor t e ni l icencia de a r m a s , y al efecto la a u -

tor idad que e x p i d a uno y otro, expresa rá que vió aquel documento, y su número y 

f e c h a . Si se omi t ie re e s t e requisi to, el p a s a p o r t e y la l icencia se rán nulos, y l a 

a u t o r i d a d cu lpable p a g a r a u n a m u l t a de diez á cien pesos " (34} " A R T . 65 . 

N a d i e puede ser e lector ni elegible, ni obtener empleo público, s in es tar inscr i to 

en el r eg i s t ro del año; y á fin de que es to se c u m p l a , p a r a la toma de razón del 

despacho 6 pa r a la aprobación de la credencial , s e rá necesario presentar el ce r t i -

ficado referido con fecha an te r io r á la elección del nombramien to . E n las eleccio-

nes p r imar i a s no se d a r á bole ta á ind iv iduos que no es tén inscriptos en el regis t ro 

de la G u a r d i a Nac iona l . L a infracción de es te ar t ículo es t ambién caso de respon-

s a b i l i d a d . " - " A R T . 66. T a m p o c o se admitirá demanda ninguna sin que se pre-

sente la constancia indicada. E l j u z g a d o pondrá cópia de el las an tes de cua lquie -

r a ac tuac ión , ó en el fin de la a c t a si el j u i c io fue re ve rba l - En los casos u rgen-

t e s en que las leyes au to r i zan p a r a tomar providencias del momento , és tas se d ic -

t a r á n , y dent ro de tercero d i a se p r e s e n t a r á esa cons t anc i a con fecha anter ior , 6 

se p a g a r á u n a m u l t a de c inco á cien pesos, según es t ime el j u e z . " " A R T . 67 . 

Si este inf r ingiere la an te r io r disposición, p a g a r á una m u l t a de veint ic inco peso», 

si s irviere por carga conceji l , 6 suf r i rá u n a pena de suspensión por un mes si t u -

v ie re sueldo. L a p e n a será doble en las r e inc idenc i a s . " " A R T . 6S. L a s d ispo-

siciones de los c u a t r o a r t í cu los anter iores , t e n d r á n efecto á los quince d ias de q u e 

espire en c a d a luga r el t é r m i n o fijado p a r a el reg is t ro . 

S E C C I O N XIV.—DISPOSICIONES GENERALES. " A R T . 69. Los ext rangeros 

domici l iados en el pa i s y que e je rzan a l g u n a indus t r i a , pueden 8er admi t idos e n 

l a G u a r d i a Nac iona l s eden ta r i a , si ellos ofrecieren sus servicio» y la a u t o r i d a d 

púb l i ca creyere conveniente admi t i r los . [ 3 5 ] . " " A R T . 70. Los gobe rnado re s 

[33) Véase lo dicho sobre montepío mi l i t a r en l a p a r t e 3. " del tomo 2 ° 
p á g i n a s 572 y 874 ' ' 

[34] Conforme á l a Const i tuc ión de 5 de Feb re ro de 1857, ar t ículos 1 0 . ° y 
11. [pág . 813 de la par te 2. * del t o m o 2 c ], no h a y necesidad de pasaportes, 
y todo c iudadano puede por tar a r m a s ; pero esto ú l t imo no subsiste. Véase sobre 
ello, la p a r t e 3 . d del tomo 2. ° , pág. 783 y s iguientes . 
inscripción i.1 oitr.n" [35] L a Circular de 17 de Agosto de 1867 dec laró no 
jaro en̂ i» Guardia. deberse exigir la inscripción en la Guard ia nacional , ni 
a u n a los ex t ran je ros de las naciones que desconocieron "al Gobierno d r iaw Re -

r e m i t i r á n c a d a m e s al gob ie rno genera l e s t ados que d e m u e s t r e n l a c las i f icación 

f u e r z a , a r m a m e n t o y progresos de la G u a r d i a N a c i o n a l . " " A R T . 71 E n el 

a c t o del servic ie s e r án recíprocos los honores y consideraciones e n t r e el E j é r c i t o y 

I n r d ' e s t 5 ! d a a ' n b 0 3 ^ ^ ^ 8 U - P — b i . i d a d , del cumpl í -

m en tó de e s t a p rev idenc i a , p rocediendo s i empre sobre el concep to de que todos 
los defensores de la nación, deben ser i g u a l m e n t e c o n s i d e r a d o s . " — " 1 R T 7 2 P a r a s a , l r t , m e n t 9 d e l ^ ^ ^ ^ J ^ ^ 

.n m d n o s e la G u a r d i a N a c i o n a l ped i r án á sus gefes l icencia, que es tos 

e el r r ; " 8 1 8 e g U n J ° C a 8 ° ' t 8 n d r á n - W n u a r s i rv iendo 
e n el nuevo luga r de s u v e c i n d a d . » — ' A R T . 73. L a G u a r d i a N a c i o n a l , lo mis-
m o ue toda f u e r z a a r m a d a , es p u r a m m t e pas iva , y no puede d e l i b . r a r n i t o m a r 

eso uc i ene , sobre os negocie , del E s t a d o . En el ejercicio de . o , derechos d e T -

: T 7 U G " a r d Í a N a C Í ° n a l 8 6 ^ - citt-

t a n o r g a n i z a d o s n , r ep resen ta r en cuerpo, aunque se adop te cua lqu ie r a rb i t r io 

; ; [ ' " C l p l ° ^ indi vi luos que in f r ing ie ren e s t a disp ' 
sict n, p o d r á n ser s epa rados de. servicio h a s t a por un año, sin pe r ju i c io de lo es-
tab lee ,do en el a r t í cu lo 5 6 . " " A R T . 74 . P a r a los del i tos comunes y los negó-

serv ic ios , C U e r P ° S ^ ' a G U a r Í Í a q U S C 8 t é n 

serv ic ios en cua lqu ie r pun to de l a Repúb l i ca , y s e hal len o rgan izados con-

fo rme á la ley an te r io r , no se d i so lve rán pa ra o rgan iza r se de nuevo , s ino 

que c o n t i n u a r á n como es tén y c u b r i r á n sus b a j a s y empleos v a c a n t e s s -gun a h . . 

r a se previene, s u j e t á n d o s e sus indiv iduos á lo d i spues to en el a r t í cu lo 3 1 . » — 

A R T . 76. Q u e d a n d e r e g a d a s las leyes de 1J de S e t i e m b r e de 816 y 24 de M a y o 

de 48. Sobre es tas basas en el Dis t r i to y Terr i tor ios el P r e s i d e n t e , y en los E s t a -

dos los Gobernadores , resolverán las d u d a s y expedi rán los r e g l a m e n t o s y órdenes 

conven ien tes p a r a que la G u a r d i a Nac iona l se organice á l a m a y o r brevedad , s in 

pe r ju ic io de las disposiciones l eg i s la t ivas que c r e a n opor tuno d i c t a r respec iva-

m . i e el Congreso genera l y .os de los E s t a d o s . » — P o r t a n t o , m a n d o se i m p r i m s , 

f a l n ^ r ^ ' V 0 8 ' ^ ' 0 — P a l a c i ° de, Gobierno gene 
r a l „ México, á 15 de J u l i o de 1 8 4 8 , - ^ á Joaquin de Hcrrera.-K D. Mar i aae 

t o m o 2 o p 8 1 8 r t - 1 3 J e l a Cons t i tuc ión , [ p á g . 8 1 7 de la p a r t a 2 . - del 

TOMO ni . ,—67 



534 F É DE ERRATAS. 

NOTA —Encomendados desgraciadamente los primeros t r aba jos m a t e « 
ríales de es ta obra , esto es: el tomo 1. ° , la pr imera parte del 2, ° hasta la pag. 17G 
y los primeros pliegos del tomo 3- ° hasta la pág. 241, al C- GregorioPerez J a r d o n , 
descuidó su cometido, (del que solo procuró sacar el provecho personal que le f u é 
pesible, aun m a n d a n d o hacer sobretiros clandestinos, como quedó consignado en 
la pa r t e 2: * del tomo 2. ° pág. 799); y por lo mismo, las impresiones del t i empo 
del preJicho individuo contienen tales errores, que, por los que respecta á este to-
mo, es indispensable la s iguiente 

F É DE ERRATAS NOTABLES. 
PAG. LINS-

8 4 . . . 
8 9 . . . 
8 28 . . . 

1 1 1« . . . 
12 2 . . . 
12 8 . . . 
13 10 . . . 
13 4 2 . . . 
13 42 . . . 
14 14 . . . 
15 7 . . . 
18 11 . . . 
13 28 . . . 
18 34 . . . 
18 34 . . . 
39 13 . . . 
19 14 . . . 
19 14 . . . 
19 24 . . . 
19 36 . . . 
20 14 . . . 
26 16 . . . 
20 30 . . . 
21 2 ... 
21 25 . . . 
21 34 . . . 
21 37 . . . 
22 1 . . . 
23 18 . . . 
23 28 . . . 
23 29 . . . 
23 30 . . . 
23 31 . . . 
24 25 . . , 
24 36 . . . 
27 40 . . . 
27 40 . . ' , 
27 43 . . . 
28 26 . . . 
31 43 . . . 
31 43 . . . 
32 41 . . . 
32 43 . . . 

D I C E D S B E D E C I R . 

. los cal local 

. caso en ellos caso en que ellos 
, en se reciben en que se reciben 
. aguas macanas aguas mexicanas 
. inrespetuosas, - i rrespetuosas 
. reidir - rendir 
. c i t a r á al juez . c i ta rá el j uez 
. propiedad parcular propiedad part ioular 
. á afecto á efecto-
. impusiere impusieren 
. veint is ie te . veintisiete 
. t r a i ton traición 
. caen caer 
. r eboan . rebo-an 
. m a n e x a . . manera 
. alguno.. algund 
. to t ra Cibdad otra cibdad 
. mager maguer 
. ¿ser ser 
. y el otro acusador y el otro el acusador 
. s eña la s ron . . señalaron 
. Mevico México 
. con tna-guemi l eros contra-guerr i l leros 
. p n n a . . . . pena 
. f ami l ia famil ia 
. dal i to delito 
, p n r . . . . por 
, . cansti tucionel constitucional 
,. Piratera Piratería 
. tat. 4 . ° t r a t 4 ° 
,. Ondenamas . Ordenanzas 
, . bandena bandera 
, . a cap tu ra la captura 
. . epnsiderando considerando 
. ho l l ín sido reaccionarios hayan sido reaccionarios 
, . acusación acusación 
. . de ac t a de la ac t a 
, . tor iza autoriza 
, . asuela - 1 . . a*ola 
, . recoocido reconocido 
, . escuadrilla nava escuadrilla nava l 
. motivo motivo 

ex— excitat iva 
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P A G . : LINS. 
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34 29 
3 4 33 . . . . 
34 41 . . . . 
3 5 p á g 
36 22 . . . . 
36 
36 32 . . . . 
38 4 . . . . 
38 33 . . . . 
39 14 . . . . 
39 20 . . . . 
40 2 . . . . 
40 5 . . . . 
40 24 . . . . 
40 31 . . . . 
40 32 . . . . 
40 35 . . . . 
41 8 . . . . 
41 16 . . . . 
42 29 . . . . 
43 8 . . . . 
43 9 . . . . 
44 16 . . . . 
44 39 . . . . 
45 20 . . . . 
45 23 . . . . 
45 43 . . . . 
46 40 . . . . 
46 43 . . . . 
46 34 . . . . 
47 9 . . . . 
47 33 . . . . 
48 11 . . . . 
48 21 . . . . 
48 31 . . . . 
48 43 . . . . 
48 27 . . . . 
49 2 . . . . 
49 28 . . . . 
49 12 . . . . 
49 30 . . . . 
50 34 . . . . 
5 1 2 . . . . 
52 6 . . . . 
5 2 35 . . . . 
53 14 . . . . 
53 28 
54 15 . . . . 
54 29 . . . . 
5 4 42 . . . . 
54 43 . . . . 
58 33 . . . . 
58 37 . . . . 
60 16 . . . . 
60 23 . . . . 

D I C K . 

contrar ío „ 
eetos b u q u e s . . . . . . 
Semean te . . . . . 

f a v o r e c i d . . . . . . . . . . . . . 

ama 
huarachos . . . - . . . . . 
presenre . . . . 
que ha r í an é la persona. .-
apl icable á a q u é l l o . . . . . . 
minis t re . . . . . . . . . . . 
a n t o r i z a t o n . 
fesde la nación- . . . . 
miniaros r e s i d e n t e s . . . . . . . 
m in í s t rn s e n c a r g a d o s . . . . 
envidados 
u u a m i s m a . . . . . . . . . . . . 
berber ícos . . . . . . . 
provenido 
8upremo.( . . . . . . . . 
s impre 
a r b í t r a g s . . . . . . . . . . . . . . . 
dentro si f u e r a 
oden . . . . , „ » , 
a r r e t a r 
hubiese 
caso -.- . . .- . 
conservaor 
deberán 
Selo 
sus e fec tos . . . . . . . . . . . . . . 
t o r r e r r o s . . . . - . . . . . . 
su m a n d a . . . . 
ccsta 
min i s t ro re laciones -.-.-.-. 
1856 . . 
a u t o r i d a s e . . . . . . . . . . . . . . 
Suiz . . . . . . . . . . . . . - . - . . . . , 

. . pedido . . . . 
que c i t a n . . . . 
por p a r t e . . . . . . . . . . . . . . 
g ihierno . . . . . . . . . . . . . . . . 
se considere ¿ . . ¿ » . 
cua lqu ie ra e f e c t o s . . . . . . . 

.... pormi t i t i ó . i i 
r e g e c i a c i ó n e s . . . . . . . 
o l ic i tantes . . . . . . . 
p a g a r e n .—. . . . . . . . . . . 

e a s a s . . . . 
redición . . . . . . . . . . . . . 

s t r a n g e r o s . . . . . . . . . . . . . . 

D E B E D E C I R . 

cont rar io 
estos buques 
Semejan te 
J S 
favorec ida 
por 
amo 
huareches 
presente 
que se ha r i an á la persona 
•aplicable á aquel los 
Minis t ro 
autorización 
íé d e la Nación 
Ministros res identes 
Ministros encargados 
enviados 
u n a m i s m a 
Berberiacos 
prevenido 
supremo (4) 
s iempre 
a rb i t ragea 
d a n t r o n i f u e r a 
orden 
ar res tar 
hiciese 
en caso 
conservador 
deberá 
Sello 

esos efectos 
torreros 
s u m a n d a 
ooat» 
Ministro de Relaciones 
1853 

a u t o r i d a d e s 
Suiza 

p reven ido 
que se c i t a n 
por su pa r t e 
gobierno 
se considera 

-cualesquiera efecto 
ampl iac ión 
permi t ió 
negociaciones 
solici tante 
p a g a r a n 
nac ionales 
easas . . 

sedktian 
no es t án 
extrangero 

C'.'l 

í d 
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6 0 3 9 . 

60 43 . 
61 7 . 
61 35 . 
61 29 . 
62 2 . 
62 16 . 
62 43 . 
63 23 . 
63 32 . 
64 28 . 
64 33 . 
6 i 14 . 
66 5 . 
66 22 . 
66 31 . 
67 32 . 
68 2 . 
68 11 . 
68 13 . 
68 15 . 
68 28 -
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D I C K . S E B E D E C I R . ' .Tí.' 

69 
69 
69 
«9 15 
70 4 
70 24 
70 35 — . 
71 4 
7 1 7 — . 
72 24 
7 3 3 — 
74 5 
75 26 
7 6 S . . . . 

77 15 
77 22 
7 8 33 
80 3 5 
81 13 - — 
82 25 
8 2 36 
8 2 4 3 
83 19 — • 
84 18 
84 22 . — 
8 4 38 
8 5 1 . . . . 
8 5 19 . . . . 
85 36 . . . . 
86 1 . . . . 
86 38 . . . . 
87 13 . . . . 
87 19 . . . . 
8 7 38 . . . . 

peses 
reovaciones . . . . . . . . . . . 
ace rdóe l docre to 
abr ie ron 
ex imió la 
de que se i n se r t a r á . . . 
exp id ide ron 
se le 
c i n c u e n t a . . . 
cumpl imien to . . . . . . . . . 
Sobre cor tas 
Cono 
co r t a 
soldedos.. 
Terr i tor io . . . . . . . . . . . . 
as f a i t a s . . 
d e u d a 
c é r v i d o 
admisión á 
t r aueden ta le s 
se e s t ab lezcan 
hor radez 
e x a m m r r l o 
c o n c l i d o . . . . . . . . . . . . . . . 
c o s m a n d a n c i a . . . . . . . . 
proviene 
pr inincipios 
c iuaddanos 
neso. 
m a n t u v i e r e . . . , . . . „ , . . 
amanc i pación. 
b a u c o 
los disposiciones. .-
inexxicanos . . . . . . . . . . . 
f u n z a . . . . . 
e " nso„ 
t r ipu lao ion 
e s t a caso. . . , 
b u q u e s . . . . . . . . 
ap l i ce rá 
r a t i f i c a o i o n e s . . . . . . . . . 
r e c i p r o c i a m e n t e . . . . . . . 
las persona 
de o s . . . . . 
i n t r o d u o a c i o n . . . . . . . . . . 
Ltrdr.. , , . . . . 
E s t a d o s U n o s . . 
publ iquo 
postat- . . . . 
Unino 
n n a onza d e p e s b . . . . , 
pora b u q u e s . . . . . . . . . . 
l i b r e . . . 
i b r e s . . 
E s t a d o s Nenides 
A r a e r c a . . 

pesos 
. . . renovación 
. . acorde el Decreto 
. . abr ie ran 
. . eximió de l a 
. . . que se i n se r t a r á 
. . . expidieron 
. . se les 
. . c incuen ta 
. . c u m p l i m i e n t o 
. . Sobre c a r t a s 
. . Como 
. . c a r t a 
. . so ldados 
. . Ter r i to r ios 
. . las f a i t a s 
. . d u d a 
. . serv ic io 
. . admisión de 
. . t r a scenden ta le s 
. . no se es tab lezcan 
. . h o n r a d e z 
. . examinar lo 
. . concluido 
. . c o m a n d a n c i a 
... previene 
. . . principios 

c iudadanos 
. . . uso 
. . m a n t u v i e r e n 
. . emancipación 
. . banco 
. . las disposiciones 

. . . mexicanos 
. . fianza 
. . en uso 
. . . t r ipulac ión 
. . . é s t a , caso 
. . . buques 
. . ap l i ca rá 
. . . ra t i f icaciones 
. . r ec íp rocamente 
. . . las personas 
. . . de los 
, . . in t roducc ión 
, L e r d o 
. . . E s t a d o s Unidos 
. . . publ ique 
. . . posta l 
. . . Union 
. . . . u n a onza de pese 
. . . por buques 
. . . l ibres 
. . l ibres 
. . E s t a d o s U n i d o s 
. . Amér i ca 

F f DE E R R A T A S . 

P A S . tras. D I C E . D E B E D E C I R . 

I I " " * m P e , a d o empleado 
1 1 X í r T d e n < k r P res iden te 
oo i , " * " . per ju ic ios de per ju ic ios 
on Í q " * " e s l a . M a n e r a e s t a m a n e r a 
o í oa " " ™ n m r á n r e u n i r á n o , H " " ü o s comisionados Los comis ionados 
» 1 36 . . . . los h a y a n les h a y a n 

o , , , " " o t r a P a r e o t r a p a r t e 
9 1 4 1 . . . . qan q u e 

no o ? e q l l V a l e a t e equ iva len te 92 27 . . . . re t i f icada r a t i f i c ada 

» 3 10 . . . . r e f o r m a re fo rma (8) (12) 
9 3 2 5 . . . . psna l p e n a | 
93 34 . . . . bul t ic ios bullicios 
94 16 . . . . cqmpl imiento cumpl imien to 
n r o i P o s t e , « m e n t e . . . p o s t e r i o r m e n t e 
95 39 . . . . o dice d ¡ o e 
97 13 . . . . e tos . e g t o s 
97 17 . . . . coso c a s o 

H • — c r r m e n c r i m e n 
97 30 . . . . de s ignado des ignados 
98 21 . . . . p . c u n a n a p e c u n i a r i a 
98 40 . . . . t a ñ e s a n t e 8 

98 43 . . . . l a m i s t a d la m i t a d 
100 1 . . . . p a l e r a s ga le ras 
100 1 8 . . . . á la ley Se la ley 
101 7 . . . . s i s i ema i s t e m a 
101 18 . . . . a r b i t r o j u d i c i a l " . . . a rbi t r io j u d i c i a l 
101 20 . . . . punibl pun ib le 

4 2 * — a r b l t r a r i d a d a r b i t r a r i e d a d 
02 5 . . . . D o n S u e n D o s Senen 

Too a t e n d a r l o a tender los 
102 31 . . . . d ispot icos despót icos 
102 39 . . . . los bandos en los bando» 

1 7 s a r g o n t o s a r g e n t o 
i o o l a c o r r e 8 P o n " correspondan 
108 26 . . . . p u b l o . . . . . p u b | ¡ c o 

108 28 . . . . l a m a r c h a s las m a r c h a s 
108 2 8 . . . . c a m p a n a s c a m p a ñ a 
108 36 . . . . Novembre Nov iembre 
108 3 8 . . . . lo considere lo considera 
108 40 . . . . e n e c t o s en ac tos 
109 7 . . . . a t r epe l l a r l e a t r epe l l a r l e 
109«ntaM».tui. patruyat patrullas 109 22 . . . . suf i r i rá ; a f r i r á 

109enu.po.tui. Saceiotes Sacerdotes 
110 21 . . . . m u e a t e . . . . m u e r t e 
110 29 . . . . sevicio servicio 
110 30 . . . . comprometido comprend ido 
111 10 . . . . t i ene . , t ¡ e n e n 

J 1 2 2 3 s end ien tes descend ien tes 
112 27 . . . . dobe da rse debe d a r s e 
113 3 . . . . m i smo a r t í cu lo mi smo , a r t í cu lo 
113 22 . . . . peas p e n a 8 

114 30 . . . . r ep resen tando r e p r e s e n t a r á n 
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PAG- L I N S D I C K D E B E I E C I B . 

1 1 6 2 5 . . . . catrpo.... cuerpo 
117 17 . . . . c u r p o s . . . . . . . . . . . . . . . . . cue rpos 
117 3 5 . . . . C o i i a r r u b i a s . . . C o v a r r u b i a s 
117 4 2 . . . . r e - v e r . resolver 
117 4 2 . . . . r u m p l i m i e n t e . . . c u m p l i m i e n t o 
118 2 . . . . c u o n d o . . . . . . . . . . . . . . . . . c u a n d o 
118 3 3 . . . . p o g a s . . . . . . . . . . . . . . . p a g a s 
119 10 . . . . o n v e n i e n t e . c o n t e n i e n t e 
119 4 3 . . . . j u z g r j u z g a r 
120 4 . . . . m i l i l a r e s . . . . . . . . . . . . . . . m i l i t a r e s 
120 2 1 . . . . i a f r a c c i ó n la f r a c c i ó n 
120 29 . . . . p e n u . . . . . p e n a 
120 3 3 . . . . la j u s t i f i c a c i ó n . . . . . . . . . . ¿ e l a j u s t i f i c a c i ó n 
120 3 5 . . . . j u i c t o j u i c io 
120 37 . . . . le t o m e les t o m e 
120 37 . . . . le p o n e d i s p o s i c i ó n . . . . . . lea pone í disposición 
120 3 8 . . . . le c a r e e . . . . . . . . . . . . . . . . . lea c a r e é 
120 4 2 . . . . a n t a ñ o - a n t e r i o r s e n t i r 
1 2 1 11 . . . . 29 28 
121 12 . . . . i l e v a l l eva 
1 2 2 2 1 . . . . m u e r i e m u e r t e 
122 2 3 . . . . p e n a s h a n . . . . . . . . . . . . . . p e n a s h a 
122 24 . . . . a r i i cu lo a r t í c u l o 
122 27 . . . . c o r r o c c i o n . . . . . . . . . . . . . . correcoion 
122 30 . . . . d e r o c h o . . . . de recho 
123 2 1 . . . . e s i a r — . . e s t a r 
123 2 5 . . . . c a s i t g a - c a s l i g a 
125 20 . . . . yo d e s c a r a d a m e n t e . . . . . . y a d e s c a r a d a m e n t e 
126 9 . . . . t u v e p a r t e . . . . . . . . . . . . . . t u v o p a r t e 
126 40 . . . . e s t r a y a n d o . . . . . . . . . . . . . . e a t r ayendo 
129 2 2 . . . . d e a c o n t e s t o s descon ten to« 
131 39 . . . . d i v i d i d i d o s . . . . . . . . . . . . . d iv id idos 
132 4 0 . . . . como pues to como opues to 
133 7 . . . . p a r l o m i s m o . . . por lo m i s m o 
133 12 . . . . Moyo M a y o 
136 13 . . . . A i c r l d e . . . . : . A l c a l d e -

136 j ^notTaa* \ <*• v o l u n t a r i o s h a n de ser v o l u n t a r i o s 

137 2 6 . . . . i n t e n t a d o i n t e n t a d a 
137 31 . . . . a u b s e c u e n t e s s u b s e c u e n t e s 

E n c u a n t o a l empla -
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138 17 . . 
E n c u a n t o a l e m p i a - 1 
z a m i e n t o de l a r t í cu lo 5 
q u e se a n o t a , ) 

/ E n e l ian to al e r n p l a z a m i e n t o d e l 
138 " 3 2 . . . . Solo e n e l c a s o . ] a r t i c o l o q u a s e a n o t a , solo e n e l 

139 15 . . . . en s e n t e n c i ó . . , 
139 2 3 . . . . c o n t r a r i a » 
141 20 . . . . teremendoB 
141 2 5 q u e d e p o n g a 
142 1.* . . . . a p r o p i a 
1 4 2 21 . . . . a r b i i r a t i e d a d 
143 13 . . . . el G e n e r a l 
145 S8 . . . . j e e c e s 
146 13 . . . . exp id ie ron 

( caso , w 
se s en l ene ió . . t a I t t i 
c o n t c a i d a a . . 8'. ' dM 
t r e m e n d o s . . 0 8 « t 
q u e d e p o n g a n .. f»( 
la p r o p i a i 1. 
a r b i t r a r i e d a d . . 

al G e n n a i 
j u e c e s 
expend i e ron . . <3? 

F É D B E B R A T A S 

P A G . LINS 

el los 
e s t e n s i v a 
h a c i é n d o l e el 
1353 
i n t e l i g e n c i a s 

o s t e n s i v a - . 
h a c i e n d o el, 

i n t e g e n c i a s 
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NUEVO CÓDIGO DE LA REFORMA. 

A B A N D O N O — D E S A M P A R O da la t ropa por BU gefe 2 S 7 

De pues to m i l i t a r — V é a s e Puesto 2 8 4 á 2S9 

De bajel 6 de convoy de e m b a r c a c i o n e s . — V é a s e Bajel 290 

De gua rd i a 4 g 7 

— — De cen t ine la . „ _ 
4 6 7 
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en el f ue ro común 145 
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C i t a s sobro el la 320 
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A R A N C I V 1 A D. N — D e s i g n a d o por el rumor públ ico como m a t a d o r del ce -

ronel D. J u a n Goros t i za en duelo 107 

A R B I T R A R I E D A D E S g u b e r n a t i v a s — V é a s e Baz.—Visita de cárceles. 

A R M A — I n s t r u m e n t o usado p a r a causa r h e r i d a ó m u e r t e : su d i s e ñ o . — V é a -

se Heridas y p á g i n a 330 

Su busca , ha l l azgo y reconocimiento por t e s t i gos 334 

Su reconocimiento por Peri tos 335 

— — P e n a del oficia! que l a t o m a eon t r a ot ra 107 

— Idem del so ldado empleado, que hace a r m a s con t r a o t ro 108 

T O M O N I . - — 6 8 



A R M A Disparo de la m i s m a sin órden del gefe 108 

Pena da Marineros que eckan m a n o de a r m a s unos con t ra o t r o s . . ; . . . . 110 

"Véase Cuerpo de dilitó 318 y 418 

A R M A M E N T O . — M U N I C I O N E S . — E S T A N D A R T E S . — B A N D E R A S . — 

C L A R I N E S &c. [Disposiciones re la t ivas á ] - . 4 « i 

A R T I C U L O S en él ju ic io .—Véase Incidentes. 

ARTILLERIA.—Dispos i c iones relativas.—'Véase Ascensos —Desertores y 

p á g i n a 446 

A R R E S T O del herider presunto. [Véase Aprehensión]. - • 338 

A R R I A R B A N D E R A : qué es 289 

A S C E N S O S mil i tares . [Disposiciones re la t ivas á ] 446 

A S E S I N A T O S — F U S I L A M I E N T O S — E l del general José Mar í a Pa ton i 

por el general D. Fen igno Canto: cómo se e jecutó 2 1 1 

— E s t r a ñ a s demoras de la causa i n s t r u i d a sobre él y d e la del coronel D. 

J o s é Cevallos por los fus i lamientos de Mérida .—Rapidez pa ra fusi lar pro-

nunciados 191, 221 y 243 

C a r t a de la esposa de Pa toni sobre su a s e s i n a t o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 

Motivos de la anter ior prisión del m i s m o . . . . 217 

— Confesion con cargos de Can to en la c a u s a respect iva 91 

Del coronel Ju l io López por el ex imper ia l D. Anton io F l o r e s . . . . . . . . 142 

De los pronunciados D. Fe rnaudo Zet ina , D. J u a n Truji l lo, D. Agus t ín 

Morillos, D Francisco Rumazo, D. Francisco Esca lan te , D. Cristóbal Ace-

vedo y D. Franciseo L u j a n por órdenes del general D. Ale jandro Garc ía . 142 

Desti tución del asesor de la 1. * división, D. Rafae l González G a r a y 

por haber opinado que los mismos pronunciados no se debian f u s i l a r . . . . 143 

De Es teves , Becerra , Ramírez E s p a ñ a , Ochoa, Vergara, Ortiz Rodrí-

guez, Mart ínez, Gueva ra y Madera : son evi tados por el amparo concedido 

por los jueces . . . . . j g j 

Del C . J e s ú s Mar t ines por E . Solis en Acapa 108 

Del C. Tenien te Coronel Virnegas por D. Joaqu ín Mart ínez en J a c a l a . 108 

De D. Agus t ín Rojano, D. José Mar ía Espino, D. Gus tavo Cantón, D. 

. osé Roca Cicéío, D. D a r í o Manceta , D. Ignacio Ságaz t a , D Pablo Sas-

t r é y D . Joqum'Gonzá lez Gut ie r rez en Mérida, por órden del Coronel D . 

J o s é Cevallos j ^ g 

De D. F ranc i sco L u j a n por D. Ra fae l C u e l l a r . . . . 143 

De É e r n a n d e z , Pah ló su Hi jo y ot tos en B a r r a n c a del Diablo por el Co-

ronel C. Gregorio Mena JQ 7 

D é dos^désértorés preSéntadOá al Cófoael Car reen y fusi lados por órden 

i e l General D. Ale jandro G a r c í a . ¿ . . . . . . 242 

— De D. M'ariáñ& Gkrfiíá de la Cade»», D. Camilo Redin, D . Antonio 

MWrbado y D. Marcos Val lar ía , en el P l a t e a d o , por órdenes de D. Donato 

Gü'err i .—[Parte 2. * del tomo 2. 0 , p á g 455.] 

Í N D I C E ALFABETICO. 5 4 3 

A S E S I N A T O S . — F U S I L A M I E N T O S de los generales Sierra y Pepe Val le 

en Charco Escondido, por fue rzas de D, Gerónimo Treviño (en la c i t ada 
pa r t e 2. * , p á g . 491.) 

Verificados en el puerto de Tampico, " e n Lo de Ovejo ," en " S a n t i a g o 

Tlaltelolco; y en "Morelos ," los de D. Bernardo Domínguez, D. Crescen-

d o Cortés y D. Sebast ian P a r í a s — [ P a r t e 3. * del tomo 2. 0 , pág . 584] . 

E n la Ciudadela por el general D. Sóstenes R o c h a . . . . 507 

De ladrones, sa l teadores y p lag iaros .—[Véase Plagio y 141 

De presos, por sus aprehensores ó e s c o l t a s . . . . . . . 102 

— Fease Homicidio. 
A S E S O R E S militares legos en Veracruz , U r u a p a n , e tc 230 

— Que consul ta rán al j uez m i l i t a r . . . 406 

Conocimiento p a r a en t rega de la causa al A s e s o r . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 406 

D. J u a n Bau t i s t a Agosta, sospechado de no ser A b o g a d o . . . . . . . . . . . . 230 

ASILO en los consulados, no lo h a y . . . 58 

en buques españoles 58 

— De Heos en t ie r ra ó en buques. (Citas relat ivas) 326 

ASISTENCIA.—SOCORRO al soldado.—Su fa l ta , ccmoae aprec ia .—(Véa-

se Declaración. 
A S O N A D A . — F U E R Z A — [ V é a s e Conspiración] 11« 

A T E N T A D O S c o n t r a autor idades y superiores,—Insulto á los mismos: sus 

penas .—No se ocupó de los contra los Ministros de la Suprema Corte d e 

Ju s t i c i a la ley de 6 de Dic iembre de 1 8 5 6 . . . . . . . . . 98 

Véase Injurias. 

A U S E N T E . - V é a s e citas—EXORTO. 

AUTOS promovidos por D. Anton io Mar t ínez contra D- Mar iano Perez de 

Tagle por defraudación d e a l caba las : ar rancados al Juez de Distrito de 

México por el Oficial mayor D. José fíigiuio Nuñez 169 

Promovidos por D. T o m a s Paredes , denunc ian te de los bienes de jados 

p a r a una función religiosa y p a r a la Compañ ía de Jesús , por Doña M a -

r í a Teresa de Cas tañ iza : a r rancados al J u e z de Dis t r i to de México por 

el Ministro D. Manuel D o b l a d o . . . . 170 

Sobre pago de pesos por Amezarr i : a r r ancados al Juez de Distr i to de 

México por el Oficial i^ayor D- Nicolás P i z a r r o Suarez 170 

Sobre comiso de cebada in t roduc ida por D. Agust ín Meneses comisio-

nado por Pontones; a r rancados al J u e z de Di s t r i t o de México por la 1. * 

sa l a del t r ibunal superior de Ju s t i c i a de México por recurso de denegada 

apelación en ambos efectos i n t e r p u e s t a por el Lic. D. Ignacio F u e n t e s . . 171 

A V E R I G U A C I O N del delito y de l incuen te .—Véase Primeras diligencias. 
AVISO al superior sobre formacion de causa ó de proceso m i l i t a r . . . . 157 y 304 

A U X I L I A R E S del E j é r c i t o (Disposiciones re la t ivas ) 4 4 ^ 

A U X I L I O á mu je r fo rzada , á par ien tes , esposa ó extraños in jus t amen te 
ag red idos—Véase Homicidio— Defensa. 



A U X I L I O Obligación de darlo contra el agresor .—Idem de idem á la juBt ic ia . 

— E n el fuero mi l i t a r p a r a evi ta r el c r i m e n . — A la j u s t i c i a por los m i l i t a -

res .—Por los mil i tares en incendio», nauf rag ios y á empleados de r e n t a s . 

— P o r los mismos en incendios y a l a rmas—Prov idenc ia ie 22 de Agosto 

* 1 8 2 0 - — 388 á 390 
— ~ - Q u e d a r á n las guard ias 466 

— Al deser tor .—Véase Deserción. 

B 
B A G A J E S mi l i ta res : los d a r á n los gefes de hac ienda 457 

Acémi las de ca rga p a r a cada oficial 6 gefe, cuerpo e t c 464 

B A J E L — B U Q U E varado: su d e s a m p a r o . — I d e m del convoyado —Idem del 

m a l t r a t a d o . — A b a n d o n o del convoy por un buque 290 

— Véase Navegación. 

B A N D E R A — ( A R R I A R ) : qué es 2 8 9 

del E jé rc i to : su duración e t c . — V é a s e Armamento. 

BANCOS D E P A L O S : cast igo insignif icante al que los ordena 451 
B Á R C E N A D- Sebas t ian A p a r i c i o — R e s p o n s a b i l i d a d r e l a t i va á caudales 

de Verac ruz 2 4 2 

B A Z [C. J U A N JOSÉ] .—Penoso es al humi lde autor de esta obra hacer aquí la 

consignación de un mal hecho reciente del vengat ivo c iudadano con cuyo 

nombre encabeza este pár ra fo ; pero ha l legado á not ic ia del mismo oscuro 

autor en los momen tos de f o r m a r es te índice, y no pudiendo ya ocuparse del 

caso con la detención que debiera en el cuerpo de la obra, se vé precisado á 

hacer aquí a lgunas ind icac iones—Correspondiendo al pa t r ió t ico propósi-

to man i fe s t ado en las pág inas 595 y e rguien tes de la pa r t e 3 - del tomo 

2. ° de este Código, sa h a n hecho d iversas consignaciones aobre los malo* 

hechos oficiales ie arbitrarios gobernantes y de empleado, ie todo, lo, Par-

tiios y Bandos políticos, con absoluta independencia, imparcialidad y fran-

queza y obsequiando ante todo la verdad histórica. E n el n ú m e r o de e s a . 

personas se ha incluido al C. J u a n José B*z, na r r ando sus ac tos de apoe-

t a s í a pol í t ica , s u s a rb i t ra r iedades como gobernante , au indi ferencia res-

pecto á loa peligros de la p a t r i a , y otros de s u s a t e n t a d o s Sagran te» con-

t r a la l iber tad individual , con t r a la Const i tución y con t ra las leyes de Re-

fo rma . Así lo ac red i t an los puntos s igu ien tes de la "presente ob ra :—las 

pág inas 573 del tomo 1.® y 448 de la , .ar te 8. * del 2 . ® — 6 2 8 á 633 del 

tome. 1. o y f de la p a r t e l . - del 2. ® - 6 3 5 del tomo 1. ® y 4 9 2 de! to-

m o 3. ° —135 y 136 del tomo 1. 0 , 198 de la c i t ad* p a r t e 2. * y 159, 221 

á 239 del tomo 3. ® — 6 2 3 al fin del tomo i . ° y 199 y 5 0 3 de la r epe t ida 

p a r t e 2. *.—239 del tomo 3. ° —583 del tomo 1. ° —441 del tomo 1. ° y 5 

1 6.de la p a r t e 1. * del tomo 2. 367 y 368 de la repet ida par te 2 •», e tc . 

e t c . - S i n t o m a r en c u e n t a el C. J u a n José Baz la imparcialidad é inde-

pendencia predichas, ni la consideración de que con ellas se h a o c u p a d o 

el autor de es ta obra de todos los malos funcionarios liberales, reacciona-

rios y traiiores de BU tiempo; insp i rado el m i smo C. B tz por u n afecto 

mezquino, que hacen presumir las consignaciones an te s r eg i s t radas , á f a l -

t a de otro motivo, menos innoble, se ha dado la ingra t ía ima sat isfacción 

de exhibir al repet ido au to r de es ta obra , en el aalon del Congreso gene-

ra l y en la sesión del 16 de Nov iembre de 1871, como enemigo del gobier-

noy afecto al generoso General [que abrió la puer ta de la pol í t ica al repetido 

C . B a z e n 1867,haciéndolo gefe pol í t icode México, en r ecompensada haber 

pe rmanec ido lejos de los pel igros de los pa t r io t a s en los E s t a d o s - U n i d o s , 

d u r a n t e la invasión f r ancesa ] . Se comprenderá por esto que Be t r a t a del 

C. Porfirio Díaz.—Semejante ienuncia hecha en momentos de e s t a r sos-

ten iendo el C. Baz la necesidad de que se concedieran facu l t ades ex t raor -

d ina r i a s al gobierno p a r a que pudiese combat i r á s u s enemigos a cau -

dil lados por el referido General , equivale á señalar á la persecución u n a 

v i c t i m a fácil que sacrif icar á las pasiones del denuncian te , que antes de 

sol tar á la m i s m a persecución, la azuza sobre un pobre escri tor indepen-

d ien te , que lo h a molestado con nar ra r ve rda les que le a m a r g a n ; y por ai 

l lega el dia en que se h a g a efectivo el sacrificio que parece ha s o l i c í t a l o 

la ienuncia; queden aquí consignados así ella, como los an teceden tes ún ¡ -
eos que la m o t i v a r o n . c 

C A B A L L O S — A c é m i l a s del E j é r c i t o . (Disposiciones re la t ivas á) 464 
CABOS de presos: cómo usarán de su va ra 
C A J A S — C l a r i n e s del E j é r c i t o — V é a s e Armamento. 

C A L U M N I A : su pena .—Quiénes no la s u f r e n . — F i a n z a por la m i s m a 167 

C A N T O D. Ben igno .—Véase Asesinatos. 

C A P I T A N E S D E P U E R T O : sus a t r ibuc iones en n a u f r a g i o s 49 

C A R A T U L A de un proceso mi l i t a r 303 

C Á R C E L E S : en qué términos deben construirse; t r a t o de p r e s o s . . . . . . . . . . 150 

Visi ta de presos , v í c t i m a s de a rb i t ra r iedades de D. J u a n J . B a z 223 

C A R E O S de reos y t e s t i g o s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154 

S u p l e t o r i o s . . . . . . . . . . . . __ JJQ 

— Necesidad de ellos: su f ó r m u l a en el fuero común 157 

Ci tas de loa pun tos en que se t r a t a n m 393 

— Modo de hacerlos los mi l i t a ras .—Dete rminac ión p a r a e l l o s . . . 392 

Careo del tes t igo con el acusado: f ó r m u l a . 392 

A u t o previn iendo el careo supletor io .—Supletor io del reo con testigua 

ausen te s .—Nombramien to de E s c r i b a n o por el oficial comiaionado, pa ra 

el careo suple tor io .—Rat i f icaciones de declaraciones de tes t igos careados 

en el pun to de su residencia —Suple tor io del test igo con el acusado. A u -

t o m a n d a n d o el abono-ie taatigo muer to ó ausen te que se debia c a r e a r . — 

Declaraciones sobre dicho abono.—Diligencia sobre conclusión y ent rega 



de las ac tuac iones del c a r e o — A s i s t e n c i a del defensor al careo del reo con 

los tes t igos .—Dil igencia sobre c i tac ión del defensor p a r a ra t i f icac iones 6 

careos, ó p a r a a m b a s c o s a s — D i l i g e n c i a sobre p r o t e s t a p a r a ra t i f i cac ión 

del tes t igo con as i s tenc ia del reo y su defensor , p a r a conocerlo y t a c h a r l o . 

—Di l igenc i a de habe r presenciado el reo y s u defensor las ra t i f icacio-

" e 3 - ; 393 á 398 

Véase Declaraciones. 

C A R R I O N — V é a s e Asesinatos. 

C A R T A S de segur idad de ext rangeros , . g 0 

De n a t u r a l e z a . — L e y de 14 de Abrii de 1828. 64 

C A S A D A : su d e c l a r a c i ó n — V é a s e Declaración. 
C A T E O —Véase Contrabando 
C A U C I O N promisoria: su f ó r m u l a y 1 7 g 

De grato et rato.—De non offendendo 176 

VéaBe Calumnia— Fianza. 
C A U S A . — V é a s e Actuaciones—Apremio —Acusación—Aviso sobre s u for-

macion. Caí ¿tula de ella—Careos—Defensor—Papel.—Remisión. 
C E N T I N E L A : prevenciones p a r a hacerse r e spe ta r . i 0 9 

Abandono de e l l a — S u s penas . 

Prevenciones sobre las de m a r i n s . 

C E V A L L O S D. J o s é — V é a s e Asesinatos. 

C I R C U N S T A N C I A S : qué son y cuales a t e n u a n t e s , e x c u l p a n t e s 6 a g r a v a n t e s . 261 

C I U D A D A N I A de N o r t e - A m e r i c a n o s nac iona l i zados en México y de M e x i -

canos en N o r t e - A m é r i c a . — T r a t a d o de 9 de Mayo de 1869 80 

C I T A S hechas en la confesion: se evacúen j g g 

H e c h a s en declaraciones y d i l igencias : idem 3 1 5 

Dil igencias sobre h a b e r s e l ibrado órden p a r a evacua r l a c i t a del au-

" e n t e 317 

Sobre aprehensión del reo 3 3 g 

Sobre ca reos de r«o y de tes t igos 392 

Sobre axilo de reos, exohor tos y ó rdenes de aprehens ión 326 
Sobre recusaciones de jueces , e t c . . . . . . . . . 

Sobre sentencias ó fallos 430 

D e los J u e c e s sobre c o m p a r e n d o d e mi l i t a res : se obedezcan por sus G e -

f e s — Cire. de 2 8 de Marzo de 1862 á 3 1 

C O A R T A D A ; ( E X C E P C I O N D E LA) : qué e s , . . . s i s 

C O B A R D I A de individuo de t ropa : sus penas 459 

C O L O N I A S m i l i t a r e s . — V é a s e Compañías presidíales. 

C O M I S I O N E S M I L I T A R E S : no son r e n u n c i a b l e s 2 8 5 

• P a r a conducción de G u a r d i a s nac iona le s o m i s o s . — P a r a aprehender de-
se r to res .—De pol ic ía sec re t a 439 

C O M P A Ñ I A S E X T R A N J E R A S : su n a c i o n a l i d a d . - L e y 'dlll 'dlTebr'e'r'o 

C O M P E T E N C I A S — A r / í c u í o i n A t í i / » a » . - - / n A i i ¿ c j » n . — D « Z i n a / i > r i a : s u s u b s -

t a n c i a c i ó n .. j 7 g 

Í N D I C E A L F A B E T I C O . 5 4 7 

de 1854 7 9 

P R E S I D I A L E S - C O L O N I A S : su c reac ión inú t i l , y g a s t o s d e BU asig-
n a c i o n 4 4 3 

Véase Incompetencia—Declinatoria —Incidente. 

— — E n t r e los d iversos J u z g a d o s de l a R e p ú b l i c a 

Subs tanc iac ión de e l l a s — L e y de 19 de Abril de 1813.— Circular de 5 

de Junio de 1852 sobre informes en las m i s m a s . — P e n a por las indebidas . 

— C o s t a s en e l l a s — C u á l e s c o m p e t e n c i a s e s t á n proh ib idas 235 á 

C Ó M P L I C E S en de l i tos con t r a el órden p ú b l i c o . — E m p l e a d o s del t e l égra fo 

en idem 

Oficiales en c a u s a s de t r o p a . — P r o c e d i m i e n t o del j u r a d o de a q u e l l a . . . 

C O M U N I D A D : su dec la rac ión .—Véase Declaración. 
C O N C I L I A C I O N E S . — J U I C I O S V E R B A L E S : s in hombres b u e n o s — R E O S 

de de l i tos leves; s u l iber tad en fiado.—Apelación en Patlidas, etc.—Ley 

de 12 de Octubre de 1846 

C O N C L U S I O N , P E D I M E N T O F I S C A L 6 A L E G A T O F I S C A L en c a u s ¡ 

m i l i t a r : como se h a c í a . . . 4 0 4 y 

C O N F E S I O N con cargos: q u é es: y a no l a h a y en el Dis t r i to federal 

R e g l a s p a r a t o m a r l a — C a s o s únicos de perdón p a r a el confesan te . 

P r e g u n t a s suges t ivas c la ras ó pa l i adas , capc iosas ó i m p e r t i n e n t e s en l a 

confes ion .—Apremió al reo c o n t u m a z en c o n f e s a r — S i l e n c i o ó n e g a t i v a 

en con tes ta r : sus efec tos—ConfeBion ficta ó t á c i t a — E x c e p c i o n e s p a r a im-

p e d i r l a ó s u s p e n d e r l a — D e l menor de e d a d . — D e muger c a s a d a . — D a co-

legio ó c o m u n i d a d — S u s requ is i tos y e f e c t o s — F a l s a de un de l i to no co-

m e t i d o — E n ju ic io : sus e f e c t o s — E x t r a j u d i c i a l en lo civil y c r iminal 

Cua l i f i cada .—Div idua é I n d i v i d u a — F ó r m u l a de e l í a — C o n f e s i o n con c a r -

gos de D. B e n i g n o C a n t o en l a c a u s a sobre ases ina to del Gene ra l P a t ó n i . 

—vSuspencion de l a m i s m a , d e j á n d o l a a b i e r t a — E v a c u a c i ó n de l a s c i t a s 

hechas en e l l a .—Subs i s t enc i a de el la f u e r a del Dis t r i to 185 i 

C O N F I S C A C I O N d e b i e n e s — f u n d a m e n t o s d e l a a b o l i c i o n d e e s t a p e n a . — 

S u i n j u s t a y d e s p r e p o r c i o n a l a p l i c a c i ó n e n l o s ú l t i m o s d i a s — S u i l e g a l 

c o n m u t a c i ó n p o r e l M i n i s t r e D . J o s é M a r í a I g l e s i a s — P e n a r e s u c i t a d a 

por los Moderados Doblado e t c . e tc . y r e c h a z a d a por los Conservadores.... 

C O N S P I R A C I O N — L e y e s m e x i c a n a s s o b r e e l l a — L e y d e 6 d e M a y o d e 1 8 6 8 

p a r a j u z g a r t a l d e l i t o y d e m á s c o n t r a e l ó r d e n p ú b l i c o 

Complic idad de empleados del Te lég ra fo en tal del i to 
— V é a s e Indultos. 

G U E R R A C I V I L M o t i n e s . — S o c i e d a d e s m a s ó n i c a s - D i v e r s a s p r e v e n c i o -

n e s e n l a m a t e r i a 

G U E R R A C I V I L Rebel i o n — - L e V a n ' u m i e n ^ * . — ^ ^ 

230 
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d a S u b l e v a c i ó n . — R e v o l u c i ó n . — R e v u e l t a — T u m u l t o : BUS def inic iones . . . 126 

C O N S E J O S D E G U E R R A en la m a r i n a . — D e discipl ina de la G u a r d i a n a -

c i o n a l — C u a n d o obligan á e s t a las leyes mi l i t a r e s .—Conse jo especial p a -

ra t ropa f a l t i s t a ó deser to ra del E j é r c i t o 294 y 295 

Deli tos s u j e t o s á é los.—.Véase Delito - 280 á 281 

D e cuerpo p a r a l a deserción: no deben s u b s i s t i r . . . . . 458 

C Ó N S U L E S — V I C E - C Ó N S U L E S — C a t e g o r í a de los de los E s t a d o s Ber-

beriscos 4 1 

Extrangeros: pueden se r ' o los m e x i c a n o s . . . . . , . . . . . 4 2 jr 57 
Véase A j e n i e * Comerciales. 

C O N T R A B A N D O : c u á n d o por él puede ca tearse ca sa de comercio ex t ran* 8 6 

C O N T R I B U C I O N E S que p a g a r á n los e x t r a n g e r o s 54 
Véase Agentes. 

C O N V E N C I O N pos ta l ce lebrada en t re México y N o r t e - A m é r i c a « » 11 de Di-
ciembre de 1867, pub l i cada en México en 23 de Mayo de 1862 85 

C O N V E N I O S con el enemigo ex t rangero , pe r sona lmen te 6 por otro, s in au to -

r izacion: son ac tos de t r a i c ión 286 

N o deben cumpl i r se , como obligación ilícita 286 

CONVOY: qué es 290 

COPI A cert if icada de di l igencias ó dec la rac iones : su f ó r m u l a 317 

C O R R E S P O N D E N C I A con «1 e n e m i g o — I n f i d e n c i a — T r a i c c i o n 285 

Idem de Mar inos con idem 289 

COSTAS m a r í t i m a s : qué son 289 
J u d i c i a l e s . — V é a s e Extrangeros. 

C U A R T E L E S del E jé rc i to : sus conserges, e tc 4 § 1 

C U E R P O D E L D E L I T O : q u é es: su comprobación 318 

Su presen tac ión al J u r a d o 4 1 $ 

Del Ejército.—Véase Ejército 444 
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D E C I S I O N . — F A L L O en Partida 171 

D E C L A R A C I O N indagatoria en el fue re c o m ú n y en el mi l i t a r .—Omis ión 

de e l l a .—Apremio p a r a l a misma.—Declarac ión de) extrangero.—Del 

Sordo mudo.—Del Menor de edad f—Necesidad de l a d e c l a r a c i ó n . — A p r e -
mios p rohib idos en dec larac iones y confes iones .—Fórmula de la dec la -

ración •. 147 á 150. 

Preparatoria: e n á n d o ae t o m a r á y sus t é rminos y p r e g u n t a s e t c — P r e -

g u n t a s en el la sobre instrucción en las leyes penales•—Sobre asistencia * 
socorro y cuá l debe ser .—Sobre ciad del reo, y cuál debe ser p a r a «1 ser -

v i c io— iobie juramento 6 protesta de fidelidad á la bandera... . . . . . . 3 0 5 á 310 

P r e g u n t a s sobre generales del d e c l a r a n t e 313 

Fórmula de l a i nqu i s i t i va 310 

D e testigos foráneos y careo de ellos: se h a g a n en el pun to de i n res i -
d e n c i a . 156 

— Del tes t igo de identidad y sobre instrucción del reo en las leyes penales, 

asistencia y percepción ie socorros 

Del oficial : cómo se t e m a y su p r o t e s t a — D e l C i r u j a n o . — D e l que tes -

t i f ica por cer t i f icado 6 i n f o r m e — F ó r m u l a de l a de t e s t i gos 3 1 2 y 

Del reo 6 tes t igo extranjero: a cep t ac ión del intérprete p a r a el la y fór-
mula de l a m i s m a . — D e l sordo-mudo.—Precautoria del herido que se t e m e 
que m u e r a p r o n t o 315 y 

D E C L I N A T O R I A . — d e ju r i sd icc ión : no se decide en s u m a r i o Su def in í -

cien y f u n d a m e n t o s — I n t e r p u e s t a por el genera l Canto: i m p u n i d a d que 

h a s t a hoy h a producido: t é r m i n o s en que se refiere el a s e s ina to del gene-

ral Pa ton i , a t r i b u i d o al mi smo C a n t o . . . . . . . . . 195 y 

Véase Competencia.—Incompetencia - Prorogacion-

D E C R E P I T U D — C u á n d o c o m i e n z a — V i g o r du es t a excepción en d e l i t o s . . 

D E F E N S A — E s id i spensab le . . 

D E F E N S O R — S u n o m b r a m i e n t o despues de la dec la rac ión i n d a g a t o r i a . . ; . 

E n t r e g a de la c a u s a al miBmo.—Término p a r a que la vea 

Devolución de l a c a u s a s in promover ó p romoviendo .—Término p a r a 

promover y recibir la p r u e b a . — E s c r i t o ó comparecenc ia del mismo, pro-

moviendo (Segunda pág ina ) . . . . . . . . . . . . . . 

D E F E N S O R E S M I L I T A R E S — E x t r a c t o s de d iversas disposiciones sobre 

e l los .—Dil igencia m a n d a n d o comun ica r el n o m b r a m i e n t o del defensor y 

de quedar h e c h a l a not i f icación.—Copia del oficio a v i s a n d o al defensor s u 

nombramien to .—Di l igeoc ia de acep tac ión y de p r o t e s t a del defensor .— 

—Dil igenc ia sobre agregac ión del oficio de excusa del d e f e n s o r — D i l i g e n -

c ia .de suspens ión del proceso por no habe r acep tado el defensor—Ofic io 6 

memor ia l av i sando al super ior no haber acep tado el defensor .—Dil igencia 

»obre nuevo n o m b r a m i e n t o de d e f e n s o r . . 

E n t r e g a del proceso al m i s m o p a r a que p repa re su defensa . •• 

•—T- Cumplen ma l con su encargo 

Su a s i s t enc i a á l a 

— • Término p a r a que preparen au d e f e n s a . . , . , 

Véase Careos. 

D E F E N S A — A p u n t e s para p r e p a r a r l a 

— Como se hace: su fó rmula . - - . . . . . . . , . . . . . . 
Por escr i to ó verba l : su concision . . . . . . . . . . . . . . . . .. 

— D e pues to — V é a s e Puesto. 
D e buque d» g u e r r a . . . . . . . . 

D E F E N S A P R O P I A ó D E O T R O — A p r e c i a r o n de l a excepción de h a b e i 

obrado así por n e c e s i d a d — H o m i a d i o necesario.—Condiciones p a r a l e g í l j . 

m a r t a — 1 . * Impos ib i l idad d e evi tar el h e c h a 2. Agres ión a c t u a l . 

— 3 . * I m p o s i b i l i d a d e h u i r . — 4 . * D e f e n s a e n e l a c t o d e l p e l i g r o P r e -

•unc iones á f a l t a de tes t igos — Defensa de agresión p r o v o c a d a . — P r u e b a s 

admis ib les c o n t r a e l l a — I m p o s i b i l i d a d de descubrir eua l de loa do» con ten -

d ien tes f u é el agresor : como se p rocede en e l l a . . . . , 
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D E L I T O . — C o n t r a la nac ión , el órden y l a p a z públ icos: Ley de 6 de Di-

ciembre de 1156, p a r a j u z g a r l o 7 

N O T O R I O : no puede c a s t i g a r s e de p l ano 101 

Cua l merece p r i s i ó n . . . 172 

— Leve — V é a s e Conciliaciones. 

D e t r i p u l a n t e s de buque español , comet ido en el extranger»: su juez . . . . 5 5 

Comet ido por t r i p u l a n t e s de buque extranger• en a g u a s ter r i tor ia les de 

l a Repúb l i ca : su j u e z — Resolución de 19 de Marzo de 1869 205 

M I L I T A R . — S u j e t o al consejo de g u e r r a o rd ina r io (Jurado de capita-

nes).—Complicidad de oficiales en e s t e .—Snge to á consejo de guer ra de 

oficiales genera les (Juradode oficiales generales) "280 á 281 

Comet ido por mandato ú obediencia - 777 

• I n d u l t o del d e l i n c u e n t e . — V é a s e Indulto. 

D E R E C H O D E A S I L O 6 i n m u n i d a d en los C o n s u l a d o s . — V é a s e Agentes. 

D E S A F I O D U E L O . — R E T O — E n t r e of ic ia les .—De suba l t e rno á supe-

r i o r . — L o s coroneles Medini l la , Goroz t i za , G a r z a y D i m a r í a s m u e r t o s en 

duelo, según r u m o r e s , por D . Telésforo Tuñon Cañedo. D- N . A r a n c i v i a , 

D. E n r i q u e M e j í a y D . P a b l o Chavez .—Desa f ío en l a m a r i n a y sus pe -

ñ a s 107 i' l i e 
D E S A M P A R O de t ropa , embarcac ión , pues to e t c . — V é a s e Abandono. 

D E S E R C I O N — D E S E R T O R . — F A L T I S T A . — V I C I O S O D E L E J É R C I T O 

asi soldado como oficial: Ju ic io y m o d o de imponer las penas y cas t igos á 

los q u e encubran 6 auxi l ien la d e s e r c i ó n . — L e y de 12 de Febrero de 1857.. 438 

Su vigor (Disposiciones relativas á) 433 

Se enea rga su c u m p l i m i e n t o . — C i r c u i r de 5 de Diciembre de 1 8 7 0 , . . . 433 

P a r t e s sobre el la (Disposiciones r e l a t i v a s á los) 434 

Consejos de G u e r r a p a r a j u z g a r l a . — V é a s e Consejos de guerra. 

D E S E R T O R p r e s e n t a d o — ( D i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s al) 438 

Véase Asesinato de los de se r to r e s p r e sen t ados , Arcad io y J u a n , R a s - ) ^ j 

• o n e n T l a c o t a l p a m J 

P r e m i o por su declaración 6 a p r e h e n s i ó n . . . . . . . . . . . . . . . . . . 438 

Comisiones p a r a aprehender los 439 

— Conducción del ap rehend ido 449 

Su s o c o r r o . . . . . . . . 44» 

v — Cargos pecuniar ios que se le h a r á n . . . . . . 441 

— — Aver iguac ión sobre sus cómpl ices y encubr idores 441 

— ¿ E s ob l iga tor ia l a denunc ia 6 persecución del deser tor por p a r t í c u l a -

Ms? 4 4 2 

D e cuerpos 
de m a r i n a : no h a y . - P e n a s de m a r i n a no son apl icables : s u 

eonmutacion 4 4 2 

— E n guerra e x t r a n g e r a . — E n la gue r r a con los invasores N o r t e Amer í -

t a n o s .—Decreto dt 30 de Agosto de 1 8 4 7 . . . 387 y 28$ 

D E S E R C I O N J u r a m e n t a d o s de no defender á l a p a t r i a . — D e no hace r ar -

m a s c o n t r a el invasor e x t r a n j e r o . 2 8 1 7 288 

Del que e s t á preso 4 6 0 

Llevándose las a rmas , r opa , 4 6 ® 

P a r a el p a í s ex t r ange ro 4 i 0 

Conato de la m i s m a 4 7 1 

De deser tor indu l t ado 4 7 8 

473 Reemplazo deser tor 

Comet ida por servi r en o t ro cuerpo 4 / 8 

472 
Sin haber recibido el ves tua r io 

De soldado cupl ido 4 8 3 • 
Del oficial por no l legar al t é r m i n o de «u comision 4 8 $ 

Del idem por no m a r c h a r á su des t ino 4 8 6 

I m p u n i d a d de Gefes y Oficiales deser tores y su ena l t ec imien to 4 8 8 

Exp l icac iones sobre l a s p á g i n a s 509 y 510 de la p a r t e 2. * del t o m o 

2. ° de e s t a obra, sobre pe rmanenc i a del C . Ignac io M e j í a en el e x t r a n -

gero duran te la in tervención f r a n c e s a 4 9 9 

Despacho del desertor: su cance l ac ión—Dispos i c iones r e l a t ivas 494 

Ocul tac ión 6 auxi l io p a r a deserción: sus penas . • - - • 519 

Desertor de buques de gue r r a y mercan tes : auxi l io á los Agentes co-

mercia les p a r a a p r e h e n d e r l o . — C u a n d o se prohibe su e x t r a d i c i ó n — V i s i t a 

á los buques p a r a ex t rae r al d e s e r t o r — ( V é a s e Agentes Comerciales) y 

p á g 4 S 

E n la m a r i n a 2 8 8 

Rec lamac ión y en t r ega de deser tores - 453 

Aux i l i a re s de deserción en e m b a r c a c i o n e s : sus penas 5 1 ? 

Deserc ión de h o m b r e s de m a r , y su asilo y descubr imien to en buques . 

— Orden de 10 de Noviembre de 1817 518 

Ins t rucción de l a t ropa en la ley de Deser tores , í a l t i s t a s y viciosos, y 

en las d e m á s p e n a l e s . . . . - 520 

Véase Traidores. 

D E S Ó R D E N del soldado: lo contenga cua lqu ie r oficial IOS 

A u t o r de ru ido que cause confusion en l a t ropa : su p e n a IOS 

D E S P A C H O S M I L I T A R E S — C a n c e l a c i ó n de los del oficial dese r to r .—Véase 

Deserción 

Cuáles no t i enen valor 4 9 5 

Disposiciones sobre cópias de los mismos 5 1 4 

E n la G u a r d i a Nac iona l .—Véase Guardia Nacional. 

D E S T I E R R O : solo l a au to r idad j u d i c i a l puede imponerlo: BUS p e n a s 1 2 8 

_ Del ex t rangero pernicioso per el G o b i e r n o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 

D E T E N C I O N A R B I T R A R I A — V é a s e Ampara. 
P R I S I O N . — C i t a s de loa pun tos en donde se t r a t a n . . . 3 9 9 

J M U . J.j? 



D E U D A S C I V I L E S : prisión por e l l a s .—Véase Jornaleros. 
D I A S F E S T I V O S — B r e t e Pontificio de 17 de Mayo de 1837, . o b r e reducc ión 

dé loi re l ig iosas 1 C , 
. . l o l 

El 11 y 27 dfe Se t i embre (civiles) Decreto de 6 de S e t i e m b r e de 1 S 4 3 . . 1S1 

Ub icas a c t u a l m e n t e . — D e c r e t o de 11 de Agos to de 1 8 5 9 . , . , 182 

— Idem—Circu la r de 26 de Octubre de 1859 1 8 3 

Idem—Circu la r de 24 de N o v i e m b r e de 1860 [ 1 8 J 

I d e m — D e c r e t o de 1. ° de F e b r e r o de 1861 1 8 3 

Idem—Decre to de 16 de Febrero de 1863 1 8 3 

Vacaciones judic ia les—Re.-o luc ioh de 22 da Marzo de 1861 184 

E n los que se e n a r b o l a r á el pabel lón nac iona l & e . _ D e c r e t o da 6 de F e -
bre ro de 1S43 l g < 

D I L I G E N C I A S C R I M I N A L E S URGF.NTEl lp \ ' oVe7 imVeñ" tó 'p r \ "cau toVi ¡ 

•n el las en el fuero m i l i t a r — D i l i g e n c i a de nombramien to de E s c r i b a n o 

en las m i s m a s — V é a s . ffm¿aJ._riiligencia de recibo de al ias, y nuevo 

n o m b r a m i e n t o d e E s c r i b a n o — R - m i s i o n de las diligenciaa p a r a su secua-

la .—Ident i f icación de el las p a r a su cont inuación 329 á 333 

P recau to r i a» u r g e n t e s an lo mi l i t a r : si deben ó no p r a c t i c a r s e en l o . 

cuerpos por loa F i s ca l e s provia ionalas j 3 3 8 

DIMARIAS.—Corone l mue r to en desa f ío por D. Pab lo Chavez 107 

D I S C O R D I A da per i tos en reconocimientos 3 4 6 

D I S C U L P A S del superior an el suba l t e rno " S S 5 

D I S T R I T O F E D E R A L - S u s l ímites : carác te r s ú b a l t e r n o d ^ a u G o b ^ V d o r : 

aus obligacionaa y facu l tades , sus o fensas , las de Prefectos, Inspectores , 

Subinspectores , Gua rd i a s d iu rnos y noc turnos ' j 0 2 

D I V I S A S . V E S T U A R I O — U N I F O R M E . (Diapoaicióné» V e Í ¡ t i v a s ' á ) ' . V . ' ' 473 
D U E L O —Véase Desafio. 

E 
£ B R I E D A D — S u s efectos : aus clasee; y si exeHaaó n o — D E L I R I U a í T R E -

M E N 3 producido por e l l a — P o r uso del haschieh, marihuana ú o t r a s aus-

t a n c i a s — A p r e c i a c i ó n legal de l a e b r i e d a d — I n j u T i a verbal del borracho. 

— H o m i c i d i o ó he r idas cu lpab les c o n s u m a d a s con e b r i e d a d — S u prueba 

c o n f o r m e al a u t o de 20 de E n e r o dé 1 8 0 3 — S u s penas g u b e r n a t i v a s en el 

f u e r o c o m ú n — D i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s á el la-en el fuero m i l i t a r . . .366 á 369 

E D A D p a r a e1 servicio mi l i t a r , y p a r a incurr i r en l a p e n a ord inar ia del de-

l i t ó — E f e c t o s de la m i n o r í a de edad por lo que r e spec t a á p e n a s . . . 123 y 3*8 

Excepc iones por el la (Véase Declaración) y p á g ¿ 3 7 4 

Dis imulo de ella en el f ue ro de g u e r r a . . . » _ _ ^ 

- — Requer ida pa r a Bír oficial del E j é r c i t o 

E D I C T O S l l amando al reo m i l i t a r prófugo, y d i l igenc ias r e l a t i v a s á e l l o s . . 322 

E J E C U C I O N d e f a l l o s — E n ju i c io s sumar ios y e j e c a t i ves 1 « y 1 7 

Í N D I C E A L F A B É T I C O . 5 5 3 

E J É R C I T O : f acu l t ades inspec to ras en el m i smo .—Su discipl ina, mora l idad , 

ins t rucc ión y j u n t a s de honor .—Circ . de 31 de Ju l io de 1S61 

— Disposiciones sobre BÜ disc ip l ina , ins t rucción y mora l idad .— Circular 

de 31 de Julio de 1861 y o t r a s d ive r sas Disposic iones 501 y 

Sus cuerpos y denominac ión de e s t o s — C i r c . de 22 de Abril de 1870- • 

Vicios inve te radoa de l a of ic ia l idad del E j é r c i t o y Disposiciones pnra 

corregirlos • 

Sus dignos Gefes y Oficiales 

E M B R I A G U E Z , — V é a s e Ebriedad 

E M P E Ñ O de p r e n d a s de munic ión : aus penas 

E M P L A Z A M I E N T O de Rao a u s e n t e . — ( V é a s e Reo ausente.—Edictos)-—Sa 

f ó r m u l a conforme á l a ley de 6 de Dic iembre de 1 8 5 6 . . . . . 

E N F E R M E D A D —Como se h a r á la prisión del e n f e r m o 

E r ó t i c a . — N i n f o m a n í a , P r i a p i s m o , Sa t i r iac ia e t c . — S u apreciación en 

del i tos ca rna le s , como excepción 379 

E N V E N E N A M I E N T O . — P r o c e d i m i e n t o s — C i t a s . 3 1 2 

E Q U I P A G E 6 t r ipu lac ión : que és 2S9 

E R R A T A S (Fé de) las de este tomo 534 

E S C A L A N T E D. F r a n c i s c o — V é a s e Asesinatos. 

E S C U A D R A — E S C U A D R I L L A — A R M A D A — F L O T A : q u é s o n . — S e p a -

ración de ella.—-Idem por o m i s i o n e s . — A p e r t u r a del pliego de s epa rac ión . 591 

E S C L A V I T U D — V é a s e Tráfico.—Jornaleros. 

E S P A Ñ O L E S — V é a s e NacionalidadDelito—Desertion. 

E S C R I B A N O M I L I T A R . — P e r s o n a s que no pueden s e r l o — E n sumar io s de 

M a r i n a — S u n o m b r a m i e n t o y obl igaciones — F ó r m u l a del n o m b r a m i e n t o . 303 

E S C R I T O S : fechas en ellos: n o t a de su presentac ión; y des ignación de cusa 
p a r a not i f icaciones j 3 8 

E S P I N O D. José M a r í a — V é a s e Asesinatos. 

E S T A D O D E G U E R R A Y D E S I T I O — L e y de 21 ie Enero de 1860 392 

E S T A N D A R T E S — G U I O N E S del E j é r c i t o — V é a s e Armamento. 

E S T U P R O — D E S F L O R A C I O N de virgen - C i t a s sobre es ta de l i to y el d e 

fuerza hecha á m u j e r e s . . . . 337 

E X C E P C I O N E S del reo mi l i t a r sobre f a l t a de ins t rucc ión en laa leyes pe-

na les ; f a l t a d e socorro ó haber y as is tencia ; f a l t a de edad; f a l t a da ta l la ; 

y f a l t a de j u r a m e n t o de fidelidad á la b a n d e r a — [ V é a s a DeclaraciónJ y 305 

• E n la confesion . . 

Ave r iguac ión de las opuestas por el p r o c e s a d o . . . . . . . . 3 5 í 

— D ' , 0 C U r a 356 

— D e e b r i e á a d 36« 
D e sonambul i smo 

* . . . . . . . . . . . . . . 371 
De paaiones, i r a , cólera, temor , amor , etc 

De edad menor , da l a ve j ez ó dec rep i tud """*374"y 3 I g 
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D E U D A S C I V I L E S : prisión por e l l a s .—Véase Jornaleros. 
D I A S F E S T I V O S — B r e t e Pontificio de 17 de Mayo de 1837, . o b r e reducc ión 

dé ¡oi re l ig iosas 1 C , 
. . l o l 

El 11 y 27 de Se t i embre (civiles) Decreto de 6 de S e t i e m b r e de 1 S 4 3 . . 1S1 

Ür.ií¿is a c t u a l m e n t e . — D e c r e t o de 11 de Agos to de 1 8 5 9 . , . , 182 

— I d e m — C i r c u l a r de 26 de Octubre de 1859 1 8 3 

Idem—Circu la r dé 24 de N o v i e m b r e de 1860 [ 1 8 J 

I d e m — D e c r e t o de 1. ° de F e b r e r o de 1861 1 8 3 

Idem—Decre to de 16 de Febrero de 1863 . 1 8 3 

Vacaciones jud ic ia les—R e . - 0 luCioh de 22 d . Marzo de 1861 184 

E n los que se e n a r b o l a r á el pabel lón nac iona l & e . _ D e c r e t o d . 6 de F e -
bre ro de 1S43 l g < 

D I L I G E N C I A S C R I M I N A L E S U R G F . O T E l l p \ ' o V e 7 i m V e ñ " t ó ' p ^ c a u t o V i ¡ 

en el las en el fuero m i l i t a r — D i l i g e n c i a de nombramien to de E s c r i b a n o 

en las m i s m a s — V é a s e ffm¿aa._r»iligencia de recibo de el las, y nuevo 

n o m b r a m i e n t o d e E s c r i b a n o — R - m i s i o n de las dil igencias p a r a su secue-

la .—Ident i f icación de el las p a r a su cont inuación 329 á 333 

P r e c a u t o r i a s u r g e n t e s en lo mi l i t a r : si deben ó no p r a c t i c a r s e en los 

cuerpos por los F i s ca l e s provis ionales j 3 3 8 

D I M A R l A S . Coronel mue r to en desa f ío por D. Pab lo Chavez 107 

D I S C O R D I A d t per i tos en reconocimientos 3 4 6 

D I S C U L P A S d e l s u p e r i o r e n e l s u b a l t e r n o " S S 5 

D I S T R I T O F E D E R A L - S u s l ímites : carác te r s u b a l t e r n e s u ' G o b ^ n a d o r : 

sus obligaciones y facu l tades , sus o fensas , las de Prefectos, Inspectores , 

Subinspectores , Gua rd i a s d-urnos y noc turnos ' j 0 2 
D I V I S A S . V E S T U A R I O — U N I F O R M E . (Disposiciones V J ¡ t i V a S ' á ) ' . 4 7 3 
D U E L O —Véase Desafio. 

E 
£ B R I E D A D — S u s efectos : sus clase*; y si exeHsaó n o — D E L I R I U i í T R E -

M E N 3 pro.lucido por e l l a — P o r uso del haschich, marihuana ú o t r a s sus-

t a n c i a s — A p r e c i a c i ó n legal de l a e b r i e d a d . - I n j u T i a verbal del borracho. 

— H o m i c i d i o ó he r idas cu lpab les c o n s u m a d a s con e b r i e d a d — S u prueba 

c o n f o r m e al a u t o de 20 de E n e r o dé 1 8 0 3 — S u s penas g u b e r n a t i v a s en el 

f u e r o cb i i i un—Dispos i c iones r e l a t i v a s á el la-en el fuero m i l i t a r . . . 3 6 6 á 369 

E D A D p a r a e1 servicio mi l i t a r , y p a r a incurr i r en la p e n a ord inar ia del de-

l i t o — E f e c t o s de la m i n o r í a de edad por lo que r e spec t a á p e n a s . . . 123 y 3*8 

Excepc iones por el la (Véase Declaración) y pa'g ¿ 3 7 4 

Dis imulo de ella en el f ue ro de g u e r r a . . . » _ _ ^ 

- — Requer ida pa r a Ber oficial del E j é r c i t o 

E D I C T O S l l amando al reo m i l i t a r prófugo, y d i l igenc ias r e l a t i v a s á e l l o s . . 322 

E J E C U C I O N d e f a l l o s — E n ju i c io s sumar ios y e j e c a t i ves 1 « y 1 7 

Í N D I C E A L F A B É T I C O . 5 5 3 

E J É R C I T O : f acu l t ades inspec to ras en el m i smo .—Su discipl ina, mora l idad , 

ins t rucc ión y j u n t a s de h o n o r — C i r c . de 31 d e Ju l io de 1S61 

— Disposiciones sobre BÜ disc ip l ina , ins t rucción y mora l idad .— Circular 

de 31 de Julio de 1861 y o t r a s d ive r sas Disposic iones 501 y 

Sus cuerpos y denominac ión de e s t o s — C i r c . de 22 de Abrii de 1870- • 

Vicios inve te rados de l a of ic ia l idad del E j é r c i t o y Disposiciones pa r a 

corregirlos • 

Sus dignos Gefes y Oficiales 

E M B R I A G U E Z , — V é a s e Ebriedad 

E M P E Ñ O de p r e n d a s de munic ión : sus penas 

E M P L A Z A M I E N T O de RÍO a u s e n t e . — ( V é a s e Reo ausente.—Edictos) — Su 

f ó r m u l a conforme á l a ley de 6 de Dic iembre de 1 8 5 6 . . . . . 

E N F E R M E D A D —Como se h a r á la prisión del e n f e r m o 

E r ó t i c a . — N i n f o m a n í a , P r i a p i s m o , Sa t i r i ac i s e t c . — S u apreciación en 

del i tos ca rna le s , como excepción 379 

E N V E N E N A M I E N T O . — P r o c e d i m i e n t o s — C i t a s . 3 1 2 

E Q U I P A G E 6 t r ipu lac ión : que és 2S9 

E R R A T A S (Fé dé) las de este tomo 534 

E S C A L A N T E D. F r a n c i s c o — Véase Asesinatos. X» 

E S C U A D R A — E S C U A D R I L L A — A R M A D A — F L O T A : q u é s o n — S e p a -

ración de ella.—-Idem por o m i s i o n e s . — A p e r t u r a del pliego de s epa rac ión . 591 

E S C L A V I T U D — V é a s e Tráfico.—Jornaleros. 

E S P A Ñ O L E S — V é a s e NacionalidadDelito—Deserción. 

E S C R I B A N O M I L I T A R . — P e r s o n a s que no pueden s e r l o — E n sumar io s de 

M a r i n a — S u n o m b r a m i e n t o y obl igaciones — F ó r m u l a del n o m b r a m i e n t o . 303 

E S C R I T O S : fechas en ellos: n o t a de su presentac ión; y des ignación de ca sa 
p a r a not i f icaciones 133 

E S P I N O D. José M a r í a — V é a s e Asesinatos. 

E S T A D O D E G U E R R A Y D E S I T I O — L e y de 31 de Enero de 1860 392 

E S T A N D A R T E S — G U I O N E S del E j é r c i t o — V é a s e Armamento. 

E S T U P R O — D E S F L O R A C I O N de virgen - C i t a s sobre es te de l i to y el d e 

fuerza hecha á m u j e r e s . . . . 3 3 ~ 

E X C E P C I O N E S del reo mi l i t a r sobre f a l t a de ins t rucc ión en las leyes pe-

na les ; f a l t a d e socorro ó haber y as is tencia ; f a l t a de edad; f a l t a de ta l la ; 

y f a l t a de j u r a m e n t o de fidelidad á la b a n d e r a — [ V é a s e Declaración) y 305 

• E n la confesion l g j 

Ave r iguac ión de las opuestas por el p r o c e s a d o . . . . . . . . 3 5 í 

— D ' , 0 C U r a 356 

— D e e b r i e á a d 36« 
D e sonambul i smo 

* . . . . . . . . . . . . . . 371 
De pasiones , i r a , cólera, temor , amor , etc 

De edad menor , de l a ve j ez ó dec rep i tud \ . " " " * 3 7 4 " y 3 7 g 
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E X C E P C I O N E S da f u e r z a 379 

De enfe rmedades erót icas 379 

D e defensa necesar ia ó p e r m i t i d a . . . 279 

Por l a coar tada . /—Véase Curiada 313 

E X C U S A S . — I M P E D I M E N T O S de F i sca les mi l i t a r e s 293 

D I S C U L P A S del Gefe con los suba l te rnos : 110 son admis ib les 285 

E X E Q U A T U R de cónsules e x t r a n j e r o « . — V é a a e Agentes comerciales. 

E X H O R T O . — R E Q U I S I T O R I A p a r a la a p r e h e n s i ó n del reo del fuero c o m ú n 

y del m i l i t a r . — V é a s e Aprehensión.... . 1 4 5 y 342 

— Dil igencias pa r a su obsequio 147 

Ci tas sobre él y sobre extradición y asilo de reos 326 

E X P R E S I O N E S ofensivas 6 i r respetuosas c o n t r a au to r idades 121 

E X T R A C C I O N E S de cauda le s 6 efec tos de of ic inas públ icas por P r o n u n c i a -

dos .—Reglas p a r a la ave r iguac ión y p roced imien to j u d i c i a l en tal caso . 

—Resol, de. 9 de Diciembre de 1840 266 

E X T R A D I C I O N de deser tores de buques 45 y 46 

— D e c r i m i n a l e s . — T r a t a d o ce lebrado e n t r e México y N o r t e - A m é r i c a a l 

i n t en to en 11 de Dic iembre de 1867, pub l icado por bando en México en 23 

de Mayo de 1862 82 
Ci tas r e l a t i v a s 32g 

E X T R A N J E R O S — E X T R A N J E R Í A Y N A C I O N A L I D A D da loa h a b i t a n -

tes de la R e p ú b l i c a — L e y de 30 de Enero de 1854 70 

C o m p a ñ í a s e x t r a n j e r a s : au n a c i o n a l i d a d — L e y de 16 de Febrero de 
1854 79 

C a r t a s de n a t u r a l e z a de e x t r a n j e r o s — L e y de 14 de Abril de 1 8 2 8 . . . . 60 

C a r t a s de segur idad de los mismos Sí) 

Matr ícu las , P a s a p o r t e s , C a r t a s d e s e g u r i d a d y nac iona l idad de los m i s -

m o s . — L e y de 16 de Marzo de 1861 60 y 82 

Sin certificado de m a t r í c u l a pueden ges t ionar en la Repnb l i ca 268 

N o es tán obligados á a f i anza r el pago de costaa, c u a n d o demandan. 
Circular de 30 de Febrero de 1861 7 5 

Cómo ae les t o m a declaración —Véase Declaración. 
— C i u d a d a n í a de nac iona l i zados en México y de mex icanos en N o r t e -

A m é r i c a . — T r a t a d o de 9 de Mayo de 1 8 6 9 . . . . gg 

Propiedades que pueden a d q u i r i r — S e r v i c i o de armas á que e s t á n ó no 

sugetos .—Contr ibuciones que deben p a g a r — Cargas concejiles á que es -

t á n BUgatos.—Tribunales que deben j u z g a r aus negocios y d e l i t o s . — C a -

teo de ca sa de comerc ian te ex t ran je ro , en sol ici tud de c o n t r a b a n d o . — T r i -

pulantes buque español de l incuentes : su a b a n d o n o á la j u s t i c i a del 
P»»« á 58 

E X T R A N G E R O S Véase Agentes comerciales.—Delito.—Deserción.—Guar-
dia nacional. Nacionalidad.—Naciones extranjeras.—Ministros públicos.— 
Reclamaciones. 

F 
F A C U L T A D E S j u d i c i a l e s de la a u t o r i d a d mi l i t a r 291 

I N S P E C T O R A S de los Gene ra l e s en gefe de D i v i a i o n e s — C i r c . de 4 de 

Setiembre de 1867 2 9 3 

V á a s e Inspección.- Ejército. 

F A L L O S en P a r t i d a . - V é a s e Partida. 171 

F A L T I S T A S del E j é r c i t o — V é a s e Consejos de guerra. 

F I A N Z A : l iber tad del rao b a j o e l l a . — P e n a del J u e z que la concede en de-

l i te de p e n a corpora l .—Responsab i l idad por elección del fiador.—Informa-

ción de abono de éa t e .—Tes t imon io de la fianza en la c a u a a — F i a n z a de la 

Haz.—De estar á derecho: aus obl igaciones: p lazos p a r a p r e s e n t a r al reo: 

penas : d u r a c i ó n de l a fianza, e t c . — D e estar á las resultas del juicio.— 

Carcelera ó de cárcel segura.—Fórmula de la fianza de la haz ó de cárcel 

segura De non offendendo, ó caución de lo mismo 171 á 176 

De calumnia 188 

. E n inc iden te c r imina l a n t e J u z g a d o civil 177 

Véase Caución.—Calumnia.—Información de abono. 

F I D E L I D A D á l a b a n d e r a : efectoa de l a excepción sobre f a l t a de a q u e l . . . . 310 

F I L I A C I O N — H O J A D E S E R V I C I O S del encausado , que debo figurar en 

el proceso - S 0 , < 

D e la t ropa . —Disposiciones re la t iva« 4 3 7 

F I S C A L E S M I L I T A R E S de ind iv iduos de t r e p a y de oficialidad 2 9 7 

Quiénes 110 pueden s e r l o — E x c u a a s l eg í t imas de los m i s m o s „ 2 9 8 

Sus dudas con q u i é n las consul tan 299 

Tes t i go : su excusa : m e m o r i a l excusándose 299. 
F L O R E S U . A n t o n i o . — G e f e republ icano, ex - Imper i a l , que fus i ló al pa t r i o t a 

Coronel Ju l i o L ó p e z . . . . 142 

F O N D O S de los cuerpos del E j é r c i t o 4 3 8 

F O R M A C I O N de c a u s a . — V é a s e Aviso. 

F O R R A J E S de bes t i a s del E j é r c i t o . (Disposiciones r e l a t i v a s á) 464 

F O R Z A D A M U G E R (Auxi l ie á l a ) — V é a s e Auxilio—Fuerza.—Homicidio. 

F U E R O en deli tos por el lugar de comision de e s t o s . . . . . . 204 

F U E R Z A con a r m a a . — A s o n a d a . . . . 1 1 2 

De vela: qué as 290 

P i r a obl igar á cometer nn hecho: aprec iac iones de eata e x c e p c i ó n . . . . 379 

H e c h a i m u g e r e s — V e a a e Estupro 337 

F U S I L A M I E N T O S . — V é a a e Asesinatos. 

G 
G A N C H O en guer ra e x t r a n j e r a : sus penas - 257 

G A R C Í A , (General D- Ale jandro) . — V é a s e Deserción.—Fusilamientos y pág. 2 4 2 

G A R Z A 1). Adol fo .—Corone l m u e r t o en desa f ío por D . J . E n r i q u e M e j í a . . 107 



G E F E S D E H A C I E N D A : su creación y a t r i b u c i o n e s . , - ! ^ ie 1. ° de Fe-
breroie 1856 456 

G E N E R A L E S del declarante : cuá les sen 313 

D E L E J É R C I T O . [Disposiciones r e l a t i v a s á ] 495 

Su número, clases, cbl igaciones, mando, retiro, cuar te l , t r a t a m i e n t o s , 

guardias , honores, gratificaciones, raciones &c. &c .—Decreto de 19 de Fe-
brerode 1839 495 

Sobre sus facu l tades inspectoras, véase Inspección. 
G O B E R N A D O R del Dis t r i to federa l .—Véase Distrito. 
GOMEZ Palacio D.Franc i sco .—Comis ionado para arreglo de rec lamacio-

nes de los Mexicanos y N o r t e - A m e r i c a n o s — T e m o r e s sobre que no t e n g a 

independencia p a r a obrar es te ex -Dipu t ado 93 

G O N Z A L E Z G a r a y R a f a e l — D e s t i t u i d o de la Asesoría de la División de 

México por el Ministro D. Ignacio Mej ía , por no haber opinado que los 

c a m a r a d a s de Negrete (D. Miguel) fuesen fus i lados 143 

G O N Z A L E Z Gut ie r rez D. J o a q u í n — V é a s e Asesinatos. 

GOROSTIZA D. J u a n — C o r o n e l muer to en desafío por D- N. A r a n c i v i a . . . 107 

G U A R D A S diurnos: sus obligacionesconel público: su ma l t r a t amien to : abu-

BO de sus a rmas : ofensas de los mismos 103 

Nocturnos : su m a l t r a t a m i e n t o 104 

G U A R D I A S : deberes de loa individuos que las cubren.—Disposiciones sobre 

guardias de t r inchera , de forrages, de prevención, de p laza , de c a m p a ñ a , 

escoltas, guard ia del pr incipal y pequeñas &c 466 

Provision de utensilios de carbón y leña p a r a las gua rd ias y puestos del 

D i s t r i t o — R e g l a m e n t o de 8 de Noviembre de 1848 466 

Auxilios que d a r á n . . . . . 455 

Abandono de gua rd i a y sus penas 467 

G U A R D I A N A C I O N A L —Su ley o rgán ica de 15 de Julio de 1848 520 

Excepciones p a r a su s e r v i c i o . . . . . . . . . . . J 2 2 

Prueba de la domosticidad 523 

Puntos p a r a prisión de G u a r d i a s n a c i o n a l e s — Orden de 4 de Mayo de 

1 8 5 0 , 530 

Los oficiales del E j é rc i t o con l icencia i l im i t ada , pueden Bervir en la 

expresada G u a r d i a - 487 

— — Recargo de contr ibución á los exceptuados .—Cense p a r a G u a r d i a mó-

vil 523 

Requisi tos pa ra que el Gobierno disponga d é l a G u a r d i a . — N ú m e r o de 

Gefes y oficiales de ella 524 

Requisi tos para ser of ic ia l—.Nombramiento y pa t en t e s en la G u a r d i a . 

— F a c u l t a d e s inspectora« en la m i s m a „ , . . . < 2 6 i 528 

Inscripción del ex t r ange ro e n t i l a 533 

— Héroes que le p e r t e n e c e n . . . . 508 

** - - w? 4 

Í N I ' I C l ALFABÉTICO. 5 5 7 

G U A R D I A N A C I O N A L . — V é a s e Consejos. 

G U E R R A — D e c l a r a c i ó n de ella en t re las naciones 11 
Civil.—.Doctrinas «obre ella 1 2 S 

Cuándo la hay y cuándo R e M i o n — Máximas y leves que deben obser ) 

G U I O N E S — E s t a n d a r t e s — B a n d e r a s del E j é r c i t o — V é a s e Armamento 

H A B I L I T A C I O N de d ias festivos y horas de la noche: no es necesar ia pa ra 
a c t u < " j g # 

H A L L A Z G O de cosas 6 personas Bando de 12 de Julio de 1862 278 

E n el Montepío de cosas h u r t a d a s ó robadas 353 

H E R I D A S perpe t radas por mili tar en acto de f a t i g * de a rmas 1QS 

P r i m e r a s dil igencias 6 sea el ac tua l sumario en el caso de ta l del i to: 

f o rmu la r io—Di l igenc i a de vis i ta al herido en solicitud de su declaración. 
—Dil igencia precaviendo la autor ización de declaración no concluí l a — 

Declaración del herido no finalizada—Preguntas únicas al herido de pe-

l igro .—Dil igencia sobre existencia y diseño del ins t rumento de her ida ó 

m u e r t e . Declaración del Ci ru jano , Médico ó P rác t i c a—Di l igenc i a do 

arresto del he r idor—Di l igenc ia sobre el estado d e s a l n l del her ido .— 

Citas re la t ivas á este p u n t o de es tudio—Reconocimiento del a r m a que 

las c a u s ó — D i l i g e n c i a sobre busca ó hal lazgo de la a rma y reconocí-

miento de ella por loa testigos ¿ 

H E R I D O — V é a s e He das 
H O J A S B E SERVICIOS:—Véase Filiación 304 

Di-posiciones re la t ivas " ^ 

Circular ie 2 de Febrera de 1869 5 ¡ 5 

HOMICIDIO del prófugo de la j u s t i c i a ó de BU escolta 102 

Pe rpe t r ado por mi l i t a r en acto de f a t i ga de a rmas ' . . . . ' . . . . . . . 1 9 ¡ 

Pr imeras d i l igenc ias—Di l igenc ia de hallazgo y r econoc imien to 'dü Va. 
dáve r .—Hal l azgo de papel ó ins t rumento en el cadáver—Iden t i f i cac ión 
del c a d á v e r — D i l i g e n c i a examinando los testigos próximos al pun to del 
h e c h o — E x h u m a c i ó n y reconocimiento del c a d á v e r — P o r envenenamien-
t o — P o r ahorcamiento ó a h o g a m i e n t o . - P r o c e d i m i e n t o cuando f a l t a el 
cadáver del que se supone m u e r t e , , „ t 

n . . . . . . . . . . . . . . . . 0 J 3 a 3 J 9 
c o m e t i d o por el somnámbulo : BUS 

~ 7 P n ! r C r E S A R I O ' ~ P e r p e t r a d 0 ^ 0 C O n o l r a ™ l e n c i * -

P E R M I T I D O por las leyes e s p a ñ o l a s . - D E L E N E M I G O Ya no se per 

mi te P E R M I T I D O el del adúl tero infraganti y el del hallado por el pa-

dre 6 hermano en a c t o ca rna l con h i j a ó h e r m a n a - P e r m i t i d o el del ladrón 

nocturno. Idem del i n c e n d i a r i o . - D e reo prófugo: no es p e r m i t i d o - D e l 

<ue resiste á la a u t o r i d a d - J u r í d i c o de ladrones, p lagiar ios y pronunciados. 
T t K » I I I W 7 0 



H O M I C I D I O P E R M I T I D O en auxi l i e de m u j e r f o r z a i a 6 por f o r z a r . — I d e m 

en de fensa de la esposa y p a r i e n t e s . — I d e m en auxi l io de e x t r a ñ o s . — H E -

R I D A S oermi t idaa en el f u e r o mi l i t a r : 379 á 3 9 1 

H O S P I T A L I D A D E S de m i l i t a r e s (Diaposiciones r e l a t i v a s á) 483 

H U R T O : pr imeras d i l igenc ias .—Di l igenc ia de reconoc imien to d e l j o c a l del 

h u r t o . — P r o c e d i m i e n t o r e -pec to á l a f r a c t u r a ú horadac ión .—Recono-

c i m i e n t o del si t io e s s a l a d o . — Proced imien to en caso de d iscordia de peri-

tos en reconoc imien tos .—Di l igenc ia sobre reconocimiento per peri to terce-

ro e n d i scord ia .—Proced imien to por h u r t o 6 robo compl icado con he r idas 

ú otro del i to — P r e e x i s t e n c i a de lo h u r t a d o ó robado: su p r u e b a — V a l ú o de 

l a cosa h u r t a d a 6 r o b a d a . — I d . id. , del h u r t o no aprehend ido .—Cons tanc ia 

del ha l l azgo de lo h u r t a d o ó r o b a d o . — B u s c a de lo h ú r t a l o ó roba lo e n al-

g u n a casa .—Reconoc imien to ó ident i f icación de lo h u r t a d o 6 r o b a d o . — 

Presunción desfavorable por ha l l azgo de la cosa h u r t a d a ó robada, en po-

der de a lguno .—Presunc ión por g u a r d a r ropa de cr iado s in aviso del a m o . 

— A v i s o que debe d a r s e sobre raes de robus domésticos.— Reconoc imien-

t o del ob je to 6 i n s t r u m e n t o de f r a e t u r a ú h o r a d a c i ó n — I d e n t i d a d de ob-

j e t o s e x t r a i d 'S de depósi tos — I d e m de topa h e c h a ó ves t idos .—Procedi -

m i e n t o en hur to ó robo de of ic ina con depós i to de papeles , d inero ó a l h a -

j a s .— Proced imien to en h u r t o s que no de jan seña les .—Proced imien to en 

h u r t o de b e s t i a s y r econoc imi n t o en rueda de e l l a s -—Proced imien to 

c o n t r a in ic iados de h u r t o 343 á 345 

— — Proced imien to respecto á cosas h u r t a d a s ó robadas que apa recen e m -

p e ñ a d a s en el Monte de P i e d a d . -Resol- de 6 de Diciembre de 1867 353 

— Indemnizac ión de cosas h u r t a d a s ó robadas del Monte de Piedad 350 

ROBO: sus ponas en el E j é r c i t o 451 

I D E N T I D A D del R e o q u e n e g a s u s g e u e r a l e s . — I n f o r m a c i ó n al c a s o . . 1 3 9 y 151 

I D E N T I F I C A C I Ó N en r u e d a de pre-os 154 

I M P E D I M E N T O S de fiscales m i l i t a r e s . — V e a s e Fiscales. 

I N C I D E N T E S civiles a n t e j u z g a d o s c r i m í n a l e - ó vice-versa: su conocimien-

t o . — A r t í c u l o s : se def inen: sus d i fe renc ias : su subs tanc iac ión 177 

I N C O M P E T E N C I A del j u e z — I n c o m p e t e n c i a m a t e r i a l . — I n c o m p e t e n c i a per-

sona l , y s u p ro rogac ion .—Consen t imien to p a r a é s t a . — N o es ob l iga tor ia 

p a r a el j u e z . — M o d o de hace r la p roregac ion .—Sumis ión vo lun ta r ia a j u e z 

i n c o m p e t e n t e . — Q u i é n e s no pueden h a c e r l a . — S u m i s i ó n fo rzosa por recon-

venc ión 6 rec r iminac ión 196 á 200 

I N C O M U N I C A C I O N del Reo 151 

I N D U L T O . — ( D o c t r i n a s y d ispos ic iones r e l a t i v a s á) — ( S e g u n d a p á g i n a ) . . . 237 

De consp i r adores y cómpl ices de los r eos .—De consp i radores , sedicio-

sos, mo t in i s t a s , bul l iciosos, e t c . — I n e f i c a z por f a l t a de f acu l t ades de loa 

que lo conceden — L í m i t e s de las m i s m a s f a c u l t a d e s . — D e l i t o s e x c e p t u a -

dos de i n d u l t o . — S - o s que de hecho h a n sido i n d u l t a d o s . 241 y 2 4 2 

I N F I D E N C I A . — V é a g f e Correspondencia. 

I N F O R M A C I O N de abono del fiador 1 7 2 

I N F O R M E S da Agen tes c o n s u l a r e s . — V é a s e Agentes comerciales. 

I N J U R I A verbal del ébr io 368 

Varba l con t r a la a u t o r i d a d 121 

I N S U L T O á p a t r u l l a s - 1 1 1 

A T A Q U E á cen t ine la , pa t ru l l a , P r e b o s t e ó sus min is t ros ; al t a m b o r 

m a y o r por s imple t a m b e r ó pí fano; al s ace rdo te ; á i m á g e n e s d iv inas . 108 á 110 

Véase Atentado, Maltratamiento, Ofensas. 

I N M U N I D A D — V é a s e Asilo. 

I N S P E C C I O N . - S U B I N S P E C C I O N . — Q u i é n e s l a e j e r c e r á n en el E j é r c i t o . 

— Circular de 31 de Julio de 1861 499 

F a c u l t a d e s i n spec to ra s y sub in spec to r a s en el E j é r c i t o . — D i s c i p l i n a , 

m o r a l i d a d ó in s t rucc ión del m i s m o . — R e s t a b l e c i m i e n t o de las j u n t a s de 

honor en los cuerpos .— Circular de3lde Julio de 1861 .—Véase Facultades. 

Circular ¿c 4 de Setiembre de 1 8 6 7 , 5 0 5 

I N S P E C T O R E S . — S u b i n s p e c t o r e s - — A y u d a n t e s de acera-, sus ofensas 103 

I N S U L T O — V é a s e Injuria. 

I N T É R P R E T E p a r a dec larac iones de e x t r a n g e r o s . — V é a s e Declaraciones. 

I N T E R V E N C I O N e x t r a n g e r a en pa i s independien te : no es l íc i ta 133 

I N T E S T A D O S de e x t r a n g e r o s . — V é a s e Agentes comerciales y p á g i n a 4 4 

I N S T R U C C I O N de l a t ropa en las leyes p e n a l e s . — V é a s e Declaraciones:— 

Leyes.—Deserción. 

I N U T I L I Z A D O S . — M U T I L A DOS. — A N T I G U O S P A T R I O T A S . - D i s p o s i -

c iones r e l a t ivas — . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4 6 

I N V Á L I D O S : s u cos to .—Disposic iones que les c o n c i e r n e n . . . . 445 

I N V E N T A R I O S de b ienes de extrangeroB i n t e s t a d o s . — V é a s e Agentes co-
merciales. 

J O R N A L E R O S de las H a c i e n d a s d e A c a y ú c a n T u x l t l a , Mezqu i t á l y otros 

p u n t o s : s u s e rv idumbre : s u prisión por deudas civi les : s u t r a b a j o m a l 

p a g a d o y en efectos á subido p r e c i o . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 6 

J U E G O S P R O H I B I D O S y BUS penas — Bando de 27 de Setiembre de 1 8 5 « . . 5 0 9 

Cuáles son y sus p e n a s . — B a n d o de 27 de Setiembre de 18§1 5 0 9 

I d e m proh ib idas y p e r m i t i d o s . — B a n d o de 17 de Enero de 1861 5 1 8 

I d e m — B a n d o de 26 de Junio de 1861 artículo 4 . ° 5 0 9 

R e g l a m e n t o inmora l de 24 de E n e r e de 1862, cuo t izando los j u e g o s de 

azar 3 1 2 

Se igno ra l a invers ión que 6 sus fondos se d i é por el Coronel J o s é M a -

r í a C a s t r o - 5 1 3 

Mil i ta res j u g a d o r e s : sus penas - 5 0 9 

J U E C E S sin m é r i t e , e levados á la J u d i c a t u r a por mo t ivos b a s t a r d o s . — 

(Véase Resistencia) y p á g i n a . , , , , , . 1 0 1 

I 



J U E C E S del E s t a d o Civi l i n d o t a d o s j r e d u c i d a s m a l a m e n t e por D . F r a n -

c i sco V e l e z . 

A S E S O R , D . J u a n B . A c o s t a r Sospechado d e n o ser L e t r a d o 23® 

J U E C E S MILITARES.—Véaae Jurados Facultades y p á g i n a 2 t l 

. r ü N G U l T O D . R a f a e l — R e s p o n s a b i l i d a d por n u m e r a r i o 2 4 2 

J U N T A S 6 C o n s e j e s d e g u e r r a p a r a d e l i b e r a r s o b r o p r o v i d e n c i a s en c a m p a -

ñ a : e s t á n p r o h i b i d a s . . . . . * . . 2 8 S 

D Í . H O N O R en loa c u e r p o s — Decreta de 2 8 ie Octubre de 1 8 3 8 . . . . . . . 5 0 5 

• Véase Inspección. 

J U R A D O S M I L I T A R E S en m a t e r i a c r i m i n a l — J u i c i o s ert e l f u e r o d e g n e r . 

Ta.—Ley de 19 de Enera de 1869 2 8 0 

R e g l a m e n t o d e l a ley a n t e r i o r , e x p e d i d o e n 19 d e F e b r e r o s i g u i e n t e . . . 2 9 7 

V O C A L E S — O f i c i a l e s con p r o h i b i c i ó n d e ser lo . . 2 9 3 

• M i l i t a r e s : s u s o b l i g a c i o n o s y r e s p o n s a b i l i d a d e s 2 9 6 

— - (Sor t eab les p a r a ) e n c a u s a s m i l i t a r e s . — D i l i g e n c i a s o b r e s o l t u r a 6 e n -

t r e g a d e su l i s t a al p r o c e s a d o . — D i l i g e n c i a c i t a n d o ai r eo p a r a el s o r t e o — 

I d e m c i t a n d o al d e f e n s o r . — C i t a c i ó n de l asesor p a r a lo m i s m o . — C o n s t a n -

c i a sobre el so r t eo y su r e s u l t a d o — A u t o s e ñ a l a n d o d i a y h o r a p a r a r e u -

a i o n de l J u r a d o , y m a n d a n d o e x p e d i r l a s c r e d e n c i a l e s d e s u s m i e m b r o s -

C o n s t a n c i a s o b r e q u e d a r e x p e d i d a s las c r e d e n c i a l e s d e J u r a d o s — M i n u t a 

de la» m i s m a s . — O r d e n p u b l i c a n d o su r e u n i ó n — P r e f e r e n c i a d e a s i e n t o s y 

eo locac ion de los j u r a d o s m i l i t a r e s en la v i s t a p ú b l i c a . — M a n e r a d e p r e -

s e n t a r a » e n l a v i s t a el J u r a d o y la a s i s t e n c i a m i l i t a r — C o l o c a c i o n de l F i s -

«a l a l l í — I d e m de l e s t e s t i g o s — I d e m del d e f e n s o r — I d e m del r e o . — P r í -

¡ j u n t a s q u e e l J u r a d o p u e d e h a o e r a l F i s c a l . — A c t a sobre l a v i s t a : s u s 

t é r m i n o * . o . * . * * . . . . . . 4 1 1 á 4 2 3 

J U R A M E N T O de n o h o s t i l i z a r a l e n e m i g o . — J u r a m e n t a d o s q u e no de f i en -

den á su p á t r i a , d e s e r t a n &c . : s u s penas .— .Decreta de 2 8 de Abril de 1883. 2 8 1 

J U R A M E N T A D O S d e n o h í c e r a r m a s c o n t r a e l e n e m i g o e x t r a n g e r o — D e -

s e r t o r e s — M i l i t a r e s q u e se q u e d a n e n p u n t o o c u p a d o por él e n e m i g o : s n s 

p e n a s — D e c r e t o de 2 8 dé Atril de 1853 . 

J U R I S D I C C I O N — V é a s e Éttrangeras, Agentes, Ministros, Ptorogacion, 

Consejas, Jurados. 

J ÍÜSTICIA — 1 Administración de]—Téase Administraron, Asesores, Jaeces, 
Jurados. 

A u x i l i o á l a j u s t i c i a — V é a s e Auxilio. 

L 
L A D R O N E S : D i s p o s i c i o n e s b á r b a r a « Ortega.—Iglesias.-Martínez de Cas-

tro, q u e m a n d a r í n d a r l e s m u e r t e d e p l a n o . . . . . . 141 

V é a s e Plagio. 

L E V A N T A M I E N T O . — V é a s e Cantpincien. 

— — A bordo d é b u ^ n e a . . , n n i . . . . . . H t 

L E Y E S p e n a l e s m i l i t a r e s : su l e c t u r a p a r a i n s t r u c c i ó n de la t r o p a , y e f ec tos 

d e s u i g n o r a n c i a . — P r u e b a d e l a l e c t u r a . . 3 0 5 

V é a s e Deserción a l fin. 

L I B E R T A D del reo b a j o d o fianza.—Del a c u s a d o p o r d e l i t o q u e m e r e z c a 

p e n a c o r p o r a l . . . . ¿ i 171 

L I C E N C I A S temporalea al i n d i v i d u o de t r o p a . ( D i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s á ) . 433 

——Absolutas a l m i s m o . [D i spos i c iones r e l a t i v a s á j 4 3 7 

T e m p o r a l e s 6 i l i m i t a d a s á G e f e s y o f ic ia les . [ D i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s á j . 4 8 6 

L I M P I E Z A . [ S í r w e t o de]: q u é es: t r a t a m i e n t o q u e d e b e d a r en él el c a b o 

d e p re sos 451 

L O C U R A . — ' D i v e r s a s e spee ies d e ella.—MONOMANÍA: C u e s t i o n e s sobre s u 

e x i s t e n c i a y m e d i o s p a r a c o n o c e r l a : EPILEPSIA: Q u i t a la l i be r t ad m o r a l . 

—APLOREGÍAI—GOTA : P r o d u c e n d e m e n c i a — H E R I D O S BE R A T O — C X T A -

LEPTICOS: Q u e d a n i n s e n s a t o s — F R E N E S Í . — D E L I R I O ASHDO—DELIRIO 

FEBRIL: C u á n d o se c o n s i d e r a n locura—MORDIDOS POR ANIMAL RABIOSO: 

N o g o z a n d e m e n t e sana.—MELANCÓLICOS.—HISTÉRICOS : N o g o z a n d e 

b u e n j u i c i o — L o c o s —IDIOTAS—MENTECATOS—IMBECILES.: S n s d i f e -

rencias;—SORDO—MUDOS: C a r e e e n d e j u i c i o y l i b e r t a d 3 5 6 á 369 

M e d i o s de c o m p r o b a c i o n d o e l l a . — C e r t i f i c a c i o n e s de M é d i c o s ; c u á n d o 

s e r á n c o n v e n i e n t e s — A p r e e i a c i e n legal d e los a c t o s c i v i l e s d e los locos.— 

I d e m de a c t o s c r i m i n a l e s de l o c o s . — R e s p o n s a b i l i d a d civi l por e s t o s — P r o -

c e d i m i e n t o j u d i c i a l por hecho p e n a b l e , c o m e t i d o por loeo, 6 e n s a n o j u i -

cio, y s o b r e v i n i e n d o l o c u r a . — ¿ P u e d o se r e j e c u t a d o el q u e se v o l v i ó loco 

d e s p u e s d e la s e n t e n c i a ? _ D i 8 p o s i e i o n e s d e l fue ro de g u e r r a sobre l a 

l o c u r a 361 £ 3 6 4 

L O P E Z J U L I O . — C o r o n e l p a t r i o t a f u s i l a d o por el e x - I m p e r i a l D . A n t o n i o 

F l o r e s . . - . 1 . . - . V . . — 143 

L O Z A D A D . M a n u e l , hoy r e s p e t a d o y e n 1861 m a n d a d o a s e s i n a r c o m o la-

drón y a s e s i n o . , . . . 449 

L U J A N F r a n c i s c o , f u ü l a d ó por D. R a f a e l C u e l l á r 143 

M 
M A L T R A T A M I E N T O é i n s u l t o en el E j é r c i t o 1 0 4 

E n l a M&rina . . . . . . . . . . . . . J J Q 

A l G o b e r n a d o r del D i s t r i t o f e d e r a l — V é a s e Distrito. 

• A P r e f e c t o s , I h i p B C U r e s y S o b - l n s p e e t o r e s — V é a s e Distrito, > 

A G u a r d a s d i u r n o s y n o c t u r n o s . ¿ ¿ ü . . . ; . < W t . , „ „ . „ ¡ n 104 

H A N C E R A D D a r í o — V é a s e Asesinato* 

M A N D A T O p a r a d e l i t o . - V é a s e Delito.—Obediencia 

M A R I N A — P é ü a s d i v e r s a s por a b a n d o n o y d e s e r c i ó n . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288 

M A R T I N E Z J o a q u í n — V é a s e Ascensos.—Asesinatos. 
M A R I N T o m á s : su e x p e d i c i ó n sobre V e r a e r u z , d e c l a r a d » i l e g a l m e n t * p i r á -

t i c a , e t c . . . . . . . . . • . . . . . • . • • • . • . . . . . . . . . . . . • • • < . . . . . . . . . . . . . . . m 2 4 



M A R I N — B a t i d o i n d e b i d a m e n t e en las a g u a s m e x i c a n a s por los N o r t e - A m e -
ricanos 24 

Sentenc ia del t r i buna l de los E s t a d o s - U n i d o s absolviendo á Mar ín y 

sus buques en el juic io de p r e s a s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5 

M A R I N O S d e l i n c u e n t e s — V é a s e Dclit». 

M A S O N E R I A — V é a s e Conspiración. 

M A T R Í C U L A d e e x t r a n j e r o s —Ley de 16 de Mano de 1861 62 

Véase Extranjeros—Nacionalidad. 

M E D I A F I L I A C I O N del reo despues de l a dec l a r ac ión 151 

M E D I N 1 L L A D. Ignac io Coronel m u e r t o en desafío, según el rumor pú-

blico, por D . Telésforo Tuñon C a ñ e d o . . . . 107 

M E J Í A D. J . E . — P o r el rumor públ ico des ignado c o m o el m a t a d o r del Co-

ronel D. Adolfo G a r z a en desa f ió 107 

M E J Í A D. I g n a c i o — V é a s e Fusilamientos. 

M E N O R de edad: su dec la rac ión 148 

S u c o n f e s i o n I 8 8 

N o puede somete rse sin curador ó J u e z i n c o m p e t e n t e 200 

M I L I T A R : sus p e n a s 308 

Consideraciones de su edad en d e l i t o s . . . . 374 

N o puede aer oficial 4 4 8 

M I L I C I A a c t i v a (Disposic iones r e l a t i v a s á) 4 4 2 

M I L I T A R A u t o r i d a d . — S u f a c u l t a d e s jud ic i a l e s en t i empo de p a z , de guer-

r a y de s i t io - 2 9 1 

M I L I T A R E S : no se les pueden imponer de p l ano p e n a do m u e r t e ni o t ras 

g raves .—Véase Ptnas. 

Causas : su 2 . - I n s t a n c i a s e n c o m e n d a d a s á l a S. C . y T r i b u n a l e s de 

Circui to en 18 de Ju l i o de 1898 . . . » 231 

Tr ibuna les , son f ede ra l e s (a l l í ) . 

Auxi l ios que d a r á n — V é a s e Auxi l io . 

Obediencia i l a s c i t a s del J u e z o rd ina r io .—Véase Ci tas . 

M I N I S T R O S públicos ex t r ange ros .—Sos c l a s e s . — S u inv i l ab i l idad .—No l a 

t ienen los A g e n t e s c o m e r c i a l e s . . . . . . . . . . . . . . . 38 

M1RAMON D. Miguel e m p l a z a d o por el deli to de usurpac ión del poder pú-

bl ico e tc 1 3 9 
MONOMANIA.—Véase Locura 356 
M O N T I E L D. T i b u r c i o — V é a s e Junguito 242 

MORA Y V I L L A M I L D. Ignac io .—Tra ido r i. l a p a t r i a . , . . . 283 

M O R I L L O S D . Agus t í n .—Véaae Asesinatos. 

MOROSIDAD en acudir el so ldado á au pues to : p e n a s 4€0 

MOTIN — T U M U L T O . — S E D I C I O N . — S U I L E V A C I O N . - D o c t r i n a s 129 

A bordo de b u q u e s . — V é a s e Seiicien-

m — Véase Conspiración.— I ndu l to . 

M U G S R C A R A D A : s u confas ion .—Su dec l a r ac ión .—Véase Declaración y... 189 
M U N I C I O N E S p a r a l a s t ropas .—(Dispos ic iones re la t ivas á ) . — V é a s e Ar-

mamento. 
Regla» p a r a p roveer de el las á los cuerpos .— Circular ie 13 de Marzo 

de 183 í 462 

M U N I C I O N (Prendas d e ) — V é a s e Empeño.—Venta. 

M U Ñ O Z L E D O D. Oc tav iano , e m p l a z a m i e n t o en la causa que se le siguió 

por usurpac ión del poder públ ico, t ra ic ión á la p a t r i a e tc 139 

N 
N A C I O N A L I D A D de e x t r a n g e r o s 60 

Ley de 16 de Marzo ie 1861 • 62 

Ac la rac ión de l a a n t e r i o r . — R : n u n c i a de la nac iona l idad m e x i c a n a : ley 

de 13 de Marzo ie 1863 63 

L i b e r t a d á los E s p a ñ o l e s cons ide rados como m e x i c a n o s por loa t r a t a -

do» de Córdova y P l a n de Igua la , p a r a que s igan como t a l e s ó como E s p a -

ño le s .—Ley ie 10 ile Agosto de 1842 67 

— • Derechos y obl igaciones de mex icanos concedidos á e x t r a n g e r o s e m -

p leados en el servicio de la Nac ión 67 

De oficiales e x t r a n g e r o s admi t idos en la m a r i n a mex icana .—Requ i s i -

tos pa r a su admis ión e tc . etc.—Decreto ie 28 de Mayo ie 1857 68 

De c o m p a ñ í a s e x t r a n j e r a s — L e y ie 16 de Febrero de 1854 79 

V é a s e Ciudadanía. 

N A C I O N E S : no daben mezc la r se en las cuest ione» in ter iores de un E s t a d o 

i n d e p e n d í e n t e . . . . 133 

N A T U R A L E Z A : ( c a r t a s de) L e y sobre requis i tos pa r a ob tener las .—10 de 

Setiembre ie 1846 69 

N A U F R A G I O S —Atr ibuc iones de agentes comercia les ex t r ange ros en ellos. 

— V é a s e Agentes. 

Robo en e s t o s — A c c i d e n t e s de mar .—Aver í a .—Gruesa v e n t u r a , e tc . 

e tc .—Diversas disposiciones re la t iva» .—Atr ibuc iones de c a p i t a n e s de puer -

tos en e l los .—S. O. ie 15 ie Setiembre de 1853—Dil igenc ias j u d i c i a l e s en 

eilog S . O. de 26 de Agosto de 1831.—Sobre el-misino p u n t o y en t r ega 6 

depóaito de efec tos y su ven t a , e t c S . O. de 4 ie Octubre i» 1831 48 á 5 1 

N I Ñ O S P E R D I D O S : su p resen tac ión . Q79 

N A V E G A C I O N — ( A c t a de) pa r a el comerc io de la R e p ú b l i c a — L e y de 30 

d e E n e r o de 1854 76 

N O T I F I C A C I O N de es t ado de la c a u s a ( P á g i n a s e g u n d a ) 235 

Prov idenc ia sobre i a m i s m a , ( „ „ ) 237 

N O T O R I O d e l i t o — V é a s e Delito. 
• h * 

O 
O B E D I E N C I A al superior mi l i t a r .—vigor de e s t a excepc ión . .^ 777 

Véase i nobed i enc i a . 



O F E N D I D O cuyo t e s t i m o n i o r e p u t a l a O r d e n a n z a mi l i t a r b a s t a n t e pa r a i m -
poner al ofensor pena de m u e r t e JQJ 

O F E N S A S 6 ¡ « m i t o s de t r o p a á « f i c i a l ea—De so ldado 6 cabo á s a r g e n t o — 

—De soldado al cabo —Del soldado á o f i c i a l — D e oficial á s a r g e n t o — D a 

suba l t e rno á supe r io r .—De Oficial á Genera l ó G e f e — D e so ldado emp lea -

da á e x t r a ñ o . — A a a l v a g u a r d i a s y cent ine laa 1 0 4 £ 1 Q 3 

De un individuo: penas por r ep resen ta r sobre que a fec tan al cuerpo en 

' u e s ; r v e - n i 
Véase Atentado—Injuria.—Maltratamiento. 

O F I C I A L E S — S u «e rv idumbre y adescr ipc ion en guarn ic ión 6 m a r c h a . . . . 484 

Sua vicio» y disposic iones p a r a eorregir loa g 0 7 

Digno» GEFES y Of ic ia les . s o s 

Véaae Cómplice,. - Declaradme».—Detersiones.-Genérale*.—Jurado. 

— Licencias.-Prisión.—Ofensas—Pasaportes —Pagos—Retirad»*. 
O R D E N d e prisión: BU fó rmula . . . . . . . . . 145 

P 
P A G O S — P A G A D O R E S da h a b e r e s (Disposiciones r e l a t i v a s i ) 470 

P A L O S ( B A N C O S D E ) que se ap l i can i ndeb idamen te en «I E j é r c i t o . 150 y 4 5 1 

P A P E L sel lado p a r a c a u s a s c r i m i n a l e s de par te y de oficio 137 

P a r a a c t u a c i o n e s del p roceso .—Modo de escr ib i r lo , y corregir sus er. 

r o T " 301 y 302 
P A R I D A : su prisión cómo se ha r á 1 4 5 

P A R T E A R R O Y O D. J o s é G i l — A n t e c e d e n t e s honrosos de este g e n e r a l -

E x p i d i ó la c i rcular de 23 Febre ro de 1860 dec la rando piratas á los buques 
de D. Tornas Mar in 24 

P A R T I D A S : véase p r imeras d i l igenc ias .—Modo de co r t a r l a r . . . . . 165 

— — Decisión ó fal lo en las m i s m a s . . . . . . . . . . . . . . . . 

P A S A P O R T E S da e x t r a n j e r o s '.'. "J... ...'. 60 

P a r a m a r c h a s de t ropas , de Gefes y Oficiales y p a r a f u e r a del p a í s . 485 

P A S I O N E S de i ra , cólera, miedo, amor , e tc- , sus e fec tos y apreciación lega l 

en delitos 373 

P A T O N I D. Joaé M a r í a — V é a a e Ase,Ual»s. 

P A B E L L O N — B A N D E R A — S u uso por cónsules y v i c e - c ó n s u l e s . - ' V e a s e 
Agentes. 

. Su use en d iaa f e s t i v o s . — V é a s e / ) t a s Jeitiios. 

Su uso en el E j é r c i t o — V é a s e Armamento. 

P E N A D E M U E R T E de p l ano : no puede i m p o n e r s e . , . . . 

De arsenales , presidio, baque t a s , obras públioa», ó cas t igas graves , solo 

los Consejos de gue r r a por s e n t e n c i a pueden imponer las á mi l i t a r e s 140 

C A P I T A L : no puede imponerse á los reos que deben ser j uzgados c e n -

formo í la ley de 6 de Dic iembre de 1 8 5 6 — V é a s e Sedición. 

P E N A — D e t ra ic ión y c o n f i s c a c i ó n — L a s de 1862 á 1863, as í como las de 

1856 no a m a n a n del pa r t ido progresista, sino del b a n d o moderado 23 

Un ica s que puede impenar la au tor idad a d m i n i s t r a t i v a 122 

— — Corporales, cuáles aon 4 - 0 

P E N D E N C I A á bordo de buques de gue r r a . I 1 3 

P É R D I D A de pues to m i l i t a r — V é a s e Puesto. 

P E R D O N de p a r t e — V é a s e Notificación de estado. 

P E R I O D I C O J U D I C I A L pa ra publ icación da sen tenc ias , e t c . : sa e s t ab l ece . 

—Decreto de 8 de Setiembre de 1870. 347 

F o m e n t o de per iód icoa—Véaae Policía. 

P E R I T O S pa ra dec larac iones J ^ J 

E n r e c o n o c i m i e n t o » — V é a a e Reconocimientos.—Armas. 

Discord ia de loa m i a m o s . . . . . g^g 

P I R A T A S - P I R A T E R I A — D o c t r i n a s — E x p e d i c i ó n da Mar in d e c l l í ¿ ¿ 

p i rá t i ca por el G e n e r a l Pa r t ea r royo , e t c — V é a a e Marín 23 á 25 

P L A G I O — P L A G I O Y A S E S I N A T O - P L A G I O Y S A L T E A M I E N T O — 
Proced imien to an t i ju r íd i co pa r a ex t e rmina r á los reos de es tos d e l i t o s — 

Zuloaga, Márquez, Uejia, Cobo*, Vicario, Cagiga y Ltzaia, pues tos 

f u e r a de l a ley y ofrecidos p remios por sus cabezas : i n u t i l i d a d de e s t a 

diapoaícion mana t ruoaa y a l t a m e n t e i n m o r a l — L o z a i a , r espe tado en au 

domin io soberano da Tepic . — Decreto* ie 4 ie Junio de 1861 y 12 ¿e Abril 

ic 1 M 9 . Circular de 12 de Marzo ie 1861 y Decretos ie 3 de Junio de 

18S1 y 9 ie Abril ie 1 8 7 0 — ( V é a s e antas Lozaia) 27# á 276 

D E N I Ñ O S P E R D I D O S . — / f a t f a t ^ o de eosas 6 p e r s o n a » — B a n d o de 

12 de Julio de 1862 3 7 J 

P O L I C I A S E C R E T A . — F o m e n t e ie periódicos: no deban subs i s t i r 521 

P R E G U N T A S S U G E S T I V A S c l a r a s ó pa l i adas : su p roh ib ic ión 1 8 g 

E n las dec larac iones .—Véase Declaraciones. 

P R E N D A S de m u n i c i ó n — V é a s e Empeñi— Venta. 

P R E S A S M A R I T I M A S —Véase Piratas—Piratería. 

P R E S O S v íc t imas i e D. J u a n J o s é B a z — V é n e Buz.—Amparo. 

— L a m u g a r p a r i d a cómo será presa .—Véasa Pariit. 

Cómo lo «erá el A g e n t e comercial e x t r a n j e r o Véase Agente. 

Su i n c o m u n i c a c i ó n — V é a s e Alcaiie. 

Cómo lo se rá el e n f e r m o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 
Véase Cárceles lientiiad en r u e d a de p re sos .—Pr i s ión . 

— — Prevenc iones p*r el t e l égra fo p a r a l a c a p t u r a de reoa 145 

Pr i s ión del 'prófugo _ : V é a « e Prófugo. 

P R I M E R A S D I L I G E N C I A S del sumar ia : au t é r m i n o 1 4 5 

Su'défliüioti en P a r t i d a . — S o b r e s e i m i e n t o . — E l e v a c i ó n d e aque l l a s á 

fo rma l c a n s a j g j 

— — E n ca so de h e r i d a s 3 3 7 
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O F E N D I D O cuyo tes t imonio repu ta la Ordenanza mil i tar ba s t an t e para im-
poner al ofensor pena de m u e r t e JQJ 

O F E N S A S 6 ¡«mi tos de t ropa á oficiales.—De soldado 6 cabo á s a r g e n t o — 
—De soldado al cabo —Del soldado á o f i c i a l — D e oficial á s a r g e n t o — D a 
subal terno á s u p e r i o r — D e Oficial á General ó G e f e — D e soldado emplea-
da á ex t raño .—A sa lvagua rd i a s y cent inelas 1 0 4 £ 1 Q 3 

De un individuo: penas por representar sobre que afectan al cuerpo en 

' u e s ; r v e - n i 
Véase Atentado—Injuria.—Maltratamiento. 

O F I C I A L E S — S u serv idumbre y adescripcion en guarnición 6 m a r c h a . . . . 484 

Sus vicios y disposiciones pa ra corregir los g 0 7 

Dignos GEKES y Oficiales. s o s 

Véase Cómplice,. - Dedaracianes—Deserciones.-Generales—Jurado. 

—Licencias.-Prisión.—Ofensas—Pasaportes —Pagos—Retirad»». 
ORDEN d e prisian: su fórmula . . . . . . . . . 145 

P 
P A G O S — P A G A D O R E S de h a b e r e s ( D i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s i ) 470 

PALOS (BANCOS D E ) que se apl ican indebidamente en el E j é r c i t o . 150 y 451 

P A P E L sellado pa ra causas c r imina les de parte y de oficio 137 

Para ac tuac iones del proceso.—Modo de escribirlo, y corregir sus er. 

r o T " 301 y 302 
P A R I D A : su prisión cómo se hará 1 4 5 

P A R T E A R R O Y O D. José Gi l .—Anteceden tes honrosos de este g e n e r a l -

Expid ió la circular de 23 Febrero de 1860 declarando piratas á los buques 
de D. Tornas Marin 24 

P A R T I D A S : véase pr imeras di l igencias.—Modo de cor ta r la r . . . . . 165 

— — Decisión ó fallo en las m i s m a s . . . . . . . . . . . . . . . . 

P A S A P O R T E S d . ex t ran je ros ".'. ' . ' J . . . . . . ' . «0 

P a r a m a r c h a s de tropas, de Gefes y Oficiales y p a r a f u e r a del p a í s . 485 

P A S I O N E S de i ra , cólera, miedo, amor, etc-, sus efectos y apreciación legal 

en delitos 373 

PATONI D. José M * r í a — V é a s e A s e s i n a d , . 

P A B E L L O N — B A N D E R A — S u uso por cónsules y v i ce -cónsu les . - 'Vease 
Agentes. 

. Su uso en d i s s f e s t i v o s — V é a s e D i a * Jextitos. 
Su uso en el E j é rc i t o—Véase Armamento. 

P E N A D E M U E R T E de p lano: no puede i m p o n e r s e . . . . . 1 3 9 

De arsenales, presidio, baquetas , obras públioa», ó cast igos graves, solo 

los Consejos de guerra por sen tenc ia pueden imponerlas á mi l i ta res 140 

C A P I T A L : no puede imponerse á los reos que deben ser juzgados con-

formo í la ley de 6 de Diciembre de 1 8 5 6 — V é a s e Sedición. 

P E N A — D e traición y conf i scac ión—Las de 1862 á 1863, a*í como las de 

1856 no «manan del par t ido progresista, sino del bando moderada 23 

Unicas que puede imponer la autoridad a d m i n i s t r a t i v a 122 

— Corporales, cuáles son 

P E N D E N C I A á bordo de buques de guer ra . I 1 3 

P É R D I D A de puesto m i l i t a r — V é a s e Puesto. 

P E R D O N de p a r t e — V é a s e Notificación de estado. 

P E R I O D I C O J U D I C I A L para publicación de santencias , e tc . : se es tablece . 

—Decreto de 8 ic Setiembre de 1870. 

Fomen to de periódico»—Véase Policía. 
P E R I T O S para declaraciones J ^ J 

En reconocimiento»—Véase Reconocimientos.—Armas. 
Discordia de lo» m i i m o s . . . . . g^g 

P I R A T A S - P I R A T E R I A — D o c t r i n a s — E x p . d i c i o n de Marin d e c l l í ¿ ¿ 

pirá t ica por el Genera l Par tear royo, e tc .—Véase Marín 23 á 25 

P L A G I O — P L A G I O Y A S E S I N A T O - P L A G I O Y S A L T E A M I E N T O — 
Procedimiento ant i jur íd ico para exterminar á los reos de «stos d e l i t o s — 

Zuloaga, Márquez, Uejia, Cobos, Vicario, Cajiga y Lazada, puestos 

f u e r a de la ley y ofrecidos premios por sus cabezas: inu t i l idad de e s t a 

d i ipoi ic ion m»n»truosa y a l t amente i n m o r a l — L o z a i a , respstado en su 

dominio soberano de Tepic. — Decretos ic 4 ie Junio ic 1861 y 12 ie Abril 

ic 1M9. Circular ie 12 ie Marzo ie 1861 y Decretos ie 3 de Junio ic 
18S1 y 9 ie Abril ie 1 8 7 0 — ( V é a s e antas Lozada) 27# á 276 

D E N I Ñ O S P E R D l D O S . - f f . / k t ^ de eosas ó p . r . o n a « — B a n d o de 

12 de Julio de 1862 3 7 J 

POLICIA S E C R E T A — F o m e n t e ie periódicos: no deban subs is t i r 5 3 ! 

P R E G U N T A S S U G E S T I V A S c laras ó pal iadas : su prohibición 1 8 g 

En las declaraciones.—Véage Declaraciones. 

P R E N D A S de m u n i c i ó n — V é a s e Empeña—Venta. 
P R E S A S M A R I T I M A S —Véase Piratas—Piratería. 
P l t S O S víc t imas de D. J u a n José Baz—Véa«e Baz.—Amparo. 
— La mnger pa r ida cómo será presa.—Véase Pariia. 

Cómo lo «erá el Agen te comercial extrangero Véase Agente. 

Su incomunicae i en—Véase Alcaiie. 

Cómo lo será el enfermo , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14U 
Véase Cárceles lientiiti en rueda de presos .—Pris ión. 

— Prevenciones por el te légrafo p a r a la cap tu ra de reos 145 

Prisión del 'prófuga _ :Vée«e Prófugo. 

P R I M E R A S D I L I G E N C I A S del sumario: su t é rmino 1 4 5 

Su'decisiot i en Par t ida .—Sobrese imiento .—Elevac ión d e aquel las á 

formal caasa j g j 

— En caso de her idas 337 
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P R I M E R A S D I L I G E N C I A S — S i n reo c o n o c i d o . . . 353 

Dil igencia descubier to el reo, p a r a segui r la c a u s a 333 

Su remisión p « r a SH secuela 333 

P rac t i c adas por au to r idad civil: su con t i auac i an 334 

E n caso de homic id io 338 

Sobre h u r t o con f r a c t u r a , ho radac ión , «te 343 

P R I S I O N —Véase Presos.—Prófugo.—.¿prehensión —Exhortos—Delite. 

A u t o motivado p a r a el la 152 

Apelac ión de é l . . . 153 

A r b i t r a r i a — V é a s e Amparo. 

A u t o de la fo rma l en fuero de gue r ra .—Not i f i cac iones de asta 400 

Su apelación es inút i l an el f ue ro mi l i t a r 399 

Ci tas de pun tos en donde se t r a t a de el la 3S9 

P R I S I O N E R O S V O L U N T A R I O S en gue r r a con el ex t rangero : sus p e n a s — 

Decretos ie 9 ic Noviembre ¿e 1S47 y 26 de Abril de 1803 282 y 283 

P R O C E S O M I L I T A R . — T é r m i n o p a r a f o r m a r l o y de te rminar lo .—Véase 

(Carátula. Papel, Aviso) y 399 

P R Ó F U G O REO- si puede ser m u e r t e 6 herido. 102 

M I L I T A R : su a n t i g u a c i t a c i ó n por edictos, su presentac ión y fa l lo 

con t r a él en rebeldía: esto no debe subs is t i r 322 y 323 

Véase Asilo, Exhortos; Extradición Preses, Prisión. 

P R O N U N C I A D O S . — S u s responsab i l idades y penas .—Decre to» de 22 ie 

Febrero ie 1S32; 6 ie Agosto ie 1S33; y 7 ie Agosto de 1S4S.—(Véase 

Extracciones, Asesinatos ) 93 á 95 

P R O P I E D A D . — C u á l puede adqu i r i r el exí rangero , sus ca rgas , requis i tos , 

e t c .—Prop iedad exlrangera: sus g a r a n t í a s . — N o pueden p a s a r l a los ex-

t r angeros á manos muertas - . . . . 5 3 á 65 

Véase Confiscación.—Pronunciados 

P R O R O G A C I O N de jur isdicción de j u e z i n c o m p e t e n t e 19« á 2 0 1 

De cant idad á can t i dad .— D e t i e m p o á t i empo y de c a u s a á c a u s a . — 

De lugar á l u g a r . — P o r el la no pueden conocer desde 1. * i n s t a n c i a los 

t r i buna le s super iores .—No cabe en lo c r imina l 201 á 209 

P R U E B A . — T é r m i n o p a r a p r o m o v e r l a y rec ib i r la [Seg. p á g ] 234 

De te rminac ión rec ib iendo la c a u s a á p r u e b a [ „ „ ] 235 

P ruebas d ive r sas [ „ „ ] 2 3 5 

De ebriedad pa ra excepción 368 

D e iden t idad por rueda de p re sos .—Véase Identiiai. 

D e la l e c t u r a de leyes pena les á la t r o p a $05 

D « d o m e s t i c l d a d . — V é a s e Guardia nacional. 

P U B L I C A C J O N E S sediciosas é i n c i t a d o r a s á desobedienc ia 121 

P U E S T O M I L I T A R : su en t rega per el que lo g u a r d a . — S u en t r ega por he-

cho de s u b a l t e r n o . — S u a b a n d o n o . — P L A Z A S : su pé rd ida por s o r p r e s a — 

Su defensa : cómo ae h a r á . — D e m a r i n a : su abandono 284 á 289 

— Véase Abandono, Deserción, Defensa, Morosidad, Traición. 

Q U E J A S »obre paga» 6 raciones en la m a r i n a 177 

E n el E j é r c i t o . - V é a s e Sedición. 

R A T I F I C A C I O N E S da t e s t i g o s — V é a s e Careos. 

R E B F L D Í A — R E B E L D E S — Q u i é n e s s o n . . . ' , 129 
• Procedimiento c r imina l cont ra ellos . 3 3 3 

Véase Edictos —Prófugos.—Exhortas. 

R E B E L I O N — C u á n d o la h a y 1 3 1 

V é a s e Asesinatos.— Conspiración—Pronunciados.-Sedición. 

R E C L A M A C I O N E S e x t r a n j e r a s — V é a s e Agentes. 

De Mexicanos y N o r t e - A m e r i c a n o s por per ju ic io« c a u s a d o s — T r a t a d o 

ie 4 de Julio ie 1863, publicado en 4 de Mayo de 1869 59 

R E C L U T A S — R E E M P L A Z O S [Dispos ic iones re la t ivas á ] 4 3 6 

V é a s e Deserción.—Sorteo• 

R E C O N O C I M I E N T O S p e r i c i a l e s - V é a s e Arma--Heñios-Homicidio.-
Hurto. 

R E C O N V E N C I O N : qué e s — [ V é a s e Sumisión] y 2 0 1 

R E C R I M I N A C I O N : qué es y su admisión 2 0 1 

R E C U R S O S en voz de c u e r p o — R E P R E S E N T A C I O N E S e* nombre de m u -

chos — P e n a s por el las en el E j é r c i t o — O r d e n ic 11 de Noviembre ie 1872. 

—Orden de 9 ic Maizo de 1316 y Orden de 29 de Febrero de 1823. 

p á g i n a s 511 y 115 á 1 ¡ f . 

R E C U S A C I O N — C i t a s sobre el la " ^ 

S O R T E O de insacu 'ado« mi l i t a res : rec t i f icación del R e g l a m e n t o res-

p e c t i v o — O r i c n ie 20 de Febrero ie 1869. 4 0 9 

CON C A U S A en juic ios mi l i l a res : no e x i s t e — D e l C o m a n d a n t e mil i -

t a r , Gene ra l en ge fe ó A s e s o r — D e l F isca l mi l i ta r y del Secre tar io 6 E s -

c r i b a n o — D i l i g e n c i a sobre recusación de aorteables, h e c h a por e s c r i t o — 

I d e m sobre recusación verbal 4QQ ^ 

R E E M P L A Z O S — V é a s e Reclutas. 

R E M I S I O N .le au to exigida con t r a derecho por el s u p e r i o r . 171 

De causa» al super io r : c u á n d o se h a r á — C u á n d o la de P a r t i d a s — C l a u -

s a r a de la ca^.sa p a r a la remisión: sus t é r m i n o s — R e m i s i ó n de c a u s a s 

f u e r a del pun to de res idencia del j u z g a d o . 2 4 3 á 251 

R E N U N C I A de comisiones m i l i t a r e s . — V é a s e Comisiones 

R E O prófuga : si puede ser mue r to ó h e r i d o - • . . 1 C 2 

— V é i s e Prófugo ^ 



R E O d e d iverso del i to del q u e se j u z g a , descub ie r to en o n » d i l i genc i a : sn 

a r r e s to ' 
A u s e n t e : p r o c e d i m i e n t o en sus c a u s a s . — C a s o s ú n i c o s en que se le e m -

p l a z a ; 1 3 3 

R E P R E S E N T A C I O N E S por a p o d e r a d o s en a s u n t o s m i l i t a r e s : e s t á n prohi 

b i d a s . — R e s o l de 28 de Agosto de 1823 117 

n o m b r e de m u c h o s - — V é a s e Recursts. 

M i l i t a r e s por f a l t a d e a s i s t e n c i a * — V é a s e Sedición. 

R E Q U I S I T O R I A p a r a a p r e h e n s i ó n del reo l 4 5 y 324 

R E S I S T E N C I A á la J u « t i c i a , d e s a f u e r o por e l l a —Por i nd iv iduos de M a r i n a . 

— H e c h a á m i l i t a r e s , ó i n s u l t e á lo* m i s m o s cu el s e r v i c i o . — H e c h a á la 

J u s t i c i a p o r Deser tores : bus p e n a s — A la m i s m a , — P e n a s a r b i t r a r i a s : m a -

los J u e c e s — N o p u e d e n ser d e p l ano por e l l a — S i se p u e d e he r i r y m a t a r 

al que h a c e la r e s i s t enc i a 1 6 0 a 1 0 2 

A la J u s t i c i a por m i l i t a r e s 5 C S 

P o r M a r i n o s — V é a s e Sedición. 

H e e h a á la t r o p a - 1 0 # 

R E T I R A D O S — V i g i l a n c i a sobre su m o r a l i d a d 514 

V é a s e Licencias.— Generales-—Pasaportes.—Revista- Uniforme. In-

válidos, Mutilados, Patriotas. 

R E S P O N S A B I L I D A D E S d e D. J u a n J o s é B a r . — V é a s e Baz. 

R E V I S T A de C o m i s a r i o . (Di spos ic iones sobre) 4 5 3 

R E V O L U C I O N V é a s e Conspiración—Pronunciados—Rebelión.—Sedición. 

R E V U E L T A — V é a s e Conspiración —Revolución. 

R I Ñ A con a r m a s e n t r e of ic iales 1 0 7 

V é » s e Pendencia. 

R O C A C I C E R O D . José .—'Véase Asesinatos-

R O J A N O D. A g u s t í n . — V é a s e Asesínales. 
R U E D A d e p r e s o s p a r a reconocer al r e o — D e t e r m i n a c i ó n y d i l igenc ia s o b r e 

el la 1 5 4 y 1 5 9 

. D e c a b a l l e r í a p a r a r econoce r la r o b a d a . 15® 

R U 1 Z Lie General D. Manuel.—Regalo d e v e i n t e mi l pesos á su f a m i l i a . . . 4 8 2 

R U M A Z O D . F r a n c i s c o — V é a s e Asesinatos. 

S 
S A G A Z T A 6 S A G A C E T A D . I g n a c i o — V é a s e Asesinatos. 

S A L T E A M I E N T O — S A L T E O — V é a s e Plagio.—Ladrones. 

S A R G E N T O del E j é r c i t o 4 M a r i n a de l i ncuen t e i burdo — S u s p e n a s y J u e z 

c o m p e t e n t e -*- 1 , 9 

. C o m o se c a s t i g a r á al s a r g e n t o * 5 0 

S A N T A - A N N A D- A n t o n i o . — T r a i d o r . 284 

S A 3 T R É D. P a b l o — V é a s e Atesinalos. 

S E C R E T A R I O M I L I T A R — A c e p t a c i ó n de su n o m b r a m i e n t o 303 

S E D I C I O N — M o t í n . — P e n d e n c i a -Resistencia—Levantamiento —Reusarla 

ración.—Rebelión.—Tumulto. — Alboroto p u r a m e n t e m i l i t a r . — Representa-

ciones por f a l t a de a s i s t e n c i a en el E j é r c i t o y M a r i n a 113 y 118 

S E D I C I O N D o c t r i n a s al caso 119 

V é a s e Conspiración—Indulto. 

— — P e n a d e m u e r t e i m p u e s t a d e p l ano á R e o s de t a l del i to , i l ega l idad é 

i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d de ese c a s t i g o . — F u s i l a m i e n t o s en P u e b l a y Y u c a t a n 

po r el G e n e r a l D. A l e j a n d r o G a r c í a y Coronel D, J o s é C e r a l l o s 130 

S E G U N D A I N S T A N C I A — T é r m i n o p a r a q u e p r o m u e v a e l F i s c a l en ella... 2 5 1 

V é a s e Apelación. 

S E N T E N C I A — T é r m i n o p a r a p r o n u c i a r l a . — C i t a c i ó n p a r a e l l a : su fórmula. 

— C o n t r a G e n o v e b a Córdova y Cornel io Pozos por ¡n t roduc ion en el m e r -

c a d o d e m o n e d a f a l s a y c e r c e n a d a — J u e z : B l a s José G u t i é r r e z — T e r m i n o 

p a r a no t i f i ca r la y r e m i t i r la causa a l supe r io r 245 á 2 4 8 

— — Del j u r a d o m i l i t a r : como se v o t a r á . — C i t a s sobre s e n t e n c i a s y penas.— 

C o n o se e s t i e n d e y por qu ien 430 á 4 3 1 

V é a s e Fallos en partidas. 

S E R V I C I O ( T i e m p o de] en el E j é r c i t o — C o n i e n a i o s á él [Di spos ic iones re-

l a t ivas á j 4 3 7 

De l i m p i e z a — T r a t a n i e n t o que d a r á n en él los cabo» de p resos 4 6 1 

S E Ñ A L E S en b a q u e s de g u e r r a : s u s f a l t a s . . . . 2 9 1 

S I L E N C I Ó D; l reo p r e g u n t a d o : sus afectos ( V é a s i Confes ión ) 1S7 

S O B R E S E I M I E N T O : D o c t r i n a s y d i spos ic iones sob re él I l e g a l e s de.-re-

^ t a d o s por el E j e c u t i v o , ó l l evados á c abo por m e r o hecho 165 á 1 6 8 

Del su n a r i o m i l i t a r — D i c t a m e n sobre él A u t o de c o n f o r m i d a d sobre 

el m i s m o — S u publ icac ión en la«6rden del d i a 407 y 4 0 8 

V é a s e Autos. 

S O C O R R O — H A B E R — A S I S T E N C I A del s o l d a d o : E f e c t o s de no d á r s e l e el 

debido: p e n a del q u e lo r e c l a m a en tumulto ó no rec ibe el q u e le d a n . . . . . 306 

V é a s e Pagos —Pagadores. 

S O M N A N B U L I S O . — A p r e c i a c i ó n d e e s t a excepción en los de l i t o s .—He-

chos del s n m n á n b u l o : su ap rec i ac ión l e g a l , . 371 y 3 7 2 

S O R D O MUDO: su dec larac ión 148 

Véase Locura,, 

S O R T E O p a r a cub r i r las b a j a s del E j é r c i t o . — D e c r e t e dt 28 de Mayo de 1869. 

—Reglamento del anterior decreta de 10 de Junio d* 1869 — R e f o r m a del a n -

ter ior en p u n t o á jiliacitnes de r e e m p l a z o s —Circ• de 4 dt Agosto ic 

1 8 6 9 435 á 4 3 1 

S U B L E V A C I O N — V é a s e Conspiraeisn. 

S U C C E S I O N de extrang".rt> i n t e s t a d o : c u á n d o pe r t enece al E r a r i o F e d e r a l . 4 4 

S U J Í A R I O M I L I T A R —Di l igenc i a sobre su c l a u s u r a y su e n t r e g a p a r a que 

» 



sea censurado .—Su asiento en el Libro de Conocimientos—Decreto p a r a 

su e x á m e n por el Asesor .—Objetas de tal e x a m e n 6 c e n s u r a — D i c t á m e n 

del Asesor sobre que se perfeccione el s u m a r i o . — A n o t a c i o n de la devo lu -

[ cion del sumar io por el Asesor , p a r a su perfección Auto de con fo rmidad 

con el anter ior d i c t amen .—Di l igenc i a m a n d a n d o c u m p l i m e n t a r el an te r io r 

a u t o Su en t rega á la C o m a n d a n c i a ó cua r t e l genera l p a r a l a v i s ta .— 

D i c t a m e n p a r a l a m i s m a 405 a 4 1 2 

S U M I S I O N á J u e z incompeten te , por vo lun tad 6 forzosa , por reconvención 

i r ec r iminac ión . . 199 y 200 

SUPOSICION de ca l idad ó nombre en lo c iv i l y m i l i t a r 123 

T 
T A L L A del so ldado: cuál debe s e r . — E x c e p c i ó n sobre f a l t a de t a l l a : aus 

e f e c t o s 3 1 0 

T E L É G R A F O — V é a s e Cómplices. 

T E N T A T I V A p a r a her i r , m a t a r ó p r enda r á los Minis t ros da Jus t ic ia—re-

p u t a d a como c o n s u m a d a , etc., e t c . . . 97 

T É R M I N O p a r a v i s t a de la c a u s a . — V é a s e Defensor. 

T E S T I G O S — V é a s e Abono, Agentes, Arma, Careos, Declaración, Pregun-

tas.—Ratificaciones. 

Dil igencia sobre f a l t a de aquel cuyo p a r a d e r o se ignora 317 

Su e m p l a z a m i e n t o p a r a la v i s t a del proceso mi l i t a r 464 

Dil igencia de su c i tac ión pa ra aque l la 415 

Foráneos : no concur ran al J u r a d o 421 

TOCA de c a u s a s y expedientes : qué es: su formación, etc 158 y 252 

T O R M E N T O . — V é a s e Apremio• 

T R A l i O R E S : lo son los mex icanos que r enunc ia ron su nac iona l idad du ran -

t e la inva»ion e x t r a n g e r a de 1862 . 

- — Véase Traición.—Juramentados. 

T R A F I C O de hombres, negros indios 6 mes t izos 23 

De indios é mest izos yucatecos .— Decreto de 6 ie Muyo de 1861 55 

T R A I C I O N — D i s p o s i c i o n e s r e l a t ivas á es te c r imen .—Deser to res , t r á n s f u -

gas que s i rven al e n e m i g o . — C o n t r a g u e r r i l l c r o s N o r t e - A m e r i c a n o s . — T r a i -

ción duran te l a invasión de estos. —Decreto de S a n t a - A u n a c o n t r a D. J a -

se M a r í a Carba ja l .— Desgraciados mex icanos que por forzosa res idenc ia 

e n t r e al enemigo, ó por haber sido ab . in lona lo» ó r echazados por el G o -

bierno mexicauo fueron cons ideradas i n d e b i d a m e n t e t r a ido re s 18 á 21 

Véase Deserción, Gancho, Infidencia, Juramentados, Penas, Traidores. 

T R A M I T A C I O N a n t i g u a y presente de los j u i c i o s c r imina les mi l i t a r e s 2 9 9 

T R A T A D O postal e n t r e México y el N o r t e — V é a s e Convencían postal. 

Celebrado en t re las m i s m a s nac iones p a r a e s t r ad ic ion da c r i m n a ' e s . 

— V é a s e Estradicion-

T R A T A D O celebrado como los anter iores p a r a de te rminar l a c i u d a d a n í a de 

n a t u r a l i z a d o s en a m h o s pa í ses — V é a s e Ciudadanía. 

• Celebrado o mismo p a r a decidir las d ive r sas rec lamaciones de BUS ciu-

dadanos .—Véase Reclamaciones. 

T R A T A R con el enemigo s n autor izac ión: es t r a i c ión 288 

T R A T A M I E N T O S M I L I T A R E S : quedan abolidos sus t i tuyéndose con el t í -

tulo de Ciudadano.—Circular de 8 de Marzo de 1881 433 

T R I B U N A L E S M I L I T A R E S — V é a s e Jurados 2S» 

Not ic ia h i s tó r i ca Bobre e l l o s . . . . . . . . . . . . . 28* 

D E C I R C U I T O . — V é a s e Militares. 

T R I P U L A C I O N : qué es 289 

T R O P A d i s f r azada : debe mostrar in s ign ia mi l i t a r p a r a prender al reo 108 

T R U J I L L O D. J u a n . — V é a s e Asesinatos: 

T U M U L T O S en Mar ina .—Véase Sedición Conspiración.—Doctrina de Co-

lon «obre ellos 119 

T U Ñ O N C A Ñ E D O D. T e l é s f o r o . - D e s i g n a d o par el rumor públ ico como el 

m a t a d o r del coronel D . Ignac io Medin i l la , en desa f ío 167 

U N I F O R M E S Y D I V I S A S del E j é r c i t o . — V é a s e Divisas y 51? 

Reg lamento .le 20 de Junio de 1853.—(Decreto) 4 7 3 

Decreto de 29 de 1856. art. 5- = —Decreto de 27 de Agosto ie 1856.— 

Decreto de 2 de Diciembre ie 1856 47» 

Decreto de 8 de Setiembre de 1857, art. 60—Decre to ie 23 ie Noviem-

bre ie 1S67, art. 12 —Reglamento de 2« ie Jumo de 1869 4 8 9 

V E S T U A R I O . — C i r c u l a r ie 22 ie Abril ie 1868.—Los pagadores en la 

construcción del ves tuar io , se arreglen al reg lamento de les mismos p a g a -

dores — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 

Circular ie 24 ie Febrero de 1 8 0 9 — R e g l a s p a r a oonatruccion de! ves-

t u a r i o , y penas por i n f r a c c i ó n — D u r a c i ó n del mismo.—Abono de gra t i f i -

cación de ves tua r io 482 
• 

D I V I S A S : su uso .—(Dispos ic iones re la t ivas . )—Su uso y p e n a s del 

pa i sano que por te u n i f o r m e ó d iv i sas .—Circu lar de 14 ie Febrero de 1835. 5 1 3 

U S U R P A C I O N de poder 123 

V A R A R S E un buque: q u é « « 289 

V E J E Z . — C o n s i d e r a c i ó n de e s t a excepción en del i tos 376 

V E N T A de p rendas de munic ión : sus penas 451 

V E R E D I C T O del J u r a d o mi l i t a r : m o l o de dar le .—Cer t i f i cac ión de la d e c l a -

ración ó vered ic to , y su f ó r m u l a 424 y 425 

V E S T U A R I O . — V é a s e Divisas.— Uniforme. 



VICIOS inve te rados de ta oficial idad del E j é r c i t o , y disposiciones p a r a cor-

regirlos 5 0 7 

V I S I T A á buques 23 

De cárceles que mo t ivó l a sepa rac ión de D. J u a n J o s é B a z del Gobier-

no del Dis t r i to federal 403 y 4 1 2 

Del proceso mi l i t a r — D i c t a m e n pa ra e l l a . . . 408 

A u t o de c o n f o r m i d a d — E n t r e g a del proceso p a r a e l l a .—Dil igenc ia de 

notificación al reo, del s eña l amien to p a r a la v i s t a 412 á 4 1 5 

V O C A L E S de Consejos de gue r r a : qu iénes no pueden s e r l o . . 203 

Sus obl igaciones y r e s p o n s a b i l i d a d e s . . . . . 296 

Z E T I N A D. F e r n a n d o . — V é a s e Asesínalos. 

D E L 

I3ÍDICE ALFABETICO D E L TERCERO Y ULTIMO TOMO 
D E L 

NUEVO CODIGO DE LA REFORMA. 

NUEVO CODIGO D E L A REFORMA-
1752 —Noviembre 11 .—Orden p roh ib iendo las r ep re sen t ac iones en voz de 

cuerpo ó en nombre de muchos H 5 

1S13 Abril 19 .—Competenc ias : cómo se d i r i m e n Ley 235 

1814 .—Jul io 25 —Rea l Cédu la que prohibe los tormentos y a p r e m i e s de t e s -

t igos y reos p a r a dec larac iones y confesiones H 9 

1S16 Marre 9 — Orden penando los recursos en voz de cue rpo 115 

1817—Nov iembre 10 .—Deserc ión de h o m b r e s de m a r y su asi lo y descubr i -

mien to en los buques .—Orden , 518 

1 8 2 3 — A g o s t o 23. —Resolución prohib iendo las r ep resen tac iones por Apo-

derados en a sun tos m i l i t a r e s 117 

1 8 2 6 — A g o s t o 22.—.Procedimientos de la f u e r z a a r m a d a en incendios y alar-

m a s Providencia - 390 

1 8 2 8 — Febrero 29-— 3. O. prohibiendo las represen tac iones en voz de cuer-

po 6 á nombre de muchos aun en m a t e r i a p o l í t i c a . . . 116 

1S2S.—Abril 14 .—Ley que fija la» reglas p a r a da r ca r t a s de n a t u r a l e z a . . . . 64 

1831.—Agosto 2$.—S. O. sobre p roced imien tos en n a u f r a g i o 49 

1831.—Octubre 4.—S. O. sobre d i l igencia» j u d i c i a l e s , en t r ega , depósi to y 

ven t a , de efectos de buques n á u f r a g a s 51 

1832—Febrero 22 .—Pronunc iado» : su responsab i l idad civil : pé rd ida de BUS 

'honores y emp 'eos 9 4 

1833.—Agoste 6 .—Pronunc iado» : pé rd ida de sus honores ó empleos — N o t o -

r iedad pa ra da r los de ba ja . - 94 

1834 Marzo 13 —Reglas pa r a proveer de municiones á los cue rpos .—Cire . 4 6 2 

1835 —Febrero 14 — Uso del un i fo rme y divisas mi l i t a r e s y p e n a s del paisa-

no que los por te .—Circ . de 14 de Febrero ie 1335 513 
18S7 Maya 17 .—Breve pontif icio que r edu jo los días fes t ivos r e l ig iosos . . 181 

1838.—Octubre 2 8 . — J u n t a s de honor en los cuerpos .—Decre to S05 

1839. — Febrero 19 —Genera les del E j é r c i t o : su número , clases, t r a t a m i e n -

to, henores , g u a r d i a s , re t i ros , cuar te les , raciones, sueldos, m a n ios, obli-

gaciones y derechos , etc —Decreto 4 9 5 

1840.—Diciembre 9.—Reglas p a r a la aver iguac ión de las ex t r acc iones de 

efec tos y cauda les de las oficinas púb l i cas por p ronunc iados y procedi-

m i e n t o jud ic ia l en el caso .—Rese l 266 
1842 .—Agos l* 10.—Ley concediendo l ibe r t ad á lo» españoles que por los 

t r a t ados de Córdova y P l s n de I g u a l a se cons ide ran c o m e Mexicanas , p a -
ra quedar como tales ó come E s p a ñ o l e s . . 

T O M O 111 — 7 2 . 

5 7 3 
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V I C I O S i n v e t e r a d o s d e ta o f i c i a l idad del E j é r c i t o , y d i spos ic iones p a r a co r -

reg i r los 5 0 7 

V I S I T A á b u q u e s 2 3 

D e cá r ce l e s q u e m o t i v ó l a s e p a r a c i ó n d e D. J u a n J o s é B a z del G o b i e r -

n o del D i s t r i t o f e d e r a l 4 0 1 y 4 1 2 

Del proceso m i l i t a r — D i c t a m e n p a r a e l l a . . . 4 0 8 

A u t o de c o n f o r m i d a d — E n t r e g a de l p roceso p a r a e l l a . — D i l i g e n c i a d e 

n o t i f i c a r o n a l reo, del s e ñ a l a m i e n t o p a r a la v i s t a 4 1 2 á 4 1 5 

V O C A L E S de C o n s e j o s de g u e r r a : q u i é n e s no p u e d e n s e r l o . . 203 

S u s ob l i gac iones y r e s p o n s a b i l i d a d e s . . . . . 2 9 6 

Z E T I N A D. F e r n a n d o . — V é a s e Asesínalos. 

D E L 

I3ÍDICE ALFABETICO D E L TERCERO Y ULTIMO TOMO 
D E L 

NUEVO CODIGO DE LA REFORMA. 

NUEVO CODIGO D E L A REFORMA-
1752 —Noviembre 1 1 . — O r d e n p r o h i b i e n d o las r e p r e s e n t a c i o n e s e n voz de 

cue rpo ó e n n o m b r e d e m u c h o s H 5 

1S13 Abril 1 9 . — C o m p e t e n c i a s : c ó m o se d i r i m e n Ley 2 3 5 

1 8 1 4 . — J u l i o 25 — R e a l C é d u l a q u e p r o h i b e los t o r m e n t o s y a p r e m i e s de t e s -

t i gos y reos p a r a d e c l a r a c i o n e s y con fe s iones 149 

1S16 Marre 9 — O r d e n p e n a n d o los r acu r sos en voz de c u e r p o 1 1 5 
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Luchando á brazo part ido el autor de la obra 
arriba anunciada con todo género de dificultades, 
disgustos, odios de pandilla, preocupaciones del 
fanatismo religioso ó político, aceradas censuras 
clandestinas liijas del engreimiento vanidoso y de 
los humos ridículos y extravagantes de los falsos 
patr iotas y mentidos liberales, de los hipócritas y 
fariseos y de lospretendidos sabios y supuesta gen-
te honrada ó de reputaciones enfáticas y sospe-
chosas; sin retroceder porninguna contrariedad ni 
consideración del terreno de imparcialidad é in-
dependencia absoluta en que comenzó sus humil-
des trabajos, ha logrado ciarles te'rmino, merced 
á sacrificios costosos, que es fácil comprender si 
se consideran el carácter y tendencias de estos, 
los intereses bastardos que han herido, las peque-
ñeces y miserias dominantes durante el período 
de publicación de la obra, la ruda franqueza con 
que está eserita, sin pararse en barras para con-
signar la verdad, el aislamiento y sobre todo la 
suma pobreza del mismo autor, que no se aver-
güenza de asegurar que raya casi en miseria.— 
Vencidos, sin embargo, obstáculos de tal tamaño, 
sin otros medios que una resolución incontrasta-
ble, puede al fin permitirse la satisfacción de 
creer que quedan ya cumplimentados, en cuanto 
h a estado en su arbitrio, los compromisos que ha 
contraído con el público, á quien ofrece el NUEYO 
CÓDIGO DE LA REFORMA, sin otra pretensión 
que la de que pueda serle útil, y en edición eco-
nómica hecha con la mira de que sea mas fácil ad-
quirir la obra á las personas de escasa fortuna, 
(que en cada volúmen de aquella tendrán el con-



tenido de tres de los comunes de su clase), por el 
moderado valor que se expresa en seguida: 

M A T M A « r o í J V C r P A f i E S 
¥ PRECIOS DE LA OBRA. 

El TOMO PRIMERO compuesto de 736 pági-
nas con los Decretos que iniciaron la Reforma 
del clero en punto á administración de justicia y 
abolicion de fueros; procedimientos en faltas y de-
litos leves, encausas de responsabilidad de emplea-
dos públicos, y en otros particulares referentes á la 
misma administración;—con Un extenso y prolijo 
tratado sobre crédito y tachas de los dichos de testi-
gos; sobre falibilidad de pruebas por señales exter-
nas en la virginidad, desftoracion, envenenamiento, 
estupro, etc, etc; sobre jurisdicción á que están su ge-
tos los extrangeros, su asilo, extradición, inmunida-
des etc.; sóbve juzgados menores y de paz;—la ley 
orgánica de tribunales militares; disposiciones so-
bre contribuciones, hipotecas, intestados, inventarios 
y otras diversas relativas á los puntos prediclios, 
con prolijks anotaciones jurídicas é históricas de 
interés de actualidad; tiene por precio á la rústi-
ca. TRES PESOS y para los Repartidores, DOS 
PESOS. 

En el TOMO SEGUNDO están realmente com-
prendidas todas las llamadas LEYES ó DISPO-
SICIONES DE REFORMA, que forman su texto 
capital sin forzoso enlace con los TOMOS PRIME-
RO Y TEROERO, de modo que puede considerar-
se como un cuerpo completo por sí solo; y consta 
de los tres volúmenes siguientes:—I. PARTE PRI-
MERA con 907 páginas, cerca de 200 disposicio-
nes anotadas sobre DESAMORTIZACION DE 

LOS BIENES DE CORPORACIONES, 42 disposi-
ciones sobre papel sellado, con los aranceles cono-
cidos para cobro de honorarios y derechos de Cu-
riales, Corredores, Médicos, Parroquias, etc; con 
las, numerosas disposiciones relativas á terrenos 
baldíos, eriazos, colonizacion y facultad economico 
coactiva; con -copiosas doctrinas y disposiciones 
sobre Peritos y reconocimientos periciales, Apode-
rados y Poderes, Procuradores, Ejecutores, Escri-
banos, Organización de Juzgados de 1. instancia, 
Agentes de negocios, Actuarios, Notarios etc; con la 
parte médico-legal relativa á envenenamientos, ins-
pecciona cadavéricas, heridas y otros puntos rela-
tivos á tal materia; con las substanciaciones de al-
gunos juicios y otras muchas doctrinas y disposi-
ciones sobre administración de justicia y derecho 
administrativo; de manera que correspondiendo 
por su texto principal este volumen al grupo pri-
mero de las predichas leyes de Reforma, puede á 
la vez considerarse como un Manual para los ex-
presados curiales Su precio es el de CUATRO PE-
SOS CINCUENTA CENTAVOS y para los Repar-
tidores, TRES PESOS.—II. PARTE SEGUNDA 
con 961 páginas, conteniendo mas de 350 Dispo-
siciones sobre NACIONALIZACION DE BIE-
NES DEL CLERO, con prolijas notas legales é 
históricas; con numerosas Disposiciones anotadas 
y relativas á la organización y procedimientos en 
materia civil y criminal de la Córte Suprema de 
Justicia de la Nación, Tribunales de Circuito, Tri-
bunal superior del Distrito de México, Juzgado de 
Distrito,facultades judiciales de comandantes mili-
tares, Generales en gefe y Asesores, asi como sus res-
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potabilidades; Constitución de 1857 anotada y con 
sus leyes secundarias; Juicios de responsabilidad y 
otros comunes 'y especiales; con un extenso Tra-
tado sobre reposición, aclaración, apelación, swpfrcet 
y nulidad de sentencias, denegación de estos tres úl-
timos recursos; revisión de aquellas competencias, 
indulto, amnistías, y ejecución de sentencias en el 
fuero común fiscal y en el militar, inclusa la mari-
na, así en materia civil como en la criminal; y con 
otras muchas disposiciones y doctrinas correspon-
dientes á la administración de justicia en los tres 
fueros predichos y en el constitucional; diversas 
otras sobre derecho administrativo; j por fin con 
anotaciones históricas contemporáneas.—Este vo-
lumen que por su texto principal corresponde á 
la segunda época ó grupo segundo de las mencio-
nadas leyes de Reforma, puede también conside-
rarse como Ma tinal para el despacho de los tribuna-
les federales, y su precio es el de CINCO PESOS 
y para los Repartidores, TRES PESOS, TREINTA 
Y SIETE CENTAVOS.—III. PARTE TERCERA 
Y ÚLTIMA con 942 páginas en su mayor par te 
3esinterlineadas, conteniendo todas las disposi-
ciones sobre REGISTRO DEL ESTADO CIVIL 
DE LAS PERSONAS, REGISTRO DE LA PRO-
PIEDAD, MATRIMONIO CIVIL Y MATRIMO-
NIO ECLESIASTICO en los diversos aspectos, reí-
rnos y cuestiones que le conciernen con respecto á ali-
mentos, bienes de c'nyuges ¿ hijos; causas matri-
moniales sobre divorcios, separaciones, nulidades 
de matrimonio etc; filiación, deberes y cargas de 
los casados, succesiones, dotesi excesos y delitos de 
los consortes, impedimentos y dispensas matrimoniar 
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les etc, etc:—todas las disposiciones sobre CE-
MENTERIOS, SEPULTURAS Y PANTEONES: 
—las correspondientes á LIBERTAD DEL CUL-
TO RELIGIOSO:—las últimas sobre BIENES NA-
CIONALIZADOS:—numerosas doctrinas y dis-
posiciones sobre los delitos de sesualidad ó carna-
les de toda clase; sobre los delitos de heridas, homi-
cidios de toda clase, hurtos y robos de toda especie y 
vagancia con el texto (comentado) de la ley relati-
va de 5 de Enero de 1857; y disposiciones sobre 
otros diversos crímenes de tratamiento especial ó 
común en los fueros ordinario, fiscal, constitucional 
y militar:—tablas completas de disposiciones dicta-
das sobre créditos, montepíos, pensiones empeños etc; 
respecto á juagados y Tribunales existentes; á juicios 
artículos, diligencias y formularios en materia civil y 
criminal; á extranjeros con carácter oficial ó sin él; á 
agentes diplomáticos y consulares mexicanos; á De-
recho marítimo y al mercantil:—otras diversas dis-
posiciones importantes sobre Derecho administra-
tivo y el internacional (esparcido en toda la obra): 
varios juicios especialmente los de la ley de 4 de 
Mayo de 1857 (con su texto comentado) y con sus 
respectivos formularios:—notas históricas, etc., 
etc., etc.—Este volumen, que por su texto prin-
cipal corresponde á la época tercera ó tercero y 
último grupo de las leyes de Reforma, contiene 
las declaraciones del Código civil del Distrito y 
California pertenecientes al mismo texto; puede 
así mismo considerarse como Manual para el des-
pacho de los Juzgados del registro del estado civil, y 
su precio es de CINCO PESOS y para los Repar-
tidores, TRES PESOS, CINCUENTA CENTA-
VOS. 



Por fin, el TOMO TERCERO y ÚLTIMO con 
185 páginas, conteniendo copia de doctrina y de 
Disposiciones sobre los delitos de conspiración, 
alzamiento, asonada, atentados á la vida del Primer 
Magistrado del País, de sus Ministros, de Ministros 
cxtrangeros y Representantes de la Nación; ofensas 
á los mismos, á los miembros del poder judicial y 
demás autoridades, superiores é inferiores, á la tro-
pa y oficialidad, centinelas, etc.; desobediencia á la 
autoridad, Invasión al País, Piratería, Quebranta-
miento del destierro, rebelión, separación del militar 
de su destino, ser v vio de mexicanos en tropas extran-
geras, sedición y tráfico de negros, indios ó mestizos 
Yucatecos, conforme al texto prolijamente anota-
do de 'la ley de 6 de Diciembre de 1856:—Disposi-
ciones sobre los delitos de plagio, saltean tiento y 
otros diversos; sobre armamento, alojamiento, auxi-
lios, ascensos, Artillería, Auxiliares del Ejército, An-
tiguos patriotas, Inutilizados, Mutilados é Inválidos, 
bagajes, banderas, guiones, cajas, clarines, etc.; ca-
ballos, colonias militares, consejos de guerra y disci-
ciplina; instrucción y moralidad dél Ejército, despa-
chos, Divisas, Vestuario y Uniforme, Empeños, Fa-
cultades judiciales, inspectoras y sub-inspecforas en 
el fuero de guerra; Generales, guerra cir.il y extran-
gera, Guardia nacional, Forrajes, Filiaciones, Ilojcs 
de servicio; Juegos, Milicia activa, municiones, Jun-
tas de guerra y de honor, Jurados, ladrones, licen-
cias temporales, ilimitadas ó absolutas y "pasaportes; 
Pagos, Presas, Reclutas, Reemplazos, Retirados, Re-
vistas, etc., etc.:—doctrinas y otras disposiciones 
sobre jurisdicción, competencias y otras materias 
"de la administración de justicia; Tratados co i los 

Estados-Unidos;—juicios militares con toda su tras-
mutación y formularios completos. Este torno, que 
pudiera llamarse Manual de Jurisprudencia mili-
tar, tiene el precio de CUATRO PESOS y para 
Repartidores TRES PESOS, de manera que la 
obra completa compuesta de 4131 paginas en su 
parte mayor desinterlineadas, y en cinco volúme-
nes con el contenido de quince, que ahorran la 
costosa adquisición de las cumulosas disposicio-
nes sobre reforma, administra ion de justicia, de-
rechos administrativo, constitucional, marítimo é in-
ternacional etc., etc., t iene por total valor el de 
VEINTIUN PESOS, CINCUENTA CENTAVOS, 
y para Repartidores CATORCE PESOS OCHEN-
TA Y SIETE CENTAVOS, mas cincuenta centavos 
por cada pasta para el que quiera la obra em-
pastada á la holandesa; y se vende en los puntos 
siguientes: 

Imprenta de D. Miguel Zornoza. en la 21 calle 
de San Lorenzo núm. 7. 

Librería Madrileña, en el Portal del Aguila 
de Oro. 

Librería de Aguilar, en la l 1 calle de Santo 
Domingo num. 5. 

Estudio del autor en la Escuela de Jurispru-
dencia (ex-convento de la Encarnación), en don-
de únicamente se venderán ENTREGAS SUEL-
TAS á UN REAL cada una. 

México, Noviembre 30 de 1871. 

S t a f n f t t n t j , / l a r e s Sllatorre. 




